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DOUTRINA 


SOCIOLOGIA  CRIMINAL 


THESI 


Si  em  facB  do  arU  S4  n.  23  da 
Contt.  Federal  s3o  harmonisaveis 
»or  um  lado— o  art.  407  do  Cod. 
peiL,  o  Decr.  da  UniSo-121  de  11  de 
NOT.  de  ISOZ  e  por  omtro  a  lei  do 
Sstado  de  S.  Paulo  lOd— A  de 
llB2~ampliando  a  esphara  de  ac^o 
do  ministério  publico  e  a  recente 
lei  de  CearA  ampliando  o  direito  de 
queitA  t 


PARECER 

O  art.  407  do  Cod.  Pen.  enrelva 
matéria  de  direito  criminal, dat  leia 
de  fundo  e  como  tal  privativa  do 
Congresso  Federal.  (  } 


E*  a  interrogação  á  Academia  —  que  pôde  a  commissao 
miniaturar  —  ^  o  art.  407  do  Cod.  P«n.  este  revogado  pelo 
art.  34,  n.  23  da  Const.  Federal?» 

Mais  syntheticamente  —  «o  artigo  407  do  God.  Pen  .  en 
Tolve  matéria  de  direito  criminal  ou  de  processo  ?  > 

E'  estudada  a  questão  de  alto,  sob  ponto  de  vista  elevado, 
em  perspectiva  ampla,  isto  é,  à  luz  da  philosophia  do  direito, 
dos  códigos  modernos  e  da  processualistica  desenovista« 


P)  U  UiUressante  parecer  aqoi  dettenvolvldo»  e  que  responde  i  theâQ 
sopra,  trasladamos  da  bella  «Revista  da  Academia  Cearense»,  da  cidadi 
da  Fortaleza.  B'  nm  trabalho  digno  de  ser  conhecido  por  todof  qaantoa 
se  dedicam  ao  ettndo  das  lettras  jnrídieaa  e  sociaes,  e  da  hábil  penna  do 
regpeetiTo  relator— o  Dr.  Pedro  de  Queiroz,  viee-presidente  d*a(itiell« 
asfociac2o,  jrnndada  alU  em  1894, 

Kot*  á%  Ited. 
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à) 

O  formoso  e  enorme  baobab  do  direito  sacode  para  a 
amplidão  a  sna  espessa  ramalhada.  Em  um  de  seus  galhos 
está  presa  a  insígnia  do  direito  de  preceito  ou  primário,  em 
outro  o  do  processo  ou  secundado.  O  primeiro  é  o  substantive 
la^Oj  o  outro  o  adjective  or  instrumental  law  da  velha  dichoto- 
mia  de  Bentham— o  qual — na  linguagem  da  philosophia  de 
Abelard  e  S.  Bernardo — actualisa  o  que  é  potencial. 

O  direito — la  forza  speoifica  dei  organismo  social — no 
dizer  indicativo  de  Ardigó— no  esgalhamento— que  ora  exa- 
mina a  commiís&o,  dobra-se  a  duas  correntes  de  princípios.  Em 
uma  s>  enquadram  as  ngras— que  estatuem  os  direitos— em 
a  outra  as  normas  para  a  completa  eflfectividade  d'elles:  o 
direito  materal  ou  de  fundo,  o  direito  de  actuação  ou  instru- 
mental . 

Todo  instituto  jurídico— que  alarga  ou  estreita  a  esphera 
dos  direitos,  que  os  os  gera  ou  extingue — é  do  direito  êub9tãntivo 
e  só  na  applicação  sae  do  sea  mundo  statico  para  os  domínios 
dynamicos  do  direito  formulário . 

Mas  até  onde  se  estende  aquélle  ?  Onde  se  inicia  o  pro- 
cesso, a  luta  jurídica — como  significativamente  o  caracterisa 
o  direitista  tudesco  Windscheid,  a  luta  não  sangrenta^  como 
o  denomina  Rudolf  Von  lering,  o  mestre  dos  mestres?  Onde 
se  abalisa  a  extrema  dos  dois  institutos  rfa  technica  jurídica  ? 
A's  vezes  —o  muro— que  os  divide,  se  achata  de  modo  a  nivelar- 
se  com  o  solo. 

€  Le  legi  son,  ma  chi  pon  man  ad  esse  f  pergunta  o  lapi- 
dario  divino  da  «Divina  Comedia* — (Purgatório,  cant.  16.) 

Não  é,  parece,  motivada  no  caso  estudado — a  interrogação 
do  poeta. 

A  acção  é  o  direito  de  invocar  a  autoridade  publica  e  de 
oirar  regularmente  perante  ella  para  obter  justiça. 

«  Um  direito  e  um  meio» . 

E'  de  subido  alcance  scientifíco  a  distincção.  A  acção  é 
uma  cousa  e  outra  muito  diversa  a  sua  forma. 

«  Ter  um  direito,  ter  uma  acção,  não  é  o  mesmo  que  for- 
mar uma  acção  >,  diz  o  notável  processualista  Boncenne— TWo- 
rie  de  la  proeedure  civil,  c.  5,  pag.  66). 

A  acção  é  o  ultimo  degráo  ao  sahir  do  plano  do  direito 
primário  ou  a^tórrníwo^r  para  entrar  no  pavimento— onde  se 
agita  o  secundário  ou  sanccionador — que  é  a  projecção  ou 
debuxo  d'aquelle.  Antes  de  ser  o  médium  p^rsequendi, — é  o  jus 
peírseqnendi . 

Opinam  todos  os  tratadistas,  que  a  acção  deve  ser  men- 
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cionada  e  explicada— por  occasiâo  do  direito  respectivo,  mesmo 
antes  de  sna  violação. 

Garrara,  que  na  actualidade  é  considerado  o  maior  dos 
crimmaKstas  clássicos,  divide  o  seu  «Prograraraa»,  livro  da 
estante  de  quantos  lêem  direito— em  três  secções — aa  terceira 
trata  das  acções — <iímedium  persequendi^y  mas  já  na  segunda — 
dipena — seoccnpada  acção — ^cjuspersequendi», — {Program  dei 
eorso  di  dvritío  penale,  §§  540  a  549,  558,  565,  575,  581). 

Igual  doutrina  expõe  o  Ortolan — (Cours  de  Législ.  Penale 
Compctrêe,  v.  i.%  pag,  59,  edic.  de  1839). 

Mas  quando  assim  não  fosse  considerado  pelo  direito  an- 
tigo—era o  caso  de  dizer— espaço  ao  direito  novo,  espaço  ao 
direito  novo — que  integra  as  lacunas  abertas  pelo  antigo. 

c) 

Woolsey  {Politicai  science  tJieoretically  considered)  reputa 
a<  unidade  da  legislação— a  commom  Zaw;— como  o  principio 
básico  do  regime  federativo» . 

Fundando-se  n'este  rijo  supporte,  a  Const.  Federal  no 
art  34,  n.  23  preceitua  que  ^compete  privativamente  ao  Con- 
greao  Nacional  legislar  gohre  o  direito  civil^  commercial  e  crimi- 
nal da  Republica  e  o  processual  da  justiça  feder aU ,  Exige, 
portanto,  como  consequência  lógica,  fatal,  inilludivel— a  egual- 
dadCj  a  identidade — na  repressão  da  delinquência,  nos  eíFeitos 
jurídicos  da  lei  penal — para  manter  uno  o  direito  substantivo. 

«A  uniformidade  da  lei  penal  (Adolp.  Roussel,  Encyclo- 
pêdie  du  droit^  §  39,  Bruxelles,  edic.  de  1871)  é  um  do^  attri- 
bntos  da  sua  autoridade» .  «  Mesmo,  accrescenta  Condorcet, 
para  fundar  entre  os  homens,  a  egualdade  >— a  qual  flammula 
— como  um  talisman  de  victoria  na  nossa  lei  matriz,  art.  72, 
n.  2. 

A  nacionalisaçãy  da  lei  penal-^-que  é  de  theoria  triumpha- 
dora,  está  entre  nós  legalisada  constitucionalmente. 

Si  os  Estados — a  pretexto  de  processual — alteram  o  artigo 
407  do  Cod.  Pen. — que  determina  as  acções  e  delimita  o  cir- 
culo de  attribuições  do  ministério  publico,  darão  amanhã  nova 
côr  e  nova  feição  a  quasi  todo  o  Cod.  Pen.  Para  exemplifi- 
car—Considerarão de  processo  a  prescripção  da  acão  penal, 
mesmo  a  prescripção  da  pena,  como  já  propõe  eminente  jurista 
em  Minas  Geraes.  Entretanto  todos  os  códigos  penaes  dos  povos 
cultos  as  incluem  como  partes  integrantes.  O  novo  da  Alle- 
manha  de  Maio  de  1870— dispõe  sobre  o  assumpto  nos  arts. 
66,  67,  70.  Da  mesma  forma  os  códigos  da  Hungria,  §§  117 — 
120,  daHollanda,  art.  76,  o  novo  de  Portugal  de  1884,  art. 
88,  da  Bélgica,  arts.  91  a  98,  de  Zurich,  §  ô6. 

A  Itália,  pátria  do  direito  romano,  do  canónico,  da  nova 
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e  audaz  corrente  da  anthropologia  criminal,  a  Itália,  cuja  jóia 
de  mais  fino  lavor  é  o  direito — faz  lei  material  era  seu  Nuovo 
Códice  Fenale  nos  arts.  91  e  95  das  prescripções  da  acç&o 
penal  e  da  pena. 

E'  também  a  doutrina  dos  arts.  62  e  66  do  nosso  novo 
Cod.  Pen.  da  Armada  de  7  de  Março  de  1891— posterior  â 
Constituição . 

A  que  ficaria  reduzida  a  unidade  do  direito  substantivo 
— um  dos  alicerces  da  nossa  lei  politica,  uma  das  condições 
existenciaes  da  pátria  brasileira  si  os  Estados  podessem  tocar 
no  art.  23  do  Cod.  Pen.  relativo  á  acção  nos  crimes  de  im- 
prensa, 71,  extincçáo  da  acção  penal,  78  e  79,  prescripçáo  da 
acção  penal,  274,  procedimento  ofBcial  da  justiça  nos  crimes 
de  rapto,  281,  acção  de  adultério,  323,  acção  por  offensas  em 
escriptos  produzidos  em  juizo,  336,  acção  de  furto  entre  marido 
e  mulher?! 

Não  seria  uma  offensa  á  igualdade  garantida  na  lei  su- 
prema? Um  fundo  corte  nas  raizes  grossas  do  nosso  regime 
politico  ?  Uma  lezão  á  unidade  do  direito  material  ?  Não  seria 
— tomando  emprestado  uma  palavra  a  Paulo  Le  Roy  Beaulieu, 
um  começo  de  pulverisação  desta  pátria  bem  amada.  ? 

Era,  sem  duvida,  o  pleno  domiiiio  da  incerteza  e  da  des- 
igualdade na  applicação  das  leis  penaes  —  o  que  procuram 
evitar  todas  as  legislações. 

E'  este  o  ensinamento  do  direito  moderno  —  que  a  nossa 
Const.  concretisou  i:o  art.  34,  n.  23  —  estabelecendo  para 
a  União  —  a  especificação  dos  direitos  e  a  regularisação  do 
seu  processo  para  os  Estados . 

Não  se  reclame  contra  a  delimitação  das  attribuições  do 
ministério  publico  do  art.  107.  E'  imposição  necessária  do 
nosso  systema  politico  —  é  dos  preceitos  scientificos  —  é  da 
cultura   decimo-nonista. 

O  Nuovo  Códice  Penale  dei  Regno  d' Itália  —  executado 
do  1."  de  .Janeiro  de  1890,  no  art.  433  determina  que  os  crimes 
de  furto,  de  damno  e  outros  contra  a  propriedade  —  terão 
procedimento  «  a  querela  di  parti »  ;  a  mesma  prescripçáo, 
quanto  ao  crime  de  injuria,  no  art.  400  ;  no  art.  336  —  cri- 
mes de  violência  carnal,  corrupção  de  menores,  e  ulirage  ao 
pudor  fixa  e  descrimina  os  casos  em  que  «  si  procede  a  querela 
di  parte  »    e  os  que  «  si  procede  d^ufficio  ». 

Estes  crimes  têm  procedimento  oj^ceaZ  pelos  Códigos  Penaes : 
francez  (arts.  331  a  333),  austríaco  (§§  126  a  127),  hespa- 
nhol  (arts.  463,  464  e  468),  belga  (arts.  373  a  378),  germâ- 
nico, modificado  —  pela  L.  de  26  de  Fev.  de  76,  (89,  176, 
177),  hollandez  (arts.  242  a  244),   de  Genebra  (arts.  271  a 
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288).  Ora  particulary  óra  pnblico,  segundo  os  casos,  como  o 
da  Itália— os  Códigos  : — portuguez  (art.  339),  húngaro  (arts. 
238  a  239),  de  Zarich  (§  113). 

E  a  theoria  integrada  no  God.  italiano  era  a  do  projecto 
definitivo  de  Zanardelli,  art.  318,  do  relatório  do  Governo  e 
do  parecer  do  Senado.  Em  todo  o  corpo  do  Código  está  pre- 
scripto  o  procedimento— om  (fficialj  ora  privado^  segando  a 
qualidade  e  quantidade  das  penas,  segundo  as  forças  dos  de- 
lictos.  Era  já  doutrina  velha  e  é  de  todas  as  legislaçies  novas 
— como  mostrei. 

Náo  importa,  não  é  argumento  procedente  e  valioso  a 
diversidade  do  systema  politico  :  a)  ha  na  Itália — ao  lado  do 
Cod.  Pen.  il  códice  de  procedura  penale^  como  era  todas  as 
nações  civilisadas,  as  leis  do  processo  separadas  das  de  preceito; 
h)  caso  idêntico  ao  nosso — o  regimen  politico  da  terra  do  chan- 
celler  de  ferro  tem  accentuadas  parecenças  com  o  nosso.  A 
sua  lei  fundamental  deixou  a  organisaçâo  das  magistraturas 
aos  Estados  Confederados — que  guardam  a  autonomia  de  seus 
processos   penaes— como  os  nossos. 

E^  de  notar— que  no  nosso  reí?imen  de  governo  a  ausên- 
cia daquella  restricção  produziria  perigo  grave  pela  dualidade 
de  poderes  federal  e  estaduaes — que  se  desharmonisariam  por 
invasões  reciprocas. 

E  de  mais,  as  leis  de  competência  são  do  domínio  do  di- 
reito publico  e  em  rigor  não  sâo  do  quadro  das  leis  de  pro- 
cesso.— Para  provalo  basta  verificar  a  divisão  da  obra  capital 
do  clássico  Ortolau  ;  1)  direito  penal ;  2)  jurisdicções  penaes  ; 
3)  processo  penal. 

d) 

«  O  poder  legislativo  (Bluntschli,  Le  droi  puhli  gen.  p.  94, 
ed.  franc.  de  1885)  é  o  juiz  mais  autorisado  da  constituciona- 
lidade das  leis.  » 

Pois  bem.  O  Congresso  Nacional— que  construio  o  monu- 
mento de  24  de  Fevereiro  de  1891,  biturcou-se  em  seguida 
nas  duas  ca^as  do  Parlamento— discutiu  e  fez  as  duas  leis,  21 
de  24  de  Out.  de  1891  e  121  de  11  de  Nov.  de  1892,  dando 
assim  a  clara  intelligencia  do  art.  34,  n.  23  da  Const.  —que 
não  revogou  o  art.  407  do  Cod.  Pen. 

Pelas  duas  leis  citadas  e  pelo  estudo  comparado  das  le- 
gislações penaes — que  segundo  Bentham,  Dupin  e  Portalis — 
«multiplicam  as  faculdades  do  jurisconsulto»  e  illuminam,  diz 
a  commissão,  as  leis  apparentemente  dispares — desvanecemse 
as  nuvens  da  incerteza  notada  no  art.  407. 
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penhora,  isto  no  anno  de  1885,  recebeu  de  C.  &  C.,  negocian- 
tes no  Rio  de  Janeiro  e  cora  quem  B .  tinha  transacções,  a 
quantia  de  32:500$,  passaudo-se  então  o  seguinte  documento: 

<  Como  procurador  bastante  de  A.,  declaro 
ter  recebido  dos  Srs.  C.  &  C,  por  conta  e  ordem 
do  Sr.  B.,  a  quantia  de  32:500$,  dando  a  B. 
plena  e  geral  quitação  da  importância  de  que 
era  devedor  a  meu  constituinte  e  consta  dos 
autos  de  acção  ordinária  que  contra  elle  movia 

perante  as  justiças  da  comarca  de — Obrigo- 

me,  igualmente,  a  fazer  nos  referidos  autos  a 
transferencia  de  todo  o  direito  e  acção  de  meu 
constituinte  contra  B.  aos  Srs.  C.  &  C. — E  para 
constar,  passo  o  presente  em  duplicata,  com  um 
sé  effeito.  Eio  de  Janeiro,  1  de  Outubro  de  1885. 
—O  advogado,  J^. . .  > 

A  importância  da  sentença  era  superior  a  36:000$,  ven- 
cendo o  juro  de  10  V»  ao  anno ;  e  B.  acceitou  a  C.  &  C.  uma 
letrada  quantia  de  31:642$340,  datada  do  mesmo  dial  de 
Outubro  de  1885,  letra  que  foi  reformando  semestralmente 
durante  oito  annos,  com  o  juro  de  12  ^]q  e  depois  com  o  de 
10  V.. 

Posteriormente  lavrou-se,  na  sede  da  comarca,  o  se- 
guinte : 


TERMO    DE    TRANSFERENCIA   DE   DIREITO   E   ACÇÃO 

«  Aos  13  dias  do  mez  de  Outubro  de  1885, 
nesta  cidade  de. . .,  em  meu  cartório,  compare- 
ceu o  doutor  F.,  procurador  bastante  de  A.,  e 
por  elle  foi  dit-)  que,  pelo  presente  termo  e  na 
forma  de  direito,  tendo  recebido  de  C.  &  C.  a 
quantia  de  32:500$,  pela  qual  faz  cessão  de  todo 
o  direito  e  acção  que  tem  contra  B.  aos  mesmos 
C.  &  C,  os  constituindo  procurador  em  causa 
própria. — Em  virtude  do  presente  termo  declara 
de  nenhum  effeito  o  recibo  provisório,  que  em 
duplicata  passou  e  assignou  no  Rio  de  Janeiro 
no  dia  1  de  Outubro  do  corrente  anno,  e  entre- 
gou aos  Srs.  C.  &  C,  fazendo  o  presente  termo 
parte  da  sentença  commercial  neste  juizo.  E  de 
como  assim  o  disse,  lavrei  o  presente  e  assigno. 
Eu  J.,'  escrevi.— JF. . .  (o  mesmo  advogado).  » 
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A  procuração,    com  que  o  advogado  de  A.  obrigou-se  a 
fazer  a  transferencia  e  assignoa  o  termo  snpra,  rezava  assim: 

€  Constitue  seu  bastante  procurador  ao  dou- 
tor F.,  ao  qual  dá  poderes  geraes  e  illimitados 
para  a  cobrança  do  que  lhe  deve  B.  por  titulo 
de  divida  de  que  já  se  acha  intentada  a  acção, 
podendo  promover,  intentar  nova  acção  no  juizo 
conciliatório,  receber  e  dar  quitação,  e  substa- 
belecer esta ;  ficando  por  esta  revogados  os  pode- 
res da  procuração  dada  a para  o  mesmo  fim. 

Assim  o  disse,  do  que  dou  fé,   e  me  pedio  este 
instrumento  >,  etc. 

E  o  advogado  a  substabelecera,   nos  seguintes  termos: 

«  Substabeleço  no  Sr,  Dr. ...  os  poderes  da 
procuração  a  mim  passada  por  A.  para  a  co- 
brança judicial  do  que  lhe  deve  B.,  cujo  processo 
correu  na  comarca  de . . .  e  pende  por  appellação 
do  egrégio  Tribunal  da  Relação.  (Lugar)  20  de 
Março  de  1885. — O  advogado,  P. ..» 

O  termo  da  transferencia  uão  foi  tomado  em  autos,  nem 
autos  de  execução  havia  ainda ;  foi  tomado  em  meia  folha  de 
papel  e  uniose  á  carta  de  sentença  passada  em  favor  de  A. 
contra  B. 

De  posse  do  termo  e  carta,  C.  &  (\  apresentaram  no  re- 
gistro hypothecario  taes  documentos,  em  17  de  Outubro,  e 
requereram  a  inscripção  da  hypotheca  judicial,  inscripção  que  ^ 
fez-se  em  nome  delles  C.  &  C,  e  s6  pelos  32:500$,  valor  que 
deram  como  sendo  o  valor  do  credito,  reportando-se  quanto  a 
este  requisito  ao  termo.  Nesse  mesmo  dia  17  é  que  veio  depois 
a  fazer-se  a  autoação  da  sentença  e  termo. 

Em  1893  vendeu  B.  a  fazenda,  que  C.  &  C.  haviam  de- 
signado para  a  inscripção  da  hypotheca. 

Antes  de  realizar-se  a  venda,  C.  &  C.  escreviam  a  B. 
dizendo:  «  Iscamos  certos  de  que  tem  um  comprador  para  a 
fazenda,  sendo  nosso  desejo  que  V,  8,  faça  hôa  venda.  >  Mas, 
cerca  de  4  mezes  após  a  realisação,  C.  &  C.  appareceram  em 
juizo,  invocando  a  qualidade  de  cessionários  de  A.,  requerendo 
penhora  e  fazendo  esta  recahir  na  fazenda ;  pelo  que,  veio  o 
comprador  oppondo  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor. 

Quando  O.  &  C.  requereram  a  penhora,  faltavam  mais 
de  2  mezes  para  o  vencimento  da  ultima  reforma  da  letra,  que 
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B.  lhes  acceitára  como  ficou  dito ;  e  tal  reforma  tivera  logar 
já  depois  de  efectuada  a  venda  da  fazenda. 

PERQDNTÁ-SE  : 

1.^)  Pela  procuração  transcripta,  e  ha vendo-a  substabele- 
cido sem  reservar  os  poderes,  tinha  o  procurador  de  A.  mandato 
para  prometter  e  fazer  cessão,  ou  é  nulla  esta? 

2^)  A  cessão  ficou  validamente  feita  pelo  termo  também 
transcripto,  lavrado  fora  de  autos',  fora  da  presença  do  juiz  e 
sem  testemunhas,  como  foi  ? 

3.^)  E'  valida  a  inscripção  da  hypotheca  judiciaria,  tal 
como  a  fizeram  e  fica  exposto?  Si  é  nulla,  podem  os  terceiros 
arguir  em  seu  favor  a  nullidade  ? 

4.^  A'  vista  do  documento  primeiro  transcripto  deu-se, 
ou  não,  novação  da  divida?  Houve  o  pagamento?  E  esse  pa- 
gamento, feito  por  conta  e  ordem  de  B.,  foi  em  nome  e  no 
interesse  de  B.,  ou  não  foi? 

5.*)  A  novação  deu-se,  ou  não,  entre  C.  &  O.  e  B.,  pas- 
sando-se  a  letra,  de  capital  e  juros-  diferentes,  e  reformando-se 
de  6  em  6  mezes  ? 

6?)  Póde-se  dizer  que  a  divida  da  letra  seja  a  mesma  da 
execução,  ou  que  a  represente?  E,  legítimos  cessionários  que 
sejam  de  A.,  podiam  C.  à  C.  requerer  contra  B.  a  penhora, 
sem  lue  estivesse  vencido  o  praso  da  ultima  reforma  da  letra  ? 

7?)  Ao  comprador  da  fazenda  compete,  ou  não,  discutir — 
como  3"^  embargante — a  nullidade  da  cessão,  a  novação,  ou  o 
pagamento,  a  extincção  da  divida  da  execução,  a  validade  ou 
a  extincção  da  hypotheca  judicial  que  os  hoje  exequentes  0. 
&C.  lhe  oppõem? 

Bio,  Setembro  de  1895. 


PARECERES 

ÁO   1^,    2?  B  4»   QUESITOS 

Visto  ter  F.  substabelecido  a  procuração  sem  demittir  de 
si  os  poderes,  subsistio  o  mandato  que,  embora  conferido  para 
cobrar  a  quantia  devida,  podia  ser  executado  por  equipollentes, 
8.  c.  mediante  cessão  da  divida,  aliás  não  impugnada  pelo 
mandante  A. 

O  termo  de  cessão  guardou  a  forma  da  Ord.  L.  1*"  T«  24 
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§  21 ;  mas  foi   lavrado  irregularmente  em   avulso,  e  não  em 
autos,  posto  que  destinado  a  autos. 

Abstraliindo  dessa  irregularidade,  considero  nuUa  a  cessão 
porque  não  tinha  objecto,  e  portanto  foi  feita  sem  causa  :  Decr. 
737  de  1850,  art,  684  §  1%  juxta  art.  129  §  3^  do  Cod.  do 
Comm.  ^ 

Digo  que  não  tinha  objecto,  porque,  havendo  C.  &  C.  pago 
ao  procurador  de  A.  por  conta  e  ordem  de  B.,  o  pagamento 
assim  feito  em  nome  do  devedor  extiaguio  a  divida,  de  que  o 
credor  deu  quitação. 

Não  havia,  pois,  o  que  ceder;  nem  era  caso  de  subrogação 
legal. 

De  modo  que  C.  &  C,  tornaram -se  credores  de  B.,  não  em 
virtude  de  cessão  ou  subrogação:  mas  sim  e  unicamente  em 
virtude  do  desembolso  que  fizeram  para  cumprir  a  ordem  ou 
mandato  de  B. 

O  pagamento  não  foi  integral,  mas  a  questão  de  saber  si 
a  remissão  do  saldo  pelo  procurador  F,  obriga  A.,  é  uma  ques- 
tão alheia  á  da  consulta,  e  só  interessa  o  próprio  A. 

3.9 

Em  these,  o  cessionário  pôde  requerer  a  inscripção  da 
hypotheca  judiciaria  que  competir  ao  cedente ;  mas  na  hypo- 
these  tal  hjpotheca  não  competia  a  A.,  porque  a  obrigação 
principal  ficara  extincta,  •  é  claro  que  não  reviveu  pela  in- 
scripção. 

5^  E  6* 

B.  ficou  devendo  a  C.  &  C.  o  que  estes  pagaram  por  conta 
delle  ao  procurador  de  A.;  não  consta,  porém,  da  consulta  que 
a  letra  então  acceita  por  B.  represente  essa  divida. 

Coincidem  as  datas,  mas  não  as  quantias,  e  nada  sei  das 
contas  entre  elles. 


O  comprador  da  fazenda,  3.^  embargante,  pôde  allegar  a 
nuUidade  da  cessão,  indicada  na  primeira  resposta,  por  ser  de 
pleno  direito,  e  ter  elle  interesse  na  sua  declaração:— Decr.  737 
art.  686  §  6*. 

O  interesse  do  embargante  é  manifesto  e  legitimo,  porque, 
annullada  a  cessão  feita  sem  causa,  fica  a  execução  sem  razão 
de  ser,  e  livre  da  penhora  a  fazenda  por  elle  comprada,  aliás 
com  sciencia  e  paciência  de  C.  &  C. 
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E  nos  termos  do  art.  103  §  único  do  Decr.  370  de  2  de 
Maio  de  1890,  a  dita  nullidade  invalida  o  registro  bypothe- 
eario,  não  canceilado. 

Rio,  26  de  Setembro  de  1895.— Dr.  João  António  de  Sousa 
Ribeiro, 


E'  corrente  em  direito  e  na  jurisprudência  que  o  substa- 
belecimento dos  poderes  da  procuração,  sem  reserva  destes, 
obsta  que  o  procurador  pratique  mais  acto  algum. 

Assim,  o  procurador  que  havia  substabelecido  a  procura- 
ção, sem  reserva  d©  poderes,  em  20  de  Março  de  1885,  já  não 
podia,  não  tinha  poderes  para  fazer  a  cessão  constante  do 
termo  de  1 3  de  Outubro  do  mesmo  anuo ;  não  tendo  esse  termo 
validade  juridica  de  natureza  alguma. 

TI 

O  termo  de  cessão  s6  se  podia  eflfectnar  regularmente  nos 
autos,  ou  por  escriptura  publica :  como  foi  feito,  em  apartado, 
faltava  ao  serventuário  competência  ou  faculdade  para  fazel-o; 
sendo  indispensável  para  sua  validade,  como  nas  escripturas — 
sendo  a  ellas  equivalentes,  a  presença  de  testemunhas  instru- 
mentarias, e  sem  assistência  dessas  testemunhas,  não  é  valioso, 
como  não  são  as  escripturas  publicas.    (Ord.  L.  1*,  Tit.  78 

Accresce  que,  considero  ainda  nulla  a  cessão  em  si,  por 
ser  de  sentença  a  que  não  se  havia  dado  execução,  e  portanto, 
4e  acção  litigiosa  na  censura  da  Ord.  L.  4»,  Tit.  10,  §§  29  e  3? 
(Silva,  aã  Ord.  Tit.  6  §  2  ns.  4  e  5). 

III 

Se  foi  nulla  a  ««ssio  pelos  motivos  expostos,  é  claro  que 
a  inscripção  da  hypotheca  judiciaria  n&o  é  valida ;  por  quanto, 
o  pretendido  cessionário  não  adquiria  validamente  os  direitos 
do  pretendido  cedente— e  a  nullidade  dessa  inscripção  pôde  ser 
opposta  por  todo  afuelle  a  quem  a  dita  inscripção  prejudica. 

IV 

A  novação  é  a  transformação,  a  translação  de  uma  obri- 
gação em  uma  outra,  que  lhe  é  substituída— Larombière,  Des 
Obliga.  Tom.  III,  art.  1278  n.  1 ;  ou,  como  a  define  o  direito 
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Ainda  ha  a  notar  que  B.  contrahiu  com  C.  &  C.  uma 
divida  para  pagar  a  A. 

VI 

Não  estando  vencida  a  letra  acceita  por  B.  náo  podia  ser 
accionado  por  C.  &  C— por  que  ninguém  pôde  ser  accii)nado 
por  divida  náo  vencida,  e  muito  menos  pela  sentença  obtida 
por  A.,  pelos  motivos  expostos — por  que  ficou  extincta  a  exe- 
cução e  uma  das  partes  (\.)  não  podia  revivel-a,  fazendo  cessão 
a  C.  &  C.  depois  da  novação  operada  entre  O.  &  C.  e  B. 

VII 

O  39  embargante,  defendendo  o  seu  direito,  tem  a  facul- 
dade de  pedir  a  uuUidade  da  cessão  e  consequente  inscripção 
da  hypotheca  judicial,  mostrando  que  o  imraovel  lhe  foi  trans- 
mittido  sem  ónus  algum.  Não  pôde  haver  contestação  a  res- 
peito. 


Pelo  expendido,  respondo  aos  quesitos  do  seguinte  modo : 

Ao  1** :  E*  nulla  a  cessão ;  o  procurador  não  tinha  mais 
poderes  para  fazel-a. 

Ao  2"  :  Não. 

Ao  3^:  A  inscripção  da  liypotheca  judicial  não  é  valida 
— e  podem  os  terceiros  arguir  a  nullidade. 

Aos  4*=»,  õ^  e  6^:  Houve  a  novação,  que  extinguiu  a  exe- 
cução de  A.  contra  B.,  e  este  não  podia  ser  accionado  por 
letra  não  vencida. 

Ao7':  Sim. 

Rio,  30  do  Setembro  de  1895. — O  advogado,  João  Da- 
masceno Pinto  de  Mendonça, 


Em  vista  da  exposição  que  precede  a  proposta  e  da  leitura 
das  peças  do  impresso  sobre  a  appellação  commercial  n.  455, 
que  também  me  foi  presente,  sou  de  parecer  que  os  embargos 
oppostos  ao  accordam  proferido  na  causa,  por  sua  relevância 
jnridica  merecem  ser  recebidos,  para  o  justo  fim  de  reformar-se 
o  dito  accordam,  como  fundado  em  menos  justa  apreciação  dos 
factos  e  applicação  do  Direito. 

Porquanto,  o  que  resulta  do  processo  é  que  o  devedor  B., 
tendo  sido  condemnado  por  sentença  a  pagar  ao  credor  A. 
certa  somma,  de  que  lhe  era  devedor  por  nma  letra  da  terra, 

WR.  TOL.  71  2 
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encarregou  a  seus  commissarios  C.  &  €.,  negociantes  nesta 
praça,  de  pagar — por  sua  conta  e  ordem  —  a  quantia  de  . 
32:600$,  por  saldo  de  conta  do  seu  credor  A.  Os  correspon- 
dentes de  B.  satisfizeram  a  ordem,  pagando  —  por  conta  b 
ORDEM  de  B.— a  somma  referida,  obtendo  do  credor  plena  e 
GERAL  quitação  da  importância  de  que  era  elle  devedor,  con- 
forme o  recibo  firmado  pelo  procuradr  do  credor,  datado  de  1 
de  Outubro  de  1885. 

O  que  posto;  é  manifesto  que  a  divida  de  B.  para  com 
A.  extiuguio  se  pelo  pagamento  feito  por  sua  conta  e  ordem, 
e  por  PLENA  E  GERAL  quítação  que  lhe  foi  dada;  termos  em 
que  não  mais  podia  ser  cedida  ou  transferida  a  quem  quer 
que  seja,  e  menos  aos  seus  correspondentes  C.  &  C. ,  que  fize- 
ram o  p:igamento  por  sua  conta  e  ordem,  obtiveram  para  elle 
a  quitação  plena  e  levaram  a  somma  emprestada  á  conta  que 
tinham  com  B.,  e  por  cujo  saldo  fizeram  acceitar-lhea  uma 
letra,  successivamentfe  refoimada  durante  o  prazo  de  oito 
annos. 

E'  uma  nova  divida  que  se  contrahiu  entre  B.  e  seus 
correspondentes,  que  nada  afi^ecta  a  quitação  da  divida  ante- 
rior, não  a  faz  reviver,  não  a  nova,  nem  a  representa. 

A  cessão  promettida  no  final  do  recibo  pelo.  procurador 
de  A.,  e  depois  realizada  nos  autos  da  execução  por  este 
apparelhada  contra  B.  e  inscripta  no  registro  de  hypothecas 
pelo  mesmo  procurador,  não  pôde  absolutamente  sortir  eíFeito 
contra  a  quitação  plena  dada  pelo  credor  e  recebida  por  C. 
&  O.  como  correspondentes  do  devedor  e  por  sua  conta  e 
ordem  : 

1*)  porque  não  ha  cessão  poesivel  de  um  credito  extincto 
com  todos  os  seus  accessorios  (Baudry  Lacantinerie,  Troe. 
D,oit  Civilf  n.  1083).  A  cessão  em  tal  caso  não  pôde  consti- 
tuir causa  certa  de  obrigação  ou  de  transferencia  de  obrigação 
e,  como  tal,  é  nulla  de  pleno  direito,  por  disposição  expressa 
do  art.  129  §  39  do  Cod.  Commercial  (Reg.  n.  737  de  1850, 
art.  684  §  !•) ; 

2")  porque  a  cessão  foi  promettida  por  procurador  que 
não  tinha  de  seu  constituinte  poderes  snfficientes,  a  saber, 
para  alienar  ;  visto  que  nem  era  procurador  geral  para  todos 
08  negócios,  com  livre  e  geral  administração,  senão  especial 
para  certo  negocio,  isto  é,  a  cobrança  de  uma  divida,  com  po- 
deres também  especiaes  para  recebei  a  e  dar  quitação,  substa- 
belecer e  conciliar-se,  o  que  tudo  não  suppria  a  falta  essencial 
de  poder  pa}a  alhear  (C.  Telles,  Diqeato,  arts.  605,  606);  nem 
foi  constituído  procurador  especial  para  operar  a  cessão  e  fazei -a 
averbar  com  a  senteiça  na  inscripção  hypothecaria ;  e  como 


^ 
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tal,  a  cessão  e  a  ma  inscripçãe  são  nullas  de  pleno  direito,  como 
feitas  por  não  bastante  procurador  (Reg.  737  de  1850,  artg. 
672  §  !•  e  684  cit.) 

O  accordam  embargado  labora  a  este  respeito  em  duplo 
equivoco,  já  suppondo  que  a  faculdade  de  receber  pagamento, 
effeito  da  procuração,  importava  a  faculdade  de  transferir  o 
credito,  que  aliás  exigia  poder  tão  especial  e  tão  importante 
como  o  de  receber. 

A  inscripção  da  hypotheca  judiciaria,  feita  no  registro, 
também  não  p6de  produzir  effeitos  em  relação  ao  embargante, 
que  oito  annos  depois  veiu  adquirir  a  fazenda  do  primitivo 
devedor,  com  perfeita  boa  fé,  com  titulo  hábil  e  posse  paci- 
fica. 

Porquanto : 

!•)  a  cessão  que  serviu  de  base  &  inscripção  é  nuUa  de 
pleno  direito  como  carecendo  de  causa,  segundo  fica  ponderado; 
e  a  mesma  sorte  segue  a  inscripção,  que  virtualmente  não 
tinha  razão  de  ser; 

2*)  porque  não  tendo  o  credor  operado  a  cessão  nem  a 
inscripção,  visto  que  para  tanto  não  deu  poderes,  incorreu  esta 
em  irregularidades  taes  que  a  viciam  de  nullidade . 

Assim  :  !• — não  inscreveram -se  os  nomes,  domicilio  e  pro- 
fissão do  credor  primitivo,  que  obteve  a  sentença  por  inscrever, 
senão  os  nomes  dos  cessionários,  que  figuram  como  taes  no 
registro  sem  constar  d'elle  a  inscripção  do  nome  do  credor 
cedente  ;  2*— não  inscreven-se  a  sentença  passada  em  julgado, 
que  era  o  titulo  da  hypotheca  judiciaria  (Reg.  3453  de  186S, 
art.  224),  senão  a  letra  ajuizada,  com  a  qual  nenhuma  re- 
lação tinham  os  cessionários,  que  n'ella  não  podiam  fundar  seu 
direitos  creditórios  ;  3*— o  valor  e  estimação  do  credito  não 
foi  o  da  sentença,  pela  qual  a  hypotheca  judicial  ficava  espe- 
eialisada  (Reg.  cit.),  jã  não  foi  mesmo  o  da  letra  ajuizada  que 
inscreveu-se  como  titulo,  senão  o  valor  de  32:600$  da  cessão, 
inscripta  sem  ter  sido  previamente  levada  ao  registro  a  seB- 
tença  cedida;  4*»— a  época  do  vencimento  volta  a  ser  o  da  letra 
ajuizada,  já  vencida ;  —  6*  finalmente,  por  sua  vez  volta  á 
scena  o  termo  de  cessão,  para  designar  os  juros  estipu- 
lados ! ! . . . 

Em  face  de  uma  legislação  positiva  e  precisa,  qual  é  a 
que  regula  a  inscripção  da  hypotheca  judiciaria,  exigindo  sob 
pena  de  nullidade  requisitos  determinados,  que  foram  tão  gros- 
seiramente infringidos,  sem  ter-se  ao  menos  averbado  a  cessão, 
Bâo  se  pôde  dizer  que  a  imprestável  inscripção,  operada  pelos 
embargados,  embora,  possa  obrigar  o  embargante  como  terceiro 
adquirente.  ^Reg.  cit.,  art.  248). 
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Dando  por  prejadicados  os  demais  quesitos,  em  vista  da 
resposta  qaanto  ao  ponto  capital  da  cansa,  limitar-me-hei  a 
afflrmar  qne  ao  3*  embargante  compete,  sem  davida,  o  direito 
de  impugnar  a  cessão  e  a  inscripcão  contra  elle  feitas,  que 
servem  de  titulos  creditórios  ao  exequente  e  perturbam  a  sua 
posse  com  uma  execução  nullae  sem  causa  jurídica.  (Reg.  737, 
art,  686). 
^j    Salvo  melhor  juizo. 

,^Rio,  1  de  Outubro  de  1895, 
'  Domingos  [de  Andrade  Figueira. 


Dò  accôrdo  com  a  exposição  da  consulta,  respondo  aos 
quesitos,.     . 

1° 

O  substabelecimento  sem  reserva  de  poderes  importaria 
cm  renuncia  da  procuração,  se  fosse  notificado  ao  constituinte, 
conforme  a  Ord.  1.  3*,  tit.  26. 

Sendo  illimitados  os  poderes  do  mandato  para  a  cobrança 
da  divida,  com  especiaes  para  receber  e  dar  quitação,  estava 
também  n'elle  incluído  o  de  delegar  o  credito  a  outro  credor, 
dando  quitação  ao  devedor,  nos  termos  do  art.  438  do  Código 
Commercial.  Parece-me  por  isso  que  a  cessão  não  se  deveria 
considerar  nulla  por  excesso  do  mandato,  ou  falta  de  poderes 
do  mandatário. 


A  cessão  da  hypotheca  não  é  validamente  feita  senão  por 
escriptura  publica  ou  termo  judicial  (Deer.  n.  169  A  de  19  de 
Janeiro  de  1890,  art.  13). 

Não  é  possível  considerar  termo  judicial  o  que  se  diz  ter 
sido  lavrado  fora  dos  autos,  sem  assignatura  de  ambas  as  par- 
tes e  sem  a  presença  do  juiz  (Teixeira  de  Freitas,  ConBoUdação 
dai  Leii,  art.  405 ;  Ord.  L.  1^  T.  24  §  21). 

Os  autos  correspondem  aa  livro  de  notas  dos  tabelliães  ; 
fora  d'elles  os  escrivães  não  podem  fazer  termos  judiciaes. 
Segundo  a  pratica  geral,  os  termos  judiciaes  são  passados  na 
presença  de  testemunhas,  quando  a  falta  d' estas  não  é  supprida 
pela  presença  do  juiz ;  e,  ainda  mesmo  com  a  presença  do  juiz 
a  Ord.  L.  4*  tit.  102  §  8^  exige  a  das  testemunhas  para  um 
termo  prejudicial. 
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8^ 

O  titalo  para  a  inscripção  da  hypotheca  judiciaria  é  acartn 
de  sentença,  e  o  valor  do  credito  para  a  inscripção  é  o  decla- 
rado na  Doesma  sentença  (Decr.  n.  370  de  2  de  Maio  de  1890, 
art.  201).  Sò  depois  de  assim  feita  a  inscripção  e  de  antoada 
a  carta  de  sentença,  é  que  se  pôde  fazer  a  cessão,  de  accordo 
com  o  art.  222  do  referido  Decr.  Por  isso,  e  também  de  ac^ 
cordo  com  com  os  arts.  196  e  212  do  mesmo  Decr.  não  considero 
yalida  a  inscripção  por  titulo  diverso  da  sentença  e  por  valor 
divtrso  da  condemnaçãd. 

4^  5.«  e  6« 

A  letra  acceita  porB.  em  favor  de  C.  &  C,  no  mesmo  dia 
em  que  estes  solveram  a  sua  obrigação  para  com  A.,  se  foi  por 
ajuste  de  contas  nessa  occasiâo  e  representa  o  saldo  do  debito 
então  veiificado  de  B.  em  relação  a  C.  &  C,  tornou  se  o  comple- 
mente» da  delegação  do  credito  de  A.  a  C.  &  C,  constituindo 
novação  instinctiva  do  debito  sujeito  á  execução,  e  conseguinti- 
mente  extinguindo  a  mesma  execução. 

A  vfíiflcação  do  saldo  de  conta»,  para  reconhecer  se  o 
credito  da  letra  não  vencida  e  depois  reformada  coniprehende 
o  da  exeiuçâo,  depende  do  prova  pelos  meios  regulai  es  de  di- 
reito, relido  a  melhor  prova  os  exames  dos  livros*  de  C.  &  C. 


O  í^-iceiro  sobre  o  qual,  na  formado  art.  492  §  6°  do  Decr. 
n.  737  le  25  de  Novembro  de  1850,  recahe  a  ex^-cní^ão  hypo- 
thecaru  por  ser  o  comprador  do  immovel  hypotheraflo,  pode 
oppor  t(,(liKs  os  embargos  a  que  tinha  direito  o  executado,  de 
accord»  loni  os  arts.  675,  596  e  597  do  cit.  Decr.  Ksses  em- 
bargí»,  -^egando  o  art.  15  do  Decr.  n.  169  A  de  19  de  Janeiro 
de  1H90  j  o/lem  ser  também  os  autorisados  nos  arts.  577  e  578 
doroeMnu  Decr.  n.  737,  além  dos  outros  admlttilos  peU  legis- 
lação I  yftothecaria,  entre  os  quaes  o  de  nullidade  íIh  ressão  da 
hypoti.    H  .>em  ser  por escriptura  publica  ou  termo  imiicial. 

< '  t.  394  do  Decr.  n.  370  de  2  de  Maio  de  1^90  parece 
restii'  t  a  matéria  dos  embargos,  limitando-a  ri^íenas  ás 
nulliíl;  *  ^  de  pleno  direito  estabelecidas  no  refeii'l(>  Decr.  n. 
.737e  Ir-í^islação  hypothecaria.  Penso, porém,  qne  nsse  Decr. 
n.  370  •  2  de  Maio  de  1890,  sendo  o  regulanuMi»'»  da  lei 
estath      no  Decr.  n.  169  A  de  19  de  Janeiro  de  i890,  deve 
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ser  entendido  d#  accordo  com  o  mesma  lei  e  não  poderia  dero- 
gal-a  nos  termos  regalares  de  direito. 

Est^  é  o  meu  parecer. 

Rio,  2  de  Outubro  de  1895.— Dr.  J.  E.  Sayão  ã$  Bulhões 
Carvalho . 


Já  dei  opinião  sobre  a  espécie  subscrevendo  o  parecer  de 
um  dos  mais  illustres  jurisci  nsultos  des'te  foro,  mas  vejo  agora 
que  nâo  conhecia  cabalmente  o  caso.  A  consulta  que  ora  se 
me  apresettta,  instruída  com  todos  os  elementos  da  questão 
e  completada  pelo  folheto  que  a  acompanha,  obriga-me  a 
reformar  de  todo  o  meu  juizo.. 

Antes  de  responder  aos  dous  primeiros  quesitos  cumpre 
examinar  a  natureza  das  relações  de  direito  estabelecidas  pela 
quitação  do  !.•  de  Outubro  de  1886^  na  sua  parte  final  e  pelo 
termo  de  transferencia  de  13  daquelle  mez,  ou  antes  o  caracter 
de  contrato  que  desses  tiocuraentos  x^sulta. 

Pelo  primeiro,  o  advogado  do  credor  reembolsado* se  obri- 
gou, em  sequencia  ao  recibo  da  quantia,  a  fazer  a  transferencia 
de  todo  o  direito  e  acção  do  seu  constituinte  a  C.  &  C,  de 
quem,  por  conta  e  ordem  do  devedor,  acabava  de  receber  o 
valor  do  debito  extincto.  * 

Pelo  segundo,  essa  transferencia  se  pretende  effectuar  sob 
o  nome  preciso  de  cêssão. 

Não  particularisando  o  titulo  de  quitação  a  nitureza  das 
condií^ões,  em  que  o  debito  se  transferiria,  devia-se  presumir 
que  ella  se  realizasse  sob  armais  usual  das  formas  sob  as 
quaes  se  transferem  ao  que' paga  um  debito  por  outrem  os 
direitos  e  acções  do  credor  contra  o  devedor:  a  sabrogação. 

Como  subrogação,  porém,  essa   transferencia  seria  nulla, 

£'  condição  essencial,  com  effeito,  da  subrogação  conven- 
cional o  ser  simultânea  ao  pagamento.  «Cette  subrogation 
doit  être  faite  en  même  iemps  que  le  payement»  Cod.  civ.  fr., 
art.  1250.  «Questa  surrogazione  deve  essere  espressa  fatta 
contemporaneamente  el  pagamento,^  Cod.  civ.  it.^  art.  1252.  Por 
minimo  que  seja  o  intervallo  entre  a  quitação  e  a  subrogação, 
nulla  aeria  esta,  como  concluída  cum  nulla  adio  superfuerit. 
L.  76  D.  de  Solutionibus  (XLVI,  3).  George:  ObHgationi, 
VJI,  p.  182.  AuBRY  ET  Rau,  §  321,  n.  11.  «Quelque  soit 
Tintervalle  qui  se  serait  écoulé  entre  le  payment  et  la  subro- 
gation, fut-il  três  court,  quand  mème  lea  deux  actes  auraiení 
eu  lieu  le  mèmejour,  la  suhrêgation  est  nulle  aussi  bien  a  Tégard 
du  tiers  qu^à  Végard  du  dêbiteur^  Pandectea  Françaises,  Obli- 
gationsj  I,  p.  424  n.  3.768. 
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Ora,  na  hypothese,  a  promessa  de  transferencia  feita  pelo 
mandatário  do  credor  no  1*  de  Outubro,  s6  se  levou  a  eflfeito 
quinze  dias  depois.  E',  portanto,  innegavel  a  nullidade.  A 
espécie  acha-se,  até,  prefigurada  era  casos  já  resolvidos  pela 
jurisprudência.  Assim  é  que  as  Pandectea  Françaises  (loc.  cit., 
n.  3772)  rememorando  um  aresto  do  tribunal  de  Liège,  assen- 
tam esta  doutrina: 

«On  ne  saurait  assimiler  à  une  subrogation  la  pro- 
messe,  faiie  par  le  mandataire  qui    reçoií  payement  au 
lieu  et  place  du  créancier^  de  faire   subroger  le  liers 
dans  le   droit  de  ce  dernier,  et  dèslors,  la  suhroyatiQn 
esi  nulle  covime  n^ayani  pas  étéfaite  en  mème  tempa  que 
le  payement, > 
Convém  notar  que  a  nullidade  inherente  á  nâo  contem- 
poraneidade entre  asubrogaçâo  e*o  pagamento  è  irrem'ediavel: 
nem  as  partes  podem   evitai  a,  nem    os  tribunaes  suppril-3. 
<  Les  conditions  prescriptes  pour  la  subrogation  conventionelle 
á  savoir,  qu'elle  soit  expresse  et  faite  en  même  temps  que  le 
payement,  sont  rigoureuses,  e  il  ne  dépend  ni  des  parties  de 
s*en  offranchir  ni  des  tribuneaux  de  dispenaer   de  leur  accom- 
pli8$em€7it*,  Panlectes  Françaises.   ObUg.  I,  pag.  4í24,  n.  3770. 
Mas  ainda  por  outro  fundamento  capital  seria  nulla  a  su- 
brogaçâo  de  quB  se  trata.   Na  quitação  dada  pelo   Credor  ao 
devedor  formalmente  se  diz  que  a  divida  era  paga  «per  conta 
€  ordem  1^  do  segundo.  Ora,  tanto   basta,  para  que  o    credor 
não  tivesse  a  faculdade  de  subrogar,  e  se  tornasse  invalido  o 
seu  acto  se  o  fizesse. 

«Le  tiers  qui  paye  doit  effectuer  le  payement  en 
9on  nom  propre,  en  vue  de  la  subrogation.  Si^  en  effect, 
il  payait  au  nom  et  à  Vacquit  du  débiteur^  Pobligation 
serait  parfaitement  éteinte,  et  il  n^y  aurait  plua  matière 
á  subrogation  > .  Larombiérb  :  Obligations,  vol.  IV, 
pag.  196,  n.  3. 
Nulla  como  subrogação,  seria  aeaso  valida  como  cessão 
essa  transferencia? 

Também  não  ;  porque  de  cessão  não  contém  ella  o  ele- 
mento caracteristico,  o  elemento  substancial,  o  que  a  define, 
contradistinguindo-a  da  subrogaçâo.  Esta  é  uma  transacção 
concluída  a  beneficio  de  devedor,  aquella,  um  negocio  celebrado 
em  vantagem  do  terceiro  que  pagou.  O  pagamento  com  subro- 
gaçâo importa  uma  extincçáo  do  credito.  A  cessão,  uma  venda. 
O  credor  que  subroga  o  terceiro  na  acção  correspondente  ao 
debito  pago  por  este,  não  mira  senão  a  lhe  assegurar  o 
reembolso  da  quantia  desembolsada ;  o  que  recebe  a  subroga- 
ção  certat  de  damno  vitando^  non  de  lucro  captando. 
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Não  assim  o  cessionário,  o  qual  desembolsa  um  preço, 
afim  de  adquirir  um  lucro.  George:  Obligationi,  vol.  VI,  pag. 
179. 

Se  o  debito  já  se  tinha  tornado  exigível,  se  o  devedor  já 
se  achava  sob  a  ameaça  da  coacção  judicial  e,  sobretudo,  se 
pendia  processo  de  cobrança  contra  elle,  o  pagamento  por  ter- 
ceiro foi  evidentemente  feito  no  interesse  do  devedor.  E' um 
serviço  prestado  a  este  e  não  uma  especulação  daquelle. 

«  Evidente  será  Tinterésse  dei  dehiiore^  quando  il  paga- 
mento vinga  fatto  sotto  la  minaccia  delle  eoazioni  giudíziali,> 
Georgr  vol.  VII.  pag.  196,  Pandectes  Iranç,  vol.  cit.  pag, 
418,  ns.  3670  e  3716. 

Haverá,  nessa  hypothese,  subrogação :  não  pode  haver 
cessão . 

Demais,  a  cessão  de  credito  hypothecario  não  se  pôde  fazer 
senão  por  escriptura  publica,  ou  termo  judicial.  (Decr.  n.  169 
A,  de  19  de  Janeiro  de  1890,  art.  13).  E  não  se  lavrou  escri- 
ptura publica,  nem  o  inculcado  «termo  de  transferencia»  trans- 
cripto  na  consulta  é  termo  judicial,  uma  vez  que  não  foi  la- 
vrado nos  autos,  nem  com  a  assistência  do  juiz  e  a  assignatura 
das  partes.  (Ord.,  L.  1.°,  T.  24.  §  21,  e  T.  79,  §  5.^). 

Resta  a  examinar  se  houve  novação,  como  se  poderia,  á 
primeira  vista,  colligir  do  facto  da  troca  de  um  em  outro  titulo 
de  divida  e  de  um  em  outro  credor. 

E'  certo  que  a  novação  pôde  ser,  ao  mesmo  tempo,  obje- 
ctiva e  subjectiva.  Zachari^:  Ed.  Maasé  et  Vergêj  vol.  III, 
pag.  444). 

Mas,  se  a  primeira  obrigação  se  achava  extincta,  no  mo- 
mento em  que  se  contrahio  a  segunda,  não  se  poderá  dizer 
que  haja  novação  ;  e  a  segunda  obrigação  só  será  valida,  se 
se  puder  manter  por  uma  causa,  que  lhe  seja  própria  sem  pre- 
cisar de  ir  beber  a  sua  razão  de  exi-tir  na  obrigação  anterior. 
et  Vergel  L.,  pag.  445,  n.  5). 

Ora,  o  debito  de  jR.  a  -á.  estava  extincto  pela  quitação  do  1.'^ 
de  Outubro,  e  a  letra  de  -B.  a  O.  &  (7.  é  posterior  a  essa  data. 
Este  debito,  pois,  não  tem  existência  como  transformação  do 
primeiro,  mas  simplesmente  como  objecto  da  letra,  de  que  é 
causa  o  desembolso  feito  por  C,  &  C.  em  pagamento  da  divida 
de  7i .  a  -á . . 

Mas,  ainda  quando  se  pudesse  admittir  aqui  a  existência 
Je  uma  novação  pela  letra,  dessa  novação  não  resulta  a  trans- 
missão da  garantia  hypothecaria ;  porque  esta  não  se  transfere 
de  pleno  direito  ao  credito  novo.  E'  necessário  que  o  credor, 
ao  estahelecer-se  a  novação ,  se  reserve  expressamente  esses 
direitos,  Ood.  Civ.  Fr.^  arts.  1278  a  1280.  Zachari^e,  vol. III 
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pag.  446  :  «II  faut  que  le  créancier  se  soit  expressement  re- 
serve ces  droits  lorn  de  la  novaiion . » 

Passarei  agora  a  encarar  o   assumpto  sob  os  vários  aspe- 
ctos, em  que  o  figuram  os  quesitos  da  proposta . 


Pela  procuração  reproduzida  na  consulta,  A.  deu  ao  seu 
advogado  «  poderes  geraes  e  illimitados  para  a  cobrança  do 
que  lhe  deve  B.  »,  cora  o  direito  de  receber  e  dar  quitação. 
Pretende-se  que  nesse  direito  estava  comprehendido  o  de  trans- 
ferir para  C.  &  C.  o  ciedito  de  A. 
Opino  contrariamente. 

A  considerarmos  que  se  tivesse  dado  subrogação,  a  lição 
de  direito  é  esta : 

c  Pour  être  capable  de  recevoir  payement,  il  (le  mau- 
dataire)  n'est   pas  toujours  capable  de  consentir  subroga- 
tion.  Sa  capacite  à  cet  égard  doit  se  fonder,  aoitsur  ães 
pouvoirs  espéciálement  couféréSj  soit  snr  ?(n  mandai  gene- 
ral de    administration.    S'il   agit  en  vertu   d'un    mandat 
spécial,  limite  au  droit  de  recevoir  simi^^ement  le  payement 
de  la  deite, > 
(é  a  espécie)  <il  n'a  pas  quauté  pour  passer  subroga tion  en 
faveur  du  tiers  qui  aurait  verse  les  derniers  dans  ses  mains.  Ce 
dernlér  ne  pourrait  se  prévaioir  d*aucune  subrogation  conven- 
tionnelle.»  Larombiére,  0blig.,iv.  pag.  2l'4. 

O  mandato  de  -á.  a  i^.,  portanto,  não  o  habilitava  a  subro- 
gar. 

Tão  pouco  o  habilitava  a   ceder. 
«  On  peut  être  capable  de  recevoir  payement  et  de  subro- 
ger,  et  ne  pas  avoir  néamoins  qualité  pour  consentir  une  ces- 
sion  de  la  créance.»  Larombiére,  Ib,,  p.  225. 

Se  essa  procuração  encerra  poderes  «geraes  e  illimitados», 
é  em  relação  ao  objecto  do  mandato,  isto  é,  para  a  cobrança  e 
a  quitação,  a  saber,  para  actos  que  importavam  na  exiincção 
do  credito.  A  cessão,  porém,  é  a  alienação  do  credito,  a  sua 
venda,  E  ninguém  dirá  que  esta  espécie  de  convenção  equiva- 
lha  &  primeira,  ou  nella  se  comprehenda. 

E'  quanto  basta  para  considerar  nulla  a  cessão  por  carên- 
cia de  mandato,  abstrabindo,  como  faço,  da  cessação  dos  po- 
deres pelo  substabelecimento,  ponto  que  não  me  parece  tão 
liquido  como  o  outro. 

II 
Não;  pelos  motivos  anteriormente  dados. 
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A  inscripçâo  nâo  observou  o  disposto  no  decr.  n.  370,  de 
2  de  Maio  de  1890,  arts.  1^6,  201,  212  e  222.  E,  portanto, 
nos  termos  do  art.  212  desse  decreto  é   €  radicalmente  nulla.> 

Essa  nullidade  é  de  pleno  direito  (Reg.  n.  737  de  25  de 
Novembro  de  1860,  art,  684  §  !.♦).  Ora,  as  nullidades  deste 
género  podem  ser  allegadas  por  todos  aquelles  que  provarem 
interesse  na  sua  declaração  (Reg.  737,  art.  686,  §  6.*).  E',  por- 
tanto, 'nquestionavel  que  pôde  ser  arguida  pelo  adquirente  da 
fazenda  sobre  que  recahe  a  penhora  movida  por  C.  &  C 

IV 

Nâo  honre,  a  meu  ver,  novação,  como  já  mostrei.  Tendo 
saldado  o  debito  d*  jB.,  O.  &  C.  constituirara-se,  por  esse  facto, 
seus  credores  e  garantiram  depois  esse  credito  por  uma  letra. 
Nada  mais. 

Pagando  por  conta  e  ordem  de  JB.,  <7.  &  C.  procederam 
como  seus  mandatários .  Os  direitos  e  obrigaçfies  entre  uma  e 
outra  parte,  pois,  são  os  que  nascem  da  execução  do  man- 
dato. Ao  procurador  ou  correspondente  assiste  o  jus  de  haver 
do  seu  committente  a  importância  que  em  cumprimento  de  suas 
ínstrucções  dispendem.  E  esse  é  o  titulo  de  C.  à  O.  contra  B.^ 
depois  fixado  na  letra. 


Tendo  O.  <fe  O.  regularisado  com  B.  esse  credito  mediante 
uma  letra,  por  esse  titulo  é  que  se  pauta  d'ahi  em  diante  a 
situação  jurídica  de  B.  para  com  O.  &  C, 

Não  sendo  juridicamente  subrogados,  nem  cessionários, 
nada  têm  elles  com  a  execução  promovida  contra  B.  pelo  cre- 
dito primitivo,  cujo  credito  expirou  pelo  pagamento,  sem 
deixar  successão. 

.  VI 

Não  havendo  identidade,  ou  continuidade  entre  o  titulo 
do  primeiro  credor  e  o  dos  actuaes,  não  é  licito  a  estes  pro- 
cederem a  penhora  em  virtude  de  nma  execução  intentada  por 
aquelle. 

A  execução  iniciada  por  A.  resolveu-se  naturalmente  pelo 
pagamento  que  recebeu  de  B, 

Nada  obstava,  portanto,  a  que  este  alienasse  os  seus  bens, 
nma  vez  que  não  tinha  divida  vencida  e  executada. 
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Assim  qae  a  alienação  da  fazenda  se  consnmoa  legitima- 
mente, 6  não  só  em  boa  fé,  como  com  o  assentimento'  implí- 
cito àe  O.  &  C.j  segundo  se  evidencia  das  palavras  de  sua 
carta  a  B :  «Ficamos  certos  de  que  tem  um  comprador  para 
a  fazenda,  sendo  nosso  desejo  que  V.  faça  boa  venda.» 

vn 

Indubitavelmente,  em  face  do  Decr.  n.  737  de  25  de  No- 
vembro de  1850,  arts.  684  e  686,  §  ò\ 

Rio,    19  de  Maio  de    lS96.  —  Ruy  Barbosa. 


Digitized  by  LjOOQ IC 


r 


JURISPRUDÊNCIA 


JurisQÍceãn  cítí] 


Os  lentet  substitutoi  das  Escolas  Mi- 
litares são  empreffadot  yitalicios  e» 
como  taes,  não  podem  ser  demittidos 
por  acto  disericionario  do  Poder  Exe* 
*  cutivo,  m«smo  na  vigência  do  estado 
de  sitio. — Preenchimento  illegal  de 
vaga  dos  lentes  cathedraticos.—  Com- 
petência da  Justiça  Federal  para  an- 
nullar  esses  actof . 

A  Fazenda  Nacional  nÍo  é  entidade 
diverta  da  União  Federal,  e  etta 
assim  te  denomina  quando  comparece 
em  juizo  como  autora  ou  ré. 

Intelligencia  dos  arts.  74  e  80f  2.» 
ns.  1  e  2  da  Conit.  Fed.  e  do  art.  13 
S  9.«  da  lei  n.  821  de  10  d«  Novembro 
de  1894. 

Appellação  Oivel  n.    133 

Appella7ite  —  A  União  Federal . 
AppeUaão — O  major  Alcides  Bruce. 

Supremo  Tribunal  Fed«ral 

SENTENÇA    DO   JUIZ   SECCIONAL  DO    DISTRÍCTO    FEDERAL 

AUegou  O  major  do  estado-maior  de  primeira  classe 
doctor  Alcides  Bruce,  como  auetor,  que  por  nomeação  do 
governo  provisório  representante  da  União  Federal,  ré,  medi- 
ante decreto  de  22  de  Abril  de  1890  e  por  posse  de  26  do 
mesmo  mez  e  anno,  exercia  o  cargo  de  lente  substituto  da  2*.'' 
secção  do  curso  geral  da  escola  militar  d'esta  capital,  quando 
em  Setembro  de  1893  apenas  em  exercício  doeste  magistério 
foi  sem  motivo  legal,  na  noite  de  13  doeste  mez  preso  e  preso 
esteve  até  14  de  Dezembro  de  1894,  em  que  se  apresentou  á 
auctoridade  competente  por  ter  sido  posto  em  liberdade,  visto 
não  ter  havido  base  para  se  lhe  instaurar  processo ;  que  por 
decreto  de  15  de  Novembro  de  1893  tendo  sido  a  pedido    exo- 
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nerado  o  doctor  Innocencio  Serzedello  Correia  do  cargo  de  lente 
de  chimica  do  mesmo  curso  e  escola,  lhe  cabia  a  elle  auctor 
como  o  mais  antigo  substituto  da  secçáo  ser  por  accesso  pro- 
vido na  vaga,  precedendo  informação  da  congregação  iobre  a 
sua  idoneidade  para  as  funcções  a  exercer ;  mas  que  a  20 
d'este  mesmo  mez  e  anno  a  ré  mandou  adiar  para  quando  o 
paiz  voltasse  ao  estado  normal  a  reunião  d'aquella  corporação 
para  o  mencionado  effeito  ;  que  por  decreto  de  3 1  de  Maio  de 
1894  foi  elle  auctor  demittido  pela  ré  de  seo  cargo  de  lente 
substituto  ;  que  mais  tarde  por  decreto  de  20  de  Outubro  d'este 
mesmo  anno  o  capitão  doctor  António  José  de  Siqueira,  réo, 
foi  transferido  de  substituto  da  4.*  para  a  2.*  secção  do  mesmo 
curso  e  escola ;  que  por  decreto  de  1  de  Novembro  do  mesmo 
anuo,  em  virtude  de  informação  da  congregação  este  mesmo 
cidadão  foi  provido  na  vaga  de  lente  de  chimica,  cujo  cargo 
está  exercendo  ;  o  auctor  arguiu  que  não  podid  ser  demittido 
do  emprego  de  lente  substituto,  porque  sendo  vitalício,  elle  não 
incidiu  em  qualquer  dos  casos  porque  a  vitaliciedade  se  res- 
cinde;  que  o  reitjndo  capitão  doctor  Siqueira  não  podia  ser 
nomeado  para  a  va^a  do  cargo  de  lente  de  chimica,  já  pela 
razão  essencial  de  que  o  preenchimento  cabia  legalmente  a  elle 
auctor,  e  já  pela  formal  de  que  a  congregação  da  escola  reu- 
nida para  informar  sobre  o  assumpto  não  foi  constituída  regu- 
larmente :  pelo  que  pediu  a  reparação  fundamental  e  preliminar 
de  ser  reintegrado  no  seu  cargo  de  lente  substituto  da  2/ 
secção  do  curso  superior  da  escola  militar  d'esta  capital,  a 
consequente  de  ser  provido  no  cargo  de  lente  de  chimica  vago 
pela  renuncia  voluntária  do  doctor  Serzedello  Correia,  com 
exclusão  do  captitáo  doctor  António  José  de  Siqueira  por  nulli- 
dade  Je  sua  nomeação,  sendo  reputado  perfeito  seo  provimento 
com  todos  os  direitos  e  vantagens  desde  20  de  Novembro  do 
1893.  A  ré  contestou  por  negação,  mas  allegou  afinal  que 
a  justiça  federal  não  tem  competência  para  conhecer  da  presente 
espécie  e  sim  quando  muito  para  mandar  indemnisar  ao  auctor 
do  prejuízo  que  soflfreu  com  os  actos  que  deram  causa  á  sua 
acção.  Não  procede  a  excepção  da  ré  em  qualquer  dos  pontos 
allegados.  A  competência  da  justiça  federal  para  processar  e 
julgar  o  presente  caso  funda-se  no  art.  00  a-&-e-c— da  consti- 
tuição federal  que  submetteu  a  um  regimen  judicial  commum 
em  geral  as  acções  por  lesão  de  direitos  provinda  do  governo  ou 
da  fazenda  nacional :  o  art.  13  da  lei  n.  221  desenvolveu  esta 
competência.  As  relações  entre  o  funccionario  publico  e  a 
União  formam  um  systema  de  direitos  e  obrigaçõescon  sagrados 
nas  leis,  sujeitos  &  violação  eventual  por  uma  das  partes— a  ré 
— que  está  incluída  na  generalidade  csustitucional  irrestricta. 
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Na  CJonstituição  brazileira  de  25  de  Março  de  1824  não  se 
encontra  disposição  alguma  positiva  ou  virtual  que  exclua 
da  competência  judiciaria  as  causas  que  tivessem  por  objecto 
reintegração  de  direito  de  funccionarios  públicos,  postergado 
pelo  Estado  ex  jure  imperii.  Pelo  ultimo  direito  portuguez 
vigente  no  Brazil,  as  causas  do  interesse  da  fazenda  e  do 
erário  eram  da  competência  do  conselho  da  fazenda ;  a  lei  de 
4  de  Outubro  de  1831,  art.  91,  e  disposição  provisória  art.  18 
passaram -nas  para  as  justiças  ordinárias ;  a  lei  n.  242  de  1841 
creou  juízo  privativo  para  as  questões  em  que  a  fazenda  na- 
cional fosse  auctora  ou  ré  ou  por  qualquer  maneira  interessada 
(art.  2).  Outras  leis  e  costumes  politicos  e  forenses  firmaram 
a  intelligencia  de  que  esta  competência  só  era  para  as  acções 
a  qre  o  Estado  desse  causa  ex  jure  geationis.  A  guarda  e 
reparação  doa  direitos  pessoaes  dos  empregados  públicos,  fun- 
dados nas  relações  legaes  entre  elles  e  o  Estado  e  adquiridos 
pela  investidura  solemne,  estavam  confiadas  somente  á  acção  re- 
ciproca, arbitraria  e  porventura  partidária  dos  poderes  politicos 
propriamente  taes  ;  o  judicial  não  intervinlia  nesta  reordenação 
juridica.  Entretanto  a  denominação  expressa  de  direito,  ás  vezes 
mesmo  de  direito  adquirido  (*)  ou  vocábulos  ou  circumlocuções 
equivalentes,  as  prevenções  para  a  seguridade  de  taes  direitos,  o 
restabelecimento  de  direitos  legitimamente  adquiridos,  deixavam 
entrever  que  já  no  império  o  funccionario  publico  podia  adquirir 
em  face  do  Estado  e  em  razão  do  cargo  direitos  iudiyiduaes 
tão  respeitáveis  como  os  mais  incontestáveis  de  direito  pri- 
vado. Quanto  ás  obrigações  do  funccionario  publico  para  com 
o  Estado  não  era  ponto  duvidoso:  na  legislação  de  então 
encontram -se  disposições  que  as  estatuem  mediante  verbas 
mais  ou  menos  da  mesma  significação  como  obrigar,  dever, 
cumprir,  incumbir  etc,  com  injuncção  de  pena  criminal  ou 
disciplinar,  de  demissão  ou  suspensão  do  emprego  etc.  Este 
systema  de  direitos  e  obrigações,  e  a  funcção  comquanto  irre- 
gular dos  poderes  politicos,  mas  inculcada  pela  ordem  publica 
de  rectifical-o,  quando  perturbada,  demonstravam  que  o  espirito 
nacional  da  época  tendia  a  reconhecer  taes  direitos  e  obriga- 


(*)  ▼eriflca-se  ette  asserto  recorrendo  á  legislação  dos  últimos 
5  annot  da  monarchia  brazileira,  por  exemplo;  em  1884,  Dec.  n.  9274, 
art.  57;  n.  9311,  arU.  47,  59,  77,  99  e  538;  —em  1885,  Dec.  n.  9360, 
arts.  39,  52.  54,  62  e  373  ;  n.  9370.  art.  30 ;  n.  9417,  art.  106  §  P  ;  n.  9420, 
«rt8.61,  76,112,272e296;n.9448,  art.27;-em  1886  :  Dec.  n.  9829,  arts.  31 
e  46 ;— «m  1888  :  lei  n.  3394,  art.  16  ;  Dec.  n.  9845,  art.  13  ;  n.  9893,  art.  9«; 
n.  9894,  art«.  2le24;  n.  9912  A,  art.  135;  n.  10060,  artt.  29,  36  e  162  ; 
—  em  1889:  Dec.  n.  10201,  arts.  50-11'  disp.,  84  e  143;  n.  10202,  arts. 
3«  e  39;  n.  10203,  arts.  76,  88,  226  e  307 ;  n.  10222,  arts.  24, 190,  etc. 
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ções  como  relações  jurídicas  comrauns  e  a  protegel-os  efficaz- 
mentc  contra  exorbitâncias  do  poder  publico  ex  jure  imperii, 
A.  couitituiçâo  republicana  de  24  de  Fevereiro  1891,  sa- 
tisfez a  este  ideal :  depois  de  em  b)  in  fine  e  em  c)  ter 
confirmado  o  antigo  regimen  mantendo  no  poder  judiciário  a 
altribuiç&o  já  então  existente  de  regular  as  acções  a  que  o 
Estado  por  seus  representantes  desse  causa  em  jure  geêtioniSy 
em  h)  estatuiu  competência  para  ts  originadas  ex  jure  im- 
perii  :  nestas  ultimas  estáo  incluídas  as  acções  provenientes 
de  lesões  feitas  pelo  governo  da  União  em  direitos  adquiridos 
pelo  empregado  publico  em  face  do  Estado  e  era  razão  do 
cargo.  A  competência  •  processo  de  taes  acções  foram  desen- 
volvidos no  art.  13  d:i  lei  n.  221  de  1894.  Nestas  bases 
jurídicas  funda-se  a  competência  do  juízo  federal  para  a  pre- 
sente espécie .  A  impugnação  da  ré  de  que  quando  o  poder 
judiciário  fosse  competente  para  declarar  a  procedência  da 
acção  si  teria  autoridade  para  mandar  indemnisar  o  empregado 
publico  dos  damnos  causados  pela  destituição  •  nunca  para 
emendar  reintegral-o  no  cargo,  assenta  em  uma  confusão 
de  principios.  Primeiramente  si  ba  invasão  de  poderes  no  acto 
da  justiça  federal  mandando  o  governo  da  Republica  restaurar 
o  empregado  publico  ao  cargo  de  que  foi  destituído,  a  mesma 
invasão  existe  no  acto  de  mandar  o  mesmo  governo  indem- 
nisar de  lesões  jurídicas  ao  particular  offendido.  Em  segundo 
logar  tendo  como  tem  a  justiça  federal  pela  Constituição  e 
pelas  leis  competência  para  regular  estas  duas  ordens  de 
acções,  os  modos  de  reparação  da  ofFensa  são  os  mesmos, 
como  consequências  daquellas,  sujeitos  a  regimen  commum  : 
si  o  cidadão  particular  tem  direito  de  ser  attendido  pela 
justiça  com  a  reparação  em  espécie,  tera-n'o  o  empregado 
publico  da  mesma  forma;  si  em  equivalente  aquelle,  com  a 
mesma  equidade  este.  Em  terceiro  logar — e  esta  razão  é 
decisiva —  a.  citada  lei  n.  221,  art.  13  §  9*  manda  a  justiça 
annullar  o  acto  lesivo  para  o  fim  de  assegurar  o  direito  do 
reclamante:  ora  annullar  um  acto  é  declaralo  como  não  exis- 
tente por  sua  illegitimidade,  assegurar  o  direito  não  é  trans- 
formal-o,  mas  restabelecel-o  tal  qual  era  ou  devia  ser  antes 
da  lesão.  Não  lia  no  caso  invasão  de  poderes  :  o  poder  cons- 
tituinte e  legislativo  prohibiu  aos  representantes  dos  poderes 
ordinários  desviarem-se  das  orbitas  que  lhes  foram  traçadas 
pela  constituição  e  pelas  leis  e  incumbiu  a  justiça  federal  de 
corrigir  os  excessos  de  poder  quando  fossem  perturbar  di- 
reitos de  cidadão  qualquer  que  elle  fosse  ;  como  não  ha  invasão 
de  poderes  na  acção  do  magistrado  interpondo  sua  autoridade 
para  ser  punido  o  empregado   publico    que    criminosamente 
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transgrediu  seu  circulo  de  funcções  descripto  pela  lei  :  invasão 
haveria  si  a  justiça  exercesse  attribuição  normal  privativa  de 
outro  orgam  publico.  Náo  prevalece  pois  a  excepção  da  ré. 
Procede  a  acção  do  auctor.  O  regimen  constitucional  republicano 
continuou  o  antigo  reconhecendo  de  modo  tácito  e  ás  vezes 
expresso  (*)  era  favor  do  empregado  publico  nas  relações 
jurídicas  com  e  em  face  do  Estado,  em  razão  do  cargo,  di- 
reitos subjectivos  tão  respeitáveis  como  os  de  direito  privado. 
Até  a  lei  n.  242  de  1841  já  citada,  o  direito  objectivo  que 
regia  as  acções  entre  o  particular  e  o  Estado  ex  jure  gestionis 
era  indeciso  :  a  tendência  dos  poderes  ofBciaes  porém  era 
subtrahir  o  mais  possível  a  fazenda  nacional  ao  dominio  do  di- 
reito commum,  aos  processos  judiciaes  e  á  magistratura  regular, 
submettendo-a  para  taes  etfeitos  exclusivamente  ao  direito 
administrativo  tão  anómalo,  lacunoso  e  obscuro,  aos  processos 
administrativos,  incertos  e  arylhmicos,  e  aos  julgadores  admi- 
nistrativos, sem  as  responsabilidades  publicas  solemnes;  a  refe- 
rida lei  porém  marcou  o  inicio  de  uma  revolução  profunda- 
mente benéfica  na  ordem  politica  :  submettêo  francamente  taes 
acções  á  ponderação  do  poder  judiciário,  orgam  natural  para  a 
funcção,  afim  de  serem  diriuàdos  mediante  os  processos  foren- 
ses vigentes,  em  que  a  fazenda  fosse  auctora,  ré,  oppoente, 
assistente  ou  por  qualquer  forma  interessada  (arts.  2.^  e  13). 
As  consequências  doesta  reforma  foram  também  importantes. 
Como  o  juiz  estava  obrigado  a  applicar  a  lei  aos  factos  occor- 
rentes  (constituição  imperial,  art.  152),  íicou  desde  logo  para 
fins  j  uliciaes  a  fazenda  nacional  considerada  pessoa  jurídica 
ordinária  e  snjúta  primeiramente  ao  direito  objectivo  de  sua 
instituição  especifica  e  depois,  subsidiariamente  ao  commum : 
assim  foi  sempre   entendido  e  julgado. 

Com  a  confirmação  n'esta  parte  do  regimen  imperial  (art. 
83  da  constituição,  e  ampliação  da  competência  do  poder  judi- 
ciário para  as  acções  causadas  pelo  governo  ex^jure  hnperii 
(art.60  b-ec)  da  constituição  republicana  e  cit.  art.  13  da  lei 
n.  221),  o  regimen  do  pacto  federal  de  24  de  Fevereiro  de  1891 
sugeitou  a  ré  como  pessoa  jurídica  responsável  pelas  lesões 
civis  produzidas  pelos  seos  agentes,  ao  direito  publico  escripto 
e  subsidiariamente  ao  privado  em  que  tudo  o  que  tiver  por 
fim  affirmar  o  direito  individual,  declarar  sua  lesão  e  reinte- 


(  )  Veriflca-se  ette  atserto  recorrendo  tómente  aos  actos  legislativos 
do  Congreiso  Nacional  jà  coUeccionados,  por  exemplo  :  no  anno  de  1801, 
&  lei  n.  23,  art.  11 ;  em  1892,  a  de  n.  32,  art.  único  ;  n.  38,  arts.  V  e  2»; 
n.  39  A,  art.  3»,  10»  modificação ;  n.  44  B,  art.  1«  ;  n.  76,  art.  4^ ;  n.  117, 
arts.  5«  e  8o ;  n.  127,  arU.  5«,  7«,  13.  14.  29,  30  e  34 ;  em  1893  ;  n.  149, 
art.  23;  n.  173  B,  art.  13 ;  n.  182,  art.  i<» ;  n.  194.  art.  2*  S.  Vejam-iO 
muitoi  decretos  regulamentares. 
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gral-o o  mais qne  fdr  possível.  Todo  o  direito  objectivo  do  regi- 
men anterior  ao  republicano  foi  mantido  pelo  pacto  federal  no« 
termos  dos  art  78  e  83.  Os  direitos  dos  fanccioaarios  pablicos 
em  face  do  Estado  e  em  razão  do  cargo,  adquiridos  no  regimen 
anterior  ao  republicano  foram  declarados  invioláveis  implicita- 
mente pelas  disposições  constitucionaes  supra  citadas  e   mais 
pelo  art.  74  explicitamente,  de  qne  foi  desenvolvimento  aliás 
snperfluo  a  lei  n.  44  B  de  1892  art.  1.*  que  diz  assim  * — «  Os  direi- 
tos já  adqniridos  por  empregados  inamovíveis  ou  vitalícios  e 
por  aposentados  na  conformidade  das  leis  anteriores  â  consti 
tniç&o  federal  continuam  garantidos  em  sua  plenitude.»  O  cargo 
de  lente  substituto  do  curso  geral  da  escola  militar  d'esta  ca- 
pital é  vitalício  (art;  232  do  decreto  com  força  de  lei  n.  330.  de 
1890).  Pela  citada  lei  esta  vitalicidade  está  sugeita  a  duas  condi* 
ções  virtualmente  resolutivas :  sentença  criminal  definitiva  que 
decreta  a  perda  total  do  emprego  (art.  74) ;  abstenção  do  exercí- 
cio do  emprego  durante  seis  mezes  consecutivos  sem  motivo  justi- 
ficado (art.  220) :  fora  doestes  casos  a  vitalicidade  é  absolutamente 
irrefragavel.  Pelo  art.  74  do  mesmo  decreto  a  vaga  de  lente  de- 
qualquer  cadeira  do  mesmo  curso  seria  preenchida  pelo  subs- 
tituto da  secção  a  que  pertencesse  esta  cadeira,  devendo  então 
preceder  á  nomeação  voto  da  congregação  sobre  a  idoneidade 
do  adquirente )  no  caso  de  informação  unanime  em  desfavor 
d'elle,  seria  jubilado  administrativamente  ;  si  a  secção  tivesse 
dois  substitutos,  caberia   o  aceesso  ao  mais  antigo ;  si  não 
houvesse  voto  unanime  desfavorável,   seria  provido  no  cargo 
de  lente ;   a  reunião  da  congregação  para  esse  fim  devia  effe- 
ctuar-se  8  dias  depois  de  aberta  a  vaga,  em  vi  dos  art.  75  e  81. 
Este,  era  o  direito  que  regulava  então  a  marcha  do  aceesso,  mas 
sendo  o  único  effeito  do  voto  da  congregação  em  desfavor  do 
candidato   sua  jubilação  e  estando  este  effeito  sujeito  â  outra 
causa  e  única — a  invalidez —  (irt.  75  da  Constituição  e  art.  9« 
da  lei  n.  117  de  1892)  o  aceesso  devia-se  dar  independente  do 
voto  da  congregação ;  em  consequência,  aberta  a  vaga,  o  subs- 
tituto adquiriu  desde  logo  um   direito  incondicional  ao  provi- 
mento cathedratico.  Todas  estas  disposições  são  de  ordem  legis- 
lativa e  só  podem  ser  modificadas  privativamente    pelo   con- 
gresso nacional  (art.  34  principio  e  ns.  18  e  25).  Em  virtude 
d'estas     disposições      adquiridos    os    direitos    pelo     cidadão 
nenhum  poder  ordinário  tem  competência  para  modifical-os  ou 
anniquilal-os  ex-vi  do  art.  11  n.  3  do  pacto  federai  e  dainsti- 
tnição  constitucional  de  cada  órgão  dos  poderes  públicos.  Qual- 
quer auctoridade    ordinária   que  ataque  um  direito  adquirido 
B'estas  condições  pratica  um  acto  nullo  por  falta  de  auctoridade 
para  pratical-o.  A  nuUidade  provém   do  excesso  de  poder  ou 

MA.  TOL«  71  %   ' 
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exhorbitancia  de  sua  fiincção  prescripta  pela  lei.  Em  todos  os 
tempo?, por  direito  nacional,  a  falta  de  jurisdicção  para  a  pratica 
do  acto  annulla-o  ;  alvará  de  23  de  Maio  1615  ;  decreto  de  10 
de  Setembro  de  1788  ;  Ord.,  livro  3^  tit.  75  ;  Regul.  n.  737  art. 
680 §  1^ ;  lei  n.  221  de  1894,  art.  13  §  99,  princ,.  a)  e  b).  Está 
provado  que  o  auctor  foi  nomeado  lente  substituto  da  i*  secçáo 
do  curso  p^eral  da  escola  militar  d*esta  capital  (fl.  119)  e  que 
tomou  posse  do  cargo  a  26  de  Abril  de  18S0  (fl.  119  v.); 
desde  esse  momento  a  investidura  estava  completa,  o  direito 
do  cargo  vitalício  estava-lbe  adquirido ;  nenhum  poder  publico 
ordinário  lh'o  podia  validamente  arrebatar.  Está  igualmente 
provado  que  o  governo  representante  da  ré  privou  ao  auctor 
do  direito  de  seu  cargo  vitalício  pelo  decreto  de  31  de  Maio 
de  1894 :  este  acto  do  governo  é  nullo  porque  uào  tinha  com- 
petência para  pratical-o,  quer  pela  constituição  nacional,  quer 
pelas  leis.  E'  certo  que  esta  destituição  foi  praticada  durante  o 
estado  de  sitio,  mas  esta  anomalia  politica  não  legitima  o  acto. 
Pelo  art.  80  da  Constituição,  no  caso  de  commoção  intestina, 
correndo  a  pátria  imminenie  perigo,  o  governo  pôde  suspender 
as  garantias  constitucionaes  por  tempo  determinado,  mas  estas 
garantias  são  aquellas  forriíalidades  e  condições  necessárias 
para  o  legitimo  exercício  dos  direitos  de  liberdade,  de  segu- 
rança e  de  propriedade,  assegurados  pela  Constituição  (art,  72, 
princ),  as  quaes  empregadas  normalmente  podt*riam  impedir  ou 
baldar  as  medidas  de  lepressão  (§  2^)  consistentes  na  detenção 
em  logar  não  destinado  aos  réos  de  crime  commum  (o.  1)  e  em 
desterro  para  outros  sítios  do  torritório  nacional  (n .  2) ;  ne- 
nhuma outra  medida  pôde  o  governo  constitucionalmente  e 
portanto  validamente  pôr  em  acção :  a  destituição  de  um  cargo 
vitalício  não  está  evidentemente  comprehendida  entre  as  refe- 
ridas medidas ;  era  todo  o  caso  se  a  vitaliciedade  do  emprego 
fosse  não  um  direito  inviolável  mas  simples  garantia,  o  auctor 
só  podia  ser  d'elle  suspenso  e  não  demittido.  O  governo  em 
contravenção  a  estas  disposições  constitucionaes  empregou 
contra  o  auctor  uma  medida  que  não  lhe  foi  auctorisada :  é 
pois  nullo  o  acto  do  agente  da  ré  destituindo  ao  mesmo  de  seu 
cargo  vitalício.  Está  provado  que  por  decreto  de  15  de  No- 
vembro de  1893  foi  a  pedido  exonerado  do  cargo  de  lente  de 
chimica  do  mesmo  curso  e  escola  o  Dr.  Innocencio  Serzedello 
Correia  ;  por  este  facto  e  desde  este  momento  o  auctor  por  ser 
o  substituto  mais  antigo  (fl.  63)  adquiriu  o  direito  a  este  cargo 
com  todos  os  mais  direitos  e  vantagens,  nos  termos  do  art.  61 
do  decreto  n.  1.169  de  1892,  applicavel  ao  caso  exvi  do 
art.  286  do  citado  decreto  n.  330,  devendo-se  notar  que 
áqaelle  decreto  n.    1159  foi    pelo  Congresso  Nacional   dado 
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força  de  lei  pelo   acto    legislativo  de   n.    230    de  1894.   A 
transferencia  do  capitão   Dr.  António  José  de  Siqueira,  réo, 
da  4*  para  a   2*   secção,  dando-lhe  perspectiva   de    accesso 
e  a  sna   nomeação  ulterior  para  a  vaga  de  lente  de  chimica, 
não  perime  os  direitos  do  anctor  já  adquiridos  tanto  de  lente 
substituto   mais   antigo  da  secção  como  de  seu  provimento  no 
cargo  de  lente  catliedratico  :  ainda  este  artificio  do  governo  é 
nuUo  já  porque  não  tinha  competência  legal  para  empregalo, 
já  porque  si  a  tivesse,   devia  ter    respeitado  os    direitos  do 
anctor  com    prioridade  provada.    Também  o  estado    de  sitio 
náo  auctorisou  este  meio  frustratorio  de  accesso  do  anctor,  por 
n&o  ser  garantia  ou   formalidade   constitucional    que  pudesse 
impedir  o  governo  de  empregar  qualquer  das  providencias  de 
repressão :  é  nullo  pois  o  provimento  do  réo  no  cargo  de  lente 
de  ehimica  do  curso  geral  da  escola  militar  desta    capital.  O 
voto  approbativo  da  congregação  informatorio  de  sua  nomeação 
não  rectifica  o  facto,    tanto  porque  o  cargo  já  estava  provido 
do  nnico  modo  h^gitimo,  como  porque  ella   não  se  constituiu 
com  o  numero  de  membros  inculcados  pelo  citado  regulamento 
para  taes  casos.  A  lei  n.  273  de  1895  igualmente  náo  affecta 
os  direitos  adquiridos   do  anctor,    em  virtude  do  art.  11  n.  3 
do  pacto  federal.    Em  consequência    sendo   de  direito  que  o 
que  é  nullo  nenhum   efi*eito   produz    (Ords.   livro   1^.  tit.  65, 
§  69  ;  tit.  66    §  17,  tit.  78    §  14  ;  livro  29,  tit.  18  §  2^  ;    tit. 
45  §  27  e  livro  3"",  tit.  75,  princ.)  e  se  presume  que  nunca 
se  fez  ou  que  nunca  existiu   (Ords.    livro   1*,    tit.    62    §20; 
livro  4*^,  tit.  62  princ. ;  tit.  81   §  6*"  e  alvarás  de   11     Junho 
1866   e    de  12    Junho    1800,    §    S»),   firmado    na    auctori- 
dade  que    confere    o  art.  13  §  9**  da.  citada  lei  n.   221  de 
1894,  annullo  todos  os   actos   do  governo  que  postergaram  os 
direitos  do  anctor  e  a  estes  ratifico   taes    quaes  eram  antes  da 
postergação  e  condemno  a  ré  para  os  effeitos  regulares  a  admit- 
til-o  no  curso  superior  da  escola  militar  desta  capital  no  cargo 
de  lente  substituto  e  em  seguida  por  este  facto  dar-lhe  accesso 
e  posse  no  cargo  de  lente  cathedratico  de  ehimica  do  mesmo 
corso  e  escola,  datando-se  o  inicio  de  seus  direitos  e  vantagens 
deste  ultimo   cargo  desde  20  de  Novembro  de  1893,  porque 
assim  pediu,  não  obstante  ser  a  data  legitima  para  taes  effeitos  , 
a  de  15  de  Novembro  do  mesmo  aano;  a  pagar-lhe  os  venci- 
mentos de  lente  substituto  desde  que  deixou  de  receber  até  o 
dia   20    Novembro    1893*  em    que   deve    ser   reputado  lente 
cathedratico  de  ehimica  do  mesmo  curso  e  escola,  para   todos 
os  efieitos  regulares  ;  declaro  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  pro- 
vimento do  Dr.  António  José  de  Sqiueira,   réo,    neste  ultimo 
cargo :  tudo  sob  as  penas  da  lei. 
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Oondemno  nas  castas  em  partes  igaaes  ao  réo  e  &  ré 
ficando  esta  com  direito  regressivo  contra  quem  deu  cansa  & 
acção  aqai  proposta.  Pnbliqne-se.  Bio,  SI  de  Janho  de  1895. 
Aureliano  de  Çampoê- 


1*   ACOORDAM 

Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  antos  de  appellaç&o 
eivei,  entre  partes,  como  appellante  a  Fazenda  Nacional  e, 
como  appellado^  o  major  Alcides  Bmce,  d'elles  se  verifica  que 
o  appellado,  sem  solicitaç&o  sna  e  sem  declaração  de  motivos, 
foi  demittido  do  logar  vitalicio  de  lente  substituto  da  ã^ 
secção  do  curso  superior  da  Escola  Militar  d'esta  capital  por 
acto  do  Poder  Executivo  de  31  de  Maio  de  1894,  publicado  no 
Diário  Official  de  2  de  Junho  do  mesmo  anno,  ut  a  fl.  48. 

Tendo-se  aberto  a  15  de  Novembro  do  anno  anterior  a 
vaga  da  cadeira  de  chimica  da  2*  secção  da  mesma  Escola  em 
consequência  da  exoneração  pedida  pelo  respectivo  cathedratico, 
e  tendo  sido  transferido,  em  20  de  Outubro  de  1894,  o  lente 
substituto  da  4^  secção,  capitão  bacharel  António  José  de 
Siqueira,  para  o  logar  que  na  2*  secção  competia  ao  appellado, 
foi  o  substituto  assim  transferido  proposto  ao  Governo  pela 
congregação  de  26  do  mesmo  mez  de  Outubro  para  lente  da 
cadeira  vaga  de  chimica  e  efectivamente  nomeado  por  decreto 
do  19  do  seguinte  mez. 

O  appellado  pede  que  lhe  sejam  assegurados  os  seus  di- 
reitos violados  pelos  alludidos  actos  administrativos  que  não 
têm   base  na  Constituição  e  nas  leis. 

Examinadas  as  provas  dos  autos  e  as  disposições  da 
legislação  em  vigor,  e  considerando : 

Que,  segundo  o  art.  232  combinado  com  os  arts.  74  e  222 
do  regulamento  do  curso  superior  da  Escola  Militar  d'esta 
capital,  mandado  observar  pelo  decreto  n.  330  de  13  de  Abril 
de  1890,  os  lentes  substitutos  são  empregados  vitalícios,  e 
não  podem  perder  os  seus  logares  ou  ser  administrativamente 
jubilados  contra  a  sua  vontade  senão  nos  casos  no  mesmo 
regulamento  previstos,  em  nenhum  dos  quaes  o  appellado  in- 
correu,  como  se  evidencia  dos  does.  de  fl.  52  a  fl.  71 ; 

Que  o  decreto  executivo  de  31  de  Maio  de  1894,  que  de- 
mittiu  o  appellado  do  logar  de  lente  substituto  da  2»  secção, 
viola  os  citados  arts .  do  regulamento  em  vigor  do  curso  su- 
perior da  Escola  Militar,  e  consequentemente  é  incompatível 
com  o  art.  74  da  Constituição  que  garante  os  cargos  inamo- 
víveis em  toda  sua  plenitude ; 
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Que  o  dito  decreto  de  demiss&o  nfto  deixa  de  ser  inconsti- 
tocioDal  pelo  facto  de  ter  sido  expedido  em  estado  de  sitio, 
porqnantO;  é  expresso  no  art.  80  )  8?  bs.  1  e  2  da  Constituiç&o 
que,  durante  o  sitío,  o  Poder  Execatiyo  restríngir-se-ha  nag 
medidas  de  repressão  contra  as  pessoas  a  impor  o)  a  detenção 
am  logar  n&o  destinado  aos  réos  de  crimes  commnns  e  6)  o 
desterro  para  outros  pontos  do  território  nacional,  e  portanto 
d'ahi  não  podia  advir  ao  Poder  Executivo  a  faculdade  de  de- 
mittir  um  empregado  publico  vitalício,  medida  esta  que  ne- 
nhuma relação  necessária  tem  com  o  restabelecimento  da  ordem 
publica ; 

Que  a  vaga  de  lente  de  qualquer  cadeira  do  curso  superior 
da  Escola  Militar  d' esta  capital  deve  ser  preenchida  pelo 
substituto  da  secção  a  que  pertencer  essa  cadeira,  precedendo 
informação  da  congregação  sobre  a  capacidade  moral  o  intel^ 
lectual  do  mesmo  substituto,  e,  se  a  secção  tiver  dous  substi- 
tutos, caberá  a  nomeação  de  lente  cathedratico  ao  mais  antigo, 
preenchida  a  mesma  formalidade  fart.  74  do  citado  regu- 
lamento) ; 

Que  pendo  o  appellado  o  substituto  mais  antigo  da  2* 
secção  a  que  pertence  a  cadeira  de  chimica,  foi  esta  definiti- 
vamente provida,sem  preceder  informação  da  congregação  sobre 
a  capacidade  moral  e  intellectual  do  appellado,  recahíndo  a 
nomeação  sobre  o  substituto  transferido  para  o  logar  que  ao 
appellado  competia ; 

Que  os  actos  ou  decisões  administrativas  se  consideram 
illegaes,  quando  não  fazem  applica(;ào  ou  fazem  indevida 
applicação  do  direito  vigente,  e  n'estes  casos  cabe  á  autoridade 
judiciaria,  verificando  a  illegalidade  do  acto,  annuUar  no  todo 
ou  em  parte  para  o  fim  de  assegurar  o  direito  ofendido  do  autor 
(art.   13  §  9«  da  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894); 

Julgam  procedente  a  presente  acção  para  annullar  : — !• — o 
acto  que  dsmittio  o  appellado  do  sen  lugar  de  lente  substituto 
do  curso  superior  da  Escola  Militar  doesta  capital ;  2* —  o  acto 
do  1*"  dti  Novembro  de  1894,  pelo  qual  foi  provida  definitiva- 
mente a  cadeira  de  chimica  da  dita  escola ;  e  para  condemnar, 
como  condemnam,  ã  Fazenda  Nacional  a  pagar  os  vencimentos 
do  appellado  como  lente  substituto,  desde  a  data  da  sua  de- 
missão até  que  cessem  os  etfeitos  de  ditos  actos  illegaes. 

E  assim  julgando,  reformam  a  seutença  appellada  na  parte 
em  que  não  se  conforma  com   as    conclusões   d'este   accordam. 

Custas  por  partes  iguaes  entre  a  appellante  e  o  appellado. 

Supremo  Tribunal  Federal,  27  de  Novembro  de  1895. — 
Aquino  e  Castro,  fresHente, -^José  Eygíno.—- Pereira  Franco. — • 
Pindahyba  de  Mailos. — A.  Braziliense, — H.  do  Espirito  Santo; 
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vencido.  A  appellação  teve  provimento  para  reforroars-e  a  sen- 
tença appellada,  mas  se  modiiicação  n'e$ta  operou  o  aocordam 
foi  em  ponto  tão  insignificante  e  secnndario,  que  antes  parece 
ter  sido  confirmada  em  todas  as  suas  conclusões.  Também 
votei  pelo  provimento  da  appellaçâo,  mas  para  que  se  decre- 
tasse a  uullidade  da  sentença,  p^la  falta  absoluta  de  compe- 
tência da  Justiça  para  conhecer  da  matéria' sujeita,  e  assim 
procedi  por  estar  intimamente  convencido  de  que  constituía 
dita  sentença  verdadeiro  atientado  contra  os  princípios  car- 
deaes  do  nosso  regimen  constitucional.  Fundouse  ella  no  art. 
60,  lettras  a — l — e— c,  da  Constituição,  e  no  art.  15  lettra— a, 
do  Decr.  n.  848,  de  11  de  Outubro  de  1890,  em  suas  supremas 
resoluções  para  o  fim  de  conhecer ^  rever  e  infirmar  actos  e  decre- 
tos do  Poder  Executivo,  emprestando  às  citadas  disposições 
extensão  tamanha,  no  intuito  de  trazer  aos  tribunaes  judiciários 
todo  e  qualquer  acto  do  Poder  Executivo,  para  ser  revogado, 
declaiado  nullo,  a  pretexto  de  que-- um  direito  individual  f5ra 
violado  —  ;  resoluções  que  foram  esposadas  pelo  presente  ac- 
'^ordara,  limitando-se-lhes  as  asperezas  chamando-se  de  actoe 
4>u  ãecÍHÕe$  administrativas  os  decretos  do  Executivo  para  melhor 
serem  adaptados  ao  processso  da  lei  n.  221  de  1894,  sem 
attender-se  a  que  semelhante  intepretaçâo  inlportaria,  como 
consequência  immediata,  na  inversão  de  todos  os  princípios 
que  a  Constituição  estabeleceu  como  base  da  organisação  fe- 
deral . 

A  doutrina  estatuída  pelo  accordam  consagra  a  usurpação 
para  o  Poder  Judiciário,  das  funcções  do  Executivo,  que  pri- 
vatfvamente  compete  ao  Presidente  da  Republica,  cuja  respon- 
sabilidade perante  a  nação  ficará  diminuída,  desde  que  seus 
actos  estejam  sujeitos  á  revisão  e  exame  daquelle  poder. 

Com  tal  doutrina,  pois,  não  sei  si  continuará  em  vigor  o 
que  se  lê  no  art.  15  da  Constituição,  ou  si  virtualmente  ficou 
revogado :  «  são  órgãos  da  soberania  nacional  o  Poder  Le- 
«  gislativo,  o  Executivo  e  o  Judiciário,  harmónicos  e  indepen* 
<  dentes  entre  si.  »  Que  independência  é  essa  do  Poder  Exe- 
cutivo, si  os  actos  de  sua  privativa  comiíctencia  podem  ser 
infirmados  pelo  Judiciário?  Onde  a  harmonia  sem  indepen- 
dência ?  De  harmónicos  e  independentes  entre  si  que  eram  os 
poderes,  passará,  por  força  do  accordam,  a  ser  o  Executivo^ 
dependente  do  Judiciário.  E'  para  corrigir  os  erros  e  abusos 
d'aquelle  que  este  assim  está  agindo,  sem  se  cogitar  de  qu* 
ficarão  sem  correctivo  os  actos  de  sua  privativa  competenci* 
Na  minha  humilde  opinião  outra  deveria  ser  a  interpretação  * 
dar-se  aos  textos  da  Constituição  e  das  leis  orgânicas  da  Jus- 
tiça federal,    de  n.   848  de  11  de  Outubro  de  1890,  e  a  de 
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n.  221  de  20  de  Novembro  de  1891,  de  maneira  a  deixar  cada 
um  dos  poderes  justamente  detiílos  nos  seus  limites  jurisdiccio- 
naes,  e  não  emprestando  a  ura  a  faculdade  de  superintender 
sobre  os  outros. 

Si  para  satisfazer  se  a  ingente  necessidade  de  tornar  effe- 
ctiva  a  garantia  dos  direitos  individuaes,  foi  alargada  a  es- 
pbera  de  acção  da  justiça  federal,  não  poderia  a  Canstítuição, 
na  realisaçào  de  tão  louvável  intuito,  apagar  as  raias  do  Poder 
Executivo,  peiando-lhe  a  acção  de  modo  a  entravar  o  futiccio- 
namento  do  mecanismo  governamental,  em  pura  perda  da  pró- 
pria nação.  Nem  a  CL>n.stituiçrio,  nem  as  leis  orgânicas  da  Jus- 
tiça feáeral  indicaram  em  seu  dispoí^itivo  a  sujeição  ao  Judi- 
ciário dos  actos  do  Poler  Executivo,  e  só  por  uma  interpreta- 
ção arbitraria,  violentando  a  letra,  divorciada  do  espirito  da 
lei,  poderia  o  accordam  deste  Tribunal  annullar  decretos  do 
Executivo.  <  Os  tribunaes  só  revogam  sentenças  dos  tribunaes. 
O  que  elles  fazem  aos  actos  inconi^iitucionaes  de  outros  poderes 
é  cousa  technicamente  diversa ;  não  os  revogam :  desconhe- 
cem-os  »  :  disse  o  jurisconsulto  Ruy  Barbosa,  advogando  as 
cauias  de  indemnisação  que  á  justiça  pediam,  ptelos  prejuizos 
soffridos,  os  militares  reformados  forçadamente ;  não  solicitou 
elle  a  annullação  do  decreto  da  reforma  dos  militares,  poique 
entendeu  que  os  tribunaesjndiciarios  não  podiam  chegar  a 
tanto ;  limitou-se  a  pedir  a  satisfação  dos  prejuizos  causados 
pelo  acto  do  Executivo.  / 

Faço  esta  citação  porque  a  considero  valiosíssima  em  prol 
da  doutrina  que  defendo;  é  a  opinião  insui^peita  (U*  competente 
na  matéria,  interessado  em  faze"  vingar  os  direitos  de  seus 
constituintes.  Abstenbo-rae  de  apresentar  a  licção  dos  escri- 
ptores  francezes  e  italianos  e  dos  próprios  americanos,  mestres 
da  sciencia,  que,  todos  de  modo  solemne  se  oppõem  ao  julgado 
deste  Tribunal;  limitar-rae-hei  a  dizer  qur:  não  ba  em  nenhum 
paiz  do  mundo  civilizado  lei  ou  constituição,  que,  clara  ou  im- 
plicitamente, contenlia  disposição  que  sutfrrígue  a  doutrina 
adoptada  no  dito  jilgado— de  sujeitarem-se  ao  Judiciário  os 
actos  do  Poder  Executivo. 

O  que  se  contém  nas  disposições  legislativas  citadas,  para 
cuja  effectividade  '^statuio  a  lei  n.  221  de  1894  as  formulas 
do  processo  judiciário  é  que  «  os  tribunaes  federaes  conliece- 
râo  da  lesão  de  direitos  iudividuaes,  por  actos  ou  decisões  das 
autoridades  adminUiraiivas  da  União  >►,  (vejase  bem),  netos 
e  decisões  que  outr'ora  incidiam  na  alçada  do  contencioso  admi- 
nistrativo, o  que  é  cousa  muito  diversa  dos  actos  e  decretos 
da  privativa  competência  do  executivo,  exarcido  pelo  Presi- 
dente da  Republica,  e  dos  quaes  só  conhece  a  nação.  E  é  assim 
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que  DO  art.  13  §  9  ,  lettra  b,  da  referida  lei  se  estatuio  que — 
a  medida  administrativa  tomada  em  virtnãe  de  uma  faculdade 
ou  PODER  DESCRípciONARiOy  sómeote  seria  havida  por  iliegal 
em  razão  da  incompetência  da  autoridade  respectiva  ou  de  ex^ 
cesso  de  poder. — E'  justamente  ahypothese  decidida  pelo  accor- 
dam,  contra  esta  disposição  de  lei :  houve  por  illegaes,  annullou 
actos  do  poder  descripcionarío,  do  chefe  da  nação  em  estado  de 
sitio!  Escapam,  pois,  ã  alçada  dos  tribunaes  judiciários  os 
actos  do  Poder  Executivo,  privativamente  exercido  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  como  chefe  electivo  da  nação,  na  forma 
da  Constituição.  Assim  sendo,  o  julgado  transpoz  as  fronteiras 
de  sua  competência,  sem  receiar  que  viessem  d'ahi  perturba- 
ções ás  relações  harmónicas  que  devem  existir  entre  todos  os 
poderes,  para  que  se  dê  a  vida  regular,  o  funccionamento  da 
administração ;  sem  temer  que  ficasse  o  próprio  Tribunal,  fora 
dos  moldes  da  Constituição,  decahido  do  prestigio  indispensável 
para  o  valor  de  seus  actos;  que,  alargando  sua  esphera  de 
acção,  desconhecendo  a  natureza  dos  interesses  que  devem  pro- 
vocar sua  intervenção,  se  originem  conflíctos  de  futuro,  com  a 
jurisprudência  que  ora  adoptou. 

No  Poder  Judiciado,  disse  o  illustre  jurisconsulto,  que 
confeccionou  a  lei  orgânica  n.  848  —  reside  essencialmente  o 
principio  federativo ;  para  que,  porém,  possa  elle  desempe- 
nhai -se  de  tão  importante  missão  cumpre  nunca  transpor  as 
raias  da  lei,  invadindo  os  limites  dos  outros  órgãos  da  sobera- 
nia nacional,  do  contrario  não  exercitará  a  benéfica  influencia 
de  seo  critério  decisivo,  na  manutenção  do  equilíbrio,  regula- 
ridade, e  da  própria  independência  dos  outros  poderes.  Aos 
motivos  succintamente  expostos,  convém  accrescentar  uma 
circumstancia  de  alta  relevância  jurídica,  e  é  que,  no  caso 
em  questão,  os  actos  do  poder  executivo,  que  acabam  de  ser 
infirmados,  foram  praticados  durante  o  estado  de  sitio,  que, 
pelo  art.  84,  §  21  da  Constituição,  só  ao  Congresso  privativa- 
mente compete  approval-o,  quando  declarado  pelo  Poder  Exe- 
cutivo, que  lhe  relatará^  ^notivandoas,  as  medides  de  excepção, 
que  houverem  sido  tomadas  (art.  80,  §  3). 

Não  me  parece  certo,  como  decidio  o  accordam,  que  ao 
Poder  Executivo,  durante  o  estado  de  sitio,  cabe  somente 
tomar  as  medidas  contidas  no  §  2.«  do  referido  art.  80  da 
Constituição ;  penso  antes  que  dito  paragrapho,  em  prol  da 
seguraúça  da  vida  e  liberdade  individuaes,  abrio  excepção,  para 
as  medidas  de  repressão  que  no  interesse  da  defeza  da  nação 
se  houvesse  de  tomar  contra  as  pessoas ;  o  que  modo  algum 
poderia  excluir  outras  medidas  precisas  para  restabelecer  e 
assegurar  a  ordem  publica,  para  o  que  suspendeu-se  todas 
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as  garantias  constítucionaes,  qne  n&o  se  referem  somente,  como 
estabelecêo  o  accordam,  á  liberdade  das  pessoas,  e  sim  aos 
demais  direitos  qne  a  Constitoiç&o  garante  em  ephocas  normaes. 
£  nem  precisava  que  isto  estivesse  escripto  na  lei,  porqae 
seria  absurdo  qae,  em  momentos  de  commogâo,  na  repulsa 
de  seus  inimigos  externos  oa  internos,  estacasse  a  naçllo,  de 
armas  na  m&o,  ante  qoalqner  lei  de  convenção,  desobedecendo 
a  da  própria  conservac^io !  Foi,  pois,  darante  o  estado  de  sitio, 
quando  eram  suspensas  as  garantias  constitucionaes,  que  o 
executivo  praticou  os  actos  que  fazem  objecto  da  presente 
causa,  e  que  já  foram  approvados  pelo  Congresso,  como  Tri- 
nai politico ;  a  nação  reunida  na  pessoa  de  seua  representan- 
tes, conhecendo  dos  actos  do  Governo,  nos  momentos  anormaes 
dissera  a  ultima  palavra.  Depois,  o  Poder  Executivo  que  fosse 
reparando  suas  próprias  injustiças,  secundado  n^essa  tarefa  pelo 
Congresso.  Me  parece,  pois,  que  foi  impertinente  a  interven- 
ção do  judiciário.—  U.  do  Amaral,  vencido  em  parte.  Votei 
somente  pela  nulidade  do  decreto  que  demittío  o  appellado,  e 
pela  condemnação  da  Fazenda  Nacional  a  pagar  os  vencimentos 
devidos  ao  appellado  como  lente  substituto. —  Lúcio  de  Men- 
donça.—  Fernando  Ozorio.  O  governo  da  União  por  decreto 
dtí  22  de  Abril  de  1890  nomeou  o  appellado  major  Alcides 
Bruce  lente  substituto  da  2*  secção  do  curso  superior  da  Es- 
cola Militar.  Em  26  do  mesmo  mez  o  appellado  tomou  posse 
do  cargo.  Na  noute  de  13  de  Setembro  de  1893  foi  elle  preso 
por  ordem  do  ministro  'la  guerra  marechal  António  Enéas 
Gustavo  Galvão,  sem  declaração  do  motivo^  que  aliás  até 
hoje  não  consta  dos  autos,  (fl.  57),  Em  8  de  Dezembro  de 
1894  o  appellado  foi  posto  era  liberdade,  declarando  a  ordem 
do  dian.  607  da  repartição  do  ajudante  general  que  o  Pre- 
sidende  da  Republica  issso  determinara  visto  não  haver  base 
para  se   lhe  instaurar  processo  (fl.  106  v.) 

Quando  o  appellado  se  achava  j>reso,  foi  por  decreto 
do  Governo  da  União,  de  31  de  ilaio  de  1894  demittido  do 
seu  cargo  de  lente  substituto,  também  sem  declaração  do  mo- 
tivo, que,  como  o  da  prisão,  igualmente  até  hoje  não  consta  dos 
autos  (fl.  69). 

Ora,  o  cargo  de  lente  substituto  do  curso  geral  da  Escola 
Militar,  é  vitaliciOj  segundo  o  art.  232  do  decreto  com  força 
de  íei,  n.  330  de  1890,  que  diz:  *0s  lentes  sudstiiuíos  e  pro- 
fessores são  vitalícios,  não  podendo  perder  os  seus  logares  senão 
secundo  leis  penaes,  salvo  os  casos  previstos  nos  arts.  74  e  222». 
Kstes  casos  são:  in/orma^^áo  unanime  da  congregação  em  seu  des 
favor  (art.  74)  e  se  não  tomaram  posse  do  logar  dentro  de  três 
ffezes  depois  de  nomeados  (art.  222  com  referencia  ao  art.  221). 
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Portanto,  provando-se  dos  autos  que  o  appellaío  nfto 
foi  processado,  e  em  consequência  náo  lhe  foi  applicada  lei 
penal,  mesmo  porque,  conforme  declaração  official,  não  havia 
base  para  o  seu  processo,  pelo  que  foi  posto  em  liberdade;  e 
por  outro  lado,  provando  se  dos  autos  que  não  incorrêo  n'al- 
gum  d'aquelles  casos  previstos  nos  arts.  74  e  222,  por  isso 
que  informação  de  espécie  alguma  teve  da  congregação  o  ap- 
pellado  que  aliás  tomou  posse  do  logar  dentro  do  praso  legal, 
— ^claro  está  que  o  acto  de  saa  demissão  não  encontra  apoio  na 
citada  lei,  nem  na  Constituição  da  Republica  que  no  art.  74 
assim  dispõe: —  kAs  patentes,  os  postos  e  os  cargos  inamo- 
víveis (vitalícios)  são   garantidos  em  toda  sua  plenitude.» 

Embora  esse  acto  da  demissão,  foRse  praticado  achan- 
do-se  esta  capital  federal  em  estado  de  sitio,  o  Governo  da 
União  tinha  ao  seu  alcance  somente  duas  medidas  constituci- 
onaes  de  repressão  a  impor  contra  as  pessoas,  isto  é,  a  deten- 
ção em  logar  não  destinado  aos  réos  de  crimes  commuus  (art. 
80  da  Constitiúção  da  Republica,  §  2?  n.  1)  e  o  ãenterro  para 
outros  si  tios  do  território  nacional  (art.  cit.  n.  2).  A  Consti- 
tuição no  referido  paragrapho  estabelece  positivamente  que  o 
Governo  restringir-se-ha  a  e.^sas  duas  medididas.  Si,  porem, 
forçado  a  ultrapassar  es.sa  raia,  no  interesse  da  manutenção 
da  ordem  publica,  o  governo  de  1894  exercido  pelo  Vice-Pre- 
sidente  da  Republica,  lançou  mão  de  outras  medidas  enérgicas, 
que  julgou  necessárias  (qual a  da  demissão  do  appellado),  ten- 
do posteriormente  todos  os  seus  actos  approvados  pelo  Con- 
gresso^ Nacional,  taes  medidas  consideradas  de  simples  occa- 
sião,  encontrando  sua  justificabilidade  na  anormalidade  do 
tempo,  não  podem  estender  seu  eíFeito  ao  estado  normal  da  paz 
e  do  império  da  lei,  mormente  quando  o  cidadão  que  invoca 
esta  em  seu  favor,  éo  appellado,  cujo  processo  criminal  não  se 
fez  por  não  haver  base  para  elle. 

Nem  se  diga  que  a  demissão  dada  ao  appellaio,  foi  um 
acto  do  Poder  Executivo,  que,  só  por  isso,  nã)  podia  ser  an- 
nulladopelo  Poder  Judiciário  que  não  tem  conipet  n^ia  para 
delle  conhecer,  sob  pena  de  ferir  as  attribuições  daquelle 
Poder  e  a  sua  independência.  Não.  Essa  competencra  do  Po- 
der Judiciário  está  estabelecida  pela  Constituição  da  Repu- 
blica . 

O  Governo  da  União,  como  a  Fazenda  Nacional,  como 
qualquer  cidadão,  pode  ser  accionado  (art.  60  da  Consv.  letra  b) 
e  ao  Poder  Judiciário  compete  processar  e  julgar  todas  as 
causas  propostas  contra  o  Governo  da  União,  fundadas  em  dis- 
posições da  Const.,  leis  e  regulamentos  do  Poder*  Executivo 
(art.  60  e  lettra  cit.)  Foi  em  que  se  fundou  o  appellado. 
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A  competência  do  Poder  Jadiciario  para  processar  e  julgar 
o  caso  vertente,  fandamenta-se-,  como  bem  disse  a  sentença  do 
juiz  seccional  a  fl.  137  «no  art.  60,  lettras  a — ô— o  da  Consti- 
tuição Federal  que  submetteu  a  um  regimen  judicial  commum, 
'^m  geral,  às  acçOes  poí*  lesão  de  direito  (a  o  do  appellado  foi 
lesado)  provindo  do  Governo  ou  da  Fazenda  Nacional,  e  o 
art.  13  da  lei  n.  821.  de  20  de  Novembro  de  1894,  desenvol- 
Teu  essa  competência.  As  relações  entre  os  funccionarios 
públicos  e  a  Uuiáo,  formam  um  systema  de  direitos  e  obriga- 
ções consagfrados  nas  leis,  sujeitar  à  'violação  eventual  por  uma 
das  partes  (o  Governo)  que  está  incluído  na  generalidade  cons- 
titucional irrestricta .  > 

Não  se  pôde,  por  conseguinte,  dizer  que  o  Poder  Judi- 
ciário, quando  entra  no  exercício  de  suas  attribuiçõ^s,  olíí^nde 
as  do  Poder  Executivo  e  a  sua  independência,  A  independência 
do  poder,  seja  este  qual  fôr,  não  vae  ao  ponto  de  a«torisal-o  a 
rasgara  Constituição.  Já  o  disse  um  escriptor ;  «A  Constituição 
é  a  lei  suprema  do  paiz;  todas  as  autoridades  devem  seguir 
suas  máximas  e  obedecer  suas  prescripções.  Por  conseguinte, 
toda  lei,  decreto  ou  disposição  administrativa  do  Poder  Exe- 
cutivo da  Republica,  que  se  opponha  à  Constituição,  carece  de 
valor  e  de  efficacia.» 

Einalmente:  julguei  procedente  a  acção,  acceitando  a 
primeira  conclusão  do  accordam,  ea  segunda,  corollario  neces- 
sário da  primeira,  não  só  por  seus  fundamentos,  como  ainda 
porque,  o  Poder  Executivo,  por  acto  de  23  de  'Novembro  deste 
anno,  revogou  o  decreto  de  demissão  do  appell^lo,  o  qual, 
ainda  por  este  lado,  readquiriu  seus  antigos  direitos  de  lente 
substituto  na  K-ícola  Militar. 

Quanto  a  custas,  divergi  do  accordam  no  ponto  em  que 
condemnou  o  appellado  a  pagal-as  em  partes  iguaes  com  a 
appellante,  visto  que  a  sentença  lhe  foi  favorável.  —  Macedo 
Soares.  Votei  com  os  Srs.  ministros  Herminio  do  Espirito 
Santo  e  Fernando  Osório,  nas  suas  considerações  de  direito ;  e 
também  vencido  quanto  á  condemnação  nas  custas,  que  não  sei 
porque  razão  foram  decretadas  pela  metade^  quando  o  deviam 
ter  sido  ou  pro  rata,  ou  integralmente ,  Si  a  api)ellante  foi  ven- 
cida in  iotum,  como  dos  autos  se  verifica,  é  evidente  que 
não  podia  haver  castas  pela  metade. — Nem  comprehendo  a 
expressão:  ^^Reformam  a  sentença  appellada»,  quando  foi  ella 
confirmada  nas  suas  conclusões,  única  parte  decretoria  dos  di- 
reitos dos  litigantt^s.  Si  ha  na  2*  instancia  motivos  de  decidir 
diversos  dos  da  1*,  não  influem  nas  conclusões  da  sentença 
recorrida.  O  juizo  ad  quem^  si  não  acceita  os  considerandos  do 
iuizo    a    quo,   dá    os    seus   como    a    sua  razão   de  decidir ; 
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mas,  si  os  motivos  não  alteram  o  decretorio  da  sen- 
tença appellada,  é  claro  qne  esta  fica  confirmada^  e  n&o 
reformada.  Ha  em  tndo  isso  nma  preocupação  theorica,  da  qoal 
divirjo  profundamente, — Bernardino  ferreira.  Pelos  mesmos 
fundamentos  do  voto  do  Sr.  ministro  Ubaldino  dó  Amaral.— 
Fui  presente — Souza  Martinê. 

Oppostos  pelo  appeilado  embargos  de  declaraç&o  ao  accor- 
dam,  íoram  elles  julgados  pelo  seguinte 

ACCORDAM  (2**.) 

Vistos,  expostos  e  discutidos  os  embargos  de  declaraç&o 
de  fl.  219  a  fl.  288,  oppostos  ao  accordam  de  fl.  207  a  fl.  217: 

Considerani^o  que  a  Fazenda  Nacional  não  é  entidade  di- 
versa da  União  Federal,  e  que  esta  assim  se  denomina  quando 
comparece  em  juizo  como  autora  ou  ré  ; 

Considerando  que  o  Poder  Judiciário  não  pôde  exercer 
funcQões  do  Poder  Executivo,  qual  a  de  nomear,  demittir,  re- 
integrar, etc,  competindo  somente  áquelle  poder,  nas  causas 
que  se  fundarem  na  lesão  de  direitos  individuaes  por  actos 
das  autoridades  administrativas  da  União,  verificada  a  illega- 
lidade  do  acto  arguido,  annullal-o  no  todo,  ou  em  parte  para 
o  fim  de  assegurar  o  direito  do  autor  (lei  n.  221  de  20  de  No- 
vembro de  1894,  art.  13  §  9*)  ; 

Considerando  que  com  este  preceito  se  conformou  o  ac- 
cordam embargado,  aanuUando— 1^.  o  acto  que  demittio  o 
embargante'  do  seu  logar  de  lente  substituto  do  curso  supe- 
rior da  Escola  Militar  desta  capital ;  29  o  acto  de  1".  de  No- 
vembro de  1894,  pelo  qual  foi  provida  definitivamente  a  ca- 
deira de  chimica  da  dita  Escola  ;  e  3^  condemnando,  conse- 
quentemente, a  Fazenda  Nacional  o  pagar  os  vencimentos  do 
embargante,  como  lente  subrtituto,  desde  a  data  da  sua  illegal 
demissão ; 

Considerando  que  taes  julgados  obrigam  positivamente  a 
administração  que  com  elles  se  deve  conformar,  e  por  elles 
pautar  os  seus  actos,  sob  pena  de  incorrer  a  autoridade  que 
não  os  observar  em  responsabilidade  civil  ou  criminal  (citada 
lei,  art.  13  §  11); 

Considerando,  pois,  que  o  accordam  embargado  não  la- 
bora em  contradicção,  nem  se  resente  em  ambiguidade  ou  falta 
de  clareza; 

Considerando,  porém,  que  o  accordam  embargado  deixou 
de  condemnar  nas  custas  o  capitão  bacharel  António  José  de 
Siqueira,  que    foi    também    citado  como  réo  e  interveio  no 
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pleito,  depois  da  sentença  da  1^  instancia,  eomo  se  yê  da  pe- 
tiç&o  defl.  151: 

Becebem  os  presentes  embargos  para  reformarão  accordam 
embargado  somente  na  parte  referente  á  condemnação  nas  castas, 
nas  qaaes  condemnam  o  embargante,  como  autor,  e  a  Fazenda 
Nacional  e  o  capitão  António  José  de  Siqueira  como  réos,  cada 
nm  na  razfto  de  ama  terça  parte. 

Supremo  Tribunal  Federal,  16  de  Maio  de  1896.— ^^lííno 
e  Oastro,  presidente. — José  Eygino.^ Pereira  Franco, — H.  do 
S^pirUo  Santo j  yencido .  Me  parece  que  procediam  os  embargos 
apresentados  ao  accordam  de  fl . ,  por  haver  sido  condemnada 
a  Fazenda,  quando  a  acção  fora  proposta  contra  a  União  ;  para 
ter  ganho  de  causa  o  embargante,  era  preciso  que  o  chefe  da 
TJniâo  fosse,  por  força  do  accordam,  obrigado  a  reintegração 
dos  direitos  de  que  fora  esbulhado,  e  não  a  Fazenda,  que  não 
nomeia  nem demitte  lentes  da  Escola  Militar. — Lúcio  de  Men^ 
âonça^ — Figueiredo  Júnior, — Pindahiba  de  Mattos. — Fui  pre- 
sente.— Souaa  Martins. 

Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  ministro  Fernando  Luiz 
Osório. 


Aposentadoria  dada  por  pertaHa 
do  ministro  a  fanccionario  publico 
ao  tempo  do  Ooremo  Provisório, 
ainda  que  se  prove  que  o  funecio- 
nario  não  a  pedio,  é  valida,  e  con- 
tra ella  aão  ha  recurso  algum  para 
o  Poder  Judiciário.— Á*  sentença  do 
Supr.  Trib.  Fed.  que  anim  julga, 
Jiâo  se    pode  oppór  embargos. 

Intelligencia  do  art.  13 1 9«  letra 
•— t— da  lei  n.  221  de  20  de  Novem- 
bro de  1891. 

Appellaçâo   Oivel  n.  151 

!.•  AppeUànie-^ Francisco  Lopes  Cardim, 
2.*  Appellante  —  A  União  Federal. 
AppeUados  —  Os  mesmos. 

^Supremo  XnbnnM  Federal 
PETIÇÍO   INICIAL   (fL.    2) 

Dlm.  e  Exm.  Snr.  Dr.  Juiz  Seccional  —  Francisco  Lopes 
Cardim,  1*  escripturario  da  alfandega  de  Pernambuco,  tendo 
sido  illegalmente  aposentado,  usando  do  direito  que  lhe  faculta 
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O  Decr.  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894,  art.  13,  de 
accordo  com  o  estatuído  no  Decr.  ii.  84 s  de  11  de  Oatubro 
de  1890,  arf.  15,  letra  a  e  nos  arts.  60,  letra  5  e  75  da 
Const.,  vem  requerer  a  citação  do  Dr.  procurador  da  Repu- 
blica, como  repiesentante  do  Miuisterio  Publico,  para  todos 
os  termos  da  acção  regulada  pelo  art.  13,  §§  3  a  8  do  citado 
Decr.  n.  221,  na  qual  pede  o  supplicante  a  decretação  da 
nullidade  do  acto  que  o  aposentou,  condemnada  a  Fazenda 
Publica  a  integrar  o  pagamento  dos  vencimentos  de  que  tem 
sido  privado  o  supplicaute,  com  os  juros  da  mora  até  que 
seja  elle  restituido  ás  funcções  de  seu  empjego,  ou  a  outro 
equivalente. 

Os  documentos  de  ns,  1  a  10  provam  : 
1*  que  o  supplicaute  exercia  o  lugar  de  V  escripturario 
da  alfandega  de  Pernambuco,  quando  por  Decr.  do  Poder 
Executivo  de  13  de  Janeiro  de  1891  foi  aposentado  sob  o/aUo 
pretexto  de  o  haver  pedido,  quando  a  vtrdade  ê  que  não  a 
p^ãiu,  e,  pelo  contrario,  contra  ella  protestou  e  tem  i^ecla- 
mado  sem  interrupção  (documentos  de  ns.  1  a  6  e  8); 

2*  que,  além  de  não  ter  o  supplicante  pedido  a  sua  apo- 
sentadoria, não  lhe  foi  ella  dada  nem  por  invalidez,  nem  por 
qaalquer  outro  motivo  que  moralmente  o  impossibilitasse  de 
exercer  o  seu  emprego  (cits,  does.  ns,  5  a  7  e  9); 

3*.  que  o  direito  do  supplicante  já  foi  implicitamente 
reconhecido  pela  Camará  dos  Deputados ;  1*.  julgando  objecto 
de  deliberaçfio  o  projecto  n.  126  de  1893,  organisado  pela  sua 
commlssáo  de  fazenda  ;  autorisando  o  Poder  Executivo  a  rein- 
tegrado em  seu  emprego  ou  a  provel-o  em  outro  de  igual 
cathegoria;  2*.  pelo  parecer  n.  84  de  1894  da  mesma  com- 
missão,  julgando-se  incompetente  para  prover,  como  tribunal 
de  recurso,  as  reclamações  dos  diversos  funccionarios  pre- 
judicados em  seus  direitos  por  actos  do  Poder  Executivo,  re- 
conhecendo, porem,  aos  prejudicados  a  faculdade  de  recorrerem 
ao  Poder  Judiciário,  a  quem  cabe  declarar  si  o  direito  foi 
violado,  dando  lugar  ao  reconhecimento  d'elle  e  consequente 
indemnisação  (does.  ns.  8  e  10). 

Que  o  direito  subjectivo  do  supplicante  foi  infringido  pelo 
cit.  Decr.  do  Poder  Executivo,  que  o  aposentou,  veriflea-se 
do  exame  da  legislação  reguladora  Jas  aposentadorias  dos  em- 
pregados das  Alfandegas,  mandada  observar  pela  Constituição 
art.  75,  e  confirmada  pela  lei  n.  117  de  4  de  Novembro  de 
1892. 

Assim,  dispõe  o  art.  93  §  1^,  secção  4*  do  Regul.  das 
Alfandegas,  mandado  executar  pelo  Decr.  n.  2.647  de  19  de 
Setembro  de  1860,  que  só  poderão  ser  aposentados  os  respe- 
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ctivos  empregados,  quando  inhabilitados, por  avançada  idade, 
ou  moléstia,  ou  quando  o  bem  do  serviço  publico  o  exigir, 
sendo  com  ordenado  por  inteiro,  quando  contar  mais  de  30 
annos  de  serviços,  e  proporcionalmente  quando  tiver  menos ; 
disposição  esta  reproduzida  pelo  art.  80  do  Decr.  n,  6.272  de 
2  de  Agosto  de  1876,  e  art.  71,  cap.  8°  da  Nova  Consolidação 
das  Alfandegas  de  1894;  com  referencia  ás  aposentadorias  dos 
demais  empregados  de  Fazenda  (Thesouro  e  Thesourarias)  regu- 
ladas nos  mesmos  termos  pelos  arts.  57  e  83  do  Decr.  n.  736 
de  20  de  Novembro  de  1850  e  19  do  Decr.  n.  4.175  de  6  de 
Maio  de  1868,  além  da  decisão  de  30  de  Junho  de  1865,  reso- 
luções de  consultas  do  antigo  Conselho  de  Estado  de  23  do 
mesmo  mez  e  anno,  imperial  resolução  de  9  de  Agosto  de  1871 
sobre  consulta  do  Conselho  de  Estado  de  1  do  mesmo  mez  e 
anno,  e  decisão  de  12  de  Agosto. 

Ora,  tendo  sido  infringidos  pelo  Decr.  do  Poder  Executivo, 
que  o  aposentou,  as  leis  reguladoras  de  sua  aposentadoria,  e 
resultando  d' ahi  grave  prejuízo  ao  supplicante,  que,  tendo  menos 
de  30  annos  de  serviço,  ficou  reduzido  ao  ordenado  mensal  de 
(105$208)  cento  e  cinco  mil  duzentos  e  oito  réis,  quando  os 
seus  vencimentos  mensaes  eram  de  Rs.  3 16 §666,  lhe  é  devida 
a  indemnisação  da  respectiva  differença. 

E  provado,  como  está,  o  seu  pedido,  espera  o  supplicante 
que  seja  julgada  procedente  a  acção  e  condemnada  a  Fazenda 
Publica  a  pagar-lhe  os  seus  vencimentos  integraes,  com  os  juros 
de  mora,  emquanto  não  for  reintegrado  e  provido  em  outro 
emprego  equivalente,  como  tem  o  Governo  procedido  em  re- 
lação a  outros  funccionarios  públicos,  illegalmente  privados  do 
exercício  de  seus  cargos  e  dos  respectivos  vencimentos,  como 
consta  da  relação  sob  n.  11 ;  sendo  a  citação  para  todos  os 
termos  da  acção,  sob  pena  de  revelia  e  custas. 

Rio,  14  de  Maio  de  1895.— O  advogado,  Olympio Marques 
ãa  Silva. 


CONTESTAÇÃO  (FL.  34) 

Contesto  por  negação  com  os  pr  itestos  do  estylo. 

O  prazo  para  a  contrariedade  foi  excedido  por  falta  de 
informação  do  respectivo  ministério  apezar  de  solicitadas  mais 
de  uma  vez ;  e  os  autos  voltam  ao  cartório  sem  mais  instrucção 
em  virtude  da  cobrança  que  dos  mesmos  promoveu  em  juizo  o 
Mtor. 

Rio,  12  de  Julho  de  1895.— Grafa  Aranha. 


Digitized  by  LjOOQ IC 


—  48  — 

RAZÕES  (PL.  39) 

Feia  Uuião  Federal.-- A  acç&o  proposta  pelo  autor  Fran- 
cisco Lopes  Cardim,  aposentado  no  logar  de  1^  escriptarario 
da  alfandega  de  Pernambaco  em  13  de  Janeiro  de  1891,  alle- 
gando  que  esse  acto  do  Governo  Provisório  foi  inconstitucional 
e  violou  a  lei,  é  improcedente  : 

1'  porque  o  poder  judiciário  nao  tem  competência  para  an- 
nuUar  um  acto  do  governo  do  poder  executivo,  e  que  Mo  é 
uma  simples  medida  adminiiíratíva ; 

2*  porque,  conforme  consta  do  titulo  da  aposentadoria  e  da 
informação  junta,  o  requerente  foi  aposentado  a  «eu  jp&diáo  n&o 
sendo  licito  duvidar  da  honorabilidade  do  Governo  no  caso  ; 

3""  porque  o  acto  que  aposentou  o  autor  foi  expedido  pelo 
Governo  Provisório,  governo  dictatorial,  que  assumio  todos  os 
poderes,  cujas  decisões  são  consideradas  como  leis,  indepen- 
dente de  verificação,  conforme  a  natureza  de  suas  funcções  po- 
liticas, o  que  perteitamente  comprehendeu  o  Congresso  Consti- 
tuinte approvando  todos  os  referidos  actos . 

Eio,  31  de  Julho  de  1895. — Graça  Aranha. 


SENTENÇA   (fL.    46) 

.AUega  Francisco  Lopes  Cardim,  auetor,  que  exercia  o 
cargo  de  1^  escripturario  da  alfandega  de  Pernambuco  quando 
por  decreto  do  poder  executivo  de  13  de  Janeiro  de  1891 
foi  aposentado  sob  o  falso  pretexto  de  ter  sido  a  aposentadoria 
pedida  por  elle  auetor;  que  a  verdade,  porém,  é  que  não  a 
pediu  e,  ao  contrario,  contra  ella  protestou  e  tem  sempre  re- 
clamado ;  que  além  de  não  ter  o  auetor  pedido  sua  aposenta- 
doria, não  lhe  foi  ella  dada  nem  por  invalidez,  nem  por  outro 
qualquer  motivo  que  moralmente  o  impossibilitou  de  exercer  o 
emprego  ;  que  o  direito  d'elle  auetor  já  foi  implicitamente  re- 
conhecido pela  camará  áot>  deputados ;  que  a  sua  aposentadoria 
foi  dada  contra  as  leis  ;  qre  esta  infracção  de  lei  prejudica  ao 
auetor  :  pede  que  seja  a  fazenda  nacional,  ré,  condemnada  a 
pagar-lhe  seus  vencimentos  integraes  com  os  juros  da  mora, 
emquanto  não  fôr  reintegrado  no  seu  cargo  ou  em  outro  equi- 
valente, e  as  custas.  A  ré  contestou  por  negação.  Julgo  pro- 
cedente a  acção  proposta  pelo  auetor  contra  o  ré .  O  auetor  era 
1^  escripturario  da  alfandega  quando  por  acto  do  ministro  da 
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^azenda  do  governo  provisório,  datado  de  18  de  Janeiro  de  1891 
e  publicado  no  Diário  Official  de  15  do  mesmo  mez  e  anno  foi 
aposentado  oom  a  declaração  de  ter  sido  a  aposentadoria  pe- 
dida pelo  aactor.  Este  acto  é  nullo.  O  decreto  n.  6272  de  1876 
art.  91   estatuo  qae  são  applicaveis  aos  empregados   das  al- 
fandegas todas  as  disposições  pelas  qaaes  no  tbesooro  e  nas 
thesonrarias  de  fazenda  se  regala  a  aposentadoria  dos  respectivos 
empregados,  e  o  decreto  n.    736  de  1850,  art.  57,  applicavel 
aos  empregados  de  alfandegas,  pelo  art.  83,  declara  que  o  em- 
pregado de  fazenda  pnblica  só  pode  ser  aposentado  quando  se 
achar  inhabilitado  por  avançada  idade  ou  moléstia,  ou  quando 
o  bem  do  serviço  o  exigir  ;    n'estes  casos  não  está  incluída  a 
aposentadoria  a  pedido,  que  o  ministro  da  fazenda  de  então,  que 
*  não  tinha  auctoridade  legislativa  senão  em  conjugação  com  o 
chefe  do  mesmo .  governo,  como  se    concluo  de  todos   os  actos 
legislativos    de  então,    podendo  aliás  aposentar  e  destituir   os 
empregados    inferiores    de   administração  fiscal,  demissiveis  a 
bem  do  serviço  publico,  também  não  tinha  auctoridade    para 
alterar  a  Jei,   pois  tanto  vale  exercer  attribuição  fora  dos  li- 
mites que  a  mesma  lei  descreve  ;  dos  autos  está  provado  que  o 
auctor  não  pediu  aposentadoria  do  seu  cargo,   o  (jue  mais  aug- 
menta  a  ^legalidade  e  correspondente  nuUidadedo  acto.  E  como 
o  auctor  somente  pediu  o  pagamento  dos  vencimentos  vencidos 
e  a  vencer  e  não  a  reintegração  no  cargo,  que  igualmente  não 
foi  reclamada  pela  ré,  condemno  esta  a  pagar-lhe  seus  venci- 
mentos de  V  escripturario  da  alfandega  de    Pernambuco,  ven- 
cidos e  a  vencer,  com  os  juros  da  móra^  emquanto  d'elles  não 
fôr  regularmente  privado,  e  a  pagar  lhe  também  as  custas. 
Rio,  1  Novembro  1895.  ^Aureliano  de  Campos, 


PETIÇÃO   (fl.    49) 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Juiz  Seccional. — Francisco  Lopes 
Cardim  Vem  respeitosamente  e  nos  termos  do  art. 333  do  decreto 
n.  848  de  1890,  oppôr  embargos  de  declaração  para  o  fim  de 
fazer  desappajecer  qualquer  obscuridade  ou  ambiguidade  que  na 
execução  se  possa  oppôr  á  sentença  por  V .  Ex .  proferida  na 
acção  summaria  especial  que  o  supplicante  promove  contra  a 
Fazenda  Nacional  e  União  Federal,  para  annuUaçào  do  acto  do 
Poder  Executivo,  que  o  aposentou  no  logar  de  1*  escripturario 
da  alfandega  de  Pernambuco. 

DIR.  VOL.  71  4 
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Tendo  V.  Ex.  julgado  procedente  a  acção,  para  o  fim  de, 
annullado  o  acto  de  sua  aposentadoria,  «  condemnar  a  Fazenda 
a  pagar-llie  os  seus  vencimentos  de  V  escripturario  da  alfan- 
dega de  Pernambuco,  vencidos  e  a  vencereta,  com  os  juros  da 
mora,  eraquanto  d^elle  não  for  regularmente  privado,  por  ter  o 
supplieante  limitado  a  isso  o  seu  pedido,  e  náo  a  sua  reinte- 
gração, que  igualmente  não  fora  reclamada  pela  ré»,  esta  con- 
clusão parece  ao  supplieante  omissa',  em  relação  aos  pontos  sobre 
que  versa  o  pedido. 

Com  efFeito,  o  supplieante  não  pediu  directamente  a  sua  rein- 
tegração, mas  pediu-a  virtual  e  logicamente,  como  consequência 
necessária  da  nnllidade  de  sua  aposentadoria;  mas  pediu  o  paga- 
mento de  seus  vencimentos  integraen  (ordenado  e  gratificação) 
nas  seguintes  palavras  (fl.  2) — «  a  decretação  da  nullidade  do* 
acto  que  o  aposentou,  condemnada  a  Fazenda  Publica  a  in- 
tegrar o  pai^^aniento  dos  vencimentos  de  que  tem  sido  privado, 
com  os  juros  da  mora,  até  ser  restituído  ás  funcções  de  seu 
emprego  ou  de  outro  equivalente.»  A  conclusão  da  sentença 
de  V.  Ex.,  condemnando  a  Fazenda  apenas  a  pagar-lhe  os 
seus  vencimentos,  vencidos  e  a  vencer,  emquanlo  d^elles  não 
fôr  regulai  mente  v.rivado,  pôde  dar  lugar  a  duvidas:  1*,  pela 
interpretação  da  palavra  veticlmentoò  que  pôde  ser  considerada 
como  equivalente  de  simples  ordenado  ;  2°,  pela  exclusão  da 
hypothese  de  sua  reintegração,  como  não  pedida,  quando  o 
supi^licante  a  pediu  como  consequência  necessária  da  annul- 
lação  de  tua  aposentadoria,  com  a  alternativa,  porém,  dj 
pagamento  de  todas  as  vantagens  do  emprego,  emquanto  não 
se  ílé.-SH  a  it^integraçâo ;  em  cujos  termos  requer  a  V.  Ex.  que 
se  digne  de  declarar  a  mesma  sentença  :  pelo  que 

E.  R.  ir. 

Rio,  5  de  Novembro  de  1895.— Advogado,  Ohjwpio  Marques 
da    Silva. 

DESPACHO 

Venha  nos  autos  conclusos,  em  termos.— 6 -XI — 95. — 
A,  de  Campos. 


SENTENÇA  (FL.  51) 

Recebo  e  julgo  improcedentes  os  embargos  de  fl.  49, 
porque  são  infringentes  do  julgado,  visto  como  não  tendo  o 
embargante  pedido  fosse   a  ré  condemnada  a  reiniegral-o   ao 
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car;o  dft  que  foi  privado,  mas  sim  a  papar-lhe  os  respectivos 
ordenrdoi  passados  e  futuros,  juros  e  castas,  como  se  vê  á 
fl.  3  v.,a  seutença  para  uão  ser  ultra  peiita  ^ò  podia  limitar-se 
ao  pedido  nos  últimos  termos  como  o  fez  expressamente.  Pague 
as  custas  accrescidas  o  embargante  Francisco  Lopes  Cardim. 
Publiquese. — Rio,  11  Novembro  1895. — Aureliano  de  Campos. 


RAZÕES   DO    1^   APFKLLANTE    (fL.    5f) 

Só  para  acautelar  ou  prevenir  duvidas  na  execução  da 
sentença  de  fl.  46  foi  interposto  o  presente  recurso,  como  se 
verifica  dos  embargos  de  declaração  a  fl.  49,  não  attendidos 
pela  sentença  de  fl.  51,  redigida  aliás  em  termos  que  ficou 
ainda  mais    obscura  aquella   sentença,   na  parte  embargada. 

O  objecto  da  acção  foi  a  nullidade  do  acto  governativo 
que  aposentou  o  appellante  a  seu  pedido,  quando  tal  pedido 
não  Louve,  e,  como  consequência,  o  pagamento  dos  venci- 
mentos inte^raes  de  que  ficou  privado  o  appellante,  com  os 
juros  da  mora,  até  ser  o  appellante  restituído  às  funcções  de 
seu  emprego  ou  de  outro  equivalente. 

Havendo,  porém,  a  sentença  de  fl.  46  empregado  o  termo 
—  vencimentos  —  e  parecendo  ao  appellante  que  se  poderia 
suscitar  alguma  duvida  quanto  á  significação  e  alcance  ateste 
ttrmo,  no  propósito  de  tornar  bem  expUcita  a  decisão,  no  sen- 
tido de  n'ella  se  comprehenderem  os  vencimentos  integraes 
(ordenado  e  gratificação)  de  que  ficou  o  appellante  esbulhado, 
oppoz  os  embargos  de  declaração  a  fl.  49 ;  mas  a  decisão  d'elles 
tornou  ainda  mais  obscura  e  duvidosa  a  interpretação  que 
tinha  em  vista  o  appellante  ;  pois  que  o  digno  juiz  a  quo  não 
obstante  a  confirmação  de  sua  decisão,  empregou,  ainda  que 
incidentemente,  a  palavra  —  ordenado  —  como  synonima  ou 
equivalente  á  palavra  —  vencimentos. 

E  comquanto  seja  evidente  o  equivoco  do  digno  juiz, 
todavia  poderia  elle  servir  de  pretexto  ou  fundamento  a  du- 
vidas, por  occasião  de  se  regularisar  no  thesouro  o  assentamento 
relativo  aos  vencimentos  devidos  ao  appellante.  E'  este  o 
fim  da  appellação  e  a  sua  procedência  é  intuitiva,  conhecida, 
como  é,  a  distiucçào  que,  na  jurisprudência  administrativa,  se 
costuma  fazer  entre  ordenado  e  gratificação,  a  propósito  da 
interpretação  da  palavra  —  vencimentos. 

Quanto  ao  mais,  demonstrado  como  ficou  de  fls.  2  a  31, 
a  illegalidade  do  acto  administrativo  pelo  qual  foi  o  appellante 
aposentado  (veja-se  ainda  o  doe.  a  fl.  44),  a  confirmação  da 
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sentença  appellada  é  de  rigorosa  justiça,  em  yista  de  seas 
jurídicos  fundamentos  e  de  accordo  com  a  jurisprudência  se- 
guida por  este  Superior  Tribunal  em  casos  idênticos. 

Rio,  16  de  Dezembro    de  1895 .  —  Advogado,    Olympio 
Marques  ãa  ÍHlva. 


RAZÕES   DA   2*  APPBLLANTB   (fL.    60) 

Proposta  contra  a  Fazenda  Nacional  acção  summaria  es- 
pecial por  Francisco  Lopes  Oardim,  por  sê  considerar  illegal- 
mente  aposentado  no  cargo  de  l*  escripturark)  da  alfandega 
de  Pernambuco  por  acto  do  ministro  da  fazenda  do  Governo 
Provisório  de  13  de  Janeiro  de  1891,  sob  o  falso  pretexto  de 
haver  sido  pedida,  o  juiz  seccional  desta  capital,  pela  sen- 
tença de  fl.  46,  julgou  nulla  a  aposentadoria,  e  condemnou  a 
ré  a  pagar  ao  autor  os  vencimentos  do  dito  cargo,  vencidos  e 
a  vencer,  com  os  juros  da  mora,  emquanto  não  fôr  delles  regu- 
larmente privado. 

Conforme  reconhece  o  autor,  no  tempo  em  que  foi  aposen- 
tado (13  de  Janeiro  de  1891),  vigorava  o  regulamento  n.  2.647 
de  19  de  Setembro  de  1860,  cujo  art.  93  diz  assim:  —  «Os 
empregados  das  alfandegas  só  poderão  ser  aposentados  no  caso 
de  se  acharem  inhabilitados  para  o  desempenho  de  seus  deveres 
por  avançada  idade  ou  moléstia,  ou  quando  o  bem  do  serviço 
o  exigir.» 

Na  portaria  de  aposentadoria,  por  copia  a  fl.  41,  declarou 
o  ministro  da  fazenda  tel-a  dado  á  pedido  do  autor :  o  que  não 
deixa  de  ser  acreditado  somente  pela  certidão  de  fl.  44  v., 
porque  nesta  apenas  se  diz  que  dos  protocoUos  da  secretaria  de 
estado  dos  negócios  da  fazenda  e  da  directoria  geral  de  conta- 
bilidade do  Thesouro  Nacional  não  consta  que  tivesse  entrado 
no  anno  de  1891  requerimento  do  autor  pedindo  aposentadoria  ; 
quando  a  necessidade  de  previa  informação  de  alguma  das 
directorias  do  Thesouro  sobre  o  assumpto,  torna  provável  a 
entrada  no  fim  do  anno  de  1890  de  tal  requerimento,  vindo 
de  Pernambuco.  Accresce  que,  tendo  o  Governo  faculdade 
para  aposentar  empregados  de  fazenda,  quando  o  exigisse  o 
serviço  publico,  e  até  para  demittil-os,  citado  regulamento 
n.  2.647  de  1860  art.  100,  decreto  n.  6.272  de  2  rle  Agosto 
de  1876  art.  94,  não  precisava  pretextar  pedido  de  aposen- 
tadoria para  privar  o  autor  de  seu  cargo . 

Como  quer,  porém,  que  tenha  sido,  a  pedido,  ou  não,  não 
se  pôde  taxar  de  illegal  a  aposentadoria  do  autor,  não  só  em 
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face  do  regulamento  e  decreto  citados,  como  também  por 
liaver  sido  dada  no  período  dictatorial. 

O  argnmento  usado  na  sentença  appellada  de  que  o  mi- 
nistro da  fazenda  de  então  não  tinha  autoridade  para  apo- 
sentar, senão  em  conjugação  com  o  chefe  do  Governo  Proyi- 
sono,  prova  de  mais  na  espécie  destes  autos,  porquanto,  quer 
a  nomeação  do  autor  pela  poitaria  de  fl.  45  de  29  de  Se- 
tembro de  1890,  quer  a  sua  aposentadoria  pela  de  13  de 
Janeiro  de  1891  afl.  41  foi  assignada  somente  pelo  ministro 
da  fazenda  Ruy  Barboza  ;  e  si  é  nulla  a  aposentadoria,  também 
o  é  a  nomeação  do  autor  para  1*  escripturarío  da  alfandega 
de  Pernambuco  (Regul.  n.  2.647  de  1860,  arts.  66,  67). 

E',  portaAto,  meu  parecer  que  se  reforme  a  sentença 
appellada,  para  se  julgar  o  autor  Francisco  Lopes  Cardim 
carecedor  da  acção  proposta,  tanto  mais  attendendo-se  ao  dis- 
posto no  art.  13  §  9%  lettra— a— da  lei  n.  221  de  20  de 
Novembro  de  1894.  Rio  de  Janeiro,  11  de  Janeiro  de  1896. 
— Souza  Martins. 


ACCORDAM  (fl.    61    V.) 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  appellação 
interposta,  simultaneamente  pelo  autor  Francisco  Lopes  Car- 
dim e  pela  ré— a  União  Federal,  da  sentença  proferida  a  fl.  46 
pelo  juiz  deste  districto  que,  julg^ando  procedente  a  acção 
intentada  nos  termos  do  art.  13  da  lei  n.  221  de  20  de  No- 
vembro de  1894  pelo  1*  appellante,  decretou  afinal  a  illega- 
lidade  do  acto  de  13  de  Janeiro  de  1891,  por  cujo  eifeito  fora 
o  autor,  posto  que  são  e  valido,  aposentado  pelo  ministro  da 
fazenda  do  Governo  Provisório,  antes  de  30  annos  de  exerci- 
cio,  no  cargo  de  1©  escripturario  da  alfandega  de  Pernam- 
buco, sob  a  falsa  causa  de  o  haver  requerido,  e  condemnou 
a  !•  appellante  a  pagar-lhe  integralmente  os  vencimentos  do 
mesmo  cargo,  com  juros  da  mora,  emquanto  delle  não  fôr  regu- 
larmente privado:  Considerando  que,  tendo  o  Governo  Pro- 
visório a  faculdade  discricionária  de  deraittir  o  1*  appellante 
do  cargo  que  elle  exercia  (Regul.  n.  2647  de  19  de  Setembro 
de  1860,  art.  100,  e  Decr.  n.  6272  de  2  de  Agosto  de  1876, 
art.  94)  e  não  se  queixando  a  2*  appellante  da  forma  atte- 
nuada  da  exoneração  a  fl.  6  que  tornou  o  autor  pensionista 
da  Republica,  não  ha  recurso  ao  Poder  Judiciário,  como  é 
expresso  no  art,  13  §  9""  letra— 6 — da  lei  n.  221,  para  a  decre- 
tação da  illegalidade  dessa  medida,  para  cuja  asdgnatura  não 
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se  pode,  aliás,  considerar  incompetente  o  mesmo  ministro,  que 
singularmente  snbscreyêra  a  nomeação  do  1?  appeliante  na 
portaria  de  fl.  45. 

O  Sapremo  Tribnnal  Federal  negando  provimento  á  ap- 
pellação  do  1*  appeliante,  concede-o  ao  da  2^  appellan  te  para 
reformar  a  sentença  a  fl.  46,  e  julgar  como  julga,  improce- 
dente a  acção  intentada,  pagas  as  custas  pelo  1^  appellantt. 

Supremo  Tribunal  Federal,  18  de  Março  de  1896. 

Aquino  e  Castro ,  presidente. — Américo  Lobo  Leite  Pe^ 
reira. — Ludo  de  Mendonça^  pelo  fundamento  de  que  o  1°  ap- 
peliante podia  ser  aposentado  a  bem  do  serviço  publico. — 
Pereira  Franco. — Figueiredo  Júnior, — Joeé  Sygino,  de  accordo 
com  o  voto  do  Sr.  ministro  Lúcio  de  Mendonça. — H.  do  Bipi- 
rito  Santo, -^  JJ.  do  Amaral.— r Macedo  Soaras,  de  accordo  com  os 
Srs.  Lúcio  de  Mendonça  e  José  Hygino. 

Fui  presente. — Souza  Martins. 


EMBARGOS  FL.    (64) 

Por  embargos  ao  venerando  accordam  a  fl.  61  v.  diz  Fran- 
cisco Lopes  Cardim : 

P.  que  o  V.  accordam  a  fl.  61  reformou  a  sentença  ap- 
pellada  a  fl.  46,  que,  julgando  procedente  a  acção  proposta  a 
fl.  2  e  nulla  a  aposentadoria  concedida  ao  embargante  por 
acto  do  ministério  da  fazenda  do  Governo  Provisotío  de  13  de 
Janeiro  de  1891,  sob  o  falso  motivo  de  havel-a  o  embargante 
pedido,  condemnou  a  Fazanda  Federal  a  pagar-lhe  os  seus 
vencimentos,  com  os  juros  da  mora,  emquanto  não  fosse  delle 
regularmente  privado,  para  o  fim  de  julgar  improcedente  a 
acção  e  condemnal-o  nas  custas,  sob  o  fundamento  de  que, 
tendo  o  Groverno  Provisório  a  faculdade  discricionária  de  de- 
mittir  o  embargante  do  emprego  que  exercia  (Reg.  2647  de  19 
de  Setembro  de  1860,  art.  100  e  Decr.  6272  de  2  de  Agosto 
de  1876,  art.  94)  e  não  se  queixando  a  2*  appeliante  da  forma 
attenuada  da  exoneração  a  fl.  6,  que  o  tornou  pensionista  da 
Republica,  não  ha  recurso  para  o  poder  judiciário,  como  é 
expresso  no  art,  13,  §  9»,  letra — &— daL.  221,  para  a  decreta- 
ção da  illegalidade  dessa  medida,  para  cuja  assiguatnra  não  se 
pôde,  aliás,  considerar  incompetente  o  mesmo  ministro  que  sin- 
gularmente subscrevêo  a  nomeação  do  embargante  na  portaria 
afl.  45. 

Mas,  com  a  devida  vénia,  pede  o  embargante  permissão 
para  demonstrar  e 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  55  — 

P.  que  táo  illegal  é  o  fundamento  era  que  se  firmou  o  V. 
accordam  embargado,  como  illegal  foi  o  acto  do  ministro  que  o 
aposentou  sob  faUA  eaíisa. 

!•  porque  nem  o  Governo  Provisório, 
conjunctivamente,  nem  ministro  da  fazenda, 
singularmente,  tinha  a  faculdade  discricio- 
nária de  demittir  ou  aposentar  o  embargante 
ao  contrario,  com  relação  aos  empregados  de 
fjlizenda,  limitou  a  sua  acção  e  competência  . 
pelo  Decr.  n.  12  A  de  25  de  Novembro  de 
1889,  verhis  : — À  discriminação  entre  as  at- 
tribuições  da  autoridade  federal  e  a  dos  go- 
vernadores dos  Estados,  quanto  á  nomeação, 
aposentadorias^  demissão^  suspensão  e  licen- 
ças dos  funccionarios  de  fazenda,  continua  a 
reger-ès  pela  legislação  em  vigor — ,  juxta 
arts.  57  e  83  do  Decr,  736  de  20  de  No- 
vembrode  1850,  art.  93— secção  4'  doDtcr. 
2.647  de  1860,  art.  91  do  Decr.  6.272  de 
1876  e  Resol.  do  extincto  Conselho  de  Es- 
tado, citi.  a  fl.  3;  e  a  violação  de  taes  dis- 
posições legaes  constituiria,  conforme  as  cir- 
cnmstancias,  alguns  dos  delictos  definidos 
nos  arts.  129  §§  1  e  2,  133,  139  e  145  do 
Cod.  Pen.,  então  vigente  — ,  parecendo  ao 
embargante  que  esta  jurisprudência  ficou  fir- 
mada por  esse  venerando  Tribunal,  em  caso 
semelhante,  quando  annullou  a  venda  da 
Quinta  do  Caju,  feita  pelo  ministério  da  fa- 
fazenda,  com  preterição  das  formalidades 
estabelecidas  nas  leis  então  vigentes,  recu- 
sando assim  ao  Governo  Provisório,  ou  ao 
seu  ministro  z, faculdade  discrionaria  que  lhe 
reconhece  hoje,  com  relação  á  aposentadoria 
do  embargante,  concedida  sob  falsa  causa  e 
com  abuso  de  poder  ; 

8^  porque,  se  o  ministro  tinha  motivo 
legal  para  demittir  o  embargante,  não  o  po- 
dia aposentar,  sem  incorrer  no  delicto  pre- 
visto no  art.  129  §  4?  do  mesmo  Código 
Penal ; 

3»  porque,  provado,  como  ficou,  que  o 
embargante  não  pedio  para  ser  aposentado, 
unico  fundamento  do  acto  ministerial  ou  ad- 
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SUSTBNTAÇlO  DOS  EMBARGOS  (fL.  68) 

Os  embargos  a  fl.  64  estão  dedozídos  com  a  possível 
clareza. 

A  contradicçflo  do  V.  accordam  embargado  parece  que  ficou 
demonstrada,  polo  menos,  na  parte  em ,  que  acha-se  elle  em 
formal  opposiç&o  ao  julgado  proferido  na  acção  que  contra 
Francisco  Casimiro  Alberto  da  Costa  e  outro  promoveu  a  Fa- 
zenda Nacional,  para  annallação  da  venda  que  lhes  fez  o  mi- 
nistro da  fazenda,  da  Quinta  do  Caju. 

Ainda  quando,  pois,  possa  prevalecer  a  opinião  de  que  os 
arts.  93  e  94  do  Beg.  In^.  do  Superior  Tribunal  revogassem 
as  disposições  das  leis  anteriores,  que,  com  sabia  previdência, 
que  a  pratica  de  julgar  está  diariamente  confirmando,  per- 
mittem  embargos  a  todas  as  sentenças  proferidas  em  2^  instan- 
cia, demonstrada,  como  ficou,  a  contradicção  do  V .  accordam 
embargado,  nem  por  isso  deixariam  de  ser  de  declaração  os 
embargos  a  fl.  64,  dignos,  portanto,  de  ser  recebidos  e  ponde- 
rados, para  o  fim  de  ser  reformado,  alterado  ou  declarado  o 
mesmo  V.  accordam. 

Rio,  26  de  Maio  de  1896.— O  advogado,  Olympio  Mar- 
^têê  àa  Silva . 


ACCORDAM   (fl.     69) 


Vistos  e  relatados  estes  autos  de  appellaçáo  eivei,  entre 
partes  appellantes  e  appellados  simultaneamente  Francisco  Lo- 
pes Cardim  e  a  União  Federal,  não  tomam  conhecimento  dos 
embargos  oppostos  á  sentença  destes  autos  a  fl.  61  v.,  por  não 
serem  ditos  embargos  de  declaração  ou  restituição,  pagas  pelo 
embargante  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  3  de  Junho  de  1896. — Aquino 
e  OaitrOj  presidente. — Américo  Lodo, — if.  do  Espirito  Santo. 
-^Pereira  Franco, — Figueiredo  Júnior , — Bernardino  Ferreira. 
— Lndo  de  Mendonça, — Macedo  Soarei.— Fui  presente. — Souxa 
Martins. 

Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  ministro  Piza  e  Almeida. 
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era  director  o  requerente.  Respondendo  com  o  devido  respeito 
ao  offlcio  OQ  carta  de  intiraaçào,  em  d  de  Abril  de  1892,  disse 
o  supplicante  que  n&o  podia,  nem  devia  comparecer  em  andi- 
encia  secalar  e  n'ella  depor  como  testemunha^  sem  licença 
especial  da  autoridade  ecclesiastiea ;  que  a  qualidade  da  causa 
inhibia  a  qualquer  sacerdote  e  ainda  mais  ao  vigário  geral  da 
Diocese  de  prestar  depoimento ;  e,  sè  por  violência  fosse 
compellido  a  comparecer  em  audiencio,  a  sua  profissão  o  obri- 
garia a  guardar  silencio,  resultando  d'isso  apenas  um  ataqa« 
inútil  aos  cânones  da  Igreja  Catholica,  sem  valor  para  o  des- 
cobrimento da  verdade.  For  estas  razões  de  ordem  juridica  e 
moral  esperava  que  o  Dr.  chefe  de  policia  dispensasse  seu 
compi^recimento  k  audiência ;  o  que  lhe  foi  concedido . 

Em  principio  do  anno  de  1893,  por  occasião  do  serviço' 
do  alistamento  eleitoral  d'este  município.  Augusto  Vasques 
Nunes  Cascaes  interpoz  recurso  para  a  respectiva  junta  contra 
a  qualificação  do  supplicante,  allegando  que  pelo  facto  de  ter 
o  supplicante  dirigido  aquelle  officio  ao  Dr.  chefe  de  policia 
pedindo  dispensa  do  comparecimento  á  audiência  para  depor 
como  testemunha,  tinha-se  recusado  satisfazer  um  ónus  civico,  e, 
portanto,  ^so  facto^  tinha  perdido  as  qualidades  políticos  de 
cidad&o. 

Á  junta  dando,  como  deu,  provimento  ao  recurso,  sob  o 
fundamento  allegado,  exorbitou  de  suas  atlribuições,por  quanto, 
sendo  a  perda  de  direitos  políticos  uma  pena  imposta  aos  que 
por  motivo  de  crença  religiosa  se  isentarem  de  qualquer  ónus 
imposto  ao  cidadão  brazileiro,  ella  só  poderia  ser  decretada  por 
sentença  de  juiz  competente  em  processo  regular. 

Demais,  se  houvesse  recusa  de  depor  como  testemunha  no 
inquérito  policial  requerido  pelo  Dr.  Sardinha,  o  que  aliás  não 
se  deu,  havendo  apenas  a  dispensa  de  comparecimento  fundada 
especialmente  no  dever  de  guardar  silencio  por  força  de  profis- 
são, quando  se  a  quizesse  desnaturar  qualificando-a  de  recusa, 
ainda  assim,  ella  não  constitue  em  face  do  Cod.  Criminal  um 
delicto. 

Quando  pois  o  Dr.  chefe  de  policia  julgasse  inattendivel  a 
dispensa  de  comparecimento  i  audiência,  as  únicas  providencias 
que  legalmente  se  poderia  usar  contra  o  supplicante,  seriam 
compellil-o  debaixo  de  vara  a  apresentar-se  ante  aquella  autori- 
dade e  a  responder  pelo  crime  de  desobediência,  e  nunca  a 
imposição  da  pena  da  perda  de  direitos  políticos . 

Convém  ainda  notar  que  o  preceito  constitucional  do  art. 
72  §  29  unicamente  refere-se  aos  ónus  politicoa  impostos  aos 
cidadãos,  isto  é,  aos  deveres  que  lhes  são  inherentes,  e  não  ã 
obrigação  de  depor  como  testemunha,  que  é  extensiva  a  todos 
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os  nacionaes  ou  estrangeiros,  que  estiverem  no  território  da 
Republica. 

Conseguintemente,  mesmo  que  a  junta  de  recurso  elei- 
toral tivesse  competência  para  a  imposição  da  pena  de  perda 
de  direitos,  ella  não  podia  ser  applicada  ao  caso  d«  que  se 
trata  e  sem  as  formulas  ordinárias  do  j;)rocesso . 

Não  cabendo  nenhum  recurso  contra  tal  decisão,  que 
mandou  eliminar  do  alistamento  o  nome  do  supplicante  para 
que  ella  seja  declarada  solemnemente  nulla  e  irrita,  é  que  o 
supplicante,  apoiado  nas  disposições  citadas  e  no  que  ensina 
Corr.  Tell.  Doutr.  das  Aeç,  §  3*,  inicia  o  presente  feito,  cuja 
estimativa  deixa  de  fazer  pela  natureza  da  causa. 

Juntando  o  documento,  certidão  do  ofiBcio  dirigido  ao 
Dr.  chefe  de  policia  e  da  decisão  da  junta  de  recurso  elei- 
toral, 

P.  aV.  S.  que,  autuada  esta  petição,  seja 
citado  o  Dr.  procurador  da  Republica  para  o 
fim  acima  requerido ;  do  que 

P.  deferimento. 

S.  Luiz,  29  de  Maio  de  1895. 

O  advogado — Casimiro  Dias  Vieira  Júnior. 


DESPACHO 

Não  se  comprehendendo  a  causa  proposta  nos  termos  do 
art.  18  da  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894,  em  que  se 
funda  o  autor,  por  isso  que  não  se  baseia  na  lesão  de  direitos 
individuaes  por  acto  ou  decisão  de  autoridade  administrativa  da 
União ;  não  satisfazendo,  além  disso,  a  petição  inicial  as  exi- 
gências do  §  3*  do  mesmo  art.  13 ;  e  verificando-se,  ainda,  dos 
documentos  apresentados,  jã  haver  decorrido  mais  de  anuo 
depois  da  publicação  da  sentença  qiíe  faz  objecto  do  pleito ; 
despreso  in  Umine  a  presente  acção,  de  conformidade  com  o  §  5* 
do  cit.  art.  13  da  lei  n.  221. 

Deelaro,  em  tempo,  que  esta  petição  me  foi  apresentada 
no  dia  cinco  do  corrente  mez.  Maranhão,  7  de  Junho  de  1895. 
— Josi  Barreto  Costa  Boãrigues, 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  61  — 

OFFICIO 

lUm.  Sr,  —  Em  resposta  ao  attencioso  officio  de  V.  S. 
agora  mesmo  receMdo,  cabe-me  ponderar  que  n&o  posso  e  nem 
devo  comparecer  em  audiência  secnlar  e  nella  depor  como  tes- 
temunha sem  licença  especial  da  antoridade  ecclesíastica  supe- 
rior, conforme  o  seguinte  preceito  das  Constituições  do  Areehis- 
faio : — Prohibimos  aos  clérigos  de  ordens  sacras  que  sem  licença 
nossa  ou  do  nosso  vigário  geral  possam  ser  testemunhas  em 
negócios  e  cansas  seculares  criminaes  ou  eiveis  que  pendam  em 
juízo  secular  ainda  que  sejam  sabedores  da  verdade  delles. 
Mas  sendo  necessário  seus  juramentos  e  procedendo  informação 
da  qualidcidé  da  causa  de  que  trata  a  petição  despachada  pelo 
Exm.  Dr.  chefe  de  policia  inhibe  a  qualquer  sacerdote  e 
ainda  menos  ao  vigário  geral  da  Diocese  de  prestar  depoimen- 
to, e  se  por  violência  fosse  compellido  a  comparecer  tm  au- 
diência, a  sua  profissão  o  obrigaria  a  guardar  silencio,  resul- 
tando disso  apenas  um  ataque  inútil  aos  cânones  da  Igreja 
Catholica  sem  valor  para  os  descobrimentos  da  verdade. 

Por  estas  razões  de  ordem  jurídica  e  moral  espero  que  o 
Exm .  Sr.  Dr.  chefe  de  policia  do  Estado  dispensará  o  meu 
comparecimento  á  audiência  requerida.  -Ao  lUm.  Sr.  Sebastião 
de  Aragão  Neves,  official  da  secretaria  de  policia. — Monsenhor 
João  T.  Q.  Mourão, 


DECISÃO   DA    JUNTA 

Vistos  e  examinados  estes  autos,  ete.  Considerando  que 
do  doe.  de  fl.  20  que  instrue  o  presente  recurso,  se  evidencia 
ter  monsenhor  João  Tolentino  Guedelha  Mourão,  citado  para 
depor  como  testemunha,  em  dias  do  mez  de  Abril  de  1892, 
respondido  a  citação,  por  officio  de  8  do  referido  mez  e  anno, 
declarando  «não  poder  nem  dever  comparecer  em  audiência 
secular  porque  em  sua  qualidade  de  sacerdote,  e  mais  ainda 
vigário  geral  da  Diocese —  ainda  o  impedia  um  preceito  que 
citou,  da  constituição  do  Arcebispado  da  Bdiia,  e  se  por  vio- 
lência fosse  compellido  a  comparecer  em  audiência,  a  sua  pro- 
fissão o  obrigaria  a  guardar  silencio,  resultando  disto  apenas 
um  ataque  inútil  aos  cânones  da  Igreja  Catbolica>(cit.  documento 
de  fl.  20  que  é  o  próprio  officio  de  monsenhor  Mourão) ; 

Considerando  que  em  virtude  dos  arts.  85  e  95  do  Cod, 
do  Proc.  Crim.,  cumpria  a  monsenhor  João  Tolentino  Guedelha 
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Mourão  o  dever  indeclinável  de  acudir  á  citação,  não  podendo 
a  constituição  do  Arcebispado  assegnrar-lhe  privilegio  de  es- 
pécie alguma  perante  as  leis  da  Republica,  em  consequência  da 
completa  separação  da  Igreja  do  Estado  estabelecida  pelo  Decr. 
n.  119  A  de  7  de  Janeiro  de  1890  e  confirmada  pela  Consti- 
tuição Federal,  que,  a  todos  garantindo  a  mais  perfeita  libtr- 
dade  religiosa,  a  ninguém  permitte,  em  seu  art,  72  §  28,  <  por 
motivo  de  crença  eximir- se  do  cumprimento  de  qualquer  dever 
cívico  >  ; 

Considerando  que  monsenhor  João  Tolentino  Guedelha 
Mourão,  em  consequência  de  taes  allegações  de  crença  reli- 
giosa com  o  fim  de  isentar-se  de  um  dever  que  as  leia  da  Re- 
publica impõem  aos  cidadãos,  perdeu  todos  os  direitos  políticos 
por  força  das  terminantes  disposições  do  §  29  do  art.  72  da 
Constituição  Federal  e  art.  l"*  §  29  n.  2,  letra  c,  da  lei  elei- 
toral n.  35  de  26rde  Janeiro  de  1892; 

Considerando  que  o  Estatuto  Federal  fazendo  declaração 
ãe  direitos,  mts  sem  peider  de  vista  o  fim  immcdjato  e  primeiro 
do  Estado,  que  é  a  manutenção  da  ordem  jurídica,  julgou  dever, 
no  referido  §  29  do  art,  72,  que  deu  origem  à  citada  dispo- 
sição da  lei  eleitoral,  resguardal-a  contra  os  ataques  da  crença 
e  faníftisrao  religioso  e  precaver-se  contra  aã  vaidades  huma- 
nas, ferindo  com  a  incapacidade  dos  direitos  politicos  áquelles 
que  por  taes  factos  se  mostrassem  rebeldes  á  mesma  ordem 
ligai,  ou  simplesmente  a  ella  se  revellassem  suspeitos.  (P. 
Bneno—  Direito  Publico  Brax.  n.  642,  e  Direito  Internacional, 
secção  7'— da  perda  da  nacionalidade,  pag.  42 — M.  Bluntschli 
— La  Politique,  traducçáo  franceza  de  1879,  pags.  170  e  142 
—Théorie  de  VE'iat,  trad.  frauc.  pags.  193  e  201); 

Considerando  que  a  disposição  da  lei  fundamental  no 
art.  72  §  29,  consubstanciada  no  art.  1<»  §  2  n.  2,  letra  c,  da 
lei  n.  35  cit. :  «  Os  que  allegarem  motivo  de  crença  religiosa 
com  o  fim  de  se  isentarem  de  qualquer  ónus  que  as  leis  da  Re- 
publica impõem  aos  cidadãos...'  » — comprehende não  só  os  onm 
peculiares  aos  cidadãos  brazileiros  como  também  os  que  são 
extensivos  aos  estrangeiros; 

Considerando  que  o  preceito  constitucional  do  art.  72 
§  29  não  estabeleceu  propriamente  uma  pena  no  sentido  jurí- 
dico, e  sim  taxou  uma  incapacidade  legal,  incapacidade  ã& 
pleno  direito  qoe  se  realiza  independentemente  de  sentença  e 
que  se  torna  effectíva  pela  prova  cabal  dos  factos  que  a  lei 
declarou  arrastarem  como  effeito  necessário  a  perda  de  todos 
os  direitos  politicos  (Mourlon,  Pípétitionsdu  Coãecivile,  nH.102, 
103,  171,  173  e  184. — Paciíici  Mazzoni,  Instilueione  di  ãiriiio 
cimle   italiano^  liv.  I,  tit.   H,  cap.  1,  sec.  V,  do  tomo  2". — 
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Ferdita  delia  citfadimanza,  Gaston  de  Bourç.  —  Dictionnaire 
de  la  politique  par  M.  BlocJc,  palayra — droit  politique,  conse- 
lheiro Autran — Direito  Publico  Foêitivo  BrazileirOy  nota  ao 
§132); 

Considerando  que  a  Constituição  Federal  depois  de  decla- 
rar, no  art.  71  e  §§  19  e  2*,  bem  como  no  art.  72  5  29,  os 
casos  de  snspensao  •  perda  dos  direitos  políticos,  liniitou-te  no 
§  3*  d'aqu€lle  artigo  a  incumbir  á  lei  ordinária  a  determina- 
ção das  condições  de  reacquisiçâo  desses  direitos,  o  que  deixa 
concluir  a  contrario  aensu  que  a  perda  delles,  nas  hypotheses 
em  questão,  independe  de  lei  ordinária,  não  precisa  de  processo 
especial  para  se  tornar  efifectiva,  se  exercita  por  força  do  pró- 
prio preceito  institucional,  e  assim  não  é  propriamente  uma 
pena  no  sentido  jurídico^  mas  verdadeira  incapacidade  legal  de 
2)lêno  direito ; 

Considerando  que  assim  o  entendeu  o  legislador  ordinário 
que,  lonííe  de  transplantar  a  matéria  do  citado  art.  72  §  29 
para  as  disponiçõen  penaes  da  lei  ordinária  n.  35  de  26  de  Ja- 
neiro de  1892,  onde  foram  classificados  criminosos  diversos 
factos,  a  muitos  dos  quaes  correspondem  penas  que  alfectam 
dirncta  e  unicamente  o  exercício  dos  direitos  politicos—reunio-a, 
8ob  o  titulo — Doíi  elfiioreM,  as  matérias  instir.ucionaes  dos  arts. 
69  a  71,  que  a  Constitui(,*èto  enfeixara  sob  a  rubrica — JJas 
qualidades  de  cidadão  hrazdeivo — ,  collocando  desta  sorte  as 
hypotlieses  dos  referidos  preceitos  no  verdadeiro  domínio  do 
direito  constitucional ; 

i.onsiderando  que  os  preceitos  institucionaes  dos  arts.  71 
§  £*»  e  72  §  29  coní^ubstânciados  no  art.  1^  §  2*  n.  2,  letras  a, 
è,  c  e  d,  dtt  lei  ordinária  n.  35  cit. ,  contem  providencias  da 
mesma  natureza  e  qufe  necossariamente  hão  de  ser  applicadas 
pela  mesma  forma ; 

Considerando  que  o  §  i*  do  art.  7  da  Constituição  do  an- 
tififo  regimem  consagrava  disposição  análoga  á  do  art.  71 
§  2»  e  uma  parte  do  §  29  do  art.  72  da  do  actual,  ou  antes 
perfeitamente  idêntico  ao  consubstanciado  no  art.  !•  §  2^  n.  2, 
letras  5  e  rf  da  referida  lei  eleitoral, — i^endo  que  a  disposição, 
da  letra  c,  que  corresponde  á  (»una  parte  do  preceito  institu- 
cional do  art.  72  §  29,  está  equiparada  á  doí^  demais  membros 
d'esseart.,  não  siuiplesmeute  pelos  seus  eíFeitos,  n)<'»s  como  jà 
vimos,  pelo  modo  de  applicação  que  forçosamente  tem  de  ser 
am  e  o  mesmo  para  todos; 

Considerando  que  o  preceito  do  art.  7  §  2°  da  Constitu- 
ição decahida  foi  sempre  entendirio  como  taxando  uma  incapa- 
cidade legal  que  se  tornava  effectiva  independentemente  de  sen- 
tença, conforme  vantajosamente   argumenta  Silveira  da  Motta 
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em  sua  ohvíL-^Apontainêntes  jurídicos,  fdltyrBS-- direitos  poUHcoê 
e  eidadão  droMíleiro, —  tanto  assim  que  o  código  criminal,  pos* 
tenor  á  carta  constitucional,  embora  classificasse  crimi- 
nosos factos  análogos  aos  do  citado  preceito  constitucional  do 
art,  7  §  a%  n&o  definio  como  crime  a  matéria  d'esse  art.  fa- 
zendo-lne  corresponder  como  pena  a  incapacidade  que  a  lei 
fundamental  estatuirá,  nem  o  fez  jamais  qualquer  outra  lei 
ordinária,  comquanto  a  qnest&o  se  tivesse,  por  vezes,  agitada 
perante  os  poderes  constituídos  de  então; 

Considerando  que  o  poder  executivo  do  Império,  apoiado 
em  accordes  resoluções  do  Conselho  de  Estado  sustentando  que 
as  bypothecas  do  art.  7  §  3?  da  Carta  independiam  de  sen- 
tença e  se  applicavam  por  força  do  próprio  preceito  constitu- 
cional, tornou^  por  diversas  vezes  e  por  simples  decretos,  effe- 
ctiva  a  perda  dos  direitos  políticos,  fazendo  valer  o  texto  cons- 
titucional, como  se  pôde  constatar,  entre  vários  outros  casos- 
do  decreto  de  4  de  Janeiro  de  1834,  cuja  integra  é  a  seguinte, 
«Chegando  ao  conhecimento  da  Begencia  permamente  que 
Francisco  Gomes  da  Silva  e  António  Mariano  de  Azevedo 
têm  acceitado  empregos  do  Governo  portuguez  sendo  necessá- 
ria licença  d' este  Império,  a  mesma  Regência  em  nome  do 
Imperador  o  senhor  D,  Pedro  2',  ha  por  bem  declaral-os  in- 
cursos na  disposição  do  §  2^  do  art.  7  da  Constituição  e  con- 
sequentemente destituídos  dos  direitos  de  cidadãos  brazileiros. 
— António  Pinto  Chixôrro  da  Qama  do  meu  coaselho»,..  etc»; 
da  resolução  imperial  de  3  de  Setembro  de  1857,  pela  qual  foi 
declarade  privado  dos  direitos  políticos,  por  força  do  §  29  do 
art.  7  da  Constituição,  João  Frederico  de  Carvalho  e  Moura, 
que  havia  sido  nomeado,  em  Loanda,  otficial  de  vários  corpos, 
etc,  ete.  (Silveira  da  Motta,  obra  e  lugs.  ciis.)  ; 

Considerando  que  assim  procedia  o  poder  executivo,  não 
porque  fosse  isso  attribuíção  sua  exclusiva,  que  nenhuma  lei 
ou  disposição  lhe  outorgara,  mas,  porque,  sendo  a  perda  dos 
direitos  políticos,  nos  casos  taxados  na  lei  fundamental,  uma 
incapacidade  de  pleno  direito,  impunha-se  á  consideração  de 
qualquer  poder  ou  autoridade  a  cujo  conhecimento  chegasse 
pelos  meios  legaes;  e  finalmente, 

Considerando  que  foi  regularmente  interposto  o  presente 
recurso,  damos  ao  mesmo  provimento,  firmados  no  art.  72  §  29 
da  Const.  Federal,  art.  1^  §  2*  u.  2  letra c,  art.  25,  ns.  1  e  II 
e  art.  26  prinp.  e  §  1*,  letra  ft,  da  citada  lei  eleitoral  n.  35 
de  26  de  Janeiro  de  1892,  —  para  o  fim  de  ser  monsenhor 
João  Tolentino  Guedelha  Mourão  eliminado  do  alistamento  elei- 
toral d'este  município. 
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Sala  das  aadieucias  do  jaizo  federal,  em  S.  Luiz  do  Ma- 
ranhão, 18  de  Fevereiro  de  1893.  —  Augusto  Olympio  Viveiros 
de  Caeiro, — Urbano  Santos^  vencido.  Neguei  provimento  ao  re- 
curso por  entender  que  a  matéria  do  seu  fundamento  não  se 
acha  comprehendida  na  disposição  do  art.  72  §  29  da  Const. 
Federal. — José  Barreto,  Costa  Êodrigues. 


RESPOSTA    DO  JUIZ   [VL,     44   V.) 

Nenhum  aggravo  fiz  ao  aggravante  com  o  despacho  ag:gra- 
vado,  que  se  conforma  inteiramente  com  as  disposições  da  lei 
que  rege  a  matéria,  e  a  fraqueza  das  razões  constiuntes  da  mi- 
nuta do  aggravo  deixa  bem  patente  uma  verdade.  Para  maior 
clareza  da  argumentação,  porém,  examinarei  separadamente 
cada  ama  uas  allegações  da  minuta: 

I.  Argumenta  o  aggravante  afiBrmando  que  a  causa  por 
elle  proposta  funda-se  na  lesão  de  direito  individual  po:-  acto 
OQ  decisão  de  auctoridade  administrativa  da  União  e '  assim 
está  comprehendida  nos  termos  do  art.  13  da  lei  n.  221  de  âO 
de  Novembro  de  1894,  porquanto  «de  outra  cousa  não  tratou  a 
petição  inicial  senão  da  lesão  que  sotfreu  o  aggravante  no  seu 
direito  individual  de  cidadão  braziletro  excluído  illegalmenle  do 
mlisiamento  eleitoral  sob  pretexto  de  perdas  de  direitos  públicos  ; 
lesão  que  foi  levada  a  etíeito  por  auctoridades  da  TJnião^  proce^ 
dendo  administrativamente,  como  junta    de  recurso  eleitoral.   > 

O  aggravante,  como  se  vê,  denomina  de  direitos  indivi- 
duaeê  e  direitos  politicos  o  —  «  direito  do  votoi^^ —  o  ^direito  de 
voiar  e  ser  votados — para  servir-se  de  suas   próprias  palavras. 

De  boa  fé,  entretanto,  e  sem  desconhecimento  da  techno- 
logia  jurídica,  tal  confusão  não  se  pôde  dar.  As  expressões :  — 
direitos  individuaes  e  direitos  públicos — designam  conceitos  di- 
Tersos,  têm  significações  diíferentes.  A  questão  é  tão  comesinha 
que  dispensa  qualquer  desenvolvimento.  Mas,  por  tal  forma 
elucida  o  illustre  mestre  Teix.  de  Freit.,  na  nota  224  da  3* 
edição  da  sua  Consol.  das  L.  L.  Civ.,  que  não  podemos  sobre  ella 
passar  sem  referencia.  Para  não  transcrever  toda  essa  nota 
que  é  extensa,  limíto-me  a  consignar  as  conclusões  a  que  chegou 
O  mestre  da  sciencia.  «A  expressão — direitos  individuaes -^ 
designa  direitos  que  pertencem  ao  homem  como  individuo  e  não 
como  membro  de  um  povo.  A  expressão  —  direitos  públicos  — 
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4esigi)a  direitos  que  conferem  ao  cidadão  a  faculdade  de  par- 
ticipar mais  ou  menos  immediatamente  do  exercício  ou  estabe- 
lecimento do  poder  ;  direitos  que  tém  verdadeiro  caracter  po- 
lítico e  caracterisam  os  cidadãos  por  excellencía,  os  cidadãos 
Activos.  Em  summa  excepções  mais  latas,  quaesquer  das  ex- 
pressões direifoi  civiê  —  direitos  individuaes  —  designam  todos 
áíS  direitos  que  não  são  direitos  politioos,  > 

Também  não  tem  procedência  a  segunda  parte  da  allegação 
4o  aggravante,  quando  diz  que  —  «a  sentença  que  julgou  le- 
siva ao  seu  direito  de—  votar  e  ser  votado — resultou,  ou  melhor, 
foi  levada  a  eff eito  por  autoridade  da  União,  procedeTido  adminis- 
tr^tivame?iie,  como  junta  de  recurso  eleitoral.  > 

Essa  allegação,  aliás  enunciada  sem  a  mais  levejustifi- 
^^,  é  absolutamente  improcedente  e  levaria  o  aggravante  a 
«ttstentar  que  esse  egrégio  Tribunal,  tomando  conhecimento  de 
recursos  eleit^aes  nos  casos  do  paragrapho  anico  do  art.  5  da 
lei  n.  184^8^3  de  Setembro  de  1893, procederia  também  como 
^actoridade  administrativa. 

O  poder  judiciário  da  União  julga  em  gráo  de  recurso  do 
processo  de  qualificação  eleitoral  por  força  da  lei  n.  35  de  26 
ie  Janeiro  de  1892  e  da  de  n.  184  de  23  de  Setembro  de 
1893,  sem  perder  o  caracter  próprio  das  funcções  de  que  est& 
investido  e  nem  a  confusão  ou  prorogaçáo  á^  poderes  de  que 
íáUa  o  aggravante  se  poderia  dar  em  face  da  disposição  do 
^rt.  79  da  Const.  Federal. 

No  antigo  regímen,  já  a  lei  de  9  4e  Janeiro  de  1881 — 
fazia  intervir  o  Poder  Judiciário  no  processo  da  qualificação 
^ieitoral  »  nunca  se  pretendeu  que  tal  intervenção  tivesse  ca- 
racter administrativo,  mas  conservava,  como  era  natural,  o 
canho  próprio  daquelle  poder^ 

11.  Occupando-st  do  ultimo  fundamento  do  despacho  ag- 
gravado  que  vem  a  ser  —já  ter  ^decorrido  mais  de  anno  de- 
pois da  publicação  da  sentença,  que  faz  o  chjecto  do  pleito, — diz 
o  aggravante  que — «cem  sua  defezasótem  apresentado  certidão 
authentica  provando  que  nunca  teve  conhecimento  da  preten- 
dida sentença  de  que  trata  o  despacho  aggravado,  por  isso 
^ne^  além  de  não  ter  sido  publicada  no  «Jornal  Official»,  não 
4»  foi  também  em  presença  das  partes  em  audiência  e  muito 
sie&os   intimado .   » 

Antes  de  tudo  é  de  notar  que  a,  pretendida  sentença  de  que 
iraía  o  despacho  e  de  que  nunca  teve  conhecimento  o  aggravante, 
é  a  mesma  que  lhe  pretendia  tornar  irrita  e  nulla,  por  meio 
úi  acção  despresada. 

a)  O  facto  de  não  ter  sido  publicada  no  «Jornal  Official» 
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legação  verdadeira,  porquanto  o  Poder  Judiciário  não  faz  a  pu- 
blicação de  suas  sentenças  em  jornaes,  e  a  lei  eleitoral  não 
determina  essa  publicação.  A  publicidade  dos  actos  das  juntas 
de  recurso  se  faz  por  intermédio  das  commissões  municipaesde 
qualificação  pelo  modo  prescripto  no  art.  27  §  1^  dacit.Iei 
n.  35. 

h)  No  intuito  de  provar  que  a  sentença  não  foi  publicada 
€m  presença  das  partes,  ou  a  estas  intimada,  junta  o  aggra- 
vante  uma  certidão  da  camará  municipal,  em  que  esta,  de  ac- 
€ordo  eom  o  requerido,  certifica  que  dos  autos  não  consta  in- 
timação da  sentença  ao  aggravante,  e  com  isto  julga  ter  obtido 
«eu  intuito,  sem  lembrar-se  de  que  não  sendo  parte  no  recurso, 
não  podia  ser  intimado  da  mesma  sentença.  De  facto,  foi  esta 
proferida,  como  se  vê  dos  documentos  apresentiidos  em  recurso, 
entre  partes: — Augusto  VespucioNiine»  Cascaes— recorrente  e 
recorrida  a  commissão  municipal  de  qualificação.  Accrescii  que 
do  documento  offerecido  não  consta  que  a  sentença  não  tivesse 
sido  publicada  pela  forma  legal,  ao  que  nem  faz  referencia 
alguma. 

Releva  ainda  notar,  que  o  processo  do  julgamento  dos 
recursos  eleitoraes,  estabelecido  pela  citada  lei  n.  35,  é  todo 
especial;  delle  não  ha  recurso;  e  os  autos  devem  ser  irarae- 
diatamente  devolvidos  á  commissão  municipal,  que  por  meio  de 
edital  dará  publicidade  ás  sentenças  da  junta,  organis?ndo  o 
alistamento  de  accordo  com  estas,  art.  27  §  1^  cit. 

A  sentença  da  junta  de  recurso  que  constituo  objecto  do 
pleito,  veritica-se  dos  documentos  apresentados  ter  sido  pro- 
ferida a  18  de  Fevereiro  de  1893,  ha  mais  de  dous  annos, 
portanto. 

Ora,  attendendo  aos  prazos  fixados  no  cap.  49  da  lei  n.  35, 
essa  sentença  não  podia  deixar  de  ter  tido  publicidade  leo-al, 
dentro  de  todo  o  anuo  de  1893,  já  pela  publicação  por  edital, 
§  1®  do  art.  27,  já  pela  transcripção  no  livro  de  notas  do 
tabellião  (§  3*  do  art.  27).  E  a  verdade  é  que  o  aggravante 
não  pôde  unicamente  allegar  ignorância  da  sentença  que  o 
mandou  excluir  do  alistaínento  eleitoral,  porque  foi  esta  noti- 
ficada era  todos  os  jornaes  desta  capital,  nos  quaes  travou-se 
a  respeito  animada  discussão;  e  O  Direito ,  revista  de  dou- 
trina e  jurisprudência,  publicou  em*sua  integra,  accrescendo 
que  o  Diário  Official  de  27  de  Janeiro  de  1894  publicou  o 
aviso  do  ministério  da  justiça  e  negócios  interiores  de  25  do 
mesmo  mez,  respondendo  á  consulta  que  a  respeito  fizera  a 
eommibSão  municipal.  A  essa  sentença  que  teve  a  maior  vulga- 
risação  possível,  faz  referencia  a  obra  do  Sr.  conselheiro  Souza 


f    DigitizedbyLjOOQlC 


—  68  — 

Martins —  Organiançâo  judicial  e  policial  da  Bepudlica   dos  Be- 
tados Unidos  do  Braãdl^  not.  8. 

Em  vista,  pois,  do  exposto,  mantenho  o  despacho  aj^gra- 
vado.  Remettam-se  os  autos  com  as  formalidades  legaes  ao 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  decidirá  com  a  costumada 
sabedoria  e  justiça. 

Maranhão,  22  de  Junho  de  189B .  —  José  Barreto  Finio 
Bodrigues. 


ACCORDAM  (FL.  61) 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  sfto 
aggra vante  — monsenhor  João  Tolentino  Guedelha  Mourão  e 
aggravado — o  juiz  seccional  do  Maranhão  : 

Considerando  que  o  aggravante  citado  em  1892,  por  carta, 
para  depor  como  testemunha  pdrante  o  chefe  de  policia,  a  re- 
querimento do  Dr.  Sardinha,  respondeu  ^m  officio  que  os  câ- 
nones da  Igreja  Catholica  o  inhibiam  de  comparecer  em  juizo 
como  testemunha,  sem  licença  da  autoridade  ecclesiastica 
superior,  e  que  a  causa  de  que  se  tratava  por  sua  natureza  lhe 
imporia  o  silencio  profissional,  pelo  que  pedia  dispensa  de  com- 
parecer ; 

Considerando  que  Augusto  Vespucio  Nunes  Cascaes,  enten- 
dendo por  isso  o  aggravante  incurso  na  perda  dos  direitos  polí- 
ticos, conforme  o  art.  72  §  29  da  Constituição  federal,  recorreu 
da  inclusão  do  seu  nome  no  alistamento  eleitoral  para  a  respe- 
ctiva junta,  que  deu  provimento  ao  recurso  em  18  de  Fevereiro 
de  1893,  mandando  fazer  a  eliminação  pedida; 

Considerando  que  em  Maio  de  1895,  intentou  o  aggra- 
vante a  acção  do  art.  13  da  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de 
1894,  a  qual  foi  regeitada  liminarmente,  por  entender  o  juiz 
a  quo  não  poder  se  dar  lesão  de  direitos  individuaes,  quando 
s6  se  tratava  de  direitos  políticos ;  não  poder  o  provimento  do 
alludido  recurso  qualificar-se  decisão  ou  acto  de  autoridade 
administrativa  da  União  ;  não  estar  a  petição  devidamente  in- 
struída, e  ter  decorrido  mais  de  um  anuo  depois  do  despacho 
da  junta  eleitoral ; 

Considerando  que  a  acção  está  instruída  com  documentos 
essenciaes,  e  o  juiz  a  quo  não  indica  quaes  os  que  faltam  ; 

Considerando  que  a  prescripção  de  um  anno  creada  pela 
lei  de  20  de  Novembro  de  1894  não  poderia  sem  manifesto  ab- 
surdo correr  desde  Fevereiro  de  1893,  e  terminar  antes  de 
estabelecida  pelo  legislador; 
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Considerando  que  cumpre  não  prejnlgar  as  outras  questões 
gnscitadas«  mas  reserval-as  para  a  sentença  Anal,  depois  da 
discussão  das  partes: 

Accordam  dar  provimento  ao  aggravo  e  mandar  que  o  juiz 
a  çwo,  reformando  o  seu  despacho,  admitta  a  acçáo  proposta 
para  se  proseguir  nos  termos  de  direito.  Custas  ex  causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  17  de  Julho  de  \89b.  — Aquino 
6  Castro^  presidente. —17.  do  Amaral, — Bernardino  Ferreira. 
—  Piza  e  Almeida.  —  Pindahiba  de  MaitoK — Joiè  Hygino,  —  H,  do 
Espirito  Santo  .^Fernando  Osório, —  Pereira  Franco, — Macedo 
Soares,— Américo  Lobo,  vencido.  O  alistamento  eleitoral  jamais 
fez  parte  do  antigo  contencioso  administrativo,  ora  consubstan- 
ciado na  acçfto  judiciai  do  art.  13  da  lei  n.  221,  cujas  dispo- 
sições,  conforme  demonstrou  o  jiiz  a  quo,  restringem  se  a  di- 
reitos individuaes  e  não  se  applicam  aos  direitos  políticos.  A 
contradicíjão  em  quft  se  encontrou  o  presente  pleito  com  o  ci- 
tado ai  t.  princip.,§§  1»,  2*,  5?,  7^  9^,  11  e  12  mo«tra  a  sua 
absoluta  incompatibilidade  com  os  termos  da  lei:  a)  o  juiz  fe- 
deral f>rocessa  e  julga  a  causa  fundada  na  lesão  de  diíeitoa 
praticada  por  autoridade  ditferente,  administrativa:  no.  entre- 
tanto, no  caso  em  questão,  a  acção  foi  proposta  ante  juiz  federal 
que  fora  presidente  da  junta  eleitoral,  supposta  autora  da  le- 
são, confundindo*se  na  mesma  pessoa  a  dupla  qualidade  de  juiz 
6  parte,  pelo  que  oillustrado  juiz  se  declarou  suspeito  ou  im- 
pedido; l)  na  Kepubiica  não  ha  possibilidade  de  successãonos 
direitos  políticos  d«  pessoa  determinada,  salvo  aquellas  prove- 
nientes de  eleição  de  deputados  e  senadores,  ou  de  substituirão 
de  Presidente  (Constit.  art.  17  §§  íá*  e  3»;  31  §  único;  41  §§  1° 
e2*);  todavia,  o  §  1**  do  art.^lS  explica  ahypotliese  de  poderem 
ser  transmittidoâ.  os  direitos  contra  cuja  offensa  instituio  a 
acção ;  c)  na  espécie  dos  autos  não  se  imagina  interesse  jurí- 
dico de  terceiro  que  na  forma  do  §  2»  o  habilite  a  intervir  no 
pleito  ;  d)  o  art.  71,  §  2*  não  enuumera  entre  as  causas  de 
perda  da  nacionalidade  brazileira  o  lapso  de  um  anno  que 
basta  para  prescripção  decretada  imperativamente  no  §  5**  ; 
e)  a  junta  eleitoral,  de  existencic  periódica,  não  pôde  suspen- 
der a  execução  de  sua  decisão,  a  requerimento  do  autor,  ba- 
seado na  litteral  disposição  do  §  7* ;  /)  a  inclusão  ou  exclusão 
de  nm  individuo  do  alistamento  de  eleitores  não  pôde  ser  man- 
tida em  parte,  e  em  parte  annnllada  ;  e  é  fora  de  duvida  que  a 
junta  eleitoral  não  decide  recurso  algum  por  motivos  de  con- 
veniência ou  de  onportunidade  (S  §•  e  lettra  a) ;  g)  os  precei- 
tos dos  §§11  e  12  que  tornam  obrigatório  o  caso  julgado  e 
responí^aOilisam  civil  e  criminalmente  a  autoridade  que  o  violar^ 
não  cabem  nas  questões  nascidas  do  alistamento  eleitoral,  por« 
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quanto  o  Congresso,  na  verificação  de  poderes,  julga  soberana- 
mente em  ultima  instancia  e  não  deve  legitimar,  por  exemplo, 
votos  dadoâ  para  presidente  da  Republica,  por  estrangeiros^ 
inimigos  da  pátria,  abusivamente  alistados. 

O  decreto  n.  184  de  23  de  Setembro  de  1893,  *art.  5% 
oppõe-se  à  admissão  da  presente  acção  porque  instituiu  a  re- 
visão anuual  do  alistamento  dos  eleitores,  durante  a  qual  se 
reparam  quaesquer  faltas  ou  injustiças  commettidas  anterior- 
mente, e  só  o  recurso  da  nullidade  por  illegalidade  da  organi- 
sacão  de  mezas  e  do  processo  de  qualificação,  refiurso  interposta 
noa  prasos  fataes  ali  estabelecidos.  Expurgada  de  toda  e  qual- 
quer ligação  com  o  art.  13  da  lei  n.  221  (cora  o  qual  se  con- 
íundio  inteiramente)  a  acção  do  aggravante  seria  admissível 
como  prejudicial  ou  simplesmente  declaratória  de  sua  naciona- 
lidade. Â  eHminação  do  nome  do  aggravante  da  lista  de  elei- 
tores da  capital  do  Maranhão  não  importa  posse  de  seus  direi- 
tos politicos  por  parte  de  quem  quer  que  seja  e  menos  pela 
junta  eleitoral:  logo,  não  ha  nada  a  reividicar.  Tudo,  não 
obstante  a  reividicação  pretendida  pelo  aggravante,  consiste 
no  julgamento  de  nullidade  de  uma  decisão  dada  no  alistamento 
eleitoral  de  1893,  o  qual  j&  deve  estar  substituído  por  outro 
subsequente. 

Julgada  em  acção  prejudicial  não  ter  perdido  o  aggravante 
seus  direitos  politicos,  a  respectiva  sentença  produziria  todos 
os  effeitos  de  direito. — Lmcío  de  Mendonça. 


CONTESTAÇÃO  (FL.    60) 

Contestando,  diz  o  procurador  Sa  Republica  contra  mon- 
senhor João  Tolentino  Guedelha  Mourão.  E.  S.  N. 


P.  que  a  presente  acção  é  improcedente,  porquanto 

2." 

P.  que  a  junta  eleitoral  de  recursos  não  age  como  auto- 
ridade administrativa,  pois  os  actos  que  pratica  decorrem  da 
lei  n.  36  de  2t>  de  Janeiro  de  1892  sem  tirar-lhe  a^^soluta- 
mente  o  seu  caracter  próprio  de  repressntante  do  poder  judi- 
ciário, pelo  que 

3.* 

P.  que  não  pôde  favorecer  no  autor  o  disposto  no  art.  13 
da  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894,  que  requer  como 
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requisito  essencial  que  se  trate  de  le$ão  produsida  por  actos  om. 
decisão  de  autoridades  administrativas  da  União  ;  e  tarabeuL 

P.  que,  ninda  mesrao  que  se  tratasí^e  de  actos  ou  decisão 
de  autoridades  administrativas,  era  preciso  que  a  lesão  íoss& 
feita  a  direitos  individuaesj  o  que  absolutamente  não  se  dà  do 
caso  allegado  pelo  autor;  visto  cor.: o 


P.  que  os  direitos  politicas  não  fazem  parte  dos  direito* 
denominados  individuaes  ;  mas  constituem  outra  classe  da. 
grande  divisão  dos  direitos,  como  sabiamente  nos  ensina  <► 
emérito  jurisconsulto  Teixeira  de  Freitas  na  nota  224  da  sua 
Cons.  das  leis  Civ,  E  ainda 

6.- 

P.  que  o  direito  de  votar  e  ser  votado  não  entra  absoluta- 
mente na  classe  dos  direitos  individuaes  e  sim  na  dos  polí- 
ticos. 

?.• 

P.  que  pelo  art.  5*^  do  D<ícr.  n.  184  de  23  de  Setembro 
de  1893,  que  estabeleceu  a  revisão  annual  do  alistamento  elei- 
toral, é  essa  a  occasião  de  ser  reparada  qualquer  falta  ou  in- 
justiça commettida  anteriormente. 

8.^ 

P.  que  a  junta  eleitoral  dando  provimento  ao  recurso  in- 
terposto por  Augusto  Vespucio  Nunes  Cascaes  para  o  íim  de- 
ser  desalistado  o  autor  não  exhorbitou  de  suas  attribuições, 
porqnanto 

9.* 

P,  que  tendo  o  autor  incorrido  na  sancção  dos  arts.  72 
%  29  da  Oonst.  Federal  e  1*  §  2«  letra  c  da  lei  n.  3õ  de  26  d^ 
Janeiro  de  1892,  não  precisava  que  esse  facto  fosse  ventilado 
por  meio  de  outro  processo  que  não  o  que  hoive,  pois  essa  ma- 
téria foi  incluída  pelo  legislador  no  processo  para  as  eleiçôe» 
federaes  de  que  trata  a  lei  citada. 
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17.'' 

P.  que  n'estes  termos  conforme  os  de  direito,  apresente 
contestação  deve  ser  recebida,  para  que  se  julgue  nilo  compe- 
tir ao  antor  a  presente  acção  contra  o  ministério  publico  fede- 
ral, sendo  este  absolvido  da  instancia  e  condemnado  aquelle 
nas  custas  e  mais  pronunciaçõea  de  direito,  e  C.  P.P.  N.  N. 
Maranhão,9de  Novembro  de  I39ò.  —  Joaquim  F.  Franco  de  Sá. 


TERMO  DA  AUDIÊNCIA  EM  QDE  FOI  DISCUTIDA  A  ACÇÃO  (FL.  63) 

Aos  14  dias  do  mez  de  Novembro  de  1895,  era  publica 
audiência,  aberta  e  aimunciada  ao  toque  de  campainha  pelo 
oflBcial  Ismael  José  Cyrne  na  falta  do  porteiro,  que  ás  paites 
dava  no  Ing^ar  e  horas  do  costume  o  meritissimo  juiz  substituto 
seccional,  Dr.  Jopé  Barreto  da  Costa  Rodrigues,  commigo  escri- 
vão do  ?eu  caígo  abaixo  nomeado,  compareceram  os  Drs. 
Joaquim  Pinto  Franco  de  í^át  procurador  da  Republica  na  secção 
deí^te  fptado,  e  Georgiano  Horácio  Gonçalves  e  o  solicitador 
Moyhés  Tude  da  Puresa  Saraiva.  O  Dr.  Georgiano  Gonçalves, 
com  a  palavra,  disse  «—que,  por  parte  de  seu  constituinte  mon- 
senhor Dr.  João  Tolentino  Guedelha  Mourão,  na  acção  prejudi- 
cial de  reivindicação  que  move  perante  este  juizo  aíim  de  pedir 
a  restituição  de  seus  direitos  politicos  que  não  foram  rec«>nhe- 
cidos  pela  junta  eleitoral  deste  municipio,  em  virtude  de  um 
despacho  que  a  mesma  janta  proferira  no  recurso  interposto 
pelo  capitão  Augusto  Vespucio  Nunes  Cascaes,  requeria  que  o 
meritissimo  juiz  se  dignasse  de  mandar  darlhe  vista  dos 
respectivos  autos  para  replicar  á  contestação  oflferecida  pelo 
Dr.  procurador  da  Republica,  nos  termos  do  art.  l42  do  decreto 
n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890.»  O  que,  ouvido  pelo  meritis- 
simo juiz,  foi  por  este  indeferido,  «por  isso  que  as  acções 
movidas  de  accôrdo  com  o  art.  13  da  lei  n.  221  de  20  de 
Novembro  de  1894,  era  que  se  baseou  o  autor,  e  de  conformi- 
dade com  o  qual  o  egrégio  Supremo  Tribunal  Federal  mandou 
acceitar  a  presente  acção,  não  permittem  o  prazo  requerido, 
sendo  todo  o  processo  preparado  em  audiência,  como  preceitua 
o  §  8»  do  referido  art.  13». 

Em  virtude  d'esta  decisão,  o  solicitador  Moysés  Saraiva, 
com  a  devida  vénia,  disse  «que  por  parte  do  sen  consti- 
tuinte, o  mesmo  monsenhor  Dr.  Iklourão,  na  acção  suramaria 
já  referida,  lançava  o  Dr.  ]»rucurador  da  Republica  do  prazo 
de  dez  dias  que  lhe  foi  assignado  para  contestação  e  que, 
sob  pregão,  se  houvesse   o  lançamento  por  feito  e  se  prose- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  74  — 

gnisse  nos  demais  termos  da  dita  acção.»  O  meiitissimo  juiz 
deferindo  na  forma  requerida,  mandou  apregoar  o  Dr.  pro- 
cjirador  da  Republica,  que  compareceu.  O  Dr.  Georgiana 
Gonçalves,  procurador  de  monsenhor  Dr.  Mourão,  C(»m  a 
palavra,  disse  que  não  tinha  testemunhas  a  apresentar,  lea 
a  contestação  que  offereeeu  e  que  se  achava  nos  respectivos 
autos.  Depois  disto  o  meritissimo  juiz  declarou  que,  não 
havendo  testemunhas  a  iuquerir,  dava  a  palavra  ás  partes 
para  arrasoarem  ou  requererem  o  que  lhes  conviesse,  ou  a 
apresentar  as  razões  escriptas,  caso  quizessem. — O  advogada 
do  autor  passou  a  arrasoar  verbalmente,  pela  íórma  seguinte: 
«Que  vem  respeitosamente  perante  o  meritissimo  juiz,  mon- 
senhor Dr.  João  Toleniino  Guedelha  Mourão  para  o  fim  de 
reivindicar  os  seus  direitos  políticos  que  não  foram  reconhecidos 
pela  junta  eleitoral  doeste  município,  em  virtude  de  um  des- 
pacho proferido  pela  mesma  junta  no  recurso  que  interpoz  a 
capitão  Augusto  Vespucio  Nunes  Cascaes.  Reputa  de  todo  direita 
o  presente  pedido,  uma  vez  que  se  funda  ua  lei  expressa  e  em 
opiniões  autorisadas  de  distinctos  jurisconsultos.  Com  effeito, 
ajunta  eleitoral  deste  município  não  tinha  competência  para 
privar  o  autor  dos  seus  direitos  políticos,  pois  o  caso  de 
que  se  trata  que,  diz  a  mesma  junta  ter  dado  logar  ao  sea 
procedimento,  não  se  acha,  como  elle  aftírma,  comprehendida 
no  §  29  do  art.  72  da  Constituição  Federal,  que  cogita  de 
hypothese  diversa,  porque  nunca  o  facto  de  uma  pessoa  qual- 
quer, aliegando  um  motivo  de  qualquer  ordem  que  seja  para 
deixar  de  servir  de  testemunha,  dá  logar  á  perda  dos  direitos 
políticos,  visto  como  é  um  dever  que  pertence  a  estrangeiros  e 
a  toda  sorte  de  pessoas,  até  ás  mulheres  e  menores.  Só  se 
poderia  affirmar  que  se  achava  comprehendido  no  §  29  do  art. 
72,  si  o  autor  allega?se  algum  motivo  para  deixar  de  cum- 
prir o  dever  de  ser  jurado,  ou  de  fazer  parte  do  alista- 
mento militar.  Demais  o  autor  não  recusou-se  de  servir  de 
testemunha ;  apenas  allegou  necessitar  de  licença  de  sea 
superior  hierarchico  para  o  seu  comparecimento  perante  a 
autoridade  policial,  no  que  foi  attendido  pela  dita  autoridade^ 
e,  si  não  fosse  attendido  pela  dita  autoridade,  como  muita 
bem  sabe  o  meritissimo  juiz,  tinha  ella  competência  de  impel- 
lil-a  a  vir  jurar  debaixo  de  rara,  nos  termos  do  art.  95  da 
Cod.  de  Proc.  Crim.  e  podendo  até  processal-o,  de  conformidade 
com  o  art.  135  do  God.  Pen.  Ora,  do  exposto,  embora  perfun- 
ctoriamente,  conclue  o  autor  que  o  facto  de  não  ter  compa- 
recido á  audiência  policial,  não  podia,  nem  pôde  dar  motivo  á 
perda  dos  seus  direitos  políticos.  Assim,  espera  que  o  raeritissima 
juiz,  com  aquella  justiça  que  todos  lhe  reconhecem,  julgue  proce- 
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dente  apresente  acção  prejudicial  de  reivindicação  e  respectivo 
pedido,  e  restituidosos  direitos  políticos  que  não  foram  reconhe- 
cidoipela  referida  junta  eleitoral;  aproveitando  a  opportunidade 
para,  com  a  devida  vénia,  protestar  contra  o  despacho  proferido 
peloraeritissimo  juiz,  no  requerimento  apresentado  pelo  autor  na 
audiência  dê  hoje,  que,  bateado  no  art.  142.  do  Decr.  n.  848 
de  11  de  Outubro  de  1890,  pedio  que  lhe  fosse  concedida  a 
vista  dos  autos  para  apreaentar  a  replica  á  contestação  ofFe- 
recida  pelo  Dr.  procurador  da  Republica,  visto  como  trata- 
va-se  de  uma  acçào  ordinária  de  reivindicação  dos  direitos  poli- 
tico» do  autor.  E  custas».— Com  a  palavra,  disse  o  Dr.  procu- 
rador da  Republica: — «Queo  autor  monsenhor  Dr.  JoãoTolentino 
de  Guedelha  Mourão,  é  carecedor  da  presente  acção,  que,  de 
aicordo  cora  o  art.  13  da  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de 
1894,  deveria  fundarse  em  lesão  de  direitos  individuaes,  por 
acto  ou  decisão  da»  autoridades  administrativas  da  Uidão. 
Nada  d'isto  acha-se  provado  nos  presentes  autos.  Os  direitos 
politicos  qut  o  autor  pretende  reivindicar,  não  podiam  ser 
absolutamente  compreheudidos  na  classe  dos  direitos  indivi- 
duaes;  ao  contrario,  constituem  uma  outra  classe  perfeitamente 
distincta,  sem  poder  absolutamente  confundirse  com  a  outra. 
Isto  nos  é  magistralmente  ensinado  pelo  emérito  juriscon- 
sulto Teixeira  de  Freitas.  Não  se  trata,  portanto,  de  leaáo  de 
direitos  individuaes.  Caso  mesmo  tivesse  havido  essa  lesão,  o 
que  concedemos  por  simples  hypothese,  não  teria  ella  sido 
produzida  por  autoridade  administrativa,  visto  como  a  junta 
eleitoral  de  recursos  não  age  em  tal  caracter,  nem  perde 
absolutamente  o  caracteriaitico  que  lhe  é  próprio  de  represen- 
tante do  poder  judiciário.  Se  assim  fosse  verdade,  o  Supremo 
Tribunal  Federal ,  julgando  em  matéria  eleitoral,  passaria  a  ter 
caracter  de  autoridade  administrativa^  o  que  é  um  absurdo; 
— Que  a  junta  eleitoral  de  recursos,  dando  provimento  ao  recurso 
interposto  pelo  capitão  Augusto  Vespucio  Nunes  Cascaes 
para  o  fira  de  ser  excluído  do  alistamento  eleitoral  de  1893, 
o  autor,  nào  exorbitou  absolutamente  de  suas  attribuições, 
pioB  o  acto  que  praticou,  estava  previsto  e  claramente 
determinado  pela  lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  dei 899;— Que 
foi  o  próprio  autor  quem  perdeu  os  direitos  politicos,  }.ois 
que  a  junta  nada  mais  fez  do  que  applicar  a  lei  ao  caso; 
— Que  o  autor  recusando-se  a  depor  como  testemunha, 
e  allegaudo  para  este  fim,  o  seu  caracter  de  sacerdote,  como 
claramente  se  vê  pelo  officio  dirigido  ao  Dr.  chefe  de  policia, 
em  que  se  lê:  «que  se  fosse  compellido  por  violência,  a  sua  profis- 
gàoo  obrigaria  a  guardar  silencio,  resultando  d' isto  apenas  um 
ataque  inútil  aos  Cânones  da  Igreja  Catholica»  — -,  incorreu  neces- 
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sariamente,  na  sancçâo  do  §  29  do  art.  72  da  Constitniç&o 
Federal  e  §  2.''  do  art.  1/  letra  o  do  Decr.  n.  35  de  26  de 
Janeiro  de  1892;  —  Que  o  facto  de  haver  o  Dr.  chefe  de 
policia  dispensado  o  autor  de  comparecer  em  audiência,  não 
inhibia  a  junta  de  tomar  conhecimento  d^essa  recusa  por 
motivo  de  crença  religiosa,  porquanto  aqoelle  acto  do  Dr. 
chefe  dep  olicia  não  tinha  força  para  isso;  — Que  o  ónus  de  quê 
traU  o  §  29  do  art.  72  da  Constituição  Federal,  não  se 
refere  exclusivamente  aos  ónus  políticos,  e  sim  a  todo  e 
qualquer  ónus.  O  t^xto  constitucional,  na  sua  clareza  e  preci- 
são, não  deixa  a  men  »r  duvida  sobre  essa  matéria;  na'la  tem 
de  reâtríctivo«  pelo  contrario,  é  ampliativo,  como  se  infere  de 
suas  expressões;  diz  o  referido  § :  «Os  que  allegarem  motivo 
de  crença  religiosa  com  o  tim  de  se  isentarem  de  qualquer 
ónus  que  as  leis  da  Republica  impõem  aos  cidadãos...»  Oray 
é  fora  de  duvida  que  o  ónus  de  comparecer  em  audiência,  era 
imposto  ao  autor  pehis  art.  85  e  96  do  código  do  processo 
crin.inal,  em  virtude  dos  quaes  cumpr  a-lhe  o  indeclinável 
dever  de  acudir  ã  citação  que  lhe  foi  feita,  não  podendo 
allegar  privilegio  de  espécie  alguma  para  eximir  se  d'elle, 
A'  vista  do  exposto  e  do  mais  que  a  illnstração  do  meritis- 
simo  juiz  supprirá,  espera  o  ministério  publico  iederal,  por  seu 
procuradar  n'esta  secção,  que  seja  julgada  improcedente  por 
todos  os  motivos  a  presente  acção,  e  coudemnado  o  autor  nas 
custas. 

SENTENÇA    (FL.  68  V.) 

Vistos  e  examinados  estes  autos  de  acção  fundada  no 
art.  13  da  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894,  mandada 
admitiir  pelo  veneranda^  accordam  de  fl. —  de  conformidade 
com  as  disposições  legaes  segundo  as  quaes  foi  intentada, 
entre  partes  monsenhor  João  Tolentino  Guedelha  Mourão, 
como  autor,  6  o  ministério  publico  federal,  como  réo,  etc. 
Âllega  o  autor  que  a  sentença  da  junta  eleitoral  de  recurso 
da  secção  do  Maranhão,  proferida  a  18  de  Fevereiro  de  1893, 
mandando  eliminal-o  do  alistamento  eleitoral  desta  muúiipio, 
sob  o  fundamento  de  ter  elle  perdido  os  direitos  políticos, 
nos  autos  de  recurso  interposto  por  Augusto  Vespucio  Nunes 
Cascaes  (doe.  fl.),  é  illegal  e  como  tal  lesiva  ao  seu  direito  de 
TOtar  e  ser  votado: 

porque  a  junta  dando  provimento  ao  recurso,  sob  o  allu* 
dido  fundamento,  exorbitou  de  suas  attribniçOes ; 

porque  da  parte  do  autor  não  houve  allegaçào  de  crença 
religiosa  para  eximir-se  de  depor  como  testemunha,    mas  sim 
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porque  o  preceito  constitucional  do  §29  do  art.  72  unica- 
mente refere-se  aos  ónus  politicos  impostos  aos  cidadãos  ; 

e  pede  qúejulg^ada  procedente  a  acção  que  intenta  apoiado 
nas  disposiçèes  citadas  e  na  que  ensina  Corrêa  Telles —  Dou" 
trina  das  Acç. —  §  3°,  seja  solemnemeute  declarada  nulla  e 
irrita  a  alludida  sentença  e  restituídos  ao  autor  oô  seus  direi- 
tos politicos  que  nào  foram  reconhecidos  pela  junta. 

Contestando,  allega  o  ministério  publico  a  improcedência 
da  acção: 

porque  nâo  está  comprehendida  no  art.  13  da  lei  n. 
221  cit.em  que  a  funda  o  autor,  por  não  se  tratar  de  acto  de 
autoridade  administrativa ; 

porque,  além  dMsso,  não  se  trata  da  lesão  de  direitos 
individuaes  em  que  não  está  comprehendido  o  direito  de  votar 
e  ser  votado,  que  o  autor  allega  não  lhe  ler  sido  reconhecido 
pela  junta  eleitoral  de  recurso ; 

porque  a  mesma  junta,  dando  provimento  ao  recurso 
interposto  por  Augusto  Vespucio  Nunes  Cascaes,  para  o  fim 
de  ser  desalistado  o  autor,  não  exorbitou  de  suas  attribuições, 
porquanto  a  sua  competência  para  isso  decorre  expressamente 
da  lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892  ; 

porque  o  preceito  constitucional  do  §  29  do  art.  72,  con- 
substanciado no  art.  1^  §  2  lettra  c  da  cit.  lei  n.  35,  institue 
uma  incapacidade  de  ple^o  direito,  que  se  torna  effectiva  inde- 
pendentemente de  sentença  especial ; 

porque  a  recusa  de  depor,  por  parte  do  autor,  quando 
para  isso  legalmente  intimado,  decorre  do  officio  dirigido  ao 
chefe  de  policia  em  que  declara  que  se  fosse  compellido  por 
violência  a  comparecer  em  audiência j  a  sua  profissão  o  obri- 
garia  a  guardar  silencio,  resultando  d^isso  apenas  um  ataqtM 
inútil  aos  Cânones  da  Egreja  Catholica ; 

porque,  finalmente,  o  art.  72  §  29  da  Const.  não  se  refere 
exclusivamente  aos  ónus  politicos,  mas  a  qualquer  ónus,  como 
se  evidencia  claramente  do  seu  próprio  texto; 

e  conclue  pedindo  que  se  julgue  não  competir  ao  autor  a 
acção  proposta,  sendo  o  ministério  publico  absolvido  da  instancia 
e  condemnado  o  autor  nas  custas  e  mais  pronunciações  de 
direito. 

O  que  tudo  bem  ponderado  :• 

Considerando  que  o  autor,  embora  qualifique  a  acção  por 
elle  proposta,  ora  de  simplesmente  prejudicial,  ora  de  preju-^ 
dicial  de  reivindicação,  espécie  aliás  desconhecida  em  direito, 
visto  como  as  acções   prejudiciaes  constituem    uma    classe   & 
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parte  das  acções  reaes,  em  que  esta  compreliendida  a  de  reivin- 
dic.içílo  (Corr.Tel. — Doutrina  danÂcç, — edição  de  Teix.de  Frei- 
tas, §2^),  itttentou  evidentemente  a  acção  de  que  trata  o  art.  13  da 
lei  n.  221,  d«  20  de  Novembro  de  1894,  como  se  vê  da  expressa 
citação  qued'e»se  artigo  fez  e  como  foi  reconhecido  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal  por  occasião  de  dar  provimento  ao  aggravo 
interposto  do  despacho  que  despregou  in  Umine  a  acção  ;  mas 

Considerando  que.  o  art.  13  cit.  não  pôde  comprehender 
a  acção  de  que  se  trata  por  occnpar-ie  de  matéria  estranha 
a  de  que  •  elie  cogita ;  e  com  effeito 

Considerando  que  o  remédio  instituído  pela  acção  do  art. 
13  cit.  só  se  applica  a  lesões  de  direitos  indiviãnaeM  (art.  13 
princ.  §§  1  e  3),  expressão  que  na  technologia  jurídica 
não  pode  ser  confundida  com  a  de  direitos  politicoê^  o  direito 
de  votar  e  ser  votado  (Teixeira  de  Freitas,  not,  224  da  in- 
troducção  da  Cons,  das  leis  civis),  emquanto  que  a  esta  ultima 
classe  pertence  o  direito  que  o  autor  allega  ter  sido  violado 
pela  sentença  da  junta  eleitoral  de  recurso  ;  e  mais  » 

Considerando  que  o  alludido  remédio  d'essa  acção  só  pode 
ser  applicado  a  lesões  emanadas  de  actos  ou  decisões  de  au- 
toridaJe  administrativa  da  União  (art.  13  princ.  e  §§  2°,  3**, 
9.°,  lettrasa  e  5,  11  e  12),  e  nunca  a  suppostas  violações  de 
direito  resultantes  de  sentença,  passada  em  julgado,  proferida 
por  autoridade  legitima  do  poder  judiciário,  que  é  o  que  allega 
o  autor  (petição  de  fl.  e  does.  a  fls.)  ; 

Considerando  que  as  autoridades  judiciarias  da  União, 
reunidas,  nas  respectivas  secções,  em  juntas,  eleitoraes  de 
recurso,  por  força  da  lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892,  pro- 
cedem na  applicação  d^essa  lei  sem  nada  perder  do  caracter 
próprio  do  poder  que  representam  ; 

Considerando  que  jà  no  regimen  decahido  incumbia  ao  po- 
der judiciário,  por  força  da  lei  de  9  de  Janeiro  de  1881,  o  jul- 
gamento das  questões  eleitoraes,  e  nunca  foi  admittido  que  a 
natureza  de  taes  funcções  alteram  o  caracter  próprio  dos  actos 
judiciários  nas  decisões  eleitoraes,  que  proferiam  ; 

Considerando  quedas  sentenças  das  juntas  eleitoraes^  a  lei 
n.  184  de  23  de  Setembro  de  1893  estabeleceu  recurso,  nos 
casos  do  §  único  do  art.  5."  da  dita  lei,  para  o  Supremo  Tribu- 
nal Federal,  o  que  exuberantemente  prova  o  caracter  judiciário 
das  decisões  das  juntas,  a  menos  que  se  não  queira  chegar  a 
absurdo  ainda  maior  sustentando  que  o  egrégio  Tribunal  tam- 
bém passa  a  ser  autoridade  administrativa  em  taes  casos  ; 

Considerando  que  a  incumbência  de  funcções  administra- 
tivas á  autoridades  do  poder  judiciário,  como  pretende  o  autor 
que  deve  ser  comprehendida  a  tarefa  confiada  ás  autoridades 
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rea  constitucíonaes ;  e,  finalmente  ; 

Considerando  o  mais  que  dos  autos  consta  e  deixando,  pelas 
razSes  expostas,  de  entrar  na  apreciação  do  merecimento  da 
causa,  que  fica  assim  prejudicada : 

Julgo  improcedente  a  presente  acção,  por  manifestamente 
infundada,  e  condemno  o  autor  nas  custas  simples  por  não   s 
verificar  dos  autos  que  a  acção  fosse  maliciosamente  intentada 
—  Maranhão,  21  de  Novembro  de  18i^5.  —  José  Barreto  Coêti 
Rodrigu€H , 


RAZÕES  DE  APPELLÁÇAO  POR  PARTE  DO  APPELLANTE  (fL.  79) 

Egrégio  Tribunal.  — Antes  de  entrar  no  exame  dos  fun- 
damentos da  sentença  appellada,  uma  exposição  summaria  da 
causa  submettida  à  decisão  doeste  Tribunal  para  comprehender 
melhor  os  argumentos,  que  depois  serão  produzidos. 

O  appellante,  monsenhor  João  Tolentino  Guedelha  Mourão, 
vigário  geral  do  Bispado  do  Maranhão,  de  cujo  Congresso  Le- 
gislativo é  presidente  (doe.  n.  1),  é  um  sacerdote,  que  se  re-- 
commenda  pela  austeridade  dos  costumes,  pelo  talento,  pela 
illustraçãc,  revelada  desde  a  Universidade  da  Sapiência,  onde 
foi  laureado  no  Direito  Canónico,  e  sobretudo  pelo  espirito  de 
caridade  e  pela  sua  indisputada  influencia  tm  todo  o  Estado. 

Occupou,  por  vezes,  a  sede  episcopal,  como  gover- 
nador do  Bispado,  nas  Dioceses  do  Maranhão  e  do  Pará, 
substituindo  n'esta  o  preclaro  e  sábio  bispo,  D.  António  de 
Macedo  Costa,  depois  elevado  pelas  suas  muitas  virtudes  a 
Arcebispo  da  Bahia. 

E'  lente  de  theologia  moral  e  dogmática  no  seminário  e  de 
língua  italiana  no  Lycêu  ou  Gymnasiodo  Estado;  é  além  d^isso 
eleitor  estadoal  (doe.  n.  2),  e  em  todos  estes  cargos  continua  a 
prestar  serviços  relevantes  ao  paiz.  E  é  um  varão  tão  insigne 
pelas  letras  e  pelas  virtudes,  que  a  junta  eleitoral  federal  do 
Estado  do  Maranhão  julgou  indigno  de  pertencer  ao  eleitorado, 
elle,  que  a  opinião  publica  indicava  para  um  logar  no  Congresso 
Nacional,  do  qual  o  afastou,  por  espirito  exclusivamente  parti- 
daiio,  a  referida  junta,  eliminando-o  do  alistamento  respectivo ! 

O  motivo,  ou  antes  o  pretexto  d'esta  eliminação  não  pode 
ser  mais  fútil  nem  mais  opposto  ao  espirito  e  ã  lettra  da  lei 
fundamental  da  Nação. 
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Em  1892  o  I>r.  Manoel  da  Silva  Sardinha  reqnerea  ao 
chefe  de  policia  d'  aquelle  Estado  um  inquérito  policial,  e  entre 
as  testemunhas  que  tinham  de  depor,  incluio  o  nome  do  appel* 
lante.  Notificado  para  depor,  o  appeilante  sem  se  esquivar 
áquelle  dever,  ponderou  ao  chefe  de  policia  qu«  tanto  pelas  leis 
canónicas  (Const.  do  Arcebispado  da  Bahia,art.  474)  como  pelo 
direito  civil  ecclesiastico  brazileiro  (Av.  n.  43  de  6  de  Julho 
de  1844)  os  clérigos  de  ordem  sacra  só  podem  depor  em  juízo 
com  licença  do  seu  prelado,  e  que  portanto  reclamava  a  pre- 
cedência desta  formalidade.  A  quet^tão  nâo  passon  d'este  ponto, 
porque  o  digno  magistrado  da  policia  dispensou  o  depoimento 
do  appeilante,  como  consta  do  despacho  de  fl.  e  dos  does. 
ns.  3  e  4. 

Passado  quasi  um  anno,  tendo  sido  o  appeilante  qualificado 
eleitor  federal  pela  commissão  do  alistamento  e  confirmada  a 
qualificação  pela  commissão  municipal,  um  dos  eleitores  nova- 
mente alistados  recorreu  para  ajunta  eleitoral  pedindo  a  exclu- 
são do  appellanie,  dando  como  causa  que,  visto  se  ter  este 
isentado  de  prestar  aquelle  depoimento,  perdera  todos  os  di- 
reitos políticos  ex-vi  do  art.  72  §  29  da  Const.  Federal,  e  por 
tanto  náa  podia  fazer  parte  do  corpo  eleitoral, 

A  junta  eleitoral,  que  o  appeilante  pede  vénia  para  afflr- 
mar  compôr-se  de  indivíduos  da  parcialidade  politica  adversa  á 
sua,  acceitou  como  procedente  a  razão  ou  fundamento  da  ex- 
clusão, e  assim  o  decidio,  como  se  vê  da  certidão  de  fl. 

Não  havendo  recurso  das  decisões  da  junta  eleitoral,  se- 
não quando  é  annullado  por  inteiro  o  alistamento  (Decr.  n.  184 
de  23  de  Setembro  de  1893  art.  5.°),  não  se  abrio  ao  apel- 
lante  outro  meio  de  fazer  valer  seus  direitos,  garantidos  pela 
Constituição  mas  postergados  pelo  pode*-  publico,  senão  o  da 
acção  prejudicial,  que  intentou  para  o  fim  de  reivindicar  seu 
estado  politico,  de  que  sem  razão  fora  esbulhado. 

Infelizmente  o  appeilante  encontrou  no  juiz  a  quú  ainda  o 
mesmo  propósito,  que  revelara  como  membro  da  junta  eleitoral 
(juiz  e  parte  ao  mesmo  tempo);  a  acção  foi  julgada  improce- 
dente pelos  seguintes  fundamentos  : 

a)  por  ser  a  acção  incompetente  ; —  h)  porque  o  art.  13 
da  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894,  também  invocado, 
se  refere  4  lesões  de  direitos  individuaes  e  não  &  lesões  de 
direitos  políticos  ; —  c)  porque  na  hypothese  da  mesma  lei  é 
preciso  que  a  lesão  proceda  de  acto  de  autoridade  administra- 
tiva e  não  de  autoridade  judicial,  cumo  é  ajunta  eleitoral. 

Nenhum  d' estes  fundamentos  procede. 

A  acção,  que  competia  ao  appeilante  para  se  reintegrar 
no  estado  de  cidadão  activo,  de  que  fôra  privado,  era  exacta- 
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conclue  :  qucestio  prcejudicialis  pro  civitatis,  cufus  vU  ne  muni- 
cipiij  officiif  digniíatUf  cui  certa  privilegia  $unt  coicessa^  juri- 
huê  obtinendiê  -,  e  cita  as  Ords.  liv.  2.^  tits.  55  e  56  e  Laa- 
terbach  ad.tit.  D.  de  municipal. 

Pela  sua  natureza,  esta  acção  é  summaria  (cit.  Mello, 
tit.  7  §13,  e  Lobão,  Acç,  Summ.  vol.  1  §  6),  e  na  sua  actual 
efectividade  pratica  é  regulada  pelo  art.  238  do  Eegul.  n.  737 
de  26  de  Novembro  de  1860  e  pelo  art.  182  do  Decr.  n.  848  de 
11  de  Outubro  de  1890. 

O  processo  seguido  está,  pois,  regular,  ou  se  trate  da 
nova  acção  concedida  pelo  art.  13  da  lei  n.  221  de  20  de  No- 
vembro de  1894,  ou  da  antiga  acção  prejudicial,  propriamente 
dita,  de  que  se  occupnm  os  praxistas,  e  entre  eiies  Lobão, 
Obr.  cit.  vol.  1  §  6. 

N'ella8  poderão  variar  as  conclusões  do  pedido,  mas  o 
processo  é  idêntico  ;  e  ainda  em  relaijão  ao  flni,  a  que  se 
propõe  a  prejudicial,  a  conclusão  é  sempre  a  de^e.^a  do  direito 
subjectivo  violado,  a  questão  do  estado  da  pessoa. 

Exposta  d'este  modo  a  regularidade  do  processo  seguido 
na  presente  acção,  passa  o  appellante  a  examinar  o  valor  dos 
fundamentos  da  sentença  provocada. 

1** — Incompetência  da  acção:  —  A  sentença  app  liada 
jalgou  improcedente  a  acção,  porque,  embora  o  appellante 
a  tivesse  denominado  prejudicial,  comtudo  fundamentoua  no 
art.  13  da  cit.  lei  n.  221,  que  não  cogita  da  lesão  dos  direi- 
tos políticos,  mas  somente  da  lesão  dos  direitos  individuaes 
com  osquaes  os  primeiros  não  se  devem  confundir,  e  cita  em 
apoio  d'e8ta  asserção  a  nota  224  da  introdncção  á  Comoli' 
dação  doê  Leiê  Oiviê. 

WtR.  VOL.  71  •  # 
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Nfto  é  exacto  qne  o  appellante  tivesse  apoiado  o  seu 
pedido  exclusivamente  no  art.  13  da  lei  n.  221.  Na  petição 
inicial  de  fl.  3  o  appellante  fundamertou  ou  a  acQão  princi* 
palmente  no  art.  60  letra  a  da  Const.  Federal  combinado  com 
o  art.  15  letra  a  do  Decr.  n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890, 
os  quaes  abrem  o  meio  judicial  a  todas  as  causas,  eçi  que 
alguma  das  partes  baseia  a  acção  ou  a  defeza  em  disposições  da 
mesma  Constituição,  como  no  caso  presente,  em  que  o  appel- 
lante reclama  a  effectividade  do  seu  direito  escripto  no  art.  70 
daqnelle  Estatuto  contra  a  applicação,  falsa  cerrada,  do  art.  72 
§  29. 

Tal  é  a  disposição  fundamental  da  acção  proposta ;  mas 
como  o  acto  lesivo  do  seu  estado  politico  emanou  da  junta  elei- 
toral, pareceo  ao  appellante  e  com  razão  que  podia  também  invo- 
car o  art.  13  da  lei  n.  221,  que  não  são  repugnantes  entre  si, 
antes  concorrem  ]  ara  o  me?mo  resultado,  qutj  é  a  reintegração 
do  direito  subjectivo  violado. 

Sendo  idêntico  o  fim  e  idêntico  o  processo  de  ambas  estas 
acções,  que  ha  ahi  que  possa  obstar  a  sua  cumullação,admittidA 
no  art.  49  da  mesma  lei  n.  221  e  doutrinada  pelo  cit.  Correia 
Telles  nos  §§151  e  seguintes? 

Ainda  que  a  acção  do  art^  13  desta  lei  não  parecesse  ao 
juiz  a  mais  própria  ou  competente  na  espécie,  não  devia  elle, 
só  por  isso,  julgar  improcedente  o  pedido,  porque  restava  o 
outro  fundamento  sobre  o  estado  politico  com  assento  na  ga- 
rantia coustítucional. 

D'e8te  guardou  silencio  a  sentença,  limitando-ae,  para 
regeitar  o  pedido,  a  considerar  a  questão  aliás  complexa  unica- 
mente por  uma  das  suas  faces. 

Ora  juntamente  a  cumulação  das  acções  não  tem  por  fim 
obviar  a  este  inconveniente,  porquanto  ella  tem  logar,  ou 
quando  se  ignora  qual  das  acções,  tendentes  ao  mesmo  fim, 
deve  ser  intentada ;  ou  quando  do  mesmo  facto  resultam  acções 
diversas,  mas  tendentes  ao  mesmo  fim;  ou  quando  tendo 
<tausas  diversas,  as  liga  o  vinculo  da  connexidade,  ou,  final- 
mente, quando  embora  entre  si  contrarias  e  uma  só  compe- 
tente, se  ignora  qual  d^ellas  deve  ser  preferida,  como  ensina 
o  cit.  Corr.  Telles —g§  151  a  153. 

Portanto,  si  o  juiz  a  quo  entendia  que  a  acção  proposta 
wa  improcedente  sob  o  ponto  de  vista  da  lei  n.  221,  isso  não 
o  deveria  dispensar  de  julgar  do  outro  aspecto  da  questão,  a 
acção  propriamente  prejudicial,  que  era  e  é  a  dominante. 

E  qual  o  motivo,  porque  a  sentença  considerou  improce- 
dente a  acção  sob  aquelle  ponto  de  vista  ? 
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A  ezpress&o  da  lei  coinprehende,  inquestionavelmente,  to- 
<las  as  cathegorias  do  direito  concedido  á  pessoa,  sob  qualquer 
denominaç&o  que  seja,  ou  individual,  privado,  absoluto,  origi- 
nário, ou  publico,  politico,  relativo,  adquirido;  denominações 
convencionaes  dadas  ás  variadas  applicações  á&factUta»  acendi. 

Para  chegar  a  abvnrda  conclusão,  a  sentença  appellada 
fez  uma  classe  separada  do  direito  individual^  e  o  extremou, 
como  irreconciliável,  do  direito  politico,  apoiando-se  na  ci- 
tada not.  224  da  introducção  á  Consolidação  das  Leis  Civis y 
^aja  doutrina  não  quiz  comprehender. 

O  que  o  sábio  jurisconsulto  brazileiro  ahi  demonstrou, 
foi  o  erro  da  doutrina  do  direito  francez,  que  em  consequência 
do  art.  11  do  Cod.  Napoleão  faz  depender  o  gozo  dos  di- 
reitos tivis  da  nacionalidade,  reminiscência  ainda  não  obsti- 
nada do  Jus  dvile  Eomanunij  alimentada  pela  tradicçâo  me- 
diavel  do  direito  de  altinaçio,  ba  poucos  annos  abolido. 

Em  Portugal,  porém,  graças  á  rápida  evolução  do  direito 
nacional  e  talvez  ao  amalgama  das  legislações  peregrinas, 
que  imperaram  na  península,  sobretudo  da  legislação  visi- 
goda, nunca  do  goso  dos  direitos  civis  foram  excluídos  os  es- 
trangeiros, seguudo  affirma  Mello  Freire  (Tnst.  L.  2  tit.  2"^ 
§  D)  :  «Perigrini,  quos  gens  nostra  quasi  naturalis  eives,  et 
liumaniter  semper  excepit,  eis  jnribus  apud  nos  utemtur  quod 
liberis  bominibus,  et  alterius  civitates  civibus  liberarum  gen- 
tium  legibus,  aut  moribus  concedi  solent.  In  a  propter  jus  il- 
lud,  droit  d^Aubaine  dictnm,  numquam  a  uostri  fuít  co« 
^itum,  vel  çervatum.» 

Contra    a    doutrina  franceza,  que    alguns  aliás  estima- 
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reis  escriptores  pátrios»  como  Coelho  da  Rocha,  segairam 
sem  crítica,  foi  qae  se  levantoa  o  es  nríto  do  s^bio  autor  da 
OonêolicUção  doê  Leiê  Cicie ;  mas  nanca  proclamoa  OQ  acceitou 
a  distincç&o  arbitraria  da  senteoça  eotre  direitos  individuaea 
e  demais  direitos,  qae  competem  ao  homem  -,  ao  contrario  elie 
próprio,  alladiodo  &  essa  oatra  n&o  menos  incorrecta  qualifi- 
caç&o  de  direitos  pnblicos  e  administrativos,  em  perfeita  syn- 
these  concluio :  — «temos  portanto  em  nltima  analyse  os  direitos 
eitHê  e  os  áirQiíos  politicos,  qae  s&o  todos  os  direitos  do  ho- 
mem e  do  cidad&o.» 

Com  efeito,  na  saa  essência  como  faculiaê  agendi  o  direito 

é  um  só ;  por  força,  porém,    das  múltiplas  relaçAes,  em  que  o 

individuo  se  pôde  achar,  oa  segundo    o  objecto  a  que  se  di- 

^  ^  rige,    ou    conforme    o  campo  de  sua  applicaçâo,  toma  na  sua 

^  existência  concreta  diversas  formas  e  diversas  denominações. 

I  Ora,  é  de  direito  civil,  quando  se  limita  as  relações  pri- 

'i\  vadas  entre  indivíduos  ;  ora,  é  de  direito    politico,  quando  as 

^'^  relações  se  estabelecem  entre  o  individuo  e  a  sociedade  poli- 

l:^  tica ;  mas  o  principio,   a  essência,  é  sempre  o   mesmo,    e   a 

•^  mesma  a  fonte  de  que    brotam,  a    natureza  social  do  homem. 

O  direito  subjectivo,  de  que  falia  o  art.  13  da  lei  n.  221,  é 
pois  o  mesmo  direito  individual,  que  se  desdobra  e  que  nomi- 
nalmente se  divide  em  civis  e  políticos,  conforme  o  objecto  on 
o  £m  a  que  visa. 

Dizer,  portanto,  como  a  sentença  appellada,  que  o  direito 
individual  não  é  o  direito  subjectivo,  quando  se  applíca  as  re- 
lações com  a  sociedade  politica,  é  sustentar  o  absurdo  de  n&o 
ter  o  direito  poltico  suas  raízes  na  natureza  do  homem. 

Â  lei,  nenhuma  dííferença  fazendo  do  direito  lesado,  antes 
abrangendo  todas  as  classes  sob  a  íorm\ilsí— -direito  subjectivo — , 
synthese  de  todas  as  manifestações  riquíssimas  e  tão  variadas 
da  facultas  agendi,  certo  lambem  comprehendeu  os  direitos  da 
ordem  politica,  e  abrio  espaço  &  sua  reintegraç&o,  quando 
violados. 

A  expressão  —  direitos  inditiduaes  —  de  que  se  serve  o 
art.  13  da  lei,  é  pois  equivalente  on  synonima  da  outra  —  di- 
retío  subjectivo^  j  empregada  no  §3*,  comprehendendo  todas  as 
espécies  ou  classes  dos  direitos  individuaes,  civis  ou  políticos. 

£  nem  havia  razão  plausível  para  que  a  lei  protegesse  a 
uns  e  deixasse  os  outros  expostos  sem  remédio  is  lesões  do  po- 
der publico,  quando  sobre  todos  estendeu  sna  égide  protectora. 

A  distincçâo,  qae  a  sentença  faz,  é  qne  não  pôde  ser  ad- 
mittida,  e  s^  o  juiz,  qne  a  proferiu,  se  tivesse  inspirado  na 
mente  do  legislador  brasileiro  on  recorrido  a  legares  parallelos 
de  outras  legislações,  como  a  Cunst.  Belga — arts.  92  e  93  e  a  lei 
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proiecçao  sao  oa  aireitos  ciym  como  os  poiiucos,  porqae  sao  to- 
dos direitos  do  homem,  oa  talvez  mais  os  políticos  qae  os  cíyís, 
em  raz&o  de  estarem  mais  expostos  ás  violências  do  poder  pa- 
blieo—  pelo  contacto  estreito  de  soas  relações. 

E'  portanto  insustentável  este  considerando  da  sentença, 
qoe  se  baseia  n'ama  classificação  arbitraria  dos  direitos,  que 
competem  ao  homem,  e  na  restrícçfto  do  direito  subjectivo  á 
classe  unicamente  dos  direitos  civis. 

TBRCBIRO   £   ULTIMO    FUNDAMENTO 

<  Â  les&o,  para  ser  attendida,  deve  partir  de  autoridade 
administrativa  e  n&o  de  autoridade  judicial,  como  é  a  junta 
eleitoral,    composta  de  membros  do  poder  judicial.» 

E^te  nltimo  considerando  da  sentença  encerra  ao  mesmo 
tempo  um  erro  de  facto  e  um  erro  de  direito ;  erro  de  facto, 
porque  considera  membros  do  poder  judicial  o  juiz  substituto  e 
o  procurador  seccional;  e  erro  de  direito,  porque  suppõe  jiidi- 
ciaes  todos  os  actos  e  decisões  dos  juizes  nos  negócios,  que  lhes 
s&o  submettidos,  quando  alguns  ha,  que  lhes  são  confiados  por 
desclassificações  ( déclassemeni)  sem  comtudo  perderem  sua  in< 
dole  administrativa. 

Â  Cunstituiç&o  Federal  dispõe  no  art.  55 : 

«  O  Poder  Judiciário  da  Uniáo  terá  por  órgãos  um  Supremo 
Tribunal  Federal  e  tantos  juizes  e  tribunaes  federaes,  distri- 
buidos  pelo  paiz,  quantos  o  Congresso  crear.  > 

E  accrescenta  logo  no  art.  57 : 

«  Õs  juizes  federaes  são  vitalícios  e  perderão  o  cargo  mi* 
camente  por  sentença  judicial. > 

Conseguintemente,  os  funccionarios  da  ordem  judicial,  que 
forem  temporários,  embora  tenham  a  denominação  de  juizes, 
substitutos  ou  snpplent^s,  são,  segundo  a  Constituição,  apenas 
auxiliares  da  administração  da  justiça,  e  não  membros  do  poder 
judicial,  por  lhes  faltar  o  predicamento  da  vitaliciedade  e  pelo 
limite  imposto  ás  suas  attribuições. 

Na  junta  eleitoral  está  em  minoria  o  elemento  judiciário, 
representado  apenas  pelo  juiz  seccional. 

O  substituto  equivhle  na  actual  organisação  da  justiça  fe- 
deral ao  da  lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  ou  quando 
muito,  ao  juiz  municipal  da  lei  n.  231  de  3  de  Dezembro  de 
1841,  cujas  attribuições  eram  mais  extensas  que  as  daquelle. 

Pois  bem;  o  juiz  municipal  nunc.i  foi  considerado  magis- 
trado, como  decidiram  entre  outros  os  Avs.  de  29  de  Jaueiro 
de  1844,  de  17  de  Maio  de  1852  e  de  5  de  Setembro  de  lb61 ; 
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e  tanto  qne  podia  ser  suspenso  pelos  presidentes  das  Província» 
{ut  Av.  Cir.  de  29  de  Janeiro  de  1844),  o  qae  n&o  succederia, 
se  fosse  magistrado,  porque  este  só  podia  ser  suspenso  pelo 
Poder  Moderador  com  consulta  prévia  do  Conselho  de  Estado^ 
segundo  o  art.  154  da  Const.  do  Império. 

Esta  mesma  doutrina  prevalece  no  regimem  actual,  pois  o 
art.  25  da  cit.  lei  n.  221  não  contempla  os  substitutos  e  sup- 
plentes  nas  propostas,  que  o  art.  48  n.  11  da  Constituição  exig^ 
do  Supremo  Tribunal  para  as  nomeações  dos  juizes  federaes. 

Quanto  ao  pro^^urador  seccional  fora  absurdo  consideral-a 
membro  do  poder  judicial ;  nunca  o  foi  no  regimem  passado^ 
nem  é  no  actual,  mormente  hoje,  que  s&o  demissiveis  ad  ntitunif 
empreficadog  de  confiança,  agentes  da  administração  junto  ao& 
tribunaes. 

Assim:  si  se  fosse  attender  somente  para  os  elementos^ 
que  entram  na  formação  da  junta  eleitoral,  fora  assaz  a  minoria 
do  elemento  judicial  para  se  não  admittir  o  caracter  de  tribunal 
de  justiça,  que  lhe  attribue  a  sentença  appellada. 

Mas  não  é  preciso  senão  ler  a  lei  n.  35  de  26  de  Janeira 
de  1892,  que  dispõe  sobre  as  eleições  federaes,  para  se  repellir 
semelhante  idéa.  Com  effeito,  esta  lei,  depois  de  ter  nos  arta.  2 
a  25  ordenado  o  alistamento  annaal  de  eleitores  e  creado  a& 
commiswSões  eleitoraes  e  municipaes,  que  o  devem  organisar, 
dispõe  no  art.  26 : 

«Das  decisões  da  commissão  municipal  haverá  reenrso,  sen> 
effeito  suspensivo,  para  uma  junta  eleitoral^  na  capital  dos  Eis- 
tados,  que  se  comporá  do  juiz  seccional,  do  seu  substituto  e  do 
procurador  seccional.» 

D'esta  disposição  clara  e  terminante  resulta  que,  embora 
faça  parte  da  juuta  o  juiz  seccional,  essa  junta  é  uma  corpora- 
ção meramente  administrativa. 

Si  o  pensamento  da  lei  fosse  entregar  o  alistamento  dos 
eleitores  ao  poder  judicial,  tel-o-hia  feito  como  a  lei  n.  302^ 
de  9  de  Janeiro  de  1881,  ou  conferido  competência  para  co- 
nhecer dos  recursos  do  alistamento  ao  juiz  seccional  e  não  á. 
uma  corporação,  que  ella  mesmo  denomiuou — Junta  Eleitoral — ^ 
composta  de  elementos  heterogéneos. 

Conceda-se,  entretanto,  que  a  janta  eleitoral  seja  não 
um  órgão  administrativo,  mas  um  órgão  judiciário,  como  quer  a 
sentença,  nem  assim  as  suas  funcções  deixam  de  ser  adminis- 
trativas, só  por  serem  exercidas  por  funccionarios  da  ordem 
judicial. 

O  que  caracterisa  o  acto  ou  a  decisão  é  a  sua  natureza  in- 
trínseca e  não  a  autoridade,  de  que  emana,  pois,  coma  se  disse^ 
a  lei  muitas  vezes  confia  á  funccionarios  de  ordem  differente 
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fancçOeSy  qae  lhes  não  são  próprias,  e  que  deviam  pela  saa 
Índole  fertencerá  oatra  classe  de  empregados. 

E'  o  qae  no  4i>*eito  administrativo  se  chama  desclassifi- 
cação (Ribas,  Direito  administr.  cap.  ?.•  §  2.*^),  e  d'esta  des- 
classificação temos  maitos  exemplos  na  legalisação  pátria. 

Assim:  a  junta  revisora  dos  jurados  se  compõe  do  juis^ 
ãe  direito  da  comarca,  do  promotor  publico  e  do  presidente 
da  camará  mnnicipal,  e  teoí  por  missão  rever  o  recenseamento 
dos  jurados  (Regai.  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  art.  229);^ 
a  janta  revisora  do  alistamento  militar  se  compõe  do  juiz  de 
direiiOj  do  delegado  de  policia,  e  do  presidente  da  camará 
mnnicipal,  devendo  o  promotor  publico  assistir  às  ^uas  opera- 
ções, e  tem  por  fim  rever  o  alistamento  dos  cidadãos  aptos 
para  o  serviço  militar  (lei  n.  2556  de  26  de  Setembro  de  1874 
art.  2.*'§  6.*»);  o  conselho  de  revista  da  guarda  nacional  se 
compõe  do  official  mais  graduado  do  município,  do  juiz  municipal 
e  do  presidente  da  camará  municipal,  e  tem  por  missão  rever 
a  qualificação  dos  guardas  e  sua  classificação  nas  listas  do  ser- 
viço activo  e  da  reserva  (lei  n.  602  de  19  de  Setembro  de 
1850  arts.  26  e  29). 

Eis-ahi  serviços  de  caracter  exclusivamente  administrativo 
confiados  entretanto  a  magistrados  ou  a  funccionarios  judiciaes  y 
e  por  ventura  as  decisões  d'essas  juntas  assumirão  o  caracter 
de  judiciaes  só  porque  piara  ellas  concorrem  representantes  do 
poder  judicial? 

E'  o  mesmo  que  se  dá  na  qualificação  de  eleitores;  é   nm 
serviço  puramente  administrativo,  mas  em  que  intervém  func- 
cionarios do  ramo  judicial,  sem  todavia   perder  sun  natureza 
própria. 

Mesmo  na  ordem  judicial  ha  funcções  meramente  adminis- 
trativas exercidas  pelos  juizes,  como  algumas  mencionadas  no 
art.  21  do  Regul.  n.  737  de  1850  e  no  art.  1.^  dos  Decrs. 
n.  2662  de  9  de  Outubro  de  1875  e  n.  6385  de  30  de  Novembro  de 
1876,  que  nunca  se  consideraram  judiciaes. 

Sendo,  pois,  evidente,  em  face  do  art.  2o  da  cit.  lei  elei- 
toral que  ajunta,  posto  faça  parte  d'ella  o  juiz  seccional,  não 
deixa  de  ser  corporação  administrativa,  é  claro  que  a  decisão^ 
que  manda  eliminar  o  cidadão  do  alistamento,  importa,  quando 
infundada,  n'ama  lesão  de  direito  subjectivo  por  acto,  medida 
ou  decisão  de  autoridade  administrativa,  e  portanto  incide  na 
letra  e  no  espirito  do  art.  13  da  lei  n.  221. 

Refutada  em  todos  os  pontos  fundamentaes  a  sentença  ap- 
pellada,  parecia  esgotada  a  matéria ;  mas  o  appellante  sente  a 
necessidade  de  se  defender  da  accusação,  que  sérvio  de  pre- 
texto á    sua  eliminação,  e  é  a  questão  dominante  n' estes  autos^ 


Digitized  by  LjOOQ IC 


—  88  — 

Como  já  teve  opportnnidade  de  dizer,  o  appellante,  notifi- 
cado para  depor  como  testemanba  em  um  inqaerito  policial, 
não  se  recusou  a  prestar  sen  depoimento,  como  menos  exacta- 
mente afiBrma  a  contestaç&o  a  11.  60,  mas  somente  reclamou  a 
observância  do  Av.  n.  53  de  5  de  Julho  de  1844,  que  recom- 
menda,  como  acto  de  cortezia  própria  para  manter  as  boas  re- 
lações entre  os  poderes  secular  e  ecclesiastico,  que  a  autori- 
dade civil,  que  tiver  necessidade  do  depoimento  de  algum 
clérigo  de  ordem  sacra,  o  depreque  ao  prelado,  si  residir  no 
logar. 

Esta  pratica  foi  sempre  observada  no  nosso  paiz  sem  o 
menor  inconveniente . 

Separada  hoje  a  Igreja  do  Estado,  deverá  ella  ser  man- 
tida? 

Parece  que  sim,  porque  nada  tem  a  separaçáo  das  duas  so- 
ciedades (que  de  festo  náo  significa  uma  situação  antagónica  e 
de  guerra),  com  as  actos  de  urbanidade  adoptados  pelas  auto- 
ridades nas  suas  mutuas  relações  e  tendentes  á  conciliarem  a 
harmonia  entre  ellas. 

Assim  se  pratica,  quando  o  juiz  precisa  do  depoimento  de 
um  militar  (Alvs.  de  21  de  Outubro  de  1763,  de  16  de  Março 
de  1812,  Âvs.  de  15  de  Julho  de  1844  e  de  9  de  Fevereiro 
de  1852)  ou  de  algum  empregado  publico  no  tempo,  em  que  se 
deve  achar  na  repartição  (Decr.  de  16  de  Abril  de  1847); 
e  os  indivíduos,  notificados  sem  a  licença  do  respectivo  superior, 
nâo  são  obrigados  *á  irem  depor  (Ribas  Cons.  do  Froc.  Civ. 
art.484). 

O  fira  d'esta  providencia  é  obvio— manter  a  disciplina  da 
classe  sob  a  autoridade  do  chefe  hierarchico  e  evitar  as  colli- 
sões  e  conflictos  entre  as  diversas  autoridades,  sempre  prejudi- 
ciaes  ao  serviço  publico. 

Outro  não  é  também  o  fim  da  providencia  recommen- 
dada  no  Av.  de  5  de  Julho  de  1844,  que  nada  tem  com  a 
separação  decretada  entre  o  Estado  e  a  Igreja,  a  qual  pelo 
seu  caracter  universal  mantém  sua  soberania  internacional, 
tanto  assim  que  o  nosso  Governo  continua  a  ter  um  ministro 
diplomático  junto  ao  Vaticano.  Mas,  nem  mesmo  houve  neces- 
sidade de  se  deprecar  a  licença  ao  Ordinário,  porque,  como 
consta  dos  documentos  juntos,  o  honrado  chefe  de  policia,  hoje 
procurador  geral  do  Estado,  dispensou  o  depoimento  do  appel- 
lante,  o  que  toma  mais  evidente  ainda —  que  nâo  houve 
recusa  ou  isenção  por  parte  d'este  em  cumprir  aquelle  dever. 

Conceda-se,  entretanto,  e  só  para  argumentar,  que 
tivesse  havido  essa  recusa,  que  o  appellante,  sob  o  funda- 
mento de  suas  crenças    catholicas,  se    tivesse  abstido    de    ir 
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depor  na  policia :  nem  assim  teria  incorrido  na  perda  dos 
direitos  políticos,  fulminada  no  art.  72  §  29  da  Const.,  o 
qnal,  sendo  de  caracter  penal,  deve  ser  interpretado  stricta- 
mente  e  não  com  a    ampliação,  que  Ibe  deu  a  junta  eleitoral. 

O  cit.  §  29  do  art.  72  dispõe: 

« — Os  que  allegarem  motivo  de  crença  religiosa  com  o  fim 
de  se  isentarem  de  qualquer  ónus,  que  as  leis  da  Republica 
imponham  aos  cidadãoê,  perderão  todos  os  direitos  politicos .  > 

Vê-se  d' esta  disposição  que,  para  produzir  a  perda  dos 
direitos  politicos,  a  pena  mais  grave  que  se  pode  infligir  a 
um  cidadão,  espécie  áe—capitis  diminutio  máxima^  a  exone- 
ração deve  ser,  não  de  qualquer  ónus  em  geral,  mas  d'aquelles 
qoe  as  leis  impõem  aos  cidadãos,  isto  é,  dos  encargos  pró- 
prios do  cidadão,  como  sejam  o  serviço  militar,  o  da  guarda 
nacional,  e  do  jury,  etc. 

Não  está  n'este  caso  o  dever  de  depor,  ónus  pura- 
mente civil  e  commnm,  devido  &  justiça,  a  que  são  obrigados 
todos  que  conhecem  e  sabem  do  facto  que  a  justiça  investiga, 
sejam  nacionaes  ou  estrangeiros,  sejam  residentes  no  Estado 
ou  fora  d'elle  ;  do  mesmo  modo  que  o  ónus  civil  do  imposto, 
com  que  devem  todos,  que  habitam  o  paiz,  contribuir  para 
as  necessidades  do  seu  governo. 

E,  como  fora  absurdo  que  a  recusa  do  imposto  privasse  o 
cidadão  dos  direitos  politicos,  é  também  absurdo  feril-o  com  a 
mesma  pena  pelo  facto  de  não  querer  depor,  tendo  a  autori- 
dade na  lei  o  meio  de  compellil-o  ao  cumprimento  d'esse  dever, 
ou  fazendo  conduzil-o  debaixo  de  vara  ou  processando-o  por 
desobediente    (Cod.  do  Proc.   Crim.   art.  95). 

Essa  coacção  ou  o  processo  de  desobediência  é  a  pena 
imposta  á  testemunha  recalcitrante,  e  não  a  perda  de  direi- 
tos politicos,  como  entendeu  a  junta  eleitoral. 

Ainda  neste  ponto  convém  indagar  si  a  decretação  da  perda 
d'esses  direitos  podia  ser  determinada  pela  junta  eleitoral  de 
seo  arbítrio,  ex-offidOj  sem  sentença  do  poder  judicial,  único 
poder  competente  para  impor  qualquer  espécie  de  pena? 

O  appellante  não  ousa  respomler  a  esta  interrogação,  que, 
entretanto  foi  de  leve  resolvida  no  sentido  affirmativo  pela 
sentença  appellada ;  pede  apenas  licença  para,  em  assumpto 
tão  momentoso,  expor  a  doutrina,  que  em  pleno  parlamento, 
sem  contestação  alguma,  antes  com  applauso  geral,  sustentou 
ura  conterrâneo,  cuja  perda  todos  lamentamos,  por  ser  um 
dos  vultos  mais  notáveis  do  paiz,  o  pranteado  José  Martiniano 
de  Alencar. 

Dizia  elle  na  sessão  da  Camará  dos  Deputados  de  6  de 
Agosto  de  1874,  quando  se    discutia    o   projecto  de  reforma 
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eleitoral,  depois  convertida  na  lei  n.2675  de  20  de  O at abro 
de  1876 : 

— 4(  A  habilitação  ou  inhabilitação  politica  do  cidadão 
compete  exclasivamente  ao  poder  judiciário.  No  nosso  paiz 
essas  noções  andam  muito  baralhadas,  muito  confusas,  e  tanto 
assim  que  logo  depois  da  revolução  de  183  Lesta  camará  quiz  arro- 
gar-se  o  direito  de  excluir  de  seo  seio  representantes  da  nação, 
sob  pretexto  deterem  perdido  a  qualidade  de  cidadãos  brazileiros. 
Não  ha  muito  tempo,  vimos  o  governo  exautorar  de  cidadão, 
brazileiro  um  ofBcial  rio-grandense,  o  coronel  Fidelis,  si  me 
não  engano,  pelo  facto  de  servir  á  um  governo  estrangeiro. 
Estes  exemplos  são  perigosíssimos ;  armamos  as  facções  politi- 
cas e  os  ministérios  do  direito  de  exautorarem  um  cidadão 
brazileiro  a  pretexto,  supponhamos,  de  ter  acceitado  uma 
condecoração  estrangeira  (apoiados).  E*  preciso  que  estes  di- 
reitos políticos,  de  sua  natureza  tão  importantes,  estejam  sob 
a  égide  do  poder  judicial  (apoiados),  a  quem  a  Constituição 
incumbio  de  velar  na  guarda  da  individualidade  do  cidadão. 
Assim,  senhores,  reconhecida  a  competência  manifesta  do  poder 
judicial  para  decidir  da  habilitação  ou  inhabilitação  do  cida- 
dão, a  questão  da  qualificação  simpliflca-se  inteiramente.  O 
cidadão,  que  deseja  exercer  o  seu  direito,  vae  ao  tribunal 
para  fazer-se  reconhecer  cidadão  activo  ou  votante,  como  vae 
para  se  fazer  reconhecer  brazileiro,  maior,  herdeiro,  etc.  E' 
um  direito,  para  o  qual  elle  pede  a  sancção  legal ;  obtido  o 
seu  reconhecimento  pelo  poder  competente,  vem  então  ao 
poder  poliUco,  não  pedir,  mas  exigir  a  sua  inclusão  na  lista 
dos  cidadãos  activos,  a  quem  pertence  o  exercício  da  sobera- 
nia. Então,  senhores,  o  que  se  chama  propriamente  qnalifica- 
ção  não  é  mais  do  que  ura  acto  de  notário;  é  um  registro,  onde 
se  fazem  inscrever  todos  os  cidadãos  reconhecidos  pelo  poder 
judiciário  \  registro  que  deve  estar  sob  a  vigilância  da  auto- 
ridade, para  evitar  as  falsificações,  como  estão  os  livros  de 
notas,  de  que  depende  a  propriedade,  a  fortuna,  e  muitas  vezes 
a  honra  e  a  segurança  das  famílias  (apoiados).  » 

Eis  como  se  pronunciava  o  eminente  publicista  brazileiro, 
e  aquillo,  que  elle  recusava  ao  governo  e  ao  próprio  parlamento, 
por  pertencer  privativamente  ao  poder  judiciário,  sob  cuja 
tutella  estão  todos  os  direitos  individaaes,  civis  ou  políticos, 
ajunta  eleitoral,  que,  na  piírase  do  mesmo  publicista,  é  o  poder 
politico  encarregado  simplesmente  do  registro  da  qualificação 
dos  cidadãos  activos,  julgou-se  competente  para  fazer  ;  e,  com 
uma  temeridade,  de  que  talvez  não  haja  exemplo  nos  fastos 
das  bacchanaes  eleitoraes,  condemnou  o  appellante  na  perda 
de  todos  os  direitos  políticos,  de  plano,  summariamente,  sem 
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oavil-o,  sem  convencel-o,  sem  uma  só  prova  senão  a  reclama- 
ção feita  ao  chefe  de  policia,  e  cojo  sentido  torturou  para 
chegar  ao  aniquilamento  politico  do  adversário ! 

Nâo  é  justiça  semelhante  facto,  e  a  própria  enormidade 
convence  a  necessidade  de  sua  reparação. 

Em  face,  pois,  destas  humildes  considerações  e  do  que 
terá.  ainda  de  supprir  a  sabedoria  do  egrégio  Tribunal,  é  de 
esperar  a  reforma  da  sentença  appellada  para  o  fim  de  ser 
reconhecido  que  o  appellante  não  perdeu  seus  direitos  políti- 
cos, em  cujo  goso  continua^  de  modo  que  possa  com  esta  decla- 
ração solemne  da  justiça  (fim  da  acção  prejudicial)  obter 
opportunamente  a  sua  inclusão  no  alistamento  federal  dos  elei- 
tores do  seu  domicilio,  não  como  ura  favor,  mas  como  um  direito 
insopliismavel.  E  custas. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  Março  de  J896.— O  advogado, 
Joaquim  da  Costa  Barradas. 


DOCUMENTO   (fL.     91) 

Illm,  e  Exm.  Sr.  Dr.  António  Martiniano  Lapemberg. — 
Monsenhor  João  Tolentino  Guedelha  Mourão  precisa  a  bem  de 
sen  direito  que  V.  Ex.  atteste  tel-o  dispensado  de  comparecer 
em  seu  juizo,  como  chefe  de  polióia  que  foi  deste  Estado,  para 
depor  no  inquérito  requerido  pelo  Dr.  Manoel  da  Silva  Sar- 
dinha sobre  os  factos  denunciados  no  jornal  Cruzada^  em  seus 
ns.  436,  437,  438  e  439,  no  anno  de  1892,  em  vista  das  ra- 
zões apresentadas  pelo  snpplicante,  permittindo-lhe  fazer  deste 
o  uso,  que  lhe  convier.  Nestes  termos  espera  favorável  deferi- 
mento. 

Maranhão,  14  de  Agosto  de  1895.— Monsenhor  João  To- 
lentino  Guedelha  Mourão. 


DESPACHO 

Attesto  que,  quando  chefe  de  policia  deste  Estado  do 
Maranhão,  á  vista  das  razões  apresentadas  pelo  Exm.  mon- 
senhor João  Tolentino  Guedelha  Mourão  e  dâs  disposições  de 
direito,  dispensei-o  de  depor  como  testemunha  no  inquérito 
policial  requerido  pelo  Sr.  Dr.  Manoel  da  Silva  Sardinha  e  a 
que  se  refere  esta  petição ;  indeferindo  o  requerimento  em  que 
o  mesmo  Dr.  Sardinha  requeria  que  fosse  elle  obrigado  a 
comparecer  debaixo  de  vara  afim  de  depor. 
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Deste  attestado  pôde  o  requerente  e  tem  todo  o  direito 
de  fazer  o  uso  que  lhe  convier. 

Maranhão,  14  de  Agosto  de  1895.  — O  procurador  geral 
do  Estado  do  Maianbão,  António  Mariiniano  Lapemberg. 


PARECER  (fl.  94) 

Adoptando  os  fundamentos  da  sentença  appellada  de  âs. 
69  a  71,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  á  appellação 
interposta  pelo  Dr.  Jo&o  Tolentino  Guedelha  Mourão. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Março  de  ISd^,-^ Souza  Martins. 


(accordam  kl.   94  v.) 

Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de  appelIaçSo  ei- 
vei, interposta  por  monsenhor  João  Tolentino  Guedelha  Monrão, 
da  sentença  pela  qual  o  juiz  seccional  do  Maranhão  julgou 
improcedente  a  acção  por  elle  proposta  para  ser  annullada  a 
decisão  da  junta  eleitoral  d'aquelle  Estado  que  o  excluiu  do 
alistamento  de  eleitores  do  ipunicipio  da  capital  como  incurso 
na  perda  dos  direitos  políticos  por  se  haver  recusado  a  depor 
como  testemunha  em  juizo  secular,  allegando  motivo  de  crença 
religiosa  nos  termos  do  art.  72  §  29  da  Constituição  e  art.  1 
§  2^.  n.  2,  letra  c,  da  lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892;  e 
considerando  que  está  provado  pela  certidão  de  fl.  91  que  o 
appellante  foi,  pelos  motivos  que  allegou ,  dispensado  pela 
autoridade  policial  que  o  mandara  citar,  de  vir  perante  ella 
depor  como  testemunha;  que,  assim,  não  chegou  a  veriíicar-se 
de  sua  parte  recusa  de  cumprir  dever  civico  ou  ónus  imposto 
aos  cidadãos,  tanto  que  não  soffreu  o  processo  por  desobe- 
diência, em  que  pelo  não  comparecimento  para  depor  em  juizo 
incorreria  na  forma  do  art.  95  do  Ood.  do  Processo  Criminal; 
e  assim  não  houve  senão  intenção  ou  ameaça  de  recusar-se,  mas 
não  a  efectiva  recusa  que  daria  logar  a  applicar-se  a  sancção 
do  preceito  constitucional; 

Accordam  em  dar  provimento  á  appe -lação  para,  reformando 
a  sentença  de  fl.  68  v.,  annullar  a  referida  decisão  da  junta 
eleitoral  do  Maranhão,  para  o  fim  de  ser  assegurado  ao  ap- 
pellante o  seu  direito  politico  violado  por  aqnella  decisão;  e 
condemnam  a  União  nas  custas. 
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Supremo  Tribanal  Federal,  6  de  Maio  de  18^6.— Aquino 
e  Coêtro,  presidente. — Ludo  de  Mendonça. — Pereira  Franco. — 
Findahyba  de  Matioê. —  Âme^-too  Lfibo.  Tendo  o  appellaate 
camoiado  doas  acções,  ama  simplesmente  prejudicial,  e  outra 
para  a  annnllaç&o  da  decisão  da  junta  eleitoral,  qne  o  excliio 
do  alistamento  dos  eleitores,  e  havendo  elle,  no  final  de  suas 
raz/^  de  appellaçfto,  pedido  o  julgamento  da  procedenci%  da 
primeira  acção,  dei  provimento  ao  seu  recurso  tão  somente 
para  o  declarar  no  goso  de  seus  direitos  políticos,  e  jamais 
para  dar  ganho  de  causa  á  outra  acção  incompatível  com  o 
art.  13  da  lei  n.  221,  como  demonstrei  no  voto  separado  a 
fl.  53. — H.  do  Espirito  Santo.  Votei  de  accordo  com  o  voto 
supra.— «7o«é  Hygino.  Dei  provimento  &  appellação,  além  Jos 
fundamentos  do  accordam,  porque  a  perda  da  nacionalidade  é 
pena  que  só  pôde  ser  imposta  pelo  poder  judiciário  e  mediante 
processo  regular. — Figueiredo  Júnior,  A  decisão  da  jnnta 
eleitoral  do  Estado  do  Maranhão,  cuja  nuUidade  pede  o  appel- 
lante  seja  judicialmente  decretada,  estatnio  sobre  dou<  pontos: 
!•  a  perda  de  direitos  políticos  do  appellaate,  ex  ví  do  art.  72, 
§  29  da  Constituição,  pela  recusa  motivada  em  cr  ]  «^a  religiosa, 
de  depor  como  testemunha  em  um  inquérito  pol  iil ;  2*  a  sua 
consequent.e  eliminação  do  alistamento  eleitoral.  Este  secundo 
ponto,  não  me  pareee  que  possa  ser  objecto  de  acção  jnrticial, 
desde  que,  segundo  a  lei  expedida  nos  termos  da  Constituição, 
art.  70,  para  regular  a  matéria,  uma  vez  esgotados  os  recursos 
pela  dita  lei  facultados,  nenhum  meio  ha  de  fazer  incluir  no 
alistamento  encerrado  o  cidadão  injustamente  excluiio. — Quanto, 
porém,  à  parte  da  referida  decisão,  declarativa  da  perda  dos 
direitos  políticos  do  appellante,  indubitavelmente  assistia  a 
este,  já  pelo  nosso  antigo  direito,  já  pelo  art.  60,  letra— a — 
da  Constituição,  a  acção  prejudicial  que  intentou,  para  vin- 
dicar as  suas  prerogativas  de  cidadão  brazileiro,  acção  que 
julguei  procedente,  não  só  pelo  motivo  adduzido  no  accordam, 
como  principalmente  pelos  seguintes:  — 1?  incompetência  da 
janta  eleitoral ;  porquanto,  não  obstante  a  deficiência  da 
disposição  expressa  a  respeito  e  sem  embargo  dos  abusivos 
precedentes  invocados,  só  ao  poder  judiciário  cabe,  por  im- 
plícita attribuição,  a  faculdade  de  pronunciar  em  processo 
contencioso  a  destituição  do  estado  de  cidade  ou  capacidade 
politica,  do  mesmo  modo  qne  lhe  pertence  o  julgamento  das 
qnestóes  que  entendem  com  o  estado  de  família  e  a  capacidade 
civil  ^ — ^*  ^^^  ^  prestação  de  testemunho  perante  a  autoridade 
pnbli^  uma  obrigação  commum  a  todos  os  sujeitos  á  sua  ju- 
risdic^^^o»  nacionaes  ou  estrangeiras, — ao  passo  que  a  pena  do 
art.  7^  §  2^  da  Constituição  unicamente  se  applica,  conforme 
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litteral  disposição  do  texto,  aos  qne  allegam  motivo  de 
crença  religiosa,  para  se  isemptarem  dos  onas  impostos  aos  ci- 
dadãos. Ora,  esta  expressão  não  p6de  ser  entendida  na  espécie 
senão  no  sec  sentido  próprio  e  estricto  de^ — membros  da  asso- 
ciação politica  nacional ;  j&  porqae  tal  interpretação  é  a  mais 
^eqaada  á  harmonisação  das  suas  disposiç&es  próximas/ e  em 
manifesta  correlação  do  cit.  §  29  e  do  §  28 ;  já  porque  é 
aitfda  a  que  melhor  se  coaduna  com  a  própria  matéria  do  §  29, 
em  cuja  pena— perda  dos  direitos  políticos— s6  os  cidadãos 
propriamente  ditos  podem  incorrer,  d'onde  resulta  qne  a  ex- 
tincção  de  tal  pena  á  esquivança  de  deveres,  não  particular- 
mente inberentes  a  esta  qualivlade,  mas  communs  a  nacionaes 
9  estrangeiros,  importaria  punir  pela  mesma  falta  com  maior 
rigor  áquelles  do  que  estes,  iniquidade  que  nada  autorisa  a 
aârmar  «estivesse  no  espirito  do  legislador  constituinte  e  que  s6 
com  transgressão  da  regra  da  hermenêutica — odiosa  restringenda 
— pôde  o  interprete  attribuir-lhe. — Macedo  Soares,  vencido. 
Confirmei,  pelos  seos  jurídicos  fundamentos,  a  sentença  appel- 
lada,  e  pelos  magistraes  considerandos  na  decisão  da  junta 
eleitoral  a  fl.  8,  sustentada  pela  mesma  sentença  a  fl.  68  v. 
Com  effeito,  tendo  sido  o  appeUante  intimado,  de  ordem  do 
chefe  de  policia  do  Maranhão,  para  depor  como  tes- 
temunha u' um  inquérito  policial,  sahio-se  com  o  offlcio  fl.  7, 
dizendo  que  não  podia  nem  devia  comparecer  em  audiência 
secular,  e  nella  depor  como  testemunha,  sem  licença  especial 
da  autoridade  ecclesiastica  superior,  conforme  um  preceito  das 
Constitui(;ões  do  Arcebispado  da  Bahia;  e  conclnío  pedindo  ao 
chefe  de  policia  dispensa  de  comparecimento,  mesmo  porque, 
acerescentava,  si  comparecesse ,  violentado  debaixo  de  vara, 
guardaria  silencio.  Novo  espécimen  áo  Jesus  autem  tacebat^  in- 
vocado por  um  famoso  bispo  brasileiro  da  monarchia.  E  o  chefe 
de  policia,  sem  consciência  do  seo  regimento,  sem  consciência 
do  seu  dever  de  guarda  da  Constituição  e  das  leis  vigentes  ex- 
vi  d'ella,  em  vez  de  cumprir  o  preceito  cathegorico  do  árt.  96 
do  Cod.  do  Proc.  Crim.,  que  ordena  sejam  conduzidas  debaixo 
de  vara  as  testemunhos  que,  intimadas,  não  comparecerem  sem 
motivo  justificado,  sofrendo  depois  a  pena  de  desobediência,  o 
chefe  de  policia,  por  criminosa  condescendência,  annue  á  ille- 
gal  allegação  do  appellante  e,  dispensando  nas  leis,  dispensa  o 
compaiecimento  da  testemunha  e  releva  o  appellante  de  ir  ã 
sua  presença  debaixo  de  vara  e  de  sujeital-o  ao  processo  de 
desobediência,  utú.  91.  E  isto  em  preito  e  menagem  ás  Cons- 
tituições do  Arcebiiípado  da  Bahia,  depois  da  separação  da 
Egreja  e  do  Estado,  em  flagrante  insulto  aos  preceitos  claros 
e  positi\'os  da  Constituição  da  Rapublica,  art.  72  §§  28  e  29. 
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Vinha  assim  a  ficar  o  Poder  Jadiciario  da  Repnbliea  subordi- 
nado ao  beneplácito  da  Egreja,  de  qualqaer  bispo,  sensato  oa 
fanático,  sempre  qae  necessitasse  do  depoimento  de  um  padre 
pani  esclarecer  a  jastiça,  crime  ou  eivei,  para  fazer  prova 
em  processos  de  qnalqaer  ordem. 

E  depois  de  tão  manifesta  desobediência  do  appellante  a 
cimprir  nm  dever  cinco,  de  eximir-se  do  cumprimento  de  uma 
obn>ação  imposta  pelas  leis  processuaes,  vem  o  accordam  di« 
zendo  que  o  appellante  não  teve  c  senão  intenção  ou  ameaçou 
de  recnsar«se>,  como  si  no  crime  de  desotediencia  hoavBsse 
tentativa  ou  fosse  possível  a  ameaça ! . . . 

Accrescenta  o  accordam  que  tanto  não  houve  da  parte  do 
appellante  recusa  de  cumprir  um  dever  civico,  isto  é,  uma  obri- 
gação imposta  pelas  leis  civis,  que  elle  não  foi  processado  por 
desobediência.  Esqueceu-se,  porém,  que  o  chefe  de  policia, 
concoi^ando  com  o  appellante  que  padre  não  é  sujeito  ás  leis 
éivis  do  paiz  senão  emqnanto  o  consentir  o  bispo,  dispensou 
na  lei  e  mandou  o  padre  em  paz,  fazendo-lhe  a  vontade  ca- 
prichosa e  rebelde,  em  prejuízo  da  justiça  civil  da  Eepublica. 

A  questão  foi  colltcada  neste  pé:— Tratando-se  de  direi- 
tos políticos,  invo«a  o  appellante  e  accostase  á  Constituição 
da  Republica;  tratando-se,  porém,  de  deveres  civicos,  exigidos 
pela  Constituição  da  Republica;  o  appellante  furta-sa  a  cum- 
pril-os,  invocando  as  Constituições  do  Arcebispado  da  Bahia. 
E  o  Supremo  Tribunal  Federal  dá-lhe  razão,  mas  eu  nego-lh'a. 

O.  art.  7Í  §  28  da  Constituição  da  Republica  dispõe  que, 
<por  motivo  de  crença  ou  de  funcção  religiosa,  nenhum  cidadão 
hrazileiro  poderá  ser.  privado  de  seus  deveres  civis  e  politico»^ 
nem  exirair-se  do  cumprimento  de  qualquer  dever  cimco>.  Eis 
ahi  o  direito  de  liberdade  religiosa,  garantido  pela  Republica, 
e  a  correlata  obrigação  de  conformarem-se  todos  com  as  leis 
da  Republica,  si  quizerem  gozar  livremente  dos  seus  direitos. 
Eno  §  29  diz: — «Os  que  allegarem  motivo  de  crença  reli- 
giosa com  o  fim  de  se  i^^entarem  de  qualquer  onas  que  as  leis 
da  Republica  imponham  aos  cidadãos.,,  perderão  todos  os 
direitos  polUicos,^  Çis  ahi  a  sancção  do  §  28,  não  como  pena 
criminal,  mas  sim  como  inhibição  politica,  ou,  si  quizerem, 
pena  politica. 

E  si  se  tratasse  de  uma  pena  criminal,  então  seria  nollo 
todo  o  processo,  por  incompetência  do  juízo  e  por  incompetên- 
cia da  acção. 

O  §  28  applica-se  ao  cidadão  hrazileiro ;  o  §  29  a  todos 
08  cidadãoH,  isto  é,  a  todos  os  habitantes  do  território  do 
Brazil.  E  neste  sentido,  vemos  applicada  a  palavra  cidadão 
no  art.   60  letra  d  da  Const.,  isto  é,  nacionaes   e  estrangeiros 
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interessados  em  litígios  com  um  Estado,  ou  com  ootros  de 
Estados  diversos,  dada  a  diversidade  das  leis  doestes. 

Ora,  o  appellante  é  cidadào  brazileiro  (e  si  o  nfto  é,  mas 
sim  romano,  dos  autos  nãi  consta).  Está,  pois,  sujeito  ás  cita- 
das disposições  da  Gonstitoicfto  da  Republica. 

Quanto  ao  mais,  reporto-roe  &s  doutíssimas  e  jurídicas 
razOes  dos  despacho  e  sentença  reformados  pelo  accordam. 

— Fui  presente — 8ou»a  Martins, 

Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  ministro  Ubaldino  do  Amaral 
Fontoura. 


Ao  arrendatftrio  compete  a   aoçlo 
de  força  nova  contra  o  próprio  pro- 

Êríetario  durante  o  Tigor  do  seu  oon- 
'aeto. 

Appellação  Ci^el 

Appellante — Caetano  ãe  jF ária  Salgado . 
Jppellaãa — D.    Maria  Nazareth  de  Moraes^ 

Trilmnal  da  Relaçio  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

1°  ACCORDAM 

Accordam  em  Relação.  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes 
autos  de  appellaçâo  eivei,  vindos  da  comarca  de  Santa  Maria 
Magdalena,  entre  partes,  appellante  Caetano  de  Faria  Salgado 
e  appellada  D.  Maria  Nazareth  de  Moraes;  d'elles  consta  que, 
sendo  a  appellada  proprietária  da  fazenda  denominada  —  Santo 
António  da  Serra — n'aquella  comarca,  arreudou-a  pela  escríptura 
publica  de  fl.  5  ao  appellante  em  30  de  Novembro  de  1889,  por 
prazo  de  8  annos,  &  raz&o  de  quatro  contos  de  réis  annuaes,  come- 
çando o  arrendamento  em  P  de  Janeiro  de  1890,  reservando  a 
proprietária  para  si,  no  contracto,  o  direito  de  habitar  na  casa 
de  vivenda,  o  de  tratar  e  colher  8000  pés  de  café  que,  noQamiuho 
da  Pedreira,  ainda  não  davam  fructo,  assim  como  o  de  utili- 
sar-se  do  gallinheiro  e  da  horta,  sendo  que  ao  appellante  foi  fa- 
cultado usofruir  as  terras  arrendadas,  por  si  mesmo  ou  por  pre- 
posto  seu. 

Pouco  tempo  depois  de  começar  o  prazo  do  arrendamento, 
o  appellante  combinou  com  José  Alves  de  Carvalho,  genro  da 
proprietária,  em  ficar  este  tomando  conta  da  fazenda,  e  este  fez 
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ft  colheita,  em  Janeiro  de  1891,  mas,  retirandose  sem  o  parti- 
cipar ao  appellante,  este  em  14  de  Abril  de  1891,  yoltoa  á 
mencionada  fazenda,  onde  deixoa  um  administrador  seu  de 
nome  Soares,  mas  para  entrar  e  agasalhar  o  que  levava,  teT« 
de  arrombar  a  porteira  e  a  fechadura  de  um  dos  quartos,  com 
opposiç&o  do  administrador  que  na  fazenda  se  achava  também 
coUocado  pela  proprietária,  que  nesse  dia  doente  estava.  Che- 
gando esta  no  dia  immediato  e,  sciente  do  occorrido,  obrigou  ao 
preposto  do  appellante  a  retirarse,  por  força  de  ameaças ;  pelo 
que  o  «ppellante  propoz  a  vertente  acção  de  força  uová  para 
fiev  a  proprietária  condemnada  a  abrir  mão  do  esbulho  feito, 
no  vigor  do  contracto  do  arrendamento,  sendo  restituida  ao  ap- 
pellante a  posse.  A  appellada  a  fl.  20  allega  ser  nulla  a  acção 
por  incompetência  do  Â.  appellante,  que  não  tem  posse  jaridica, 
como  se  encarregou  elle  próprio  de  provar,  j&  exigindo  d'ella 
o  reconhecimento  da  validade  do  arrendamento  ou  a  reposição 
de  16:000$000  e  j&  pedindo  vista  como  R.  em  outros  autos  de 
acção  movida  contra  elle  por  ella  proprietária,  e  bem  assim  as- 
terta  que  havendo  litispendencia  oriunda  da  mencionada  acção, 
o  appellante  penetrou  na  fazenda,  e  contra  esse  esbulho  tendo 
ella  a  escolher  entre  os  meios  judiciaes  da  Ord.  liv.  3*  tit.  40 
e  o  desforço  que  também  é  permittido,  preferio  este  ultimo. 

Na  dilação  probativa  aberta  a  fl.  32,  o  appellante,  com  três 
testemunhas  provou  o  sub-arrendamento  feito  a  Carvalho,  a  re- 
tirada d'este,  sem  aviso,  assim  como  que,  para  penetrar  na  fa- 
zenda e  coUocar  seus  trens  em  14  de  Abril,  teve  de  arrombar 
o  cadeado  da  porteira  e  uma  porta  de  um  dos  quartos,  roas  no 
dia  seguinte  em  chegando  a  appellada,  esta  expulsou  o  capataz 
ou  administrador  d'elle,  por  violências.  Semelhantemente  de- 
puzeram  as  duas  testemunhas  da  appellada. 

Nestes  termos,  considerando  que,  si  o  arrendatário  não 
tem  a  posse  jurídica,  ou  perfeita,  isto  6,  a  detenção  corpus^  e 
a  intenção  de  ter  o  objecto  como  seu,  aninus  êihi  habendiy  tem  a 
posse  imperfeita,  de  que  falia  expressamente  o  alvará  de  3  de 
Novembro  de  1767,  cujo  final  reconhece  que  «o  loca  ta  tio  tem 
a  posse  das  casas  ou  prédios  arrendados  >; 

Considerando  que  consoantemente  era  o  direito  romano, 
dando  posse  natural  ou  detenção  ao  colono  e  o  direito  de  usar 
o  interdicto  unde  vi,  i6t,  ãejicitur  is  qui  ponsidei  sive  civiliier^ 
iive  naturaliUr,  nam  et  naiuraliê  poasesio  ad  hoc  interdicium 
pertinet...  igiíur  interdictum  unde  ni  colono  competiiurum  (L.  45 
tit.  16,  pag.  1  §  9  e  pag.  12),  e,  si,  além  do  alvará  citado, 
não  temos  lei  expressa,  é  subsidiário  o  direito  romano,  quando 
conforme  à  boa  razão  (lei  de  18  de  Agosto  d9  1769);  e  por 
conforme  &  boa  razão : 

MB.  VtL*  71  7 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  98  — 

a)  opina  Corrêa  Telles  «que  a  acç&o  de  força  nova  com- 
pete ao  possuidor  civil  ou  natural,  ou  justo  ou  injusto ;  nl^ 
sendo  obrigado  a  mostrar  seu  titulo  de  posse»,  e  que 
o  locador  mesmo  faz  esbulho,  se  por  sua  privada  autoridade  ex- 
pulsa o  seu  colono  ou  inquilino  sem  justa  causa;  provando  este 
a  violência,  e  restituída  a  detenção  da  cousa  com  perdas  e  in- 
teresses (  Doutr,  doa  Acções,  annot.  por  T.  de  Freitas,  §  286  e 
not.  3,  Díg.  Port.  t.  1*  §  703. 

h)  Valasco  doz  que  «os  coloncs  não  possuem  em  s^u  nome, 
mas  no  nome  dos  proprietários,  na  duração  de  seus  contractos» 
— coloni  non  possident  nomine  suo,  sed  nêtnine  dominorum^ 
vigore  suorum  c^ntractuum.  (Dec.  Cons.  173); 

c)  Lobão  asserta  que  «compete  ao  arrendatário,  durante  o 
tempo  do  arrendamento,  a  acção  de  esfolio  contra  o  senhorio 
que  o  cspoliou>  e  que  «a  pratica  universal  tem  facultado  este 
remédio  retinendxe  ou  recuperando^  ao  colono  contra  terceiro 
ou  contra  o  senhorio,  durante  o  praso  do  arrendamento  {In* 
ierdicius  cap.  13,  Secç.  5.*§§  223  e  263); 

à)  Coelho  da  Rocha  ensina  que  o  possuidor  inperfeito  tem 
direito  a  conservar  e  defender  sua  posse  emquanto  dura  o 
titulo  especial  que  lii'a  deferiu,  v.  g.  o  usofructnario,  o  lopador 
e  isto  n  aio  só  contra  terceiro  mas  também  coutra  opropiietario» 
[Dir.  Civ.  §§  U7  e  448) ; 

e)  Os  Cons.  Ramalho  e  Paula  Baptista  repetem  que  «compete 
a  acção  de  força  nova  turbativa  ao  possuidor  perfeito  ou  m- 
perfeito,  ainda  mesmo  que  sua  posse  seja  viciosa  ou  obtida 
pela  força  (Prax.  Brás.  pag.  433  nota  h  e  Comp,  de  Frat. 
3.*  cdicção  §  30); 

/)  Os  Cods.  da  Pruisia  e  de  Portugal  contém  idêntica  dis- 
posição ; 

p)Savigny,  Tract.de  Fosse^  pag.  411  nota 2.*  reconhece  que 
actualmente  a  simples  detenção  do  rendeiro  basta  para  dar 
direito  ao  interdicto  unde  vi\ 

Considerando  que  a  escriptura  de  arrendamento  a  fl.  5  faz 
prova  plena,  é  probaiio  prohata  até  que  sentença  definitiva, 
em  acção  especial  de  rescisão,  a  venha  annullar  (Ord.  liv.  3.* 
tit.  53  §  3.»  e  lei  de  6  de  Junho  de  1756) ;  e  nem  a  appellada 
negou  ter  expulsado  da  fazenda  arrendada  o  administrador  ali 
posto  pelo  appellante; 

Conííiderando  que  não  procede  a  litispendencia  invocada, 
como  perfeitamente  demonstrou  n'essa  parte  a  sentença  appel- 
lada, não  concorrendo  no  casotd€wi  corpus^  eadem  causa  petendi, 
et  eadem  conditio  perBonarum^  de  que  trataram  as  L.L.  22  e  27, 
f.  f.  de  excep.  rei  jud.  por  esses  motivos  dão  provimento  & 
appellação  para,  reformando  a  sentença  appellada  de  fl.  74, 
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mandar  ^eja  a  possid  da  fazenda  denominada — Santo  António 
da  Serra,  de  que  tratam  estes  autos,  restituída  ao  autor,  ora 
appellante,  nos  termos  do  contracto  de  fl.  5,  pagas  as  custas 
pela  appellada.  Nictheroy,  24  de  Junho  de  1892. —  Gomes^ 
presidente.  —  Santos  Campos ,  relator.  —  Carlos  Oiioni. — S. 
da  Silveira,  —  Ferreira  Lima.  — Pamplona.  —  Palma.  —  Silva 
Ferroe.  —  Medeiros  Corrêa . 


2.°    ACCORDAM 

Accordam  em  Relação  :  Vistos,  examinados  e  discutidos 
-estes  autos  de  embargos  ao  accordam  de  fl.  lOU,  entre  partes, 
-embargante  Maria  Nazareth  de  Moraes,  e  embargado  Caetano 
-de  Paria  Salgado:  despresam  o  embargo  de  fl.  110  por  sua 
improcedência . 

O  documento  de  fl.  67,  cujo  sentido  ,é  explicado  a  fl.  70, 
ri  não  fosf e  carta  particular  em  juizo  offerecida  cora  infracção 
do  art.  93  do  Código  do  Processo,  nem  fosse  simples  cópia,  sem 
•conferencia,  e  nem  estivesse  visível  e  essencialmente  emendada 
na  segunda  linha  a  fl.  67  v.,  e  por  forma  prejudicial,  inci- 
dindo nacfnsarados  artigos  145  e  163  do  Decr.  n.  737  de  25 
de  Novembro  de  1850,  nada  tinha  influído  ou  actuado,  por 
ser  sem  valor,  contra  a  affirmativa  de  se  achar  o  embargado 
detendo  o  iramovel,  por  intermédio  do  preposto  seu  de  nome 
Carvalho,  em  virtude  de  clausula  expressa  da  escriptura  de 
arrendamento  de  fl.  5,  lavrada  em  30  de  Novembro  de  1889, 
visto  como,  por  um  lado,  a  fl.  111  reconhece  a  embargante 
existir  nog  autos  prova  testeraunhavel  contra  si,  e  por  outro, 
«ssa  carta,  que  tem  a  data  de  30  de  Dezembro  de  1890,  mais 
de  anno  após  aquella  escriptura  publica  ou  titulo,  demonstra, 
em  mais  de  um  tópico,  se  achar  Carvalho  no  cultivo  do  immo- 
vel  em  nome  do  embargado.  A  embargante  protestou  vir  cora 
prova  documental  sobrepujar  a  testeniunhavel  feita,  como  de 
sua  allegação  articulada  a  fl.  111,  mas  na  siistenta(,ão  dos  em- 
bargos, deixou  de  apresental-a  ou  outro  qualquer.  Além  disso, 
um  arrendamento,  ou  um  facto,  só  se  reputa  desfeito  pela 
mesma  forma  jurídica  por  que  foi  celebrado,  a  qual  devia  ser 
aqui  a  escriptura  publica  (Ord.  liv.  3?,  tit.  5r»),  que  não  ha. 

Quanto  á  matéria  de  nireito  de   novo  alleí»:ado: 

Considerando  que  Carvalho  tendose  retirado,  em  Janeiro 
de  1890,  da  administração  da  Fazenda  arrendada  e  dan- 
do-se  o  esbulho  em  17  de  Abril  do  mesmo  anno,  mcz  no  qual 
foi  proposta  esta  acção,  não  era  passado  o  anno  e  o  dia,  para 
não  ser  permittida  a  acção  de  força  nova  (Ord.  liv.  3,   til.  48); 
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Gonsidarando  que,  no  caso  n&o  era  possível  açc&o  de 
manatençlLo  qa«  só  compete  ao  possuidor  perfeito,  corpus  et  ani- 
muê,  e  na  qoal  aliás  uko  cabe  a  excepção  de  dominio—  como  é 
corrente  (Corrêa  Telles — Doutr.  das  Aoç.^  annot.  por  T.  de 
Freitas,  §  392); 

Considerando  que,  si,  como  consta  do  accordam  embar- 
l^do,  as  prescripçOes  legaes  e  as  opiniões  dos  commentadores 
s&o  uniformes  em  reconhecer  no  locatário  o  facto  da  mera 
detenç&o,  sem  relação  com  o  dominio  —  o  qual  ali&s  o  embar- 
gado confessou  implicitamente  ser  de  outrem,  essa  detenç&o 
autorisa  o  emprego  dos  meios  de  repellir  a  turbação  e  de 
pedir  a  restituição,  como  ttimbem  dizem  T.  de  Freitas,  Oons. 
L.  Oiv.  art.  661,  Coelho  da  Rocha,  Dir.  av.  §  §  447  e  448 
e  Laffayette,  Dir.  dasOousas^  art.  300  §  3.*  do  Oap.  1.^  Part. 
1%  e  ensina  Velasco,  a  que  se  soccorre  o  embargante, 
pois  este  repete  o  que  diz  a  Ord.  lir.  4."  tit.  45,  §  3.^,  isto 
é,  que  emquanto  durar  o  arrendamento,  o  locatário,  tem 
o  direito  de  reter  a  cousa  locada,  e  si  avança  elle  a  pro* 
posição  de  que  o  colono  espoliado  não  deve  ser  restituído  ã 
posse j  refere-se  &  posse  jurídica,  mas  não  á  detenção  que  tinha 
e  em  que  deve  continuar,  como  se  vê  das  próprias  palavras 
citadas  pelo  embargante,  tiradas  da  consulta  n.  173  §  3.'^ — 
eoloni  spoliati  habent  tantun  offlcium  judieis  quo  utunturj  non 
úd  resiitutionem  posseasionis,  sed  ad  statum  et  tenetam  quam 
habebant,  et  ad  interesse  in  quo  veniunt  fruolus  percepti  et  per^ 
cepiendi.  Assim  decidindo  confirmam  o  accordam  embargado 
e  condemnam  a  embargante  nas  custas.  Nictheroy,  14  de 
Outubro  de  1893. — Oomes,  presidente. — Santos  Campos,  relator. 
— lerreira  Lima,  vencido .  —  8.  da  Silveira .  —  Oarlos  Otíoni. 
— Famplona» — Araújo  Falma.-^  Foi  voto  vencedor  o  do  Sr. 
desembargador  Carlos  Ottoni. — Santos  Campos. 
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Sio  nollas  par  ineonstitacianaes  am 
clausulas  restrictíTas  da  amnistiiip 
concedida  pela  lei  n.  310  de  ISX^ 
relativas  aos  militares  n^ella  compre 
henáidos. 


JLcção   smnmarla  especial 

Autoreâ  —  Joaquim   Franco ^    Jorge    Cavalcanti   de  Albu* 
querque  e  outros j  officiaes  militar e$  de  terra  e  mar, 
Bé  —  A  União  Federal. 

Juízo  Seccional  do  Districto  Federal 
SBNTBNÇA 

AUegaram,  como  autores,  Joaquim  Franco,  Jorge  Caval- 
tanti  de  Albuquerque,  Artbur  Tbumpson,  Alberto  Carlos  á% 
Cuuba,  Manoel  Baymundo  de  Souza,  Jorge  Marques  Dubou- 
cbet,  Conrado  Heck,  António  Diniz  de  Faro  Dantas,  Eduardo 
de  Cai  Talho  Piragibe,  Kaphael  Brusque,  João  Teixeira  de  Car- 
valho Júnior,  Sebastião  Bandeira,  Manoel  Marques  de  Faria, 
Norberto  de  Amorim  Bezerra,  Carlos  José  de  Araújo  Pinheiro, 
Luiz  José  de  Lima  Júnior,  Alberto  Durão  Coelho,  Manoel 
Marques  Coutinho,  José  Libanio  Lamenha  Lins  de  Souza,  Au- 
gusto Carlos  de  Souza  e  Silva,  Manoel  Pinheiro  de  Carvalho 
Júnior,  Augusto  Monteiro  de  Barros,  Benjamin  de  Mello,  Pe- 
dro Velloso  Rebello  Júnior,  Francisco  Roberto  Barreto,  He- 
raclito Belfort  Gomes  de  Souza,  Oscar  d'Avila  Muniz  Eibeiro, 
Mário  César  Bormann  de  Borges,  Horácio  Coelho  Lopes,  An- 
tónio Carlos  da  Silva  Piragibe,  Arrhur  Affonso  de  Barros 
Cobra,  Viriato  Duarte  Hall,  José  Nunes  Belfort  Guimarães, 
Alexandrino  Faria  de  Alencar,  A.  Fontoura  Freire  de  Andrade, 
Honório  de  Lamare  Keller,  Dr.  Qaldino  Cicero  de  Magalhães, 
Emilio  Carvalhaes  Gomes,  António  Jnlío  de  Oliveira  Sampaio, 
Gentil  Augusto  de  Paiva  Meira,  José  Leduvino  Castello  Branco, 
Adolpho  Victor  Paulino,  João  da  Silva  Retumba,  Alipio  Dias 
Colonna,  offlciaes  militares  da  armada  edo  exercito,  que,  pelo 
artigo  primeiro  da  lei  n.  310  de  1895  promulgada  pelo  Governo 
da  União  Federal,  ré,  tendo  sido  amnistiadas  todas  as  pessoas 
que  directa  ou  indirectamente  se  envolveram  em  movimentos 
revolucionários  occorridos  no  território  da  Republica  até  S3  de 
Agosto  do  mesmo  anno,  entretanto  logo  depois  estatuio  pelo  §  1* 
q«e  os  ofBciaes  do  exercito  e  da  armada  assim  amnistiados  não 
poderiam  voltar  ao  exercício  activo  antes  de  dous  annoi  conta- 
dos da  data  em  que  se  apresentasse  á  autoridade  competente  e 
ainda  depois  deste  prazo  si  o  Poder  Executivo  assim  julgasse 
oonveniente  e  pelo  §  3?  que  os  mesmos  offlciaes  emquanto  n&o 
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Têvertessem  &  actividade  apenas  venceriam  soldo  de  snas  pa« 
tentes  e  só  contariam  tempo  para  reforma;  qae  estas  restricções, 
porém,  são  ínfringentes  da  Constituição  Federal,  porquanto 
sendo  as  patentes  e  os  postos  militares  de  terra  e  mar  inamo- 
viveis,  garantidos  em  toda  a  sua  plenitude,  em  cuja  vigência 
os  titulares  podem  ser  aproveitados  para  qnaesquer  commissões 
pelo  Poder  Executivo,  os  respectivos  direitos  em  que  se  com- 
prehendem  a  antiguidade  e  os  vencimentos  só  podem  ser  re- 
duzidos ou  eztinctos  mediante  reforma  com  causa ligitima  ou  con- 
demnaç&o  criminal  proferida,  segundo  lei  e  processo  anterior 
em  que  stja  assegurada  aos  accusados  a  mais  plena  defesa  com 
todos  os  recursos  e  meios  essenciaes  a  ella,  por  autoridade 
competente,  que  é  a  dos  tribunaes  militares,  formalidades  todas 
estas  recommendadas  pelo  Pacto  federal ;  mas  que  a  citada  lei 
n.  310  nos  §§  1^  e  2^  com  o  caracter  de  penalidade  infringia 
os  preceitos  constitucionaes  recommendados  ;  q«e  o  Poder  Le- 
gislativo e  Executivo,  arrogando-se  uma  competência,  que  não 
têm,  mediante  o  citado  decreto  e  sua  execução,  expuzeram  os 
autores  a  uma  reforma  virtual  mas  arbitraria  ou  sem  cansa  le- 
gitima e  para  factos  que  já  estavam  purgados  pela  amnistia  es« 
tatuiram  retroactivamente  uma  pena  criminal,  lhes  a  infligiram 
6  executaram,  sem  processo,  sem  defesa  esem  recursos  de  forma 
prefixada ;  que  como  medidas  de  alta  politica  não  prevalecem  as 
restricçOes  impugnadas,  perque  não  as  ha  contra  a  Consti- 
tuição, de  que  as  únicas  medidas  extraordinárias,  suspensivas 
de  certas  direitos,  são  as  do  estado  de  sitio  em  qne  não  estão 
comprehendidas  as  da  lei  em  questão  -,  que  em  consequência 
são  inconstitucionaes  e  nullos  os  §  §  1?  e  2*  do  decreto  legis- 
lativo n.  310  de  1895,  sanccionado  e  promulgado  pelo  Poder 
Executivo  que  o  executou  ;  nesta  conformidade  pediram  os  au- 
tores que,  julgado  inconstitucional  e  nullo  o  citado  decreto  n& 
parte  indicada,  se  lhes  contasse  tempo  para  todos  os  efeitos 
conforme  as  leis  em  vigor  e  fosse  cundemnada  a  Fazenda  Na- 
cional a  pagar-lhes  desdi  a  data  da  amnistia  os  vencimentos 
que  por  estas  lhes  competirem .  Á  ré  contestou  por  negação. 

E'  procedente  a  acção  proposta  pelos  autores  contra  a  ré. 
A  amnistia  é  um  indulto  dado  pelo  poder  publico  para  perimir 
a  acção  penal  contraria  a  individues  que  em  concerto  prati- 
caram um  crime  politico*  A  amnistia  pôde  ser  parcial  e  condi- 
cional. A  da  lei  em  questão  é  de  forma  condícion&l  e  & 
certos  respeitos  parcial,  porque  com  exclusão  dos  civis  impoz 
somente  aos  ofQciaes  militares  acaso  envolvidos  na  rebellião 
as  restricções  dos  §§  19  e  2%  No  actual  regimen  politico  na- 
cional só  são  validas  clausulas  ristrictivas  da  amnistia  quando 
não  violam  o  pacto  fundamental  da  Republica.  São  nullas  por 
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serem  inconstitacionaes  as  do  citado  decreto  legislativo.  Como 
a  amnistia,  mesmo  condicional,  só  é  admissível  quando  ba 
crime,  as  privagões  nocivas  impostas  como  condições  aos  nella 
envolvidos  só  podem  ser  penalidades :  as  restrieções  da  amnis* 
tia  em  questão  sào  privações  nocivas  aos  autores  em  razão  da 
preaatnps*ão  de  crime.  Como  penas  taes  restricções  sào  nuUas^ 
porque  o  Poder  Legislativo,  comprehendidos  todos  os  órgãos 
que  coUaboram  na  funcção,  não  tem  competência  em  circum- 
stancla  alguma  de  infligir  penas  a  certos  e  determinados  indi* 
viduos,  por  certo  e  determinado  crime,  em  ctrta  e  determi- 
nada espécie,  o  que  só  cabe  aos  poderes  judiciários  e  na  bypo- 
these  aos  tribunaes  militares  (art.  77  da  Constituiç  o  Federal). 
O  Poder  Legislativo,  pois,  convertido  em  judiciário  em  caso 
para  o  qual  não  tinha  e  não  tem  outorga  constitucional,  prati- 
cou um  acto  exorbitante  de  sua  competência,  nullo,  porque 
o  maior  defeito  que  pôde  dissolver  um  acto  jurídico  é  a  falta 
de  jurisdicção  para  praticai  o. 

A  mera  e  arbitraria  qualificação  de  medidas  politicas  dada 
ás  restricções  em  questão,  do  ponto  de  vista  da  ré,  não  afecta 
a  realidade  irrita  das  mesmas  do  ponto  de  vista  dos  direitos  dos 
autores.  Taes  medidas  teriam  tido  provavelmente  por  intuito 
afastar  os  officiaes  militares  amnistiados,  pelo  tempo  nunca 
menor  de  3  annos,  a  juizo  do  Poder  Executivo,  dos  meios  ma- 
teriaes  e  proflssionaes  de  renovar  a  rebellião.  A  lei  não  de- 
clina com  individuação  os  officiaes  sujeitas  a  esta  precaução  e 
somente  indicou  que  o  facto  da  apresentação  á  autoridade  mi- 
litar competente  era  bastante  para  lhe  serem  iufliugídas  as  res- 
tricçOes.  O  Poder  Executivo  no  cumprimento  de  tal  indicação 
registrou  •  facto  da  apresentação  dos  autores  e  submetteu-os 
ás  restricções  da  lei.  Nestas  condições  a  restricção,  como  me- 
dida politica,  aitída  é  resultante  da  presunipção  de  immiscui- 
dade  dos  autores  no  facto  delictuoso.  Sendo  esta  presumpção 
incojstitucional,  a  medida  politica  consequente  é  incons- 
titucional. O  facto  de  sedição  é  anterior  á  presumpção  do 
decreto:  esta  presumpção  viola  os  artigos  11  §  8**  e  72  §§  2« 
e  15*  do  pacto  federal.  Offende  a  clausula  de  irretroactivi- 
dade  e  de  unidade  da  lei  o  meio  novo  de  sujeitar  indivíduos 
que  podem  ser  innocen  tes,  e  quando  criminosos,  com  responsa- 
bilidade mais  ou  menos  intensa,  à  uma  mesma  presumpção  de  cri- 
minalidade e  infligir-lhes  uma  mesma  reducção  de  direitos  sob 
pretexto  de  medida  administrativa  a  indivíduos  que  não 
foram  ouvidos  nem  convencidos  perante  seus  tribunaes  pri- 
vativos. A  subsistência-  deste  facto  implicaria  a  razão  de 
que  08  direitos  das  patentes  dos  postos  militares  podem 
ser  reduzidos  ou  anniquilados  pela  reforma  com  causa  le- 
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gitima,  pela  pena  crimin^.!  proferida  pelos  tribunaes  competen- 
tes segundo  lei  e  processo  anterior  e  por  medidas  politicas  com 
condições  absolutas,  mesnít»  inconstitucionaes,  decretadas  pelo 
Poder  Executivo  e  Legislativo.  A  Constituição  da  Republica 
n&o  reconhece  esta  ultima  causa  como  legitima.  Em  conse- 
quência n&o  havendo  outras  razões  por  que  possam  ser  consi- 
deradas v&lidas,  annullo  todas  as  restricções  dos  §§  V  e  2^  da 
lei  n.  310  del895y  julgo  os  autores  isentos  das  respectivas 
determinações  como  se  estivessem  livres  de  culpa  e  pena,  e 
condem  no  a  ré  a  contar- lhes  o  tempo  para  todos  os  effeitos 
conforme  as  relativas  leis  em  vigor  e  a  pagar-lhes  soldo  e  de- 
mais vencimentos  que  em  virtude  delias  lhes  competirem  que 
se  forem  vencendo  desde  a  data  da  citada  lei  n,  310  e  custas. 
Publiqne-se.  Rio,  26  de  Julho  de  1896.  —  Aureliano  de 
Campos . 


Nullidade  do  decreto  n.  2056  de  25 
de  Julho  de  1895,  que  aposentou  ot 
magistrados  em  disponibilidade. 

InteUigencia  do  art.  6«  das  dispo* 
siçOes  tranaitorias  da  Conat.  Fed.  l^) 

Acç^ko   Suminaria  especial 

Autoreã  —  DrA .    I  Íno  Casslanc  Lima  e  outros^  juizes   dê 
direito  e  desembargadores  em  disponibilidade. 
Ré  —  A  União  Federal. 

Jmizo  Seccional  do  Districto  Federal 
SBNTINÇA 

Allegam  como  autores  Lino  Cassiano  Lima  e  outros  que, 
sendo  juizes  de  direito  e  desembargadores  em  disponibilidade, 
por  nfto  terem  sido  admittidos  na  organisação  judiciaria  pos- 
terior á  Gonstituiç&o  Federal,  percebiam  os  seus  ordenados  até 
qne  fossem  aproveitados  ou  aposentados  regularmente,  quando 
o  Poder  Executivo  da  Uniáo  Federal,  ré,  por  decreto  n.  2.056 
de  25  de  Julho  de  1895,  os  aposentou  forçadamente;  mas  que 
tal  decreto,  em  vez  de  ser  a  execução  do  art.  6»  das  disposi- 
ções transitórias  da  Constituição  Federal,  é  a  violaç&o  de  um 
dos  seus  preceitos,  visto  como  esta  aposentadoria  dos  autores, 
como  foi  feita,  n&o  estava  na  intenção  do  legislador  consti- 
tuinte ;  que  a  intenção  foi  que  os  magistrados  de  mais  de  30  an- 
nos  de  serviço  fossem  desde  logo  aposentados  e  os  de  menos 

n  Vide  Diretío^oh  70,  pag.  4BI. 
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ficassem  em  disponibilidade,  vencendo  seus  ordenados,  até  se- 
rem apioveitados  ou  aposentados  pelo  lapso  de  30  annos  oa 
por  causa  legitima ;  que  esta  situação  é  um  beneficio  que  se 
ofierece  a  taet  magistrados  por  um  pensamento  de  concilíaç&o 
e  transacção  em  reconhecimento  dos  relevantes  serviços  que  pres- 
taram &  nação;  que  a  aposentadoria  constante  ^o  citado  de- 
creto infringe  o  preceito  constitucional  sobre  aposentadorias 
de  funccionarios  públicos ;  que  o  acto  governamental  é  con- 
trario ãs  leis  de  aposentadoria  dos  magistrados,  decretadas 
pelo  antigo  regimen  e  mantidas  em  vigor  pela  Constituição 
'  republicana,  nas  quaes  assenta  o  direito  adquirido  dos  autoras; 
que  a  aposentadoria  assim  feita  ainda  ofende  o  direito  de  vita- 
Uciedade  des  magistrados ',  que,  em  consequência,  é  nnllo  o 
decreto  n. 2.066 de  1896,  como  opposto  &  Constituição  e  is 
leis;  pelo  que  pediram  fosse  elle  declarado  nullo  para  serem 
mantidos  em  disponibilidade  os  autores,  lesados,  e  condemnada 
a  Fazenda  a  continuar  a  pagar-lhes,  emquanto  aposentados  não 
forem  ou  não  pretizerem  30  annos  da  lei,  os  ordenados  que 
lhes  tocarem  na  forma  das  disposições  em  vigor,  bem  como  a 
differença  em  que  têm  sido  lesados  desde  a  data  do  acto  que 
Ibes  desfalcou  e  as  custas.  A  ré  contestou  por  negação. 

A  vitaliciedade  dos  juizes  de  direito,  em  cuja  denominação 
estavam    incluídos  os  desembargadores,  do    antigo  regimen, 
estava-lhes  garantida  pelos  artigos  163  e  15S  da  Constituição 
imperial  e  pelas   leis  de  instituição  dos   respectivos  cargos. 
Pela  lei  n.  2.033  de  1881,  art.  2d  e  §§  10  e  11  e  pelo  de- 
creto n.  8.S09  de  1886  arts.  1  e  2,  ficou  assegurada  a  apo- 
sentação aoi  magistrados  do  Império.  Sempre  por  invalidez 
provada  ou  presumida  podiam  ser  aposentados  a  pedido,  com- 
pulsoriamente, por  terem  attiugido  i  idade  de  75  annos,  e 
por  iniciativa  do  Governo  mediante  certo  processo,  com  orde- 
nado por  inteiro  si  contassem  trinta  annos  de  serviço  effectivo 
e  com  ordenado  proporcional,  si  tivessem  menos  de  30  e  mais 
de  10;  além  disto  foram-lbes  proporcionadas   vantagens  addi- 
cionaesi  conforme  o  accrescimo  de  tempo  superior  a  35  annos- 
de  serviço.  Estas  leis  foram  mantidas  pela  Constituição  daRepu 
blica  (artigo  83)  naquillo  que  a  não  contrariasse.  O  artigo  6* 
das  disposições  constitucionaes  transitórias  derogou  estas  leia : 
depois  de  ter  mandado  que  para  as  justiças  federaes  e  locaes 
fossem  preferidos  os  juizes  de  direito  de  mais  nota,  providen- 
ciou que  os  que  não  fossem  admittidos  nellas  seriam  aposenta* 
dos  com  todos  os  vencimentos  si  tivessem  mais  de  30  annos 
de  exercício,  e  si  tivessem  menos  continuariam    a   perceber 
seus  ordenados  até  que  fossam   aproveitados  ou  aposentados 
«om  o  ordenado  correspondente  ao  tempo  de  exercício. 
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Salvo,  pois,  a  efectividade  do  serviço  que  não   ê  inde- 
clinavelmente  obrigatória  para  o  poder  pablico  federal  e  lo- 
cal, a  invalidez  presumida  que   é  virtualmente  contraria  ao 
artigo  75  da  Constituição   e  o  accrescimo  de  gratificações  ad- 
di  cionaes  que  esti    essencialmente  ligado  á  efectividade  do 
serviço,  assistem    aos  magistrados  da  ultima   catbegoria    do 
artigo  69  das   citadas  disposições  constitucionaes  provisórias 
ou  transitórias,  no  qual  estão  comprebendidos  os  autores,  as 
vantagens  das  leis  de   aposentação  do  regimen  imperial  que 
lhes  competiam   por  invalidez  verificada  e  com   o    ordenado 
na   proporção  do  lapso  de  tempo  de  disponibilidade  accres- 
centado  ao   de  serviço  já  prestado.   Não  obstante,    o  Poder 
Executivo  da  ré  aposentou-os  por  iniciativa  própria,  sem  a 
razão  de  invalidez,   mediante  o  decreto   n.  2.056  jâ  citado. 
Esta  aposentadoria,   forçada,  é  nulla,  porque  a  competência 
dos  poderes  federaes  é  explicita  da  Constituição   e  tal  attri- 
buição  não  foi  partilhada   ao  Poder  Executivo  da  ré  para  o 
caso  especial  em   questão ;   porque  a  aposentação  forçada  ou 
sem  causa  legitima  seria   uma  excepção  &  regra  de  invalidez 
das  citadas  leis  de  aposf^ntadoria  e  ao  principio  do  artigo  75 
do  estatuto  federal :  as  r  xcepções  não  se  presumem  e  esta  não 
foi  implícita  ou  explicitamente  autorisada  por  elle ;  e  porque, 
comquanto  taes  magistrados  não  tivessem  sido  até  agora  apro- 
veitados, ainda  o  podem  ser  e  basta  a  poâêivel  realização  dt 
um   dos    eventos  da  alternativa   para  excluir  a  aposenlado- 
ria  forçada,  quando  fosse  licito.  Julgo  pois  nuUo  o  citado  de* 
creto  n.  2.056  de  95  de  Julho  de  1895  para  o  fim  de  assegu- 
rar aos  autores  o  direito  de  ou  serem  aproveitados  nas  justiças 
federal  ou  local,  ou  serem  aposentados  durante  a  disponibili- 
dade por  invalidez  verificada  e  com  o  ordenado  proporcional 
ao  tempo  de  serviço  efectivo  augmentado  do  da  disponibili- 
dade até  prefazer  30  annos,  que  é  o  lapso  de  tempo   da  apo- 
sentadoria dos  magistrados  da  2?  parte  do  art.  6''  das  dispo* 
sições  transitórias  da  Constituição,e  condemnoaré  apagar-lhes^ 
aos  autoies  os  ordenados  que  lhes  tocam  na  forma  das  dispo- 
sições era  vigor,  bem  como  a  diferença  em   que  têm  sido  le- 
zados  d'este  a  data  do  acto,  o  citado  decretou.    2.056,    que 
lhes  desfalcou,  e  custas.   Publique-se.  —  Rio,  4    de    Agosto 
de  1896,  —  Aureliano  dê  Campos, 
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Execnção  :  rapeticio  da  avaliaçSo 
^-formalidades  da  arrematação. 

O  intervallo  de  8  diai  entre  as  três 
praças  na  arromatacão  é  o  espaço 
que  dere  mediar  entre  a  1*  e  a  2* 
praça  e  entre  esta  e  a  >,  e  não  en- 
tre a  affixaçâo  dos  editaet  da  2*  e  3* 
praças  e  os  dias  para  as  mesmas  de- 
signados.—A  infracção  desse  preceito 
legal  importa  em  nullidade  substan- 
cial da  arrematação. 

Intelligeneia  do  art.  1^  S  1*  da  lei 
n.  3272  de  5  de  Outubro  de  1885  e 
art.  24  do  respectivo  Regul.  n.  9M9 
de  23  da  Janeiro  de  188&  com  refe- 
rencia ao  art.  540  da  Regul.  n.  737 
de  1850. 


Appellaição  Oornsaerciail 

JppêllanUê — Manoel  CaêaéU^  de  Lima  e  êua  mulher. 
AppeUadoê — Viuva  Teixeira  de  Aguiar  d;  MitoheU. 

Tribunal  Superior  de  Justiça  do  Istado  de  Alagoas 
1/   ÁCCORDAM 

VistoSf  relatados  e  discutidos  estes  aatos  de  appellaç&o 
eommercial  entre  partes,  appellantes  tenente-coronel  Manoel 
Casado  de  Lima  e  hua  mulher,  e  appellados  a  Viuva  Teixeira 
Aguiar  &  Mitchell : 

Considerando  que  bera  julgou  a  sentença  appellada,  des- 
presando  os  embargos  de  fls.  97  v.  a  99 ;  porque, 

Considerando  que  do4  autos  se  evidencia,  pela  prova  mi- 
BÍstrada,  que  a  avaliação  dos  bens  penhorados  era  lesiva  e 
neste  caso,  que  foi  conforme  a  direito  a  sua  repetição^  a  qual' 
efifectuouse  com  as  solemnidades  legaes ; 

Considerando  que  a  louyaç&o  para  a  segunda  avaliaç&o 
teve  logar  com  a  audiência  e  approvaçào  dos  executado»  appel- 
lantes, o  que  importa  em  reconhecerem  estes  o  vicio  da  pri- 
mara, e  que,  na  lição  de  direito  bastaria  isso  para  sanar 
qualquer  irregularidade  do  acto,  si  a  tivesse  havido ; 
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Considerando  qne  somente  é  nullídade  essencial  on  sub- 
stancial a  preteriçfto  da  avaliação,  termo  do  processo  da 
execQção  (Regul.  de  26  de  Novembro  de  1850,  arts.  672  e 
673); 

Considerando  que  a  lei  de  5  de  Outubro  de  1886  e  Be- 
gul.  de  23  de  Janeiro  de  1886,  prescrevendo  que,  na  falta  de 
licitantes  na  primeira  praça,  os  bens  penhorados  vâo  &  se- 
gunda com  o  abatimento  de  10  V«  de  seu  valor  e  prazo  de 
oito  dias,  observando-se,  se  ainda  nesta  não  apparecerem  lici- 
tantes, identicê  procedimento  em  uma  terceira  e  ultima  praça, 
qaando  os  bens  serão  vendidos  pelo  maior  preço  oferecido,  o 
que  clara  e  positivamente  determinam  é  que  a  segunda  e  ter- 
ceira praça  sejam  cada  uma  pelo  termo  de  oito  dias,  afiSxando- 
se  com  este  prazo  os  respectivos  editaes,  guardadas  as  demais 
formalidades  reguladoras  das  arrematações,  já  prescriptas  no 
direito  anterior,  não  alteradas  e  ainda  em  vigor ; 

Considerando  que  é  esta  a  intelligencia  das  disposiçOes 
legaes,  adoptadas  uniformemente  pela  jurisprudência  ; 

Considerando  ainda  que,  além  dos  editaes  de  praça  terem 
o  prazo  da  lei,  contém  a  designação  do  dia  e  lugar  da  arre- 
matação, que  foi  feita  publicamente  no  dia  e  logar  annúncia- 
dos  e  presidida  por  juiz  competente ; 

Considerando  por  tudo  isso  que  não  existem  as  nullidades 
arguidas  nos  embargos  e  qne  na  execução  observaramse  at 
prescripções  legaes,  operandose  a  venda  dos  bens  penhorados 
nos  termos  delias: 

Accordam  em  Tribunal  negar,  como  negam,  provimento  á 
appellação  para  confirmar  a  sentença  appellada,  pagas  pelos 
appellantes  as  custas  em  que  os  condemnam. 

Maceió,  26  de  Janeiro  de  1895. —  Jorge^  presidente. — 
Adalberto  Figueiredo. — Amorim  LimdL,^jParo  Mendonça. — 
Leopoldino  Netto. 


Oppostos  embargos  ao  accordam  supra  pelos  appellantes, 
foram  elles  julgados  pelo  seguinte 

ACCORDAM    (2^) 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  appellação 
commercial  desta  cidade,  nos  quaes  são  appellantes-embargan- 
tes  Manoel  Casado  de  Lima  e  sua  mulher  e  appellados-embar- 
gados  Viuva  Teixeira  de  Aguiar  &  Mitchell. 

Não  são  procedentes  os  embargos  relativos  ã  nnllidade  da 
segunda  avaliação  a  que  se  procedeu  sem  prova  da  ignorância 
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ou  dólo  dos  avaliadores  que  fizeram  a  primeira,  nos  termos  do 
art.  536  §  1^  do  Regul.  n.  737  de  26  de  Novembro  de  1850, 
porque  a  repetição  áa,  avaliação,  feita  aliás  sem  a  meiM)r  im- 
pugnação dos  embargantes,  que  para  ella  concorreram,  no- 
meando e  approvando  louvados  (termo  de  fls.  50  v.  a  62), 
baseou  se  em  ter  sido  lesiva  a  primeira'  por  ignorância  dos 
avaliadores  que  incluíram  no  valor  do  immovel  penhorado  uma 
parte  de  terra  que  não  lhe  pertencia,  como  está  provado  das 
declarações  juradas  de  um  dos  avaliadores  e  do  escrivão  do 
processo  (fls.  46  a  48)  e  se  conclue  facilmente  do  valor  da 
compra  do  alludido  immovel  6:600$  (does.  de  fls.  31  a  43  v.) 
combinado  com  o  de  60:000$— dado  pelos  avaliadores  do  juizo 
(cert.  á  fl.  27  v.). 

Quanto,  porém,  aos  emb&rgos  na  parte  concernente  á  nul- 
lidade  das  arrematações  por  terem  sido  preteridas  disposições 
legaes  sobre  o  intervallo  de  uma  á  outra  praça,  a  sua  proce- 
dência é  manifesta. 

Verifica-se,  cora  effeito,  dos  autos  que,  tendo  sido  mar- 
cado o  dia  18  de  Junho  de  1892  para  arrematação  do  engenho 
penhorado,  deixou  ella  de  realizar-se  ã  falta  de  licitantes « 
Mais  de  dous  mezes  depois,  a  5  de  Setembro,  os  embargados 
ezequentes  requereram  expedição  de  novos  ^ditaes  para  a  se- 
{funda  praça,  e  nesta,  ainda  ã  falta  de  licitantes,  não  foi  ar- 
rematado o  engenho. 

Na  terceira  praça,  porém,  annunciada  pelo  edital  á  fl.  81 
affixado  quasi  um  mez  depois  da  segunda,  os  embargados 
arremataram  por  3:500$  o  referido  engenho,  avaliado  por 
35:000$000. 

Do  exposto  se  evidencia  que  a  2*  e  3*  praças  tiveram 
logar  muito  posteriormente  á  epoeha  determinada  no  art.  1* 
§  1^  do  Decr.  n.  3272  de  5  de  Outubro  de  1885  e  art.  24  do 
Begul.  n.  9549  de  23  de  Janeiro  de  1886. 

Preceitua  o  i>aragrapho  cit. :  c  Si  os  bens  penhorados  não 
encontrarem  na  l»  praça  lanço  superior  á  avaliação,  irão  &  2*, 
guardado  o  intervallo  de  oito  dias,  dispensados  os  pregões  com 
abatimento  de  10  "^/o,  etc.  >,  preceito  este  que  o  art^  24  do 
Eegul.  n.  9549  reproduz  nas  seguintes  palavras:  «Não  ha- 
vendo arrematante  pelo  preço  da  avaliação,  voltarão  os  bens  á 
praça  com  o  intervallo  de  oito  dias  e  com  o  abatimento  da 
10  7o'  Si  nesta  amda  não  encontrarem  lanço  superior  ou  igual 
ao  valor  determinado  pelo  dito  abatimento,  irão  a  3*  praça 
com  o  mesmo  intervallo  e  novo  abatimento  de  10  •/«,  etc.  » 

Ora,  é  claro  dos  artigos  transcriptos,  maxime  do  art.  1? 
§  1*  do  Decr.  n.  3272  i?#r6.— guardado  o  intervallo  de  oito 
dias— que  intervallo,  nó  caso  vertente,   é  o  espaço  que  deve 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  110  — 

mediar  eutre  a  1^  e  a  2*  praça,  e  entre  esta  e  a  3?* ;  e  não 
como  interpretam  os  embargados,  entre  a  afiSzaçâo  dos  editaes 
da  2^  e  3^  praças  e  os  dias  para  as  mesmas  designados :  l"", 
porque,  si  assim  losse,  o  legislador  usaria  da  locução  apro- 
priada, como  usou  no  art.  640  do  Regul,  n.  737 ;  2»,  porque 
uma  tal  interpretação  fere  de  frente  o  sentido  do  yocabulo 
intereaUo  que  sendo,  como  é,  o  espaço  entre  dous  tempos,  entre 
dous  actos,  os  dous  actos,  na  bypothese,  entre  os  qua«s  deve 
ser  guardado  o  intervallo  de  oito  dias,  quer  diaer  dos  quaes 
um  não  deve  ser  espaçado  do  outro  mais  de  oito  dias,  são  a  1^ 
e  a  2*  praças,  a  2*  e  a  3*. 

Por  conseguinte,  não  se  tendo  guardado  esse  intervallo, 
infringiram-se  os  arts.  cite.,  infracção  que  importa  em  nulli- 
dade  substancial  da  arrematação  por  ter  sido  preterida  uma 
das  suas  formulas  essenciaes — os  editaes  com  o  prazo  legal — 
(Regul.  n.  737  art.  673  §  12). 

Este  Regul .  só  cogitou  de  uma  praça ;  a  2*  e  a  3*  são 
creação  do  Decr.  n.  3272  e  respectivo  Regul.  n.  9549  ;  e,  tendo 
este  ultimo  no  art.  59  mandado  regular  as  nullidades  do  pro- 
cesso pelo  disposto  nos  arts.  672  a  679  do  Regul.  n.  737,  a 
nullidade,  de  que  se  trata,  está  comprebendida  no  cit.  art. 
673  §  12. 

De  facto,  a  razão  que  levou  o  legislador  a  instituir  a  2*^ 
e  3^  praças,  com  o  intervallo  de  oito  dias  e  abatimento  de 
10  %,  foi  que  a  falta  de  concurrentes  á  1*  e  2*  denunciava  a 
curteza  do  respectivo  prazo  de  publicação  e  a  exagerada  ava- 
liação dos  bens  penhorados ;  de  maneira  que  se  vinte  dias  não 
eram  sufScíentes  para  que  a  noticia  da  arrematação  se  divul- 
gasse convenientemente,  mister  se  fazia  ampliar  esse  prazo  ;  e 
o  legislador,  decretando  a  2*  praça,  augraentou-o  para  vinte  e 
oito.  Por  igual,  se  vinte  e  oito  dias  ainda  não  bastavam  para 
completa  divulgação  do  acto,  o  que  se  deprehendia  da  ausência 
de  licitantes,  preciso  era  prorogar  o  prazo,  e  o  legislador, 
estabelecendo  a  3*  praça,  prorogou-o  para  trinta  e  seis  dias, 
inclusive  os  designados  para  a  1*  e  2^  praças. 

Assim,  entre  a  affiiação  dos  editaes,  de  que  trata  o 
art.  538  do  Regul.  n.  737  de  1850  e  a  1?  praça  devem  mediar 
(se  os  bens  forem  de  raiz)  vinte  dias  ;  vinte  e  oito  entre  essa 
affixaçáo  e  a  2*  praça  e  trinta  e  seis  eutre  a  mesma  affixação  e 
a  3*  praça,  salvo  os  casos  dos  arts.  543  e  544  do  cit.  Regul. 
e  as  férias  supervenientes  ;  sendo  que  os  editaes  intermediários 
que  necessariamente  devera  ser  affiiados  nos  dias  da  1*  e  2* 
praças,  depois  de  findas,  servem  para  avisar  aos  pretendentes 
que  os  bens  continuam  era  praça  e  a  arrematação  será  no  dia 
nelles  declarado. 
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D'ahi  se  vê  qae  a  lei  estabeleceu  nm  prazo  segaido  até 
realizar-se  a  arrematação,  j&  para  não  se  deslembrar  delia 
qaem  qaizesse  licitar,  j&  para  chamar  noivos  concurrentes ; 
fins  qne  repellem  in  Umine  a  soloçâo  de  continuidade  do  prazo  ^ 
cnjo  resultado  seria  nfto  concorrerem  &  arrematação  os  que 
delia  j6  tinham  sciencia  e  se  aguardavam  para  a  2""  ou  3^  praça; 
persuadidos,  visto  nfto  terem  sido  afiãxados  editaes  logo  depois 
da  1*  6  2'  praças,  de  que  os  bens  foram  arrematados  ou  adju- 
dicados ;  e  nâo  apparecerem  esses  mesmos  ou  outros  pela  in- 
sufficiencía  do  prazo  de  oito  dias  para  publicação  da  S*  e  3^ 
praças. 

E'  evidente,  de  certo,  qne  o  prazo  de  36  dias  seguidos  faz 
presumir  maior  divulgação  do  acto  a  praticar-se,  do  qne  esse 
mesmo  prazo  dividido  em  três,  sendo  um  de  20  e  dons  de  8  dias 
cada  nm,  correspondentes  ás  três  praças,  e  com  interrupções, 
mais  ou  menos  longas,  de  um  para  outro. 

Demais,  si  no  espirito  da  lei  o  prazo  de  20  dias,  por  sua 
brevidade,  dera  logar  &  falta  de  licitantes  na  1*  praça,  resul- 
tado opposto  não  seria  de  esperar  de  nm  prazo  menor,  8  dias, 
com  que  os  bens  fossem  ã  2^  ou  3^  praça,  dado  o  arbítrio  de  se 
affixarem  os  respectivos  editaes  mezes  e  até  annos  depois  da 
1?"  ou  da  2^. 

A  continuidade  do  prazo,  pois,  foi  o  que  ordenou  a  L. 
n.  3272,  art.  1°  §  1*^,  prescrevendo  os  intervallos  de  uma  para 
outra  praça  até  a  effectiva  arrematação  dos  bens. 

Consegnintemente,  a  solução  de  continuidade,  aliás  longa, 
no  prazo  dos  editaes  para  arrematação  do  engenho  penhorado 
vem  affectar  de  nuUidade  substancial  e  insupprivel  (Reg.  737 
art  674)  a  execução  na  parte  correspondente  por  não  terem  os 
editaes  o  prazo  da  lei  (cit.  Reg.  art.  673  §  12),  desde  que  foi 
elle  interrompido  contra  o  disposto  nos  sobreditos  art.  1*»  §  1» 
da  lei  n.  3272  e  art.  24  do  Reg.  n.  9549  ;  á  vista  do  que  : 

Accordam  em  Tribunal  receber  os  embargos  para  reforma- 
rem, como  reformam,  o  accordam  embargado  e  annullarem  a 
arrematação  processada  de  fl.  72  em  diante,  pagas  pelos  em- 
bargados as  custas. 

Maceió,  5  de  Fevereiro  de  1S9Q.— Casado  A,  Lima,  pre- 
sidente.— Tenório  de  Albuquerque. — Araújo  Jorge,  — Correia 
das  Neves. -^Jacintho  de  Mendonça.  —Foi  presente  o  procurador 
geral — Tenório  de  Albuquerque. 


Digitized  by  LjOOQ IC 


—  112  — 

Letras  da  terra :—  que  material 
podem  comprehender  os  embargos 
de  falsidade  e  nulUdadi»  a  ella  op- 
poftos. 

Presumpçio  admitte  prova  em  col« 
trario. 

NulUdades  dos  contractos  em  que 
interrem  dolo,  simulação  oa  fraude. 
—Si  tereeirM  que  têm  contrastado 
com  o  mandatário,  agem  de  má  fé^ 
nio  podem  ter  aeção  contra  o  com- 
mittente. 

IntelUgencU  do  art.  129  S  4*  do 
Cod.  Comm.  e  do  art.  250  ff  !•  • 
2*  do  Regul.  737  de  1850. 

Embar^Tos  commerciaes 

Umbarçantês — Pinto  do  Souto  &  O. 
Umdargados — Domingos  Martins  da  tíilva  &  C. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Pará 

ÂCOORDAM 

Vistos,  relatados  6  discutidos  estes  autos,  em  que,  sã^o  em- 
bargantes,   Pinto  do    Souto    &    C^  e  embargados,  Domingos  . 
Martins  da  Silva  &  C; 

Considerando  que  a  sustentação  dos  embarços  a  fls.  152, 
nã.0  foi  ofiferecida  fora  do  prazo  legal,  em  vista  das  datas  dos 
respectivos  termos  de  vista  e  juntada  ás  fls.  151,  v.,  e  do 
art.  167  do  Regim.  do  Tribunal,  e  nem  foi  assignada  por  ad- 
vogado que  nâo  tinha  poderes  para  o  fazer,  visto  que,  por  meio 
do  substabelecimento  de  fl.  150  v.,  não  foram  transferidas,  nem 
podiam  sel-o,  as  funcções  próprias  do  solicitador,  constitnido 
procurador  dos  auctores  pelo  instrumento  de  fl.  150,  mas  os 
poderes  que  o  mesmo  solicitador  conjunctamente  com  outras 
pessoas  que  exercem  a  advocacia,  havia  recebido  dos  mesmos 
auctores  para  tratar  da  presente  causa; 

Considerando,  que  esta  é<a  intelligencia  que  decorre  do 
preceito  do  §  28  do  tit.  48  do  liv.  1^  da  Ord.,  o  qual  permitte 
á  quem  não  pôde  ser  procurador  por  disposição  legal,  substa- 
belecer, todavia,  em  outrem  as  procurações  que  lhe  tiverem 
sido  passadas;  intelligencia  que  sérvio  de  fundamento  &  decisão 
constante  da  íOrd.  de  24  de  Abril  de  1854 ; 

Considerando,  que  a  presump<;ão  que  se  induz  da  prova 
constituída  pelo  instrumento  de  fl.4,  admitte  prova  em  con- 
trario (arts.  142  e  186  do  Regul.  n.  737  de  1850),  a  qual  pôde 
ser  de  qualquer  natureza,  comtanto  que  na  criteriosa  aprecia- 
ção do  Juiz  ella  se  apresente  forte  e  decisiva  para  faz«ír  ceder  a 
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ien  império  a  que  reenlta  do  mesmo  instramento  (§  148^   P. 
Baptista); 

Considerando,  que,  ainda  de  accôrdo  com  a  regra  consa- 
grada nos  artigos  de  lei  acima  citados,  dispOe  o  referido  regu- 
kmento  n.  737,  no  art.  260,  que  ás  lettras  da  terra  se  pôde 
oppor  embargos  de  fàUidade  e  nullidade — ; 

Considerando,  qne  as  nnllidades  dos  contractos  em  qne 
ínterrem  délo,  simnlaçftooii  fraade(art.lS9g4*doCod.Gomm.) 
embora  dependentes  de  rescisão,  podem,  todavia,  ser  oppostas 
em  defeza  (arts.  686  e  686  do  citado  Regai.  n.  737);  qui 
habet  aciionem  múUo  magU  exeepHonem\ 

Considerando,  qne  o  exame  das  provas  produzidas  pelos 
aoctores  para  convencerem  de  improcedente  a  defeza  dos  réos  e 
para  nnllificar  as  provas  por  estes  offerecidas  para  fandamen- 
tal-a,  deixa  vêr  ama  série  de  factos  e  circnmstancias,  qae  em 
vez  de  corroborarem  o  valor  probatório  do  citado  instrumento 
de  fl.4,  o  illadem  completamente,  assim  : 

a)  as  faltas  da  escriptaração  do  estabelecimento  dos  aocto- 
res, verificadas  pelo  respectivo  exame,  as  quaes  lhe  tiram  a 
força  probante  e  a  aactoridade  qae  a  lei  confere  a  taes  escrip- 
tos,  qnando  feitos  de  accôrdo  com  as  prescripçôes  legaes ; 

h)  o  depoimento  dos  auctores  a  fl.  27,  o  qnal  sô  se  refere 
ao  empréstimo  do  dia  29  de  Setembro  de  1892,  da  qaantia  de 
4:700$000  réis,  e  ao  passo  qae  da  escriptaração  do  estabeleci- 
mento  dos  aactores  consta  qae  estes  no  mesmo  mez  deram  por 
empréstimo  ao  procurador  dos  réos  a  qaantia  de  6:600$000 
réis; 

c)  o  facto  dos  mesmos  aactores  terem  empreitado  sem  do- 
cumento algum,  não  tendo  a  escriptaração  do  sen  estabeleci- 
mento em  ordem  e  cercada  das  seguranças  da  lei,  diversas  vezes 
contos  de  réis  ao  dito  procurador,  a  quem  apenas  conheciam 
de  vista; 

à)  a  coincidência  da  época  em  qne  tiveram  lugar  estes 
empréstimos  com  aquella  em  que  se  diz  que  o  mesmo  procura- 
dor havia  perdido  em  jogo  grande  somma  de  dinheiro; 

Considerando,  ppr  outro  lado,  que  os  depoimentos  das 
testemunhas  offerecidas  pelos  auctores,  não  tendo  precisado 
nem  a  qaantia  que  se  diz  fora  emprestada  por  elles  ao  procu- 
rador dos  réos,  nem  o  dia,  em  que  tivera  tido  lugar  esse 
empréstimo,  são  destitaidos  de  valor  probatório  para  o  ponto 
controvertido  nos  autos,  por  isso  que,  do  referido  exame  da 
escriptaração  do  estabelecimento  dos  aactores,  consta  que  pro- 
ximamente á  data  do  empréstimo  de  qae  se  trata,  houve  entre 
as  mesmas  partes  outro,  cujo  pagamento  consta  também  do  mes- 
mo exame,  resaltando  dessa  circumstancia  a  incerteza  de  que 

mm.  v«L.  71  t 
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a  transacção  a  qne  se  referem  estas  testemunhais,  foi  a  do  do- 
cumento de  fl .  4  ou  aquella  outra  a  que  allude  o  referido  exame; 

Considerando,  que  a  falsidade  ou  nullidade^  que  pôde  ser 
opposta  em  defeza  ás  lettras  da  terra  ^''art.  250  do  citado  Re- 
gai. 737),  comprehende  toda  e  qualquer  suppressâo  ou  alteração 
da  verdade,  a  falsificação  do  próprio  titulo,  da  sua  assig«atura 
da  sua  data,  da  sua  cessão  ou  endosso,  etc,  como  ainda  a  ai- 
mwlação,  a  fraude,  o  dolo  de  que,  por  ventura,  possam  se  achar 
viciadas,  e  que,  portanto,  é  indispensável  a  indagação  sobre  a 
causa  dos  contractos  de  que  forem  instrumentos  as  ditas  let- 
tras, afim  de  se  conhecer  e  julgar  da  procedência  da  mesma 
defeza; 

Considerando,  que,  como  pondera  Dalloz  wr6.  mandaL 
n.  886,  se  os  terceiros,  que  têm  contractado  com  o  mandatário, 
agem  de  má  fé,  elles  não  podem  ter  acção  contra  o  mandante, 
ainda  mesmo  que  o  mandatário  tenha  ficado  dentro  dos  limites 
do  mandato,  e  isto  porque  a  lei  não  foi  feita  para  proteger  a 
fraude,  e,  consequentemente,  não  obstante  o  documento  de 
fl.  18  e  o  art.  149  do  Cod.  Comm.  os  réos  têm  o  direito  de  se 
oppôr  á  presente  acção  com  fundamento  na  falsidade  ©  nul- 
lidade  por  simulação  do  titulo  de  fl.  4; 

Considerando,  que  o  allegado  concerto  dos  auctores  e  do 
procurador  dos  réoa  para  darem  á  causa  real,  d'onde  se  origi- 
nou a  obrigação,  «ujo  pagamento  aquelles  hoje  exigem  doestes, 
a  apparencia  de  outra  causa,  é  justamente  o  que  era  direito 
se  chama  simulação^ a  fraude  de  contractu  in  contraetum^  como 
chama  Bedarride, —  a  qual  consiste  em  di?í«imular  sob  a  forma 
do  acto  o  contracto  real  que  as  partes  tinham  querido  fazer, 
vicio  cue  o  fere  de  nullidade,  §  ^*  do  art.  129  do  Cod.C©mm.  e 
arts.  685  e  686  do  Regul.  737  do  1850  ; 

Considerando,  que,  os  terceiros,  que  não  são  partes  hos 
contractos  simulados  ou  fraudulentos,  podem  fazer  a  prova 
dos  vicio»  que  os  inquinem  de  nullidade  iK)r  todos  os  meios 
de  direito  e  alô  por  presumpçOes,  ou  como  diz  C.  Lesiona 
— Thêor,  da  Prova — ,  quando  a  «mulaçâo  não  se  invoca  entre 
as  partes  contractantes  é  admissível  quí\iquer  meio  de  prova,  e 
a  doutrina  antiga  e  a  jurisprudência  moderna  admittem  até  as 
presumpçOes  simples  para  a  prova  da  fraude  ou  da  simulaç&ê  e 
nestes  casos  o  valor  das  provas  tem  a  maxrma   elasticidade; 

Considerando,  que,  seria  injusto,  on  rigor  excessivo,  exi- 
gir-se  na  fraude  e  na  simulação  provas  directas  e  ponitivas  por 
parte  de  tt^rceiros,  quando  nestes  actos  as  partes  contractantes 
•empregam  toda  sagacidade,  toda  malicia  para  não  deixarem 
traços  de  ^ua  deslealdade— ca«ín<,  ella  jirini,  Breêso  citados 
por  C.  Lessoua,  cit.  o6.; 
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Considerando,  qne,  outra  não  é  a  no$sa  doutrina  corren- 
te, nem  o  nosso  direito  positivo —  C.  da  Bocha,  Inst.  §  101, 
T.  de  Freitas,  Consol.  das  Leis  dvis,  arts.  358  e  383  e  notas 
respectivas;  Ord.  liv.  8*  tit.  59  §  29,  —  porque  a  verdade 
Jbi  entre  elles  encoberta  no  contracto  simulado^  porque  o  engano 
sempre  se  fae  encobertamente  e  os  arts. —  186,  137  e  188  do 
Eegul.  737  de  1850,  quando  permittemque  o  juiz,  deduza,  con- 
forme as  regras  de  direito  e  com  prudência  e  discernimento, 
as  presumpções  communs,  as  quaes  não  admissivsis  nos  medimos 
casos  em  que  é  permittida  a  prova  testemunhal  ; 

Considerando,  que,  no  entender  de  alguns  commercialistas 
e  até  por  disposições  de  alguns  códigos  commerciaes  a  sim- 
ples assignatura  do  sacado  na  lettra,  sem  a  declaração  do 
aectite  de  que  falia  o  nosso  Cod.  do  Comm.  no  art.  394,  e 
antes  suppõe  ou  equivale  ao  mesmo  acceite  ; 

Considerando,  que  nenhuma  duvida  ou  contestação  foi 
levantada  a  respeito  da  validade  da  procuração  de  fl.  18, 
que  concedeu  ao  procurador  por  ella  constituído  poderes  espe- 
•ciaes  para  acceitar  lettras,  sem  especificação  da  quantia  e 
determinação  de  tempo : 

Accordam  em  Tribunal,  despresar  os  embargos  de  fl.  140 
e  confirmar  o  accordam  embargado. 

Custas  pelos  embargantes. 

Belém,  17jde  Junho  de  1896.  —  Gentil  Bittencourt,  pre- 
sidente. —  Augusto  de  Borborema^  relator.  —  A.  Bezerra.  — 
JUfapoleão  d^ Oliveira.  —  Rocha  Vianna.  —  Aceioly  Lins,  — 
Impedido  o  sr.  desembargador  Cunha  Moreira.  —  Augusto  de 
Borborema. 
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Dft  decisSo  qna  nlo  admitte  acç&o 
•zeentiva  por  parte  do  commandante 
do  navio  sobre  parta  da  carga  depo* 
•itadapara  haver  do  coaaigaatario 
do  carregamento  a  importância  da 
estadia  e  sobre  estadia  do  navio, 
nfto  cabe  aggravo  e  sim  appellaçSo^ 

InteUigencia  das  Ordt.  do  Uv. 
8*.  tit.  65  i  !••  e  ttt.  69  §  1*. 

Agp0Ta^o  O^mmerclal 

Aggravanie —  Oari  Heinrieh,  capitão  da  barea  alUfnã 
<Bãenv)ard  Wanêrhenãj, 

Aggravmèo— F .  P.  PoêêOê. 

Supremo  Tribunal  Federal 

SBNTBNÇá 

Âccordam  em  não  ser  caso  de  aggravo  a  decis&o,  de  que 
foi  interposta  o  destes  antos,  %  pela  qoal— denegou  ao  aggra- 
vante  Cari  Heinrich,  capitão  da  barca  allemâ  Edward  Waner- 
hend  o  mandado  executivo,  sobre  a  restante  carga  de  pinho, 
depositada,  a  seu  pedido,  no  trapiche  armazenado  «Dami&o» 
para  haver  do  aggravado  F.  P.  Passos,  como  consignatário 
desse  carregamento,  a  importância  da  estadia  e  sobre  estadia 
da  referida  barca,  na  forma  da  carta  do  respectivo  fretamento, 
porquanto,  a  referida  decis&o,  que  apenas  n&o  admittin  a 
acç&o  executiva,  deixando  salvo  o  direito  para  propor  a  ordi- 
nária, não  causou  ao  aggravante  damno  irreparável,  conforme 
a  hypothese  do  §  15  do  art.  669  do  Regul.  n.  737  de  1850, 
e  seria  caso  semente  para  o  recurso  de  appellacão,  nos  termos 
das  Ords.  do  liv.  3*.  tit.  66  §  1".  e  tit.  69  §  1^.  inflne 

E,  portanto,  não  tomam  conhecimento  do  aggravo  inter- 
posto, pagas  pelo  aggravante  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  aos  3  de  Março  de  1895. — 
Aquino  e  Coêtro^  vice-presidente. — Andrade  Pinto,  -Pereira 
Franco. — Ovidiode  Loureiro. — Píea  e  Almeida. -^Joêé  Eygino. 
'^Macedo  8oare$.^^0.  Barata  Ribeiro. 

Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal,  aos  24  de 
Dezembro  de  1894. 

Está  conforme— O  secretario,  João  Pedreira  do  Ooutto 
Ferra». 
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NIo  é  CMo  de  aggravo  a  próroga^ 
cSe  do  termo  assinado  para  ezpe<« 
dieio  de  carta  de  inquirição.  Já  con-» 
cedida,  para  fora  da  terra,  a  vista, 
de  difaãildades  de  commonioafiio 
por  forva  maior,  eomo  a  revolta  da 
•■quadra-Hie  6  de  Setembro  de  1893 
—no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Intelligenoiado  art.  669  f  {^.com- 
binado com  o  art. 134  do  Regul.  737 
de  1850. 

Ag^lS^rA^o  de    instrumento 

AggrmOênU — A   Companhia    Viação  Férrea    Bapucahy. 
Jgçravaãa — A  JFáMenda  do  Eêtaáo  do  Espirito  Santo . 

Sapremo  Tribonal  Federal 

8ENTBNÇA 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de 
aggravo  de  instrumento,  yindosdo  juizo  seccional  do  Estado 
do  Espirito  Santo  em  que  sâo  aggravante  a  Companhia  Viação 
Férrea  Sapucaby  e  aggravada  a  Fazenda  daquelle  Estado,  não 
tomam  conhecimento  do  aggravo,  por  n&o  ser  caso  delle  ;  por- 
quanto tendo  sido  interposto  com  fundamento  no  art.  6f>9§  S"". 
do  Begul.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1860,  do  despacho  de 
fl.  4  V.,  que  mandou  expedir  a  earta  de  inquirição,'  jã  con- 
cedida para  esta  capital,  mas  nlo  remettida,  dentro  do  termo 
assignado  e  depois  prorogado  por  causa  de  difflculdades  de 
communícação,  proveniente  da  revolta  da  esquadra  dentro 
deste  porto,  vêse,  entretanto,  que  de  tal  despacho  não  se  dã 
semelhante  recurso,  que  só  é  cabivel  quando  o  juiz  concede  ou 
denega  carta  de  inquirição,  ou  concede  grande  ou  pequena 
dilação  para  dentro  ou  fora  do  paiz . 

A  carta  de  inquirição  para  fora  da  terra  só  pôde  sus- 
pender o  curso  da  causa,  na  conformidade  do  disposto  no  art. 
134  do  citado  Regul.  de  1850,  havendo  accôrdo  das  partes 
por  termo  nos  autos,  ou  quando  o  contracto  ou  facto — objecto 
principal  da  demanda  tiver  acontecido  no  logar,  para  o  qual 
se  pede  a  carta  e  ao  juiz  parece  essa  prova  necessária,  o  que 
se  não  verifica  dos  autos,  não  ficando,  portanto^  a  vista 
pedida,  pela  autora — ora  aggra vante,  para  offerecer  as  allega- 
ções  finaes,  dependente  da  devolução  da  carta  de  inquirição, 
que  cumprida  se  ajuntará  aos  autos  qualquer  que  seja  o  estado 
da  causa  nos  termos  do  art.  136. 
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E  assim  decidindo,  condemcam  a  aggravante  nas  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  9  de  l^aio  de  1894. — Pereira 
FraricOy — vice-presidente. — JPiza  e Almeida, — Aquino  e  Castro. 
— Andrade  Pinto. — Mdàedo  Soares,  —  C.  Barata  Ribeiro. — 
Ovídio  de  Loureiro. — José   Hygino. 

Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal,  aos  20  de 
Dezembro  de  1894. 

Está  conforme— O  secretario,  João  P<£dreira  do  Couto 
Ferraz. 


A*  justiça  fedaral,  e  nSo  â  locaU 
•orapete  conhecer  e  Julgar  acções 
possessoriaB  provenientes  de  turba- 
ção causada  por  desenvolvimento 
de  estrada  de  ferro  em  benefloio  de 
núcleos  *  coloniaes  (pertencentes  k 
União. 

A^^Turvo  de    instrumento 

Aggravante — Alberto  Lopes    Machado. 
,  Aggravada — A  Companhia  Progreêso  Gjlonial. 

Supremo  Tribunal   Federal 
SENTENÇA 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  aggravo  de  instrumento 
entre  partes  aggravante  Alberto  Lopes  Machado  e  aggravada 
a  CompanUia  Progresso  Colonial,  negam  provimento  aa 
Hggravo  pelos  fundamentos  do  despacho  aggravado. 

Porquanto,  tratando-se  de  acção  possessória  proveniente 
da  turbação  causada,  pelo  desenvolviínento  de  uma  estrada, 
cuja  construcção  foi  contratada  pelo  delegado  da  Inspectoria- 
Geral  das  Terras  e  Colonisação  do  Estado  de  Pernambuco, 
para  beneficio  do  núcleo  colonial — Barão  de  Lucena— perten- 
cente á  União  Federal,  é  evidente  que  a  competência  para  o 
caso  é  do  juiz  seccional  e  não  do  juiz  local  de  Jaboatão,  como- 
em  espécie  análoga  tem  sido  decidido  por  este  Tribunal,  e 
principalmente  no  accordam  de  5  de  Novembro  de  1892  per^ 
linentemente  invocado  pelo  Dr.  juiz  a  qvo. 

Cumpre  notar  que  o  art.  16  do  Decr.  n.  848  de  11  de 
Outubro  de  1890  foi  revogado,  não  pelo  art.  6*^  do  Decr.  n.  1 
de  26  de  Fevereiro  de  1891,  que  consignou  uma  disposição 
transitória  sobre  a  installação    do  Supremo  Tribunal   Federal 
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e  mais  fanccionarios  da  Justiça  Federal,  mas  sim,  pelo 
art.  62  da  Constituição  da  Republica,  que  claramente  define  o 
limite  das  jurisdicções  federal  e  estadoaea ;  e  assim  tem 
sido  uniformemente  entendido  por  este  Tribunal.  E  pague  o 
aggrayante  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  9  de  Maio  de  1894:.— Pereira 
FrancOf — vice-presidente .  — Macedo  Soares. — Andrade  Pinto. 
— Piza  e  Almeida. —  Aquino  e  Castro.  — José  Hygino. — Ovu 
dio  JLTureiro. — Barata  Ribeiro. 

Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal,  aos  20  de 
Dezembro  de  1894. 

Está  conforme— O  secretario,  Jodo  Pedreira  do  Couto 
Ferraz. 


Competência  do  juiz  leccionai  da- 
Eatado  do  destino  da  mercadoria 
para  a  acção  de  indemnisaçSo,  no  caso^ 
de  perda  ou   araria  da  mereadoria. 

Auri^ra^ro  de  instrv mento 

Ag  gr  avante — A  Companhia  Lloyd  Brazileira, 
Aggravado — Hermenegildo    Jansen   Ferreira. 

Supremo  Tribunal  Federal 
SBNTKNÇA 

Yistos  e  relatados  os  presentes  autos  de  aggravo  de 
instrumento  em  que  é  aggravante  a  Companhia  Lloyd  Bra- 
aileiro  e  aggravado  Hemenegildo  Jansen  Ferreira,  negan> 
provimento  ao  aggravo;  porquanto,  sendo  o  foro  do  contracto 
aqnelle  em  <iue  alguém  se  obriga  expressamente  a  responde? 
(art.  62  do  Rcgul.  n.  737  de  1850),  equivalendo  a  obrigação 
de  responder  a  de  pagar  em  loprar  certo  e  determinado  (Ord . 
liv.  3^  tit.  6^  §  2  «tit.  11  §  !•),  e  tendo-se  a  aggravante 
obrigado  pelo  conhecimento  de  fls.  7  a  11  a  entregar  no  porto 
do  Maranhão  a  mercadoria  que  para  este  fim  recebera  no 
porto  da  Bahia,  bem  julgau  o  juiz  a  quo  reconhecendo  a  com- 
petência do  juiz  seccional  do  Maranhão  para  nelle  correr  ^ 
acção  de  indemnisação  proposU  pelo  aggravado ;  nem  resulta 
dahi  offensa  à  clausula  11*  do  dito  conhecimento,  a  qual 
somente  declara  que  a  indemnisação,  no  caso  de  perda  ou  ava- 
ria da  mercadoria  a  transportar,  se  regulai^    pelo  valor  qu^ 
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ella  tiver  no  porto  do  embarqi^e,  já  assim  jalgando,  condem- 
Dam  a  aggrayante  nas  castas  do  iucidente . 

Supremo  Tribunal  Federal,  9  de  Junho  de  1814.— iVw a 
Franco,  vice-presidente. — Jq$í  Eyçino.^PUta  $  Almeida. — 
Oviãio  de  LBweiro.—  C.  Barata  Ribeiro.— Aquino  e  Coêtro. 
— Macedo  Soares, 

Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal,  aos  20  de 
Dezembro  de  1894. 

Está  conforme.— O  secretario,  João  Pedrira  do  Coutto 
FerroB. 


Jurisdíscãd  CrímírLal 


A  rabstitaiçlo  da  pena  de  galés 
perpetuas  pela  de  30  annot  de  pritão 
n&o  extinffuio  o  reearto  de  protesto 
por  novo  Julf  amento,  por  parte  do 
réo  eondemnado  i  referida  pena  de 
30  annos. 

Intelligenoia  do  art.  l^  do  Decr. 
n.  774  de  20  de  Setembro  de  1S90 
eom  referencia  ao  art.  87  da  lei  de 
3  de  Dezembro  de   1841. 


Recurso  de  re^is&o  crimi  nal  n,  34. 

Beoorrente—John  Lambert. 

Becorridc—0  Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  ie 
I^emambuco. 

Supremo  Tribunal  Federal 

SENTENÇA 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso  de 
revisáo  criminal,  dos  mesmos  consta  que  o  recorrente  John 
Jjambert  fora  a  13  de  Novembro  de  1890,  julgado  pelo  jury  da 
comarca  do  Cabo,  Estado  de  Pernambuco,  e  eondemnado  i 
pena  de  30  annos  de  prisão  com  trabalho,  máximo  do  art.  193 
ao  Código  Criminal  de  1830,  combinado  ctm  o  disposto  no  de- 
creto do  Governo  Provisório  n.    774,  de  20  de  Setembro  de 
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1890,  por  haver,  em  Janeiro  do  dito  anno  assassinado  o  indi- 
Tidoo  de  nome  Júlio  A.  da  Craz  Rolim,  que  appellando  ««- 
offleio  de  saa  sentença  o  respectivo  jaiz  de  direito,  protestoa  o 
recorrente  por  novo  julgamento;  em  virtude  do  que  fora  nova- 
mente julgado  a  16  de  Setembro  de  1894  e  eondemnadoá  pena 
de  17  annos  e  seis  mezes  de  pris&o  simples,  gr&o  médio  do 
art.  994  §  2*,  combinado  com  o  art.  409  do  Código  Penal  vi- 
gente ;  appellando  dessa  segunda  sentença  o  recorrente,  por 
considerar  inquinado  de  nullidade  o  processo  do  plenário  deu 
o  Superior  Tribunal  de  Justiça  do  EIstado  de  Pernambuco,  por 
accordam  de  32  de  Fevereiro  de  1892,  provimento  i  appella- 
çâo,  para  annnllar  o  segundo  julgamento  e  mandar  q^^e  ficasse 
subsistindo  a  sentença  proferida  no  primeiro,  sob  o  fundamento 
de  qoe  <  no  tempo  em  que  o  mesmo  tivera  logar,  da  respectiva 
sentença  n&o  cabia  appellaç&o  official,  nem  protesto  por  novo 
jury,  á  vista  das  dispo8Íc6es  dos  arts.  79  §  2*  e  87  da  lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841,  segundo  as  quaes  essa  appellação  e  o 
protesto  só  tinham  logar,  quando  era  imposta  a  pena  de  morte 
eu  de  galés  perpetuas,  penas  que  foram  extinctas,  ficando  sem 
vigor  as  disposições  citadas  ».  O  que  tudo  visto: 

Considerando  que  o  referido  accordam  do  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça  de  Pernambuco  não  consultou  os  princípios 
básicos,  que  regem  o  processo  criminal,  quando  mandou  subsis- 
tir a  pena  de  30  annos  imposta  ao  recorrente  no  primeiro  jul- 
gairento,  ao  conhecer  do  segundo,  sob  o  fundamento  de  que 
eram  naquelle  incluídos  a  appellação  official  e  o  protesto  por 
novo  jury,  porquanto  deveria,  em  tal  caso,  annullados,  como 
ficavam  ditos  recursos,  ter  mandado  repor  a  causa  no  estado 
em  que  se  proterio  a  primeira  sentença,  afim  de  que  se  abrisse 
ao  réo  prazo  para  os  recursos  legaes  que  a  lei  concede  &  de« 
fesa  dos  condemnados,  mormente  porque  a  dita  sentença  não 
poderia  considerarse  como  tendo  passado  em  julgado,  desde 
que  a  nullidade  decretada  affectava  os  próprios  recursos;  e 
mais — attendendo  a  que,  caso  o  juiz  do  processo  tivesse  inter- 
pretado mal  a  lei,  appellando  exofficio  da  alludída  sentença, 
dando  assim  logar  a  que  o  réo  incabidamente  protestasse  por 
novo  jury,  não  podia  ser  esse  pelo  erro  do  juiz  prejudicado  em 
sua  defesa,  privando-se-lhe  dos  seus  legitimes  recursos  ; 

Considerando  que  o  citado  decreto  de  20  de  Setembro, 
substituindo  a  pena  de  galés  perpetuas  pela  de  30  annos  de 
prisão  com  trabalho,  não  revogou  implicitamente  a  disposição 
do  art.  87  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  como  decidio  o 
supracitado  accordam  do  Superior  Tribunal  de  Pernambuco  in» 
terpretando  o  referido  decreto  com  enorme  desfavor  para  o 
réo,  tanto  mais  tratando-se  de  uma  pena  gravíssima,  a  de  30 
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Veriflca-ae  a  impossibilidado  do 
julgamento  do  réo  no  distrieto  da 
eulpa,  e,  por  tanto,  o  julgamento 
terá  lugar  no  termo  visinho,  quando, 
tendo  sido  conTocadas  pelo  juiz  de 
direito  três  ou  mais  sessões  do  jury 
nas  epochas  legaes,  deixaram  ellas, 
entretanto,  de  celebrar-se  por  haver 
faltado  sempre  o  presidente  do  con- 
selho municipal,  um  dos  clayieula- 
rios,  ao  sorteio  indispensável  dos  48 
jurados. 

Intelligencia  dos  arts.  17  %  6»  da 
lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de 
ld71  e  25  do  Regul.  n.  4^4  de  22 
de  Novembro  de  1871. 

App«llaçâo   Oriminal 

Appéllante  —  O  promotor  publico  ão  municipio   ãe  Poxim, 
jttppellados  —  José    Bernardo  dos   Santos  $  António  Luiz 
ão8  Santos. 

Tribunal  Superior  de  Justiça  do  Estado  de  Alagoas 

ACCORDAM 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos 'de  appellaçâo 
crime  vindos  do  municipio  do  Poxim,  nos  quaea  é  appéllante 
o  promotor  publico  e  appellados  José  Bernardo  dos  Santos  • 
António  Luiz  dos  Santos : 

Accordam  em  Tribunal  negar  provimento  â  appellaçâo 
para  confirmarem,  como  confirmam ^  a  sentença  appellada,  pro- 
ferida de  accordo  com  as  respostas  aos  quesitos  propostos,  pela 
improcedência  da  nullidade  arguida  pelo  appellnnte  de  ser 
incompetente  o  jury  do  municipio  do  Poxim  aimexo  ao  de 
Coruripe,  distrieto  da  culpa ;  por  quanto,  deti\rminando  a  lei 
n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  art.  17  §  6.^  e  Reg. 
n.  4824  de  22  de  Novembro  do  mesmo  anno,  art.  25,  que — 
independentemente  de  convenção  de  partes,  sempre  que  nâo 
for  possível  effectuar-se  o  julgamento  do  réo  no  distrieto  da 
culpa,  terá  lugar  no  jury  do  termo  mais  visinho,  com  pre- 
ferencia o  da  mesma  comarca,  e  qno  essa  impossibilidade  se 
verifica  si  em  três  sessões  suecessivas  do  jury  nâo  puder  ter 
lugar  o  julgamento — ;  mareando  o  Decr.  de  2  de  Janeiro  de 
1892  o  numero  de  sessões  annuaes  d'aquelle  tribunal  em  cada 
termo,  e  prescrevendo  o  art.  3.°  do  Decr.  n.  8212  de  6  de 
Agosto  de  1881  que  os  juizes  providenciarão  d«  modo  que  os 
julgamentos  dos  processos  nào  jsejam  demorados  além  dos  três 
mezes  depois  da  formação  da  culpa,  é  claro  que  a  lei  teve  em 
mira  acautelar  os  interesses  dos  aceusados  e  da  justiça  não 
coisentindo  em  injustificáveis  protelações  de  julgamentos. 
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D'e8ta'arte,  si  o  texto  transcripto  comprehtnde  o  caso 
de  impossibilidade  de  julgamento  em  três  sessões  celebradas 
sncccesssÍTamente  no  districto  da  culpa,  não  pôde  deixar  de 
comprebender  também  o  de  se  passarem  as  épocas  designadas 
para  ellas,  sem  qae  tivesse  Ingar  a  reauiào  do  jary,  oa  por 
n&o  ter  sido  feito  o  respectiro  sorteio  por  a  elle  não  ter  aca- 
dido  alguns  dos  claTicularios  convocados,  ou  por  não  terem 
comparecido  ás  referidas  sessões  jurados  em  numero  legal 
para  serem  ellas  abertas;  pois,  em  qualquer  d'estas  bypotheses, 
é  manifesta  a  impossibilidade  do  julgamento  no  districto  dà 
culpa.  Isto  posto:  da  informaç&o  do  escriv&o  do  jury  de  Coru- 
ripe  a  fl.  99  V.,  se  vê  que  o  juiz  de  direito,  em  observância 
ao  art.  2.*  do  cit.  Decr.  de  3  de  Janeiro  de  1892,  convocou  as 
quatro  sessOes  ordinárias  que  o  jury  d'aquelle  muuicipio  devia 
celebrar  o  anno  passado,  e  ellas  não  se  realisaram  por  não 
ter  comparecido  ae  sorteio  dos  quarenta  e  oito  jurados  o  presi- 
dente do  conselbo  municipal,  o  qual  devolvia,  sem  abrir,  os 
ofBcios  de  convite;  d'ahi  resultando  que  os  réos  appellados 
presos  a  24  de  Fevereiro  de  1896  (auto  &  fl.  7),  pronunciados 
a  22  de  Abril  do  mesmo  anno,  e  Recusados  pelo  libello  ã  fl.  33 
offerecido  a  9  de  Maio,  não  puderam  ser  julgados  no  munieipio 
de  Coruripe  no  período  de  três  sessCes,  que  seguit*am-se  á  sua 
pronuncia,  opportunamenté  convocadas,  mas  não  celebradas 
por  culpa  única  do  presidente  do  conselho  municipal . 

Interpretar-se  restricti vãmente  a  expressão— ^r^f  $eiêÕ$s 
iuccestiffmê-m  sentido  de  serem  ellas  efifectivamente  celebra- 
das, daria  em  resultado,  no  caso  vertente,  ficar  a  sorte  dos 
accusados  i  mercê  dos  caprichos  de  um  dos  clavicularios,  & 
espera  de  uma  solução  dependente  da  cessação  d^esses  capri- 
chos ;  e  nem  sempre  lhes  aproveita  o  pelo  appellante  invocado 
art.  60  do  Cod.  Pen.  que  manda  computar  na  pena  legal 
o  tempo  de  prisão  preventiva,  visto  como  não  raro  os  accusa- 
dos são  absolvidos  e,  quando  condemnados,  já  tem  excedido, 
na  cadeia,  o  tempo  de  prisão  que  lhes  i  imposta. 

Assim  julgando,  condemnam  a  municipalidade  de  Coru- 
ripe nas  custas. 

Maceió,  19  de  Maio  de  1896.  — Caiado  A.  Lima,  presi- 
dente. ■:—  Tenório  d$  Albuqurque,  —  Bocha  Lins.  —  Araújo 
Jorge.  —  Correia  das  N9ves.  — Fui  presente,  F.  de  BcuMa. 
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Legislação  Fadaral 
ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

B««Mt«  m.  SV8  *  de  S  d«  AffMte  de  18t« 

Antoiisa  o  Poder  SxecatiTo  a  pro- 
eeder  á  etcolha  do  looal  apropriado 
i  mudança  do  arsenal  de  marinha 
da  Capital  Federal  e  a  abrir  nm  ere- 
dito  até  á  quantia  de  300:0001000. 

O  Presidente  do  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Art^  1.*  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a  mandar 
proceder  &  escolha  do  local  apropriado  &  mudança  do  arsenal 
de  marinha  da  Capital  Federal»  submettendo  opportnuamente 
&  approvação  do  Congresso  Nacional  os  detalhes  e  orçamento 
das  despezas,  acompanhado  da  ayaliaç&o  dos  terrenos  occupa- 
daa  pelas  diversas  repartições  do  mesmo  arsenal  e  mais  bens 
qne  lhe  pertençam  e  devam  de  ser  dispostos . 

Art.  2.*  Para  acudir  ás  despezas  com  os  estudos  e  acqui- 
siç&o  de  terrenos,  fica  autorisado  o  Qovemo  a  abrir  o  credito 
nscessario  até  300:000$000. 

Art.  S."*  Bevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  Agosto  de  1896,  S"^  da  Republica. 

Prudbntb  J.  db  Morábs  Barros. 
Eliiiario  J.  Barboêa. 
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Deereto  b.  380  —  de  SS  de  Ateste  de  f  8t6 

Fixa  o  dia  em  qne  se  deverá  pro- 
ceder A  eleição  ordinária  para  os 
cargos  de  deputado  e  senador  aa 
Congresso  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.*  A  eleição  ordinária  para  os  cargos  de  deputado 
e  senador  ao  Congresso  Nacional  se  procederá  em  toda  a  Re- 
publica no  dia  3  de  Dezembro  do  ultimo  anno  da  legislatura. 

Paragrapho  único.  Quando  na  época  da  apuração  das  elei- 
ções federaos,  as  Camaraf»  ou  Conselhos  do  Distrícto  Federal, 
capitães  dos  Es^tados  e  sedes  dos  districtos  eleitoraes  houve- 
rem terminado  o  mandato  e  não  tiveram  assumido  o  exercido 
de  suas  íuncções  as  Camarás  ou  Conselhos  novamente  eleitos, 
será  a  apuração  feita  por  aquelles,  observando-se  o  que  a  res- 
peito da  organisação  da  junta  apuradora  prescreve  a  lei  n.  35^ 
de  26  de  Janeiro  de  189:^. 

Art.  2.'  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  Agosto  de  1896,  8.*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moríies  Barros. 
Dr.   António   Gonçalves  Ferreira. 


Let  B.  38i  —  de  £4  d«  Ag^oato  de  1 8t€ 

DispOe  sobre  o  modo  de  pagamento 
dos  venci  mentos  dos  funcionários 
públicos  aposentados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  lei  seguinte : 

Art.  1.*  Os  fuuccionarios  públicos  que  perceberem  venci- 
mentos pelos  coíres  da  União,  uma-vez  aposentados  e  liqiidado 
o  tempo  do  exercício  a  que  tiverem  direito,  receberão,  desde 
logo,  o  que  llies  competir,  independente  de  prova  de  estarem 
quites  com  a  Fazenda  Nacional. 

Paragraplio  único.  íSi  o  thesouro  federal  ou  repartição  fe- 
deral encarregada  da  liquidação  verificar  falta  de  pagamento 
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^6  selloss  OQ  de  quantias  dadas  por  adiantamento  on  indevi- 
damente recebidas,  fixará  áo  devedor  prazo  náo  excedente  de 
três  mezespara  exhibir  prova  de  tal  pagamento  on  restituição, 
findo  qaal,  e  não  tendo  sido  satisfeita  es^a  exigência,  fará  a  co- 
i>rança  pelos  vencimentos  até  saldar  o  debito. 

Ari.  2. •  Eevogamse  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  24  de  Agosto  de  1896;  8*  da  Republica. 

Prudbntk  J.  DE  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Féula  Bodrigues  Alvet, 


Lei  B«  88»  —de  S7  de  Ateste  de  i89€ 

Fixa  a  força  naral  para  o   exer- 
eicio  de  1197. 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 

<;iono  a  resolução  seguinte : 

Art.  1.^  A  força  naval  no  anno  de  1897  constai*: 

§  !•,  dos  officiaes  do  corpo  da  armada  e  das  classes  an- 
nexas,  de  accordo  com  os  respectivos  quadros,  comprehendidos 
os  que.  a  lei  manda  embarcar  por  escala  annual  nos  navios  de 
^erra  e  transportes  da  União,  conforme  suas  lotações,  e  dos 
^estados-maiòres  das  esquadras  das  divisões  de  navios ; 

§  2°,  de  4.000  praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes, 
inclusive  300  praças  para  as  três  companhias  de  foguiatas  e 
iOO  para  a  companhia  do  Estado  de  Matto  Qrosso ; 

§  3?,  de  1.000  fognistas,  contractados,  de  conformidade 
^om  o  regulamento  promulgado  para  os  foguistas  extranume- 
rarios,  emquanto  o  corpo  de  marinheiros  nacionaes  não  puder 
-attender  a  todo  o  serviço ; 

§  4"^,  de  3.000  aprendizes  marinheiros ; 

1  B*^,  de  400  praças  do  corpo  de  infamaria  de  marinha; 
§  6?,  em  tempo  de  guerra  do  pessoal  que  for  necessário . 
Art.  2.^  Fica  o  governo  autorisado: 

§  l*',  a  engajar  para  o   serviço  da  armada  nacional  com 
as  vantagens  da  lei  n.  144  B,   de  8   de  Julho  de   1893,  em-^ 
quanto  não  se  proceder  ao  sorteio  militar,  o  pessoal   que   for 
«lecessario  para  preencher  os  claros  existentes  na  força  naval ; 

§  29,  a  conceder  as  mesmas  vantagens  a  praças  do  corpo 
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de  marinheiros  nacionaes  qae,  tendo  completado  o  tempo  legal 
de  serviço,  continuarem  a  servir  sém  engajamento ; 

§  8?,  a  conceder  aos  marinheiros  nacionaes  procedentes 
das  escolas  de  aprendizes,  que  completarem  cinco  annos  de 
serviço  sem  nota  qne  os  desabone,  uma  graUficaçâx)  mensal 
correspondente  &  metade  do  soldo  da  classe  a  que  pertencerem ; 

§  4?f  a  alterar  o  regulamento  do  corpo  de  infantaria  de 
marinha,  dando  ao  referido  corpo  organisaç&o  mais  de  harmo- 
nia com  o  fim  a  que  é  destinado  ; 

§  õ^,  a  considerar  na  reserva  os  navios  que  necessitarem 
concertos  que  se  prolonguem  por  mais  de  90  dias. 

Cada  um  desses  navios  terá  a  bordo  o  seguinte  pessoal : 
commandante,  immediato,  commi^isarío,  mestre,  fiel  e  dm 
quinto  (1/5)  da  lotag&o,  percebendo  os  vencimentos  de  navie 
armado. 

Art.  3.*  O  ministro  da  marinha,  de  accordo  com  o  da 
industria,  viação  e  obras  publicas,  providenciará  para  que  as 
companhias  de  navegação  subvencionadas  sejam  obrigadas  a 
construir  seus  navios  afim  de,  na  eventualidade  de  guerra, 
serem  armados  em  cruzadores . 

Art  4.^  Revogam-se  as  disposições  *em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  Agosto  de  1896,  8*  da  Republica. 

PaUDlNTB  J.DE  MoRàBS  BaRROS. 

Eliêiario  Josi  Barbosa. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


B««reto  m.  M.MMM  de  •  de  Affoete  de  lSt« 

CréA  08  legares  de  supplentes  de 
labstitato  do  jaix  seccional  nas  oir- 
cnmscrlpçOes  federaet  do  Bstade  de 
Gojaz 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  decretar : 

Art.  1?  Ficam  creados  no  Estado  de  Goyaz,  nos  termos 
do  art.  3».  §  r  da  lei  n.  221,  de  20  de  Novembro  de  1894, 
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01  três  logares  de  supplenfes  do  substituto  do  juiz  seccional 
nas  circumscripcões  federaes  de  Pyrinopolis,  Rio  Verde, 
Moninos,  Bio  Paranahyba,  Lagoa  Formosa,  Posse,  Bio 
Tocantins,  Bio  Paraná,  Palma,  Alto  Tocantins  e  Boa- Vista, 
oajoB  limites  serão  os  das  comarcas  das  mesmas  denomina- 
ções. 

Art.  S*.  Em  cada  uma  destas  circumscripcões,  conforme 
os  arts.  4*.  e  5*.  da  citada  lei,  terá  o  procurador  daBepublica 
um  ajudante  e  bayer&  um  logar  de  solicitador. 

Capital  Federal,  6  de  Agosto  de  1896,  8^.  da  Bepublica. 

PrDDSNTB   J.    Dl  MOB AE8  BaRKCS  . 

Dr.  António  Oonçalvea  Ferreira 


Beerelo  m.  S.SMr— «•  IS  d»  AgMlo  «•  tSte 

Publica  a  dedaraçSo  do  OoTerno 
da  China  de  que  tendo  intençio  de 
asflociar-te  á  União  Postal  UniYer- 
•aU  admittirát  sem  taxa  sapplemen- 
tar,  desde  o  dia  1* .  de  Janeiro  de 
1897  as  ooirespondencias  flanqueadas 
•om  as  taxas  da  União  para  determi- 
das  loealidade  chinezas. 

O  Presidente  da  Bepublica  dos  Estados  Unidos  do  Br^zil 
faz  publica  a  declaração  do  Governo  da  China  de  que,  tendo 
intenç&o  de  associar-se  &  União  Postal  Universal,  admittixá, 
sem  taxa  supplementar,  desde  o  dia  1?  de  Janeiro  de  1897, 
as  correspondências  franqueadas  com  as  taxas  da  União  para 
as  localidades,  chinezas  constantes  da  communicagão  do  Con- 
selho Federal  Suisso,  de  37  de  Junho  de  1896,  ao  ministério 
das  relações  exteriores,  cuja  traducção  official  este  acompanha. 

Capital  Federal^  13  de  Agosto  de  1896,  8».da  Bepublica* 


Prudbnte  J.  dbMorass  Barros. 
Carloê  Auçuêio  ãe  Carvalho, 


DIR.  TOL.  71 


Digitizedby  VjOOQ  IC 


í 


—  180  — 

Be«ret«  »•  S.SS8  — 4e  SO  4e  AffMto  4e  I8t« 

Ápprova  o  eontenio  celebrado  em 
17  de  Outubro  de  1S95,  entre  os  Esta» 
doi  de  Pemambute  e  Alagoas  para 
a  boa  âcalisaçio  e  cobrança  dos 
direitos  nas  estaçOes  liroitrophes  dos 
referidos  Estados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
ido  da  attribniç&o  que  lhe  confere  o  n.  16  do  art.  48  da 
jOonatituição  da  Republica,  decreta : 

Artigo  anico.  Fica  approvado  o  convénio  celebrado  em 
17  de  Outubro  de  1895,  entre  os  Estados  de  Pernambuco  e 
Alagoas,  para  a  boa  fiscalisaçâo  e  cobrança  dos  impostos  nas 
estações  limitrophes  dos  referidos  Estados,  cujas  clausulas  s&o 
m»  constantes  do  termo  de  convenção,  approvado  pelo  Estado 
4as  Alagoas  por  decreto  n.  96,  de  25  do  referido  mez,  que  a 
«ste  acompanha. 

Capital  Federal,  20  de  Agosto  de  1896,  S*"  da  Republica. 

Prudente  J.  db  Mokabs  Barros. 
Francisco  dcFaulaBodrigucs  Alvês. 


DECRETO  N.  95 

Approva  a  convenção  eom  o  Etta* 
do  de  Pernambaco  para  boa  fiscali- 
•ação  e  cobrança  doa  direitos  nas 
estações  limitroplies  dasto  e  daquelle 
Estado. 

O  vice-governador  do  Estado,  em  vista  da  autorisação  na 
lai  n.  27,  de  19  de  Maio  de  1893,  resolve  approvar  á  con- 
venção feita  era  17  deste  meá  com  o  Estado  de  Pernambuco 
(Ara  boa  fiscalisaçâo  e  cobrança  dos  impostos,  nas  estações  li- 
SBÍtrophes  deste  e  daquelle  Estado. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  de  Alagoas,  em  Maceió,  25 
4ô  Outubro  de  1895,  7*  da  Republica. 

José  Vieira  db  Araújo  Pbixoto. 
Miguel  Soares  Palmeira. 
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Termo  de  convenção  a  que  se  refere  o 
deereto  supra 

Aos  dezesete  dias  do  mez  de  Ontnbro  de  mil  oitocentos 
6  noventa  e  cinco,  sétimo  da  proclaroaç&o  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  nesta  secção  da  snb-directoria  do 
contencioso  da  secretaria  da  fazenda  do  Estado  de  Pernam- 
bnc0|  compareceram  os  Srs.  Dr.  director  desta  secretaria  Ma- 
noel Nicol^o  Regueira  Pinto  de  Sonza  e  Benjamin  de  Verçosa 
Jacobina,  chefe  de  secção  da  secretaria  da  fazenda  do  Es- 
tado de  Alagoas,  para  assignar  o  presente  termo  de  conven- 
ção entre  os  Estados  de  Alagoas  e  Pernambuco,  representa- 
dos pelo  Dr.  director  da  secretaria  da  fazenda  deste  Estado, 
Ifanoel  Nicoláo  Regueira  Pinto  de  Sonza,  e  o  chefe  de  secção 
da  secretaria  da  fazenda  do  Estado  de  Alagoas,  Benjamin  de 
Verçosa  Jacobina,  de  conformidade  com  o  artigo  primeiro  das 
disposições  geraes  da  lei  sessenta  e  quatro,  de  6  de  Abril  de 
mil  oitocentos  e  noventa  e  ties,  artigo  terceiro  paragrapho  pri- 
meiro, numero  dezeseis  da  lei  estadual  numero  cento  e  vinte 
iun,de  vinte  oito  de  Junho,e  lei  numero  vinte  e  sete,de  dezenove 
de  Maio  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  três,  e  mais  bases 
constantes  dos  officios  abaixo  transariptos : 

Estado  das  Alagoas  —  Palácio  do  Governo  de  Maceió, 
dons  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  cinco — Numero 
vinte  e  três  —  Sr.  Governador  do  Estado  de  Pernambuco  — 
Segue  hoje  para  essa  capital  o  chefe  de  secção  da  secretaria  da 
fazanda  deste  Estado — Benjamin  de  Verçosa  Jacobina,que  vae 
antorísado  por  este  Governo  a  tratar  perante  vós  da  convenção 
que  tem  por  fim  facilitar  a  fiscalisaçâo  e  cobrança  de  impostos 
sobre  os  productos  de  um  Estado  que  nas  respectivas  fronteiras 
passam  para  outro  sem  prévia  satisfação  dos  mesmos  impostos . 

O  referido  empregado  vos  apresentará  as  bases  de  conven- 
ção, que,  depois  de  firmada,  ficará  dependente  de  approvação 
deste  Governo  para  sua  execução. 

Saúde  e  fraternidade. —  José  Vieira  de  Araújo  Peixoto. 


Cópia — Lei  n.  27,  de  19  de  Maio  de  1893.— Autorisa  o  Go- 
verno a  firmar  convenções  e  ajustes  com  os  Estados  de  Per- 
nambnco  e  Sergipe,  no  interesse  do  commercio  e  do  fisco— 
Gábino  BesourOf  Governador  do  Estado  de  Alagoas —  Faço  sa- 
ber que  o  Congresso  decreta  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte  : 
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Ârt.  1^  Fica  o  Governador  antorisado  a  fazer,  sem  caracter 
politico,  com  os  Estados  de  Pemambaco  e  Sergipe  as  coDven- 
çOea  e  ajastes  qne  julgar  necessários,  afim  de  estreitar  as  rela- 
ções do  commercio,  harmonisar  os  interesses  do  flisco  e  fomen- 
tar o  desenvolvimento  agricola  e  colonial  do  Estado. 

Árt.  2*  Bevogamse  as  leis  e  disposições  em  contrario. 

O  secretario  de  Estado  dos  negócios  da  fazenda  assim  a  faça 
executar. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  de  Alagoas,  19  de  Maio  de 
1893,  5^  da  Republica. —  Gabino  Beêouro.  —  Franeiêoo  de  A. 
HoUanda  Cavalcanti. 

Publicada  na  secretaria  dos  negócios  da  fazenda,  aos  19 
de  Maio  de  1893.— Conforme.— O  chefe  de  secção  central,  Ja- 
cintho  Paes  P.  da  Bilva. 


Cópia — Secretaria  de  estado  dos  negócios  da  fazenda  — 
Pernambuco,  16  de  Outubro  de  1895— Secçáo— n.  1.052. 

Sr.  Dr.  director-geral-^TendoS.  Ex.  oSr.  Dr.  Gover- 
nador do  Estado,  por  acto  de  hontem  datado,  resolvido,  de 
accordo  com  o  art.  1?  das  disposições  geraes  da  lei  n.  64,  de 
6  de  Abril  de  1893,  firmar  um  convénio  provisório  cem  o 
Governo  do  Estado  de  Alagoas  para  arrecadaç&o  dos  impostos 
de  mercadorias  deste  e  daquelle  Estado  nos  municípios  limi- 
trophes,  com  o  fim  de  evitar  a  falta  de  pagamento  dos  impo- 
stos respectivos  e  tendo  sido  acceitas  as  bases  que  baixaram 
com  o  mesmo  acto,  as  quaes  vos  remetto,  antoriso-vos  a  man- 
dar reduzir  a  termo  neste  thesouro  o  respectivo  convénio,  que 
deverá  ser  por  vós  assignado  e  pelo  representanta  do  Governo 
daquelle  Estado. 

*        Do  mesmo  termo  deverá  ser  extrahida  uma  cópia  authen- 
tica  e  remettida  ao  respectivo  Governador. 

Saúde  e  fraternidade. — Pedro  Pernambuco— OontormQ. — 
Mariano  Augusto  de  Medeiros— Contorme. — 8.  Araújo. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  de  Pernambuco,  em  16  de 
Outubro  de  1895. 


O  Governador  do  Estado,  usando  da  attribniçáo  que  lhe 
é  conferida  pelo  art.  1?  das  disposições  geraes  da  lei  n.  64, 
de  6  de  Abril  de  1898,  e  para  boa  e  fiel  execução  do  disposto 
no  art.  3%  §  l.*>  n.  16  da  lei  121,  de  2a  de  Junho  ultimo, 
resolve   approvar  provisoriamente    as  bases  seguintes,  para 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  133  — 

convenção  com  o  Governo  do  Estado  de  Alagoas,  afim  de 
facilitar  a  flscalisaç&o  e  cobrança  dos  impostos  sobre  productos 
deste  e  daqaelle  Estado,  nas  localidades  límítrophes . 

1/ 

Os  empregados  fiscaes  das  localidades  limitrophes  de  nm 
dos  dous  Estaidos  poder&o  penetrar  no  território  do  outro  para 
o  fim  de  fiscalisar  e  cobrar  os  impostos  a  que  estiverem 
sujeitos  os  productos  deste  ou  daquelle  Estado  que  passarem 
a  linha  divisória  sem  a  satisfação  dos  mesmos  impostos. 

2/ 

No  caso  de  recusa  do  pagamento  dos  impostos  pelos  donos 
on  conductores,  os  empregados  fiscaes  farã.o  apprehensão  dos 
productos  como  contrabando,  procedendo  ao  deposito  e  prose- 
gnindo  nos  demais  termos  da  apprehensão,  de  conformidade 
com  a  legislação  que  rege  a  jnateria  do  Estado. 

3.» 

As  autoridades  fiscaes  e  policiaes  de  cada  um  dos  Estados 
auiiliarão  as  do  outro  nas  diligencias  que  se  tornarem  pre- 
cisas para  a  efectividade  da  fiscalisação  e  cobrança  dos  impostos 
00  apprehensão  dos  productos,  não  sendo  licito,  em  caso  algum, 
penetrar  no  respectivo  território  com  força  armada. 

No  caso  de  confiicto  entre  os  exactores  dos  dous  Estados, 
a  autoridade  competente,  para  resolvel-o,  será  o  juiz  de  direito 
do  município  onde  elle  se  verificar,  com  audiência  dos  mesmos 
exactores. 

Os  empregados  fifcaes  e  autoridades  policiaes  de  cada 
um  dos  Estados,  tendo  conbecimento  da  passagem  de  pro* 
doctOB  do  outro  Estado  ou  presenciando-a  sem  que  seus  con- 
ductores tragam  a  prova  do  pagamento  dos  impostos,  farão 
datei- 08  6  avisarão  aos  empregados  fiscaes  do  Estado  da 
procedência 

Os  empregados  ou  exactores  fiscaes  só  poderão    exerce 
u  suas  funcçOes  em    outro  Estado  depois  de  haverem  exhir 
bido  seus  títulos,  devidamente  legalisados,  na   estação   fisca- 
competente. 
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Âs  dtspezas  qne  occorrerem  com  as  diligencias  requisi- 
tadas pelos  fiscaes  de  um  dos  Estados  oa  pelas  autoridades 
policiaes,  serão  pagas  pelo  Estado  que  das  mesmas  diligencias 
auferir  proveito. 

8.* 

A  presente  conyencfto  entrará  em  vigor  depeis  de  ratifi- 
cada por  decreto  do  governo  do  Estado  de  Alagoas  e  subsistirá 
emquanto  convier  aos  governos  dos  dous  Estados  ou  não  for 
revogada  por  leis  dos  respectivos  Congressos. 

Em  qualquer  desses  casos  haveri  communicação  de  um 
ao  outro  governador.  —  O  Dr.  Pedro  José  de  Olivcrfra  Per- 
nambuco, secretario  da  fazenda,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  —  Alexandre  Joeé  Barbosa  Lima. -^  Pedro  J09S 
de  Oliveira  Femamhueo.^^  Comíere  —  Henrique  de  Barroê. — 
Como  tenham  declarado  os  dous  respresentantes  acceitar  as 
bases  biiixadas  com  o  acto  de  S.  Ez.  o  Sr.  Dr.  Governador 
deste  Estado,  de  15  do  corrente  mez.  Eu,  Augusto  Adrião 
Paulin»  da  Silva,  1""  ofScial  desta  sub-directoria,  lavrei  o 
presente  termo  de  convenção,  que  depois  de  lido,  vae  assignado 
pelos  mesmos  representantes.  —  Manoel  NieolfLO  Begueira  FinU> 
d9  Souaa. —  Benjamin  de  Yerç^osa  Jacobina, — Conforme  — 
Auguito  Silva. — Confere  —  Mello  Pitta. 


Beeret»   m.   1S.8SS—  do  S  de  Setembro  de  i89S 


SuffeiU  i  jurísdieçSo  dâ  alfandega 
de  Florianopolia,  no  Eatado  de  SanU 
Catharina,  a  meaa  de  rendas  de  Ita« 
jahy.  no  mesmo  Estado,  e  maroa-lhe 
as  respectivas  attribuiçdes. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  faculdade  couferida  no  art.  2^,  §  3^  do  regulamenta 
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qne  acompaDbon  o  decreto  d.  6.279,  de  9  de  Agosto  de  187lv 
e  tendo  em  yista  as  autorisaçOes  contidas  no  decreto  legislai 
tifo  n.  148  Â,  de  13  de  Julho  de  1893  •  art.  8*,  n.S,  àtíUi 
n.  360,  de  30  de  Dezembro  de.  1895,  decreta: 

Art.  1.*  A  mesa  de  rendas  de  Ttajahy,  no  Estado  dm 
Santa  Catharina,  seri  de  ora  em  deante  considerada  estaç&» 
dependente  da  alfandega  de  Florianópolis,  sendo  os  seus  em- 
pregados immediatamente  subordinados  ao  inspector  da  refe- 
rida alfandega,  com  as  mesmas  attribaiçOes  conferidas  pela 
legislaglo  em  vigor  As  mesas  de  rendas  de  Antonina  e  S.  Fraiir 
cisco. 

Art.  9*.  Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  Setembro  de  1896.  8*  da  Republica. 

Prudbntb  J.  Dl  Morais  Barros. 
Franeiêco  dê  TatUa  Bodrigueê  Ahe^ 


Bo«r«t«  M.    «.SSO  — do  S  de  Setembro  de  tStS 


Fixa  o  numero,  classe  e  veixi*- 
mentos  doa  empregados  da  Alfaii- 
dega  de  Maeahè  no  Kstado  do  K» 
de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiíl,. 
de  aecordo  com  o  art.  7*,  n.  11  da  lei  n.  860,  de  ZO  de  De- 
zembro de  1895,  decreta  : 

Art.  1.^  Os  vencimentos,  classe  e  numero  dos  eispn- 
gados  da  alfandega  de  Macabé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro^ 
serão  08  constantes  das  tabeliãs  Â  e  B,  que  a  este  acompanhans.. 

Art.  3.?  Revogamse  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  Setembro  de  1896,  8?  da  Republica. 

Prodbnte  J.  ds  Horábs  Barros. 
Franeêsco  de  Paula  Bodrigueê  Álveê^ 
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TABBLLA  DO   If UMBRO,    CLA88B  B  VENCIMENTOS  DOS    EMPREGADOS 
DA  ALFANDEGA   DE   MACAHB' 


Total  de 

Total 

Pk 

Empregos 

Ordenado 

Gratifica- 
ção 

cada 
emprego 

de  cada 
classe 

] 

Inspector 

4:000$000 

2:000$000 

6:000$000 

6:000$000 

9. 

Chefes  de  sec- 

ção   

3:300$000 

1:7001000 

5:000$000 

10:000$000 

2 

Conferentes  . . 

3:000$000 

l:600$00( 

4:500$000 

9:000$000 

2 

Primeiros  es- 

criptnrarios 

9:600$000 

l:400$000 

4:000$000 

8:000$000 

6 

Segandos  es- 
cripturarios 

2:000$000 

l:000$000 

3:000$000 

15:000$000 

6 

Terceiros  es- 

cripturarios 

i:aoo$ooo 

600$000 

l:800$000 

10:8001000 

6 

Quartos  escri 
pturarios  . . 

900$000 

300$000 

l:200$000 

7:200$000 

Guarda-môr . . 

3:300$000 

l:70(í$000 

5:0001000 

6:000$000 

Thesoureiro. 

Quebras, 
400$000... 

2:600$000 

l:400$000 

4:400$000 

4:400$000 

? 

Fieis 

1:300$000 

700$000 

3:000$000 

4:000$000 

Porteiro 

1:600$000 

9001000 

2:500$000 

2:600$000 

2 

Continuos .... 

600$000 

300$000 

9001000 

l:800$0a0 

Administrador 
de     capata- 

zias 

2:400$000 

l:200$000 

3:600$000 

3:600$000 

Fiel  de  arma- 

zém   

l:200$000 

6Ò0$000 

1:800$000 

1:800$000 

33 

89:100$000 

Capital  Federal,  3  de  Setembro  de  189j6.— Trancàco  de 
FatUa  Èodrigues  Alwes. 
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B 


TABELLA  DO  NDMBKO,  CLASSE  S  TENCIMBKTOS    DA  TORÇA 
008  OCARDAS  DA   ALFANDEGA   DE  MACAHS' 


£ 

Empregos 

Soldo 

Gratifica- 
ção 
addícional 

Total  de 

cada 
emprego 

Total  de 
cada 
claaae 

1 
1 

15 

CommandaQte. 

Sargento 

Qaardas  

1:400$000 

1:000$000 

800$000 

700$000 
500$000 
4001000 

2:100$000 
1:500$000 
1:200$000 

2:100$000 

1:600$000 

18:000$000 

17 

2l:600$000 

Capital  Federal,  3  de  Setembro  de  1896.  —  FrancUco  de 
JPaula  Bodrigues  Alves. 


DECISÕES  DO  GOVERNO 


MDOSTERIO   DA  JUSTIÇA  E  INTERIOR 


Declara  qae,  na  falta  de  escriTZo  de 
paz  a  quem  incambia  o  exercício  do 
cargo  de  secretario  da  Janta  de  ali»- 
tamento  militar,  eompete  á  Janta  no- 
mear cidadfto  idóneo  para  serrir  de 
■ecretanOé 

Ministério  da  jaitiça  e  negócios  interiores  —  Directoria 
I  da  justiça  — '  2*  secçio  —  Capital  Federal,  3  de  Agosto 


geral  da  justiça 
de  1896 
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Respondendo  ao  vosso  aríso  de  10  do  mez  findo,  no  qnal 
solicitaes  a  nomeaç&o  de  um  secretario  para  a  janta  de  alista- 
mento militar  desse  dístrícto,  yisto  não  terdes  encontrado  quem 
queira  exercer  o  referido  cargo,  declaro-ros  qoe,  tendo  sido 
posta  em  vigor,  em  virtude  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  Janeire 
de  1892,  aden.  3556,  de  26  de  Setembro  de  1874,  com  o» 
seus  respectivos  regulamentos  ns.  5881,  de  1876  e  10326  de 
1889,  necessariamente  devem  cingir-f>e  as  juntas  de  alista- 
mento  a  esta  legislaç&o,  e  assim,  na  falta  de  escriv&o  de  paz,  a 
quem  incumbia  o  exercício  do  alludido  cargo,  incide  a  bypo- 
these  na  previsão  do  art.  11  §  2*  do  citado  regulamento 
n.  5.881,  de  27  de  Fevereiro  de  1875,  o  qual  determina  que 
em  tal  caso  a  junta  nomeie  cidadão  idóneo  para  servir  de  secre- 
tario. 

Nestes  termos^  por  haver  disposição  expressa  que  veda 
a  intervenção  solicitada,  deixo  de  acceder  ao  vosso  peiido,  o 
que  vos  declaro  para  vosso  conhecimento  e  fins  convenientes. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Qonçalveê  Ferreira. — Sr.  presi- 
dente da  junta  de  alistamento  militar  do  districto  da  12'  pre- 
teria. 


Deelara  quo  a  eommlMio  muni- 
cipal de  alistamento  eleitoral  dereri 
reunir-ae  no  dia  10  de  Junho  de  eada 
anno,  e  quando  nSo  poasa  fazel-o- 
n^ease  dia.  deverá  ella  aguardar  i^ 
epocha  Axada  na  lei. 

Intelligencia  do  art.  24  da  lei  n.  3S^ 
de  26  de  Janeiro  de  1892. 


Ministério  da  justiça  e  negócios  interiores  —  Directoria 
áo  interior— 1*  secção — Capital  Federal,  5  de  Agosto  de  1896* 

Afim  de  que  vos  digneis  commnnicar  ao  presidente  do^ 
governo  municipal  da  villa  de  Barretes,  nesse  Estado,  em> 
resposta  ao  ofQcio  de  15  de  Julho  ultimo,  o  qual  acompanhou 
o  do  secretario  dos  negócios  do  interior,  datado  de  22  do  mesma 
mez,  declaro-vos  que,  na  conformidade  do  art.  24  da  lei  n.  35^ 
de  26  de  Janeiro  de  1892,  a  commissão  municipal  deverá 
reunir-se  no  dia  10  de  Junho  de  cada  anno,  e  não  a  10 
de  Julho,  segundo  já  foi  explicado  por  telegramma- circular  de 
8  de  Junho  de  1895,  dirigido  aos  governos  dos  diversos  Estados 
e  publicado  no  Diário  Official  do  dia  immediato. 

Assim,  desde  que  a  commissão  municipal  da  dita  villa 
de  Barretos  não  se  reunir  no  dia  marcado  na  lei,  convií-à 
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aguardar  a  nova  época  alli  fixada  para  proceder  aos  seus  tra- 
balhos. 

Saade  e  fraternidade.  —  Gançálves  ÍVrr^íra.— Sr.  presi- 
dente do  Estado  de  S.  Paulo. 


ResolTe  lobre  a  aceeitaçSo  das  car- 
tas áe  taade  ^os  aavios  da  proee- 
dtncia  da  Itália,  que  tocarem  sncces- 
siTamentt  nos  portos  de  escala  da 
mesma  nação. 

Ministério  da  justiça  e  negócios  interiores — Directoria  do 
interior — a*  secção  ^Capital  Federal,  5  de  Agosto  de  1896. 

DispOe  o  regalamento  de  saade  marítima  da  Itália,  de  29 
de  Setembro  de  1895,  qne,  sempre  que  as  embarcações,  para 
completar  o  carregamento,  tocarem  saccessivamente  em  portos 
de  escala,  nestes  n&o  se  renovará  a  carta  de  saade  do  de  pro- 
cedência, a  qaal  ser&  apenas  yisada  pelas  antoridades  sanitá- 
rias locaes. 

N&o  se  harmonisando  esse  preceito  com  o  do  art.  27,  2.* 
parte,  do  regalamento  annexo  ao  decreto  n.  1558,  de  7  de  Oa- 
tubro  de  1893,  e  qae  regala  o  serviço  sanitário  marítimo  da 
Bepablica,  a  consequência  seria  qae^  todas  as  vezes  qae  se 
TeriAcasse  a  hypothese  prevista  no  regalamento  da  Itália,  te- 
riam de  ser  mnltadas  as  embarcações  dalii  procedentes  qae 
entrassem  nos  pertos  brazileiros  sem  trazer  cartas  de  saade  doa 
de  escala  do  referido  paiz. 

As  cartas  de  saade  do  porto  de  probedencia,  revalidadas  nos 
de  escala,  em  relaç&o  a  estes,  pelo — visto — das  antoridades 
sanitárias  locaes  e  pela  interferência  dos  agentes  consalares, 
qoe  podem  annotar,  &  vista  do  disposto  no  art.  30,  o  qae  lhes 
parecer  conveniente  para  rectificar  os  dizeres  do  documento,  é^ 
porém,  equivalente  a  outras  tantas  cartas  de  saúde.  Desde  que 
ficam  assim  satisfeitos  os  intuitos  da  lei  brazileira,  não  é  de 
equidade  que  por  mera  quest&o  de  forma  se  verifique  %  impo- 
sição de  multas. 

A'  vista  do  exposto  resolvi  que,  na  hypothese  de  que 
trata  o  regulamento  italiano,  sejam  recebidas  na  Republica, 
para  os  efieitos  legaes,  as  cartas  de  saúde  dos  portos  de  pro- 
cedência, competentemente  legalisadas  nos  de  escala  da  mesma 
nação,  pelo  modo  descrípto. 

Desta  decisão  também  dareis  conhecimento  ás  inspecto- 
rias  de  saúde  dos  portos  dos  Estados. 
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Pelos  motivos  constantes  dos  despachos  proferidos  na  pre- 
sente data  sobre  os  requerimentos  dos  agentes  da  Real  Compa- 
nhia Húngara  de  Paquetes  a  Vapor  Adria,  informados  por  essa 
inspectoria  em  officios  de  18  e  30  de  Julho  ultimo,  n&o  foram 
os  pedidos  tomados  em  consideraç&o. 

Saúde  e  fraternidade. —  Oonçalveê  Ferreira. —  Sr.  inspec- 
tor geral  de  saúde  dos  portos. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Claifiâea  algumas  bebidas  aloooU- 
eas  fabricadas  no  paiz  em  diveros  nv- 
merofl  da  tarifa  vigente  para  o  effeito 
do  imposto  em  qué  incidem. 

Circular  n.  83—  Ministério  dos  negócios  da  fazenda— Rio 
de  Janeiro,  10  de  Agosto  de  1896. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartiç&es  subordinadas  a 
este  ministério  que,  em  vista  de  representações  de  diversas 
casas  commerciaes  sobre  o  modo  de  serem  executadas  algumas 
das  disposições  da  lei  n.  359,  de  30de  Dezembro  de  1895,  com 
referencia  ao  consumo  de  bebidas  alcoólicas  fabricadas  no  paiz, 
6  á  disposição  do  art.  2^  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2253,  de  6  de  Abril  ultimo,  para  a  incidência  do 
respectivo  imposto,  as  seguintes  bebidas  devem  ser  conside- 
radas na  tarifa  vigente  pelo  modo  seguinte  : 

No  n .  128  o  aniz,  a  americana,  a  hesperídina,  a  herva 
doce  e  o  kummel ; 

No  n .  127  a  aguardente  do  reino,  a  genebra  e  a  laran- 
ginha ; 

£  como  vinho  medicinal  o  femet. 
Devem  as  mesmas  repartições  ter  também  em  vista  que 
a  equivalência  entre  o  kilo  e  o  litro  deve  ser  segundo  o  peso 
especifico  dos  liquidos. — Franciseo  áe  Paula  Eodrigmeê  Alves. 


Recommenda  ás  alfandegas  e 
mezat  de  rendas  alfand^adas  uni- 
formidade na  cobrança  das  taxas  de 
armazenagem. 

Circular  n.  34«»  Ministério   dos  negócios  da    fazenda — 
Bio  de  Janeiro,  11  de  Agosto  de  1896. 
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Tendo  vindo  ao  meu  conhecimento  n&o  terem  asf  alfande- 
gas dos  Estados  guardado  a  uniformidade  devida  na  cobrança 
das  taxas  de  armazenagem,  declaro  aos  Srs.  chefes  dessas 
repartições,  para  os  devidos  efeitos,  que  essa  cobrança  deve 
ser  feita  de  accordo  com  o  §  3^*  do  art.  694  da  Nova  Como- 
Udação  daê  LeU  das  Alfandegas. 

Â  disposição  do  §  1^.  do  mesmo  artigo  só  é  applicavel 
&  alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

A  do  §  â^  n&o  podia  ter  sido  consolidada  desde  que  o 
decretou.  836,  de  11  de  Outubro  de  1890,  promulgando  a 
nova  tarifa,  declarou  que  esta  devia  ser  executada  em  todas 
as  alfandegas  e  mesas  de  rendas  alfandegadas  da  Republica,  a 
contar  de  16  de  Novembro  desse  anuo ;  abolindo  assim  a  tarifa 
especial  do  Rio  Qrande  do  Sul,  de  cujos  direitos  se  derivam  as 
taxas  de  ann^enagem  alli. — Fraiicisoo  dê  PaiUa  Bodrigues 
Aloés. 


Declara  não  ser  deTido  o  imposto 
de  transmissão  pela  ineorporaçao  de 
propriedades  agrícolas  á  sociedade 
anonjma  de  exploração  dai  mesmas 
propriedades. 

Ministério  dos  Negócios  da  fazenda --Directoria  das 
rendas  publicas— N.  45 — ^Rio  de  Janeiro,  12  de  Agosto  de 
1896. 

Por  este  ministério  foi  expedida  a  seguinte  ordem  â 
delegacia  deS  Paulo: 

Declaro  ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal,  no 
Estado  de  S.  Panlo,  que,  tendo  presente  o  recurso  transmittido 
com  o  seu  efficio  n.  27,  de  24  de  Março  ultimo,  interposto 
pelo  Dr.  Henrique  Dumont  e  outros,  do  despacho  dessa  dele- 
gacia que  julgou  exigível  não  só  o  imposto,  quer  de  transmis- 
são, quer  do  registro  hypothecario,  como  ainda  a  multa  do 
artigo  42  do  decreto  n.  6.581,  de  31  de  Março  de  1874,  em 
virtude  de  denuncia  dada  pelo  procurador  seccional  desse 
Estado,  allegando  que  a  incorporação  das  fazendas  Dumont, 
á  sociedade  anonyma  Companhia  Agrícola  Fazenda  Dumont, 
le  fizera  sem  pagamento  do  imposto  de  transmissões,  resolvi, 
em  sessão  do  conselho  de  fazenda  de  24  de  Julho  próximo 
passado,  deferir  o  mencionado  recurso,  porquanto,  na  hypo- 
these  corrente,  não  é  devido  o  imposto  de  que  se  trata. — jPran- 
MOO  de  Favía  Bodrigues  Alves. 
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Meneiona  os  casos  em  qae  o  Aim» 
é  iiento  de  imposto. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda— <*ircoIar  n.  36  — 
Rio  de  Janeiro,  13  de  Agosto  de  1896. 

Tomando  em  consideração  a  representação  dos  fabricantes 
de  cigarros  desta  capital  contra  a  intelligencia  dada  á  ordem 
n.  47,  de  16  de  Julho  de  1895,  e  &  circular  n.  2,  de  6  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repar- 
tições de  fazenda  subordinadas  a  este  ministério : 

1"*.  que  o  fumo  empregado  na  manipulaç&o  do  cigarro  não 
esta  sujeito  ao  imposto,  quando  comprado  nas  fabricas  ou 
incluido  na  producção  paca  incidência  do  mesmo  imposto  ; 

2?  que  não  está  no  espirito  da  ordem  n.  43  e  da  circular 
n.  9,  citadas,  obfigar  a  imposto  o  fumo  nas  coudições  acima, 
mas  firmar  interpretação  de  disposição  orçamentaria,  de  modo 
a  evitar  que,  sob  o  pretexto  de  isenção  do  imposto  de  cigar- 
ro, seja  excluído  o  fumo  desfiado  empregado  pelos  fabricantes 
na  manipulação  desses  preparados. — Francisco  de  Faula  Bodri^ 
guês  Alves. 


Declara  quaes  at  taxas  que  devem 
pagar  certos  artigos  do  commereia 
de  drogag,  etc. 

Circular  n.  36  —Ministério  da  fazenda.  Rio  de  Janeiro 
21  de  Agosto  de  1896.  ' 

Tendo-se  verificado  que  houve  erro  de  impressão  na  tarifa 
das  alfandegas,  publicada  com  o  decreto  n.  2261,  de  20  de 
Abril  do  corrente  anno,  quanto  ás  taxas  dos  valerianatos  de 
alcalóides  ou  bases  orgânicas,  da  classe  11*^  n.  336,  das  agulhas 
para  sultura,  sem  cabo,  da  classe  32»  n.  899,  e  das  algalias, 
sondas  e  catheteres  de  borracha  ou  celluloide,  da  mesma  classe 
n.  900,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  de  fazenda, 
subordinadas  a  este  ministério,  que  as  taxas  que  devem  pagar 
os  referidos  artigos  são  as  seguintes  ; 

De  200  reis  por  gramma  os  valerianatos  de  alcalóides  ou 
bases  orgânicas.  ; 

De  18$,  por  kilogramma— as  agulhas,  para  sutura,  sem 
cabo ; 

De  6$,  por  kilogramma  —  as  algalias, sondas  e  catheteres 
de  borracha  ou  celluloide.  — jFVarw^ico  de  Paula  Rodrigues 
Alves, 
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ProTidtncia  sobre  o  arrolamanto. 
discríminacZo.  demarcação  e  Terili- 
caçio  de  todos  ot  próprios  nacionaes 
existentes  nos  dirertos  Estados  da 
Republica. 

Gircolar  n.  38 — Ministério  dos  negócios  da  &zenda.  — Rio 
de  Janeiro,  27  de  Agosto  de  1896. 

Commnnico  aos  Srs.  chefes  das  repartiçGes  de  fazenda, 
ter  resolvido,  por  despacho  de  20  do  corrente,  nomear  ama' 
commissão,  presidida  pelo  engenheiro  zelador  dos  próprios 
nacionaes  e  com  sede  na  directoria  de  rendas  do  Thesoaro 
Federal,  para  o  fim  de  dar  começo  â  execução  do  art.  8.^, 
§  4.°,  da  lei  360  de  30  de  Dezembjo  de  1895,  que  mandou 
proceder  ao  arrolamento,  discriminação,  demarcação  •  verifi- 
cação de  todos  os  próprios  nacionaes  existentes  nos  diversos 
Estados  da  Republica. 

Tornando-se,  portanto,  urgente  conhecer  preliminarmente 
as  condições  de  todos  esses  bens,  quer  quanto  ao  estado  de 
conservação,  quer  quanto  ao  destino  que  teem,  possam  ou 
devem  ter,  e  bem  assim  si  duvidas  existem  sobre  o  direito 
de  propriedade  da  Nação,  devem  os  referidos  chefes  ministrar 
Ãqnelle  engenheiro  os  elementos  mencionados  nos  §§  BJ"  e  4.'', 
das  indicações  juntas,  informando  sobre  os  meios  que  lhes  pare- 
cerem mais  acertados  para  o  preenchimento  de  lacunas  occur- 
rentes  pela  deficiência  dos  respectivos  documentos. 

Quando  para  a  solução  de  duvidas  sobre  o  direito  de 
propriedade  se  tornarem  precisas  medições,  commuuicarão^sta 
circumstancia  ao  chefe  da  commissão  para  que  providencie 
devidamente . 

Recommendo  mais  que  seja  feito  com  a  maior  discrimi- 
nação a  relação  dos  próprios  nacionaes  existentes  em  cada 
Estado,  determinando-se  a  applicação  que  ora  teem  ou  o  melhor 
destino  que  convenha  dar-lhes. 

Para  esse  fim  autoriso  ao  chefe  da  repartição  de  fazenda 
a  quem  o  serviço  competir  em  cada  Estado,  a  commissionar 
nm  empregado  de  fazenda,  preferindo  sempre  os  da  claase  dos 
extinctos,  e  podendo  abonar-lhe  mensalmente  uma  gratifica- 
ção até  100$,  pela  verba  do  art.  8**,  §  4^,  da  vigente  lei  do 
orçamento.  —  Francisco  de  Paula  Bodriguei  Alves. 


Ministério  dos  negócios  da  fazenda— Gabinete  do  minis- 
tro—Rio de  Janeiro,  9  de  Abril,  de  1896. 

Sendo  necessário  dar-se  cumprimento  ao  disposto  no  n.  4^ 
do  art.  8''  da  lei  n.  360,  de  30  de  Dezembro  do  anno  findo, 
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qae  manda  proceder  ao  arrolamento,  discriminaç&o,  demarca^ 
qko  e  verificação  de  todos  os  próprios  nacionaes,  nomeand  ^ 
para  esse  fim  ama  commissão,  correndo  a  despeza  por  conta 
da  qaaatia  de  50:000$,  consignada  no  n.  18  do  art.  7^,  es- 
pero qne  com  a  maiima  urgência  informeis  qual  o  melhor  meio 
de  dar-se  execução  &  alludida  disposição  da  lei. —  Francisco 
de  Faula  Roiriguea  Alvei. —  Sr.  Dr.  zelador  doa  pnprios  na- 
cionaes. 


Em  cumprimento  dessa  ordem  apresentou  o  zelador  o 
seguinte  projecto : 

Sr.  ministro  da  fazenda— Em  cumprimento  da  ordem  con* 
tida  na  portaria  n.  50,  de  9  do  corrente,  apresento  as  indi- 
cações que,  com  a  urgência  que  o  caso  exige,  me  foi  daio 
formular  para  a  execução  do  n .  4  do  art.  8?  da  lei  n.  360  de 
30  de  Dezembro  de  1895,  que  manda  proceder  ao  arrolamento, 
discriminação,  demarcação  e  verificação  dos  próprios  nacíonaei, 
nomeando  se  para  esse  fim  uma  commissão  e  fazendo-se  as 
despezas  por  conta  da  qua  :tia  de  50:000$  consignada  no 
n.  13  do  art.  7"^  da  mesma  lei. 

Para  circumscrever  o  trabalho  dentro  dos  seus  limites, 
convém,  segundo  parece,  estabelecer  precisamente  que  a  de- 
nominação—próprios nacionaes- s6  comprehende  os  bens  im- 
moveijí  de  propriedade  da  União,  visto  a  guarda  e  conserva- 
ção dos  moveis  estarem  sugeitos  a  regras  inteiramente  dife- 
rentes e  serem  mesmo  os  immoveis  os  que  tem  sido  considera- 
dos sob  aquella  denomidação. 

Âs  terras  devolutas,  pela  disposição  do  art.  64  da  Cons- 
tituição Federal,  com  e]^epçào  das  que  forem  necessárias  a 
fortificações  e  estralas  de  ferro  federaes,  teaio  passado  ao  do- 
mínio dos  Estados,  não  devem  ser  contempladas  na  organisação 
do  serviço  de  que  se  trata. 

Convém  notar  que  até  hoje  nenhuma  providencia  foi  to- 
mada sobre  a  designação  das  terras  dessa  espécie,  que  devem 
ficar  pertencendo  á  União  e  que  depende  de  trabalho  da  com- 
petência dos  ministérios  da  guerra  e  industria,  viação  e  obras 
publicas. 

Os  terrenos  de  marinhas  e  accrescidos  na  Capital  Fede  • 
ral,  que  são  concedidos  por  aforamento  pela  respectiva  inten- 
dência (leis  n.  38,  de  3  de  Outubro  de  1834,  art.  37  §  2^  e 
n.  3348,de  20  Outubro  de  1887,  art.  8'  n.  3);  os  dos  extinctos 
aldeamentos  de  indios,  que  em  virtude  da  citada  lei  de  1887 
Sfto  aforados  pelas  municipalidades  onde  estão  situados,  ãs 
quaes  pertencem  os  foros,  não  entraram  também  na  referida 
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<^anÍ8aç&o  bem  como  as  florestas  consenradas  por  conve- 
nieDcia  publicai  cuja  conservação  coostitue  serviço  a  cargo  da 
intendência  municipal  da  Capital  Federal  (lei  n.  85,  de  20  de 
Setembro  de  1893,  art.  16  §  26),  oa  do  ministério  da  indns- 
tria,  yiaç&o  e  obras  publicas  (decreto  n.  1142,  de  22  de 
Novembro  de  1892,  art.  8*  §  8"). 

Deste  modo  fica  sufficientemente  limitado  o  trabalho  que 
se  qner  emprehender  sobre  os  bens  immoveis,  urbanos  ou  ru- 
raes  de  propriedade  da  Uni&o. 

Vê-se  desde  logo  que  este  trabalho  é  extenso  e  deve 
ser  emprehendido  contando-se  no  seu  plano  com  sérias  difficul- 
dades,  que  ter&o  de  apparecer,  relativas  &  reunifto  dos  dados 
necessários  e  aos  meios  de  supprir  aquelles  que  não  existirem 
ou  n&o  puderem  ser  encontrados  em  nossos  archivos. 

Â  quantia  votada  pelo  Congresso  Nacional  para  execuç&o 
e  custeio  do  trabalho  durante  o  exercício  de  1896^  podese  pre- 
ver que  n&o  permitiirá  encaminhal-o  sob  o  plano  mais  conve- 
niente para  chegarse  ao  resultado  que  se  tem  em  vista  sem 
grande  morosidade. 

O  dominio  da  União  em  relação  agrando  numero  de  pio- 
prios  nacionaes  do  maior  talvez  não  é  sufBcien temente  liquido 
de  modo  a  poder  a  fazenda  nacional,  em  qualquer  caso,  fazer 
valer  os  seus  direitos  de  propriedade. 

Considerando  devidamente  a  importância  do  trabalho  por 
esse  lado,  vê-se  que  para  collocar-se  a  União  em  boas  condi- 
ções sobre  o  estado  de  seus  bens  ter-se-ha  de  efectuar  tra- 
balhos de  diversos  géneros. 

Actualmente  existem  próprios  nacionaes  sobre  os  quaes 
o  direito  da  fazenda  é  inteiramente  liquido,  outros  em  que  não 
é,  umas  vezes  por  não  serem  conhecidos  es  titulos  em  virtude 
dos  quaes  ella  se  'acha  de  posse  delles,  outras  em  que,  exis- 
tindo os  titulos  de  propriedade,  o  objecto  a  que  ellesse  referem 
n&o  se  acha  convenientemente  discriminado  e,  outras,  finalmente, 
porque  não  são  conhecidos  os  titulos  nem  ha  discriminação  de 
limites. 

Por  este  exame  vê-se  j&  que  a  organisação  do  tombo  de- 
pende de  pesquisa  no  thesouro  nacional  e  outras  repartições, 
afim  de  colherem-se  os  titulos  de  propriedade  da  fazenda,  do 
estudo  e  classificação  desses  titulos  e  da  organisação  de  um 
extracto  de  todos  os  documentos  correspondentes  a  cada  pt^o* 
prio  nacional. 

Executando-se  este  trabalho  da  reunião  e  estudo  dos 
documentos,  ficar-se-ha,  em  relação  a  muitos  próprios  nacio- 
naes, de  posse  de  todos  os  elementos  qúe  devem  figurar  no 
tombo,  8  se  providenciara  quanto  aos  outros  sobre  os  traba- 
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lhos  de  engenharia  e  meios  judiciários  on  amigáveis  a  que 
se  terá  de  recorrer,  &  vista  do  exposto,  sobre  os  diferentes 
modos  porque  a  fazenda  está  no  dominio  e  posse  de  seus  bens» 
para  que  se  tornem  claros  seus  direitos. 

Nesta  ultima  ordem  de  trabalhos  as  verificações  e  dis- 
criminações tendo  de  fazer*se  á  medida  que  do  exame  dos 
documentos  fõr  resultando  a  sua  necessidade,  o  meio  mais  eco- 
nómico de  fazer-se  é  d  do  emprego  de  engenheiros  que  se 
achavam  já  encarregados  de  serviço  publico. 

Com  isto  evita-se  a  nomeaç&o  especial  de  engenheiros  que, 
muitas  vezes,  percebendo  ordenado,  teem  de  aguardar  que  se 
lhes  designe  trabalhos  que  estáo  pendentes  do  referido  exame 
de  documentos,  durante  o  tombamento. 

Assim,  como  se  vae  ver,  procurei  organisar  o  serviço  de 
engenheiros  de  modo  a  náo  se  ter  de  recorrer,  sináo  por  ex* 
cepçâo,  a  outros  que  não  estejam  j4  encarregados  de  traba- 
lhos públicos. 

De  aecordo  com  o  que  foi  exposto,  apresento  as  seguintes 
indicações : 

Indicações  para  a  execução  do  n.  4  do  art.  8*  da  lei 
D.  360,  de  30  de  Dezembro  de  1896. 

1*  O  tombo  de  próprios  nacionaes  será  org anisado  por 
nma  commissáo  encarregada  do  exame  e  classiâcaç&o  dos  do- 
cumentos exietentes,  ^obre  os  quaes  funda-se  o  direito  dos 
immoveis  do  dominio  privado  da  Uniáo  e  de  pessoal  technico 
destinado  a  proceder  ás  dillgiincias  necessárias  á  verificação, 
discriminação  e  demarcação  dos  próprios  nacionaes. 

a)  Esta  commissão  terá  sua  sede  na  Capital  Federal. 

2^  Nos  Estados,  os  inspectores  das  alfandegas  ou  os 
delegados  fiscaes  designarão  de  ura  a  dous  empregados,  con- 
forme o  trabalho  que  se  tiver  de  executar,  para  o  exame  e 
classificação  dos  titulos  ou  documentos  existentes  nas  respec- 
tivas circumscripções. 

3*  Quer  na  Capital  Federal,  quer  nos  Estados,  começará 
o  serviço  pelo  exame  e  classificação  mencionados  na  indica- 
ção precedente. 

a)  Em  relação  a  cada  próprio  nacional  haverá  um  ex- 
tracto de  todos  os  documentos  que  a  elle  se  referirem . 

4^  Quando  pelos  documentos  encontrados  tornar-se 
liquido  o  romípio  da  União  se  notará  no  extracto  alludido 
tudo  que  tiver  de  figurar  nos  assentamentos  abertos,  que 
constarão : 

a)  de  nma  descripção  completa  do  próprio  nacional; 

b)  de  declaração  do  titulo  pelo  qual  foi  elle  adquirido ; 
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c)  do  acto  que  determinoa  a  saa  incorporaç&o  aos  refe- 
ridos próprios; 

d)  do  motíTO  da  acqaísiç&o  e  serviço  a  que  estiver  des- 
tinado na  data  do  assentamento . 

5^  Qaando  os  direitos  da  fazenda  não  forem  liqnidos, 
por  n&o  serem  conhecidos  os  títulos  em  qae  se  fandam  ou 
<|nando  estes  titnlos  não  determinarem  de  modo  claro  o  objecto 
4a  propriedade^  a  commissão  orgaoisadora  mandará  proceder 
às  medições  e  outras  diligencias  que  julgar  necessaiias  para 
4ima  perfeita  determinação. 

ã)  Depois  de  julgadas  as  medições  e  cumpridas  as  for- 
malidades legaes,  estando  convenientemente  estabelecido  o 
•direito  de  propriedade,  far-se-ha  a  incorporação  do  objecto 
aos  próprios  nacionaes,  si  já  não  estiver  feita. 

6^.  As  repartições  de  fazenda  federaes  nos  Estados 
remetterfto  trimensalmente  á  commissão  uma  relação  dos  bens 
que  acharem-se  em  condições  de  serem  incluidos  no  tombo, 
acompanhando  a  cada  um  delles  todas  as  condições  do  n,  4. 

7^  As  medições  dos  próprios  nacionaes  situados  na  Capi- 
tal Federal  e  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  serão  feitas  pelo 
ajudante  do  engenheiro  das  obras  do  ministério  da  fazenda,  ou 
pelo  do  zelador  dos  próprios  nacionaes,  e,  no  impedimento 
dMteSy  por  qualquer  engenheiro  encarregado  do  serviço 
federal. 

o)  Quando  se  tratar  de  bens  situados  em  outros  Estados 
as  medições  serão  confiadas  a  engenheiros  encarregados  de 
serviço  federal  e,  na  falta  destes,  ou  quando  nenhum  delles 
se  achar  no  caso  de  incumbir-se  dos  trabalhos,  o  chefe  da 
repartição  de  fazenda  nemeará  nm  para  servir  na  circumscri- 
pção  em  que  estiver  o  próprio  nacional,  por  coni  racto  que  será 
submettido  á  approvação  da  commissão  do  tombamento . 

b)  Os  engenheiros  empregados  em  serviço  publico  que 
forem  designados  perceberão   uma  diária    de  10$  a  15$000. 

c)  As  medições  feitas  deverão  ser  apresentadas  á  com- 
missão da  Capital  Federal,  quer  se  trate  de  bens  situados  na 
mesma  capital,  quer  nos  Estados,  sendo  acompanhadas  da 
descripção  minuciosa  dj  objecto  e  das  respectivas  cadernetas. 

8*  Concluído  o  arrolamento  dos  próprios  nacionaes  e 
feita  a  distribuição  que  deve  ter  logar  em  virtude  do  Slt.  64, 
paragrapho  único  da  Constituição  da  Republica,  abrir-se-hão 
novos  livros  de  assentamentos  de  todos  os  que  e.tiverem  a 
«argo  da  União,  situados  ou  não  na  Capital  Federal. 

a)  Os  modelos  adoptados  no  thesouao  federal  para  taes 
assentamentos  serão,  depois  de  approvados  pelo  ministério  da 
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laaes  se  acharem  os  próprios  nacionaes. 

9^.  A  commiss&o  organisadora  do   tombo  apresentará  ao 

sterio  da  fazenda,  até  31  de  MarçO;  um  relatório  dos  tra- 

os  execatados. 

10*  Conclnido  o  arrolamento  com    as  competentes  discri- 

içOes  dos  bens,  apresentará  a  commiss&o  o  relatório  expli- 

fo  dos   trabalhos  acompanhados   dos  modelos  qne   julgar 

eniente  para  os  assentamentos,  qne  constituirão  o  tombo, 

um  projecto  de  regulamento  para  a  administraç&o  dos 
I  em  toda  a  BepubUca. 

11^  O  chefe  da  commiss&o  será  autorisado  a  solicitar  dire- 
mte  dos  chefes  das  repartições  federaes  os  esclarecimentos 
|ue  carecer  para  a  boa  execuç&o  dos  trabalhos. 

PfiMoal  e    material  para  o    Unniamento 

•Âttendendo-se  &  quantia  votada  para  o  serviço,  organisa- 
se  os  quadros  annexos,  do  pessoal  e  material  da  commis- 
organisadora    do    tombo,  parecendo  que  os    vencimentos 
marcados  para  o  pessoal  e  a  quantia  destinada    ao  mate- 
não  podem   ser  reduzidos  além  do  que  está.. 
Na  hypothese  de  ser  adoptado  o  quadro  sob  n.  1,  a  quan- 
lue  nelle  figura  será  exgotada  dentro  de  seis  mezes  e  pen- 
dias, e  suspensos  então  os  trabalhos  até  que  seja  votado 
>  credito.  Pelo  quadro    sob  n.  â  se    recorrerá  ao  pessoal 
epartiçOes  publicas  federaes,  e  a  quantia  de  que  se  dispOe 
dispendida  no  espaço  de  oito  mezes,  mais  ou  menos. 
No  ultimo  caso  cessarão  os  trabalhos,  que,  sem   grande 
nveniente,  possam  ser  adiados  para  o  exercício  futuro. 
Finalmente,  adoptandose  o  quadro  n.  1  dever-se-ha  pedir 
ito  ao  Congresso  para  o  exercido  de  1897,  na    importan- 
le  23:160$,  augmentado  de  10  *[•  destinados  a  eventuaes  ; 
referir-se  o  n.  2,  o    credito  necessário  será  de  72:360$, 
augmento  de  10  %  para  eventuaes. 
Assim,  no  primeiro  caso  o  credito  minimo  é  de   101:376$ 
segundo  de  79:696$000. 

Secção  dos  próprios  nacionaes,  16  de  Abril  de  1896. — 
Tdoiio  Silveira  da  Moita, 
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PBSIOAL    B    MATBRIAL    DA   C0MM18SA0   DO    TOMBO    DOS  PROPRI 

NACIONAEi 

QtMãro    n.    1 
Denominações 

Mensal  Bm  9  mê! 

1  chefe 800$000  7:200$0 

1  secretario  e  desenhista 400|000      3:600$0 

8  encarregados  áe  exame  e  classifi- 
cação de  documentos,  a  160$.     1:100$000  9:900$0 

1  copista 200$000  1:800$0' 

1  serrente 80$000  780$0 

Diana  a  engenheiros, 1 :950$000  11:S60$0 

Qratificaç&o  a  empregados  nos  Es- 
tados      2:000$000  18:000$0 

Despeza  com  pessoal  de  medições  . .     1:600$000  14:400|0 

Somma 7:4S0$000  66:870$0i 

Material 5:000$0 

Total  em  9  mezes 71:870$0( 


PBSSOAL    B    MATBRIAL    DA    COMMISSÃO   DO   TOMBO   DOS  PROPRI 

NACIONAES 

Quaãro    ».    2 

^  Gratificações 

Denominações 

Mensal  I»  9  mê: 

1  chefe 200$0b0  1:800$0 

1  secretario  e  desenhista éOOèoOO  3:600$0 

2  encarregados  de  exame  e  classifl- 

caçfto  de  documentos,  a  100$..        200$000  1:800$0 

1  copista 50$000  460é0' 

1  servente 801000  720$0i 

Diária  a  engenheiros 1:260$000  ll:250$0i 

Gratificações  a  empregados  nos  Es- 
tados      2:000$000  18:000$0i 

Despeza  com  pessoal  de  medição..     1:600$000  14:40oèo 

Somma 5:780$000  52:020$0< 

Material 5:000$0( 

Total  em  9  mezes «7:020$0 
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Ao  logarde  copista  annezei  o  de  archivi^ta  da  commissão, 
angmentando  a  sua  gratificação  do  modo  constante  do  quadro 
correspondente  á  proposta  que  vos  apresento. 

Tendo  em  vista  que  o  espaço  de  tempo  durante  o  qual 
ter&  a  commisssSLo  de  trabalhar  dentro  do  corrente  exercido,  é 
muito  menos  do  que  aqnelle  a  que  me  referi,  quando  confec- 
cionei as  indicações  que  foram  acceitas  pelo  vosso  citado  des- 
pacho de  15  de  Julho  ultimo,  parece-me  que  dentro*  da  verba, 
votada  poderá  a  commissão  mandar  proceder  a  mediçõe»  que 
se  tornem  necessárias  para  discriminaçèes  e  demarcações  de 
próprios  nacionaes,  especialmente  no  Districto  Federal  e  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  onde  essas  medições  teem  de  ser 
feitas  sob  a  immediata  fiscalisaçâo  da  commissão  com  sede  no 
mesmo  Districto. 

Por  essa  razão  figuram  no  quadro  abaixo,  do  pessoal  e 
material  da  commissão  as  verbas  para  despezas  com  essas  me- 
dições. 

Âpresentando-vos  o  quadro  do  pessoal  da  commissão^ 
deixo  desde  jã  determinadas  as  attribuições  de  cada  um  d& 
seus  membros,  como  vereis ;  e  proponho  para  preencher  o  le- 
gar de  ajudante  do  chete  da  commissão  o  Dr.  João  Pedreira 
do  Couto  Ferraz  Júnior,  ajutante  do  zelador  dos  próprios  na- 
cionaes ;  para  o  logar  de  secretario  o  Sr.  Eugénio  Borell  Ban- 
deira, 3*  escripturario  extincto,  addido  ã  recebedoria ;  para 
encarregados  do  exame  e  classificação  de  papeis  os  Srs.  Carlos 
Eustáquio  da  Costa,  1**  escripturario  extincto,  da  recebedoria, 
6  Arthur  Eugénio  dos  Santos  Lima,  2°  escripturario  do  the- 
sonro  federal ;  para  archivista  e  copista  o  auxiliar  da  secção 
dos  próprios  nacionaes  Júlio  ITrancisco  Gonçalves;  para  dese- 
nhista o  Sr.  José  Marques  de  Carvalho,  e,  finalmente,  para  ser- 
vente Manoel  Pestana  de  Andrade,  parecendo-nií^,  entretanto 
conveniente  que  o  logar  de  servente  seja  de  nomeação  do  chefe 
da  commissão. 


Ao  chefe  da  commissão  incumbe : 

1*.  indicar  a  ordem  que  será  observada  na  execn;áo  do 
trabalho  de  arrolamento  dos  próprios  nacionaes ; 

2%  providenciar  no  sentido  de  serem  praticadas  as  dili- 
gencias de  que  trata  a  &•  indicação  approvada  por  despacho  do 
ministério  da  fazenda    de  16  de  Julho  ultimo; 

3^,  manter  a  correspondência  necessária  para  os  fins  de- 
clarados na  11*  indicação ; 

4*,  propor  ao  ministério  da  fazenda  as  provi  leneias  qud 
a  experiência  fôr  aconselhando  na  marcha  dos  trabalhos. 
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2*,  encaminhar  os  trabalhos  executados  pelos  outros  mem- 
bros da  commissào  ao  chefe,  com  parecer  seu. 

Âo  secretario  : 

1*,  tratar  da  correspondência  e  fazela  registrar  ; 

2*,  reformar  o  que  f5r  relativo  a  ella . 

Aos  empregados  do  exame  e  classificaç&o  de  documentos : 

1^,  executar  os  trabalhos  de  que  tratam  a  3^  e  4^  indica- 
ções, em  relaç&o  aos  documentos  designados' pelo  chefe ; 

3^,  proceder  ás  pesquizas  necessárias  para  colhtrem-se  os 
titules  áe  propriedade  da  Fazenda  Nacional. 

Ao  archiyista,  que  também  é  copista  : 

l*,  ter  em  boa  ordem  o  archi?o ; 

3'',  fornecer  os  documentos  archiyados  que  forem  requisi- 
tados pelos  membros  da  commiss&o,  mediante  recibo. 

Ao  desenhista'. 

1*,  fazer  os  desenhos  necessários  para  esclarecer  as  ques- 
tões relativas  a  próprios  nacionaes,  e  tirar  as  cópias  necessá- 
rias de  desenhos  existentes,  quer  no  thesouro,  quer  em  outras 
repartições  do  Districto  Federal; 

a*,  levantar  as  plantas  para  que  fõr  designado  pelo  chefe 
da  commissi&o,  percebendo  nesse  caso  a  diária  marcada  sob  a 
lettra  b  na  7*  indicaç&o. 

Parece-me  que  convém  tomar-se  desde  j&  as  seguintes 
medidas : 

1*.  a  impresaio  de  duzentx)s  (200)  exemplares  das  indica- 
ções para  a  execução  do  n.  4  do  art.  8.*  da  lei  n.  360,  de  30 
de  Dezembro  de  1895,  acceitas  por  despacho  do  ministério  da 
fazenda,  de  15  de  Julho  ultimo; 

S"^,  expedição  de  uma  circular  i  repartições  de  fazenda 
nos  Estados  para  que  cumpram  as  alludídas  indicações,  das 
quaes  ser-lhes-h&o  remettidos  ^emplares,  e  communiqnem  ao 
chefe  da  commissfto  no  Districto  Federal  as  medidas  que 
tiverem  adoptado  para  execução  do  trabalho  de  que  se  trata ; 

i^  expedição  de  aviso  aos  outros  ministérios,  commani- 
cando  a  autorisaç&o  dada  ao  chefe  da  commissão  do  tomba- 
mento  dos  próprios  nacionaes  na  11*  das  referidas  indicações  ; 

4*,  antorisação  ao  chefe  da  commissão  para  adquirir  o 
material  que  consta  da  nota  junta,  e  que  é  necessário  ã  instal- 
lação  dos  trabalhos; 

5^,  antorisal-o  a  contractar  os  objectos  de  expediente  que 
forem  se  tornando  necessários. 

Contando  com  cinco  mezes  de  trabalho  no  corrente  exer- 
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cicio,  a  despeza  a  fazernse  durante  esie  período,  será  a  qae 
coDftta  do  qaadro  janto,  na  importância  de  29:750$000. 

E  essa  despeza,  porém,  pôde  ser  angmentada  com  o  paga* 
mento  integral  dos  yenciméntos  dos  doas  encarregados  do 
serviço  de  classificaç&o  de  papeis,  qae  n&o  poderão  accamnlar 
serviço  de  r^ommiss&o  com  qntdqaer  oakro,  e  qae  por  isso  ter&o 
provavelmente  de  ter  os  seas  vencimentos  na  totalidade  pagos 
pela  verba  destinada  á  commiss&o. 

Assim  penso  qae,  para  que  o  serviço  possa  continuar 
durante  o  exercido  de  1897,  convém  que  para  esse  fim  seja 
aberto  um  credito  na  importância  de  84:0001000. 

Â  falta  de  conhecimento  que  ha  sobre  as  condições  em 
que  se  acha  grande  numero  de  próprios  nocionaes,  principal- 
mente nos  Estados,  torna  difScil  precisar  os  trabalhos  que 
devem  ser  executados  para  organisaç&o  de  um  tombo  em 
condições  de  simplificar  a  administração  dos  bens  da  nação, 
de  modo  a  serem  as  informações  exigidas  pelo  serviço  publico 
prestadas  com  a  presteza  necessária  e  a  evitar-se  que  se  con- 
servem, como  se  tem  feito,  próprios  nacionaes  sem  applicação 
a  serviço  publico,  e  que  nem  ao  menos  dão  á  fazenda  naci- 
onal renda  correspondente  ao  seu  valor. 

E',  pois,  natural  que  muitas  difflculdades  se  apresentem 
e  que  exijam  modificações  na  organisação  do  serviço  que  se  vae 
eiiiprehender. 

Por  ora  penso  que  o  que  se  deve  fazer  é  pOr-se  em  pratica 
as  indicações  acceitas  por  despacho  vosso  de  16  de  Julho 
ultimo  com  os  elementos  que  vos  proponho,  fazendo*se  na 
organisação  do  serviço  as  modificações  que  a  experiência  f5r 
mostrando  serem  convenientes. 

Secção  dos  próprios  nacionaes,  19  de  Agosto  de  1896. — 
Theoãoiio  Silveira  da  Moita^  zelador  dos  próprios  nacionaes. 
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QUADRO  DO  PESSOAL  B  MATERIAL  DA  COHMISSXO  DO  TOMBO 
DOS  PRÓPRIOS  NACIONAES 

Pormez  ^^^tT 
mexes 

1  chefe 200$000  l:000$00O 

1  aJHdante i 150$000  750$00O 

1  secretario 100$000  500$000 

2  encarregados  a  100$000 200$000  l:000$00a 

1  archivista  e  copista 100$000  500$000 

1  servente 80$000  400^000 

Empregados  dos  Estados 2:000$000  10:000$000 

Diária  a  engenheiros 7208000  3:600$00O 

Despeza  com  pessoal  de  medições. . .     1:200$000  6:000$00a 

1  desenhista 200$000  1:000$000 

4:950$000  24:750$00O 

Material 5:000^000 


29:750$00a 


Jfoia  de  objectos  necessários  á  installação  ãa  commissão  do  tom'- 
iamento  dos  próprios  nacionaes  a  que  se  refere  o  officio. 

Concerto  de  qnatro  mesas  e  dous  armários  existentes  no 
thesonro  sem  applicação ; 

Concerto  de  um  theodolito  e  acquisição  de  uma  trena  na 
importância  de  350$000. 

Objectos  para  desenho 

Caixa  de  desenho,  papel  sem  fim,  dito  de  cópia,  triplo  de- 
cimetro,  tiansSridores,  réguas,  esquadros,  borracha,  lápis  e 
taxas  para  desenho  e  um  alphabeto,  importando  em  106$000. 

Objectos  para  expediente 

Papel  para  minutas,  dito  marcado  para  officios,  dito  para 
cartas,  tinteiros,  pennas,  canetas,  lápis,  livro  para  registro  de 
officios,  dito  para  notas  do  archivista,  cadernos  para  nota,  pro- 
tocollo,  pastas  para  as  mesas,  colchetes  e  canivetes,  na  impor- 
tância de  426$000. 

Importa  tudo  na  quantia  de  oitocentos  e  oitenta  e  dous 
mil  réis  {882$00G). 

Secção  dos  próprios  nacionaes,  19  de  Agosto  de  1896. — 
Theodosio  Silveira  da  Moiteiy  zelador  dos  próprios  nacionaes. 

Despacho  : 

Faça-se  o  expediente  e  a  designação  do  pessoal  de  accordo 
com  esta  proposta. 
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Os  vencimentos  dos  escriptararios  designados,  quer  do 
qnadro,  quer  extinctos»  serão  pagos  pelas  verbas  porque  ora  os 
percebem,  excepto  a  gratificação  especial  estabelecida  na  ta- 
beliã annexa. 

O  servente  será  de  nomeação  do  engenheiro  zelador  dos 
próprios  nacionaes,  ou  por  qqem  servir  de  chefe  de  commissão. 

Sendo  o  intuito  do  governo  conhecer  com  a  maior  brevi- 
dade e  preliminarmente  as  condições  de  todos  os  próprios  na- 
cionaes existentes  nesta  capital  e  nos  Estados,  quer  quanto  ao 
estado  de  conservação,  quer  ao  destino  que  tenham  ou  possam 
ter,  e  também  si  occorre  duvida  sobre  o  direito  de  propriedade, 
as  medições  só  serão  restrictas  a  este  ponto  de  vista. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Agosto  de  1896. — Rodrigues  Alves. 

O  ministro  de  Estado  dos  negócios  da  fazenda,  em  nome 
do  Presidente  da  Republica,  resolve  em  cumprimento  do  art.  8* 
§  4^  da  lei  n.  360,  de  30  de  Dezembro  de  1895,  q«e  mandou 
proceder  ao  arrolamento,  discriminação,  demarcação  e  verifi- 
cação de  todos  os  próprios  nacionaes,  nomear  a  seguinte  com- 
missão : 

Chefe— Dr.  Theodosio  Silveira  da  Motta,  engenheiro  zela- 
dor dos  próprios  nacionaes ; 

Ajudante — Dr.  João  Pedreira  do  Couto  Ferraz  Júnior,  aju- 
dante do  engenheiro  zelador  dos  próprios  nacionaes ; 

Secretario— Eugénio  Borell  Bandeira,  3^  escripturario  ex- 
tincto,  addidp  &  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro ; 

Encarregados  do  exame  e  classificação  de  papeis — Carlos 
Eustáquio  da  Costa,  19  escripturario  extincto,  addido  á  recebe- 
doria do  Rio  de  Janeiro  e  Arthur  Eugénio  dos  Santos  Lima, 
2^  escripturario  do  thesouro  federal  ; 

Árchivista  e  copista — Júlio  Francisco  Gonçalves,  auxiliar 
da  secção  dos  próprios  nacionaes  ; 

Desenhista — José  Marques  de  Carvalho. 

Os  membros  da  referida  commissão  perceberão  mensal- 
mente as  gratificações  abaixo  designadas,  que  serão  pagas  por 
contado  credito  do  art.  ?•,  n.  18,  da  lei  de  orçamento  em  vi* 
gor,  sem  prejuízo  dos  respectivos  vencimentos,  para  os  que  per- 
tencem ao  quadro  dos  empregados  de  fazenda  : 

Chefe 200$000 

Ajudante 1501000 

Secretario 100$000 

Encarregado 100^000 

Árchivista  e  capista.  looéooo 

Desenhista 200^000 
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Fica  o  chefe  da  commíssão  aatorisado  a  designar  para  ser- 
viço da  mesma  commissfto  um  servente    com    a   gratificação 
mensal  de  80$   e  também  a  despender   no  corrente  exercitio 
até  a  importância  de  14:000|,8endo  : 

Com  diária  a  engenheiros  e   mediçGes  que 

se  tornarem  precisas 9:000$000 

Material  para  o  serviço  da  commiss&o 6:000$000 

Capital  Federal,  27  de  Agosto  de  1896.  —  FraneUco  de 
Faúlm  Bodrigueê  Alveê. 


Determina  aos  delegados  âtcaM  e 
inapaatoret  dat  alfandegas  o  eumpri* 
mento  das  inatraecOes  oontidasno 
aviso  do  ministério  da  marinha» 
n.  2526  de  SO  de  Novembro  de  lS94«r^ 
latlvas  ao  pagamento  das  guamiçOea 
dos  navios  e  aos  eorpos  e  estabeleol- 
mentos  de  marinha. 

Ciscniar  n.  89— Ministério  dos  negócios  da  fazenda*—  Di- 
rectoria de  contabilidade  do  thesoaro  federal —  Rio  de  Janeiro, 
31  de  Agosto  de  1896. 

De  conformidade  com  o  aviso  do  ministério  dos  negócios 
da  marinha  n.  1620  de  13  do  corrente  mez,  determino  aos  Srs. 
delegados  fiscaes  e  inspectores  das  alfandegas  nos  Estados 
qne  campram  e  façam  camprir  as  instrucçOes  4ne  baixaram  com 
o  aviso  daquelle  ministério,  n.  2.526,  de  30   de  Novembro  de 

1894,  para  pagamento  das  gnarnições  dos  navios  snrtos  no 
porto  desta  capital,  e  tornadas  extensivas  aos  corpos  e  estabe- 
lecimentos de   marinha  por  aviso  n.  467,  de  6  de  Março  de 

1895,  conforme  a  circalar  expedida  pelo  mesmo  ministério, 
n.  469  da  nltima  das  indicadas  datas  ;  devendo,  entretanto, 
continuar  a  ser  feita,  como  até  agora,  a  remessa  das  folhas 
de  pagamento  e  servindo  de  documento  de  despeza  nas  mesmas 
delegacias  e  alfandegas  o  resumo  das  alludidas  folhas,  organi- 
sado  de  accordo  com  as  supracitadas  instrucçOes,  que,  desta 
forma,  substituem  as  de  24  de  Janeiro  de  1888. — Francisco  de 
Faula  Eodriguei  Alvei . 
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RetolTê  applioar  aoi  fUnMioxuuios 
luipenios  d  depois  absolvidos  em 
proceiso  administratiYO  as  ditposi- 
ç0e8  que  mandam  pagar  os  yenei- 
mentos  integraes  aos  que.  sujeitos 
a  proeesso  de  responsabilidade  pe- 
rame  o  Poder  Judiciário,  sio  absol- 
vidos. 

Circular  n.  40  —  Ministério  dos  negócios  da  fazenda 
—  Directoria  de  contabilidade  do  thesoaro  federal  —  Bio  de 
Janeiro,  31  de  Agosto  de  1896. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartiçCes  subordinadas  a 
este  ministério  qae,  tendo  sido  requerido  pelo  1"".  escripturario 
da  alfandega  de  Urugnayana,  Salathiel  de  Paiva,  o  paga- 
mento dos  respectivos  vencimentos  integraes  relativos  ao 
período  decorrido  desde  a  data  de  sna  suspensão  até  a  do  des- 
pacho de  absolvição  no  processo  administrativo,  a  que  foi 
submettido,  resolvi,  por  despacho  de  18  do  corrente  mez,  defe- 
rir sua  petição  ad  instar  do  que  se  pratica  com  os  emprega- 
dos que  são  absolvidos  em  processo  de  responsabilidade  cri- 
minal perante  o  Poder  Judiciário  na  forma  da  circular  n.  496 
de  18  de  Setembro  de  1879,  decisão  n.  86  de  11  de  Maio  de 
1891  6  circular  n.  52  de  30  de  Setembro  de  1893,  visto  que, 
sendo  omisso  o  decreto  n.  358  de  26  de  Dezembro  de 
1895,  teem  applicação  subsidiariamente  aos  casos  análogos 
as  disposições  indicadas. — Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA  B  VIAÇÃO 

Declara  que  as  estradas  de  ferro  een- 
cedidas  e  subvencionadas  pela  UniSo 
estão  isentas  de  impostos  estadoaet*— 
Intelligenciá  do  art.  10  da  Const.  Fed. 

Ministério  da  industria,  viação  e  obras  publicas— Dire- 
ctoria geral  de  viação— 2?  secção— N.  16 -Bio  de  Janeiro,  13 
de  Julho  de  1896. 

Sr.  Governador  do  Estado  de  Santa  Catharina— Peço  a 
vossa  esclarecida  attenção  para  o  facto  da  respectiva  estação 
fiscal  desse  Estado  pretender  incluir  a  Companhia  Estrada  de 
Ferro  D.  Thereza  Christina  no  lançamento  para  cobrança  do 
imposto  de  1/2  V«  creado  pela  lei  estadual  n.  176,de  4  de  Ga- 
tubro  dé  1896,  porquanto  devereis  comprehender  que  as  estra- 
das de  ferro  concedidas  e  subvencionadas  pelo  governo  federal 
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circular  n.  2,  de  11  de  Margo  de  Í891,  declara  bem  expres- 
samente qae  o  já  mencionado  aviso  de  S9  d«  Novembro  do 
anno  anterior  «estabelece  ama  gratificaçáo  de  2:000$  aos 
cônsules,  exceptuados  os  de  Lisboa  e  Génova,  quando  o  nu- 
mero de  immigrantes  expedidos  em  três  trimestres  consecuti- 
vos attingir  a  15.000,  passando  a  mesma  gratificação  a  ser  de 
3:000$  quando  aqnelíe  numero  for  excedido>.  Nesta  ultima 
condição  está  comprehendido  o  pagamento  a  que  vos  refe- 
riste?. 

Saúde  e  fraternidade* — António  OJyntho  do$  Santoê  Pires  ^ 
— Sr.  cônsul  do  Brazil  em  Nápoles. 


Resolve  sobre  a  nomeação  de  se- 
nhoras para  i^udantes  de  agencias 
postaes  de  2.*  «lasse  e  aeeessos. 

Ministério  da  industria  viação  e  obras  publicas — Directo- 
ria geral  da  industria— 2»  secção — N.  221— Rio  de  Janeiro, 
19  de  Agosto  de  1896. 

Em  solução  ã  consulta  que  me  dirigistes  por  officio  sob 
n.  7.452,  de  13  do  corrente,  tenho  a  responder-vos  que,  não 
importando  a  omissão  regulamentar,  no  tocante  ao  caso  de 
serem  nomeadas  senhoras  para  as  funcções  de  ajudantes  de 
^encias  postaes  de  2*.  classe,  em  prohibição  implícita,  e  não 
sendo  razoável  privar  taes  repartições  do  concurso  assiduo  e 
efificaz  que  podem  prestar  as  senhoras,  nenhum  inconveniente 
ha  em  assegurar-se-lhes  o  accesso  a  esses  cargos  nas  agencias 
de  qúe  se  trata,  observando-se,  porém,  as  condições  estipula- 
das no  art.  392,  quanto  ao  parentesco  e  aptidão,  como  exclu- 
sivas e  indispensáveis  para  a  nomeação. 

Saúde  e  fraternidade. — António  OJyntho ão$  Santos  Pires. 
— Sr.  director  geral  dos  correios. 
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DOUTRINA 


DO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 


...  a  Justiça  fdderal  não  ipóáQ  in- 
tervir em  questões  submettidas  aos 
tribunaes  dos  Estados*  nem  annullar, 
alterar  ou  suspender  as  decisões,  ou 
ordens  destes,  exceptuados  os  oasoi 
expressamente  declarados  nesta  Con- 
stituição.—00n5^.   Federal^  art.  62. 

Parece  interessante  e  ntil  explanar  este  objecto,  matéria 
nova  em  nosso  processo,  creação  do  direito  republicano,  ainda 
mal  conhecida  entre  nós,  e  sobre  a  qual,  em  algans  pontos,  sõ 
muito  recentemente  se  tem  assentado  doutrina  no  elevado  tri- 
bunal a  que  privativamente  pertence  decidir  no  assumpto. 

Tentemos  o  estudo,  sem  pretenção  de  fazer  obra  completa, 
o  que  exigiria,  em  terreno  ainda  virgem  destas  investiga- 
ções, outra  competência  e  outras  condições  de  tempo  e  de 
espaço. 


Abolido  o  recurso  de  revista,  implicitamente  pelo  decreto 
n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890,  que  o  não  connumerou,  no 
cap.  XTiTTI,  entre  os  recursos  existentes  na  justiça  federal,  e 
expressamente  pelo  art.  219  do  Decr.  n.  1030  de  l4  de  No- 
vembro do  mesmo  anuo,  foi,  ao  mesmo  tempo,  instituído  o  re- 
curso extraordinário,  pelo  citado  Decr,  n.  848,  art.  9"^,  n.  11, 
paragrapbo  único,  e  pela  Constituição,  art.  59,  n.  III,  §  1"",  e 
art.  61. 

A  lei  orgânica  da  justiça  federal  'dispunha  nos  seguintes 
termos: 

<  Haverá  também  recurso  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal  das  sentenças  definitivas  pro- 
feridas pelos  tribunaes  e  juizes  dos  Estados : 

<  a)  quando  a  decisão  houver  sido  contraria 
&  validade  de  um  tratado  ou  convenção,  á  appli- 
cabilidade    de  um^^  lei    do  Congresso  Federal, 
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finalmente,  á  legitimidade  de  exercício  de  qual- 
quer autoridade  que  haja  obrado  em  nome  da 
União— qualquer  que  seja  a  alçada ; 

«  5)  quando  a  validade  de  uma  lei  ou  acto 
de  qualquer  Estado  seja  posta  em  questão  como 
contrario  ^  Constitui(;ão,  aos  tratados  e  á§  leis 
federaes,  e  a  decisão  tenha  sido  em  favor  da  va- 
lidade da  lei  ou  acto ; 

«  c)  quando  a  interpretação  de  um  preceito 
constitucional  ou  de  lei  federal,  ou  de  clausula 
de  um  tratado  ou  convenção,  seja  posta  em 
questão,  e  a  decisão  final  tenha  sido  contraria  á 
validade  do  titulo,  direito  e  privilegio  ou  isenção 
derivado  do  preceito  ou  clausula.  » 

Taes  disposições  foram  imitadas  das  do  Judíciary  Act,  dos 
Estados  Unidos  da  America,  de  1789,*  que  se  podem  ler  na 
American  Ccmmonwealih^  de  Bryce,  vol.  I,  pag.  232,  da  3* 
edição,  de  New-York,  1895,  ou  nas  Con&ilíutional  Limiiations^ 
de  Cooley,   cap.   II,  pag.  18,  da  6^  edição,  de  Boston,  1890. 

Delias,  a  Constituição,  promulgada  mais  de  quatro  mezes 
depois,  só  reproduzio,  com  alguma  alteração  na  substancia  e 
na  forma,  no  art.  59,  n.  III,  §  1°,  lettras  a  e  ò,  as  das  lettras 
a  e  6,  supprimindo  a  hypothese  do  final  da  lettra  a  e  as  da 
lettra  c,  do  art.  9^,  n.  II,  paragrapho  único  do  Decr.  n.  848. 

A  ultima  suppressão  justifíca-se,  não  somente  pela  redun- 
dância de  semelhante  dispositivo,  jã  comprehendidus  nas  duas 
classes  anteriores  os  casos  suppressos,  pois,  si  tal  razão  existe 
quanto  á  interpretação  de  lei  federal  ou  de  clausula  de  tratado 
ou  convenção,  não  se  dá  quanto  á  interpretação  de  preceito 
constitucional  por  decisão  definitiva  da  justiça  local ;  legiti- 
ma-se,  também,  pela  razão  de  não  poderem  as  justiças  locaes 
proferir  decisão  interpretativa  de  preceito  constitucional,  a 
qual  só  pôde  occorrer  no  exercício  da  exclusiva  attribuiçáo  da 
justiça  federal  de  processar  e  julgar  as  causas  em  que  alguma 
das  partes  fundar  a  acção,  ou  a  defesa,  em  disposição  da 
Constituição  federal  (Constit.  art.  60,  lettra  a\  Decr.  n,  848| 
art.  16,  lettra  a).  (1) 


(1)  Muito  curioso  é  que  a  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894, 
art.  24,  tendo  de  referir-se  aos  casos  do  art.  9o,  paragrapho  único,  do 
Decr.  n.  848,  apenas  enuncie  os  da  lettra  c,  exactamente  os  q^ue.  além 
da  hypothese  ilnal  da  lettra  a,  foram  omittidos  e,  pois,  abolidos  pela 
Constituição.  Com  tanto  descuido  está  redigido  o  artigo  que  também  eita 
da  Constituição  um  §  6°  do  art.  59  (n.  Ill),  que  só  tem  dous  paragraphos. 
Também  a  enumeração  feita  no  art.  99  do  Regim.  Int.  do  Supr.  Trib. 
Fed.  é,  por  um  lado,  deficiente  e,  por  outro,  superabundante. 
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Eis  os  textos  legaes  qne  crearam  o  recurso  extraordinário; 
sobre  o  objecto,  ainda  tivemos  algumas  disposições  da  lei 
n.  221  de  2Ò  de  Novembro  de  1894,  que  onportuiiamente  ve- 
remos, no  desenvolvimento  do  assumpto. 


II 

Funda-se  este  recurso  na  necessidade  de  manter  a  auto- 
ridade e  preeminência  da  lei  e  acção  federal,  nos  couflictos 
possíveis  no  regimen  da  federação  e  da  consequente  dualidade 
de  magistratura,  exactamente  como  na  organisação  norte- 
americana,  e  também  no  intuito  de  evitar  litigios  e  reclama- 
ções internacionaes  quando  se  trate  de  espolio  de  estran- 
geiros. 

Por  lei  federal  entenda-se — Constituição  e  leis  ordinárias 
da  União;  por  acção  federal — tratados  e  convenções  delia. 

Na  União  Americana,  no  texto  que  citámos,  expressam-se 
outras  Lypotheses  de  recurso  extraordinário  além  das  que 
de  lá  recebemos,  e,  como  fica  dito,  nem  toda  a  transplantação 
feita  pelo  Decr.  n.  848  foi  perfilhada  pela  Constituirão,  qne 
prudentemente  reduzio  o  perigoso  remédio  á  doísagem  minima. 

Analysemos. 

Constituição  e  leis  federaes. — Só  se  previram  os  couflictos 
entre  estas  e  as  leis  ou  actos  dos  governos  dos  Estados,  por 
serem  estes  os  couflictos  que  podem  occorrer  em  matéria  su- 
jeita á  jurisdicção  da  justiça  estadual  (Decr.  n.  848,  art.  9^, 
paragrapho  único,  letra  h  \  Constit.,  art.  59,  n.  III,  §  i^\  lettra 
b) :  o  caso  de  lei  federal  infringente  da  Constituição  é  da  es- 
phera  da  justiça  federal  (Decr.  n.  848,  art.  15,  lettra  a; 
Constit.,  art.  60,  lettras  a  e  ô;  lei  n.  221  de  1894,  art.  13), 
bem  como  os  casos  de  actos  do  governo  federal  contrários  ás 
leis  da  União  (Constit.,  art.  60,  lettra  &,  ihi:  fundadas  em 
leiê  e  regulamentos  do  poder  executivo\  Decr.  n.  848?  art.  16, 
lettra  a,  infinc]  lei  n.  221  de  1894,  art.  13). 

Tratados  e  convenções  da  Uniko. — As  questões  provenientes 
desta  origem  pertencem  á  jurisdicção  federal  (Coni^tit.,  artigo 
60  lettra  /;  argumento  a  conirorio  do  art.  61  n.  2® — 
<  espolio  de  estrangeiro,  quando  a  espécie  não  estiver  prevista, 
em  convenção^  ou  tratado  >  ;Decr.  n.  848  art.  15,  lettra  /.  ín- 
fine) ;  si,  porém,  se  tratar,  não  directamente  de  julgar  a  ma- 
téria regulada  em  tratado  ou  convenção,  mas,  incidentemente, 
em  causas  da  competência  da  justiça  local,  de  julgar  da  va- 
lidade ou  applicação  de  tratados  federaes,  e  a  decisão  do  tri- 
bunal do  Estado   íõr  contraria  á  validade,  de  tal  decisão  ca* 
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bera  o  recurso  extraordinário  (Constit.,  art.  59  n.  111,  §   1". 
lettra  a). 

Cumire,  entretanto,  reconhecer  que  este  caso  é  de  difBuil 
e  rara  verificação  pratica  pois  a  matéria  em  qae  mais  natu- 
ralmente poderia  occorer  a  hypothese  —  as  questões  relati- 
vas a  espolio  de  estrangeiro  —  só  incide  na  competência  das 
justiças  locaes  exactamente  quando  a  espécie  n&o  está  pre- 
vista em  convenção  ou  tratado  isto  é,  quando  não  ha  possibi- 
lidade de  se  questionar  sobre  a  validade  ou  applicação  de  tra^ 
tados.  Em  face,  porém,  do  nosso  direito  positivo,  este  caso  de 
recurso  extraordinário  não  pôde  ser  entendido  sinão  com  a  li- 
mitação exposta.  E  assim  julgou  ainda  ultimamente  o  Su- 
premo Tribunal  Federal,  no  accordam  de  15  de  Abril  deste 
anno,  como  já  o  fizera  em  accordam  de  25,  de  Maio  do  anuo 
passado,  posto  que,  contradictoriamente,  houvesse,  em  accor- 
dam de  21  de  Agosto  de  1895,  repellido  recurso  em  caso  aná- 
logo ao  daquelles  outros  accõrdãos. 

Não  adoptamos  do  direito  americano  o  recurso  extraor- 
dinário contra  as  decisões  da  justiça  estadual  relativas  a  actos 
executivos  das  autoridades  federaes.  Bryce  (obr.  cit.,  pagina 
233),  commentandoo  Judiciary  Act  de  1789,  figura  o  caso  de 
uma  pessoa  presa  por  funccionario  federal;  não  pôde  a  justiça 
local  soltal-a  por  haheas-corpus,  ou,  por  outra,  conhecer  da  le- 
galidade da  prisão  decretada  por  autoridade  federal,  pois  isto 
se  opporia  á  separação  e  independência  dos  poderes  dos  go- 
vernos federal  e  estadual.  Entre  nós,  si  o  caso  occorresse,  só 
se  poderia  resolver  como  conflicto  entre  a  União  e  o  Estado, 
si  a  prisão  fosse  ordenada  por  autoridade  administrativa  (de- 
creto n.  657  de  5  deDazembro  de  1849,  mantido  pelo  art.  14 
da  lei  n.  221  de  1894),  ou  como  conflicto  de  jurisdicçâo,  si 
fosse  ordenada  por  juiz  federal, — casos  ambos  de  originaria  e 
privativa  competência  do  Supremo  Tribunal  (Const.,  art.  59, 
n.  I,  lettras  c  e  e). 

O  recurso  extraordinário  é,  pois,  diverso  do  extincto  re- 
curso de  revista.  Não  pareça  ocioso  dcclaral-o,  porque  ainda 
ha  advogados  que  o  interpõem,  e  juizes  que  o  admittem,  com 
tal  denominação,  e  mais  de  umas  razões  de  recurso  temos 
visto  em  que  recorrente  se  afadiga  em  demonstrar  na  sen- 
tença recorrida  as  taras  de  injustiça  notória  ou  nullidade  mani- 
festa, das  Ordenações  do  Reino  e  da  carta  de  lei  de  3  de  No- 
vembro de  1768  ! 

E,  de  passagem  digamos,  neste  particular  de  denomina- 
ção imprópria  do  novo  recurso,  ninguém  leva  as  lampas  á  lei 
n.  221  de  1894,  que,  nos  arts.  54,  n.  4,  e  58,  como  para 
augmentar  a  confusão  produzida  no  foro  por  essa  novidade  pro- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  165  — 

cessnal,  chama-lbe  appellaçõô^  cão  se  sabe  bem  porque,  poig 
as  leis  que  crearam  o  recurso,  o  De3r.  n.  8d8  de  1890  e  a 
Constituição,  nunca  o  indicaram  por  semelhante  nome,  tão  im- 
próprio, mas  pela  expressão  —  recurso,  e  recurso  voluntário, 
para  o  Supremo  Tribunal, — e  o  regimento  interno  deste  in- 
teoduzio  a  denominação,  agora  geralmente  adoptada,  de  recurso 
extraordinário,  aliás  também  empregada  no  art.  24  da  lei 
n.  221  de  1894. 

Para  cumulo  de  infelicidade,  não  flcou  innocent^  a  impro- 
priedade de  expressão  que  commetteram  os  legisladores  de 
1894,  pois  de  haverem  chamado  appellação  ao  que  de  appel- 
lação  nada  tinha  sinão  o  efeito  devolutivo,  que  não  caracterisa 
nenhum  recurso  ^  pois  é  commum  a  todos  os  que  se  interpõem 
para  superior  instancia,  veio  a  má  inspiração  de  lhe  applic^ 
o  mesmo  prazo  de  apresentação  marcado  para  as  appellações 
propriamente  ditas,  quando  mais  curial  seria  darlhe  o  prazo 
mais  amplo  do  antigo  recurso  de  revista,  com  que  este  tem 
muito  mais  analogia  do  que  com  a  appellação. 

Fundado  em  tal  analogia  é  que  o  Supremo  Tribunal  tem 
mais  de  uma  vez  decidido  solhe  caber  aelle,  e  não  aos  juizes  lo- 
caes,  a  quo,  conhecer  quando  é  caso  de  recurso  extraordinário, 
exactamente  como  acontecia  com  as  revistas  do  antigo  pro- 
cesso ;  e  não  se  justificaria  tal  jurisprudência  si  o  recurso  fosse 
appellação,  pois  sempre  nesta  foi  o  juiz  a  quo  competente 
para  a  receber,  ou  não. 

Controverso  tem  sido  o  ponto,  entendendo  alguns  juizes 
estaduaes  que  podem  conhecer  do  cabirnento  do  recurso  e  ad- 
mittil-o  ou  recusal-o  ;  o  Supremo  Tribunal,  a  quem  as  recusas 
hão  constado,  por  via  de  cartas  testemunháveis,  nos  termos  do 
art.  58,  §  1«  da  lei  n.  221  de  1894,  tem  decidido  que  só  a 
elle  pertence  tal  conhecimento.  Desta  decisão  discordámos  a 
principio,  não  convencido  pela  razão  que  se  allegava  (e  em 
sentenças  se  tem  posto)  -  a  disposição  regimental,  que  torna 
obrigatórias  no  processo  do  recurso  a  audiência  do  procurador 
geral  da  Republica  e  a  revisfo  pelos  dois  juizes  immediatos 
ao  relator.  Taes  termos,  retorquíamos,  se  cumpririam  nos  ca- 
sos que  fossem  regularmente  submettidos  aotribubal;  a  questão 
ficava,  pois,  intacta,  e  prevalecia,  em  nosso  conceito,  para  ap- 
plicar-se  ã  espécie,  a  regra  geral  de  conhecer  do  cabimento 
do  recurso  para  a  superior  instancia  o  juiz  a  quo,  como  nas 
appellações  e  aggravos.  Mais  reflectido  exame  da  questão,  no- 
vas discussões  no  tribunal,  convenceram-nos  do  acerto  de  sua 
jurisprudência,  que  hoje  tem  o  nosso  voto.  Elfectivamente, 
não  ha  que  se  applicar  a  regra  de  processo  nos  recursos  para 
superior  instancia,  pois  na  espécie  o  Supremo  Tribunal  Federal 
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não  énova  instancia  accrescentada  ãs  daas  que  julgaram  o  feito 
(como  já  não  o  era  nas  antigas  revistas  o  extincto  Supremo 
Tribunal  de  Justiça)  mas,  sim,  guarda  da  Constituçiâo  e  das 
leis  da  Republica,  cora  a  alta  missão  de  velar  pela  pureza 
constitucional  e  autoridade  das  leis  da  Uuião  e  dos  actos  dos 
respectivos  governos,  e  pela  constitucionalidade  das  leis  dos 
Estadoà,  sua  conformidade  com  as  federaes  e  legitimidade  dos 
actos  de  seus  governos,  além  de  assegurar  a  justiça  devida  aos 
estrangeiros  que  se  accolhem  á  protecção  de  nossas  leis. 

Assim  caracter isado,  denominado  e  regulado  em  sua  in- 
terposição o  novo  recurso,  vejamos  em  que  casos  e  condições 
cabe  e  fora  dos  quaes  cumpre  que  seja  inexoravelmente  re- 
pellido. 

III 

Cabe  recurso  extraordinário  para  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral das  decisões  em  ultima  instancia  das  justiças  dos  Esta- 
dos, proferidas  em  causas  de  sua  competência,  em  que  a  ques- 
tão que  dá  Jogar  ao  recurso  tenha  sido  eflfectivamente  susci- 
tada e  julgada,  nos  seguintes  casos : 

a)  quando  se  questionar  sobre  a  validade  ou  applicAção 
de  tratados  e  leis  federaes,  e  a  decisão  for  contra  ella ; 

ò)  quando  se  contestar  a  validade  de  leis  ou  de  actos 
dos  governos  dos  Estados,  em  face  da  Constituição  e  das  leis 
federaes,  e  a  decisão  considerar  validos  esses  actos,  ou  essas 
leis  impugnadas  ; 

c)  quando  a  decisão  versar  sobre  espolio  de  estrangeiro, 
não  estando  a  espécie  prevista  era  convenção  ou  tratado. 

Os  dois  primeiros  casos  justificam-se  pelo  primeiro  fun- 
damento que  indicámos  ao  recurso  —  necessidade  de  manter  a 
autoridade  e  preeminência  da  lei  e  acção  federal ;  o  terceiro 
caso,  pelo  segundo  fundamento  apontado — intuito  de  evitar 
litigios  e  reclamações  diplomáticas . 

a.  Este  caso  decompõe-se  em  duas  liypotheses  : 

I,  quando  se  questionar  sobre  a  validade  ou  applicação 
de  tratados  federaes  ; 

I[,  quando  se  questionar  sobre  a  validade  ou  applicação 
de  leis  federaes. 

I.  Já  dissemos  que  não  se  ha  de  procurar  esta  hypothese 
nas  questões  oriundas  de  tratados  ou  convenções  da  Uniãa 
com  outras  nações,  e  levadas  a  juizo,  pois  a  justiça  compe- 
tente para  processar  e  julgar  taes  causas  é  unicamente  a  fe- 
deral, e,  assim  falharia  a  primeira  condição  de  admissibilidade 
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do  recurso  extraordinário  —  ser  interposto  de  decisão  de  po- 
der judiciário  de  Estado. 

Suppouha-se,  porém,  por  menos  fácil  que  seja,  que  em 
pleito  da  competência  das  justiças  locaes  se  suscita  a  questão 
de  saber  se  está  em  vigor  ura  tratado  ou  convenção  da  Uuiâo 
com  outro  paiz,  e  em  ultima  instancia  se  decide  pela  nega- 
tiva. Não  p6Je  morrer  ahi  a  questão,  por  duplo  motivo  :  por- 
que está  ém  causa  a  autoridade  soberana  da  União  exercida 
em  um  tratado,  e  porque  o  assumpto  é  de  interesse  inter- 
nacional. Abre-se,  pois,  por  via  de  recurso  extraordinário,  a 
competência  das  justiças  da  União,  no  seu  mais  elevado  tri- 
bunal, para  proferir  a  ultima  palavra  no  assumpto. 

Advirta-se  que  não  se  trata  de  saber  como  deve  ser  en- 
tendida e  applicada  esta  ou  aquella  clausula  de  um  tratado, 
mas,  sim,  si  o  tratado  vigora  e  rege  a  espécie  sujeita — e  todas 
as  espécies  semelhantes,  pois  tanto  vale  a  phrase  constitucional 
— questionar  sobre  a  validade  ou  applicação  de  tratados, 

II.  A  hypothese  é  inteiramente  análoga  à  anterior,  di- 
versificando apenas  a  natureza  do  acto  de  soberania  federal 
posto  em  controvérsia.  Não  se  cogita  de  saber  si  uma  lei 
federal  qualquer  deve  ser  entendida  deste  ou  daquelle  modo ; 
si  interpretada  em  certo  sentido  dá  ganho  de  causa  ao  autor,  e, 
si  em  sentido  opposto,  ao  réo ;  si  por  ella  se  ha  de  resolver 
isto  ou  aquillo  em  causa  eivei,  commercial  ou  criminal:  isto  é 
o  que,  na  phrase  da  lei  n.  221  de  1894,  art.  24,  2*  parte, 
constitue  a  simples  interpreta çdo  de  lei  federal,  que  não  basta 
para  legitimar  o  emprego  deste  recurso  (1).  Interpretação  tem 
de  haver  ahi,  sem  duvida,  como  ha  em  todo  julgamento,  mas 
interpretação,  não  para  applicar  de  um  ou  de  outro. modo  a 
lei,  siuâo  para  declaral-a  inapplicavel,  por  abrogada.  Eis  o 
sentido  da  phrase  constitucional — questionar  sobre  a  validade 
ou  a  applicarão  de  leis  federaes. 

Assim  julgou,  recentemente,  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
nos  accórdãos  de  27  de  Maio  e  8  de  Agoj>to  do  corrente  anuo, 
no  primeiro  dos  quaes  foi  relator  o  Sr.  José  Hygino,  (2)  e  no 
segundo  o  autor  deste  estudo.  Coube,  pois,  ao  meu  eminente 
collega  e  illustre  professor  de  direito  o  haver  encontrado,  para 
a  jurisprudência  do  tribunal,  o  primeiro  caso  concreto  a  que 
se  applicou  a  disposição  constitucional  de  que  falíamos. 


(1)  Se  o  caso  fôr  de  simples  interpretação  de  lei  criminal,  e  a  appli- 
cação errónea,  caberá,  não  o  recurso  extraordinário,  mas  o  de  revisão. 

(2)  Já  em  accordam  de  31  de  Janeiro  de  1894,  redigido  pelo  mesmo 
ministro  como  relator  do  feito,  se  resolvera  que  na  hypothese  occurrente 
nâo  se  verificava  o  caso  de  recurso  previsto  no  art.  59,  n.  III,  §  P,  lettra 
â,  da  Constituição. 
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I  e  II.  Desta  doutrina  decorre,  como  coroUario  lógico,  que 
si  a  decisão,  por  mais  injusta  e  injuridica  que  seja,  é  proferida 
no  sentido  de  julgar  vigente  e  applicavel  a  lei  ou  o  tratado 
em  questão,  delia  não  cabe  recurso  extraordinário,  exactamente 
como  na  hypothese  da  lettra  seguinte  succede  quando  a  decisão 
é  contraria  à  validade  da  lei  ou  do  acto  estadual  arguido  de 
se  oppôr  à  Constituição  ou  ás  leis  federaes. 

b.  Este  caso  engloba  quatro  hypotheses: 

I,  quando  se  contestar  a  validade  de  leis  dos  Estados, 
em  face  da  Constituição  Federal ; 

II,  quando  se  contestar  tal  validade,  em  face  das  leis 
federaes ; 

III,  quando  se  contestar  a  validade  de  actos  dos  governos 
dos  Estados,  em  face  da  mesma  Constituição ; 

IV,  quando  se  contestar  tal  validade,  em  face  das  leis 
federaes. 

I.  Lei  estadual  contraria  &  Constituição  não  pôde  deixar 
de  incorrer  na  mesma  nnllidade  que  eiva  a  lei  federal  em 
iguaes  condições ;  e  si,  a  despeito  disso,  a  justiça  do  Estado, 
perante  quem  tal  se  argúe,  não  o  reconhece  e  tem  por  valida 
a  lei  impugnada,  cabe  a  palavra  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
para  vindicar  a  supremacia  da  Constituição. 

Desta  primeira  espécie  são  abundante  exemplo  os  julgados 
do  Supremo  Tribunal,  em  autos  de  recurso  extraordinário, 
declarando  invalidas  e  inapplicaveis  aos  casos  sujeitos  as  leis 
orçamentarias  de  alguns  Estados  que  crearam  impostos  incon- 
stitucionaes  (accórdãos  de  23  de  Dezembro  de  1894,  30  de 
Janeiro,  13  e  23  de  Fevereiro  de  1895,  e  23  de  Maio  de 
1896). 

II.  O  mesmo  procede  si  a  nullidade  arguida  e  não  re<;o- 
nheci.ia  provém  de  ser  a  lei  estadual  contraria  ás  da  União, 

III  e  IV.  E'  de  tão  fácil  intelligencia  a  matéria  destes 
casos  que  dispensa  qualquer  illustração.  Está  entendido  que  só 
se  podem  verificar  em  acções  em  que  forem  partes,  de  um 
lado,  um  governo  estadual  e,  de  outro,  cidadãos  do  mesmo  Es- 
tado, únicas,  em  que  um  Estado  seja  parte,  que  não  transcen- 
dam dos  limites  da  competência  das  justiças  estaduaes. 

T,  II,  III  e  IV.  A  todos  estes  casos  applica-se  o  corollario 
acima  enunciado  em  relação  á  lettra  a:  não  caberá  recurso 
extraordinário,  por  mais  iniqua  e  errónea  que  seja  a  sentença 
de  um  tribunal  de  Estado,  todas  as  vezes  que  for  contraria  á 
validade  impugnada  das  respectivas  leis  ou  dos  actos  do  respe- 
ctivo governo  e  a  favor  da  Constituição  ou  leis  federais,  por- 
que então  cessa  a  razão  e  o  objecto  do  recurso,  nada  tendo  o 
Supremo  Tribunal  que  defender  ;  em  taes  condições,  a  decisão 
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do  judiciário  estadual  é  irrecorrível,  «  becauêSj  explica  Bryce, 
obr.  cit.,  pag.  347,  wJien  a  State  court  decides  against  its  own 
9tatute8  or  constitution  in  favour  of  a  Federal  law^  its  decision 
iê  final  »• 

c.  Pertence  &  justiça  federal  conhecer  das  questões  de 
espolio  de  estrangeiro  quando  a  espécie  estiver  prevista  em 
convenção  ou  tratado :  é  o  que  a  contrario  sensu  se  deduz  do 
preceito  do  art.  61  da  Constituição,  além  de  que  tal  doutrina 
se  harmonisa  com  o  espirito  das  disposições  dos  arts.  59,  lettra 
d,  e  60,  lettra  h,  da  mesma  Constituição. 

Si,  porém,  se  procede  á  arrecadação,  liquidação  e  adjudi- 
cação de  espolio  de  estrangeiro,  com  cuja  nação  não  tenhamos 
convenção  ou  tratado,  corre  o  processo  perante  as  justiças 
locaes  ;  mas,  pelo  interesse  internacional  que  a  matéria  en- 
volve, entendeu  o  legislador  constitucional  proteger  tal  interesse 
com  o  recurso,  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  de  qualquer 
decisão  terminativa  do  feito. 

Eis,  pois,  os  únicos  casos  em  que  é  admittido  o  recurso 
extraordinário  :  Í6ra  delles,  cumpre  que  seja  severamente  repel- 
lido  como  usurpação  ás  justiças  dos  Estados,  cuja  autonomia  a 
Constituição  proclama  na  regra  geral  do  art  61  e  novamente 
reconhece  no  art.  62  quando  prohibe  que  em  que.stões  a  ellas 
submettidas  intervenha  a  justiça  federal  fora  dos  casos  que 
expressamente  declara.  Vê-se  com  quanto  escrúpulo  deve  o  Su- 
premo Tribunal  exercer  a  sua  prerogativa  de  conhecer  deste 
recurso;  e,  honra  lhe  seja,  assim  o  tem  comprehendido,  frus- 
trando numerosas  tentativas  que  as  habilidades  da  advocacia 
têm 'feito  para  lhe  ampliar  a  esphera  de  tão  melindrosa  attri- 
buição.  E  o  seu  regimento  interno  conformou-se  com  este  pen- 
samento, mandando,  no  art.  102,  que  no  julgamento  prelin^- 
narmente  verifique  o  tribunal  si  se  dá,  ou  não,  algum  dos 
casos  do  recurso,  em  face  da  lei,  que  taxativamente  os  esta- 
belece. 

Não  seria  iiíutil,  nem  destituído  de  interesse,  compendiar 
aqui  os  casos  que  até  hoje  se  tem  julgado  não  serem  de  recurso 
extraordinário  ;  isto,  porém,  nos  alongaria  o  presente  estudo 
muito  além  dos  limites  que  Ibe  queremos  dar. 

Poucas  linhas  bastarão  agora  a  completar  este  rápido 
esboço,  cujo  acabamento  pediria  as  proporções  de  um  tratado. 

IV 

Ba  these  com  que  abrimos  a  terceira  parte  deste  traba- 
lho defluem  varias  proposições  parciaes ;  as  mais  interessantes 
são  estas : 

a)  o  recurso  extraordinário  é  exclusivamente  interposto 
para  o  Supremo  Tribunal  Federal ; 
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h)  s6  se  admitte  de  decisões  proferidas  em  ultima  in- 
stancia ; 

c)  precisa  que  a  questão,  que  o  provoca,  tenha- sido  efe- 
ctivamente suscitada  e  decidida. 

a .  A  exclusiva  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal 
para  conhecer  deste  recurso  é  ainda  um  corollario  da  indepen- 
dência que  a  nossa  organisação  judiciaria  republicana  quiz 
deixar  ás  justiças  dos  Estados,  pois  seria  desconhecel-a  o  su- 
jeitar-lhe  as  decisões  definitivas  ao  contraste  dos  juizes  federaes 
ia  l'?'  instancia. 

b.  Que  só  de  decisões  definitivas  cabe  o  recurso,  é  indu- 
bitável, expresso  e  consequente  de  sua  própria  Índole  :  indu- 
bitável, pois  nunca  o  vimos  posto  em  questão  onde  quer  que 
fosse ;  expresso,  nos  textos  que  estabelecem  o  recurso,  salvo  o 
art.  61  da  Constituição,  que  só  indirectamente  exprime  esta 
idéa ;  e  consequente  de  sua  Índole,  porque  o  contrario  seria 
perturbador  da  independência  e  regular  funccionamento  das 
justiças  locaes,  além  de  opposto  á  própria  dignidade  e  pre- 
eminência do  Supremo  Tribunal,  pois  ridiculo  fora  levar-lhe  o 
conhecimento  de  meros  interlocutórios  daquellas  justiças. 

c.  Para  que  caiba  este  recurso,  necessário  é  que  a  (Questão 
que  o  provoca  tenha  sido  eflfectivamente  agitada  no  processo 
movido  perante  as  justiças  estaduaes  e  lá  tenha  sido  julgada: 
não  basta  que  tal  questão  se  possa  ou  pudesse  suscitar  naquella 
ordem  judiciaria.  Isto  é  expresso  no  Judiciary  Act,  a  que  mais 
de  uma  vez  nos  temos  referido  como  a  origem  remota  do  nosso 
recurso: 

€  But   to  authorize  lhe    removal  under   ihat 
act,  it  muat  appear  hy  ihe  record,  either  expressdy 
or  hy  clear  and  necessary  intendment,   ihat  some 
one  of  ihe  enumerated  qitestions   did   arise  in  ihe 
'  State  court,  and  tcas  there  pas^ed  upon,  li  is  not 

sufficient  that  migih   have   arUen    or  been   appli- 
cahle.  » 

Ainda  neste  ponto  assentou  o  Supremo  Tribunal  a  san 
doutrina  no  accordam  de  11  Maio  do  anuo  passado. 

Para  acabar,  digamos  que  o  regimento  interno  daquelle 
tribunal  contribue  notavelmente  para  a  exacta  delimitação  do 
recurso  extraordinário.    Dispõe  o  art.  103  desse  estatuto: 

c  No  julgamento  destes  recursos  (extraordi- 
nários) o  Tribunal  verificará  preliminarmente  si 
o  julgado  recorrido  se  comprehende  em  alguma 
das  espécies  definidas  nos  artigos  da  Constituição 
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e  do  decr.    n,  848,  a  que  se  refere  o  art.  99 
deste  capitulo. 

«  Decidida  a  preliminar  pela  negativa,  não 
tomará  conhecimento  do  recurso  ;  si  pela  affir- 
mativa,  julgará  o  feito,  sem  que  todavia  a  deci- 
são, confirmatoria  ou  revogatória  da  sentença  re- 
corrida, involva  questão  diversa  ou  independente 
daquella,  em  que  a  mesma  sentença  for  contraria 
&  applicação  invocada  de  lei  ou  tratados  fede- 
raes,  á  validade  de  algum  dos  seus  preceitos  ou 
clausulas,  á  de  titulo,  direito,  privilegio  ou  isen- 
ção que  delles  se  derive,  á  legitimidade  do  exer- 
cicio  de  autoridade  investida  em  funcções  fe- 
deraes,  ou  em  favor  da  validade  de  leis  ou  actos 
dos  governos  doá  Estados  que  tenham  sido  im- 
pugnados por  offensivos  à  Constituição,  lei  ou 
tratado  federaes .  > 

E  a  lei  n.  221  de  1894  resume  o  preceito  nestes  termos 
do  art.  24 : 

«em  todo  o  caso  a  sentença  do  tribunal,  quer 
confirme,  quer  reforme  a  decisão  recorrida,  será 
restricta  á  questão  federal  controvertida  no  re- 
curso sem  estender-se  a  qualquer  outra,  porven- 
tura comprehendida  no  julgado.» 

Salvo  o  descuido  com  que  o  regimento  reproduz  os  casos 
caducos  da  lettra  a  infine  e  da  lettra  o  do  art.  9**,  n.  II  para- 
grapho  único  do  Decr.  n.  848,  é  sabia  a  disposição,  pois  re- 
duz ao  minimo  necessário  e  inevitável  o  mal  da  intervenção  da 
justiça  federal  na  esphera  de  acção  das  justiças  dos  Estados. 

Este  é,  claro  e  incontestável,  o  ponto  de  vista  do  nosso  di- 
reito constitucional — só  admittir  com  grande  rertricçã >  este 
recurso,  aberrante  do  principio  da  separação  e  autonomia  das 
justiças  locaes,  quer  dizer,  só  o  admittir  nos  casos  expressa- 
mente declarados  (1)  e  apenas  tanto  quanto  baste  a  cumprir 
os  fins  de  sua  instituição . 

Ldcio  de  Mendonça. 


(1)  Constit.,   art.  ô2 ;    accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  25 
€[e  Agosto  de  ls95. 
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Jnrísdicnãa  GÍTil 

A  Pauliana  actio  do  direito  pátrio 
tem  8ua  unioa  fonte  no  titulo  do  Di- 
gesto^^Mo;  in  fraudem  creditorum» 

Não  está  sujeito  áquella  acção  quem. 
renuncia  direitos. 

Intelligencia  da  OrJ.  liv.  4^  tit.  91 
§  30,  de  accordo  com  Teix.  de  Frei- 
tas, not.  ao  art.  966  de  sua  Con- 
solida (1) 

Appellaçâo  eivei 

Appellanteê — Os  menores  filhos  do  commenãador  Joaquim 
Fernandes  Cantinho  Sobrinho, 

Appellado — O  Banco  Constructor  e  Agrícola  de  8.  Paulo  ^ 

Tribunal  de  Justiça  de  S.  Paulo 

PELOS    APPELLANTES 

Propter  justitiam  et  pro  lege  ser- 
vanda. 

Thbodoricus  apud  Gassior 
(Bonoenne,  I,  53). 

Os  appellantes  leram  ama,  duas,  trez,  muitas  vezes  a 
sentença  appellada;  mas. . .  francamente,  nella  poderiam  tudo 
encontrar  menos  o  reflexo  da  bem  cultivada  intelligencia  do 
honrado  juiz  a  quo. 

Pois  teria  razão  Guilherme  Ferrero  ao  dizer,  na  mais  re- 
cente das  suas  estimadas  monographias  —  Isimboli — que  am 
dos  phenomenos  mais  característicos  da  psychologia  é  o  horror 
ao  trabalho  mental,  pela  fadiga  que  nos  traz  a  attençào,  esse. 
anormal  estado  psychico,  e  nol-a  traz,  na  phrase  de  Éibot, 
impertinente,  mas  fatalmente?  Parece — porque  até  o  douto  juiz 


(1)  Vid.  IHreUo^yol.  63— pag.  26. 
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qae  proferío  a  sentença  de  fl.  1065  deíxoa-se  desta  feita  ven- 
cer pela  terrível  lei,  qae  Ferrero  chama  do  mínimo  esforço  : 
S.  £x.,  t&o  estudioso,  tão  trabalhador,  não  dedicoa  &  questão 
o  cuidado  que  lhe  devia. 

Foi  pena :  a  controvérsia,  por  sua  interessante  complexi- 
dade, era  própria  a  desafiar  maior  estudo,  tanto  mais  quanto 
este  levaria  com  segurança  ao  alvei*  qae  toda  a  sentença  deve 
mirar :  fazer  justiça. 

E  é  tão  somente  justiça  que  os  appellantes,  pedindo  a 
reforma  da  sentença  appellada,  vieram  buscar  neste  collendo 
Tribunal. 

E  a  sentença  ha  de  indubitavelmente  ser  reformada,  por- 
que o  direito  é  insubmersível,  porque  a  vontade  do  juiz,  posto 
que  illustrado  e  honesto,  não  poderá  jamais  subtrahir-se  á 
acção  irremovível  da  verdade  jurídica.  Si  o  pudesse,  é  que 
também  teria  força  para,  como  disse  Shakspeare,  prohibír  ao 
mar  de  obedecr  á  lua: 

You  taay  as  well 

Farbid  ihe  sea  for  to  ohey  the  moon. 


Vão  estas  allegações  abrir  o  69  volume  dos  autos,  que  já 
andam  por  mais  de  mil  e  cem  paginas.  Mas  não  se  assustem 
os  honrados  julgadores ;  em  uma  só  linha  podemos  condensar 
inteira  a  questão  única  que  ora  está  sujeita  ã  sabedoria  do 
egrégio  Tribunal : 

—  São  nullas  as  escripturas  de  fls.  842  e  845  ? 

Decidindo  pela  affirmativa,  a  sentença  appellada  julgou 
contra  direito,  derrocou  a  lógica,  sacritícou  abertamente  a 
justiça. 

I 

Em  execução  da  sentença  de  fl.  24,  que  por  credito  chiro- 
graphario  de  270:230$000,  a  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brazil 
obtivera  contra  o  coramendador  Joaquim  Fernandes  Cantinho 
Sobrinho,  foram  penhorados  os  bens  constantes  de  fls.  31  a 
44;  e,  como  se  vê  de  fl.  366,  foram  levados  á  praça  e  arrema- 
tados, com  excepção  dos  prédios  do  largo  da  Sé  e  da  Penha, 
os  quaes,  por  sentença  passada  em  julgado,  foram  retirados  da 
penhora,  visto  não  pertencerem  ao  executado  — vid.  appenso 
B.   8. 

Desembaraçada  a  execução  de  vários  e  longos  incidentes, 
com  08  quaes  nada  tem  que  ver  o  ponto  ora  em  litigio,  e  depois 
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dtí  parado  o  feito  quasi  um  anno  (fl.  708),  veio  o  exequente, 
então  subrogado  no  Banco  Constructor  e  Agrícola  de  S.  Paulo, 
abrír  o  5^  volume  dos  autos  cora  a  petição— summario — analy- 
tica  de  fls.  713 — 726,  na  qual,  sonheinAo  fraudes,  dóloít,  motivos 
inconfessáveis,  comedias,  planos  lesivos,  e  mais  giria  estafada 
de  credor  incontentavel,  pede  nada  menos  do  que  2^  penhora 
em  bens,  que  pela  citada  escriptura  de  fl.  842  pertencem  a 
terceiros !  e  o  que  mais  é,  nos  dous  prédios,  que  por  sentença 
irrevogável,  não  são  do  executado! ! 

E  sem  ao  menos  pedirse  audiência  dos  donatários  de  taes 
bens,  sem  ordem  nem  figura  de  juizo,  por  simples  rasgo  de 
penna,  verdadeiro  uJcase  judicial,  fez-se  a  requerida  penhora! 

Foi  contra  esta  que  os  appellantes  oppuseràm  os  embar- 
gos de  terceiro  a  fl.  905,  que  a  sentença  appellada  julgou  afinal 
improcedentes. 

n 

O  titulo,  ou  como  diria  Neracio,  a  caiisa  próxima  júris  dos 
appellantes,  é  a  s^r^guinte: 

Tendo  fallecido  D.  Anna  Leopoldina  de  Siqueira  Moraes, 
sua  mãe,  D.  Maria  Cantinho  Gavião  Peixoto,  porque  havia 
passado  a  segundas  núpcias,  constituiose  usufructuaria,  oa 
melhor,  segundo  o  correcto  sentimento  do  celebre  autor  da 
Consolidação  das  Leis  Civis  (nt.  ao  art.  966),  constituio-se 
fiduciária  da  quota  que,  ex  paire,  pertencia  &  dita  filha  pre- 
morta,  e  da  qual  era  fideicommissaria  a  outra  filha,  D.  Fran- 
cisca Manoela  de  Siqueira  Cantinho,  casada  com  o  executado» 

D.  Francisca,  no  plenoí  exercício  de  um  direito  incontes- 
tável, renunciou,  em  favor  de  sua  mãe,  a  futura  herança  de 
sua  finada  irmã  D.  Anna;  e  porque,  por  força  desta  renuncia, 
ao  domínio  útil,  de  que  D.  Maria  Gavião  era  titular,  se  con- 
solidara o  domínio  directo  de  D.  Francisca,  a  mesma  D.  Maria, 
então  com  o  domínio  pleno  daquelles  bens,  delles  fez  doação 
aos  appellantes. 

As  escripturas  de  doação,  em  original  a  fls.  842  e  845, 
foram  passadas  com  todas  as  formalidades  legaes,  inclusive 
insinuação  e  sentença.  Nem  o  exequente  lhes  argúe  vicio  algum 
extrínseco. 

Tal  é  o  titulo  dos  appellantes  aos  bens  penhorados,  que 
são  precisamente  os  mesmos  constantes  das  referidas  escri- 
pturas . 

III 

Entretanto,  no  chronico  vezo  de  ver  fraude  em  tudo,  quer 
o  exequente,   por  falsa  applicação  da  Pauliana  actio^  que  se 
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haja  como  nullas  aquellas  escripturas,  celebradas,  diz  elle,  com 
o  intuito  de  prejudicarem  os  credores  do  executado,  actuaes  e 
por  vir . 

A  analjse,  exclusiva  e  puramente  jurídica,  de  semelhantt 
pretenção,  demonstrará  quão  arrogante  e  falsa  é  ella,  e  conse- 
quentemente, quão  injusta  a  sentença  appellada  que  a  sanc- 
cionou . 

IV 

Antes  de  tudo,  convém  firmar  o  seguinte  conceito,  ponto 
de  partida,  único  exacto,  de  toda  a  controvérsia,  e  que  a  sen- 
tença appellada  proclama  verdadeiro  em  seu  6^  considerando : 
que  na  falta  de  disposição  de  lei  pátria  expressa  sobre  o  as- 
sumpto, só  o  direito  romano  nos  poderá  servir  ds  subsidiário. 

De  lacto,  a  acção  que  compete  aos  credores  para  o  fim  de 
fazerem  rescindir  as  alienações  feitas  pelo  devedor  commum 
em  fraude  delles,  trazendo  o  nome  do  pretor  que  a  introduzira, 
consolidada  no  liv.  42tit.  8°  doDig.. — quw  in  fraudem  cre- 
ditorum  fada  sunt.  ut  restituaniur — é  puramente  de  origem 
romana — Forti,  Traitato  ãel-Vazione  Pauliana^  cap.  I;  Naquet, 
Wtude  8ur  Vaction  Fauíienne  en  droit  romain  et  en  droit 
françaiSj  p.  17, 

Quaesquer,  portanto,  que  sejam  as  disposições  legislativas 
dos  outros  povos,  não  é  licito,  em  vista  da  Ord.  liv.  4'. 
tit.  64  e  da  L.  de  18  de  Agosto  de  1769,  ainda  não  revo- 
gadas, deixar  de  lado  o  direito  romano  para  seguir  qualquer 
ouUro.  Para  tanto,  fora  precisa  a  prova  de  que  o  direito 
romano  neste  assumpto  alonga-se  da  boa  lazão,  ou  como  diz 
a  sentença  appelladíl  a  fl.  1069  v.,  de  que  suas  disposições 
se  oppõem  aos  diotames  da  boa  razão,  como  foi  explicado 
pelos  Estatutos  da  Universidade  de  Coimbra  de  28  de  Agosto 
de  1772 y  o  que  incontestavelmente  não  se  dá  —  Maierini, 
Delia  revooa  degli  atti  fraudolenti  fatti  dal  débitore  inpre* 
giudizio  dei  creditori,  cap.  III,  sez  I. 

E  si  o  direito  francez  (Cod.  Napoleão,  art  788)  affas- 
tou-se  positiva  e  profundamente  do  romano  —  tão  profun- 
damente, que  Rousseau  de  la  Combe  chegou  a  dizer  que  os 
usos  francezes  lhe  eram  absolutamente  contrários  (Laurente, 
XVX,  432  5  Demolombe,  XXV,  p.  160)—  fora  de  todo  ponto 
incivil  supprirmos  com  elle  o  silencio  do  direito  pátrio  neste 
ponto. 

E  pois,  a  acção  Pauliana  do  nosso  direito  é  a  mesma  dos 
romanos,  e  tem  como  único  assento  legal  o  referido  titulo 
do  Digesto— ^ttce  in  fraudem  creditorum. 
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Isto  posto,  firmemos  também  a  primeira  das  regras  oa 
condições  da  FatUiana  actiOf  a  saber :  qne  para  haver  logar  & 
rescisão  do  acto  do  devedor  é  indispensável  qae,  por  força  do 
mesmo  acto,  diminua  elle  o  sen  património.  E'  por  isso  qne, 
segando  lei  expressa,  não  ba  fraade  contra  os  credores  quando 
o  devedor  nada  adquire^  mas  somente  quando  os  seus  bens 
actuaes  dimviuem. 

«Non  fraudantur  creditores  quum    quid  non 

adquiritur  a  debitore,  sed   quum  quid  de    bonis 

diminuitur»  fr.  134,  de  reg.  jur.   (L.  17). 

E'  ainda  por   isso  que,  segundo  Dlpiano,    aquelle    qne, 

podendo  adquirir  alguma  cousa,  nâo  fez    o   que  era    preciso 

para  adquiril-a,  não  está  obrigado,  porque  a  acção  Pauliana 

só  concerne  áquelles  que  diminuem  o  seu    património,   e   não 

aos  que  recusam  enriquecer. 

«Quod  autem,  quum  possit  aliquid  quserere, 
non  id  agit  ut  adquirat,  ád  hoc  edictum  ad 
diminuentes  patrimonium  suum,  non  ad  eos  qui 
id  agunt,  ne  locupletentur.»  fr.  69  quce  infr. 
cred,  (XLII,  8). 

Consoante  tão  claros  e  positivos  preceitos,  mas  sem  medir 
a  extensão  da  incongruência  a  que  ia  ter  com  a  conclusão  a 
que  afinal  chegou,    traz  a  sentença  appellada  o  seguinte : 

«Considerando  que  para  ter  logar  a  rescisão 
em  fraude  de  credores  é  preciso  que  o  acto  tenha 
causado  uma  diminuição  de  património.  Não  ha 
fraude  quando  não  ha  prejuízo,  não  ha  prejuízo 
quando  o  devedor  não  diminue  a  garantia  dos 
seus  credores.* 

E  como  quem  melhor  tivesse  em  vista  perpetuar  a  vida 
jurídica  das  escripturas  que  mais  adiante  ia  matar,  accres- 
centâ  o  juiz: 

«São   actos  que    produzem    diminuição  de' 
património  todos  áquelles  que  dão  lugar  a   uma 
alienação.»   10**.  considerando  a  fl.  1070  v. 
Precisamente  porque  a  Pauliana  actio  só  pôde  se  referir 
aos  actos  de  alienação  fraudulenta,  é  que  os  textos  procla- 
mam a  seguinte  regra,  pelos  escriptores  applicada  ao  assumpto 
que  ora    nos  occupa ;    aquelle  que  não  approveita  uma  occa- 
sião    de    enriquecer    não    se   considera    alienar;   assim,  por 
exemplo,  aquelle  que  renuncia  uma  herança. 
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<  Qui  occasione  adquirendi  non  ntitur,  non 
intelligitar  alíenare ;  veluti  qui  beraditatem  omit- 
tít.  >  tr.  28  de  verb.  sign.  (L.  16). 

E  de  lógica,  em  lógica  passando  por  exemplificações  de- 
ductivamente  adaptáveis  á  nossa  hypothese,  chegaram  os  juris- 
consultos romanos  à  seguinte  conclusão,  synthese  da  presente 
controvérsia:  Por  isso,  nâo  ha  táo  pouco  logar  a  este  edicto 
quando  alguém  renunciou  uma  snccessão  legitima  ou  testamen- 
tária, porque  esse  alguém  não  faz  mais  do  que  não  querer 
adquirir,  e  porque  não  diminuio  o  seu  património. 

«  Proinde,  et  qui  repudiavit  Jiereditatem, 
vel  legitimam,  vel  testamentariam,  non  est  in  eu 
causa,  ut  huic  edicto  locum  faciat :  noluit  enim 
adquirere,  non  suum  proprium  patrimnnium  di- 
minuit.  »  fr.  6  §  2**  h.  t. 

Vide  henissimè  Pothier,  ad  Pand.,  XVII,  p.  410  ;  Maie- 
rini,  obr.  cit.,  n.  34;  Paolo  Aicardi,  Nuovi  studii  di  legisla- 
zione  comparaia  dvile  e  commerciale  sul  diritto  di  revocca  degli 
ata  fraudolenti  dei  debitore,  n.  32. 

Taes  renuncias,  diz  Maierini,  nunca  podiam  ser  impugna- 
das pelos  credores.  Assim,  por  exemplo,  si  o  paterfamilias 
emancipasse  o  filho  para  que  adquirisse  a  seu  arbítrio  a  he- 
rança que  lhe  fora  deferida,  não  poderiam  os  credores  usar  da 
Pauliana:  porquanto,  em  primeiro  logar,  a  emancipação  é  um 
acto  estreitamente  ligado  ao  exercício  do  pátrio  poder,  sobre 
o  qual  não  podem  os  credores  ter  ingerência  alguma ;  em  se- 
gundo logar,  a  emancipação  não  tem  como  resultado  a  dimi- 
nuição do  património  paterno,  mas  apenas  a  omissão  de  uma 
acquisição. 

Tão  positivo  é  este  ponto,  isto  é,  que  quem  renuncia  uma 
herança  não  diminue  o  seu  património,  que  o  próprio  código 
civil  francez,  bem  perto  do  art.  788,  invocado  pelo  juiz  a  quo, 
diz  em  todas  as  suas  letras  (art  785): 

«  L'héritier  qui  renonce  est  censé  n'avoir 
jamais  été  héritier.  » 

—  Chi  renunzia  alia  credita,  repete  o  Cod.  Civ.  ItaL, 
art.  946,  6  oonsiderato  come  se  von  vi  fosse  mai  stato  chia- 
mato. — 

Quer  dizer  :  nunca  adquirio. 

Mas  quem  nunca  adquirio,  não  pôde  alienar  o  que  assim 
esteve  sempre  fora  do  seu  património  porque  nelle  nunca  entrou. 

j>nt.  voL.  71  12 
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Ora,  a  acção  Pauliaiia  só  compréLende  as  alienações  frau- 
dulentas. 

Logo,  não  pôde  applicar-se  à  nossa  hypothese. 
Ninguém  mais  explicito  do  que  o  citado  Maierini,  n.  35  : 

«  Os  jurisconsultos  romanos  deixaram  plena 
liberdade  ao  herdeiro,  ao  legatário  e  a  qualquer 
outra  pessoa  in vesti <ia.  de  um  direito,  de  apro- 
veitalo  ou  renuncialo  era  todos  os  casos  em  que 
dependesse  da  vontade  do  investido  ou  a  acqni- 
sição  mesma  do  direito  ou  a  definitiva  consolida- 
ção da  acquisição.  E  por  isso  negavam  aos  cre- 
dores a  faculdade  de  ingerirem-se  em  tudo  quanto 
interessasse  o  exercicio  desta  absoluta  liberdade 
concedida  ao  devedor. 

<  Este  conceito  transparece  claríssimo  na  re- 
nuncia da  heranija,  que  pôde  sempre  ser  feita 
pelo  herdeiro  ainda  que  com  isso  possa  preju- 
dicar dolosamente  os  seus  cre('ores.  Estes  não 
podem  constrangel-o  a  acceitar  a  herança  contra 
a  vontade  ;  e  menos  exercer  no  próprio  interesse 
o  direito  de  acceitar.  Si,  portanto,  a  faculdade 
de  acceitar  é  livre,  livre  egualmente  deve  ser  a 
renuncia.  » 

A  lógica  dos  romanos  tem  destas  conclusões  inabaláveis 
— Van  Wet.ter,  Les  OòUgations  en  droit  romain,  §  24-i. 

Como  ficou  indicado,  a  sentença  appellada,  no  principio 
do  10"  considerando,  proclama,  como  affirmação  catliegorica, 
a  inteireza  jurídica  de  tão  ortodoxo  conceito:  a  Pauliana 
ACTíO  preauppõe  insHiucionalmenie  uvia  diminuição  do  patri- 
mónio do  devedor. 

Entretanto,  logo  em  seguida,  falsêa  o  principio,  dando- 
Ihe  extensão  que  elle  não  pôde  ter;  e  tanto  o  falsêa  que» 
das  fontes  e  escriptores  citados,  nem  uma  linha  sequer  apoia- 
Ihe  a  errónea  pretenção . 

Demonstremol-o. 

A  palavra  alienação,  diz  a  sentença,  comprehende  todos 
08  actos  jurídicos,  eníie  vivos,  pelos  quaes  o  devedor  dispõe  em 
favor  de  um   terceiro,    de    um  direito    que  faz  parte  do  sed 

PATRIMÓNIO,    SEJA    TRANSFERINDO   ESTE    DIREITO    Á      TERCEIRO, 
SEJA  RENDNClANDO-0  EM  SKU   FAVOR. 

As  palavras  em  maiúsculo  encerram  o  punctam  pruriemt 
da  discussão. 

Não  ha  duvida  que  o  vocábulo— alienação,  em  frente  da 
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acção  Pauliana,  nio  comprehende  somente  a  alheação  do 
dominio  no  sentido  stricto ;  no  mesmo  fr.  19  §?l^h.  t.  diz 
Ulpiano — revocando  ea  qu.ecumque  in  fraudem  eorum  (dos 
credores)  alienata  sunt.  Mas  comprehenderá  toda  e  qualquer 
renuncia,  ou  somente  aquella  que  versar  sobre  direito  já 
componente  do  património  do  devedor? 

Ora,  os  textos  já  acima  transcriptos  e  traduzidos  basta- 
riam para  pôr  fora  de  duvida  que  comprehendendo  a  palavra 
alienação  mesmo  a  renuncia,  só  a  renuncia  de  cousa  ou 
direito  actualmente  encorporado  no  património  do  devedor  dá 
logar  á  acção  Pauliana ;  mas  outros  textos,  e  os  exemplos 
figurados  nos  melhores  tratadistas,  vão  liquidar  definitiva- 
mente este  ponto. 

Assiiii  Ulpiano,  depois  de  dizer  (fr.  P.  §  2'.  h.  t.)  que 
aquella  palavra  é  genérica,  e  comprehende  em  si  todo  e 
qualquer  acto  celebrado  em  fraude  dos  credores,  quer  con- 
tenham alienação  quer  qualquer  outro  contracto,  passa,  como 
é  commum  nos  jurisconsultos  romanos,  a  fazer  applicação  da 
regra  em  explicito  casuísmo  : — Portanto,  si  o  devedor  alienou 
alguma  cousa  sua,  ou  deu  quitação  ou  liberou  de  qualquer 
modo  ura  devedor  seu — terá  o  credor  a    Pauliana  adio. 

«Sive  ergo  rem  alienavit,  sive  acceptilati- 
one,vel  pacto   aliquem  libera vit.» 

E  no  frag.  seguinte,  sobre  o  livro  73  do  edicto  de 
Paulo,  prescreve  ainda  Ulpiano,  que  convirá  decidir  a 
mesma  cousa  si  o  devedor  largar  mão  de  um  penhor  que 
houver  recebido  ou  si  pagar  preferentemente  um  de  seus 
credores  em  fraude  de  outros. 

<cldem  erit  probandum.Et  si  pignora  liberet, 
vel  quem  aliumin  fraudem  creditorumpra^ponat.» 
fr.  2^  h.  t. 

Ou  si  forneceu  dinheiros,  diz  ainda  o  fr.  3^,  é  claro 
que  terá  applicação  o  edicto. 

«Sive  numeravitpecuniam,  palam  est  edictum 
locumhabere.» 

No  fr.  10°.  §  13  dá-se  a  esta  acção  elasticidade  aná- 
loga ;  e  sempre  se  presume  no  devedor  a  disposição  actual 
do  direito  alienado,    remittido  ou  renunciado. 

Quanto  aos  escriptores,  vede,  entre  os  mais  notáveis : 
Maynz    (Droit.     Eom.,  §  381    nt.    26):    «A  palavra  alienar 
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deve  ser  tomada  no  sentido  mais  extenso.  Comprehende  n&o 
só  a  alienação  e  a  transferencia  de  um  direito  de  proprie- 
dade, mas  ainda  a  constituição  de  um  jvs  in  re,  e  especial- 
mente de  uma  bypotheca.»  E  quando  se  refere  &  renuncia 
de  um  direito,  assim  se  exprime  aquelle  emérito  romanista : 
€par  exemple,  remise  d^un  gage,  d^une  créance.i^ 

Serafini;  nota  4""  ao  §  228  das  Pandectas  de  Ãmdts, 
assim  exemplifica  os  casos  desta  acção :  «  albeações,  remissões 
de  débitos  e  de  penbores,  renuncias  de  acções  e  excepções.  » 

Vede  ainda  Pedrazzi,  DelVazzione  Pauliana^  no  Arch. 
Oiurid.  de  Seraflni,  XII,  552;  Demolombe,  Contrais,  11,  n.l64; 
Dalloz,  V.  Obligationa,  n.  954,  etc,  etc. :  sempre  a  referencia 
a  um  direito  certo  e  actual,  a  um  direito  adquirido,  e  portanto 
disponível. 

Ã  sentença  appellada,  porém,  no  trecbo  acima  transcripto, 
pretende  estender  esta  acção  &  bypothese  dos  autos,  isto  é, 
renuncia  de  berança  no  caso  da  Ord.  liv.  4^  tit.  91  §  2**,  ainda 
viva  a  binuba ;  e  para  apoiar  tão  illegal  doutrina  faz  contra- 
producentemente  varias  citações. 

Effectivamente : 

o)  O  fr.  134  de  regulis  júris  jil  nós  mesmos  transcrevemos 
para  demonstração  cabal  de  ser  primeira  institucional  condição 
da  Pauliana  a  real  din^inuição  do  património  do  devedor.  Non 
fraudantur  crediiores  quum  quid  non  adquiritur  a  debitore,  sed 
quum  quid  de  bonis  diminuitur — ha  nada  mais  claro  e  positivo 
contra  a  conclusão  da  sentença  appellada  ?  como,  pois,  invocar 
por  ella  aquelle  fragmento,  base  inilludivel  do  direito  dos  ap- 
pellantes  ? 

b)  O  fr.  6*»  §§  1%  2»,  3*  e  4*»  do  Dig.  liv. '90  tit.  9... 
esse  não  nos  foi  possível  encontrar  pela  razão  obvia  de  ter  o 
Digesto  apenas  cincoenta  livros. 

c)  Maynz,  vol.  2'  §  381  dá,  nas  seguintes  linhas,  o  tiro 
de  misericórdia  na  sentença  appellada : 

«  Pour  qu'il  y  ait  lieu  à  rescision  la  loi  exige 
la  réunion  des  conditions  suivantes:  1.^  II  faut 
que  Tacte  ait  cause  une  diminution  du  patrimoine, 
soit  que  le  débiteur  ait  aliéné  un  droit  qui  se 
irouve  dans  son  patrimoine,  soit  qu'il  ait  créé 
une  obligation  à  sa  charge.  Cependant  le  simple 
fait  de  n^avoir  pas  recueiUi  un  gain  qu^il  était 
possíble  de  faire,  ne  donne  pas  lieu  à  rescision.  » 

Não  parece  que  Ma}iiz  escreveu  por  nós  contra  a  sentença, 
que  aliás  com  elle  se  quiz  apadrinhar? 
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d)  Laurent,  Direito  Civil^  vol.  16  n.  439,  diz : 

«  Beste  à  savoir  si  le  code  a  maiDtena  I& 
doctrine  romaine :  teci  est  la  véritable  difficulté. 
II  est  certain  que  le  code  n'applique  pas  la  théo- 
rie  des  jurisconsultes  romains  à  des  cas  ou  ils  en 
faisaient  raj)plicatioii.  Le  débiteur  renonce  à 
une  succession  qui  lui  est  déférée;  s'il  le  fait 
en  fraude  de  ses  créanciers,  les  créanciers  au- 
ront-ils  Taction  PauJienne?  En  droit  ròmain,  ih 
ne  Vavaient  paa ;  en  droit  français,  ils  Tont 
(art.  788).  » 

Mas  não  é  justamente  isto  o  que  os  appellantes  sustenta- 
ram nas  allegações  finaes  de  fl.  1034?  não  é  também  a  pró- 
pria sentença  quem  jã  reconheceu  que  o  direito  romano  é  neste 
ponto  o  nosso  subsidiário  ?  Portanto,  aquella  citação  de  Lau- 
rent é  contraproducente. 

O  mesmo  dizemos  quanto  á  de 

e)  Aubry  e  Rau,  §  313,  vol.  4'  p.  134;  porquanto,  sino 

texto  estes  civilistas  consignam   o  que   a  sentença  appellada 

pretende,  na  nota  16  dão  ganho  de   causa  aos   appellantes : 

•  -•  í^  ' 

4c  Le  droit  romain  n'admettait  pas  Taction 

Paulienne  lorsque  le  débiteur  avait  simplement 

negligé  d'augmenter  sou  patrimoine.  Cette  res- 

triction  n'est  pas  admise  dans  notre  droit.  » 

/)  Vau  Wetter,  As  obrigações  em  direito  romano,  §  244, 

presta  o  mais  vigoroso  auxilio  á  pretenção  dos  appellantes: 

« n'est  point  sujette  á  rescision  la  re- 

nonciation  à  un  gain,  c'est  à-dire,  à  une  acqui- 
sion  possible  mais  non  encore  réalisée ;  une  sem- 
blable  renonciatíon  n' entrai  ne  aucune  diminu- 
tion  du  patrimoine ;  le  droit  auquel  on  renonce 
n'a  jamais  appartenu  au  renonçant;  celni-ci 
neglige  seulement  une  occasion  d'augmenter  son 
patrimoine.  » 
Quem  melhor  nos  sustentaria?  quem  mais  energicamente 
repudiaria  a  sentença  appellada  ?  Só 

g)  Bédarride,  Tratado  do  dolo  e  ãa  fraude,  n.  1409.  Vede 
bem: 

«  II  est  à  remarquer  que  cet  édit  ne  s'appli- 
quait  qn'aux  actes  d'aliénation  proprement  dit, 
ayant  pour  effet  de  diminuer  le  patrimoine  acquis 
du  débiteur.  Le  refus  de  Taugmenter,  et  consé- 
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quemment  la  répudiation  à^une  successicrij  d'uii 
le^s,  d* une  legitime,  etc,  rCayant  pas  ce  cara^ 
ctèrej  ne  pouvait  devenir  la  maiière  d^une  actionz 
Nec  própria  alienari  intelliguntur^  qui  dum  taxai 
omittunt  posaessionem — fr.  119  D,  de  reg.  jur.  > 

Finalmente  h)  Mourlon,  Repetições  eacripias,  vol.  2**, 
n.  1118,  nem  de  leve  nos  contraria  pela  obvia  razão  de  nem 
uma  linha  sequer  alli  referir  sobre  o  assumpto  em  questão.  E 
procurámos  aquelle  n.  1118  em  cada  um  dos  três  volumes  de 
sua  justamente  reputada  obra,  e. . .  nada  encontrámos 

E  eis  ahi  no  que  foram  ter  as  citações  do  juiz  a  quo!  Leu 
naquelles  D.  D.  a  paraphrase  do  ea  quwcumque  alienata  aunt 
de  Ulpiano,  mas  cerrou  o  reposteiro  em  frente  ás  linhas  que 
indicavam  os  actos  estranhos  áquella  regra,  quando  era  preci- 
samente isto  o  que  se  procurava  determinar ! 

Livre-me  Deus  de  suppôr  que  houvesse  propósito  nisto 

pois  não  começámos  dizendo  que  o  douto  e  honrado  juiz  a  quo 
deixou-se  desta  feita  vencer  pela  fadiga?  limitou-se  a  lêr  as 
quatro  ou  cinco  primeiras  linhas  de  cada  autor,  isto  é,  somente 
aquellas  em  que  se  lê  esta  vulgaridade :  a  palavra  alienar  deve 
ser  tomada  em  sentido  lato;  com  um  pouco  mais  de  esforço 
teria  chegado  ás  passagens,  que  propositalmente  transcrevemos 
para  serem  perenne  espectro  diante  de  tão  estimável  magis- 
trado, e  veria  que  os  seus  padrinhos  deixar-lhe-iam  nas  mãos, 
repudiado,  sem  vida,  o  falso  alGilhado. 

VII 

Naquet,  na  sua  já  citada  monographía,  é  de  férreo  posi- 
tivismo. 

E'  principio  fundamental  da  acção  Pauliana,  que  para 
haver  a  fraude,  sua  característica,  se  faz  mister  que  o  objecto 
da  alienação  feita  pelo  devedor  já  se  tivesse  encorporado  no 
seu  património ;  por  outra,  que  a  propriedade  (cousas,  direitos 
ou  acções)  seja  inteira ,  actual  e  disponível — Naquet,  obra  cit., 
pag.  23  e  segg. 

Obvia  é  a  razão,  e  a  dá  o  citado  Maierini,  na  mais  repu- 
tada das  monographias  sobre  a  acção  Pauliana.  E'  preciso  que 
o  direito  ou  propriedade  cuja  alienação  prejudicou  os  credores 
verse  sobre  cousa  que  tivesse  para  o  devedor  (sio)  um  interesse 
pecuniário  e  actual ;  pecuniário,  porque  a  faculdade  concedida 
aos  credores  de  exercerem  os  direitos  e  as  acções  de  seu  de- 
vedor não  é  senão  um  meio  para  obter  o  implemento  das  obri- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  183  — 

gaçSes  contrahidas  por  este  ultimo ;  actual,  quer  dizer  actual- 
mente apreciável  em  dinheiro. 

Concordam  Aubry  e  Rau,  §  312,  nt.  22  ;  Mazzoni,  Istltu* 
zioni,  vol.  V,  n.  97. 

E  é  por  isso,  que  na  expressão  de  outro  tratadista  afamado, 
o  já  citado  Bédarride  (obr.  cit.  IV,  1409),  o  mesmo  que  a 
sentença  invocou  em  seu  auxilio  e  de  queín  já  transcrevemos 
positiva  passagem  em  nosso  fnvor:  «  em  direito  romano,  a 
íraude  qiie  dá  logar  á  acção  Pauliana,  não  consistia  senão  na 
disposição  dos  bens  ou  direitos  actualmente  e  realmente  possuídos 
pelo  devedor.  » 

De  mais,  estes  priucipios  deduzem-se  irrefutavelmente 
de  vários  textos  —  çonst.  3^  de  revocandis  ms  qu.e  in 
FRAUD.  CRED.  (VII,  í^5)  ;  fr.  6^  §  4^  h.  t.  ;  fr.  78  §  3"  de 
legatís  II;  const.  un.,  ãe  cad.  íoll.  (VI,  51)  etc, /etc.  ; 
Maynz,  II,  p.  609. 

E  si  ha  regra  de  direito  que'traga  era  si  mesma  o  prin- 
cipio racional  e  lógico  de  sua  demonstração,  essa  é  uma.  Com 
eífeito,  na  opulenta  definição  do  citado  Paolo  Aicardi  (n.  48), 
o  damno  que  serve  de  base  a  esta  acção  ê  :  «a  violação  do  di- 
reito executório  do  creador  realizada  pelo  devedor,  impedindo 
a  satisfação  do  primeiro  mediante  a  subtracção  das  garantias 
patrimoniaes  destinadas  á  execução  forçada  do  credito.» 

E  aquelle  illustre  advogodo  romano  passa  logo  em  seguida 
a  valentemente  demonstrar  que  o  nexo  de  casualidade  entre  o 
acto  impugnado  e  o  damno  é  condição  essencial  do  conceito 
do  mesmo  damno  e,  conseguintemente,  da  rescisão.  Si  o  acto 
rescidendo  não  for  a  causa  directa  e  immediata  do  damno  do 
credor,  como  rescindil-o  ?  si  a  acção  Pauliana  tem  por  fim 
exclusivo  eliminar  as  consequências  jurídicas  damnosas,  que 
para  os  créditos  exequendos  da  massa  dos  credores,  provierem 
de  qualquer  acto  fraudulento  do  devedor,  porque  razão  de  di- 
r.eito  rescindir  aquelle  acto  que  nenhuma  alteração  trouxe  á 
actualidade  executória  do  credor  ?  si  o  credor,  por  esta  acção,  tem 
a  faculdade,  toda  excepcional,  de  rescindir  actos  consumraados 
pelo  devedor  para,  sobre  as  propriedades  revertidas  ao  patri- 
i  monio  delle,  operar  a  execução  de  seu  credito,  como  se  haverá 
de  revogar  o  acto  que,  embora  rescindido,  deixa  o  próprio  con- 
teúdo fora  da  execução  do  credor  ?  —  Ora,  conclue  Aicardi, 
tZ  conceito  ohe  V instituto  delia  r evoca  assumerebbe  in  questa 
forma  sarehbe  tale  da  non  potersi  acceítare,  perche  destituito  di 
qualsiasi  base  giuridica. » 

Portanto,  a  Pauliana  acilo  50  poderá  aproveitar  ao  credor 
quando,  pela  reversão  das  propriedades,  fraudulentamente  alie- 
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nadas,  ao  património  do  credor,  sobre  ellas  possa  correr  a  ex- 
ecução ;  ou  por  outra,  quando  o  damno  do  credor  provém, 
como  o  eflfeito  da  causa,  do  acto  rescindido,  de  modo  que  este 
representava  a  garantia  actual  do  credito. 

E'  sempre  o  conceito  fnndamental :  nfto  ha  acção  Pau- 
liana  senão  quando  o  devedor  sonega  bens  que  serviam  de  gí^- 
rantia  actual  {scilicetf  património  adquirido,  na  transcripta  ex- 
pressão do  Bédarride)  ao  credor. 

Esta  é  a  these  fnndamental  da  defeza:  sobre  ella  assenta 
o  inconcusso  direito  dos  appellantes,  como  sobre  a  sua  contraria 
éque  se  levanta  o  erro  jurídico  da  sentença  appellada.  Vénia, 
pois,  para  mais  uma  vez  aqui  deixai- a  bem  expressa,  positiva, 
incontrastavel ;  o  darano,  base  da  acção  Pauliana,  consiste  nisto : 
que  a  falta  do  pagamento  do  credor  provém  do  desfalque  operado 
no  património  do  devedor  pela  alienação  mesma,  que  se  pretende 
rescindir. 

Taes  são  os  termos  expressos  da  ultima  lei  allemã  sobre  a 
matéria  — Korn,  Das  Anfechtungsrecht,  p.  76;  tal  é  positi- 
vamente o  direito  romano,  o  nosso  subsidiário . 

Yin 

Ora  agora  attenda-se  &  hypothese,  e  saltará  aos  olhos  a 
ínapplicabilidade  da  Pauliana. 

D.  Maria  Gavião  e  sua  filha  D.  Francisca  Cantinho  es- 
tavam precisamente  no  caso  da  Ord.  L.  4°  tit.  91  §  2° :  «Po- 
rém si  o  filho  ou  filha,  que  tiver  bens,  que  houve  da  herança 
de  seu  pai,  se  finar  ab  intestato  sem  descendentes  (era  o  caso 
de  D.  Anna  Moraes),  e  sua  mãe  lhe  svcceder  nos  ditos  bens^ 
e  ella  se  casar  com  outro  marido,  ou  já  ao  tempo  que  succedeu 
era  casada,  si  ella  do  primeiro  matrimonio  tiver  filho  ou  filhos, 
irmãos  do  filho  defuncto,  haverá  sua  mãe  o  uso  e  fructo  so- 
mente dos  ditos  bens  em  sua  vida...  e  por  fallecimcnto 
delia  08  haverão  livremente  os  filhos  do  primeiro  matrimonio, 
que  por  fallecimento  de  sua  mãe  ficarem  vivos.> 

Pois  bem:  sendo  esta  a  posição  de  D.  Francisca,  a  re- 
nuncia que  ella  fez  da  herança  da  sua  irmã  D.  Anna  dlminuio 
o  seu  património  adquirido ^  na  phrase  de  Bédarride?  o  conteú- 
do de  tal  renuncia  era  um  direito  actual  de  D.  Francisca, 
apreciável  em  dinheiro,  na  expressão  de  Maierini  ?  a  presente 
execução  ficou  desfalcada  dos  bens  em  questão,  no  sentimento 
de  Korn? 

Redonda  negativa  —  é  a  resposta  única  admissível  em 
direito. 
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Qual  o  genuíno  sentido  da  citada  Ord .  ?  O  iiío  e  frueto  de 
que  alli  se  falia,  concedido,  sobre  a  legitima.  pMerna  do  filho 
do  primeiro  matrimonio,  á  mãe  binuba,  é  idêntico  a  esta  espé- 
cie dos  jura  in  re  aliena  chamada  vso  frueto  ?  tem  aquelle  in- 
stituto de  direito  os  mesmos  caracteres  deste  desmembramento 
do  domínio,  cuja  noção  jurídica  compõe-se  das  duas  seguintes 
relações  fundamentaes :  o  direito  do  senhor  da  cousa  em  A  (o 
proprietário),  e  o  direito  daquelle  em  favor  de  quem  é  o  uso- 
fructo  constituído  em  B  (o  usofructuario)  ?  A  binuba  exerce 
direitos  de  verdadeira  usofructuaria,  isto  é,  sobre  cousa  que 
actualmente  está  sob  o  domínio  de  outrem  ?  o  irmão  ou  irmã 
do  filho  ou  filha  predefunta  é  verdadeiro  proprietário,  de  modo 
que,  si  fallecer,  transmitte   tal  direito  a  seus  herdeiros  ? 

Decididamente  não. 

c  Por  muito  tempo,  diz  Teixeira  de  Freitas  (nota  ao  ar- 
tigo 966  da  Consolidação) y  estive  jem  erro  na  intellig  encia  da 
Ord.  do  liv.  4?  tit.  91  §  2^.  Esta  Ord.  não  dá  ao  cônjuge  bi- 
nubo  com  filhos  do  primeiro  matrimonio  um  direito  de  uau- 
frueto  (na  accepção  jurídica  da  palavra),  dá  uma  propriedade 
fiduciária. 

«Se  desse  um  direito  de  usofructo,  desmembrado  assim  o 
domínio  dos  bens  herdados,  a  núa  propriedade  de  taes  bens 
transmittia-se  desde  logo  aos  filhos  do  primeiro  matrimonio, 
irmãos  do  fallecido,  e  consequentemente  a  seus  herdeiros ;  en- 
tretanto que  a  cit.  Ord.  §  1^  diz  que,  se  ao  tempo  do  falleci- 
mento  da  mãe  binuba  não  ficarem  filhos  do  primeiro  matrimonio» 
posto  que  fiquem  netos,  filhos  de  algum  dos  ditos  filhos,  não 
baja  logar  a  disposição  da  lei,  isto  é,  que  os  bens  não  passem  aos 
netos  como  sua  propriedade  exclusiva;  e  sim  aos  herdeiros 
da  mãe,  que  podem  ser  esses  netos,  e  aos  descendentes  do  se- 
gundo matrimonio. 

«Segue-se,  pois,  que  o  caso  não  é  de  usofructo.» 

Tal  doutrina  é  irrefutável.  Si  o  cônjuge  binubo  fosse,  na 
figurada  bypothese,  meramente  usofructuario,  a  núa  proprie- 
dade dos  bens  seria  do  irmão  ou  irmã  do  defunto ;  ora,  tal 
propriedade,  embora  gravada,  permanece  no  binubo,  tanto  que, 
si  o  outro  filho  morre  em  vida  delle,  nada  transmitte  a  sens 
descendentes  ;  ao  contrario,  os  bens  voltam  livres  ao  binubo, 
e  por  morte  deste  passam  a  seus  descendentes,  sem  distincção 
entre  leitos.  Logo,  ha  na  Ord.  um  verdadeiro    fideicommisso. 

Portanto,  D.  Francisca  nada  ainda  havia  adquirido  quando 
fez  a  renuncia  em  questão ;  não  diminuio   o    seu  património 
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adquirido ;  aquelles  bens  não  eram  actualmente  seus  ;  os  cre- 
dores do  seu  casal  não  tinham  absolutamente  remédio  algum 
jurídico  para,  por  meio  de  taes  bena,  se  garantirem  contra  o 
devedor  commum ;  o  executado  de  forma  alguma  podia  dispor 
dos  mesmos  bens  para  com  o  seu  producto  pa<çar  aos  credores 
— como,  pois,  se  pr^ítenderá  ainda  a  resolução  daquella  re- 
nuncia sob  a  capa  da  acção  Pauliana? 

XI 

O  honrado  juiz  a  quo  chegou  a  transcrever  litteralmente 
aquella  passagem  de  Teixeira  de  Freitas,  por  nós  já  reprodu- 
zida a  fl.  1039 ;  mas  depois  desse  inútil  trabalho,  e  posto 
que  ache  respeitável  a  opinião  do  nosso  civilista,  repudia-lhe 
o  irrefutável  parecer. 

E  com  que  fundamentos,  á  opinião  de  Teixeira  de  Frei- 
tas, que  representou  a  mais  poderosa  e  fulgente  condensação 
da  sciencia  jurídica  no  Brazil,  se  oppõe  o  paiecer  de. . .  de 
Savigny  ?  não  :  de  Liz  Teixeira,  e  de . .  •  Pothier  ?  não  :  de 
Trigo  de  Loureiro  ?! 

Eil-os,  os  dous  unicos  fundamentos  da  sentença  ap- 
pellada  : 

V)  a  terminologia  da  Ord.,  que  não  podia  ter  empre- 
gado uma  palavra  fora  da  significação  technica  e 

2<»)  a  opinião  de  Trigo  de  Loureiro,  Borges  Carneiro,  Liz 
Teixeira,  Lafayette  e  Corrêa  Telles, 

Liquidemos  este  ponto. 

Abrindo  o  seu  monumental  capitulo  —  O  apego  a  palavra 
—  do  Espirito  do  Direito  Romano^  assim  se  exprime  Ihering : 
cO  apego  â  palavra  é  um  desses  phenomenos  que,  no  direito 
como  em  qualqner  outro  assumpto,  caracterizam  a  falta  de 
madureza  do  desenvolvimento  intelíectual,» 

Correcta  observação,  que  a  historia  evolutiva  do  direito 
está  a  cada  passo  demonstrando. 

Si  no  pórtico  da  historia  do  direito,  como  ainda  se  ex- 
prime o  sábio  e  pranteado  professor  de  Gòttingen,  poder-se-ia 
escrever  esta  epigraphe :  «In  principio  erat  verdum»,  hoje, 
que  o  desenvolvimento  scientifico  ascendeu  tanto  a  merecer  o 
qualificativo  de  maravilhoso,  o  lemma  é  este:  EeB  non  verba. 
Não  ha  sciencia  que  não  represente  um  sy&tema  ou  conjancto 
de  idéas  ou  verdades  geraes^  e  o  direito  é  ama  scieneia.  E'  na 
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idéa,  da  qual  a  palavra  é  meramente  a  forma  externa,  que.  o  es- 
pirito busca  a  regra  juridica.  A  lettra  da  lei  está  para  a  idéa 
legislativa  assim  como  a  íorma  do  acto  jurídico  está  para  a 
Toutade  dos  contractantes.  Mas  então,  si  a  forma  já  não  supera 
ofandoy  a  palavra  não  pôde  suffocar  a  idéa.  A  sentença  de 
Ciceroií»  omni  deníqne  jure  cívili  verba  ipsa  ienurrunt — ao 
chegar  até  Gaio  já  era  tida  como  nimia  suhtiUías  veierum,  E 
tantjos  próprios  jurisconsultos  romanos  já  reconheciam,  pelas 
lições  praticas  do  comraercio  jurídico,  que  a  superstição  dos 
textos,  parallela  á  idolatria  da  íórraa,  manietava  a  elasticidade 
da  massa  jurídica,  com  manifesto  prejuízo  da  vida  social,  que 
elles  mesmos  foram  oâf  primeiros  a  manumittirem-se  de  tão  aca- 
nhado conceito.  Kon  enimlex  est  qnod  scrlptum  esf ;  srd  quod 
legislaior  voluit  quod  judicio  suo  probaoit  et  reccpii — assim  um 
dos  seus  mais  celebres  jurisconsultos  glosou  o  fr.  de>  quiBus 
do  Dig.,  de  legibus  (I,   3). 

De  resto,  qual  é  a  força  geretriz  da  hermenêutica  jurí- 
dica senão  a  circumstancia  denemseiíiprenalei  a  palavra  ada- 
ptar-se  irreprehensivelmente  á  idéa  jurídica?  Quantas  vezes  o 
sentido  da  lei  parece  conter-se  claramente  nos  vocábulos  em- 
pregados, e  no  entanto,  como  se  exprime  Corrêa  Telles  {Th,  da 
Interpr.  da9  Leis,  §  1*>),  iríamos  ter  a  consequências  falsas  e 
decisões  injustas  se  indistinctaraente  applicassemos  tal  lei  a 
quanto  parece  estar  comprehendido  nas  suas  palavras  ? 

Portanto,  diztir,  como  faz  a  sentença  appellada,  que  o 
direito  que  a  Ord.  liv.  4''  tit.  91  §  2°  confere  ao  binubo  sobre 
03  bens  do  filho  do  primeiro  leito,  que  falleceu  sem  descen- 
dentes e  deixou  irmãos,  é  o  direito  de  usufrueto  porque  a  lei 
não  podia  ter  empregado  uma  })alavra  que  tem  uma  significação 
jurídica  muito  especial  (para  que  este  muito  f)  e  differenle  do 
fiãeicommissoy  não  é  argumentar,  pois  que  está  precisamente 
em  discussão  si  houve  propriedade  ou  impropriedade  no  em- 
prego daquelle  vocábulo  para  traduzir  a  relação  de  direito 
alli  creada.  Pretender  que  o  codificador  philíppino  não  podia 
errar  no  emprego  de  uma  palavra  será  fazer  profissão  de  feti- 
chista  da  letra  da  lei  na  religião  da  hermenêutica,  mas  não  é 
de  certo  guardar  os  dogmas  da  lógica;  e  sem  esta,  como 
acertar  ? 

Argumentemos;  só  assim  a  verdade,  alvo  da  justiça,  será 
attingida. 

Provemos  que  os  mais  afamados  legisladores  ás  vezes 
erram  na  parte  lexicographica  da  lei ;  provemos  que  a  palavra 
u9ufrueto  está  erradamente  empregada  naquella  Ord.  Que  mais 
se  poderia  exigir  dos  appellantes  ? 
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Nem  nos  acoimem  de  prolixidade  ireramente  ernditiva, 
com  o  mérito  nnico  de  enfadar  os  julgadores ;  nâo :  esta  parte 
do  nosso  trabalho  nos  é  imposta  por  um  sentimento  de  honesti- 
dade profissional.  Qaando  o  nosso  venerando  professor  de  Di- 
reito Romano,  o  consellieiro  Joáo  Chrispiniano  Soares,  dizia, 
na  irresistível,  facúndia  de  sua  vibrante  e  convincente  palavra, 
que  Savigny  errara,  a  táo  arrojado  conceito  caudava  elle,  com 
a  segurança  de  sábio,  longa  e  cuidada  serie  de  demonstrações 
e  provas :  mas  então  haveríamos  nós  de  nos  limitar  à  nua  e 
morta  afQrmação  de  nossa  palavra  ?  O  mesmo  fora  querer  que 
nos  passassem  praça  de  vaidoso  insupportavel. 

* 

Razão  eseripía,  chamam  ao  direito  romano  ;  desde  a  lei 
das  XII  taboas,  em  que  Cicero  dizia  estar  lotam  civilem  scien* 
tiam,  até  o  Código  de  Justiniano,  que  para  Eichhorn  está 
super  omnia^  o  direito  romano,  como  se  exprime  Cogliolo,  no 
prefacio  do  Commentario  alie  Fandette  de  Gluck,  moiirou 
sempre  ser  a  fonte  perenne  de  nova  força  vivificadora  do  pen- 
samento jurídico^  e  noa  passadoa  secidoa  aaaignalou  o  ápice  do 
progreaao  intellectual.  Entretanto,  quanta  polemica  sobre  a  im- 
propriedade de  muitos  vocábulos  empregados  pelos  juriscon- 
sultos romanos  em  muitos  textos  do  Oorpua  juria!  Quereis 
exemplos?  desfíal-os  aqui  seria  dar  a  este  trabalho  dimensão 
impertinente,  mas  apontando-vos  o  §  49  do  Espirito  de  Ihe- 
ríng  vos  fornecemos  dezenas  delles. 

Attendei  principdmente  a  este  (vol.  3"*  pag.  163): 

«  Sobre  o  direito  de  herança  testamentária  a  lei  das 
XII  taboas  não  continha  mais  do  que  esta  disposição  celebre : 
paterfamilixta  uti  legasait  auper  pecunia  tutelave  auce  rei^  ITA. 
JUS  ESTO.  A  que  resultados  levaria  esta  disposição  si  a  to- 
mássemos em  toda  a  extensão  dos  seus  termos !  Nada  mais  de 
influencia  da  capítia  diminutio  do  testador,  nada  mais  de  con- 
dição de  capacidade  para  succeder  nos  herdeiros,  etc,  etc.  > 

E  que  exemplo  mais  eloquente  ?  Ita  jus  eato,  se. :  seja 
havida  como  direito,  como  lei,  uma  regra  que  como  tal  de 
forma  alguma  podia  ser  consagrada !  Quem  sabe  mesmo  si  não 
foi  aquelie  erro  de  redacção  da  lei  das  Xn  taboas  que  sugge- 
rio  a  regra  da  Instituta  {§  10  de  Ug,  ÁquiL^  IV,  3^:  lUud 
non  ex  verbia  legião  aed  ex  interpretaiione  placuit  f 

Si  do  direito  romano  passamos  ao  código  civil  francez, 
razão  eacripta  do  presente  século,  modelo  de  todos  os  códigos 
contemporâneos— tão  perfeito  para  o  génio  do  primeiro  Napo- 
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leão  que,  ao  vir  á  luz  o  primeiro  commentario,  modesta  obra 
de  Malleville,  exclamou  elle:  Voilà  mon  codc  pcrdu!  —  que 
formigueiro  de  impropriedades  lexicographicas !  Thiercelin 
aponta-as  tantas  em  seu  immorredouro  livro,  Littêr ature  du 
Droit,  qne  chega  a  dizer  o  seguinte,  depois  de  analysar  os  erros 
de  redacção  contidos  nos  arts.  1044  e  1045 : 

«  Ce  que  nons  disôns  á  propôs  de  deux  ar- 
ticles  du  Code  pourrait  être  répété  á  Toccasion 
de  prés  de  la  moitié  de  ceux  qui  le  composent, 
Combien  de  dispositions  ne  pourraient  être  obser- 
vées  littéralement  le  plus  souvent  qu^á  la  condi- 
tionde  violerle  príncipe  même  qui  lesa  dictées!» 
{ohr.  cit.j  pag,  58). 

Não  se  pôde  ser  mais  positivo,  nem  justificar  melhor  a 
dispensa  de  mais  exemplos. 

Cheguemos  ao  nosso  direito,  que  ninguém  pretenderá  de 
certo  elevar  super  omnia...  Quanta  falta  de  rigor  technico ! 
quanto  erro  de  redacção ! 

Exemplos  : 

A  Ord.  liv.  4^  tit.  56  pr.  confunde  grosseiramente  o 
penhor  com  a  hypotheca  para  quem  apegar-se  supersticiosa- 
mente á  sua  lettra;  para  o  jurisconsulto  não,  porque  este  sabe 
que  a  hypotheca  não  é  outra  cousa  mais  do  que  o  penhor  dos 
immoveis. 

Então  porque  o  novo  código  penal  define  crime— a  vio- 
lação imputável  e  culposa  da  lei  penal — haverá  juiz  tão  igno- 
rante que  não  veja  logo  na  expressão  culposa  crasso  erro  de 
technica?  quem  não  sabe,  pelo  ABC  do  direito,  que  o  dolo,  e 
não  a  culpa,  sua  antithese,  é  o  que  constitue  a  força  moral 
subjectiva  do  crime  ? 

A  Constituição  federal,  por  seu  art.  72,  assegura  a  invio- 
labilidade dos  direitos  de  liberdade,  segurança  individual  e  pro- 
priedade a  brazileires  e  estrangeiros  residentes  no  paiz ;  ora,  a 
Bigniflcação  technica  de  residentes  é  esta:  o  que  tem  sua  ha- 
bitação fixada  no  logar.  Residência  é  a  morada  continua  em 
algum  logar  ou  casa  (Dicc.  de  Moraes,  h.  v.)  j  é  menos  do 
que  o  domicilio,  pois  que  este  é  o  centro  permanente  da  acti- 
vidade jurídica,  e  pôde  estar  fora  do  logar  da  residência,  mas 
residência  importa  sempre  a  idéa  de  continuidade  e  fixidez. 
Pois  bem :  haverá  juiz  que  negue  aquella  segurança  constitu- 
cional   ao  estrangeiro  que    estiver  de  passagem  pelo  Brazil  ? 

E  assim  poderíamos  encher  folhas  e  folhas  de  papel  de 
exemplos  análogos.  Nelles  todos  transpareceria  a  evidencia  da 
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regra— que  o  preceito  está  no  espirito,  e  não  na  letra  da  lei ; 
e  que,  como  disse  Paolo  no  fr.  29  de  legibus :  defrauda  a  lei 
quem,  para  manter-lhe  a  letra,  illude  o  seu  espirito. 

«  In  fraudem  vero,  qui  salvis  verbis  legis, 
senteutiam  ejus  circumvenit.  > 


*  * 


Para  demonstrarmos  qne  a  expressão  unofructo  da  Ord. 
liv.  4^  tit.  91  §  2°  não  traduz,  litteralmente  considerada,  a 
idéa  da  lei,  bastar-nos-ia  fixar,  em  rápidos  conceitos,  a  pliy- 
sionoraia  juri\lica  de  cada  ura  dos  dous  institutos — usufrudo  e 
fideicommmo ;  e  porque  esse  processo  nos  levaria  inevitavel- 
mente a  concluir  que  o  fiduciário  não  é  mero  usufructuario 
nem  o  fideicommissario  é  nú-proprietario,  com  a  rija  precisão 
das  demonstrações  mathematicas  chegaríamos  â  these  suprema 
— que  o  direito  da  binuba  no  caso  era  questão  não  é  o  direito 
de  meso  usufructuario,  nem  o  de  nu- proprietário  é  o  do  irmão 
do  premorto  filho  da  mesma  binuba.  E  viria  então,  por  fatali- 
dade lógica,  a  these  equivalente — naquella  Ord.  não  ha  usu- 
fructo  senão  fideicommisso. 

De  facto,  si  algumas  vezes,  como  nos  ensina  o  eminente 
Sarignj^  (2>>\  Eomain,  vol.  3^,  pag.  2),  ha,  nas  regras  par- 
ticulares aos  differentes  direitos,  prescripções  communs,  hs 
quaes  para  serem  bem  comprehendidas,  precisam  reunir-se  e 
ser  estudadas  em  si  mesmas,  é  certo  que  cada  relação  de 
direito  tem  regras  suas  especiaes,  segundo  as  quaes  começa 
e  acaba  para  uma  pessoa  determinada.  Ha  sem  duvida  tra- 
ços communs  entre  o  usufructo  e  o  fideicommisso ;  v.  g  :  quer 
o  usufructuario  quer  o  fideicommissario  possue,  usa  e  goza ; 
mas  confundem-se  analy ticamente  ?  Nãoiaquelle  possue,  usa 
e  goza  a  propriedade  em  usufructo,  este  em  fideicommisso ;  na 
differença  que  ha  entre  possuir,  usar  e  gozar  em  usufructo  e 
possuir,  usar  e  gozar  em  fideicommisso  está  precisamente  a 
demonstração  de  não  haver  naquelle  conceito  meramente  uma 
logomachia,  mas  uma  realidade  jurídica  praticamente  apre- 
ciável. 

Era  que  consiste,  em  seus  pontos  mais  salientes,  aquella 
differença? 

Eis  aqui : 

O  usofructuario  possue,  usae  goza  uma  cousa  que  esti 
sob  o  dominio  de  outrem,  de  modo  que,  na  noção  do  usofructo, 
entram  necessariamente,  como  já  dissemos,  estas  duas  idéas :«)  o 
dominio  de  um  lado — nuãaproyrieías  dominm—%  49Inst.de  usufr^ 
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(H, A)núa  propriedade— Detw  Ti.  4355  de  17  de  Abril  de  1896, 
art.7^  §  ^'',— propriedade  separada— D&cv,  n.  5881  de  28  de 
Março  de  1874,art.  25,  §  1**  e  art.  31  §  un. ;  ?>)  ouso  e  fnicto  de 
outro  lado.  São  duas  ^actividades  que  se  manteem,  como  diz 
Lafayeíte  (D/r.  das  Cousas,  1,253),  independentes,  cada  qual 
'dentro  do  circulo  dos  seus  direitos.  Destes  direitos  desta- 
cara-se,  na  ordem  da  demonstração  a  que  queremos  cliegar, 
os  seguintes:  no  proprietário,  o  direito  á  substanciada  cousa 
—  a  propriedade  com  todos  os  seus  elementos,  salvo  o 
direito  de  uso  durante  o  tempo  do  usofructo ;  no  usofrnctuario, 
o  direito  de  usar  e  fruir  a  cousa,  salva  a  sua  substancia,  que 
voltará  ao  proprietário   eis  que  se   extinguir    o  usofructo. 

Synthese :  no  usofructo  fica  o  proprietário  única  e  exclu- 
sivamente privado  da  posse,  uso  e  goso — vid.  henissirné  Demo- 
lombe,  TJsofr.,  n.  216;  logo,  o  outro  elemento  do  dominio, 
ou  a  disposição  da  propriedade,  permanece  no  domlnus  ou 
titular  da  nuda  proprieias.  O  nú-proprietario,  pois,  pôde  dis- 
por da  cousa  posta  em  usofructo,  salvo  este  durante  o  termo 
da  respectiva  constituii^áo ;  logo  ainda,  por  sua  morte,  o 
direito  á  cousa  que  está  na  posse,  uso  e  gozo  do  usofructuario 
transmitte-se  immediatamente  a  seus  herdeiros,  em  quem, 
findo  o  termo  do  usofructo,  se  consolidará  plenamente  o 
domínio  do  de  cujus. 

Ora  agora,  será  preciso  descer  á  anal3^se  de  todos  os 
elementos  do  fideicommisso  para  deixar  patentes  os  pontos  de 
dessimilhança  entre  elle  e  o  usofructo  ?  Não  bastará  consignar, 
com  a  auctofidade  irrecusável  dos  textos  e  o  apoio  irrefutável 
dos  mais  celebres  civilistas,  que  o  fiduciário  é  proprietário 
para,  conseguintemente,  excluir  da  liypothese  da  Ord.,  mas 
excluir  de  modo  palpavelmente  certo,  incontrastavelmente 
exacto,  a  resistir  a  quanta  granada  puder  o  mais  ardiloso 
sophista  fabricar  e  expellir,  a  relação  de  direito  ali  denomi- 
nada   usofructo  f 

Eis  a  correcta  lição  de  Merlin,  o  mestre  dos  mestres 
{Bépert,  v°.  SuhstiL  fideicom,,  sec.  II  §  19): 

«Le  príncipe  general  est  que  le  greve  (o  fidu- 
ciário) est  pleinement  propriétaire  jusqu^à  Tou- 
verture  du  fidéicomrais. 

«De  là  il  resulte,  dit  Peregrine,  de  fidei- 
commissis.  art.  46  n.  102,  que,  pendant  toute  sa 
jouissance,  il  administre  les  biens  pour  lui  même 
eten  son  nom,  corame  tout  propriétaire.  Aussi 
la  loi  44  §  1?  I).  ad  TrebeUiamim,  dit-elle  f ormel- 
lenient  qu'il  ne  doit  point  être  considere,    á  cet 
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\ 
égard,comme  le  procureur  d'antiers:  nec  wquum 
erat  alterius,  ut  sic  dixeriSj    procuratorem  consti' 

E  este  conceito  fandamental,  isto  é,  que  o  fiduciário  é 
proprietário,  posto  que  gravado,  repetem-n'o  Duranton,  PtV. 
Oív.,  IXn.  685;  Delvincourt,  II  pag.  105;  Trdplong,  ãea 
Vonat,  n.  2237,  etc,   etc. 

«E'  preciso  reconhecer  antes  de  tudo,  diz  o  profundo 
Dalloz  {BepeH,  v^.  SuhsU,  n.  394),  que  o  gravado  é  verda- 
deiramente proprietário  ;  o  que  se  prova  por  este  argumento 
decisivo :  a  propriedade  não  pode  ficar  suspensa .  Ora,  os 
bens,  objecto  da  substituição  fldeiçommissaria,  não  poderiam, 
durante  a  condição  (no  nosso  caso— o  termo),  pertencer  senão 
ao  gravado  (o  fiduciário)  ou  ao  chamado  (o  fideicommissario); 
mas  não  pertencem  ao  chamado^  porque  o  direito  deste  está 
suspenso  até  o  acontecimento  que  ha  de  abrir  o  fideicoramisso.» 

Pois  agora  confrontemos  a  disposição  da  nossa  lei  com 
estes  princípios  incontroversos  de  direito^  e  vejamos  que 
conclusões  advirão. 

Em  primeiro  logar,  no  mesmo  §  2^.  que  ora  se  discute, 
explicitamente  diz  a  Ord.,  que  a  binuba^  que  tiver  filho  ou 
filha  que  venha  a  fallecer  sem  descendentes  deixando  irmão 
do  primeiro  leito,  lhe  succeãerá  nos  bens  que  aquelle  filho  ou 
filha  houve  de  seu  pai  ou  avô  da  parte  do  pai  (vede  bem  a 
Ord.  inverbis:  ou  já  ao  tempo  em  que  suecedeu  era  casada^. 
Logo^  apezar  das  segundas  núpcias,  não  é  o  irmão  do  filho 
premorto  quem  succede  a  este,  mas  a  própria  mãe  binuba. 

Mas  si  a  mãe  succede^  como  dizer  que  é  meramente  usu- 
fructuaria?  então  succede,  mas  a  propriedade  não  é  ella  quenoi 
adquire  senão  os  irmãos  do  de  cujus  f  que  cerebrina  successào 
é  esta  ? 

Não— o  que  não  se  quer  vêr,  por  mais  que  o  génio  de 
Teixeira  Freitas  houvesse  esclarecido  o  assumpto,  é  aquillo 
mesmo,  que  por  estar  escripto  na  própria  Ord . ,  salta  as  olhos 
do  leitor.  Aquella  successão  é  puramente  da  espécie  chamada 
substituição  fldeiçommissaria  ou  simplesmente  fideicommisso  : 
é  a  successão  gravada  com  o  encargo  da  inalienabilidade  e 
incommnnicabilidade  dos  bens  emquanto  viver  alo^um  irmão  do 
de  CUJU8,  a  quem  serão  transmittidos  por  morte  da  mãe  com- 
mum.  Lá  está  na  Ord.  litteralmente  escripto: 

«os  qnaes  bens  não  poderá  alienar,  nem  obri- 
gar, nem  haverá  o  segundo  marido  parte  da 
propriedade  delles.» 
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acima  deixámos  exposto,  haveria  necessidade  de  fazer  expressa 
a  clausula  de  inalienabilidade  ?  si  a  binuba  é  meramente  usu- 
fructuaria,  que  despropósito  enorme  nâo  se  esconde,  ou  melhor 
— náo  se  patenteia  debaixo  d*aquella  palavra  propriedade  I 
então  a  binuba  é  usufructuaria,  e  reserva  inteira  a  propriedade 
dos  bens,  não  deixando  que  o  segando  marido  haja  parte  da 
proptHedade  delles! 

Porque  então^  diante  daquella  ultima  passagem  transcripta 
da  Ord.,  não  se  ha  de  reconhecer  a  verdade,  assim  proclamada 
por  Cândido  Mendes  {Ood.  Fhilip.,  p.  937,  2*.  col.): 

((  Como  se  vê  ha  aqui  um  verdadeiro  fidei- 
commisso  por  lei  creado^  e  ao  mesmo  tempo  uma 
restricção  ao  direito  hereditário  dos  ascendentes?» 

Em  segundo  logar,  como  si  não  bastassem  tão  valiosos 
argumentos  para  excluir  a  interpretação  contraria,  o  segundo 
período  do  mesmo  §  S^"  é  de  tal  forma  claro  e  positivo,  de  tal 
modo  corta  a  questão,  que  de  uma  só  cousa  nos  admiramos : 
ter  nascido  a  duvida.  Na  alludida  disposição  encerra-se  o 
argumento  capital  e  único  de  Teixeira  de  Freitas,  acima 
transcriptOy  e  que  resiste  a  qualquer  contestação,  venha  de 
quem  vier. 

<  E  se  ao  tempo  do  fallecimento  de  sua 
mãe  não  ficarem  filhos  vivos  do  primeiro  matri- 
monio, posto  que  fiquem  netos,  filhos  de  algum 
dos  ditos  filhos,  não  haverá  logar  a  disposicZo 

DBSTA  LEI. 

Então  que  usofructo  é  este?  então  no  usofructo,  por  morte 
do  nú  proprietário,  não  passa  a  propriedade  aos  herdeiros  delle 
mas  consolida-se  no  usofructuario  ?  mas  então  ninguém  mais  se 
poderá  entender  na  technologia  jurídica  ! . . . 

Não  —  repetimos :  só  não  vê  a  verdade  quem  não  a  quer 
ver, 

Ah !  D.  Maria  Gavião  é  mera  usofructuaria  e  a  mulher  do 
executado  tem  a  núa  propriedade  dos  bens  em  questão ;  entre- 
tanto,  si  esta  morrer  hoje,  extingue- se  o  usnfructo  o  os  bens 
entram  para  o  pleno  dominio  daquella  !  Usofructo  que  se  ex- 
tingue pela  morte  do  nú*proprietarío  !  nú-proprietario  que  não 
traosmitte  sen  direito  a#s  seus  herdeiros  I  quanta  extravagância ! 
quanto  disparate! 

tflM.  VOL.  71  13 
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E  tudo  isto  porque?  Porque  na  Ord.  está  escripta  a  pa- 
lavra uso  e  fmcto,  embora  tudo  faça  patente  o  erro  technico, 
ainda  que  tudo  demonstre  que  outro  éo  espirito  da  lei! 

20 

Nem  os  escriptores  citados  na  sentença  appellada  contra- 
riam ajusta,  a  única  interpretação  correcta  da  Ord.  qual  é  a 
de  Teixeira  de  Freitas, 

Assim  Trigo  de  Loureiro  (L.  1**,  tit.  VIII,  §  125),  posto 
que  efectivamente  houvesse  escripto  as  palavras  transcriptas 
no  2"  cotisnleratiâo  da  sentença,  fel-o  por  ventura  para  definir 
a  natureza  e  regras  do  usofructo  ou  do  fldeicommisso,  e  con- 
cluir que  no  nosso  caso  ha  usofructo  e  nãofideicommisso?  Ab- 
solutamente não.  E  note  bem  o  Egrégio  Tribunal:  aquellas  pa- 
lavras —  porque  então  a  propriedade  dessesbens  pertence  ao  fi' 
lho  ou  filha  restante^  e  s6  compete  ao  binubo  o  usofructo  àellea, 
emquanto  viver — escreveo-as  Trigo  de  Loureiro  a  propósito  da 
questão — se  ha  commvnhão  nas  segundas  núpcias —  que  é  a  ru- 
brica do  §  135.  E  então  palpável  é  o  erro  de  tal  civilista,  feliz 
e  justamente  pouco  conceituado.  Erro,  porque,  como  já  vimos 
da  passagem  da  Ord.— e  o  segundo  marido  não  haverá  parte  da 
propriedade delles  (os  taes  bens) — concluese  irrefutavelmente 
que  a  inteira  propriedade  delles  ficou  com  a  binuba.  E  isto 
mesmo  está  implícito  no  próprio  Trigo  de  Loureiro,  ibi:  Ex- 
ceptuam-se  porém. 

Mas  si  Loureiro  quizesse,  no  seu  §  135, -dar  como  regra, 
que  aquelle  usofructo  do  §  2^  da  cit.  Ord.  é  technicamente  o 
usofructo  acima  definido,  então  elle  mesmo  adiante  se  refu- 
taria. Vêde-o  no  §456:  Da  successão  do  binubo,  j^f^^  ou  mãe; 
onde,  depois  de  reproduzir  a  disposição  da  Ord . :  e  se  ao  tempo 
etc,  ensina  : 

«  O  binubo,  porém,  pai  ou  mãe,  que  assim 
tem  em  taes  bens  somente  o  usofructo  vitalício 
(não  ha  maior  inimigo  da  lógica  do  que  uma  idéa 
preconcebida;,  tornase  exclusivo  proprietário 
delles,  si  em  sua  vida  vem  a  fallecer  o  restante 
ou  restantes  filhos  do  mesmo  leito,  ainda  que 
deste  ou  destes  ficassem  outros  descendentes  sue- 
cessiveis.» 

Pois  que!  a  propriedade  é  do  filho  restante  mas  volta  ao 
pai  si  etíte  sobrevive  áquelle,  poísto  que  o  filho  deixe  herdeiros 
successiveis!. . , 
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E  o  donto  jniz  a  quoj  qne,  francamente,  podia  dar  lições 
a  Trigo  de  Loureiro,  fechou  os  olhos  á  verdade,  e  querendo 
errar  com  elle,  errou. 

Assim  Borges  Carneiro,  depois  de  eflfectivamente  se  expri- 
mir como  refere  a  sentença  appellada— §  157,  ns.  1  e  2— nos 
ns.  6  e  7  do  mesmo  paragrapho  doutrina  de  modo  a  demonstrar 
que  a  expressão  usofrucio  fora  meramente  copiada  da  Ord.: 

«6.  —  Se  o  viuvo  alienar  os  ditos  bens,  o  fi- 
lho do  primeiro  matrimonio  os  reivindica  de 
qualquer  possuidor,  ou  não  existindo  elles,  de- 
manda a  sua  estimação  aos  herdeiros  do  pai  ou 
mãe  alienante. 

«7. — Pois  somente  depois  da  morte  delles 
lhe  compete  esta  acção — Pegas,  5  for.,  cap.  84, 
ns.  3,  4  e  5.» 

Eis  ahi:  somente  aos  herdeiros  do  pae  ou  mãe  alienante 
pôde  o  filho  do  primeiro  matrimonio  pedir  a  restituição  ou  es- 
timação dos  bens  porque  só  depMs  da  morte  do  pai  ou  mãe  é 
qne  o  filho  tem  acção.  E porque?  porque  antes  não  tinha  di- 
reito. Logo,  para  o  próprio  Borges  Carneiro,  o  filho  emquanto 
vive  o  pai  ou  mãe  binuba  não  tem  a  propriedade  daquelles 
bens:  não  passa,  digamol-o  mais  uma  vez,  e  sempre,  de  fidei- 
commissario . 

Também  Liz  Teixeira,  aliás  mediocre  civilista,  é  facil- 
mente refutavel  no  periodo  invocado  pelo  douto  juiz  a  quo.  Tra- 
tando (vol.  3°pag.  261)  de  expor  os  modos  porque  se  consiitue 
o  uêofructo,  é  certo  referir  a  hypothese  do  g  2"  da  Ord., 
liv.  4*>,  tit.  91;  entretanto,  ensinando  no  paragrapho  seguinte 
quaes  os  modos  porque  se  acaiao  usofructo^  diz  á  pag.  262  que 
nfci  delles  é  a  morte  do  usufructuario,  e  a  pag.  294  ser  evi- 
dente qv^  a  morte  do  proprietário  não  termina  o  direito  do  usofru- 
ctuario.  o  que  é  de  correcção  rigorosa.  Mas  então  o  usofructo 
do  §  2°  da  Ord.  não  é  este  usofructo,  porque  aquelle  acaba 
com  a  morte  do  nu-proprietario,  e  o  dominio  pleno  consolida- 
se  no  pseudo-usofructuario,  embora  o  nú  proprietário  deixe  her- 
deiros seus  e  necessários !  E  tanto  despropósito  só  porque  se 
'  quer  guardar  servilmente  a  crú^^  lettra  da  lei ! 

Tirabem  Lafayete  {Dir.  das  Causas,  §  96  e  JDir,  de  Fa- 
tnilía^  §  63,  nt.  li')  não  faz  mais  do  que  reproduzir  litte- 
ralmente  a  Ord.  e  os  escriptores  já  citados  sem  o  minimo  in- 
tuito de  proceder  a  operação  que  estamos  levando  quasi  ao 
cabo,  isto  é,  verificar  si  o  vocábulo  usofructo  foi  bem  ou  mal 
empregado  naquella  Ord. 
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Finalmente  Corrêa  Telles  (Interpr.  §  113)  nada  adianta 
que  contrariar  possa  &  miada  critica  que,  valentemente 
apoiados  no  eminente  Teixeira  de  Freitas,  estamos  fazendo  da 
Ord.  Basta  ponderar  que,  combinado  aqnelle  período  deC* 
Telles  com  os  ns.  6  e7  do  §167  deB.  Carneiro,  acima 
transcriptos,  aqnelle  direito  que  os  filhos  do  primeiro  matri- 
monio adqnirem  sobre  os  bens  do  irm&o  premorto  no  caso  em 
qne  o  pai  oa  m&e  binnba  os  venda,  só  contra  os  herdeiros 
do  dito  pai  on  m&e  pôde  ser  demandado,  porqne  só  então  é  por 
taes  filhos  adquirido. 

E  assim,  mais  uma  vez,  embora  cance  e  aborreça,  n&o 
ha  na  Ord.  sen&o  um  fideicommisso. 

Portanto,  a  mulher  do  executado  n&o  era  proprietária  dos 
bens  em  quest&o. 

Logo,  e  também  mais  uma  vez,  a  acção  Pauliana  é  neste 
caso  um  despropósito  jurídico. 

xn 

Ainda  nãò  chegamos  ao  termo  do  nosso  enfadonho  traba- 
lho. Ha  na  sentença  appellada  certo  conHãerando  que  n&o 
pôde  ficar  sem  justa  e  enérgica  refutaç&o  por  ser,  eomo  é,  pa- 
tentemente attentatoria  do  systema  do  nosso  direito. 

Beferimo-nos  ao  13^  considerando  a  fl.  1071  v.,  onde  o 
douto  juiz  a  quo^  agora  esquecido  de  que  o  direito  romano  é  o 
mosso  m^is  próximo  subsidiário,  applicon  &  espécie  o  art.  788 
do  Cod.  Nap.,  segundo  o  qual : 

«  Les  créanciers  de  celui  qui  renonce  au 
^éjudice  de  lenrs  droits,  peuvent  se  faire  an- 
toriser  en  justice  &  accepter  Ia  succession  da 
chefe  de  leur  débiteur,  en  son  lieu  et  place. . .» 

Si  tivéssemos  necessidade  de  apurar  racionalmente  qual 
dos  doas  systtiiaas  é  o  lógico,  e  qual  é  mais  consoante  aos 
principios  geraes  de  direito,  sem  os  quaes  a  legislaç&o  nfto  pas- 
sará de  cahotica  snperposiç&o  de  textos  que  se  hurlent  de  se 
trouver  ensemble^  fácil  nos  f&ra  deixar  patente  a  incontestável 
força  prevalente  do  direito  romano.  Bastar-nos-ia  talvez  re- 
produzir alguns  dos  mais  afamados  DD.  da  sciencia  jurídica, 
cuja  opinifto,  no  dizer  do  nosso  Âss.  de  83  de  Março  de  1786, 
i  o  melhor  {nterpreie  das  Ms. 

Por  exemplo,  o  grande  pandectista  Voet  (lib.  XLII, 
tit.  VIU,  n.  16),  explicando  a  regra  romana,  qae  é  a  grande 
dominadora  da    relaç&o  de  direito  ora   litigiosa,    segundo  a 
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qual  se  nega  peremptoriamente  a  PauUana  aHio  aos  credores 
de  quem  renuncia  ama  herança  ou   legado,   assim  a  justifica : 

«  A  razão  é  que  a  vontade  do  legatário  ou 
do  herdeiro  representa  um  papel  essencial  na 
acquisiçâo  do  legado  ou  da  herança ;  quem  re- 
nuncia considerase  nunca  ter  tido  direito :  logo 
o  direito  nunca  esteve  em  seu  património  e, 
consegulntemente,  a  renuncia  não  diminue  a  ga- 
rantia dos  credores.» 

O  eminente  Laurent  (XVI,  pag.  506),  pronunciando-se 
precisamente  sobre  a  profunda  disparidade  entre  os  dons  sys- 
temas,  assim  se  exprime : 

«  O  systema  romano  é  lógico  e  jurídico. 
Os  autores  do  Código  Napoleão  deveriam  ter 
raciocinado  da  mesma  sorte.  Nada  justifica  esta 
derogaçáo  dos  princi pios  romanos...  E'  preciso 
manter  a  tradição  romana,  porque  ella  decorre 
da  natureza  mesma  da  acção  pauliana . » 

Entretanto,  qualquer  que  fosse,  nesta  interessante  dis- 
cussão, o  voto  da  maioria,  dois  motivos  de  ordem  legal  ei- 
cluem  incontestavelmente  do  nosso  direito    o  systema  francez. 

Vem  o  primeiro  da  lei  de  18  de  Agosto  de  1769,  que  o 
próprio  juiz  a  çt4o,  como  já  vimos,  invocou  para,  no  principio 
de  sua  sentença,  subsidiarse  do  direito  romano.  Este,  por 
forçada  Ord.  liv.  b%  tit.  64  pr.,  explicada  naquella  lei, 
não  pôde  deixar  de  ser  o  regulador  da  espécie. 

Haverá  por  ventura  quem  pretenda  que  aquella  regra  ro- 
mana traduz  alguma  superstição  própria  da  gentilidade  dos 
romanos  e  inteiramente  alheia  da  christandade  dos  séculos,  que 
depois  deites  se  seguiram  (L.  et.  §  9^)?  ou  que  involve  alguma 
rel%qui4i  de  praticas  e  máximas^  que  por  qualquer  modo  sejam 
contrarias  aos  costumes  e  á  Moral  dos  Christãos  (Est  da  Univer. 
de  Coimbra,  liv.  2",  tit.  5^,  cap.  2**,  §  13)?  ou  que  concerne 
a  questões  i)o2iíica9,  económicas,  mercantis  e  mariiimas  (cit.  L., 
§  9  ;  cits.  Est.,  §  16)?  ! 

Vem  o  segundo  motivo  da  impossibilidade  pratica  da  ap- 
pUcação  do  systema  francez  ao  nosso  direito.  Imaginai  sim- 
plesmente, no  meio  de  nossas  leis  successorias  e  de  processo,  um 
credor  a  requerer,  por  um  legatário  ou  herdeiro,  en  son  lieu  et 
plaoe,  como  diz  o  Cod.  Civ.  Fr.,  innçme  e  luogo  dei  suo  dedi- 
torCj  como  repetio  o  art.  949  Cod.  Civ.  Ital.,  hacerse  autorizar 
por  el  juez  para  aceptar  por  el  deudor  la  herencia,  na  expres- 
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São  do  art.  1238doCod.  Civ.  chileno!  Em  virtude  de  que 
principio,  com  que  forma  de  processo,  sobre  que  titulo  ou 
cavsa  próxima  actionis  se  ha  de  elle  apresentar  em  juízo  ?  Dei- 
xar aqui  semelhante  interrogação  o  mesmo  é  que  provocar  da 
sabedoria  do  egrégio  Tribunal  immediata  e  formal  repulsa  da 
sentença  appellada. 

Combinai  estas  regras  inconcussas  do  nosso  direito,  que 
também  o  são  do  romano,  o  nosso  direito  'Subsidiário  : 

—  é  livre  ao  herdeiro  ou  legatário  renunciar  a  herança 
ou  legado  — 

—  não  ha  acção  legitima  sem  que  o  autor,  além  do 
seu  direito  actual,  satisfaça  as  duas  seguintes  condições:  qua-* 
iidade,  isto  é,  titulo  originário  da  relação  de  direito  de  que  se 
pretende  agente  activo  ou  credor,  e  capacidade,  própria,  si 
age  em  seu  nome,  ou  suficientemente  constituída,  si  em  nome 
de  terceiro  — 

— e  dizei  si  tem  ou  não  razão  o  já  citado  Laurent  quando 
affirma,  que  mais  acertado  fora  ver  no  art.  788  Cod.  Nap., 
não  uma  derogação  dos  principiosdo  direito  romano,  incontes- 
velmente  lógicos  e  justos,  mas  uma  disposição  technica,  espe- 
cialíssima do  direito  francez,  positivamente  singular. 

Pois  bem  :  como,  sem  texto  de  lei  pátria  expressa,  have- 
mos de  abandonar  o  direito  romano  para  seguir  o  Código  Na- 
poleão em  ponto  peculiar  seu,  incongruente  com  o  systema 
legal  de  nossas  instituições  civis,  materiaes  e  judiciarias? 

E  note  o  egrégio  Tribunal,  que  o  systema  excepcional, 
francez  tanto  não  promette  vingar  universalmente,  que  o  JPrO' 
jecto  do  Código  Civil  Brazileiro  do  Dr.  Coelho  Rodrigues,  o  mais 
moderno  trabalho  de  legislação,  escripto  no  próprio  seio  do 
grande  empório  dasciencia  moderna,  não  o  consigna  (art.  2617 
e  segg.) ;  ao  contrario,  assim  reza  no  art.  348 : 

«  Não  se  considera  lesiva  aos  credores  qual- 
quer renuncia  que  o  devedor  faça  de  successáo,  le- 
gado ou  doação  ainda  não  aceitos,  nem  o  deuso- 
íructo  que  lhe  compita  por  direito  de  familia.» 

Não  parece  que  foi  escripto    para  a  espécie  desta  causa  ? 

XIII 

E  neste  ponto  devemos  roproduzir  o  que  dissemos  sobre  o 
n.  IX  das  nossas  razões  finaes  a  fl.  1041 : 

—  Para  levar  até  A  saciedade  a  demonstração  da  inappli* 
cabilidade  da  FauUana  actio  á  renuncia  no  caso  em  questão,  po- 
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deriamos  produzir  outros  argumentos,  que  formigam  nos  escrí- 
piores.  Assim,  por  exemplo,  embora  este  não  passe  de  mero 
desenvolvimento  ou  desdobramento  do  anterior,  ensinam  todos 
os  tratadistas  (Maierini,  n.42;  Laurent,  XVI,  473  ;Pothier,  a 
este  tit.  do  r>ig.,  §  II :  Mazzoni,  Ist,  V.,  n.  97,  etc,  etc),  que 
semelhante  remédio  de  direito  não  tem  logar  quando  falta  aos 
credores  direito  ou  meio  de  exercer,  pelo  devedor  alienante, 
os  direitos  ou  faculdades  cuja  alhearão  os  prejudicou. 

Esta  regra,  que  inspirou  osarts.  1166  Cod.  Napoleão  e 
1234  Cod.  Civ.  Ital.,  é,  como  se  exprime  Domat  (Loís  Ci- 
viles,  n.  472),  da  essência  mesma  da  acção  Pau]i«na.  De  fa- 
cto, tanto  esta  acção  como  o  exercício  dos  direitri  e  acções  do 
devedor,  são  meios  subsidiários  (vid.  Maierini,  pag.  82)  de 
que  se  valem  os  credores,  para  que,  por  negligencia  ou  frau- 
de, não  fique  diminuído  o  património  actual  do  devedor,  garan- 
tia commum  ^e  seus  créditos. 

^Pour  que  les  crêanciers  puissent  faire  rentrer  un  ãroít 
dans  le' patrimoine  qui  leursert  de  gage,  il  faut  que  le  droit  soit 
compris  dans  ce  gage,  c^est  á^direy  quHIs  puisaeni  r exercer. 
S^ils  ne  peuventpas  V exercer^  VactefaU  par  le  débiteur  ne  leur 
cau4tt  aucun  préjudice  et  sans  préjuãice  il  wy  a  point  d'action 
paulienne, »  hdiXiveiit,  loc,   cif, 

E'  a  mesma  idéa  de  Maierini :  «  Ciò  posto,  resulUh  evi- 
dente j3ke  i  crediiori  non  possono  afacciare  alruna  pret^sa  ri- 
guardo  a  heni  o  dirUti  che  7ion  formano  parte  di  qursla  garamúf, 
e  sui  qualí  pertanto  i  credito)  i  non  hanno  diritto  di  calcolare . » 
•op.  cit,^  n.  42. 

Ciò  posto,  dizemos  nós  agora,  que  direito  poderiam  por 
ventura  exercer  os  credores  do  executado  sobre  os  bens,  que 
constituindo  mera  espectativa,  pura  propriedade  íiduciaria,  só 
por  morte  de  D.  Maria  Gavião  enUariam  no  patrimouio  do 
casal  do  mesmo  executado  ? 

Si  os  credores,  por  aquella  acção,  não  podem  apropriar-se 
directamente  dos  bens  do  devedor,  senão  pedir  a  venda  delles 
para  se  pagarem  com  o  preço,  como,  por  que  violento  pro- 
cesso lógico,  manda-se  nesta  causa  vender  bens  que  só  por 
morte  da  fiduciária  D.  Maria  seriam  do  executado,  por  cabeça 
de  sna  mulher,  que  mesmo  podem  não  vir  a  ser  si  a  íiJei- 
commissaria  D.  Francisca  vier  a  fallecer  antes  de  D.  Maria  ? 

Por  outro  lado,  si  os  credores  não  tiuiiam,  nem  teem, 
meio  para  constranger  D.  Francisca  a  acceitar  a  futura  herança 
íiduciaria,  como  llies  dar  faculdade  e  acção  para  impedil-a  de 
renunciar  tal  herança? 

O  direito  não  pôde  ser  um  mosaico  de  noções  contradicto- 
rias,  &  feição  dos  interesses  deste  ou  daquelle  individuo. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  200  — 

Assim  ainda,  como  nova  evolução  dos  argumentos  já  pro- 
dnzidos — si  é  corrente,  si  é  um  dos  cardini,  como  diz  Forti,  da 
acção  Pauliana,  que  para  haver  logar  a  esta  acção  é  indispen- 
sável que  o  prejuizo  tenha  por  causa  directa  e  ím  mediata  a 
própria  renuncia,  ou  em  geral,  o  acto  rescidendo  ;  si  é  preciso, 
como  diz  Mazzoni,  op.  ciL  n.  98,  che  Vatio  meãesimo  ábMa 
causato  o  aggravato  Vinsólvabiliiâ  dei  débiUyre^  diminuendone  th 
j?a<nmonío— Marcadé,  ao  art.  1167,  vol.  4^,  pag.  403;  G. 
Giorgi,  Effetti  delle  Oblig.^  n.  313  —  perguntamos  mais  uma 
vez— quiçá  a  insolvabilidade  do  executado  proveio  ou  aggra- 
vouse  da  ou  com  a  renuncia  de  bens  que  ainda  não  eram  do 
seu  casal?  Não,  jurídica  e  compridamente  não.  Pois  si  no  caso 
em  que  D.  Francisca  não  houvesse  renunciado  a  herança  de 
sua  irmã  premorta,  o  património  do  seu  casal  seria  o  mesmo 
qual  hoje  é,  e  èmqnanto  vivesse  a  fiduciária  D.  Maria,  é  evi- 
dente, salta  aos  olhos  do  mais  teimoso,  que  a  acção  Pauliana 
neste  caso,  e  mais  uma  vez,  e  escrevel-o-emos  emquanto  houver 
tinta,  é  uma  monstruosidade  jurídica. 

XIV 

Poderíamos  aqui  fazer  ponto  final ;  todavia,  tem  o  exe- 
quente certa  pretenção  tão  cerebrinamente  extravagaate,  tão 
originalmente  descabida,  que  não  ha  remédio  senão  liquidal-a. 

Fugitiva  e  maliciosamente  insinua  o  exequente  a  fl.  723  v. 
que  não  acceita  a  renuncia  que  da  herança  de  D.  Anna  Moraes 
fez  a  mulher  do  executado,  mas  acceita  a  renuncia  que  do 
usofructo  da  mesma  herança  fez  D.  Maria  Gavião. 

Sancta  simplicitas ! 

A  acção  Pauliana  tem  por  fim  a  rescisão  dos  actos  frau- 
dulentos do  devedor  contra  os  credores — revocando,  diz  o  fr.  1* 
§  1*^  h.  t.  Daqui  a  regra  inconcussa  do  fr.  10  §  22 : 

«  Praeterea  generaliter  sciendum  est,  ex  hac 
actione  restitutionem  fieri  oportere  in  pristinum 
statum,  sive  res  fuerunt,  sive  obligationes  .  » 

Eis  ahi :  «  Convém  saber  ainda,  que  geralmente  por  esta 
acção  se  restituem  as  cousas  ao  seu  primitivo  estado,  quer  se 
trate  de  bens,  quer  de  obrigações,  > 

«  Cette  action,  ensina  Maynz  (§  381,  11,  pag.  510),  tend  à 
obtenir  la  restitution  ães  choses  en  Vetai  oú  elles  se  trouvaiewt 
avant  la  fraude  faite.  >  Vid.  ainda  V.  Wetter,  §  844,  art.  64, 
onde  o  illustre  professor  de  Gand  apresenta  varias  appMcações 
daquella  regra. 
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«  Sendo  as  cousas  restabelecidas  em  sen  primitivo  estado, 
assim  se  exprime  Dalloz,  Oblig.,  n.  1015,  a  consequência  é, 
que  as  cousas  ou  obrigações  reentram  no  património  do  deve- 
dor, e  os  credores  poderão  exercer  seus  direitos  sobre  ellas, 
como  si  nunca  houvessem  sahido  delle.  » 

Portanto,  quando  mesmo  procedesse  a  Pauliana  no  caso 
em  questão,  o  que  aliás  não  nos  cançaremos  de  contestar,  a 
conclusão  não  poderia  de  modo  algum  ser  a  pretendida,  inno- 
centemente^  pelo  credor.  Ânnullada  a  renuncia  por  parte  da 
fideicommissaria,  voltaria  tudo  ao  primitivo  estado  :  D .  Fran- 
cisca continuaria  na  mesma  relação  jurídica  que  lhe  assigna  a 
Ord.  liv.  4**  tit.  91  §  2°,  e  D.  Maria  reentraria  no  usofructo 
dos  bens  deixados  por  D.  Auna.  Ou  ii>to  é  que  seria  reintegrar 
as  cousas  ou  então . . .  andamos  todos  no  mundo  da  lua ! 

De  resto,  si  vale  a  renuncia  de  D.  Maria,  como  quer  o 
exequente,  a  conclusão  deve  ser,  não  a  pretendida,  maliciosa- 
mente (este  adverbio  é  aqui  synonimo  do  anterior  innocente- 
mente},  por  elle,  senão  esta:  fica  o  nsofructo  com  a  mesma 
D.  Francisca,  sem  que  os  bens  em  questão  possam  ficar  obri- 
gados ás  dividas  do  executado,  Taes  são  os  termos  da  escri- 
ptura  de  fl.  842. 

Pois  que !  vale  a  renuncia  de  D.  Maria  para  que  o  uso- 
fructo passe  a  ser  de  D.  Francisca,  mas  não  vale  a  condição 
de  que  a  renunciante  a  fez  acompanhar  !  ? 

Isto  então  é  que  é  sério? 

Não  —  e  penhora  feita  é  uma  violência  revoltante. 

XV 

De  resto,  si  por  ventura  o  egrégio  Tribunal,  aliás  contra  o 
direito  já  manifestamente  demonstrado,  não  reformar  a  sentença 
appellada  para  j algar  válidas  as  escripturas  de  fls.  842  e  846, 
dando  assim  provimento  á  presente  appellação,  certo  é  que, 
para  o  exequente,  passou  em  julgado  a  mesma  sentença,  cuja 
conclusão,  lógica  e  implicitamente  contida  nos  próprios  termos 
de  sen  dispositivo  a  fl.  1075,  sciUcet: 

€  Julgo  nulla  e  insubsistente  a  renuncia  de 
direitos  que  fez  D.  Francisca  Manoela  de  Siqueira 
Cantinho  &  herança  de  sua  irmã  D.  Anna  Leo- 
poldina de  Siqueira  Moraes ;  também  julgo  nulla 
e  insubsistente  a  doação  dos  bens  da  mesma  he- 
rança que  fez  D.  Maria  Cantinho  Gavião  a  seus 
netos,  etc.  » 
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ficou    clara    e    explicitamente    declarada    no    despacho    de 
fl.    1080  V.,  ibi: 

«  Pois,  continua  D.  Francisca  com  os  direi- 
tos que  renunciou,  e  D.  Maria  com  o  usofructo 
que  renunciou  e  de  que  fez  doação  á  sua  filha 
e  netos.» 

Portanto,  no  imprevisto  caso  de  se  ntgar  provimento  á 
appellação  interposta  pelos  donatários,  netos  de  D.  Maria,  a 
ultima  conclusão  única  possivel,  visto  que  o  exequente  não 
appellou  de  tal  decisão,  é  não  poder  proseguir  a  execução  sobre 
os  bens  penhorados. 


Pelo  expendido,  e  pelos  abundantes  subsidios  que  á  defeza 
de  seu  incontestável  direito  prestará  a  sabedoria  do  egrégio 
Tribunal,  esperam  os  appellantes  que,  com  a  reforma  da  sen- 
tença appellada,  triumphe  o  direito  para  honra  da  Republica 
e  desaggravo  da  justiça.  E  C. 

S.  Paulo,  1^  de  Agosto  de  1893.— O  advogado,  Dr.  Jo&o 
Pereira  Monteiro. 


ACCORDAM 

Accordam  em  Tribunal: 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  entre  partes 
—appellantes  os  menores,  púberes  e  impúberes,  filhos  do 
commendador  Joaquim  Fernandes  Cantinho  Sobrinho,  e  appel- 
lado  o  Banco  Constructor  e  Agricola  de  S  Paulo,  na  qualidade 
de  cessionário  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brazil:  Pedem  os 
appellantes  reforma  da  sentença  de  fl.  1065,  que  julgando 
nulla  e  insubsistente  a  renuncia  de  direitos  feita  pela  execu- 
tada D.  Francisca  Manoela  de  Siqueira  Cantinho,  da  herança 
de  sua  irmã  D.  Anua  Leopoldina  de  Siqueira,  e  conseguinte- 
mente  também  nulla  e  insubsistente  a  doação  que  dos  bens  da 
mesma  herança  fez  D.  Maria  Cantinho  Gavião  a  seus  netos, 
filhos  da  executada,  por  isso  que  aquella  renuncia,  que  per- 
mittio  a  doação,  foi  feita  em  fraude  de  credores,  renunciando 
a  executada  o  direito  á  herança  de  sua  irmã,  que  falleceu  sem 
descendentes,  para  o  fim  de  poder  sua  mãe  fazer  a  doação, 
seude  esta  simplesmente  uso-fructuaria,  por  haver  passado  a 
segundas  núpcias,  nos  termos  da  (h'd.  liv.   4  tit.    91    §  2*»,, 
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rejeitou  por  isso  os  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor, 
apresentados  pelos  menores  contra  a  penhora  feita  pelo  exe- 
quente em  taes  bens. 

O  que  tudo  devidamente  ponderado,  e  o  mais  que  consta 
dos  autos,  6 

Considerando  que  o  pedido  -de  nuUidade  da  renuncia  e 
doação  de  fls.  801,  842  e  845,  sob  o  fundamento  de  serem 
actos  praticados  em  fraude  de  credores,  só  poderá  seracceito 
se  for  conforme  com  os  preceitos  do  direito  romano,  que  no 
Dig.  L.  42,  T.  8 — quce  ín  fraudem  ereàiiorum  facta  sunt^  nf 
resfifuantiir^  firma  as  regras  que  dão  ao  credor  o  direito  de 
nullificar  os  actos  de  alienação  praticados  pelo  devedor  para 
defraudal-o;  porquanto,  sendo  omissa  a  legislação  pátria  só 
áquelle  direito  devemos  recorrer,  quando  suas  disposições 
são  conformes  á  bôa  razão,  como  muito  bem  firmou  a  sentença 
appellada,  invocando  a  lei  de  18  de  Agosto  de  1769  e  Est.  da 
TJniv.  de  Coimbra  de  28  de  Agosto  de  1772; 

Considerando  que  em  face  daquelle  direito,  para  dar-se 
rescisão  do  acto,  praticado  em  fraude  de  credores,  é  necessá- 
rio qae  cora  elle  diminua  o  devedor  o  seu  património,  não 
bastando  que  deixe  de  augmental-o — non  frauãantur  creditares, 
quum  quid  non  acquíritur  a  ãchitore,  se  d  quum  quid  de  bonis 
diminuífur,  Dig.  L.  50,  T.  17,  fr.'  134,  de  div.  reg,  jur.  ant, 
e  L.  42,  T.  8    fr.  69  ; 

Considerando  que  esse  principio  do  direito  romano  não 
repugna  ã  boa  razão,  tanto  que  no  Projecto  do  Código  Civil 
do  Br.  A.  Coelho  Rodrigues  se  acha  elle  firmado  no  art.  348 
— «não  se  considera  lesiVa  aos  credores  qualquer  renuncia  que 
o  devedor  faça  da  successão,  legado  ou  doação  ainda  não 
acceitos,  nem  o  de  usofructo  que  lhe  compita  por  direito  de 
familia  > ; 

Considerando  que  a  renuncia  feita  pela  executada,  com 
assistência  de  seu  marido,  da  herança  de  sua  irmã  D.  Anua 
Leopoldina,  constante  da  cert.  a  fl.  801,  não  diminuio  o  seu 
património,  pois  que  aquelle  direito  não  augmentava  nem 
diminuía  a  massa  de  bens  pertencentes  ao  casal  executado, 
não  podendo  sobre  os  bens  da  herança  recair  penhora,  emquanto 
Tivesse  D.  Maria  Gavião,  que  por  força  da  Ord.  L.  4°.  T.  91, 
§  2^,  tinha  o  direito  de  usufruil-os :  não  podendo  conseguin- 
temente  ser  a  renuncia  considerada  era  fraude  de  credores — 
Qui  oecchione  adquirendi  non  utiiur,  non  intelligitur  alienare : 
veluti  qui  hereditaiem  omiitltj  aut  optionem  intra  certum  tem- 
pus  datam  non  amplectitur — Dig.  L.  50  T.   16,  fr.  28  ; 

Considerando  que  a  Ord.  L.  4^.  T.  91  §  2^  iiã:>  dá  á 
executada  a  propriedade  dos  bens  da  herança  de  sua  finada 
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irmã.  D.  Anna  Leopoldina,  por  ter  sua  mãe  passado  a  segundas 
nnpcias,  porquanto  não  é  proprietário  quem  não  pôde  trana- 
mittir  a  seus  herdeiros  a  propriedade,  e  no  caso  da  Or^j, 
fallecendo  a  executada  antes  de  sua  mãe,  aqnelles  bens  não 
passariam  a  seus  herdeiros,  e  sim  aos  herdeiros  de  sua  mãe^ 
tanto  aos  netos  do  primeiro  matrimonio,  como  aos  descenden- 
tes do  segundo— «e  se  ao  tempo  do  fallecimento  de  sua  mãe^ 
não  ficarem  filhos  vivos  do  primeiro  matrimonio,  posto  que 
fiquem  netos,  filhos  de  algum  dos  ditos  filhos,  não  haverá  lugar 
&  disposição  desta  lei»  diz  a  mesma  Ord. ;  distribuindo-se  a 
herança  per  capita,  accrescenta  o  Sr.  Cândido  Mendes,  na 
nota; 

Considerando  que  o  caso  desta  Ord.  em  relação  ao  direito 
da  mãe  binuba,  n^o  é  o  de  usofructo,  na  accepção  jurídica 
da  palavra,  como  irrefutavelmente  demonstra  T.  de  Freitas, 
np  nota  ao  art.  966  da  Consol.,  e  sim  de  uma  propriedade  fidu- 
ciária, por  isso  que  o  irmão  do  fallecido  não  transmitte  direito 
algum  a  seus  herdeiros,  se  fallecer  antes  de  sua  mãe,  como 
se  daria  si  se  tratasse  de  usufructo,  na  accepção  juridica^ 
sendo  elle  seu  proprietário,  durante  a  vida  da  usufructuaria ; 
accrescentando  ainda  a  Ord.  que  «a  binuba  não  poderá  alhear, 
nem  obrigar  os  ditos  bens,  e  nem  o  segundo  marido  haverá 
parte  àa.  propriedade  delles»; 

Considerando  que  não  tem  applicação  alguma  á  espécie 
dos  autos  a  disposição  do  art.  494  do  Regul.  n.  737  de  1850, 
invocado  pelo  exequente,  pois  que  não  se  trata  de  benê  do  exe- 
cutado^ alienados  em  fraude  da  execução,  demonstrado,  como^ 
ficou,  que  a  renuncia  da  executada  não  diminuio  o  seu  patri- 
mónio, nem  a  herança  nem  o  direito  á  ella  eram  bens  que 
estivessem  na  massa  do  casal  executado,  de  modo  a  sobre 
elles  poder  recair  penhora ; 

Considerando  finalmente,  que  ainda  que  fossem  uullas  a 
renuncia  do  direito  á  herança  de  sua  irmã,  que  fez  a  execu- 
tada, e  a  doação  dos  bens  da  mesma  herança,  que  fez 
I>.  Maria  Gavião  a  seus  netos,  a  consequência  seria  tomarem 
ambas  á  posição  jurídica,  que  tinham  antes  destes  actos,  con- 
forme muito  bem  julgou  a  sentença  appellada,  não  sendo  pos- 
sivel,  nessas  condições,  recair  penhoras  nesses  bens,  emquanto 
for  viva  D.  Maria  Gavião: 

Dão  provimento  á  appellação  interposta,  e  reformam  a 
sentença  appellada  de  fl.  1065,  para  julgar,  como  julgam, 
procedentes  os  embargos  de  terceiro  oppostos '  pelos  menores 
appellantes  contra  a  penhora  de  fi .  828  e  seguintes,  nulla  e 
insubsistente  a  mesma  penhora,  e  em  pleno  vigor  as  escriptn- 
ras  de  fls.  80i,  842  e  845,  para  que  produzam  todos  os  seus 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  205  — 

efeitos.  Castas  pelo  appellado.  S.  Paulo,  6  de  Abril  de  1894. 
— BoueaLimaj  presidente. — Canuto  Saraiva. — Pinheiro  Lima, 
-^Bolim. 


Oppostos  embargos  pelo  appellado,  foram  elles  assim  im- 
pugnados pelos  appellantes : 


IMPUGNAÇÃO 


Egrégio   Tribunal 


Leg&$  aliquando    dormiutU^   wun- 
quam  moriuntur. 

Palavras  de   Coke  (O  Direito.  58, 
875). 


De  todos  os  sentimentos  próprios  a  manterem  vivo  o  sabor 
da  vida  social^  a  todos  supera  em  grandeza  e  intensidade  a 
confiança  na  insubmersibilidade  do  direito.  Podem  de  vez  em 
quando  as  leis  dormir — morrer,  nunca — disse  um  dia  aquelle 
celebre  professor. 

E  nunca  outro  fbi  o  sentimento  dos  embargados,  mesmo 
depois  da  sentença  de  fl.  1066.  Â  segurança  do  direito  uli- 
nientou-lhes  incessantemente  a  confiança  na  reforma  daquella 
decis&o ;  e  agora  que,  para  honra  da  Republica  e  desaggrayo 
da  Justiça,  como  se  exhortou  a  fl.  1156  y.,  reformou-a  o  egré- 
gio Tribunal,  yenia  para  esta  sincera  expansfto  de  indomayel 
contentamento.  O  justo  premio  que  do  nosso  reiterado,  fatigante 
e  consciencioso  trabalho  acabamos  de  receber,  d&-nos  noyas  e 
mais  yigorosas  forças  para  proseguir  nesta  tempestuosa  yida 
forense.  Projure  eemper.  Todo  homem,  disse  Ihering  no  seu 
Der  Kampfum^a  BecM,  que  cumpre  a  obrigação  de  defender 
a  lei,  coopera  no  trabalho  nacional  da  paz  e  do  progresso,  e 
contribue,  consoante  a»  próprias  forças,  para  a  realisaç&o  da 
idéa  do  direito  sobrei  a  terra. 

Honra  ao  egrégio  Tribunal. 
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Uma  preliminar. 

O  8piiellado  não  podia  embargar  o  venerando  accordam  de 
fl.  1172  V.  pela  obvia  razão  de  haver  para  elle  passado  em 
julgado  a  sentença  de  fl.  1066. 

Alguns  momentos  de  reflexão,  e  saltará  aos  olhos  a  evi- 
dencia deste  conceito. 

Nâo  somente  contra  textos  expressos  do  direito  romano, 
que  é  o  regulador  da  espécie,  cumo  até  contra  os  mais  vulgares 
princípios  da  lógica,  pretendia  o  appellado  que,  annullada  a 
renuncia  que  da  futura  herança  de  sua  irmã  premorta  D.  Anna 
Leopoldina  de  Siqueira  Moraes  fez  a  mulher  do  executado  em 
favor  de  sua  mãe  D.  Maria  Cantinho  Gavião,  a  qual,  eor  vi  da 
Ord.  liv.  4°  tit.  91  §  2^,  usufruía,  na  qualidade  de  fiduciária,  a 
mesma  herança,  e  mais  a  doação  que  dos  respectivos  bens  a 
mesma  D.  Maria  Gavião  fez  a  seus  netos,  ora  embargados,  de- 
veria proseguir  a  sua  execução  nos  ditos  bens,  penhorados  a 
fls.  828  e  segs. ;  porquanto,  si  elle  exequente  não  acceita  a 
renuncia  da  herança  de  D.  Anna  Leopoldina,  feita  pela  mulher 
do  executado,  acceita  incondicionalmente  a  renuncia  que  do 
usufructo  desses  bens  fez  a  binuba  D.  Maria  —  tí.  723  v. 

Contra  tão  innocente  pretenção,  oppuzemos  a  fl.  1043  a 
regra  comesinha  de  direito  e  de  lógica,  segundo  a  qual  a  an- 
nnllação  de  qualquer  acto  importa  necessariamente  a  recompo- 
sição das  cousas,  que  precisamente  por  se  recomporem,  voltam 
ao  seu  primitivo  estado  e  condição.  Annullada  a  compra  e 
venda,  fazem-se  o  vendedor  e  o  comprador  reciproca  restitui- 
ção da  propriedade  e  do  preço,  e  estas  cousas  voltam  a  seiís 
respectivos  titulares  nas  mesmas  condições  em  que  se  achavam 
ao  tempo  do  contracto  desfeito;  annuUado  o  casamento,  cada 
um  dos  contrahentes  volta  ao  seu  primitivo  estado  civil ;  an- 
nullada a  renuncia  ou  doação,  volta  o  património  de  cada  uma 
das  partes  a  ser  o  que  era.  Ou  isto  é  que  é  annullar,  ou  a 
linguagem  já  não  é  a  exteriorisaçáo  da  idéa. 

E  si  esta  é  a  lição,  como  diria  Pescatore,  ontológica  sobre 
o  assumpto,  lá  está  a  razão  escrijHa  de  todos  os  tempos  a  nos 
repetir,  pelo  inatacável  verbo  de  Ulpiano,  que  pela  acção  revo- 
catoria  dos  actos  de  um  devedor  doloso  as  cousas  se  restituem 
ao  seu  primitivo  estado.  Ex  hac  acilone  restitutionem  fieri  opor- 
iere  in  pristinum  staium — fr.  citado  a  fl.  1154.  Conclusão  ine- 
vitável no  caso  em  que  ao  juizo  aprouvesse  annullar  aquelles 
actos  seria  esta :  impossibilidade  de  continuar  a  execução  sobre 
aquelles  bens,  cuja  penhora  ter-seia  inevitavelmente  de  levan- 
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tar.  E  já  se  teria  levantado  si  os  terceiros  embargantes,  ora 
embargados,  não  houvessem  appellado  daquella  decisão  na  parte 
em  que,  contra  direito,  annullou  os  referidos  actos. 

Pois  a  sentença  appellada,  acolhendo  aquellas  razões  de 
direito,  outra  cousa  não  continha,  posto  que  implicitamente,  no 
seu  linal  di -^positivo.  Julgando  nuUas  e  insubsistentes  (fl.  1075) 
a  renuncia  e  a  doação  acima  referidas,  implicita  e  fatalmente 
mandava  a  sentença  que  D.  Francisca  continuasse  com  os  di- 
reitos que  renunciou  e  D.  Maria  com  o  usofructo  a  que  allude 
a  citada  Ordenação.  E  assim  explicitamente  ficou  explicado  a 
fl.  1080  V.  Portanto,  tal  sentença,  importando  fatalmente  a  in- 
subsistência da  penhora  feita,  foi  sem  duvida  alguma  prejudicial 
ao  exequente. 

Ora,  este  não  appellou  de  tal  decisão,  que,  portanto,  nesta 
parte,  constituiu  para  elld  cousa  julgada.  E  não  s6  não  appellou, 
como,  fallando,  posto  que  impropriamente,  na  qualidade  de 
appellado,  mais  de  uma  vez  pediu,  nas  allegações  de  fl.  1157,  a 
confirmação  delia,  pedido  que  ora  reitera  na  conclusão  dos  seus 
embargos,  a  fl.  1179  v. ' 

Mas  si  o  exequente  não  appellou,  e  por  isso  mesmo,  a  seu 
respeito,  aquella  decisão  passou  em  julgado  — Pimenta  Bueno, 
Jiponiam.  sohre  as  Formal,  do  Proc.  Civ.^  n.  186  —  segue-se 
que  não  lhe  era  licito  embargar  o  accordam  de  fl.  1172  v.  (1) 

A  lógica  robustez  deste  raciocinio  ampara  a  preliminar,  que 
confiadamente  submettemos  á  sabedoria  do  egrégio  Tribunal. 

II 

Os  embargos  de  fl.  1177  reproduzem  litteralmente  a  con- 
trovérsia dos  autos,  já  extensamente  exgotada  e  julgada:  in- 
cidem, pois,  na  censura  de  matéria  velha,  consoante  a  jurispru- 
dência do  Tribunal. 

E*  assim  que  o  embargante,  repisando  o  mesmissimo  ca- 
minho já  tantas  vezes  vencido,  pretende : 

a)  Que  sejam  desprezados  in  limine  os  embargos  de  ter- 
ceiro de  fl.  905,  ora  julgados  procedentes  pelo  venerando  ac- 
cordam embargado,  pois  são  segundos^  visto  que  os  primeiros 
Jiiiviani  sido  apresentados  fora  do  prazo  legal,  e  não  era  caso  do  he- 
neficio  de  restituição. 

h)  Que,  de  meritis,  o  venerando  accordam  embargado  fere 
de  frente  muitas  leis,  erra,  seguindo  a  opinião  de  Teixeira  de 
Freitas,  segundo  a  qual  ha  na  regra  da  Ord.  liv.  4.^  tit.  91  §  2*» 

(1)  Assim  já   jQlgou  o  egrégio  Tribunal  na  appellação  de  Botucatú, 
n.  2154. 
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não  usofructOj  mas  fideieommisso,  e,  resumindo  em  uma  só  idéa, 
é  contrario  a  tado  quanto  ha  de  bom  e  justo. 

Releve  o  egrégio  Tribunal  que,  em  attenção  ao  douto  e 
estimável  patrono  adverso,  ainda  uma  vez  refutemos  tão  im- 
pertinentes pretenções. 

m 

Que  os  embargos  de  terceiro  de  fl.  905,  podiam  ser  ofe- 
recidos por  via  do  beneficio  da  restituição  in  integrum^  é  ponto 
não  só  incontroverso  na  doutrina  dos  jurisconsultos  como 
soberanamente  julgado  pelo  egrégio  Tribunal  no  accordam  de 
fl.  922  V.,  por  unanimidade  de  votos  proferido  sobre  aggravo 
interposto  pelo  exequente  do  despacho  que  os  recebera  a 
fl.  911  V.  Aquelle  accordam  fez  coma  julgada^  pondo  Hm  k 
controvérsia  das  partes  sobre  tal  ponto.  Reè  judicata  dicitur 
quce  finem  controversiarum  pronuntiatione  judicia  acciptt. 

Subjugado  pela  irresistibilidade  desta  conclusão,  foi  pre- 
ciso ao  inexgotavel  engenho  do  patrono  adverso  procurar, 
catar,  inventar  algum  argumento  novo ;  mas  ainda  desta  vez 
fêl-o,  com  a  devida  vénia,  desastradamente. — Não  cabia  o 
beneficio  de  reitituição,  diz  o  embargante,  conforme  o  art,  834 
do  Decr.  n.  848  de  11  de  OuUidro  de  1890  e  maiê  legiêlação  em 
vigor,  não  tendo  ainda  este  Estado  um  código  de  proceêso  civil.  — 

Quem  sabe  se  foi  para  documentar  este  provará  dos  seus 
embargos,  que  o  douto  adverso  requereu,  ha  poucos  dias,  ao 
presidente  deste  Tribunal,  que  lhe  mandasse  certificar  si  já 
fora  promulgado  o  Projecto  de  Código  do  Prooeêso  CivU  e  Com- 
mercialdo  Estado  de  SãoFavUof  Si  aquelle  funccionario  judi- 
cial não  tinha,  offlcialmente  fallando,  competência  para  satis- 
fazer a  tão  exótica  pergunta,  affirmamos  nós  ao  illustre  reque- 
rente que  aquelle  projecto  ainda  não  foi  sequer  discutido  no 
Congresso  do  Estado.  Tome  mesmo  a  nossa  affirmação  como 
perfeita  confissão  judicial,  e  bem  informada,  porque  tratataos 
de  re  noêtra. 

Vejamos,  pois,  o  que  vale  a  invocação  do  art.  334  do 
Decr.  n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890  e  mais  legislação  em 
vigor. 

Mas  é  assim  mesmo,  por  mais  incrivel  que  pareça:  o 
embargante  invoca  simultaneamente,  para  fundamentar  ama 
regra  do  direito  processual  do  Estado  de  S.  Paulo,  o  Decr. 
n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890,  que,  promulgado  pelo 
Governo  provisório  da  Republica,  só  tbye  por  fim  organi- 
SAR  A  JUSTIÇA  FEDERAL,  6   mais  legislação  em  vigor,  que  só 
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pôde  ser  a  contida  nas  Ordenações  do  Reino  e  no  Regul.  n.  737 
de  25  de  Novembro  de  1850,  appUcavel  á  espécie  exvi  do 
Decr.  n.  763  de  19  de  Novembro  de  1890,  leis  consagradas 
em  longa  e  nniforme  jurisprudência ! 

Como  é  fácil  o  embargante  em  suppõr,  nos  outros,  igno- 
rância até  dos  principies  fundamentaes  do  nosso  regimen  con- 
stitucional l 

Não  estava  ainda  promulgada  a  Constituição  de  24  de 
Fevereiro  de  1891,  e  já  o  Decr.  n.  848  cimentava  as  bases 
do  systema  federativo,  organisando  a  justiça  federal,  antonon^a, 
typicamente  distanciada  da  justiça,  que  nos  Estados  da  Repu- 
blilca  manteve-se  inalterável  nos  moldes  do  direito  em  vigor 
no  dia  da  grande  revolução.  Disse  o  douto  e  estimável 
ministro  da  justiça  do  governo  provisório  na  sua  Exposição 
de  Janeiro  de  1891,  pag.  15  : 

«Não  ha  Estado  sem  uma  organisação  judi- 
cial própria  e  independente,  porque,  como  bem 
definiu  um  dos  mais  illustres  philosophos  do 
século,    o  Estado  é  a  justiça  constituída. 

«Não  ha  governo  federal  sem  um  poder  judi- 
ciário, independente  dãiS  justiças  dos  Estados, 
para  manter  os  direitos  da  União,  guardar  a 
Constituição  e  as  leis  federaes. 

«Empenhei-me,  pois,  no  estudo  de  uma  orga- 
nisação da  justiça  federal,  que  garantisse  o  direito 
da  União,  sem  invadir  a  esphera  do  direito  dos 
Estados.  Nesse  trabalho  comprehendi  o  Districto 
Federal,  que  não  tem  legislatura  própria,  e  as 
leis  respectivas  do  processo,  que  devem  ajustar- 
se  &8  da  organisação» . 

Taes  são  a  fonte  politica  e  a  extensão  dos  Decrs.  n.  848 
de  11  de  Outubro  e  1030  de  14  de  Novembro  de  1890. 

Veiu  a  Constituição,  e  explicitamente  consagrou  os  pre- 
ceitos contidos  no  projecto  do  governo  provisório.  Da  combi- 
nação dos  arts.  34  n.  23  e  59  a  63,  resulta  clara  e  positiva- 
mente a  independência  e  autonomia  do  poder  judiciário  dos 
Estados,  para  quem  aquelles  decretos  não  tem  absolutamente 
força  obrigatória .  E  tanto  assim  é,  que  a  Constituição  deste 
Estado  mandou  (art.  2^  das  Disposições  Transitórias)  que  a 
primeira  legislatura  do  Congresso  fizesse  as  leis  de  organisação 
judiciaria  e  de  processo .  Âquellas  jâ  estão  promulgadas  sob  os 
ns.  18  e  80;  estas,  deverão  sel-o  este  anno;  e  emquanto  não 
o  forem,  nossas  leis  de  processo  são  as  mesmas  que  estavam 

nnu  TOL»  71  14 
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em  vigor  era  15  de   Novembro  de  1889,  como  é  expresso  no 
art.  9V  das  mesmas  Disposições . 

E  pois,  a  invocação  do  art.  334  do  citado  Decr.  n.  848  é, 
na  ligorosa  censura  do  direito,  impertinente. 

Restam,  portanto,  as  taes  outras  disposições  da  legislação 
em  vigor. 

Ora,  de  taes  disposições  resulta  evidentemente  a  inteireza 
jurídica  desta  tbese :  Podem  os  menores,  pelo  beneficio  da 
restituição,  vir  com  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor 
mesmo  passado  o  triduo  do  art.  597  do  Reg.  n.  737  de  25  de 
Novembro  de  1850. 

Abundante  é  a  corrente  dos  argumentos  defensores  desta 
these,  conforme  já  indicamos  a  fl.  885  v.  eseg. 

l)esenvolvamo-los,  em  que  peze  á  complacente  attenção  do 
egrégio  Tribunal. 

§19 

A  restifufio  in  iniegrum  é  um  privilegio,  explicitamente 
admittido  no  direito  pátrio — Ords.  liv.  3*\  tit.  41  §  1^.  e 
tit.  42  §  1°.,  tit.  88  §  28;  Regul.  n.  737  de  25  de  Novembro 
de  1850,  arts.  577  §  b«».  n.  1,639  e  outros.  Como  privilegio,  a 
iniegri  resfituiio,  no  seu  sentido  verdadeiro  e  stricto,  é  um 
remédio  admitido  contra  ienorem  júris  ou  legis,  para  o  fim  de 
reintegrar  os  menores  ou  pessoas  que  lhes  são  equiparadas,  no 
mesmo  estado  em  que  se  achavam  antes  do  acto  ou  facto  que 
,os  prejudicou— -Bocking,  Pand,  J,  §  132.  E*,  na  lição  de 
Arndts,  Fand,  §  117,  uma  compensação  contra  o  rigor  do 
êtrictum  jus.  Portanto,  não  podem  obstar  a  alludida  reinte- 
gração, pedida  por  meio  deste  remédio,  quaesquer  disposições 
legaes  em  contrario,  por  mais  explicitas  que  sejam.  Por  exem- 
plo :  quando  um  proprietário  é  destituido  da  sua  propriedade 
por  força  da  usocapião,  á  qual  por  negligencia  não  se  oppoz, 
a  resiifittio  in  iniegrum,  apagando  os  elfeitos  desta  negligencia, 
faz  reviver  a  condição  jurídica  existente  antes  de  consummar- 
se  a  usocapiáo— fr.  45  pr.,  de  minor.  ([V,  4)— Seraíini,  nt.  1'* 
ao  §  118  de  Arndts. 

São  condições  para  o  uso  deste  remédio:  a)  qne  o  menor 
tenha  soffrido  prejuízo  cem  o  acto  de  que  se  trata;  b) 
qne    haja    justa   causa    para    a    impetração    do    beneficio. 

a)  O  prejuízo  pôde  verificar-se  em  quaesquer  actos  ou 
omissões,  quer  judiciaes  quer  extrajudiciaes— vide  leis  citadas 
em  Trigo  de  Loureiro,  §  229  ;  logo,  esta  condição  realisa-se 
no  caso  em  que  o  advogado  ou  o  curador  á  li  Je  excede  qualquer 
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termo  ou  praso  do  processo.  E'  tal  a  generalidade  que  os  textos 
romanos  e  os  escriptores  assignam  á  lesão  ou  prejuízo  capaz 
de  auctorisar  a  impetração  da  integri  resiitutiOj  que  segundo 
Glôck,  Pandectas,  VI  §  472,  basta  que  a  condição  do  menor, 
quer  se  trate  de  um  contracto  quer  de  um  acto  de  processo, 
torne-se  peior.  Assim  Burchardi,  Dirifto  Romano,  sustenta  que 
a  qualidade  ou  relevância  do  prejuízo  ou  lesão  nâo  tem  in- 
fluencia alguma  sobre  a  restituição,  a  menos  que  a  lei  tenha 
expressamente  determinado  o  contrario. 

Ora,  o  direito  romano  é,  neste  ponto,  o  nosso  próprio 
direito,  visto  não  haver  lei  pátria  expressa  que  defina  ou  qua- 
lifique a  lesão  ou  prejuízo  no  caso  occorrente— Ord.  III,  64 
pr.  2*  alin. 

h)  Por  motivo  oujmta  causa  da  integri  restituiio  compre- 
hende-se  um  acto  anormal,  que  em  opposição  ás  regras  ordi- 
nárias do  direito,  torne  necessário  este  remédio — Savigny, 
Droit  Bom.,  §  CCCXX.  Deu-se  o  acto  ou  facto  que  prejudicou 
o  menor?  é  necessária  a  restituição  para  que  se  opere  a  reinte- 
gração no  primitivo  estado  do  menor? — eis  as  duas  únicas  ques- 
tões que  o  magistrado  deve  resolver — Serafini,  loc.  cit.  nt.  8*\ 

Ora,  basta  um  minuto  para  convencer  o  mais  empedrado 
espirito  de  que  estas  duas  condições  concorreram  na  espécie 
dos  autos :  os  embargados  foram  lesados  com  a  negligencia  do 
seu  primeiro  curador  in  litem,  que  offereceu  fora  do  triduo  os 
embargos  de  fl.  839,  e  o  beneficio  da  restituição  era  o  único 
remédio  de  direito  para  que  pudessem  ter  ingresso  em  juízo 
os  embargos  com  que  viemos  a  fl.  905. 

§  2.^ 

Postos  estes  princípios,  de  orthodoxia  inabalaxel,  demon- 
stremos a  sua  justa  applicação  ao  ponto  especial  que  nos  occupa, 
de  modo  a  prevenir  qualquer  réplica  no  sentido  de  não  haver 
lei  expressa  sobre  a  mesma  especialidade . 

Repioduzamos  a  argumentação  de  B.  887. 

A  fatalidade  dos  termos  judiciaes  pode  ou  não  flexionar-se 
por  via  do  privilegio  da  restituição  in  integrum  ?  Sem  duvida 
que  sim,  como  se  prova  por  vários  argumentos. 

1."}  De  dez  dias  peremptórios  é  o  termo  dentro  do  qual 
se  pôde  appellar  das  sentenças  definitivas— Ords.  III,  70  pr.  e 
79  §  r. 

Mas  da  Ord.  liv.  8*^  tit.  41  §  1**  se  vê  que  o  menor,  por 
virtude  do  beneficio  de  restituição,  pôde  appellar  passado  o 
decendio — Vid.  Vanguerve  e  Silva  a  esta  Oíd. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  212  — 

2?)  Á  prova  prodazida  fora  da  dilação  é  nenhuma,  isto 
é,  por  ella  nâo  pôde  o  juiz  fazer  obra — Ord.  Hl,  54  e  20 
§  44. 

Entretanto,  abrindo  franca  excepção  ãquella  regra,  que 
rigorosamente  faz  peremptório  o  termo  da  dilação  probatória, 
as  Ords.  liv.  3^  tit.  41  §  49,  cit.  tit.  20  §  44  e  outras,  ipandam 
receber  a  prova  do  menor,  que  p.lo  beneficio  da  restituição, 
vem  fora  daquelle  termo.  Expressa  é  neste  ponto  a  Ord.  liv.  3* 
tit.  54  §  9? ... .  ^  E  aoabadas  assim  as  dilações^  não  poderá 
o  julgador  dar,  nem  reformar  outra^  salvo . . .  por  via  de  res- 
Uluição.  » 

3.^)  Nas  execuções  de  sentença  não  são  admissíveis  outros 
embargos  infringentes  senão  os  indicados  na  Ord.  liv.  3^, 
tit.  87  §  1<>;  entretanto,  o  §  2*»  ó  assim  concebido:  ^E 
quando  os  embargos  não  foreni  de  alguma  das  qxialidades  sobreditas 
não  se  poderão  afíegar,  salvo  si  o  que  aUega  fosse  soldado  ou  rusUcOy 
porque  esses  taes,  por  privilegio  especial  que  lhes  por  direito  é  outor- 
gado podem  allegar . . .  etc. . » 

Ora,  como  é  sabido,  o  que  se  diz  do  solevado  ou  do  rús- 
tico entende-se  também  com  o  menor.  Et  idem,  quod  hio  ãiei- 
tur  de  milite  et  rústico,  dicenãum  est  etiam  de  minore  ex  Ord, 
Ub.  39  Ut.  41.»  Silva  ad  Ord.  IH,  87  §  2^  n.  10  i.  f. 

4.**)  No  processo  commercial,  hoje  extensivo  ao  civil,  não 
são  admissíveis  embargos  infringentes,  salvo  sendo  oppostos 
por  via  de  restituição— Regul.  n.  737  de  25  de  Novembro  de 
1860,  art.  577  §  8*  n.  1°. 

ò."")  Contra  as  sentenças  da  1?  instancia  são  somente  ad- 
missíveis embargos  de  declaração  ou  de  restituição  de  meno- 
res—cit.  Regul.  art.  639. 

6.*»)  Explicita  é  a  Ord.  liv.  3<>  tit.  20  §§  5  e  19  em  não 
admittir  que  o  réu  venha  com  a  sua  contrariedade  ou  treplica, 
nem  o  auctor  com  a  réplica  fora  dos  termos  que  lhes  forem 
assignados ;  entretanto,  no  citado  §  19  abre -se  excepção  nos 
casos  em  que,  pelo  beneficio  de  restituição,  podem  taes  artigos 
ser  recebidos  além  dos  ditos  termos,  e  sujeitos  &  prova. 

7.*»)  Pela  Ord.  liv.  3*  tit.  21  e  22,  no  processo  das  ex- 
cepções de  suspeição  posta  aos  juizes,  prestada  a  caução,  sus- 
pende o  juiz  o  proseguimento  do  feito  até  decisão  do  incidente 
ou  haver  decorrido  o  prazo  peremptório  de  45  dias,  dentio  do 
qual  deve  terminar;  e  o  Ass.  de  10  de  Janeiro  de  1619  pro- 
hibe  embargos  á  sentença  de  suspeição  depois  de  passados  os 
45  dias,  ainda  que  sejam  de  nuUidade  ou  suborno  ou  outros 
semelhantes.  O  citado  §  22  diz  que  esses  45  dias  serão  con- 
tínuos e  se  contarão  do  dia  em  que  a  suspeição  f5r  autoada; 
termo  improrogavel,  segundo  a  CeLvtSL  regia  de  25  de  Julho  de 
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1605,  conta-se  de  momento   a  momento,  da  hora  precisa  em 
que  o  escrivão  autuou— Ass.  de  14  de  Julho  de  1633. 

Entretanto,  o  mesmo  §  22  exceptua  deste  rigorismo  formal 
os  menores,  aos  quaes,  por  via  de  restituição,  se  poderão 
assignar  mais  quinze  dias — vid.  laiiêsimè  Gaerreiro,  de  recusat. 
lib.  6*»  cap.  16. 

8.')  Segundos  embargos  não  são  permittidos — Ord.  III,  88 
—  scUvo  sendo  de  restituição. 

.  9.^)  Também  o  seguimento  do  aggravo  tem  prazo  fatal 
—Ord.  m,  84  §  9<> ;  Regul.  de  15  de  Março  de  1842,  art.  21; 
entretanto,  diz  a  Ord. :  salvo  si  álUgarem  serem  menores^  é 
que  lhes  deve  ser  concedida  restituição. 

IO.'')  No  direito  romano  apoiam  a  nossa  these  a  const.  1^ 
Cod.  Jiv.  2'  tit.  44  e  a  fls,  7"  Dig.  liv.  4^  tit.  4°, 

Para  que  mais  exemplos  de  analogia,  si  um  só  podia 
bastar,  pela  regra — ubi  eadem  cavsa,  idi  idem  jus  statuendamf 
E  a  outra  regra  de  direito  —  oequitas  in  paribus  causis  paria 
jura  desiderai — não  está  também  impondo  a  afirmativa  â  these, 
que  nos  propuzemos  sustentar  ? 

Si  o  menor,  como  vimos,  pôde : 

l^appellar,  passado  o  decendio — 

2 — produzir  prova  depois  da  dilação — 

3— allegar  embargos  infringentes  além  dos  enumerados 
nas  Ordenações  ou 

4— vir  com  quaesquer  infringentes  no  processo  commer- 
ciai — 

5  — embargar  sentenças  da  primeira  instancia — 

6 — vir  com  contrariedade,  réplica  ou  tréplica  fora  dos 
termos  assignados — 

7 — embargar  a  sentença  de  suspeição  ainda  depois  de 
quarenta  e  cinco  dias — 

8— oppôr  segundos  embargos — 

9— fazer  subir  o  aggravo  depois  do  prazo  fatal — 

10  -praticar  tantos  e  outros  actos  defesos  aos  mais — 

é  indubitável  que  também  pôde,  impetrando  o  beneficio 
de  restituição,  produzir  embargos  de  terceiro  fora  do  triduo 
do  art.  597  do  Regul.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

E  é  o  que  queríamos  demonstrar. 

De  resto,  a  cousa  julgada  de  fl.  922  v.  matou  irrevoga- 
velmente a  questão. 
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Voltando  á  questão  de  vieritis,  que  mais  dizer  ao  que  longa 
e  aprofundadamente  deixámos  deduzido  nas  razões  de  appel- 
lação  de  fl.  1127,  com  que  se  abrio  o  6^  volume  dos  autos? 
Que  mais  oppôr  ás  mesmas  allegações  exaãverso,  já  estafada- 
mente  refutadas?  Que  replicara  quem  presume  que  o  vene- 
rando accordam  embargado  ferio  de  frente  as  leis  que  fulmi* 
oiam  de  nuWulade  os  contractos  em  fraude  de  credores,  j)orquefez 
faUa  applicação  da  L.  4-?  ^'<7«?  2"<^  ^'^  fraudem  crediíorum^ 
quando  este  livro  do  Digesto  apenas  tem  25  leis  ou  fragmentos? 
Que  retrucar  a  isto :  que  tira  á  lei  o  seu  verdadeiro  sentido 
quem,  praticando  a  hermenêutica,  soccorre-se  das  opiniões  de 
escriptores?  Que  contradicta  offerecer  a  quem,  fetichista  da 
letra  da  lei,  pretende  que  nunca  o  legislador  poderá  incidir 
no  erro  do  emprego  de  palavras  em  sentido  impróprio?  Que 
impugnação  contrapor  a  argumento  deste  jaez :  o  nú  proprie- 
tário (ua  espécie  dos  autos,  o  fideicommissario)  pôde,  ainda  em 
vida  do  usofructuario  (aqui,  o  fiduciário),  alienar  o  objecto  do 
usofructo  («ct7.,  do  fideicommisso) ?  Que  dizer  contra  tudo  isso, 
synthese  dos  embargos,  que  já  não  esteja  saltando  do  espirito 
dos  honrados  julgadores? 

Podíamos,  pois,  nos  reportar  exclusivamente  ao  nosso  tra- 
balho de  fl.  1127;  entretanto,  o  justo  receio  de  ficarmos 
sempre  áquem  das  rigorosas  imposições  da  nossa  espinhosa 
profissão,  está  a  nos  exigir  alguma  cousa  mais. 

Tenha  paciência  o  egrégio  Tribunal, 


A  these  principal  em  discussão  é  a  seguinte,  reductivel  a 
rigoroso  syllogismo,  forma  suprema  da  potencia  lógica : 

—  A  acção  Pauliana  presuppõe  Institucionalmente  uma 
diminuição  do  património  do  devedor — eis  a  maior. 

—  Ora,  quem  renuncia  uma  successão  não  diminue  o  seu 
património— -eis  a  menor. 

—  Logo,  não  cabe  a  acção  Pauliana  contra  quem  renuncia 
uma  successão — eis  a  conclusão,  evidente  como  um  phenomeno 
physico. 

E  os  romanos,  pela  indefectivel  sabedoria  de  Ulpiano,  já 
o  haviam  dito  no  texto  citado  a  fl.  1131  v.,  synthese  de  toda 
a  controvérsia: 
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«  Da  mesma  sorte,  não  se  comprelieníeria 
BO  caso  do  edicto  o  devedor  que  renunciasse  uma 
successão,  legitima  ou  testamentária;  porquanto, 
esse  apenas  faria  não  querer  adquirir,  mas  não 
diminuiria  o  seu  património.  » 

Haverá  regra  mais  clara  e  positiva?  Proinde,  et  quí  rejm- 
diavit  hereãltaiem,  vcl  h\(/ifim(nn,  rei  testam enta riam,  non  est  i)i  vti 
caum^  ut  hnic  edicto  lociim  faciat :  noluit  enim  adquirerc,  non  suai 
proprium patrimonium  diminuit — fr.  6°  §  2°  qux  infraud,  credit. 

E  porque  assim  está  escripto  na  lei,  como  eâcripto  já  es- 
tava na  pura  lógica,  o  venerando  accurdam  embargado  julgou 
validas  as  escripturas  em  questão.  Que  mais  oppôr-lhes  de 
serio  ? 

O  embargante  não  conhece  impossíveis:  esgravatou  os 
archivos  dos  cartórios,  e  delles  voltou  com  a  certidão  de 
fl.  1181  para  sobre  ella  levantar  o  art.  8"  dos  embargos  :  — os 
executados  têm  praticado  actos  de  acceitação  da  herança  de 
D.  Anna  Leopoldina  de  Siqueira  Moraes. — Logo,  dirá  sem  du- 
vida o  embargante  na  respectiva  sustentação,  aquella  herança 
já  era  delles ;  alienando-a  pela  renuncia  em  litigio,  diminuíram 
o  próprio  património. 

Ah!  desconfio  ás  vezes  de  haver  razão  Cormenin,  o  famoso 
Tivion,  quando  disse  que  les  avocáts  parlent  pour  qui  veut,  tant 
qxít^on  veut,  sur  tout  ce  q^on  veut 

Mas  então  agora  o  embargante  derruba  por  suas  próprias 
mãos  o  edifício  inteiro  que  levantara?  Então  tudo  quanto  se 
discutiu  e  julgou  na  causa,  assentava  sobre  o  falso  presupposto 
de  que  os  bens  penhorados  se  comprehendiam  na  hypothese  da 
Ord.  liv.  4^tit.  91  §  2^?  \ 

Usofructo  ou  fideicommisao,  doação,  renuncia,  tudo  quanto 
esteve  em  jogo,  pura  phantasmagoria — taes  bens  já  estavam 
no  património  dos  executados,  eram  plena  e  alludialmente 
delles?  Que  famosa  descoberta! 

Mas  fallemos  sério. 

Em  primeiro  logar,  os  actos  de  que  dão  noticia  aquellas 
escripturas  em  cousa  alguma  alteram   os  termos  da  questão. 

Assim  é,  que  pela  escriptura  de  fl.  1181  v.,  lavrada  a  5 
de  Junho  de  1879,  com  alvará  de  auctorisação  do  juiz  de  di- 
reito da  2*  vara  civil  desta  comarca,  o  finado  commendador 
José  Maria  Gavião  Peixoto,  já  então  casado  com  D.  Maria 
Cantinho,  trocou,  com  o  commendador  Cantinho  Sobrinho  e 
sua  mulher,  o  prédio  que  estava  construindo  na  rua  Florêncio 
de  Abreu,  e  que  era  de  sua  exclusiva  propriedade,  por  cin- 
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coenta  apólices,  nas  qaaes  ficou  expressamente  convertido  o 
usofructo  de  que  falia,  posto  que  impropriamente,  a  Ord.  liv.  4^ 
tit.  91  §  Ifl^.  Náo  houve,  de  parte  dos  actuaes  executados,  acto 
algum  que  envolvesse  disposição  de  uma  quota  da  herança  de 
D.  Anna  Leopoldina:  houve  meramente  conversão  de  bens, 
que  por  isso  mesmo  permaneceram  com  a  natureza  especial 
recebida  da  citada  Ord.,  mantendo-se  os  outorgantes  e  outor- 
gados na  posição  jurídica  que  antes  occupavam. 

O  mesmo  occorre  com  as  duas  outras  escripturas  de  20 
de  Maio  de  1873  e  6  de  Julho  de  1881,  a  fls.  1188  e  1190  v., 
pelas  quaes  o  referido  commendador  Gavião  e  sua  mulher 
D.  Maria  Cantinho  venderam  ã  Camará  Municipal,  para  alar- 
gamento de  ruas,  dous  prédios  da  mencionada  herança,  com 
expressa  menção  de  usoíructo  no  preço. 

Como  se  vê,  na  l*'  escriptura  de  fl.  1181  v.  houve  apenas 
conversão  de  bens,  e,  portanto,  permanência  de  posições  jurí- 
dicas, de  modo  a  não  envolver  obstáculo  á  renuncia  de  que  se 
trata,  nas  de  fls.  1188  e  1190  v.  a  annuencia  dos  executados 
menos  ainda  altera  a  questão,  pois  que  se  tratava  de  desapro- 
priações por  utilidade  publica.  Elles  intervieram  naquelles  actos 
por  necessidade  formularia  apenas. 

Em  segundo  logar,  nenhum  alcance  pôde  ter,  na  espécie 
que  nos  occupa,  a  referencia  que  o  embargante  parece  fazer  & 
doutrina  da  acceitação  da  herança,  que  só  no  direito  romano, 
nesta  parte  radicalmente  modificado  pelo  nosso  Alv.  de  9  de 
Novembro  de  1754,  tinha  feição  particular.  Pelo  directo  pátrio 
é  até  certo  que  a  acceitação  ou  addição  da  herança  não  de- 
pende de  acto  algum  positivo  por  parte  do  herdeiro  :  morto  o 
de  címs,  passa  immediatamente  para  o  herdeiro  a  posse  civil 
da  herança  com  todos  os  effeitos  da  posse  natural— cit.  Alv. 
de  1764,  e  Ass.  de  16  de  Fevereiro  de  1786. 

Mas  então,  basta  ter  presente  esta  regra  fundamental  do 
nosso  direito  successorio  para  se  concluir  que,  em  frente  da 
Ord.  liv.  4^  tit.  91  §  ?<*,  que  é  a  lei  exclusivamente  domina- 
dora da  controvérsia,  nada  seria  mais  indiferente  do  que 
qualquer  acto  positivo  de  D.  Francisca  Cantinho  indicador  da 
acceitação  da  herança  de  sua  irmã  D.  Anna  Leopoldina;  e  sería 
de  todo  indiferente  pela  obvia  razão  de  que  nenhuma  parcella  da 
dita  herança  se  lhe  transmittira  ainda,  nem  se  lhe  transmittiria 
emquanto  viva  fosse  sua  mãe  D.  Maria.  Original  addição  de 
herança  que,  como  dissemos  a  fl.  1139  v.,  sobre  a  irrefutável 
lição  de  Teixeira  de  Freitas,  a  qual  o  accordam  embargado 
sabiamente  tomou  como  um  dos  seus  fundamentos,  não  passava 
para  a  herdeira,  tanto  que,  si  esta  morresse  antes  de  sua  mãe, 
não  a  transmittiria  a  seus  filhos  ou  netos,  posto  que  os  ti- 
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vesse,  mas  ao  contrario  permanecia,  apenas  gravada  de  inalie- 
nabilidade,  na  mesma  mãe,  e  só  nella,  ser>i  que  o  segundo  ma- 
rido houvesse  pai-te  da  propriedade  da  mesma  herança j  como 
ê  expresso  na  citada  Ord. 

Nem  se  diga,  como  faz  o  embargante,  que  mesmo  no 
caso  em  que  a  mulher  do  executado  venha  a  fallecer  antes 
de  D.  Maria  Gavião,  caso  em  que  os  bens  penhorados  vol- 
tarão para  o  património  da  mesma  D.  Maria,  os  herdeiros 
desta  serão  os  mesmos  embargados,  que  assim  flcarão  sempre 
beneficiados   pelas  escripturas  de  doação  de  fls.  842  e  845. 

O  pretenso  argumento  nem  merece  as  honras  de  discussão. 
Esses  herdeiros  serão  os  mesmos,  sim ;  mas  poderiam  ser 
outros,  por  ei^emplo— os  filhos  do  segundo  matrimonio,  si  a 
avó  os  tivesse — vide  Teixeira  de  Freitas,  nt.  ao  art.  966  — 
e  tanto  basta  para,  de  uma  vez  por  todas,  e  não  estar  repi- 
sando no  que  já  longamente  dissemos  nas  razões  finaes  e  nas 
de  appellação,  repellir  a  audaciosa  pretenção  do  embargante. 

D.  Francisca  estava  no  pleno  direito  de  renunciar  a  he- 
rança de   sua  irmã,  e   renunciando-a,   em  nada   diminuio  o 
sen  património.   Portanto,  a  penhora  feita  é   uma  violência 
sem  nome. 
# 

VI 


Cegamente  agarrado  á  lettra  da  lei,  insiste  o  embargs^nte 
em  ver  na  Ord.  liv.  4^  tit.  91  §  2?,  já  tantas  vezes  citada, 
não  um  fideiccmmisso,  mas  verdadeiro  usofi^ctOj  e  nisto  insiste 
Dão  porque  haja  produzido  um  só  argumento,  senão  porque  o 
legislador  alli  escreveu  a  palavra  ««o/rwcfo,  eo  legislador  não 
podia  errar. 

Isto  de  dizer  que  o  legislador  jamais  pôde  errar,  semelha 
certo  conceito  do  direito  politico  inglez,  tantas  vezes  repetido 
quantas  desmentido — The  King  cannot  do  tcrong — isto  é,  o  rei 
nunca  pôde  fazer  mal.  Consultai  a  historia  da  realeza  de  todos 
os  tempos  e  logares,  e  vereis  quão  falso  é  aquelle  pretendido 
brocardo.  Assim  com  a  presumpção  da  infallibilidade  dos  legis- 
ladores, a  cada  passo  desmentida  pelos  rudimentos  da  herme- 
nêutica jurídica. 

Si  não  vos  contentaram  os  exemplos,  que  desta  verdade 
pratica,  demos  a  fls.  1142  e  segs.,  achareis  facilmente  outros 
si  vos  derdes  ao  tedioso  trabalho  de  palitar  as  nossas  leis  com 
o  premeditado  intuito  de  topar  impropriedades  e  erros.  Pois 
não  é  verdade  que  ha  textos  legislativos  denominando  dote  á 
poi^  de  bens  que  o  esposo  dá  exclusivamente  á  esposa,  quando 
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no  sentido  jurídico  tal  denominação  somente  cabe  á  doação 
que  o  pae  ou  terceiro  faz  á  esposa  para,  pelos  respectivos  ren- 
dimentos, prover-se  á  sustentação  do  casamento?  Não  vedes 
muitas  leis  chamando  procuração  em  causa  própria  a  um  man- 
dato sem  cessão  de  propriedade,  quando  no  rigor  do  direito  não 
hdL  procuratio  in  rem inopriam  sem  verdadeira  cessio  júris? 

Pois  esses  são  erros  palmares  de  technica  jurídica,  tão 
grosseiros  como,  por  exemplo,  estes  outros  de  leis  nossas  pro- 
cessuaes. 

Diz  o  art.  121  do  Regul.  n.  737  de  25  de  Novembro  de 
1850  que  proposta  a  opposição,  se  assignarão  ao  aucior  e  réo 
2)or  seu  turno  para  conteniareui  e  replicarem^  e  ao  oppoenie  para  tre- 
plicar, os  viesmos  termos  fixados  no  capitulo ...  O  erro  é  tão 
grosseiro,  que  fomos  consultar  todas  as  edições  daquelle  regu- 
lamento na  esperança  de  verificar  apenas  um  erro  typograpbico ; 
mas  em  todas  lá  estava  aquelle  replicarem  por  treplicarem^  e 
treplicar  em  vez  de  replicar,  O  erro  era  do  legislador,  que  o 
sábio  Paula  Baptista  emendou  no  §  126  da  sua  Fraíica.O  auctor 
e  o  réo  na  opposição  não  replicam,  mas  treplicam  á  replica  do 
oppoente. 

Era  lei  muito  mais  moderna  —  Decr.  n.  848  de  11  de  Ou- 
tubro de  1890,  art.  65  —  se  diz  que  o  recurso  de  i^ronuncia  ca 
de  improcedência  da  queixa  ou  denuncia  é  suspensivo,  mas  pro- 
duzirá EM  TODO  CASO  E  DESDE  LOGO  TODOS  0^  SEUS  EFFEITOS 
DE    DIREITO  !  ! 

IJrit  mlhi  ma  ff  nus  Apollo . 

Deixemo-nos,  pois,  desta  ridícula  idolatria  morphologica, 
e  conheçamos  os  institutos  de  direito  pela  analyse  intelligente 
de  seus  organismos  e  funcções.  Não  confundamos  o  advogado 
com  o  rábula,  o  juiz  cora  o  escrivão, 

E  quanto  á  verdadeiramente  genuína  interpretação  da- 
qnelle  texto  pbilippino,  nada  mais  temos  que  additar  ao  nosso 
estudo  de  â.  1139,  agora  enriquecido  com  os  sabies  subsídios 
do  douto  procurador  geral  do  Estado,  em  sua  luminosa  pro- 
moção de  fl.  1166,  e  em  nada,  absolutamente  em  nada  prejudi- 
cado pela  frouxa  e  cançada  argumentação  do  embargante,  em 
que  peze  aos  provados  talentos  do  seu  eminente  patrono. 

VII 


TJsufrueto  onfideicommisso  —não  façamos  mais  questão  do 
nome,  para  tão  somente  fixarmos  o  verdadeiro  conteúdo  da 
relação  de  direito  ora  em  discussão,  e  com  esta  fixação  mais 
nma  vez  derrubemos  o  ultimo  provará  do  embargante,  demons- 
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trando,  como  demonstrado  jà  ficou  uas  razões  de  appellaçâo,  não 
caber  no  caso  a  PauUana  actlo^  que  o  art.  494  do  citado  Regul. 
D.  737  é  de  todo  inapplicavel  á  espécie. 

E'  certo  que  se  consideram  alienados  em  fraude  da  exe- 
cnção  os  bens  do  executado  quando  são  litigiosos,  ou  quando  a 
alienação  é  feita  depois  da  penhora  ou  proximamente  a  ella,  ou 
quando  o  possuidor  dos  bens  tinha  razão  de  saber  que  pendia 
demanda,  e  outros  bens  não  tinha  o  executado  por  onde  pudesse 
pagar. 

Mas  por  ventura  os  bens  de  que  se  trata  eram  ou  são  dos 
executados?  Para  demonstrar  a  negativa  fôra-nos  preciso  re- 
produzir toda. a  discussão  havida.  Taes  bens  nunca  entraram  no 
património  delles;  nem  a  herança  de  D,  Maria  Leopoldina,  como 
irrefutavelmente  diz  o  accordam  embargado  a  fl.  1774  i.  f., 
vem  o  direito  a  ella  eram  hcns  qffc  esfircssehi  na  ma,^sa  do  rasai  cre- 
enfado,  de  modo  a  sobre  elles  imder  recahir  -penhora.  Eis  o  que 
salta  aos  olhos  de  quem  quer  que  sabe  ler. 

Que  penhora  essa  sobre  bens  que  não  só  não  são  actual- 
mente do  executado,  como  até  nunca  serão  si  a  mulher  delle 
morrer  antes  de  D.  Maria  Gavião?!  Si  esta  conclusão  é  inevi- 
tável diante  da  citada  Ord.,  como  ainda  sustentar  tal  penhora 
na  espécie  dos  autos,  uma  vez  que  a  mesma  mulher  do  execu- 
tado renunciou,  justificada  pelos  textos  e  princípios  de  direito 
longamente  deduzidos,  o  seu  direito  á  futura  herança  de  D.  Anua  ? 
S6  de  uma  cousa  nos  admiramos :  é  que  occasião  se  kpresente 
de  levantar  questões  taes.  Assentada  sobre  o  pétreo  syllogismo 
que  acima  formulámos,  mantem-sé  inatacável  a  these  domina- 
dora da  causa:  quem  renuncia  herança  futura  ou  simples  ex- 
pectativa não  diminue  o  seu  património,  e  só  a  fraudulenta 
diminuição  do  património  actual  e  transmissivel  pôde  dar  logar 
á  acção  Pauliana. 

No  dia  em  que  o  direito  deixar  de  ser  uma  sciencia,  com 
regrífô  e  princípios  certos,  para  se  deturpar  conforme  as  instá- 
veis suggestões  de  interesses  contrariados,  deporemos  de  uma 
vez  a  penna,  descrentes  irremediavelmente  da  Republica,  por- 
que esta  só  pôde  respirar  na  cura  atmosphera  da  Justiça.  E.  C. 

O  advogado,  Dr.  João  Pdveira  Monteiro. 

S,  Paulo,  16  de  Maio  de  1894. 


Por  accordam  de  18  de  Janeiro  de  1895  foram  desprezados 
os  embargos  «por  sua  matéria  velha,  discutida  e  já  apreciada.» 
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Foram  votos  vencedores  os  Srs.  Oliveira  Ribeiro,  Toledo, 
Canato,  Pinheiro  Lima,  Rolim,  Camargo  e  Vieira  de  Almeida. 
Vencido  o  Sr.  Mello  Alves. 


Em  acção  de  manutenção  de  posse 
não  se  ventila  a  questão  de  domínio» 
ainda  que  se  diga  provado  in  conti- 
nenti. 

Intellifi[encia  do  Ats.  de  lô  de  Fe- 
vereiro de  1782,  2<»  quesito. 

Appellação  eivei 

Appellawtes — Manoel  Fernandes  Eanes  e  mu  mulhei\ 
AppeUados— Dr.  Elias  António  de  Moraes  e  sua  mulher. 

Tribunal  da  Relação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

ACCORDAM   (1"*) 

Accordam  em  Relação.  Vistos,  expostos,  e  discutidos  estes 
antos  eiveis  de  appellação,  procedentes  da  comarca  de  Nova 
Friburgo,  entre  partes— appellantes  Manoel  Fernandes  Ennes 
e  sua  mulher,  e  appellados  o  Dr.  Elias  António  de  Moraes  e 
sua  mulher: 

Considerando  que,  nas  acções  de  manutenç&o,  como  a  ver- 
tente, não  se  conhece  da  matéria  de  dominio,  por  alheia, 
cifrando-se  o  decisório  sobre  a  posse  —  tantwamodo  qmeritur 
quis  possideat —  / 

Considerando  que  as  testemunhas  dos  R.  R.,  nas  reper- 
guntas  que  se  lhes  fez,  não  afSrmam  o  facto  da  posse  destes, 
excepto  a  1»,  fl.  40  v.,  que,  além  de  não  formar  prova  por 
isolada — uniíis  responso  non  audtatur — ,  refere-se  ao  dito  de 
Albino,  o  qual  deixou  de  ser  inquirido,  para  seu  depoimento 
e  o  dessa  testemunha  figurarem  como  um  e  único — nihil  refe- 
rens  nisi  de  relato —  ; 

Considerando  que  os  A.  A.,  ora  appellantes,  provaram 
concludentemente  o  facto  de  sua  posse  nas  14  braças  de  ter- 
reno em  questão,  que  lhes  foram  aforadas  pela  camará  muni- 
cipal em  8  de  Março  de  1858,  fl.  67,  como  se  evidencia  dos 
depoimentos  de  fls.  33, 35,  36,  38,  74  e  75  v.,  que  dizem  terem 
os  A.  A.  sempre  as  possuido  até  a  data  de  turbação  dos  R.  R. ; 
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autoridade  competente  para  conhecer  dos  actos  manicipaes, 
annallou  aquella  deliberação,  voltando  as  cousas  ipao  jure  ao 
estado  anterior  á  invalidada  deliberaç&o,  e  ficando  consegilin- 
temente  prejudicados  todos  os  actos  dependentes  e  delia  de- 
correntes ; 

Considerando  que,  entre  doas  actos,  dos  quaes  um  tinha 
yalor  e  o  segundo  deixou  de  ter,  continua  a  vigorar  o  primeiro 
— mter  duos  actus,  quorum  unus  efficax  est  et  alter  inefficax,  primus 
prevalei  et  attenãitur-^y  e  assim  fica  subsistindo  o  primitivo 
aforamento  feito  pelos  A.  A.  em  1858,  principalmente  porque 
só  o  implemento  da  condição  que  tem  causa  final  é  que  revoga 
a  nomeação  de  prazo :  nesses  termos,  dão  provimento  á  appel- 
lação  para,  reformando  a  sentença  appellada,  julgar  procedente 
a  presente  acção  de  conformidade  com  o  pedido  de  fl.  2, 
pag;as  as  custas  pelos  appellados. 

Petrópolis,  28  de  Fevereiro  de  1896. — Gome$,  presidente. 
— Santos  Campos,  relator. — Ferreira  Lima  (vencido). — Falma. 


Oppostos  embargos  a  esse  accordam,  foram  elles  decididos 
iwlo  seguinte : 

ACCORDAM   (2.°) 

Accordam  em  Relação.  Vistos,  relatados,  e  discutidos  estes 
autos  de  embargos,  entre  partes— embargantes  o  Dr.  Elias 
António  de  Moraes  e  sua  mulher  e  embargados  o  tenente- 
coronel  Manoel  Fernandes  Ennes  e  sua  mulher : 

Considerando  que,  nas  acções  de  manutenção,  como  a  pre- 
sente, cumpre  decidir  qual  dos  dous  contendores  é  o  possuidor 
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— pronuntiet  juãex  tder  possldeat — ,  não  se  admittindo  a  exce- 
pção de  domínio,  ainda  que  se  diga  provado  in  continenii^  por 
ser  de  interesse  da  própria  ordem  publica  que,  quem  tenha  o 
dominio,  e  não  a  posse,  seja  constrangido  a  usar  da  reivindi- 
cação, que  é  a  acção  que  a  lei  tem  dado  em  garantia  da  pro- 
priedade, accrescendo  que  o  autor,  limitado  ao  possessorio,  e 
na  sua  acção  summaria,  pôde  estar  desprevenido  para  a  ques- 
tão de  dominio,  que  se  reveste  da  forma  ordinária  (P.  Ba- 
ptista,  Comj).  §  30); 

Considerando  que  a  posse  juridica— Jtw  possessioni^—r,  a 
qual  instaura-se  pela  acquisição  do  poder  physico  de  dispor  da 
cousa,  unida  à  intenção  de  tel-a  como  própria — adlpiscimur 
corpore  et  animo  ncquc  per  se  corpore,  neque  per  se  animo — , 
nada  importando  se  por  modo  justo  ou  injusto — non  multum 
Interest  juste  quis  an  iitjnste  2><*ssí<teat — ,  e  que,  uma  vez  adqui- 
rida, produz  eífeitos  legaes,  sendo,  em  sua  origem  e  essência, 
distincta  do  dominio,  com  vida  própria  e  independente,  podendo 
subsistir  só  (Ord.  liv.  3,  tit.  40  §  2),  Mão  é  um  direito  real, 
pois  é  um  facto,  que  pôde  deixar  de  estar  ligado  a  um  direito 
anterior,  e  que  se  prova  por  testemunhas  (Lafayette,  Dir.  das 
Cous.,  t.  lo§§  1  e  5); 

Considerando  que  as  testemunhas  dos  embargados,  excepto 
a  de  fi.  35  que,  embora  favorável,  só  depõe  sobre  dominio,  pro- 
vam terem  elles  tido  a  posse  dos  terrenos  em  litigio  desde  longa 
data  até  a  occasião  da  turbação,  quando  bastaria  a  posse  antiga 
e  a  posse  actual  para,  na  ausência*  de  prova  plena  em  contrario, 
ser  presumida  a  posse  no  tempo  intermédio  —  oUm  possessor ^ 
hodie  possessor,  prohatls  extremis,  prw.suynitur  médium  (Aubry  e 
Rau.  tom.  2"  §  187  e  Cod,  Civil  do  Chile,  art.  719):  pois,  affir- 
raam,  a  testemunha  de  fl.  33,  por  sciencia  própria,  de  visu,  a  de 
fi.  36,  por  haver  presenciado  a  instauração  da  posse,  a  continua 
e  ininterrupta  pratica  com  sciencia  dos  embargantes  a  quem  os 
embargados  tiveram  occasião  de  offerecer  esses  terrenos  á  venda 
que  aquelles  não  acceitaram  pelo  motivo  de  qnejâ  tinham  mui- 
tos, a  de  fl.  38,  por  verificar  pessoalmente  desde  16  annos  até 
hoje,  sem  que  de  maneira  alguma  á  posse  delles  se  oppuzessem 
os  embargantes,  a  de  fl.  74,  por  ter  certeza  de  haver  começado 
ha  30  annos  essa  p^sse  que  tem  continuado  por  actos  positivos, 
e  sem  contestação  qualquer  até  o  momento  em  que  ultimamente 
se  começou  a  fazer  a  cerca  em  questão,  e  a  de  fl.  75,  nem  s6 
por  ter  sabido,  ha  18  annos,  do  fallecido  Albino,  como  ha  dous 
annos  do  vereador  Van  Erven, — quando  teve  indeferimento  no 
requerimento  em  que  pediu  o  aforamento  de  uma  pedreira  sita 
perto  dos  terrenos  questionados ; 

Considerando  que,  a  par  desses  cinco  depoimentos,  ha,  com 
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o  reconhecimento  dos  embargantes  em  suas  razões  finaes  de 
fl.  92  somente  quanto  á  antiga  posse  dos  embargados  até  1860 
pelo  menos,  os  depoimentos,  que  são  contraproducentes,  das 
testemunhas  dos  embargantes:  jurando,  a  de  fl.  43  que  jamais 
viu  ou  lhe  constou  terem  estes  em  tempo  algum  praticado  ahi 
actos  de  posse,  a  de  fl.  47  v.,  que  não  pôde  affirmar  estar  o 
caminho,  de  que  fallára,  precisamente  nos  terrenos  da  questão, 
asseverando  que  não  mais  foi  elle  aproveitado  pelos  embar- 
gantes, 08  quaes  nunca,  na  vertente  do  morro  para  o  lado  da 
cidade,  que  comprehenãe  os  terrenos  em  questão^  praticaram  acto 
qualquer  de  posse,  a  de  fl.  49,  que  estes  extrahiram  lenha  nas 
proximidades  desses  terrenos,  ignorando  se  a  pedreira  d'onde 
estes  tiraram  pedras,  está  dentro  dos  mesmos,  ou  faz  parte 
delles,  e  a  de  fl.  72,  que  não  sabe  se  os  animaes  dos  embargan- 
tes pastavam  dentro  dos  limites  precisos  dos  terrenos  alludidos, 
sabendo  que  o  jwnto,  em  que  elles  mandaram  tirar  lenha,  está 
fora  das  lá  "braças  questionadas]  , 

Considerando  que  a  testemunha  dos  embargantes  de  fl.  40  v. 
tem  o  defeito  notado  no  accordam  embargado ; 

Considerando  s[\xe  os  embargantes,  por  fim,  no  intuito  de 
illudir  esta  acção  possessória  com  a  matéria  de  dominio,  evi- 
dente, invocaram  expressamente,  á  fl.  308,  o  Assento  de  16  de 
Fevereiro  de  1786,  2°  quesito,  o  qual  seria  de  applicar  se  a 
bypothese  dos  autos  fosse  a  de  acção  de  força  entre  herdeiros, 
uns  certos  e  outros  habilitandos,  disputando  a  posse  especial, 
ou  a  posse  civil  com  todos  os  effeitos  da  natural  ou  real,  a  pro- 
pósito da  mesma  successão  (Lafayette,  citado,  nota  ll^^ao  §  22) ; 
sendo  de  notar  que  a  allegada  evidencia  de  dominio  é  discutível, 
nem  só  pelo  facto  jurídico  da  rescisão  de  fls.  148  e  149,  a  qual, 
como  se  exprime  Coelho  da  Rocha,  Dir.  Civ.,  no  §  390,  resta- 
belece as  cousas  ao  seu  anterior  estado,  repondo  ás  partes  o  que 
reciprocamente  receberam,  como  também  ante  a  medição  muni- 
cipal de  fl.  112  quanto  ás  braças  de  testada  do  terreno  aforado 
a  Boher,  de  quem  os  embargantes  são  successores  no  dominio 
útil  da  metade  da  antiga  chácara  do  Suspiro,  formando  hoje  a 
chácara  —  Boa-Sorte — ;  desprezam  os  embargos  de  fl.  288  para 
confirmar  o  accordam  embargado  de  fl.  282  v.  por  todos  os  seus 
fundamentos  referentes  á  posse  Njagas  as  custas  pelos  embar- 
gantes. Petrópolis,  25  de  Agosto  de  1896. —  Gomes,  presidente. 
- —  Santos  Campos,  relator. — Ferreira  Lima,  vencido. — Palma. 
— Silva  Feiraz. — Famplona. 
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Posse  i^turbaçlo^interdlctot. 

Na  aocSo  ^osseMoria  nfto  se  aá- 
mitte  discossao  sobre  vioios  de  que 
estejam  porventura  eivados  oe  titalo« 
de  dominio,  por  ser  essa  objeeto  es- 
tranho á  natureza  da  referida  ac^, 
O  que  importa  verificar  á  o  faoto  da 
posse  real,  effeotiva,  abstracto  feita 
da  oausa  originaria,  do  titulo  pre- 
existente—valido  ou  invalido. 


Appellação  eivei 

AppéUuntes — Felino  de  Casiro  Mascarenhas  é  sua  mnlhe}\ 
Appéllados — Jof^é  Francisco  Coelho  da  Pa::  e  sua  mulher. 

Tribunal  Superior  de  Justiça  do  Estado  de  Alagoas 

!.•   ACCORDAM 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  antos  de  appellac&o 
eivei  entre  partes,  appellantes  Felino  de  Castro  Mascarenhas 
e  sna  mnlher,  appéllados  José  Francisco  Coelho  da  Paz  e  sua 
mulher,  interposta  da  sentença  do  Dr.  juiz  de  direito  da  capi- 
tal, que  despresou  os  embargos  oppostos  pelos  réos  appellantes, 
julgando  procedente  o  preceito  comminatorio  em  uma  acç&o 
possessória  movida  pelos  autores  appéllados  para  segurarem-ee 
de  ameaças  de  turbações  contra  a  posse  de  terras  para  labo- 
rações agrícolas. 

Accordam  em  Tribunal  dar  provimento  á  appellaç&o  para 
reformar  a  sentença  appellada  que  nho  foi  proferida  de  accordo 
com  as  provas  dos  autos.  Sendo  o  objecto  da  acção  a  posse 
disputada  das  terras  das  grutas  do  Gravatahy,  reciprocamente 
consideradas  pelas  partes  como  parte  integrante  de  suas  pro- 
priedades Riachâo  e  Cariry,  e  devendo  ser  exclusivamente 
possessórias  as  conclusões,  sem  embargo  da  possivel  invalidez 
dos  titulos  originários  do  dominio  que  se  arrogam  os  litigantes, 
nâo  conseguiram  os  autores  firmar  a  prova  da  posse  para  pro- 
tecção e  eflFectividade  da  qual  recorreram  ao  remédio  jurídico 
facultado  pela  Ord.  do  liv.  3'  tit.  78  §  5°,  de  modo  a  illudir 
as  arguições  regressivas  dos  réos  que  oppuzeram  era  defeza 
matéria  de  força  espoliativa  de  que  eram  victimas. 

De  recente  data  (15  de  Outubro  de  1892),  senhores  da 
propriedade  Riachão  havida  por  daçáo  in  solutum  de  um  debito 
hypothecario  a  que  a  mesma  propriedade  servia  de  garantia, 
os  autores  puzeram*se  de  posso  dos  terrenos  e  tratando  de  cul- 
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tival-os,  foram  iniciar  trabalhos  de  roçagens  e  plantio  nas 
grutas  do  Gravatahy,  que  fazerdo  já  parte  do  património  ter- 
ritorial dos  réos  desde  12  de  Maio  de  1885,  época  em  que  foram 
adquiridas  e  annexadas  ao  engenho  Cariry  de  sua  propi  iedade, 
já  haviam  sido  muito  anteriormente  possuídas  e  trabalhadas. 
Desse  procedimento  resultou  a  attitude  dos  réos  procurando 
resguardarem  a  conservação  de  seu  direito  possessorio  de  que 
seriam  esbulhados.  Não  aproveita  absolutamente  aos  autores  a 
serie  de  argumentos  adduzidos  para  legitimar  a  occui>;iQão  dos 
terrenos  litigiosos,  impugnando  a  validade  das  traii^niissões 
successivas  porque  passaram  as  terras  denominadas— Sobras  do 
Cariry,  pondo  em  relevo  vicios,  faltas  e  simula(;ões  de  que  por 
ventura  estejam  eivados  esses  titulos  de  dominio ;  porquanto  é 
esse  objecto  todo  estranho  á  acçíío  possessória,  que  devera  ter 
sido  discutido,  apreciado  e  julgado  em  acção  j>eíí7or/íi  de  natu- 
reza e  effeitos  inteiramente  diversos.  O  que  importa  verificar 
no  occurrente  interdicto  prohibitorio  é  o  facto  da  posse  real, 
efectiva,  abstracção  feita  da  causa  originaria,  do  titulo  preexis- 
tente valido  ou  invalido. 

A  anterioridade  do  jus  jwssesíiioHis  dos  réos  é  manifesta, 
decorre  francamente  dos  autos ;  elle  constituio-se  com  elíeitos 
juridicamente  ponderáveis  desde  o  tempo  do  arrendamento  do 
engenho  Cariry  a  João  Gomes  Çalheiros  pelo  coronel  Manoel 
Clemente  de  Vasconcellos  Çalheiros,  então  dono  da  proprie- 
dade, por  eflfeito  da  venda  que  lhe  haviam  feito  os  réos  em  13 
de  Maio  de  1885,  venda  que  coraprehendeu  as  terras  do  Gra- 
vatahy annexadas  já  á  propriedade.  Desde  então  foram  ditas 
terras  possuídas,  cultivadas  e  trabalhadas,  dizem  n'o  as  testemu- 
nhas dos  réos,  e  não  as  impugnam  as  próprias  dos  autores,- 
notadamente  as  2*,  3*,  4*  e  6*  que,  constatando  o  facto  da 
posse  das  terras  pelo  rendeiro,  procuram  não  obstante  obscu- 
recer-lhe  os  effeitos,  alludindo  as  duas  ultimas  á  circumstancia 
presumptiva  da  concessão  dada  por  Manoel  Clemente  Çalheiros — 
não  na  qualidade  de  proprietário  do  Cariry  e  sim  na  de  admi- 
nistrador do  engenho  do  Kiachão  de  que  taes  terras  são  parte 
integrante.  Para  illudir  a  posse  inconcussa  dos  réos  não  tem 
validade  essa  apreciarão  vaga  feita  pelas  testemunhas  que 
aliás  não  destoam  das  demais  afQrmando  a  realidade  da  posse. 
Demais  é  «  natural  presumir-se  que  o  detentor  que  pode  pos- 
suir em  seu  nome  próprio  não  prefira  possuir  em  nome  alheio. 
Omnis  possessor  in  ãubio  semperjprcesttmiiurpossíãere patins  nomine 
próprio,  quam  nomine  alieno :  e  o  titulo,  embora  invalido^  sem- 
pre serve  para  revelar  a  intenção  sibi  habendi,  »  (Ribas,  Acções 
po88€88.,  pag.  281). 

O  locador  da  propriedade  Cariry,  Manoel  Clemente  Calhei- 
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ros,  admittida  mesmo  a  invalidez  de  seu  titulo  de  domiuio, 
possuindo  como  poísuia  as  terras  litigiosas  em  seu  próprio 
nome,  não  as  iria  arrendar  na  qualidade  de  possuidor  em  nome 
alheio,  como  administrador  do  eajenho  Riaciíâo  de  sua  mãe, 
transacção  que  só  poderia  ser  acreditável  se  fosse  exhibido 
pela  parte  o  contracto  de  arrendamento  do  qual  se  evidencias- 
sem as  clausulas  de  sua  estipulação  e  em  que  qualidade  figu- 
rado havido  o  locador. 

Sendo  assim  e  averiguada  a  constituição  antiga  da  posse 
dos  réos,  prova-se  ainda,  que  anteriormente  aos  autores,  o 
Dr.  Manoel  de  Araújo  Góes,  rendeiro  dos  réos  que  succedea 
na  occupação  dos  terrenos  ao  rendeiro  João  Gomes  Calheiros, 
effectivamente  apossou-se  das  grutas  do  Gravatahy,  encontrou 
cannas  crescidas,  safrejou-as  e  moeu-as  no  engenho  Cariry 
(testemunhas  dos  réos).  Todos  esses  actos  possessórios  pratica- 
dos pelos  primitivos  rendeiros,  e  o  facto  de  delles  se  aprovei- 
tarem os  posteriores,  dão  a  precisa  idéa  de  exercido  do  jits 
possessionis  em  ditos  terrenos  com  todos  os  característicos  de 
eííectividade  e  permanência. 

E'  visto,  pois,  em  face  da  prova  dos  autos  que  não  pro- 
cede o  embargo  prohibitorio  de  que  lançaram  mão  os  autores 
pata  firmar  a  quitação  dos  actos  possessórios  turbativos  nas 
grutas  do  Gravatahy,  verificaudo-se,  como  se  verifica,  ter  por 
fim  prevenir  um  legitimo  e  immiuente  desforço  por  parte  dos 
réos  que  se  declaram  victimas  de  via  inqtdetativa. 

Dando  provimento  á  appellação  e  attendendo  á  natureza 
dupla  do  interdicto,  {judicia  dupUcia)  em  que    provada    ficoa 
por  parte  dos    réos    appellantes   ser  viciosa   relativamente  a 
elles  a  posse  que  se  arrogaram  os   autores  appellados,  hypo- 
these  em  que  tidos    como    esbulhadores    devem   restituir    a 
cousa  nos  termos  da  Ord.  liv.  4  tit.  58  §  1**. — reformam  a 
sentença  appellada  para  julgar  insubsistente  o  preceito  com- 
minatorio  e  condemnar  os  appellados  José  Francisco  Coelho 
da  Paz  e  sua  mulher  a  absterem-se  de  actos  prossessorios  e 
abrirem  máo  dos  terrenos  das    grutas    do   Gravatahy,    cnja 
posse,  por  decreto   judicial,    fica    reconhecida  e  manutenida 
aos  appellantes  Felino  de  Castro  Mascarenhas  e  sua  mulher. 

Paguem  os  appellados  as  custas  do  processo. — Maceió, 
20  de  Setembro  de  ISd^.  — Casado  A.  Lima,  presidente. — 
Aravjo  Jorge^  relator. — Tenório  de  Albuquefque. — Jaciního 
de  Mendonça. —  F.  de  Vasconcellos. — Fui  presente,  F.  de 
Souza . 
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Oppostos  embargos  ao  accordam  supra,  foram  elles  jul- 
gados pelo  seguinte 

Accordam    (2°) 

Vistos,  relatados  e  discutidos  o^  embargos  oppostos  pelos 
autores  embargantes  José  Francisco  Coellio  da  Paz  e  sua 
mulher  ao  accordam  de  fls.  61  v.  a  163  v.  que  os  condem- 
nou  á  restituição  da  posse  dos  terrenos  da  gruta  do  Grava- 
tahy  aos  réos  embargados  Felino  de  Castro  Mascarenhas  e 
sua  mulher. 

Accordam  em  Tribunal  despresar  os  mesmos  embargos 
pela  irrevelancia  de  sua  matéria  que  absolutamente  é  inef- 
ficaz  para  infirmar  os  fundamentos  jurídicos  da  decisão  embar- 
gada. 

A  argumentação  por  embargos  adduzida  no  sentido  de 
definir  a  doutrina  do  accordam  embargado  é  patentemente 
improcedente  e  equivoca,  denunciando  antes  a  confusão  em 
que  laboram  os  embargantes  na  apreciação  e  applicação  dos 
princípios  de  direito  que  regem  o  caso  questionado  que  não 
é,  como  pretendem,  comprehendído  na  excepção  figurada  por 
Pereira  e  Souza — Pnmeiraa  Linhas  sobre  o  processo  civil  — 
not.891,  ou  nota  833  da  edição  de  Teix.  de  Freitas. 

Pela  simples  enunciação  da  doutrina  que  se  lé  no  logar 
indicado,  ibi:  «excepto  se  a  posse  é  notoriamente  injusta, 
como, — 1°.  se  o  possuidor  recebeu  a  cousa  do  executado^  —  2**. 
se  foi  transferida  a  pos>e  de  cousa  litigiosa  ou  em  fraude  de 
execução»,  se  deprehende  que  esse  caso  excepcional  da  res- 
tituição da  posse  injusta  se  verifica  na  execução  das  sen- 
tenças preferidas  em  acções  reaes  e  peasoaes  reipersecutorias, 
caso  precisamente  em  que  tem-se  já  previamente  discutido, 
provado  e  julgado  sobre  a  propriedade,  e  chegado  ã  conclu- 
são pelos  turnos  ordinários  do  processo,  de  que  o  possuidor 
da  cousa  tendo  razões  plausíveis  para  saber  do  litigio,  a 
houve  injustamente  do  executado  para  defraudar  a  execução. 

A  tirada  da  posse  nessa  hypothese  singular  é,  pois,  recla- 
mada pela  lei,  mas  não  legitimando  um  acto  de  esbulho  oa 
de  força  do  exequente  proprietário,  e  sim  por  meio  do  acto 
judicial  da  penhora,  como  uma  consequência  necessária,  fatal 
da  decisão  do  petitório.  A  citação  feita  por  Pereira  e  Souza 
no  tópico  indicado,  da  Ord.  do  liv.  3°  tit.  86  §  16  e  dos 
demais  commentadores  reinicolas  a  respeito,  prova  que  o 
doutrinado  não  tem  applicação  aos  interdictos  possessórios  e 
seus    effeitos,  visto  como  gyram  em    esphera    inteiramente 
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opposta  e  qae  por  sua  própria  natureza  jurídica  não  se  con- 
fundem com  os  actos  de  posse  consequentes  do  julgamento 
sobre  a  propriedade. 

O  principio  absoluto  de  que  «no  interdicto  restituitorio  o 
que  importa  verificar  é  o  facto  da  posse  real,  effectiva,  abstra- 
çâo  feita  da  causa  originaria,  do  titulo  preexistente,  valido 
ou  invalido»  principio  adoptado  pelo  accordam  embargado, 
não  é  «um  dogmatismo  que  nâo  pode  encontrar  proselytos 
por  contrario  &  boa  razão  e  a  equidade»,  na  phrase  do  patrono 
dos  embargantes. 

Não.  E'  um  corollario  da  própria  Índole  jurídica  da  posse 
e  dos  remédios  que  lhes  foram  outhorgados  pelo  Direito  desde 
os  mais  remotos  tempos  da  legislação  romana.  O  direito  de 
invocar  os  ^interdictos  é  um  effeito  que  resulta  da  posse  desde 
que  ellii  se  ccnstitue  pela  simples  reunião  de  seus  elementos 
substanciaes  (dipiscimur  2^ossessionem  corpore  et  animo)  inde- 
pendentemente das  qualidades  que  possa  revestir  de  justa  ou 
injusta,  perfeita  ou  imperfeita,  de  boa  ou  de  má  fé;  e  isto 
justamente  por  que,  a  posse  não  tem  por  fundamento  um 
direito  anterior  de  que  seja  ella  por  ventura  a  consequência 
e  a  manifestação,  como  se  dd  no  domínio.  Instaurada  a  posse 
da  cousa  pela  simples  adquisição  do  poder  pbysico  de  dispor 
delia  unida  á  intenção  de  tel-a  como  própria,  produz  effeitos 
li^gaes.  D'ahi  o  conceito  fundamental  de  que  a  protecção  dos 
interdictos  constituo  o  caracter  geral  da  posse  qualquer  que 
ella  se  manifeste  justa  ou  injusta.  «In  summa  possessionis 
non  multum  interest,  juste  quis,  an  injuste  possideat»  Frag.  3 
§  5  Dig. — Be  adqulr.  poss, — «Justa  enim  an  injusta  adversas 
coeteroâ  possessio  sit,  in  lioc  interdicto  niliil  refert;  qualis- 
cunque  enim  possessor,  hoc  ipso,  quod  possessor  est,  plus 
júris  habet,  quam  ille  qui  non  possidet.»  Frag.  2  Dig.  uti 
2)0ssidetfs  (43,  17)— Instítutas — De  intcrdicUs  §  6  Orden.  do 
lív.  4?  tit.  58). 

E'  bem  de  ver  que  essa  protecção  que  o  Direito  da  â 
posse  por  considerações  de  alta  conveniência  pratica  qae 
entendem  com  o  respeito  devido  ã  personalidade  humana, 
actuando  sobre  cousas  externas,  não  firma  um  estado  de 
cousas  perpetuo  e  irrefragavel :  a  posse  adquirida  de  um 
modo  injusto,  garantida  pelos  interdictos,  succumbe  afinal 
perante  o  Direito  se  lhe  é  opposto  pelos  meios  e  opportuni- 
dade  legaes. 

Ora,  os  embargantes,  attento  o  caracter  duplo  do  inter- 
dicto possessorio,  tendo  sido  convencidos  do  esbulho  pela 
prova  desse  sentido  ministrada  pelos  embargados,  foram  can- 
demnados  a  restituir  a  posse  das  grutas  do  Gravatayh,  e  não 
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podem  deixar  de  fazel-o  por  mais  evidente  e  notório  que  seja 
o  domínio  que  se  arrogam  e  alleguem  ter  sobre  ellas;  por- 
quanto, s6  depois  de  definitiva  restituição  e  por  meio  de 
acção  competente  é  que  o  possuidor  injusto  tem  de  ceder  ao 
seu  direito  proclamado  (Ord.  liv.  3.^  tit.  40  §  19  tit.  73  §  3*— 
liy.  4^  tit.  58  principio  e  §  P.— Paula  Baptista — Theoria  e 
Frat.  do  Proc.  §  30  e  nota. — Laffayette,  Direito  das  Cousas 
§  r   n.   5) 

«E*  mesmo  do  interesse  da  ordem  publica,  diz  Paula 
Baptista,  que  aquelle  que  tem  o  dominio  seja  constrangido 
a  usar  da  reivindicação  que  é  a  acção  que  a  lei  por  condera- 
nar  a  força  turbativa  e  espoliativa  tem  dado  em  garantia  da 
propriedade.  Ksta  disposição  da  lei,  que  nao  admitte  nas 
acções  possessórias  a  prova  do  dominio,  accrescenta  o  illustre 
antor  do  Direito  das  Cousas,  não  tem  só  por  causa  a  repro- 
vação do  procedimento  do  autor  da  força  que  deixando  de 
invocar  a  autoridade  legal,  se  faz  justiça  por  suas  próprias 
mãos,  mas,  resulta  da  radical  differença  entre  a  acção  pos- 
sessória e  petitoria.> 

Em  ultima  analyse,  não  podem  os  embargantes,  ?ob  pena 
de  desnaturar  toda  a  theoria  jurídica  da  posse  ad  interdicta, 
se  escudar  com  a  doutrina  expendida  de  que  sendo  notoria- 
mente injusta  a  posse  não  deve  ser  a  ella  restituído  o  pos- 
suidor. 

Esse  modo  de  obrar  é  simplesmente  uma  consequência  do 
reconhecimento  do  direito  de  propriedade  sobre  a  cousa  injusta 
e  notoriamente  possuída  por  alguém  em  fraude  da  execução. 

Nos  interdictos  possessórios,  porém,  não  se  tem  ainda  li- 
tigado sobre  a  propriedade,  não  ha  possível  notoriedade  das 
causas  da  injustiça  da  posse  pelos  termos  do  processo  judicial 
e,  por  isso  mesmo,  restitue-se  sempre  a  posse  ao  esbulhado 
para  ter  logar  em  processo  distincto  e  competente  a  discussão 
sobre  o  dominio  perante  o  qual  tem  de  inevitavelmente  ba- 
quear o  possuidor  injusto.  No  primeiro  caso,  com  fundamento 
na  Ord.  liv.  3.*  tit.  58,  precede  a  discussão  e  julgamento 
sobre  o  petitório,  tendo  como  resultado  a  tiiada  da  posse  na 
instancia  da  execução;  no  segundo,  com  fundamento  na  Ord. 
liv.  4.^  tit.  58,  precede  a  discussão  e  julgamento  sobre  o  pos- 
êesiorio,  tendo  como  consequência  o  ulterior  procedimento  or- 
dinário sobre  o  dominio. 

Apreciada  assim  cumpridamente  a  improcedência  da  ma- 
téria de  direito  opposta  pelos  embargantes,  e  julgando  sem 
Benhum  caracter  probante  o  documento  junto  ás  suas  razões 
no  intuito  de  illudir  provas  inconcussas  sobre  o  facto  apresen- 
tadas nas  dilações  legaes, — despresam  os  embargos  e  mandam 
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que  subsista  em  todos  os  seus  eíFeitos  o  accordam  embargado — 
pagas  as  custas  pelos  embargantes. 

Maceió,  10  de  Dezembro  de  189B. — Casado  A.  Limaj  pre- 
sidente.— Araújo  Jorge,  relator. — Tenório  de  Albuquerque. — 
Corrêa  das  Neves, — 1\  de  Vaacrncellos. — Fui  presente,  F,  de 
Souza, 


Oi  bens  da  viuva  quinquagenaria 
a  que  se  refere  a  Ord.  do  liv.  4. o, 
tit.  105,  são  os  adquiridos  directa* 
mente  por  ella,  mediante  herança, 
doação,  etc.;  e  não  os  adquiridot 
pelo  trabalho  dos  conjugues  na  con- 
stância do  matrimonio. 

Os  bens  directamente  adquiridos 
pela  viuva  quinquagenaria  communi> 
cam-se  e  podem  ser  alienados,  e  hy- 
pothecados  sem  restricção. 

Appellação  eivei 

AppeUantes — ^Tanoel  Caetano  Machado  Braga  e  siià  mulher^ 

AppcUmlos  —  Adriano   Augusto  Pereira  de  Saldanha  e  sua 
miãher. 

Tribunal  da  Relação  de  Ouro  Preto 

SENTENÇA 

,  Vistos  e examinados  estes  autos  etc. 

AUegam  no  libello  de  fl.  os  auctores  Manoel  Caetano 
Machado  Braga  e  sua  mulher,  contra  Adriano  Augusto  Pereira 
de  Saldanha: 

Que  Carlos  Augusto  Pereira  de  Saldanha  e  sua  mulher, 
D.  Marianna  Jacyntha  Braga,  viuva  quinquagenaria,  com  filhos 
do  primeiro  matrimonio  com  o  commendador  José  Caetano 
Machado,  entre  outros  o  auctor,  casado  era  segundas  núpcias 
sem  exclusào  da  communhâo  de  bens,  compraram  o  sitio  de- 
nominado— Crystaes — com  60  alqueires  de  terras,  que  o  ven- 
dedor, Maximiniano  Machado  Braga,  houve  por  herança  de 
seu  pae,  o  commendador  José  Caetano  Machado  —  (escripturas 
de  16  de  Fevereiro  e  28  de  Junho  de  1877). 

Que  D.  Marianna  Jacinta  Braga  não  podia  hypothecar 
as  duas  terças    partes  do  valor    que  lhe  pertencia  no  sitio  dos 
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Crystaes,  adquirido  de  seu  filho  Maximiano,    segundo  a  regra 
estabelecida  pela  Ord.  liv.  4.    tit.  150. 

Que  nulla  em  parte  é  a  hypotheca,  era  que  Carlos  Au- 
í^usto  Pereira  de  Saldanha  e  sua  mulher  D.  Marianna  Jacyntha 
Braga,  garantiram  o  empréstimo  que  lhes  fez  o  reu  Adriano 
Saldanha  por  escriptura  publica  de  1.°  de  Junho,  e  nulla  por 
conseguinte  a  execução,  pela  qual  a  mesma  hypotheca  foi  li- 
quidada. 

Contestando,  diz  o  reu  Adriano  Saldanha  contra  os  aucto- 
res  Manoel  Caetano  Machado  Braga  e  sua  mulher: 

Que  a  penhora  e  execução  que  recahiram  sobre  o  sitio  dos 
Chrystaes,  na  execução  promovida  contra  Carlos  Saldanha  e 
sua  mulher,  foram  feitas  nos  termos  precisos  de  direito. 

Que  essa  execução  baseou-se  em  um  titulo  de  divida  hy- 
potbecaria  passado  pelo  primeiro  devedor,  Maximiano  Braga  e 
Manuel  Antunes  Baptista,  pc-r  e>te  á  Companhia  União  dos 
Lavradores  e  por  esta  ao  reu,  que  apenas  innovou  o  contracto 
com  os  compradores  do  sitio,  Carlos  Saldanha  e  sua  mulher, 
D.  Marianna,  que  haviaui  feito  a  compra  cora  aquelle 
ónus. 

Que  a  Ord.  liv.  4.**  tit.  105,  iuvocada  pelos  auctores  não 
tem  appiicação  alguma  ao  caso  vertente,  ao  contracto  de  com- 
pi  a  feita  por  Carlos  Saldanha  a  um  dos  filhos  de  sua  mulher, 
podendo,  portanto,  alhear  ou  onerar  os  bens  comprados,  sem 
infracção  da  lei. 

Que  valida  é,  portanto,  a  escriptura  de  hypotheca,  bem 
como  a  consequente  execuçuo,  por  terem  sido  feitas  los  termos 
de  direito. 

Assim,  depois  de  tudo  attentamente  estudado,  provas  dos 
autos  e  razões  finaes: 

Considerando  que  a  Ord.  liv.  4.^,  tit.  105,  dispondo  que 
a  viuva  quiuquagenaria  que  tem  filhos  do  primeiro  matrimonio, 
não  pôde  dispor  das  dua.s  tt^^rças  j>artes  dos  bens  que  possuía 
ao  tempo  que  concertou  de  se  casar,  bem  como  d'aquelles  que, 
depois  de  casada,  houver,  por  qualquer  titulo,  de  seus  ascen- 
dentes e  descendentes,  encerra  verdade  jurídica  incontestável, 
e  geralmente  acceita  pelos  interpretes  do  Direito.  Mas, 

Couiiiderando  que  no  caso  vertente  dos  autos,  ella  não 
tem  a  appiicação  dada  pelos  auctores  em  relação  ao  modo  por 
que  foi  por  Carlos  Saldanha  e  sua  mulher  adquirido  o  sitio 
dos  Crj^staes  ; 

Considerando  que  es>e  sitio,  comprado  por  por  Carlos  Sal- 
danha e  sua  mulher  na  constância  do  matiimoiiio,  a  um  dos 
íllliosdo  primeiro  matrimonio  de  D.  Marianna,  encorporou-se 
em  sua  totalidade  nos  bens  do  casal  de  Carlos  Saldanha,  que. 
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conforme  a  regra  geral,  foi  contrabitlo  pelo  sj^stema  da  com- 
munluio,  tornando-se  desde  logo  susceptível  de  alienação  e,  por 
conseguinte,  de  hypotheca ; 

Considerando  que  a  Ord.  citada,  referindo-se  aos  bens 
adquiridos  pela  quinquagenaria,  depois  de  casada,  por  qual- 
quer titulo  de  seus  ascendentes,  refere-se  só  e  exclusivamente 
ás  acquisições  directamente  feitas  pela  quinquagenaria  pormeio 
de  herança, doaçâo,etc.,  meios  esses  pelos  quaes  Wie  venham  esses 
bens,  e  não  aod  bens  adquiridos  pa  constância  do  matrimonio, 
peb  trabalho  dos  cônjuges,  ou  me^mo  pel)  rendimento  das 
duas  terças  partes  incommunicaveis ; 

Considerando  que  os  bens  assim  adquiridos  communicam-se, 
e,  portanto,  podem  ser  alienados  e  h3'pothecados  sem  restrio* 
ções,  mesmo  quando  provenham  de  ascendentes  ou  descen- 
dentes, filhos  do  primeiro  matrimonio,  como  no  easo  presente ; 

Conjiiderando  que  a  Ord.  cit.  só  teve  em  vista,  na  exce- 
pção estabelecida,  beneficiar  aos  filhos  do  primeiro  casal  da 
quinquagenaria,  evitando  que  as  duas  terças  partes  dos  bens 
que  já  i:oèsuia,  e  dos  que  viesse  a  possuir  de  seus  ascendentes 
ou  descendentes,  ficassem  ao  alcance  das  especulações  que  o 
casamento  muitas  vezes  desperta  em  indivíduos  ambiciosos  e 
sem  escrúpulos;  ainda, 

roni5Íd«ia)ido  que  o  casamento,  em  taes  circumstancias, 
visa  sempre  os  bens  que  a  quinquagenaria  já  possuía,  como 
também  os  que,  de  futuro,  vem  a  possuir  de  seus  ascendentes 
e  descendentes,  em  virtude  não  só  de  disposição  legal,  herança 
ou  successão,  como  de  actos  de  generosidade,  mais  facilmente 
possíveis  da  parte  de  seus  parentes,  ficando  assim  acautelados 
pela  disposição  do  lív.  4°  tit.  105,  citados  ; 

Considerando  que  esses  foram  os  bens  que  a  lei  citada 
tratou  de  acautelar,  e  estes  unicamente  que  ella  declarou  in- 
comniunicaveís  e  inalienáveis,  e  não  os  adquiridos  na  constância 
do  matrimonio,  pelo  esforço  do  casal,  muito  embora  venham 
de  ascendentes  e  descendentes,  pois  entre  estes  e  aquelles  nio 
dá-se  a  mesma  razão  da  lei ; 

Con&iderando  que  tanto  é  esta  a  interpretação  jurídica  da 
Ord.  cit.  que  a  vemos  confirmada  por  Coelho  da  Rocha,  Dir. 
Civ,,  tomo  1°  §  345,  n.  8,  usando  da  palavra  herdar^  quando 
referese  aos  bens  incommunicaveis  da  viuva  quinquagenaria 
que  se  casa,  tendo  filhos  do  primeiro  matrimonio ; 

Considerando  que  segundo  Lafayette,  Direitoò  de  I^amilia 
§  64,  e  Borges  Carneiro,  Dir.  Civ.  lív.  1°  tit.  17  §  158,  nota  6, 
communicam-se  os  fructos  e  rendimento  das  duas  terças  partes 
incommunicaveis  e  os  bens  que  o  marido  da  quinquagenaria 
trouxe  para  o  casal  e  os  que  de  futuro  vem  a  adquirir,  pouco 
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importando  qae   o  sejam    com  os   rendimentos  dessas  terças 
partes  íncommanicaveis ; 

Considerando  que  sendo  verdadeira  a  dontrina  de  qae 
communica-se  a  terça  da  quinqnagenaria  binnba  com  o  total 
dos  bens  do  marido,  desde  que  entre  elles  não  houve  limitação 
alguma  da  comuiunhão,  por  contracto  antenupcial,  conforme 
a  Ord-.  liv.  4"  tit.  46,  é  clai^o  que  o  casamento  foi  feito  por 
carta  de  ametade  ou  communhâo  reciproca,  e  essa  reciproci- 
dade dá-sç  da  terça  de  que  o  cônjuge  pôde  dispor,  para  com 
o  todo  que  constitue  a  haver  do  cônjuge  ao  tempo  da  cele- 
bração do  casamento,  Rebouças,  Observ.  á  -S*.  edição  da 
Consól.  das  Leiê  Civ,   §   163; 

Considerando,  finalmente,  que  no  regimem  dessa  com- 
munhâo foi  que  deu-se  a  acquisição  du  sitio  dos  Chrytaes  por 
Carlos  Saldanha,  e,  sendo  os  bens  assim  adquiridos  alienáveis, 
é  claro  que  podiam  ser  hypothecados,  julgo  por  isso  valida 
a  hypotheca  feita  por  Carlos  Saldanha  e  sua  mulher  ao  reu 
Adriano  Saldanha,  bem  como  sua  execução  e  arrematação  do 
sitio  dos  Christaes,  condemnando  os  auctores  a  pagar  as 
eostas.  Publico  esta  em  mão  do  esciivão  que  intimará  ás 
partes. 

Mar  de  Hespanha,  23  de  Junho  de  1894. 

F.  Gabriel  de  Castro   Yasconcellos. 


ACCORDAM 

Accordam  em  Relação,  etc. 

Que  vistos,  relatados,  e  expostos  estes  autos  entre  partes, 
appellantes  Manoel  Caetano  Machado  Braga  e  sua  mulher,  e 
appellados  Adriano  Augusto  Pereira  de  Saldanha  e  sua  mulher, 
negam  provimento  á  appellação  interposta  a  â.  61  e  confir- 
mam a  sentença  appellada  por  seus  fundamentos  e  procedên- 
cia das  razões  a  fis.  52  e  69  ;  mas  modificam  sua  conclusão, 
para  julgar  os  appellantes  carecedores  de  acção  e  coudemnal- 
os  nas  custas,  conforme  o  final  da  contestação  a  fl.  21. 

Ouro  Preto,  23  de  Junho  de  1895. — BrauUo^  presidente. 
Bezende  Costa. — Gama  Cerqueira. — Theophilo. 


Este  accordam  foi  embargado  pelos  appellantes,  e  depois 
de  oferecerem  estes  seus  embargos  e  razões,  renunciando  a 
isso  os  embargados,  foi  proferido  o 
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2?    ACCORDAM 

Accordam  em  Relaçilo,  etc. 

Que  relatados  e  expostos  estes  autos  era  que  são  embar- 
gantes Manoel  Caetano  Machado  Braga  e  sua  mulher  e  em- 
bargados Adriano  Augusto  Pereira  de  Saldanha  e  sua  mulher, 
desprezam  os  embargos  por  sua  matéria  jà  devidamente  apre- 
ciada e  julgada,  e  confirmam  o  accordam  embargado,  em  que 
se  decidiu  conforme  o  direito  e  o  que  consta  dos  autos,  pagas 
pelos  embargantes  as  custas . 

Ouro  Preto,  23  de  Maio  de  1896. — Augusto  Olyntho^  pre- 
sidente.— Rezende  Costa. —  Gama  Cerqueira. — Theophilo.  — 
Saraiva,^' Amorim, — Braulio. — Feneira  Tinoco , 


Uma  vez  preenchidas  as  solemni- 
dades  fortnaes  da  partilha  entre  her- 
deiros maiores  e  vinculados  por  pa- 
rentesco que  exclue  a  interferência 
judicial,  não  pôde  o  juiz  recusar  a 
respectiva  homologação  que  lhe  é 
pedida,  por  julgar  lesivas  e  nullat  as 
partilhas. 

O  accrescimo  na  meiaçSo  da  Inven- 
tariante, segundo  convenção  entre  os 
interessados  na  divisão  do  acervo, 
não  póde-se  considerar  juridicamente 
uqaa  doação  tníer-tífos.— Semelhante 
accrescimo,  quando  impugnado  por 
qualquer  co-herdeiro  como  lesivo  de 
seu  quinhão,  dentro  do  prazo  legal, 
é  considerado  um  erro  de  computação 
da  meiação  e  dai  quotas  hereditárias, 
e  como  tal  susceptivel  de  emenda, 
sem  prejuízo  todavia  da  validade  das 
partilhas,  que  por  esse  modo  não  se 
desfarão  nem  se  revogarão  na  sub- 
stancia. 

Intelligencia  da  Ord.  do  liv.  4** 
tit.  96  §§  18  e  19.  (1) 

£>iiil>aro;'09  eiveis 

Embargante — D,   "Maria  de  Aguiar  Guimarãcft. 
Emhargaãa — 1>.  Maria  Coutinho  de  Almehla  Guimarães, 

Tribunal  Superior  de  Justiça  do  Estado  de  Alagoas  i 

I 
ACCORDAM 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos,  etc.  Veriflca-se  que 
são  patentemente  inacceitaveis  as  razões  por  embargos  adduzi- 
das  p  la  embargante  D.  Maria  de  Aguiar  Guimarães  concluindo 


(1)  Vid.  Direito,  vol.  05,  pag.  178, 
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pela  não  integridade  legal  da  partilha  feita  no  espolio  do  finado 
José  António  de  Almeida  Guimarães  por  escripto  partitsular, 
antes  da  definitiva  homologação  pelo  poder  publico,  homologação 
que  considera  correctamente  denegada  pelo  juiz  a  quo, 

Attendendo  ao  laço  de  parentesco  existente  entre  os  com- 
partes hereditários,  todos  maiores,  e  ao  privilegio  que  ao  acto 
por  elles  firmado  dá  a  Ord.  do  liv.  3^  tit.  59  §  11,  a  convenção 
de  partilha  eíFectuada  está  definitivamente  feita  e  acabada,  nos 
termos  da  Ord.  do  liv.  4''  tit.  96  §  18,  tanto  que  foi  reduzida  a 
escripto  e  por  todos  assignada,  sem  dependência  4a  formalidade 
da  homologação  que  por  direito  não  é  reputada  acto  comple- 
mentar para  sua  validade  e  authenticidade. 

Sustenta,  porém,  a  embargante  que  tendo  os  contractantes 
impetrado  a  homologação,  podia  e  devia  ser  recusada  pelo  juiz, 
porque  não  só  se  resentia  a  partilha  de  vicios  que  a  deformavam 
perante  a  lei  que  estatue  sobre  suas  solemnídades,  como  porque 
faltava-lhe  oimplemenro  de  uma  condição  essencial  para  que 
homologada  pudesse  ser,  isto  é,  não  havia  sido  pago  á  Fazenda 
do  Estado  o  imposto  de  tiaiismissão  devido  em  virtude  da  cessão 
ou  doação  que  fora  accordada  entre  os  herdeiros  e  a  meeira  que 
teve  augmentada  sua  meiação  no  quanfum  de  172:000$000. 

E'  incontroverso,  como  se  demonstrou  no  accordam  em- 
bargado, que  uma  vez  preenchidas  as  solemnidades  formaes  da 
partilha,  e,  sendo  o  acto  reclamado  do  juiz  de  simples  juris- 
dicção  voluntária,  que  por  sua  própria  natureza  exclue  o  poder 
de  entrar  no  merecimento  do  estipulado  por  mais  injusto  que 
lhe  pareça,  —  não  podia  recusar  este  a  homologação  por  julgar 
lezivas  e  nuUas  as  partilhas. 

Por  outro  lado,  ainda  quando  indiscutível  fosse  a  existência 
de  uma  doação  in^ /•  vivos  emergente  do  convencionado  na  par- 
tilha, de  modo  a  não  se  pôr  em  duvida  o  direito  do  Fisco  de 
haver  o  devido  imposto,  não  se  concluiria  desse  facto  a  dene- 
gação da  homologação  por  uuUidade  da  convenção,  e  sim  a  exi- 
gência prévia  do  pagamento  desse  tributo  pelos  maios  usuaes, 
aã  instar  do  modo  porque  procedeu  o  juiz  a  fl.  13,  tratando-se 
da  decima  urbana  dos  prédios  do  espolio,  feito  o  que  seria  ho- 
mologada a  partilha.  Nem  o  caso  questionado  é  o  de  um  inven- 
tario em  que  fosse  interessada  a  Fazenda  por  sello  de  heranças 
e  legados,  e  que  em  virtude  da  graduação  hereditária  das  partes 
devesse  ser  processado  judicialmente. 

Os  interessados  são  maiores  e  vinculados  por  parentesco, 
que  reconhecidamente  exclue  da  partilha  a  interferência  do 
juizo,  e  se  porventura  incidentemente  se  convencionasse  entre 
«lies  uma  doação  ou  qual  íii^r  liberalidade  que  envolvesse  trans- 
missão de  bens,  não  resultiria  d\ahi  a  nullidade  do  inventario  ; 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  236  — 

denunciada  a  realidade  da  transacção  e  pagos  os  direitos  fiscaes 
respectivos,  permaneceria  em  pleno  vigor  a  convenção. 

Entretanto  é  obrío  que  jamais  se  poderá  juridicamente 
considerar  uma  doaçí^o  inter-vivos  esse  accrescimo  notado  na 
meiação  da  inventariante.  A  doação  é  um  contracto  benéfico 
revestido  pela  lei  civil  de  soleranidades  e  requisitos  tão  trans- 
cendentes que  sem  o  effectivo  concurso  delles  não  se  deve  con- 
siderar exister.e,  sobretudo  si  se  '^ttender  a  seu  caracter  de 
irrevogabilidade.  Um  acto  dessa  natuieza  não  se  presume  nunca, 
prova-se  sempre  por  seos  característicos  essenciae^,  pela  au- 
theuticidade  de  seu  instrumento,  pela  plena  garantia  da  liber- 
dade de  acção  do  doador  mediante  o  indispensável  processo  da 
insinuação,  quando  exceda  seu  valor  á  taxa  da  lei. 

O  que  se  deprehende  do  perfunctorio  exame  do  calcula 
divizionaiio  do  acervo  partilhado,  e  o  que  rasoavelmente  é 
licito  presumir,  é  um  erro  na  computação  da  meiaçâo  e  das 
quotas  hereditárias,  erro  arithmetico  que  manifestamente 
reaundon  em  prejuízo  ou  lezão  para  os  coherdeiros,  ficanío 
salvo  a  cada  um  d^elles  o  inconcusso  direito  de  contradizer 
a  partilha  por  esse  fundamento,  para  p  que  conferio-lhes  a 
lei  o  prazo  de  um  anno  no  cajso  de  lezão  da  sexta  parte  de 
todo  o  seu  quinhão,  e  de  quinze  annos  no  de  lezão  enorme 
ou  de  mais  de  metade  (Ord.  do  liv.  4°  tit.  96  §§  19—20  e 
tit,  13  §§  5«e6"). 

Ora,  inferir  de  erro  lezivo,  como  pretende  a  embargante, 
a  existência  de  uma  doação  disfarçada  em  beneficio  da  meeira, 
e  como  consequência  reconhecer  á  Fazenda  do  Estado  o  direito 
de  cobrar  o  imposto  de  5  7o  sobre  o  seu  valor,  é  firmar  o 
principio  absurdo  de  que  qualquer  lezão  occazionada  em  divi- 
zões  de  herança  autoriza  a  interferência  do  Fisco  para  haver 
a  porcentagem  devida  pela  doação,  sem  attender  ao  direito 
que  aos  coherdeiros  lezados  dá  a  lei  para  impugnar  a  parti- 
lha e  promover  sua  composição  hereditária :  sem  attender  que 
no  decurso  d'aquelles  prazc-^  os  quinhões  desfalcados  serão 
inteirados  e  reduzida  ás  suas  justas  proporções  a  partilha, 
caso  beja  cada  um  dos  interessados  solicito  em  provocar  esse 
procedimento.  As  apparencias  de  liberalidade  que  decorrem 
d'es:e  facto  até  a  definitiva  solução  da  reclí» mação  instaurada 
pelos  herdeiros  lezados  não  dão  outro  caracter  distincto  á 
lezão  :  ella  permanece  como  tal  pelo  menos  até  que  se  opere 
a  piescripçâo  dos  direitos  aos  interessados  outhorgados  na  lei. 

O  accordam  embargado  considerando  a  existência  de  um 
erro  de  calculo,  e  nunca  uma  liberalidade  que  caracterisada 
estivesse  por  actos  inequivocos  de  dação  e  acceitaç&o,  atten- 
deu  á  reclamação  feita  pela  embargante  que  provou    a  lezão 
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de  sua  qaota  parte  maudâudo  que  fosse  inteirada  e  composta, 
sem  prejuízo  todavia  da  validade  das  partilhas,  que  por  esse 
motivo  não  se  desfarão  nem  se  revogarão  na  substancia. 

Esse  modo  de  prorener,  verberado  de  incolierente  pela 
argumentação  da  embargante,  é  expressamente  suíFrai^ado 
pela  lei  orgânica  das  partilhas,  ibí :  «Posto  que  a  partilha  seja 
feita  e  acabada,  se  alguma  das  partes  disser  que  é  errada  e 
feita  como  não  deve,  e  provar  que  é  aggravado  e  damnificado 
em  a  sexta  parte  do  que  lhe  directamente  pertencia  h:*v^er, 
a  dita  partição  se  não  revogará,  nem  se  fará  outra  de  novo ; 
mas  os  outros  herdeiros  lhe  comporão  sua  direita  parte»; 
d'onde  se  deprehende  que  si  o  erro  de  facto  ou  de  calculo 
em  these  vicia  os  contractos,  o  mesmo  não  se  dá  excepcional- 
mente cora  a  partilha,  cuja  emenda  e  perfeita  conforiuidaue 
foi  estatuida  por  tramites  precizos  apontados  no  citada  Ord. 
doliv.4^  tit  95  §  19. 

Por  egual  é  improcedente  a  allegaíjão  de  que  essa  com- 
posição só  podia  ser  decretada  mediante  acção  regular  e  não 
nos  autos  da  partilha.  Fora  effecí' vãmente  escuzado  rigo- 
rismo exigir  sem  Uui  preceito  de  lei  que  o  determine,  que  só 
pelos  turnos  de  uma  acção  ordinária  se  tome  conhecimento  da 
íezão,  qrando  sua  prova  possa  ser  ministrada  logo,  mas  a 
praxe  inveieradp  tem  admittido  a  reclamação  e  provimento 
sobre  a  lezão  por  via  de  embargos  ou  de  appellação.  Eis  o  que 
acerca  escreveu  íeixeira  de  Freitas : 

«A  indemnisação  da  lezão  por  emenda  da  partilha,  e  por- 
tanto em  seguimento  da  partilha  emendada  e  refovmada,  é 
meio  introduzido  por  boa  praxe,  posto  que  se  possa  conseguir 
por  outro  meio  fora  dos  autos  e  por  acção  ordinária.»  (TojíííoZ. 
not^  ao  art.  1180).— Na  espécie  dos  autos  a  em'baigaute 
pugnapdo  aliás  pela  nuUidade  das  partilhas  por  erro  de  cal- 
culo, teve  de  ver  attendida  sua  reclamação  assente  em  dados 
positivos  quando  a  lezão  oriunda  d^aquelle  erro,  e  a  qualidade 
de  appellada,  com  qi'e  figurou  no  feito,  demonstra  á  saciedade 
que  eflfectivaií^ente  servio-se  do  recu-^-o  de  appellação  para 
arguir  os  ("efésios  das  paraíbas,  tendo  obtido  assim  provi- 
mento em  2^  e  ultima  instancia.  Por  taes  fundamentos,  regei- 
tam  os  embargos  oppostos  pela  embargante  na  parte  em  que 
argue  nulidade^,  á  partilha  perfeita  e  acub^da,  e  cuja  homo- 
logação foi  decretada  pela  decizào  embargada ;  mas,  verifi- 
cada a  procedência  dos  mesmos  embargos  na  parte  em  que, 
dada  a  admissibilidade  da  leposição,  sustenta  dever  ser  ella 
feita  não  em  dinheiro  e  sim  em  bens,  por  se  oppõr  a  i^^so  a 
Ord.  do  llv.  4^*  tit.  lie  pelas  razões  expostas  pela  embar- 
gante : 
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Accordam  em  Tribunal  reformar  a  parte  final  do  accor- 
dam  embargado  e  mandar,  como  mandam,  que  não  em  dinheiro 
e  sim  em  Ijens  tenha  lugar  a  composição  que  a  embargante 
lezada  D.  Maria  de  Acruiar  Guimarães  foi  condemnada  a 
fazer  á  inventariada  D.  Maria  Coutinho  de  Almeida  Gui- 
marães. Castas  repartidamente  pelas  partes. 

Maceió,  19  de  Maio  de  1896. — Casado  A.  lima,  presi- 
dento. — Araújo  Jorge,  relator. — Rocha  Lins, — Tenório  de 
Albuquerque, —  Correia  das  Neves, — Fui  presente,  F,  de 
Souza. 


A*  directoria  de  sociedade  anonv- 
ma,  como  legitima  representante 
d'ella,  e  não  a  qualquer  accioniata, 
é  que  compete  interpor  o  recurso  de 
í»ggravo  da  sentença  que  decreta  a 
li(luida«:ão  forçada  da  mesma.— Ainda 
assim,  esse  recurso  não  pode  ser  in- 
terposto pela  directoria  quando  a 
assembléa  geral,  annuindo  á  liqui- 
dação forçada  requerida,  lhe  delega 
expressamente  poderes  para  promo- 
ver o  çroscís^uimcnto  da  referida  li- 
quidação». 

Inteliigenica  do  art.  170  combina- 
do com  o  art.  ^01  do  Decr.  n.  434  do 
4d  e  Julho  de    1891,  e  do  art.  149. 

Ag-gravo    comnicrcial 

Aggravante — Henrique  Loinidcs, 

Aggravada — A  Companhia  Inãusírial  S,  Sebastião. 

Tribunal  Civil  e  Criminal  do  Districto  Federal 
ACCORD.^M 

Relatada  e  discutida  a  minuta  de  aggravo  a  fl. 

Accordam  em  Camará  Commercial  negar  seguimento  ao 
recurso,  indevidamente  tomado  em  cartório,  por  termo  a  fl,; 
porquanto: 
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O  aggravante,  sem  qualidade,  como  accionista,  para  re- 
presentar a  companhia  aggravada,  como  foi  decidido  no  accor- 
dam  a  fl.,  essa  illegitimidade  subsiste  para  que  seja-lhe  facul- 
tado recoirer  do  julgamento  declaratório  da  liquidação  for- 
çada. 

Nas  associações  anonymas,  competindo  ás  assembléas  ge- 
raes,  como  poder  legislativo  e  supremo,  dentro  da  esphera  de 
suas  attribuições,  resolver  e  deliberar  sobre  todos  os  actos  e 
negócios  que  as  interessam  (Decr.  434  de  1891,  art.  128),  só 
é  permittido  ao  accionista  agir  em  juizo — por  direito  jpropr/o,  e 
não  em  nome  da  sociedade.  O  mandato  social,  de  que  são  in- 
vestidos os  administradores,  cxclue  a  acção  individual  do 
accionista,  restrieta  aos  prejuizos  originados  do  quase -deli  cio. 

Dabi  csarts.:  97,  quanto  á  sua  nomeação  e  destituição; 
101,  quanto  aos  poderes  para  representar  a  sociedade  em  juizo, 
em  todas  as  acções  por  ella  ou  contra  ella  intentadas;  109, 
quanto  á  responsabilidade  no  desempenho  do  mandato;  e  110, 
quanto  á  acção  do  accionista  para  haver  dos  administradores 
as  perdas  e  damnos  resultantes  da  violação  da  lei  e  dos  es- 
tatutos. 

O  aggravo,  pois,  que  o  art.  170  admitte  da  sentença  que 
decreta  a  liquidação  fiirçada,  não  podia  ser  interposto  senão 
pela  directoria  eleita  em  assembléa  geral  a  fl.,  a  legitima  re- 
presentante, em  juizo,  da  companhia  aggravada;  salvo  ao  ag- 
gravante a  acção  competente  do  art.  110,  e  nos  termos  do 
art.  146. 

Na  hypothese  dos  autos,  nem  a  própria  directoria  pode- 
lia  interpor  aquelle  recurso,  era  vista  do  mandato  expresso, 
que  lhe  fora  delegado,  para— «promover  o  proseguimento  da 
liquidação  requerida».  Os  administradores,  como  poder  execu- 
tivo, não  têm  arbítrio  para  sobreporem-se  ás  deliberações  das 
assembléas  geraes,  das  quaes  são  mandatários.  Estas  tém  poder 
para,  discricionariamente,  dissolver  a  sociedade  (art.  149), 
desde  que  a  dissolução  fôr  votada  por  2/3  dos  accionistas 
(art.  148,  n.  2,  combinado  como  art.  131). 

Prejudicial  ou  não,  contra  o  voto  da  maioria  não  ha  cor- 
rectivo, predominando,  como  predomina,  nas  sociedades  com- 
merciaes  o  —  interesse  material. 

As  nullidades  arguidas  contra  a  deliberação  da  assembléa 
geral  a  fl.  não  procedem,  porquanto : 

a)  foi  continuação  de  outra  anterior,  como  se  vê  da  pró- 
pria acta  a  fl. ; 

b)  não  .houve  sorpreza  para  os  accionistas,  por  isso  que  a 
directoria,  no  respectivo  relatório,  e  os  fiscaes,  em  seu  pare- 
cer, deram  publicidade  e  chamaram  a  attenção  dos  accionistas 
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para  a  liqaidaçSU)  forçada  requerida  pelo  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  como  maior  credor  e  accionista,  fazendo  notar  a 
gravidade  desse  pedido,  vide  (fl.  e  fl.); 

c)  as  assembléas  geraes  formando-se  dos  sócios,  titulares 
das  acções  representativas  do  capital  social,  como  taes  se  re- 
putam os  que  têm  seus  nomes  inscriptos  no  livro  do  registro 
(art,  23)  ou  os  seus  portadores  (arts.  24  e  135)  ; 

d)  os  actos,  em  que  intervém  dolo,  fraude  e  simulação,  s6 
podem  ?er  annuUados  por  acção  competente .  A  nullidade  de 
pleno  di.eifo  é  que  delia  independe  (Regul.  737  de  1850  e 
art.  686). 

A  liquidação  forçada  decretada  pelo  accordam  a  fl .  está, 
em  face  dos  autos,  plenamente  justificada: 

1*^  pelo  nâo  pagamento  dos  coupons,  confessado  a  fl .  pela 
anterior  directoria  ; 

2°  pela  penhora,  não  embargada,  em  todo  o  acervo,  b^ns 
moveis  e  immoveisda  companhia  aliás  já  onerados  com  hypo- 
theca  e  penhor,  collocando-a  «em  difflculdades  insuperáveis, 
na  impossibilidade  de  poder  satiáfazer  a  seus  freguezes 
e  vender  as  suas  mercadorias,  condições  Imprescinãiveia 
á  sua  própria  esotsiencia^  ^  como  faz  sentir  a  antiga  dire- 
ctoria na  sua  exposição  a  fl.;  o  que  importa  uma  confissão  ex- 
plicita da  perda  do  seu  objecto,  ou  antes,  da  impossibilidade 
de  preencher  o  seu  fim  social  pelo  facto  de  penhora,  de^apro- 
priando-a  do  seu  património;  motivo  esse,  justificativo  por  si 
só  da  resolução  da  assembléa  geral  —  annuindo  á  liquidação 
forçada  requerida,  por  isso  que  a  companhia  estava  de  facto 
dissolvida. 

E,    assim  julgando,  condemnam  o  aggravante  nas  custas. 

Rio,  3  de  Julho  de  1S96,— Pitanga,  presidente. — Man- 
tenegro,  relator. — Barreto  Dantas. — Ceho  Guimarães. 
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Of  juizes  de  direito,  no  exercido 
da  substituição  reciproca,  não  teem 
competência  para  avocar  autos  a  re- 
querimento da  parte  e  reformar  ou 
annuUar  despaono«  proferidot  pelo 
substituto  preparador  do  feito . 

Ag^-gravo  commercial 

Aggravante — António  do  Carmo  Almeida, 

Aggravados — D.  Anna  Eosalína  Moreira  da  Gama  e outros. 

Superior  Tribunal  de  Juttiça  do  Estado  de  Pernambuco 
MINUTA   DE  AGGRAVO 

Egrégio  e  Superior  Tribunal  de  Justiça— Fundado  do 
art.  669  §§  1  e  16  do  Kegnl.  n.  737  de  25  de  Novembro  de 
1850,  hoje  applicavel  ao  lôro  civil;  pelo  decreto  de  19  de 
Setembro  de  1890,  á  esse  egrégio  Tribunal  aggravâ-se  An- 
tónio do  Carmo  Almeida,  gerente  da  Erapreza  Telephonica 
Bourgard,  do  interlocutorio  a  fl.  5,  pelo  qual  o  illustrado  e 
distincto  juiz  a  quo  deixou  de  tomar  conliecimento  da  recla- 
mação do  aggravante,  sob  pretexto  de  que  o  Dr.  juiz  substi- 
tuto parcial  er^a  senhor  absoluto  do  frito,  sem  recurno  de  natu- 
reza algiima.  Quem  conhece  o  illnstr^do  juiz  a  quo,  quem  sabe 
de  quanta  sciencia  juridica  está  apercebido,  bem  vê  que 
aquelle  despacho  contém  o  grito  pungentemente  irónico  de  um 
espirito  superior,  que  sente  a  cada  passo  desnioronar-se  o 
império  da  lei  e  não  a  convicção  de  que  exista  no  meio  judi- 
ciário uma  verdadeira  dictadura,  sem  mesmo  ter  %  correctivo 
de  possivel  deposição! 

O  aggravante,  sem  pedir  auxilio  a  nenhum  representante 
da  União,  sem  ir  chorosamente  impetrar  a  compaixão  de  juizes 
e  funccionarios,  com  a  calma  outorgada  pela  convicção,  com  a 
paciência  do  antigo  que  dizia:  bate;  mas  escuta^  espera  que 
esse  venerando  Tribunal  farlhe-ha  justiça.    ^ 

Preliminarmente  convém  notar  que  a  matéria  do  presente 
aggravo  nada  tem  com  outro,  interposto  pela  aggravada, 
D.  Anna  Rosalina  Moreira  da  Gama. 

Tal  aggravo  foi  interposto  da  decisho  qu3  julgou  sem  effeito 
a  violenta  e  illegal  apprehensão  de  livros  e  papeis  da  Empreza 
Telephonica  Bourgard,  apprehensão,  que  não  encoritra  seu  fun- 
damento em  lei  alguma,  contraria  aos  princípios  que  regulam 
as  sociedades  mercantis,  e  ofensiva  á  jurisdicção  commercial, 
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pois,  como  demonstrou-se  a  fl.  11  e  provam  os  documentos  de 
fls.  7  e  13,  a  Empreza  Telephonica  Bourgard  não  é  propriedade 
do  aggravante. 

Este  é  apenas  o  explorador  da  Empreza,  do  qual  é  pro- 
prietário José  Leopoldo  Bourgard,  que  não  permittiu  e  antes 
oppôz-se  ao  contracto  de  fl.  7. 

O  finado  padre  Gama  não  era  sócio  da  Empreza  e  sim  do 
aggravante,  nos  termos  do  art.  334  do  Cod.  Commercial  e  não 
podia,  por  isso,  como  diligencia,  no  seu  inventario,  ordenar  o 
juiz  parcial  a  apprehensão  alludida,  maximé  considerando-se 
que  a  liquidação  dos  negócios  da  aggravada  com  o  aggravante 
já  era  objecto  de  uma  acção,  no  juizo  do  commercio,  único 
competente  para  conhecer  a  espécie.  Embora  as  decisões  sobre 
aggravo  no  decurso  de  um  feito  não  formem  cousa  julgada  e 
antes  possam  ser  sempre  reparadas,  como  decidiu  o  extincto 
Tribunal  da  Relação  por  accordam  de  6  de  Junho  de  1885, 
entre  partes  D.  Rita  Angélica  Wanderley  e  Francisco  Calado 
da  Fonseca,  comtudo  o  presente  aggravo  refere-se  apenas  ao 
despacho  acima  transcripto,  pelo  qual  o  Dr.  juiz  a  quo  não 
tomou  conhecimento  da  reclamação  na  qual  se  p^dia  que  no 
exame  dos  livros  e  papeis  da  Empreza,  exame  que  tem  por  fim 
a  liquidação  de  uma  sociedade,  o  aggravante,  que  para  elle  foi 
citado,  tivesse  o  direito  de  louvar-se  em  peritos  e  apresentar 
quesitos. 

Está  sí  liquidando,  é  verdade  que  em  juizo  incompetente, 
a  sociedade  que  existiu  entre  o  padre  Gama  e  o  aggravante  e 
como  negar-se  ao  aggravante  o  direito  de  intervir  para  defender 
os  seus  direitos  ? 

E',  ou  não  é,  o  aggravante  parte  interessada  na  alludida 
liquidação  ? 

Não  se  pôde  com  um  ^xame  ageitado  e  uma  liquidação  ad 
rcm  formular-se  pedidos  illegaes  contra  o  aggravante  e  mesmo 
requerer  contra  elle  qualquer  recurso  assecuratorio. 

Mas  quer  o  aggravante  devesse  quer  não  intervir  no  feito, 
quer  fosse  parte  quer  terceiro,  embora  intimado  para  o  exame, 
é  claro  qúe  a  decisão  o  excluindo  delle  e  o  privando  de  fazer 
quesitos,  somente  podia  ser  proferida  pelo  juiz  a  quo  nos  termos 
do  art.  669  §  P  do  cit.  Regul.  e  §  15  do  cit.  art.,  porque  delia 
cabe  aggravo  de  petição. 

O  inventario  é  uma  causa,  como  muito  bem  ensina  Ribas, 
Cons.  Comment.  ao  art.  842,  e  a  decisão  qiie  priva  alguém  de 
nella  intervir  para  defender  seus  dfreitos  ameaçados  de  conti- 
nuas violências,  como  na  espécie,  é  aggravavel,  ainda  também 
por  damno  irreparável,  qualificado  na  Ord.  liv.  3^  tit.  69  §  1**, 
pois,  como  reconhece  o  próprio  juiz  a  quo,  o  Dr,  juiz  substituto 
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está  procedendo  de  um  modo  dictatorial  e  iniciou  as  suas  dili- 
gencias, levando  comsigo  um  carapinteiro  para  arrombar  as 
portas  da  sede  da  Empreza,  quando  ninguém  se  oppôz  ao  cum- 
primento de  seu  acto  illegal  e  até,  seja  dito  com  a  devida  vénia, 
evidentemente  criminoso.  ^ 

Ora,  si  o  juiz  a  quo  era  competente  para  proferir  decisão 
excluindo  o  aggravante  do  exame  e  não  o  admitíindo  a  fazer 
quesitos,  é  claro  que  devia  tomar  conhecimento  da  reclamação 
e  não  julgar-se  incompetente  para  ella  e,  por  isso,  a  sua  decisão 
é  aggravavel,  nos  termos  do  art  669  §§  l*»  e  15,  pois  o  exame 
está  proseguindo,  sem  intervenção  do  aggravantei  com  mani- 
festo prejuizo  para  elle. 

Ainda  mais :  a  pretexto  de  examinar  os  livros  e  papeis 
apprehendidos,  se  está  também,  dando  balanço  no$  haveres 
actuaes  da  Empreza,  exigindo -se  documentos  do  corrente  anuo, 
para  pVoeeder-se  no  juizo  da  fazenda  a  liquidação  da  socie- 
dade commercial,  que  existiu  entre  o  padre  Gama  e  o  aggra- 
vante, e  que  terminou  com  a  morte  d^aquelle,  porque  não 
tinha  prazo  fixo.  / 

^ual  o  juiz  competente  para  determinar  o  que  deve  ser 
incluído  no  exame?  Para  apreciar  até  onde  vai  a  jurisdicção 
do  juizo  da  fazenda  ? 

Sem  duvida  o  juiz  a  quo,  porque — as  questões — de  com- 
petência somente  podem  ser  decididas  pelo  predito  juiz,  visto 
que  de  as  decisões  cabe  aggravo. 

E',  certo,  portanto,  que  ao  juiz  a  gito,  compete  deci- 
dir as  reclamações ;  e  isto  basta  para  fundamentar  o  presente 
aggravo. 

A  jurisdicção  do  juiz  reciproco  se  exerce  simultuanea- 
mente  com  a  do  juiz  parcial  e  não  successivamente. 

O  juiz  reciproco  pôde,  em  qualquer  estado  do  feitp,  profe- 
rir decisão,  de  sua  competência.  E'  sempre  opportuna  a  sua 
intervenção. 

Assim:  sempre proceden-se  neste  foro,  desde  1871.  Juizes 
substitutos  muitas  vezes  suspendiam  o  trabalho  de  audiência 
até  que  o  juiz  reciproco  proferisse  a  sua  decisão. 

E  legem  habemus :  todas  as  decisões  de  que  couber  ag- 
gravo ou  appellação  somente  podem  ser  proferidas  pelo  illus- 
trado  juiz  a  quo^ 

Na  espécie,  estando  demonstrado  que  a  decisão^  não 
admittindo  o  aggravante  louvar-se  e  apresentar  quesitos  é 
aggravavel ;  estando  demonstrado  que  no  exame,  ou  antes  a 
pretexto  delle,  se  está  procedendo  a  uma  liquidação  de  socie- 
dade commercial,  é  claro  que  a  decisão  a  proferir,  na  recla- 
mação do  aggravante,  é  da  competência  do  juiz  reciproco ;  e  o 
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presente  aggravo  devia  seguir  nos  próprios  autos,  o  que  o 
aggravante  requer  desde  já.  Demonstrado  assim  a  procedên- 
cia do  recurso  interposto,  o  aggravante  pede  a  illustrada  atten- 
çâô  do  venerando  Tribunal  para  o  fundamento  da  dedsâo 
incompetentemente  proferida  pelo  Dr.  juiz  substituto  parcial 
«depois  de  ouvir  ao  solicitador  da  fazenda  e  o  advogado  do 
aggravado»,  que  não  podia  admittir  a  intervenção  do  aggra- 
vante, que  apenas  pode  ter  um  assistente,  no  exame,  porque 
dito  exame  tinha  por  fim  a  apuração  do  quantam  se  devia 
pagar  de  taxa  ã  fazenda  estadual . 

E*  um  grosseiro  sophisma.  Para  determinar-se  a  parte 
do  sócio  premorto  é  de  mister  a  liquidação  da  sociedade  e  esta 
somente  pode  fazer-se  com  a  intervenção  do  sócio  sobre- 
vivente. 

Mas  fazer  uma  liquidação  arbitraria,  fundada  na  infor- 
mação de  empregados  infleis,  que  subtraem  livros  da  sede  da 
Empreza,  os  viciam  a  gosto  e  os  entregam  a  inimigos  do 
aggravante,  que  com  elles  andam  levantando  uma  falsíssima 
opinião  ante  as  autoridades  e  tribunaes,  é  o  que  não  permitte 
a  lei. 

Quem  forneceu  taes  livros  e  papeis?  Naturalmente,  quem 
os  viciou,  que  sem  autorisação  do  aggravante,  que  estava 
ausente,  lançou  quasi  em  todos  a  nota  de — «particular» — 
para  hoje  fazer-se  disto  um  crime,  sem  occorrer  aos  interessa- 
dos que  a  importância  de  todos  os  talões  tinha  uma  só  caixa 
e  que  si  erros  e  desmandos  encontram-se  na  escripta  da 
Empreza,  não  tendo  sido  autorisados  pelo  aggravante,  correm 
por  conta  de  quem  por  si  os  praticou,  talvez  em  seu  próprio  pro- 
veito. O  art.  30  §  1^.  do  Decr.  de  24  de  Dezembro  de  1894, 
não  se  oppõe  ao  requerido  pelo  aggravante .  Ao  contrario  na 
expressão — «partes» —  necessariamente  o  comprehende,  pois 
ninguém  diria  que,  na  liquidação  de  uma  sociedade  commer- 
cial,  não  é  parte  o  sócio    sobrevivente. 

A'  vista  do  exposto,  aguarda  o  aggravante  que  seja 
provido  o  seu  aggravo  para  ordenar-se  ao  juiz  a  quo  que, 
tomando  conhecimento  da  reclamação  do  aggravante,  ordene 
que  o  mesmo  aggravante  seja  admittido  a  louvar-se  em  peri- 
tos e  que  seus  quesitos  juntos  a  estes  autos  sejam  respondidos 
e  que  o  exame  se  limite  ao  periodo  social,  de  accordo  com  os 
documentos  apresentados :  custas  pela  aggravada. 

Recife,  6  de  Setenbro  de  1895. 

Dr.  Vicente  Perrer  de  Barros  Wanãerley  Araújo, 
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RESPOSTA  DO  JUIZ    A  QUO 

Egrégio  Tribunal— António  do  Carmo  Almeida,  gerente 
da  Empreza  Telepbonica  Bourgard,  reclamou  perante  mim  pela 
petição  fl.  5  contra  decisões  que  entende  serem  oftensivas 
de  seu  direito,  proferidas  pelo  Dr.  juiz  substituto  parcial, 
no  inventario  dos  bens  do  padre  Manoel  Moreira  da  Gama,  e 
determinei  pelo  despacho  exarado  em  dita  petição  que  o  recla- 
mante se  dirigisse  ao  juiz  substituto;  em  vista  do  julgado  pro- 
ferido, em  caso  idêntico,  e  no  mesmo  processo,  por  este  egré- 
gio Tribunal,  caso  a  que  se  referem  os  impressos  fls.  11  e  32,  e 
o  accordam  por  certidão  fi.  25. 

Do  referido  meu  despacho  interpoz  o  reclamante  o  pre- 
sente recurso  e  que  tem  fundamento  no  art.  669,  e  §  1"".  do 
Regul.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850  eart.  15  n.  r.  do 
Regul.  n.  143  de  15  de  Março  de  1842  por  se  tratar  de  deci- 
são sobre  matéria  de  competência. 

Mandei, porem, escrever  o  recurso  em  separado,porqne  o  pro- 
cesso do  inventario  a  que  elle  se  refere  está  affecto  á  jurisdicção  do 
juiz  substituto  parcial,  e  conforme  o  julgado  anterior  não  me  é 
licito  avocal-o  em  caso  algum,  ainda  mesmo  para  corrigir  os 
excessos  do  juiz  preparador,  porque  importaria  adraittir  recur- 
sos não  instituídos  por  lei  e  menos  ainda  me  será  licito  dar 
ao  referido  juiz  instrucçõe^  sobre  negócios  submettidos  a  seu 
conhecimento.  Collocada  a  questão  jurídica  neste  terreno,  não 
ha  meio  legal  de  obter  reparação  dos  erros  e  excessos  do  juiz 
meramente  preparador,  toda  a  vez,  que  elle  por  má  intelligen- 
cia  da  lei,  ou  por  qualquer  outra  razão,  constituir-se  em  jul- 
gador, proferindo  despacho,  e  decisões,  que  não  lhe  compe- 
tirem. 

Em  vez  de  mero  preparador  (conforme  a  lei  o  instituio) 
será  o  juiz  substituto  senhor  absoluto  do  feito,  sem  recurso 
de  natureza  alguma ;  até  que  delibere  que  o  processo  seja 
subraettido  ao  conhecimento  do  juiz  de  direito  para  julgamento ; 
o  que  poderá  ser  procrastinado  indefinidamente  sem  que  os 
interessados  encontrem  na  lei  recurso  contra  as  delongas,  con- 
tra a  conculcação  de  seus  direitos,  contra  a  violação  das 
formas  processuaes,  contra  o  arbítrio ;  ou  contra  o  erro  de 
apreciação  do  juiz,  que  assim  ficará  armado  de  poder  descri- 
cionario  sem  correctivo  algum,  a  não  ser  a  responj^abilidade 
criminal,  si  provar-se  que  está  procedendo  de  má  fé  :  o  que 
aliás  não  reparará  a  injustiça  praticada  no  feito,  nem  indem- 
nisará,  na  maioria  dos  casos,  os  prejuízos  causados  pela  pre- 
terição do  direito  de  qualquer  dos  litigiantes. 
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Limitando-me  a  estas  considerações,  por  nâo  ter  conhe- 
cimento da  espécie  agitada  nos  autos,  que  estão  aíFectos  ao 
juiz  preparador,  submetto  o  recurso  &  judiciosa  apreciação 
do  egrégio  Tribunal,  e  que  decidirá  si  eu  devo  ou  não  admit- 
tir  e  deferir  a  reclamação,  que  deu  causa  a  este  aggravo. 

Aguardo  respeitosamente  a  decisão  superior. 

Recife,  9  de  Setembro  de  1895.— Jbsá  Julião  E.  Plnio 
de  Souztf. 


ACCORDAM 

Accordam  em  Tribunal,  feito  o  sorteio  dos  juizes  adjun- 
ctos  e  exposta,  relatada  a  matéria  etc.  Que  negam  provi- 
mento ao  aggravo,  porque  os  juizes  de  direito,  no  exercicio 
da  substituição  reciproca,  nâo  têm  competência  para  avocar 
os  autos  a  requerimento  da  parte  e  reformar  ou  annullar 
despachos  proferidos  pelo  substituto  preparador  do  feito ;  o 
que  importaria  admittirse  uma  espécie  de  recurso  não  insti- 
tuido  por  lei,  como  foi  já  decidido  pelo  accordam  de  fl.  13S 
no  processo  da  mesma  causa  a  que  se  refere  o    dito  aggravo. 

E  condemnam  oaggravante  nas  custas.  Recife  17  de  Setem- 
bro de  1895.  —  Francisco  Luiz,  presidente. — Cosia  Eiheiro  — 
Carlos  Vaz.^  Caldas  Baneio. 


\ 


Execução.— adjudicação,  concurso  de 
credores,  protesto  de  rateio, 

Ag-or-ra  vo  de  petição 

Aggravanies—Fraga,   Bocha  &    C. 
Aggravado — António  Lopes  da  Silva  Campos. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Pernambuco  (*) 
DESPACHO 

Tendo  o  peticionário,  de  fl.  78,  ura  dos    credores  do  exe- 
cutado José  Augusto  Teixeira  de  Farias,  protestado  á  fl.  19, 

(■■)  Este  julgado  nos  foi  remettido  pelo  Dr.  Francisco  Paes  Barroto, 
JUIZ  de  direito  do  município  de  Olinda,  em  Pernambuco.  Pede  que  o  de- 
claremos. 
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pelo  rateio,  protesto  que  foi  mandado  tomar  por  termo  e  inti- 
mado aos  exequentes,  nfir»  podia,  nos  termos  da  lei,  ter  sido 
passada  a  carta  de  adjadicaeâo  aos  mesmos  exeíjuentes,  sem 
qae  estes  fizessem  deposito  da  quantia  pela  qual  a  casa  sita  á 
Tua  do  Amparo  n.  89  desta  cidade  lhes  foi  adjudicada,  para  o 
alludido  rateio.  E  porque  o  escrivão  Dr.  Caldas  informa  que 
a  carta  de  adjudicação  não  foi  julgada  por  sentença;  o  que 
quer  dizer  que  nenhum  valor  juridico  pôde  ella  ter  ainda,  julgo 
insubsistente  a  adjudicação  do  mencionado  prédio  aosexequen- 
tes  Fraga,  Rocha  &  C  e  mando  que  seja  elle  levado  nova- 
mente á  praça,  precedidas  as  formalidades  leg:aes,  uma  vez 
que  a  terceira  praça  ficou  nulla,  por  não  ter  sido  o  auto  assi- 
gnadopelo  juiz  seuanteces>or,e  ainda  porque, como  bera  dizem  os 
peticionários,  de  fl.  72,  nãj  houve  licitante,  porque  o  único, 
que  aopareceu,  não  quiz  a-si^nar  o  alludido  auto. 

Olinda,  12  de  Junho  de  1896. —  O  juiz  de  direito. —  Fran- 
cisco Xavier  Faes    Barreto. 


MINUTA  DE     AGGRAVO 

Para  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  aí^graram  de  petição 
Fraga,  Rocha  &  C,  firmados  no  art.  669  §  15  do  Regul. 
n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850  do  despacho  proferido  á 
fL  79.  E^  o  caso: 

Os  aggravantes,  em  consequência  da  sentença  que  al- 
cançaram contra  José  Aui^nsto  Teixeira  de  Farias,  e  por  força 
úa.  qual  obtiveram  a  respectiva  carta  de  fl.  2  usque  10,  fize- 
ram penhora  nos  bens  do  devedor,  entre  os  quaes  estava  a 
caso  n.  89,  á  rua  do  Amparo   desta  cidade.  * 

Os  bens  penhorados  íoram,  afinal,  levados  á  praça,  uma, 
duas  e  três  vezes,  nos  termos  do  Decr.  n.  3.272  de  5  de  Ou- 
tubro de  1885  e  respectivo  Regul.  baixado  com  o  Decr. 
n.  9549  de  25  de  Janeiro  de  1886. 

Na  terceira  praça  ap pareceu  Pedro  dos  Santos  Neves,  que 
licitou  sobre  a  casa  u.  89,  á  rua  do  Amparo,  e  a  quem  man- 
dou o  juiz  entregar  o  ramo  em  signal  de  sua  arrematação;  o 
escrivão  lavrou  o  respectivo  auto,  como  se  vê,  á  fl.  63,  que, 
entretanto,  não  foi  assigna lo  pelo  juiz,  pelo  arrematante  e 
pelo  porteiro,  isto  é,  um  auto  que,  depois,  o  escrivão  da  causa 
declarou  sem  efieito. 

O  referido  auto  é  datado  de  12  de  Dezembro  de  1894. 

Em  11  de  Junho  de  1893,   os  aggravantes    Fraga,  Rocha 
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&  C.  dirigiram  a  petição  de  fl.  72,  na  qual,  allegando  que  não 
tendo  o  licitante,  que  cobrira  o  preço  peio  qual  fora  â  terceira 
praça  a  casa  n.  89,  à  rua  do  Amparo,  apparecido  até  aquella 
data  para  assi^nar  o  respectivo  auto  de  arrematação,  reque- 
riam que  o  juiz  mandasse  adjudicala  nà  razão  daquelle  valor. 
O  pe'iiilo  dos  aggravantes  tinha  asssento  no  final  do  §  1* 
do  art.  l^^do  Decr.  n.  3272  e  no  art.  26  do  Regul.  respe- 
ctivo. 

Examinada  a  matéria,  proferio  o  juiz  o  jurídico  despacho 
de  fl.  73,  por  força  do  qual  foi  expedida  eentrege  a  respectiva 
carta  de  adjudicação. 

Em  11  de  Junho  deste  anno,  um  anno  quasi  depois  de 
entregue  a  carta,  appareceu  António  Lopes  da  Silva  Campos, 
com  a  petição  defl.  77,  dizendo  que  havia  protestado  nos  autos 
de  execução  de  Fraga,  Rocha  &  C.  contra  José  Augusto  Tei- 
xeira de  Farias,  por  preferencia  ou  rateio,  não  havendo,  po- 
rem, o  juiz  ligado  importância  a  esse  protesto  e  mandando 
adjudicar  a  casa  menci'>nada  aos  credores  exequentes^  devia 
chamar-se  á  ordem  o  processo,  julgar-se  sem  elfeito  a  adju- 
dicação e  mandar-se  proceder  á  nova  praça   da  dita  casa. 

O  digno  juiz  a  quo,  depois  de  mandar  ouvir  o  escrivão, 
proferio  o  despacho  de  fl.  79,  do  qual  se  aggrava,  por  conter 
dailino  irreparável  aos  aggravantes,  como  se  passa  a  mostrar: 
O  primeiro  fundamento  do  despacho  é  que,  tendo  havido 
protesto  pelo  rateio,  não  podia,  nos  termos  da  lei.  ter  sido  pas- 
sada a  cartii  de  adjudicação  aos  exequentes,  ora  aggravantes, 
sem  que  estes  fizessem  deposito  da  quantia  em  que  a  cavSa  sita 
á  rua  do  Amparou.  89  lhes  foi  adjudicada  para  o alludido  ra- 
teio. 

Tal  fundamento  não  procede,  porque  o  digno  juiz  a  quo  ap- 
plicoii,  para  regular  a  adjudicação,  um  preceito  que  regula  so- 
mente a  arrematação,  qual  o  do  art.  651  combinado  como  557 
do  citado  Regul.  n.  737,  quando  devia  attender  antes  ao  dis- 
posto no  art.  563  do  mesmo  Regul.,  único  que  rege  a  es- 
pécie. 

Se  o  digno  juiz  a  quo  se  tivesse  lembrado  de  que,  tratan- 
do-se  de  adjudicação,  não  é  de  mister  que  sejam  citados,  ou 
ouvidos,  os  demais  credores,  aos  quaes  fica  salvo  o  direito  de 
disputarem  a  preferencia,  ou  por  artigos,  se  acudirem  a  juizo 
antes  de  assignada  a  carta  de  adjudicação,  ou  por  acção  ordi- 
nária, se  comparecerem  depois;  se  o  digno  juiz  a  quo  se  lem- 
brasse de  qne  a  adjudicação  não  pôde  absolutamente  confun- 
dir-se  com  a  arrematação,  teria  certamente,  percebido  que  não 
lhe  é  dado  exigir  o  deposito  do  valor  da  adjudicação,  ou  me- 
lhor, só  antes  de  assignada  ella,  pôde  ser  instaurado. 
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No  caso  dos  autos,  isto  é,  quasi  um  anno  depois  de  assi- 
gnadae  entregue  a  carta  de  adjudicação,  não  é  licito,  decla- 
ral-a  nenhuma,  por  um  simples  despacho,  e,  o  que  é'  mais, 
mandar  a  uma  quarta  praça,  contra  a  disposição  expressa  da 
lei,  que  s6  permittetres  praças:  finalmente,  o  digno  juiz  a  quo 
náo  attendeu  que  só  por  meio  de  acção  ordinária,  poderia  o 
pretenso  credor  de  José  Augusto  Teixeira  de  Farias  disputar 
preferencia  ou  rateio  com  os  aggravantes. 

Ainda  accresce  que  o  digno  juiz  a  {^uonão  attendeu  a  que, 
nos  autos,  trata-se  de  execução  contra  devedor  commerciante, 
como  era  José  Augusto  Teixeira  da  Farias,  estabelecido  que 
foi  com  taberna  na  mencionada  casa;  e  que,  nesse  caso, não  era 
admissível  instaurar-se  o  concurso  de  preferencia,  nos  termos  dj 
protesto  feito  pelo  pretenso  credor  de  Farias;  e  que, só  por  meio 
de  fallencia  poderia  elle  apurar  o  seu  direito,  conforme  ex- 
pressamente dispõe  o  art.  6i0  do  citado  Regul.  n.  737. 

O  segundo  fundamento  do  despacho  é  que  a  carta  de 
adjudicação  não  foi  julgada  por  sentença,  o  que  quer  dizer 
que  nenhum  valor  jurídico  pôde  ella  ter. 

Ahi  deparase  um  grande  equivoco  da  parte  do  digno  juiz 
a  quo, 

A  carta  de  adjudicação,  bem  como  a  de  arrematação,  é 
um  instrumento  formado  pela  extracção  de  diversas  peças  da 
sentença  exequenda  e  da  execução,  assignado,  afinal,  pelo  juiz 
e  entregue  ao  adjudicatário  ou  arrematante,  para  llie  servir  de 
titulo  da  propriedade  adquirida  por  um  desses  dois  mudos:  é 
um  instrumento  publico  que  tem  valor  jurídico  pela  sua  pró- 
pria natureza  e  que  produz  todos  os  seus  eíFeitos,  sem  neces- 
sidade de  outro  requisito,  senão  aquelles  que  se  mandam  guar- 
dar para  sua  extracção  e  entrega  ;  a  carta  de  adjudicação  ou 
arrematação,  nunca  houve  lei,  nem  praxista  ou  formulário  que 
aconselhasse  tosse  ella  julgada  por  sentença  antes  de  entregue 
aparte  para  ter  valor  jurídico;  o  seu  valor  jurídico  está  na 
própria  natureza  do  instrumento,  que  só  por  meio  de  acção  or- 
dinária pode  desapparecer. 

O  terceiro  fundamento  que  o  digno  juiz  adoptou  para  seu 
despacho  é  que  ficou  nuUa  a  terceira  praça,  por  não  ter  sido 
o  auto  assignado  pelo  juiz. 

Ainda  outro  equivoco,  porque  importa  dizer-se  que  nuUa  é 
a  praça,  quando  não  apparece  licitante  ! 

O  digno  juiz  a  quo,  porém,  comprehende  claramente  que 
a  praça  não  deixa  de  ser  valida,  para  ser  contada  como  pri- 
meira, segunda  ou  terceira  pela  lei,  pelo  facto  de  não  ter  o 
licitante  assignado  o  auto  de  arrematação  em  qualquer  delias, 
ou  juiz  e  porteiro. 
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Praça  e  arrematação  nâo  se  podem  confundir ;  sâo  idéas 
distinctas  ;  porque  pode  haver  praça  sem  apparecer  licitante 
para  arrematar  aquillo  que  é  levado  á  hasta  publica. 

Isto  se  observa  na  pratica  e  é  previsto  pela  própria  lei. 

Conseguintemente,  nenhum  valor  tem  o  terceiro  funda- 
mento do  despacho  aggravado  para  justificar,  ou  antes  explicar 
que  çe  mande  proceder  a  uma  nova  praça  de  um  bem,  aliás, 
já  validamente  adjudicado,  praça  que  seria  uma  quarta,  que  a 
lei  não  permitte  fazer-se. 

Isto  posto,  ejiperam  os  aggravantes  provimento  ao  seu 
aggravo. 

Olinda,  19  de  Junho  de  1896.—  O  advogado,  Dr.  A.  Es- 
tevão de  Oliveira . 


CONTRA-MINUTA 

Ao  venerando-  Tribunal .  —  Motiva  o  aggravo  interposto 
á  fl.  81  o  meu  despacho  de  fl.  79,  no  qual  julguei  nuUo  e 
insubsistente  outro  do  meu  antecessor,  á  fl.  73,  mandando 
passar  carta  de  adjudicação,  em  favor  dos  aggravantes  exe- 
quentes,  Fraga,  Rocha  &  C,  deliberação  tomada  em  conse- 
quência de  petição  dos  mesrao^i,  á  fl.7  2. 

Eu  não  sei  se  o  caso  é  de  damno  irreparável.  Penso  que 
não  ;  e  só  o  grande  desejo  de  vêr  a  questão  decidida  pelo 
egrégio  Tribunal  levou-me  a  acceital-o,  dando  assim  mais  uma 
prova  do  interesse  que  tenho,  em  que  o  incidente  seja  resolvido 
pelos  competentes. 

A  minuta  de  aggravo  é  assignada  por  notável  mestre  de 
direito,  conhecedor  da  pratica  do  processo,  ramo  de  direito  era 
que  é  especialista,  e  sobre  o  qual  acaba  de  fazer  brilhante  con- 
curso na  Faculdade  de  Direito  deste  Estado.  Nella  o  illustre 
advogado  discute  a  questão  com  a  habilidade  que  lhe  é  própria; 
mas  eu   penso  que  o  caso    é  outro  muito  diverso. 

O  venerando  Tribunal  attenderá  aos  seguintes  pontos,  que 
eu  tornarei  claros  : 

1.^  Que  António  Lopes  da  Silva  Campos,  credor  do  exe- 
cutado José  Augusto  Teixeira  de  Farias,  de  quantia  elevada, 
por  lettras  que  juntou,  á  fls.  27,  69  e  70,  protestou,  á  fl.  1^, 
pelo  rateio  ;  tendo  sido  o  seu  protesto  tomado  por  termo  e  in- 
timado aos  aggravantes,  havendo  assim  manifesto  engano  na 
affirmação  feita  na  minuta  de  que  o  juiz  não  ligou  importância 
ao  dito  protesto  ; 


Digitized  by  VjOOQIC 


-  251  — 

2.°  Qae  os  agg:ravantes  requereram,  á  fl.  72,  que  se  lhes 
adjudicasse  um  dos  bens  penhorados,  a  casa  da  rua  do  Amparo 
n.  89  desta  cidade,  na  razão  do  valor  da  ttrcvira  praça,  como 
permittia  a  lei ;  sem  pedir  que  precedesse  a  cilação  do  exe- 
cutado para  remir  ou  dar  hnxcador  ; 

3."^  Que  o  auto  de  arremata(;ão,  de  fl.  63,  é  uma  peça,  que 
não  representa  uma  iercf  ira  praça  e  nenhum  valor  jurídico  pôde 
ter,  nâo  só  porque  não  tem  as  assignaturas  do  juiz,  arrema- 
tante e  porteiro,  e  está  com  a  nota  de— sem  effeito— ;  como 
porque,  o  que  do  mesmo  consta,  está  em  desaccordo  com  a  cer- 
tidão de  fl.  60,  onde  o  porteiro  interino  certifica,  a  3  do  mez, 
referintlo-se  ao  alludido  auto,  que  tem  a  data  de  12,  que  Pedr,» 
dos  Santos  Neves  arrematou  em  terceira  praça  a  casa  em 
qnestão  por  dous  contos  de  réis.  A  verdade  é  que  o  auto  que 
tornei  nullo  e  insubsi.stente,  declara  que  Pedro  dos  Santos 
Neves,  que  é  o  mesmo  da  certidão  do  porteiro,  arrematou  a 
casa  coin  a  offerta  de  triíUa  e  oito  mil  réis  sobre  a  de  um  conto 
seiscentos  e  vinte  mil  réis,  o  que  tanto  importa  dizer  que  arre- 
matou por  um  conto  seiscentos  e  cincoenta  excito  mil  réis  e  não 
por  dous  contos  de  réis  ; 

4.*"  Que  o  juiz,  meu  antecessor,  mandou  passar  a  carta  de 
adjadicíiçào  pelovalor  da  terceira  praça  ;  valor,  a  meu  vêr,  não 
conhecido  nestes  autos,  em  face  do  que  venho  de  narrar  e 
consta  dos  autos ; 

6.®  Que  destes  autos  não  consta  que  tivesse  sido  passada  a 
carta  de  adjudicação,  senão  por  uma  informação  provocada  por 
este  juizo  pelo  despacho,  de  fl.  78,  quando  o  escrivão  devia  ter 
lavrado  a  respectiva  certidão,  passada  aquella  carta ; 

6.^  Que  o  art.  611  do  Decr.  n.  737  de  25  dr  Novembro 
de  1850  diz  que,  em  qualquer  termo  da  execução  até  a  en- 
trega do  preço  da  arrematação,  ou  exirocçào  e  assignatura  da 
caria  de  adjudicação  podem  os  credores  fazer  o  protesto  de  pre- 
ferencia 6  requerer  que  o  preço  não  seja  levantado,  ou  não  se 
passe  carta  de  adjudleacòo^  sem  que  primeiro  se  dispute  a  prefe- 
rencia ;  o  que  quer  dizer  que,  em  face  da  petição  de  fl.  19, 
acompanhada,  nos  termos  do  art.  612  do  mesmo  Regul.,  de  tí- 
tulos de  divida,  aos  quaes  compete  a  assiíçnação  de  dez  dias, 
não  podia  ter  sido  lançado  o  despacho  de  fl.  73  ; 

?.•  Finalmente,  que  a  disposição  do  art.  609  §  2°  do 
Eegul.  já  citado,  estabelecendo  que  o  concurso  de  preferencia 
não  pôde  ter  lugar,  quando  o  devedor  é  commerciante,  nâo  tem 
valor  na  hypotuese,  em  face  da  jurisí-rudencia  seguida  pelos 
Tribunaes. 

Mantenho,  portanto,  o  meu  despacho. 
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Pesando  as  ligeiras  considerações  que  venho  de  fazer,  o 
venerando  Tribunal,  em  sua  alta  sabedoria,  decidirá,  como  fôr 
de  justiça,  aguardando  eu  sua  respeitável  decisão. 

Dentro  do  prazo  legal,  remetta  o  escrivão  estes  autos  ao 
Superior  Tribunal  de  Justiça. 

Olinda,  20  de  Junho  de  1896.  —  Franciseo  Xavier  Paes 
Barreio, 

ACCORDAM 

Accordam  em  Superior  Tribunal,  exposta  a  matéria  do 
aggravo  de  fl.  81,  que  os  effeitos  da  adjudicação,  depois  de 
expedida  a  respectiva  carta  não  podem  ser  annullados  senão 
por  sentença  proferida  em  acção  competente  ;  que,  porém,  o 
facto  de  se  haver  passado  e  entregue  a  carta  aos  aggravantes, 
quando  estava,  ainda  por  instaurar-se  o  concurso  dos  credores, 
tendo  o  aggravado  protestado  opportunamente  pelo  rateio,  não 
obsta  a  que  se  prosiga  nos  ulteriores  termos  da  execução,  pro- 
cedendo-se  ou  não  ao  dito  rateio,  conforme  o  que  fôr  julgado, 
e  eífectuando-se,  no  caso  afãrmatívo,  o  pagamento  da  quota  do 
aggravado  pela  reposição  a  que  nos  termos  do  art.  28  do  Regai, 
de  23  de  Janeiro  de  1886  é  obrigado  o  aggravante. 

Dão,  portanto,  provimento  ao  referido  aggravo,  para  que 
o  juiz  a  quo  declare  sem  eífeito  o  despacho  aggravado  e  ordene 
a  instauração  do  concurso.  E  pague  o  aggravado  as  custas. 

Recife,  4  de  Julho  de  1896.— -P/ví/ictaco  Luiz,  presidente. 
— Almeida,  ^Coêta  Ribeiro. — Pereira  de  Lyra, 
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E*  nollo  o  sammario  de  culpa  ins- 
taurado por  denuncia  do  procurador 
leooional  perante  o  respectivo  juízo, 
no  qual  tenham  tido  inquiridas  menot 
de  cinco  testemunhas. 

Intelligencia  do  art.  53  lettra  ã 
combinado  com  o  art.  387  do  Decr- 
n.  848  de  1890*  «om  referencia  ao 
art.  48  da  lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841. 

Re  curso- crime 

Becorrente — Bacharel  Francisco  de  Carvalho  Kobre. 
Recorrido-'  O  juizo  seccional  do  Estado  do  Paraná, 

Supremo  Tribunal  Federal 

SENTENÇA 

Examinados  e  discutidos  estes  autos,  vindos  da  cidade  de 
Curityba,  entre  partes,  autora  a  Justiça  pelo  procurador  sec- 
cional da  Republica  no  Estado  do  Paraná  e  réo  o  bacharel 
Francisco  de  Carvalho  Nobre  : 

Dâo  provimento  ao  recurso  interposto  pelo  réo,  do  despa- 
cho de  pronuncia  de  fl.  para  annullar,  como  annallam  todo  o 
processo  de  fls.  31  em  diante,  por  inobservância  das  fonnalidades 
legaes,  porquanto  foram  somente  inquiridas  duas  testemunhas 
no  presente  snmmario,  infringindose  assim  a  disposição  do 
art.  48  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  que  fixa  em  cinco  o  nu- 
mero das  testemunhas  na  formação  da  culpa  instaurada  por  de- 
nuncia, disposição  esta  que  não  foi  alterada  pelo  art.  53 
leitra  d  do  Decr.  n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890  e  que, 
consequentAnente,  continua  a  vigorar  ex-vi  do  art.  387  do 
mesmo  Decr.  Custai  ex- causa. 

E  advertem  o  juiz  pelas  seguintes  irregularidades,  què 
neste  processo  se  observam : 

1°,  ter  mudado  a  classificação  do   delicto  antes  da  pro- 
nuncia, sem  se  terem,  aliás  verificado  no  correr  da  formação 
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da  culpa  facto  ou  círcuinstancias  diversas  dos  que  a  denuncia 
menciona,  mandando  prender  preventivamente  o  réo,  que  havia 
sido  denunciado  pelo  crime  afiançavel  do  art.  224  do  Cod. 
Penal  ; 

2*,  não  estar  a  ordem  de  prisão  de  fl.  revestida  das  for- 
malidades prpscriptas  no  art.  1 76  do  Cod.  do  Proc .  e  art.  13  da 
lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  pelo  que  não  se  sabe 
si  foi  expedida  antes  ou  depois  da  prisão ; 

3**,  ter  mandado  prender  preventivamente  o  réo  sem  requi- 
sição do  procurador  seccional,  a  quem  competia  promover  a 
accusação  nos  termos  do  art.  24  lettra  d  do  decreto  n.  848  de 
11  de  Outubro  de  1890  ; 

4^,  ter  mandado  dar  vista  dos  autos  ao  advogado  do  réo 
fora  do  cartório,  contra  o  disposto  no  art.  53  do  regulamento 
n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  que  somente  autorisa  o 
juiz  formador  da  culpa  a  conceder  ao  réo  o  prazo  improrogavel 
de  três  dias,  para  juntar  documentos  e  justificações  processadas 
em  outro  juiz. 

Supremo  Tribunal  Federal,  1^  de  Dezembro  de  1894. — 
Aquino  e  Cmtro,  presidente. — José  Byglno, — Fiza  e  Alfi^eiâa. — 
A,  Braziliense, — Fernando  Ozorio,  vencido  quanto  á  advertên- 
cia.— H.  do  Espirito  Santo,  votei  tão  somente  pela  annullação  do 
processo. — Pereira  Franco.^ Bernardino  Ferreira ,  vencido  na 
ultima  parte.  Embora  denunciado  o  recorrente  em  crime  affian- 
çavel,  desde  que  pelo  depoimento  das  primeiras  testemunhas 
da  accusação  ficou  provada  a  sua  intervenção  directa  no  crime 
inaffiançavel  de  conspiração,  entendo  que  o  juiz  procedeu  regu- 
larmente, expedindo  mandado  para  a  prisão  preventiva  do  mesmo 
recorrente.  Não  se  pôde  considerar,  nem  siquer  implicitamente, 
revogado  o  art.  29  §  1^  do  Decr.  n.  4824  de  22  de  Novembro 
de  1871,  que  autorisa  o  juiz  formador  da  culpa,  independente- 
mente de  qualquer  requerimento  da  parte  accusadora  ou  repre- 
sentação da  autoridade  policial  a  ordenar  antes  da  pronuncia, 
a  prisão  do  réo  incuso  em  crime  inaffiançavel. 

Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal,  era  20  de  De- 
zembro de  1894. 

Conforme. — O  secretario,  João  Pedreira  do  Couto  Ferraz. 
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O   crime   previsto  no   art.  264    do 
^  Código   Penal    não   existe  sem   que. 

quem  apresentou,  ou  offereceu  a 
queixa  contra  outrem»  imputando-lhe 
falsa  e  dolosamente  factos  que,  si 
fossem  verdadeiros,  constituiriam  cri- 
me e  sujeitariam  o  seu  autor  á  acção 
criminaUtenha  decahido  por  sentença 
definitiva.— Não  se  entende  por  sen- 
tença definitiva  o  despacho  de  não 
pronuncia,  ainda  que  confirmado  em 
gráo  de  recurso,  ma«  a  decisão  de 
ultima  instancia,  soberanamente  jul- 
f  '  gada. 

Intelligencia  do  art.  264  do  Cod. 
Penal  e  do  art.  327  do  Cod.  do 
Proc.    Crim. 

Recurso-crime 

Recorrente ^Augitsto  de  Azevedo  Lemos, 
Recorrido — AHhur  Marques  Nogueira, 

Conselho  do  Xribunal  Civ.  e  Crim.  do  Districto  Federal 

ACCORDAM 

Relatados  e  discutidos  estes  aatos^  etc. 

O  recorrente,  a  fl .  2,  queixouse  do  recorrido,  dizendo: 

—que,  em  data  de  26  de  Julho  do  anno  próximo  pas- 
sado, o  recorrido  deu  queixa  em  juizo,  contra  elle  recor  rente, 
por  crime  de  cárcere  privado,  previsto  no  art.  181  §  2^.  do 
Código  Penal,  narrando  o  facto  incriminado  pela  forma,  por- 
que se  lê  na  certidão  que  instruio  aquellà  queixa  ; 

— que^  dolo  e  a  mà  fé  foram  manifestos,  porque  longe 
de  ter  sid^offendido  o  reccorrido,  foi  antes  protegido  por 
elle  recorrente,  que  o  sorprehendeu,  dias  antes,  damnificando 
uma  arvore  no  interior  de  um  terreno  a  elle  pertencente,  por- 
que se  limitou  a  tomar  ao  recorrido  só  os  machados  de  que  se 
achava  armado; 

— que  o  despeito  do  criminoso  sorprehendido,  e  a  pre- 
tençâo  de  desmoralisar  a  elle  recorrente,  foram  os  intuitos  da 
queixa,  facilmente  destruídos  por  uma  bem  processada  justiâ- 
caçâo,  e  por  outros  documentos,  que  motivaram  o  despacho 
de  não  pronuncia,  então  proferido,  em  que  ficou  affirmado 
não  se  ter  verificado  o  alludido  crime  de  cárcere  privado  ; 

—  que,  d'aquelle  despacho  de  não  pronuncia,  recorreu  o 
recorrido,  mostrando  persistência  na  intenção  dolosa  de  offen- 
der  a  elle  recorrente,  e  por    accordam  do  Conselho  do   Tri- 
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bunal  Civil  e  Criminal  de  4  de  Dezembro  do  anio  findo,  foi 
negado  provimento  ao  recurso,  pelos  fundamentos  da  decisão 
recorrida,  e  assim,  contra  o  recorrido,  estabeleceu-se  a  liypo- 
these  de  denuncia,  ou  de  queixa  caluraniosa ; 

— que,  n'esta  conformidade,  commetteu  o  recorrido  o 
crime  do  art.  264  do  Código  Penal,  pelo  que,  depois  de  devi- 
damente processado,  requeria  fosse  o  recorrido  pronunciado  e 
afinal  condemnado  no  gráo  máximo  do  referido  art.  264  do 
citado  Código,  visto  terem  concorrido  as  circumstancias  ag- 
gravantes  dos  §§  2^  e  4°.  do  art.  39  do  mencionado  Código. 
Devidamente  summariado  por  um  juiz  da  Camará  Crimi- 
nal, a  quem  foi  distribuído  o  processo,  proferio  elle  a  decisão 
de  fi.  104,  onde  considerando: 

— que  do  delicto,  previst^)  no  art.  264  do  Código  Penal, 
era  circumstancia  elementar  o  dolo  cora  que  a  outrem  se  impu- 
tava factos,  que  si  fossem  verdadeiros,  constituiriam  crime  e 
sujeitariam  o  seu  autor  á  acção  criminal ; 

— que,  nem  nos  documentos  com  que  se  instruio  a  queixa 
de  fl.  2,  nem  nos  depoimentos  das  testemunhas,  constantes 
d' este  processo,  se  apurava  a  existência  de  semelhante  cir- 
cumstancia elementar  da  alludida  incriminação  legal ; 
Julgou  improcedente  a  queixa  de  fl.  2. 
O  quei  ellante,  allegando  o  que  se  lê  nas  razões  de  fl.  109 
a  fl.  114,  acompanhadas  dos  documentos  de  fl.  115  a  fl.  137, 
recorreu  do  despacho  de  não  pronuncia,  e  por  sua  vez,  o 
recorrido  arrazoou  também  de  fl.  141  a  fl.  144  v.,  instruindo 
com  os  documentos  de  fl.  145  a  fl.  147  v. 

Ouvido  o    dr.  promotor    publico,  pedio   elle    fosse   feito 
justiça. 

A'  fl.  149,  o  juiz  a  quo  affirmou: 

—que  a  inexistência  do    dolo  decorria    do  theor  do  des- 
pacho de  não  pronuncia,  por  certidão  á  fl.  7  v.,    nP  qual    se 
não  consagrava  a   falsidade    dos  factos    descriptos  na  queixa 
com  que    foi  iniciado    o  processo  a  que  se   referia  o  mesmo 
despacho,  mas  somente  se  cogitava  da  qualificação  delictuosa  ; 
— qne  o  Conselho  Supremo  da  Corte  de  Appellação,  nos 
autos  de  haheascorpus  n.  737,  em  que  fora  paciente  Emilia 
Brawn,    firmou  a  doutrina,    que  o  crime  previsto  no  art.  264 
do  Código   Penal  não  existe  sem    que  o  individuo,  que  apre- 
sentou, ou  oífereceu  a  queixa  contra  outrem,  tenha  decahido  por, 
sentença  definitiva,  não  bastando,  portanto,   para  semelhante 
fim,  que  haja  elle  decahido  por  um   simples    despacho  de  não 
pronuncia,  o  que  succedeu  no  caso  occurrente ; 

—  que  conseguintemente  também  o  primeiro  elemento  do 
crime,  isto  é,  a  falsidade,  não  estava  provado. 
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O  Sr.  Dr.  sub-procmador  do  Districto  foi  ile  opini&o  que, 
para  a  existência  do  crime  de  denonciaç&o  calumniesa,  pre- 
visto no  art.  264  do  Código  Penal,  não  se  fazia  mister  uma 
sentença  definitiva,  proferida  em  processo  qne  tivesse  corrido 
todos  os  seus  termos,  mas  disse  que  tendo  o  Conselho  Su- 
premo da  Corte  de  Âppellação  firmado  doutrina  contraria,  en- 
tendia que  estava  jà  resolvida  a  questão  pela  auctoridade 
moral  do  Tribunal  Superior  e,  só  por  este  motivo,  não  pedia 
para  que  fosse  dado  provimento  ao  recurso. 

Tudo  bem  examinado . 
*  Considerando  : 

—  que  o  recorrido  foi  processado  pelo  facto  de  ter,  em 
26  de  Julho  do  anno  passado,  dado  uma  queixa  perante  a  Ca- 
mará Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  contra  o  recor- 
rente, por  crime  de  cárcere  privado,  previsto  no  art.  181  §  2* 
do  Código  Penal ; 

—  que,  para  existir  o  delicto  de  queixa  ou  denuncia 
calumniosa,  nos  termos  do  art.  264  do  Código  Penal,  dons 
devem  ser  os  elementos  essenciaes  do  crime, —  a  falsidade  dos 
factos  e  a  má  fé  do  denunciante ; 

—  que  a  falsidade  dos  factos  articulados  na  queixa,  ou 
denuncia,  deve  ser  constatada  por  uma  sentença  judicial  defl- 
nitiva  (accordam  do  Conselho  Supremo  da  Corte  de  Âppellação 
de  2  de  Abril  de  1895,  por  certidão  a  fl.  146) ; 

—  que,  em  matéria  jurídica,  uma  decisão  ou  sentença, 
pôde  ter  força  de  definitiva,  ou  ser  definitiva,  irrevogável  ; 

—  que,  quando  a  decisão  ou  sentença  tem  força  de  defi- 
nitiva, na  accepção  technica  jurídica,  só  decide  o  objecto  inci- 
dente do  pleito,  mas  si  ella  é  definitiva,  propriamente  dita, 
irrevogável,  ella  constituo  o  acto  jurídico  do  processo  que  põe 
fim  ã  instancia,  ou  á  acção,  contra  o  qual  não  ha  mais  re- 
curso ordinário,  por  haver  transitado  em  julgado  ; 

—  que  entre  as  decisões  assim  soberanamente  julgadas, 
não  estão  comprehendidos  os  despachos  de  impronuncia,  embora 
confirmados  em  gráo  de  recurso,  visto  que  não  sft  deve  con- 
fundir o  caso  em  que  o  queixoso  somente  decahio  na  formação 
da  culpa,  com  o  era  que  cahio  por  eífeito  de  uma  sentença  ju- 
diciaria de  ultima  instancia  ; 

—  que  o  art.  327   do  Código  do  Processo  Criminal,   com 
•razão  declara,  que  aquelie  que  uma  vez  for  absolvido   de   um 

crime,  não  poderá  ser  outra  vez  accusado  pelo  mesmo  crime, 
consagra  a  .excepção  reijudicaice^  ou  a  máxima  non  bh  in  idem^ 
quanto  porém  á  simples  pronuncia,  o  principio  é  outro .  O  des- 
pacho de  hão  pronuncia,  por  não  se  haver  podido  obter  a 
prova  necessária,  não  é  sentença  definitiva,  não  passa  em  jul- 
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gado,  pôde  portanto  8er  reproduzido  &  vista  de  nova  queixa, 
nem  outra  intelligencia  poderia  combinar-se  com  a  disposição 
do  citado  art.  827  do  Código  do  Processo  Criminal,  confron- 
tado com  os  arts.  147,  149  e  329  do  mesmo  Código,  aviso  de 
9  de  Fevereiro  de  1839  e  art.  48  ín  fine  da  lei  de  3  de  De- 
zembro de  1842  (Pimenta  Boeno,  Apontamentos  sobre  o  pro» 
cesso  criminal  brazileiro,  n.   134,  pag.  77)  ; 

—  que,  no  processo,  intentado  pelo  recorrido  contra  o 
recorrente,  não  existindo  decisão  judiciaria  irrevogável,  n&o 
esta  provada  a  falsidade  dos  factos  imputados  e,  conseguinte- 
mente,  não  existe  um  dos  elementos  do  delicto  de  queisa,  ou 
denuncia  calumniosa  ; 

—  que  a  má  fé,  a  intenção  de  calumniar,  outro  elemento 
do  delicto,  náo  existio  tão  pouco,  porquanto  âcou  julgado  só  a 
improcedência  ^a  queixa  alludída  sem  que,  no  entretanto,  re- 
sultasse dos  documentos  que  instruíram  a  mesma  queixa,  e  dos 
depoimentos  das  testemunhas  no  summario,  haver  sido  apurado 
o  dolo  da  incriminação,  como  convence  o  despacho  de  fl.  104. 

Por  todos  estes  fundamentos  : 

Accordam  em  Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  negar 
provimento  ao  recurso  interposto,  para  o  fim  de  manter  a  deci- 
são do  juiz  a  quo  de  fl.  104,  pagas  as  custas  pelo  recorrente. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Setembro  de  1896. — Muniz  Barreio^ 
presidente.  —  Salvador  Muniz,  relator.  —  Pitanga,  por  alguns 
dos  fundamentos. 


Habeas-corpus , -^Crimes  de  fabrico 
e  de  introducção  de  moeda  falsa  com- 
mettidos  por  diversos  indivíduos 
mancommnnados  e  em  território  de 
maifl  de  um  £stado~  Connesio  dos 
crimes—  Competência  de  juízo. 

Recurso  de   Iiabeas-cerpus  n*  36a 

Beoorrentes —  Ibrahim  de  Barros  Alvim  e  outros. 
Supremo  Tribunal  Federal 
SENTENÇA 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso  de  ^a- 
bea8-corpus,em  que sâo recorrentes  os  presentes  Ibrahim  de  Barros 
Alvim,  António  Paulino  de  Souza,  Diogo  Rafael  Nese  e  José 
Victor  da  Silva;  negam  a  soltura  dos  mesmos;  porquanto  em  face 
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da  informação  prestada  pelo  sub-pretor  que  ordenou  as  prisões, 
termos  de  petição  da  denuncia  do  promotor  publico  e  o  relató- 
rio da  autoridade  policial,  que  por  certidão  acompanharam 
aquella  informação,  vê-se  que  se  acham  os  recorrentes  legal- 
mente presos,  em  virtude  de  mandado  da  autoridade  judicia- 
ria, como  indiciados  em  crimes  inafiançaveis,  previstos  nos 
arts.  240  e  241  do  Código  Penal  por  haverem  fabricado  notas 
do  Banco  Emissor  de  Pernambuco  que  foram  reconhecidas  fal- 
sas no  exame  a  que  se  procedeu  ;  introduzindo  depois,  dolo- 
samente, as  mesmas  notas  em  circulação,  já  nesta  Capital  Fe- 
deral, jã  no  Estado  de  Minas  Geraes  -,  resultando,  como  re- 
sultam da  prova  colhida,  indícios  vehementes  de  criminalidade, 
que  autorisaram  as  prisões  preventivas  dos  mesmos  recorren- 
tes nos  termos  do  art.  29  do  Decr.  n.  4.824  de  22  de  No- 
vembro de  1871:  Portanto  e  porque  não  procede  a  allegação  de 
incompetência  do  juiz  que  ordenou  as  prisões ;  pois,  embora 
residentes  no  Estado  de  Minas-Geraes,  estão  os  recorrentes 
obrigados  a  responder  nesta  Capital  Federal,  como  districto  da 
culpa  (art.  160,  §  3%  ultima  parte  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal) mostrando-se  da  prova  apurada,  que  os  crimes  de  que 
se  trata  tiveram  começo  nesta  Capital,  foram  continuados  no 
Estado  de  Minas-Geraes,  e  afinal  completados  nesta  mesma  Ca- 
pital, quanto  ao  fabrico,sendo  consummados  aqui  e  alli  quanto 
á  introducção  das  notas  falsas  na  circulação  (objecto  da  acção 
criminosa)  ;  tomando  parte  na  realisação  dos  ditos  crimes  os 
recorrentes  e  todos  os  outros  réos,  cada  um  no  seu  papel,  es- 
tando, portanto,  todos  sujeitos  ao  pretor,  como  juiz  da  culpa, 
o  primeiro  que  tomou  conhecimento  da  questão,  e  iniciou  o 
processo. 

Considerando  que,  tratando- se  assim  de  uma  questão 
complexa,  de  crimes  verdadeiramente  connexos,  sendo  um,  meio 
do  outro,  cojmmettidos  em  consequência  de  um  concerto  de  an- 
temão combinado,  embora  perpetrados  em  logares  diferentes  e 
por  diversos,  não  pôde  ser  dividida  a  acção  criminal ;  antes 
deve  ser  o  processo  um  só  para  que  se  apurem  conjunctamente  todos 
os  factos  e  circumstancias  relativas  a  cada  um  dos  réos,  asso- 
ciados nos  crimes  ;  não  podendo  haver  separação  de  processos, 
pela  dependência  reciproca  dos  mesmos  factos  e  pessoas,  dan- 
do-se  entre  certa  unidade  que  não  pôde  ser  rompida  (Pim. 
Bueno,  Apont.sobreo  processo  criminal ^  n,  111,  á  pag.  63), 
não  podendo  assim  haver  duvida  sobre  a  competência  do  juiz 
da  culpa  para  resolver  sobre  a  sorte  de  todos  os  indivíduos 
compromettidos  domiciliados  ou  não  nesta  Capital;  Conside- 
rando, finalmetite,  que,  se  duvida  pudesse  haver  acerca  da  re- 
gularidade da  expedição  dos  mandados  do  pretor,  em  virtude 


Digitized  by  LjOOQ IC 


—  860  — 

dos  qaaes  se  acham  os  recorrentes  mettidos  em  pris&o,  ahi 
estão  os  depoimentos  dos  próprios  recorrentes  a  fls.  8,  9,  ID  e 
10  y.,  para  mostrar  que  no  Estado  de  Minas  Geraes  foram 
elles  presos  por  ordem  das  respectivas  antoridades,  sendo  re« 
mettidos  para  esta  Capital,  em  consequência  de  regular  pedido 
de  extradiç&o  nos  termos  da  lei  n.  b9,  de  30  de  Janeiro  de 
1892,  conforme  consta  do  relatório  da  autoridade  policial  e  da 
informação  do  sub-pretor  : 

Assim  decidindo,  e  denegando  como  denegado  têm  a  pe- 
dida ordem  de  soltura,  condemnam  os  recorrentes  nas  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  em  4  de  Março  de  1893.  — 
Freitas  Henriques^  presidente.  —  Bento  Lisboa,  —  Baíradas, 
N&o  obstante  entender,  como  sempre  tenho  votado,  que  o 
crime  da  moeda  falsa  on  o  de  falsificação  das  notas  do  Banco 
Emissor,  é  da  competência  exclusiva  da  justiça  federal,  neguei 
a  soltura  dos  pacientes,  em  virtude  da  extradiç&o  consentida 
pelo  presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes.  Acto  de  soberania, 
a  extradição  escapa  â  censura  deste  Tribunal,  salvo  no  caso  que 
não  se  deu,  de  conflicto  entre  a  União  e  o  Estado,  nos  termos 
do  art.  69  n.  1,  letra  c  da  Constituição.  Por  outro  lado,  os  pa- 
cientes não  observam  a  legalidade  da  extradição  perante  o  juiz 
seccional,  conforme  o  disposto  no  art.  1,  u.  6,  letra  b.  em  face 
da  lei  de  30  de  Janeiro  de  1892,  arguiram  tão  somente  a  incom- 
petência da  justiça  local  do  Districto  Federal,  e  esta  questão 
ficou  resolvida  com  o  acto  da  extradição.  Quanto  á  incompe- 
tência ratione  materice,  procedente  da  decisão  do  juiz  a  quo,  não 
podia  este  Tribunal  aprecial-a  perturbando  o  exercício  regalar 
de  outra  jurisdicção,  quando  sua  acção  não  foi  para  tal  fim  pro- 
vocada. Em  tempo  opportuno,  si  a  matéria  subir  ao  conheci- 
mento do  Tribunal,  será  devidamente  resolvida. —  Ovidio  ãe 
Loureiro.  De  accordo  com  o  voto  acima. — Aquino  e  Castro.  De 
accordo  com  o  voto  supra. — Pereira  Franeo, — Piza  e  Almeida. 
— Andrade  Pinto, — Ferreira  de  Rezende,  Concedi  o  habeas-cor- 
pus,  não  só  puitiue  sempre  entendi  que  o  crime  de  moeda  falsa 
é,  segundo  o  espirito  da  CoustitinVão  Federal,  e  só  deve  ser  jul- 
gado por  juizes  federaes:  porém,  e  muito  mais  ainda,  porque, 
quando  assim  não  fosse,  não  poderiam  as  autoridades  do  Dis- 
tricto Federal  ir  tirar  de  Minas  para  aqui  os  julgar  individues 
que  aqui  nem  crimes  commetteram. 

Eis  as  minhas  razões :  Salvo  muito  poucas  restricções  con- 
stitucionaes,  os  uussos  Estados  debaixo  do  ponto  de  vista  judi- 
ciário, entre  si  são  independentes.  Implicitamente  revogado  o 
antigo  Código  do  Processo,  como  foi  pela  Constituição,  o  que 
regula  a  competência  dos  Estados  são  unicamente  os  principios 
que  regulam  a  dos  Estados  soberanos.  Segundo  taes  princípios. 
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cada  Estado,  em  regra,  só  jnlga  os  réos  moradores,  on  os  crimes 
qne  nelle  se  d&o.  Quando  mesmo  pelo  principio  da  connexão  de 
cansa  poderosa  nm  Elstado  conhecer  de  crimes  commettidos  em 
outro,  no  caso  de  qne  se  trata  não  boave,  on  provado  não  está 
qne  houvesse  connexão.  São  pelo  Código  distinctos  os  crimes  de 
fabricar  e  de  passar  moeda  falsa ;  e  os  impetrantes  a  não  fabri- 
caram aqui  nem  em  Minas,  e  só  a  passaram  em  Minas. 

Dons  são  os  fundamentos  de  connexão :  evitar  julgamentos 
coDtradictorios  e  facilitar  o  conhecimento  da  verdade. 

Tratando-se  no  caso  vertente  de  crimes  ou  de  factos  di- 
versos e  de  réos  tombem  diversos,  não  havia  possibilidade  de 
contradicção  nos  julgamentos ;  no  entretanto,  que,  desde  que  é 
C6rto  que,  por  meio  de  precatórias,  todas  as  autoridades  esta- 
doaes  e  federaes  têm  o  estricto  dever  de  entre  si  se  auxiliarem, 
tndo  perfeitamente  se  poderia  fazer  e  conhecer,  sem  que  preciso 
fosse  arrancar  dos  seus  juizes  naturaes,  para  os  aqui  julgar,  ho- 
mens que  aqui  não  moram  e  que  aqui  nem  um  crime  commette- 
ram. — Barros  Fimeniel^  vencido.  Votei  pela  concessão  plena  do 
habeoi-corpuSy  em  razão  da  incompetência  da  autoridade  que 
requisitou  a  prisão  preventiva  dos  pacientes  (art.  353  n.  4  do 
Código  do  Processo  Criminal),  porque  o|  era  para  processar  e 
formar  a  culpsi^ratione  loci  (art.  176  do  citado  código). 

Com  effeito,  imputam-se  aos  pacientes  os  crimes  de  falsifi- 
cação de  papel  de  credito  publico,  que  tem  curso  legal  como 
moeda ;  e  de  introducção  na  circulação  ou  emissão  dolosa  deste 
papel  falso  (arts.  240  e  241  do  Código  Penal),  são  crimes  dis- 
tinctos que  podiam  ser  commettidos  pelos  meamos,  ou  diversas 
pessoas,  em  tempo  e  logar  diversos. 

Quanto  ao  1**,  —  falsificação  —  mostram  os  autos,  a  não 
haver  duvida,  que  foi  realisado  na  cidade  do  Rio  Branco,  co- 
marca do  Estado  de  Minas  Geraes  ;  a  confissão  do  autor  prin- 
cipal, coincidente  com  as  circumstanciâs  do  facto,  e  as  diligen- 
cias, a  que  se  procedeu  para  descobrimento  da  verdade,  fazem 
certos  a  existência  e  logar  do  ciime,  tal  como  o  Código  Penal 
(art.  240)  o  definiu :  — «  Fabricar  qualquer  papel  de  credito 
publico».  E',  pois,  no  acto  da  falsificação  que  consiste  o  crime, 
de  que  trata  este  artigo  do  código. 

À  definição  de  uma  espécie  de  crime  de  moeda  falsa  fixada 
pela  lei  criminal,  cuja  intelligencia  é  sempre  restricta,  repelle 
a  asserção  da  sentença,  de  haver  o  crime  começado  nesta  Ca- 
pital, só  porque  aqui  se  fo-neceram  os  delinquentes  de  instru- 
mentos e  outros  objectos  para  sua  perpetração. 

Não  passam  de  actos  preparatórios,  que  isoladamente  não 
constituem  nem  tentativa  do  crime,  nem  crimes  esp^ciaes,  em 
face  da  lei  (art.  16  do  Código  Penal). 
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D'ahi  resalta  ser  menos  procedente  a  asserç&o,  que  áquella 
se  seguiu — de  ter  o  crime  continuado  no  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  quando  alli  teve  começo  e  consnmmou*se,  visto  o  nenhum 
valor  como  prova  ou  simples  indicio  —  teve  a  referencia  vaga, 
que  fez  o  artista  da  fabricação,  a  recommendação  a  elle  feita 
para  deixar  em  branco  o  logar,  em  que  deviam  assignar  os 
directores  do  Banco  Emissor,  cujas  notas  tinha  reproduzido,  — 
para  o  fim  de  concluir-se  que  estes  se  completaram  nesta  Ca- 
pital, onde  tem  sua  sede  a  caixa  filial  do  mesmo  banco. 

O  que,  sem  violência  ás  provas  e  aos  indícios  que  os  autos 
oflferecem,  se  pôde  coUigir,  é  que  a  fabricação  do  papel  de  cre- 
dito falso  iniciou-se  e  consummou-se  no  território  do  Estado  de 
Minas  Geraes. 

Tudo  mais  não  passa  de  mera  suspeita  de  duvida,  de 
simples  declaração  de  um  co-delinquente,  que  não  foi  substi- 
tuída por  qualquer  outro  esclarecimento  que  conste  das  peças 
e  informações  deste  processo. 

Sob  esse  ponto  de  vista  parece-me  bem  determinado,  o 
districto  da  culpa  em  que  devia  ser  instaurado  o  summario, 
seguindo  nelle  o  julgamento,  em  face  do  art.  160  §  4"  do  Có- 
digo do  Processo  Criminal,  que  não  permitte  escolher  entre  o 
logar,  em  que  o  delicto  foi  commettido,  e  o  em  que  residir  o 
réo,  sendo  isto  só  concedido  ao  queixoso  e  não  ao  denunciante^ 
a  que  é  equiparado  o  procedimento  ofBcial  da  justiça. 

Queixa  e  denuncia,  queixoso  e  denunciante,  não  se  con- 
fundem na  terminologia  jurídica,  antes  cada  um  destes  vocá- 
bulos tem  uma  significação  especifica,  que  a  legislação  proces- 
soai  lhes  creou . 

A  preferencia  do  districto  da  culpa  ratione  loci  oonstitue 
regra,  que  limita-se  só  no  caso  de  querella,  em  que  ô  queixoso 
podia  escolher  o  foro  do  domicilio  do  querelado  ;  e  era  já  con- 
sagrada nas  antigas  leis  a  doutrina  que  fica  exposta,  em  favor 
da  qual  abundam  os  commentadores. 

A  intelligencia  que  dou  ao  art.  160  §  3^  do  Código  do 
Processo,  acha-se  suffragada  em  grande  cópia  de  decisões  desde 
tempos  remotos,  entre  as  quaes  vê-se  a  do  decreto  de  4  de 
Março  de  1835,  para  não  citar  senão  este. 

Quanto  á  emissão  dolosa  das  notas  falsas,  reconhece  a 
sentença  que  ella  se  deu  aqui  e  alli,  isto  é,  na  Capital  Fe- 
deral e  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

De  accordo  sobre  este  ponto,  descubro  neste  enunciado 
mais  uma  razão  para  reformar-se  a  minha  convicção  de  que  o 
foro  competente  para  o  processo  e  julgamento  dos  pacientes  não 
é  o  desta  ccpital,  onde  elles  não  residem. 

Se  a  referida  emissão  se  fez  também,  e  em  data  anterior 
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á  daqui,  em  Minas  Geraes,  como  se  vê  do  depoimento  circum- 
stanciado  de  â.  36,  isto  é,  se  também  ahi  o  delicto  se  con- 
sammou,  esse  facto,  em  vista  da  própria  doutrina  da  sentença 
— sobre  a  connexão  dos  delictos,  indica  ou  antes  impõe  como 
districto  da  culpa  a  circumscripção,  em  que  um  e  outro  crime 
se  perpetraram,  já  que  a  sentença  as  reconhece  connexas,  su- 
jeitando ao  mesmo  foro  os  seus  autores,  ainda  quando  nem 
todos  lã  residissem,  e  isto  por  motivo,  além  dos  expostos,  que 
Pimenta  Bueno,  em  seus  Aponiamenton  sobre  o  Processo  Cin- 
minai,  tit.  1^,  liv.  1,  §  39  n.  114  desenvolve,  accentuando 
que  o  foro  competente  ratione  loci  é  o  maip  racional. 

Se  ha  comparticipantes  em  taes  delictos  além  dos  pa* 
cientes,  pedem  a  justiça  e  a  verdade  jurídica  as  maiores  fa- 
cilidades para  a  accusação  e  os  direitos  inolvidáveis  da  defesa 
do  grupo  mais  numeroso  de  culpados,  que  respondam  todos  pe- 
rante os  mesmos  juizes  e  tribunaes  do  foro  a  que  estão  su- 
jeitos. 

Não  posso  esquivar-me  de  dizer  algumas  palavras  sobre  o 
ultimo  considerando  da  sentença,  aplanado  debaixo  de  voto 
vencedor  de  dons  Srs.  ministros  do  Tribunal,  quanto  á  virtude- 
que  attribuem  á  extradição  para  determinar  de  resto  a  compe- 
tência e  jurisdicção  dos  juizes  e  tribunaes  que  na  ordem  hierar- 
chica  têm  de  pronunciar-se  na  cauí^a. 

Parecia-me,  e  continuo  a  pensar,  que  a  extradição  de  cri- 
minosos estabelecida  pela  lei  de  30  de  Janeiro  do  auno  pas- 
sado, substituindo  a  precatória  do  art.  178  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal,  tinha  sua  razão  de  ser  na  organisação  politica 
actual  do  paiz,  que  das  antigas  províncias  fez  Estados  inde- 
pendentes ;  mas,  assim  como  a  precatória  para  a  prisão  dos 
culpados  ou  indiciados  em  crimes,  residentes  ou  homisiados  em 
logares  que  não  forem  da  jurisdicção  do  joiz  que  a  expediu,  e 
este,  até  antes  da  culpa  formada,  pão  tinha  a  força  de  firmar 
a  competência  do  juiz  deprecante,  do  mesmo  modo  o  pedido  de 
extradição,  que  só  se  veritica  na  forma  e  na  intervenção  da 
autoridade  administrativa,  mas  sempre  sugçerida  pelo  juiz — 
que  tem  poder  para  prender — não  podia  inhibir  aos  juizes  e  tri- 
bunaes superiores  na  escola  jurisdiccional  de  decidir  sobre  a 
sua  e  alheia  competência  segundo  os  recursos  e  outros  tramites 
legaes ;  porque  o  primeiro  dever  do  julgador  é  certiticar-se  de 
sua  competência— dever  que  se  transforma  em  direito,  que  não 
se  lhe  pôde  disputar,  visto  provir  de  nullidade  de  seus  actos  e 
da  própria  responsabilidade,  de  que  nada  o  exime. 

O  Poder  Judiciário,  como  poder  politico  que  é,  tem  a  mesma 
independência  que  os  demais  poderes  reconhecidos  pela  Consti- 
tuição da  Bepublica.  Mas,  observa-se,  ao  paciente  não  atacava 
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a  legalidade  da  extradiç&o  perante  o  juiz  seccional,  conforme 
o  disposto  no  art.  1^  n.  6,  da  lei  citada. 

Em  primeiro  logar,  a  argaiçfto  dessa  falta  aos  pacientes, 
é  qnasi  ama  revisão — ^no  caso  dos  aatos,  em  que  a  prisão  pre- 
ventiva precedeu  ao  pedido  da  extradição,  convertida  e  reali- 
zada depois  da  remessa  dos  pacientes  para  ontro  Estado,  a  que 
é  equiparado  o  Districto  Federal ;  em  segundo  logar,  seria  cla- 
morosa injustiça  coarctar  a  defesa  que  a  Constituição  e  leis 
orgânicas  garantem  ao  accnsado ;  e  entre  os  meios  de  defeza, 
nenhum  outro  sobrepuja  ao  de  ser  processado  e  julgado  perante 
o  juiz  competente. 

Respeitando  opinião  tão  autorisada,  mantenho-me  impe- 
nitente em  pensar  que  nem  aos  réos,  nem  aos  juízes  inhibe  a 
extradição  de  requerer  e  decidir  sobre  tão  grave  assumpto, 
qual  o  da  competência  do  foro,  e  conseguintemente  da  auto- 
ridade judiciaria  a  quem  está  submettído  o  conhecimento  da 
causa,  e  que  parece  não  aceitar  a  doutrina  a  que  tanta  força 
attribue  a  extradição,  quando  informa  ter  reservado  a  sua  deci- 
são á  excepção  opposta  pelos  pacientes,  nos  termos  do  art.  51 
do  decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  reconhecen- 
do-se  para  isso  competente. 

Ainda  mais,  vê  se  das  publicações  offlciaes  que  coindi- 
ciados  no  processo,  a  que  respondem  os  pacientes,  tendo  requi- 
sitado por  habeascorpus  a  cessação  do  constrangimento  illegal, 
segundo  allegavam  soffrer  com  a  prisão  preventiva,  obtiveram 
ser  delia  relevados  pelo  fundamento,  entre  outros,  da  incom- 
petência do  juiz  que  expediu  a  respectiva  ordem,  tendo  sido 
esta  decisão  confirmada  em  gráo  de  recurso  exofficio  pelo 
tribunal  immediatamente  superior  que  negou  provimento  ao 
recurso  interposto. 

Não  seria  este  o  caso,  previsto  no  art.  59  §  2?  da  Consti- 
tuição Politica  da  Republica,  de  consultar-se  a  jurisprudên- 
cia dos  tribunaes  locaes  ? 

Penso  igualmente  que  seria  bem  cabida  essa  consulta,  a 
que  na  discussão  me  referi. 

Quanto  á  incompetência  ratione  materiw  ha  reservas  no  illus- 
trado  voto  em  separado ;  bem  haja  t-l-o  assim,  declarado,  porque 
é  já  uma  concessão  contra  o  immenso  alcance  a  que  se  presta 
a  extradição,  sinão  se  reputa  decisão  definitiva,  nem  a  excepção, 
também  núo  o  será  em  relação  ã  competência  ratione  loci.  A  dis- 
tincção  é  difflcil,  sinão  impossivel,  de  estabelecer.  —  Faria 
Lemos. — José  Hygino,  vencido.—Fui   presente.  B.  de  Sobral, 

Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  31  de  Dezem- 
bro de  1893.— Conforme.— O  secretario,  e/bd^o  Pedreira  de  Couto 
Ferraz, 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  265  — 

Compete  aos  Goneressos  estadoaes 
instituir  acçfto  puDiica  para  repret- 
Ao  dos  crimes  oíe  damno  e  de  rarto  t 

Restrínge-se  a  disposição  do  art.407 
t  2o  n.  1  do  Cod.  Penal  aos  crimea 
de  damno  afiançáveis  I 

Intelli^enoia  do  art.  34  n.  23  da 
Constitmçfto  Federal  e  do  art*  407 
§  d*  n.  1  do  Cod.  Penal. 

Reourso  de  ]ia1>ea8-corpii8  n.  85^4 

Becarrentes — Fahio  PaúliBta  de  Carvalho,  commandante  do 
Corpo  de  Bombeiros  da  cidade  de  Santos  e  outros. 

Recorrido — Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de 
B.  JPlaulo. 

Supremo  Tribunal  Federal 

DECISÃO    DO    SUPERIOR   TRIBUNAL   DE   S.    PAULO 

Âccordam  em  Tribunal,  exposta  e  discatida  a  matéria  da 
petição  a  fl .  2,  em  denegar  a  ordem  de  habèas-oorpus,  impe- 
trada com  o  único  fundamento  de  nâo  ?er  exercitável  a  acção 
criminal  de  damno,  mesmo  no  caso  do  art.  329  §  3°  do  Cod. 
Penal,  em  que  se  capitulou  o  indiciamento  dos  pacientes,  senão 
por  queixa  da  parte  offendida,  ou  de  quem  tenha  qualidade 
para  represental-a,  salva  a  hypothese  do  flagrante  delicto,  a 
qual  não  se  verificou  na  prisão  arguida  de  illegal,  como  de- 
dnzse  do  mandado  a  fl.  7,  expedido  à  requisição  do  delegado 
de  policia,  que  ex-officio  instituirá  inquérito  acerca  da  destruição 
das  typographias  dos  jornaes  Santos  Commercial  e  Tribuna  do 
Fovo^  occorrida  na  noite  de  4  para  5  do  corrente  raez.  E  assim 
indeferem  a  dita  petição,  porque  : 

l.°Alei  deste  Estado,  n.  109  A,  de  30  de  Setembro  de  1892, 
que  admitte  a  denunciado  ministério  publico,  mesmo  fora  da 
prisão  em  flagrante,  nos  crimes  de  damno  e  de  furto,  não  in- 
corre na  censura  de  inconstitucional,  visto  ter  sua  razão  de  le- 
gitimidade no  art.  84  n.  23  da  Constituição  Federal,  que  fir- 
ma a  competência  das  legislaturas  estaduaes  para  estatuir  sobre 
o  direito  processual  respectivo,  no  qual  se  comprehende  não  só  o 
modo  pratico  do  exercício  do  direito  de  acção  (formalismo 
desta),  como  as  condições  de  legitimidade  para  a  manifestação 
externa  desse  direito  (objectivismo  da  acção),  como  demon- 
strado se  vê,  com  profunda  erudição  e  irresistível  clareza,  na 
monographia  do  Dr.  João  Monteiro  publicada  na  Revista  d<h 
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Faculdade  ãe  Direito  de  1893,  §§  11  a  14,  no  parecer  da 
mesma  faculdade,  de  que  foi  relator  aquelle  illustre  professor, 
sobre  o  projecto  da  reforma  do  Cod,  Penal  (  Revista  da  Fa- 
culdade vol.  11,  pags.  114  e  115,  de  1894  ),  e  também  em 
decisões  de  alguns  tribunaes  estadiiaes,  notadamente  o  de 
Revista,  da  Bahia,  no  accordam  publicado  &  pag.  42  do  vol. 
5'^  n.  1  (Setembro  deste  anno)  da  Bevisia  dós  Tribunaeê^  desse 
Estado. 

2.®  Sendo  inafiançavel  o  crime  pelo  qual  verificou-se  a 
prisão  preventiva  dos  pacientes,  ordenada  pelo  juiz  de  direito, 
competente  para  a  formação  da  culpa,  não  se  pode  deixar  de 
considerar  legitima  essa  ordem,  ex  vi  do  disposto  no  art.  13 
§  2,^  da  lei  n.  2.033  de  1871,  muito  embora  não  tivesse  ha- 
vido provocação  da  parte  offendida,  mas  somente  representa- 
ção da  autoridade  policial,  art.  29  §  1.*  do  Regul.  n.  4.«24  ; 
pois,  do  disposto  no  art.  407  do  Cod.  Penal  não  resulta  a  li- 
mitação daquella  faculdade  aos  crimes  inafiançaveis  que  forem 
denunciáveis  pelo  ministério  publico,  accrescendo  que  o  de 
damno,  previsto  no  §  3/  do  art,  329,  é  equiparado  ao  roubo, 
e  conseguintemente  passivel,  como  este,    da  acção    publica. 

S.  Paulo,  13  de  Dezembro  de  1896.— fi^ouára  Lima,  presi- 
dente; indeferi  o  pedido  unicamente  pelo  1^  motivo  do  accor- 
dam. —  Broiero  :  votei  de  accordo  com  o  voto  do  presi- 
dente. —  Xavier  de  Toledo :  votei  de  accordo  com  os 
fundamentos  do  voto  do  presidente%  —  Ignacio  Arruda, 
Vencido,  porquanto,  entendendo  cora  a  maioria  do  Tri- 
bunal que  incorre  em  vicio  de  inconstitucionalidade  a 
lei  n.  109  A  de  30  de  Setembro  de  1892,  e  não  tendo  havido 
flagrante  delicto  ou  representação  de  parte  oifendida,  consi- 
dero illegal  a  prisão  dos  pacientes  desde  que  envolvidos  em 
crime  de  darano,  e  é  certo  que  pelo  n.  1.°  do  §  S.^^do  art.  407 
do  Cod.  Penal  não  ha  lugar  a  acção  penal  em  relação  a  cri- 
mes dessa  natureza  senão  mediante  queixa  da  parte  oifendida 
sinao  tiver  havido  prisão  em  flagrante. — Ferreira  ^/i?es. Votei 
contra  a  soltura  pelo  segundo  fundamento  do  accordam. — OU- 
veira  Ribeiro,  Votei  como  segundo  fundamento. — Camdo  Sa- 
raiva, votei  denegando  a  ordem  de  Jiaheas-corpus  somente  pelo 
segundo  fundamento  do  arcordam. — Pinheiro  Lima,  vencido 
de  accordo  com  o  voto  do  sr.    ministro  Ignacio   Arruda. 


ACCORDAM 

Expostos  e  discutidos  os  presentes  autos   de  recurso    de 
hábeas-corpua^  interposto  pelos  impetrantes  Fábio    Paulista  de 
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Carvalho,  commandante  dô  Corpo  Municipal  de  Bombeiros  da 
cidade  de  Santos,  Manoel  Bento  da  Silva  e  mais  dez  praças 
do  mesmo  Corpo  de  Bombeiros: 

Accordam,  com  referencia  aos  impetrantes  Fábio  Paulista 
de  Carvalho,  e  Manoel  Bento  da  Silva,  em  denegar  provi- 
mento ao  recurso  interposto,  para  confirmar  a  sentença  recor- 
rida do  Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  S  Paulo, 
por  se  acharem  elles  pronunciados:  Julgando  o  recurso  pre- 
judicado relativamente  aos  outros  recorrentes ;  em  virtude  de 
haverem  sido  afinal  despronunciados  e   postos  em  liberdade. 

Supremo  Tribunal  Federal  aos  27  de  Janeiro  de  1896. — 
Aquino  e  Castro,  presidente. — Bernardino  Ferreira. — H.  do 
Espirito  Santo. —  JJ.  do  Amaral. — Figueiredo  Júnior. —  Finda- 
hiba  de  Mattos, — José  Hygino. — Lúcio  de  Mendonça. — Macedo 
Soares. — Pereira  Franco. 

— Américo  Lobo,  vencido  na  redacção  da  sentença  porque, 
como  relator,  manifestei-me  na  discussão  a  favor  do  primeiro  e 
contra  o  segundo  fundamento  da  decisão  recorrida,  e  não 
omitti  ambas  as  questões  no  projecto  de  sentença  submettida 
á  approvaçâo  do  Tribunal  (1):  é  matéria  constitucional,  tratada 
substancialmente  na  petição  inicial— que  a  meu  ver  não  podia 
ser  eliminada  ou  proposta  no  julgamento. 


(1)  Esse  projecto  é  do  8Cí?uinte  theor : 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso  que  o  alferes 
Fábio  Paulista  Carvalho,  commandante  do  corpo  de  bombeiros  muuicipaes 
de  Santos,  interpoz  do  accordam  a  íl.  8,  no  qual,  julgando  constitucional 
a  lei  local  n.  109  A— de  30  de  Setembro  de  1892,  que  revogando  o  art.  407 
n.  P  do  Cod.  Penal,  instituirá  a  acção  publica  contra  os  réos  de  furto 
e  de  damno,  posto  que  não  presos  em  flagrante  delicto,  e  decidindo  que, 
na  hypothese  de  vigorar  em  toda  a  Republica  o  citado  n.  1,  cabia,  nos 
termos  do  §3**  do  citado  art.,  o  procedimento  offlcial  nos  crimes  inafian- 
çaveis  definidos  no  art.  329  §  7^  do  mesmo  Cod.,  o  Tribunal  de  Justiça 
do  Estado  de  S.  Paulo  denegou  habeas-corpus  ao  recorrente,  assim  como  a 
Manoel  Félix  da  Silva  e  a  mais  dez  praças  do  referido  corpo,  presas  todas, 
mas  não  em  flagrante,  sem  preceder  queixa  de  nenhum  dos  feffcndidos, 
por  terem  destruído  successivamente  as  typographias  do  Santos  Commer- 
ciai  e  da  Tribuna  do  Povo,  e  por  haverem  praticfido  nesta  o  crime  com- 
plexo de  damno  ás  cousas  e  violências  ás  çessoas  n*ella  empregadas. 

Considerando  provar  de  mais  o  ultimo  fundamento  do  accordajn 
recorrido, -porque,  contendo  o  Cod.  Penal  apenas  quatro  arts.  referentes 
ao  damno,  auccede  precisamente  que  não  admittem  fiança  os  factos  clas- 
sificados nos  arts.  32G  §  único,  327  e  329  8  3o,  como  também  não  admit- 
tem os  delictos  previstos  nos  arts.  26t>— 270,  todos  elles  excluídos  da  acção 
publica  na  falta  de  prisão  em  flagrante,  pelo  n .  2  do  art.  407  ;  eviden- 
ciando-se  aliás  que  nao  autoriza  o  i/od.procedimento  ex  oficio  senão  quando 
cabe  acção  do  ministério  publico,  e  acrescendo  que  elle  não  exprime, 
quanto  aos  crimes  de  damno,  excepção  semelhante  a  alguma  das  constan- 
tes do  art.  274  n .  2; 
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ConnexSo  de  crimes  commnnt  com 
crime  politico.— Competência  da  Justiça 
federal,  pela  prorogação  de  saa  prirar 
tiva  jurisdioção  sobre  o  crime  politico 
principal,  para  conhecer  e  julgar  os 
crimes   eommnns. 

A  amnistia  oomprehende  todos  os 
fbetos  delietuosos  gue  se  prendem  ao 
erime  politico  e  extingue  as  respectivas 
accOes  penaet,  ainda  mesmo  promo- 
vidas anteriormente  á  decretarão. 


Habeaa-corpus   n.  873 

Impetrantes  —  Drs.  José  Joaquim  Seabra  e  Joaquim  Pe» 
reira  Teixeira^  em  favor  do 

Paciente  —  José  Ignacio  da  Trindade  Filho. 
Supremo  Tribunal  Federal 

PETIÇÃO  ;  INICIAL 

Exmos.  Snrs.  Jaizes  do  Supremo  Tribunal  Federal. — 
Os  cidadãos  brazileiros  Drs.  José  Joaquim  Seabra  e  Joaquim 
Pereira  Teixeira,  no  exercicio  e  gozo  da  faculdade  que  lhes 
é  assegurada  pelo  art.  45  do  Decr.  n.  848  de  11  de  Outubro 
de  1890,  vêm  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal  impetrar 
uma  ordem  de  habeas-corpus,  e,  como  consequência,  a  imme- 
diata  soltura  de  José  Ignacio  da  Trindade  Filho,  illeíxalmente 
preso  e  recolhido   á  cadeia   da  cidade    de  Passo  Fuado,  no 


Contiderando,  porém  que,  dispondo  o  Pacto  Federativo  nosarts.  63  e 
65  n.  2  que  se  reja  cada  Estado  pela  constituição  e  pelas  leis  que  adoptar, 
guardados  os  prinoipios  eardeaes  da  União,  os  quaes  lhe  facultam  todo 
e  qualquer  poder  ou  direito  que  lhe  nào  for  negado  por  clausula  ex- 
pressa ou  implictamente  contida  em  clausula  expressa,  e  estabelecendo 
no  art.  34  §  23  que  pertence  ao  Congresso  da  Republica  legislar  so- 
bre o  direito  processual  da  Justiça  da  União,  compete  ao  Estado  de 
S.  Paulo  revogar  o  n.  1®  do  art.  407,  bem  como  quaesquer  outros  pre- 
ceitos de  puro  direito  ac^ectivo  exarados  no  Cod.  Fen.,  porquanto* 
modiâcando,  revogando  ou  reformando  essas  disposições,  onde  se  não  da 
a  razão  especialíssima  determinativa  do  §  2»  do  art.  2^79,  e  não  preten- 
dendo estender  suas  leis  aos  crimes  de  responsabilidade  commettidos  por 
funccionarios  federaes  privilegiados,  nem  aos  delictos  compendiados  no 
art.  20  da  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894,  o  poder  legislativo  local, 
longe  de  contrariar  os  principies  consagrados  no  Estatuto  de  24  de  Feve- 
reiro, antes  a  desenvolve  e  usa  de  um  direito  ou  poder  claramente  outorgado 
no  citado  8  23,  onde  ao  Congresso  Nacional  so  se  reserva,  em  matéria 
de  processo  judiciário,  uma  competência  excepcional,  restric*a  e  inamplia-* 
vel;  sobrelevando  a  consideração  que  a  supposta  inconstitucionalidade  da 
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Estado  do  Rio  Grande  do  Snl.  Os  impetrantes  acreditam  que 
mais  esse  appello,  em  favor  da  Constituição  e  das  leia,  náo 
deixará  de  encontrar  écho  nos  sentimentos  de  justiça,  que 
animam  e  fortalecem  o  caracter  dos  illustres  membros  da 
mais  alta  e  conspícua  corporação  judiciaria  do  paiz. 

A  monstruosidade  da  violência  em  que  se  estorce  e  de- 
bate o  paciente,  é  o  facto  determinante  de  mais  essa  reivindi- 
caçâí)  em  prol  dos  direitos  garantidos  pela  Lei !  A  illegali- 
dade  d'essa  prisão,  Snrs.  juizes,  echôa  lugubremente  no  coração 
de  todos,  pela  profunda  significação  que  ella  traduz:  o  des- 
respeito á  Constituição,  e  infracção  criminosa  e  proposital  da 
lei  da  amnistia  e  a  mais  ingrata  desobediência  á  palavra  hon- 
rada do  rresidente  da  Eepublica,  na  manutenção  das  clau- 
sulas que  constituem  o  convénio  de  23  de  Agosto  de  1895. 

Ordenada  pelo  pr.oprio  presidente  do  Estado  (doe.  n.  1) 
obedecendo  ao  pensamento  politico  de  affastar  por  todos  os 
meios  os  exrevolucionarios  da  posse  de  seus  bens  e  lares  e 
da  collaboração  na  obra  do  progresso  rio-grandense,  essa 
prisão  pelas  circumstancias  que  a  rodeiam  e  caracteres  de  que 
está  revestida,  é  desgraçadamente  um  triste  symptoma  do 
tempo,  na  dolorosa  profanação  do  nosso  pacto  politico  e  a 
inversão  a  mais  revoltante  das  normas  legaes  e  constitucionaes, 
no  regimen  federativo  republicano  que  abraçámos  a  24  de 
Fevereiro. 

A'  essa  hora,  infelizmente,  Snrs.  juizes,  não  estão  total- 
mente amortecidos  os  ódios  e  as  dissenções  da  ultima  lucta 
que  desgraçadamente  dividiu  a  famil^a  riograndense. 

A  amnistia  de  21  de  Outubro  de  1895,  que  estendeu  seu 
manto  protector  sobre    c  todas  as  pessoas,  que,     directa    ou 


lei  local  n.  109  A  acarreta  virtualmente  a  inconstitacionalidade  e  portanto 
a  visual  nallidade  de  todas  as  leis  dos  Estados  que,  alem  de  ontras,  esta- 
beleceram a  forma  das  acções  oommerciaes  hypotheearias  e  pignoratioiat 
e  organisaram  os  juízos  e  tribunaes  competentes  para  processal^as  e  iul- 
gal-as,  por  isso  que,  ad  instar  do  que  se  vô  no  Cod .  Penal,  foram  deter- 
minados estes  tribunaes  e  acçdes  no  titulo  único  do  Cod.  do  Commereio  e 
no  Decr.  n.  370  de  2  de  Maio  de  1800  ; 

Considerando  ainda  que  o  juiz  da  formação  da  culpa,  ao  passo  que 
mandou  soltar  os  dez  pacientes  não  nomeados,  por  não  tel-os  pronuncia- 
dos, decretou  a  accusaçâo  do  recorrente  e  de  Manoel  Feliz  da  Silva  como 
incursos  nas  penas  do  citado  art.  329  §  3<>,  julgando  procedente  contra 
elles  a  denuncia,  de  ambos  os  suocessivos  crimes  de  damnos  dada  pelo 
ministério  publico  e  a  queixa  offerecida  pelo  dono  da  Tribuna  do  Povo 
d'onde  resulta  uma  dualidade  de  accusacao  talvez  permittida  pela  legis- 
lação local: 

O  Supremo  Tribunal  Federal  julga  prejudicado  o  Tiabeas-corpus  «reque- 
rido em  favor  dos  pacientes  já  restituídos  á  liberdade  e  nega  em  relação 
aos  outros  provimento  ao  recurso  interposto  a  fl.  13,  pagas  as  custas 
ex  causa. 
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indirectamente  se  tenham  envolvido  nos  movimentos  revolucio- 
nários occorridos  no  território  da  Republica  até  23  de  Agosto 
do  anno  passado,  >  (art.  1^  do  Decr.  de  21  de  Outubro  de 
1895),  ainda  não  conseguiu  extirpar  do  organismo  politico  do 
glorioso  Estado  meridional  os  restos  d 'esse  vima  maldito,  que 
parece  viuerer  contaminar  todo  o  organismo  da -Republica  ! 

Ella  ainda  não  teve  o  poder  de  fazer  esquecer  as  profundas 
dissenções,  apezar  e  a  despeito  do  patriotismo  e  da  correcção 
dos  dons  últimos  representantes  do  Governo  Federal  no  Rio 
Grande  do  Sul ! 

Não  se  tem  querido  respeitar,  siquer,  esse  caracter  bem- 
dito,  o  mais  bello  de  quantos  ornamentam  essa  instituição  so- 
berana, e  que  lhe  é  assignalado  pelo  art.  75  do  nosso  Cod. 
Penal : —  <  A  amnistia  extingue  todos  os  effeitos  da  pena  e 
impõe  perpetuo  silencio  ao  processo,  > 

No  Rio  Grande  do  Sul  não  se  quer  saber  disto!!  Lá  s6 
ha  uma  lei :  a  vontade  caprichosa  e  soberana  do  presidente  do 
Estado! !  . . .  E'  admirável  a  facilidade  com  que  as  justiça» 
do  Estado  revivem  processos,  que,  por  honra  de  todos  nós, 
nem  deveriam  constar  dos  arcliivos  dos  cartórios,  e  impõem 
peiía»  a  indigitados  autores  de  delictos,  que  a  amnistia  mandou 
esquecer ! 

E'  verdadeiramente  uma  situação  anormal  e  intolerável, 
essa  era  que  agoniza,  ha  três  annos,  o  infeliz  Rio  Grande ! 

Ha  doiis  cadinhos  para  aquilatar  alli  as  responsabilidades 
dos  seus  dignos  filhos:  —  se  federaes  elles  são,  um  regimen  de 
opprobio,  suppressão,  vilipendio  e  perseguição  envolve  o  the- 
souro  das  suas  garantias  constitucionaes !  Se  republicanos  elles 
se  dizem,  então  todos  os  favores  e  regalias  imagináveis,  cobrem 
os  seus  direitos  e  prerogativas  constitucionaes ! ! 

Sob  uma  constituição  vasada  nos  moldes  do  mais  desbra- 
gado positivismo,  evidenteihente  contrario  ao  senso,  á  morali- 
dade e  ao  espirito  liberal  do  pacto  federal  de  24  de  Feve- 
reiro, o  Rio  Grande  se  estorce,  ainda,  desalentado  e  oppiiraido 
nos  horrores  de  uma  situação,  incomparavelmente  peior  do 
que  a  da  guerra  civil,  que  é  essa  em  que  os  maiores  e  mais 
repugnantes  attentados  se  praticam  á  sombra  da  lei,  com  as 
apparencias  da  legalidade ! ! . . . 

E'  diante  de  tudo  isso,  que  os  impetrantes  batera  ás  por- 
tas d'esse  templo  da  justiça,  sollicitando  de  vós,  Srs.  Juizes, 
justiça  para  mais  um  sacrificado ! 

O  facto  sujeito  i  vossa  apreciação  e  estudo  é  simples  e  re- 
sume-se  no  seguinte,  comprovado  irrefutavelmente  pelos  docu- 
mentos juntos:  i 
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Em  19  de  Junlio  de  1892,  José  Ignacio  da  Trindade 
Filho  e  roais  outros  seus  companheiros,  debaixo  das  ordens  do 
major  Prestes  Guimarães,  em  Passo  Fundo,  oppozeram  forte 
e  decidida  resistência  armada  à  reposição  no  governo  do  Estado 
do   Rio  Grande  do  Dr.  Júlio  de  Castilhos,  actual  presidente. 

Vários  chefes  politicos  de  Rio  Grande  não  quizeram  se 
submetter  &  nova  situação  politica,  filha  de  uma  revolta,  e, 
por  isto,  organisaram  denodada  resistência,  entre  outros  loga- 
res,  em  Bagé,  &  cuja  frente  estava  o  legendário  Silva  Tavares, 
e  em  Passo  Fundo,  chefiado  por  Prestes  Guimarães. 

Hiuve  durante  este  período  revolucionário,  que  durou  de 
18  de  Junho  a  6  de  Julho,  vários  conflictos,  nos  quaes  alguns 
cidadãos  perderam  a  vida. 

Em  Passo  Fundo,  o  coronel  Chicuta,  chefe  republicano, 
quiz  apoderar-se  da  força  policial  ás  ordens  do  então  major 
Prestes  Guimarães. 

Expedida  ordem  de  prisão^  no  dia  19,  contra  Chicuta, 
esse  declarou  (doe.  n .  2)  não  reconhecer  autoridade  em  quem 
a  havia  expedido,  do  que  resultou  grave  e  grande  conflicto, 
em  que  varias  pessoas  foram  feridas  e  Chicuta  morto. 

Trata-se,  pois,  Srs.  Juizes,  de  um  facto  succedido  dentro 
de  um  período  revolucionaria ^  como  o  demonstra  o  próprio 
telegramma  expedido  a  Prestes,  chefe  revolucionário  então,  no 
dia  28  de  Junho  pelo  vice-presidente  em  exercício,  bacharel 
Victorino  Monteiro  (doe.  n.  3),  em  que  este  declara: — 

«Sciente  vossa  resolução  patriótica  abater  armas  diante 
governo  constitucional.  Já  havia  tomado  todas  as  providencias 
para  ser  debellada  pela  força  vossa  rebeldia,  N'este  momento 
envio  contra  ordens  Cruz  Alta  mandando  sustar  marchas  for- 
ças. Vossa  pessoa  será  posta  ao  abrigo  qualquer  desacato^  con- 
forme determinação  que  agora  expeço  —Meu  governo  está 
reconhecido  todo  o  Estado  excepção  Bagé  onde  Silva  se  ren- 
derá em  breve  perante  forças  revolucionarias  civis.» 

Não  pode  haver  confissão  mais  solemne  do  estado  em  que 
se  achava  o  Rio  Grande  do  que  a  que  resulta  d' este  telegramma 
do  govern|idor  d'aquelle  Estado,  em  exercício  n'aquelle  pe- 
ríodo. 

Igualmente  os  actos  praticados  dentro  do  alludido  período 
evidentemente  revolucionário,  se  delictuosos,  só  podem  ser 
classificados  como  delictos  politicos  ou  connexos  com  taes  deli- 
ctos. 

A  resistência  opposta  por  Chicuta  á  ordem  de  autoridade 
revolucionaria  e  o  crime  praticado  em  consequência  de  tal 
resistência,  não  podem  ter  outra  qualificação  jurídica  que   não 
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a  de  actos  políticos,  ou  a  elles  connexos,  por  se  derivarem  e 
serem  commetfcidos  em  consequência  de  movimentos  revolucio- 
nários. 

Que  a  situação  em  que  todos  os  actos  a  que  allndimos,  foi 
uma  situação  revolucionaria,  isto  é,  que  os  actos  praticados  o 
foram  em  uma  situação  revolucionaria;  attestam  e  demonstram 
cabal  d  inefutavelmente : 

1^.  o  telegramma  do  ex-vice-presidente-Victo- 
rino  Monteiro,  que  acabamos  de  transcrever ; 

St^.  a  denuncia  do  promotor  publico ; 

39  a  própria  pronuncia,  em  virtude  da  qual 
foi  ordenada  a  prisão  do  paciente,  proferida  pelo 
juiz  districtal  de  Passo  Fundo  (doe.  n.  2),  Com 
effeito : 

E'  o  próprio  governador  ou  vice-presidente  do  Estado 
que,  após  o  conflicto,  vem  dar  a  Prestes  Guimarães  as  garan- 
tias de  sua  liberdade,  assegurando,  como  faz  no  telegramma, 
que  :  a  sua  pessoa  ficaria  ao  abrigo  de  qualquer  desacato ;  que 
denomina  áe-^patriotico  o  procedimento  de  Prestes,  quando 
diz  no  telegramma:  — «  Meu  governo  reconhecido  todo  o  Estado^ 
excepção  Bagé,  onde  Silva  Tavares  se  renderá  em  breve  perante 
forças  revolucionarias  civis. — Sciente  vossa  resolução  patriótica 
abater  armas.-^ 

Que  reconhecimento  mais  decisivo  e  cathegorico  se  poderã 
exigir  do  estado  anarchico  do  Rio  Grande  do  que  o  proclamado 
e  reconhecido  pelo  próprio  presidente  do  Estado  neste  tele- 
graftma  quando  allude  k  — ^forças  revolucionarias  ctt?<«. »?!... 

Mais  ainda :  pela  própria  denuncia  do  promotor  publico  de 
Passo  Fundo,  fl.  2  v.,  se  evidencia  a  verdade  de  nossa  alle- 
gaçáo,  quando  confessa  (doe.  n.  2,  fl.  cit.)  que:  deram  ao  co- 
ronel Chicuta  voz  de  prizão  em  nome  do  commandant^  superior, 
titulo  a  que  se  arrogara  illegalmente  Prestes  Guimarães. 

Se  era  legal  ou  illegalmente  commandante  superior  Prestes 
Guimarães,  se  a  ordem  de  prizão  contra  Chicuta  partia  ou  não 
de  autoridade  competente,  pouco  importa  e  não  nos  interessa, 
no  momento,  saber ;  o  que  é  certo,  o  que  importa  e  o  que  con- 
vém saber  e  é  proclamado  e  attestado  pelos  documentos  juntos 
sob  ns.  — ,  é  que :  Pé-estes  Ouimarães  e  seus  companheiros,  inclu* 
sive  o  paciente,  eram  revolucionários  ;  que  a  ordem  dada  por  elle 
para  prender  a  Chicuta  partia  de  uma  autoridade  revolucio- 
naria, e,  que,  portanto,  o  facto  delictuoso  praticado  em  conse- 
quência de  tal  ordem,  foi  acto  inteiramente  politico^ 
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as  pessoas  que  directa  oa  indirectamente  se  tinlinni  envolvido 
nos  movimentos  revolucionários  occorridos  no  território  da  Re- 
publica até  23  de  Agoslo  do  aiino  passad<>>. 

Ma.s,  se  todas  estas  considera(;.ões  nâo  fossem  sufficientes, 
para  demonstrar  que  a  morte  do  coronel  Cliicuta  foi  o  resultado 
de  um  conflicto  originariamente  politico,  em  epocha  revolucio- 
naria, 't)odí-rem.'>s  appelli-ir  para  uma  opinião  insuspeita  e  con- 
stante do  doe,  sob  n.  1. 

São  bem  conhecidos  e  notórios,  e  nem  os  seus  próprios 
desaffectos  ousaram  ainda  negar  e  por  em  duvida,  a  sisudez,  a 
severa  imparcialidade,  os  escrúpulos  e  a  profunda  correc(^âo, 
que  no  alto  cargo  de  commaudante  do  6*»  districto  militar,  tem 
mantido  o  bravo  e  honrado  general  Cantuai;ia. 

Nomeado  pelo  Governo  Federal  para  esse  elevado  posto,  o 
Sr.  general  Cantnaria  tem- se  constituído,  pelo  seu  patriotismo 
e  digna  correcção  militar,  o  garantidor  do  convénio  celebrado 
pelo  Governo  Federal  em  23  de  Agost(  com  os  revolucionários 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Onde  quer  que  uma  queixa  appareça,  uma  violência  seja 
perpetrada,  um  abuso  cr mmettido,  o  illustre  militar  acode  com 
a  sua  ac(^ão  bemfazeja  e  reparadora.  Nâo  o  cegou  até  agora  o 
ódio  partidário ;  não  o  absorveu  a  paixão  politica.  Não  adheriu 
a  nenhum  dos  partidos  políticos,  q^e  se  degladiam  no  infeliz 
Estado  do  Rio  Grande.  Federal  ou  republicano,  qualquer  en- 
contra de  sua  parte  a  garantia  a  seus  direitos. 

Pois  bem,  Srs.  Juizes,  é  o  bravo  militar  quem  reclama, 
com  um  interesse  e  uma  dedicação,  dignas  certamente  dos 
maiores  encómios,  em  cumprimento  e  execução  da  lei  de  am- 
nistia e  em  respeito  á  palavra  do  honrado  Sr.  Presidente  da 
Republica,  na  execução  do  Convénio  de  23  de  Agosto,  a  liber- 
dade do  paciente  José  Ignacio  da  Trindade  Filho  (doe.  n.  1). 

Nesse  documento  irrecusável  e  irrespondivel,  encontrareis 
a  correspondência  trocada  entre  o  illustre  militar  e  o  Sr.  pre- 
sidente do  Estado  do  Rio  Grande. 

Depois  de  ter  analysado  o  procedimento  do  Sr.  Júlio  de 
Castilhos,  nesta  questão,  mandando  prender  a  Trindade  Filho, 
apoz  consulta  da  justiça  local  e  depois  de  reiteradas  vezes  ter 
exigido  a  sua  liberdade  immediata,  o  illustre  general  Cautuaria 
dirije-se  ao  juiz  seccional,  reniettendo-lhe  toda  a  correspondência 
trocada  com^-o  Dr.  Júlio  de  Cijstilhos  e  acompanhando-a  de  um 
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officio,  que  é  a  prova  mais  eloqnente  qne  o  illustre  general 
podia  dar  do  cumptimento  de  seu  dever. 

N'esse  officio,  srs.  juizes,   constante  do  cit.  doe.    n.  1, 

depois  de  chamar  ^Ulegal    o  constrangimento  que  soffrem  José 

Ignacio  da  Trindade  Filho  e   Adão  Fisch,  por  ter  feito  agora 

resurgir,  ao  regressarem  elles  a   seuê  lares^  o  processo  em  que 

foram  pronunciados  em  1892,  diz  o  general    Cantuaria: 

«  Bem  que  a  quentão  a  que  se  referem  os  does. 
juntos  esteja  aífecta  á  justií^a  doeste  Estado,  tratando-se  de 
facto  occorrido  dentro  ^.o  período  revolucionário  e  oriundo  de 
motivo  politico,  qual  a  rivalidade  que  havia  entre  o^coronel 
Chicuta  e  Prestes  Guimarães,  chefe  federal  da  mesma  locali- 
dade, quer  me  parecer  que  estando  os  pacientes  comprehendi- 
dos  no  decreto  da  amnistia,  como  attesta,  sem  contradicção 
seria,  toda  a  imprensa  doesta  capital,  inclusive  a  federal, 
acham-se  elles  justamente  por  isso  no  caso  de  "merecerem  o 
haheas-corpus  ex  officio,  de  que  trata  o  art.  48  do  decreto 
que  deu  nova  orgarlisação  á  justiça  federal.» 

Qne  mais  é  possivel  ponderar  em  favor  do  paciente  ?! 
Que  defeza  mais  cabal  e  completa  é  possível  prodnzir-se  do 
que  a  que  é  feita  por  quem  está  no  theatro  dos  acontecimen- 
tos, testemunha  insuspeita  dos  factos  ahi  occorridos,  e  interes- 
sado em  manter  a  paz  e  fazer  eftectiva  a  pacificação  do  Es- 
tado, que  só  se  tornará  real  e  verdadeira  pela  fiel  e  leal 
execução  da  lei  de  amnistia  ?!!.,. 

Assim,  pois,  srs.  Juizes,  não  pode  haver  duvida  de  que  o 
facto  occoirido  a  18  de  Junho  de  1892  e  pelo  qual  é  accusado 
o  paciente,  praticado  em  um  período  francamente  revolucio- 
nário, oriundo  e  consequente  de  ordem  partida  de  autoridade 
o  que  obedecia  o  paciente,  bem  ou  mal,  pouco  importa,  é  in- 
teiramente politico,  e  portanto  comprehendido  nos  favores  do 
Decr.  de  21  de  Outubro  de  1895. 

O  facto  de  ter  sido  a  prisão  ordenada  e  eíFectuada  em 
virtude  e  por  força  do  despacho  de  pronuncia,  não  tem  o  me- 
nor valor  j  iridico,  desde  que  se  attender  que  a  amnistia,  exa- 
ctamente, esquece  o  delicio  e  põe  em  perpetuo  silencio  o  processo 
— (Cod.  Pen.  art.  75). 

Se  a  amnistia  impede  o  processo  áqiielles  que  na  data 
d'ella  não  tinham  sido  processados,  também  extingue  o  pro- 
cesso dos  já  denunciados,  pronunciados,  e  até  julgados,  fazendo 
cessar  as  penas  injustas  a  estes  últimos.  Isto  mesmo  é  que  é 
amnistia. 

«Va7nnistie,  diz  Garraud,  est  un  acte  de  souveraineté  qui  a 
pour  ohject  tipour  resultai  de  metire  en  ouhli  ceriaines  infra» 
ctions,  et,  en  conséquence,    d/alolir  les    poursuiies  faites   ou    6, 
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faire,  ou  les  conãamnaUons  prononcêes  â  raison  ãe  ces  infra' 
ctions.  L' amnistie  iniervientf  dane,  soit  avant,  soit  apròs  la  con- 
damnaiiony^;   etc. 

Não  subsiste,  pois,  o  delicto,  d^esde  que  elle  está  esque- 
cido pelos  favores  da  lei  que  amnistiou  o  seu  indigitado 
autor . 

Alem  d'Í8to,  srs.  Juizes,  se  o  crime  que  se  imputa  ao 
paciente,  pelo  qual  foi  processado  e  está  pronunciado,  não  está 
comprehendido  nos  favores  da  amnistia,  por  se  pretender  sus- 
tentar que  não  é  politico,  ou  connexo  cora  o  da  rebeliião  ou  re- 
volta, o  major  Prestes  Guimarães,  mandante  do  acto  que  occa- 
sionou  a  morte,  também  está  siigeito  a  processo  e  prisão;  e, 
desde  então  não  se  comprehende  porque  o  Governo  não  pede  a 
sua  extradicção,  não  se  ignorando  que  está  no  Estado  Oriental 
do  TJruguay. 

Com  semelhante  doutrina,  quem  poderia  julgar-se  seguro, 
e  a  quem  approveitaria  a  amnistia? ! 

Antes  de  concluirmos,  srs.  Juizes,  não  podemos  deixar 
de  alludir  ao  parecer  do  procurador  seccional  do  Rio  Grande 
do  Sul,  constante  do  doe.  n.  1,  infine. 

Causa  pasmo  e  estranheza  o  alludido  parecer,  que,  se  nota 
ter  sido  moldado  no  mais  accentuado  partídarismo,  ao  con- 
trario não  é  possível  comprehender-se  como  allude  á  disposi- 
ções de  lei  inteiramente  estranhas  ao  assumpto  e  discrepantes 
do  caso. 

De  facto,  a  que  vem  os  arts.  í^l  e  62  da  Const.  Federal, 
e  muito  menos  o  §  2^  do  art.  18  da  lei  n.  2.033  de  20  de  Se- 
tembro de  1871? 

.Se  o  illustre  procurador  2}rocura8se  menos  adiante  dos 
arts.  61  e  62  da  Const.  encontraria  a  letra  l  do  art.  60 
que  dispõe  que,  á  justiça  federal  compete  processar  e  jul- 
gar os  cnmes  políticos.  Encontraria  ainda  que  a  amnistia  é 
acto  soberano  e  privativo  do  Congresso  Nacional,  não  depen- 
dendo, portanto,  a  sua  applicação  e  execução  da  boa  ou  má 
vontade  das  justiças  locaes. 

Diz  o  Sr.  procurador  que  a  amnistia  é  uma  allegação  que 
poderá  ser  apresentada  como  excepção  peremptória  no  processo 
e  perante  a  justiça  ordinária  local,  não  cabendo  o  remédio- 
do  habeas-corpus  senão  em  gráo  de  recurso. 

Se  não  tivéssemos  lido  por  diversas  vezes  esta  firada  do 
procurador  seccional,  não  acreditaríamos  que  da  penna  de  um 
magistrado  tivesse  escapado  tal  acervo  de  heresias  jurídicas. 
E'  desconhecer  completamente  o  caracter  e  effeitos  da  am- 
nistia, e  seu  caracter  inteiramente  federal,  para  affirmar  que 
só  como  excepção  peremptória  pode  ser  allegada,  em  um  pro- 
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cesso  que,  por  força  mesmo  d'ella,  desappareceu,  já  não  pôde 
existir. 

Que  succederia  se  todos  os  ex-revolucionarios  pudessem  ser 
processados  e  estivessem  obrigados  a  apresentarem,  em  sua 
defeza,  como  excepção  peremptória,  o  decreto  de  amnistia  ? ! 

De  modo  que  a  amnistia  tem  a  força  de  esquecer  o  facto, 
mas  para  o  illustre  orgâo  da  justiça  federal  no  Rio  Grande  do 
Sul,  só  depois  de  processo,  isto  é,  precisamente  depois  do  que 
ella  quer  evitar ! ! . . . 

O  illustre  procurador  parece  ignorar  qual  a  natureza  do 
haheas  corpm^  e  só  assim  poderia  affirmar  em  seu  parecer,  que, 
somente  em  gráo  de  recurso,  se  poderia  lançar  mão  desta  sa- 
lutar medida  em  favor  daquelles  que,  como  o  paciente,  soffrem 
um  constrangimento  illegal  e  arbitrário. 

Náo  foi  por  não  confiar  na  justiça  do  illustre  e  probo  juiz 
geccional  que  o  paciente  deixou  de  requerer  e  impetrar  delle 
a  cessação  do  constrangimento  illegal  que  ora  soffre,  mas  para 
levar  ao  conhecimento  do  mais  elevado  Tribunal  do  paiz  o  modo 
porque  se  está  cumprindo  no  Rio  Grande  do  Sul  a  amnistia 
decretada  pelo  Congresso  Nacional,  e.  como  se  estão  cumprindo 
as  clausulas  do  Convénio  de  23  de  Agosto. 

Não  nos  illudamos,  Srs.  Juizes,  um  alto  pensamento  ^com- 
panha o  presente  pedido. 

De  sua  decisão  pende  neste  instante  mais  que  o  restabe- 
lecimento da  lei,— a  consolidação  da  paz  no  Rio  Grande  do 
Sul. 

Pela  decisão  que  proferirdes,  ficaremos  sabendo,  se  se  trata 
lealmente,  como  pensamos,  de  procurar  solver  os  obstáculos  á 
afSrmação  da  ordem  e  da  liberdade  na  Republica,  ou,  se  esta- 
mos de  facto  condemnados  ao  espectáculo  das  dissenções  e 
luctas  intestinas  que  devastam  hoje,  e  ha  já  tanto  tempo,  a 
nossa  honra,  o  nosso  credito,  a  nossa  felicidade  commura. 

Pende,  pois,  de  vossa  decisão  essa  afSrmação  —  bemfa- 
zeja. 

Conforme  o  vosso  veredictum,  ficaremos  sabendo  se  esta- 
mos sob  o  regimen  da  Uberdade  legal  ou  da  liberdade  tolerada^ 


Os  impetrantes  esperam  e  pedem  que  a  concessão  da  ordem 
de  habea8'Corpu8  seja  logo  acompanhada  da  concessão  da  sol- 
tura do  paciente. 

Sabemos  que  é  costume  conceder-se,  em  uma  sessão,  a 
ordem  de   haieaSfCorpus,  para  o  fim   de  ser  apresentado  em 
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sao  os  motivos  que  a   aeterrainaram ;  porque,   pois,  aemorar 
por  mais  tempo  o  constrangimento  que  soffre  o  paciente  ? 

A  ordem  de  apresentação  do  paciente,  na  hypothese,  fará 
demorar  muito  a  decisão  definitiva  do  assumpto,  pois  o  pa- 
ciente está,  como  vereis  dos  documentos,  preso  na  cadêa  do 
Passo  Fundo,  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Quanto  aos  esclarecimentos  de  que  podeis  precibar,  cre- 
mos que  mais  completos  não  podereis  obter  do  que  os  que  são 
constantes  dos  documentos  com  que  vae  a  presente  instruída. 

Os  impetrantes,  Srs.  Juizes,  tomam  o  compromisso  sobre 
a  veracidade  de  quanto  allegam,  e  esperam  justiça. 

.     Rio,  14  de  Maio  de  1896. — Dr.   José  Joaquim  Seabra. — 
Joaquim  Pereira  Teixeira. 


DESPACHO 

Autuada,  volte   para  ser  distribuida. — Aquino  e  Castro^ 
presidente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  18  de  Maio  de  1896. 


PARECER   DO   PROCURADOR  SECCIONAL  (fl.    29  V.) 

Pelo  que  se  conhece  dos  presentes  papeis,  não  se  trata 
de  crime  da  jurisdicção  federal.  A  prisão  que,  ao  Sr.  general 
commandante  do  6"*  districto  militar,  pareceu  illegal  por  afectar 
ã  pessoa  de  amnistiado,  foi  realisada  por  effeito  legal  de  pro- 
nuncia, em  crime  commum  de  homicídio,  decretada  em  Agosto 
de  1892  por  juiz  estadoal;  não  ha  logar,  portanto,  para 
habeas-corpus  na  justiça  federal  senão  em  grão  de  recurso, 
com  allegação  de  incompetência  da  autoridade  processante 
(arts.  61  e  62  da  t^onst.  Federal,  art.  18  §  2**  da  lei  n.  2033 
de  20  de  Setembro  de  1871).  Considerando  como  excepção  pe- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  278  — 

remptoria,  a  amnistia  s6  poderá  ser  presente  ao  juiz  de  que 
pende  a  accusação,  o  qual  a  julgará  pelo  sen  merecimento  nos 
autos  com  recurso  para  o  Tribunal  Superior. 

Porto  Alegre,  25  de  Abril  de  1896.— «Tbsé  João  Fires  de 
Oliveira^  procurador  seccional. 


ACCORDAM   (FL.    44) 

Vistos  e  expostos  estes  autos  de  petição  de  habeas-corpus^ 
em  que  sâo  impetrantes  os  Drs.  José  Joaquim  Seabra  e  Joa- 
quim Pereira  Teixeira  a  favor  do  paciente  José  Ignacio  da 
Trindade  Filho,  resolvem  adiar  o  julgamento  para  a  sessão  de 
4  do  mez  próximo  futuro,  se  antes  não  houverem  chegado  os 
necessários  esclarecimentos  exigidos  e  não  tiver  sido  apresen- 
tado o  dito  paciente  que  se  acha  preso  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  exigindo-se  por  telegramma  do  juiz  seccional 
do  supra  referido  Estado  os  esclarecimentos  que  puder  prestar, 
também  por  telegramma  sobre  a  petição  de  habeas- corpus, 
ouvido  o  juiz  de  Passo  Fundo  e  dadas  as  providencias  que  nesse 
sentido  forem  necessárias  e  convenientes,  até  a  data  marcada 
para  o  julgamento. 

Supremo  Tribunal  Federal,  aos  17  de  Junho  de  1896, — 
Aquino  €  CastrOj  presidente. — Américo  Lobo. -^  José  Hygino,-^ 
JT.  do  Espirito  Santo. — Pereira  Franco. — Lúcio  de  Mendonça. 
—  Bernardino  Fen-eira.  —  Figueiredo  Júnior. — Findahyba  de 
Mattos. 


ACCORDAM     (Yh.    103) 

Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de  habeas-corpua 
impetrado  pelos  Drs.  José  Joaquim  Seabra  e  Joaquim  Pereira 
Teixeira  em  favor  do  cidadão  José  Ignacio  da  Trindade  Filho, 
preso  na  cidade  do  Passo  Fundo,  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  em  virtude  do  despacho  do  juiz  districtal,  confirmado 
pelo  juiz  de  direito  da  comarca,  que  o  pronunciou  no  art.  294 
§  2"  do  Cod.  Penal,  como  implicado,  conjunctamente  com  outros 
co-réos,  no  homicidio  do  coronel  Francisco  Marques  Xavier 
Chicuta,  praticado  a  18  de  Julho  de  1892,  —  convencem  os 
mesmos  autos  da  connexão  existente  entre  o  facto  criminoso  e 
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o  movimento  de  reacção  material  então  iniciado  naquella  ci- 
dade pelos  partidários  do  governo  decahido,  contra  o  que,  der- 
ribando-o,  acabava  de  tomar  a  direcção  do  Estado.  Dessa  con- 
nexão  resulta :  1**— que  á  justiça  federal,  pela  prorogação  da 
sua  privativa  jnrisdicção  sobre  o  crime  politico  principal,  de- 
veria caber  o  conhecimento  do  crime  imputado  ao  paciente  ; 
2^ — que,  acliando-se  este  coberto  com  o  beneficio  das  duas 
amnistias  outorgadas  pelos  Decrs.  legislativos  n.  83  de  16  de 
Setembro  de  1892  e  n.  310  de  31  de  Outubro  1895,  não  mais 
podia  ser  preso,  por  effeito  de  uma  pronuncia  nuUitícada  pelos 
alludidos  decretos,  amda  quando  emanado  fosse  de  autoridade 
competente . 

Sendo,  portanto,  manifestamente  illegal  a  prisão  que  soflfre 
o  paciente,  accordam  em  conceder-lhe  a  impetrada  ordem  de 
soltura,  para  que  seja  immediatamente  posto  em  liberdade,  se 
por  ai  não  estiver  preso. 

Supremo  Tribunal  Federal,  aos  15  de  Julho  de  1896. — 
Aquino  e  CastrOj  presidente.  —  Figueiredo  Júnior,  —  Pereira 
.  Franco, ^^Findakyòa  de  Matias, —  Lúcio  de  Mendonça,  só  pelo 
fundamento  de  ser  competente  outra  iustiça,  a  federal,  por 
prorogação  resultante  da  connexidade  do  crime  com  o  politico 
da  revolução  rio -grandense ;  mas  não  pela  razão  da  amnistia, 
que  não  pôde  ser  fundamento  de  concessão  de  habeas-corpus, 
como  o  não  pôde  ser  o  perdão  do  offendido,  nem  a  prescripção, 
casos  equiparados  á  amnistia  pelo  art,  71  do  Cod.  Penal, 
nem  qualquer  outra  causa  extinctiva  do  processo,  a  não  ser  a 
incompetência  do  juizo,  como  resulta  do  preceito  do  §  2°  do 
art.  18  da  lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871.  —  José 
Eygino, — Ribeiro  de  Almeida. — Américo  Lodo,  vencido.  Antes 
da  invasão  do  Rio  Grande  do  Sul,  occorrida  em  Fevereiro 
de  1893,  não  consta  que,  nos  termos  do  art.  6^  da  Constituição, 
houvesse  naquelle  Estado  intervenção  armada  da  União  para 
reprimir  os  crimes  políticos  até  então  alli  commettidos  contra 
os  poderes  locaes :  logo,  a  jnrisdicção  privativa  da  justiça  fe- 
deral não  se  proroga  ao  processo  desses  crimes,  conforme  a 
liberal  disposição  do  art.  83  da  lei  n.  221 — de  20  de  Novembro 
de  1894,  e  segundo  os  princípios  cardeaes  do  systema  fede- 
rativo. 

Admittindo-se,  porém,  que  os  antecedentes  revolucioná- 
rios tivessem  produzido,  mediata  ou  immediatamente,  a  invasão 
de  1893,  desde  que  o  Congresso  Nacional  decretou  a  amnistia 
geral  de  21  de  Outubro  de  1895,  não  ha  possibilidade  de  ve- 
rificar-se  a  prorogação  a  que  allude  o  accordam,  porque  a 
tanto  se  oppõe  o  texto  do  art.  75  do  Cod.  Pen.,  por  cuja 
virtude  a  amnistia  extingue  todos  os  effeitos  legaes  da  pena  e 
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impõe  perpetuo  silencio  ao  processo:  de  facto,  a  jnstiça  federal 
do  Rio  Grande  do  Sul  não  formou  culpa  alguma  aos  revolu- 
cionários, nem  antes,  nem  depois  do  Decr.  legislativo  n.  310. 
N'est(;s  termos  não  se  comprehende  como  uma  prorogação  de 
jurisrticção  não  existente  e  exercida  em  relação  ao  delicto  prin- 
cipal, subsista  e  se  exerça  sobre  os  crimes  accessorios.  A  unidade 
do  processo  e  julgamento  dos  crimes  connexos  constitue  simples 
regra  de  conveniência  social  e  tende,  na  licção  de  Garraud,  a 
conseguir  09  seguintes  fins: — 1.°,  utilizar  as  provas,  impedindo 
sua  dispersão;  2.°,  tomar  mais  prompta  e  segura  a  acção  da 
justiça,  simplificando  o  andamento  do  proceeso ;  3.",  prevenir 
contradicção  entre  julgamentos  diversos ;  4.®,  finalmente,  ob- 
star a  accumulação  de  penas.  Nem  uma  só  destas  razões  justi- 
fica o  vencido,  em  vista  da  falta  de  processo  ou  processos  in- 
staurados na  justiça  federal.  Nem  a  competência  da  justiça 
local  para  processar  e  julgar  crimes  communs,  deixa  de  existir 
ante  a  van  hypothese  de  poder  a  justiça  federal  avocalos, 
como  connexos  a  outros  delictos:  essa  hypothese  de  prorogação, 
se  um  dia  se  verificasse,  produziria  effeitos  para  os  actos  fu- 
turos, e  jamais  para  os  actos  consummados,  que  não  seriam 
annuUados.  No  eivei  só  se  annuUam  os  actos  decisórios  dos 
juizes  incompetentes,  em  cujo  numero  certo  não  se  contam  os 
juizes  locaes  no  tocante  aos  crimes  communs  e  aos  delictos 
praticados  contra  os  poderes  dos  Estados :  pelo  menos,  se  lhes 
ha  de  reconhecer  uma  competência  concorrente.  Julgo  que  á 
faculdade  de  amnistiar,  de  uzo  extraordinário  que  tem  o  Con- 
gresso Nacional,  corresponde,  independentemente  de  lei  es- 
cripta,  a  competência  extraordinária  da  justiça  federal  para 
fazer  cumprir  e  vingar  as  leis  de  perdas  e  esquecimento :  e  o 
recurso  de  habeaa-corpus  é  o  instrumento  mais  expedito  quando, 
ad  instar  do  disposto  nos  arts.  830  e  832  do  Cod.  do  Proc. 
Crim .  de  Itália,  esteja  o  facto  incriminado  comprehendido  evi- 
dentemente na  lei  de  amnistia.  Isto  posto,  tendo  allegado  os 
peticionários  do  requerimento  originário  a  fl.  2,  que  no  dia  18 
de  Junho  de  1892  tentara  o  coronel  Ghicuta  apoderar-se  re- 
volucionariamente do  destacamento  policial  do  Passo  Fundo, 
pelo  que  tivera  ordem  de  pris&o  a  que  resistira,  resultando 
uma  Incta  em  que  varias  pessoas  foram  feridas  e  elle  morreu, 
caracterisaram  um  facto  politico  e  lhe  emprestaram  o  verniz 
de  certa  legitimidade,  motivo  porque,  como  relator  do  feito, 
propuz  e  votei  a  requisição  das  informações  do  estylo  e  a 
comparência  do  paciente,  que  fSra  pronunciado  nas  penas  do 
art.  294  do  Cod.  aos  30  de  Agosto  de  1892.  Cumprido 
o  accordam  de  fl.  42  v.  e  oferecida  certid&o  do  processo 
instaurado  contra  o  paciente  e  seus  co-réos,   mostra-se   dos 


Digitized  by  LjOOQIC 


autos  nâo  só  que  Dão  houvera  da  parte  do  coronel  Chicuta  a 
tentativa  que  lhe  fôra  attribiíída,  mas  que,  não  tendo  elle  re- 
sistido ã  ordem  tumultuaria  de  prisão  que  se  lhe  deu,  antes 
havendo  fugido  a  cavallo,  desarmado  e  sem  cliapeu,  ás  aggres- 
sões  recebidas  no  acto  da  prisão,  fôra  barbara  e  friamente 
trucidado  no  angulo  de  duas  rnas  onde  o  grupo  de  seus  assas- 
sinos, previamente  ajustados,  o  esperaram  e  o  atiraram  de  lado. 
Com  prebende- se  na  generosa  amnistia  de  1895  este  attentado 
praticado  á  luz  do  dia,  diante  da  populaçlo  de  uma  cidade  bra- 
zileira? 

A  esta  questão  responde  o  emérito  publicista  Ferreira 
Pinheiro,  como  orgam  da  consciência  universal:  <...  a  am- 
nistia não  exime  de  responder  por  seus  malefícios  áquelles  que 
houverem  commettido  actos  de  violência,  saque,  malversação 
8  outros,  que  seriam  crimes,  ainda  da  parte  dos  defensores  da 
tansa   mais  justa.» 

Tudo  não  obstante  a  doutrina  hoje  vencedora,  torna 
impunes  e  cancelia  tantos  quantos  delictos  communs  se 
perpetraram  na  Republica  até  23  de  Agosto  ultimo,  porque 
tcdos  elles  se  prendem  ás  revoltas  pelo  nó  da  simultanie- 
dade  e  pelos  fios  de  fogo  e  sangue  da  desordem  geral. 
Não,  permitta-se-me  repetir  :  o  assassínio,  o  roubo,  o  in- 
ceiúio  e  os  ataques  ao  pudor  jamais  se  confundem  ou  se  mis- 
iurím  com  os  crimes  políticos  :  o  mesmo  regicídio  não  per- 
tenci a  essa  categoria  de  actos  inspirados  bem  ou  mal,  pelo 
sopre  do  patriotismo . 

lais  um  procedente  como  o  de  hoje,  e  ter-se-ha  decretado 
o  mut\o  morticínio  de  todos  os  membros  das  parcialidades  po- 
liticasiaggravado  com  o  conâscf  de  seus  bens  e  a  perda 
de  SQahonra. 

O  arnoso  aresto,  citado  por  Merlin,  proferido  sobre  um 
case  da  amnistia  concedido  por  Dec.  de  25  de  Março  de  1810 
aos  desetores  e  conscríptos  refractários,  segundo  o  qual  não  go- 
soa  da  aonistia  o  fnnccionario  que  fabricou  um  acto  falso  de 
casamento  mas  somente  Benedicto  Chevron,  que  usou  sciente- 
mente  â'e(se  documento  para  se  eximir  do  serviço  militar,  de- 
monstra q\e  nem  mesmo  a  existência  das  relações  de  necessi- 
dade e  indHsibilidade  entre  uns  e  outros  crimes  basta  para 
envolvel-os  conjunctamente  no  manto  do  esquecimento  legal: 
quanto  mm  a  falta  do  nexo  da  necessidade  entre  crimes 
apenas  ^xpbados  por  completa  ausência  de  senso  moral  e  de 
sentimentos  \e  humanidade  ! 

A  amplinde  dada  ás  leis  de  amnistia  sobrepõe-lhes  o 
perdão  dos  cr\nes  communs  e  por  isso  contraria  a  Constituição 
B06  arts.  34  §^8  e  48  n.  6,  qae  só  conferem  ao  Congresso  Na- 
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cional  e  ao  Presidente  da  Republica,  áquelle  o  poder  de  per- 
doar as  pennas  impostas  por  crimes,  de  responsabilidade  aos 
fonccionarios  federaes,  e  a  este,  a  faculdade  de  perdoal-as, 
quando  decretadas  para  crimes  sugeitos  à  jurisdicçâo  federal. 

Admitta-se,  porém,  por  hypothese  que  o  homicidio  do  co- 
ronel Chicuta  não  seja  differente  e  distincto  do  crime 
politico  commettido  em  Passo  Fundo,  por  terem  sido  ambos 
perpetrados  pelas  mesmas  pessoas,  com  o  mesmo  facto  e  com 
uma  só  intenção  :  é  o  caso  do  art.  86  §  o°  doCod.  e  do  voto 
do  sr.  ministro  Lúcio  de  Mendonça.  Na  forma  do  citado  art., 
a  que  corresponde  o  art.  216  do  Cod.  Penal  de  França,  ter- 
se-bía  de  applicar  ao  paciente  e  a  seus  co-réos,  se  condemna- 
dos,  a  pena  mais  grave .  Ora,  a  pena  do  assassinato  é  muito 
maior  que  a  dos  crimes  políticos,  em  geral  brandos;  logo,  a 
amnistia  de  crimes  e  penas  menos  rigorosas  não  envolve  a  de 
penas  e  crimes  mais  severos. 

Uma  ultima  consideração  esclarece  o  assumpto. 

Na  hypothese  figurada,  se  o  paciente  e  os  co-réos  tivessem 
sido  condemnados  no  gráo  máximo  da  pena  mais  grave  e  de- 
pois sobreviesse  a  amnistia  do  crime  politico,  seria  precisa 
novo  julgamento  do  assassinato.  (Bertauld,  Cons.  do  Çod.  Fi- 
nal, pag.    472). 

O  que  é  verdadeiro  e  jurídico  depois  da  condemnação  não 
pode  ser  illegal  e  falso  antes  da  sentença. — H,  do  Espirto- 
Santo,  vencido.  Simplesmente  arbitrário  foi  este  hábeas-corfus^ 
dado  a  réo  pronunciado,  contra  o  que  positivamente  dispíe  o 
art.  18,  §  2°  da  lei  n.  2.033,  de  20  de  Setembro  de  1871, 
quando  nenhuma  arguição  contra  a  pronuncia,  que  só  pelos 
meios  ordinários  poderá  ser  modificada,  authorisaria  seme- 
lhante recurso,  trouxe  como  resultado  fatal  aannullaçãocfe  jus- 
tiça estadoal,  de  cujas  decisões  só  era  licito  aoSupiemoTibunal 
Federal  conhei-.er  por  meio  de  recurso  regular.  A  iivocada 
immunídade  da  amnistia  só  perante  o  juiz  do  processo,  só 
ante  o  tribunal  do  julgamento  poderia  com  opportunidide  jurí- 
dica ser  apresentada,  como  matéria  de  defesa;  entâ)  se  dis- 
cutiria amplamente,  em  vista  das  provas  produzidas  no  plená- 
rio, se  o  crime  estava  immnne  de  castigo,  se  fora  omraettido 
por  indivíduos  que  estivessem  em  luta  armada,  en  nome  de 
uma  ideia  ou  de  uma  questão  politica,  e  que  assin  podesse 
ser  coberto  pela  amnistia.  Além  d' isto  trata- s€  de  ques- 
tão de  facto,  da  exclusiva  competência  do  jiry,  e  que, 
sem  completa  inversão  dos  mais  elementares  priícipios  de  di- 
reito, não  poderia  ser  decidida  em  waihabeas-coí^.  E  quanto 
&s  provas  de  connexidade,  entre  o  crime  do  jecorrente  e  a 
revolução  do  Kio  Grande  do  Sul,  argumento   ia^e  do  accor- 
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LEGISLAÇÃO 


Lsgislacãa  Feásr-al 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


Deereto  n.  SSS— de  f  V  de  Setembro  de  1896 

Autorisa  o  Governo  a  prorogar  até 
31  de  Dezembro  de  1896  o  prazo  con- 
cedido nos  respectivos  contractos  para 
aquellas  estradai  de  ferro  que  Já  nour 
verem  completado  os  estudos  ou  inl* 
ciado  a  construcção. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  decretou  e  eu  sancciono  a 
resolução  seguinte  : 

Art.  1.**  E'  autorisado  o  Governo  a  prorogar  até  31  de 
Dezembro  de  1896  o  prazo  concedido  nos  respectivos  contractos 
para  aquellas  estradas  de  ferro  que  já  houverem  completado  os 
estudos  do  seu  traçado  ou  secção  deste,  na  forma  dos  con- 
tractos de  concessão,  bem  como  daquellas  que  houverem  ini- 
ciado a  sua  construcç&o. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  Setembro  de  1896,  8?  da  Repu- 
blica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olyntho  doa  Santos  Pires. 
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Deerelo  n»  890— de  ft  de  Oalabro  de  1896 

Manda  eontar  de  16  de  Abril  de  1894 
a  antiguidade  de  posto  dos  oflieiaes 
da  armada  promovidos  por  decreto 
de  30  de  Agosto  do  mesmo  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.°  A  antiguidade  de  posto  dos  officiaes  do  corpo  da 
armada  promovidos  por  decreto  de  30  de  Asfosto  de  1894,  por 
serviços  prestados  á  Republica,  é  contada  de  16  de  Abril  do 
mesmo  anno. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposiçõe.s  em  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  Outubro  de  1896,  S""  da  Repu- 
blica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
JEIisiario  J.  Barbosa. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Decreto   n.  1^.349- de  21  de  Setembro  de  1806 

Concede  90  Gymnasio  da  Bahia  as 
vantagens  de  que  gosa  o  Oymnasio 
Nacional. 

O  Presidente  da  Eepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  comraissario  fiscal  do 
Governo,  sobre  os  programm.is  de  ensino  e  modo  por  que  são 
executados  no  Gymnasio  da  Bahia,  reorganisado  de  accordo 
com  o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1.652,  de  15  de  Ja- 
neiro de  1894,  pela  lei  estadual  n.  117,  de  24  de  Agosto 
de  1895,  e  acto  do  governador  do  Estado,  de  4  de  Outubro 
do  mesmo  anno,  resolve  conceder  áquelle  estabelecimento  de 
instrucção,  na  forma  do  disposto  no  decieto  n.  1.389,  de  21  de 
Fevereiro  de  1891,  as  vantagens  de  que  gosa  o  Gymnasio  Na- 
cional, e  de  que  tratam  os  arts.  431  do  decreto  n.  1.232  H, 
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de  2  de  Janeiro  de  1891,  e    38,    paragrapbo  único,    do     de 
n.  981,  de  8  de  Novembro  de  1890. 

Capital  Federal,  21   de  Setembro  de  1896,    8"  da  Eepu- 
blica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Alberto  de  Seixas  Martins  Torres. 


Beereto  n.  5^.354— do  28  de  Setembro  de  1896 

Concede  ao  Lyc^o  Maranhense  as 
vantagens  de  que  gosa  o  Gymnasio 
Nacional. 

O  Presidente  da  liepablica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  commissario  fiscal  do 
Governo  Federal  sobre  os  programmas  de  ensino  e  modo  por 
que  são  executados  no  Lycêo  Maranhense,  resolve  conceder  a 
este  estabelecimento  de  instiucção,  na  forma  do  disposto  no 
decreto  n.  1.38  ">,  de  21  de  Fevereiro  de  1891,  as  vantagens 
de  que  go?a  o  Gymnasio  Nacional  e  de  que  tratam  os  arts.431 
do  decreto  n.  1.232  H,  de  2  de  Janeiro  de  1891  e  38,  para- 
grapbo nnico,  do  d-»  n.  981  de  8  de  Novembro  de  1890. 

Capital  Federal,  28  de  Setembro  de  1896,  8^  da  Repu- 
blica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Alberto  de  Seixas  Martins  Torres. 


DECISÕES  DO  GOVERNO 


ministério  da  guerra 


Manda  que  sejam  consideradas  tran- 
cadas todas  as  matriculas  da  Escola 
Militar  da  Capital  Federal,  effectuadas 
em  1895. 


Ministério  dos  negócios  da  guerra  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
Julho  de  1896— Gabinete  do  ministro. 

Sr.  commandante  da  Escola  Militar  da  Capital  Federal — 
Declaro  para  vosso  conhecimento  e  execução,  que,   attendendo 
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ao  que  expoz  esse  commando  em  oflBcio  n.  483,  de  6  do  cor- 
rente, e  o  do  corpo  de  alunmos,  de  4  também  do  corrente, 
acompanhando  aquelle,  relativamente  aos  eíFeitos  da  applicação 
dos  arts.  53  e  56  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  330,  de  12  de  Abril  de  1890,  aos  aluranos  desligados  em 
consequência  dos  acontecimentos  de  Março  do  anno  próximo 
passado,  applicaçáo  que  não  podia  deixar  de  ser  feita,  desde 
que  não  houve  trancamento  de  matricula  e  sim  desligamento, 
por  motivo  que  não  foi  o  previsto  no  art.  55  ; 

E  tendo  em  consideração  que  o  acto  de  benevolência  do 
governo  mandando  readmittir  á  matricula  do  corrente  anno  os 
alludidos  alumnos,  a  muitos  delles  não  aproveitaria  pela  circum- 
stancia  de  terem  de  frequentar  pela  terceira  vez  a  mesma  ma- 
téria uns,  e  o  6^  anno  de  preparatórios  outros  ; 

E  ainda  que  muitos  em  taes  condições,  já  se  achando  ma- 
triculados, teriam  de  ser  desligados  quando  já  adeantados  estão 
no  anno  lectivo,  ou  de  continuar,  o  que  estabeleceria  uma 
desigualdade  na  applicação  dos  supracitados  artigos  ; 

Manda  o  Sr.  presidente  da  Eepublica  que  sejam  conside- 
radas trancadas  todas  as  matriculas  effectuadas  no  anno  pas- 
sado, antes  de  15  de  Março. 

Saúde  e  fraternidade. — Bernardo  Vaaqices. 


Resolve  que  somente  a  absolvição 
pronunciada  unanimemente  pelo  Su- 
premo Tribunal  Militar  ou  a  que  re- 
sulte da  revisão  do  processo,  também 
por  unanimidade  de  votos,  dà  direito 
aos  officiaes  e  praças  á  indemnisação 
das  vantagens  pecuniárias  que  tiverem 
perdido. 

Intelligencia  do  Decr.  Leg,  n.  94 
de  11  de  Junho  de 


Ministério  dos  negócios  da  guerra  —  Rio  de  Janeiro,  10 
de  Julho  de  1896. 

O  Sr.  presidente  da  Republica  manda,  por  esta  secretaria 
de  Estado,  declarar  ao  Supremo  Tribunal  Militar,  para  os  fins 
convenientes,  que,  conformando-se  com  o  seu  parecer  exarado 
em  consulta  de  25  de  Maio  findo,  resolveu  em  11  do  mez  pró- 
ximo passado  que  somente  a  absolvição  pronunciada  unanime- 
mente pelo  tribunal  ou  a  que  por  ventura  resulte  da  revisão 
do  processo,  também  por  unanimidade  de  votos,  dá  direito  á 
vantagem  outorgada  pelo  decreto  n.  49,  de  11  de  Junho  de 
1892,  não  podendo  conferir  essa  va^^tagem  as  sentenças  abso- 
lutórias dos  conselhos  de  guerra  que  não  forem  confirmadas 
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em  ultima  instancia,  porque  as  sentenças  de  taes  conselhos, 
os  quaes  julgam  em  primeira  instancia,  não  teem  execução 
immediata,  e,  quaesquer  que  sejam  as  sentenças  absolutórias  ou 
condemnatorias,  a  appellação  tem  sempre  logar  para  aquelle 
tribunal,  ao  qual  deve  ser  remettido  o  processo  logo  depois  de 
encerrado  para  ser  discutido  e  julgado  definitivamente,  visto 
competir-lhe  julgar  em  segunda  e  ultima  instancia  os  crimes 
militares  confirmando  ou  reformando  as  sentenças  ou  annul- 
lando  o  processo.  —  Berrmrdo  Vasques,  —  Co^municou-se  á 
repartição   do  ajudante-general. 

Consulta  a  que  se  refere  a  portaria  supra, —  Sr.  presi- 
dente da  Republica  —  Com  o  aviso  do  ministério  da  guerra 
de  5  do  corrente  mandastes  remetter  a  este  tribunal,  para 
consultar  com  seu  parecer,  os  pnpeis  relativos  a  duvida  aiíre- 
sentada  pelo  capitão-ajiulante  do  1.°  regimento  de  artilharia 
de  campanha— José  Gonçalves  de  Almeida,  acerca  do  mt^do  de 
considerar  a  absolvição  em  conselho  de  guerra  para  os  efieitos 
do  decreto  n.  49,  de  11  de  Junho  de  1892. 

São  dous  os  pontos  de  duvida  do  capitão  Almeida : 

19  Si,  para  a  percepção  da  indemnisação  de  que  trata  o 
decreto  citado,  deve  prevalecer  a  sentença  do  conselho  de 
guerra  ou  a  imposta  pelo  Supremo  Tribunal  Militar. 

29  Si,  no  caso  de  ter  sido  o  accusado  condemnado  em 
conselho  de  guerra,  e  absolvido  unanimemente  pelo  Supremo 
Tribunal  Militar,  tem  direito  á  referida  indemnisação. 

Ao  commandante  do  6.^  districto  militar  parece  improce- 
dente a  consulta,  em  face  da  clareza  do  decreto  alludido,  pa- 
recendo-lhe  também  que  para  tal  indemnisação  só  deverá  pre- 
valecer a  decisão  do  Supremo  Tribunal  Militar,  quer  confir- 
mando unanimemente  a  sentença  absolutória  do  de  guerra, 
quer  reformando-a,  quando  for  condemnatoria,  para  absolver. 
Com  esta  informação  concorda  o  &judantv -general. 

O  Supremo  Tribunal,  em  obediência  á  vossa  ordem,  passa 
a  emittir  o  seu  parecer. 

O  decreto  legislativo  n.  49,  de  11  de  Junho  de  1892, 
estabelece  que  todo  o  militar,  official  ou  praça  de  pret,  que 
for  subníettido  a  conselho  de  guerra  e  obtiver  absolvição  por 
unanimidade  de  votos,  será  indemnisado  de  todas  as  vantagens 
que  tiver  perdido  em  vista  do  processo. 

A  absolvição,  a  que  se  refere  esse  decreto,  não  pôde  ser 
a  que  for  pronunciada  pelo  conselho  de  guerra. 

Os  conselhos  de  guerra  julgam  em  primeira  instaucia, 
suas  sentenças  não  teem  execução  immediata,  podem  mesmo 
deixar  de  ser  executadas  e  antes  de  expedido  o  regulamento 
processual  militar  nem  podiam  ser  publicadas  (provisão  de  10 
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de  Janeito  de  1851);  quaesqaer  que  sejam  essas  sentenças, 
condemnatorías  ou  absolutórias,  tem  sempre  logar  a  appel- 
laç&o  para  o  Supremo  Tribunal  Militar,  ao  qual  forçosamente 
deye  ser  remettido  o  processo,  logo  depois  de  encerrado,  afim 
de  ser  discutido  e  julgado  definitivamente ;  porquanto,  a  este 
tribunal  compete,  como  competia  ao  Conselho  Supremo  Militar 
de  Justiça,  julgar  em  segunda  e  ultima  instancia  os  crimes 
militares,  confirmando  ou  reformando  as  sentenças,  ou  annul- 
lando  o  processo.  (Lei  n.  169,  de  18  de  Julho  de  1893.) 

E'  claro,  pois,  que  somente  a  absolvição  pronunciada  una- 
nimemente por  este  tribnnal  (ainda  que  o  conselho  de  guerra 
tenha  imposto  sentença  condemnatoria),  ou  a  que  porventura 
resulte  da  revisão  do  processo,  também  por  unanimidade  de 
votos,  dá  direito  á  vantagem  outorgada  pelo  decreto  legislativo 
n.  49,  de  11  de  Junho  de  1892,  e  nunca  as  sentenças  abso- 
lutórias dos  conselhos  de  guerra  que  não  forem  confirmadas 
iinanimemente  na  ultima  instancia. 

Rio  de  Janeiro,  25  de   Maio  de  1S96.— Pereira  Pinto. 

—  Miranda  Reis. —  B.  Galvão.^  Tude  Neiva. —  O.  Niemeyer. 

—  Ourique  Jacqueê. —  O.  Netto, —  F.  A.  de  Moura. 

Beêolução 
Como  parece, — Rio,  11  de  Junho  de  1896. — Jhudente  de 
Moraes.  —  Bernardo  Vasques. 


Interpreta  o  art.  45doDecr.n.S218 
de  9  de  Janeiro  de  1S9Ô  sobre  ineom- 
patibilidades  de  logaret  de  quartel- 
mettre,  almoxarife  e  outroa. 


Ministério  dos  negócios  da  guerra — Rio  de  Janeiro,  15  de 
Julho  de  1896. 

A'  repartição  de  ajudante-general — Tendo  o  alferes  Gal- 
dino  Tavares  de  Souza,  quartel-mestre  do  1*^  batalhão  de  arti- 
tharía  e  almoxarife  interino  da  fortaleza  de  Santa  Cruz  da 
barra  do  Rio  de  Janeiro,  consultado  sobre  a  interpretação  que 
se  deve  dar  &  disposição  do  art.  46  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n,  2213.  de  9  de  Janeiro  ultimo,  sobre  a  incom- 
patibilidade existente  entre  os  lugares  de  quartel-mestre  e 
almoxarife  e  os  de  agente  da  fortaleza  e  enfermaria  militar, 
em  face  do  disposto  no  aviso  de  15  de  Junho  de  1881,  e  sobre 
a  accumulação  do  logar  de  agente  do  referido  batalhão  com 
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os  de  agente  da  dita  fortaleza  e  enfermaria, —  declarese  ao 
respectivo  commandaute,  para  que  o  faça  constar  áquelle  o£B- 
ciai,  que  a  citada  disposição  refere-se  unicamente  ás  fortalezas 
que  apenas  têm  almoxarife,  porquanto,  naquellas  em  que  exis- 
tem agentes,  devem  estes  incumbir-se  dos  serviços  que  pelo 
mesmo  regulamento  competem  aos  agentes  dos  corpos ;  que  ha 
incompatibilidade  na  accumulaçào  dos  logares  de  quartel- 
mestre  e  almoxarife  com  os  de  agentes  da  fortaleza  e  da  en- 
fermaria desta ;  e  que  podem  sem  inconveniente  ser  exercidos 
por  um  só  ofScial  os  logares  de  agentes  do  batalhão,  da  forta- 
leza e  da  enfermaria. — Bernardo  Vasques. 


Declara  que  as  deprecatas  para  in- 
quirição de  testemunhas  devem  ser 
expedidas  directamente  pelos  conse- 
lhos de  investigação  e  de  guerra  á 
autoridade  militar  competente  do  la- 
gar em  que  estiverem  as  testemu- 
nhas. 


Ministério  dos  negócios  da  guerra— Rio  de  Janeiro,  15  de 
Julho  de  1896. 

A'  repartição  de  ajudante-general— O  capitão  do  37"  ba- 
talhão de  infantaria,  addido  ao  16**  da  mesma  arma,  Olyrapio 
Agobar  de  Oliveira,  consulta  si  os  conselhos  de  investigação  e 
de  guerra,  quando  tiverem  de  inquirir  teiftemuuhas  por  meio 
de  deprecatas,  devem  para  esse  fim  dirigir-se  directamente 
ã  autoridade  militar  do  logar  onde  se  acharem  as  testemunhas 
ou  por  intermédio  das  autoridades  superiores. 

Em  solução  a  esta  consulta,  que  acompanhou  o  ofificio 
n.  1391,  de  19  de  Maio  ultimo,  dirigido  a  essa  repartição  pelo 
commandante  do  6°  districto  militar,  declare-se  a  esta  auto- 
ridade, para  que  o  faça  constar  áquelle  official,  que,  em  vista 
do  que  dispõe  claramente  o  art.  80  do  regulamento  processual 
criminal  militar,  devem  taes  deprecatas  ser  expedidas  directa- 
mente pelo  conselho  á  auctoridade  militar  competente  do  logar 
em  que  estiverem  as  testemunhas. — Bernardo  Vasques. 
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Declara  qne  os  soldados  que  forem 
voluntários,  têm  direito  á  respectiva 
gratiâcação,  ainda  que  conste  de  seu 
titulo  de  alistamento  a  verilicação 
de  praça  sem  direito  a  premio. 

Ministério    dos  negócios  da  guerra — Eio  de  Janeiro,  16 
de  Julho  de  1896. 

A'  repartição  de  ajudante-general — Em  solução  á  consulta 

que  fâz  o  comroandante  do  l""  batalhão  de  artilharia  em  officio 

n.  8,  de  3  de  Janeiro  ultimo,  dirigido  á  repartição  de  quartel- 

mestre  general,  sob  o  abono  da  prestação  de  que  trata  o  pa- 

ragrapho  único  do  art.   4.^  da  lei  n.  80,  de  27  de  Agosto  de 

1892,  ao  soldado  do  mesmo  batalhão  Manoel  José  do  Espirito 

Santo,   visto  ter  assentado  praça  voluntariamente  em  6    de 

Março  de  1893  e  constar  de  seu  titulo  de  alistamento  ter  elle 

verificado  praça  sem  direito  a  premio, — declare-se  áquelle  com- 

mandante,  para  os  fins  convenientes,  que  a  averbação  constante 

do  referido  titulo  não  tira  ao  dito  soldado  o  direito  que  lhe 

compete,  como  voluntário  de  1893,  á  respectiva  gratificação, 

paga  na  forma  do   disposto  no  citado  paragrapho. — Bernardo 

Vasques. 


'  Resolve   que  os  alferes  graduados 

em  virtude  da  lei  n.  350  de  9  de  De- 
zembro de  181>5  sãoofíiciaes  de  pa- 
tente do  exercito,  com  todos  os  pri- 
vilegies, garantias  e  isenções  dos 
effectivos,  e  aos  seus  herdeiros  com- 
pete o  direito  ao  abono  de  meio  soldo 
e  montepio  militar. 

Ministério  dos  negócios  da  guerra — ^Rio  de  Janeiro,  21  de 
Julho  de  1896. 

O  Sr.  presidente  da  Republica  mahda^  por  esta  secretaria 
de  Estado,  declarar  ao  Supremo  Tribunal  Militar  para  os  fins 
convenientes,  que  em  11  de  Junho  ultimo,  conformou-se  com 
o  parecer  do  mesmo  tribunal,  exarado  em  consulta  de  18  de 
Maio  anterior,  acerca  do  direito  que  compete  aos  heraeiros  dos 
alferes  graduados  do  exercito  ao  abono  do  meio-soldo  e  mon- 
tepio militar.  —  Bernardo  Vasques. 

Consulta  a  que  se  refere  a  portaria  supra :  —  Sr.  presi- 
dente da  Republica— Com  aviso  do  ministério  da  guerfa  da  30 
de  Abril  ultimo,  mandastes  consultar  este  Tribunal  si  os  alferes 
graduados  teem  direito  ao  meiosoldo  e  ao  montepio. 
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Os  alferes  gradaados^  aos  qaaes  se  refere  o  ayiso  de  30  de 
Abril,  s&o  os  de  qae  trata  a  lei  n.  350,  de  9  de  Dezembro  de 
1896,  qae  é  concebida  nestes  termos  : 

Art  1.*  £'  o  goyemo  antorisado  a  graduar  no  primeiro 
posto  com  direito  ao  soldo  e  á  etapa  correspondente,  as  praças 
e  expraças  do  exercito,'  que,  em  efectivo  serviço  de  guerra, 
foram  nelle  commissionados  até  3  de  Novembro  de  1894. 

Art.  2.^  A  antiguidade  (^os  alferes  promovidos  a  3  de  No- 
vembro de  1894  será  contada  da  data  em  que  foram  commissio- 
nados, e  assim  se  entenderá  também  em  relaç&o  aos  que  forem 
graduados  em  virtude  desta  lei. 

Esses  alferes  graduados  têm,  pois,  o  mesmo  soldo,  que  per- 
cebem 03  efectivos ;  como  estes  têm  patentes ;  fazem  o  mesmo 
serviço  e  não  estão  sujeitos  ao  que  compete  às  praças  de  pret ; 
só  podem  ser  privados  dos  seus  postos  nos  casos  em  que  podem 
sêl-o  os  efectivos ;  e,  quando  alcançarem  a  efectividade,  irão 
tomar  logar  acima  dos  i^eus  camaradas,  que  já  estão  no  quadro, 
e  forem  mais  modernos  como  commissionados  (art.  2^  da  lei). 

São,  portanto,  officiaes  de  patente  do  exercito,  com  todos 
os  privilégios,  garantias  e  isenções  dos  alferes  efectivos,  e  tam- 
bém com  o  mesmo  soldo ;  não  se  deve  confundil-os  com  as  praças 
de  pret,  que  tiverem  obtido,  em  outras  condições,  a  gradua- 
ção de  oácial,  estes  não  têm  o  soldo  correspondente  á  gra- 
' duação. 

Actualmente  ha  no  exercito  apenas  uma  praça  neste  caso, 
é  um  enfermeiromór  que  foi  graduado  em  alferes,  em  virtude 
do  art.  49,  paragrapho  único,  do  regulamento  dos  hospitaes,  e 
não  tem  soldo,  nem  faz  serviço  como  official. 

O  Supremo  Tribunal  Militar  é  de  parecer  que  os  ofSciaes 
graduados  no  primeiro  posto  não  podem,  em  geral,  ter  direito 
ao  meio-soldo  e  monte-pio,  mas  que  aos  graduados  em  virtude 
da  lei  n.  350,  cabe  o  direito  de  deixar  meio-soldo  aos  seus  her- 
deiros, e  devem  concorrer  para  o  monte-pio  militar  em  beneficio 
dos  mesmos  herdeiros  ;  nem  seria  justo  privar  dessa  vantagem 
ofiftciaes  que,  conquistando  o  seu  posto  por  serviços  de  guerra 
(art.  l"*  da  lei),  quando  á  gf>sam  empregados  de  categoria  infe- 
rior de  todas  as  repartições  militares  e  civis. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Maio  de  1896. —  Pereira  Pinto. — 
Miranda  Beis,  —  Tudel^eiva, —  O.  Netto.  —  F.  A.  de  Moura. 

Resolução.  —  Como  parece. —  Rio,  11  de  Junho  de  1896. — 
Prudente  de  Moraes,  —  Bernardo  Vasqtces. 
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Ministério  dos  negócios  da  gnerra. — Rio  de  JaneirOi  81 
de  Julho  de  1896. 

Tendo  a  repartíçio  a  yosso  cargo  consaltado  si  os  alferes 
graduados  do  exercito  têm  o  direito  de  deixar  a  seus  herdeiros 
o  meio-soldo  da  respectiva  patente,  e  si  podem  contribuir  para 
o  monte-pio  militar,  o  Sr.  presidente  da  Republica,  tendo  ouyido 

0  Supremo  Tribunal  Militar,  e  conformando-se  com  o  seu  pa- 
recer exarado  em  consulta  de  18  de  Maio  ultimo,  resolveu  em 
11  de  Junho  seguinte,  que  comquanto,  em  geral,  os  ofBciaes  em 
taes  condições  não  tenham  semelhante  direito,  comtudo,  n&o 
deve  este  ser  negado  aos  alferes  graduados  em  virtude  da  lei 
n.  360,  de  9  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  por  isso 
que  silo  officiaes  de  patente,  com  todos  os  privilégios,  garantias 
e  isenções  dos  effectivos,  percebem  o  mesmo  soldo  e  não  se  con- 
Ãindem  com  as  praças  de  pret,  que  tiverem  obtido  em  outras 
circumstancias,  tal  graduação,  tanto  mais  que  não  seria  justo 
privar  dessa  vantagem  officiaes  que  conquistaram  o  seu  posto 
por  serviços  de  guerra. 

Para  os  devidos  effeitos  vos  devolvo  as  inclusas  declarações 
feitas  pelo  alferes  Valeriano  Claudemiro  da  Funseca,  sobre 
monte-pio  militar,  de  accordo  com  o  disposto  nos  §§  l""  e  2"^  do 
art.  1^  das  instrncções  que  baixaram  com  o  decreto  n.  471,  de 

1  de  Agosto  de  1894,  e  que  motivaram  a  referida  consulta. 

Saade  e  fraternidade. — Bernardo  Vasques. —  Sr.  ajudante- 
general. 


Deolara  que  os  officiaes  addidM» 
semeados  para  conselhos  de  gaerra» 
tém  direito  á  gratiâoaçáo  integral  da 
ezercicio  em  quanto  íúnoclonarem  os 
mesmos  oonsemos. 


Ministério  dos  negócios  da  guerra — Rio  de  Janeiro,  27  de 
Julho  de  1896. 

Tendo  o  tenente -coronel  do  corpo  de  estado-maior  de  arti- 
lharia João  Carlos  Marques  Henriques,  addido  á  repartição  de 
ajudante-general,  requerido  pagamento  integral  da  gratificação 
de  exercício  por  se  achar  servindo  em  conselho  de  guerra, 
declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que,  interrompendo-se 
a  disponibilidade  com  a  nomeação  dos  mesmos  comselhos,  aos 
ofQciaes  para  elles  nomeados,  deve  ser  paga  integralmente  a 
respectiva  gratificação  de  exercício,    emquanto    funccionarem 


Digitized  by  LjOOQ IC 


—  294  — 

taes  conselhos,  salvo  o  tempo    de  interrupção   por  sospensão 
dos  trabalhos. 

Saúde  e  fraternidade. — Bernardo  Vasques.—Br.   director 
da  contadoria    geral  da  guerra. 


Resolve  em  relaçio  aos  alferes  gra-* 
duadoB  ;— lo  sobre  gratificação  que 
lhes  compete  quando  commandarexA. 
baterias,  companhias  ou  esquadrdíes ; 
2*  sobre  o  abono  de  gratificação  pro- 
veniente de  aecumulação  do  referido 
eommando  e  de  outros  cargos ;  3®. 
sobre  quantitativo  para  criado. 

Ministério  dos  negócios  sobre  guerra — Rio  de  Janeiro,  28  de 
Julho  de  1896. 

A'  repartição  de  ajudante  general — O  comcandante  do  3** 
hatalbão  de  artilharia  consulta :  l^",  si  os  alferes  graduados  que 
commandam  baterias  teem  direito  á  respectiva  gratificação, 
que  lhes  deve  ser  abonada  quando  accumularem  o  eommando 
de  duas  ou  mais  baterias  ou  o  exercício  do  logar  de  ajudante 
com  o  eommando  de  uma  ou  mais  baterias ;  2?  si  a  esses  otfi- 
ciaes,  no  desempenho  de  taes  exercidos,  compete  quantitativo 
para  criado. 

Em  solução  a  essa   consulta,    que   acompanhou    o    officio 
n.  263,  de  14  de  Maio  ultimo,  dirigido  á  repartição  de   quartel 
mestre-general  pelo    commandante  do    5°.    districto    militar, 
declare-se,  para  os  fins  convenientes,  que  os  officiaes  em  ques- 
tão, quando  servem  como  commandantes  de  baterias,  companhias 
ou  esquadrões,    teem    direito    á    respectiva    gratificação,    sò 
devendo,  porem,  exercer  taes  funcções    na  falta    absoluta  de 
capitães  ou  subalternos  do  quadro  effectivo  do    exercito ;   que 
no  caso  de  aecumulação  de  eommando  de  baterias,  companhias 
ou  esquadrões,  ou  dos  logares  de  ajudante  e  commandante  de 
companhia,  etc,  terão  elles  direito  ao   abono  das   competentes 
gratificações,     á    vista    do    disposto  no  art.  26.,  das  iastru- 
cções  de  P.  de  Novembro  de  1890  e  no  art.  2  da  lei  n.  42,  de 
2  de  Junho  de  1892 ;  e,  finalmente,  que  não  podem  os  alferes 
de  que  se  trata,   embora  no  exercício  dos    referidos   cargos, 
receber    quantitativo    para    criado,  que   não    é  abonado  pelo 
exercido  da  funcção  e  sim  pela  efectividade  do  posto    de    of- 
flc  ial .  — Bernardo  Vasques . 
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Di«p5e  sobre  transferencia  de  infe- 
riores, dos  corpofl,  a  bem  da  disciplina ; 

» 

Ministério  dos  negócios  da  guerra.— Kio  de  Janeiro,  29  de 
Julho  de  1896. 

A'  repartição  de  ajudante-general— Tendo  os  capitães  do 
6°  batalhão  de  artilharia,  Osório  de  Azambuja  Cidade  e  João 
Carlos  Pereira  Ibiapina,  representado  contra  o  commandante 
do  dito  batalhão  pelo  facto  de  terem  sido  transferidos  por 
ordem  deste  a  bem  da  disciplina  dos  inferiores  para  as  bate- 
rias commandadas  pelos  referidos  capitães  sob  o  fundamento 
de  que  os  postos  de  inferiores  são  preenchidos  por  promoção 
feita  pelo  commandante  do  corpo,  mediante  a  iniciativa  dos 
commandantes  de  bateria,  uma  vez  que  não  tenha  decorrido  o 
prazo  de  40  dias  a  contar  do  dia  em  que  foi  aberta  a  vaga, 
declare-se  ãquelle  commandante  que,  sendo  o  do  corpo  intei- 
ramente responsável  pela  ordem  e  disciplina  e  pela  exacta 
observância  ás  ordens  geraes  do  exercito  e  da  autoridade  com- 
petente, segundo  preceitua  o  regulamento  do  serviço  interno 
•dos  corpos,  approvâdo  pelo  decreto  n.  338  de  23  de  Maio  de 
1891,  bem  procedeu  relativamente  ao  facto  de  que  se  trata, 
porquanto  assiste -lhe  incontestável  competência  para  o  caso 
em  questão,  á  vista  das  disposições  vigentes,  principalmente 
tratando-se  de  rasões  de  disciplina,  pela  qual  é  elle  o  princi- 
pal responsável. — B.   Vasques. 


DispSe  sobre  os  vencimentos  que 
competem  aos  ofíloíaes  que  servem 
nas  juntas  de  alistamento  militar. 

Ministério  dos  nogocios  da  guerra— Rio  de  Janeiro,  31 
de  Julho  de  1896. 

Declaro,  para  vosso  conhecimento  e  execução,  que  os  of- 
ficiaes  do  exercito  que  estão  servindo  nas  juntas  de  alista- 
mento militar  devem  continuar  a  perceber  os  vencimentos  que 
tinham  quando  foram  nomeados,  abonando-se  aos  que  estavam 
addidos  á  repartição  de  ajudante-general  os  vencimentos  dos 
respectivos  corpos. 

Saúde  e  fraternidade. — Bernardo  Tasques, — Sr.  director 
da  contadoria  geral  da  guerra. 


i^À 
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Declara  qual  o  foldo  que  compete 
ao  offioial  reformado  que  tiver  patentt 
de  honorário,  immediatamente  lup^ 
lior  ao  po«to  da  reforma*  por  exercer 
íúnecOet  na  seeçSo  do  pessoal  de  com^ 
mando  de  diftrieto. 

Ministério  dos  negócios  da  guerra. — Gabinete  do  ministro 
—Rio  de  Janeiro,  31  de  Julho  de  1896. 

A'  repartição  do  ajudante-general— Tendo  o  commandante 
do  2^  districto  militar  communicado  em  officion.  2.1d6,de  4  do 
corrente,  dirigido  &  repartição  de  quartel  mestre-general,  que 
ao  encarregado  da  secção  do  pessoal  do  commando  do  mesmo 
districto  está  sendo  abonada  a  differença  de  soldo '  entre  o 
posto  de  capitão  e  o  de  major  pela  tabeliã  de  1894,  por  ser 
capitão  reformado  e  major  honorário  do  exercito,  consultando 
a tial  respeito,  declarese  ãquelle  commandante  que,  de  accordo 
com  o  art.  3?  do  decreto  n.  474,  de  10  de  Junho  de  1890,  com- 
pete ao  dito  ofiBcial  o  soldo  da  reforma,  inclusive  quotas  e  mais 
a  differença,  se  for  necessária  para  perfazer  o  soldo  de  major 
do  quadro  efifectivo. — B.  Vaques. 


Declara  que  o  sello  flxo  das  petições 
e  requerimentos  refere-«e  unicamente 
aos  ()ue  tão  dirigi dot  aos  bancos* 
Intelligeneia  do  art.  4^  t  4<*  da  lei 
n.  359  de  30  de  Dezembro  de  1805. 

Ministério  dos  negócios  da  guerra —  Rio  de  Janeiro,  1^  de 
Agosto  de  1896. 

Circular  ás  repartições  subordinadas  ao  ministério  da 
guerra. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  sello  fixo 
de  que  trata  o  art.  4«  §  4**  da  lei  n.  359,  de  30  de  Dezembro 
do  anno  findo,  e  a  que  ficaram  sujeitos  as  petições  e  os  requeri- 
mentos, refere-se  unicamente  aos  que  são  dirigidos  aos  bancos, 
segundo  se  verifica  das  circulares  ns.  1  e  6,  de  13  e  15  de 
Janeiro  do  ministério  da  fazenda. 

Saúde  e  fraternidade. — Bernardo  Vasques. 


Deelara  que  a  despesa  com  o  ex- 
pediente dat  Juntas  de   alistamento 
,     militar  pertence   ás  camarás  muni* 
cipaesy   inclusive   a   publicação  de 
editaes. 

Ministério  dos  negocies  da  guerra— Rio  de  Joneiro,  1  de 
Agosto  de  1896. 

Sr.  presidente  da  junta  de  alistamento  militar  no  districto 
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da  12*  pretoria  na  Capital  Federal — Declaro-vos,  em  resposta 
ao  vosso  offlcio  de  29  do  mez  findo,  qae,  dispondo  o  aviso 
deste  ministério  de  6  de  Jalho  de  1875  que  as  despezas  com  a 
pnblicaç&o  de  editaes  concernentes  ao  alistamento  militar 
pertencem  ás  camarás  mnnicipaes,  visto  ter  sido  a  ellas  com- 
mettida  pelo  art.  19  do  respectivo  regnlamento,  a  despeza  qae 
se  tem  de  fazer  com  o  expediente  das  competentes  jantas, 
deve  o  assumpto  de  qne  tratais  naquelle  ofBcio  ser  snbmettido 
á  resolnç&o  do  prefeito  do  Distrieto  Federal. 
Saúde  e  Aratemidade. — Bernardo  Vasques. 


Resolve  lobre  o  tempo  de  serviço 
daa  praças  procedentes  de  compa- 
nhias de  operários  militares  dos  ai^ 
tenaes,  das  qaaes  tenham  desertado. 

Ministério  dos  negócios  da  guerra — Bio  de  Janeiro,  O  de 
Agosto  de  1896. 

A'  repartiç&o  de  ajndante  general — Tendo  o  commandante 
do  4^  regimento  de  artilharia  consultado  no  ofDcio  que  acom- 
panhou o  do  1°  distrieto  militar,  sob  n.  40,  de  1  de  Abril  ulti- 
mo, dirigido  a  essa  repartição,  sobre  o  tempo  durante  o  qual 
é  obrigado  a  servir  o  soldado  do  mesmo  batalhão,  Libanio  de 
Farias  Guimarães,  que  foi  alli  incluído  com  procedência  da  com- 

Sanhia  de  operários  militares  do  arsenal  de  guerra  do  Pará, 
a  qual  desertara,  declare  se  áquelle  commandante,  para  os 
fins  convenientes,  que  não  só  esta,  mas  também  as  demais 
praças  em  idênticas  condições  devem  servir  pelo  prazo  de  oito 
annos,  durante  o  qual  eram  obrigadas  a  servir  anteriormente» 
nfto  lhes  sendo  applicavel  a  resolução  de  2  de  Setembro  de 
1895,  á  vista  do  disposto  no  art.  õ"*,  paragrapho  único,  da  lei 
n.  39  A,  de  30  de  Janeiro  de  1892,  que  manda  servir  por  oito 
annos  os  operários  procedentes  das  companhias  de  aprendizes 
artífices. — Bernardo  Vasques, 


Beelara  que  os  officiaes  reforma- 
dos, inelniaos  no  Asylo  dot  Invalido» 
da  Pátria  e  residentes  nos  Estados, 
só  tém  direito  á.etapa  geral. 

Ministério  dos  negócios  do  guerra. — Rio  de  Janeiro,  8  de 
Agosto  de  1896. 

O  Sr.  Presidente  da  Eepubtica  manda  por  esta  secretaria 
de  Estado  declarar  ao  Sr.  delegado  fiscal  do  thesouro  federal 
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em  Matto  Grosso,  em  solução  ao  seu  telegramma  de  4  do 
corrente,  que  os  offlciaes  reformados,  incluídos  no  Asylo  de 
Inválidos  da  Pátria  e  residentes  no  dito  Estado,  só  têm  di- 
reito á  etapa  geral  marcada  nas  instrucções  de  1  de  Novembro 
de  1890,  sendo  que  nunca  lhes  assistio  direito  á  percepção  de 
mais  meia  etapa  que  era  apenas  abonada  aos  que  alli  sq 
achavam  era  serviço. — Bernardo  Vasques, 


Declara  quaes  os  logares  dos  arse- 
naes  de  guerra,  cuja  nomeação  conv- 
pete  aos  respectivos   directoret. 

Ministério  dos  negócios  da  guerra.— Rio  de  Janeiro,  12 
de  Agosto  de  1896. 

Tendo  o  ajudantegeneral  em  officio  n.  7.545,  de  28  do 
mez  findo,  communicado  a  este  ministério  haver  o  comman- 
dante  do  7**  districto  militar  concedido  a  João  Gualberto  da 
Costa  a  exoneração  que .  pedio  do  logar  de  amanuense  inte- 
rino do  arsenal  de  guerra  do  Estado  de  Matto  6rosso,  por 
verificar  da  informação  do  director  do  mesmo  arsenal  ter  sido 
a  nomeação  feita  contrariamente  ao  disposto  no  §  9**  do  art.  127 
do  respectivo  regulamento,  vos  declaro  que  deve  ser  chamada 
a  atteução  do  referido  director  para  aquella  disposição,  visto 
que  o  aviso  de  16  de  Maio  de  1888  estabelece  que  as  no« 
meações  de  empregados  para  os  arsenaes  de  guerra,  que  ti- 
verem de  ser  feitas  pelos  respectivos  directores,  de  accordo 
com  o  dito  paragrapho,  são  unicamente  as  que  se  referem  aos 
logares  que  têm  substitutos,  não  estando  neste  caso  o  de 
amanuense . 

Saúde  e  fraternidade. — Bernardo  Tasques. — Ao  quartel 
mestre  general. 


Resolve  sobre  transferencia  de  ofli- 
ciaes   para  corpos    arregimentados» 
/  para  o  eífeito  de  promoção. 

Ministério  dos  negocies  da  guerra.— Rio  de  Janeiro,  14 
Agosto  de  1896. 

A'  repartição  do  ajudante-general : 

Em  solução  ao  requerimento  que  acompanhou  o  ofiBcio 
n.  1.604,  de  3  2  de  Junho  ultimo,  do  commandante  do  6*  dis- 
tricto militar,  dirigido  a  essa  repartição,  e  em  que  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  de  aitilharia  —  João  Leocadio  Pereira 
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de  Mello  pede  transferencia  para  um  dos  corpos  arregimeu- 
tados  da  referida  arma,  declarou  se  áqnelle  commandante,  para 
08  fins  convenientes,  que  o  anno  de  effectivo  serviço  em  ba- 
talhão ou  resrimento  de  sua  arma  só  é  exibido  pela  lei 
n.  39  A,  de  30  de  Janeiro  de  1892,  para  os  officiaes  serem 
transferidos  ou  promovidos  para  os  corpos  especiaes  ou  para  o 
estddo-maior  de  artilharia,  não  sendo,  portanto,  applicavel  ao 
requerente  tal  çxigencia,  visto  pertencerão  dito  estado-maior; 
e,  tornando-se  desnecessária  a  sua  transferencia  para  corpo  ar- 
regimentado, como  pede,  para  poder  ser  promovido,  promoção 
que,  quando  Uie  tocar,  será  para  batalhão  ou  regimento  de 
sua  arma,  como  determina  a  citada  lei,  sendo  que  a  transfe- 
rencia que  pede  aquelle  official  será  ieita  quando  o  governo 
julgar  conveniente. — Bernardo   Vasques. 


Applica  aos  Estados  o  disposto  no 
aviso  de  2.S  de  Março  de  1891  sobre  con- 
signações que  fizerem  ofl&ciaes  yara  pa- 
gamento das  poças  de  uniforme  que 
comprarem  á  «  Cooperativa  Militar  do 
Brazil.  » 

Ministério  dos  negócios  da  guerra. —  Rio  de  Janeiro,  14 
de  Agosto  de  189r>. 

Tendo  o  Sr.  inspector  da  alfandega  do  31aranhão  consul- 
tado em  officio  n.  29,  de  15  de  Julho  ultimo  si,  estando  re- 
guladas pelo  n.  4  do  §  1.°  do  art.  13  das  instrucções  de  l.** 
de  Novembro  de  1890,  o  augmento,  reducção  e  suspensão  das 
consignações  estabelecidas  por  officiaes  do  exercito,  podem 
estas  ser  suspensas  em  face  de  documento  apresentado  pela 
«  Cooperativa  Militar  do  Brazil  »  e  si,  realisadas  pelos  ditos 
officiaes,  por  occasião  de  partirem  do  Estado  em  que  se  acham, 
podem  igualmente  ser  suspensas  quando  regressarem,  o  Sr.  pre- 
sidente da  Republica  manda,  por  esta  secretaria  de  Estado, 
declarar  ao  mesmo  Sr.  inspector  que  é  applicavel  aos  Estados 
o  disposto  no  aviso  de  23  de  Março  de  1891,  autorisamlo  a 
acceitação  de  consignações  especiaes  que  fizerem  os  officiaes 
do  exercito  e  empregados  civis  deste  ministério  a  elles  equi- 
parados, residentes  ou  em  transito  nesta  capital,  para  paga- 
mento das  peças  de  uniforme  que  comprarem  áquella  sociedade 
e  declarando  que  taes  consignações,  que  não  poderão  exceder 
da  totalidade  do  soldo  ou  ordenado  fixo  que  competir  aos  ditos 
officiaes  e  empregados,  serão  feitas  com  a  clausula  de  que  só 
I>í»derão  ser  suspensas  à  vista  de  declaração  escripta  e  assig- 
nada  pelo  respectivo  director-gerente. — Bernardo   Vasquea. 
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«egislaçãa  das  Eeiadas 


ESTADO  DA  PARAHYBA  DO  NORTE 


coNSTinnçÃo 

Nós,  os  Representantes  do  Povo  Parahybano,  reunidos  em  Con- 
gresso Constituinte,  decretamos  e  promulgamos  a  seguinte  Consti- 
tuiçfto  do  Estado  da  Parahyba  do  Norte. 

TITULO  I 

Do  Cstado 

Art.  !.•  O  Estado  da  Parahyba  do  Norte,  com  os  limites 
da  antiga  provinda  da  Parahyba,  faz  parte  da  Uni&o  Brazi- 
leira  e  é  autónomo,  nos  termos  da  Constituição  Federal. 

Art.  2.*  O  seu  Governo  é  republicano  representativo, 
emanado  da  soberania  popular  que  se  manifesta  por  três  po- 
deres independentes  e  harmónicos— -o  Legislativo,  o  Executivo 
e  o  Judiciário. 

TITULO  n 

Do  Poder  I^eipislatiT-o 

CAPITULO  I 

DO     OONGRESSO 

Art.  3.^  o  Poder  Legislativo  é  exercido  por  um  Congresso, 
composto  de  trinta  membros,  com  a  sancçãodo  Governador. 

Paragrapho  Único .  Cada  legislatura  durará  quatro  annos, 
renovando-se  o  Congresso,  pela  metade,  de  dous  em  dous 
annos. 
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Ârt.  4.^  O  Congresso  se  reunirá  todos  os  annos,  no  dia  1* 
de  Jnlho,  na  capital  do  Estado,  independentemente  de  convo- 
cação e  fanccionar&  dous  mezes,  contados  da  data  de  sua  ins- 
tallação,  podendo  ser  adiado»  prorogado  ou  convocado  extra- 
ordinariamente. 

§  l.''  Só  ao  Congresso  cabe  resolver  sobre  a  prorogação 
on  adiamento  de  suas  sessões,  n&o  devendo  a  prorogação  ex- 
ceder a  trinta  dias. 

§  3.^  Em  caso  algnm  o« Congresso  será  dissolvido. 

Ârt.  6?  Nã.0  se  reunindo  o  Congresso  no  dia  marcado 
nesta  Constituição,  será,  pelo  presidente  do  mesmo  Congresso, 
designado  novo  dia  para  sua  reuni&o. 

Art.  6.^  Por  deliberação  do  Congresso  e  para  garantir  a 
independência  de  seus  trabalhos,  ou  por  motivo  urgente  de 
salvação  publica,  poderá  elle  funccionar  (óra  do  local  deter- 
minado n'esta  Constituição,  precedendo  annuncio  e  devendo  a 
reunião  effectuar-se  em  logar  publico  e  accessivel  ao  povo. 

Art.  7.*  O  Congresso  funccionará  em  sessões  publicas,  po- 
dendo haver  sessões  secretas,  si  for  por  elle  resolvido,  por  alto 
motivo  de  ordem  social. 

Art.  8.^  As  deliberações  do  Congresso  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos,  achando-se  presente  a  maioria  absoluta  de 
seus  membros. 

Art.  9.<»  O  Congresso  verificará  e  reconhecerá  os  poderes 
de  seus  membros;  elegerá  sua  mesa;  nomeará  os  empregados  de 
sua  secretaria,  marcando-lhes  os  vencimentos ;  regulará  a  sua 
policia  interna,  provendo  a  todas  as  necessidades  de  seus 
serviços,  inclusive  a  publicação  dos  debates  e  leis,  segundo  o 
regimento  que  organizar. 

Art.  10.  O  deputado,  ao  tomar  assento,  contrahirá  com- 
promisso formal  de  bem  cumprir  os  seus  deveres. 

Art.  11.  O  deputado  é  inviolável  por  suas  opiniões,  pa- 
lavras e  votos  no  exercício  de  seu  mandato. 

Art  12.  O  deputado,  desde  que  tiver  recebido  diploma 
até  nova  eleição,  não  poderá  ser  preso,  nem  processado  cri- 
minalmente, sem  previa  licença  do  Congresso,  salvo  o  caso 
de  flagrância  em  crime  inafiançavel.  N'este  caso,  preparado 
o  processo  até  a  pronuncia  exclusive,  será  lemettido  ao  Con- 
gresso para  resolver  sobre  a  procedência  da  accusação,  si  o 
accusado  não  preferir  o  julgamento   immediato. 

§  Único.  Si,  porém,  o  Congresso  resolver  pela  improce- 
dência da  accusação,  em  tempo  algum   será  ella    renovada. 

Art.  13  Os  membros  do  Congresso  perceberão  um  sub- 
sidio   durante    as    sessõeS;    e    ajuda    de    custo,    que    serão 
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fixados    pelo  Congresso    no   fim    de  cada    legislatura  para  a 
seguinte. 

§  r.  A  nenhum  membro  do  Congresso  é  perraittido  per- 
ceber o  subsidio  cumulativamente  com  outro  vencimento  que 
tiver  pelos  cofres  do  Estado,  podendo,  entretanto,  optar  por 
qualquer  d*elles. 

§  2°.  Durante    o  tempo   da    sessão   legislativa    cessa  o- 
exercício  de  qualquer  emprego  publico . 

Art.  14.  Nenhum  deputado,  desde  que  tenha  sido 
eleito,  poderá  acceitar  o  cargo  de  Governador,  vice-Gover- 
nador  ou  Secretario  de  Estado,  sob  pena  de  perder  o 
mandato, 

Art.  15.  E'  permittido  ao  deputado  renunciar  o  man- 
dato. 

Art.  16.  O  deputado  eleito  em  substituição  a  outra 
exercerá  o  mandato    pelo  tempo   que    faltar  ao    substituído. 

Art.   17.  São    condições  de  elegibilidade  ao  Congresso: 

I.  Ser  cidadão  brasileiro  nato,  ou  naturalisado  desde 
dous  annos,  pelo  menos,  antes  da  eleição. 

II.  Ter  eôectiva  residência  no  Estado,  desde  dous 
annos,  pelo  menos,  antes  da  eleição,  salvo  si  for  para- 
hybano . 

III.  Ser  maior  de  vinte  e  um  annos. 

IV.  Estar  no  goso  de  seus  direitos  políticos. 

V.  Ser  eleitor  ou  alístavel. 

Art.  18.  São  inelegíveis,  além  dos  que  exercerem  func- 
ções  federaes  de  qualquer  natureza : 

J .  O  Governador  e  os  vice-Governadores  do  Estado. 

TI.  Os  Secretários  de   Estado. 

ni.  O  commandante  da  força  publica  do  Estado. 

IV.  Os  magistrados,  salvo  si  estiverem  avulsos  ou  dis- 
poníveis. 

V.  Os  pronunciados  em  qualquer  crime,  menos  nos  de 
responsabilidade . 

CAPITULO  II 

DAS   ATTR^BDIÇOES  DO    CONGRESSO 

Art.  19.  Compete  ao  Congresso  : 

§  1.  Fazer  leis  sobre  todos  os  assumptos  de  interesse 
do  Estado,  interpretal-as,  suspendelas,  derogal-as  e  revo- 
gai-as. 

§  2.  Orçar  annualmente  a  receita  e  fixar  a  despeza  do 
Estado,    decretando    os    impostos    necessários,    e  tomar   as 
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contas    da    receita    e    despeza    de    cada    exercício    finan- 
ceiro . 

§  3"*  Regalar  a  arrecadação  e  distribníção  das  rendas  do 
Estado. 

§  4.  Legislar  sobre  a  divida  publica  e  estabelecer  os  meios 
para  seu  pagamento . 

§  5 .  Crear  e  supprimir  empregos,  marcar-Ihes  os  venci- 
mentos e  fixar-lhes  as  attribuições. 

§  6 .  Autorisar  o  Governo  a  celebrar  com  os  Estados 
ajustes  e  convenções,  sem  caracter  politico,  que  serão  depois 
submettidos  á  approvação  do  Congresso,  na  sua  primeira 
reunião. 

§  7 .  Determinar  os  casos  e  regular  os  processos  de  des- 
apropriação por  utilidade  publica  do  Estado. 

§  8 .  Autorisar  o  Governo  a  contrahir  empréstimos  e  fazer 
quaesquer  outras  operações  de  credito  que  o  bem  do  Estado 
exigir. 

§  9 .  Estabelecer  a  divisão  administrativa  e  judiciaria  do 
Estado. 

§10.  Tomar  conhecimento  dos  actos  do  Governo,  exi- 
gindo deste  os  esclarecimentos  que  julgar  necessários. 

§  11.  Regular  as  condições  e  o  processo  da  eleição  para 
os  cargos  públicos  electivos  do  Estado. 

§  12.  Velar  pela  fiel  observância  da^Constituiçâo  e  das 
leis. 

§  13.  Legislar  sobre  terras  e  minas  de  propriedade  do 
Estado. 

§  14.  Mudar  a  capital  do  Estado,  quando  a  conveniência 
publica  exigir. 

§  15.  Legislar  sobre  o  serviço  dos  correios  e  telegraplios 
do  Estado. 

§  16,  Fixar  annualmenteo  effectivo  da  força  publica. 

§  17.  Autorisar  a  acquisição  e  a  venda  dos  bens  do 
Estado.  • 

.  §  18.  ComTnutar  e  perdoar  as  penas  impostas  aos  func- 
ciouarios  públicos  por  crime  de  responsabilidade,  aos  Gover- 
nadores e  Secretários  do  Estado  por  crimes  communs. 

§19.  Decretar  no  caso  de  rebellião  ou  invasão  de  ini- 
migo, copforme  o  exigir  a  segurança  do  Estado,  a  suspensão 
de  alguma  ou  algumas  das  formalidaaes  que  garantem  a  liber- 
dade individual  dos  cidadãos. 

§  20 .  Julgar  os  membros  do  Tribunal  de  Justiça  nos  cri- 
mes de  responsabilidade. 

§21.  Julgar  o  Governador  do  Estado  nos  crimes  de 
responsabilidade  e  decretar  a  sua  accusação   nos  crimes  com- 
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mnns.  Â  sentença  condemnatoría,  nos  crimes  de  responsabili- 
dade, só  prevalecerá  pelos  votos  de  dons  terços  dos  membros 
do  CongTesso,  e  n&o  irá  além  da  pena  de  perda  do  cargo  e 
incapacidade  de  exercer  qnalqaer  outro,  sem  prejnizo  da  acçáo 
da  justiça  ordinária. 

§  22 .  Decretar  as  leis  orgânicas  para  a  execnçáo  com- 
pleta da  Constituição. 

§  23.  Prorogar  e  adiaras  suas  sessões  quando  o  bem 
publico  o  exigir. 

§  24 .  Legislar  sobre  o    ensino  em  todos  os  seus  gráos. 

§  25.  Ânnuliar  as  leis,  actos  e  decisões  dos  conselhos 
municipaes  que  forem  contrários  ás  Federaes  e  do  Estado. 

§  26.  Decidir  os  conflictos  de  jurisdicç&o  entre  esses  .con- 
selhos e  o  poder  executivo  do  Estado. 

§  27 .  Conceder  subvenção,  isenção  e  garantias  a  quaes^ 
quer  companhias  ou  emprezas  que  tenham  por  fim  promover  o 
desenvolvimento  industrial  do  Estado. 

§  28.  Garantir,por  tempo  limitado,  aos  autores  e  inventores 
direito  exclusivo  sobre  suas  obras  e  invenções,  e  bem  assim  a 
exploração  de  qualquer  industria  nova  de  que  possa  resultar 
vantagem  para  o  Estado. 

§  29.  Conceder  licença  ao  Governador. 

§  30.  Representar  ao  Congresso  e  Governo  Federaes 
contra  toda  e  qualquer  invasão  no  território  do  Estado,  e  bem 
assim  contra  as  leis  da  União  e  as  dos  outros  Estados,  que 
atten tarem  contra  seus  direitos. 

§  31.  Marcar  os  vencimentos  do  Governador  no  ultimo 
anno  de  cada  período  governativo. 

§  32.  Legislar  sobre  organisação  judiciaria  e  processual. 

§  33 .  Legislar  sobre  hygiene  publica  e  particular. 

§  34.  Legislar  sobre  assistência  publica,  casas  de  cari- 
dade e  destribuição  de  soccorros. 

CAPITULO  iri 

DAS   LEIS    E  RESOLUÇÕES 

Art.  20.  Os  projectos  de  lei  podem  ser  propostos  por  qual- 
quer dos  membros  do  Congresso. 

Ârt.  21.  Os  projectos  de  lei  sofErerão  três  discussões  em 
dias  diversos. 

Art.  22.  O  projecto  de  lei  approvado  pelo  Congresso 
será  remettido  ao  Governador  que,  acquiescendo,  o  sanccio- 
naráe  promulgará. 

§  1 .  Si  o  Governador  o  julgar  contrario  a  esta  Consti- 
tuição, á  Federal,  ou  aos  interesses    do  Estado,  recnsar-lhe-á 
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a  sancçâo  dentro  de  dez  dias,  a  contar  d'aquelle  em  que  rece- 
bêo  o  projecto  e  o  devolverá  n'este  mesmo  praso  ao  Congresso 
com  os  motivos  da  recusa. 

§  2.  Si  até  o  ultimo  dia  do  referido  praso,  não  for  de- 
volvido o  projecto  nos  termos  e  pelo  modo  prescriptos  neste 
artigo,  '  considerar-se-á  sanccionada  a  lei  e  como  tal  será  pro- 
mulgada,e  no  caso  de  ser  a  sancção  negada  quando  já  estiver 
encerrado  o  Congresso,  o  Governador  dará  publicidade  as 
suas  razões. 

§3.0  projecto  devolvido  será  sujeito  a  uma  só  discussão 
considerando-se  approvado,  se  obtiver  dous  terços  dos  votos 
presentes,  e  neste  caso  será,  como  lei,  promulgado  pelo  pre- 
sidente do  Congresso . 

§4.  A  sancção  e  a  promulgação  effectuam-se  por  estas 
formulas  :  1.*  O  Congresso  do  Estado  decreta  e  eu  sancciono  a 
seguinte  lei  (ou  resolução).  2.*  O  Congresso  do  Estado  decreta 
6  eu  promulgo  a  seguinte  lei  (ou  resolução). 

§  6 .  A  formula  da  promulgação  feita  pelo  presidente  do 
Congresso  é  a  seguinte:  F...  presidente  do  Congresso 
faço  saber  que  o  Congresso  do  Estado  decreta  e  eu  promulgo 
a  seguinte  lei  (ou  resolução). 

Art.  23.  Os  projectos  de  lei,  rejeitados  pelo  ('ongresso, 
ou  não  sanccionados,  salvo  o  do  orçamento,  não  poderão  ser 
submettidos  á  discussão  nem  votados  na  mesma  sessão. 

Art.  24.  O  projecto  de  lei  não  pôde  ser  sanccionado  so- 
mente em  parte. 

Art.  25.  O  projecto  não  sanccionado  poderá  ser  modifi- 
cado no  sentido  da?»  razões  allegadas  pelo  Governador  e  voltar 
á  sancção. 

Art.  26 .  Os  projectos  de  lei  que  versarem  sobre  interesse 
particular,  auxilio  a  emprezas  e  concessão  de  privilégios,  e  os 
Dâo  sanccionados  úò  serão  votados,  achando-se  presentes,  pelo 
menos,  dous  terços  dos  membros  do  Congresso. 

Art.  27.  Na  lei  do  orçamento  não  poderão  ser  incluidas 
disposições  que  não  se  relacionem  com  a  receita  e  despeza  do 
EstadO;  ou  que  tenham  caracter  individual. 

TITULO  m 

I>o   ]Poder   JE/xecutivo 

CAPITULO  I 

do"  governador  E   VICE-GOVERNADORES 

Art.  287o  poder  executivo  é  delegado  a  um  Governador, 
comochefe  do  Estado,  eleito  por  quatro  annos. 

DIB.  VOL.  71  ^ 
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§  1.  São  condições  essenciaes  para  ser  .eleito  Governador: 

I  íSer  brasileiro. 

IT.  Estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro. 

IIÍ.  í^er  maior  de  trinta  annos  e  menor  de  setenta. 

IV.  Ter  re.-idencia  eíiertiva  no  Estado  pejo  menos  de 
quatro  annos,  salvo  i-i  for  Parabybano. 

§  2.  O  Governador  será  suco^ssivamente  substituído  em 
seus  impedimentos  temporários  ou  falta  por  nm  primeiro,  um 
segundo  e  ura  terceiro  vice-Governadores,  eleitos  na  mesma 
occasião  que  o  Governador,  pelo  mesmo  espaço  de  tempo  e 
com  os  mesmos  requisitas. 

§  3.  No  impedimento  ou  falta  dos  vice  Governadores  será 
o  Governador  substituído  successi vãmente  pelo  presidente  do 
Congresso  e  pelo  do  Superior  Tribunal   de  Justiça. 

§  4.  No  caso  de  vaga  do  Governador,  por  fallecimento, 
renuncia  ou  perda  do  cargo,  não  havendo  decorrido  dous  annoa 
do  período  administrativo,  proceder-se-á  a  nova  eleição  prra 
seu  preenchimento,  devendo  o  eleito  servir  pelo  tempo  que 
faltar  i)ara  completai  o. 

§  5.  O  período  goi^ernamental  começará  no  dia  seguinte 
ao  ultimo  do  periodo  anterior. 

Art.  29.  O  Governador  não  poderá  ser  reeleito  para  o  pe- 
ríodo governamental  immediato,  nem  também  o  vice-Gover- 
nador  que  tiver  estado  em  exercicio  dentro  dos  doze  mezes 
últimos  do  período  administrativo. 

g  1.  O  Governador  deixará  o  exercicio  de  suas  funcções 
no  mesmo  dia  em  que  terminar  o  período  de  seu  goveino, 
succedendo-lhe  immediatamente  o  recem-eleito. 

§  2.  Si  o  recem-eleito  estiver  impedido  ou  ausente,  a 
substituição  se  fará  nos  termos  dos  §§  2  e  3  do  artigo  28. 

Art.  30.  O  Governador  ou  vice-Governador  em  exercicio 
não  poderá  sahir  do  Estado  sem  permissão  do  Congresso,  e 
não  estando  este  funccionando,  sem  licença  do  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça,  sob  pena  de  perder  o  cargo. 

Art.  31.  O  exercicio  do  cargo  de  Governador  é  imcom- 
pativel  com  o  de  outro  qualquer  emprego. 

Art.  32.  São  inelegíveis  porá  os  cargos  de  Governador  e 
vice-Governadores  os  parentes  consanguíneos  ou  affins  até  o 
terceiro  gráo  civil  do  Governador  ou  vice-Governador,  que  se 
achar  em  exercicio  no  momento  da  eleição,  ou  que  o  tenha  dei- 
xado até  doze  mezes  antes. 

Art.  33.  O  Governardor  eleito,  por  occasião  de  entrar  em 
exercicio,  pronunciará   perante  o   Congresso,   si  este  estiver» 
funccionando,  ou,  no  caso  contrario,  perante  o  Superior   Tri- 
bunal de  Justiça,  a  seguinte  affirmação : 
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4c  Prometto  cumprir  com  lealdade  os  deveres  inherentes 
ao  meu  cargo.  » 

Art.  34.  O  Governador  s6  perceberá  metade  de  seus  ven- 
cimentos quando  temporariamente  estiver  fora  do  exercício 
por  motivo  legal,  e  o  vice-Governador  que  o  substituir  per- 
ceberá a  outra  metade,  tendo  direito  aps  vencimentos  inte- 
graes  no  caso  de   substituição  definitiva. 

Art.  35.  O  Governador  nâo  poderá  acceitar  qualquer  em- 
prego publico  purante  o  período  governamental,  nem  o  legar 
de  representante  da  União  ou  de  qualquer  Estado,  sob  pena 
de  perder  o  cargo. 

CAPITULO  II 

DAS    ATTRIBUIÇÕES   DO    GOVERNADOR 

Art.   36.  Compete  ao  Governador  do  Estado: 

§  1.  Sanccionar,  promulgar  e  fazer  publicaras  leis  e  re- 
soluções do  Congresso  e  expedir  ordens,  decretos,  instrucções 
e  regulamentos  para  a  sua  fiel  execução. 

§  2.  Nom.ear  e  demittir  livremente  os  Secretários  de  Es- 
tado. 

§  3.  Fazer  arrecadar  eapplicar  as  rendas  do  Estado  de 
accôrdo  com  o  orçamento. 

§  4.  Dispor  da  força  publica,  conforme  o  exigir  o  inte- 
resse do  Estado. 

§  5.  Nomear,  remover,  suspender,  e  demittir  os  funccio- 
narios  públicos,  tendo  em  vista  as  restricções  expressas  na  Con- 
stituição. 

§  6.  Contrahir  empréstimos  e  fazer  quaesquer  outras  ope- 
rações de  credito  autorisadas  pelo  Congresso. 

§  7.  Representar  ao  Governo  Federal  contra  os  funccio- 
narios  -da  União  residentes  no  Estado ;  e  bem  aspim  requisitar 
o  auxilio  de  forças  federaes,  a  permanência,  retirada  ou  sub- 
stituição das  que  estiverem  no  Estado,  conforme  for  exigido 
pelo  bem  publico, 

§  8.  Convocar  extraordinariamente  o  Congresso,  quando  o 
bem  publico  o  exigir.  • 

§  9.  Indicar  em  sua  mensagem  ao  Congresso  as  providen- 
cias e  reformas  que  julgar  convenientes. 

§  10.  Commutar  e  perdoar  as  penas  nos  crimes  sujeitos  á 
jurisaicção  do  Estado,  salvo  a  disposição  do  §  18  do  art.  19. 

§  11.  Promover  o  bem  geral  do  Estado. 

§  12.  Mandar  proceder  a  eleição,  no  caso  de  vaga  de 
deputado,  no  praso  máximo  de  dons  mezes. 
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§  13.  Decretar  soccorros  ou  despezas  extraordinárias  em 
caso  de  calamidade  oa  perigo  publico,  sujeitando  o  acto  á  ap- 
provaçâo  do  Congresso  na  sua  primeira  reunião. 

§  14.  Decidir  os  conflictosde  jurisdicçâo  administrativa. 

§  15.  Mandar  proceder  a  eleição  de  Governador  no  caso 
do  §  4°  do  artigo  28,  no  prazo  máximo  de  dous  mezes. 

§  1 6.  I>ispensar,no  intervallo  das  sessões  do  poder  legislativo, 
no  caso  de  que  trata  o  §  19  do  artigo  19,  as  formalidades 
que  garantem  a  liberdade  individual  dos  cidadãos,  convocando 
immediatamente  o  Congresso  para  que  este  resolva  sobre  seu 
acto. 

Art.  37.  Incumbe  ao  Governador : 

1.  Prestar  as  informações  e  esclarecimentos  que  lhe  forem 
exigidos  pelo  Congresso. 

2.  Apresentar  annualmente  ao  Congresso  um  relatório  mi- 
nucioso do  estado  dos  negócios  públicos,  e  bem  assim  as  pro- 
postas do  orçamento  e  fixação  da  força  policial. 

CAPITULO  ni 

DA   RESPONSABILIDADE  DO   GOVERNADOR 

Art.  38.  o  Governador  do  Estado  será  submettido  a  pro- 
cesso e  julgamento,  pelos  crimes  de  responsabilidade,  perante 
o  Congresso,  e  pelos  crimes  communs,  ante  o  Superior  Tribunal 
de  Justiça,  depois  que  o  Congresso  declarar  procedente  a 
accusação. 

§  Único.  Quer  n'um,  quer  n^^utro  caso,  uma  vez  decre- 
tada a  procedência  da  accusação,  \  õcarã  o  Governador  sus- 
penso de  suas  funcções.  ^ 

Art.  39.  São  crimes  de  responsabilidade  os  actos  do  Go- 
Ternador,  que  attentarem  contra :       ^ 

1.  A  Constituição  do  Estado.       <; 

2.  O  livre  exercício  dos  poderes  joliticos. 

3.  O  goso  e  exercício  legal  dos  direitos  políticos  e  indivi- 
duaes.  \^ 

4.  A  segurança  interna  do  Estadcv 
6.  A  probidade  da  administração.  ^ 

6.  A  guarda  e  emprego  constitucioial  dos  dinheiros  pú- 
blicos. \ 

7.  As  leis  orçamentarias  votadas  pelp  Congresso. 

§  único.  Os  crimes  mencionados  peste  artigo  são  os 
definidos  no  Código  Penal  da  Republica,  ^  o  Congresso,  na  sua 
primeira  sessão  annual,  regulará  a  fõrmi  do  processo. 
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CAPITULO  IV 

DOS   SECRETÁRIOS   DO   ESTADO 

*  Art.  40.  o  Governador  do  Estado  é  auxiliado  por  Secre- 
tários de  Estado  de  sua  exclusiva  e  pessoal  confiança,  os 
quaes  lhe  referendam  os  actos. 

Art.  41.  Os  Secretários  de  Estado  não  poderã-o  ser  eleitos 
Governador  ou  vice-Governador,  até  seis  mezes  depois  de 
deixar  o  cargo. 

Art.  42.  Os  Secretários  de  Estado  s&o  responsáveis  uni- 
camente pelos  actos  que  expedirem  em  seu  nome. 

Paragrapho  único.  Nos  crimes  communs  e  de  responsabi- 
lidade serão  processados  e  julgados  pelo  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  e,  nos  connexos  com  os  do  Governador,  pela  autori- 
dade competente  para  o  julgamento  deste. 

TITULO  IV 

Das    eleições 

Art.  43.  Os  deputados  ao  Congresso  serão  eleitos  por  voto 
directo  em  todo  o  Estado. 

Art.  44.  O  modo,  processo  dessa  eleição  e  o  alistamento 
dos  eleitores  serão  regulados  em  uma  lei  especial. 

Art  45.  A  eleição  de  Governador  e  vice-Gtovernador  será 
feita  por  saffragio  popular  directo  e  terã  logar  no  dia  primeiro 
de  Maio  do  ultimo  anuo  do  periodo  governamental. 

§  1.  Cada  eleitor  votará  em  um  cidadão  para  Governador 
e  três  para  primeiro,  segundo  e  terceiro  vice-Governadores, 
em  duas  urnas  e  por  duas  cédulas  distinctas.  Do  trabalho  elei- 
toral lavrar-se-ha  uma  acta  circumstanciada,  da  qual  serão 
extrahidas  duas  cópias  e  remettidas,  uma  ao  Conselho  Muni- 
cipal  e  outra  ao  respectivo  Prefeito. 

§  2.  O  Conselho  Municipal  fará  apuração  dos  votos  rece- 
bidos DO  manicipio  e,  da  acta  geral  que  então  lavrar,  extrahirá 
duas  cópias  authenticas,  cujo  teor  será  logo  publicado  pela  im- 
prensa, e,  na  falta,  por  edital ;  e  fechadas  e  lacradas  ser&o 
remettidas,  uma  ao  Governador  do  Estado  e  a  outra  ao  Presi- 
dente do  Congresso. 

§  3.  Reunido  este  em  sessão  ordinária,  ou  extraordinária, 
si  f5r  preciso,  a  mesa  abrirá  as  authenticas,  fará  a  somma  dos 
Totos  e  o  Presidente  proclamará  Governador  do  Estado  da 
Parahyba  o  cidadão  qne,  na  respectiva  votação,  reunir  maioria 
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absoluta  de  suffr ágios,  e  primeiro,  segundo  e  terceiro  vice- 
Governadores  os  três  cidadãos  que,  nai^outra  votação,  reunirem 
aquella  maioria. 

§  4.  Si  nenhum  tiver  obtido  essa  maioria,  ou  si  somente 
um  ou  dous  a  tiverem  attingido,  o  Congresso  elegerá  o  Gover- 
nador ou  cada  um  dos  viceGovernadores,  por  maioria  dos 
votos  presentes,  dentre  os  cidadãos  que  occuparem  os  dous  pri- 
meiros logares  na  respectiva  votação. 

§  5.  Em  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

§  6.  O  processo  de  que  trata  este  art.  nos  §§  á**  e  5*^  come- 
çará, e  findará  na  mesma  sessão  do  Congresso. 

TITULO  V 

Do  I^odler  Judiciário 

Art.  46.  O  poder  judiciário  terá  por  órgãos: 

1.  Um  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

2.  O  Jury  criminal  e  Tribunaes  correccionaes, 

3.  Juizes  de  Direito. 

4.  Juizes  Districtaes. 

Art.  47  Uma  lei  ordinária  determinará  as  funcções  e  com- 
petência de  cada  um  d'essfes  órgãos,  bem  como  a  organisação 
dos  Tribunaes,  de  modo  que,  de  todas  as  causas  eiveis  deci- 
didas em  ultima  instancia  pelos  juizes  singulares,  caiba  recurso 
de  revista  para  o  Superior  Tribunal. 

Art.  48  Em  cada  circumscripção  judiciaria  em  que  func- 
cionar  o  Juiz  de  Direito  haverá  um  Procurador  da  Justiça,  que 
terá  as  mesmas  attribuições  dos  actuaes  Promotores  públicos  e 
exercerá  cumulativamente  as  funcções  de  Curador  de  orphãos, 
ausentes  e  interdictos. 

Art.  49.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  será  composto  de 
cinco  membros,  com  a  denominação  de  Dezembargadores,  e  terá 
âua  sede  na  capital  do  Estado. 

Art.  50.  Os  membros  do  Tribunal  de  Justiça,  os  Juizes  de 
Direito  e  os  Procuradores  da  Justiça  são  nomeados  pelo  Gover- 
nador, observadas  as  seguintes  condições: 

I.  Os  membros  do  Tribunal  de  Justiça,  por  accesso  entre 
os  Juizes  de  Direito,  na  ordem  da  antiguidade.  Sendo  esta 
igual,  prevalecerá  a  do  serviço  na  Magistratura,  e  em  ultimo 
caso  a  antiguidade  em  funcções  publicas. 

II.  Os  Juizes  de  Direito,  dentre  os  bacharéis  em  sciencias 
jurídicas  por  qualquer  das  faculdades  officiaes  da  União,  ou  a 
ellas  equiparadas  por   lei,  que  tiverem,   pelo    menos,    quatro 
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annos  de  exercido  do  carf^o  de  Procurador  da   Justiça,  ou  de 
qualquer  outro  cargo  judiciário.  Federal  ou  dos  Estados. 

III.  Os  Procuradores  da  Justiça  dentre  os  cidadãos  de 
reconhecida  aptidão  e  moralidade,  devendo  ser  preferidos  os 
diplomados  em  direito. 

Art.  51.  E'  garantida  á  Magistratura  a  sua  completa  inde- 
pendência.— Os  Magistrados  só  por  sentença  condeinuatoria 
pasmada  em  julgado,  perderão  os  seus  cargos  e  não  poderão 
ser  removidos,  salvo  a  seu  pedido,  ou  quando  a  sua  perma- 
nência na  localidade  seja  inconveniente  A  ordem  publica,  sob 
decisão,  neste  caso,  do  Tribunal  de  Justiça. 

§  Único.  Consideram-se  Magistrados  os  Dezembargadores 
e  os  Juizes  de  Direito . 

Art.  52.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  elegerá  annual- 
mente  de  seu  seio  o  seu  presidente. 

§  Único.  Os  empregados  da  respectiva  secretaria  serão 
nomeados  pelo  Superior  Tribunal,  a  quem  competirá  também  o 
provimento  dos  offlcios  de  justiça  por  meio  de  concurso. 

Art.  53.  Os  membros  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  serão 
julgados  nos  crimes  communs  pelo  mesmo  Tribunal. 

Art.  54.  O  Governador  designará  annualmente  um  dos 
membros  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  para  servir  o  cargo 
áb  Procurador  geral  da  Justiça  do  Estado. 

.  Art.  55.  Os  Juizes  de  Direito,  nos  crimes  communs  e  de 
responsabilidade,  serão  processados  e  julgados  pelo  Superior 
Tribunal  de  Justiça. 

Art.  56.  Os  Juizes  de  Direito  serão  substituídos  por  sup- 
plentes  nomeados  pelo  Governador. 

Art.  57.  O  Juiz  de  Direito,  cuja  circumscripção  judiciaria 
fôr  supprimida,  perceberá  o  ordenado  que  lhe  competir  por  lei. 

§  Único.  Restaurada  a  circumscripção,  para  ella  voltará  o 
Juiz  de  Direito,  salvo  declaração  sua  em  contrario,  no  caso  de 
lhe  ter  sido  já  designada  outra. 

Art.  58.  Em  cada  districto  em  que  se  dividir  o  município 
haverá  um  Juiz  Districtal  e  dous  substitutos  eleitos  triennal- 
mente  por  suffragio  directo. 

Art.  59.  Os  Procuradores  da  Justiça  serão  nomeados  por 
quatro  annos,  podendo  ser  reconduzidos,  e  só  por  sentença  con- 
demnatoria,  passada  em  julgado,  perderão  os  seus  cargos  e  não 
poderão  ser  removidos,  salvo  a  seu  pedido,  ou  qumdo  a  sua 
permanência  na  localidade  seja  inconveniente  á  ordem  publica, 
ouvido  o  Procurador  Geral  da  Justiça. 

Art.  60.  Sempre  que  as  partes  preferirem,  dar-se-á  o  jul- 
gamento por  árbitros  nas  questões  em  que  não  forem  interes- 
sados menoreS;  orphãos,  interdictos  ou  a  fazenda  publica. 
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Art.  61.  O  Congresso  fixará  e  não  mais  poderá  reduzir  os 
rencimentos  dos  magistrados. 

Art.  62.  O  Jury  civil  poderá  ser  organisado  quando  julgar 
opportuno  o  Congresso  ordinário. 

TITULO  VI 

Do   ^lanicipio 

Art.  63.  O  Estado  será  dividido  administrativamente  em 
municipios,  cuja  sede,  numero  e  limites  serão  determinados  em 
lei  ordinária. 

Art.  64.  Na  direcção  de  seus  negócios  peculiares  será  au- 
tónomo, uma  vez  que  não  infrinja  as  leis  federaes  e  do  Estado. 

Art.  65.  O  Governo  do  Estado  pôde  intervir  nos  negócios 
do  municipio : 

I.  Quando  as  deliberações  dos  funccionarios  municipaes 
forem  contrarias  á  Constituição  e  ás  leis  federaes  e  do  Estado. 

II.  Quando  estas  deliberações  ofenderem  direitos  de  outro 
municipio,  que  reclame. 

Art.  66.  Cada  municipio  terá  um  conselho  municipal,  eleito 
por  três  annos  pelo  systema  eleitoral  que  fõr  adoptado  por  lei 
ordinária,  e  será  composto,  de  nove  membros  na  capital,  e  de 
sete  em  todos  os  outros. 

§  Único.  E'  gratuito  o  cargo  de  membro  desses  consejhos. 

Art.  67.  O  conselho  municipal  elegerá  annualmente  de  seu 
seio  o  seu  presidente,  organisará  o  regimen  de  seus  trabalhos^ 
nomeará,  suspenderá  e  demittirá  os  funccionarios  de  sua  secre- 
taria e  determinará  as  attribuições  e  vencimentos  destes,  de- 
vendo somente  haver  uma  sessão  ordinária  annualmente. 

Art.  68.  Ao  Conselho  Municipal  compete  deliberar  sobre : 

I.  Receita  e  despeza  municipal,  lançando  os  impostos  in- 
dispensaveis;  sem  contravenção  ás  leis  do  Estado. 

II.  Empréstimo  que  o  municipio  precise  contrahir,  sob  sua 
responsabilidade,  para  occorrer  ás  despezas  com  os  serviços 
municipaes. 

III.  Arrendamento;  foro,  troca  e  alienaç&o  dos  bens  moveis 
6  immoveis  do  municipio. 

IV.  Applicaç&o,  arrematação  e  fiscalisação  das  rendas  mu- 
nicipaes, organisando  a  competente  escripturação. 

y.  Obras  publicas  municipaes,  illuminação,  abastecimento 
e  distribuição  das  aguas. 

VI.  Policia  municipal,  salubridade,  vaccinaçfto  e  revacci- 
nação,  limpeza  e  aformoseamento  das  cidades,  villas  e  povoa- 
fiOes. 
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Vn.  Construcçâo  e  conservação  dos  cemitérios,  viação  pu- 
blica e  meios  de  transporte. 

Vin.  Casa  de  beneficência  publica,  escolas  de  qualquer 
gráo,  sendo  o  ensino  primário  gratuito  e  leigo,  e  ficando  ga- 
rantido aos  particulares  o  direito  de  ensinar  independente  de 
licença. 

IX.  Theatros,  logradouros,  mercados,  feiras,  cadeias  e 
serviço  de  extincção  de  incêndios. 

X.  Desapropriação  por  utilidade  municipal,  mediante 
prévia  indemnisação  por  ajuste  ou  arbitramento,  de  conformi- 
dade com  as  leis  do  Estado. 

XI.  Organisaçâo  dos  differentes.serviços  municipaes,  creando 
os  empregos  necessários  e  regulando  por  acto  especial  as  con- 
dições de  nomeação,  vencimento,  exercício,  suspensão  e  de- 
missão dos  empregados  do  município. 

Xn.  Reclamações  ao  Goveruador  do  Estado  contra  os  abusos 
prejudiciaes  aos  direitos  do  município  praticados  por  qualquer 
autoridade  de  hierarchia  não  municipal  e  proceder  contra  ella, 
sendo  caso  d'Í8S0,  para  ser  punida  e  indemnisado  o  município. 

Xin.  Organisaçâo  da  estatística,  fazendo  arrolar  de  cinco 
em  cinco  annos,  a  população  do  município  com  indicações  re- 
lativas 4  extensão  territorial,  recursos  industriaes  e  agiicolas, 
instrucção  e  movimento  dos  diversos  serviç(js  da  municipa- 
lidade. 

XIV.  Favores  tendentes  aos  melhoramentos  de  caracter 
municipal. 

XV.  Divisão  do  território  do  município  em  dístrictos. 

XVI.  Comminar  multas  até  sessenta  mil  réis. 

XVII.  Finalmente  sobre  tudo  que  disser  respeito  ã  vida 
económica  e  administrativa  do  município  e  não  contrariar  ás 
leis  Federaes  e  do  Estado  e  aos  direitos  dos  munícipes. 

Art.  69.  Além  do  Conselho,  cada  município  terá  um  Pre- 
feito, que  representará  o  poder  executivo  municipal  e  será 
eleito  na  mesma  occasi&o  pelo  mesmo  tempo  e  forma  porque  o 
f5r  o  Conselho  Municipal  e  substituído,  em  seus  impedimentos 
por  nm  sub-Prefeito,  eleito  na  mesma  occasião. 

Art.  70.  Além  das  attribuições  que  possam  ser  conferidas 
ao  Prefeito  pela  lei  orgânica  municipal,  compete-lhe : 

I.  Executar  e  fazer  executar  as  deliberações  do  Conselho 
devidamente  promulgadas. 

n.  Superintender  todos  os  serviços  do  municipio. 

m.  Fazer  arrecadar  a  receita  municipal  por  intermédio 
de  agentes  de  sua  confiança. 

rv.  Nomear,  suspender  e  demittir  os  empregados  não  ele- 
ctivog  do  mimicipio,  excepto  00  da  secretaria  do  Conselho. 
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V.  Ler  em  sessão  do  Conselho  uma  exposição  das  neces- 
sidades do  município  e  das  occurrencias  mais  notáveis  que  se 
tiverem  dado  nos  intervallos  das  sessões. 

VI.  Ordenar  as  despezas  cora  os  serviços  determinados 
pelo  Conselho  e  autorisar  o  seu  pagamento  pelo  cofre  da  mu- 
nicipalidade. 

VII.  Formular  a  proposta  do  orçamento  municipal,  V)  ba- 
lanço e  contas  do  exercício  anterior  para  serem  presentes  ao 
Conselho. 

VIII.  Convocar  extraordinariamente  o  Conselho  quando  o 
interesse  publico  o  exigir. 

Art.  71.  Julgando  o  Prefeito  que  alguma  deliberação  do 
Conselho  é  prejudicial  ao  bem  do  município,  poderá  suspender 
a  sua  execução,  apresentando  ao  dito  Conselho  os  motivos  por 
que  assim  procedeu . 

Art.  72 .  O  Conselho,  tomando  conhecimento  das  razões 
da  não  execução,  resolverá  por  votação  de  dous  terços  de  seus 
membros,  se  deve  ou  não  ser  mantida  a  sua  deliberação. 

Art.  73.  As  funcções  do  Prefeito  poderão  ser  remune- 
radas, mediante  porcentagem  de  arrecadação  ou  ordenado  lixo, 
arbitrado  pelo  Conselho  Municipal  no  triennio  anterior  ao  em 
que  houver  de  servir  o  Prefeito. 

Art.  74.  ©  Prefeito  não  poderá  ser  eleito  para  o  triennio 
seguinte. 

Art.  75.  Os  Conselhos  de  dous  ou  mais  municípios  limi- 
trophes  poderão  se  reunir  em  Conselhos  regionaes  para  resol- 
verem sobre  serviços  de  interesse  commum . 

Art.  76.  Um  município  sõ  poderá  ser  annexado  a  outro  se 
o  requerer  por  intermédio  de  seu  Conselho. —  Neste  caso  é  o 
Congresso  o  competente  para  decretar  a  annexação. 

Art.  77.  Uma  lei  do  Congresso  ordinário,  em  sua  primeira 
reunião,  fará  a  discriminação  das  rendas  do  Estado  e  do  muni- 
cípio . 

Art.  78.  Os  bens  e  rendas  municipaes  náo  são  sujeitos  & 
execução  e  quando  os  Conselhos  forem  condemnados  a  pagar 
alguma  divida,  ou  tenham  que  cumprir  alguma  obrigação,  in- 
cluirão nos  orçamentos  a  quantia  necessária  para  satisfazer  o 
debito . 

Paragrapho  único.  Se  esta  formalidade  fôr  preterida,  ou 
se  o  pagamento  não  se  eifectuar,  os  membros  que  derem  causa 
á  omissão  ou  o  Prefeito  que  não  eifectuar  o  pagamento,  ficarão 
pessoal  e  civilmente  responsáveis. 

Art.  79.  Os  membros  dos  Conselhos  municipaes  e  os  Pre- 
feitos responderão  perante  o  Juiz  de  Direito,  pelos  crimes  pra« 
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ticados  no  exercido  de  suas  funcçues,   com   recurso  necessário 
para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado . 

Art/sO.  A  fazenda  municipal  terá  acção  executiva  nos 
mesmos  casos  que  a  do  Estado. 

TITULO  vn 

I>os   cidadãos  e  das  g^arantias  de  seus  direitos 

Art.  81 .  São  cidadãos  parabybanos  todos  os  que  houverem 
nascido  no  território  do  Estado  da  Parahyba  do  Norte . 

Art .  82 .  A  Constituição  assegura  a  brasileiros  e  estran- 
geiros residentes  no  Estado,  a  inviolabilidade  dos  direitos  con- 
cernentes &  liberdade,  á  segurança  individual  e  á  propriedade, 
nos  termos  seguintes : 

§  1 .  Ninguém  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de  fazer 
alguma  cousa,  siuão  em  virtude  de  lei. 

§  2.  Todos  são  iguaes  perante  a  lei. 

§  3.  Nenhuma  lei  será  decretada  siuão  por  utilidade  publica 
e  em  caso  algum  terá  effeito  retroactivo. 

§  4.  E'  garantida  a  mais  ampla  liberdade  na  manifesta- 
ção das  opiniões  sobre  qualquer  assumpto,  pela  imprensa,  pela 
tribuna,  e  por  qualquer  outro  meio,  com  a  responsabilidade 
criminal,  que  a  lei  estabelecer,  de  quem  abusar  d'essa  liber- 
dade. 

§  5.  A  casa  do  cidadão  é  um  asylo  inviolável,  no  qual 
ninguém  pode  penetrar  de  noite,  sem  o  seu  consentimento, 
sinào  em  caso  de  desastre  ou  crime,  a  cujas  victimas  seja  pre- 
ciso acudir,  nem  de  dia,  sinào  nos  casos  e  pela  forma  deter- 
minada na  lei. 

§  6.  A'  excepção  de  flagrante  delicto,  ninguém  pode  ser 
preso  sinão  por  ordem  escripta  da  autoridade  competente,  nem- 
conservado  na  prisão    sem    culpa    formada,  ginão  nos    casos 
determinados  na  lei. 

§  7  Ninguém  será  conduzido  íí  prisão,  ou  n'ella  detido,  si 
prestar  fiança  idónea,  nos  casos  em  que  esta  tem  logar. 

§  8.  Ninguém  será  sentenciado  sinão  pela  autoridade  com- 
petente, em  virtude  de  lei  anterior  e  na  forma  por  ella  pres- 
cripta. 

§  9.  E'  garantido,  em  sua  plenitude,  o  direito  de  halteas- 
corpus^  e  a  respectiva  ordem  em  caso  algum  deixará  de  ser 
immediatamente  cumprida. 

§  10.  E'  garantido  a  todos  o  direito  de  associarem-se  e 
reoBirem-se  livremente,  não  podendo  a  polícia  intervir,  sinão 
no  caso  de  perturbação  de  ordem  publica. 


.    Digitized  by  VjOOQ IC 


—  316  — 

§  11  E'  garantido  a  todos  o  direito  de  petição  e  repre- 
sentação à  qualquer  autoridade  do  Estado  ou  da  União. 

§  12.  Todos  os  cultos  religiosos  podem  ser  professados  e 
exercidos  livremente,  uma  vez  que  não  dífendam  á  moral  publica 
e  aos  bons  costumes ;  nenhum  d'elles  será  adoptado  nem  sub- 
vencionado pelo  Estado. 

§  13.  E'  garantida  a  liberdade  de  todas  as  industrias  e 
profissões  que  não  forem  incompativeis  com  a.  moral  publica  e 
os  bons  costumes. 

§  14.  Em  tempo  de  paz,  todos  podem  entrar  e  sahir  do 
território  do  Estado  com  sua  fortuna  e  bens,  quando  e  como 
lhes  convenha,  e  sem  dependência  de  passaporte. 

§  15.  E'  garantido  o  direito  de  propriedade  em  sua  pleni- 
tude, com  a  única  restricção  da  desapropriação  por  utilidade 
publica,  mediante  indemnisação  prévia,  pela  forma  que  a  lei 
estatuir. 

§  16.  Nenhuma  pena  passará   da  pessoa  do   delinquente- 

§  17.  A  lei  proporcionará  aos  accusados  a  mais  plena  defeza, 
e<itabelecendo  formulas  que  a  facilitem  e  garantam. 

§  18.  E'  inviolável  o  segredo  das    cartas  e  telegrammas, 

§  19.  E'  garantida  aos  inventores  a  propriedade  de  suai 
invenções. 

§  20.  Todo  o  cidadão  pode  ser  admittido  aos  cargos 
públicos,  sem  outra  preferencia  que  não  seja  a  de  suas  habili- 
tações e  virtudes. 

§  21.  E'  garantida  a  propriedade  litteraria. 

§  22.  Nenhum  imposto  poderá  ser  cobrado  sinão  em  vir- 
tude de  uma  lei  que  o  autorise . 

Art.  83.  A  especificação  dos  direitos  e  garantias  ex- 
pressas nesta  Constituição,  não  exclue  outras  não  enumeradas, 
mas  resultantes  da  forma  do  Governo  que  ella  estabelece  e  dos 
princípios  que  consigna. 

TITULO  vm 

I>a  reforma  da  Oonstitniç&o 

Art.  84.  Esta  Constituição  só  poderá  ser  reformada 
por  iniciativa  do  Congresso  ou  dos  Conselhos  Munici- 
paes. 

§  1.  Considerar-se-á  proposta  a  reforma  qnando  o  pedir 
uma  terça  parte,  pelo  menos,  dos  membros  do  Congresso,  oa 
quando  fôr  solicitada  por  dous  terços  dos  municípios,  represen- 
tado cada  manicipio  peia  maioria  de  votos  de  sen  Con- 
selho. 
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§  2.  Em  qaalquer  dos  casos  acima,  a  proposta  será  no 
ánno  seguinte  submettida  a  três  discussões,  considerando- se 
approvada,  si  obtiver  em  cada  uma  delias  dons  terços  dos 
Totos  dos  membros  do  Congresso. 

§  3.  A  proposta  approvada  será  publicada  com  as  assig- 
naturas  do  Presidente  e  Secretários  do  Congresso,  sendo  de 
accordo  com  ella  modificada  a  parte  reformada. 

TITULO  IX 

Disposições   g;'eraes 

Art.  85.  Nenhum  dos  três  poderes  do  Estado  será 
exercido  cumulativamente  com  qualquer  dos  (»utros. 

Art.  86.  Todos  os  funccionarios  públicos  sào  respon- 
sáveis judicialmente  pelos  abusos  e  omissões  que  commetterem 
BO  exercício  de  suas  funcções,  assim  como  pela  indulgência  on 
negligencia  em  não  responsabilisarem  efiectivamente  os  seus 
subalternos . 

Art.  87.  Continuam  em  vigor  as  actuaes  disposições 
legaes  de  direito  privado,  a  legislação  processual,  adminis- 
trativa, financeira  e  policial,  e  bem  assim  as  leis,  regulamentos 
e  contractos  da  antiga  Província  e  do  Governo  Provisório  do 
Estado  no  que  implícita  ou  explicitamente  não  forem  con- 
trários á  esta  Constituição,  até  que  sejam  revogados,  alte* 
rados  ou  rescindidos  pelos  poderes  competentes. 

Art.  88.  O  serviço  de  segurança  do  Estado  é  um  ramo 
da  administração  superior,  ao  qual  incumbe  a  manutenção  da 
ordem,  da  paz  e  da  tranquilidade  publica. 

§  Uíiico .  Para  esse  serviço  terá  o  EJstado  uma  policia 
com  a  organisação  que  uma  lei  ordinária  estabelecer. 

Art.  89.  Não  se  poderá,  sob  pretexto  algum,  fazer  de - 
dncção  nos  vencimentos  dos  funccionarios . 

Art.  90.  Terão  fé  publica  no  Estado  os  doeuttn-ntos 
ofQciaes,  devidamente  authenticados,  do  Governo  Federal  ou 
dos  outros  Estados. 

Art.  91.  Quando  não  tiver  sido  votada  a  lei  do  orça- 
'mento,  vigorará  a  do  exercício  anterior. 

Art.  92.  Todas  as  vezes  que  o  Congresso  funccionar  como 
Tribunal  de  Justiça,  será  presidido  pelo  Presidente  deste 
Tribunal. 

Art.  93.  Quando  em  algum  município  se  perpetrarem 
crimes,  que,  por  sua  gravidade,  numero  de  culpados  ou  pa« 
trocinio  de  pessoas  poderosas,  tolham  a  acção  regular  das  au- 
toridades locaeSy  o  Governador  determinará  que  algum  ma- 
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gistrado  para  alli  se  transporte  temporariamente,  afim  de  pro- 
ceder a  inquérito  e  formação  da  culpa,  inclusive  .a  pronuncia 
dos  criminosos  com  recurso  necessário  para  o  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça. 

Art.  94.  E'  concedida  a  extradição  de  criminosos  recla- 
mados pelas  Justiças  dos  outros  Estados,  ou  do  Districto  Fe- 
deral, de  accordo  com  as  leis. 

Art.  95.  As, condições  para  o  cidadão  ser  eleitor  são  as 
mesmas  prescriptas  na  Constituição  Federal. 

Art.  96.  O  Representante  do  Congresso  do  Estado,  que 
for  eleito  para  o  Congresso  Federal,  optará  por.  um  dos  dous 
mandatos. 

xVrt.  97.  Qualquer  funccionario  publico  contrah irá  com- 
promisso formal  de  bem  cumprir  os  deveres  inherentes  ao 
cargo,  antes  de  entrar  em  exerc^*cio. 

Art.  98.  Uma  vez  constituídos  os  municípios,  nos  termos 
do  art.  63,  só  se  poderão  constituir  outros  com  território  que 
contenha  quinze  mil  habitantes,  pelo  menos,  comtanto  que 
aquelles  não  tiqaem  com  menor  população. 

Art.     99.  Kão  haverá  contencioso  administrativo. 

Art.  100.  E'  orarantida  a  divida  do  Estado. 

Art.  101.  Nenhum  empregado  poderá  accumular  venci- 
mentos, ou  sejam  elles  pagos  pelos  cofres  da  União,  do  Es- 
tado ou  Município.  Os  aposentados  ou  reformados  que  exerce- 
rem qualquer  cargo  remunerado,  optarão  pelo  vencimento  da 
reforma  ou  aposentadoria,  ou  pela  remuneração  do  que  exercer. 

Art.  102.  A  aposentadoria  só  poderá  ser  concedida  aos 
funccionarios  públicos  em  caso  de  invalidez  absoluta  no  ser- 
viço do  Estado  ou  dos  municípios,  sendo  esta  provada  por 
junta  medica,nomeada  pelo  Governador  do  Estado,  ou  pelo  Pre- 
feito des  respectivos  municipios. 

Art.  103.  E'  permittido  o  exercício  de  advogacia  a  qual- 
quer cidadão,  que,  por  exame  prestado  no  Tribunal  de  Jus- 
tiça, fôr  habilitado  para  essa  profissão. 

X>i8posições  transitórias 

Art.  1.  O  Congresso  ordinário,  logo  em  suas  primeiras 
sessões  preparatórias,  descriminará,  pela  ordem  da  votação,  a 
turma  de  seus  membros,  cujo  mandato  ha  de  cessar  no  pri- 
meiro biennio. 

Art.  2.  Emquanto  por  lei  ordinária  não  forem  definitiva- 
mente arbitrados  os  vencimentos  do  Governador,  este  perce- 
berá doze  contos  annualmente. 
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Art.  3.  O  período  Governamental  do  actual  Governador  e 
vice-Governadores  terminará  em  31    de  Dezembro  de  1895. 

Art.  4.  A  primeira  organisação  da  magistratura  do  Es- 
tado será  feita  pelo  Governador,  sem  dependência  das  con- 
dições contidas  nesta  Constituição,  comtemplando  quanto  lhe 
perraittir  a  conveniência  do  serviço  publico  os  actuaes  Juizes 
de  Direito. 

Art.  5.  Fica  o  Governador  autorisado,  desde  já,  a  refor- 
mar as  repartições  do  Estado,  organisando  as  suas  secreta- 
rias, de  modo  mais  conveniente  ao  publico  serviço,  e  bem  assim 
a  íazer  a  organisação  judiciaria. 

Art.  6.  As  incompatibilidades  estabelecidas  no  art.  14 
desta  Con'itituiçâo  nâo  prevalecerão  na  actual  legislatura. 

Art.  7.  A'  proporção  qae  os  municípios  se  forem  organi- 
sando, o  Governa  do  Estado  entregarlhes-á  a  administração 
dos  serviços  que  por  lei  lhes  competirem. 

Art.  8.  Para  marcar  o  ordenado  ou  porcentagem  de  que 
trata  o  art.  73,  é  competente  no  1.^  triennio  o  Conselho  Mu- 
nicipal, em  sua  primeira  sessão  ordinária. 

Art.  9.  As  funcções  dos  actuaes  Intendentes  Municipaes 
passarão  a  ser  gratuitas  do  1*^  de  Janeiro  de  1892  em  diante. 

Art.  10.  Até  a  definitiva  organisação  dos  municípios,  o 
Governador  do  Estado  continuará  a  ter  nos  negócios  munici- 
paes a  mesma  intervenção  que  actualmente  tem. 

Art.  11.  Vigorará  o  actual  orçamento  do  Estado,  emquanto 
outro  não  fôr  votado  pelo  Congresso. 

Art.  12.  O  município  que  dentro  de  um  anno  não  se  or- 
ganisar,  será  annexado  a  outro  por  acto  do  Congresso. 

•  Art.  13.  Emquanto  não  houver  lei  do  Estad)  regalando  o 
processo  eleitoral,  vigorarão,  no  que  não  fôr  contrario  á  esta 
Constituição,  os  actuaes  e  vigentes  decretos  e  regulamentos 
para  as  eleições  de  todos  os  funccionarios  electivos  do  Estado 
e  dd  município. 

Art.  14.  Promulgada  a  Constituição,  o  Congresso  dará 
por  terminada  a  sua  missão  constituinte  e  encetará  seus  tra- 
balljos  legislativos  ordinários  no  dia  P  de  Outubro  do  corrente 
anno. 

Art.  15.  A  primeira  sessão  do  Congresso  ordinário  durará 
três  mezes. 

Art.  16.  A  promulgação  desta  Constituição  será  feita  pela 
mesa  dò  Congresso,  sendo  o  original  assignado  pelos  membros 
presentes . 

Mandamos,  portanto,  a.  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  desta  Constituição  pertencer,  que  a 
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executem  e  façam  executar  e  observar  fiel  e  inteiramente  como 
nella  8e  contém. 

Piiblique-se  e  cumpra-se  em  todo  o  Estado. 

Sala  das  sessões  do  Con«:resso  Constituinte  do  Estado  da 
Parahyba  do  Norte,  aos  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e 
noventa  e  um,  terceiro  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil 

Manoel  ia  Fonseca  Xavier  de   Andrade^    Presidente. 

Amaro  Gomes  Carneiro  Beltrão,  vice-Presldente. 

José  Cavalcante  de  Arruda  Camará,  l**  Secretario. 

António  Gervásio  Alves  Saraiva,  2^  dito, 

Maximiano  José  de  Inojosa   Varejão. 

Dr,  António  Marques  da  8iha  Mariz. 

Pedro  da  Cunha  Pedrosa. 

José  Lopes  Pessoa  da   Costa, 

Dr.  Francisco  Alves  de  Lima  Filho. 

Francisco  Alves  da  Nóbrega. 

Dr.  Flávio  Ferreira  da  ^ilva  Maroja^ 

Abdias  da  Co^ta  Bamos. 

João  Pereira  de  Castro  Pinto. 

António  Hortencio  Cabral  de  VasconceUos. 

Anezio  Augusto  de  Carvalho  Serrano. 

Ernesto  Augusto  da  Silva  Freire . 

Joaquim  Gonsalves  Eolim. 

João  Gualberto  Gomes  de  Sá. 

Manoel  Ildefonso  de  Oliveira  Azevedo  Filho. 

Vicente  Saraiva  de  Carvalho  Neiva. 

Augusto  Emilio  da  Fonseca  Galvão.  * 

António  Massa. 

José  Herculano  Bezerra  Luna. 

Augusto  Carlos  de  Amorim  Garcia. 

Francisco  Xavier  Júnior. 

António  Gemes  de  Arruda  Barreto. 

Francisco  Olavo  de  Medeiros. 

Francisco  José  do  Bosario. 

Christiano  Lauritzen, 
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PROPOSTA  DO  DR.  TEIXEIRA    DE    FREITAS  SOBRE    UM   NOVO    PLANO 
PARA    O    MESMO   CÓDIGO 

Illastrissimo  e  Excellentissimo  Senhor. —  Campro  um 
dever  de  con^sciencia  e  de  cortezia  para  com  V.  Ex.,  nâo 
retardando  por  mais  tempo  a  exposição  dos  rootivo^i,  que 
obstam  ao  complemento  dos  trabalhos  do  projecto  do  Cod. 
Civil.  Uma  larga  memoria  justificativa  reservava  eu  para 
tempos  calmos,  receioso  de  nâo  ser  ouvido  na  extraordinária 
situação  que  absorve  nossa  vitalidade ;  mas  as  longas  expecta- 
tivas cansam,  e  será  talvez  irreparável  a  incerteza  provocada 
pela  minha  communicação  a  V.  Ex.  era  data  de  20  de  No- 
vembrj  do  anno  passado.  Em  13  de  Dezembro  do  mesmo  anno 
dignou-se  V.  Kx.  de  responder  &  essa  communicação,  nâo 
aceitando  minha  renuncia.  Em  termos  que  agradeço  cordial- 
mente, invocando  V.  Ex.  a  fé  do  meu  contracto  de  10  de 
Janeiro  de  1859,  excitando  meus  sentimentos,  manifestou  a 
satisfação  do  Governo  Imperial  para  com  os  trabalhos  até  agora 
publicados. 

Ainda  mais.  No  relatório  desta  repartição,  tratando  da 
justiça  civil,  lamentou  V.  Ex.  que  tanto  se  tinha  espaçado  o 
termo  d'aquelle  meu  contracto,  declarou  não  haver  motivo  para 
deixar  de  confiar  no  remate  da  empreza;  e,  tratando  da  jus- 
tiça commercial,  reconheceu  as  excrescências  do  nosso  Çod. 
Ck)mm . ,  a  necessidade  de  revêl-o ;  reservando,  porém,  esse 
melhoramento  para  depois  de  apiesentado  e  approvado  o  Pro- 
jecto do  Cod.  Civil. 


(1)  No  aetaal  momento  em  qne  ha  Justo  empenho  de  dotar  •  paiz  com 
um  Código  Civil,  vem  a  propósito  tornar  conhecido  dos  qne  se  dedicam 
ao  estado  d^eatet  astamptos,  a  proposta  que  em  1867  fez  o  exímio  juris- 
consulto Teixeira  de  Freitas  ao  Governo,  de  reunir  em  uma  sd  codifi- 
cação as  matérias  dos  dous  ramos  de  direito  civil  e  commercial,  até 
entio  e  ainda  hoje  divididos.  j)g^  ^q^^ 
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Ha  desharmonia  profunda,  Exmo.  Snr.,  entre  o  meu  pen- 
samento actual  sobre  taes  assumptos,  e  as  vistas  do  Governo 
Imperial.  Está  satisfeito  o  Governo  com  os  trabalhos,  de  que 
já  tem  conhecimento,  e  o  autor  mal  contente.  Deseja  o  Go- 
verno a  terminação  do  trabalho  impresso,  como  se  fora  o  con- 
tractado  Projecto  do  (:od.  Civil,  e  jamais  passou  pela  intenção 
do  antor,  nem  é  de  seo  caracter,  dar  por  Projecto  de  Cod .  Civil  o 
que  elle  só  compuzera  como  ensaio,  e  lealmente  publicara  sob 
o  titulo  de  Esboço.  O  Governo  espera  por  ura  Projecto  de 
Cod.  Civil  no  systema  doesse  Esboço,  systema  traçado  no  meu 
contracto  de  10  de  Janeiro  de  1859 ;  e  para  mim  já  não  ha 
possibilidade  de  observar  tal  systema,  convencido,  como  estou 
de  que  a  empreza  quer  diverso  modo  de  execução.  O  Governo 
quer  um  projecto  de  Cod.  Civil,  para  reger  como  subsidio  ou 
complemento  de  um  Cod.  do  Comm.,  intenta  conservar  o  Cod. 
Commercial  existente  com  a  revisão  que  lhe  destina ;  e  hoje 
minhas  idéas  são  outras,  resistem  invencivelmente  á  essa  ca- 
lamitosa duplicação  de  leis  civis,  não  distinguem  no  todo  das 
leis  doesta  classe,  algum  ramo  que  exija  um  Cod.  do  Com- 
mercio.  O  Governo  só  pretende  de  mim  a  redacção  de 
um  projecto  de  Código  Civil ;  e  eu  não  posso  dar  esse  Có- 
digo ainda  mesmo  comprehendendo  o  que  se  chama  direito  com- 
mercial, sem  começar  por  um  outro  Código,  que  domine  a  legis- 
lação inteira. 

Justificarei  succintamente  as  divergências,  que  me  afastam 
das  vistas  do  Governo  Imperial  com  a  seguinte  revelação.  Meus 
esforços  na  codificação  emprehendida  lutavam  constantemente 
com  duas  difficuldades  de  género  opposto,  pelas  quaes  á  final 
fui  vencido.  Tal  é  o  poder  da  verdade !  De  um  lado,  matérias 
superiores  a  todos  os  ramos  da  legislação  forçoso  foi  incluil-as 
no  Cod.  Civil,  como  até  agora  se  tem  feito,  já  que  d'ellas  ca- 
recia, e  não  havia  outra  parte  da  legislação,  em  que  d'ellas  se 
tratasse.  De  outro  lado,  matérias  privativas  do  Cod.  Civil 
forçoso  foi  excluil-as,  ou  partil-as,  como,  também  até  agora  se 
tem  feito,  já  que  havia  um  Cod.  do  Commercio,  em  que  d'ellas 
se  tratava.  Além  d'isto,  sem  definir,  sem  distinguir,  sem  di- 
vidir, nunca  me  foi  possivel  formular  a  parte  imperativa  das 
matérias;  e  sempre,  ante  mim  erguido,  o  aphorismo  do  pe- 
rigo das  definições  accusava-me  de  uma  falta,  e  com  elle  o 
preceito  dos  mestres,  preceito  que  infelizmente  ainda  ninguém 
soube  guardar  ! 

Como  sahir  de  taes  embaraço>  se  o  contracto  de  10  de 
Janeiro  de  1859  só  autorisoume  a  preparar  um  Projecto  de 
Cod.  Civil  pelo  methodo  da  Consolidação  das  Leis  Civis^  ao 
qual  somente   additou  se  um  3''    Livro  para  as  disposições 
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commiins  aos  direitos  pessoaes  e  aos  direitos  reaes  ?  Faltaria 
eu  á  fé  d-esse  contracto,  se  apresentasse  trabalhos  diversos 
dos  q!'e  me  foram  incumbidos ;  e  nada  se  me  pôde  arguir  com 
justiça,  se  manifestei  a  impossibilidade  de  cumpril-o,  se  usei 
do  meu  direito  de  renuncia,  sujeitando -me  ás  consequências 
d'ella. 

O  plano  da  Consolidação  das  Leis  Civis  foi  obra  rainha, 
primeiro  tentamen  da  exactissima  divisão  dos  direitos  em  pes- 
soaes e  reaes.  Também  foi  minha  a  modificação  do  contracto 
de  10  de  Janeiro  de  1859,  que  a  esse  primitivo  plano  aug- 
mentou  o  indicado  3.*»  Livro,  quando  ainda  envolvido  em 
sombras  apparecia-me  ao  espirito  o  chamado  direito  de  he- 
rança. Se  engeudrei  tudo  isso,  se  alterei  minhas  primeiras 
idéas,  porque  não  poderei  mais  uma  vez  alteral-as,  ou  antes 
requinta!-as,  no  meu  ardente  amor  pela  conquista  da  verdade 
juridica?  Se  o  Governo  Imperial  tem  aceitado  todo  esse  lidar 
de  pensamentos,  se  continua  a  confiar  no  operário,  se  não  o 
prende  alguma  iniciativa  do  Corpo  Legislativo,  o  que  pode 
agora  impedir  o  acolhimento  de  moditicações  novas  em  cres- 
cente proveito  da  mais  acertada  execução  da  empreza?  Quem 
pôde  fazer,  pôde  desfazer.  Recommeudam  os  mestres  que  a 
legislação  não  defina,  porque  as  definições  são  da  doutrina. 
Onde  e.stá,  porém,  a  doutrina?  Em  parte  nenhuma,  porque 
nem  os  livros  nem  a  escola  ensinam  nada  mais  do  que  uma 
historia  de  opiniões,  ou  questões  de  palavras,  a  ponto  de  não 
estar  ainda  liquida  nem  a  noção  significada  pela  palavra — di- 
reito. 

Começam  todos  os  Cods.  Civis  por  uma  Introducção  ou 
Titulo  Preliminar  sobre  as  leis  em  geral,  saa  publicação  e 
applicação.  E,  se  taes  disposições  são  extensivas  ás  leis  de 
todas  as  espécies,  como  negar  que  estão  impropriamente  era 
um  dos  Códigos?  Esta  verdade  foi  reconhecida  no  seio  da 
Commissão  de  nosso  Esboço  de  Cod.  Civil,  e  resulta  da  simples 
leitura  do  Titulo  Preliminar  doesse  Esboço. 

Todos  os  Cods.  Civis  tratam  das  pessoas  e  das  cousas; 
e  imitou-os  o  nosso  Esboço  com  uma  secção  mais  sobre  os 
factos,  seguindo  os  escriptores  da  escola  germânica;  e  quem 
ousará  dizer  que  não  sejam  estes  os  elementos  de  todos  os 
direitos  possíveis  em  todas  as  espheras  da  vida  juridica?  Não 
La  typo  para  essa  arbitraria  separação  de  leis,  a  que  deu-se 
o  nome  de  Direito  Commercinl  ou  Cod.  Commercial;  pois  que 
todos  os  actos  da  vida  juridica,  exceptuados  os  benéficos, 
podem  ser  commerciaes  ou  não  commerciaes ;  isto  é,  tanto 
podem  ter  por  fim  o  lacro  pecuniário,  como  outra  satisfação 
dl  existência. 
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Não  ha  mesmo  alguma  razão  de  ger  para  tal  selecção  de 
leis ;  pois  que,  em  todo  o  decurso  dos  trabalhos  de  ura  Cod. 
Civil  apparecera  raros  casos,  em  que  seja  de  mister  distinguir 
o  fim  commercial  dos  actos,  por  motivo  de  diversida  de  nos 
effeitos  jurídicos. 

Entretanto,  a  inércia  das  legislações,  ao  inverso,  dd  pro- 
gressivo desenvolvimento  das  relações  jurídicas,  formou  len- 
tamente um  grande  deposito  de  usos,  costumes  e  doutrinas  que 
passaram  a  ser  leis  de  excepção,  e  que  de  leis  passaram  a 
ser  Códigos,  com  seus  tribunaes  de  jurisdicçáo  restricta  e  im- 
prorogavel.  Eis  a  historia  do  Direito  Commercial! 

Eis  falsificada  a  instrucçáo  jurídica,  e  aturdidos  os  espí- 
ritos com  a  frívola  anatomia  dos  actos  até  extrahir-lhes  das  en- 
tranhas o  delicado  critério !  O  meio  de  sahir  de  taes  embaraços, 
de  sanar  tantos  inconvenientes,  de  reparar  os  erros  do  pas- 
sado, de  fixar  os  conhecimentos  jurídicos,  de  restabelecer  a 
unidade  da  legislação  e  de  extremar  os  verdadeiros  limites  da 
codificação  civil,  só  o  acharemos  na  composição  de  dous  Có- 
digos, cujas  divisões  capitães  vem  a  ser : 

Código  Geral 

LIVRO  1.**  —  DAS  CAUSAS  jurídicas. 
Secção  i.* — das  pessoas. 
Secção  ^.*  —  dos  bens. 
Secção  5.*  —  dos  factos. 

LIVRO  2.°  —  DOS  EFFEITOS  JUKIDICOS. 

Código    CUIl 

LIVRO  1  .<»  —  DOS  EFFEITOS   CIVIS. 
LIVRO  2.**  —  DOS   DIREITOS   PESSOAES. 
LIVRO  3.**  — DOS  DIREITOS   REAES. 

A  idéa  de  um  Cod .  Geral  não  é  nova,  tem  sua  primeira 
semente  nos  dous  últimos  títulos  do  Digesto — De  verborum  sig- 
nificationey  e  De  diversis  reguUs  júris  antiqui,  como  tão  judi- 
ciosamente comprehendou  Pothier  em  suas  Pdndectas,  quando 
nos  diz :  <  ^uaêi  pro  totius  operiê  coroniãe.  >  Em  verdade 
ha  uma  giande  massa  de  matérias  que,  por  isso  mesmo  que 
entram  em  todos  os  ramos  da  legislação,  não  pertencem  a 
algum  dos  ramos  peculiares  guoe  nulli  certce  trataetioni  pecu" 
liares  proprice  ãici  possunt.  Encerram  noções  preliminares, 
servem  para  interpretação  de  todas  as  leis,  nec  non  ea  qucs  aã 
previas  quasdam  legum  notioneSf  earumque  interpretationem  per- 
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iineni.  Outra  semente  acharemos  na  Legum  leges  de  Bacon, 
nas  leis  que  tem  por  objecto  todas  as  outras  leis,  e  cada  uma 
d'ellas  ex  quibus  informatio  peti  possit,  quid  in  Hngulis  legibuê 
hen€f   aut  perperarrij  positum  aut  consiiiutum  sit. 

E  alargando  o  intuito  predominante  do  sábio  analysador, 
ahi  temos  a  suprema  classe  de  leis,  que  descreve  as  mais  es- 
pécies, regula  sua  publicação,  vulgarisação,  interpretação  e 
applicação  ;  e  marca  os  casos  de  sua  abrogação  ou  derogação. 
Mais  um  precedente  mostra-nos  o  Código  Civil  de  Louisiana 
em  seu  ultimo — titulo  —  Da  significação  das  palavras,  —  onde 
firma-se  a  intelligeneia  dos  vocábulos,  que  no  corpo  do  Cod.  não 
têm  sido  particularmente  definidos.  A  diflferença  que  vai  de  uma 
nomenclatura  legislativa  á  dos  diccionarios  juridicos  em  uso, 
é  a  mesma  que  distingue  uma  lei  e  uma  opinião,  ou  a  cer- 
teza e  a  duvida.  Do  que  se  carece  é  de  força  obrigatória  para 
a  significação  das  palavras  do  legislador,  sobretudo  das  pa- 
lavras technicas.  Sem  tal  providencia  não  haverá  lei  boa,  e 
reinará  permanente  incerteza  na  administração  da  justiça, 
O  projectado  Cod .  Geral  conterá  todas  as  definições  necessá- 
rias, assim  as  das  matérias  superiores  como  as  das  disposi- 
ções de  cada  um  dos  códigos  particulares  de  modo  que  n'estes 
últimos  nada  se  viefina.  Conciliamos  d^esfarte  o  preceito  com 
a  necessidade. 

No  Cod.  Geral  as  leis  que  ensinam,  nos  outros  códigos 
as  leis  que  mandam.  O  Cod.  Geral  para  os  homens  da  scien- 
cia,  os  outros  códigos  para  o  povo.  O  projectado  Cod.  Geral 
será  muito  mais  do  que  um  Código  de  detiuiçõep.  Comprehen- 
derá  Iodas  as  matérias  do  1.*^  livro  do  nosso  Esboço  de  Cod. 
Civil  sobre  —  pessoas  —  cousas  —  e  factos,  elevaudo-as,  porém, 
á  sua  derradeira  altura.  As  —  pessoas  —  não  serão  simples- 
mente meros  sujeitos  ou  titulares  de  direitos,  como  ensina  a 
melhor  doutrina ;  por  outra,  não  serão  sempre  causas  passivas 
de  direitos.  Serão  também  causas  activas,  por  si,  ou  seus 
representantes ;  e  nem  ha  outro  creador  de  direitos  nas  re- 
lações humanas,  já  que  os  factos  do  mundo  não  livre  são  tra- 
ducções  infalliveis  de  outras  leis.  A  theoria  das — cousas  — 
passará  a  ser  theoria  de  — bens — considerados  estes,  não 
unicamente  como  objectos  de  direitos,  seguudo  ensina  também 
a  melhor  doutrina  senão  igualmente  como  causas  passivas  de  di- 
reitos, já  só  por  si,  já  por  influencia  dos  factos.  Os  — factos  — 
que  não  forem  actos,  serão  sempre  causas  passivas  de  direitos, 
e  causas  primas,  do  mesmo  modo  que  os  actos  não  livres; 
mas  os  actos  livres  nunca  serão  causas  primas,  serão  sempre 
efieitoa  em  relação  ás  pessoas,  e  só  causas  segundas,  em  re- 
lação á  eflfeitos    ulteriores .  ^Eis  a  verdadadeira  interpretação 
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da  realidade,  que  assentará  em  seu  lugar  próprio  a  isolada 
doutrina  da  —  causa  das  obrigações  —  que  nenhum  escriptor 
tem  satisfactoriamente  explicado.  Na  escala  dos  actos  juri- 
dícos  entram  as  leis,  que  aliás  se  tem  antolhado  até  o  pre- 
sente como  assumpto  soberano  ou  preliminar ;  o  assim  as  na- 
cionaes,  como  as  estrangeiras.  Actos  em  geral,  actos  volun- 
tários, involuntários,  juridieos,  probatórios,  legislativos,  go- 
vernamentaes,  administrativos,  judiciaes,  civis,  coramerciaes, 
illicitos ,  tal  é  a  escala  que  percorremos,  e  bem  se  vê  que  as 
leis  são  actos  legislativos,  c  que  acima  d' estes  estáo  os  actos 
jurídicos.        / 

O  fructo  colhido  doesta  gradação  é  o  conhecimento  ex- 
acto das  matérias  communs  a  todos  os  actos  jurídicos,  e  das 
peculiares  de  cada  espécie  d'elles.  Assim  é  por  exemplo,  que 
muitas  regras  de  interpretação,  e  as  providencias  sobre  a  com- 
putação dos  prazos,  dominam  tão  somente  os  contractos  e  os 
testamentos,  como  as  leis  e  os  actos  judicia^^s.  Veja-se  o  art.  16 
do  Esboço  do  Cod.  Civil.  O  senso  commum,  que  de  ordi- 
nário é  o  mais  sábio  dos  jurisconsultos,  bem  penetra  esta, 
e  muitas  outras  verdades.  Diz  que  as  leis  são  actos  legisla- 
tivos, assim  como  diz  que  os  contractos  são  leis  para  as  partes 
contractantes  e  que  os  testadores  são  legisladores.  As  leis  em 
um  grupo,  e  em  outro  grupo  o  resto  dos  actos  jurídicos,  são 
em  ultima  analyse  as  únicas  potencias,  a  que  se  reduzem 
todas  as  causas  jurídicas.  Quando  o  effei to  jurídico  não  de- 
riva do  acto  jurídico  de  quem  não  é  legislador,  tanto  quanto 
lhe  cabe  em  sua  esphera,  tem  fallado  necessariamente  o  legis- 
lador, a  quem  só  compete  entender  a  mudez  dos  outros 
factos . 

N'este  sentido  é  que  se  falia  de  obrigações  nascidas  da 
lei.  E  os  actos  probatórios? 

Acima  d'elles  estão  as  provas  em  geral,  que  são  os  meios 
de  mostrar  a  verdade  de  todas  as  allegações,  em  toda  a  parte, 
e  perante  qualquer  órgão  do  poder  publico;  entretanto  que 
s6  têm  sido  encarados  como  —  provas  judiciarias — e  regu- 
lados por  isso  nas  leis  do  processo !  Xãp,  toda  a  natureza 
dás  provas  pertence  por  sua  natureza  ao  Cod.  Geral.  Das 
causas  jurídicas  dimanam  todos  os  direitos  possíveis,  regulados 
pelas  leis  do  Direito  Privado  e  do  Direito  Publico ;  e  d'elles 
em  geral  trata  o  2.°  livro  do  Cod.  Geral  sob  a  inscripção  de 
—  effeitos  jurídicos,  —  porque  incontestavelmente  não  ha  di- 
reitos que  não  sejam  effeitos,  não  ha  direitos  ínnatos.  A  liber- 
dade é  o  iomem.  A  liberdade  em  politica  jamais  teria  o  nome 
de  direito,  se  os  povos  não  se  houvessem  remido  das  instituições 
oppressivas ;  e  na  vida  civil  não  teria  correlativo,  se  não  fora 
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o  abnso  da  escravidão.  Não  se  creia,  porém,  que  na  idéa  dos 
—  effeitos  jurídicos  —  entram  somente  os  direitos.  Elles  ahi 
entrara  como  direitos  vivos,  como  direitos  em  exercício  em 
todo  o  decurso  de  sua  existência,  como  effeitos  de  direitos 
em  todas  as  manifestações  concebiveis.  O  primeiro  dos  effeitos 
juridicos  é  a — acquisição  dos  direitos  — o  ultimo  a  —  extincção 
de  direitos;  e  o  que  é  uma  extincção  de  direitos  se  não  a 
negação  de  direitos?  Se  das  leis  civis  no  systema  usado  tira 
o  Cod.  Geral  todas  as  disposições  elementares  sobre  pessoas, 
bens  e  factos ;  se  das  leis  do  processo,  ou  de  quaesquer  ou- 
tras, serara  as  disposições  que  regulam  as  provas ;  do  actflal 
Cod.  do  Commercio  removerá  o  que  concerne  a  estas  mesmas 
matérias,  e  do  Cod.  Penal  apartará  toda  a  theoria  e  nomen- 
clatura dos  delictos,  como  parte  integrante  da  theoria  dos 
actos  illícitos. 

D*esta  sorte  ficará  limitado  o  projectado  Cod.  Civil  ás 
disposições  do  2.**  e  3.®  livros  do  Esboço  já  publicados,  e  do 
4.**  livro  ainda  não  publicado,  menos  as  definiçõb^s,  ganhará 
porém,  e  apresentará  em  seus  logares  próprios,  todas  as  ma- 
térias do  actual  Cod.  do  Commercio  ainda  que  não  excres- 
centes  no  sentido  do  ultimo  relatório  doesta  repartição,  que 
não  forem  de  Direito  Administrativo,  ou  não  pertencerem  ás 
leis  do  processo. 

Os  contractos  em  geral,  o  mandato,  a  compra  e  venda,  a 
troca,  a  locação,  o  mutuo,  a  fiança,  a  hypotheca,  o  penhor,  o 
deposito,  as  sociedades,  os  pagamentos,  a  novação,  a  compen- 
sação, a  prescripção,  e  os  seguros  voltam  a  seus  respectivos 
grémios  no  Cod.  Civil,  onde  as  inscripções  são  as  mesmas.  O 
mandato  completar-se-ha  com  as  disposições  sobre  correctores, 
agentes  de  leilões,  e  com.missarios.  A  locação  de  serviços  com 
as  relativas  á  feitores,  guaida-livros,  caixeiros,  comniissarios 
de  transportes,  capitães  de  navios,  pilotos,  contramestres  e 
gente  da  tripolação.  O  deposito  com  as  concernentes  a  trapi- 
cheiros  e  administradores  de  armazéns.  —  A  troca  com  o  con- 
tracto de  cambio,  e  lettras  de  cambio. ^ — A  locação  de  bens 
com  os  fretamentos.—  O  mutuo  com  as  contas  correntes,  lettras 
da  terra,  notas  promissórias  e  empréstimos  a  risco. —  A  in- 
demnisação  do  damno  completar-se-ha  com  as  avarias. 

Tal  é  o  plano,  que  nos  permittirá  erigir  um  monumento 
glorioso,  plantar  as  verdadeiras  bases  da  codificação,  prestar  á 
sciencia  um  serviço  assignalado.  Só  elle  corrigirá  o  vicio  de 
quasi  todos  os  trabalhos  legislativos,  que  é  o  de  tomar  a  parte 
pelo  todo,  o  que  frequentemente  se  faz  por  tudo  que  se  pôde 
'  fazer.  Se  o  Governo  Imperial  o  aceitar,  ha  necessidade  de  uma 
autorisação  nova,  publicar  se-ha  em  breve  o  Projecto  do  Cod. 
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Geral,  completar-se-ha  em  seguida  a  publicação  do  Esboço  já 
publicado  ^em  sua  maior  parte,  e  terminará  o  trabalho  pela 
publicação^  do  Projecto  do  Cod.  Civil.  Se  o  Governo  Imperial 
náo  o  aceitar,  o  mais,  a  que  posso  resignar-me,  é  á  pul^licação 
do  complemento  do  Esboço,  que  não  deixa  de  ter  seu  mereci- 
mento relativo  segundo  o  estado  actual  das  idéas;  terminando, 
porém,  n'esse  ponto  o  meu  trabalho,  desonerando-se-nie  de 
todas  as  mais  obrigações  do  meu  contracto  de  10  de  Janeiro 
de  1859.  Se  nâo  me  recusam  a  possibilidade  intelle<:tual  de 
preparar  em  dous  ou  três  mezes  um  livro  com  o  lettreiro  de 
Cod.  Civil,  á  feição  do  nosso  Cod.  Commercial  vigente,  ou  do 
moderno  Cod.  Civil  de  Portugal]  como  explicar  a  lentidão  dos 
meus  trabalhos,  o  consumo  de  mais  de  oito  annos,  sem  ainda 
ter  chegado  ao  fim?  Bem  se  vê  que  ahi  leveda  um  nobre  sen- 
timento, um  amor  de  perfeição,  que  só  a  consciência  pôde 
recompensar.  Se  me  negam  a  possibilidade  moral  de  arranjar 
Codigoò  de  rotina,  que  só  servem  para  attrabir  recompensas 
exteriores,  então  sou  réo  confesso. 

Rogo  a  V.  Ex.  que  reflecti  lamente  medite  sobre  toda  essa 
ingénua  exposição,  que  a  submetta  ao  critério  de  S.  M.  o  I.  e 
que  afinal  ret^olva  como  melhor  parecer  em  sua  sabedoria. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex. 

Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Setembro  de  1867.— Ulmo. 
Exmo.  Sr.  Conselheiro  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
ministro  e  secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

Augusto  Teixeira  de  Freitas. 
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JURISPRUDÊNCIA 


rmisdiccãa  Civil 


Doaçííes  :  condiçííes    e  formalidades 
substanciaes. —  Casos  de  insinuação. 


'  Appellação  ÇJivel 

Appellantes  —  Agostinho  José  Fernandes  e  outros, 
Appellados  — João    António    da    Fonseca    Frimo    e    sua 
mulher. 

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  S.  Paulo. 

ACCORDAM 

Accordam  em  Tribunal :  Que  vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  appellação  eivei  n.  520,  vindos  da  comarca  de 
Bragança,  entre  partes,  autores  appellante:^,  Agostinho  José 
Feinandes  e  sua  mulher,  D.  Justa  Claudiíia  de  Carvalho  e 
José  Domingues  Rodrigues  Siniòes  e  ííiia  mulher,  D.  Maria 
Victorina  Simões,  e  réos  appellados,  João  António  da  Fonseca 
Primo  e  sua  mulher,  D.  Gertrudes  liaria  da  Fonseca,  negam 
pr('VÍmento  à  appellação  interposta  da  sentença  appellada  de 
fl.  134  a  fl.  140,  a  qual  sustentam  e  confirmam,  jalgiiíido  os 
autores  appellantes  não  ter  provado  a  sua  intenção  de  annullar 
a  doação  inter-vivos,  feita  pela  finada  D.  Francisca  Honoria 
Ferreira,  aos  réos  appellados,  pela  escriptura  publica  de  27  de 
Outubro  de  1885,  de  fl.  4  a  fl.  6,  de  unia  chácara  nos  subúr- 
bios da  cidade  de  Bragança,  com  as  divisas  de  fl.  5  e  com 
todas  as  bemfeitorias. 

Com  effeito  os  autores  appellantes  não  provaram  a  sua 
intenção. 

A  falta  de  capacidade  da  doadora  para  doar,  de  sanidade 
de  mente  e  liberdade  de  vontade,  não  foi  provada;  i)elo  con- 
trario as  testemunhas  instrumentarias  e  o  tabellião  que  fez  a 
escriptura  afflrmam  a  capacidade  da  doadora  no  acto  de  outorga 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  330  —  I 

da  escriptura  de  fl.  4  a  fl.  6  e  bem  assim  o  attesta  o  processo 
de  insinuação,  sendo  inquerida  a  doadora  pelo  juiz  muni- 
cipal do  termo  e  inqueridas  testemunhas,  sendo  no  prazo  legal 
insinuada  por  sentença  de  31  de  Outubro  de  1885,  de  fl.  40 
injine  á  fl.  40  V.,  attestando  os  médicos  Drs.  José  Hermene- 
gildo Pereira  Guimarães  e  Pedro  de  Andrade  Freitas,  e  vigário 
da  parochia  Francisco  Claro  d' Assis,  á  fl.  43,  fl.  44  e  fl.  45, 
o  estado  perfeito  das  faculdades  mentaes  da  doadora. 

Nulla  também  não  pode  ser  arguida  a  insinuação  pelo 
facto  allegfado  de  não  ter  sido  inqueridas  testemunhas — vi- 
sinhas— da  doadora,  como  o  exige  a  Ord.  L.  4?  tit.  62,  por- 
quanto a  significação  de  visinhos  não  é  a  actual,  mas  sim 
aquella  que  é  dada  pela  Ord.  L.  2."  tit.  66  princ,  dizendo-se 
visinho  de  uma  cidade  aquelle  que  delia  ou  de  seu  termo  e 
comarca  é  natural  e  ahi  mora — C.  Telles — Dig.  Fort,  vol.  II 
art.  17,  Teixeira  de  Freitas,  ConsoUd.  das  L.L.  Civis,  nota 
39  ao  art.  61,  dizendo  visinho  é  o  miinicipe. 

Nulla  lambem  não  ^e  pode  arguir  a  insinuação  por  falta  de 
audiência  do  coUector,  parte  secundaria  no  feito  e  dispensável 
a  sua  audiência  por  ter  pago  a  doação  o  imposto  devido  ao 
fisco.  Não  procede  a  arguição  de  ser  nulla  a  escriptura  por  ter 
assignado  outrem  a  rogo  da  doadora  por  não  poder,  pois,  em- 
bora a  Ord.  liv.  I.  tit.  78  §  4®  reíira  o  caso  de  7ião  saber 
escrever,  admissivel  é  também  a  assignatura  a  rogo  por  não 
poder,  a  parte  assignar  ou  escrever,  por  argumento  da  Ord. 
liv.  4^,  tit.  80,  §  l.«,  como  diz  T.  de  Freitas,  na  nota  72 
in  pie  ao  art.  386  §§  6."  e  7.^. 

Não  procede  a  arguição  de  não  deverem  ser  insinuadas 
as  doações  remuneratórias  ás  pess»)as  extranhas  das  famílias 
dos  doadores  sem  que  primeiro  se  prove  a  verdade  dos  servi- 
ços que  as  motivaram,  e  seu  prévio  conhecimento  da  equi- 
pollencia  de  taes  serviços  aos  bens  doados  na  forma  da  lei 
de  25  de  Janeiro  de  1775,  pois  esta  lei  não  se  tem  obser- 
vado e  os  praxistas  consideram  unia  consequência  das  leis  de 
25  de  Junho  de  1766,  9  de  Setembro  de  1769  e  do  alvará 
de  1.^  de  Agosto  de  1774,  que  cessaram  pelo  Decr.  de  17 
de  Julho  de  1777,  como  diz  Teixeira  de  Freitas,  citada  Con- 
solidação, nota  12  ao  artigo  418,  3.*  edição,  accrescendo  que 
a  doação  feita  não  teve  só  por  motivo  a  remuneração  dos 
donatários.  Não  incorre  a  doação  na  nuUidade  da  Ord.  liv.  4." 
tit.  70  §  3.**,  pois  os  próprios  autores  confessam  não  ter  sido 
feita  doação  de  iodos  os  bens . 

Quanto  á  nullidade  allegada  da  assignatura  a  rogo,  por 
não  poder  a  doadora  assignar,  nenhuma  procedência  tem,  além 
do  que  foi  já  dito  retro,  diante  das  assignaturas  a  rogo  por 
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não  poder  perante  o  juiz  mnnicipal  no  auto  de  perguntas 
de  fl.  39,  que  presente  elle  juiz,  náo  dependia  de  assigna- 
turas  de  duas  testemunhas  e  diante  das  assignaturas  nos  tes- 
tamentos abertos  de  fl.  53  a  fl.  57  v. 

Confirmam,  portanto,  a  sentença  appellada,  pois  bera 
julgou  o  juiz  a  quo  julgando  não  terem  os  appellantes  pro- 
vado sua  intenção  de  annullar  a  doação  feita  com  o  fim  de 
succeder  ab  intesiato  nos  bens  doados  como  sobrinhos  legiti- 
mos  da  doadora  que  fez  a  doação  em  perfeito  estado  das 
facultades  mentaes  e  sem  coacção  de  espécie  alguma,  como 
depõem  as  testemunhas  dos  autos,  além  dos  attestados  de 
fl.  43,  fl.  44  e  fl.  45. 

ii^aguem  os  autores  appellantes  as  custas  accrescidas  pro- 
raia, 

S.  Paulo,  6  de  Dezembro  de  1894. — Souza  Lima,  presi- 
dente.— Ferreira  Alves, — Oliveira  Bíbeiro, — Canuto  Saraiva, 


i  A  pena  estabelecida   no  art.  99   da 

^  lei  que   rege  o   casamento   civil,    nSo 

applica-se  ao  viuvo  que  passa  a  se^^un- 
das  núpcias  depois  de  haver  dado  a 
inventario  os  bens  do  casal,  embora 
não  esteja  acabada  ainda  a  partilha 
de  taes  bens. 

A  referida  pena  —  quando  cabivel— 
só  pôde  ser  imposta  mediante  processo 
regular  no  juizo  contencioso  e  jamais 
no  juizo  divisório  —  qual  o  do  inven- 
tario 6  partilhas. 

Intelligencia  do  art.  99  combinado 
com  o  art.  ?<>  §  9®  do  Deor.  n.  ISl  de 
24  de  Janeiro  de  1890. 

A.ppellação   Oiirel 

j^ppellante — Sedastião  Luiz  de  França  Caldas. 
Appellado — O   Eepresentante   da    Fazenda   do   Estado    de 
Fernambuco, 

Superior  Tribunal  de  Justiça    do  Estado  de  Pernambuco 

RAZÕES   DE    APPELLAÇÃO 

E'  a  primeira  vez  que  o  venerando  Tribunal  vai  inter- 
pretar o  art.  99  do  Decr.  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890,  e, 
por  isso,  o  appellante  pede  para  a  espécie  a  sua  illustrada  e 
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recta  attenção,  porque  está  convencido  que  o  juiz  a  quo  nSLo 
applicou  convenientemente  a  lei. 

Não  duvida  um  s6  momento  dos  intuitos  que  dictaram  a 
sentença  appellada  ;  e  quem  escreve  estas  linhas  tem  a  feli- 
cidade de  ser  amigo,  parente  e  ler  sido  mestre  do  mesmo 
juiz,  mas  sabe  o  venerando  Tribunal  que  as  mais  preparadas 
mtelligencias,  os  espíritos  mais  lúcidos  podem  errar. 

Prestado  o  seu  tributo  á  integridade  do  digno  juiz  a  quo, 
crê  o  appellante  poder  fallar  com  a  liberdade  que  o  caso  pede, 
pois  apenas  visa  a  defeza  de  seu  direito. 

O  art.  99  do  citado  Decr.  diz  o  seguinte  : 

«  O  pai  ou  a  mãe  que  se  casar  com  in- 
fracção do  §  9°  áo  art.  y.*",  perderá,  em  pro- 
veito dos  filhos,  duas  terças  partes  dos  bens 
que  lhe  deveriam  caher  no  inventario  do 
casal,  si  O  tivesse  feito  antes  do  segundo 
casamento,  e  o  direito  á  administração  e 
ao  usofructo  dos  bens  dos  mesmos  seus 
filhos.» 

O  art.  7"  §  9°  diz  :— «O  viuvo  ou  a  viuva,  que  tem  filho  do 
cônjuge  fallecilio,  emquanto  não  fizer  inventario  dos  bensdo 
casal.»  O  digno  juiz  a  quo  deu  ás  disposições  citadas  uma  in- 
terpretação análoga  a  que  os  PLariseus  davam  ao  modo  de 
observar  a  guarda  do  sabbado. 

E  o  Christo  não  atido  á letra  da  lei,  e  sim  ao  seu  espirito, 
asserta  Renan,  interpretava  racionalmente  o  preceito  da  lei 
mosaica  e  respondia  com  zombarias  ás  censuras  e  remoques 
da  gente  do  templo. 

Um  dos  argumentos  de  que  mais  servio-se,  e  que  pôde  ser 
empregado  era  referencia  a  qualquer  interpretação  summa- 
mente  litteral,  era  a  deducção  das  absurdas  conclui^ões  de  tal 
modo  de  applicar  o  preceito  mosaico. 

Assim  um  dia  conta  S.  Matheus  (cap.  12,  vs.  10  e  11) 
os  Phariseus  interrogaram  a  Jesus  :  Também  no  sabbado  é  li- 
cito curar  ? 

E  o  Divino  interrogado  respondeu:— Qual  dentre  vós  será 
o  homem  que  tenha  uma  ovelha,  e  se  n*um  sabbado  cahir 
n'uma  cova,  não  lance  mão  delia  ea  levante?  Pois  quanto 
mais  vale  um  homem  do  que  uma  ovelha?  E'  por  consequência 
licito  nos  sabbados  fazer  bem . 

Pois  bem,  na  espécie,  o  illustrado  juiz  a  quo  foi  pharisea 
no  modo  de  objectivar  o  preceito  legal  e  deu-lhe  a  mais  litteral 
das  interpretações,  sem  um  só  momento    elevar-se  ao  espirito 
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do  dispositivo,  sem  procurar  combinal-o  com  outros  institutos 
juridicos. 

Como  preliminar,  deve-se  ter  em  vista  que  a  applicaçáo 
de  nma  pena  grave,  como  a  do  art.  99,  concretisa  uma  ques- 
tão de  alta  indagação,  que  não  pôde  nem  deve  ser  discutida 
e  julgada  no  inventario  e  demais  sem  audiência  das  partes.  So- 
mente por  meio  de  acção  especial,  nojuizo  commum,  onde  ao 
appellante  fossem  pennittidos  os  meios  de  defeza  e  de  prova, 
podia  ser  decidida  a  espr^cie,  porque,  segundo  é  elementar,  do 
inventario  devem  ser  excluídas  todas  as  questões  de  alta  in- 
dagação que  entorpeçam  ou  demorem  a  sua  marcha. 

Por  isso  :  quando  o  juiz  a  guó  entendesse  que  era  caso  de 
applicar-se  a  pena  alludidji,  devia  mandar  agitar  a  questão  no 
foro  commum  ;  e  não  decivlil-a  summariamente  e  sem  audiência 
das  partes. 

Entende  o  illustrado  juiz  a  quo  que  todo  o  viuvo  que  pas- 
sar a  segundas  núpcias  antes  da  terminação  irretractavel  do 
inventario,  incorre  na  pena  do  art.  99  citado. 

A  disposição  penal,  aliás  sem  congénere  nas  legislações 
modernas,  não  se  pode  interpretar  do  modo  porque  se  fez  na 
sentença  appellada. 

No  rigor  jurídico,  inventario  é  apenas  o  primeiro  termo 
áeifamilice  erciscunãcef  completa-se   pela  descripçào   dos  bens. 

Os  demais  termos  são  distinctos :  tanto  que,  na  technica 
jurídica  diz-se  a  cada  passo  «inventario  e  partilhas»,  demons- 
trando assim  que  uma  cousa  não  está  comprehendida  na  outra. 

Ora,  não  se  podendo  confundir  termos  essenciaes  e  juri- 
dicamente distinctos,  é  claro  que  qnaado  asserta-S3  no  ci- 
tado artigo  «inventario  do  casal»  o  legislador  refere-se  &  des- 
cripçào dos  bens  que  deve  anteceder  &s  segundas  núpcias. 

O  legislador  quiz  que  os  bens  do  casal  fossem  perfeita- 
mente conhecidos  e  descriptos,  antes  das  segundas  núpcias  ; 
pois  que,  feita  a  descripçào,  a  partilha  é  cousa  distincta,  e 
onde  a  decisão  corre,  segundo  a  deliberação  do  juizo.  Não  ha 
mais  possibilidade  de  fraude. 

Está  assim  satisfeita  a  razão  da  lei. 

Que  o  conceito  da  palavra  «inventario»  é  o  expendido, 
proTa-se  por  disposição  expressa  da  lei,  pela  opinião  dos  es- 
críptores  e  pelos  principies  do  direito  romano. 

A  Ord.  do  liv.  1^  tit.  88  §§  4  a  7  trata  exclusivamente 
do  «inventario»,  é  o  assento  da  matéria,  e  alli  apenas  o  legis- 
lador occnpa-se  da  descripção  de  bens,  das  declarações  do 
inventariante  e  da  sonegação,  e  não  ha  uma  só  palavra  refe- 
rente &  «partilha»   ou  a  outros  termos  do  juizo  divisório. 
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Para  o  legislador,  portanto,  inventario  é  a  nua  descripção 
de  bens. 

Das  partilhas  occupase  o  legislador  na  Ord.  liv.  4?,  ti- 
tulo 96,  e  nesta  n^o  ha  uma  só  palavra  sobre   cinventario». 

Como  a  partilha  segue-se  ao  inventario  e  aquellas  pedera- 
se  muitas  vezes  ao  inventariante,  confunde-se  uma  cousa  e  a 
outra  e  araplia-se  o  nome  de  «inventario*  a  todos  os  termos 
do  feito  divisório. 

Foi  este  o  modo  erróneo  de  interpretar  a  palavra  «inven- 
tario*, modo  erróneo  seguido  por  Pereira  de  Carvalho,  que 
concorreu  para  o  gravame  feito  ao  appellante,  ferido  nos  seus 
direitos  mais  sagrados. 

Como  iScou  dito,  os  escriptores  fazem  perfeita  distincção 
entre  inventario  e  partilhas,  sobrelevando  Ribas,  Consoli- 
dação, no  seu  luminoso  coinmentario  606.    2"*  vol.,  pag.  617. 

Estão  de  accordo  cora  elle  —  Lour.  Dír.  Cív.  tom.  2°  pa- 
gina 4r>4,  LizTeix.— tom.  2',  pag.  395  §  9%  Corrêa  Telles—* 
Dig,  Port.  arts.  1008  a  1042,  Coelho  da  Kocha  —  Vir.  Civ. 
§476,  Mello  Freire— Juaí.  de  Dh\  Ch.  liv.  3«,  tit.  6*'  §  10, 
Corrêa  Telles— Douír.  das  acções ^  ann.  por  Teixeira  de  Frei- 
tas, §  69,  Pt^reirae  Souza  ann.  por  Teixeira  de  FreitíiS,  nt  54 
— Cod,  do  Pioc,  Civ,   Fort.  —  arts  695  e  seguintes. . 

Segundo  ensina  Maynz,  o  inventario  feito  por  um  Tabu- 
lariíis^  presentes  legatários  e  fideicommissarios,  que  estivessem 
no  logar  e  á  falta  delles  três  testemunhas,  consiste  na  descri- 
pção de  todos  os  bens  e  na  declaração  de  todos  os  ónus,  para 
evitar  a  confusão  entre  o  património  do  herdeiro  e  o  do 
de  ctijus,^ 

Demais,  pôde  haver  inventario,  sem  partilhas,  porque 
todo  aquelle  que  administra  bens  alheios,  ainda  que  não  seja 
para  partilhar  deve  fazel-o. 

Jà  Mello  Freire  assertava — Inventarium  auteni  conficere 
ienetur  qnicumque  res  adminisirant . 

Applicados  t^es  principios  á  espécie,  conclue-se,  que  es- 
tando terminado  o  inventario,  estando  já  feitas  as  partilhas, 
quando  o  appellante  passou  a  segundas  núpcias,  não  houve 
motivo  algum  para  applicarse  a  penacHada. 

A  interpretação,  dada  neste  trabalho  ao  citado  art.  99, 
além  de  accordar-se  com  os  motivos  que  deveriam  dominar  no 
legislador,  com  o  elemento  scientiíico  do  direito,  harmonisa-se 
com  as  diversas  instituições  jurídicas  e  é  a  mais  equitativa. 

Privar- se  um  pae  de  parte  de  seus  bens,  do  usofructo  e 
administração  dos  bens  de  seus  filhos,  porque  passou  a  segundas 
núpcias,  quando  era  impossível  prejudical-os,  seria  assas  in- 
justo e  doloníso. 
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O  legislador  não  podia  cogitar  da  terminação  irretrac- 
tavel,  do  feito  decisivo,  isto  é,  do  julgamento  definitivo  das 
partilhas 

a)  porque  usou  da  palavra  «inventario»  : 

b)  porque  neste  caso  o  cônjuge  somente  poderia  convo- 
lar novas  líupcias,  depois  de  trinta  annos,  se  attender-se 
para  o  caso  da  Ord.  iiv.  4?  tit.  96  §  18,  porquanto  não  se 
pode  tomar  como  ponto  definitivo  o  da  citada  Ord.  ^19,  que 
marca  um  anno  para  recln mação  por  lesão  da  sexta  parte. 

Desde  que  a  partilha  não  firma  irretractavelmente  o 
direito  dos  herdeiros,  é  claro  que,  no  parecer  do  juiz  a  quo,  o 
viuvo  não  pode  passar  a  novas  núpcias. 

Além  do  que  fica  exposto  e  demonstra  a  improcedência  da 
sentença  appellada,    deve  ter-se    em   vista  que  o  legislador,  ^ 

ainda  quando  o  viuvo  não  faz  inventario,  apenas  ordena  que 
elle  perca,  em  prol  dos  filhos,  duas  terças  partes  dos  hens, 
que  lhe  deveriam  caber  em  inventario. 

Ora,  a  meiação  do  cônjuge,  que  lhe  cabe,  não  por  força 
e  vigor  -do  inventario,  e  sim  pelo  seu  casamento,  nos  termos 
da  Ord.  Iiv.  4*"  tit.  46  §  V,  que  antf^cede  a  feitura  do  mesmo 
inventario,  não  pode  estar  comprehendida  no  dispositivo  penal; 
mas  o  ilhistrado  julgador,  além  de  applicar  ao  caso  uma  pena, 
que  não  tinlia  nenhum  cabimento,  comprehendeu  nella  a  pró- 
pria meiação  do  cônjuge  sobrevivente,  o  que  não  o  poderia 
fazer,  porque  esta  elle  possue  desde  a  data  de  seu  casamento. 

Assim,  demonstrada  a  improced*^ncia  da  sentença  appel- 
lada, ante  os  princípios  de  direito,  o  appellante  chama  a  at- 
tenção  do  venerando  Tribunal  para  o  facto  constaute  dos  autos. 

O  inventario  estava  concluído,  desd*e  o  dia  5  de  Julho 
de  1895  e  oappellado  casouse  no  dia  2(>  de  Julho,  quando 
a  partilha  já  estava  assignada  (23  de  Julho)  e  nos  termos  da 
Ord.  Iiv.  4"  tit.  96  §  18  já  havia  oi?erado  todos  os  seus  ef- 
feítos,  porque  era  dita  ordenação  não  se  exige  o  julgamento 
de  partilhas  feitas  em  autos  públicos. 

Tal  julgamento  vera  de  costume  forense,  já  hoje  secular  e 
reconhecido  por  algumas  disposições  legaes. 

Nestas  condições,  é  claro  que,  em  face  dos  próprios 
autos  o  feito  divisório  estava  concluído,  pois  a  solemnidade  do 
julgamento  não  é  essencial,  nem  foi  estabelecida  por  lei 
alguma. 

Não  havia  motivo  para  a  decisão  appellada,  que,  por  isso, 
deve  ser  reformada,  julgando-se  por  sentença  a  partilha  e 
declarando-se  sem  etfeito  a  pena  applicada  ao  appellante, 
visto  que  não  era  caso  de  tal  pena,  em  face  da  lei,  nem  mesmo 
em  face  do  que  consta  do8  autos. 
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O  appellaate  espera  que  o  venerando  Tribunal  lhe  faça  a 
devida  justiça.  Itasperatur, 

Br.  Ferrer. 


ACCORDAM 

Vistos  no  Tribunal  estes  autos  de  appellaçâo  eivei,  vin- 
dos do  juizo  do  Bonito  e  processados  entre  partes,  appellante 
Sebastião  Luiz  de  França  Caldas  e  appellado  o  promotor 
publico  em  qualidade  de  ajudante  do  procurador  dos  feitos  da 
Fazenda  do  Estado,  accordam  em  dar  provimento  á  appella- 
çâo ;  porquanto  a  pena  estabelecida  no  artigo  noventa  e  nove 
(99)  da  lei  que  rege  o  casamento  civil,  nà^  applica-se  ao  viuvo 
que  passa  a  segundas  núpcias  depois  de  dar  a  inventario  os 
bens  do  casal  para  partirera-se  com  os  filhos  do  primeiro  ma- 
trimonio, embora  não  esteja  ainda  acabada  a  partilha  de  taes 
bens,  visto  como  esse  inventario  depende  delle  somente,  e  não 
assim  a  dita  partilha,  a  qual  sendo  judicial,  tem  de  ser  feita 
pelo  juiz  e  partidores;  enão  sendo  precisa  de  accordo  expresso 
de  todos  os  interessados  na  herança. 

E  quando  assim  não  fosse,  a  referida  pena  s6  por  sen- 
tença proferida  em  processo  regular  no  juizo  contencioso  e 
não  no  juizo  divisório  poderia  ser  imposta  ao  appellante. — 
Ass.  de  20' d*^  Junho  de  mil  setecentos  e  oitenta  (1780).  Refor- 
mam, portanto,  a  sentença  anpelladA  de  fl.  30  v.,  para,  annul- 
lando  a  condemnação  decretada  contra  o  appellante,  julgarem 
como  julgam  por  sentença  a  partilha  constante  do  auto  de  fl.  16, 
que  mandam  se  cumpra  e  guarde  inteiramente  como  nella  se 
contem,  pagas  pelos  interessados  as    custas  pro-raía. 

Recife,  14  de  Agosto  de  1896.  Galvão,  presidente  inte- 
rino.—  Costa  Ribeiro. — almeida.— Carlos  Vaz, — Fui  presente, 
Júlio  de  Mello. 


Este  accordam  passou  em  julgado. 
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Posse— turbação— força  nova. 
Appellação  Oivel 

AppeUantea  ^ Major  António  José  Leite  ^Pereira  e  sua 
mulher. 

AppeUaãos — Oa  herdeiros  do  coronel  Cândido  de  Souza 
Martins. 

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Piauhy 

ACCORDABí 

Vistos,  relatados,  expostos  e  discntidos  estes  aatos  de 
appellação  cível  entre  partes,  como  autores  appellantes  o 
major  António  José  Leite  Pereira  e  sua  mulher  e  como  réos 
appellados— os  herdeiros  habilitados  dofallecido  coronel  Cân- 
dido de  Souza  Martins,  e  depois  de  bem  examinadas  e  pesa- 
das as  allegações  e  provas  produzidas  por  ambas  as  partes,  etc. 

Considerando  que  possuindo  os  autores  appellantes,  por 
si  e  por  seus  antepassados,  desde  longa  '  data,  sem  contesta- 
ção, terras  no  Sitio  da  Fonte^  bem  como,  posteriormente,  na 
data  Covões  ou  Santa  Eosa,  segundo  provaram  com  os  docu- 
mentos autlienticos  de  fls.  e  os  depoimentos  concludentes  das 
testemunhas  de  fls.  a  fls,  e  dando  elles,  como  deram  a  Turibio 
Carolino  Leite  Pereira,  consentimento  para  fazer  uma  roça  em 
um  terreno  no  logar  Foço  Redondo,  próximo  do  rio  8.  Vicente, 
que  divide  Sitio  da  Fonte  de  CovõeSj  terreno  encravado  em 
terras  do  mesmo  Sitio  da  Fonte,  inteiramente  desoccupado, 
composto  de  matta  virgem,  como  se  verifica  dos  autos,  usaram 
de  um  direito  seu  e  quem  usa  d'um  direito  seu,  não  uflfende  á 
pessoa  B\g\iimQ,—qui  jure  8U0  ntitur  neminem  Iceãit ; 

Considerando  que  desde  que  Turibio  com  a  permissão  dos 
autores  appellantes,  em  dias  de  Maio  de  1892,  brocou  e  co- 
meçou a  derribar  o  matto  do  terreno  em  questão,  segando  pro- 
vado está  dos  depoimentos  das  testemunhas  de  fls.  e  da  pró- 
pria confissão  dos  réos  appellados  a  fls.,  é  claro  que,  por  este 
facto,  ficou  firmada  e  assignalada  de  modo  incoiistestavel  a 
posse  dos  mesmos  autores  appellantes,  embora  as  terras  sejam 
em  commum,  ou  não  estejam  divididas  ou  demarcadas,  mas 
por  ser  esta  a  praxe  seguida— este  o  costume  geralmente  ado- 
ptado entre  os  condóminos  de  terras  ; 

Considerando  que  estando,  como  estava  assim  occupado  o 
alludido  terreno  por  Turibio,  na  qualidade  de  aggregado,  e  por 
conseguinte,  de  representante— dos    autores, appellantes,  não 
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podiam  o?  réos  appellados,  na  ausência  de  Tiiribio,  exercer, 
como  exerceram,  em  dias  do  mez  de  Junho  subsequente  os 
actos  de  força  e  de  esbulho — pe7'  vim  et  violcntiam,  como  se 
evidencia  dos  autos,  contra  a  posse  dos  autores  appellantes, 
aproveitando  e  augmeiitando  o  serviço  existente,  posse  que, 
por  s^^r  pacifica,  justa  e  m;iis  antiga,  prevalece  e  deve  ser  res- 
tituída aos  autores  appellantes,  e  estes  nella  manutenidos,  não 
só  par  virtude  da  bera  conhecida  regra  de  direito—prior  est 
in  iempore  melior  est  injurc^  se  não  também,  era  face  dos  pre- 
ceitos hgaes  e  decisões  dos  tribunaes  (Lei  12  §  1°  Di^?. — 
Ord.  livf  3°  tit.  40  §  2°,  Rev.  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça de  24  de  Setembro  de  1893  e  accordam  da  Relação  do 
Rio   de  8  de  Fevereiro  de  1889  ; 

C(*n^iderando  que  em  contestação  da  presente  acção  de 
for(;a  nova,  que  contem  os  requisitos  legaes,  os  réos  appel- 
ladí  s  allegam  como  defeza  e  justificativa  do  procedimento  que 
tiveram,  seu  domiiiio  ao  terrono  era  litigio,  quando  é  cerio  e 
conente  em  Diíeito  que  tratando-se  de  uma  questão  de  posse, 
não  é  admissível  a  excepção  de  dominio,  que,  não  obstante, 
sendo  apresentada  deve  ser  rejeitada,  e  recuperada  pelos  au- 
tores íippellantes  sua  posse  esbulhada,  como  é  expresso  na  lei 
7*  Cod.  De  linde  vi  e  na  mesma  Ord.  liv.  3^  tit.  40  §  2°,  que 
preceitua  n'estes  termos — «assim  como  o  caso  de  esbulho, 
onde  a  tal  razão  (de  domínio)  não  se  recebe,  mas  o  esbulhado 
antes  de  outra  cousa  é  restituído  á  sua  posse,  de  que  foi  es- 
bulhado»; 

Considerando  que  quando  mesmo  o  terreno  disputado  não 
estivesse  comprehendido  nas  terras  do  Sítio  da  Fo7iíe,  onde 
são  os  autores  appellantes  grandes  possuidores,  como  dos  autos 
demonstrado  se  acha,  mas  nas  de  Covões^  extremas  d'aquel- 
las,  ainda  assim  improcederiam  as  allegações  dos  réos  appel- 
lados, conforme  bem  ponderado  foi  pelo  Dr.  procurador  geral 
do  Estado  em  seu  parecer  jurídico  a  fl.,  visto  que  uma  tal  hy- 
pothese  só  poderia  ser  ventilada,  discutida  e  decidida  pelos 
meios  ordinários,  em  acção  competente,  e  não  pelos  meios 
summarios,  como  é  de  lei  e  ensinam  os  praxistas,  entre  outros, 
Correia  Telles  Doutrina  àas  Acções  e  Teixeira  de  Freitas  — 
Consolidação  das  leis  civis ; 

Considerando  que  a  simples  intenção  de  fazerem  os  réos 
appellados— roça  no  terreno,  de  que  tratam  os  autos,  antes 
da  posse  dos  autores  appellantes,  por  seu  aggregado,  não 
bastava,  por  si  só,  sem  apoiar-se  em  factos  ou  actos  positivos, 
para  darlhes  e  constituirlhes  o  direito  de  posse,  era,  além 
dMsso,  indispensável  que  juntamente  com  essa  intenção  se 
verificasse  o  facto  material— a  apprehensão,  sem  o  que  o  animo 
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de  possuir  nenhum  valor  tem  em  vista  dos  principios  geraes 
*  de  direito,  reguladores  da  matéria  (Lei  S»  §  1«  Dig.  Do,  aãq. 
vel  amiit.  posses,  e  XJlp.  fr.  b8  §  3"); 

Considerando  que  o  consentimento  dos  autores  appellan- 
tes  a  Taribio,  para  roçar  no  lugar  impugnado  pelos  réos  ap- 
pellados,  não  necessitava,  para  valer  aos  olhos  do  direito  civil 
pátrio — que  fosse  manifestado  por  meio  de  procuração,  por  nâo 
se  tratar  de  mandato,  e  sim  de  aggregação,  caso  este,  em  que 
segundo  a  pratica  seguida,  o  consentimento  pede  ser  provado, 
como  na  espécie  dos  autos,  por  depoimento  de  testemunhas  e 
actos  praticados  em  ratificação  do  mesmo  pelos  próprios  auto- 
res appellantes ; 

Accordam  unanimemente,  por  todos  esses  fundamentos  e 
pelos  mais  que  dos  autos  consta,  em  dar  provimento  á  appel- 
lação  interposta  a  fl.  para  o  fim  de  reformarem,  como  refor- 
mam a  sentença  appellada  a  fls.  99  a  102,  corademnando  os  réos 
appellâdos  a  abrir  mão  dos  autos  de  força  commettidos  e  resti- 
tuir a  posse  do  terreno  questionado  aos  autores  appellantes,  que 
o  occupavam,  por  seu  aggregado  Turibio,  sendo  os  mesmos  réos 
appellâdos  também  comdemnados  nas  custas,  perdas  e  damnos. 
que  se  liquidarem,  ficando-lhes,  todavia,  salvo  o  direito  dê 
litigarem  ordinariamente,  se  quizerem  sobre  a  propriedade  do 
mencionado  terreno  (Lei  7^  Coíí. — De.tmd.tu,Ord.  liv.  3?  tit.  40 
§  2^  tit.  78  §  3%  já  citadas,  e  Ord.  liv.  4%  tit.  58  pr.  e§  1% 
sentença  do  juiz  de  direito  de  Pelotas,  publicada  no  Dir. 
vol.  8^  pag.  373  á  376). 

Therezina,  25  de  Junho  de  1896. —J".  G.  Baptista^  pre- 
sidente.— A.  Colin. — R,  Furtado, 

Foi  presente  o  Dr.  procurador  geral  do  Estado. 
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Aceão  annollatoria  da  eomonhSo  l<^ 
gal  de  bens. 

A  certidio  de  baptismo,  tarda- 
mente encontrada  nos  líTros  paro- 
chiaes,  não  invalida  a  prova  supple- 
toria  da  idade  *  feita  para  a  celebração 
do  casamento,   desde    que  é  impa- 

fnada,  e  te  faz  duvidosa  a  identidade 
a  pessoa  de  qae  trata  a  referida 
certidão,  em  confronto  com  a  prova 
testemunhal,  para  esse  fim  produ- 
zida. 

Appeliaçâo  cível 

Appellante^^Vicente  Ferreira  ãe  Araújo, 
AppeUadoè — Ob  herdeiros  de  Anna  Daniel. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Paraná 

ACCORDAM 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  acção  an- 
nuUatoria  da  communliâo  legal  de  bens,  em  que  sãó  partes, 
como  appellante  Vicente  Ferreira  de  Araújo  e  appellados  os 
herdeiros  de  Anna  Daniel,  etc. 

E  considerando  que  nenhuma  convenção,  pacto  ou  ajuste 
houve,  exclusivo  da  coramunhâo  legal  de  bens,  no  casamento 
celebrado  entre  o  appellante  e  Anna  Daniel  (docum.  a  fl.  11)  ; 

Considerando  que  da  certidão  de  baptismo,  por  documento 
a  fl.  9,  confrontada  com  a  prova  testemunhal  de  fls.  140  e 
seguintes,  não  está  provada  a  identidade  da  pessoa  de  Anna 
Daniel,  já  por  não  constar  da  referida  certidão  o  nome  do 
pai  (Miguel  Daniel),  que  aliás  consta  dos  assentamentos  dos 
outros  filhos,  já  pela  divergência  do  nome  de  sua  mãe  (Caro- 
lina Alves,  Corolina  Leopoldina,  Carolina  Maria),  já  por  não 
fazer  certo  a  prova  negativa  do  nascimento  de  outra  filha,  á 
qual  fosse  dado  nome  igual,  havida  de  pai  diverso,  em  epocha 
anterior  áquella  em  que  convivera  com  Miguel  Daniel,  tanto 
mais  necessária  quanto  a  falta  de  folhas,  verificada  nos  livros 
parochiaes,  gera  fundada  suspeita  de  se  conter  ahi  o  respec- 
tivo assentamento,  podendo-se  suppôr  qae  a  alludida  certidão 
de  fl.  9  seja  referente  á  irmã  mais  velha  de  Anna  Daniel, 
(docum.  a  fl.  24  V.)  ; 

Considerando  que,  em  taes  condições,  a  referida  certidão 
de  fl.  9  não  pode  invalidar  a  prova  suppletoria  da  idade,  re- 
querida e  off*erecida  por  Anna  Daniel,  (fl.  13)  e  que,  quando 
a  existência  de  uma  tal  certidão  fosse  conhecida,  e,  não  obs- 
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tante,  fosse  produzida  a  prova  artificiosa  snppletoria  da  idade , 
como  se  fez,  a  apresentação  posterior  dessa  certidão  indaziria 
em  má  fé  qnem  a  exhibisse,  pretendendo  assim  tirar  proveito 
de  sua  própria  malícia ;  sendo  certo,  segundo  Bedarride  (Do 
(tóZo  e  da  fraude  n.  445)  que  os  actos,  que  receberam  consum- 
mação,  não  se  alteram  nem  modificam  pelo  apparecimento  de 
outra  prova,  quando  aquelle  que  a  devia  exhibir  não  quiz  apro- 
veital-a  em  tempo  opportuno  ; 

Considerando,  finalmente,  que,  ou  se  trate  da  disposição 
da  Ord.  liv.  4,  tit.  105,  restrictiva á  viuva  quinquagenaria,  que 
se  casar  tendo  filhos  ou  outros  descendentes,  ou  se  trate  da 
disposição  ampla  da  lei  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890 
art.  58  §  1.*,  relativa  á  mulher  quinquagenaria,  viuva  ou  não, 
com  ou  sem  filhos  ou  descendentes,  nenhuma  das  duas  espécies 
se  verifica  na  hypothese  destes  autos,  em  que  não  ha  quinqua- 
genaria, como  fica  demonstrado,  e  o  provam  os  documentos 
dô  fls.  11,  13  a  15: 

Accordam  em  Superior  Tribunal  dar  provimento  á  appel- 
laçâo  interposta,  para  julgar,  como  julgam,  os  appellados  ca- 
recedores  de  acção,  e  subsistente  a  communhão  legal  de  bens 
no  matrimonio  contrahido  pelo  appellante,  por  assim  ser 
conforme  a  Direito,  e  ao  que  está  provado  dos  autos;  pagas 
as  custas  pelos  appellados. 

Curityba,  21  de  Julho  de  1896.  —  Barros  Júnior ^  presi- 
dente. —  Euclideè  de  Moura,  relator.  —  Amaral  Valente.  — 
Olavo  de  Mattos. 


Sao  relevantes  os  embargos  do  3* 
senhor  e  possuidor  que  arrematou, 
em  outra  execução,  os  bens  penho- 
rados, e  recebeu  a  respectiva  carta, 
allegando  cousa  julgada,  e  por  isso 
taes  embargos  não  aevem  ser  rejei- 
tados iíi  Umine. 

Aggravo  dle  instrumento 

Aggravanie — Dr.  Joaquim  José  de  Souza  Breves. 
Affgravados-- Manoel     Vieira    Barbosa  e    sua    mulher    e 
outros. 

Tribunal  da  Kelaçáo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

\ 

ACCORDAM 

Accordam  em  Relação. 

Vistos,   e,   após  o   sorteio   legal,  expostos    e  discutidos 
estes  autos  de   aggravo,  vindos  da  comarca  de  Pirahy,  entre 
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partes,  o  Di*.  Joaquim  José  de  Souza  Breves,  como  iiiveita- 
riaute  dos  bens  de  seus  pães,  e  aggravados  Manoel  Vieira 
Barboza,  sua  mulher,  e  o  Dr.  Giovaui  Strena  e  sua  niu.her : 
delles  consta  que,  na  presente  execução  hypotliecaria,  exer- 
cida pelos  herdeiros  do  commendador  Joaquim  José  de  Souza 
Breves  contra  os  heidei.os.do  teneute-coronel  Silviuo  José 
da  Costa,  sendo  penhorada  a  fazenda  Bella  Vista,  uir.a  das 
duas  hypothecadas,  e  ames  da  rjespectiva  accusação  em  au- 
diência, Manuel  Vieira  Barboza— alienando  a  ter  arrematado 
em  outra  execução  promovida  contra  o  devedor  commura 
pelo  visconde  de  Benevente,  suspensa  somente  a  entrega  da 
carta  paia  titulo,  peia  superveniencia  de  incidentes  proces- 
suaes— oftereceu  embargos,  concernentes  á  nullidade  do  pro- 
cesso e  da  penliora,  os  qiiaes  foram  afinal  julgados  improce- 
dentes pelo  accoídam  de  fl.  287,  proferido  em  30  de  Abril 
ultirpo,  o  qual  mandou  proseguir  a  penhora  em  seus  termos 
de  direito;  pelo  que  foi  esta  accusada  em  audiência  e,  dentro 
dos  seis  dias  da  lei,  não  s6  Maiioel  Vieira  Barboza  e  sua 
mulher — a  quem  já  houvera  sido  expedido  e  entregue  a 
carta  de  sua  arrematação — apresentaram  embargos  de  ter- 
ceiro senhor  e  possuidor,  como  até  um  dos  executados,  re- 
presentado por  seu  marido,  Dr.  Giovani  Strena,  também  se 
oppoz,  recebendo  o  juiz  a  quo  ambos  es^es  embargos  por  sua 
matei  ia  para  dar  lugar  á  di.scussão,  do  que  aggravou  o 
Dr.  Joaquim  José  de  Souza  Breves,  no  caracter  de  actual  in- 
ventariante dos  bens  dos  seus  pais,  e  mediante  este  instrumento, 
recurso  que  foi  desenvolvidamente  minutado  e  contraminutado, 
sustentando  o  juiz  o  despacho  aggravado. 

Assim,  considerando  que  o  aggravo  de  instrumento  foi 
interposto,  em  5  de  Agosto  ultimo,  do  despacho  proferido  em 
2  do  mesmo  raez,  e  por  isso  dentro  do  prazo  legal  de  10  dias, 
marcado  na  Ord.  L.  3",  tit.  65  §  2°,  em  vigor,  segundo  a 
disposição  do  art.  23  do  Eegul.  n.  143  de  15  de  Março  de  1842  ; 

Considerando  que  o  caso  é  de  aggravo,  não  com  funda- 
mento em  damno  irreparável,  pois  o  despacho  recebeu  provi- 
soriamente os  embargos  e  pela  ulterior  sentença  definitiva 
pôde  vir  a  ser  reparado  o  damno,  porventura  occasiouado, 
ou  produzido  por  esse  despacho,  m^is  com  fundamento  no  §  11 
do  art.  669  do  Eegul.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850 — 
recebimento  de  embargos  de  terceiros  e  de  embargos  de 
executado  oppostos  á  penhora  e  execução  ; — 

Considerando  que  os  embargos  de  terceiro  senhor  e 
possuidor,  por  estribados  na  carta  entregue  para  titulo  da  arre- 
matação em  outra  execução  procedida  e  referente  ao  mesmo 
immovel  que  nesta  execução  é  penhorado,  não  são  de  rejeitar 
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in  limin^,  e,  ao  contrario,  deívem  yer  sujeitos  á  judicial  discussão, 
pois  a  carta  é  o  ultimo  acio  e  complementar  da  arremalaQão, 
por  dever  ceder-se,  (ap6s  a  longa  .série  dos  actos  concernoiítes 
á  arrematação,  cada  qual,  de  per  ?'^  susceptível  de  (ier.::itos 
ra  *icaes  e  annullatorios)  á  evidt^ncia  do  direito  e  á  f  >í  ça  da 
necessidade  (P.  Bapti^íia,  Comp.,  nota  2''  ao  §  201),  .sendo 
que  a  legislação  considera  a  arreinatação,  deiinitiva,  irre- 
tractavel,  não  sujeita  a  embargos,  perfeita  venda,  dando  em 
regra  o  domínio  e  a  posse — te7iet  q-xisque  jm  prvprmií  qnod 
dato  prélio  rohoratum  est,  ne  iillerius  vacilict  unius  cuinsque 
posscssio — só  após  a  entrega  da  carta  ao  arrematante  (Pegas, 
cap.  1°  Dec.  8°  n'.  286,  Moraes  —Excc.  L.  6'^  cap.  14,  n^  8, 
Lobão,  Exec,  cap.  17  2^  Pereira  e  Souza  por  Teixeira  de 
Freitas,  nota  8029,  Ramalho —P/ao?.  Braz.  §  404,  P.  B.iplista, 
§204eRegul.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  arts. 
675,  578  e  496),  de  forma  que  a  posse  symbolica  dá-se  pela 
entrega  do  ramo,*  a  alienaçãu  tífectua-se  pelo  pagamemo  do 
preço,  o  que  tudo  solemnisase  pelo  auto  assignado  e  aper- 
feiçôa-se  ou  completa-se  com  essa  entrega  da  carta  ; 

Considerando  que  a  matéria  de  cousa  julgada,  que  allega 
também  o  aggravante,  é  complexa,  tem  três  requisitos  iadís- 
pensáveis  para  sua  appHcação,  a  identidade  de  objecto,  de 
causa  de  pedir,  e  de  pessoas  e  suas  qualidades,  que  dtívem 
concorrer — quoã,  nisi  omnia  concurruyit,  alia  res  est — ,  e  a  sua 
autoridade,  que  é  restricta  á  parte  dispositiva  do  anterior  jul- 
gamento, àos  pontos  ahi  decididos  e  íielmente  comprehendidos 
em  relação  dos  seus  motivos  objectivos,  apresenta  na  pratica 
serias  difficuldades  (P.  Baptista,  Comp,  §  185)  e  por  isso 
Ribas,  Comm.  doart.  581  da  Cons,  dat  Leis  do  P/oc.  Civil, 
faz  ver  que  essa  excepção  de  cousa  julgada  não  pôde  ser  de- 
cidida senão  em  discussão  ordinária; 

Considerando  que  são  relevantes,  e  devem  ser  recebidos, 
no  effeito  suspensivo,  os  embargos  de  nuUidade  patente  dos 
autos  ou  provada  in  continenii  (assento  de  4  de  Março  de  1690), 
como  são  os  desenvolvidos  ou  apresentados  por  um  dos  execu- 
tados, que  procedeu  á  inquirição  de  cinco  testemunhas  para 
fundamentar  seu  pedido,  no  qual  se  incluio  a  matéria  de  ser 
illiquida  e  incerta  a  quantia  accionada,  proveniente  de  uma 
hypotheca  que  converteu-se  em  antichrese  sem  a  prestação  e 
imputação  dos  rendimentos,  por  20  annos,  o  que  tudo  vem  a 
depender  dos  mais  latos  esclarecimentos  : 

Nestes  termos,  negam  provimento  ao  aggravo  para  con- 
firmar o  despacho  aggravado,  pagas  as  custas  pelo  aggravante. 

Petrópolis,  8  de  Outubro  de  1895. — Gomes,  presidente. 
— Sanios  Campos,  relator.^ Carlos  Otloni. — Araújo. 
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Em  falta  de  expressa  estipulação, 
08  compradores  sao  só  obrigados  pelo 
titulo  de  venda  e  despegas  de  trans- 
pordes.  As  detpezas  anteriores  são 
pagas  pe'o  vendedort  as  posteriores 
pelo  comprador. 

Appellaçâo  Commercial 

Appellantes  —  Boãrigues  &  G. 

Appellaãa —  D.  Maria  Adelaide  Maciel  Moreira . 

Tribunal  da  Relação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

1*^  ACCORDAM 

Accordam  em  Eelação. 

Visto?,  expostos,  e  discutidos  estes  autos  de  appellação  ei- 
vei, vindos  da  comarca  de  Nictheroy,  entre  partes,  appellantes 
Rodrigues  &  C.  e  appellada  D.  Maria  Adelaide  Maciel  Moreira, 
negam  provimento  para,  considerando  os  autores  appellantes 
partes  legitimas  para  moverem  a  acção,  julgal-os  carecedores 
do  pedido. 

Porquanto : 

Considerando  que  os  objectos  e  direitos  recebidos  na  escrí- 
ptura  publica  de  fl.  6  por  José  Maria  Barboza,  foram  trans- 
feridos e  cedidos  pela  escriptura  publica  de  fl.  9  á  firma  social 
Rodrigues  &  O.,  a  qual,  por  essa  íórma  não  nuUa  ou  rescin- 
dida, antes  solemne,  investio-se,  em  subtituição  do  cedente,  em 
todos  os  direitos  e  deveres ; 

Considerando  que,  se  os  contractos  devem  ser  executados 
com  firmeza,  dizendo-se  delles  o  que  se  applica  ás  leis—^unf  ab 
initio  voluntatis,  ex  post  factum  necesaitatis — ,  não  é  condicional, 
por  independer  de  qualquer  acontecimento  futuro  e  incerto  (Po- 
thier — Obrig.  recipr.  cap.  3*»,  §  199)  e  menos  alternativa,  a 
compra  de  fl.  6,  para  s6  ser  classificada  como  pura  e  simples , 
que  o  é  pelos  seus  termos ; 
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Considerando  que,  no  caso  de  ser  i^t^ra  a  venda,  o  contracto 
fica  perfeito  para  as  obrigações  que  delia  nascem,  logo  que  o 
comprador  e  vendedor  prestaram  sen  inequívoco  consentimento 
sobre  a  cousa  e  sobre  o  preço — reSy  proetinm  et  consensua — 
(Ord.  liv.  4Uit.  2*^  princ,  T.  de  Freitas— Ctonsoí.  das  Leis 
Civ.  art.  611)—,  sendo  immediata  obrigação  do  vendedor  a 
entrega  da  cousa  e  sua  garantia,  o  que  aqui  se  deu,  pois  a  escri- 
ptura  reza  terem  sido  os  objectos  entregues  com  a  clausula 
eonstiiuti  e  a  garantia  está  patente  também  dos  seus  termos — 
que  a  vendedora  é  senhora  e  possuidora  dos  oijecios  livres  de 
qualquer  ónus  oupenhor,  termos  nos  quaes  se  transfere  (Coelho 
da  Rocha,  Dir.  Civ.,  §  809); 

Considerando  que,  em  relação  á  garantia,  comprehende-se 
nella  o  indemnisar  os  defeitos  occuUos  ou  vícios  redhibitorios,  mas 
nflo  ha  vicies  redhibitorios,  quando  os  defeitos  ou  vicies  eram 
â  vista  ou  o  vendedor  os  declarasse,  (L.  1^,  §  6,  L.  14  §  9  Big. 
orãit,  edict,  Coelho  da  Rocha,  Dir,  Civ,,  §  816,  Corrêa  Telles, 
Dig,  ForLj  tit.   3,  art.  290); 

Considerando  que,  tendo  sido  entregues  os  objectos  em  8 
de  B^evereiro  de  1892,  documento  de  fl.  6,  se  um  delles  por 
ventura  tivesse  faltas  ou  vicios,  ou  apparentes,  ou  que  delles 
nâo  tivesse  logo  pleno  conhecimento  o  adquirente,  sendo,  como 
é,  movei  o  objecto  sobre  que  versa  a  contenda,  teriam  os  ap- 
pellantesj  successores  dos  compradores,  no  máximo,  6  mezes 
para  a  redhibição  (Ord.  Liv.  4,  tit.  10,  §§  3,  7,  8  e  10, 
Corrêa  Telles— Di^.  Port.  1*  secc.  5%  §  1^,  Liv.  3,  Ramos  — 
Apont,  jur.  sobre  contractos,  §§  899  a  907^,  prazo  que  o  Dr. 
Coelho  Rodrigues,  em  seu  projecto  do  Cod.  Civ.  art.  637,  reduz 
a  15  dias,  nas  cousas  moveis,  e  o  Dr.  Felicio  dos  Santos,  no  seu 
projecto  de  Cod,  Civ.  art.  2.024,  a  30  dias,  mas  os  autores  só 
intentaram  a  acção  em  15  de  Setembro,  mais  de  7  mezes  de- 
pois de  realizada  a  compra ; 

Considerando  que  sempre  que  dos  termos  do  contracto,  de 
sua  natureza  e  circumstancias,  ou  do  uso  e  costume,  se  pôde 
compreheuder  a  intenção  e  vontade  dos  contractantes  sobre 
objecto  do  contracto,  é  elle  valido  e  exequível  (art.  784  do 
Cod.  Civ.  Fort.)  e,  se  como  se  exprime  o  art.  1.967  do  Proj. 
do  Coâ.  Civ.,  por  Felicio  dos  Santos,  os  contractos  devem  ser 
executados  de  boa  fé  e  por  isso  obrigam  tanto  ao  que  nelles  é 
expresso  como  as  suas  consequências  usuaes  e  as  legaes,  a  decla- 
ração da  relação  rubricada,  integrante  da  escriptura,  de  que  o 
carro  se  achava  na  officina,  indica  que,  se  os  demais  estavam 
em  bom  estado,  esse  estava  recebendo  reparos,  ou  concertos, 
pois,  pelo  uso  quotidiano,  só  vão  para  a  officina  os  zdxroB  doentes 
que  necessitam  de  reparos,  reparos  a  que  o  comprador  sujeitou- 
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se,  no  acto  da  celebração  do  ajuste  ena  entrega,  snjeitando-se 
ao  que  usual  é,  ou  ás  despegas  consequentes; 

Considerando  que  o  vendedor  só  está  obrigado  a  garantir 
o  estado  em  que  declarou  se  achar  o  cousa  vendida  e  a  inte- 
gridade do  domínio,  declarando  o  higar  oudeé  obrigado  ou  ad- 
stricto  a  entregai-,  e  a  não  ser  convencionado,  no  lugar,  onde 
a  cousa  !?e  achava  ao  tempo  da  venda  (Coelho  daRocha,  S§  602 
e  80iO  ; 

Ooíiáiderando  que,  sendo  liquida  a  obrigação  contida  no 
contracto,  obrigação  que  é  certa  quanto  á  sua  existência,  e 
determinada  quanto  ao  seu  objecto,  não  é  possível  controvér- 
sia,— in  verhis  nulla  ambújuilas  estautnon  dehit  admiUi  volun- 
tatis  quoestío  (Paul.— Fr.  25  §  1*>,  Dig.—De  leg,  o'\  32),  e  no 
caso  de  obscuridade,  veja  se  o  verosímil  e  o  usual,  in  obscu- 
ris  inspici  solet^  quod  verisimilius  est  aut  quod  plerumque  Jieri 
òolet   (Dig, — De  reg,  jur,,  L.  17); 

Considerando  (Jue,  applicando-se  ás  transacções  ci\is, 
como  ensiua  Teixeira  de  Fi'eitas,  em  sua  Consolidação,  as  dis- 
posições do  Cod,  Comm.,  pelos  arts.  196,  197,  199,  201  e  206, 
as  des])ezas  para  receber  e  transportar  a  cousa  vendida  são 
por  conta  do  comprador,  que  a  pôde  receber  symbolicauiente 
no  acto  da  escriptura,  no  lugar  era  que  ella  se  achar,  correndo 
por  sua  conta  todos  os  riscos  da  cousa  vendida,  depais  de 
entregue  sem  fraude  ou  negligencia  culposa  do  vendedor^,  por 
esses  princípios,  sujeitos  os  contractantes  e  seus  herdeiros  ou 
successores  á  intenção  e  palavras  dos  contractos  — qtii  pacís- 
citur,  8ihi,  hoereãique  suo  paciscitur, — e  sendo  o  uso  de  tama- 
nha autoridade  na  interpretação  dos  contractos  que  se  suben- 
tendem as  clausulas  do  uso,  ainda  que  se  não  exprimissem — 
in  coniraciibus  tacite  veniuni  ea  qitce  suni  moris  et  consuetudi- 
nis —  :  são  os  appellantes  partes  legitimas  para  moverem  esta 
acção,  mas  não  têm  direito  de  receber  quantia  alguma,  como 
indemnisaçáo  de  prejuízo  soffridopela  compra  defl.  6  e  nem  a 
appellada  é  obrigada  a  fazer  entrega  do  carro  reclamado,  a 
qual  já  foi  uma  vez  feita  na  officina,  conforme  está  no  contracto, 
entrega  que  foi  simples,  não  condicional  ou  sujeita  ã  clausula 
ou  obrigação  antes  não  estipulada. 

Paguem  os  appellantes  as  custas. 

Nictheroy,  9  de  Junho  de  1893. — Gomes,  presidente. — 
Santos  Campos,  relator. — Ferreira  Lima, — Carlos  Otloni,  ven- 
cido. A  prova  dos  autos  convenceu-me  de  que  o  concerto  do 
carro  Monte  de  Ouro  foi  ordenado  e  feito  antes  da  venda  effe- 
ctuada.  Em  consequência  é  por  elle  responsável  quem  o  mandou 
fazer.  A  expressão  na  officina,  empregada  na  relação  annexa 
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á  escriptura  de  venda,  apenas  exprime  o  local  onde  devia  ser 
procurado.  Não  posso  dar  outra  intelligencia.  O  carro  fui  ven- 
dido como  era  ao  tempo  do  contracto. 

Estando  concertado,  foi  vendido  com  o  concerto. 

O  pagamento  ha  de  ser  feito  por  conta  da  vendedora  por- 
que ella  é  a  devedora,  e  nesta  qualidade  deve  supi)ortar  os 
gastos  necessários  para  a  entrega. 

A  venda  fez-se  sem  encargos,  e  o  concerto  na  avultada 
quantia  peí^ida  é  um  encargo  bem  pesado,  bera  oneroíío,  verda- 
deira surpreza  para  os  compradores.  Na  espécie,  como  os  com- 
pradores aceitaram  a  venda  na  offlcina,  penso  que  apenas  são 
responsáveis  pela  despeza  do  transporte  e  nada  viais. 

W  o  que  deduzo  do  art.  do  Cod.  Vomm,^  e  respectivo 
commentario  pelo  Dr.  Didimo  Veiga,  na  sua  obra  popular — 
O  amigo  e  conselheiro  dos  commercianies , 

Na  falta  de  estii)ulação,  elle  só  exceptua  os  titulos  de 
venda  e  as  despezas  de  transporte.  No  que  diz  respeito  á  legi- 
timidade dos  appellantes,  estou  de  accôrdo  com  os  votos  ven- 
cedores. A  matéria  demanda  maior  desenvolvimeuto^  mas  é 
força  restringir- me  ao  que  íica  pondeiado. 

2''  ACCORDAM 

Accordam  em  Relação. 

Que  vistos,  relatados e  discutidos  estes  autos,  entre  partes, 
embargantes  Rodrigues  &  C,  embargada  D.  Maria  Adelaide 
Maciel  Moreira — e 

Considerando  que  havendo  Ribeiro  &    Barboza  comprado  | 
sem  encargos  o  estabelecimento  funerário    ^q  D.  Maria  Ade- 
laide Maciel  Moreira,  obrigando-se  ella  a  pôr  a  salvo  os  com- 
pradores,— fundiram  elles  o    dito  estabelecimento   com   outro 
congénere  sob  a  razão  social— Rodrigues  &  C. ; 

Considerando  que  da  nova  firma  retirou-se  pago  e  satis- 
feito o  sócio  José  Maria  Barboza,  ficando  a  mesma  com  o  esta- 
belecimento fusionado,  pertenças,  activo  e  passivo,  constante 
do  balanço  (escriptura  de  fl.  9); 

Considerando  que,  Rodrigues  &  C.  são  cessionários  da  es- 
criptura de  compra  e  venda  feita  pela  primitiva  firma— Ribeiro 
&  Barboza ; 

Considerando  que  não  era  necessário  para  a  validade  da 
transacção  o  consentimento  da  vendedora: — é  principio  de 
direito  commum — que  o  credor  para  transmittir  a  outrem  seus 
direitos  não  precisa  de  consentimento  do  seu  devedor,  a  posi* 
ção  deste  em  nada  peiora  com  a  transmissão  do  direito. 

A  obrigação  é  pagar  a  divida,  não  importa  a  quem,  con« 
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tanto  qae  o  cesssionario  se  mostre  habilitado  para  receber  o 
pagamento.  Se  fosse  preciso  o  consentimento  do  vendedor 
para  a  cessão  do  credito,  resultaria  paralisação  das  transações 
commerciaes — Felício  dos  Santos,  commentario  ao  art.  1.929 
do  projecto  do  Código  Civil ; 

Considerando  que  a  cessão  em  relação  a  terceiro  produz 
seus  effeitos  desde  que  tem  conhecimento  de  um  modo  au- 
thentico  da  transação:  logo,  diz  o  Dr.  Felício  dos  Santos,  que  o 
devedor  teve  conhecimento  da  cessão,  cessam  suas  obrigações 
jurídicas  como  credor  originário ;  • 

Considerando  que,  firmados  estes  princípios,  incorre  em 
censura  de  direito  a  sentença  de  fl.  34,  que  julgou  os  em- 
bargantes, carecedores  de  direito  para  pedirem  á  embargada 
a  entrega  do  objecto  demandado  ou  seu  equivalente,  pelo 
fundamento  dado— de  que  tendo  a  embargada  vendido  o  esta- 
belecimento a  Ribeiro  &  Barboza,  n^^nhuma  obrigação  con- 
trahiu  com  os  cessionários  Rodrigues  &  C.  ; 

Considerando  que,  neste  ponto,  é  o  accordam  embargado 
inatacável ; 

Considerando  ãe  meriíis^  que  a  embargada  D.  Maria  Ade- 
laide Maciel  Moreira  é  responsável  pelo  concerto  do  carro 
funerário  JSíonte  de  Ouro  desde  que  o  contrario  não  foi  esti- 
pulado na  escriptura  de  venda,  não  sendo  razoável  concluir-se 
das  palavras— Coc/ie  grande  de  primeira^  um  na  officina — 
postas  na  relação  de  fl.  8,  que  o  comprador  ficou  obrigado  a 
pagar  as  despezas  a  que  o  coche  estivesse  sujeito ; 

Considerando  que,  o  vendedor  deve  entregar  a  cousa  ven- 
dida no  estado  em  que  estava  ao  tempo  do  contracto;  e  os  autos 
mostram  que  estava  feito  o  concerto; 

Considerando  que,  feita  a  venda,  não  podia  o  vendedor 
mudar  o  estado  da  cousa,  nem  o  comprador  pôde  obrigal-o  a 
melhoral-a  :  A  cousa  é  vendida  tal  qual  era  ao  tempo  do  con- 
tracto (Dias  Ferreira — Commentarios  ao  art,  1.57o  do  Código 
Fortuguez)  ; 

Considerando  que,  o  vendedor  não  pôde  desempeuhar-se 
de  sua  obrigação  sem  entregar  a  cousa ;  fica  a  cargo  delle  a 
despeza,  por  que  o  vendedor  é  o  devedor  da  cousa  e,  como 
é  obrigado  a  entregal-a,  deve  supportar  os  gastos  necessários 
para  cumprimento  da  obrigação — (^Dias  Ferreira,  citado  ao 
art.  746); 

Considerando  que,  segundo  Coelho  da  Rocha  §  809  n.  9 — 
todas  as  despezas  anteriores  á  entrega  pertencem  ao  vendedor^ 
as  posteriores  ao  comprador  ; 

Considerando  que,  segundo  o  art.  206  do  Coã.  do  Comm.^ 
logo  qae  a  venda  é  de  todo  perfeita,  e  o  vendedor  põe  a  cousa 
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Tendida  i  disposiç&o  do  comprador,  s&o  por  conta  deste  todos 
os  riscos  dos  effeitos  vendidos  e  as  despezas  que  se  fizerem 
com  sna  conservação ; 

Considerando  que,  em  nenhuma  parte  da  escriptura  ha  a 
declaração  feita  pela  vendedora  de  qualquer  encargo ; 

Considerando  o  mais  dos  autos : 

Recebem  os  embargos  de  il.  55  para  o  fim  de  revogar, 
em  parte,  o  accordam  embargado  de  fl.  47  v.,  e  a  sentença 
defl.  34,  julgar  procedente  a  acção  e  condemnar  a  ré  D.  Maria 
Adelaide  Maciel  Moreira  a  entregar  aos  autores  embargantes 
o  carro  vendido,  ou  seu  equivalente;  pagas  as  custas  pela 
embargada. 

Peti?opolis,  13  de  Abril  de  1894. —  Oomei,  presidente. — 
Carlos  Oitonif  designado  para  redigir  o  accordam. — Ferreira 
Lima, — Santos  Campos^  vencido. 

Duas  são  as  questões  que  nos  autos  estão  discriminadas :  a 
primeira  é,  se  o  concertador  efifectivameute  exigiu  para  a 
entrega  do  carro  Monte  âe  Ouro  o  preço,  e  qual  fosse  pelo  con- 
certo ;  sendo  a  2*,  se  a  embargada,  vendedora,  é  responsável 
por  taes  concertos. 

Quanto  &  1*  questão,  puramente  de  facto,  a  ella  só  se  re- 
ferem as  testemunhas  de  fls.  17  v.  e  18,  cujos  depoimentos  são 
nullos  ou  sem  valor  algum  (art.  129  do  Eeg.  n.  737  de  1850  e 
Ord.  Liv.  3^,  tit.  1°,  §  13),  desde  que  foram  tomados  na 
ausência  da  parte  contraria,  não  citada,  e  de  seu  procurador, 
ui  da  certidão  de  fl.  15,  a  qual  antes  daria  margem  á  citação 
com  hora  certa,  aqui  não  empregada,  do  que  a  preterir-se  o  di- 
reito de  ficalisação  que  é  defesa. 

Quanto  á  2*  questão,  que  é  dependência  neeessaiia  da  P: 

Considerando  que : 

a)  as  testemunhas  de  fls.  27  e  27  v.  affirmam  ter  a 
embargada  mandado  suspender  os  concertos,  após  a  morte  de 
Moreira,  marido  delia,  avançando  a  de  fl.  27  que  elles  foram 
concluídos  após  a  venda  do  carro  a  Barbosa^  donde  segue-se 
que  o  seu  preço,  que  é  exigido,  não  tem  de  correr  por  couta  de 
quem  mandou  suspender,  e  sim  por  conta  de  quem  os  mandou 
concluir,  após  a  venda  ; 

b)  sendo  a  compra  e  venda,  de  que  tratam  os  autos, 
mercantil,  por  ser  comnierciaute  a  compradora,  e  attento  o 
fim  da  transacção,  que  é  para  alugar  o  uso  de  objectes  moveis, 
auferindo  lucros,  nos  termos  do  art.  191  do  Cod.  Comm.  e 
do  art.  18  do  titulo  único,  não  havendo,  como  não  ha,  esti- 
pulação em  contrario  no  contracto,  as  despezas  que  se  fazem 
para  receber  e  transportar  a  cousa  vendida  são  por  conta  do 
comprador,  art.  196:  logo  que  a  venda  é  perfeita— res,  proe- 
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tiuni  et  consensus—,  o  vendedor  fica  obrigado  a  entregar  ao 
comprador  a  cousa  vendida  pelo  modo  estipulado,  art.  197, 
sendo  a  entrega  do  carro  Monte  de  Ouro  feita  na  officina^ 
isto  é,  sujeito  a  concerto,  que  não  é  gratuito,  conforme  os 
dizeres  da  relação  junta  ao  instrumento  de  venda,  e  a  entrega 
pôde  fa zer- se  por /ado  «t/wi&o//co,  pela  clausula  constifuii,  ou 
pelo  titulo  de  venda^  que  no  caso  é  expressivo,  art.  129 : 
correm  por  conta  do  vendedor  os  damnos  que  a  cousa  ven- 
dida í-oíirêra  antes  da  entrega,  quando  o  objecto  não  ê  deter- 
minado por  marcas  ou  siynaes  disiinciivos  que  a  diflferencem 
entre  outras  da  mesma  espécie  e  natureza,  com  os  quaes  possa 
achar-se  confundido,  art.  207  §  1^ ;  mas  no  caso  vertente, 
quando  todos  os  outros  carros  e  objectos  vendidos  fcrara  des- 
criptos  simplesmente,  o  carro  Monte  de  Ouro  teve  éríi  seguida 
a  nota  ou  sií:^nal  distinctivo  —  na  offichia  —  para  denotar  que 
estava  no  IloKpifal  por  estar  doente,  dcvendo-se  o  curativo,  ou 
precisava  de  reparos  que  núo  são  usualmente  pagos  adianta- 
dos, pelo  que,  e  a  contrario  sensu,  estes  concertos,  pela  scien- 
cia  que  delles  obteve  o  comprador  pelo  signal  descripto,  são 
a  cango  do  comprador ;  e  o  vendedor,  depois  da  entrega  da 
cousa,  íica  responsável  pelos  vicios  e  defeitos,  s6  os  que  se- 
jam occultos,  da  cousa,  e  que  o  comprador  não  podia  descobrir, 
devendo  o  comprador  reclamar  dentro  de  dez  dias  inuneãiata- 
mente  seguintes  ao  recehiinento,  a  falta  na  quantidade  ou  defeito 
na  qualidade,  arts.  210  e  214,  disposições  que  são,  como  as 
mais  citadas,  do  nosso  Cod.  Comm,  e  se,  no  caso  sujeito, 
o  não  estar  em  seviço  o  carro,  e  sim  para  reparos  na  officina^ 
é  um  defeito,  delle  teve  immediata  sciencia  o  comprador,  o 
qual,  depois  de  sete  mezes,  é  que  vem  reclamar,  sendo  certo 
que  o  art.  206  do  Cod,  Comm,  versa  sobre  riscos  e  de  objec- 
tos vendidos  e  não  entregues,  mas  apenas  postos  á  disposição 
do  comprador,  ao  passo  que  os  objectos  vendidos  pela  escrip- 
tura  de  fl.  9  foram  entregues,  se  operando  a  tradição,  ha  mais 
de  seis  mezes; 

Considerando,  que,  pelos  princípios  de  Direito  Civil,  que, 
nos  contractos,  são  os  mesmos  do  Cod.  Comm.  (T.  de  Freitas, 
Consolidação  dqs  Leis  Civis,  art.  747,  nota  6^),  cumpre  accen- 
tuar: 

1°,  que  servindo  o  uso  das  palavras  dos  contractos  para 
interpretal-o  (Dig.  Fort.  liv.  19,  tit.  384),  a  assignalada  ob- 
servação inserta  na  relação  (quanto  somente  ao  carro  Monte 
de  Ouro) —  na  officina  —  vem  denotar  que  os  autores,  ou 
os  seus  antecessores,  sabiam  qual  era  a  officina,  em  que  o 
carro  estava  em  concerto  e  que  os  concertos  não  estavam 
pagos,  pois  se  estivessem  nas  condições  dos  demais  achar-se- 
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hia  descripto  sem  observação  algama  o  carro,  e  estaria  já  na 
cocheira  ou  estabelecimento  vendido  para  onde  era  facillimo 
conduzirse,  attenta  a  nimia  proximidade  das  ruas  na  mesma 
cidade  de  Nictheny,  realizando-se,  pois,  a  venda  da  cousa 
in  suift  qualitaiibiis ; 

2**,  que  sendo  o  comprador,  quem  faz  a  acqui.sição  do 
objecto  comprado,  é  justo  que  sobre  elle  recaiam  as  despe- 
zas  necessárias  para  que  o  mesmo  objecto  cbegue  ao  seu  poder 
(Com.  do  Conselheiro  Liberato  Barroso,  Contractos,  ao  art. 
197  do  Cod.  Comm,)\ 

3°,  que  o  contracto  de  fl.  6  não  falia  em  encargos,  e  sim 
diz  que  o  vendedor  possuia  os  bens  vendidos  livres  de  qual- 
quer ónus  ou  penhor ; 

4°,  que  o  estar  o  carro  na  ofjlcina,  morho  nominatim 
excepto  (Dig, — Be  adJtih,  fl.  14  §  9*^),  indica  defeito  ou  mo- 
léstia, não  occulto  pelo  vendedor  e  com  possibilidade  de  ser 
examinado  pelo  comprador,  que  só  reclama  majs  de  seis  mezes 
depois,  quando  o  vendedor  é  somente  obrigado  a  entrep^ar  o 
que  reza  o  contracto  (Cod.  do  Chile,  art.  1.828);  e  não  s6 
a  fé  dos  contractos  deve  ser  observada,  se  nada  especial- 
mente se  expressa  contra  o  costume  do  lagar  —  JiíJcs  con- 
tra cius  écrvanda  ent,  si  vihil  specioliter  exprima  nr*  contra 
con,sueííiãivem  loci  (c.  9,  (V>(7.,  liv.  4**,  tit.  65),  como  tam- 
bém o  vendedor  só  garante  as  qualidades  que  as  cousas 
costumam  ter,  se  a  falta  delias  não  lôr  manifesta  ao  tempo 
do  contracto  —  qum  commendandi  in  venditionibus  dicuntur, 
si  palam  appariant^  vmdttorem  non  ohligant  (Corrêa  Telles, 
JDig,  Fort.,  tit.  1°,  liv.  1°  art.  379,  e  liv.  43  §  1**,  fl. 
deeant.  empt,  e  liv.  6*^,  fl. — l^e  evic)\ 

5,^  que  se  os  vicios  ou  defeitos  são  evidentes,  dos  quaes  o 
comprador  não  possa  allegar  ignorância,  o  vendedor  não  res- 
ponde por  elles  (Ord.  liv.  4**  tit.  17  e  CcnsoUdação  das  Leis 
Civis,  arts.  556  a  559),  sendo  que  pelo  §  10  da  Ord.  citada, 
liv.  4*^  tit.  17  a  disposição  estende-se  e  comprehende  as 
cousas  moveis — res  mohiUs  vitiosa,  velnt  lihrum,  pennas,  ligna 
et  alia  (^ Silva  á  citada  Ord.  §  10,  epnnc.  n.  16~Coelho  da 
Rocha,  Dir.  Civ,^  §815  e  T.  de  Freitas, -Man.  do  Tah. 
§  183); 

6.°,  que  se  indubitavelmente,  depois  do  contracto,  o  vende- 
dor nada  innovou  no  carro  exigido,  elle  só  é  obrigado  pelo 
contracto  em  sua  inteireza,  tendo-se  attenção  ao  estado  das 
cousas  ao  tempo  do  contracto,  e  por  posterior  facto  não  é  com- 
pellido — tempore  contractu%  inter  emptorem  est  venditorem  ha- 
bitam, conventionem  servare,  si  ah  eo  posterior e fado  non  reccdatur^ 
cerium  est  (  Cod.,  tit.  14  §  8°  ); 
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7°,  que  pelo  contrato  de  fl.  6,  o  vendedor,  em  8  de  Fevereiro 
de  1892j  por  bem  da  escriptura  e  da  claumla  consiitutij  poz  o 
comprador  em  paz  e  a  salvo,  qaando  este  só  reclama  em  16  ãe 
Setembro  de  1892,  e  a  tradição  deu-se  pela  entrega  dos  bens  e 
clausula  constitua,  acceita,  pela  qual,  como  é  sabido,  o  vende- 
dor transfere  sua  posse  immediatamente,  e  o  oonstiíuario  pôde 
logo  intentar  os  remédios  possessórios  e  a  acção  de  reivindi- 
cação {Bout.  das  Acç.  Comm.,  por  T,  de  Freitas,  art.  2°  ao 
§  285 ):  desprezava  os  embargos  por  estes  fundamentos  e  con- 
demnava  os  embargantes  nas  custas. 

3/   ACCORDAM 

Accordam  em  Relação. 

Que  vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  entre 
partes,  embargante  D.  Maria  Adelaide  Maciel  Moreira,  em- 
bargados Rodrigues  &  C.  Delles  mostra-se:  que  a  ré  embar- 
gante, D.  Maria  Adelaide  Maciel  Moreira,  vendeu  por  es- 
criptura publica  a  Ribeiro  &  Barboza,  o  estabelecimento 
funerário  descripto  na  mesma  escriptura  e  também  na  relação 
de  fl.*8,  que  delle  faz  parte,  ihi:  que  por  ella  ré  foi  dito  (9,  6) 
que  era  senhora  e  possuidora,  livre  de  qualquer  ónus  ou 
penhor,  do  estabelecimento  funerário  referido,  detalhadamente 
descripto  na  relação  de  fl.  8  annexa  á  escriptura,  e  o  vendeu 
aos  outor;?ados  João  Francisco  Ribeiro  e  José  Maria  Barboza, 
que  se  coustituiram  em  firma  socihl,  sob  a  razão  de  Ribeiro 
&  Barboza  pelo  preço  e  quantia  de  B0:000§000,  transferindo 
aos  outorgados  compradores  toda  a  posse,  domínio,  direito  e 
acção,  obrigando-sft  a  fazer  boa  a  venda,  firme  e  valiosa  para 
sempre,  e  a  pôr  a  paz  e  salvo  os  co.npradores ;  que  na  relação 
mencionada  vê-se  o  titulo  :  Belação  dos  existentes  na  cocheira 
ãe  alugar  carros  e  serviços  fúnebres  â  rua  de  S,  João  ns,  5  e 
11,  pertencente  a  Maria  Adelaide  Maciel  Moreira, — e  no  corpo 
da  mesma  relação,  entre  outros  dizeres  os  seguintes :  «  Dois 
coches  grandes  de  primeira  (1  na  officina)»; — que  Ribeiro 
&  Barboza  fundiram  o  estabelecimento  comprado  com  outro 
similar  e  sob  a  razão  social  ou  firma — Rodrigues  &  C,  \ — que 
da  sociedade  retirou-se  pago  e  satisfeito  o  sócio  José  Maria 
Barboza,  ficando  a  nova  firma  com  o  estabelecimento  fusionado, 
activo  e  passivo  constante  do  balanço,  (fl.  9  );— que  Rodri- 
gues &  C.  são  cessionários  da  escriptura  de  compra  feita  pela 
primitiva  firma  Ribeiro  &  Barboza. 

Mostra-se  quanto  á  prova: — que  a  1*  testemunha  Ale- 
xandre Lavignasse,  o  dono  da  officina,  depondo  á  fl.  17, 
disse  :  «  que  tinha  na  sua  officina  um  carro  fúnebre  de  1^,  o 
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qual  foi  da  cocheira  do  velho  Felippe,  e  depois  ^de  propriedade 
da  ré,  havido  de  seu  marido  ;  —  qae  esse  coche  está  na  officina 
ha  muito  tempo  e  foi  enviado  por  Araújo  Moreira,  marido  da 
ré  ;  —  que  esse  Moreira  mandou  fazer  uns  concertos,  e  de- 
pois náo  se  realizando  a  sociedade  que  projectava  com  Fuão 
Caetano,  êSte,  se  bem  se  recorda,  depois  da  morte  de  Moreira, 
mandou  suspender  o  concerto  começado  ; —  que  por  muito  tempo 
ninguém  procurou  o  carro,  até  que  ultimamente  Fernando  Ri- 
beiro, sócio  da  firma  autora,  foi  procurar  o  carro,  recusando- 
se  o  sócio  da  testemunha  entre2:al-o  sem  que  fosse  pa^o  da 
despeza  do  concerto,  que  andava  por  900$000,  pouco  mais 
ou  menos  ; —  que  os  concertos  foram  feitos  durante  a  vida  do 
marido  da  ré,  e,  pois,  antes  da  vénia  que  esta  fez  >.  A  2* 
testemunha  Henrique  Rossigneux,  genro  do  dono  di  officina  e 
amigo  do  finado  marido  da  ré,  que  lhe  coramuuiciva  todos  os 
seus  negócios,  depôz  : — «que  estando  projectada  umi  sociedade 
entre  o  dito  finado  e  Fuâo  Caetano,  foi  mandado  para  concerto 
na  officina  de  Lavignasse  &  C,  ura  coche  fúnebre,  conhecido 
por  Monte  de  Ouro,  Morrendo  o  marido  da  ré,  Caetano 
mandou  suspender  os  concertos,:!^ 

Indo  os  autores  buscar  o  coche  á  casa  de  Lavignasse, 
recusou  se  este  a  entregal-o  antes  que  fosse  embolçado  das 
despezas  do  concerto,  que,  como  dito  fica,  foram  realisados 
antes  da  venda  que  a  ré  fez  do  seu  estabelecimento. 

A  ré  depondo  à  fl.  25,  disse: — «que  vendeu  a  Ribeiro 
&  Barboza  o  seu  estabelecimento  funerário;  e  entre  os  vehi- 
calos,  dois  coches  grandes,  um  ra  offldna  de  Lavignasse  para 
concertos^  sendo  que  o  coche  era  conhecido  por  3Ionte  de 
Ouro ;  —  que  os  concertos,  CJijo  pagamento  exigio  Lavignasse, 
foram  mandados  fazer  pelo  marido  delia  depoente».  Procurada 
por  Joáo  Fernandes  Ribeiro  e  José  Maria  Barboza  para  com- 
prar-lhe  o  estabelecimento,  de  facto  o  vendeu  livre  e  desem- 
baraçado de  qualquer  ónus,  pois  ella  depoente  nnda  devia  a 
ninguém^  e  entregou  no  mesmo  dia  os  objectos  vendidos,  rece- 
bendo o  preço,  sem  mais  responsabilidade.  A  3*  testemunha, 
Maximiano  Gomes,  depondoá  fl.  27,  disse  : — «que  sendo  empre- 
gado na  casa  de  Lavignasse  via  fdzer  os  concertos  no  coche 
em  questão,  isso  quando  era  trivo  o  marido  da  rá,  e  que  os 
concertos  foram  suspensos  por  ordem  de  Augusto^  parente  da  rá.» 
cNas  repergnntas  disse  que  os  concertos  foram  mandados 
parar  depois  da  venda  do  estabelecimento*.  Eis  o  qnediz  a  4^  tes- 
temanha,  António  José  Fernandes : — «Por  ser  na  occosi&o 
também  operário  de  Lavignasse,  sabe  que  os  concertos  no 
coche  foram  feitos  em  vida  de  Moreira,  finado  marido  da  ré, 
e  qae  foram  suspensos  após  a  morte  do  mesmo    Moreira    por 
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ordem  de  Augusto^  genro  da  ré,  o  qual  achava-se  á  testa  do 
estabelecimento». 

Mostra-se  (jue,  proferido  o  accordam  de  fl.  63,  foram 
oppostos  os  embargos: 

a)  de  declaração  á  fl.  70,  por  parte  dos  autores ; 

h)  e  os  de  fl.  72,  por  parte  da  ré  embargante ;  os  quaes 
vistos  e  discutidos : 

1^.  Considerando  que  na  conclusão  do  accoidam  de 
fl.  63  V.,  que  condemnou  a  ré  a  entregar  aos  autores,  como 
cessionários  de  João  Fernandes  Ribeiro  e  José  Maria  Barboza, 
o  carro  vendido  ou  seu  equivalente,  deve  ser  entendida  a 
expressão— equivalente  pelo  valor  que  fôr  liquidado  na  execu- 
ção, o  que  resulta  desde  que  não  se  deu  preço , especificado  a 
cada  obji-cto  vendido,   não  havendo  accordo  sobre  o  preço  ; 

2**.  Considerando,  que  no  tocante  à  legitimidade  dos  auto- 
res, ella  é  incontroversa,  pelos  motivos  dados  nos  dous  accor- 
dams  de  fls.  47  v.  e  63. 

São  os  embargados  cessionários,  e,  por  conseguinte,  com- 
pete-lhes  todos  os  direitos  da  firma  subrogante  e  cedente  ; 

3".  Considerando,  no  que  diz  respeito  â  matéria  do  facto, 
que  do  conjuncto  das  provas  estudadas  e  comprehendidas 
harmonicamente,  resulta  de  modo  formal,  claro  e  positivo  que 
os  concertos /oram  mandados  fazer  pelo  marido  da  ré  e  suspen* 
808  antes  da  vmda ; 

4».  Considerando  que  tratando-se  de  uma  obrigação  pes- 
soal, deve  pagar  quem  mandou  fazer  os  concertos  ; 

6^.  Considerando  que  não  ha  nenhuma  prova  nestes  autos, 
nem  consta  por  qualquer  modo  da  escriptura  de  venda  do 
estabelecimento  de  fl.  6,  que  os  compradores  se  houvessem 
obrigado  a  pagar  os  concertos  do  carro  Monte  de  ouro ; 

6**.  Considerando  que,  quando  se  prestasse  á  duvida  a 
clausula  da  relação— ww  coche  na  officina,  o  credor  impute  a 
si  o  não  se  ter  explicado  melhor.  In  stipulationibus  cum  quce- 
riiur  quid  actum  sit,  verba  contra  stipvlUorum  interpretanda 
sunt  ;  L.  38  §  18,  ff. — Be  verb,  oblig.  fere  secundum  promis- 
êorem  interpreíamur \  L.  99.  fi".  eod  iit,\  Cod.  Oiv.  FranceZy 
art.  1.162;  Pothier — Obrigações  vol.  P  n.  97,  sepíima  regra 
para  interpretação  das  convenções ; 

7*.  Considerando  que  pelo  art.  214  do  Código  do  Com- 
mercio  o  vendedor  é  obrigado  a  fazer  boa  ao  comprador  a  cousa 
vendida,  e  pelo  art.  206  do  mesmo  Cod.  logo  que  é  perfeita 
a  venda,  são  por  conta  do  comprador  as  despezas  que  se  fi^ 
terem  com  a  sua  conservação  (note-se :  Jlzerem); 

8.°  Considerando  que  é  uma  consequência  da  obrigação 
de  entregar  a  cousa  vendida  que  o  vendedor  faça  á  sua  custa 
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o  que  fôr  neceisario  para  satisfazer  CFsa  olrigação.  Pothier, 
Tol.  3%  art.  1^,  n.  42; 

9/  Considerando  que  esta  doutrina  jurídica  está  consoli- 
dada no  art.  1.C08  do  Ood.  Cw.  Fr.  —  Leê  frais  dela  dêlu 
vrance  iont  à  charge  ãu  vendeur  ;  ceux  de  Venlèvement  à  la  charge 
de  Vacheteur,  sUl  n^y  a  êtipulation  contraire  ; 

10.  Considerando  que  é  a  mesma  dontrina^da  lei  5*  Cod. 
De  evict.  Ex  (Ma)  proediiê  quce  mercata  esf,  si  aliqua  a  vendi- 
tore  ohligaia,  et  necdum  tibi  tradita  sunt :  ex  empto  actione  con- 
$equeri8f  ut  ea  creditori  libereniur; 

11.  Considerando  que  Coelho  da  Rocha  resumindo  no  seu 
Direito  Civil  as  disposições  relativas  k  espécie,  não  enumera 
com  milita  propriedade  entre  as  obrigações  do  vendedor  toãús 
ãê  deêpezas  anteriores ,  sendo  as  posteriores  do  comprador — Oh. 
cit,,  §  809  n.   9. 

Por  estes  fundamentos  e  mais  dos  autos: 

Dechram  o  accordam  de  fl .  63  como  fica  especificado,  e 
deiprezam  por  serem  de  matéria  allegada  e  desprezados  os 
embargos  de  fl.  72. 

Assim  cumpra-se  o  accordam  embargado,  e  pague  a  em- 
bargante as  custas. 

Petrópolis,  22  de  Junho  de  1894. — Gomes,  presidente. — 
Carlos  Ottonij  designado  para  redigir  o  accordam . — Ferreira 
Lima,  -  Santos  Campos,  vencido  nos  embargos  modificativos, 
e  nos  de  declaração. 

Nos  modificativos,  recebia  os  mesmos  embargos,  nâo  só 
pelas  razões  do  meu  voto  de  fl.  65  v.,  como  porque  não  se 
trata  de  despezas  de  transporte  e  sim  do  estado  em  que  foi 
vendido  o  carro  na  officina,  carro  que  tanto  estava  bem  en- 
tregue a  Ribeiro  &  Barboza,  compradores,  que  estes  já  ven- 
deram, mezes  depois,   aos  embargados. 

O  depoimento  da  embargante  é  indivisível,  e,  a  tazer  prova, 
como  querem  os  embargados,  ella  é  contraprodacente,  pois  a 
embargante  diz  que  o  carro  estava  na  officina  para  concertos  e 
assim  vendera. 

Quanto  aos  embargos  de  declaração,  também  sou  ven- 
cido, por  que  elles  não  estão  cogitados  ou  comprehendidos  nas 
hypotheses  do  art.  641  do  Regul.  n.  737  de  25  de  No- 
vembro de  1850. 
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LEGISLAÇÃO 

Legislacãa  Federal 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


Lol   m»  801  d«  7  de  Outabro  de  f  80a 

Declara  quaes  são  os  telegrammas 
ofiiciaes  isentos  das  respectivas  ta- 
xas e  dá  providencias  sobre  trafego 
de  linhas  telegraphicas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  lei  seguinte  : 

Art.  1.*  Sào  considerados  ofBciaes,  para  o  efifeito  de  não 
arrecadação  das  taxas  nas  estações  telegrapliicas  da  União,  os 
telegrammas  que,  tratando  de  serviço  publico,  forem  passados 
por  autoridades  federaes  no  exercício  de  suas  funcções, quando 
autorisadas  pelos  ministérios  respectivos,  na  forma  do  §  1®  do 
art.  100  do  regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1894. 

§  1.°  São  igualmente  considerados  taes  os  que,  ainda  re- 
ferentes ao  serviço  publico,  forem  expedidos  pelos  presidentes 
do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados  Federaes  e  pelos  go- 
vernadores dos  Estados  ao  Governo  Federal,  aos  presidentes 
do  Senado  e  da  Camará  Federaes  e  aos  governadores  dos  ou- 
tros Estados. 

§2.»  Os  telegrammas  dás  autoridades  est^duaes  são  con- 
siderados como  privados,  com  a  vantagem  da  reducção  de  cin- 
coenta  por  cento  (50  %)  nas  taxas  ordinárias,  quando  apre- 
sentados por  funccionario  estadual  habilitado  pelo  respectivo 
governo,  sendo  o  assumpto  referente  &  administração  publica. 

§  3.*  O  governo  é  autorisado  a  entrar  em  accordo  com 
os  governos  dos  Estados,  para  regularisar  o  modo  do  paga- 
mento dessas  taxas. 

Art.  2.^  As  linhas  telegraphicas  das  estradas  de  ferro 
da  União,  como  parte  integrante  da  rede  federal,  farão  o  seu 
trafego,  segundo  as  disposições  do  regulamento  em  vigor  na 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 

§  l.*>  As  tarifas  telegraphicas  dessas  estradas  serão  or- 
ganisadas  pela  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  e  sujeita  & 
approvação  do  governo. 

§  2. •O  governo    providenciara  para  que  entre  os  tele- 
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graphos  das  estradas  de  ferro  da  União,  das  subvencionadas 
e  a  Repartição  Geral  dos  Telegrapbos  se  estabeleça  trafego 
mutuo,  sem  prejuízo  das  rendas  próprias  ã  cada  administração, 

Art.  3.®  Ficam  desde  já  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  7  de  Outubro  de  1896,  8«  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

António  Olynto  doa  Santos  Fires. 

Deereto  b.  S9S-de  8  de  Oatabro  de  tS9« 

Reorganisa  o  Tribunal  de  Contas. 

O  Presidente  da  Rf  publica  dos  Estados-Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Art.  l^  O  Tribunal  de  Contas,  instituido  no  art.  89  da 
Constituição,  terá  sua  sede  na  Capital  Federal  e  jiirisdicção  em 
toda  a  Republica. 

§  !•.  O  pessoal  deliberativo  do  Tribunal  compor-se-ba  de 
quatro  membros:  o  presidente  e  três  directores  com  voto. 

§  2V  O  presidente  e  os  directores  serão  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  Republica  com  a  approvaçâo  do  Senado  ;  depois  de 
nomeados  só  perderão  os  lugares  não  sendo  confirmada  a  no* 
meação,  e,  dada  a  confirmação,  só  por  sentença  condemnatoria, 
em  crime  a  que  esteja  imposta  esta  pena.  Não  são  em  caso  al- 
gum passiveis  de  suspensão  administrativa. 

1.  Os  membros  do  Tribunal  nomeados,  quando  reunido  o 
Congresso,  não  entrarão  em  exercício  sem  approvaçílo  do  Se- 
nado ; 

2.  Si  a  nomeação  se  der  no  intervallo  das  cessões,  o  no- 
meado entrará  em  exercido  sendo  considerado  em  commissão 
até  a  deliberação  do  Senado ; 

3.  A  approvação  do  Senado  deverá  ser  solicitada  era  men- 
sagem do  Poder  Executivo  dentro  de  três  dias,  a  contar  da 
nomeação,  no  caso  do  n.  1,  ou  nos  primeiros  15  dias  da  reunião 
do  Congresso,  no  do  n.  2 ; 

4.  Esgotados  aquelles  prazos,  o  Senado  poderá  conhecer 
das  nomeações  independente  da  nitnsagem,  desde  que  estejam 
ellas  publicadas  no  Diário  Official  \ 

B.  O  Ministério  Publico  será  representado  perante  o  Tri- 
bunal de  Contas  por  um  bacharel  ou  doutor  em  direito  nomeado 
pelo  Presidente  da  Republica,  demissivel  ad  nutum ; 

6 .  O  representante  do  Ministério  Publico  assistirá  ás  reu- 
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niões  do  Tribunal  e  tomará  parte  nas  discussões :  não  terá, 
porém,  direito  de  voto; 

7.  Exercitará  as  attribuições  conferidas  nesta  lei  e  no  re- 
gulamento que  o  Poder  Executivo  expedir  para  sua  execução. 

§  3^.  Para  o  serviço  do  mesmo  Tribunal  existirá  um  qua- 
dro de  pessoal,  composto  de  três  sub-directores,  um  secretario, 
14  1**^.  escripturarios,  14  2**^.  escripturarios,  16  3®^  escriptura- 
rios,  10  4°^  escripturarios,  um  cartorário,  um  ajudante  e  quatro 
continuos. 

§  4**.  Os  sub-directores,  primeiros  e  segundos  escriptura- 
rios nomeados  para  a  reorganisação  do  Tribunal,  em  virtude 
desta  lei,  serão  de  livre  escolha  do  Presidente  da    iíepublica. 

Oá  terceiros  e  quartos  escripturarios  serão  nomeados  por 
concurso,  na  forma  do  regulamento  expedido  pelo  Governo. 

No  caso  de  vagas  de  sub-directores,  primeiros  ou  segun- 
dos escripturarios,  serão  preenchidas  por  accesso  mediante 
proposta  do  Tribunal,  apresentada  pelo  respectivo  presidente. 

§  5^*.  O  secretario  será  nomeado  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, sob  proposta  do  presidente  dq  Tribunal. 

§  6*».  O  cartorário, o  ajudante  do  mesmo  e  os  continuos  se- 
rão nomeadas  pelo  presidente  do  Tribunal. 

§  7°.  O  presidente  e  outros  membros  do  Tribunal  de  Con- 
tas não  podem  exercer  outra  qualquer  funcçâo  publica  ou 
comirJssão;  os  sub  directores  e  escripturarios  não  poderão  ser 
designados  pelo  Governo  para  commissão  alguma, 

§  8°.  O  presidente  e  os  directores  do  Tribunal  de  Contas 
só  terão  direito  á  aposentadoria  após  10  annos  de  serviço,  com 
o  ordenado  proporcional,  e  com  todos  os  vencimentos  no  fim  de 
30  annos,  provando  a  invalidez ;  perceberão  os  vencimentos 
do  §  13  deste  artigo,  e  serão  julgados,  nos  crimes  de  respon- 
sabilidade, pelo  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  presidente  e  os  directores,  cujas  nomeações  forem  ap- 
provadas  pelo  Senado,  por  occasião  de  dar-se  a  execução  á 
presente  lei,  não  poderão  aposentar-se  com  os  vencimentos  de 
que  trata  o  citado  §  13  antes  de  decorrido  o  prazo  de  10  annos 
da  decretação  da  mesma  tabeliã. 

§  9*.  O  presidente  do  Tribunal  será  substituído  em  seus 
impedimentos  pelo  director  mais  antigo  do  cargo,  e,  em  igual- 
dade de  circumstancias,  pelo  mais  idoso . 

Os  directores,  sub-directores  e  o  secretario  pelos  sub- 
directores e  primeiros  escripturarios  que  o  presidente  designar. 

O  representante  do  Ministério  Publico,  pelo  bacharel  em 
direito  que  o  ministro  da  fazenda  nomear  e  que  será  conser- 
vado emquanto  bem  servir. 

§  10.  Não  poderão  ser  conjunctamente  membros  do  Tri- 
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banal  parentes  consanguíneos  ou  affins,  na  linha  ascendente  ou 
descendente,  e  até  ao  segundo  gráo  na  collateral. 

§  11.  A  nenhum  membro  do  Tribunal  é  permittido  inter- 
vir na  decisão  de  negocio  seu  ou  de  algum  seu  parente  até  ao 
segando  gráo  incluáive. 

§  12.  O  Tribunal  celebrará  suas  sessões  sempre  que  o  pre- 
sidente convocal-o,  devendo  reunir-se  ao  menos  uma  vez  na 
semana. 

§  13.  Os  vencimentos  dos  directores  do  Tribunal  de  Con- 
tas serão  de  16:000$  por  anno,  tendo  o  presidente  uma  gratifi- 
cação addicional  de  3:000$.  Os  mais  empregados  perceberão 
Yencimentos  iguaes  aos  que  percebem 'os  empregados  de  igual 
categoria  e  donominação  do  Thesouro  ;  o  secretario  terá  venci- 
mentos de  subdirector. 

Art.  2*^.  O  Tribunal  de  Contas  tem  jurisdicção  própria  e 
privativa  sobre  as  pessoas  e  as  matérias  sujeitas  á  sua  com- 
petência; abrange  todos  os  responsáveis  por  dinheiros,  valores 
e  material  pertencentes  á  Republica,  ainda  mesmo  que  resi- 
dam fora  do  paiz. 

Agindo,  como  Tribunal  de  Justiça,  as  suas  decisões  de- 
finitivas teem  força  de  sentença  judicial. 

§  1<».  Fancciona  o  Tribunal  de  contas: 

1)  Como  fiscal  da  administração  financeira ; 

2)  Como  Tribunal  de  Justiça  com  jurisdicção  contenciosa 
e  graciosa. 

§  2^.  Exercita  a  sua  funcçâo  âscalisadora,  instituindo 
exame  prévio  sobre  os  actos  que  entendem  com  a  receita  e 
despeza  publicas  e  revendo  as  contas  ministeriaes. 

1)~ Compete-lhe  em  relação  á  receita: 

a)  examinar  e  registrar  os  decretos  e  as  instrucções  do 
Governo  que  tenham  por  fim  regolar  a  arrecadação  dos  im- 
postos oa  taxas  mencionadas  nas  leis  de  meios ; 

h)  rever  os  balancetes  mensaes  de  todas  as  estações  e 
repartições  publicas  qae  arrecadarem  receita; 

c)  confrontar  todos  os  balancetes  e  o  seu  resultado  com 
o  balanço  geral  do  exercício  e  as  demonstrações  da  receita 
arrecadada  que  o  Ministério  da  Fazenda  deverá  enviar-lhe 
logo  qae  esteja  pablicado  ; 

d)  verificar  e  approvar  as  fianças  e  cauções  que  devem 
prestar  todos  os  qae  arrecadarem,  applicarem  oa  conservaram 
sob  soa  guarda  e  administração  dinheiros,  valores  e  bens  per- 
tencentes á  Repablica,seja  qaal  fõr  o  ministério  a  que  pertençam. 

Exceptaam-se  as  cauções  qae  as  leis  e  regulamentos  mandam 
tornar  efectivas  por  meio  da  deducção  dos  vencimentos  dos 
responsáveis,  as  quaes  continuarão  a  ser  prestadas  de  confor- 
midade com  as  mesmas  leis  e  regulamentos. 
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2)  Cabe-lhe  em  referencia  a  despeza: 

a)  velar  por  qu«  a  applicação  dos  dinheiros  públicos  se 
dê  de  conformidade  com  as  leis  do  orçamento  da  despeza;  e 
os  créditos  especiaes  e  addicionaea  regularmente  abertos; 

b)  instituir  exame  sobre  as  distribuições  dos  créditos,  os 
contract<»s  (jue  derem  origem  á  despeza  de  qualquer  natureza, 
os  mandados  e  avisos  de  adeantamentos  a  fazer  a  repartições, 
a  empregados  ou  particulares  que  tiverem  a  seu  cargo  a  exe- 
cução de  serviços  previstos  no  orçamento; 

c)  emittir  parecer  sobre  a  proposta  para  abertura  de  cré- 
ditos suppfcmentares  eextraordinarioF/a  (iiuil  o  Governo  devt^rá 
submetter  previamente  ao  Tribunal,  para  o  effeito  de  verificar 
este  si  é  legal  o  uso  desse  expediente  de  contabilidade  publica; 

d)  verificai-  a  regularidade  de  todas  as  ordens  de  paga- 
mento expedidas  pelos  differentes  ministérios,  inclusive  as  que 
o  fore^n  i^or  telegranimas  para  dentro  ou  fora  do  paiz; 

e)  apurar  a  legalidade  das  aposentadorias,  concessões  de 
meio  s''ldo  e  montepios  militares  e  civis,  e  examinar  si  a  fixa- 
ção dn.s  vencimentos  de  inactividade  e  a  das  pensões  está  de 
accordo  com  a  lei; 

/)  fazer  o  confronto  dos  balanços  geraes  dos  exercícios  com 
os  resultaík)S  das  contas  dos  responsáveis  e  com  as  autorisa- 
sações  legislativas. 

Para  maior  facilidade  e  exactidão  deste  confronto,  os  ba- 
lanços ti  i'n' o  em  annexos  uma  classificação  de  despeza,  segundo 
os  respon.sHveis  que  as  tiverem  levado  a  effeito ; 

</)  exiior  em  relatório  annual  dirigido  ás  Casas  do Congesso 
a  sitna(;ri()  da  Fazenda  Federal ;  propor  as  medidas  tendentes 
á  melhor  arrecadação  da  receita  e  á  fiscalisação  da  despeza ; 
emittir  parecer  sobre  a  expansão  desta  e  suas  causas,  e  fazer 
menção  dos  abusos  e  omissões  praticados  na  execução  das  leis 
do  orçair.tnto  e  nas  que  entenderem  com  a  administração  fiscal. 

3)  Si  os  actos  determinativos  de  despeza  estiverem  reves- 
tidos de  todos  os  requisitos  demonstrativos  de  sua  legalidade, 
o  Triliuiial  ordenará  o  registro;  no  caso  contrario,  recusal-oha 
em  des]);u'lio  fundamentado,  dentro  de  10  dias,  que  será  com- 
municado  ao  ministro  ordenador  da  despeza ; 

4)  Igual  procedimento  terá  o  Tribunal  em  referencia  aos 
actos  relativos  á  receita,  concedendo  ou  recusando  o  registro 
segundo  parecer-lhe  que  a  lei  do  orçamento  contém,  ou  não, 
autorisação  para  a  arrecadação  do  imposto,  ou  que  este  foi, 
ou  não,  decretado  pelo  Governo  de  conformidade  com  a  refe- 
rida autorisação. 

•  §  3.®  Si  o  ministro  ordenador  julgar  que  a  cobrança  do 
imposto  ou  a  despeza  ordenada  e  não  registrada  deve  ser  exe- 
cutada,   submetterá  o  caso  ao  Presidente  da  Republica,  em 
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exposição  escripta  nos  mesmos  papeis  onde  constar  o  despacho 
fundamentado  de  qae  trata  o  n.  IL 

Si  o  presidente  ordenar  por  despacho  que  os  alludidos 
actos  sejam  praticados,  o  Tribunal  os  registrará  sob  protesto, 
dando  de  tudo  conhecimento  detalhado  ao  ('ongresso  no  relatório 
annual  de  que  trata  o  n.  2  letra  A  do  art.  2.^. 

§  4.*  O  registro  diário  das  ordens  de  pagamento  será  de- 
terminado pelo  presidente  do  Tribunal,  á  vista  do  parecer  do 
director  e  das  infonrações  da  sub-directoria,  sendo  affecto  ao 
Tribunal  em  sua  primeira  reunião. 

Dependem  de  resolução  do  Tribunal : 

a)  A  recusa  do  registro  aos  actqs  relativos  á  receita  e  á 
despeza ; 

b)  Os  registros  dos  contractos ; 

c)  Os  dos  créditos  addicionaes  e  especiaes ; 

d)  O  das  diiitribuições  dos  créditos  dos  ministérios  e  alte- 
ração nos  mesmos  no  decurso  do  exercício. 

§  5.°  Nenhuma  ordem  de  pagamento  será  executada  pelos 
pagadores  sem  o  registro  determinado  pelo  Tribunal  ou  pelo 
presidente,  adoptado  na  referida  ordem  e  em  documento  da 
despeza,  por  meio  de  carimbo. 

Esta  disposição  comprehende  as  ordens  com  despacho  do 
registro  sob  protesto. 

O  pagador  que  infringir  este  preceito,  incorrerá  em  res- 
ponsabili  lade  criminal  por  executar  ordens  illegaes  e  ser-lhe- 
ha  levada  em  alcance  na  tomada  das  contas,  a  importância 
indevidamente  paga. 

§  6.°  Não  dependem,  para  sua  eilectividade,  do  registro 
prévio  do  Tribunal  : 

a)  As  despezas  cora  o  pagamento  de  letras  do  Thesouro,  e 
de  quaesquer  titulos  da  divida  tíuctuante  e  dos  juros  devidos; 

b)  As  despezas  miúdas  e  de   expediente  das  repartições. 

Os  porteiros  e  mais  encarregados  de  taes  despezas  pres- 
tarão mensalmente  contas  da  applicação  das  quantias  recebidas, 
documentando  o  emprego  das  que  excederem  de  dez  inil  réis  e 
relacionando  as  demais ;  alterado  nesta  parte  o  §  2°  do  artigo 
4**  das  instrucções  n.  287,  de  10  de  Dezembro  de  1851. 

A'  vista  da  decisão  do  Tribunal,  julgando  comprovada  a 
despeza,  o  Thesouro  fará  ao  responsável  os  supprimentos  ne- 
cessários ; 

c)  As  operações  de  credito  autorísadas  em  lei  quando  for 
necessária  a  reserva  para  o  seu  bom  exit^ ; 

d)  Os  supprimentos  de  fundos  para  compra  de  géneros  ali- 
mentícios, combustível  e  matéria  prima  para  as  officinas  de  es- 
tabelecimentos públicos  e  para  as  estradas  de  ferro ; 

e)  As  despezas  feitas  em  período  de  guerra  ou  estado  de  sitio. 
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§  7.°  O  exame  do  Tribunal  instituir-se-ha,  nos  casos  do 
para^raçho  antecedente,  sobre :  as  ordens  de  pagamento  e  de 
supprim^nto  de  fundos,  as  contas  e  quaesquer  documentos  das 
operações  realisadas  ou  sobre  os  processos  que  as  mesmas 
houverem  dado  origem  ou  causa,  para  o  que  serão  todos  en- 
viados j.elo  ministério  respectivo  dentro  de  48  horas  de  sua 
expeíiiçflo. 

No  caso  de  achal-as  o  Tribunal  legalmente  executadas, 
ordenará  o  registro  simples;  ao  contrario,  mandará  registral-as 
sob  protesto,  fazendo  as  devidas  communicações,  nos  termos 
do  §  3*»  do  art.  £°  desta  lei. 

§  8 .  •  Nâo  é  admissível  o  registro  á  posteriori  fora  dos 
casos  especificados  no  §6°  do  art.  2.*» 

§  9.°  As  despezas  de  caracter  reservado  e  confidencial  se- 
rão registradas  desde  que  o  credito  da  consignação  r^pectiva 
as    comporte. 

Art.  3.*^  O  Tribunal  exercita  a  sua  jurisdicção  contenciosa: 

1)  Processando,  julgando,  em  única  instancia,  e  revendo 
as  contas  de  todas  as  repartições,  empregados  e  quaesquer 
responsáveis  que,  singular  ou  collectivamente,  houverem  ad- 
ministrado, arrecadado  e  despendido  dinheiro.s  públicos  ou  va- 
lores de  qualquer  espécie,  inclusive  em  material,  pertencentes 
á  Republica,  ou  porque  esta  seja  responsável  e  estejam  sob 
sua  guarda  ;  bem  assim  dos  que  deverem  prestar  ao  Tribunal, 
seja  qual  for  o  ministério  a  que  pertencerem,  em  virtude  de 
responsabilidade  e  por  contracto,  commissão  ou  adiantamento. 

2)  Suspendendo  os  responsáveis  que  não  satisfizerem  as 
prestações  das  contas,  ou  não  entregarem  os  livros  e  documentos 
de  sua  gestão  dentro  dos  prazos  fixados  nas  leis  e  nos  regula- 
mentos ou  quando,  não  havendo  taes  prazos,  forem  intimados 
para  esse  fim. 

3)  Ordenando  a  prisão  dos  responsáveis  com  alcance  jul- 
gado em  sentença  definitiva  do  Tribunal,  ou  intimados  para 
dizerem  sobre  o  alcance  verificado  em  processo  corrente  de  to- 
mada de  contas,  que  procurarem  ausentar-se  furtivamente,  ou 
abandonarem  o  emprego,  a  commissão  ou  o  serviço  de  que  se 
acharem  encarregados  ou  houverem  tomado  por  empreitada.  O 
tempo  de  duração  da  prisão  administrativa  não  poderá  exceder 
de  três  mezes,  findo  o  qual  serão  os  documentos  que  houverem 
servido  de  base  á  decretação  da  medida  coerciva,  remettidos 
ao  procurador  geral  da  Republica  para  instaurar  o  processo 
por  crime  de  peculato,  nos  termos  do  art.  14  do  decreto  le- 
gislativo n.  221,  de  20  de  Novembro  de  1894. 

A  competência  conferida  ao  Tribanal  por  esta  disposição 
em  sua  primeira  parte  não  prejudica  a  do  Governo  e  seus 
agentes  na  íórma  da  segunda  parte  do  art.  14  da  lei  n.  221, 
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de  20  de  Novembro  de  1894,  para  ordenar  immediatamente  a 
detenção  provisória  do  responsável  alcançado,  até  que  o  Tri- 
bunal delibere  sobre  a  dita  prisão,  sempre  que  assim  o  exigir 
a  segurança  da  FazHnda  Nacional . 

4)  Impondo  multas  aos  responsáveis  remissos  ou  omissos 
em  fazerem  a  entrega  dos  livros  e  documentos  para  o  ajuste 
de  contas  nas  épocas  marcadas  nas  leis,  regulamentos,  instruc- 
ções  e  ordens  relativos  ao  assumpto  ou  nos  prazos  que  lhes 
forem  designados. 

b)  Ordenando  o  sequestro  dos  bens  dos  responsáveis  ou 
seus  fiadores,  precisos  para  segurança  da  Fazenda. 

6)  Fixando  á  revelia  o  debito  dos  responsáveis  que  não 
apresentarem  as  suas  contas,  os  livros  e  documentos  de  sua 
gestão. 

7)  Mandando  passar  quitação  aos  responsáveis  correntes 
em  suas    contas. 

8)  Julgando  extinctas  as  cauções  de  qualquer  natureza 
pela  quitação  dos  responsáveis,  livres  os  valores  depositados  e 
ordenando  o  levantamento  do  sequestro  dos  que  declarar  exo- 
nerados para  com  a  Fazenda  Publica. 

9)  Apreciando,  conforme  as  provas  offerecidas,  os  casos 
de  força  maior  allegados  pelos  responsáveis  como  excusas  do 
extravio  dos  dinheiros  públicos  e  valores  a  seu  cargo  para 
ordenar  o  trancamento  das  contas  dos  responsáveis  quando, 
pelo  mesmo  motivo,  se  tornarem  illiquidaveis. 

10)  Julgando  os  embargos  oppostos  ás  sentenças  por  elle 
proferidas  e  admittindo  a  revisão  do  processo  de  tomada  das 
contas  em  virtude  de  recurso  de  parte,  ou  do  representante 
do  Ministério  Publico. 

§  1°.  As  contas  dos  responsáveis  serão  tomadas: 

1^,  por  exercícios ; 

2°,  por  gestão ; 

3*^,  por  execução  de  contracto ; 

4°,  para  liquidação  de  commissão ; 

5^,  para  comprovar  a  applicação  de  adiantamento . 

§  2**.  O  processo  da  tomada  das  contas  regnlar-se-ha  pelas 
disposições  do  decreto  que  o  Governo  expedir  para  execução 
da  presente  lei. 

Constituirão  tramites  e  formalidades  substanciaes  desse 
processo : 

a)  A  citação  inicial  dos  responsáveis,  singular  ou  coUe- 
ctivamente,  feita  por  aviso  expedido  em  nome  do  presidente  do 
Tribunal  e  publicado  no  Diário  Official,  com  a  comminação 
de  revelia  e  dos  outras  penas  em  que  possam  incorrer  pela 
omissão ;  quando,  por  não  haverem  elles  apresentado  os  docu- 
mentos para  a  tomada  das  contas  no  prazo  marcado  nos  regu- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  364  — 

lamentos,  promover  o  representante  do  Ministério    Pul^lico  o 
respectivo  processo; 

b)  a  notificação  do  responsável  e  de  seus  fiadores,  a  de 
sua  viuva,  heideiros,  tutores  e  curadores  destes  para  dizerem 
em  prazo  determinado  sobre  o  alcance  que  o  exame  das  contas 
denunciar  no  decurso  do  processo,  e  antes  de  sua  apiesenta- 
çãs  para  final  decisão ; 

c)  fixação  do  prazo  para  o  responsável,  fiadores,  viuva, 
lierJeiros  e  interessados  entrarem  com  o  alcance  em  que  hou- 
verem sido  condemnados; 

d)  a  conf»^xção  de  uma  conta  corrente  formulada  nos  ter- 
mos do  art.  43  do  regulamento  de  contabilidade  de  26  de 
Abril  de  1832; 

e)  relatório  minucioso  do  tomador  da  conta,  em  o  qual 
seja  exposta  com  clareza  a  situação  do  responsável  e  se  assi- 
gnalein  as  irregularidades  e  os  defeitos  e  vicios  da  escriptura- 
ção  e  dos  documentos,  assim  como  os  abusos  dos  ordenado- 
res e  dos  pagadores. 

Alt.  4°.  As  decisões  do  Tribunal  sobre  tomadas  de  con- 
tas duá  responsáveis  terão  a  forma  de — accordams — ,  mencio- 
narão o  nome  do  responsável, o  temjm  e  a  natureza  de  sua  res- 
ponsabilidade,e  o  declararão  quite,  em  credito  ou  em  debito: 

1)  No  caso  de  estar  o  responsável  quite  ou  era  credito 
para  coai  a  Fazenda,  concluirá  a  sentença  por  ordenar  a  ex- 
pedição de  quitação,  o  levantamento  da  fiança  ou  caução  pres- 
tada e  dos  sequestros  que  hajam  tido  logar,  e  a  entrega  dos 
depósitos. 

Na  hypothese  de  ser  declarado  o  responsável  em  debito, 
a  sentença  fixará  a  importância  do  mesmo  e  condemnará  o 
devedor  ao  pagamento; 

2)  Os  accordams  serão  assignados  pelo  presidente  do  Tri- 
bunal e  i^elos  directores  presentes  á  sessão,  guardada  a  ordem 
de  anti^niidade. 

§  1*.  A  execução  da  sentença  definitiva  sobre  tomada  de 
contas,  na  parte  em  que  condemnar  o  responsável  ao  paga- 
mento do  alcance  e  á  entrega  dos  valores  ou  do  material  sob 
sua  guarda  e  administração,  será  promovida  no  juizo  fede- 
ral d^-  ?ecção  pelo  respectivo  procurador,  à  vista  da  cópia  au- 
thenticii  da  sentença,  remettida  pelo  representante  do  Minis- 
tério Publico  perante  o  Tribunal  de  Contas. 

§  2°.  Os  embargos  oppostos  na  execução, quando  infringen- 
tes  ou  modificativos  da  sentença,  serão  julgados  pelo  Tribunal 
de  Contas,  ao  qual  será  devolvido  o  processo. 

Quando  referentes  ao  processo  da  execução,  julgal-os-ha 
o  juiz   federal  de  secção. 

§  3*.  Das  sentenças  proferidas  pelo  Tribunal   de  Contas 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  365  — 

em    matéria  sujeita    á  ena   jurisdicção   contenciosa,  caber&o 
os  recursos  de  embargos  e  de  revisão: 

•  1)  Sóseráo  admittidos  embargos  de  declaração,  de  paga- 
mento provado  in  eontinenti,  e  sob  outros  fundamentos  infrin- 
gentesdo  julgado,  com  a  prova  documental  offerecida  com  a 
petição  embargante ; 

2)  Os  embargos  deverão  ser  oppostos  no  decendio  da  inti- 
mação da  sentença  ou  da  sua  publicação  no  Diário  Official,  no 
caso  de  haverem  sido  as  contas  tomadas  á  revelia  do  respon- 
sável, e  terão  o  processo  summario  que  estabelecer  o  regula- 
mento desta  lei.  O  decendio  a  que  se  refere  a  disposição  supra 
regula  o  prazo  para  a  interposição  dos  embargos  e  não  para  a 
sua  apresentação  ao  Tribunal.  Esta  deverá  ter  logar  no  prazo 
máximo  de   60   dias,  sob  pena  de  ficar  prejudicado  o   recurso. 

§  4°,  A  revisão  da  sentença  da  tomada  de  contas  já  pas- 
sada era  julgado  terá  lugar  unicamente  nos  casos  de  omissão, 
erro  de  calculo,  duplicata  de  verba  ^e  apresentação  de  novos 
documentos  que  illidam  os  fundamentos  do  accordam  : 

a)  o  recurso  de  revisão  s6  é  permittido  uma  vez ; 

b)  será  interposto  por  petição  instruida  com  documentos 
que  provem  os  factos  que  o  legalisam ; 

c)  suspende  os  eflfeitos  da  sentença  recorrida. 

Art.  5".  A's  delegacias  fiscaes,  alfandegas,  directorias  dos 
correios,  dos  telegraphos  e  das  estradas  de  ferro  do  doraiuio  da 
União,  e  ás  contadorias  militares,  não  cabe  proferir  julgamento 
na  tomada  das  contas  dos  responsáveis,  mas  apenas  organisar 
os  processos  de  accordo  com  as  disposições  do  acto  regula- 
mentar do  Governo  e  remettel-os  á  secretaria  do  Tribunal  de 
Contas,  e  para  julgamento  definitivo. 

Art.  6**.  Picam  prescriptas  todas  as  contas  dos  responsá- 
veis anteriores  a  31  de  Dezembro  de  1890,  uma  vez  que  não 
estejam  os  mesmos  em  alcance  verificado  para  com  a  Fazenda 
Publica  por  falta  de  entrada  dos  saldos  no  tempo  devido. 

O  Tribunal  dará  execução  a  essa  disposição  mandando  ex- 
pedir quitação  e  ordenando  o  levantamento  das  cauções,  depó- 
sitos e  cancellamento  da  fiança. 

§  1^,  As  contas  comprehendidas  no  período  de  1  de  Ja- 
neiro de  1891  a  16  de  Janeiro  de  1893  serão  tomadas  me- 
diante exame  arithmetico  e  confrontação  dos  documentos  jus- 
tificativos das  verbas  de  despeza. 

§  2?  Si  por  este  meio  se  apurar  algum  desfalque,  será  a 
tomada  das  contas  processada  com  exame  moral  e  arithmetico, 
conforme  for  estabelecido  no  regulamento  desta  lei ;  a  sua  ini- 
ciação não  poderá  exceder  de  60  dias  contados  da  apresentação 
pelo  responsável,  seus  procuradores  ou  representantes  legaes^ 
dos  documentos  e  livros  necessários  para  tal  fim  ou  dos  proces- 
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SOS  preparatórios  organisados  nas  delegacias  flscaes  e  nas  alfan- 
degas; a  sua  duração  não  poderá  prolongar-se  além  de  seis 
mezes ;  pelo  excesso  deste  prazo  incorrerão  em  responsabilidade 
os  empregados  encarregados  desse  serviço ;  ficam  resalvados  cg 
casos  de  força  maior,  entre  os  quacs  se  comprehende  o  de  ne- 
cessidade de  esclarecimentos,  ou  de  apresentação  de  documen- 
tos instructivos  das  verbas  ou  contas,  por  parte  dos  responsá- 
veis ou  das  repartições  fiscaes. 

Art.  7^.  Os  serviços  a  cargo  do  Tribunal  de  Contas  serão 
distribuidos  pelo  presidente  ás  três  directorias,  sendo:  á  1*  e  2"" 
o  exame,  o  registro  e  a  escriptnração  das  ordens  de  pagamento, 
dos  contractos,  da  distribuição  e  escriptnração  dos  créditos,  dos 
adiantamentos  e  supprimentos  és  repartições,  ou  empregados  e 
particulares,  dos  créditos  addiciouaes,  dos  vencimentos  da  ina- 
ctivade  e  das  pensões  de  montepio  e  meio-soldo. 

O  serviço  far-se-lia  por  ministérios,  sendo  distribuidos  pelo 
presidente  ás  duas  directorias  os  attinentes  aos  seis  ministérios 
em  que  se  divide  a  administração  publica. 

A  3*  directoria  será  incumbida  da  tomada  das  contas  dos 
responsáveis  pela  arrecadação  da  receita,  ordenação  de  paga- 
mento da  despeza  ;  do  confronto  dos  resultados  obtidos  pelo  jul- 
gamento do  tribunal,  por  exercícios  e  capítulos,  segundo  as  di- 
visões da  lei  da  receita,  com  as  receitas  descriptas  nos  balanços 
geraes  da  Republica,  e  por  exercícios,  artigos  e  verbas,  segundo 
ap  divisões  da  lei  da  despeza,  com  a  despeza  descripta  nos 
mesmos  balanços  e  com  a  autorisada  em  lei ;  da  suspensão, 
multa  e  prisão  dos  responsáveis,  do  processo  dos  recursos  inter- 
postos das  sentenças  sobre  tomada  das  contas  e  do  exame  dos 
casos  de  extravio  de  dinheiros  públicos,  ou  de  perda  e  destrui- 
ção dos  valores  e  do  material  pertencentes  á  Republica. 

Pertence  igualmente  á  3^  directoria : 

a)  verificar  si  os  responsáveis  apresentam  as  contas,  os  li- 
vros e  documentos  relativos  á  sua  gestão,  dentro  dos  prazos 
marcador, 

b)  requisitar  do  Tribunal  a  fixação  de  prazos  e  a  applicação 
de  penas  aos  responsáveis  omissos . 

§  1^.  A  distribuição  do  pessoal  pelas  directorias  far  se-ha 
por  acto  do  presidente  do  Tribunal,  segundo  as  necessidades 
dos  serviços  á  cargo  das  mesmas. 

§  2*'.  A  frequência  dos  empregados,  a  imposição  das  penas 
disciplinares  aos  mesmos  pelo  presidente  e  os  directores,  e  a 
sua  substituição,  regular-se-hão  pelos  arts.  29  a  32,  do  decreto 
n.  4.163  de  6  de  Abril  de  1869  e  pelas  disposições  do  decreto 
n.  1.995  de  14  de  Outubro  de  1867,  ficando  o  governo  autori- 
sado  a  consolidar  essas  disposições,a  alteral-as  e  a  accrescentar 
as  que  julgar  necessárias  no  regulamento  da  presente  lei. 
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§  3^.  A  aposentadoria  dos  empregados  do  Tribunal  de 
Contas,  com  excepção  das  do  presidente  e  dos  directores,  re- 
gularse-ha  pelo  decreto  legislativo  n.  117  de  4  de  Novembro 
de  1892. 

Art.  8.^  Compete  : 

1)  Ao  presidente: 

a)  a  suprema  direcção  dos  serviços  do  Tribunal ; 

h)  ordenar  o  registro  da  despeza  nt)  caso  do  §  4**  do  art.  2*; 

c)  convocar,  presidir  e  dirigir  as  sessões,  mantendo  a 
ordem  nas  discussões,  apurando  os  votos,  deliberando  con- 
junctamente  cora  'os  membros  do  Tribunal,  e  votando  era  ul- 
timo logar,  com  voto  de  qualidade,  nos  casos  de  empate ; 

d)  assignar  as  quitações  e  expedir  em  seu  nome  as  re- 
soluções e  ordens  do  Tribunal,  e  fazel-as  executar  ; 

e)  acceitar  dos  directores  e  do  secretario  a  promessa  de 
fiel  cumprimento  do  dever,  e  darlhes  posse  ; 

./)  conceder  licença  até  30  dias  em  cada  anno  ; 

g)  corresponder-se  directamente  com  os  differentes  minis- 
térios, repartições  superiores  da  Republica  e  Mesas  dds  Ca- 
sas do  Congresso  Federal ; 

h)  designar  os  empregados  que  têm  de  servir  nas  direc- 
torias ; 

t)  impor  penas  disciplinares  aos  empregados  do  Tribunal; 

j)  organisar,  com  os  dados  fornecidos  pelas  directorias  e 
pelo  secretario,  o  relatório  dos  trabalhos  do  Tribunal,'  que 
deverá  ser  annualmente  apresentado  ao  Congresso  ; 

Jc)  ordenar  a  expedição  de  certidões  dos  documentos  que 
se  acharem  recolhidos  ao  cartório  do  Tribunal. 

2)  Aos  directores: 

a)  votar  e  discutir  nas  sessões  do  Tribunal  e  assignar  as 
actas ; 

h)  relatar  os  assumptos  ou  processos  a  seu  cargo,  escre- 
vendo as  razões  justificativas  dos  registros  sob  protesto  e  dos 
não  registros ; 

c)  dirigir  e  flscalisar  os  trabalhos  das  sub-directorias  res- 
pectivas ; 

d)  mandar  passar  as  certidões  dos  documentos  em  anda- 
mento na  directoria ; 

e)  acceitar  dos  empregados  designados  para  a  sub-directo- 
ria  a  promessa  de  fiel  cumprimento  de  dever,  e  dar-lhes  posse ; 

/)  julgar  as  faltas  de  comparecimento  dos  empregados. 

3)  O  representante  do  Ministério  Publico  é  o  guarda  da 
observância  das  leis  fiscaes  e  dos  interesses  da  Fazenda  pe- 
rante o  Tribunal ;  cabe-lhe  dizer  por  exigência  do  relator,  por 
decisão  do  presidentOi  ou  a  seu  pedido,   verbalmeute  ou  por 
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escripto,  em  todos  os  papeis  e  processos  snjeitos  á  decisão  do 
Tribunal . 

E'  obrigatória  a  sua  audiência : 

a)  nos  casos  de  prescripção  ; 

b)  nos  de  levantamento  de  fiança,  sem  ser  por  julgamento 
de  contas  ; 

c)  nas  tomadas  de  contas,  antes  do  julgamento,  para  re- 
querer as  medidas  e  diligencias  precisas  e  opinar  sobre  o 
estado  do  processo ;  depois  do  julgamento,  para  promover  o 
processo  e  as  decisões  sobre  os  embargos  e  recursos  de  revi- 
são e  a  execução  das  sentenças  no  juizo  competente  e  dizer 
sobre  taes  recursos,  quanto  interpostos  pelas  partes ; 

ã)  sobre  a  abertura  e  o  registro  dos  créditos  addicionaes; 
e)  nos  contractos  de  qualquer  natureza,  que  dêem  origem 
a  desi>eza,  ou  realizem  operações  de  credito . 
5)  Aos  sub-directores : 

a)  regular  os  trabalhos  da  respectiva  sub  directoria  de 
accordo  com  as  ordens  e  instrucções  do  director,  promovendo 
a  fiel  execução  destas ; 

b)  informar,  por  escripto,  após  estudo  cauteloso  dos  docu- 
mentos, com  minudência  e  fundamentadamente,  todos  os  ne- 
gócios da  competência  da  sub-directoria  ; 

c)  designar  aos  empregados  os  serviços  de  que  deverão 
encarregar-se ; 

d)  rubricar  os  livros  da  sub-directoria,  sub-escrever  as 
certidões  e  encerrar  o  ponto  dos  empregados  e  assignar  os 
certificados  mensaes  e  as  folhas  do  pagamento. 

Art.  9.^  O  secretario  do  Tribunal  tem  a  seu  cargo  a  di- 
recção do  pessoal  do  serviço  da  secretaria,  segundo  as  istruc- 
ções  que  receber  do  presidente. 

Incumbe-lhe  especialmente : 

a)  assistir  as  sessões  do  Tribunal,  lavrar  as  actas,  escre- 
ver os  despachos  e  sentenças  nellas  proferidos,  dar-lhes  publi- 
cidade, expedir  as  quitações  que  forem  concedidas  nos  julga- 
mentos de  contas ; 

b)  organisar  um  arrolamento  geral  de  todos  os  responsá- 
veis sujeitos  á  prestação  de  contas,  qualquer  que  seja  o  minis- 
tério a  que  pertençam,  fazendo  as  alterações  que  forem  oc- 
correndo  a  respeito  dos  mesmos  responsáveis . 

Art.  IO.  O  serviço  das  sub-directorias,  as  attribuições  do 
cartorário,  do  ajudante  deste  e  dos  contínuos,  serão  estatuídos 
BO  regulamento  do  Tribunal,  de  conformidade  com  o  que  a  ex- 
periência indicar  para  a  sua  melhor  distribuição. 

Capital  Federal,  8  de  Outabro  de  1896,   8^  da  Bepublica. 
Prudentb  J.  db  Morabs  Barros. 

Franciêco  ãe  Paula  Eodrigueè  Alveê. 
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DECISÕES  DO  GOVERNO 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Resolve  qae  o  offlclal,  por  aohar-ie 
encarregado  do  serviço  telegraphico  a 
cargo  ao  ministério  da  industria  em 
Estado  onde  se  tenha  dado  guerra  civil, 
nâo  tem  direito  de  contar  pelo  dobro 
o  tempo  em  que  passou  no  referido 
Estado  dirante  a  guerra  civil. 

Ministério  dos  negócios  da  guerra  —  Rio  de  Janeiro,  15 
de  Agosto  de  1896. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  secretaria 
de  Estado,  declarar  ao  Supremo  Tribunal  Militar,  para  os 
fins  convenientes,  que,  conformando-se  com  o  parecer  do  mesmo 
tribunal,  exarado  em  consulta  de  22  de  Junho  ultimo,  resol- 
veu, em  30  do^mez  findo,  indeferir  o  requerimento  em  que  o 
capitão  do  corpo  de  estado-maior  de  1^  classe  Annibal  de 
Azambuja  Villa  Nova  pede  que  se  lhe  conte  pelo  dobro  o  tempo 
em  que,  durante  a  guerra  civil,  esteve  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  como  encarregado  do  serviço  telegraphico  da 
fronteira  do  dito  Estado,  com  sede  na  cidade  de  Alegrete  e 
mais  tarde  nado  Rio  Grande.  —  Bernardo  Tasques. — Commu- 
nicou-se  á  repartição  de  ajudantegeneral. 

Consulta  a  que  se  refere  a  portaria  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Com  o  aviso  do  ministé- 
rio da  guerra,  de  20  de  Maio  ultimo,  mandastes  remetter  a 
este  tribunal,  para  consultar,  o  requerimento  em  que  o  capit&o 
do  estado-maior  de  l^  classe  Annibal  de  Azambuja  Villa  Nova, 
allegando  ter  servido  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  como 
encanegado  do  serviço  telegraphico  da  fronteira  do  dito  Estado 
e  mais  tarde  na  cidade  do  Rio  Grande,  pede  que  lhe  seja  con- 
tado pelo  dobro  esse  tempo . 

A  3*  secção  da  repartiç&o  de  ajudante-general  julga  com 
fundamento  a  petição. 

De  uma  informação  prestada  pelo  engenheiro  chefe  do 
districto  telegraphico  do  Eio  Grande  do  Sul,  vê-se  que  o  re- 
querente  a  6  de  Março  de  1893  já  era  engenheiro  chefe  do  14? 
districto  telegraphico,  com  sédd  em  Alegrete,  e  conservou-se 
nessa  chefia  até  Dezembro  do  mesmo  anuo,  passando  a  ser 
chefe  do  13'  até  31  de  Maio  de  1894,  data  em  que  foram 
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fundidos  em  um  só  os  districtos  13*»  e  14®  seguindo  então, 
para  o  districto  de  Pernambuco . 

Coroo  se  vê,  o  peticionário  nào  esteve  no  Rio  Grande  do 
Sul  em  serviço  militar,  acbava-se  &  testa  de  trabalhos  a  cargo 
do  ministério  da  industria-,  estava  desligado  temporariamente 
do  ministério  da  guerra ;  portanto,  nenhum  direito  tem  a 
contar  pelo  dobro  como  se  con^a  aos  militares  em  campanha,  o 
tempo  que  passou  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  durante 
a  guerra  civil. 

E'  este  o  parecer  que  o  Supremo  Tribunal  submette  ã 
vossa  consideração. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Junho  de  1896.  —  Pereira  Pinto. — 
Miranda  Reis, —  Tude  Neiva. —  C,  Niemayer, — C.  Neito,  —  F. 
A.  de  Moura, 

Foi  voto  o  Sr.  ministro  Ouriques  Jacques. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece. —  Rio,  30  de  Julho  de  1896.  —  Prudente 
DE  Moraes. — Bernardo  Tasque$. 


Declara  faltar  ás  justiças  ordiná- 
rias competência  para  conhecer  e 
julgar  dap  causas  que  determinam  a 
prisão,  como  pena  disciplinar,  de 
militares,  que  são  subordinados  a 
foro  especial    por   deliotos   e  tranB- 

f  ressoes  que  incidem  sob   a   alçada 
a  autoridade    militar. 

Ministério  dos  negócios  da  guerra. — Gabinete  do  ministro. 
—Rio  de  Janeiro,  21  de  Agosto  de  1896. 

Sr.  Juiz  seccional  do  Districto  Federal. —  Foi-me  pre- 
sente o  officio  desta  data,  dirigido  á  repartição  do  ajudante- 
geueral  do  exercito,  no  qual  solicitaes  uâo  hó  que  vos  sejam 
prestadas  infoi  mações  acerca  da  prisão  do  major  Alcides 
Bruce,  que  se  acha  recolhido  á  fortaleza  da  Praia  Vermelha, 
onde  funcciona  a  Escola  Militar  desta  Capital,  como  também 
que  o  mesmo  official  seja  apresentado  a  esse  juizo  amanhã, 
22,  ás  11  horas  do  dia. 

Do  aviso,  junto  por  cópia,  expedido  por  este  ministério 
ao  commandante  daquella  escola,  vereis  que  o  impetrante 
íoi  preso  por  haver  iulriugido  a  disciplina  miiiiiir  e  nos  ler- 
mos do  art.  5°  §§  O*"  e  11  do  regulamento  n.  6.884,  de  8 
de  Março  de  1875. 

Secundo  a  Constituição  Federal,  art.   77,  os  militares  de 
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terra  e  mar  têm  foro  especial  nos  delictos  militfftes ;  e,  por- 
tanto, não  é  admissível  a  interferência  de  jurisdicção  estranha 
para  conhecer  dos  delictos  ou  transgressões  que  incidem  sob  a 
alçada  da  autoridade  militar,  salvo  na  hypoihese  de  revisão 
dos  processos  findos,  como  prescrevem  osaits.  69,  n.  III  e 
81  da  referida  Constituição. 

Consoante  a  estas  disposições  constitucionaes,  estabelece  o 
art.  47  do  decreto  n.  848,  de  11  de  Outubro  de  1890,  que  á 
justiça  federal  não  é  licito  fazer  passar  ordem  de  habeas  corpus 
nos  casos  em  que  o  constrangimento  ou  a  coacção  lôr  exercida 
por  autoridade  militar  contra  indivíduos  da  mesma  classe  ou 
de  classe  dififerente,  mas  sujeitos  a  regimento  militar. 

Por  seu  turno,  a  lei  n,  221,  de  20  de  Novembro  de  1894, 
além  de  reconhecer  expressamente  (art.  85)  que  o  regimento 
interno  do  Supremo  Tribunal  tem  força  de  lei,  manda  que  as 
disposições  sobre  o  haheas-corpus  contidas  no  capitulo  I,  ti- 
tulo III  do  mesmo  regimento  yejam  observadas  nos  juizos  in- 
feriores em  tudo  que  lhes  for  applicavel. 

Como  sabeis,  existe  entre  essas  disposições  a  do  §  3**  do 
art.   65,  cujo  texto  reproduzo  : 

«  O  tribunal  se  declarará  incompetente  para  conceder  a 
ordem,  si  não  verificar  algum  dos  cases  especificados  no 
art.  15,  §  3**,  deste  regimento,  ou  si  tratar- se  de  medida  de 
repressão  autorisada  pelo  art.  80  da  Coubtituição,  emquanto 
perdurar  o  estado  de  sitio,  ou  si  a  coacção  proceder  de  auto- 
ridade militar,  no  exercicio  privativo  de  suas  attribuições, 
contra  outro  militar  ou  cidadão  sujeito  a  regimen  militar.  > 

Aliás  a  legislação  do  antigo  regimen  poderia  também  ser 
invocada,  si  necessário  fosse,  para  excluir  a  possibilidade  da 
intervenção  das  justiças  oídinarias  em  matérias  subordinadas  a 
foro  privilegiado  ou  especial  e  pertencentes  á  privativa  com- 
petência das  autoridades  militares.  A  antiga  Constituição  do 
império,  art.  179,  §  10  ;  o  Código  Criminal,  art.  308,  §  2** ;  o 
Código  do  Processo  Criminal,  arts.  8*  e  324 ;  a  lei  n.  261,  de  3 
de  Dezembro  de  1841,  art.  109;  o  regulamento  n.  120,  de  31 
de  Janeiro  de  1842,  art.  245 ;  a  provisão  de  30  de  Outubro  de 
1834;  a  resolução  de  4  de  Março  de  1876,  tomada  sobre  con- 
sulta das  secções  de  justiça  e  de  marinha  e  guerra  do  Conselho 
de  Eí^trtdo;  os  avisos  de  19  de  Fevereiro  de  1834  e  de  8  de 
Março  de  1876 :  todos  esses  preceitos,  que  continuam  em  pleno 
vigor  (xvi  dos  arts.  83  da  Coiisiituição  Federal  e  387  do  cita»lo 
dcjcrel  í  n.  848,  de  loliO,  cou^ignain  u  c^íiií  eif  ncia  das  auto- 
ridades militares  para  o  julgamento  dos  delictos  de  natureza 
militar  e  prohibem  a  ingerência  das  autoridades  civis  em  ca?os 
taes. 
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Feias  razOes  expendidas  e  em  obediência  n&o  sõ  k  Con- 
stituição Federal  como  is  disposições  legaes  complementares, 
decIaroYos,  de  ordem  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  qne  nfU) 
pôde  ser  attendida  a  reqaisiç&o  constante  do  vosso  offlcio. 

Saúde  e  fraternidade.  — Bernardo  Vasquei. 


CÓPIA   A   QUB   SB   RSnRB   O   AVISO   8UPKA 

Ministério  dos  negócios  da  guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  18 
de  Agosto  de  1896.  — Gabinete  do  ministro. 

Providenciae  para  que  seja  recolhido  preso  por  oito  dias  ao 
estado-maior  dessa  escola  o  lente  cathedratico  major  Alcides 
Bruce,  por  ter  dirigido  a  esse  commando  um  offlcio  em  termos 
e  linguagem  inconvenientes  á  disciplina,  fazendo  observações  a 
um  acto  do  ministro  da  guerra  e  apreciações  insinnatívas  sobre 
as  formalidades  observadas  na  correspondência  do  Governo  com 
as  diversas  autoridades  e  pretendendo  ditar  normas  para  exe- 
cução dessa  correspondência;  procedimento  este  que  manifesta 
um  pretexto  para  nâo  cumprir  a  ordem  que  recebera  e,  tornan- 
do-o  incurso  nos  §§  9®  e  11  do  art.  5*  do  regulamento  disciplinar 
de  8  de  Março  de  1851,  corrobora  os  motivos  pelos  quaes  já  foi 
esse  ofQcial,  quando  tenente,  demittido  do  logar  que  ahi  exercia 
interinamente  de  substituto  da  2*  secção  do  curso  de  cavallaria 
e  infantaria,  por  aviso  de  22  de  Julho  de  1889,  que  declarava 
n&o  convir  nesse  estabelecimento  de  educação  militar  ser  en- 
carregado do  ensino  quem  nã.o  comprefaendia  os  seus  deveres 
militares. 

Deckro-vos,  outrosim,  que  deve  esse  commando  fazpr  cum- 
prir a  autorisaçfto  conferida  pelo  aviso  de  22  de  Julho  ultimo, 
por  quem  mais  capaz  e  competente  para  isto. 

Saúde  e  fraternidade. — Bernardo  Tanque», —  Sr.  comman- 
dante  da  Escola  Militar  da  Capital  Federal. 


MINIST£iaO     DA  MARINHA 

Resolve  sobre  as  gratificações  ad- 
dicionaes  e  ás  differença*  de  soldo 

3ue  competem  aos  officiaes  reforma- 
os,  Tolantaria  ca  eompulsoriamente, 
qaando  exereerem  commissKes  ou 
empregos  privativos  dos  offioiaet  do 
quadro  activo. 

Intenigeneia  do  art.  5*  do  Decr. 
n.  ISS  A  de  SO  de  Dezembro  de  18S9 
e  do  art.  3<>  do  Decr.  n.  474  B  de  10 
de  Jonho  de  1890. 

Ministério  dos  negócios  da  marinha— N.  1.063— S*  secçto 
-Capital  Federal,  30  de  Julho  de  1896. 
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Sr.  contador  da  marinha— Com  referencia  á  consulta  dessa 
contadoria  em  officio  n.  218,  de  9  do  mez  passado,  declaro- 
vos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  me  conformando  com  o  pa- 
recer emittido  pelo  Conselho  Naval  em  consulta  n.  7.463,  de 
28  do  corrente,  resolvi : 

1',  que  os  officiaes  reformados,  voluntária  ou  compulso- 
riamente, nâo  perdem  o  direito  á  percepção  das  respectivas 
gratificações  addicionaes  de  que  trata  o  art.  6*  do  decreto 
n.  108  A,  de  30  de  Dezembro  de  1889,  quando  exercerem  as 
commissões  ou  empregos  de  que  trata  o  art.  3^  do  decreto 
n.  474  B,  de  10  de  Junho  de  1890. 

2',  que  os  officiaes  reformados  voluntariamente,  com  ou 
sem  a  acquisição  das  gratificações  addicionaes,  teem  abso- 
luto direito  á  differença  do  soldo  para  perfazer  o  da  actual 
tabeliã,  quando  exercerem  empregos  correspondentes  aos  dos 
officiaes  do  quadro  activo. 

Saúde  e  fraternidade. — Elisiario  José  Barbosa. 

Conselho  Naval— N.  7.463— Sala  das  sessões  em  28  de 
Julho  de  18.96. 

Sr.  ministro— Cora  vosso  despacho  datado  de  29  de  Junho 
próximo  passado  ordenastes  a  este  Conselho  Naval  consultasse 
com  seu  parecer  sobre  a  duvida  apresentada  pela  contado- 
ria da  marinha  a  propósito  do  abono  dos  vencimentos  que  ca- 
bem aos  officiaes  reformados,  nfto  compulsoriamente,  quando 
exercem  commissões  privativas  dos  officiaes  do  quadro  activo. 

Para  maior  clareza  o  Conselho  transcreverá  o  officio  annexo 
do  chefe  da  2*  secção  daquella  repartição,  datado  de  9  do  re- 
ferido mez,  e  a  informação  lançada  &  margem  do  mesmo, 
pelo  contador,  que  synthetisam  todo  o  assumpto  sujeito  agora 
ao  estudo  do  Conselho. 

Diz  o  officio  : 

«  Tendo  o  escripturario  encarregado  dos  abonos  de  diffe* 
renças  de  soldos  aos  officiaes  reformados  que  exercem  empregos 
privativos  dos  officiaes  do  quadro  activo  suscitado  duvidas 
quanto  ao  abono  a  fazer-se  aos  mesmos  officiaes,  que,  embora 
reformados  voluntariamente,  percebem  quotas  addicionaes  ao 
soldo  de  reformados,  que,  abonadas  com  a  citada  diferença, 
elevam  o  soldo  &  quantia  superior  ao  que  é  abonado  aos  offi* 
ciaes  da  activa,  consulto-vos  si,  não  obstante  ter  mandado 
sQstar  o  abono  daquella  differença,  procurando  assim  zelar  os 
interesses  do  fisco,  devo  manter  a  minha  ordem  ou  mandar 
fazer  efectivo  aquelle  abono.» 

Diz  a  informação  do  contador  : 

€  Sr.  almirante  ministro  da  marinha  —  Em  obediência  ao 
yosso  aviso  n.  1.142,  de  8  do  corrente  mez,  passo  ás  vossai 
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m&os  a  presente  consalta  que  me  parece  procedente  em  face 
do  decreto  n.  1.344,  de  7  de  Fevereiro  de  1891,  qae  torna 
extensivas  as  vantagens  de  qne  trata  o  art.  5"^  do  decreto 
n.  108  A,  de  30  de  Dezembro  de  1889,  aos  officiaes,  indepen- 
dentemente de  terem  attingido  a  idade  para  a  reforma  volun- 
tária, equiparandoos  para  todos  os  effeitos  que  decorrem  do 
citado  decreto  de  30  de  Dezembro  de  1899. 

Ainda  mais  :  si  o  abono  das  quotas  addicionaes  que  per- 
cebem os  officiaes  reformados  compulsoriamente  também  é  ex- 
tensivo aos  que  se  reformam,  quer  tendo  ou  não  attingido  a 
idade  para  a  reforma  voluntária,  é  intuitivo  que  o  abono  da 
differença  de  soldo  de  que  cogita  o  art.  8®  do  decreto  n.  474  B, 
de  10  de  Junho,  não  pôde  ser  extensivo  áquelles  que,  embora 
não  compulsados,  percebem  quotas  addicionaes  ao  soldo,  por 
se  acharem  a  estes  equiparados. 

A  excepção  de  que  faz  menção  o  citado  art.  3^^  do  decreto 
de  10  de  Junho  de  1890,  de  não  perceberem  differença  de 
soldo  os  officiaes  reformados  compulsoriamente,  decorre  da 
circumstancia  de  não  se  effectuar  reforma  dessa  natureza  sem 
ultrapassar  o  tempo  de  serviço  limitado  pela  lei. 

Essa  excepção,  me  parece,  deixa  de  ser  applicavel  so- 
mente aos  reformados  que  tenham  ou  não  attingido  a  idade  para 
reforma  compulsória  quando  a  vantagem  da  reforma  não  exceder 
ou  for  igual  ao  soldo  da  patente  marcado  na  tabeliã  que  vi- 
gorar na  pccasiâo.» 

O  conselho  naval  acha  a  duvida  da  secção  procedente, 
como  procedente  a  achou  o  contador,  apenas  lamenta  que  não 
fosse  proposta  ha  mais  tempo,  não  só  pela  referida  secção  que 
mais  de  perto,  directi  e  immediatamente,  lida  com  es  processos 
de  pagamento  da  natureza  alludida,  como  pelo  próprio  chefe 
da  repartição,  que  tem,  si  bem  que  de  modo  mediato,  o  en- 
cargo de  velar  pela  perfeição  dos  trabalhos,  executando  e  fa- 
zendo que  sejam  fielmente  executadas  as  leis,  regulamentos  6 
ordens  referentes  á  escripturação,  contabilidade  e  fiscalisação 
concernentes  ao  ministério  da  marinha. 

Acha  o  conselho  procedente  a  duvida,  porque  da  leitura 
dos  decretos  ns.  474  B,  de  10  de  Junho  de  1890,  de  combi- 
nação com  o  dos  referentes  á  reforma  compulsória  dos  officiaes 
da  armada  e  outros  que  à  mesma  matéria  se  referem  e  que 
o  conselho  vae  desenvolver  procurando  esclarecer-lhes  a  inter- 
pretação, resultam  verdadeiros  motivos  para  ficar  vacillante  ,a 
espirito  daquelles  que  os  teem  de  executar. 

Entretanto,  pensa  o  conselho  que  a  duvida  da  contadoria 
da  marinha  deixaria  de  apparecer  si  ella  não  confundisse  a  gra- 
tificação addicional,    garantida  perpetuamente  ao  official  re- 
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formado  con>pulsoriamente  ou  não  (decretos  de  30  de  Dezembro 
de  1889  e  7  de  Fevereiro  de  1891),  com  quotas  de  soldo  ou 
com  qualquer  dependência  deste. 

Com  efeito,  o  art.  5*  do  primeiro  daquelles  decretos  de- 
termina o  seguinte  : 

«  Serão  reformados  voluntária  ou  compulsoriamente  os 
officiaes  da  armada  que  attingirem  as  idades  determinadas  na 
tabeliã  segninte  : 

cAbonar-se-lhes-ha,  porém,  uma  gratificação  addicional 
correspondente  ao  tempo  de  serviço  que  contarem.» 

O  decr.  n.  1.344,  de  7  de  Fevereiro  de  1891,  declarou 
que  a  percepção  daquella  gratificação  addicional  (então  cha- 
mada quota)  aproveita  aos  ofiãciaes  generaes  que  se  reforma- 
rem com  mais  de  30  annos  de  serviço  e  aos  superiores  e  su- 
balternos que  o  fizerem  com  mais  de  25  annos,  independente- 
mente de  tereA  attingído  a  idade  para  a  reforma  com- 
pulsória. 

E',  pois,  aquella  gratificação  addicional  inteiramente  in- 
dependente do  soldo,  o  resultado  de  um  grande  numero  de 
annos  de  serviço,  um  premio  que  o  Estado  dá  ao  militar  que 
os  preencheu,  uma  verdadeira  conquista  que  ninguém  mais 
tem  o  direito  de  eliminar-lh^  que  o  acompanha  para  sempre  e 
em  todas  as  commissões  que  porventura  venha  a  desempe- 
nhar, pois  estas  s6  podem  ter  logar  quando  o  Estado  vier  a 
predisar  dos  serviços  do  offlcial,  e  não  com  o  intuito  de  dar-lhe  - 
vantagens,  accommodal-o  ou  enchel-o  de  favores. 

Ao  menos  é  esta  a  ficção  e  mesmo  o  caso  legal  que  o 
conselho  não  pôde  deixar  de  tomar  como  correcto  e  normal. 

O  art.  3*»  do  decreto  de  10  de  Junho  de  1890  diz  : 

«  Os  officiaes  reformados  do  exercito,  do  corpo  da  ar- 
mada e  daa  classes  annexas  que  forem  chamados  a  desempe- 
nhar funcçoes  ou  exercerem  empregos  ou  commissões  privativas 
dos  officiaes  do  quadro  activo  do  exercito  e  de  quaesquer  das 
classes  da  armada,  perceberão  por  inteiro  o  soldo  que  aos  ef- 
fectivos  competir,  segundo  as  respectivas  patentes,  sendo-Ihes 
para  isso  abonada  a  diferença  entre  o  soldo  da  reforma  e  o 
integral  que  for  necessário  para  equiparal-o. 

£xceptuam-se  desta  disposição  os  officiaes  reformados  com- 
pulsoriamente, os  quaes,  em  qualquer  circumstancia  de  serviço 
em  que  se  achem,  perceberão  sempre  o  soldo  com  que  hou- 
verem sido  reformados.» 

Não  ha,  no  entender  do  conselho,  outra  execução  (posta 
de  paríe  qualquer  interpretação  fiscal )  a  dar  áquella  termi- 
nante disposição  sinão  a  que  decorre  de  seus  próprios 
termos,  isto  é,    &  excepção  dos  officiaes  reformados  compulso-. 
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riamente  todos  os  outros  reformados  voluntariamente,  com  gra- 
tificações addicionaes  ou  sem  ellas,  têm  absoluto  dii*eito  &  dif- 
íerença  de  soldo  entre  o  da  sua  reforma  e  o  dos  officiaes  de 
igual  patente,  do  quadro  activo,  qnando  aquelles  reformados 
forem  encarregados  de  commissões  ou  empregos  próprios  dos 
officiaes  em  actividade . 

Não  imi>orta  que  desta  arte  venha  o  official  reformado  a 
ter  maiores  vencimentos  que  os  da  classe  activa,  em  igualdade 
de  patente. 

Esse  augraento  a  que  é  devido? 

E'  devido  á  percepção  da  sua  gratificação  addicional,  a 
que  tem  direito  absoluto. 

Essa  gratificação,  já  o  disse  o  conselho,  é  uma  demonstra- 
ção patente  e  honrosa  de  vasto  prazo  de  serviços,  de  viagens, 
de  ausências  de  familia,  de  perigos  da  guerra  e  de  mil  outros 
motivos  de  fatigantes  labores  e  afanosos  trabalhis. 

O  decreto  de  7  de  Fevereiro  de  1891,  tratando  muito  de 
perto  da  matéria  que  faz  o  assumpto  do  de  10  de  Junho  de 
1890,  e  sendolhe  quasi  oito  mezes  posterior,  teria  revogado  o 
art.  S""  deste  ultimo,  sinão  tivesse  o  intuito  de  deixar  de  pé 
as  suas  disposições. 

Detejrminandomui  justamente  o  art.  3»  do  decreto  de  10 
de  Junho  de  1890  que  os  officiaes  reformados  tenham  o  soldo 
dos  da  classe  activa  quando  forem  chamados  a  desempenhar 
as  commissões  ou  emi^regos  que  a  estes  competem  e  abrindo 
apenas  uma  excepç&o  para  os  reformados  compulsoriamentei 
que  deve  hoje  fazer-se? 

Para  obedecer  litteralmente  ao  que  está  determinado  em 
lei,  devese  abonar  a  difierença  de  soldo,  de  modo  tal  que  o 
official  reformado,  nos  empregos  citados,  fique  hoje  como  si 
hoje  pertencesse  ao  quadro  activo. 

Besta  a  posição  do  ofiScial  reformado  compulsoriamentei 
para  quem  é  verdadeiramente  cruel,  sem  nenhuma  equidade, 
a  excepção  aberta  na  parte  final  do  supra  citado  art.  3*. 

Si  os  ofQciaes  reformados  voluntariamente  teem  direito 
ás  suas  gratificações  addicionaes  e  á  differença  do  soldo  actual 
para  os  casos  alludidos,  porque  padecerá  as  consequências  da 
excepção  aquelle  que,  com  mais  annos  de  serviço  e  nelle  en- 
canecido, teve  de  ser  snbmettido  á  reforma  compulsória? 

Só  pela  lacuna  da  lei,  pela  sua  redacção,  e  pela  impre- 
visão de  um  augmento  dos  soldos  das  patentes,  como  se  deu 
com  a  lei  n.  247,  de  15  de  Dezembro  de  1894. 

Si  alguma  cousa  deve  reformar-se  no  decreto  de  10  de 
Junho  é  justamente  essa  excepção  e  isso  em  face  da  mencionada 
lei  de  15  de  Dezembro  de  1894,  de  combinação  com  a  parte 
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principal  do  art.  3»  daquelle  decreto,  o  que  pôde  ser  reristo 
e  estadado  na  conformidade  da  antorisação  contida  no  art.  3* 
da  dita  lei,  que  autorisa  o  Governo  a  «discriminar  em  regula- 
mento especial  todas  as  disposições  relativas  ao  soldo,  etapas 
e  gratificações  diversas  que  competem  aos  ofSciaes  do  exercito 
e  da  armada,  classes  annexas  e  praças  de  pret» . 

A*  vista,  pois,  das  considerações  que  o  conselho  acaba 
de  expender  a  respeito  da  duvida  apresentada  pela  contadoria 
da  marinha,  é  elle  de  parecer: 

1.^  Que  os  officiaes  reformados,  voluntária  ou  compulso- 
riamente, não  perdem  o  direito  á  percepção  das  respectivas 
gratificações  addiciouaes,  de  que  trata  o  art.  5°  do  decreto 
n.  108  A,  de  30  de  Dezembro  de  1889,  quando  exercerem  as 
commissões  ou  empregos  de  que  trata  o  art.  3^  do  decreto 
n.  474  B,  de  10  de  Junho  de  1890. 

2.''  Que  os  officiaes  reformados  voluntariamente,  com  ou 
sem  acquisição  das  gratifícaçõos  addicionaes,  teem  absoluto  di- 
reito á  differença  do  soldo  para  perfazer  o  da  actual  tabeliã, 
quando  exercerem  empregos  correspondentes  aos  officiaes  do 
quadro  activo . 

3."^  Que,  tendo  se  augmentado  o  soldo  da  patente  dos  of- 
ficiaes do  exercito  e  da  armada  pela  lei  n.  247,  de  16  de  De- 
zembro de  1894,  ficou  sem  base  de  justiça  e  de  equidade  a 
excepção  aberta  na  parte  final  do  art.  3^  do  decreto  de  10 
de  Junho  de  1890,  para  os  ofiBciaes  reformados  compulsoria- 
mente, pelo  que  essa  excepção  não  tem,  na  actualidade,  razão 
de  existir,  devendo  ser  revogada  pelo  poder  competente. 

Essa  é  a  opinião  do  conselho;  vós,  porém,  resolvereis  como 
julgardes  mais  acertado.  — Firmino  Chaves.  -^Manoel  Lopes 
ãa  Oruzj  relator.— «Todk)  J.  ãe  Proença. — Rodrigo  A.  de  La* 
maré. -^Joaquim  de  Oliveira  Machado. 

Foi  voto  conforme  o  Sr.  Lemos  Bastos.  —  O  secretario, 
Oliveira  Machado. 

Despacho. — Como  parece,  com  exclusão  da  ultima  parte. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Julho  de  1896. — B.  Barbosa. 
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ESTADO  DO  RIO   DE  JANEIRO 


lei  B.  48  A— de  «  de  Harç^  de  «SOS  -  Orgamlsaçâo  JadlelarU 

O  povo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu  premulgo  a  seguinte  lei ; 

LIVRO  I 

TITULO    I 
I>a  organisação    judiciaria 

CAPITULO    I 

DO  PODER  JUDICIÁRIO     E     DA   ADMINISTRAÇÃO      DA    JUSTIÇA   EM 

GBRAL 

Art.  1°.  Aattribuiçáo  de  conhecer  das  causas  civis  e  crimi- 
naes,  de  julgal-a^  e  executar  as  respectivas  sentenças  compete 
exclusivamente  aos  tribunaes  e  juizes  que  esta    lei  reconhece. 

Art.  2.^  E'  vedado  ao  Poder  Judiciário  ingerir-se  nas  at- 
tribuições  dos  outros  poderes  públicos  e  exercer  funcções  que 
lhe  não  tenham  sido  commetiidas  por  lei . 

Art.  8.*»  Fieam  sujeitos  aos  tribunaes  e  juizes  todos  os 
negócios  judiciaes  que  se  suscitarem  dentro  do  território  do 
Estado,  qualquer  que  seja  sua  natureza  ou  a  qualidade  das 
pessoas  que  nelles  intervenham,  salvo  : 

a)  as  questões  da  competência  dos  juizes  e  tribunaes  fe- 
deraes ; 

b)  os  crimes  de  responsabilidade  do  presidente  e  dos  se- 
cretarios  do  Estado; 

c)  os  crimes  de  responsabilidade  praticados  por  todo  o  Tri- 
bunal da  Relação  ou  pela  ^maioria  dos  seus  membros; 

d)  os  crimes  e  faltas  contra  a  disciplina  da  força  puBica; 

e)  a  prestação  de  contas  dos  responsáveis  pela  arreca- 
dação, guarda  e  applicaçâo  das  rendas  do  Estado  ou  dos  mu- 
nicípios ; 

/)  a  imposição  de  penas  diciplinares  e  flscaes  previstas 
nos  regulamentos  da  administração  publica. 

Art.  4.^  Os  juizes  e  tribunaes  só   podem  exercer  as  suas 
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attribuições  dentro  da  circamscrípçfto  territorial  qae  lhes  for 
respectivamente  assiguada  para  sua  jurisdicçào,  devendo,nos 
assumptos  de  sua  competência,  deprecar  as  diligencias  que 
tenham  de  realizar-se  em  outra  circumscripção. 

Art.  6^.  Nenhum  juiz  ou  tribunal  pôde  avocar  ao  seu  co- 
nhecimento causa  ou  negocio  pendente  de  outra  jurisdicção  ou 
competência,  cabendo-lhe  somente  suscitar  o  conflicto. 

Art.  6*,  Todos  os  actos  e  audiências  dos  juizes  e  tribu- 
naes  são  públicos,  excepto  nos  casos  em  que  a  lei  expressa- 
mente determinar  o  contrario . 

Art.  ?•.  Os  juizes  e  tribunaes  não  poderão  exercer  as 
suas  attribuições  senão  a  requerimento  da  parte  interessada, 
salvo  nos  casos  em  que  a  lei  manda   proceder  ex-officio. 

Art.  S.""  Os  juizes  e  tribunaes  não  podem  abster-se  de 
julgar,  a  pretexto  de  omissão  ou  obscuridade  da  lei,  falta 
de  provas  ou  por  outro  qualquer  motivo,  que  não  seja  o  de 
suspeição  legal;  sendo-lhes  permittido  ordenar  exame,  vistoria 
ou  alguma  outra  diligencia  em  qualquer  estado  da  causa. 

Art.  9.®  Sempre  que,  segundo  a  lei,  for  competente  mais 
de  um  juiz  para  conhecer  de  um  mesmo  assumpto,  nenhum 
delles  poderá  escusar-se  sob  tal  fundamento;  aquelle,  porém, 
cuja  competência  se  firmar  pela  prevenção,  excluirá  os  demais. 

Art.  10.  Para  fazer  executar  as  suas  sentenças  ou  as  di- 
ligencias que  ordenarem,  poderão  os  juizes  e  tribunaes  requi- 
sitar da  autoridade  competente  o  auxilio  da  força  publica,  e 
a  autoridade  legalmente  requisitada  é  obrigada  a  prestar  o 
auxilio,  sem  inquirir  do  fundamento  da  requisição,  nem  da  jus- 
tiça ou  legalidade  da  sentença  ou  despacho  que  se  trata  de 
executar.  o 

Art.  11.  O  Poder  Judiciário  é  completamente  indepen- 
dente de  qualquer  autoridade  no  exercício  de  suab  funcções. 

CAPITULO  n 

-Dk  DlYISlO   JUDICIARIA 

Art.  12.  O  território  do  Estado,  para  administração  da 
justiça  civil  6  criminal,  divide-se  em  distrlctos  de  paz,  muni- 
cípios e  comarcas. 

Paragrapho  único.  Todo  o  território  do  Estado  constituirá, 
porém,  um  só  distrícto  para  o  Tribunal  da  Relação. 

Art.  13.  Haverá  tantos  districtos  de  paz,  municípios  e 
comarcas  quantos  forem  creados  por  lei. 

Art.  14.  As  comarcas  e  os  municípios  são  classificados 
em  duas  entrancias. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  380  — 

Art.  15.0  foro  da  comarca  ou  do  município  installar-se- 
ha  no  dia  designado  pelo  Governo,  para  que  os  respectivos 
funccionarios  ou,  na  falta,  os  seus  substitutos  legaes,  entrem 
em  exercício. 

Art.  16.  A  installaçâo  dos  districtos  de  paz  veriflcar-se-ha 
com  a  posse  dos  juizes  de  paz,  no  dia  designado  pelas  camarás 
municipaes. 

Art.  17.  A  sede  do  Tribunal  da  Relação  é  a  capital  do 
Estado,  e  das  comarcas  e  municípios  a  cidade  ou  villa  des- 
ignada na  lei  de  sua  creação . 

Art.  18.  As  comarcas  e  municípios  em  que  fica  dividido 
o  Estado,  com  as  respectivas  entrancías  e  sedes,  são  as  con- 
stantes da  tabeliã  annexa,  sob  lettra  A. 

Paragrapho  único.  A  creação  de  novas  comarcas  e  muni- 
cípios, bem  como  a  alteração  das  entrancías,  só  por  lei  poder& 
ser  feita .  Na  lei  da  creação  serã  declarada  a  entrancia  da 
comarca  e  do  município. 

CAPITULO  m 

DOS   JUIZES   B    TRIBUNAES 

Art.   19.  Haverá  para  a^adminístraçào  da  justiça: 
a)  Na  capital,  um  Tribunal  da  Relação  com  jurisdicção 
em  todo  o  Estado; 

5)  Em  cada  comarca,  um  juiz  de  direito ; 

c)  Em  cada  município,  um  juiz  municipal,  excepto  nos  de 
Nitherohy  e  Campos,  nos  quaes  haverã  dous    em    cada  um; 

um  Tribunal  d^  Jury  e  um  Tribunal  Correccional ; 

d)  Em  cada  dístrícto  de  paz,  Ires  juizes  de  paz  de  eleição 
popular. 

CAPITULO  IV 

DOS   FUNCCIONARIOS  AUXILIARES 

Art.  30.  São  funccionarios  auxiliares  da  administração 
da  justiça : 

I.  O  ministério  publico,  composto  de : 

a)  um  procurador  geral  do  Estado,  junto  &  Relação ; 

6)  um  prouiotor  publico  em  cada  comarca ; 

c)  um  adjunto  de  promotor  publico,  em  cada  município 
que  não  for  sede  de  comarca; 

d)  um  curador  geral  de  orphãos  e  ausentes  e  promotor  de 
resíduos,  em  cada  município. 
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II.  Os  seguintes  serventuários  de  offlcios  de  justiça : 
a)  tabelliâes  e  escrivães  ; 

d)  of&ciaes  do  registro  de  hypothecas; 

t)  partidores,  sendo  um  contador  e  outro  distribuidor ; 

d)  depositários  públicos ; 

e)  porteiros  dos  auditórios. 

III .  Os  seguintes  empregados  de  justiça : 

a)  secretario,  1*   ofBcial-secretario  do   procurador  geral, 
amanuense,  continuo  e  mais  pesboal  da  secretaria  da  Relação  ; 
S)  ofSciaes  de  justiça ; 
c)  escreventes  autorisados. 

CAPITULO   V 

DO   TRIBUNAL    DA  RELAÇXo 

Art.  21.  O  Tribunal  da  Relação  se  comporá  de  nove  des- 
embargadores vitalícios. 

Paragrapho  único.  Regula  antiguidade  no  tribunal :  !•,  a 
posse ;  2*»,  a  nomeação  ;  3**,  a  idade. 

Art.  22.  O  presidente  do  Tribunal  é  eleito  pelos  desem- 
bargadores, em  escrutínio  secreto,  para  servir  por  um  anno, 
contado  da  posse  do  cargo. 

§  1."  Não  se  considera  eleito  o  que  não  obtiver  metade  e 
mais  um  dos  votos,  correndo  o  escrutínio  mais  uma  vez  sobre 
os  dous  mais  votados,  e  decidindo  afinal  a  sorte  entre  estes, 
se[nenhum  reunir  a  maioria  absoluta  de  votos  dos  presentes. 

§  2.*"  Na  sessão  immediatamente  anterior  á  expiração  do 
anno  presidencial,  se  procederá  á  nova  eleição :  e  se  esta  não 
puder  effectuar  se  no  dia  marcado,  se  convocará  para  o  pri- 
meiro desiimpedido  uma  sessão  extraordinária. 

§  3°.  O  presidente  é  reelegi vel. 

§  4**.  Quando  o  presidente  eleito  resignar  o  cargo,  ou  este 
vagar  por  qualquer  motivo,  desempenhará  as  respectivas  func- 
çOes  pelo  tempo  que  faltar  para  completar  o  anno,  o  desembar- 
gador mais  antigo  na  ordem  da  precedência. 

CAPITULO  VI 

DOS  JUIZBS    DE   DIREITO 

Art.  23.  O  districto  de  jurisdicção  dos  juizes  de  direito  é 
a  comarca. 

Art.  24.  Os  juizes  de  direito  são  vitalicios  e  inamovíveis. 
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CAPITULO  VII 

DOS  JDIZES  MUNICIPAES 

Alt.  26.  O  districto  de  juriadicçâo  dos  juizes  jnunicipaes  é 
o  município. 

Art.  26.  Os  juizes  municipaes  são  inamoviveis  e  tornam-se 
vitalícios  quando,  completado  um  quatriennio,  forem  recondu- 
zidos. 

Art.  27.  Nos  municípios  em  que  houver  mais  de  um  jute 
municipal  exercerão  todos  cumulativamente  a  jurisdicçáo  civil  e 
alternadamente  a  revisão  e  sorteio  dos  jurados  e  a  presidência 
do  Tribunal  Correccional. 

^Paragrapho  único.  As  attribuições  criminaes,  porém,  serão 
exercidas  pelo  respectivo  juiz  no  districto  que  pertencer  á  sua 
vara,  segundo  a  divisão  do  município  feita  pelo  (joverno,  po- 
dendo, porém,  indistinctamente  ordenar  as  prisões  e  todas  as 
diligencias  em  qualquer  parte  do  município. 

CAPITULO, VIII 

DOS   JUIZES   DE   PAZ 

Art.  28.  Os  juizes  de  paz  serão  eleitos  pelo  povo,  nos 
districtos,  de  accôrdo  com- a  lei  eleitoral,  e  servirão  por  três 
annos,  sendo  um  em  cada  anno,  na  ordem  da  votação. 

Paragrapbo  único.  O  juiz  de  paz,  que  houver  servido  na 
falta  ou  impedimento  de  outro,  não  fica  inhibido  de  servir 
como  proprietário  no  anno  que  lhe  competir. 

Art.  29.  O  triennio  terminará  no  mesmo  dia  em  todo  o 
Estado,  ainda  que  alguns  dos  juizes  não  o  tenham  preenchido. 

Art.  30.  Nos  districtos  em  qne  não  lionver  elei(;ão  na 
época  designada  ou  em  que  ella  for  animllada,  continuarão  em 
exercício  os  juizes  de  paz  do  ttiennio  anterior,  até  que  os  lu- 
gares sejam  preenchidos  pelos  que  forem   novamente  eleitos. 

Art.  31.  E'  livre  a  aceitaí^âo  do  car^^o  de  juiz  de  paz  e  o 
cidadão  eleito  poderá  renuncial-o  em  qualquer  tempo. 

CAPITOLO  IX 

DO   JURY   E   SUAS   SESSÕES 

Art.  32.  O  consellio  de  jurados  se  comporá  de  48  juizes, 
sorto:'.(í;)s  deiure  os  ;i!ihtados,  e  o  de  st-ntenra  de  12.  sorteados 
dentre  aquelles. 

Art.  33.  O  jury  reunir-seha  na  sede  dos  municípios  em 
sesi^ões  ordiuarias  ou  extraordinárias,  sob  a  presidência  do  juiz 
de  direito  da  respectiva  comarca. 
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Art.  34.  As  sessões  ordinárias  serão  periódicas,  náo  exce- 
dendo de  três  mezes  o  intervallo  de  uma  a  outra. 

Art.  36.  As  sessões  extraordinárias  teráo  lugar  nos  casos 
seguintes : 

a)  se  sobrevier  algum  caso  extraordinário,  e  parecer  ao 
juiz  de  direito,  ouvido  o  promotor  publico,  que,  por  se  nâo  tratar 
delle,  pôde  ser  compiomettida  a  segurança  publica  ; 

B)  sempre  que,  no  inteivallo  das  sessões  ordinárias,  se  pre- 
parem até  seis  processos  de  réos  presos  ha  mais  de  três  mezes. 
Art.  36.  As  sesífões  do  jury  durarão  até  15  dias,  não  se 
computando  neste  prazo  os  dias  em  que  não  houver  julgamento 
e  poderão  ser  prorogadas  por  mais  oito,  quando  o  juiz  de  di- 
reito, exofficio  ou  a  requerimento  do  promotor  ou  da  parte,  re- 
solver que  convém  prorogar  as  sessões  para  s«  ultimarem  os 
proce^ísos  pendentes  cujos  réos  estiverem  presos. 

Art.  37.  E'  dispensável  a  installação  das  cessões  do  jury, 
não  havendo,  até  10  dias  antes  do  designado  para  começo 
delias,  processo  algum  preparado  ou  em  termos  de  ser  pre- 
parado para  julgamento. 

Paragrapho  nnico .  O  juiz  de  direito  mandará  annunciar 
por  editaes,  que  serão  affixados  nos  districtos  de  paz  pelo  res- 
pectivo escrivão  e  publicados  pela  imprensa,  onde  houver,  que 
o  jury  não  se  reunirá  no  dia  para  que  fura  convocado,  por  não 
haver  processo  para  ser  julgado. 

Art.  38.  Quando  o  juiz  de  direito  tiver  de  convocar  a 
sessão  dojary,  ofBciará  ao  juiz  municipal,  com  antecedência  de 
mais  de  bO  dias,  designanao  o  dia  e  hora  em  que  ha  de  prin- 
cipiar a  sessão. 

§  1<>.  O  juiz  municipal  convidará  o  promotor  publico  ou 
o  adjunto  e  o  juiz  de  paz  era  exercício  do  districto  em  que  esti- 
ver o  edifício  destinado  ao  tribunal,  para  o  sorteio  dos  jura- 
dos que  terão  de  servir  na  sessão,  os  quaes  serão  tirados  da 
urna  geral,  e  publicará  por  editaes  e  pela  imprensa,  onde  hou- 
ver, os  nomes  dos  jurados  sorteados,  o  dia  e  hora  era  que  ha 
de  começar  a  sessão. 

§  2**  O  sorteio  será  proporcional  ao  numero  de  jurados  qua- 
lificados em  cada  districto. 

§  S*"  Além  dos  editaes  a  que  se  refere  o  §  1**,  o  juiz  muni- 
cipal mandará  notificar  pessoalmente  os  j arados  sorteados. 

§4**.  Os  nomes  dos  sorteados  recolher-sehão  a  uma  urna 
da  qual  íierfio  clavicularios  o  jaiz  municipal  e  o  promotor  ou 
adjunto. 

Art.  39.  O  numero  legal  para  a  abertura  das  sessões  é 
pelo  menos,  de  36  jnradus  prementes ;  e  não  comparecendo  este 
numero  o  juiz  de  uireito  sorteará  da  urua  especial  tantos  quan- 
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tos  faltem  para  completar  48,  e  outro  tanto  fará  depois  de 
instatladas  as  sessões,  se  no  decurso  destas  não  comparecer 
numero  legal . 

Art.  40.  Quando,  esgotada  a  urna  especial,  não  se  pu- 
der installar  ou  continuara  sessfto  do  jnry,  o  juiz  do  direito, 
convocando  os  clavicularios  da  urna  geral,  procederá  ao  sorteio 
de  tantos  jurados  quantos  faltarem  para  completar  o  numero 
de  48. 

§  1*.  Durante  este  sorteio  estará  presente  a  lista  geral 
dos  jurados,  afim  de  se  chamarem  os  que  residirem  á  distan- 
cia menor  de  30  kilometros,  e,  só  em  falta  absoluta  destes, 
serão  chamados  õs  de  maiores  distancias. 

§  2**.  O  juiz  de  direito  poderá  marcar  novo  dia  para  se 
reunir  o  jury,  fazendo  publico  por  editaes  o  adiamento,  o  qual 
não  excederá  de  três  dias,  se  os  jurados  chamados  residirem 
dentro  de  30  kilometros  de  circumferencia,  e  de  oito  se  resi- 
derem   a  maiores  distancias. 

§  3*.  Se  apezar  destas  diligencias,  ainda  náo  compare- 
cer numero  legal,  o  juiz  de  direito  imporá  aos  jurados,  que, 
sem  causa  justificada,  tiverem  deixado  de  comparecer,  a  multa 
correspondente  aos  15  dias  de  sessão  ou  aos  dias  que  faltarem 
para  completal-os e  convocará  nova  sessão. 

Art.  41.  Os  jurados  sorteados  para  o  julgamento  pronun- 
ciarão o  compromisso  pela  formula  seguinte :  «Prometto  pro- 
nunciar bem  e  sinceramente  nesta  causa,  haver  me  com  fran- 
queza e  verdade,  tendo  diante  dos  olhos  a  lei  e  proferir  o  meu 
voto  segundo  a  minha  consciência». 

Art.  42.  Os  jurados»  que  faltarem  ás  sessões  sem  motivo 
justificado,  soffrerão,  por  dia  de  sessão,  a  multa  de  10$  a  20$, 
qne  lhes  será  imposta  pelo  presidente  do  tribunal,  podendo  o 
multado  recorrer  para  o  presidente  da  Relação. 

Art.  43.  O  serviço  do  jury  é  obrigatório  e  o  empregado 
publico  que  servir  como  jurado  continuará  a  receber  todos  os 
vencimentos  do  seu  emprego,  se  não  fõr  dispensado. 

CAPITULO  X 

DOS     JURADOS 

Art.  44.  São  aptos  para  jurados  os  cidadãos  que  reunirem 
08  seguintes  requisitos : 

a)  ser  maior  de  21  annos,  salvo  os  habilitados  com  diplo- 
mas ijcientificos  de  qualquer  faculdade,  academia,  escola  na- 
cional ou  estrangeira,  legalmente  reconhecidas  ; 

5)  saber  ler  e  escrever ; 
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c)  estar  na  posse  dos  direitos  politicos. 
I^agrapho  único.  Exeeptoam-se  : 

a)  todos  aqaelles  que  notoriamente  forem  conceituados 
faltos  de  bom  senso,  integridade  e  bons  costumes ; 

d)  os  que  estiverem  pronunciados  por  despacho  irrevogá- 
vel ou  tiverem  soffrido  alguma  condemnaçâo,  passada  em  jul- 
gado, por  crime  de  homicídio  voluntário,  farto,  roubo,  pecu- 
lato, fallencia  fraudulenta,  estellionato,  falsidade,  moeda  falsa, 
lenocínio,  não  annullada  pela  revisão  do  processo,  ainda  que 
já  tenham  cumprido  a  pena  ou  delia  obtido  perdão  ;  e  os  que 
tiverem  assignado  termo  de  bem  viver  ou  de  segurança,  em- 
qnanto  subsistirem  es  seus  effeitos ; 

c)  os  judicialmente  interdictos  da  administração  de  seus 
bens; 

d)  os  surdos,  os  mudos,  os  cegos  e  os  physicamente  im- 
possibilitados ; 

e)  os  que  não  tiverem  meios  de  decente  subsistência ; 

f)  as  praças  de  pret,  tanto  das  forças  federaes  de  mar  e 
terra  como  das  estadoaes ; 

g)  os  criados  de  servir. 

Art.  45.  São  dispensados  do  jury  durante  as  respectivas 
funcç5es : 

a)  o  presidente  e  os  secretários  do  Estado ; 

6)  os  membros  do  Poder  Legislativo  do  Estado  ou  da  União; 

o)  os  juizes,  escrivães  e  oÉciaesde  justiça  federaes  ou  do 
Estado ; 

ã)  os  representantes  do  ministério  publico,  quer  da  União, 
quer  do  Estado; 

d)  os  coUectores  de  rendas  publicas  e  escrivães  de  col- 
lectoria ; 

/)  os  delegados  e  subdelegados  e  empregados  de  policia; 

p)  os  professores  públicos  primários; 

^)  os  militares  e  os  officiaes  das  forças  estadoaes  em 
serviço  activo ; 

i)  os  empregados  públicos  federaes  (pharol,  telegrapho, 
correio  è  alfandegas  ) ; 

j )  os  directores  das  secretarias  do  Estado,  o  thesoureiro 
6  pagadores; 

^)  os  empregados  das  estradas  de  ferro,  ainda  que  par- 
ticulares. 

*  Art.  46.  Poderão  ser  dispensados,  se  o  requererem: 

a)  os  maiores  de  60  annos  de  idade; 

b)  os  médicos,  não  havendo  mais  de  um  no  lugar ; 

o)  o  pharmacentico,  não  havendo  mais  de  um  no  lugar 
ou  não  tendo  ajudante ; 

DIB.  YOL*  71  2^ 
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d)  os  professores  particulares  de  ensino  primário ; 

e)  09  que  no  anno  anterior  tiverem  efectivamente  ser- 
vido durante  uma  reunicão  do  Jury,  ou  o  jurado  da  urna  sup- 
plementar  que  tiver  servido  na  reunião  anterior ; 

/)   os  operários  e  jornaleiros  ; 

g)  os  ministros  de  qualquer  religião. 

CAPITULO  XI 

DA    QDALIFICAÇXO   DOS   JURADOS 

Art.  47.  Compete  aos  juizes  de  paz  a  formação  da  lista 
dos  cidadãos  aptos  para  serem  jurados. 

Art.  48.  Para  esse  fim  os  juizes  de  paz  requisitarão 
das  autoridades,S3Sígente3  policiaes  e  quaesquer  outros 
funccionarios  públicos,  os  esclarecimentos  que  forem  necessá- 
rios e  que  lhes  puderem  ser  prestados. 

Art.  49.  O  juiz  de  paz  em  exercício  incluirá  na  sua 
lista,  por  ordem  alphabetica,  todos  os  cidadãos  moradores  no 
seu  districto  que  tiverem  os  requisitos  exigidos  no  art.  44, 
indicando  na  columna  das  observações  os  que  se  acharem  com- 
prehendidos  nas  excepções  do  paragrapho  único  do  mesmo  ar- 
tigo e  a  distancia,  por  kilometro,  de  suas  residências  á  sede 
do  niunicipio. 

Art.  50.  Os  juizes  de  paz  devem  remetter  as  listas  ao 
juiz  municipal,  de  1  a  16  de  Novembro  de  cada  anno;  e  na 
mesma  occasiáo  farão  publicar  uma  cópia  delias  por  editaes 
affisados  na  porta  da  casa  das  audiências  e  pela  imprensa, 
quando  houver,  declarando  no  fim  da  lista  que  os  cidadãos 
que  tiverem  reclamações  contra  a  indevida  inclusão  ou  omis- 
são de  seus  nomes  deverão  apresental-as  ao  juiz  municipal 
até  o  dia  15  do  mez  seguinte. 

Art.  51.  Os  juizes  de  paz  que  não  enviarem  as  listas  ao 
juiz  municipal  no  prazo  marcado  no  artigo  precedente,  sof- 
frerâo  a  multa  de  50$  a  200$,  que  lhes  será  imposta  pelo  juiz 
de  direito,  á  vista  da  communicação  do  juiz  municipal,  dando 
aquelle,  depois  de  os  ouvir,  recurso  voluntário  para  o  presi- 
dente da  Kelação. 

CAPITULO  XII 

DA   REVISÍO 

Art.    52.    A  revisão  das  listas  dos  jurados  de  cada  dis-  - 
tricto  e  a  organisação  da  lista  geral  s&o  incumbidas  â  uma 
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junta  composta  do  juiz  municipal,  que  a  presidirá,  do  pro- 
motor publico  ou  do  adjunto  e  do  jniz  de  paz  em  exercício 
da  sede  do  districto  em  que  se  reunir  o  jury.  v 

Art.  53.  A  revisão  será  feita  annualmente,  de  15  de 
Dezembro  a  15  de  Janeiro  seguinte,  ao  dia  designado  pelo 
juiz  municipal. 

Art.  64.  A  junta  rennir-se-ha  no  dia  designado  e  funccio- 
narána  sala  das  sessões  do  jury,  em  dias  siiccessivos  e  sessões 
publicas  até  á  conclusão  da  revisão . 

Art.  55.  Os  membros  da  janta  que  deixarem  de  com- 
parecer sem  motivo  justificado  e  prévio  aviso,  soffrerão,  depois 
de  serem  ouvidos : 

á)  o  juiz  municipal  a  multa  de  50$  a  200$  e  o  de  paz  a 
multa  de  10$  a  50S,  imposta  pelo  juiz  de  direito  ; 

d)  o  promotor  publico  a  de  50$  a  150$,  imposta  pelo  pro- 
curador geral  ; 

c)  o  adjunto  do  promotor  publico  a  de  10$  a  50$,  imposta 
pelo  procurador  geral. 

Art.  56.  Da  imposição  da  multa,  nos  casos  do  artigo  an- 
tecedente, haverá  recurso  para  o  presidente  da  Relação,  quando 
a  decisão  fôr  do  juiz  de  direito  ;  e  para  o  tribunal  quando  for 
do  procurador  geral. 

Art.  57.  O  escrivão  do  jury  que  não  comparecer  ás  ses- 
sões da  junta  sem  motivo  justificado  e  prévio  aviso,  soffrerá  a 
pena  de  suspensão  por  um  mez,  imposta  pelo  juiz  municipal, 
depois  de  o  ouvir,  dando  recurso  para  o  juiz  de  direito. 

Art.  58.  Reunida  a  junta,  tomará  em  primeiro  logar  co- 
nhecimento das  reclamações  que  o  juiz  municipal  houver  rece- 
bido dos  cidadãos  indevidamente  incluídos  ou  omittidos  pelo 
juiz  de  paz. 

Paragrapho  único.  O  juiz  municipal  communicará  a  reu- 
nião da  junta  ao  presidente  da  Relação,  juiz  de  direito  e  pro- 
curador gera  1 . 

Art.  59.  Em  seguida  procederá  d  revisão  das  listas  e  á 
organisação  da  lista  geral,  incluindo  nesta  todos  os  cidadãos 
que  indevidamente  tenham  sido  omittidos,  embora  não  tenha 
havido  reclamação,  e  excluindo  os  m«*ncionados  no  paragrapho 
único  do  art.  44. 

Art.  6Ò.  Na  revisão  annual  serão  inscriptos  na  lista  geral 
os  cidadãos  que  dentro  do  anuo  tiverem  adquirido  as  qualidades 
precisas  para  ser  jurado  e  excluídos  os  que  as  houverem  per- 
dido, tiverem  morrido  ou  mudado  o  domicilio  para  fora  do 
município. 

Art.  61.  Concluída  a  apuração  da  lista  geral,  será  ella 
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lançada  pelo  escriv&o  em  am  liyro  para  este  fim  destinado,  o 
qusd  será  aberto,  numerado,  rubricado,  e  encerrado  pelo  juiz 
municipal. 

Art.  62.  A  lista  geral  será  assignada  pelos  membros  da 
junta  6  publicada  por  editaes  afflxados  na  porta  da  casa  do 
jury  e  pela  imprensa,  onde  houver. 

Art.  63.  Além  da  lista  geral,  organisará  a  junta  a  es- 
pecial dos  supplentes  e  yogaes,  incluindo  somente  o  nome  dos 
jurados  que  residirem  na  cidade  ou  villa,  ou  dentro  de  seiski- 
lometros  de  distancia  da  casa  do  jury. 

Art.  64.  A  lista  especial  dos  supplentes  será  lançada  no 
liyro,  assignada  e  publicada  juntamente  com  a  lista  geral. 

Art.  65.  Organisada  a  lista  geral,  a  junta  fará  transcre- 
yer  os  nomes  dos  alistados  em  pequenas  cédulas  de  igual  ta- 
manho e  no  dia  seguinte  mandará  ler  pelo  escrivão  a  lista  dos 
cidadãos  apurados,  e  á  proporção  que  forem  proferidos  os  no- 
mes, o  promotor  ou  adjunto  verificará  se  são  os  mesmos  das 
cédulas,  e  as  irá  lançando  em  uma  urna,  que  será  fechada  após 
a  operação . 

Art.  66.  Quando  aconteça,  na  época  da  revisão,  que  a 
urna  do  anuo  anterior  não  se  ache  ainda  exhaurida,  somente  en- 
trarão para  ella  os  nomes  dos  novos  alistados  e  daquelles  que, 
supposto  já  tivessem  sido  apurados,  comtudo  ainda  não  tenham 
servido,  de  modo  que  não  aconteça  servir  um  jurado  duas  ve- 
zes, emquan  to  outros  não  tenham  servido  nenhuma. 

Art.  67.  Do  mesmo  modo  prescripto  no  art.  65  procederá 
a  junta  quanto  á  lista  especial  dos  supplentes  e  vogaes,  fa- 
zendo escrever  os  seus  nomes  em  cédulas  para  serem  recolhi- 
das á  urna  especial . 

Art.  68.  A  uma  geral  será  fechada  com  três  chaves  di- 
versas, ficando  uma  em  poder  de  cada  um  dos  membros  da 
junta:  a  especial  terá  duas  chaves,  as  quaes ficarão,  uma  com 
o  juiz  municipal  e  outra  com  o  promotor  ou  o  adjunto. 

Art.  69.  As  urnas,  livros  e  mais  papeis  relativos  aos 
trabalhos  da  junta  ficarão  a  cargo  do  escrivão  do  jury,  que  os 
terá  sob  sua  guarda  em  cartório. 

Art.  70.  Quando  aconteça  não  se  fazer  em  tempo  a  revi- 
são, continuará  em  vigor  a  qualificação  do  anno  anterior  até 
que  se  proceda  á  do  respectivo  anno,  em  dia  que  fõr  designado 
pelo  juiz  de  direito;  dando-se  de  tudo  conhecimento  ao  presi- 
dente do  Tribunal  da  Belação. 

Art.  71.  O  juiz  de  direito,  na  mesma  occasião  em  que 
designar  dia  para  a  revisão,  formará  culpa  aos  que  forem  res- 
ponsáveis por  se  não  haver  feito  a  revisão  em  tempo,  sob  pena 
de  ser  por  sua  vez  responsabilisado. 
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CAPITULO  xm 

DOS   RECURSOS   DA   QUALIFICAÇÃO 

Art.  72.  Os  cidadãos  indevidamente  inclnidos  ou  omitti- 
dos  nas  listas  organisadas  pelos  jaizes  de  paz  poderão  reclamar 
perante  a  junta  revisora,  apresentando  suas  reclamações  ao 
juiz  municipal  até  o  dia  15  de  Dezembro. 

Ârt.  73.  Da  indevida  inclusão  ou  exclusão  na  lista  geral 
haverá  recurso  para  o  juiz  de  direito  da  comarca. 

Art.  74.  O  recurso  será  interposto  perante  o  juiz  municipal 
dentro  de  15  dias  contados  da  publicação  da  lista  geral,  e 
apresentado  ao  juiz  de  direito  dentro  de  outros  tantos  dias, 
dando  o  juiz  recorrido  a  sua  informação  no  prazo  de  três  dias 
e  certificando  o  escrivão  o  dia  do  afflxamento  da  lista  por  edital. 

Paragrapho  único.  Da  decisão  do  juiz  de  direito  poderão 
as  partes  recorrer  para  o  presidente  da  Relação,  interpondo  o 
recurso  perante  o  juiz  municipal,  o  qual,  dando  vista  ao  recor- 
rente e  ao  recorrido  por  48  horas,  a  cada  um,  mandará  sem 
mais  informações  por  despacho,  que  os  autos  sejam,  no  prazo 
de  cinco  dias,  remettidos  áquelle  presidente,  que  proferirá  a 
sua  decisão  dentro  de  16  dias. 

Art.  75.  São  competentes  para  interpor  o  recurso: 

o)  o  cidadão  indevidamente  excluído  ou  iucluido; 

V)  o  promotor  publico  ou  o  adjunto. 

Art.  76.  As  decisões  dos  recursos  providos  serão  commu- 
nicadas  ex-officio  ao  juiz  municipal,  que  as  mandará  transcre- 
ver iromediataraente  no  livro  de  qualificação  e  convocai  á  a 
janta  revisora  para  fazer  nas  ceJulas  recolhidas  á  urna  as  al- 
terações necessárias. 

CAPITULO  XIV 

DO   TRIBUNAL   CORRKCCINAL 

Art.  77.  o  Tribunal  Correccional  reunir-se-ha  na  sede 
do  município,  será  composto  de  quatro  vogaes  e  presidido  pelo 
juiz  municipal. 

Art.  78.  Serão  vogaes  os  cidadãos  incluídos  na  lista  dos 
jurados  supplentes. 

Art.  79.  A  junta  revisora  da  lista  dos  jurados,  concluída 
a  revisão,  fará  o  sorteio  de  24  vogaes  para  servirem  no  pró- 
ximo trimestre  do  anno,  na  ordem  em  que  forem  sorteados. 
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Art.  80.  O  sorteio  dos  vogaes  que  hão  de  servir  era  cada 
um  dos  trimestres  seguintes  verificar -se-ha  por  occasiáo  do 
sorteio  dos  jurados  para  as  sessões  'ordinárias  do  jury. 

Art.'  81.  A  lista  dos  vogaes  sorteados  será  lançada  no 
livro  do  sorteio  do  jury  e  publicada  por  editaes  e  pela  im- 
prensa, onde  houver. 

Art.  82.  Os  vogaes  sorteados  serão  dispensados  do  serviço 
do  jury  no  trimestre  em  que  servirem,  e  não  servirão  segunda 
vez  no  Tribiniiil  Correccional,  emqaanto  não  se  esgotar  a  urna 
especial . 

Art.  83.  O  Tribunal  Correccional  reunir-se-ha  uma  vez 
por  mez,  no  dia  que  fôr  convocado  pelo  juiz  municipal  e  que 
nâo  coincida  com  o  da  sessão  do  jury.  A  convocação  seiá 
feita  por  editaes  e  pela  imprensa,  onde  houver,  com  antece- 
dência de  oito  dias  pplo  menos. 

Art.  84.  Na  mesma  data  em  que  se  publicarem  os  editaes 
darã  o  juiz  muiiiciííal  conhecimento  aos  oito  vogaes,  que  têm 
de  servir  no  respectivo  mez,  do  dia  era  que  devem  comparecer. 

Art.  85.  O  tribunal  installar-se-ha,  achandose  pr*ísentes 
seis  vogaes. 

Art.  86.  O  accnsador  poderá  recusar,  sem  motivar,  um 
vogal,  á  medida  que  fôr  sendo  sorteado  o  conselho  de  julga- 
mento ;  ao  accusado  assiste  igual  direito. 

Art.  87.  As  se??sGes  do  tribunal  serão  publicas  até  o  mo- 
mento da  deliberação  para  o  julgamento,  em  dias  successivos, 
salvo  o  domingo,  até  oito  ;  mas  poderão  ser  prorogadas  por 
mais  quatro  dias,  para  decisão  de  processos  pendentes,  se  o 
decidir  a  maioria  dos  vogaes,  por  proposta  do  presidente  do 
tribunal. 

Art.  88.  O  tribunal  pôde  ser  convocado  extraordinaria- 
mente, quando  a  aífluencia  dos  trabalhos  o  exigir,  ou  a  requeri- 
mento do  órgão  do  ministério  publico. 

Art.  89.  São  applicaveis  aos  vogaes  e  ás  sessões  do  Tribu- 
nal Correccional  o  que  se  dispõe  nos  arts.  37,  41  a  43,  quanto 
aos  jurados  e  sessões  do  jury,  reduzido,  porém,  a  três  o  prazo 
de  dez  dias  marcado  no  art.  37,  e  sendo  o  recurso  do  art.  42 
interposto  para  o  juiz  de  direito. 

Art.  90.  Stjrviíá  no  tribunal  o  escrivão  do  jury. 

CAPITULO   XY 

DO     MINISTÉRIO      PUBLICO 

Art.  91.  Oá  membros  do  ministério  publico  são  meramente 
de  commissão  do  Governo. 
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Paragrapho  único.  O  i)rocurador  geral  do  Estado  é  o 
chefe  do  ministério  publico  e  o  exercerá  perante  a  Relação . 

Art.  92.  Nos  municípios  onde  o  officio  de  curador  geral 
de  orphãos  e  ausentes  e  promotor  de  resíduos  não  estiverem 
providos  vitajiciamente,  serão  taes  officios  annexados  aos  car- 
gos de  promotor  publico  e  adjunto  do  promotor;  •  e  por  estes 
funccionarios  exercidas  as  respectivas  attribuições. 

Paragrapho  único.  Vagando  o  provimento  vitalício  de  al- 
gum dos  ditos  officios,  se  observará  o    que  dispõe  este  artigo. 

CAPITULO   XVI 

DOS  SERVENTUÁRIOS  E  EMPREGADOS  DA  JUSTIÇA 

Art.  93.  O  secretario  e  empregados  da  secretaria  da  Re- 
lação serão  conservados  emquanto  bem   servirem. 

Art.  94.  Os  tabelliáes  de  notas,  escrivães,  inclusive  os  da 
Relação,  officiaes  do  registro  de  hypothecas,  partidoçes,  con- 
tadores, distribuidores,  depositários  e  porteiros  são  vitalícios. 

Art.  95 .  Os  escrivães  de  paz,  os  escreventes  autorisados 
e  os  officiaes  de  justiça  serão  conservados  emquanto  bem  ser- 
virem. 

CAPITULO  XVII 

DOS   ADVOGADOS  E   SOLICITADORES 

Art.  96.  E'  sempre  licito  ás  partes,  nos  processos  cri - 
minaes,  chamar,  para  seus  advogados  ou  procuradores,  os  ci- 
dadãos que  quizerem,  ou  promover  a  defeza  por  si  mesmo  in- 
dependente de  qualquer  formalidade. 

Art.  97.  No  foro  civil  somente  podem  exercer  a  advoga- 
da os  doutores  ou  bacharéis  graduados  em  direito  por  alguma 
das  faculdades  da  Republica  ou  os  graduados  em  direito  por 
academia  estrangeira,  que  perante  aquellas  tenham  prestado 
exame. 

Art.  98.  Não  será  permittido  conceder  ou  reformar  pro- 
Tísão  de  advogados  nos  municípios  em  que  houver  mais  de 
quatro  advogados  formados. 

Paragrapho  único.  As  petições,  artigos  ou  razões  juntas 
aos  autos  com  inobservância  desta  disposição  serão  desentra- 
nhadas a  requerimento  da  parte  interessada  ou  ex^officio. 

Art.  99.  Quando  não  houver  advogados  formados  uu  pro- 
TÍsionados,  ou  quando  os  existentes  n&o  aceitarem  o  patrocí- 
nio da  causa,  poderão  as  partes,  por  si  ou  por  procurador,  de- 
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fender  seus  direitos,  por  despacho  do  juiz  e  assignando  o  com- 
petente termo  de  responsabilidade . 

Ãrt.  100.  Os  advogados  serão  sujeitos  ás  penas  discipli- 
nares  seguintes : 

a)  multa  de  20$  a  100$000; 

b)  suspensão  de  exercício  por  10  a  30  dias. 
Paragrapho  único .  Serão  definidos  nas  leis  do  processo  e 

nos  regimento.^  dos  auditórios  os  casos  em  que  poderão  os  jui- 
zes,  com  audiência  dos  advogados,  impôr-lhes  alguma  destas 
penas  e  quaes  os  recursos  respectivos . 

Art.  101.  As  funcções  de  procurador  judicial  serão  exerci- 
das pelos  advogados  ou  solicitadores . 

§  1.^  As  provisões  de  solicitador  serãi)  concedidas  pelo 
presidente  da  Relação  por  tempo  que  não  exceda  de  três 
annos . 

§  2.''  Aos  solicitadores  são  applicaveis  as  disposições  do 
artigo  precedente, 

§  3.""  Perante  os  juizes  de  paz  as  partes  poderão  defender 
os  seus  direitos,  por  si  ou  por  procurador,  independentemente 
das  formalidades  do  art.  99. 

Art.  102.  E'  vedado  o  exercício  da  advocacia  no  Estado: 

a)  ao  presidente  e  secretários  do  Estado  e  aos  membros 
do  Tribunal  de  Contas ; 

h)  aos  promotores  públicos ; 

c)  aos  adjuntos  efectivos  e  interinos  nas  causas  em  que 
houverem  de  intervir  em  razão  do  cargo  ; 

d)  aos  juizes,  excepto  os  de  paz  ; 

e)  aos  serventuários  e  empregados  de  justiça ; 

f)  aos  juizes  e  membros  do  ministério  publico  federaes, 
salvo  os  aposentados  ou  os  que,  não  o  sendo,  não  perceberem 
vencimentos ; 

g)  aos  empregados  públicos,  retribuídos,  salvo  os  aposen- 
tados. 

CAPITULO  XVIII 

DA   NOMEAÇÃO  DOS  JUIZES,   MINISTÉRIO  POBLICO,  SERVENTUÁRIOS, 
E  EMPREGADOS  DE  JUSTIÇA 

Art.  103.  o  principio  de  antiguidade  absoluta  servirá  de 
regra  invariável  para  as  nomeações  e  remoções  por  accesso  dos 
juizes  de  direito  e  nomeação  dos  desembargadores. 

Art.  104.  Aberta  a  vaga  na  Relação,  será  para  ella  no- 
meado pelo  presidente  do  Estado  o  juiz  de  direito  mais  antigo. 

§  V\  Se  a  vaga  for  de  comarca  de  2^  entrancía,  será  elia 
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preenchida  com  a  remoção  por  accesso  do  juiz  de  direito  mais 
antigo  de  1^  entrancia. 

§  2''.  Se  fõr  de  comarca  de  l""  entrancia,  será  nomeado  jaiz 
de  direito  o  juiz  municipal  ou  o  promotor  publico  do  Estado, 
que  tiver  quatriennio,  na  ordem  da  antiguidade. 

Art.  105.  Logo  que  a  Relação  tenha  conhecimento  de  qual- 
quer dessas  vagas,  enviará  ao  presidente  do  Estado,  dentro  do 
prazo  de  oito  dias,  o  nome  ou  os  nomes,  conforme  o  numero  de 
lugares  a  preencher,  dçs  cidadãos  aos  quaes,  pela  antiguidade 
que  lhes  for  contada  até  o  dia  da  vaga,  assistir  o  direito  á  no- 
meação ou  promoção. 

Paragrapho  único.  Se  mais  de  um  tiver  igual  antiguidade, 
nenhum  delles  será  excluído  da  lista,  a  qual  conterá  as  indica- 
ções do  art.  106,  paragrapho  único. 

Art.  106.  O  presidente  do  Estado  mandará  publicar  alista 
por  espaço  de  dez  dias  e  fará  a  nomeação  ou  promoção  dentro 
de  cinco  dias,  depois  de  expirado  aquelle  prazo,  salvo  se  lhe 
fôr  presente  protesto  ou  reclamação  de  algum  juiz  ou  promotor 
publico  que  se  diga  prejudicado,  caso  em  que,  se  julgar  proce- 
dente a  reclamação,  devolverá  a  lista  para  ser  revista,  como 
fôr  de  direito. 

Paragrapho  único.  Havendo  dous  ou  mais  candidatos  com 
igual  antiguidade,  terá  preferencia  nesta  ordem  : 

1*»;  O  que  for  fluminense,  e  entre  fluminenses  o  que  tiver 
mais  idade. 

2'^.  O  que  contar  mais  tempo  de  serviço  no  Estado  e,  em 
igualdade  de  serviço,  o  de  mais  idade. 

Art.  107.  Os  juizes  municipaes  serão  nomeados  pelo  pre- 
sidente do  Estado  dentre  os  doutores  e  bacharéis  formados  em 
direito  pelas  faculdades  da  Republica,  que  tiverem  dous  annos 
de  pratica  nos  auditórios  do  Estado,  ou  igual  tempo  de  exercí- 
cio no  ministério  publico  deste. 

Paragrapho  único.  Servirão  pelo  tempo  de  quatro  annos 
contados  do  dia  da  posse,  e  tendo  bem  servido  durante  o  qua- 
triennio,  poderão  ser  reconduzidos  e  serão  então  vitalicios. 

Art.  108.  O  procurador  geral  do  Estado  será  nomeado 
dentre  os  advogados  do  Estado,  graduados  em  direito,  por  al- 
guma Faculdade  da  Republica,  e  de  notório  saber. 

Art.  109.  Os  promotores  públicos  serão  nomeados  dentre 
os  graduados  em  direito  pelas  Faculdades  da  Republica,  que 
forem  fluminenses  ou  tiverem  um  anno  de  domicilio  no  Estado. 

§  1^.  O  domicilio  será  provado  com  attestações  dos  juizes 
municipaes  e  de  direito. 

§  2**.  Nos  municípios  que  não  forem  sede  de  comarca  será 
nomeado  pelo  presidente  do  Estado,  sob  proposta  do  procurador 
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geral,  um  adjunto  de  promotor  publico  dentre  os  cidadãos  que 
tiverem  os  requisitos  para  jurados. 

Art.  110.  O  secretario  da  Relação  será  nomeado  pelo  pre- 
sidente do  Estado,  dentre  os  graduados  em  direito,  que  tenham 
exercido  os  cargos  de  juiz  municipal,  promotor  publico  ou  ad- 
junto, ou  advocacia  nos  auditórios  do  Estado  por  três  annos, 
provado  este  ultimo  requisito  com  certidões  dos  escrivães  e  at- 
testa(;ões  dos  juizes. 

Paragrapiu»  único.  Os  demais  empregados  da  secretaria 
da  Relação  serão  de  nomeação  e  livre  escolha  do  presidente  do 
Estado,  excepto  os  officiaes  de  justiça,  que  serão  nomeados 
pelo  presidente  da  Relação. 

Art.  111.  Os  tabelliáes  de  notas,  escrivães,  inclusive  os 
da  Relação,  os  officiaes  do  registro  geral  de  hypothecas,  os 
partidores,  contadores,  distribuidores,  depositários  públicos  e 
porteiros  dos  auditórios,  serão  nomeados  pelo  presidente  do 
Estado,  mediante  concurso. 

§  1.°  Serão  admittidos  a  concurso  os  cidadãos  no  gozo  de 
seus  direitos  civis  e  políticos,  com  residência  effectiva  por  um 
anno  no  Estado,  que  tiverem  21  annos,  moralidade  e  aptidão 
pbysica  necessárias  ao  desempenho  do  cargo,  que  apresentarem 
folha  corrida,  que  se  mostrarem  habilitados  em  exames  de 
calligraphia,  lingua  portugueza,  arithmetica  e  de  sufficiencia, 
feitos  perante  o  presidente  da  Relação,  se  os  officios  forem 
na  Relação,  e  perante  o  juiz  de  direito  da  comarca  para  os 
demais  officios. 

§  2.°  Os  graduados  em  notariado  ou  em  direito,  por  aca- 
demia ou  faculdade  do  paiz,  são  dispensados  de  qaaesquer 
exames. 

§  3.*»  Os  graduados  em  notariado  têm  preferencia  na  no- 
meação aos  graduados  em  direito  e  entre  estes  os  que  ha- 
jam servido  ou  sirvam  o  cargo  de  adjunto  de  promotor 
publico. 

§  4.°  O  officio  de  justiça  para  o  qual  não  se  apresentar 
concurrente  poderá,  por  acto  do  presidente  do  Estado  e  em 
virtude  de  representação  do  juiz  de  direito,  ser  annexado  a 
outro  officio  de  igual  natureza. 

Art.  112.  Os  escreventes  autorisados  serão  nomeados 
pelo  juiz  municipal,  por  proposta  do  escrivão  ou  tabellião,  oa 
pelo  juiz  de  paz,  por  proposta  do  respectivo  escrivão,  e  perante 
estes  juizes  prestarão  o  compromisso  devido. 

Art.  113.  Os  ofSciaes  de  justiça  serão  nomeados  pelos 
juizes  mnnicipaes  ou  de  paz,  perante  quem  servirem,  e  entre 
os  cidadãos  maiores  de  21  annos,  que  souberem  ler  e  escrever 
conectamente  e  tiverem  a  precisa  moralidade. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  395  — 
CAPITULO   XIX 

DO   COMPROMISSO,  POSSE  E  EXERCÍCIO  ^ 

Art.  114.  Os  juizes,  membros  do  ministério  publico,  ser- 
ventuários e  empregados  de  justiga  nâo  poderão  entrar  em 
exercício  de  seus  cargos  sem  apresentar  o  titulo  de  sua  no- 
meação á  autoridade  competente  para  lhes  dar  posse. 

Art.  115.  Servir-lbes-ha  de  titulo  o  decreto,  portaria  ou 
acto  de  nomeação  que,  depois  de  registrado,  será  remettido  á 
estação  fiscal  da  capital  para  lhes  ser  entregue  quando  o  soli- 
citarem, pagos  os  respectivos  direitos. 

Art.  116.  Será  devolvido  á  secretaria  que  tiver  a  seu 
cargo  os  negócios  da  justiça  o  titulo  não  solicitado  dentro  do 
prazo  de  30  dias,  e  o  da  sua  prorogação,  quando  for  con- 
cedida. 

Art.  117.  São  competentes  para  dar  posse  : 

a)  a  Relação  ao  seu  presidente  ; 

h)  o  presidente  da  Relação  aos  desembargadores,  pro- 
curador geral,  juizes  de  direito,  empregados  da  secretaria,  es- 
crivães e  officiaes  de  justiça  do  Tribunal ; 

c)  os  juizes  de  direito  aos  juizes  municipaes  e  promo- 
tores públicos  ; 

d)  os  juizes  municipaes  aos  adjuntos  de  promotores,  aos 
serventuários  e  empregados  de  justiça. 

e)  as  camarás  municipaes  aos  juizes  de  paz  ; 

/)  os  juizes  de  paz  aos  seus  escrivães  e  ofQciaes  de  jus- 
tiça do  seu  juizo. 

Art.  118.  A'  posse  e  exercício  deve  preceder  o  compro- 
misso, cuja  formula  é :  «Prometto  bem  servir  o  cargo  de. . . » 
'  Art.  119.  A  posse  pôde  ser  tomada  por  procurador  com 
poderes  especiaes  para  prestar  o  compromisso ;  mas  somente  se 
considera  completa,  para  os  efeitos  legaes,  quando  o  nomeado 
entrar  em  exercício. 

Art.  120.  Será  declarada  sem  effeito  a  nomeação  do  que 
não  entrar  em  exercício  dentro  do  prazo  do  art.  116  ou  de 
sua  prorogação.  Esta  não  será  concedida  por  mais  de  15  dias. 

Art.  121.  Os  juizes  removidos  ou  reconduzidos  e  os  pro- 
motores removidos  entrarão  em  exercício  dentro  do  prazo  do 
art.  116,  sem  dependência  de  novo  titulo  e  de  compromisso ; 
far-se-ha,  porém,  a  competente  apostilla  no  titulo  de  no- 
meação. 

Art.  122.  O  prazo  do  art.  116,  será  contado  do  dia  da 
publicação  da  nomeação,  recondução  ou  remoção,  no  jornal  que 
der  o  expediente  do  Governo. 
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Art.  123.  Os  juizes  e  promotores  públicos  remetterâo  á  se- 
cretaria que  tiver  a  seu  cargo  os  negócios  da  justiça  e  &  Be« 
laçáo,  certidão  de  exercicio^  dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

Art.  124.  Os  desembargadores  que  aceitarem  a  nomeação 
e  os  juizes  de  direito  que  aceitarem  a  remoção  por  accesso, 
forem  removidos,  por  motivo  de  conveniência  publica,  a  pedido, 
ou  por  permuta,  e  não  assumirem  o  exercido  no  prazo  legal 
(art.  116),  ficarão  avulsos,  sem  vantagem  alguma;  os  promo- 
tores públicos  e  juizes  municipaes,  removidos,  perderão  os 
cargos.  O  juiz  municipal  vitalício  ficara  avulso,  sem  vantagem 
alguma. 

CAPITULO  XX 

DAS   REMOÇÕES   E   PERMUTAS 

Art.  125.  Os  juizes  de  direito  só  podem  ser  removidos  de 
suas  comarcas : 

a)  se  forem  nomeados  desembargadores ; 

b)  por  accesso  para  comarca  de  entrancia  superior ; 

c)  a  pedido ; 

d)  por  permuta ; 

e)  por  motivo  de  conveniência  publica. 

Art.  126.  A  remoção  a  pedido  poderá  ser  feita  para  comarca 
de  igual  ou  inferior  entrancia,  se  alguma  estiver  vaga  e  por 
permuta  entre  juizes  de  comarcas  da  mesma  entrancia. 

§  1."^  A  remoção  a  pedido,  será  feita  dada  a  vaga  a  re- 
querimento do  juiz,  e  a  permuta  também  a  requerimento  dos 
interessados,  a  juizo  do  presidente  do  Estado. 

Art.  127.  A  remoção  por  motivo  de  conveniência  publica 
terá  lugar  quando  a  conservação  do  juiz  for  incompatível  com  a 
ordem  publica  e  a  boa  administração  da  justiça. 

§  1.°  O  Tribunal  da  Relação,  em  virtude  da  representação 
de  qualquer  cidadão,  do  procurador  geral,  do  promotor  publico, 
da  Gamara  Municipal  ou  ordem  do  presidente  do  Estado  e  ou- 
vindo o  juiz,  julgará  provado  o  motivo  de  conveniência  publica 
para  a  remoção,  por  maioria  absoluta  de  seus  membros  e  com- 
municará  a  decisão  ao  presidente  do  Estado. 

g  2.^  O  presidente  do  Estado  designará  immediatamente 
outra  comarca  ao  juiz^  de  entrancia  igual  á  que  occupava,  ou 
ainda  inferior,  e  o  declarará  avulso,  vencendo  somente  o  orde- 
nado, quando  não  haja  comarca  vaga. 

A  disposição  deste  paragrapho  comprehende  o  caso  de 
extincção  das  comarcas. 
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§  3.''  O  jaiz  que  não  acceitar  a  comarca  que  lhe  fôr  designada 
B08  casos  do  paragrapho  antecedente,  ficará  avulso  sem  direito 
aos  yencimentos. 

Art.  128.  Ao  juiz  de  direito  é  licito  não  acceitar  a  no- 
meação de  desembargador  ou  a  remoção  por  accesso. 

Paragrapho  único.  A  recusa  serã  Manifestada  ao  presidente 
do  Estado  dentro  de  oito  dias,  presente  o  juiz  e  de  trinta  dias, 
quando  ausente. 

Art.  129.  No  caso  da  primeira  parte  do  art.  126  o  juiz  só 
poderá  ser  promovido  á  entrancia  superior  depois  que  houverem 
sido  promovidos  todos  os  juizes  da  entrancia  inferior  existentes 
ao  tempo  de  sua  remoção. 

Art.  130,  O  juiz  de  direito  da  comarca  de  1*  entrancia, 
que  íor  elevada  á  2*  por  acto  legislativo,  será  conservado  nella; 
e  não  poderá  ser  removido  para  outra  comarca  de  primeira  en- 
trancia, senão  a  pedido  ou  por  motivos  de  conveniência  publica, 
na  forma  do  art.  126.  Não  poderá  também  ser  removido  para 
outra  comarca  de  segunda  entrancia,  emquanto  não  lhe  com- 
petir por  accesso  passar  a  juiz  da  segunda  entrancia ;  mas  neste 
caso  poderá  optar  pela  comarca  em  que  estiver  servindo  ou  por 
aquella  onde  se  abrir  vaga. 

Art.  131.  O  juiz  municipal  vitalício  ou  o  juiz  municipal 
n&o  vitalício  durante  o  quatriennio  só  pôde  ser  removido  do  seu 
lugar : 

a)  se  f5r  nomeado  juiz  de  direito  e  acceitar  a  nomeação ; 

ò)  a  pedido  ou  por  permuta  ; 

c)  por  motivo  de  conveniência  publica. 

§  1,**  A  disposição  do  art.  127  é  applicavel  aos  juizes 
municipaes,  mas  só  o  que  f5r  vitalício  ficará  avulso,  vencendo 
ordenado  somente. 

§  2.**  O  juiz  municipal  vitalício  que  recusar  a  nomeação 
de  jniz  de  direito  ficará,  para  o  efeito  somente  da  promoção, 
com  a  sua  antiguidade  reduzida  a  um  quatriennio. 

Art.  132.  Os  juizes  municipaes  vitalícios  têm  direito,  se 
o  requerem  dentro  de  8  dias  depois  da  vaga,  a  ser  removidos 
para  municípios  de  segunda  entrancia. 

Paragrapho  único.  Havendo  mais  de  um  concorrente,  a 
preferencia  se  regulará : 

a)  pela  maior  antiguidade ; 

i)  pela  regra  do  paragrapho  único  do  art.  106 . 

Art.  133.  E'  permittido  aos  serventuários  de  ofBcios  de 
justiça  a  permuta  de  suas  serventias  somente  quando : 

a)  forem  da  mesma  natureza ; 

&)  tiverem  lotação  igual. 
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CAPITULO  XXI 

DA  RESIDÊNCIA,  DAS  LICENÇAS  E  INTERRUPÇÃO  DE    EXERCÍCIO 

Art.  134.  Os  juizes  de  direito,  juizes  municipaes,  promo- 
tores públicos,  adjuntos,  serventuários  e  empregados  de  justiça 
sâo  obrigados  a  residir  dentro  da  cidade  ou  villa  que  íôr  sede 
da  comarca  ou  município. 

Art.  135.  Sào  mais  obrigados : 

a)  os  juizes,  a  permanecer  diariamente,  durante  quatro 
horas,  era  um  lugar  certo  e  determinado  por  edital,  para  des- 
pacharem ; 

5)  os  serventuários  de  justiça,  a  assistir  também  diaria- 
mente, desde  as  9  horas  da  manhã  até  ás  4  da  tarde,  nos  seus 
cartórios,  afim  de  attenderem  ás  partes  excepto  os  do  registro 
hypothecario  que  permanecerão  das  seis  horas  da  manha  ás 
seis  da  tarde. 

Art.  136..  Nenhum  juiz  que  receba  ordenado  ou  outro 
funccionario  de  justiça  pôde  deixar  o  seu  lugar,  ainda  que  tem- 
porariamente, sem  licença  da  autoridade  competente. 

Art.  137.  São  competentes  para  conceder  licença  : 

a)  o  presidente  do  Estado,  até  um  anno,  aos  desembar- 
gadores, juizes  de  direito  e  municipal,  procurador  geral,  pro- 
motor publico  e  demais  íuncciouarios  de  justiça; 

d)  o  presidente  da  Relação,  até  30  dias,  dentro  de  um 
anno,    não  fazendo  falta, ao  serviço,  aos  mesmos  funccionarios ; 

c)  os  juizes  de  direito,  até  15  dias,  dentro  da  um 
anno,  aos  juizes  municipaes,  promotores  públicos,  adjuntos, 
tabelliâes  e  demais  funccionarios  de  justiça  com  exercido  nos 
municípios  da  comarca ; 

d)  os  juizes  municipaes,-  por  igual  tempo,  aos  tabelliâes, 
escrivães  e  mais  funccionarios  de  justiça  no  município  ; 

e)  os  juizes  de  paz  por  igual  tempo,  aos  escrivães  e  offi- 
ciaes  de  justiça  de  seu  districto. 

Art.  138.  As  licenças  concedidas,  por  autoridade  que  não 
seja  o  presidente  do  Estado,  poderão  ser  por  este  cassadas,  se 
delias  resultar  grave  prejuízo  publico. 

Art.  139.  Ficará  sem  effeito  a  licença,  se  quem  a  obtiver 
não  entrar  no  gozo  delia  dentro  do  prazo  de  30  dias,  a  contar 
da  publicação  no  expediente  do  Governo,  quando  concedida 
por  este :  ou  dentro  de  10  dias  a  contar  do  despacho,  quando 
concedida  por  outra  autoridade. 

Art.  140.  Somente  por  motivo  de  moléstia  provada  do 
peticionário,  sua  mulher  e  filhos,  se  concederá  licença  com  or- 
denado, dentro  do  anno,  até  seis  mezes,  e  além  deste  prazo  por 
mais  outros  seis  mezes,  sem  ordenado. 
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Art.  141.  As  licenças  concedidas  por  outro  motivo  não 
excederão  de  seis  inezes  e  serão  sem  ordenado . 

Art.  142.  Serão  communicadas  ao  Governo  as  licenças 
concedidas  pelo  presidente  da  Relação  e  pelos  juizes  de  di- 
reito aos  funccionaríos  de  justiça  que  recebam  vencimentos  dos 
cofres  públicos. 

Art.  143.  Aos  funccionarios  que  interromperem  o  exer- 
cício, sem  licença,  somente  abonar-se-lia  o  ordenado,  provando 
elles  moléstias,  não  excedendo  de  15  dias. 

Art.  144.  As  interrupções  do  exercicio,  no  caso  do  artigo 
precedente,  serão  contadas  para  o  íim  de  não  se  exercer  o  li- 
mite fixado  no  art.  140. 

Art.  145.  Não  se  concederá  licença  ao  fuuccionario  que, 
tendo  sido  nomeado  ou  removido,  não  houver  entrado  no  effec- 
tivo  exercicio  do  seu  cargo. 

Art.  146.  Ao  juiz  de  direito,  juiz  municipal  e  promotor 
publico,  que  infringir  as  disposições  do  art.  134,  não  se  con- 
tará como  exercicio  para  antiguidade  o  tempo  em  que  tiver 
residido  fora  da  sede,  da  comarca  ou  do  município.  Para  esse 
eflfeito  o  presidente  da  Relação  receberá  qualquer  denuncia  e, 
depois  de  ouvido  o  denunciado,  decidirá  logo  qual  o  tempo  que 
deve  ser  descontado  no  exercicio  quando  o  tribunal  proceder 
&  revisão  da  antiguidade. 

Paragrapho  único.  O  funccionario  a  quem  for  descontado 
o  tempo  de  exercicio  na  forma  deste  artigo,  restituirá  os  ven- 
cimentos que  houver  recebido,  além  de  ser  processado  pelo 
crime  em  que  incorrer. 

CAPITULO  XXII 

DAS    SUBSTITUIÇÕES 

Art.  147.  Serão  substituídos: 

a)  o  presidente  da  Relação,  pelo  dese.:^bargadt)r  mais 
antigo ; 

b)  os  desembargadores,  pelos  juizes  de  direito  da  capital  e 
das  comarcas  de  mais  fácil  communicação  tom  a  sede  da  Rela- 
ção, na  ordem  da  tabeliã  organisada  pelo  presidente  deste 
tribunal. 

c)  os  juizes  de  direito  havendo  dous  na  mesma  comarca, 
um  pelo  outro  e  pelos  juizes  municipaes  da  sede  da  comarca  e 
dos  demais  municípios  desta  na  ordem  da  tabeliã  organisada 
pelo  presidente  da  Relação,  tendo  em  vista  a  facilidade  de  com- 
municação ; 
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d)  os  juizes  ninnicipaes,  havendo  dous,  um  pelo  outro  e 
pelos  supplentes,  que  serão  nomeados  pelo  presidente  do  Es- 
tado, para  servirem  por  4  annos  na  forma  das  leis  em  vigor; 

dã)  08  juizes  de  paz,  o  do  1*  anno  pelo  do  2%  este  pelo  do 
3^  e  este  pelo  do  l'^ ; 

e)  o  procurador  geral,  pelo  advogado  que  o  president.e  do 
Estado  nomear  interinamente ; 

/)  o  promotor  publico,  por  pessoa  idónea,  nomeado  interi- 
namente pelo  juiz  de  direito ; 

g}  o  adjunto  do  promotor,  pelo  cidadão  idóneo  nomeado 
interinamente  pelo  juiz  municipal ; 

h)  os  tabelliáes  e  escrivães,  pelos  respectivos  escreventes 
autorisados  e,  na  falta,  por  pessoa  idónea,  nomeada  interina- 
mente pelo  presidente  do  tribunal  ou  juiz  municipal  ou  de  paz 
perante  quem  servirem ; 

i)  os  partidores,  contadores,  distribuidores,  depositários  e 
e  porteiros,  pela  pessoa,  idónea  nomeada  interinamente  pelo 
juiz  municipal. 

Paragrapho  único.  Quando  a  substituição  for  motivada  por 
suspeição  ou  impedimento  em  certa  e  determinada  causa,  obser- 
var-se-ha  o  seguinte : 

a)  os  desembargadores  juizes  na  causa  serão  substituídos 
pelos  que  se  lhes  seguirem  na  ordem  descendente  da  precedên- 
cia e  o  relator  por  aquelle  a  quem  o  feito  for  de  novo  distri- 
buído ; 

5)  o  procurador  geral,  o  promotor  publico  e  o  adjunto, 
pelo  advogado  ou  cidadão  idóneo  nomeado  ad  hoc  pelo  relator, 
presidente  do  jury  ou  tribunal  correccional,  ou  pelo  juiz  da 
causa ; 

c)  o  escrivão,  pelo  companheiro  designado  pelo  juiz  da 
causa ; 

â)  os  demais  funccionarios,  pelo  que  for  ad  hoc  nomeado 
pelo  juiz  da  causa. 

Art.  148.  Ao  supplente  do  juiz  municipal,  quando  substi- 
tuir os  mais  juizes,  é  vedado  presidir  o  jury,  salvo  se  for  ba- 
charel ou  doutor  em  direito. 

O  jury,  na  falta  ou  impedimentos  do  juiz  de  direito,  ou 
de  seus  substitutos,  será  presidido  pelo  juiz  de  direito  em 
exercido  das  comarcas  vizinhas,  òu  por  juiz  formado  que  os 
substituir. 

Art.  149.  Esgotadas  as  substituições  dos  juizes  e  supplen- 
tes  no  município,  recorrer-se-ha,  observadas  as  mesmas  regras, 
ao  município  de  mais  fácil  communicação,  começando  pelos  da 
mesma  comarca. 
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Ârt.  150.  Esgotada  a  lista  dosjaizesde  paz  de  nm  dis- 
tricto,  serAo  elks  substituídos  pelos  dos  districtos  ímmediatos, 
na  ordem  da  tabeliã  qae  o  juiz  de  direito  organisarà ;  e  somente 
depois  de  esgotada  a  lista  de  todos  os  do  mesmo  município,  se 
recorrerá  aos  dos  municípios  de  mais  fácil  commuuicaçâo,  come- 
çando, porém,  pelos  da  mesma  comarca. 

Art.  151.  A  substituição  dos  empregados  da  secretaria 
da  Relação  far-se-ha  de  accordo  com  o  respectivo  regimento. 


CAPITULO  xxni 

DA  :matricdla  e  antiguidade  dos  juizes  e  promotores 

PÚBLICOS 

Art.  152.  Serão  matriculados  na  secretaria  do  Tribunal 
da  Relação: 

a)  os  desembargad(ires  e  todos  os  juizes  do  Estado,  inclu- 
sive OB  avulsos  e  excluídos  os  juizes  de  paz ; 

b)  os  promotores  piiblícos. 

Art.  153-.  A  matricula  será  feita  á  vista  das  comraunica- 
ções  officiaes  da  secretaria  que  tiver  a  seu  car;^o  os  negócios 
de  justiça,  das  certidões  de  exercício  e  das  participações  da 
secretaria  das  finanças,  ou  documentos  apresentados  pelos  inte- 
ressados. 

Art.  154.  A  matricula  deve  conter  : 

a)  o  nome  do  dezembargador,    juiz  ou  promotor  publico ; 

h)  data  da  primeira  nomeação  e  das  remoções  ; 

()  data  da  posse  desses  lugares  e  da  entrada  em  exercício; 

d)  interrupção  de  exercício  e  seus  motivos  ; 

t)  se  foi  pronunciado  ou  condemnado  ; 

/)  se  está  avulso,  desde  quando  e  o  motivo  ; 

^)  se  está  desempregado,  por  não  ter  sido  reconduzido  ou 
por  outro  motivo ; 

h)  se  completou  ou  quando  completa  o  qr»atriennio; 

i)  se  foi  reconduzido  e  goza  por  isso  da  vitaliciedade ; 

j)  o  lugar  queoccupa  actualmente  na  magistratura . 

Paragrapho  único.  A  matricula  demonstrará  o  tempo  de 
serviço  prestado  no  Kstado,  e  a  idade  e  naturalidade  do  ma- 
triculado para  os  efteitos  do  art.  106  paragrapho  único. 

Art.  155.  A  lista  será  organisada  e  revista  annualmente 
pelo  Tribunal  da  Relação. 

Art.  156.  A  revisão  tem  por  fim: 

Cl)  a  inclusão  de  novos  juizes  e  promotores  públicos  ; 

h)  a  exclusão  dos  que  houverem  perdido  os  empregos  por 

DIB.  YOL.  71  26 
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sentença,  dos  aposentados,  dos  demittídos  e  dos  qne  tiverem 
fallecido ; 

c)  a  eliminação  dos  que  houverem  aceitado  cargo,  em- 
prego ou  commissão  alheias  á  magistratura,  ou  cargo  de  eleição 
popular  por  outro  Estado  ou   pelo  Districto  Federal ; 

(1)  a  deducçúo  do  tempo  que  não  se  conta  para  a  anti- 
guidade . 

Art.  157.  A  lista  será  publicada  e  distribuída  pelos  jui- 
zes e  promotores  públicos  até  o  dia  1^  de  Fevereiro  de  cada 
anuo. 

xVrt.  158.  Dentro  de  30  dias,  contados  da  publicação  Ja 
li«ta,  poderão  os  que  se  julgarem  prejudicados  apresentar  suas 
reclamações  ao  tribunal. 

Art.  159.  Por  antiguidade  dosjuizes  epromotoros  públicos 
entendese  o  tempo  de  eífectivo  exercício  nos  respectivos  car- 
gos, deduzidas  quaesquer  interrupções. 

Paiagrapho  único.  Exceptuam-se: 

a)  o  tempo  marcado  nos  arts.  116  e  121  para  assumirem 
o  exercício,  não  se  incluindo  a  prorogação  ; 

l>)  o  tempo  de  suspensão  em  virtude  de  pronuncia  por  crime 
deresponiidbilidade,  do  qual  tenham  sido  absolvidos. 

Art.  160.  As  reclamações  de  que  trata  o  art.  158,  serão 
julgadas  por  todo  o  tribunal,  precedendo  audiência  dos  que 
possam  ser  prejudicados  era  sua  antiguidade  e  do  procurador 
geral . 

CAPITULO  XXIV 

DOS  VENCIMENTOS 

Art.  161.  Os  desembargadores,  juizes  de  direito,  juizes 
municipaes,  procurador  do  Estado,  promotores  públicos,  em- 
pregados da  secretaria  da  Relação,  escrivães  deste  tribunal  e 
o  porteiro  dos  auditórios  da  capital  terão  os  vencimentas  mar- 
cados na  tabeliã  annexa  letra  B,  sendo  2i3  de  ordenado  e  IjS 
de  giatiflcação. 

Art.  162.  Os  vencimentos  comprehendem  ordenado  e  gra- 
tificação ;  esta  em  caso  algum  será  abonada  ao  fanccionarío 
fora  do  exercício. 

Art.  163.  Os  vencimentos  serão  abonados  a  contar  do  dia 
do  exercício. 

Art.  164.  Os  juizes  de  direito  nomeados  dezembargado- 
res  ou  lemoviaos  por  accesôO,  os  juízfcs  muuicipaes  re.coiiJuzí- 
dos  ou  nomeados  juizes  de  direito  ou  para  outros  municípios, 
findo  o  quatriennio,  e  os  promotores  nomeados  juizes  de  direito 
continuarão  a  perceber  o  ordenado   correspondente    aos  luga- 
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res  em  qne  estiveram,  durante  o  prazo  estabelecido  para  as- 
sumirem o  exercício  ;  nada  perceberão,  porém,  durante  a  pro- 
rogação  do  prazo. 

Art.  165.  Aos  funccionarios  referidos  no  artigo  prece- 
dente, que  aceitarem  os  novos  lugares,  adiantar-se-ha,  se  o 
requererem,  o  ordenado  de  um  a  dous  mezes  dos  novos  lu- 
gares, conforme  a  distancia  a  percorrer  e  os  meios  de  tran- 
sporte . 

Art.  166.  O  ordenado  adiantado  será  descontado  em 
prestações  mensaes,  de  modo  que  no  fim  de  seis  mezes  esteja 
indemnisado  o  Estado. 

Art.  167.  Os  funccionarios  quando  era  exercicio  por  sub- 
stituição, receberão  o  ordenado  do  seu  emprego  e  a  gratificação 
do  emprego  do  substituído;  em  caso  algum  iíoderâo  accumular 
as  gratificações  de  ambos  os  empregos. 

Paragrapho  único.  Os  supplentes  do  juiz  municipal  ape- 
nas perceberão  a  gratificação  do  cargo  a  cujo  exercicio  forem 
chamados. 

Art.  168.  Os  emolnmentG3  taxados  aos  funccionarios  que 
recebem  vencimentos  pagos  pelos  cofres  públicos,  e  as  porcen- 
tagens que  percebiam  alguns  juizes,  serão  arrecadados  como 
renda  do  Estado,  por  meio  de  estampilhas  especiaes. 

Art.  169.  Os  juizes  de  paz,  adjuntos  dos  promotores,  os 
serventuários  e  empregados  de  justiça,  salvo  nos  casos  ex-officiOj 
percebecerão  os  emolumentos  taxados  no  respectivo  regimento, 
pelos  actos  que  praticarem. 

CAPITULO  XXV 

DAS    SUSPEIÇÕES  E   RECUSAÇÕES 

Art.  170.  o  juiz  não  pôde  funccionar  em  qualquer  causa: 
tí)  quando  elle  ou  o  seu  cônjuge  for  parte,  por  si  ou  como 

representante  de  outra  pessoa; 

h)  quando  for  parte  algum  seu  ascendente,  descendente, 

irmão  ou  affim  nos  mesmos  gráos; 

c)  quando  tiver  iniervindo  na  causa  como  oigão  do  minis- 
tério publico,  advogado  ou  perito ; 

d)  quando  houver  deposto,  ou  tiver  que  depor,  como  tes- 
temunha, salvo  o  caso  da  Ord.  L.  III  Tit.  21  %oK 

5}  1°.  O  juiz  que  tiver  qualquer  destes  impeíiimentos  deve 
ilar-Stí  ue  suspeito,  e  se  o  nílo  lizer  póJe  qualquer  d*a.s  partes 
requerer  que  elle  se  declare  impedido. 

§  2°.  Do  despacho  proferido  sobre  este  requerimento  cabe 
o  recurso  de  aggravo. 
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Art.  171.  As  partes  só  podem  recusar  o  juiz  como  sus- 
peito por  algum  dos  fundamentos  seguintes : 

a)  se  existir  parentesco,  por  consanguinidade  ou  afflnidade 
até  o  4*.  gráo  por  direito  civil,  entre  o  juiz  ou  sua  mulher,  e 
alguma  das  partes  ou  entre  o  cônjuge  de  alguma  das  partes  e  o 
juiz,  ou  sua  mulher ; 

b)  se  o  juiz,  sua  mulher,  ascendentes  ou  descendentes  de 
um  ou  de  outro  tiverem  pendente  de  decisão  em  juizo,  causa 
em  que  se  controverta  questão  de  direito  idêntico ; 

c)  se  o  juiz,  sua  mulher,  ascendente  ou  descendente  de 
um  ou  de  outro  ,  sustentarem  demanda  que  tenha  de  ser  jul- 
gada por  alguma  das  partes  ; 

d)  se  houver,  ou  tiver  havido  nos  cinco  annos  preceden- 
tes, causa  crime  entre  alguma  das  partes,  ou  o  seu  cônjuge, 
e  o  juiz,  sua  mulher,  ou  algum  parente  de  qualquer  destes 
por  consanguinidade  ou  affinidade  em  linha  recta ;  ou  entre 
algum  paiente  na  mesma  linha,  de  qualquer  das  partes,  ou  do 
seu  cônjuge,  e  o  juiz  e  sua  mulher; 

e)  i^e  houver,  ou  tiver  havido  nos  seis  mezes  preceden- 
tes, causa  eivei  entre  alguma  das  partes  e  o  juiz,  ou  sua  mu- 
lher, ou  algum  parente  de  qualquer  destes,  por  consanguini- 
dade ou  afíinidade  em  linha  recta,  uma  vez  que  essa  rausa, 
sendo  proposta  por  alguma  daspaites,  o  tenha  sido  antes  da- 
quella  cm  que  for  deduzida  a  recusação  ; 

/)  se  o  juiz,  sua  mulher,  ou  algum  parente  de  qualquer 
delles  por  consanguinidade  ou  affinidade  em  linha  recta,  for 
credor  ou  devedor  de  alguma  das  partes ; 

g)  se  o  juiz  for  tutor,  curador,  donatário,  amo,  patrão  oa 
commensal  de  alguma   das  partes; 

li)  se  o  juiz  for  gerente,  administrador,  accionista  ou 
membro  de  sociedade,  parte  no    pleito  ; 

i)  se  o  juiz,  sua  mulher,  ou  algum  parente  de  qualquer 
delles,  por  consanguinidade  ou  affinidade  em  linha  recta,  for 
herdeiro  instituído  em  testamento  aberto  por  alguma  das 
partes ; 

j)  se  alguma  das  partes  for  herdeiro  instituído,  em  testa- 
mento aberto,  pelo  juiz;  ^ 

/;)  se  o  juiz  tiver  aconselhado  alguma  das  partes  sobre  o 
objecto  da  causa,  se  tiver  fornecido  meios  para  as  despezas  do 
processo  ; 

l)  se  for  inimigo  capital  ou  amigo  intimo  de  alguma  das 
paites  ; 

r/l)  se  o  juiz  for  ascendente,  descendente,  irmão  ou  cunhado, 
durante  o  cunhadio,  do  advogado  ou  procurador  de  alguma  das 
partes ; 
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Paragrapho  nnico.  A  suspeição  por  afõnidade  cessa  pela 
dissolaçâo  do  casamento  que  lhe  dea  cansa,  salvo  sobrevivendo 
descendentes.  Mas,  ainda  dissolvido  o  casamento  sem  descen- 
dentes vivos,  o  sogro  e  o  padrasto  n9o  poderão  ser  juizes  nas 
causas  em  que  for  interessado  genro  ou  enteado,  e  vice- versa. 

Art.  172.  Nenhum  juiz  poderá  intervir  na  decisão  do  re- 
curso interposto  de  sentença  ou  despacho  proferido  por  elle, 
ou  por  algum  sen  parente  por  consanguinidade  ou  affinidade 
em  linha  recta,  ou  no  segundo  gráo  civil  de  linha  transversal. 

Art.  173.  Aos  órgãos  do  ministério  publico  e  aos  serven- 
tuários e  empregados  de  justiça  são  igualmente  applicaveis  as 
disposições  dos  arts.  170  e  17],  na  parte  em  que  o  puderem 
ser. 

Art.  174.  Os  juizes  e  dem.ais  funccionarios  de  justiça  não 
podem  declarar-se  suspeitos  em  consciência;  são  obrigados, 
sob  pena  de  responsabilidade  e  de  nuUidade  do  processo,  a 
declarar  especificadamente  o  motivo  da  suspeição,  que  não  pôde 
ser  outro  senão  algum  dos  enumerados  nos  arts.  170  e  171, 
sob  affirmação. 

Art.  176.  As  partes  podem  arguir  a  suspeição  ainda  na 
formação  da  culpa,  no  jnizo  das  partilhas  ou  em  execução  de 
sentença. 

Paragrapho  único.  Não  tem  lugar  a  suspeição  quando  a 
parte  injuria  ou  de  outro  modo  provoca  a  causa  da  suspeição. 
Sendo  a  suspeição  allegada  na  formação  da  culpa,  e  não  a  re- 
conhecendo o  juiz,  o  summario  continuará  como  se  ella  nãa 
fora  allegada.  Em  todo  o  caso  será  tomada  por  termo  a  excepção. 

CAPITULO  XXVI 

DAS   INCOMPATIBILIDADES 

Art.  17fi.  Não  podem  ter  assento  simultaneamente  na 
Tribunal  da  Relação,  parentes  consanguíneos  ou  affins  em  linha 
ascendente  e  na  collateral  até  o  segundo  gráo.  A  incompati- 
bilidade se  resolve  :  antes  da  posse  contra  o  ultimo  nomeado 
ou  o  menos  idoso,  sendo  a  nomeação  ia,  mesma  data  ;  depois  da 
posa»,  contra  o  que  deu  causa  á  incompatibilidade  ;  ou  se  esta 
fôr  imputável  a  ambos,  contra  o  mais  moderno. 

Paragrapho  único.  Será  aposentado  o  desembargador 
contra  quem  se  resolver  a  incompatibilidade,  salvo  se  o  mais 
antigo  e  com  serviços  prestados  já  na  Relação,  optar,  por 
occasião  da  incompatibilidade,  pela  aposentadoria. 

Art.  177.  Não  podem  servir  conjunctamente  na  mesma 
comarca  como  juiz  de  direito,  juiz  municipal  e  promotor  os  as- 
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cendeQtes  oa  de^cdndentes,  irmãos,  canhados  darante  o  ca- 
nhadío,  tios  e  primeiros  sobrinhos,  sogro  e  genro,  padrasto  e 
enteado . 

§  l  .<>  Será  removido  para  oatra  comarca  oa  manicipio,  fi- 
cando avaiso  emquanto  se  não  realizar  a  remoção,  o  jaiz  de 
direito  oao  jaiz  manicipal  vitalício  qae  fôr  por  altimo  nomeado, 
oa  aqaelle  que  hoaver  dado  lagar  á  incompatibilidade. 

§  2.^  Se  a  incompatibilidade  occorrer  entre  juiz  vitalicio 
e  jaiz  manicipal  não  vitalicio  ou  promotor  pablico,  observar- 
f6-ha  o  se^inte  : 

a)  serã  o  juiz  municipal  oa  o  promotor  removido  se  a  in- 
compatibilidade  apparecer   com  a  nomeação  do  juiz  vitalicio  ; 

d)  perderá  o  juiz  municipal  ou  o  promotor  o  seu  lugdr,  se 
a  incompatibilidade  sobrevier  á  nomeação  do  juiz  vitalicio. 

§  3.*>  Não  poderão  exercer  officios  ou  empregos  de  justiça 
que  lhes  sejam  sujeitos,  na  Relação,  nas  comarcas  e  nos  mu- 
nicipios,  os  que  forem  parentes  do  juiz  nos  termos  acima  de- 
clarados . 

§  4.<*  Não  será  permittido  aos  que  se  acharem  entre  si 
ligados  pelos  gráos  de  parentesco  acima  mencionados  exercer 
no  mesmo  municipio  ou  na  Relação  ofQcio  e  empregos  de  jus- 
tiça da  mesma  natureza.  As  incompatibilidades  se  resolverão 
em  prejuízo  do  que  exercer  cargo  que  não  fôr  vitalicio,  e  entre 
vitalícios  em  prejuízo  do  ultimo  nomeado  ou  do  que  lhe  der 
cansa . 

§  5.*  Serão  nullos  os  actos  praticados  pelos  juizes  serven- 
tuários ou  fuQCcioaarios  públicos  depois  que  se  tornarem  in- 
compatíveis. 

Art.  178.  Os  cargos  de  magistratura  e  do  ministério  pu- 
blico, os  officios  e  os  empregos  de  justiça  são  incompatíveis 
com  quaesquer  outros,  quer  da  Dnião,  quer  dos  Estados,  ex- 
cepto 03  membros  do  ministério  publico  quanto  aos  empregos 
gratuitos  do  serviço  da  instrucção  publica . 

Art.  179.  A  aceitação  do  cargo  incompatível  importa  a 
renuncia  do  cargo  judiciário. 

Art.  180.  A  disposição  do  art.  178  não  comprehende  os 
juizes  de  paz  e  os  adjuntos  dos  promotores  públicos,  que  pu- 
derão  exercer  cargos  de  eleição  popular. 

CAPITULO  XXVII 

DA   PERDA   E   SDSPENSAO    DAS   PDNCÇÕES 

Art.  181.  Os  desembargadores,  juizes  de  direito  e  juizes 
municipaes  vitalícios  só  perderão  os  seus  cargos  : 
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a)  por  sentença  que  imponha  a  pena  de  perda  do  cargo  ; 

b)  por  sentença  que  imponha  a  pena  de  prisão  cellular, 
salvo  os  crimes  de  que  tratam  os  artigos  seguintes  do  Código 
Penal :  134,  135,  148,  166,  excepto  paragrapho  único,  158 
excepto  paragrapho  único,  189,  190,  191,  196,  excepto  para- 
grapho único,  198,  204,  205,  206,  excepto  o  §  2^,  227,  297, 
303,  306,  315  a  320,  329,  excepto  paragraphos  P  e  3°,  364, 
366,  377,  379  e  390. 

c)  por  incapacidade  physica  ou  moral,  proveniente  de: 

I  cegueira ; 

II  mudez  ; 

III  surdez ; 

IV  demência ; 

V  prodigalidade. 

ã)  por  aceitarem  emprego,  cargo,  offlcio  ou  commissáo 
alheios  ã  magistratura  ou  incompativeis  com  esta,  nos  termos 
dos  arts.  178  e  179 ; 

e)  se  forem  demittidos  a  pedido. 

Art.  182.  Os  referidos  magistrados  ficaráo  suspensas  do 
exercício  de  suas  funcções : 

a)  se  forem  condemnados  á  pena  de  suspensão  de  emprego; 

h)  se  forem  pronunciados  em  crime  commum  ou  de  respon- 
sabilidade ; 

c)  se  forem  condemnados  era  crime  commum,  salvo  o  dis- 
posto na  lettra  h  do  artigo  anterior  ; 

d)  se  forem  declarados  avulsos  nos  seguintes  casos : 
r,  dos  arts.  127,  §  2^  131,  §  1*>,  e  177,  §  1°. 

2«>,  do  art.  124. 

39,  quando  não  reassumirem  o  exercício,  finda  a  licença, 
salvo  allegação  e  prova  de  justo  motivo. 

4*,  quando  deixarem  o  exercício,  sem  a  competente  li- 
cença, salvo  por  moléstia,  nos  termos  do  disposto  no  art.  143. 

Art.  183.  Os  juizes  municipaes  não  vitalícios  durante  o 
quatriennio  só  perderão  os  seus  cargos :  r; 

a)  nos  casos  das  lettras  a,  &,  c,  d,  e  do  art.  181 ; 

b)  se  removidos  a  pedido  ou  por  motivo  de  conveniência 
publica  não  entrarem  em  exercício  no  prazo  legal  (art.  124) ; 

c)  se,  finda  a  licença,  não  reassumirem  o  exercício  ;  j  * 

d)  se  deixarem  o  exercido  sem  a  competente  licença,^salvo 
moléstia,  nos  termos  do  art.  143  ; 

e)  no  caso  do  art.  177,  §  2,**  lettra  b. 

Parsgrapho  único.   Suspendem-se  as   funcções  dos  ditos 
,  uizes  nos  casos  das  lettras  a,  bj  c  do  art.  182 . 
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Art,  184.  Os  órgãos  do  ministério  publico  e  os  emprega- 
dos de  justiça  perderão  os  seus  cargos : 

a)  nos  casos  das  lettras  a,  &,  c,  d^  e  do  art.  181  e  lettras 
h,  e,  d,  e  do  artigo  precedente  ; 

b)  se,  removidos  a  pedido  ou  nâo,  deixarem  de  entrar  em 
exercicio  no  prazo  legal ; 

c)  se  forem  demittidoa. 

Paragrapho  único.  Suspendera-se  as  funcções  dos  ditos 
funecionarios  nos  casos  das  lettras  a,  b,  c  do  art.  182. 

Art.  185.  Os  juizes  de  paz  perderão  os  seus  cargos  nos 
casos  das  lettras  a,  5,  c  do  art.  181,  de  mudança  de  domicilio  e 
de  aceitação  de  cargo  incompatível;  e  serão  suspensos  nos  casos 
do  art.  182,  lettras  a,  &,  c. 

Art.  186.  Os  serventuários  de  officios  de  justiça  só  per- 
derão os  seus  empregos : 

a)  nos  casos  das  lettras  a,  h,  c,  do  art.  181 ; 

h)   se  aceitarem  emprego  incompatível  (art.  178); 

c)  por  abandono,  quando: 

P,  nfio  reassumirem  o  exercicio  finda  a  licença  que  lhes 
fôr  concedida; 

2**,  não  entrarem  em  exercicio  no  prazo  legal  do  lugar 
permutado ; 

3"*,  deixarem  o  exercicio  do  officio  sem  a  competente  li- 
cença, salvo  por  moléstia,  nos  termos  do  art.  143. 

d)  no  caso  do  art.  177  §  4<*. 

e)  se  desistirem  dos  respectivos  ofBcios. 
Paragrapho  unicOi   Suspendem-se  as  auas   funcções  nos 

casos  das  lettras  a,  6,  c,  do  art.  182. 

Art.  187.  Os  desembargadores  e  juizes  de  direito  que 
incidirem  em  algum  dos  casos  de  incapacidade  pbysica  ou 
moral  jserão,  a  requerimento  seu  ou  do  ministério  publico,  ou 
por  ordem  do  Governo,  examinados  por  profissionaes  nomea- 
dos pelo  presidente  da  Relação,  que  poderá  commetter  a  dili- 
gencia do  exame,  quando  tenha  realisar-se  fora  da  sede  do 
tribunal,  ao  juiz  de  direito  da  comarca  vizinha  á  do  juiz 
arguido. 

§  1.^  Feito  o  exame  e  ouvidos  o  juiz  ou  o  curador  que  Uie 
fôr  dado,  as  testemunhas,  se  houver,  e  o  procurador  geral  do 
Estado,  o  presidente  da  Relação  facultará,  por  8  dias,  aos 
membros  do  tribunal,  o  estudo  dos  autos  e  marcará  o  dia  para 
o  julgamento. 

^i;^  §  2.°  A  decisão  será  vencida  pelo  voto  da  maioria  do  tri- 
bunal e  communicada  ao  Governo  para  os  devidos  efeitos. 
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Art.  188.  Com  relação  aos  jaizes  manicipaes,  juizes  de 
paz  e  serventuários  de  oÉcios  de  justiça,  nos  casos  de  inca- 
pacidade physica  ou  moral,  observar-se-ha  igual  procedimento, 
sendo,  porém,  os  peritos  nomeados  pelo  juiz  de  direito  da 
comarca,  que  presidirá  o  exame  e  as  demais  diligencias  e  re- 
metterá  os  autos  que  formar  ao  presidente  da  Relação. 

Art.  189,  Ao  presidente  do  Estado  compete  resolver 
sobre  os  casos  do  art.  181,  letras  6,  d;  art.  182,  letras  c,  d; 
art.  183,  lettra  a,  com  referencia  ás  letras  5,  d,  do  artigo  181; 
art.  183  lettras  5,  c,  d,  c\  art.  183  paragrapho  único  quanto 
á  lettra  c;  art.  184  lettra  a  com  referencia  ás  lettras  5,  á,  do 
art.  181  e  ás  lettras  c,  á,  r,  do  art.  183;  art.  184  lettra  5 
e  paragrapho  único  lettra  c\  art.  185  lettra  5  do  art.  181  e 
lettra  c  do  art.  182,  art.  186  lettra  a  com  referencia  á  lettra 
t  do  art.  181,  lettras  5,  c,  á,  e,  paragrapho  único  lettra  c  do 
art.  182. 

Paragrapho  único.  O  funccionario  poderá  justificar-se  do 
excesso  de  licença,  da  interrupção  do  exercício,  do  excesso 
do  prazo  legal  da  remoção,  dentro  de  10  dias,  contados  da 
expiração  da  licença  ou  do  prazo. 

Art.  190.  Da  perda  do  cargo  de  juiz  de  paz  por  mudança 
de  domicilio  conhecerá  a  Gamara  Municipal,  e  por  aceitação 
de  cargo  incompatível  o  presidente  do  Estado. 

CAPITULO  XXVIII 

DAS   PENAS 

Art.  191.  Os  juizes  de  direito,  juizes  municipaes,  juizes 
de  paz,  promotores  públicos  e  adfantos  de  promotores  são  su- 
jeitos ás  penas  disciplinares  seguintes : 

a)  advertência  com  communicaçâo  e  censura  ; 

l)  multa  até    200$000. 

Art.  192.  Os  tabelliães,  escrivães  e  demais  empregados 
de  justiça  são  sujeitos  ás  penas  disciplinares  seguintes : 

a)  advertência  com  communicaçâo  e  censura  ; 

l)  multa  até  1Ò0$000; 

c)  suspensão  até  60  dias. 

Art.  193.  Os  desembargadores,  juizes  de  direito,  juizes 
municipaes  e  promotores  públicos  que  não  despacharem  ou 
sentenciarem  os  autos  nos  prazos  legaes,  ficam  inhibidos  de 
receberem  os  seus  vencimentos. 

§  1.""  Para  que  tenha  execução  este  artigo  não  será  dado 
attestado  de  exercido  a  nenhum    desses  funccionarios,  sem 
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qne  estes  apresentem  ama  affirmação  escripta  de  que  não  tem 
aatos  em  conclosâo  com  os  prazos  legaes  excedidos. 

§  2.^  Estas  afSrmações  acompanharão  como  partes  inte- 
grantes os  attestados  das  autoridades  competentes. 

§  3.°  São  competentes  para  dar  attestados  de  exercício : 

a)  o  presidente  da  Relação  aos  desembargadores; 

h)  os  presidentes  das  Camarás  Municipaes  aos  juizes  de 
direito  e  municipaes  e  promotores  públicos. 

Art.  194.  As  penas  disciplinares  serão  impostas  : 

a)  aos  juizes  municipaes  e  de  paz  pelo  juiz  de  direito  ; 

d)  aos  juizes  de  direito  pelo  presidente  da  Relação ; 

c)  aos  promotores  e  adjuntos  pelo  procurador  geral ; 

d)  aos  serventuários  e  empregados  de  justiça,  por  qual- 
quer juiz  perante  quem  servirem. 

Art.  195.  Dos  despachos  ou  portarias  de  imposições  de 
penas  disciplinares  nos  casos  dos  artigos  precedentes  além  da 
reclamação  perante  a  autoridadde  que  as  houver  imposto, 
haverá  recurso  voluntário. 

Art.  196.  O  recurso  será  interposto  dentro  do  prazo  de 
cinco  dias,  contados  do  indeferimento  da  reclamação,  para : 

a)  o  juiz  de  direito,  se  o  despacho  ou  portaria  fôr  do 
juiz  municipal  ou  do  juiz  de  paz  ; 

h)  para  o  presidente  da  Relação,  se  fôr  do  juiz  de  direito ; 

c)  para  o  Tribunal  da  Relação,  se  for  do  seu  presidente, 
ou  do  procurador  geral . 

TITULO  II 
Da  competência 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES   PRELIMINARES 

Art.  197.  A  competência  do  juizo  é  determinada  : 
§1.''  Em  matéria  criminal : 
a)  pelo  lugar  do  crime  ; 

d)  pelo  domicilio  do  réo  ; 
c)  pela  natureza  do  crime ; 

ã)  pelo  termo  ou  comarca  visinha,  nos  crimes  de  sedição 
(art.  93  da  lei  de  3  de   Dezembro  de  1841), 
§  2.^  Em  matéria  civil : 
a)  pelo  domicilio ; 
l)  pelo  contrato  ou  quasi-contrato  ; 
c)  pela  situação  da  cousa  demandada  ; 
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d)  pela  connexão  da  cansa ; 

e)  pela  prorogaçâo  da  jurisdicção ; 
/}  pela  prevenção; 

ff)  pelo  valor  da  causa ; 
h)  pelo  privilegio  do  foro. 

Art.  198.  A  competência  sobre  a  cansa  principal  esten- 
de-se    a  todas  as  questões  incidentes  de  que  aquella  depende. 

CAPITULO  II 

DO   TRIBUNAL   DA   RELAÇXO 

Art.  199.  Ao  Tribunal  da  Relação  compete: 

§  1.^    Processar  e  julgar  em  primeira  e  única  instancia: 

a)  os  crimes  de  responsabilidade  dos  desembargadores, 

salvo  o  disposto  no  art.  3°,  lettra  c ;  do  procurador  geral  do 

Estado ;    dos  juizes  de  direito  e     membros  do  Tribunal  de 

Contas ; 

d)  os  conflictos  de  jurisdicção  entre  autoridades  judiciárias 

ou  entre  estas  e  as  administrativas,  salva  a  disposição  do  art .  69, 

lettra  e,  da  Constituição  Federal  ; 

c)  a  reforma  de  autos  que  se  perderem  na  Relação  ; 

d)  as  habilitações  em  autos  pendentes  perante  ella ; 

e)2íS  reclamações  de  antiguidade  dos  juizes  e  promotores 
públicos ; 

/)  as  representações  para  a  remoção  dos  juizes  por  motivo 
de  conveniência  publica  ; 

g)  a  prorogaçâo,  até  seis  mezes,  de  prazo  para  se  pro- 
ceder a  inventario,  havendo  impedimento  invencível,  pelo  qual 
se  não  pudesse  fazer  no  termo  da  lei ; 

h)  a  concessão  de  ordem  de  hadeaa-corpus,  nos  casos  e 
pela  forma  estabelecida  na  lei . 

§  2."^  Julgar  em  segunda  e  ultima  instancia: 

a)  os  recursos  e  appellações  criminaes,  respeitada  a  com- 
petência em  segunda  instancia  dos  juizes  de  direito ; 

d)  os  aggravos,  cartas  testemunháveis  e  appellações  eiveis 
das  decisões  dos  juizes  de  direito ; 

o)  as  appellações  interpostas  das  sentenças  homologadas 
dos  juizes  árbitros,  nas  causas  de  valor  excedente  a  1:000$000, 

§  3.^  Censurar  ou  advertir  nos  accórdãos  os  juizes  infe- 
riores, serventuários  e  empregados  de  justiça,  e  multai -os  ou 
condemnal-os  nas  custas,  segundo  dispuzer  a  lei. 

§  49  Advertir  os  advogados  ou  solicitadores,  multal-os 
Bas  taxas  legaes  e  suspendel-os  do  exercício  de  suas  funcções, 
de  accõrdo  com  a  lei. 
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§  B.°  Ordenar  a  responsabilidade  dos  funccionarios  que 
forem  achados  em  culpa  em  autos  e  papeis  sujeitos  ao  seu  co- 
nhecimento, ou  tornal-a  efectiva,  sendo  da  sna  competência. 

§  6.°  Remetter  ao  procurador  geral  do  Estado  os  neces- 
sários documento?»  quando  em  autos  e  papeis,  de  que  tiver  d6 
conhecer,  descobrir  crime  commum  em  que  tenha  lugar  a 
acção  official. 

§  7.*  Matricular  os  juizes  e  promotores  públicos,  orga- 
nisar  a  respectiva  lista  pela  oídem  da  antiguidade  e  revela 
annualmente. 

§  8."  Organisar  e  apresentar  ao  presidente  do  Estado,  no 
prazo  legal,  a  lista  para  a  nomeação,  remoção  ou  promoção  do 
juiz  a  quem  competir  preencher  alguma  vaga. 

§  9.°  Eleger  e  dar  posse  ao  sen  presidente. 

§  10.  Julgar  a  incapacidade  pbj-sica  ou  moral  dos  juizes 
6  serventuários  de  offlcio  de  justiça, 

§  11.  Decidir  os  recursos  interpostos  de  verificação  dos 
poderes  dos  vereadores  e  juizes  de  paz. 

Art.  200.  Das  sentenças  e  decisões  do  Tribunal  da  Re- 
lação em  ultima  instancia,  dar-se-ha  recurso  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal  nos  casos  dos  arts.  59  §  1?  e  61  da  Consti- 
tuição Federal. 

CAPITULO  ni 

DO   PRESIDENTE   DA    RELAÇÃO 

Art.  201.  Compete  ao  presidente  do  Tribunal  da  Re- 
lação : 

a)  as  attribuições  constantes  dos  arts.  117,  lettra  b  ;  137 
letra  b ;  e  147  lettras  ò  e  c  ; 

b)  rubricar  os  livros  necessários  para  a  secretaria  e  car- 
tórios da  Relação  ; 

c)  nomear  os  ofiBciaes  de  justiça  do  Tribunal ; 

d)  justificar  ou  não  a  falta  de  comparecimento  dos  des- 
embargadores, dos  empregados  da  secretaria  e  dos  escrivães, 
não  excedendo  de  uma  por  mez  ; 

e)  informar  os  recursos  de  graça  interpostos  para  a  As- 
sembléa  Legislativa  ou  para  o  presidente  do  Estado,  quando  a 
sentença  condemnatoria  houver  sido  proferida  pelo  Tribunal  ou 
este  haja  delia  conhecido  em  gráo  de  appellaçâo  ; 

/)  conceder  provisão,  até  três  annos,  precedendo  exame, 
para  o  exercício  das  funcções  de  advogado  ou  solicitador,  ob- 
servado o  disposto  no  art.  98 ; 

g)  dar  licença   aos  desembargadores,  juizes  de  direito. 
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juizes  monicipaes,  escrivães,  seas  ascendenteâ,  oa  descen- 
dentes, irmáos,  canhados  e  sobrinhos,  para  se  casarem,  nos  ca- 
sos e  com  as  formalidades  do  decreto  n.  181  de  24  de  Ja- 
neiro de  1890; 

h)  dirigir  os  trabalhos  do  Tribunal,  presidir  ás  suas  ses- 
sões», propor  afinal  as  questões  e  aparar  o  vencido  ; 

i)  manter  a  ordem  das  sessões,  podendo  mandar  retirar 
os  assistentes  que  as  pertui^barem ;  impor  multa  até  50§  ás 
partes  que  faltarem  ao  devido  respeito,  e  prender  os  desobe- 
dientes, lavrado  o    respectivo  auto,  para  serem  processados ; 

j)  distribuir  os  feitos  pelos  desembargadores ; 

A)  assignar  os  accórdãos  com  os  juizes ; 

l)  expedir  em  seu  nome  e  com  a  sua  assignatura  as  or- 
dens que  não  dependerem  de  accordam,  ou  não  forem  da  com- 
petência do  juiz  relator ; 

r)>)  mandar  colligir  03  documentos  e  provas  para  se  veri- 
ficar a  responsabilidade  dos  funecionarios  que  são  processados 
e  julgados  pela  Relação  ; 

n)  impor  penas  disciplinares  aos  empregados  da  secretaria 
6  aos  escrivães  que  faltarem  ao  cumprimento  de  seus  deveres ; 

o)  prestar  as  informai;ões  e  consultas  exigidas  pelo  pre- 
sidente do  Estado  ; 

p)  conhecer  da  exigência  ou  percepção  de  emolumentos 
indevidos,  nos  termos  do  regimento  de  custas ; 

(j)  providenciar  sobre  a  publicação  dos  trabalhos  do  Tri- 
bunal, no  jornal  que  der  o  expediente  do  Governo  ; 

r)  dar  regimento  á  secretaria; 

8)  organisar  as  tabeliãs  a  que  se  refere  o  art.  147. 

Art.  202.  Compete-lhe  outrosim: 

a)  julgar  com  dous  adjuntos  as  suspeições  postas  aos  des- 
embargadores e  juizes  de  direito  e,  seus  adjuntos,  as  postas 
aos  escrivães  do  Tribunal ; 

5)  julgar  os  recursos  das  multas  ou  das  penas  disciplinares 
impostas  pelos  juizes  de  direito  ; 

c)  convíeder  fiança  aos  que  requererem  ao  Tribunal ; 

d)  relatar  as  petições  de  habeaa-corpus] 

fj  organisar  e  remetter  ao  presidente  do  Estado,  no  mez 
de  Junho  de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  dos  tra- 
balhos da  Relação  e  do  estado  da  administração  da  justiça, 
expondo  as  duvidas  e  diíHculdades  encontradas  na  execução 
das  leis  e  regulamentos  do  Estado,  e  bem  assim  a  jurispru- 
dência firmada  pelo  Tribunal ; 

/)  organisar  e  remetter  na  mesma  data  os  mappas  de  es- 
tatística dos  trabalhos  do  Tribunal  e  da  frequência  dos  desem- 
bargadores e  empregados  da  secretaria  e  do  Tribunal ; 
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p)  tomar  conhecimento    das  reclamações  contra  a  demora 
de  despachos,  processos  ou  julgamentos,  falta  de  audiência  ou 
sessão  nos  dias,  ou  de  assistência  diária  para  o  despacho    das 
\  partes  e  omissões  de  outros  deveres  dos  juizes  e  demais  func- 

'  cionarios  da  administração  da  justiça,  afim  de  ouvir  os  arguidos 

^        afazer  publicar  a  improcedência  da  reclamação,   ou  resolver 
\    sobre  a  imposição  de  alguma  das  seguintes  penas  disciplinares, 
dando  recurso  voluntário  para  o  Tribunal: 
_^1",  adveitencia  em  particular; 
5%  censura  publica; 

3*^,\>uspensão  dos  vencimentos  até  15  dias,  com  ou  sem 
privação  aXp  exercicio ; 

4",  susioensão  do  emprego  com  perda  dos  vencimentos  até 
um  mez. 

Art.  203.  O  desembargador  que  exercer  interinamente  a 
presidência  por  m^js  de  duas  sessões,  passará  os  feitos  ao  seu 
immediato. 

CAPITULO  IV 

DOS  JUIZES^^E   DIREITO 

Art.  204.  Compefe  aos  juize.xde  direito  : 
(t)   confirmar  ou  revogar  a  pí^)cedencia   nos  crimes  com- 
muus,  dando  recurso  voluntário  paiV  a  Relação ; 

h)  processar  e  julgar  os  juizes  \iuuicipaes,  de  paz,  pro- 
motores públicos,  adjuntos,  serventuários  e  empregados  de 
justiça  e  todos  os  funccionarios  publico^^  uos  crimes  de  res- 
ponsabilidade, salvo  a  competência  da  Ijelação  e  da  Assem- 
bléa  Legislativa ;  N 

c)  julgar  os  recursos  e  appellações  \riminaes  de  de- 
cisão d^s  juizes  inferiores  e  dos  tribunaes  cc^reccionaes  ; 

d)  processar  as  suspeições  postas  aos  juízes  municipaes  e 
de  paz ; 

e)  julgar  as  suspeições  postas  aos  ditos  juizes  e  aos  ser- 
ventuários e  empregados  dos  justiça; 

/)  julgar  os  aggravos,  cartas  testemunhí(yeis  e  appella- 
ções  eiveis  de  decisão  dos  juizes  inferiores; 

g)  julgar  em  1^  instancia  as  causas  eiveis  Preparadas  pelos 
juizes  municipaes ; 

h)  autorií^ar  a  alienação  dos  bens  dos  menores  e  interdi- 
ctos  hi)s  Cfisos  peimittidos  por  lei,  quando  o  valOf  (ios  Ltiiis  ex- 
ceder de  1: 000^000; 

i)  julgar  os  recursos  de  decisões  dos  jui'/es  inferiores  sobre 
imposirfio  depena  disciplinar  ou  multa; 
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j)  convocar  e  presidir  as  sessões  do  jury ; 

h)  conceder  haieas-corpus ; 

l)  conceder  fiança  provisória  e  a  definitiva  nos  crimes  de 
responsabilidade  ; 

w)  prover  interinamente  os  logares  de  promotor  publico ; 

n)  presidir  os  exames  de  sufficiencia  para  solicitadores  e 
para  serventuários  de  officios  de  justiça ; 

o)  cumprir  ou  mandar  cumprir  as  requisições  legaes  dos 
juizes  ou  tribunaes  federaes,  dos  Estados  e  do  Districto  Fe- 
deral ; 

p)  impor  penas  disciplinares  nos  casos  pérmittidosporlei; 

q)  dar  aos  juizes  inferiores  e  serventuários  e  empregados 
de  justiça  as  iustrucções  necessárias  para  o  bom  desempenho  de 
seus  deveres; 

r)  fazer  de  dous  em  dous  annos  correições  nos  municipios 
da  comarca  para  rever  os  feitos  e  livros  findos,  punindo  cor- 
reccionalmente  os  juizes  serventuários  e  empregados  de  justiça 
que  achar  em  culpa,  ou  processando-os,  se  for  de  sua  compe- 
tência, pelos  abusos,  faltas,  erros  e  omissões  que  praticarem ; 

8)  ordenar  as  diligencias  necessárias  para  a  punição  dos 
que  forem  achados  em  culpa  era  autos  ou  papeis  sujeitos  ao  seu 
conhecimento,  fazendo-aeffectiva,. se  for  de  sua  competência; 

i)  ordenar  ex-officio  ou  a  requerimento  da  parte,  as  dili- 
gencias necessárias  para  a  ratificação  dos  processos  que  lhes 
forem  presentes,  ou  para  maior  esclarecimento  dos  factos  e 
das  suas  circumstancias ; 

u)  conceder  cartas  de  emancipação  e  de  supplemento  de 
idade ; 

v)  supprir  o  consentimento  dos  pais  e  tutores  para  es- 
ponsaes  ou  casamento  de  menor ; 

x)  conhecer  e  decidir  das  reclamações,  das  duvidas  dos 
officiaes  do  registro  de  bypothecas ; 

y)  organisar  a  estatística  civil  e  criminal  da  comarca, 
remetiendo-a,  no  mez  de  Junho  de  cada  anno,  á  secretaria 
que  tiver  a  seu  cargo  os  negócios  da  justiça  com  um  relatório 
circumstanciado  do  estado  da  administração  da  justiça  da 
comarca  e  expondo  as  duvidas  e  difficuldades  encontradas  na 
execução  das  leis  e  regulamentos  concernentes  ao  processo. 

Art.  205.  Compete  sempre  aos  juizes  de  direito  proferir 
no  processo  das  causas,  que  lhes  pertence  julgar  em  primeira 
instancia,  o  despacho  sobre  a  incompetência  do  juizo  e  todo 
aquelltí  que  for  de  natureza  tal  que  ponha  lermo  ao  ftito  em 
primeira   instancia. 

Art.  206.  Pertencem  á  ordem  das  decisões  que  põem 
termo  ao  feito  e  devem  mr  proferidas  pelos  juizes  de    direito 
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nas  causas  que  lhes  compete  julgar  em  primeira  instancia,  as 
sentenças  seguintes  : 

a)  de  absolvição  de  instanciasse  com  ella  se  julga  perempta 
a  acção ; 

b)  de  rejeição  in  limlne  de  embargos  do  executado,  on  do 
terceiro  embargante; 

c)  do  recebimento  de  embargos  com  condemnação  na  as- 
signação  de  10  dias; 

â)  de  denegação  de  recebimento  da  appellação,  ou  do  re- 
cebimento delia  em   um  effeito  somente ; 

e)  de  deserção  de  appellação  ; 

/)  de  concessão  ou  denegação  do  supprimento  de  consent  i 
mento  dos  pais  e  tutores  para  casamento  de  menor; 

f)  de  liquidação,  exhibição  e  habilitação  (regulamento 
n.   737,  art.   669,  §§  12,13  e  14)] 

l)  de  julgamento  sõbre  a  procedência  ou  improcedência  do 
embargo  (regulamento  n.  737,  art.  669,  §  18); 

i)  de  declaração  de  fallencia . 

Art.  207.  Sempre  que  for  possível  proferir-se  decisão  ter- 
minativa  do  feito  em  primeira  instancia  nas  causas  a  que  se  re- 
ferem os  artigos  precedentes,  o  despacho  será  do  juiz  de  di- 
reito, ainda  que  na  espécie  se  tenha  de  proferir  simples  inter- 
locutorio. 

Art.  208.  Ao  juiz  ue  direito  da  Capital  compete  : 

o)  julgar  em  prinieira  instancia  os  feitos  eiveis  da  fazenda 
do  Estado,  em  que  esta  for  autora  ou  ré,  assistente  ou  op- 
poente,  quando  seu  valor  exceder  de  1:000$000; 

b)  julgar  em  segunda  instancia  os  referidos  feitos,  quando 
o  seu  valor  não  exceder  de   1:000$000. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  as  causas  da  competên- 
cia dos  juizes  territoriaes,  referidas  no  artigo  seguinte,  letra  s. 

CAPITULO  V 

DOS    JUIZES   MDNICIPAES 

Art.  209.  Aos  juizes  municipaes  compete: 

a)  a  formação  da  culpa  nos  crimes  communs; 

b)  a  pronuncia  ou  não  pronuncia  nos  crimes  communs, 
sujeitas,  porém,  á  confirmação  ou  revogação  do  juiz  de  di- 
reito ; 

c)  ordenar  a  priíão  dos  culpados ; 

à)  conceder  fiança  provisória  e  a  definitiva  nos  processos 
que  formarem ; 
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e)  preparar  os  processo?  para  julgamento  perante  o  jary 
ou  tribunal  coneccional; 

/)  convocar  e  presidir  a  junta  revisora  da  qualificação 
dos  jurados  e  vogaes ; 

g)  sortear  os  jurados  para  cada  sessão  e  os  vojaes  e  man- 
dar notifical-os; 

h)  convocar  e  presidir  as  sessões  do  tribunal  corre- 
ccional ; 

i)  abrir  o  concurso  dos  pretendentes  aos  officios  de  jus- 
tiça do  município ; 

j)  prover  interinamente  os  lugares  de  serventuários  ou  em- 
pregados de  justiça  do  município  e  de  adjunto  do  promotor  pu- 
blico ; 

7c)  nomear  e  demittir  os  officiaes  de  justiça  do  seu  juízo  ; 

1)  executar  as  sentenças  criminaes  ; 

m)  substituir  os  juizes  de  direito  ; 

w)  cumprir  e  fazer  cumprir  as  requisições  legaes  das  jus- 
tiças dos  Estados,  ilo  Districto  Federal  e  dos  juizes  e  tribu- 
naes  federaes ; 

o)  o  processo  e  jul^^amento  das  causas  eiveis  de  valor  de 
mais  de  200$  até  1:0006  com  appellação  no  effeito  suspensivo 
para  o  juiz  de  direito  ; 

p)  o  preparo  de  todos  os  outros  feitos  civ-iis,  cujo  julga- 
mento pertença  aos  juizes  de  direito,  por  exceler  o  seu  valor 
a  1:000$000  ; 

q)  a  publicação  e  execução  das  sentenças  eiveis,  podendo 
ser  perante  elles  interpostos  e  preparados  os  recursos  que  no 
.  caso  couberem,  salvas  as  decisões  da  competeacia  djs  juizes 
de  direito; 

r)  a  abertura  de  testamentos ; 
*  «)o  preparo  dos  executivos  para  cobrança  da  divida  activa 
por  impostos  ou  contribuições  devidas  á  Fazenda  d.>  Estado  e 
do  município,  qualquer  que  seja  o  seu  valor,  e  das  multas 
dos  jurados  e  das  impostas  por  sentença  criminal  e  que  con- 
stituem rendas  do  Estado ; 

O  o  julgamento  dos  executivos  a  que  se  refere  a  letra  ante- 
cedente, quando  não  exceder  o  seu  valor  a  1:000^^000. 

Art.  210.  As  causas  a  que  se  referem  as  letras  o,p,  do 
artigo  antecedente  são:  todas  as  causas  ordinárias,  summarias, 
summarissimas  ou  executivas,  sejam  eiveis,  commerciaes,orpha- 
nologícas  ou  de  provedoria,  que  se  moverem  no  município,  & 
excepção  das  causas  que  têm  privilegio  de  foro,  quaes  as  da 
Fazenda  do  Estado,  que  não  forem  as  mencionadas  no  art.  208, 
letras  a  e  b. 

DIR.VOL.  71  27 
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Art.  211.  Assim  compete  aos  juizes  municipaes  processar 
6  julgar  ou  processar  somente,  cocforme  o  valor  : 

a)  a  insinuação  das  doações ; 

h)  a  siibrogação  dos  bens  que  são  inalienáveis ; 

c)  o  supprimento  do  consentimento  do  marido  para  a  mulher 
revogar  em  juizo  a  alienação  de  bens  de  raiz  por  elle  feita  sem 
expresso  consentimento  desta; 

ã)  a  admissão  de  caução  de  opere  demolienão\ 

e)  as  contas  dos  testamenteiros  e  as  causas  contenciosas 
ou  administrativas  sobre  testamentos  e  residuos; 

/)  os  inventários  e  partilhas  de  bens ; 

g)  as  tutelas,  curadorias,  contas  de  tutores  e  curadores; 

/*)  a  arrecadação  e  administração  de  bens  vagos  dos  de- 
funtos e  ausentes,  as  habilitações  de  herdeiros  ; 

i)  as  emancipações  e  os  supprimentos  de  idade  ; 

j)  as  licenças  ás  mulheres  menores  para  venderem  bens  de 
raiz,  consentindo  os  maridos  ; 

/;)  dar  tutores  e  curadores  nos  casos  marcados  nas  leis; 

l)  a  entrega  de  bens  de  orphãos  á  sua  mãi,  avós  e  tios ; 

m)  a  entrega  de  bens  de  ausentes  a  seus  parentes  mais  pró- 
ximos ; 

ri)  todas  a?  causas  de  direito  privado  sobre  relações  regidas 
pelo  direito  civil  e  pelo  direito  conimercial,  salvas  as  questões 
da  jusii(;a  federal,  nos  termos  dos  arts.  59  e  60  da  Constituição 
Federal. 

Art.  212.  Reputam-se  excedentes  á  alçada  dos  juizes  mu- 
nicipaes e  devera  s^pre  sertão  somente  julgadas  em  primeira 
instancia  pelos  juizes  de  direito,  por  ser  de  valor  inestimável, 
as  cansas  sobre : 

a)  o  estado  ou  capacidade  civil  das  pessoas; 

h)  a  separação  de  pessoas  ou  bens  e  criação  e  cuidado  dos 
filhos ; 

c)  a  validade  ou  nullidade  da  disposição  de  ultima  von- 
tade; 

d)  a  redacção  de  testamento  á  publica-fórma ; 

c)  as  destituições  ou  remoções  de  tutores  e  curadores ; 

/)  a  declaração  de  quebra  e  reliabilitação  dos  fallidos  ; 

g)  o  divorcio  litigioso  ou  por  mutuo  consentimento  e  nulli- 
dade de  casamento. 

Paragrapho  único.  Aos  juizes  municipaes  da  Capital  com- 
pete : 

c)  preparar  os  feitos  da  fazenda  do  Eâtado,  a  que  se  refere 
o  art.  208 ; 

i)  julgar  em  primeira  instancia  os  referidos  feitos,  quando 
seu  v.Joi-  lião  exceder  de  1:000$000. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  419  — 
CAPITULO  VI 

DOS   JUIZES   DE    PAZ 

Art.  213.  Aos  juizes  de  paz  compete  : 

a)  conceder  fiança  provisória ; 

h)  punir  disciplinarmente  os  seus  escrivães  e  officiaes  de 
justiça ; 

c)  nomear  os  officiaes  de  justiça  necessários  para  o  serviço 
do  seu  juizo  e  demittil-os  ; 

ã)  nomear  e  demittir  o  escrivão  do  juizo^, 

e)  conciliar  as  partes  que  para  este  fim  recorrerem  ao  seu 
juizo,  valendo  o  accordo  assiçnado  por  ellas  e  pelo  juiz  como 
sentença  nos  termos  do  decreto  de  20  de  Setembro  de  1829  e  do 
regulamento  n.  737,  art.  34; 

/)  a  celebração  do  casamento  e  as  inacções  relativas  ao 
registro  civil,  qi^e  lhes  incumbir  pelo  respectivo  regulamento ; 

g)  a  arrecadação  provisória  e  o  acautelamento  dos  bens 
vagos,  de  ausentes  ou  do  evento  até  que  a  autoridade  compe- 
tente providencie ; 

h)  a  abertura  dos  testamentos  tão  somente  para  providen- 
ciar sobre  disposições  fanerariae  quando  não  seja  log-o  encon- 
trado o  juiz  municipal,  a  quem  os  remetterá  immediatamente, 
depois  de  conhecidas  aquellas  disposições  ; 

?)  processar  e  julgar,  dando  appellação  para  o  juiz  de 
direito,  as  causas  eiveis  de  valur  até  200.?,  excepto  as  tíscaes 
e  as  que  versarem  sobre  bens  de  raiz: 

j)  abrir;  rubricar  e  encerrar  os  livros  do  seu  juizo,  inclu- 
sive os  de  notas. 

CAPITULO   VII 

DO   JURY 

Art.  214.  Ao  jury  compete  o  julgamento  de  todos  os  cri- 
mes'communs,*  exceptuados  03  da  competência  dos  tribunaes 
correccionaes . 

Art.  215.  Os  jurados  somente  conhecerão  do  facto  crimi- 
noso e  de  suas  circumstancias,  cabendo  ao  presidente  do  jury 
a  applicação  da  lei. 

CAPITULO  VIII 

DO  PRESIDENTE  DO   JHRY 

Art.  216.  São  attribuições  do  presidente  do  jury  : 
a)  proceder  á  verificação  e  contagem  das  cédulas  que  con- 
tiverem os  nomes  dos  jurados  sorteados  para  a  sessão ; 
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h)  multar  os  jurados  que  nào  comparecerem  ás  sessões  on 
se  retii-arem  antes  de  ultimadas ; 

c)  conhecer  das  escusas  dos  jurados,  antes  ou  depois  de 
multados,  dentro  de  15  dias  contados  do  encerramento  da  ses- 
são, com  recurso  para  o  presidente  da  Relação  ; 

d)  proceder  ao  sorteio  dos  jurados  supplentes  e  mandar 
notificai -os; 

e)  ordenar  as  diligencias  necessárias  para  o  compareci- 
mento das  testemunhas  que  faltarem,  punindo-as  com  prisão 
por  6  a  15  dia^ou  multa  de  608  a  100$,  e  além  disso  con- 
demnal-as  na  indemnização  das  despezas  que  fizerem  ás  que 
comparecerem  e  das  novas  notificações,  se  a  causa  for  adiada 
para  outra  sessão,  dando  recurso,  com  effeito  suspensivo,  para 
o  presidente  da  Relação.  A  pena  de  prisão  poderá  ser  con- 
vertida na  de  ni^ilta,  a  refluerimento  da  parte; 

/)  j  etnilar  a  poíiciáaas  sessões,  chamar  á  ordem  os  que 
delia  t^e  desviarem,  impondo  silencio  aos  espectadores,  fazendo 
sabir  os  (iUe  não  se  acconimodarem,  prender  os  desobedientes 
ou  os  (iuo  injuriarem  os  jurados; 

g)  pienderos  que  assistirem  ás  sessões  com  armas  defe- 
sas e  ii.iuuial-os  apresentará  autoridade  competente  para  os 
processar; 

h)  dar  curador  aos  réos  menores  e  nomear  defensor  aos 
rtos  que  não  o  tiverem  ; 

i)  fazer  sortear,  por  unia  criança,  o  jury  de  sentença, 
deferJDtb-lhe  o  compromisso  na  forma  do  art.  41 ; 

j\  interrogar  o  réo  e  regular  os  debates ; 

/.)  instruir  os  jurados,  dando-lhes  explicações  sobre*pontos 
de  diíeito  relativos  ao  processo  e  sobre  suas  obrigações,  sem 
que  nianiíeste  ou  deixe  entrever  sua  opinião  sobre  as  provas ; 

i)  ordenar  as  diligencias  necessárias  para  sanar  qualquer 
nullidade  ou  para  mais  amplo  esclarecimento  da  verdade,  ex- 
oJficiOy  ou  quando  requeridas  pelas  partes,  ou  solicilaí^as  por 
algum  jurado; 

m  j  [/roceder  aos  exames  necessários  e  mais  diligencias 
para  veriíicaçâo  da  falsidade  dos  depoimentos  ou  documentos 
arguidos  de  tal>cs,  e  decidir  se  a  arguição  é  procedente: 

n)  furmular  as  questões  de  facto  necessárias  para  a  appli- 
cação  da  lei ; 

o)  decidir  as  questões  incidentes  de  direito  que  possam  ser 
apresentadas,  as  que  respeitem  á  organisação  do  processo  ou 
versem  sobre  diligencias,  e  de  que  dependerem  as  delibera- 
ções finaes  do jury ; 

p)  applicar  a  lei  ao  facto  averiguado  pelos  jurados  con- 
demnando  ou  absolvendo  o  réo. 
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§  1^.  Quando  pelas  respostas  do  jury  o  crime  for  desclas- 
sificado, de  modo  a  tornar-se  da  competência  do  tribunal  cor- 
reccional, o  presidente  do  jury  imputará  ao  réo  a  pena  que  no 
caso  couber. 

§  2**.  Se  forem  allegadas  pela  defesa  as  excusatívas  do 
art.  27  §§  2%  3°,  4''  e  7^  do  Código  Penal,  o  presidente  do 
tribunal  do  jury  adiará  o  julgamento  para  outro  dia  da  mesma 
sessão,  se  houver  tempo  para  se  verificar  o  exame,  ou  para  a 
sessão  seguinte  no  caso  contrario,  nomeando  logo  peritos . 

CAPITULO  IX 

DOS  TRIBDNAES  OORRECCIONAES 

Art.  217.  Compate  aos  tribunaes  correccionaes  o  julga- 
mento : 

a )  das  infracções  das  posturas  municipaes ; 

ò )  das  quebras  dos  termos  de  segurança  ou  bemviver,  ex- 
cepto no  caso  do  art.  400  do  Código  Penal : 

c)  dos  criUits  seguintes  previstos  no  Código  Penal: 

I.  Eesistenria  (art.  126  do  Código  Penal). 

II.  Incêndio  e  outros  crimes  de  perigo  commum,  art.  148 
do  Código  Penal,  excepto  o  paragrapho  único. 

III.  Crimes  contra  a  segurança  dos  meios  de  transporte  ou 
communicação,  art.  151,  excepto  o  paragrapho  único,  art.  153, 
§  1? 

IV.  (>rimes  contra  a  saúde  publica,  art.  156,  excepto  o 
paragrapho  único,  art.  157,  excluídos  os  §§  1^  e  2^,  art.  158, 
excepto  o  §  2^,  art.  159,  art.  160,  excepto  os  seus  paragra- 
phos,  art.  163,  art.  164,  excepto  o  paragi*apho  único. 

V.  Crime  contra  o  livre  exercício  dos  direitos  políticos, 
arts.  170  e  172. 

VI.  Crimes  contra  a  liberdade  pessoal,  art.  179,  excepto 
se  o  delinquente  incorrer  em  outra  pena,  art.  180,  excepto 
o  parasfrapho  único,  art.  184,  e  paragrapho  único. 

VII.  Crimes  contra  o  livre  exercício  dos  cultos,  art  185. 
VIU.    Crimes    contra    a    inviolabilidade    dos    segredos, 

art.  189,  excepto  o  paragrapho  único,  arts.  190,  191  e  192, 
não  sendo  o  réo  empregado  publico. 

IX.  Crimes  contra  a  inviolabilidade  do  domicilio,  art.  196, 
excepto  o  paragrapho  único,  e  art.  198. 

X.  Crimes  contra  a  liberdade  do  trabalho,  arts.  204,  205 
e  206,  excepto  o  §  2°,  nos  termos  do  decreto  n.  1.162  de  12 
de  Dezembro  de  1890. 

XI.  Ultrage  publico  ao  pudor,  art.  282. 
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XII.  Subtracção,  occultaçâo  e  abandono  de  menores, 
art.  293  e  seus  paragraphos. 

Xni.  Lesões  corporaes,  arts.  303  e  306. 

XIV.  Duello,  art.  307  e  seus  paraçraphos,  arts.  308  e 
309  6  seus  paragraphos,  art.  310  §  1°,  art.  311  inclusive 
o  §  P. 

XV.  Calumnia  e  injuria,  arts.  316  §  2<»,  319  §  2^,  320 
e  seus  paragraphos. 

XVI.  Damno,  art.  329  §§  P  e  2°. 

XVII.  Furto,  art.  330,  §§  l^  2°  e  art.  331,  ns.  1,  2,  3, 
4,  §§  1**  e  2^,  salvo  se  o  objecto  furtado  for  de  valor  igual 
ou  excedente  a  200$000. 

d)  das  contravenções  definidas  no  Código  Penal,  excepto 
as  dos  arts.  365,  373,  380,  381,  2^  parte,  400  e  404. 

CAPITULO  X 

DO  PRESIDENTE   DO   TRIBDNAL   CORRBCCIONAL 

Art.  218.  Ao  presidente  do  tribunal  correccional  quanto 
aos  processos  sujeitos  ao  seu  julgamento,  competem  as  attri- 
buições  do  presidente  do  jury  relatadas  no  art.  216  lettras 
a,  ò,  í?,  d,  e,  /,  g,  h,  i,  jj  k,  l,  w,  n,  o,  p,  sendo,  porém, 
os  recursos  interpostos  para  o  juiz  de  direito  da   comarca. 

CAPITULO  XI 

DO   PROCURADOR   GERAL 

Art.  219,  Incumbe  ao  procurador  geral  do  Estado  : 
a )  exercitar  a  acção  criminal  nos  casos  da  competência 

da  Relação,  e   perante  a  Assembléa  Legislativa,  nos  crimes 

de  responsabilidade  de  todos  os  desembargadores  ou  da  maioria 

d'elles ; 

h)  ofBciar  nas  appellações   criminaes,  nos  processos  de 

fiança  e  outros  incidentes  do  processo  criminal ; 

c )  promover  o  andamento  dos  processos  criminaes  ; 

d )  requerer  haheaa-corpus  ; 

e )  dar  aos  promotores  públicos  e  adjuntos  as  instrucções 
necessárias  para  o  bom  desempenho   de  suas  attribuições ; 

/)  ordenar  aos  promotores  públicos  e  adjuntos  que  de- 
nunciem os  crimes  que  forem  da  competência  delles  e  cuja 
existência  por  qualquer  modo  chegar  ao  seu  conhecimento  ; 

g)  superintender  os  promotores  públicos  e  adjuntos,  por- 
mover  a  sua  responsabilidade  e  imporlhes  penas  disciplinares ; 
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h)  fiscalisar  a  exacta  e  uniforme  observância  das  leis  e  re- 
gulamentos ; 

i)  suscitar  os  conflictos  de  jurisdicçáo  de  que  tiver  noticia; 

j)  officiar  nos  processos  de  conflictos  de  jurisdicçáo,  de 
suspeição  dos  desembargadores  e  juizes  de  direito  ; 

Ic)  ojfficiar  nas  appellações  eiveis  em  que  forem  partes  ou 
interessados  o  Estado,  o  Município,  menores,  interdictos,  au- 
sentes, ou  que  versarem  sobre  disposição  de  ultima  vontade, 
estado  de  pehsoa,  casamento,  divorcio,  tutela,  curadoria  ou 
sobre  resíduos ; 

Z)  ofi&ciar   nas  questões  de  competência  ratione  materice  ; 

m)  officiar  nas  questões  de  perdas  e  damnos  contra  os 
juizes  e  outrosf  fnnccionarios  públicos  ; 

Tl)  requerer  o  disposto  no  art.  3"*  paragrapho  único  do 
Código  Penal  ; 

o)  apresentar  até  30  de  Junho  ao  presidente  do  Estado 
um  relatório  dos  trabalhos  di  ministério  publico  e  sobre  o 
estado  da  administração  da  justiça,  expondo  as  diffieuldades  e 
lacunas  encontradas  na  execução  das  leis  do  Estado,  assim 
como  os  erros,  abusos  e  incoherencias  que  observar  na  juris- 
prudência da  Relação  e  indicando  as  providencias  que  convém 
ser  adoptadas  pelo  Poder  Legislativo  ; 

p)  requisitar  da  autoridade  competente  as  diligencias, 
certidões  e  quaesquer  esclarecimentos  necessários  para  o  re- 
gular desempenho  de  suas  funcções  ; 

q)  propor  ao  presidente  do  Estado  os  cidadãos  que  devem 
ser  nomeados  adjuntos  dos  promotores  públicos  ; 

r)  requerer  o  perdão  ou  commutação  das  penas  nos  casos 
admittidos  por  lei. 

Àrt.  220,  O  procurador  geral  será  o  consultor  da  secre- 
taria que  tiver  a  seu  cargo  os  negócios  da  justiça,  e  ser-lhe- 
ha  facultado  o  exame  de  todos  os  papeis  e  documentos  que 
possam  esclarecer  o  assumpto  sobre  que  tenha  de  emittir  pa- 
recer, o  qual  será  registrado  na  mesma  secretaria. 

CAPITULO  XII 

DOS   PROMOTORES   PÚBLICOS 

Art.  221.  Incumbe  aos  promotores  públicos  : 
a)  Exercitar  a  acção  criminal  :  I,  nos  crimes  de  sedição, 
ajuntamento  illicito,  resistência,  tirada  ou  fugida  de  presos  do 
poder  de  justiça,  arrombamento  das  cadeias,  desacato  ou  de- 
sobediência ás  autoridades  ;  II,  incêndio  e  outros  crimes  de 
perigo  commum,  contra  a  segurança  dos  meios  de  transporte 
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ou  communicação  e  contra  a  sande  publica  ;  III,  nos  crimes 
contra  o  livre  exercício  dos  direitos  politicos  ;  IV,  nos  crimes 
de  prevaricação,  peita,  suborno,  concussão,  peculato,  falta  de 
exacção  no  cumprimento  do  dever,  excesso  ou  abuso  de  auto- 
ridade e  usurpação  de  funcções  publicas,  irregularidade  de 
comportamento  ;  V,  nos  crimes  de  moeda  falsa  e  falsidade  ; 
VI,  nos  criíiies  de  contrabando  ;  VII,  nos  crimes  de  lenocínio 
e  ultrage  publico  ao  pudor  ;  VIII,  nos  crimes  contra  a  pro- 
priedade publica  ;  IX,  nos  crimes  de  injurias  e  calumnias, 
ameaças,  ferimentos,  oflfensas  ou  violências  qualificadas  cri- 
minosas por  lei,  contra  o  empregado  ou  funccionario  publico, 
somente  em  exercício  de  suas  funcções,  quer  o  delinquente  seja 
preso  em  flagrante,  quer  não  ;  X,  nos  crimes  de  furto  de 
animaes  dos  pastos  de  fazenda  de  criação  ou  lavoura,  e  de  pro- 
duetos  de  estabelecimentos  agrícolas ;  XI,  em  todos  os  crimes 
inafiançaveis  e  naquelles  em  que  houver  prisão  em  flagrante, 
salvo  nos  crimes  de  violência  Ctinial,  rapto,  excepto  os  casos 
do  art.  274  do  Código  Penal,  adultério,  parto  supposto,  ca- 
lumnia  e  injuria  não  comprebeiididas  em  o  numero  IX;  XÍI,  nas 
contravenções  ;  XIII,  em  todos  os  outros  crimes,  mediante  re- 
querimento do  oífendido  ou  pessoa  que  legalmente  o  represente; 

b)  promover  o  andamento  dos  processos  criminaes  em  que 
caiba  acção  i)ublica,  assistindo  á  formação  da  culpa  ; 

c)  officiar  nas  fianças  e  ouíios  incidentes  dos  mesmos  pro- 
cessos ; 

d)  interpor  as  appellações  e  os  recursos  legaes  das  sen- 
tenças e  decii-ões   proferidas  nos  ditos  processos  ; 

e)  cumprir  as  ordens  e  iní>tiucções  do  procurador  geral 
e  delle  sollicitar  instrucções  e  concelhos  nos  casos  duvidosos  ; 

/)  promover  a  prisão  dos  culpados,  a  execução  das  sen- 
tenças e  dos  mandados  judiciaes,  buscas,  apprehensões  e 
quaesquer  diliííencias  necessárias  para  o  descobrimento  do 
crime,  de  suas  circumstancias  e  de  seus  autores  ou  cúm- 
plices ; 

g)  accusar  perante  o  jury,  juiz  de  direito  e  bem  assim 
perante  o  tribunal  .correcíonal  da  sede  da  comarca  ; 

h)  assistir  as  sessões  do  jury  e  do  tribunal    correccional ; 

i)  fiscalizar  a  exacta  e  uniforme  observância  das  leis  e 
regulamentos  ; 

j)  visitar  quinzenalmente  as  prisões,  requerendo  tudo  quanto 
convier  ao  livramento  dos  presos,  ao  seu  tratamento  e  ã  hy* 
giene  das  prisões,  os  asylos  de  orphãos,  enfermos  e  alienados, 
onde  houver,  requerendo  o  que  íôr  a  bem  da  justiça  e  senti- 
mentos de  humanidade ; 

k)  dar  queixa  e  promover  os  ulteriores  termos  do  processo 
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em  nome  do  ofendido,  quando  esse  for  pessoa  miserável  que , 
pelas  circamstancias  em  que  se  achar,  não  possa  perseguir  o 
offensor ; 

1)  officiar  em  todos  os  termos  das  acções  eiveis  e  inventários 
em  que  forem  parte  ou  interessados  o  municipio  e  o  Estado, 
promovendo  a  cobrança  dos  executivos  flscaes  e  bem  assim  nas 
causas,  inventários  e  mais  feitos  em  que  forem  interessados 
menores,  interdictos,  ausentes  ou  que  versarem  sobre  disposi- 
ção de  ultima  vontade,  estado  de  pessoa,  casamento,  divorcio, 
tutela,  curadoria  ou  sobre  residuos  ; 

wi)  interpor  appellaçâo  e  outros  recursos  legaes  das  sen- 
tenças e  decisõt  s  proferidas  nas  causas  em  que  officiarem  ou 
devam  officiar; 

v)  officiar  nas  questões  de  coinpetencia  ratione  materice ; 

o)  apresentar  annualmente  ao  procurador  geral  minucioso 
relatório  dos  trabalhos  do  ministério  publico  na  comarca  e  so- 
bre o  estado  da  administração  da  justiça  na  mesma,  expondo 
as  difficuldades  e  lacunas  encontradas  na  execução  das  leis  do 
Estado,  assim  como  os  erros,  abusos  e  incoherencias  que  ob- 
servarem na  praxe  dos  auditórios,  colhendo  para  os  sobreditos 
fins  informações  que  lhes  devem  ser  ministradas  pelos  adjuntos 
em  seus  relatórios ; 

;)  requerer  o  disposto  no  art.  3°  paragrapho  único  do 
Código  Penal  j 

g)  requerer  haheas  corpus ; 

r)  dar  parte  ás  autoridades  competentes  das  negligencias, 
omissões  e  prevaricações  dos  empregados  na  administração  da 
justiça,  dando  a  denuncia  quando  for  de  sua  competência  ; 

«)  acompanhar  o  juiz  de  direito  quando  for  presidir  os  ju- 
rados, e  nas  correições,  que  íizer,  para  exercer  nellas  as  ac- 
tribuições  que  lhes  são  incumbidas ; 

t)  requerer  por  meio  de  petição  como  outra  qualquer 
parte,  e  somente  se  dirigirão  por  meio  de  officios  ás  autorida- 
des quando  tiverem  de  pedir  providencias  a  bem  da  justiça  em 
geral,  sem  referencia  a  qualquer  caso  especial ; 

u)  requerer  as  certidões  e  documentos  existentes  em  re- 
partições publicas  e  cartórios  de  que  precisarem  para  o  de- 
sempenho de  suas  funcções ; 

v)  requerer  o  perdão  ou  a  commutaç^o  das  penas  nos  casos 
admittidos  por  lei ; 

x)  fiscalisar  a  escripturação  do  registro  civil,  visitando 
de  três  em  três  mezes  o  respectivo  cartório,  afim  de  promover 
a  responsabilidade  do  serventuário  nos  casos  em  que  a  escrip- 
turação não  seja  feita  de  conformidade  com  a  lei,  communi- 
cando  o  resultado  da  visita  ao  procurador  geral . 
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CAPITULO  XIII 

DOS   ADJUNTOS   DOS   PROMOTORES 

Art.  222.  Incumbe  aos  adjuntos  dos  promotores  públicos 
os  mesmos  deveres  destes,  menos : 

a)  requerer  convocação  extraordinária  do  jury; 

d)  offerecer  libellos  acusatórios; 

c)  accusar  perante  o  jury  e  o  juiz  de  direito  ; 
ã)  appellar  das  sentenças  proferidas  nos  processos  em  que 
o  promotor  publico  accusar ; 

e)  apresentar  ao  procurador  geral  o  relatório  de  que  trata 
o  artigo  antecedente  lettra  o,  devendo,  porém,  apresenta-lo 
annualmente  ao  promotor  publico  com  os  requisitos  exigidos  no 
citado  artigo,  no  que  for  attinente  ao  municipio . 

CAPITULO  XIV 

DOS    TABELLIÃES 

Art.  223.  Os  tabelliães  de  notas  têm  em  geral  as  seguin- 
tes attribuições,  que  exercerão  em  conformidade  dos  seus  re- 
gimentos : 

a)  lançar  em  suas  notas  os  contratos,  testamentos  e  codi- 
cillos ; 

b)  registrar  quaesquer  documentos  que  para  este  fim  lhes 
forem  apresentados; 

c)  tirar  certidões,  publica-fórma,  cópia  ou  traslado  de 
quaesquer  documentos ; 

d)  dar  instrumento  de  posse  que  pelas  partes  fôr  tomada 
em  virtude  de  contratos  ou  actos  judiciaes,  de  transmissão  de 
immoveis,  não  havendo  quem  a  contradiga ; 

e)  fazer  procurações  ; 

/)  approvar  testamentos  e  codicillos  cerrados ; 

g)  tirar  instrumento  dos  protestos  de  lettras  de  cambio 
ou  de  terra  e  notas  promissórias; 

h)  reconhecer  lettra  ou  firma ; 

i)  organisar  o  livro  de  tombo  do  cartório. 

Art.  224.  Os  tabelliães  e  escrivães  de  paz  usarão  de 
signal  publico,  que  remetterão  ás  secretarias  dos  negócios  do 
Estado  e  da  Relação,  aos  outros  tabelliães  do  Estado  e  do 
Districto  Federal. 

OA.PITULO   XV 

DOS    ESCRIVÃES 

Art.  225.  Aos  escrivães  em  geral  compete  : 
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a)  escrever  em  forma  os  processos,  mandados,  autos  e 
termos ; 

h)  passar  procuração  apudacta ; 

c)  dar  certidão  verbo  ad  verbum,  e  em  relatório,  do  que 
não  contiver  segredo,  sem  dependência  de  despacho ; 

d)  assistir  as  audiências  e  diligencias  judiciaes  a  que  esti- 
ver presente  o  juiz ; 

e)  fazer  as  intimações  dos  despachos  e  sentenças  ; 

/)  dar  conta  de  autos,  livros e  papeis  que  lhes  tocarem  ou 
lhes  forem  entregues  pelas  partes,  dos  quaes  não  poderão  dis- 
por em  tempo  algum  ; 

g)  fazer  á  sua  custa  os  autos  e  diligencias  que  se  man- 
dar renovar  por  erro  ou  negligencia  sua,  sem  embargo  das 
penas  em  que  possam  ter  incorrido  ; 

h)  organisar  o  livro  de  toi^bo  de  seu  cartório,  com  indi- 
cação dos  nomes  das  partes  pela  ordem  ai phabetica,  da  natu- 
reza dos  feitos,  numero  de  cada  um  e  ordem  chronologica  das 
datas  da  distribuição ; 

O  prestar  ás  partes  interessadas,  aos  advogados  e  pro- 
curadores, quando  solicitarem,  iaforraações  verbaes  acerca  do 
estado  e  andamento  dos  feitos,  salvo  no  caso  de  proceder-se 
em  segredo  òe  justiça  ; 

j)  certificar  nas  acções  provenientes  de  titulos  creditó- 
rios, se  estes  estão  limpos  e  iseatos  de  qualquer  vicio  ou 
defeito  apparente,  antes  do  termo  de  vista  &  parte  contraria ; 

Jc)  os  escrivães  de  paz  são  obrigados  a  fazer  entrega  dos 
livros  e  documentos  existentes  em  cartório  inclusive  os  que 
se  referem  ao  registro  civil  de  nascimentos,  casamentos  e 
óbitos,  a  quem  lhes  succeder  nas  respectivas  funeções,  me- 
diante ordem  escripta  do  juiz  de  paz  e  competente  recibo  assi- 
gnado  por  quem  receber  os  ditos  livros  e  documentos . 

Paragrapho  único.  Nos  casos  de  recusa  ou  morte  (lettra  Tc) 
o  promotor,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  promoverá  a  responsa- 
billidade  do  escrivão  ou  exigirá  dos  herdeiros  do  morto  a  en- 
trega dos  livros  do  cartório  e  documentos. 

Art.  226.  Os  escrivães  do  juizo  de  paz  exercerão  nos 
seus  districtos,  desde  que  estes  não  comprehendam  cidade  ou 
villa  ainda  que  parte  apenas,  todas  as  funcções  de  tabelliães 
de  notas. 

Art.  227.  Os  escreventes  autorisados  de  cartório  pode- 
rão escrever  somente  os  autos  e  termos  em  que  não  se  exige 
presença  do  juiz,  devendo  sempre  elles  serem  subscriptos  pelos 
escrivães. 
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CAPITULO  XVI 

DOS  PARTIDORES,  CONTADORES   E   DISTRIBUIDORES 

Art.  228.  Aos  partidores  incumbe  a  partilha  dos  bens 
nos  processos  e  inventários,  na  forma  de  seu  regimento  e  des- 
pacho ou  deliberação  do  juiz. 

Art.  229.  Ao  contador  incumbe: 

a)  contar  os  emolumentos,  custas  e  salários  ; 

h)  contar  o  capital  e  juros  das  acções ; 

c)  fazer  o  calculo  para  o  pagamento  de  impostos,  havendo 
um  só  herdeiro; 

d)  glozar  os  emolumentos  e  salários  excessivos  ou  indevidos. 
Art.  230.  Servirá  de    contador  na  Relação  o  secretario. 
Art.  231.  Será  contador  no  districto  o   respectivo    escri- 
vão, devendo,  porém,  a  conta  set  revista  pelo  juiz  de  paz. 

Art.  232.  Ao  distribuidor  compete  distribuir  as  escriptu- 
ras  e  as  causas  pelos  tabelliães  e  escrivães  que  as .  partes  lhe 
indicarem,  desde  que  estes  tenham  competência  para  escrever 
no  feito . 

Art.  233.  Devem  também  constar  do  registro  do  distri- 
buidor as  causas  que  pertencerem  a  escrivães  privativos. 

Art.  234.  Não  estão  sujeitos  á  distribuição  os  protestos 
de  lettras  e  outros  titulos  commeiciaes,  as  procurações,  as  ac- 
ções que  correrem  perante  os  juizes  de  paz,  as  escripturas  que 
tiverem  de  ser  lavradas  pelos  escrivães  destes  juizes,  a  appro- 
vação  de  testamentos  e  codicillos  cerrados  e  os  habeas  corpus. 

Art.  235.  O  officio  de  distribuidor  fica  annexado  ao  do 
partidor  que  não  fôr  o  contador. 

Paragrapho  único.  Cada  município,  com  excepção  de  Cam- 
pos e  Nitíieroy,  terá  um  só  partidor  a  cujo  officio  ficara  anne- 
xos  os  de  contador  e  distribuidor,  desde  que  se  verifique  a 
vaga  de  um  dos  partidores  existentes. 

Art.  236.  A  distribuição  dos  feitos  pelos  escrivães  da 
Relação  será  feita  pelo  secretario,  a  aprazimento  da  parte 
que  preparar  os  autos. 

CAPITULO  XVII 

DOS  OFFICIAES    DE    JUSTIÇA. 

Art.  237.  Aos  officiaes  de  justiça  compete: 
a)  faí  er  citações,  prisões  e  mais  diligencias  que  lhes  forem 
ordenadas  pelos  juizes  perante  quem  servirem  ; 
h)  lavrar  os  autos  e  certidões  das  diligencias; 
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c)  convocar  pessoas  idóneas  que  os  auxiliem  nas  diligen- 
cias para  prisão,  ou  que  testemunhem  actos  de  seu  offlcio, 
quando  a  lei  o  exigir. 

Art.  238.  O  oíBcial  de  justiça,  designado  pelo  juiz 
municipal  respectivo,  exercerá  as  funcções  de  porteiro  dos 
auditórios,  nos  municipios  em  que  este  ofBcio  nâo  se  achar 
provido. 

LIVRO  II 

CAPITULO  I 

DO   PROCESSO  CIVIL 

Art.  239.  As  causas  eiveis  e  coramerciaes  serão  processadas, 
de  conformidade  com  o  regulamento  n.  737  de  25  de  Novem- 
bro de  1850,  lei  n.  3.272  de  5  de  Outubro  de  1885,  excepto 
o  art.  11  e  decreto  n.  9.549  de  23  de  Janeiro  de  1886,  excepto 
os  arts.  119  e  120,   com    as  alterações  constantes  de^ta  lei. 

Art.  240.  Terá  Ingar  a  conciliação  somente  quando  as 
partes  para  egte  fim  comparecerem  espontaneamente  perante 
C  yd\t  de  paz,  e  o  accordo  que  fizerem  valerá  como  sentença 
exequível  nos  termos  da  lei  de  20  Setembro  de  1871. 

Art.  241.  Nai»  causas  eiveis  da  competência  dos  juizes  de 
paz  seguir-se-ha  a  ordem  do  processo  estabelecido  nos  arts. 
63  e  seguintes  do  regulamento  n.  4.824  de  22  de  Novembro 
de  1871. 

Art.  242.  Nas  causas  sumularias  e  bera  assim  nas  de 
Talor  de  mais  de  200|  até  1:000$  será  assignado  o  prazo  de  5 
dias  para  a  contestação,  de  10  para  a  prova  e  de  5  para  as 
allegações  finaes,  devendo  a  sentença  ser  proferida  no  prazo 
de  10  dias,  após  a  conclusão. 

Art.  243.  Não  se  compreliendem  nas  disposições  dos  arts. 
241  e  242  as  causas  que  tiverem  processo  executivo,  as  de 
assignação  de  dez  diis  ou  que  tiverem  por  direito  forma  pecu- 
liar ou  especial  de  processo  derivada  da  natureza  da  acção. 

Art.  244.  As  causas  de  valor  de  mais  de  1:000$  serão 
processadas  ordinariamente,  salvo  se  lhes  for  applicavel  a 
excepção  do  artigo  antecedente  ou  lhes  estiver  determinado 
expressamente  por  lei  ou  por  praxe  de  íôro  o  processo  sum- 
mario. 

Paragrapho  único.  A  dilação  probatória,  nas  causas  ordi- 
nárias, poderá  ser  reformada  uma  só  vez,  por  dez  dias,  pedidos 
dentro  da  primeira  dilação. 

Art.  245.  A  acção  de  despejo  de  prédio  rústico  terá  curso 
summario. 
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§  ] ."  Nas  causas  de  despejo  de  prédio  urbano  ou  rústico 
o  valor  será  determinado : 

a)  pela  importância  dos  alugueis  ou  das  rendas  de  todo 
o  tempo  do  contracto,  se  a  locação  for  por  tempo  determinado. 

b)  pelas  rendas  ou  alugueis  de  um  anno,  quando  a  locação 
for  por  tempo  indeterminado. 

§  2.^  O  sublocador  pôde  usar  da  acção  de  despejo  e  pe- 
nliora  executiva  contra  o  sublocatário,  independentemente  de 
procuiaí^âo  do  senhorio. 

§  3."  Para  cobrança  de  rendas  de  prédios  rústicos  é  com- 
petente o  processo  executivo,  devendo  a  penhora  recahir  nos 
fructos,  bí^mfeitorias,  utensilios  ou  pertenças  do  iraraovel. 

Art.  216.  A  nunciação  de  obra  nova  tem  lugar  sempre 
que  a  obva  nova  prejudicar  de  qualquer  modo  o  prédio  rústico 
ou  urbano,  em  sua  natureza,  servidões  ou  fim  a  que  é  destinado. 

§  l.''  O  prejudicado  poderá  também  embargar  a  obra 
extra-judieialmente,  intimando  verbalmente,  perante  duas  teste- 
munhas, o  dono  e  os  operários  nella  empregados  para  não  a 
continuaítn>,e  recorrendo  logo  ao  juiz  competente  para  raiiScar 
o  embarp:o. 

§  2."  E.sía  ratificação  terá  lugar  no  prazo  de  cinco  dias, 
se  a  obra  e>tiver  dentro  do  perímetro  da  decima  urbana,  e  de 
dez  dias,  se  estiver  fora  do  mesmo,  sob  pena  de  ficar  sem  etfeito 
o  embar;2;o. 

Art.  247.  As  causas  de  lionorarios  dos  médicos  e  cirur- 
giões e  dividas  dos  pharmaceuticos,  dentistas  e  parteiras  ^erão 
bunimaricis,  <iiialquer  que  seja  o  seu  valor;  abolido  o  procedi- 
mento executivo  do  alvará  de  22  de  Janeiro  de  1810,  ^  34. 

§1.°0  arbitramento  do  valor  dos  nudicamentos  ou  dos 
honorários  dos  médicos  e  cirurgiões,  na  falta  de  prévio  ajuste, 
far-se  ha  duiMiite  a  dilação  probatória. 

§  2.®  Os  arbitradores  não  se  deverão  regular  só  pelo  nu- 
mero de  visitas,  mas  também  pela  natureza  da  enfermidade, 
mais  ou  menos  difficil  de  curar-se,  pelo  trabalho  que  houve, 
pela  distancia  da  residência  do  enfermo,  pelo  tempo  da  cura, 
pelo  incommodo  da  estação  em  que  se  deu  a  assistência,  pelo 
estylo  e  uso  do  lugar  e  segundo  os  haveres  do  enfermo, 

§  3.°  Em  caso  algum  o  valor  do  arbitramento  excederá  á 
quantia  pedida  pelo  autor,  nem  será  inferior  á  que  constar  nos 
autos  ter  sido  olferecida  pelo  réo. 

§  4.°  O  juiz  não  fica  adstricto  ao  arbitramento  :  pôde  modi- 
fical-o  e  aliei  ai  o  na  sentença  final,  segundo  lhe  parecer  justo. 

Art.  248.  Aos  advogados  também  compete  acção  summaria 
para  a  cobran*^a  dos  seus  honorários,  qualquer  que  seja  o  seu 
valor,  pioccdondose  a  aibitramento  na  falta  do  prévio  ajuste  e 
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observandose  no  que  for  applicavel  as  disposições  do  artigo 
antecedente. 

Art.  249.  As  acções  hypothecarias  e  de  penhor  agrícola 
serão  processadas  de  accôrdo  cora  as  disposições  da  lei  n.  3.272 
de  5  de  Outubro  de  1885  e  regulamento  de  ^3  de  Janeiro  de 
1886. 

§  1.^  Os  embargos  do  executado  só  poderão  ser  admittidos 
quando  tiverem  alguns  dos  fundamentos  seguintes : 

a)  nuUidade  de  pleno  direito  (art.  684  §§  1^  e  2""  do  re- 
gulamento n.  737  de  3850); 

l>)  nullidade,  desordem  e  excesso  de  execução  (art.  678 
§  l""  do  regulamento  citado) ; 

c)  prescripção  ; 

d)  transacção,  pagamento  ou  novação,  provados  immediata- 
mente  por  documento  ; 

e)  compensação  liquida  com  execução  apparelhada,  quando 
admissível  nos  termos  de  direito ;  sendo  immediatamente  pro- 
vada por  documento ; 

/)  moratória,  concordata  ou  declaração  de  quebra  .super- 
veniente á  penhora  (regulamento  n.  737,  art.  568  §  2**); 

ff)  nullidade  pronunciada  pela  legislação  hypotbecaria 
(regulamento    de  23  de  Janeiro  de  1886,  art.  78  §  7.°) 

§  2.°  E'  facultado  ao  credor  pignoraticio  usar  da  acção  de 
depobito,  na  forma  dos  arts.  268  a  280  do  regulamento  n.  737 
de  1850,  contra  o  devedor  que,  sem  a  acquiescencia  daquelle, 
distnihir  oudispuzer  do  objecto  constituído  em  penhor  agrícola. 

§  3.°  O  credor  pignoraticio  tem  direito  a  exigir  o  paga- 
mento e  propor  acção  de  indemnização  contra  o  devedor,  quando 
este  desamparar  a  cultura  ou  empregar  o  empréstimo  em  uso 
estranho  ao  fim  do  penhor  agrícola. 

Art.  250.  O  pedido  do  credor  para  que  o  devedor  reforme 
a  hypotheca,  no  caso  do  art.  4**  §  3*»  do  decreto  n.  169  A,  de 
19  de  Janeiro  de  1890,  será  deduzido  por  meio  de  requeri- 
mento, sem  dependência  de  artigos,  ajuntando-se  o  titulo  con- 
stitutivo da  hypotheca,  devidair^ente  registrada. 

§  1.**  O  devedor  será  intimado  para,  na  primeira  audiência 
que  se  seguir  á  citação,  indicar  os  bens  com  que  pretende  re- 
forçar a  hypotheca  ou  deduzir  por  embargos  a  opposição  que 
tiver,  sob  pena  de,  á  sua  revelia,  ser  julgada  a  obrigação  exi- 
givel. 

§  2."  Se  o  devedor  comparecer  e  indicar  bens  para  reforço 
da  hypotheca  e  o  credor  aceitar  a  indicação,  mandará  o  juiz  que 
se  passe  a  respectiva  escriptnra,  no  prazo  que  determinará, 
sob  a  comminação  de,  recusando-se  o  devedor  asqignal-a,  ser 
havida  por  exigível  a  divida  para  os  fins  do  §  5*». 
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Se  a  recusa  partir  do  credor,  somente  poderá  este  exigir 
a  divida  quando  vencida. 

§  3/  Sendo  revel  o  devedor,  os  autos  serão  im  mediata- 
mente conclusos  ao  juiz,  que  declarará  vencida  a  divida  para 
todos  os  eífí  itos  de  direito. 

§  49  Oppondo  o  devedor  embargos,  o  credor  poderá 
contestar  dentro  de  três  dias,  bem  como  a  sufBcieucia  dos 
bens  que  forem  indicados,  seguindo-se  uma  dilação  de  cinco 
dias  para  as  provas,  finda  a  qual,  e  depois  de  arrazoarem  no 
prazo  de  43  horas  cada  um,  serão  os  autos  conclusos  ao  juiz 
que  proferirá  sua  decisão  dentro  de  cinco  dias. 

Da  sentença  haverá  o  recurso  de  aggravo,  cujo  effeito 
será  somente  devolutivo  no  caso  de  se  decidir  que  o  pedido  do 
credor  é  procedente. 

§  5."  Julgado  procedente  o  pedido  ou  que  os  bens  oíFere- 
cidos  não  são  sufficientes,  a  acção  hypotbecaria  seguirá  no 
mesmo  processo. 

§  6.°  Decidido  que  os  bens  offerecidos  são  sufficientes 
para  o  reforço  da  hypotheca,  oLservar-se-ba  o  que    preceitua 

A't.  251.  Nas  causas  de  divorcio  e  annuUação  de  ca- 
samento serão  observadas  as  disposições  do  decreto  n.  181  de 
24  de  Janeiro  de  1890. 

Art.  252.  A  liquidação  forçada  das  sociedades  anonymas 
reger-se-ha  pelo  decreto  federal  de  17  de  Janeiro  de  1890  e 
ulteriores  modificações  constantes  do  decreto  de  4  de  Junho 
de  1891. 

Art.  253.  Nos  processos  de  fallencia,  quanta  á  parte  não 
criminal,  observarseha  o  decreto  n.  317  de  21  de  Outubro 
de  1890. 

Art.  254.  Nas  causas  fiscaes  será.  observado  o  processo 
estabelecido  no  decreto  n.  9.885  de  29  de  Fevereiro  de  1888, 
com  as  seguintes  modificações : 

a)  no  executivo  para  cobrança  de  divida  activa,  proce- 
dente de  tributos,  impostos,  contribuições  lançadas  e  multas 
observar  se-ha  o  processo  dos  arts.  308  e  seguintes  do  regu- 
lamento n.  737,  podendo  ser  allegado  por  embargos:  1^  qui- 
tação da  divida,  2**  prescripção,  3"  illegitimidade  de  pessoa, 
4^  nuUidade,  por  não  terem  sido  guardadas  as  formalidades 
legaes  ou  substanciaes  do  processo. 

Art.  255.  No  art.  247  do  regulamento  n.  737  de  1850, 
ficam  comprehendidos  os  instrumentos  particulares  de  obriga- 
ções e  coippromissos,  a  que  se  refere  o  art.  2®  da  lei  federal 
n.  79  de  26  de  Agosto  de  1892. 
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Art.  256.  Nos  processos  especiaes  não  comprehendidos 
no  regalamento  n.  737  de  1850,  seguir-se-ha  a  ordem  estabe- 
lecida nas  leis  em  vigor  até  16  de  Novembro  de  1889  e  na 
praxe  do  fôro,  peculiares  a  cada  acção,  com  as  seguintes  alte- 
rações: 

a)  n&o  haverá  embargos  contra  as  sentenças  definitivas, 
salvo  08  de  declaraç&o  e  restituição,  nos  termos  do  art.  639  do 
regulamentou.  737; 

b)  da  regra  acima  estabelecida  ficam  excluídas  as  sen- 
tenças de  partilha,  contra  as  quaes  são  também  admissíveis 
embargos  de  erro  de  calculo  ou  de  lesão. 

Paragrapho  único.  Os  prazos  de  1  a  15  annos,  marcados 
na  Ord.  L.  4°.  T.  95,  §§  18,  19  e  20  para  a  emenda  da  par- 
tilha, se  referem  &  acção  ordinária  que,  para  este  fim,  se 
poderá  propor;  se,  porém,  o  herdeiro  lesado  quizer  reclamar, 
por  via  de  embargos  ou  de  appellação,  quer  contra  a  lesão  da 
s^^ta  parte,  quer  contra  a  lesão  enorme,  só  o  poderá  fazer 
dentro  do  decendio . 

Art.  257 .  Os  processos  orphanologicos  de  ausentes,  pro- 
vedoria e  capellas  serão  regidos  pela  legislação  em  vigor  até 
15  de  Novembro  de  1889,  com  as  modificações  constantes  desta 
lei  qne  lhes  forem  applicaveis . 

Art.  258.  O  juramento  ou  a  afirmação  do  cabeça  de 
casal,  inventariante  ou  testamenteiro  pôde  ser  prestado  por 
procuradores. 

Art.  259.  Os  inventários  para  pagamentos  de  impostos 
do  Estado,  quando  maiores  todos  os  herdeiros,  entre  os  quaes 
se  comprehenderão  os  que  obtiverem  carta  de  supplemento  de 
idade  e  os  casados  maiores  de  20  annos,  serão  iniciados  por 
petição  ao  juiz,  á  qual  será  junta  a  relação  dos  bens  com  os 
respectivos  valores.  Ouvido  o  representante  da  fazenda  es- 
tadoal  e  concordando  com  o  valor  dado  pelos  herdeiros  será 
sobre  este  valor  calculado  e  pago  o  imposto.  Havendo  im- 
pugnação e  a  ella  não  annuindo  os  herdeiros,  se  procederá  á 
avaliação  e  mais  termos  do  inventario,  de  conformidade  com 
as  leis  em  vigor. 

Satisfeitos  os  impostos,  as  partes  poderão  fazer  a  partilha 
amigavelmente   perante  o  juizo  do  inventario,   se  quizerem. 

Art.  260.  Os  inventários  e  partilhas  em  qitfe  forem  in- 
teressados menores  ou  pessoas  a  elles  equiparadas,  contas  de 
tutores,  curadores  e  testamenteiros,  serão  julgados  indepen- 
dentemente de  especialisaçào  de  hypotheca  leçal,  cabendo  ao 
jui2í  e  curador  geral  de  orphãos  ou  promotor  de  resíduos 
fazer  cumprir  esta  formalidade  depois  da  senten;'a. 

Art.  261.    O  inventario    e    a  partilha  de  herança,  cujo 
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acervo  não  exceder  do  valor  de  2:000$,  sâo  dispensados  das 
íórmas  solemnes . 

§  l.*»0  inventariante  on  cabeça  de  casal  requererá  ao 
juiz  dispensa  de  invcniario  solemne,  apresentando-lhe  petição, 
da  qual  conste  : 

a  o  nome  e  estado  do  inventariado,  o  dia  em  que  falle- 
cen,  se  fez  ou  não  testamento,  os  nomes,  idade  e  estado  dos 
herdeiros  e  os  nomes  dos  tutores  ou  curadores  dos  menores  e 
interdictos. 

b)  todos  os  bens  da  herança,  minuciosamente  descriptos, 
com  os  valores  correspondentes  em  que  são  estimados,  as  di- 
vidas activas,  indicando  as  incobraveis  e  as  depreciadas  e  as 
doa^*õPs  ou  dotes  que  devam  ser  conferidos  e  finalmente  as 
dividiis  passivas. 

§  2/^  O  juiz  mando rá  o  inventariante  jurar  ou  affirmar  a 
verdade  do  conteúdo  na  sua  petição  e  dar  vista  por  prazo 
breve  aos  interessados,  inclusive  ao  curador  geral  dos  orpháos, 
quando  haja  algum  herdeiro  menor  ou  interdicto  e  ao  repre- 
sentante da  fazenda  do  Estado. 

§  3/  Se  hbuver  alguma  impugnação  ou  reclamação  por 
parte  desinteressados,  o  juiz  a  decidirá  de  plano  pela  verdade 
sabida  e  se  for  impugnada  a  estimação  dos  bens,  nomeará 
dous  vizinhos,  chãos  e  abonados,  que  procedam  á  avaliação, 
independentemente  de  juramento  ou  aíBrmação,  de  mandado 
ou  de  outra  qualquer    formalidade  e  sem   direito  a  custas. 

S  4**.  Designado  o  dia  í^a  partilha  e  intimados  desse  des- 
pacho os  interessados,  o  juiz  procederá  áquella,  ouvindo  os 
pedidos  ou  reclamações  que  lhe  forem  feitos,  ^  de  viva  voz  ou 
por  escripto,  tanto  pelos  herdeiros  e  outros  interessados  na 
partilha,  com^  por  credores  do  monte,  ou  quaesquer  terceiros 
prejudicados,  e  decidirá  de  plano  todas  as  duvidas  ou  questões 
incidentes  que  forem   suscitadas. 

S  5."  Uni  só  e  mesmo  auto,  escripto  pelo  escrivão  e  assi- 
gnado  por  e.ste,  pelo  juiz,  curador  geral,  e  interessados,  pre- 
sentes, coniprehenderá  a  partilha  com  os  divetsos  quinhões,  a 
notií^ia  resumida  de  todos  os  incidentes  occorridus  e  decisões 
proferidas,  juntando-se  era  seguida  os  documentos  e  petições 
que  tenham  sido  apresentados. 

§6.° 'Pagos  os  impostos  e  sellos  devidos  serão  os  autos 
conclusos  ao  juiz  competente  para  o  julgamento. 

§  7*^*  Julgada  a  partillia  por  sentença,  podem  os  herdeiros 
pedir  sim;»!  \s  certidões  declarativas  dos  respectivos  quinhões, 
as  quaes  terão  a  mesma  força  das  cartas  de  partilhas  desde 
que  nellas  venha  inserto  o  teor  da  sentença. 

§  8/  Feh\  intimação  de  qualquer    despacho  ou   sentença 
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nenhuns  emolumentos  ou  custas  serão  devidos  também  neste 
processo. 

§  9. **  Qualquer  herdeiro  ou  interessado  poderá  apresen- 
tar ao  juiz  a  petiçfio  a  que  se  refere  o  §  1.°,  e  requererá  notifi- 
cação do  cabeça  de  casal  ou  de  quem  deva  ser  o  inventariante, 
para  confirmar,  sob  juramento  ou  afBrmação,  a  verdade  do  al- 
legado,  seguindo-se  os  ulteriores  termos. 

§  10.  Quando  todos  os  herdeiros  forem  maiores  poderão, 
desde  que  )ião  haja  reclamação  sobre  a  '  estimação  dos  bens, 
nem  contestação  sobre  o  liquido  partivel,  requerer  se  faça  o 
calculo  do  imposto  devido  á  fazenda  do  Estado  e,  julgado  o  cal- 
culo e  pago  o  dito  imposto,  proceder  á  partilha  amigável. 

Art.  262.  O  accordo  dos  herdeiros  no  próprio  inventario, 
independentemente  de  justificação^  sobre  a  veracidade  de 
quaesquer  dividas,  valerá  como  sentença  exequível  nos  termos 
4o  art.  240. 

Art.  263.  Os  pais,  tutores  e  curadores  que  pretenderem 
vender,  arrendar,  hypothecar  ou  por  qualquer  outro  modo  obri- 
gar os  bens  de  seus  filhos,  tutelados  ou  curatelados,  deverão 
pedir  autorisação  judicial,  expondo  por  escripto  o  funda- 
mento do  pedido. 

§  !.•  O  juiz,  era  vista  das  provas  produzidas,  ouvidos  o 
curador  geral  dos  orphãos  e  o  menor,  quando  tiver  mais  de  14 
annos,  ou,  se  julgar  conveniente,  qualquer  parente  do  menor 
ou  do  interdicto,  concederá  a  autorisação  se  para  ella  houver 
fundamento,  ou  mandará  no  caso  de  venda  ou  arrendamento 
dos  bens,  poios  em  hasta  publica.  *^ 

§  2."^  O  que  fica  disposto  neste  artigo  é  igualmente  appli- 
cavel  ao  inventariante  quando  requerer  a  venda  de  bens  para 
pagamento  de  dividas  passivas  ou  para  occorrer  á  outra  urgente 
necessidade,  devendo  neste  caso  ser  ouvido  também  o  testa- 
menteiro, se  houver,  e  mais  interessados. 

Art.  264.  Nas  acções  dos  juizes  divisórios  não  é  neces- 
sária a  procuração  ou   a  citação  das  mulheres  casadas. 

Art.  265.  Na  quantia  principal,  pedida  na  acção,  a  que 
se  refere  o-  art.  735  do  regulamento  n.  737,  de  1850,  serão 
computados  os  juros  simples  ou  accumulados,  vencidos  até  a 
data  da  petição  inicial. 

Art.  266.  O  autor,  na  petição  ou  nos  artigos  em  que  de- 
duzir a  acção,  declarará  o  valor  delia  em  réis,  se  o  pedido  não 
fôr  de  quantia  de  dinheiro,  e  por  este  valor,  se  o  réo  não  im- 
pugnar, será  regulada  não  só  a  competência  para  o  preparo  e 
julgamento, como  a  forma  do  processo,  salvo  quanto  á  esta,  as 
disposições   sobre  os  processos  especiaes. 

§  1.°  A  impugnação  será  deduzida  conjuntamente  com  a 
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defesa,  indicando  o  réo  especificadamente  o  valor  que  oferece 
em  snbstitniç&o. 

§  2/  Se  as  partes  nfto  tiverem,  por  qualquer  modo  con- 
cordado no  valor,  ser&  este  determinado  por  louvados  nomeados 
a  aprazimento  delias,  suspenso  o  andamento  da  acção  até  a  ve- 
rificação do  sen  valor  e  se  este  determinar  a  incompetência  do 
juizo,  o  processo  ficara  sem  effeito  e  os  documentos  serão  entre- 
guês  sem  traslado. 

Art.  267.  Será  condemnado  nas  custas  em  decnplo,  o  re- 
querente do  embargo  ou  arresto  que,  tendo  protestado  dar 
prova  no  triduo,  não  o  fizer,  havendo  sido,  entretanto,  efec- 
tuada a  diligencia. 

Art.  268.  A  execução  correrá  em  auto  apartado,  bastando 
o  simples  mandado  executivo,  em  o  qual  deve  ser  inserta  a 
sentença. 

§  1.^  Quando,  por  ter  sido  a  appellação  recebida  só*no 
efeito  devolutivo,  quizer  a  parte  vencedora  dar  execução  á  sen- 
tença, será  titulo  sufflciente  o  mandado  executivo. 

§  2."  Bastará,  outrosim,  o  simples  mandado  executivo  para 
a  execução  da  sentença,  que  na  acção  decendiaria  recebeu  os 
embargos  com  condemnação,  se  o  vencedor  quizer  instaurar  a 
execução . 

§  3.^  Esses  titulos  serão  assignados  pelo  juiz  municipal, 
ainda  mesmo  extrahidos  dos  processos  julgados  pelo  juiz  de  di- 
reito ou  Tribunal  da  Relação. 

§  4.<*  Nos  lugares  em  que  não  houver  escrivão  privativo 
de  execuções,  o  escrivão,  por  cujo  cartório  correu  a  acção,  será . 
competente  para  servir  na  respectiva  execução . 

Art.  269.  As  execuções  das  sentenças  das  partilhas  serão 
instauradas  por  meio  de  simples  requerimento,  por  appenso  ao 
inventario  e  com  referencia  a  elle,  autoando-se  cada  uma  em 
separado . 

§  1.°  Tendo-se  interposto  appellação,  as  execuções  serão 
instauradas  por  meio  de  mandado  executivo,  o  qual  conterá  a 
sentença,  os  nomes  dos  co-herdeiros  e  do  cabeça  de  casal  ou 
inventariante  e  a  folha  dos  bens  lançados  em  pagamento  ao 
exequente . 

§  2.'»  Estas  execuções  podem  ser  requeridas  tanto  pelos 
herdeiros  como  pelos  legatários  ou  credores,  cada  um  em  rela- 
ção ao  seu  pagamento. 

Art.  270.  O  réo,  condemnado  por  sentença  a  entregar 
cousa  certa,  será  citado  para,  em  dez  dias,  fazer  a  entrega, 

§  1.°  Findo  este  prazo,  que  será  assignado  em  audiência, 
sem  o  executado  ter  feito  a  entrega,  passar-se-ha  mandado  ou 
carta  para  o  exequente  ser  judicialmente  immittido  na  posse. 
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§  3/  Se  dentro  do  dito  prazo,  o  execatado  oppazer  embar- 
goS|  o  exeqaente  não  poderá  receber  a  coosa  demandada  sem 
que  preste  fiança  á  restitoiç&o  delia,  se  fõr  movei,  e  as  perdas 
e  damnos,  oa  aos  fractos  somente,  se  fôr  de  raiz  ;  não  sendo 
prestada  a  fiança,  serão  sequestrados  a  cousa  demandada  e 
seus  frnctos. 

§  3.^  Só  depois  de  feita  a  entrega  ou  sequestro  da  cousa 
demandada,  na  forma  do  paragrapho  antecedente,  poderão  ser 
discutidos  os  embargos  do  executado,  salvo  se  forem : 

a)  de  retenção  por  bemfeitorias. 

b)  de  nullidade  provada  incontinente . 

§  4.*^  Depositando  o  exequente  o  valor  das  bemfeitorias  na 
importância  afSrmada  ou  jurada  pelo  executado,  poderá  reeeber 
a  cousa  demandada ;  mas  não  lhe  é  licito  prestar  fiança  em 
substituição  do  deposito . 

Ârt.  271.  Não  se  realizando  a  entrega,  por  não  ser  encon- 
trada a  cousa  que  o  exequente  devia  receber,  poderá  elle  fa- 
zer liquidar  no  mesmo  processo  o  valor,  bem  como  as  perdas  e 
damnos  resultantes  da  falta  da  entrega,  e  pela  quantia  liqui- 
dada seguirá  a  execução  nos  termos  dos  arts.  671  e  seguintes 
do  regulamento  n,  737  de  1850. 

§  1.°  Se  o  executado  houver  alienado  a  cousa  depois 
de  litigiosa,  a  sentença  será  executada  contra  o  terceiro,  de 
cujo  poder  se  tirará  a  cousa,  sem  que  seja  ouvido  antes  de 
ser  ella  depositada. 

§  2.<^  E'  licito  ao  exequente,  em  lugar  de  executar  a 
sentença  contra  o  terceiro,  executar  o  condemnado  pelo  valor 
delia,  nos  termos  deste  artigo,  e  se  o  vencido  não  tiver  com 
que  pague  a  estimação  da  cousa,  que  em  fraude  da  execução 
fôra  por  elle  alienada,  será  preso  até  pagar  ou  até  um  anno, 
se  antes  não  pagar. 

Art.  272.  Executase  a  sentença  proferida  em  acção  de 
força  espoliativa,  ordenando  o  juiz,  em  vista  do  instrumento 
delia,  que  se  passe  mandado  para  a  restituição  da  posse,  in- 
dependentemente de  citação  do  réo.' 

Paragrapho  único.  Â  execução  não  se  suspende  por  em* 
bargos  de  bemfeitorias  ou  relativos  ao  domínio. 

Art.  273,  Na  execução  para  prestação  de  facto,  observar- 
seha  o  processo  seguinte  : 

§  !.•  O  condemnado  será  citado  para  prestar  o  facto  no 
prazo  que  a  sentença  tiver  fixado,  assignando-se  este  na  au- 
diência em  que  a  citação  for  accusada. 

§  2.^  Se  a  sentença  não  determinar  prazo,  o  juiz  o  fixará, 
podendo  proceder  a  arbitramento,  se  julgar  necessário,  pela 
forma  commum. 
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§  3.°  Se  o  executado  nao  prestar  o  facto  dentro  do  prazo 
marcado,  por  qualquer  dos  meios  referidos  nos  paragraphos 
antecedentes,  o  exequente  pôde  requerer  a  prestação  do  facto 
por  outrem,  á  custa  do  executado. 

§  4/  O  juiz  mandará  arrematar  em  basta  publica  a  pres- 
tação do  facto,  precedendo  editaes  e  annuncios,  e  o  arrema- 
tante prestará  caução  por  quantia  equivalente  ao  preço  da 
arrematação .  ) 

§  5.^  Feita  a  arrematação,  a  execução  segue  contra  o 
executado  pelos  meios  communs,  até  estar  em  deposito  a 
quantia  equivalente  ao  preço  da  arrematação  e  ás  custas^  e  s6 
depois  disso  começa  a  correr  o  prazo  para  o  arrematante 
prestar  o  facto. 

§  6.**  Logo  que  o  arrematante  der  por  cumprida  sua 
obrigação,  o  juiz,  ouvindo  o  exequente,  se  este  nada  reclamar, 
julgará  prestado  o  facto.  Oppondo  o  exequente  alguma  duvida, 
o  juiz  decidira  se  está  ou  não  prestado  o  fiicto,  procedendo 
vistoria  ou  exame  se  fôr  necessário. 

§  7.**  Se  o  arrematante  deixar  de  prestar  o  fact'),  será 
executado  pela  importância  caucionada,  e  por  esta  será  paga 
em  primeiro  lugar  a  prestação  do  facto,  procedendo-se  á  nova 
arrematação. 

§  8.*  Verificado  que  a  obra  está  incompleta  ou  mal 
íeita,  será  o  exequente  autorisado  a  fazel-a  concluir  ou  emen- 
dar, e  das  despcízas  que  fizer  será  pago  pela  importância  da 
caução. 

§  9.°  Para  obrigar  o  arrematante  ou  o  sen  fiador  a  pagar, 
seguirá  contra  elle  a  execução  nos  mesmos  autos. 

§  10.  Na  falta  do  arrematante,  será  avaliada  a  prestação 
do  facto  e  o  exequente  autorisado  a  fazelo  prestar,  seguindo- 
se,  logo  depois  da  avaliação,  os  termos  da  execução,  até  estar 
em  deposito  a  importância  dessa  avaliação  e  das  custas  : 
cumprindo  o  facto,  o  exequente  prestará  contas  e,  approvadas 
estas,   será  pago   pelo  dinheiro  em  deposito. 

§  11.  Se  o  exequente  optar  pela  indemnisação  das  perdas 
e  damnos  emergentes  da  inexecução  do  contrato  terá  logar  a 
liquidação,  e  a  execução  segue  ^o  processo  comm'im  para  as 
sentenças  illiquidas. 

Art.  274.  Se  a  sentença  condemnar  a  não  fazer  alguma 
cousa,  e  existir  alguma  obra  feita,  o  juiz  mandará  destruil-a 
á  custa  do  executado. 

raragrapho  único.  Se,  depois  de  notificado  para  não 
prestar  algum  facto,  o  condemnado  violar  a  prohibição,  o  exe- 
quente terá  opção  de  pedir  que  se  reponham  as  cousas  no 
antigo  estado  ou  a  indemnisação  dos  prejuízos. 
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Art.  275.  Se  a  sentença  for  condicional,  e  a  condição  for 
liquida,  o  exequente  cumprirá  pela  sua  parte  aquillo  que  a 
sentença  lhe  exigir  que  cumpra,  e  proseguirá  a  execução 
contra  o  executado  pela  cousa,  valor  ou  facto,  julgados  na 
sentença. 

Art.  276.  Na  execução  das  sentenças  do  Tribunal  de 
Contas,  quando  03  embariços  do  executado  tiverem  por  funda- 
mento a  prescripção,  pagamento  ou  algum  dos  mencionados  no 
art.  677  §§  r,  5o,  7^  e  8**  do  regulamento  n.  737  de  1850, 
ou  quando  por  qualquer  modo  ofifendam  ou  tendam  a  alterar 
a  sentença  exequenda,  o  juiz  os  mandará  autoar  em  separado 
e  remetterá  ao  dito  tribunal,  a  quem  exclusivamente  compete 
decidil-os. 

§  P.  A  execRçáo  continuará  e  só  poderá  ser  suspensa  se 
a  penhora  tiver  recahido  em  bens  de  raiz  sufflcientes,  ou  a 
differença  se  achar    garantida  por  meio  de  effectivo  deposito . 

§  2^.  A  execução  ficará  suspensa,  se  o  executado  mos- 
trar por  certidão  que  pende  de  recurso  de  revisão  a  sentença 
e  foi  este  admittido  pelo  tribunal.  , 

Art.  277.  Nas  acções  ou  execuções  por  divida  ou  obriga- 
ção civil,  o  fiador  pôde  oppor  a  excepção  de  excussão  nos 
termos  da  Grd.  do  Liv.  3«  Tit.  92— Liv.  4?  Tit.  3°  princi- 
pio eTit.  59. 

Art.  278.  O  simples  possuidor  pode  defender  sua  posse 
por  meio  de  embargos  de  terceiro  nas  execuções  que  não  des- 
cenderem de  direitos  e  obrigações,  regidos  pelo  Código  Com- 
mercial. 

Art.  279.  E'  absolutamente  prohibido  penhorar  bens  que 
estiverem  penhorados . 

§  1^.  Se  houver  mais  de  uma  execução,  com  penhoras 
differentes,  contra  o^  mesmo  devedor,  não  chegando  os  bens 
para  total  pagamento  dos  credores,  serão  os  processos  appensa- 
dos  á  execução  que  primeiro  se  iniciou,  ordenando  o  jui^  que 
assim  se  faça,  ou  a  requerimento  de  qualquer  interessado,  ou 
exofficio  logo  que,  no  processo  sujeito  ao  seu  conhecimento, 
constar  a  existência  de  ojitras  execuções. 

§  2**.  Se  o  credor  exequente,  que  iniciou  a  execução,  a 
abandonar  ou  não  der  o  devido  andamento,  a  qualquer  dos 
credores  concurrentes  fica  salvo  o  direito  de  promover  os  ter- 
mos da  execução . 

§  3\  O  disposto  neste  artigo  não  se  entende  com  as  exe- 
cuções hypothecarias  ou  pignoratícias,  salvo  quando  os  mes- 
mos bens  forem  também  penhorados  por  credores  igualmente 
privilegiados  e  não  simplesmente  chirographarios. 

§4'.  A  penhora  feita  com  violação  deste  artigo  será  j ai- 
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gada  insabdistente  á  vista  da  certidão  da  penhora  anterior, 
apresentada  pelo  execntado  on  por  qaalqaer  credor  em  sim- 
ples requerimento,  sobre  o  qaal  dir&  o  exequente  em  24  horas 
e  o  depositário  em  ignal  prazo. 

Art.  280.  Os  bens  oa  rendas  manicipaes  s&o  isentos  de 
penhora,  excepto  os  fandos  inclaidos  no  orçamento,  relativos 
&  obra  OQ  servigo  execntado. 

4rt.  281.  No  deposito  jndicíal  a  entrega  da  consa  depo- 
sitada será  reqnerida  nos  próprios  aatos  da  execnçâo,  nos  ter- 
mos do  art.  268 e  seguintes  do  regulamento  n.  737  de    1850. 

Art.  282.  No  caso  de  ser  preso  o  depositário,  judicial  ou 
extra-judicial,  procede-se  executivamente  contra  elle  para 
pagar  o  valor  depositado ;  realisada  a  cobrança  cessara  a  pena 
de  prisão,  ou  quando  cumprida  a  que  lhe  for  imposta  em  pro- 
cesso criminal. 

Paragrapho  único .  A  pena  de  prisão  durará  tanto  tempo 
quanto  seja  o  valor  do  objecto  depositado,  calculado  a  3$  por 
dia,  não  podendo  ir  além  de  dous  annos. 

Art.  283.  As  contas  do  depositário  judicial  serão  presta- 
das a  requerimento  de  qualquer  dos  interessados,  no  prazo 
que  o  juiz  designar  e  que  não  excederá  de  16  dias,  e  deve- 
rão ser  apresentadas  em  forma  de  conta  corrente,  ajuntan- 
do-selogo  os  documentos  eomprobatorios . 

§  1<^.  Apresentadas  as  contas,  o  juiz  as  mandará  autoar, 
em  appenso  aos  autos  da  execução,  e  sobre  ellas  dirão  o 
exequente,  executado  e  credores  que  tiverem  concorrido  á 
execução,  no  prazo  de  5  dias ;  e  logo  em  seguida  resolverá, 
assignando  aos  interessados  uma  dilação  única,  nunca  maior 
de  10  dias,  para  provas,  caso  sejam  contestadas  as  contas. 

§  2\  Se  o  depositário,  depois  de  intimado,  não  prestar 
contas  no  praso  designado,  será  a  sua  responsabilidade  liqui- 
dada pelâs  contas  que  os  interessados  prestarem,  e,  se  esses 
apresentarem  diversas  contas,  será  a  responsabilidade  do  depo- 
sito liquidada  pela  conta  que  tiver  maior  saldo  contra  elle. 

§  3°.  A  appellação  da  sentença  que  condemnou  o  deposi- 
tário será  recebida  no  effeito  devolutivo. 

Art.  284.  O  processo  do  artigo  precedente  será  observado 
na  prestação  de  contas  a  que  for  obrigado  o  tutor,  curador, 
inventariante  ou  todo  aquelle  que  tiver  bens  alheios  sob  soa 
guarda  e  administração. 

Art.  285,  A  remissão  de  todos  ou  parte  dos  bens  que  forem 
á  praça  em  qualquer  execução,  processo  executivo  ou  admi- 
nistrativo para  pagamento  de  credores,  só  pôde  ser  feita  entre 
a  avaliação  e  a  arrematação,  quando  a  quantia  oferecida  che- 
gar para  pagar  a  divida  e  as  custas ;  fora  deste  caso,  só  será 
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admittida  pelo  preço  da  arrematação,  antes  da  assigoatara  do 
aato,  ou  pelo  preço  da  avaliação,  quando  não  hoaver  arre- 
matante, OQ  finalmente  pelo  da  adjudicação,  antes  de  extra- 
hida  a  respectiva  carta. 

§  1.*  E'  extensiva  ao  remissor  a  disposição  do  art.  655 
do  regulamento  n.  737  de  1850,  salva  ao  exequente  a  facul- 
dade de  levar  os  bens  novamente  á  praça,  ficando  de  nenhum 
eífeito  a  remissão,  se  não  fõr  depositado  o  preço  desta  :  neste 
caso,  o  que  a  houver  requerido  não  pôde  remir  os  bens  na 
praça  ou  praças  subsequentes. 

§  2.^  Havendo  licitante  que  se  proponha  arrematar  todos 
os  bens,  não  poderá  ser  admittida  a  remissão  de  algum  ou  al- 
guns bens. 

Ârt.  286.  Nas  execuções  ou  em  quaesquer  outros  pro* 
cessos  executivos  ou  administrativos  em  que  tiverem  de  ser 
vendidos  bens  para  pagamento  de  credores,  serão  aquelles  le- 
vados â  praça,  até  três  vezes  com  os  abatimentos  determina- 
dos nas  leis  em  vigor,  sendo  na  terceira  praça  vendidos  a  quem 
mais  der,  se  não  houver  licitante  pelo  preço  porque  foram  ofe- 
recidos . 

Àrt.  287.  Se  o  arrematante  deixar  de  depositar  o 
preço  no  prazo  legal,  será  immediatamente  preso  e  o 
juiz  mandará  abrir  nova  praça  para  se  arrematarem  os  bens 
por  qualquer  preço,  precedendo  annuncio  e  edital. 

§  l.*Se  o  arrematante  depositar  o  preço  até  ao  dia  de- 
signado para  a  nova  praça,  subsistirá  a  sua  arrematação. 

§2.^  Efectuada  a  nova  praça  e  arrematados  todos  es 
bens  por  um  preço  inferior,  ficará  obrigado  a  depositar  a  dif- 
ferença. 

§  3.**  Se  os  bens  forem  vendidos  na  segunda  praça  por 
preço  superior  ou  igtial  ao  da  primeira  arrematação,  cessará  a 
responsabilidade  do  arrematante  quanto  ao  preço. 

§  4.°  Em  todas  as  hypotheses  a  que  se  referem  os  para- 
graphos  antecedentes,  o  arrematante  ficará  responsável  pelas 
custas  a  que  tiver  dado  causa. 

§  5.*"  Liquidada  pelo  contador  a  responsabilidade  do  arre- 
matante, será  este  executado  no  mesmo  processo ,  a  requeri- 
mento do  exequente,  do  executado  ou  de  qualquer  interessado, 
autoando-se  a  certidão  da  citação  e  seguindo-se  os  mais  ter- 
mos por  appenso. 

§  6."*  O  arrematante  não  será  admittido  a  lançar  na  nova 
praça . 

§  7.*  A  prisão  não  poderá  durar  mais  de  um  anuo  e  ces- 
sará antes  delle  se  o  arrematante  pagar  a  quantia  em  que  es- 
tiver liquidada  a  sua  responsabilidade. 
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Art.  288.  O  arrematante  pôde  excnsarse  da  pena  de 
prisão  nos  casos  seguintes: 

8  1.*^  Se  o  exequente,  o  executado  ou  os  interessados 
preferirem  que  haja  nova  praça,  isentando  o  arrematante  de 
toda  a  responsabilidade. 

§  2.°  Se  o  executado  antes  ou  no  acto  da  arrematação 
pedir  vista  para  deduzir  embargos. 

§  3.°  Se  houver  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor 
da  cousa  arrematada. 

§  4.^  Se  provar  a  existência  de  algum  ónus  real,  não 
declarado  nos  editaes,  nem  attendido  nas  avaliações,  salvo  se 
os  interessados  o  indemnisarem  do  valor  desse  ónus. 

§  5.°  Se  lhe  íôr  aberta  a  fallencia  ou  sojQFrer  outra  qual- 
quer incapacidade  para   contratar. 

^  6.^  Se  offerecer  outro  lançador  que  entre  incontinente 
•om  o  preço  da  arrematação. 

Art,  289.  O  arrematante  terá  o  direito  de  levantar  o  preço 
já  exhibido,  sem  sofrer  deducção  alguma  de  premio,  desde 
que  o  executado  ou  um  terceiro  venha  com  embargos  que  o 
inhibam  de  tirara  sua  carta  de  arrematação. 

§  1.°  Neste  caso  e  nos  dos  §§  2.°  e  3.*^  do  art.  288,  po- 
rém, é  obrigado  a  dar  fiador  á  entrega  do  preço  da  arremata- 
ção, caso  os  embargos  sejam  julgados  improcedentes  dentro  do 
prazo  de  30  dias. 

§  2.^  Se  a  decisão  protrahir  além  desse  prazo,  ficará 
sem  effeito  a  arrematação,  caso  assim  convenha  aos  arrema- 
tantes, e  então  os  bens  serão  adjudicados  ao  credor  se  o  re- 
querer. 

§  3.°  Não  convindo  ao  credor  a  adjudicação,  irão  os  bens 
novamente  á  praça. 

Art.  290.  Os  bens  serão  adjudicados  ao  credor  ou  credo- 
res por  preço  igual  ao  determinado  pelo  abatimento  na  ter- 
ceira praça  se,  nesta  não  houver  licitante,  depois  de  apre- 
goados os  bens  a  quem  mais  der,  ou  o  exequente  ou  qualquer 
dos  credores  não  oíferecer    lance  algum. 

Art.  291.  A  responsabilidade  do  adjudicatário  pelo  ex- 
cesso de  valor  dos  bens  (art.  28  do  regulamento  de  23  de 
Janeiro  de  1886),  e  a  do  remissor,  será  exigida  nos  termos 
do  art.   287  desta  lei. 

Art.  292.  Haverá  carta  de  sentença  para  titulo  e  con- 
servação de  direitos,  como  de  arrematação,  adjudicação, 
remissão,  formal  de  partilha  ou  sobre  posse,  ou  dominio. 
Essas  cartas  conterão  as  peças  dos  autos  indicadas  nos  decre- 
tos n.  5.737  de  2  de  Setembro  de  1874  e  9.549  de  23  de 
Janeiro  de  1886. 
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Art.  293.  O  titulo  que  der  direito  á  assignaçáo  de  dez 
5ias,  ao  procedimento  executivo  ou  à  acção  de  deposito  ou 
penhor  será  sufBciente  para  iiabilitar  o  credor  a  iniciar  o  con- 
curso de  preferencia  ou  rateio,  seguir-«e  o  respectivo  processo 
e  ser  classificado  na  ordem  que  lhe  competir,  independente- 
mente da  carta  ou  titulo  de  sentença . 

Art.  294.  A  matéria  de  uullidade  será  regida  em  todos 
os  casos  pelo  que  dispõe  o  regulamentou.  737  de  1850  na 
parte  5%  Caps.  I,  II  elll. 

Art.  295.  Cabe  o  recurso  de  aggravo  e  não  de  appel- 
laçâo: 

§  1°.  Do  despacho  que  concede  ou  denega  o  embargo  ou 
arresto  e  da  sentença  que  afinal  julgar  procedentes  ou  impro- 
cedentes os  embargos  oppostos  pelo  arrestado. 

§  2**.  Do  julgamento  final  dos  embargos  de  terceiro  op- 
postos ao  arresto. 

§  3\  Do  despacho  que  nega  a  licença  ou  supprimento  do 
consentimento  dos  pais,  tutores  ou  curadores  para  o  casa- 
mento do  menor  ou    orphão. 

Art.  296 .  Os  aggravos  de  instrumento  serão  discutidos 
nos  próprios  autos,  dos  quaes  se  extrahirá  o  instrumento  que 
deve  ser  remettido  ao  juizo  ad  quem,  independentemente  de 
concerto. 

Art. 297,  Os  aggravos  que  se  interpuzerem  para  os  juizes 
de  direito  serão  sempre  de  petição,  e  para  a  Relação,  de  ins- 
trumento,* salvo  quando  interpostos  de  decisões  dos  juizes  de 
direito  da  Capital,  caso  em  que  serão  de  petição. 

§  1*^.  Serão  sempre  de  petição  os  aggravos  interpostos 
nos  casos  a  que  se  refere  o  art.  206  lettra/. 

§  2°.  Não  depende  de  despacho  do  juiz  o  aggravo  que 
for  interposto  no  cartório  do  escrivão,  por  termo  nos  autos 
(decreto  n.  5.467  de  12  de  Novembro  de  1873,  art.  11). 

Art.  298.  As  appellações  interpostas  das  sentenças  pro- 
feridas pelos  juizes  de  paz  e  juizes  municipaes  serão  sem- 
pre recebidas  em  ambos  os  effeitos,  e  seguirão  nos  próprios 
autos  sob  registro  do  correio,  onde  o  houver,  sem  ficar  tras- 
lado . 

Art.  299.  As  appellações  interpostas  das  sentenças  pro- 
feridas pelos  juizes  de  direito,  quer  sejam  recebidas  em  ura 
só  effeito,  quer  em  ambos,  seguirão  nos  próprios  autos,  sob 
registro  do  correio,  independentemente  de  traslado. 

Paragrapho  único.  Das  appellações  interpostas  das  sen- 
tenças, que  julgaram  não  provados  os  embargos  oppostos  á 
execução,  ficará,  porém,  traslado  dos  autos,  pago  á  custa  do 
appellantei  afim  de  que  continue  nelle  a  execução. 
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Art.  300.  O  escriy&o  nao  é  obrigado  a  remetter  os  aatos 
á  instancia  superior  sem  estarem  pagas  as  custas  do  processo 
6  lhe  haver  o  appellante  entregue  a  importância  dos  sellos  do 
correioy  de  que  passará  recibo  &  parte. 

Ârt.  301.  Na  comarca  da  Capital  deverá  o  escriv&o,  den- 
tro do  prazo  de  30  dias,  apresentar  o  processo  na  Reíaç&0| 
cobrando  recibo  do  secretario. 

§  1^.  Quando  as  appellações  forem  Interpostas  das  sen- 
tenças do  juiz  municipal  ou  de  juiz  de  paz  da  sede  da  comarca, 
o  escrivão  fará  remessa  dos  autos,  dento  do  prazo  legal,  ao 
juiz  de  tMreito,  havendo  recibo  no  protocollo. 

§  2?  Se  as  appelIaçGes  forem  de  município  ou  districto  em 
que  não  haja  correio,  a  remessa  dos  autos  será  feita  por 
pessoa  da  confiança  do  escrivão,  sob  a  responsabilidade  civil 
e  criminal  deste,  passando  o  juiz  de  direito  o  respectivo  recibo. 

Art.  302.  O  prazo  dentro  do  qual  devem  os  autos  subir 
á  instancia  superior  para  o  julgamento  da  appellação  será : 

a)  de  10  dias,  se  a  appellação  for  interposta  de  sentença 
proferida  por  juiz  municipal  do  município,  sede  da  comarca, 
ou  por  juiz  de  paz,  cujo  districto  compiehender  toda  ou  parte 
da  villa  ou  cidade,  sede  da  comarca. 

b)  de  20  dias,  se  a  appellação  for  interposta  de  sentença 
proferida  por  juiz  municipal  ou  juiz  de  paz  de  município  ou 
districto  em  que  não  está  a  sede  da  comarca. 

c)  de  trinta  dias  se  a  appellação  for  interposta  de  sen- 
tença proferida  por  juiz  de  direito. 

Ârt.  303.  Estes  prazos  decorrem  da  data  da  intimação 
do  despacho,  pelo  qual  for  recebida  a  appellação;  são  com- 
muns  a  ambas  as  partes  e  não  se  podem  prorogar  ou  restringir, 
nem  se  interrompem  pela  superveniencia  das  férias. 

Art.  304.  O  réo  que  for  condemnado  em  1*  instancia  e 
appellar,  sendo  a  appellação  recebida  no  effeito  suspensivo, 
será  obrigado  a  prestar  fiança  idónea,  se  o  autor  exigir. 

§  !•.  Tratando-se  de  bens  immoveis,  o  valor  da  caução 
respeitará  só  aos  rendimentos,  calculados  a  6  *[o,  conforme 
a  condemnação,  attendendo-se,  com  relação  aos  futuros,  á 
duração  provável  do  recurso. 

§  2°.  Tratando-se  de  bens  moveis,  semoventes,  quantias 
de  dinheiro  ou  prestações  de  factos,  a  caução  respeitará  a 
todo  o  objecto  da  condemnação. 

Art.  305.  Se  o  réo  não  prestar  a  caução  no  prazo    que 

lhe  for  designado,  é  licito  ao  autor,  quando  se  tratar  de  bens 

jmmoveis,   requerer  o    seu  deposito,  e,  quando  se    tratar  de 

outros  bens,  quantias  de  dinheiro  ou  rendimentos    pretéritos 

dos  immoveis,  pôde   requerer  arresto  em  tantos  bens  moveis 
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e  immoveis  quantos  sejio  sofflcientes  para  garantir  a  condem- 
naç&o  e  isto  independentemente  de  outros  requisitos. 

Art.  306.  Versando  o  pedido  sobre  bens  immoveis,  pôde 
o  autor,  qualquer  que  seja  o  estado  do  processo  e  logo  que 
lhe  constar  que  o  réo  os  damnifica,  deixa  de  os  cultivar,  ou 
de  fazer  os  repares  precisos,  requerer  que  elle  seja  intimado 
para  se  abster  de  praticar  actos  que  damnifiquem  o  prédio, 
para  lhe  dar  cultura,  ou  para  fazer  os  precisos  reparos. 

Paragrapho  único .  Em  qualquer  destas  hypotheses  pôde 
o  autor  requerer  que  o  prédio  seja  posto  eip  deposito,  e  o  juiz 
deferirá,  verificando  previamente,  por  vistoria  ou  por  qual- 
quer outro  meio  de  prova,  com  audiência  do  réo,  a  existência 
dos  factos  allegados. 

Árt.  307.  No  processo  e  julgamento  das  causas  da  compe- 
tência da  Relação  serão  observadas  as  disposições  do  decreto 
n.  6.618  de  2  de  Maio  de  1874,  com  as  seguintes  alterações: 

a)  o  relatório  será  verbal,  podendo  o  relator  lel-o  se  o 
tiver  escripto ; 

b)  o  relator  e  os  revisores,  nas  appellações,  terão  cada 
um  o  prazo  de  quinze  dias  para  o  estudo  do  feito  ; 

c)  os  aggravos  e  cartas  testemunháveis  e  as  petições  de 
prorogação  do  tempo  do  inventario  serão  distribuídos  pelo  pre- 
sidente, e  o  relatar,  depois  de  ver  o  feito,  o  apresentará  em 
mesa  na  primeira  sessão  seguinte  e  abi  se  procederá  ao  sor- 
teio de  dous  juizes  adjuntos,  afim  de  jnlgal-o  immediatamente 
com  o  relator,  salvo  sendo  pedido  o  adiamento  por  qual- 
quer dos  adjuntos  para  a  sessão  seguinte ; 

d)  a  entrega  e  a  passagem  dos  autos  se  verificará  com 
intervenção  pessoal  do  escrivão  respectivo  e  constará  do  pro- 
tocoUo  de  carga ; 

e)  o  accordam  deve  ser  redigido  pelo  relator,  salvo  se  for 
vencido ;  e  neste  caso  o  presidente  designará  para  redigil-o 
um  dos  juizes  cujo  voto  for  veDcedor,  sendo  facultado  unica- 
mente ao  relator  ou  ao  juiz  que  houver  de  redigir  o  accordam 
levar  os  autos  para  apresental-o  redigido  na  sessão  immediata; 

/)  as  sessões  ordinárias  abrir-se-hão  ás  11  horas  da 
manhã,  e  bem  assim  as  extraordinárias,  salvo  quando  estas 
forem  convocadas  para  outra  hora ; 

g)  os  feitos,  depois  que  a  sentença  passar  em  julgado, 
baixarão  ao  juizo  inferior,  sem  ficar  traslado  dos  autos,  sendo 
apenas  registrada  a  sentença  e  o  accordam ; 

A)  a  intimação  das  sentenças  e  despachos  farse-ha  ás 
partes  que  forem  revéis  perante  o  tribunal,  sob  pregão  em 
audiência ; 

i)  se  a  sentença  não  for  susceptível  de  recurso,  é  dispen- 
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sável  a  sua  intimação  e  os  autos  serão  immediatamente  devol- 
vidos ã    instancia   inferior; 

j)  a  devolução  dos  feitos  se  fará  sempre  por  intermédio  do 
registro  do  correio,  sem  ficar  traslado. 

Art.  308.  Quando  houver  empate  nos  votos  dos  membros 
do  Tribunal  da  Relação  em  negocio  que  não  for  crime,  o  pre- 
sidente do  mesmo  Tribunal  dará  o  seu  voto  para  o  desempate. 

Art.  309.  Quando  o  procurador  geral  tiver  de  oÉBciar  no 
feito  por  parte  de  menores,  ausentes,  interdictos  ou  presos,  é 
desnecessária  a  nomeação  de  curador  á  lide,  salvo  se  o  pleito 
for  com  a  Fazenda  Municipal  ou  do  Estado,  ou  entre  partes 
igualmente  merecedoras  da  protecção  da  sociedade. 

Paragrapho  único.  Neste  ultimo  caso,  o  procurador  geral 
fallará  a  favor  do  appellado,  sendo  nomeado  curador  á  lide  do 
autor  ou  do  appellante  o  seu  advo^^ado. 

Art.   310.  Fica  abolida  a  appellação  eo-oj^icio  no  eivei. 

CAPITDLO  II 

DO    PROCESSO    CRIMINAL  ^ 

Art.  311.  Ao  processo  criminal  applicar-se-bão  as  dis- 
posições do  Código  do  Processo  de  29  de  JS'ovembro  de  1832, 
das  leis  de  3  de  Dezembro  de  1841  e  de  20  de  Setembro  de 
1871,  dos  regulamentos  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
n.  4.824  de  22  de  Novembro  de  1871  e  n.  6.618  de  2  de 
Maio  de  1874,  com  as  respectivas  raodifi.cações  até  15  de  No- 
vembro de  1889,  e  mais  com  as  alterações  constantes  dos  ar- 
tigos subsequentes. 

Art.  312.  Ao  autor  era  processo  criminal  é  licito  fazer-se 
representar  por  procurador  munido  de  poderes  especiaes,  desde 
a  formação  da  culpa  até  o  julgamento  final,  esteja  ou  Ittão  im- 
pedido e  sem  dependência  de  licença  judicial. 

Paragraplio  único.  Igual  faculdade  terão  os  réos  nos 
processos  de  crimes  afiançáveis  e  nos  em  que  se  podem  livrar 
soltos . 

Art.  313.  O  queixoso  será  lançado  do  processo  e  da  accu- 
sação  quando  por  si  ou  por  procurador: 

a)  não  comparecer  na  audiência  ou  no  dia  para  que  mandou 
citar  o  réo , 

b)  não  promover  o  andamento  do  processo  durante  10  dias. 

c)  não  offerecer  o  libello  no  praso  legal. 

d)  não  promover  as  diligencias  preparatórias  para  o  julga- 
mento do  réo  na  sessão  do  jury  ou  tribunal  correccional,  quando 
possam  ser  realizadas  no  prazo  de  10  dias. 
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e)  não  responder  á  chamada  no  jnry  ou  no  tribunal  correc- 
cional . 

Paragrapho  único.  Da  decisão  sobre  o  lançamento  oa  não 
lançamento,  haverá  recursos  voluntários: 

a)  para  o  juiz  de  direito,  quando  proferida  pelo  juiz  mu* 
nicipal ; 

b)  para  a  Eelação,  quando  proferida  pelo  juiz  de 
direito. 

Art.  314.  A  parte  oífendida  é  admittida  a  auxiliar  a 
justiça  e  assistir  a  todos  os  termos  da  formação  da  culpa  e  do 
julgamento,  sem  exclusão  do  ministério  publico. 

Art.  315.  E'  permittido  aos  réos,  nos  summarios  crim€S, 
apresentar  sua  defesa  e  arrolar  testemunhas,  de  accôrdo  com  o 
disposto  no  n.  4  do  art.  336,  as  quaes  serão  inqueridas  nos  ^ 
próprios  autos  e  depois  de  findo  o  depoimento  das  testemunhas  ' 
da  queixa  ou  denuncia. 

§  1.^  A  defesa  e  o  rói  das  testemunhas  devem  ser  oíFere- 
cidos  antes  de  começar  o  inquérito  das  testemunhas  do  sum- 
mario  ;  o  rói  não  poderá  ser  alterado  ou  modificado. 

§  2.°  O  réo  que  não  se  conformar  com  o  disposto  neste 
artigo  e  no  §  1.**,  prevalecer-se-ha,  não  obstante,  do  direito  que 
lhe  confere,  a  bem  de  sua  defesa,  o  art.  52  do  regulamento  de 
22  de  Novembro  de  1871. 

§  3.^  Sobre  o  merecimento  da  prova  e  fundamentos  da 
accusação  ou  defesa  dirá  primeiro  o  promotor  ou  queixoso,  e 
depois  era  defesa  fallará  o  réo. 

Art.  316.  O  juiz  municipal  formará  a  culpa  nos  crimes 
con  muns;  proferirá  o  despacho  de  pronuncia  ou  não  pronuncia 
e  remetterá  os  autos  ao  juiz  de  direito  para  sustentar  ou  revogar 
o  despacho. 

§  1.^  Da  decisão  do  juiz  de  direito  sustentando  ou  revo- 
gando o  despacho  do  juiz  municipal,  haverá  recurso  voluntário 
para  a  Relação. 

§  2.9  Este  recurso  será  interposto  perante  o  juiz  muni- 
cipal que,  depois  da  minuta  do  recorrido,  fará  remetter  os  autos 
do  recurso  ao  juiz  de  direito,  o  qual,  se  não  reformar  a  sua 
decisão,  ordenará  o  seguimento  do  recurso  para  a  Relação. 

Art.  317.  No  caso  de  não  pronuncia  e  de  estar  o  réo  preso 
(ou  porque  o  fosse  em  flagrante,  ou  antes  de  culpa  formada,  nos 
casos  em  que  essa  prisão  tem  lugar),  não  será  solto  antes  da 
decisão  do  juiz  de  direito.  No  de  pronuncia,  porém,  expedir- 
se-ha  mandado  de  prisão,  se  o  réo  estiver  solto,  antes  da  re- 
messa do  processo  ao  dito  juiz,  que  dará  a  sua  decisão  e  o  de- 
volverá com  a  maior  brevidade  possível  • 


DigitizedbyLjOOQlC 


—  448  — 

Paragrapho  nnico.  A  pronuncia  não  obriga  á  pri8ãx>  o 
menor  de  14  annos. 

Art.  318.  Nos  processos  crimes,  tanto  no  sammario  da 
culpa  como  no  plenário  poderão  as  partes  pergantar  e  reper- 
guntar  testemunhas  sem  ser  por  intermédio  do  juiz. 

Art.  319.  No  processo  de  fallencia,  quanto  á  parte 
criminal,  observar-sehão  as  disposições  do  decreto  n.  917  de 
24  de  Outubro  de  1890,  competindo,  porém,  a  formação  da 
culpa  e  a  qualificação  da  quebra  ao  juiz  municipal,  cujo  des- 
pacho de  pronuncia  ou  não  pronuncia  será  sujeito  á  confirma- 
ção ou  revogação  do  juiz  de  direito,  seguindo  os  ulteriores  ter- 
mos como  os  demais  crimes  communs,  inclusive  o  julgamento 
pelojury. 

Art.  320.  Nos  summarios  crimes  e  nos  processos  dos 
crimes  de  julgamento  do  tribunal  correccional  poderão  os  réos 
allegár  a  excepção  de  ^Ilegitimidade  de  parte,  d  qual  seguira 
os  termos  do  processo  civil . 

§  l.""  A  excepção  serã  julgada  pelo  juiz  perante  quem 
correr  o  processo. 

§2.^  A  decisão  proferida  pelo  juiz  municipal  será  sub- 
mettida  á  sustenção  ou  revogação  do  juiz  de  direito. 

§  S.""  Da  decisão  do  juiz  de  direito,  sustentando  ou  revo- 
gando o  despacho  do  juiz  municipal,  quando  se  tratar  de  crime 
commum  da  competência  do  jury,  ou  julgando  provada  ou  não 
provada  a  excepção  nos  crimes  de  responsabilidade,  haverá 
recurso  vuluntario  para  a  Relação . 

Art.  321.  Os  casos  de  que  tratam  os  art.  27,  32  §  2, 
34  e  36  do  Código  Penal,  são  do  conhecimento  e  decisão  do 
juiz  formador  da  culpa,  com  appellação  ex-officio  para  a  Re- 
lação, quando  a  decisão  for  definitiva. 

Paragrapho  uuico.  E'  decisão  definitiva  a  que  julgar 
improcedente  o  procedimento,  por  estar  o  réo  incluído  em 
qualquer  dos  casos  dos  citados  artigos  do  Código  Penal,  quando 
for  proferida  pelo  juiz  de  direito  por  occasião  de  confirmar  ou 
revogar  o  despacho  do  juiz  municipal.  < 

Art.  322.  A  fiança  não  será  precisa  para  que  o  réo  se 
livre  solto,  nos  crimes  da  competência  do  Tribunal  Correccio- 
nal, excepto  quanto  ao  art.  217  lettra  c.  ns.  13  a  17  e  quanto 
ao  art.  303. 

Art.  323.  A  fiança  não  será  concedida  nos  crimes  cujo 
máximo  da  pena  for  prisão  cellular  ou  reclusão  por  4  annos. 

§  1.*»  Nas  tentativas  e  cumplicidade,  quando,  feito  o  des- 
conto legal,  a  pena  não  attingir  ao  máximo  determinado  neste 
artigo,  admittirse-ha  a  fiança. 
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§  2.0  Cada  dia  de  prisão  cellalar  será  avaliado  no  valoj. 
de  dois  a  qaatro  mil  réis  e  cada  dia  de  reclusão  no  de  800  rs 
a  9$,  comtanto  que  nenhuma  destas  penas  exceda  a  nm  anno  * 
ficando  assim  substituído  o  §  l.^do  art.  109  do  Código  do  Pro' 
cesso  Criminal. 

§  3.**  A  fiança  provisória  será  regulada  de  accordo  com  a 
tabeliã  annexa  sob  a  lettra  C. 

§  4.**  Continua  revogado  o  §  2^  do  art.  38  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841.  (Art.  P  da  lei  de  15  de  Setembro  de 
1869), 

Art.  324.  A  fiança  provisória  ou  definitiva  poderá  ser 
prestada  por  meio  de  deposito  de  dinheiro,  titules  de  di 
vi  da  publica  ou  estadoal,  valores  em  pedras  preciosas,  teste- 
m  unho  ou  fiança  de  pessoa  reconhecidamente  abonada. 

§  1.'  O  fiador  não  será  obrigado  á  hypotheca  pelo  valor  da 
fiança,  mas  responderá  como  depositário  da  quantia  por  que  se 
obrigou,  cabendo  contra  elle  tudo  quanto  por  direito  é  admis- 
sível contra  o  depositário. 

§  2.''  As  testemunhas  do  termo  de  fiança  não  serão  abo- 
natorias. 

Art.  325.  Para  o  juiz  ordenar  a  substituição  dos  fiadores 
ou  o  reforço  da  fiança  nos  termos  do  art.  35  do  decreto 
n.  4.824  de  22  de  Novembro  de  1871,  empregará  o  meio  indi- 
cado no  art.  110  do  Código  do  Processo  Criminal . 

Art.  326.  Do  despacho  que  cassar  a  fiança  provisória 
por  ser  o  crime  inafiançavel,  cabe  o  recurso  que  o  art.  69 
§  4*»  da  lei  de  4  de  Dezembro  de  1841  admitte,  nos  casos  de 
concessão,  denegação  e  arbitramento  da  fiança. 

Art.  327.  Expirado  o  prazo  da  fiança  provisória,  não 
terá  lugar  a  prisão  do  delinquente  se  este  jl  tiver  requerido 
a  fiança  definitiva;  mas  se  demorar  em  concluila,  a  promo- 
toria publica  ou  o  queixoso  requererá  ao  juiz  que  o  mande  inti- 
mar, afim  de  ultimala,  sob  pena  de  prisão,  dentro  de  10  a  30 
dias. 

Art.  328.  No  interrogatório,  quer  no  summario,  quer  no 
plenário,  s6  poderão  ser  feitas  ao  réo  as  seguintes  perguntas : 

1)  qual  o  seu  nome,  naturalidade,  idade,  estado,  profis- 
são, residência  e  se  sabe  ler  e  escrever  ; 

2)  se  quer  fazer  alguma  declaração  ou  apresentar  a  sua 
defeza  oral  ou  por  escripto. 

Art.  329 .  O  libello  accusatorio  terá  os  requisitos  exigi- 
dos no  art.  340  do  regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
devendo,  porém,  os  factos  s  erem  articulados  de  conformidade 
com  a  pronuncia. 

Paragrapho  único.  Do  despacho  do  juiz  municipal  nos 
Dnt.  TOL.  71  29 
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crimes  conomuns  ou  do  juiz  de  direito  nos  crimes  de  responsa- 
bilidade, que  mandam  reformar  o  libello,  por  não  estar  feito 
de  accordo  com  a  lei,  haverá  recursos  voluntários  para  o  juiz 
de  direito  ou  para  a  Relação. 

Art.  330.  Os  crimes,  cujo  julgamento  compete  ao  Tribu- 
nal Correccional,  serão  processados  pelo  juiz  municipal,  de 
accordo  com  o  art.  48  até  o  §  6°  inclusive,  do  decreto 
n.  4.824  de  22  de  Novembro  de  1871. 

§  1*.  Das  decisões  do  Tribunal  Correccional  poderão  as 
partes  appellar  para  o  juiz  de  direito,  dentro  do  prazo  de  oito 
dias  e  arrazoar  na  1^  ou  2^  instancia,  sendo  para  isso  conce- 
dido a  cada  uma  cinco  dias. 

§  2°.  O  juiz  de  direito  limitar-se-ha,  no  caso  de  appella- 
ção,  a  conhecer  se  foram  preteridas  as  fórmulas  substanciaes 
do  processo  para  o  fim  de  annullalo  e  mandar  submetter  o 
réo  a  novo  julgamento ;  ou  se  a  pena  applicada  não  está  de 
accordo  com  as  decisões  dos  vogues,  devendo  nesse  caso,  appli- 
car  a  que  for  legal  ou  absolver  o  réo,  quando  for  caso  disso, 
â  vista  das  decisões  dos  vogaes. 

§3"*.  Não  sendo  o  réo  encontrado  no  município,  será 
citado  por  edital,  com  prazo  de  oito  dias  para  processo  e  jul- 
gamento. 

Art.  331.  No  Jury  e  no  Tribunal  Correccional  só  se  lavra- 
rão termos  especiaes  dos  actos  que  houverem  de  ser  assigna- 
dos  pelos  jurados  ou  vogaes  ou  pelas  partes;  os  demais  serão 
apenas  mencionados  na  acta  da  sessão,  que  será  transcripta 
do  livro  respectivo  para  os  autos  e  assignada  pelo  juiz  e  orgáo 
do  ministério  publico. 

§  P.  As  decisões  do  Jury  ou  do  Tribunal  Correccional 
serão  tomadas  por  maioria  devotos;  havendo  empate  o  réo 
será  absolvido. 

§  2\  Não  haverá  resumo  dos  debates  no  Jury  o  a  no 
Tribunal  Correccional . 

Art.  332.  A  impossibilidade  de  ser  o  réo  julgado  em  três 
sessões  do  Jury  consecutivas  (art.  25  do  regulamentou.  4.824 
de  1871),  entende-se  também  verificada  no  caso  de  ser  o  res- 
pectivo processo  apresentado  e  não  poder  entrar  em  julga- 
mento por  motivo  estranho  á  vontade  do  réo. 

Art.  333 .  Fica  abolida  a  appellação  ex-officio  de  que  trata 
o  art.  79  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841.        ^ 

Art.  334.  O  protesto  por  novo  jury  dar-se-ha  por  uma  só 
vez,  ao  réo  a  que  for  imposta  pena  de  prisão  por  20  annos, 
ou  mais. 

Art.  335.  Os  processos  criminaes  só  deverão  ser  annul- 
ladííS  em  viitude  de  Hppe.llacíio  iks  ca-os  seguintes: 
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1^  de  ser  o  queixoso  ou  denunciante  parte  illegitima ; 

2'^  de  per  o  juiz  suspeito,  peitado  oa  subornado ; 

3**  de  íaltar-lhes  ou  de  sej:  nulla  alguma  formula  ou  termo 
essencial ; 

4°.  de  falia  de  autenticidade  de  alguma  das  peças  relati- 
vas aos  termos  essenciaes. 

Art.  336.  São  termos  substânciaes : 

]°  o  corpo  de  delicto  directo  ou  indirecto  nos  crimes  que 
xdeixam  vestígio; 

2°  a  queixa  ou  denuncia,  salvo  o  caso  de  procedimento 
€X'Officio ;  ^ 

S*'  audiência  do  ministério  publico  em  todos  os  termos  da 
acção  intentada  por  queixa  ; 

4*  a  inquirição  de  cinco  a  oito  testemunhas,  afora  as  refe- 
ridas nos  summarios  por  crime  commum  inafiançavel,  e  de 
trea  a  cinco  testemunhas,  afora  as  referidas  nos  summarios 
por  crime  commum  afiançavel ; 

b""  O  despacho  de  pronuncia  ou  não  pronuncia  e  o  de  con- 
firmação ou    revogação,  nos  crimes  do  julgamento  do    Jury ; 

6°  o  libello  nos  crimes  do  Jury  e  de  reí^ponsabilidade ; 

7**  a  presença  de  jurados  e  vogaes  em  numero  legal; 

8^  a  citação  das  te^^temunhas  residentes  no  districto  da 
culpa  ou  por  precatória  ás  ausentes  em  lugares  conhecidos, 
salvo  tratandosede  julgamento  no  Tribunal  Correccional,  em 
que  as  partes  as  apresentarão  independentemente   de  citação; 

9."^  o  sorteio  dos  jurados  e  vogaes  e  seu  compromisso  ; 

10.  a  incomunicabilidade  do  Jury  de  sentença  e  dos  vogaes 
acceitos  para  o  julgamento,  attestada  na  certidão  assignadajjpor 
dons  officiaes  de  justiça,  ou  por  um  se  se  referir  ao  Tribunal 
Correccional ; 

•    11.  os  prazos  destinados  á  defesas,  á  entregado  libello  e 
do  rol  das  testemunhas  ao  réo  preso  ; 

12.  a  intimação  ao  réo  para  sciencia  das  sessões  em  que 
deve  ser  julgado,  podendo  ser  feita  no  edital  de  convocação  do 
Jury  ou  Tiibunal  Correccional,  ao  que  se  achar  solto  ou 
afiançado ; 

13.  a  accusaçâo  e  a  dcfeza; 

14.  os  quesitos  e  respostas ; 

15.  a  sentença. 

§  1^.  A  deficiência  dos  quesitos  ou  das  respostas  e  a  con- 
tradição nestas  são  também  motivos  de  nullidade  de  julgamento, 
e  bem  assim  quando  pelas  respostas  do  Jury  se  evidenciar  que 
a  votação  dos  quesitos  não  se  fez  por  escrutínio  secreto. 

§  2.^  A  incompetência  do  juiz  formador  da  culpa,  do  Jury 
ou  do  Tribunal    Correccional  determinará  a  annuUação  da  sen- 
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tença  e  nâo  dos  actos  probatórios;  o  processo,  portanto,  deverá 
ser  remettido  para  o  juízo  coitipetente  afim  de  se  proceder  na 
forma  da  lei. 

Árt.  337.  Quando  se  remetterem  autos  crimes,  em  qne 
caiba  a  acção  oficial,  de  um  juízo  para  outro  de  instancia  su- 
perior fora  do  município,  ficará  em  cartório  traslado  das  peças 
relativas  aos  termos  essenciaes  somente. 

Art.  338.  Âs  appellações  criminaes  seguiráo  para  a  in- 
stancia superior  nos  próprios  autos,  sem  ficar  traslado,  a  não 
ser  das  peças  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  salvo  se 
houver  algum  réo  ainda  não  julgado  ou  ausente,  se  protestou 
por  novo  Jury  ou  o  seu  julgamento  tiver  sido  adiado. 

Art.  339.  Nas  appellações  criminaes  os  autos  deverão, 
sob  pena  de  re^ponsabilidade  do  escrivão,  ser  entregues  ao 
correio  e  ahi  registrados  dentro  dos  seguintes  prazos : 

a)  de  20  dias,  sendo  a  appellação  interposta  de  sentença 
do  Tribunal  Correcional  de  niunicipio  que  não  seja  sede  da 
comarca. 

ò)  de  30  se  a  appellação  for  interposta  de  sentença  do  Jury, 
ou  de  juiz  de  direito  em  crime  de  responsabilidade. 

Art.  340.  As  appellações  interpostas  para  o  juiz  de  direito 
das  sentenças  do  Tribunal  Correccional  do  municipio,  sede  da 
comarca,  ser-lbe-hão  apresentadas  dentro  de  cinco  dias,  con- 
tados ou  do  termo  da  appellação  quando  o  appellante  nelle  não 
houver  protestado  arrazoar  na  1*  instancia,  ou  depois,  de  findo 
o  prazo  dentro  do  qual  o  appellado  deverá  arrazoar,  se  tiver 
havido  aquelle  protesto. 

Art  341.  Era  caso  algum  ficará  prejudicado  o  direito  do 
appellante,  se  a  demora  for  imputável  ao  escrivão  ou  á  parte 
contraria,  ou  por  motivo  de  força  maior . 

Art.**  342.  A  appellação  interposta  da  sentença  condem- 
natoria  terá  etieito  suspensivo ;  mas,  confirmada  a  sentença, 
será  computado  aa  pena  legal  o  tempo  que  o  réo  estiver  preso 
ou  suspeMso. 

§  1.°  A  appellação  interposta  da  sentença  absolutória  não 
terá  effeito  suspensivo,  se  a  decisão  do  jury  for  unanime;  e, 
não  o  sendo,  s6  terá  effeito  suspensivo  a  respeito  dos  réos  ac- 
cunados  de  crimes  punidos  no  máximo  com  a  pena  de  12  annos 
de  prisão  cellular. 

§  2.^  No  prazo  de  dons  dias  deve  ser  interposta  a  appellação 
de  que  trata  a  segunda  parte  do  paragrapho  antecedente,  e,  não 
o  sendo,  por-se-bão  em  liberdade  os  réos  absolvidos,  mas  pro- 
seguirá  a  appellação  se  tiver  sido  interposta,  ainda  que  fora  do 
dito  prazo,  dentro  de  oito  dias,  nos  termos  do  art.  451  do  Re- 
gulamento de  31  de  Janeiro  de  1842. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  463  — 

§  3.^  Os  réos  absolvidos  por  ananimidâde,  ou  de  crimes 
punidos  no  máximo  com  pena  inferior  a  12  annos  de  prisfto 
cellolar,  serão  postos  em  liberdade  immediatamente  depois  de 
proferida  a  sentença  absolutória. 

§  4.''  Para  regular  os  efeitos  da  appellaçfto  no  caso  da  2^ 
parte  do  §  l."*  prevalecerá  o  despacho  da  pronuncia. 

§  5.''  O  pronunciado  em  crime  insfBançavel  que  f5r  con- 
demnado  em  crimei  afiançavel,  em  virtude  de  desclassificação 
pelo  tribunal  juli^ador,  pôde  prestar  fiança  para  seguir  a  ap- 
pellação  que  haja  interposto  da  sentença  condemnatoría. 

Art.  343.  Ã  liquidação  da  pena  de  multa  e  a  sua  con- 
versão em  prisão  (arts.  58  e  69  do  Código  Penal)  serão  reguladas 
pelas  disposições  do  decreto  de  18  de  Março  de  1849,  desem- 
penhando o  promotor  publico  ou  adjunto,  as  attribuiçSes  que 
no  mesmo  decreto  são  incumbidas  ao  procurador  '  da  Gamara 
Municipal. 

§  l.""  Â  commutação  da  pena  de  multa  (lei  de  16  de  Se- 
tembro de  1869,  art.  6^)  que  não  for  correspondente  a  certo 
tempo,  nunca  poderá  exceder  a  três  annos  de  prisão  cellular. 

§2.''  O  tempo  de  prisão  imposta  em  virtude  de  commutação 
de  pena  de  multa,  quando  o  réo  não  puder  pagar,  nunca  exce- 
derá a  um  terço  de  prisão  da  pena  principal. 

Art.  344.  O  perdão  do  ofifendido  deve  ser  tomado  por 
termo  nos  autos  e  julgado  por  sentença,  mandando-se  dar  vista 
daquelles  ao  órgão  do  ministério  publico,  quando  seja  caso  disso. 

Art.  346.  O  julgamento  da  desistência  durante  osummario 
da  culpa,  compete  ao  Juiz  Municipal,  sendo  sempre  ouvido  o 
promotor  ou  adjunto.  / 

Art.  346.  A  prescripção  comprehende  a  acção  e  a  pena,  e 
o  lapso  de  tempo  determinado  para  a  extincção  de  uma,  será 
igualmente  para  a  de  outra  ;  e  re^r-se-ha  pelo  que  dispõe  o 
Código  Penal  (arts.  78  a  85  inclusive). 

§  1.**  O  processo  da  prescripção  será  o  regulado  nos  artigos 
280,  281  e  282  do  regulamento  n.    120  de    Janeiro  de  1842. 

§  2.°  A  prescripção,  nos  crimes  coramuns,  será  allegada  e 
processada  perante  o  juiz  municipal,  e  julgada  por  este  quando 
versar  sobre  crimes  e  condemnações  da  competência  do  tribunal 
correccional  ;  pelo  juiz  de  direito,  nos  demais  crimes  e  con- 
demnações . 

§  3.®  Da  decisão  contra  a  prescripção  allegada  haverá  re- 
curso : 

a)  para  o  juiz  de  direito,  quando  a  decisão  fôr  do  juiz 
municipal. 

h)  para  a  Relação,  quando  a  decisão  fôr  do  juiz  de  direito. 
§  4.^iDa  decisão  a  favor  da  prescripção  allegada,   o  re- 
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curso  será  de  appellação  para  o  juiz  de  direito    ou  a  Relação, 
conforme  a  sentença  for  do  juiz  municipal  ou  do  juiz  de  direito. 

§  5^.  Nos  crimes  de  responsabilidade  a  prescripção  será 
allegada  e  processada  perante  o  juiz  de  direito  ou  a  Relação  e 
julgada  por  aquelle  ou  por  esta,  conforme  a  respectiva  compe- 
tência para  conhecer  do  crime. 

Art.  347.  Do  indeferimento  da  petição  de  liabeas- corpus  e 
da  denegação  de  soltura,  haverá  recurso  para  a  Relação,  sendo 
licito  ao  recorrente  interpol-o,  no  prazo  de  15  dias,  contados 
da  data  da  intimação  do  despacho  em  que  não  foi  attendido  e 
juntar  razões  ou  documentos. 

§  1°.  Não  se  achando  preso  o  paciente,  não  é  necessária  a 
sua  apresentação  para  se  resolver  sobre  a  soltura  impetrada. 

§  2«.  Sempre  que  o  juiz  de  direito  ou  a  Relação  conceder  a 
soltura  do  paciente  por  serillegal  a  prisão,  mandará,  na  mesma 
sentença,  processar  por  crime  de  responsabilidade  o  autor  do 
acto  illegal. 

§  3'.  A  soltura  do  preso,  posterior  ao  pedido  de  Jiadeas- 
corpus,  não  dispensa  a  autoridade  que  ordenou  a  prisão,  dos 
esclarecimentos  requisitados  (art.  355  do  Código  do  Processo 
Criminal),  nem  o  juiz  ou  tribunal,  a  quem  foi  pedido  o  hadeas- 
corpm,  de  declarar  a  illegalidade  da  prisão  para  o  effeito  do 
paragrapho  anterior. 

§  4?.  A  competência,  dada  pelo  art.  18  da  lei  de  20  de 
Setembro  de  1871  á  autoridade  judiciaria  para  expedir  ordem 
de  habeaacorpus  a  favor  dos  que  estiverem  illegalmente  presos, 
comprehende  o  caso  de  constrangimento  illegal  exercido  por  au- 
toridade administrativa  em  execução  de  leis  fiscaes. 

§  5°.  O  pagamento  de  custas  em  desdobro,  de  que  trata  o 
citado  artigo  §  6®,  só  terá  logar  quando  a  parte  requerer  a  in- 
demnisação  a  que  tiver  direito. 

CAPITULO  III 

VARIAS   DISPOSIÇÕES    SOBRE   O   PROCESSO   CIVIL   E    CRIMINAL 

Art.  348.  Ficam  abolidas  a  citação  por  carta  do  escrivão  e 
a  formalidade  da  vénia  de  que  trata  aOrd.  do  Liv.  3*  Tit.  9*. 

Art.  349.  Nos  casos  em  que  a  lei  exige  o  jjiramento,  será 
essa  formalidade  substituída  pelo  compromisso  ou  affirmação 
da  pessoa  que  devia  prestar  o  juramento,  salvo  se  esta  volun- 
tariamente o  quizer  prestar. 

Paragrapho  único.  Quando  os  advogados  ou  solicitadores 
forem  nomeados  curadores  a  lide,  ficarão  dispensados  de  prestar 
juramento  ou  affirmação. 
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Art.  350.  A  parte  que  tiver  suspeição  a  oppôr  ao  juiz  de 
direito  deduzil-a-ha  em  qualquer  audiência  que  der  o  juiz  mu- 
nicipal ou  de  paz,  antes  do  processo  ou  de  qualquer  recurso 
delle  interposto  subir  áquelle  juiz,  por  meio  de  requerimento, 
articulando  especificadamente  os  factos  que  forem  motivo  de  sus- 
peição, e  ajuntando  logo  o  rol  de  testemunhas  e  os  documentos 
que  tiver. 

§  1°.  O  juiz  municipal  ou  de  paz  mandará  que  o  requeri- 
mento e  documentos  sejam  autoados  em  separado  e  imraediata- 
mente  conclusos  ao  juiz  de  direito,  que  responderá  dentro  de 
cinco  dias. 

§  2''.  Na  resposta,  pôde  o  juiz  confessar  a  suspeição,  com- 
tanto  que  também  confesse  dos  factos  allegados  algum  que  seja 
motivo  legal  de  suspeição;  mas  se  negar  os  factos,  ou  entender  que 
elles  não  são  motivos  de  suspeição,  juntará  documentos  ou  rol 
de  testemunhas,  se   as  tiver. 

§  3°.  O  escrivão,  logo  que  receber  o  processo,  com  res- 
posta do  juiz  recusado  ou  sem  ella,  fal-o-ha  concluso  ao  juiz 
municipal  ou  de  paz,  o  qual  mandará  remettel-o  ao  preiidente 
da  Relação  para  este  decidir  se  a  confissão,  quando  haja,  está 
em  termos,  se  a  suspeição  está  provada  por  documentos  ou  se  o 
processo  deve  continuar,  se  a  prova  da  suspeição  depender  de 
depoimento  das  testemunhas  arroladas. 

§  4^.  Nesta  ultima  hypothese,  o  presidente  da  Relação 
expedirá  ordem  para  serem  as  testemunhas  inqueridas  no  juizo 
municipal  ou  de  paz,  com  citação  do  recusante  e  recusado,  e 
concluído  o  inquérito,  sem  mais  allegações,  remetter-se-hão  os 
depoimentos  ao  presidente  da  Relação. 

§  5°.  O  presidente  da  Relação  decidirá  da  suspeição  com 
dous  adjuntos,  como  se  se  tratasse  de  suspeição  posta  a  des- 
embargador, tanto  na  hypothese  do  paragrapho  anterior,  como 
nas  hypotheses  do§  3^^,  menos  quando  a  suspeição  fôr  confessada, 
caso  em  que  só  decidirá  por  si . 

§  6^  Emquanto  nao  estiver  decidido  o  incidente  da  sus. 
peição,  fica  o  juiz  de  direito  inhibido  de  conhecer  da  acção 
principal  ou  de  algum  incidente  ou  recurso  da  dita  acção. 

§  7®.  A  suspeição  não  fica  perempta  ou  prejudicada  pelo 
facto  de  haver  decorrido  o  prazo  de  45  dias,  sem  se  proferir  a 
decisão. 

§  8*.  A  disposição  do  paragrapho  anterior  é  applicavel  ás 
suspeições  postas  a  quaesquer  outros  juizes  ou  funccionarios  ju- 
diciários . 

Art.  351.  As  causas  por  crimes  communs  em  que  for  parte 
o  juiz  de  direito  ou  o  juiz  municipal  náo  poderão  ser  propostas^ 
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nem  prosegnir  na  comarca  oa  termo,  onde  o  jaiz  exercer  jaris- 
dicção.  Na  primeira  destas  faypotheses  a  caasa  deve  ser  pro- 
posta em  mimieipio  da  comarca  mais  próxima,  e  na  segonda,  no 
municipio  mais  próximo,  devendo,  quando  a  cansa  já  estiver  em 
andamento,  ser  o  processo  remettido,  sem  traslado,  para  o  mnni- 
cipio  a  que  tocar. 

^  Art.  362.  Todas  as  folhas  do  processo,  em  que  ifto  hou- 
ver assignatnra  do  escrivão,  serão  por  elle  rubricadas. 

§1.''  Os  juizes  rubricarão  as  folhas  dos  actos  em  que  inter- 
vierem,  exceptuando  aquellasem  que  assignarem. 
Ri  §  2.*"  Os  advogados  e  procuradores  das  partes  poderão  ru- 
bricar quaesquer  folhas  do  processo. 

Art.  363.  Os  effeitos  da  terminação  do  prazo  ou  termo  ju- 
dicial não  dependem  de  lançamento  nem  de  alguma  outra  for- 
malidade. 

Art.  864.  Terminando  a  causa  por  desistência  ou  confissão, 
as  custas  serão  pagas  pela  parte  que  desistio  ou  confessou  ;  e, 
se  terminar  por  transacção,  as  custas  serão  pagas  a  meio,  salvo 
convenção  em  contrario,  exarada  na  petição. 

Paragrapbo  único.  Quem  desistir  de  parte  do  pedido,  ou 
confessar  parte  delle,  pagará  das  custas  vencidas  a  quota  pro- 
porcional á  parte  de  que  tiver  desistido  ou  que  tiver  confessado. 

Art.  366.  Nas  causas  ou  processos  em  que  intervier  o  mi- 
nistério publico,  não  será  este  obrigado  a  preparo  algum  e  as 
custas  serão  pagas  afinal  pela  parte  que  ficar  vencida. 

Art.  366.  Não  serão  contadas  em  regra  de  custas  os  ter- 
mos e  autos  que,  segundo  a  lei,  não  forem  necessários  ao  an- 
damento regular  do  processo,  nem  a  escripta  supérflua. 

§  l.""  Os  actos  que,  não  sendo  necessários  ao  andamento 
regular  do  processo,  forem  requeridos  por  alguma  das  partes, 
ficarão  á  custa  de  quem  os  requereu ;  mas  os  que,  sendo  neces- 
sários, tiverem  sido  pagos  pela  parte  vencedora",  entrarão  em 
regra  de  custas,  bem  como  o  custo  dos  documentos  que  ella  ti- 
ver ajuntado,  se  não  forem  impertinentes. 

§  2^ .  A  sentença  declarará  quaes  os  documentos  que  não 
devem  ser  contados  em  regra  de  custas. 

§  3*.  Ofíerecendo-se  alguma  duvida,  o  contador  informará  e 
o  juiz  da  sentença  resolverá,  com  audiência  dos  interessados  e  do 
ministério  publico,  respondendo  cada  um  no  prazo  de  24  horas. 

Art.  357.  Ás  custas  de  diligencias  ou  actos  judiciaes  que 
tiverem  de  repetír-se  por  culpa  de  algum  empregado  serão 
pagas  por  elle,  que  responderá  ainda  por  qualquer  prejuízo  que 
dabi  decorra. 

Art.  358.  As  custas  resultantes  do  adiamento  de  qualquer 
acto  judicial,  que  deixar  de  verificar-se  por  falta  de  pessoa  que 
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devesse  comparecer,  ser&o  pagas  por  ella,  salvo  provado  legi- 
timo impedimento. 

Art.  359.  O  juiz  não  poderá  condemnar  além,  oa  em  coasa 
diversa,  do  que  se  pedir  na  acção. 

§  1*.  Além  dos  fondamentos  da  decisão,  a  sentença  men- 
cionara os  nomes  das  partes  e  far&  nm  relatório  claro  da 
questão  e  das  provas. 

§  a*.  Quando  na  sentença  se  houver  de  conhecer  de  al- 
guma excepção,  por  esta  começará  o  julgamento. 

§  3*.  Não  podendo  na  sentença  detérminar-se  precisa- 
mente o  objecto  ou  a  quantidade  sobre  que  recahe  a  condem- 
nação,  ficará  essa  determinação  dependente  de  liquidação  na 
execução . 

Art.  360.  O  juiz  absterse-ha  de  conhecer  do  pedido  e  só 
absolverá  o  réo  da  instancia : 

a)  quando,  annuUar  todo  o  processo ; 

h)  quando  na  sentença  final,  julgar  que  as  partes  não  são 
legitimas,  ou  que  procede  alg«ma  excepção  que  não  tenha 
por  efeito  extinguir  a  obrigação. 

Art.  361.  A  absolvição ' de  instancia  em  caso  algum 
obstará  a  que  se  proponha  outra  acção  sobre  o  mesmo  objecto. 

Paragrapho  único.  O  autor  não  poderá,  comtudo,  propor 
nova  acção,  sem  ter  pago  as  custas  em  que  estiver  condem- 
nado  e,  se  o  fizer  antes  disso,  o  réo  poderá  requerer  nova 
absolvição  de  instancia  em  qualquer  estado  do  processo. 

Art.  362 .  Todas  as  sentenças  serão  registradas  em  livro, 
que  haverá  em  cada  cartório,  numerado  e  rubricado  pelo  presi- 
dente da  Relação,  juiz  municipal,  oa  pelo  juiz  de  paz  e  com  os 
termos  de.  abertura  e  encerramento  assignados  pelos  mesmos . 

§  !•.  O  prazo  para  o  escrivão  registrar  a  sentença  será 
de  dez  dias,  a  contar  da  sua  publicação. 

§  S*.  Quando  a  sentença  passar  em  julgado  na  1*  instancia, 
o  escrivão  assim  o  certificará  no  registro  no  prazo  de  três  dias. 

Art.  363.  Tendo  o  juiz  de  primeira  instancia  deixado, 
por  qualquer  motivo,  de  julgar  a  causa  de  meritis,  o  juiz  da 
appellação,  se  entender  que  esse  motivo  não  obsta  a  que  se 
conheça  do  pedido,  julgará  a  causa  como  deveria  ter  feito 
aquelle  juiz . 

CAPITULO  IV 

DISPOSICÕBS    OBRáBS 

Art.  364.  A  todas  as  pessoas,  que  puderem  livremente 
dispor  de  seus  bens,  é  permittido  fazer  decidir  por  um  oi  mais 
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árbitros  de  sua  escolha  as  qaestões  sobre  que  possa  transigir-se, 
ainda  que  já  estejam  affectas  aos  tríbunaes  ordinários. 

Paragrapho  unicp.  O  juízo  arbitral  reger-se-ha  pelas  dis- 
posições do  decreto  de  26  de  Junho  de  1867. 

Art.  365.  Aos  juizes  e  presidentes  dos  tribunaes  incumbe 
regular  os  trabalhos  e  manter  a  ordem  nas  audiências  e  sessões, 
adfertindo  os  perturbadores,  podendo  mandal-os  retirar,  e  sahir 
da  audiência  ou  do  tribunal,  se  tanto  fôr  necessário. 

Art.  366.  Ás  audiências  que  fizerem  os  juizes  para  o 
expediente  ordinário  dos  negócios  forenses,  durarão  pelo  menos 
uma  hora,  embora  não  compareça  quem  requeira. 

Art.  367.  No  recinto  ou  lugar  reservadi  para  as  audiên- 
cias ou  sessões  do  tribunal  só  serão  admittidos  a  tomar  assento, 
além  dos  juizes  e  escrivãe?',  os  advogados,  solicitadores  e  quaes- 
quer  outras  pessoas  que  forem  judicialmente  convocadas. 

Paragrapho  mico.  Os  advogados  requererão  dos  seus  lu- 
gares sem  se  levantarem  e  poderio  se  retirar  sem  pedir  v«nia , 
aos  juizes. 

Art.  368.  Os  advogados  ou»  solicitadores  que,  por  es- 
cripto  ou  oralmente,  se  afastarem  do  respeito  devido  ás  leis  ou 
ao  tribunal,  serão  advertidos  pelo  juiz  ou  presidente,  que  po- 
derá além  disso,  mandar  riscar  quaesquer  expressões  offensivas, 
a  requerimento  da  parte  offendida,  e  retirar-lhes  a  palavra  na 
allegição  oral ;  isto  sem  prejuízo  do  disposto  no  art.  323  do 
Código  Penal. 

Art.  369.  Os  juizes  devem  entregar  os  processos  com  os 
seus  despachos  e  sentenças  nos  prazos  designados  na  lei. 

§  19  Na  falta  de  disposição  especial,  será  de  trinta  dias 
o  prazo  para  as  sentenças  definitivas  e  de  cinco  para  os  inter- 
locutórios, ficando  assim  revogado  o  art.  72  do  decretou.  4.824 
de  22  de  Novembro  de  1871. 

§  2°.  Aos  juizes  municipaes,  juizes  de  direito,  promotores 
públicos  e  desembargadores,  que  não  entregarem  os  autos 
findo  o  prazo  legal,  serão  descontados  para  todos  os  oíFeitos, 
na  antiguidade,  os  dias  durante  os  quaes  demoraram  os  pro- 
cessos além  dos  prazos  legaes,  e  isto  sem  prejuízo  do  disposto 
no  art.  193  desta  lei. 

§3°.  Na  falta  de  cumprimento  das  disposições  deste 
artigo  e  §  19,  se  a  causa  estiver  pendente  no  juizo  municipal 
ou  no  de  direito,  poderá  a  parte,  se  quizer,  requerer  ao  juiz 
que  remetta  os  autos  para  o  município  ou  comarca  mais  pró- 
xima (ou  ao  juiz  municipal  ou  de  direito  da  outra  vara,  quando 
houver  mais  dè  uma),  afim  de  se  proferir  ahi  a  sentença  ou 
despacho e  seguirem-se  os  mais  termos;  esea  causa  estiver 
pendente  na  Relação,  poderá  a  parte    requerer  ao  presidente 
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que  mande  passar  os  autos  a  outro  juiz,    ficando    o    remisso 
inhibido  de  conhecer  do  feito. 

Art.  370.  Os  accórdãos,  sentenças  e  despachos,  proferi- 
dos sobre  qualquer  pedido  controvertido,  ou  sobre  alguma 
duvida  suscitada  no  processo,  serão  sempre  fundamentados, 
quer  defiram,  quer  indefiram,  pena  denullidade. 

Paragrapho  único.  Considera-se  não  fundamentado  para  o 
effeito  deste  artigo,  o  despacho,  sentença  ou  accordam  que  sim- 
plesmente referir-se  á  outra  decisão  ou  reportar-?e  ás  allega- 
ções  das  partes . 

Art.  371.  Em  recurso,  os  juizes  lettrados  ou  não  serão 
condemnados  em  custas,  além  da  responsabilidade  criminal  e 
da  civil  por  perdas  e  damnos,  quando  decidirem  contra  lei 
expressa. 

Art.  372.  Pode  ser  interposta  perante  os  juizes  munici- 
pães,  ou  perante  os  juizes  de  direito,  a  appellação  das  senten- 
ças proferidas  por  estes  nas  causas  que  lhes  compete  julgar 
em  primeira  instancia. 

Art.  373.  E'  absolutamente  prohibida,  e  nuUa,  a  intima- 
ção do  despacho  ou  sentença  á  própria  parte,  quando  esta 
tiver  constituído  nos  autos  advogado  ou  solicitador. 

§  1°.  A  intimação  de  despacho  ou  sentença  a  advogado, 
não  vale  nem  produz  effeito,  sem  que  elle  declare  á  margem, 
sob  sua  rubrica  «sciente». 

§  2°.  Se  o  advogado  recusarse  a  fazer  a  declaração  nos 
termos  do  paragrapho  anterior,  o  escrivão  lavrará  certidão  da 
intimação. 

Art.  374.  Os  juizes  nmnicipaes,  promotores  públicos  e  ad- 
juntos devem  visitar  quinzenalmente  as  cadêas,  afira  de  ahi 
indagar  se  os  presos  soffrem  algum  vexame  injusto  ou  algum 
obstáculo  ã  sua  defeza,  lavrando  termo  das  visitas  e  providen- 
ciando contra  as  faltas  e  abusos  que  verificarem . 

Paragrapho  único.  O  presidente  da  Relação  e  o  procurador 
geral,  para  os  fins  sobreditos,  visitarão  a  penitenciaria  da 
Capital  ao  menos  uma  vez  por  mez,  não  obstante  incumbir 
esse  dever  também  aos  funccionarios  mencionados  no  artigo 
supra. 

Art.  375.  Os  membros  do  ministério  publico,  no  exercí- 
cio de  suas  attribuições,  são  independentes  dos  juizes,  cum- 
prindo-lhes  desempenhar  as  suas  obrigações  e  defender  os  inte- 
resses que  lhes  estão  confiados,  conforme  lhes  dictarem  as 
suas  convicções  e  a  lei. 

Paragrapho  único.  Quando  os  juizes  notarem  faltas  ou 
abusos  commettidos  pelos  membros  do  ministério  publico,  não 
os  poderão  punir  nem  multar  correccionalmente,  mas   deverão 
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levar  taes  faltas  e  abusos  ao  conhecimento  do  procurador 
geral,  que  é  o  competente  para  applicar  a  pena  disciplinar  que 
no  caso  couber. 

Art.  376.  Os  escrivães  podem,  sem  precedência  de  des- 
pacho, passar  certidões  de  todos  os  actos  e  termo»  jadiciaes, 
ainda    em  relatório. 

§  1*».  Exceptuam-se : 

a)  Os  processos  de  interdicçfto  por  prodigalidade  ou  de- 
mência antes  de  publicada  a  sentença;  os  de  arresto,  antes  de 
estar  realizado  e  outros  em  que  haja  segredo  de  justiça,  salvo 
quando  a  certidão  for  pedida  por  quem  tiver  feito  instaurar  o 
processo,  e  neste  caso  precederá  despacho  do  juiz. 

5)  os  processos  de  divorcio,  salvo  a  requerimento  de 
algum  dos  cônjuges  e  despacho  do  juiz. 

§  2"".  Quando  o  escrivão  ou  tabellião  recusar  ou  demorar 
a  certidão,  a  parte  recorrerá  ao  juiz,  e  este  o  compellirá  a 
passal-a  com  pena  de  suspensão,  ou  mandará  passal-a  por 
outro  escrivão  ou  tabellião,  e  em  qualquer  dos  casos  fixará 
prazo  para  se  passar  a  certidão. 

Art.  377.  Os  escrivães  e  tabelliães  não  podem  recusar  a 
qualquer  advogado  ou  solicitador  o  exame,  no  respectivo  car- 
tório, dos  processos  e  livros,  pendentes  ou  archivados.  Exce- 
ptuaro-se  os  processos  mencionados  no  §  1^  do  artigo  anterior, 
que  só  poderão  ser  mostrados  ás  partes  e  seus  procuradores, 
emqnanto  não  puderem  passar  certidão  delles  sem  despacho  do 
juiz. 

Art.  378.  O  escrivão,  logo  que  o  processo  estiver  em 
termos  de  se  proferir  despacho  ou  sentença,  deverá  fazel-o 
concluso  no  prazo  de  24  horas,  depois  defeito  o  preparo,  quando 
tiver  lugar. 

§  1°.  O  escrivão  que  deixar  de  cumprir  a  disposição  deste 
artigo  será,  pela  !•  vez,  multado  em  100$,  pela  2*,  multado 
em  S00$,  e  pela  3*  suspenso  até  3  mezes. 

§  2^.  A  pena  de  suspensão  não  será  imposta  sem  que  o 
escrivão  seja  previamente  ouvido  no  prazo  de  48  horas,  dan- 
do-se-lhe  o  recurso  que  couber  da  imposição  da  pena  disci- 
plinar. 

Art.  379.  O  advogado  ou  solicitador  que  uma  vez  deixar 
de  entregar  os  autos  no  prazo  legal,  tendo-lhe  sido  pedidos 
com  o  protocollo  ou  cobrados  judicialmente,  não  poderá  mais 
examinal-os  senão  no  cartório  do  escrivão,  se  a  parte  contraria 
assim  o  requerer. 

§  1°.  Na  hypothese  de  que  trata  a  2*  parte  do  art.  715 
do  regulamento  n.  737,  o  advogado  só  poderá  ser  processado 
pelo  crime  de  desobediência. 
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§  2^.  Se  fôr  o  ministério  publico  que  deixar  de  entregar 
os  autos  no  prazo  legal,  o  escrivão  dará  certidão  do  occorrido 
á  parte,  para  ella  poder  qneixar-se  ao  procurador  geral,  que 
applicará  a  pena  disciplinar. 

§  3°.  Ao  ministério  publico  poderão  os  juizes  conceder 
prorogação  de  prazo  por  igual  tempo,  quando  a  accumulação 
de  serviço  o  tomar  necessário,  se  a  prorogação  for  pedida 
antes  de  findar  o  primeiro  prazo. 

§  4'.  O  ministério  publico  nos  processos  em  que  intervier 
fica  sujeito  ás  mesmas  disposições  que  são  applicadas  aos  advo- 
gados, sem  prejuízo  de  qualquer  procedimento  que  pela  lei 
penal  possa  ter  Iní^ar. 

Art.  380.  A  existência  de  depositários  públicos  não 
exclue  a  escolha  dos  particulares  nos  termos  da  legislação 
civil  e  commercial,  salvo  quando  o  objecto  do  deposito  consis- 
tir em  ouro,  prata,  jóias  e  dinheiro,  dos  quaes  são  aquelles 
depositários  privativos,  (Portaria  de  14  de  Novembro  de  1850). 

Art.  381.  Os  depositários  públicos  ou  particulares  terão 
o  premio  ou  porcentagem  que  lhes  abonam  as  leis  geraes,  e 
continuam  revogadas  as  disposições  do  decreto  deste  Estado  de 
10  de  Novembro  de  1891. 

Os  depositários  públicos  serão  obrigados  á  fiança  nos 
termos  das  leis  geraes. 

Art.  382.  As  custas  e  emolumentos  judiciaes  serão  conta- 
dos pelo  decreto  n.  5.737  de  2  de  Setembro  de  1874  com  a 
modificação  que  lhe  fez  o  decreto  n.  5.902  de  24  de  Abril  de 
1675,  que  é  extensivo  aos  escrivães  de  2^  instancia. 

Art.  383.  Os  tabelliães,  escrivães,  partidores,  distribui- 
dores e  contadores  serão  obrigados  a  ter  nos  seus  cartórios, 
em  lugar  bem  visivel,  um  quadro  com  a  tabeliã  dos  emolu- 
mentos que  o  regimento  de  custas  taxar  para  os  actos  que 
praticarem. 

Art.  384.  O  porteiro  dos  auditórios  terá  os  mesmos  emo- 
lumentos que  os  officiaes  de  justiça,  nas  diligencias,  fora  dos 
6  kilometros  da  sede  do  município,  já  nas  praças,  já  quando 
vão  afiSxar  editaes. 

Art.  385.  Nos  processos  criminaes  em  que  decahir  o 
ministério  publico,  serão  as  custas  pagas  pelos  cofres  do  Estado, 
pela  metade  somente,  aos  fanccionaríos  que  não  percebem 
vencimentos,  á  vista  da  certidão  da  conta  extrahida,  dos  autos, 
a  qual  será  rubricada  pelo  juiz  respectivo. 

Paragrapho  único.  Para  execução  do  disposto  nesíte  artigo, 
a  Assembléa  Legislativa  decretará  annualmente,  no  orçamento 
da  despeza  do  Estado,  os  fundos  precisos,  sob  a  rubrica— des- 
pezas  e   custas  judiciaes. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  462  — 

Art.  386.  As  multas  impostas  pelas  leis  e  regulamentas 
concernentes  á  administração  da  justiça  e  por  sentença  cri- 
minal (não  gendo  por  infracção  de  posturas  municipaes)  bem 
como  as  fianças  criminaes  quebr&das,  constituirão  renda  do 
Estado. 

Art.  387.  Os  emolumentos  taxados  no  regimento  de  cus- 
tas pelns  actos  que  os  juizes  e  mais  funccionarios,  que  recebem 
vercimentoa,  praticarem,  serão  pagos  em  estampilhas  espe- 
ciaes,  á  proporção  que  os  mesmos  actos  se  realizarem,  e 
acbando-se  os  processos  era  termos  de  se  proferir  sentença 
definitiva,  serão  os  autos  contados  pelo  contador  do  juizo  (que 
por  isso  nada  perceberá)  tão  somente  para  verificar  a  impor- 
tância que  ainda  resta  pagar  em  estampilhas  pelos  emolumen- 
tos taxados  pelos  actos  dos  juizes  e  demais  funccionarios  retri- 
buidos  pelos  cofres  do  Estado,  e  sem  o  prévio  pagamento  não 
serão  os  autos  conclusos  para  julgamento.  No  Tribunal  da 
Relação  a  conta  será  feita  pelo  secretario. 

Paragrapho  único.  Os  juizes  são  obrigados  a  rever  a  conta, 
antes  de  proferir  a  sentença,  mandando  emendai  a  quando 
estiver  errada. 

Art.  388.  Será  condemnado  nas  custas  dos  autos  do  pro- 
cesso que  for  annullado,  o  funccionario  judicial  que  houver 
dado  causd  á  nuUidade. 

Art.  389.  Os  litis-consortes  quando  tiverem  defeza  entre 
si  coutradictoria,  articularão  e  arrazoarão  em  prazo  distincto, 
se  o  requererem. 

Art.  390.  Ao  juiz  deprecado  cabe  conhecer  não  só  dos 
embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor,  como  também  dos  em- 
bargos oppostos  á  citação,  quando  versarem  sobre  a  incompe- 
tência do  juiz  deprecante. 

Art.  391.  A  habilitação  de  herdeiros  far-se-ha  depois  da 
sentença  quando,  o  fallecimento  de  qualquer  das  partes  for 
communicado  ao  juiz  depois  da  conclusão  do  feito  para  o 
julgamento  final. 

Art.  392.  Os  actos  judiciaes  não  podem  ser  praticados, 
sob  pena  de  nullidade,  nos  domingos  e  dias  feriados. 

§  !•  São  feriados  os  dias  declarados  taes  por  lei  federal 
ou  do  Estado,  e  mais  os  que  decorrerem  de  domingo  de  Ramos 
ao  domingo  da  Ressurreição,  de  21  de  Dezembro  a  21  de  Ja- 
neiro, o  dia  24  de  Fevereiro,  anniversario  da  promulgação  da 
Constituição  Federal,  e  9  de  Abril,  anniversario  da  promul- 
gação da  Constituição  do  Estado . 

§  2.*  Podem  ser  tratados  durante  as  férias  e  não  se  sus- 
pendem pela  superveniencia  delias: 

«)  os  actos  de  jurisdicção  voluntária,  como  testamentos, 
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contratos,  posse  e  todos  aquelles  que  forem  necessários  para 
conservação  de  direitos  ou  que  ficariam  prejudicados,  não  sendo 
feitos  durante  as  férias ; 

h)  os  arrestos,  sequestros,  penhoras,  depósitos,  prisões 
civis,  embargos  de  obra  nova  e  suspeições ; 

c)  as  causas  de  alimentes  provisionaes,  soldadas  e  inter-  ^ 
dictos  possessórios,  dação  e  reiíioçio  de   tutores  ou  curadores 
suspeitos ; 

d)  as  causas  de  penhor  e  deposito ; 

e)  a  formação  da  culpa,  os  processos  de  hábeas- corpus^ 
fiança  provisória  ou  definitiva  e  recursos-crimes. 

§  3.'*  Este  artigo  também  não  comprehende  os  actos  de 
policia  administrativa  ou  judiciaria,  as  sessões  do  Jury  ou 
Tribunal  Correccional  e  preparatórios  delias,  os  quaes  podem 
ser  realizados  durante  as  férias. 

§  é.""  Não  gozam  das  férias,  salvo  com  licença  expressa 
dos  juizes  respectivos  ou  do  presidente  do  Tribunal  da  Rela- 
ção e  ficando  em  seu  lugar  substituto  legitimo : 

a)  os  curadores  geraes  e  promotores  públicos ; 

h)  os  tabelliães,  escrivães  e  officiaes  do  registro  de  hy- 
pothecas ; 

c)  os  contadores,  distribuidores,  partidores,  depositários 
e  porteiros  dos  auditórios . 

Art.  393.  E'  vedado  ás  autoridades  judiciarias  do  Estado 
intervir  em  questões  submettidas  aos  tribunaes  federaes,  an- 
nuUar,  alterar  ou  suspender  as  suas  sentenças  ou  ordens,  ou 
deixar  de  as  cumprir. 

Art.  394.  Nos  casos  em  que  é  permittido  recurso  da  jus- 
tiça d6  Estado  para  o  Suçremo  Tribunal  Federal  (art.  59  §  1*^ 
e  61  da  Constituição  Federal^  os  juizes  mandarão  cumprir  e 
executar  pelos  officiaes  judiciários  do  Estado  as  ordens  e  sen- 
tenças proferidas  por  aquelle  tribunal,  respeitando  as  leis  da 
União . 

Art.  395.  O  poder  judiciário  não  cumprirá  as  leis  do  Es- 
tado que,  nos  termos  do  art.  135  da  Constituição,  forem  in- 
constitucionaes,  assim  como  os  regulamentos,  actos  e  decisões 
do  Governo  ou  deliberações  das  municipalidades,  contrarias  á 
mesma  e  ás  leis. 

§  !.•  No  exercido  desta attribuição  não  lhe  é  licito  pro- 
ceder €x-officiOj  mas  unicamente  por  allegação  ou  provocação 
da  parte,  nos  processos  submettidos  ao  seu  conhecimento  juris- 
diccional. 

§  2.°  Sempre  que  o  juiz  resolver  sobre  a  matéria  deste 
artigo,  deixando  de  cumprira  lei,  regulamento,  acto,  decisão 
ou  resolução  arguidos  de  contrários  à   Constituição  e  ás  leis, 
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remetterâ  os  autos  immediatamen te  á  Relação,  qualquer  que  leja 
o  valor  da  acção,  para  ahi  ser  a  sua  decisão  confirmada  ou 
nâo  por  todo  o  tribunal,  observados  o  processo  e  julgamento 
das  appellaç5es  criminaes. 

Art.  396.  As  disposições  contidas  no  livro  I  tit.  II  sobre 
matéria  de  competência,  não  excluem  outras  attribuições  dadas 
pela  legislação,  não  revogadas  expressamente,  ás  autoridades 
6  funccionarios  mantidos  por  esta  lei . 

Art.  397.  Os  magistrados  serão  aposentados  com  as  mes- 
mas vantagens  dos  demais  funccionarios  do  Estado  e  de  con- 
formidade com  alei  respectiva.  ,.      o^ 

Paragrapho  único .  O  magistrado  que  completar  30  an- 
nos  de  serviço  effectivo  e  tiver  mais  de  65  anãos  de  idade  terá 
direito  se  o  requerer,  i  aposentadoria  com  todos  os  venci- 
mentos do  cargo  que  então  servir,  e  nelle  tiver,  pelo  menos, 
quatro  annos  de  exercício .  ^  .  .  , 

Art.  398.  O  quatriennio  dos  juizes  municipaes  deve  ser 
contado  do  dia  em  que  tiverem  entrado  em  effectivo  exercício, 
e  logo  que  o  completem,  devem  passar  a  jurisdicção  aoá  sup- 
plentes  se  não  houverem  sido  reconduzidos. 

Art.  399-  As  dilações  probatórias  nas  causas  de  qualquer 
espécie,  nâo  correrão  sem  citação  da  parte,  quando  revel,  ou 
seu  procurador. 

Art.  400.  Continuam  em  vigor  na  parte  não  revogada  pelas 

disposições  desta  lei :  ^     ^    .    x- 

a)  os  regimentos  dos  serventuários  e  empregados  de  justiça 
e  das  audieucias,  constantes  das  Ordenações  do   Reino    e  das 

leis  posteriores;  ^  oo>.  "j     «  j 

b)  o  regulamento   das  correições    (Decr.  a.  834  de  2  de 

Outubro  de  1851); 

c)  o  Decr.  n.  9.420  de  28  de  Abril  de  1886,  que  conso- 
lidou as  diversas  disposições  sobre  offlcio  de  justiça; 

d)  o  Decr.  n.  2.433  de  16  de  Janeiro  de  1859  sobre  arre- 
cadação de  bens  de  defuntos  e  ausentes,  vagos  e  do  evento. 

Art.  401.  Ficam  revogados  os  decretos  deste  Estado  sobre 
crffanisação  judiciaria,  processo  e  regimento  de  custas,  de  29 
e  30  de  Junho  e  8  de  Novembro  de  1891  e  29  de  Fevereiro 
de  1892,  e  bem  assim  as  mais  disposições  em  contrario  a 
esta  lei. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  1.*»  As  vagas  que  se  derem  na  Relação  não  serio  pre- 
enchidas emquanto  o  numero  dos  desembargados  não  ficar  redu- 
duzido  a  nove. 
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Art.  2.*  Logo  qne  seja  publicada  esta  lei,  os  deserabarga- 
dores  e  os  JQÍzea  de  direito  e  osjaizes  manicipaes  do  Estado, 
no  prazo  de  30  dias,  apresentarão  k  Relação  as  certidões  e  mais 
documentos  que  demonstrem  a  antiguidade  que  cada  um  tiver: 

§  1/  Será  contado,  para  todos  os  effeitos,  na  antigui- 
dade dos  juizes  municipaes,  juizes  de  direito  e  desembarga- 
dores que  a  9  de  Abril  de  1892  serviam  no  Estado,  todo  o  tempo 
anterior  de  serviço  de  magistratura  prestado,  quer  neste  Es- 
tado, quer  em  qualquer  outro,  ou  no  Districto  Federal . 

•  §  2.^  A  ultima  revisão  feita  pelo  extiacto  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  é  a  única  prova  admissível  da  antiguidade  até  então 
vencida  para  os  juizes  de  direito  e  quarto  aos  juizes  municipaes 
as  certidões  do  tempo  pela  secretaria  dos  negocies  da  justiça 
da  União  e  do  Estado . 

§  3.^  A  antiguidade  vencida  d'ahi  para  cá  será  provada 
com  as  certidões  dos  pagamentos  de  ordenados  e  gratificações, 
passadas  pelas  repartições  competentes. 

Art.  3.*  A  Relação,  dentro  de  20  dias  a  contar  do  venci- 
mento daquelle  prazo,  apurará  a  antiguidade  dos  juizes  de  di- 
reito e  juizes  municipaes  e  remetterá  ao  presidente  do  Estado, 
dentro  de  cinco  dias,  as  respectivas  listas. 

Art.  4.*  O  presidente  do  Estado,  dentro  de  cinco  dias  a 
contar  daquelle  em  que  receber  a  alludida  lista,  reníioverápara 
as  comarcas  de  2'  entrancia  os  juizes  mais  antigos  que  estiverem 
servindo  era  comarcas  de  1*  entrancia,  e  para  as  vagas  abertas 
nestas  os  juizes  que  estão  servindo  na  2^. 

Paragrapho  único.  O  juiz  que  tiver  direito  ã  comarca  de 
2*  entrancia  poderá  recusar  a  remoção  nos  termos  do  art.  128. 

Art.  6.*  O  presidente  do  Estado,  depois  de  receber  a 
lista  da  apuração  geral  dos  juizes  municipaes,  fará  a  reconducção, 
na  forma  da  lei  e  nomeará  juiz  de  direito  das  comarcas  vagas 
de  1*  entrancia  os  juizes  municipaes  ou  promotores  públicos 
do  Estado  que  contarem  mais  antiguidade,  comtanto  que  tenham 
pelo  menos  um  quatrieunio. 

Art.  6?  Se  na  lista  de  antiguidade  não  houver  juiz  mu- 
nicipal ou  promotor  publico  que  conte  pelo  menos  quatro  annos 
de  serviço  de  magistratura,  serão  para  as  comarcas  vagas  de 
l*"  entrancia  nomeados  bacharéis  em  direito,  fluminenses,  que 
tenham  titulo  de  habilitação  ao  cargo  de  juiz  de  direito,  expe- 
dido pela  secretaria  da  justiça. 

Art.  ?.•  Aquelles  dos  15  juizes  de  direito  mais  antigos 
com  exercício  no  Estado  por  occasião  da  organisaçào  do  Tri- 
bunal da  Relação,  que  deixaram  de  ser  nomeados  desembar- 
gadores, serão,  se  o  requererem,  aposentados  com  o  ordenado 
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de  desembargador,  qnando  completarem  20  annos    de    serviço 
efifectivo  de  magistratura. 
^  Paragrapho  único.  Os  juizes    que  se  aposentarem  com  20 

annos  de  serviço  terão  as  honras  de  desembargador. 

Art.  8.^  Os  cidadãos  não  formados  era  direito  que  têm 
provisão  para  advogar  no  Eíítado  continuarão  a  exercer  a  ad- 
vocacia na  !•  instancia,  eraquanto  durarem  as  suas  provisões  e 
bem  assim  os  graduados  em  direito  por  academia  estrangeira 
que  tenham  obtido  liceu(;a  para  advogar  do  presidente  do  ex- 
tincto  Tribunal  da  Relação  do  districto  a  que  pertenceu  o 
Estado. 

Art.  9.*'  Fica  extincto  o  logar  de  juiz  de  direito  de  casa- 
mentos na  Capital  dejsdp  que  vague. 

§  1.°  í2mquanto  não  se  verificar  a  vaga,  o  juiz  de  direito 
de  casamentos  exercerá  as  attribuiçGes  que  lhe  são  conferidas 
pelo  D^cr.  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890. 

§  2.**  Fica  também  extincto  o  logar  de  escrivão  privativo 
dos  casamentos  da  Capital,  desde  que  se  dê  a  vaga  e  o  respec- 
tivo serventuário  será  provido  no  ofBcio  de  justiça  da  Capital 
que  primeiro  vagar. 

Art.  10.  A'  escrivania  do  jury,  em  Campos,  será  annexado 
o  offi*i()  de  escrivão  ou  tabellião  que  primeiro  vagar. 

Pnragrapho  único.  Se  a  vaga  fôr,  porém,  da  ditaescrivania, 
será  esta  pelo  presidente  do  Estado  annexada  a  um  dos  offi- 
cios  de  escrivão  ou  tabellião. 

Art.  11.  Desde  que  vaguem  os  officios  do  registro  geral 
de  hypotliecas,  providos  privativamente,  serão  taes  officios  an- 
nexadoa  a  um  dos  tabelliães  do  logar,  por  nomeação  do  presi- 
dente do  Estado. 

Paragrapho  único.  Os  officios  do  registro  geral  de  hypo- 
thecas  das  comarcas  que  forem  creadas  serão  pelo  presidente 
do  Estado  annexados  a  um  dos  tabellionatos. 

Art.  12.  Ficam  extinctos  os  12  logares  de  ofiQciaes  de  jus- 
tiça do  juízo  dos  Feitos   da  Fazenda. 

Art.  13.  E'  mantida  a  precedência  dos  actuaes  desembar- 
gadores, de  accordo  com  a  deliberação  já  tomada  pelo  Tribunal 
da  Helação. 

Art.  14.  Nos  municipios  onde  não  haja  local  apropriado 
para  as  sessões  e  audiências  dos  tribui\aes  e  juizes,  funccionarâo 
estes  no  edifício  da  Camará  Municipal. 

Art.  16.  O  porteiro  dos  auditórios  desta  Capital,  além  das 
custas  a  que  tem  direito,  vencerá  de  ordenado  100$  por  mez. 

Art.  16.  Os  officios  de  escrivão  do  Jury,  crime  e  execuções 
criminaes  on  do  Jury  somente  e  execuções  civis,  serão  extinctos 
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logo  que  vaguem,  e  annexados  a  qualquer  das  serventias  de 
justiça  existentes  nomunicipio.  Se  nestas  se  der  primeiramente 
a  vaga  o  serventuário  daquelles  officios  será  nella  provido. 

Art.  17.  Os  autos  recolhidos  ás  Gamaras  Municipaes  serão 
restituidos  aos  respectivos  cartórios,  havendo  restricta  igual- 
dade na  divisão  doarchivo,  do  que  tiver  sido  supprimido. 

Art.  18.  O  presidente  do  Estado  reorgaoisarâ  os  ofificiosf 
de  justiça  e  uniformisará  a  sua  nomenclatura  sem  prejuízo  de 
direitos  adquiridos. 

Art.  19.  O  presidente  do  Estado  mandará  fazer  a  consoli- 
dação das  leis  do  processo  criminal  e  civil,  ficando-lhe  con- 
signada a  verba  de  18:0008000. 

Art.  20 .  O  presidente  do  Estado  aposentará  o  ex-promotor 
publico  de  Iguassú,  bacharel  José  Fructuoso  Rangel,  a  contar 
da  data  em  que  foi  dispensado,  com  os  vencimentos  que  per- 
cebia, por  contar  mais  de  40  annos  de  serviços  como  promotor 
ejuiz  municipal  neste  Estado  e  mais  de  80  annos  de  idade, 
visto  ter  sido  dispensado  por  se  achar  soffrendo  de  grave  en- 
fermidade. 

Art.  21.  Os  embargos  pendentes  de  decisão  da  Relação 
serão  julgados  pelo  mesmo  numero  de  juizes  que  proferiram  o 
accordam  embargado. 

Art.  22.  Os  recursos  interpostos  para  as  autoridades  com- 
petentes, segundo  ,a  legislação  anterior,  serão  decididos  por 
ellas,  não  obstante  haver  por  essa  lei  cessado  a  sua  compe- 
tência. 

"^Art.  23.  Dos  despachos  dos  juizes  de  direito,  no  recurso 
ex-officio  da  pronuncia  ou  não  pronuncia,  poderão  as  partes  re- 
correr para  a  Relação,  se  não  estiver  decorrida  o  prazo  de 
cinco  dias,  a  contar  da  intimação  da  sentença,  quando  esta 
lei  começar  a  vigorar. 

Art.  24.  Os  processos  que  correm  perante  qualquer  auto- 
ridade que,  por  disposição  desta  lei,  deixou  de  ser  competente, 
serão  remettidos  á  respectiva  autoridade  para,  perante  ella, 
continuar  o  seu  curso,  salvo  se  nelles  já  foi  proferida  sentença 
final  e  esta  pender  de  recursos. 

Art.  2$.  Nos  municípios  em  que  o  numero  dos  juizes  pre- 
paradores passou  de  um  a  dous,  a  parte  que  primeiro  requerer 
declarará  a  que  vara  sujeita  o  proseguimento  dos  autos  e  dahi 
por  diante  ficará  sendo  único  competente  para  despachar  no 
feito  o  juiz  da  vara. 

Art.  26.  Os  autos,  cujo  preparo  corria  perante  o  juiz  de 
direito  da  vara  da  Capital  que  foi  supprimida,  passarão  para  o 
juiz  municipal  da  lavara. 
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TABELLA    A 


COMUICáS 


-^*  entrancia 
Cainpoa  • 

Nictheroy 

"Valença 

Macahé 

Vassouras 

Angra  dos  Reis 

Barra-Mansa.. 
ParahjbadoSul 

Petrópolis 

Kezende 

Rio-Bonito 

Cantagallo 

^*  entrancia 
Barra  do  Pirahy 
Araruama 

No  va-Pri  burgo. 
Itaborahy 

Jilagdal«na 

S.  FidelU 

Pirahj 

CaboPrio 

Iguassú 

Itaguahj. , 

Magé 


SIDS 


Cidf.  de  Campoi 

Cidade   de  Nic- 
theroy : 

Cidade   de   Va- 
lença   

Macahé 

Vasiourai. ..... 

Angra 

Barra-Mansa.... 

Parahyba 

Petrópolis 

Rezende  ....... 

Rio-Bonito 

Cidade  de  Can- 
tagallo  

Barra 

Araruama 

Friburgo 

Itaboraliy 

Magdalena 

S.  Fidelis 

Pirahy 

Cabo-Frio 

Maxambomba.. 
ItaguaLy 

Magé 


municípios  da 

COMARCA 


Campos 

í  Nictheroy.... 
(  S.Gonçalo.... 

f  Valença 

1  Sta.  Thereza. 

{Macahé 
Barra   de    S. 
João 

Vassouras: 

í  Angra 

1  Paraty 

Barra->fansa... 

Parahyba 

Petrópolis 

Rezende 

(  Rio-Bonito... 

l  Capivary 

f  Canta^^^allo... 
l.Duas  Barras. 

Barra  do  Pirahy 
í  Araruama.... 
\  Saquarema. . . 

/  Friburco 

)Bom-Jardim.. 
)  SanfAnna  de 

V     Macaca 

f  Itaborahy.... 
\  Maricá 

Magdalena... 

S.  Sebastião 
tfo  Alto.... 

S.    Francisco 

de  Paula. .. 

rS.  Fidelis.... 

\  Itaocara  

(  Monte- Verde.. 

I  Pirahv 

(Rio-CÍaro 

.  Cabo  Frio . . . 
{  S.    Pedro   da 

'^     Aldéa 

Iguassu 

Itaguahy 

í  Magé - 

\  Thercsopolis 


SEDE 


Cid.  de  Campos 
Cidade    de  Nic- 
theroy  

S.  Gonçalo 

Cid.  de  Valença 
VillaSantaThe- 

reza 

Macahé 

Barra  de  S.João 

Vassouras 

Angra 

Paraty 

Barra-Mansa . . . 

Parahyba 

Petrópolis.;.... 

Rezende 

Rio-Bonito 

Capivary 

Cantagallo 

Duas-Barras... . 

Barra 

Araruama 

Saquarema 

Friburgo 

Bom- Jardim.... 

Sanf  Anna 

Itaborahy 

Maricá 

Magdalena 

S.  Sebastião  do 
Alto 

S.  Francisco  de 
Paula 

S.  Fidelis 

Itaocara 

Monte- Verde... 

Pirahy 

Rio-Claro 

Cabo-Frio 

S.  Pedro  da  Al- 
deã.  

Maxambomba . . 

Itaguahy 

Magé 

Theresopolis. . . 


D  o  u  t  jniies 
municipaes. 

D  o  u  s  juizes 
municipaes. 

São  somente  <!• 
2»  entrancia 
os  munioipios 
sede  de  co- 
mareat  desta 
categoria. 


i 


OBSERTAÇÕBS 
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CONTINUAÇÃO    DA    TABELLA   A 


COMARCAS 


i^  entrancia 

S.  JoSo  da  Barra 

S.  JoSo  Marcos 

Itaperuna 

Sapacaia 

Carmo 

Santo     António 
de  Pádua 


SEDE 


S.JoSLo  da  Barra 

S.  João  Marcos 

Itaperuna...... 

Sapucaia 

Carmo 

Pádua 


municípios  da 

COMARCA 


S.JoSo  da  Barra 
i  S.João  Marcos 
\  Hangaratiba.. 

Itaperuna...... 

Sapucaia 

f  Carmo 

i  Sumidouro. . . 

Pádua 


SEDE 


S.JoSo  da  Barra 
8.  Jo&o  Marcos 
Mangaratiba . . . 

Itaperuna 

Sapucaia 

Carmo 

Sumidouro 

Pádua 


OBSERTAçdfES 


São  somente  de 
2*  entrancia 
os  municipios 
sede  de  co- 
marcas destn 
categoria. 


TABELLA  B 

1 

TRIBUNAL    DA    RELAÇÃO 

Desembargador 

Procurador  Geral  do  Estado 

Secretario  da  Relação 

1»  oflBcial  secretario  do  Procurador  Geral 

Eseripturarios  e  escrivães  (2) 

Amanuense 

Porteiro  e  continuo 

Continuo 

Official  de  justiça 

TRIBUNAL    DO    JURY 
Da  Capital 

Porteiro  dos  auditórios 

i*  Instancia 

Juiz  de  direito  de  2^  entrancia. • 

Juiz  de  direito  de  1*  entrancia 

Juiz  municipal  de  2»  entrancia • 

Juiz  municipal  de  1*  entrancia 

Promotor  publico  df  2*  entrancia 

Promotor  publico  de  1*  entrancia 


VENCIMENTOS 

10:8001000 
10:8008000 
6:000?000 
4:800$000 
4:8008000 
4:000  S^DOO 
2:400*000 
1:8008000 
l:600f000 


l:200fi00ft 

7:8001000 
6:6008000 
4:800$000 
4:2008000 
4:4001000 
4:0O0Ç0OO 


TABELLA  C 

FIANÇA     PROVISÓRIA 

Tcrmoa 

Penas 

- 

Minimo 

■Máximo 

Prisão  cellular 

Reclusão 

1008000 

1:5001000 
3:0001000 
4:5001000 
6:0008000 
7:5008000 
9:0008000 
11:0008000 

9  mezes. ........i».* 

2  annos 

e  8  mezes. 

2008000 
3008000 
4008000 
5008000 
6008000 
7008000 

1  anno. 

1  anno  e  4  mezes. 

2  annos. 

2  annos  e  8  mezes. 

3  annos. 

3  annos  e  4  mezes. 
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Quando  a  pena  de  prisão  cellular  for  acompanhada  de 
multa  correspondente  a  uma  parte  do  tempo,  serão  proporcio- 
nalmente augmentados  os  termos  da  tabeliã. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  desta  lei  competir,  que  a  executem  e  façam 
executar   e  observar  fiel  e  inteiramente  como  nella  se  contem. 

Publique-se  e  cumpra  ae  em  todo  o  território  do  Estado. 

Palácio  do  Governo  do  Estado,  l''  de  Março  de  1893. — 
Dr.  JosÈ  TiioMAZ  DA  PoRCiUNCULA. — MiQuel  Joaqxúm  Hibeivo 
ãe  Carvalho, 


Lei  n.  287  —de  i4  de  Março  de  i896 

ALTERA  A  LEI  —  N.  43  A  —  DE  1  DE  MABÇO  DE  1893  (ORG ANISAÇXo  JUDICIARIA) 

O  povo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  seus  represen- 
tantes, decretou  e  eu  'promulgo  a  seguinte  lei : 

Art.  1.°  Continua  em  vigor  a  lei  n.  43  A  'de  1  de  Março 
de  1893,  com  as  seguintes  alterações: 

Art.  3.»  O  Tribunal  da  Relação  se  comporá  de  12  desem- 
bargadores . 

Art.  3.°  Compete  ao  Presidente  do  Tribunal  da  Relação 
abonar  aos  desembagadores  três  faltas  por  mez  e  justificar  até 
cinco  no  caso  de  moléstia  provada  com  attestado  medico,  mo- 
dificado assim  o  art.  201  lettra  d. 

Art.  4.°  O  juiz  de  direito  que  não  acceitar  a  remoção  por 
accesso  ou  api^moção  ao  cargo  de  desembargador  ficará  avulsa 
sem  vantagem  alguma. 

Art.  5.*  Compete  ao  juiz  de  direito  julgar  em  I*  instancia 
com  appellação  voluntária  para  o  Tribunal  da  Relação,  os  se- 
guintes crimes  previstos  no  Código  Penal : 

I.  Tirada  de  presos  do  poder  da  justiça  e  arrombamento 
de  cadêa?  (Oap.  IV  do  Tit.  II); 

II.  Desacato  e  desobediência  ás  autoridades  ( Oap .  Vdo 
Tit.  II); 

III.  Incêndio  e  damno  comprehendidos  no  paragrapho 
único  do  art.  148  (Cap.  I  do  Tit.  III); 

IV.  Contra  a  segurança  dos  meios  de  transporte  ou  com- 
municação  nos  casos  dos  arts.  149  §  1.®  152,  153  e  seus  §§  2^ 
e  3.^  (Cap.  II  do  Tit.  TII)-  '      _ 

V.  Contra  a  saúde  publica,  excepto  nos  casos  do  §§  1«  do 
art.  157,  paragraptio  único  do  art.  158,  §  3^  do  art.  160,  art. 
181  e  paragrapho  único  do  art.  164    (Cap.  III  do  Tit.  III); 

VI.  Ci>ntra  o  livre  exercício  dos  direitos  políticos  (Cap.  I 
do  Tit.  IV); 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  471  — 

VII.  Contra  a  liberdade  pessoal,  excepto  no  caso  do 
art.   183  (Cap.  II  do  Tit.  IV); 

VIII.  Contra  o  livre  excercicio  dos  cultos  (Cap.  III  d) 
Tit.    IV): 

IX.  Contra  a  inviolabilidade  Jo  domicilio, no  caso  dopara  - 
grapho  anicodo  art.  196,senáo  resultar  morte,  cabendo  no  \-'\so 
dó  art.  201  o  processo  de  responsabilidade  (Cí^p,  VdoTit.  IV) ; 

X.  Falsidade  de  actos  publos  (Secção  II  do  Cap.  II  do 
Tit.  VI); 

XI.  Testemunho  falso  (Secção  IV  do  Tit.  VI ) ; 

XII.  Lenocínio  (Cap.  III  do  Tit.  VIU)  ; 

XIII.  Adultério  (Cap.  IV  do  Tit.  VIII) ; 

XIV.  Parto  supposto  e  outros  fingimentos  (Cap.  III  do 
Tit.  IX); 

XV.  Subtracção  e  occultação  de  menores,  excepto  no  caso 
do  art.  293  da  competência  do  Tribunal  Correcional  (  Cap. 
IV  do  Tit.  IX); 

XVI.  Homicídio  involuntário  (art.  297  do  Cap.  I  do 
Tit.  X  ) ; 

XVII.  Concurso  para  suicídio  (Cap.  III  do  Tit.  X;  ; 

XVIII.  Provocação  de  aborto,  não  resultando  a  morte  da 
mulher  (Cap.  IV  do  Tit.  X  ); 

XIV .  Contra  a  honra  e  a  boa  fama  ( Capitulo  único  do 
Tit.  XI); 

XX.  Damnonos  casos  dos  arts.  326,  327  e  328.  (Cap.  I 
do  Tit.  XII); 

XXI.  Furto  nos  casos  dos  arts.  832  e  333  (Cap.  II  do 
Tit.  XII); 

XXII.  Estellionato  nos  casos  dos  arts.  339  e  340  (Cap. 
IV  do  Tit.  XII); 

XXIII.  Contra  a  propriedade    litteraria,    artística,  in- 
dustrial e  commercial  (Cap.  V  do  Tit.  XII). 
Art.  6**.  Compete  aos  juizes  munici pães : 

a)  Processar  e  julgar,  com  appellaçâo  voluntária  para  o  juiz 
de  direito,  as  infracções  das  posturas  e  regulamentos  monicipaes. 

b)  Dar  posse  aos  delegados  de  policia  e  supplentes,  e 
aos  juizes  de  paz  quando,  por  qualquer  motivo,  não  possa 
aquella  verifícar-se  perante  a  Camará  Municipal. 

Art.  7^.  Os  juizes  municipaes,  havendo  dous,  serão  su- 
bstituídos um  pelo  outro,  e  pelos  supplentes  que  ser&o  no- 
meados pelo  Presidente  do  Estado  por  quatro  annos,  revogado 
o  art.  147,  lettra  d. 

Art.  8.^  As  causas  eiveis  da  competência  dos  juizes  de 
paz,  em  que  fôr  parte  o  município  ou  o  districto,  serão  proces- 
sadas e  julgadas  pelo  juiz    municipal  com  appellaçâo  para  o 
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jQÍz  de  direito,  observado  o  mesmo  processo   estabelecido  no 
art.  241  da  lei  n.  43  A. 

Art.  9/  Compete  ao  Tribunal  Correcional  o  julgamento  : 
a)  das  quebras  dos  termos  de  bem  viver  e  de  segurança, 
excepto  no  caso  do  art.  400  do  Código  Penal ;  b)  dos  seguintes 
crimes  previstos  no  Código  Penal : 

I.  Ameaças  (art.  184) ; 

II.  Ultrage  publico    ao  pudor    (Cap.  V.  do    Tit.  VIU); 

III.  í^imples  damno  (art.   329  §§  1^  e  2*); 

IV.  Contra  a  liberdade  de  trabalho  (arts.  204,  205  e  206, 
nos  termos  de  decreto  n.  1.162  de  II  de  Dezembro 
de  1890)  ; 

V.  Contra  a  inviolabilidade  do  domicilio,  excepto  nos 
casos  do  paragrapho  único  do  art.  196  e  art.  901  (Cap.  V  do 
Tit.  IV); 

VI.  Contra  a  inviolabilidade  dos  segredos,  excepto  os 
de  responsabilidade  dos  funccionarios  (arts.  189,  190  e  191); 

VIL  Furto  de  valor  menor  de  200$000 ; 

VIII.  Lesões  corporaes  (arts.  SOS  e  306); 

IX.  Resistência  (art.  126; ; 

X.  Ajuntamento  illicito  (art.  119)  ; 

XI.  Subtracção  eoccultação  de  menores  no  caso  do  art.293; 

XII.  Duello  (art.  307  e  seus  paragraphos ;  arts.  308,  309 
e  seus  paragraphos  ;  arts.  310§l»e311,  excepto  o  §  2'). 

c)  das  contravenções  definidas  no  Código  Penal,  excepto 
as  dos  arts.  365,  373,  380,  381,  2»  parte,  400  e  404. 

Art.  10.  Os  crimes,  cujo  julgamento  compete  ao  juiz  de 
direito  (excepto  os  de  responsabilidade)  e  ao  Tribunal  Cor- 
reccional, serão  processados  pelo  juiz  municipal,  de  accôrdo 
com  o  art.  48  até  o  §  7*,  inclusive,  do  decreto  n.  4.824,  de 
22  de  Novembro  de  1871. 

Paragrapho  único.  No  processo  e  julgamento  das  infrac- 
ções  das  posturas  e  regulamentos  municipaes,  observar-se-á  o 
disposto  no  art.  45  do  mesmo  decreto. 

Art.   11.  O  procurador  geral  do  Estado  terá  assento  no 

Tribunal   da  Belaç&o,   à  direita  do  Presidente,   intervirá  nas 

discussões,  sem  voto  deliberativo,  em  todos  os  feitos  em  que 

tenha  de    ofBciar  em  razão  do  cargo.  Terá  o  predicamento  de 

.  desembargador  para  todos  os  efifeitos  de  direito,  excepto  quanto 

á  vitaliciedade  e  inamovibilidade. 

Art.  12.  O  Presidente  do  Estado  conhecerá  em  recurso 
de  todas  as  penas  disciplinares  impostas  pelo  procurador  geral, 
ficando  nesta  parte  alterado  o  art.  196,  lettra  e. 

Art.  13.  Alem  das  attribnições  do  art.  219  compete  ao 
procurador  geral  officiar: 
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I .  nas  reformas  de  autos  qae  se  perderem  no  Tribunal  da 
Relação;  II,  nas  habilitações  em  autos  pendentes  perante  ella; 
in,  nas  reclamações  de  antiguidade  de  juizes  e  promotores 
públicos;  IV,  nas  representações  para  remoção  de  juizes  e 
promotores  por  motivo  de  conveniência  publica  ;  V,  nas  proro» 
gações  do  prazo  para  se  proceder  a  inventario ;  VI,  nos 
recursos  de  haheas-corpuê ;  VII,  nos  recursos  de  que  trata  o 
art.  9<»  da  lei  n.  61,  de  8  de  Fevereiro  de  1894. 

Art.  14.  A  attribuição  do  procurador  geral,  do  promotor 
publico  e  do  adjunto  do  promotor,  a  que  se  referem  os  arts. 
219  lettra  o,  221  lett>'a  o  e  222  lettra  e,  versará  sobre  o 
estado  da  administração  da  justiça. 

Art.  15.  Quando  o  procurador  geral  tiver  de  offlciar  pe- 
rante o  Tribunal  da  Relação,  o  fará  independentemente  do 
curador  á  lide,  que  fôr  nomeado  nos  casos  da  lei,  ficando  as- 
sim modificado  o  art  309  da  lei  n.  43  A. 

Art.  16.  Incumbe  aos  promotores  públicos  e  adjuntos: 

a)  Exercitar  a  acção  criminal  em  todos  os  crimes  e  con- 
travenções, nas  infracções  das  posturas  municipaes  e  dos  re- 
gulamentos do  Governo,  nas  quebras  dos  termos  de  bem-viver 
e  de  segurança,  excepto  nos  crimes  de  violência  carnal,  rapto, 
(salvo  nos  casos  do  art.  t74  do  Código  Penal),  adultério,  parto 
supposto  e  damno,  calumnia  e  injuria  (salvo  as  dirigidas  con- 
tra empregado  ou  funccionario  publico  no  exercício  de  suas 
funcções) . 

b)  dar  queixa  em  nome  do  ofendido,  a  seu  requerimento 
ou  de  seus  representantes  legaes,  com  prova  de  falta  absoluta 
de  meios  para  exercitar  a  acção  penal,  que  privativamente 
lhes  pertença,  salvo  a  disposição  do  art.  279  §  2^'  do  Código  Penal. 

c)  officiar  em  todos  e  quasquer  termos  das  acções  e  mais 
feitos  de  que  trata  o  art.  221  lettra  2,  e  promover  a  cobrança 
dos  executivos  fiscaes  do  município. 

Art.  17.  São  reduzidas  a  duas  as  visitas  que  o  promotor 
publico  é  obrigado  a  fazer  aos  cartórios  do  registro  civil,  e 
terão  lugar  sempre  nos  mezes  de  Junho  e  Dezembro  de  cada 
anno ;  alterado  nesta  parte  o  art.  221,  lettra  x,  da  lein.  43  A. 

Paragrapho  único,  — Na  attribuição  do  art.  221  lettra  a?, 
comprehende-se  a  visita  aos  demais  cartórios,  que  se  fará,  como 
as  de  registro  civil,  nos  mezes  de  Julho  e  Dezembro,  alterado 
o  mesmo  art.  221,  lettra  x. 

Art.  18.  Fica  revogado  o  §  !,•  do  art.  374  da  lei  n.  43  A. 

Art.  19.  Ficam  restabelecidos  os  termos  de  bem  viver, 
•  o  respectivo  processo  será  regulado,  no  que  lhe  f5r  applicavel» 
pelos  arts.  42,  43,  44  e  46  da  lei  n.  21  de  3  de  Novembro 
de  1892. 
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Art.  20.  Ficara  revogadas  as  disposições  do  art.  45, 
lettras  5,  e,  </,  h,  ij,  k,  e  do  art.  46,  lettras  b,  c,d,  e,f,  g, 
da  lei  n.  43  A . 

Art.  21.  Além  da  lista,  geral  de  qne  tra^ta  o  art.  59  da 
lei  n.  43  A,  a  juuta  de  revi:^ão  organisara  a  especial  dos  snp- 
plentes  e  vogaeí»,  incluindo  nesta  somente  os  nomei  dos  jurados 
que  residirem  na  cidade  ou  villa,  ou  dentro  de  seis  kiloraetros 
de  distancia  da  casa  do  jury,  ou  em  localidades  que,  servidas 
por  estradas  de  ferro,  tenham  rápida  communicação  com  a  sede 
do  municipio ;  ficando  assim  alterado  o  art.  63  da  citada  lei. 
Art.  22.  Além  dos  requisitos  exigidws  pelo  art.  44  da  lei 
n.  43  A  para  ser  jurado,  é  necessário  ter  residência  effectiva 
no  municipio. 

Art.  23.  Ficam  excluídos  da  nomenclatura  do  art  221  let- 
tra  a  os  crimes  cnjo  julgamento  compete  ao  Jury  Federal, 
mencionado»  no  artigo  20  da  lein.  221,  de  20  de  Novembro 
de  1894. 

Art.  24.  Quando  a  autoridade  policial  tiver  conhecimento 
de  qualquer  do»  crimes  definidos  no  art.  20  da  lei  federal  n.  221 
de  20  de  Novembro  de  1894,  abrirá  inquérito  em  segredo  de 
justiça,  que  será  remettido  ao  juiz  seccional  por  intermédio  do 
juiz  municipal. 

Art.  25.  Ficam  supprimidos  os  §§  2?  e3.*'  do  art.  347  da 
lei  n.  43  A,  continuando  em  vigor  o  art.  18  da  lei  n.  2.033 
de  20  de  Setembro  de  1871 . 

Art.  26,  Quanto  ás  prisões  decretadas  pelo  Tribunal  da 
Contas,  o  Tribunal  da  Relação  só  poderá  tomar  conhecimento 
de  respectivo  /iaôcas-corpwi,  depois  de  findo  o  prazo  de  que  trata 
o  art.  68  da  lei  n.  20,  de  31  de  Outubro  de  1892. 

Art.  27.  A  fiança  não  será  precisa  para  que  o  réo  se  livre 
solto,  nos  crimes  a  que  não  estiver  imposta  pena  maior  que  a 
de  seis  mezes  de  prisão  cellular  com  ou  sem  multa,  salvas  as 
excepções  do  art.  300  do  regdlamento  n.  120,  de  31  de  Janeiro 
de  1842. 

Art.  28.  A  fiança  será  concedida  nos  crimes,  cujo  máximo 
da  pena  for  prisão  cellular  ou  reclusão  por  quatro  aunos. 

Art.  29.  As  fianças  provisória  e  definitiva  noa  processos 
crimes  ficam  reduzidas  a  uma  só  que  será  regulada  de  accõrdo 
com  a  tabeliã  sob  a  letra  c,  annexa  á  lei  n.  43  A. 

Art.  30.  Nos  processos  de  fallencia  observar-se-ha  o  de- 
creto n.  917,  de  24  de  Outubro  de  1890. 

Art.  31.  Compete  ao  escrivão  do  jury  escrever  nos  pro- 
cessos da  competência  do  Tribunal  Correccional  desde  o  seu 
inicio,  e  nos  demais  desde  que  tenham  de  ser  conclusos  ao  juiz 
de  direito. 
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Art.  32.  Os  tabelliães  e  escrivães  serão  substituídos  pelos 
respectivos  escreventes  autorisados,  na  falta  pelo  companheiro 
que  fôr  designado  pelo  Presidente  do  Tribunal  da  Helação,  ou 
juizes  perante  quem  servirem. 

Art.  33 .  O  escrivão,  sempre  que  exceder  o  prazo  determi- 
nado no  art.  378  da  lei  n.  43  A,  ao  fazer  os  autos  conclusos 
ao  juiz,  informará  nos  mesmos  autos  sobre  o  motivo  da  demora, 
'  e  não  fazendo  sofifrerà  as  penaa  prescriptas  no  mesmo  artigo. 

Art.  34,  A  disposição  do  art.  178  da  lei  n.  43  A  não 
comprehende  us  officiaes  de  justiça,  cujos  cargos  não  são  in- 
compativeis  com  os  correspondentes  da  justiça  federal. 

Art.  35.  As  acções  de  medição  e  demarcação  das  terras 
particulares  serão  processadas  de  accôrdo  com  as  disposições 
do  decreto  n.   720,  de  5  de  Setembro  de  1890. 

Paragrapho  único.  Os  titulos  de  habilitação  exigidos  pelo 
art.49  do  referido  decreto  serão  regulados  pelo  decreto  n. 1.541, 
de  3  de  Janeiro  de  18Ô1 . 

Art.  36 .  As  acções  hypothecarias  e  as  de  penhor  agricola 
serão  processadas  de  accôrdo  com  as  disposições  dos  decretos 
n.  169  A,  de  19  de  Janeiro  de  1890  e  u.  370,  de  2  da  Maio 
de  1890,  ficando  assim  alterado  o  art.  239  e  revogado  o  artigo 
249  da  lei  n.  43  A. 

Art.  37.  O  simples  possuidor  pôde  defender  sua  posse  por 
meio  de  embargos  de  terceiro  nas  execuções  que  não  resultarem 
da  direitos  e  obrigações  regidas  pelo  Código  Commercial. 

Art.  38.  A  interposição  dos  agçraros  e  appellações  eiveis 
será  regulada  pelo  decreto  n.  5.467  de  12  Novembro  de  1873, 
menos  na  parte  que  tenha  sido  expressamente  revogada  pela 
lei  n.  43  A. 

Art.  39.  Entre  os  casos  de  aggravo  estabelecidos  no  ar- 
tigo 295,  inclue-se  o  do  despacho  de  deliberação  da  partilha 
nos  inventários. 

Art.  40.  Na  acção  de  despejo  de  prédio  rústico,  havendo 
embargos  de  retenção  por  bemfeitorias  e  não  concordando  o 
embargado  com  o  valor  delias,  na  importância  afSrmada  ou 
jurada,  poderá  requerer  avaliação  provisória  para,  depositada 
a  importância  arbitrada  pelos  louvados,  effectuar-se  o  despejo. 

Paragrapho  único.  Todas  as  diligencias  para  a  avaliação 
deverão  realizar-se  dentro  de  dez  dias,  para  o  que  o  juiz  fará 
audiências  extraordinárias,  se  forem  necessárias . 

Art.  41.  Os  embargos  modificativos  ou  offensivos  do  jul- 
gado e  os  de  nulilidade  serão  vistos  pelos  mesmos  relatores  e 
revisores  da  appellação  e  por  mais  dons  desembargadores  imme- 
diatos  ao  ultimo  desses  revisores  na  ordem  da  precedência,  os 
quaes  todos  decidirão  os  embargos  no  dia  designado  pelo  Pre- 
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sidente,  podendo  os  demais  juizes  discutir  a  matéria,  sem  voto. 

Art.  42.  Os  embargos  de  declaração  seráo  decididos  pela 
ultima  turma  julgadora  da  appellaçâo  ou  dos  embargos,  inde- 
pendentemente de  revisão. 

Art.  43.  A  parte,  que  pretender  embargar,  dirigirá  sua 
petição  ao  relator,  dentro  de  dez  dias,  contados  da  intima- 
ção ás  partes,  ou  seus  procuradores,  podendo  fazer-se  a  mesma 
intimação  sob  pregão,  em  audiência,  nos  termos  do  art.  722 
do  regulamento  n.  737,  de  26  de  Novembro  de  1850. 

Art.  44.  O  prazo  para  a  apresentação  dos  embargos  será 
de  cinco  dias  contados  da  vista.  Apresentados  os  embargos  e 
feito  preparo,  quando  tenha  lugar,  serão  os  autos  conclusos  ao 
relator,  que  mandará  dar  vista  por  dez  dias  a  cada  uma  das 
partes. 

Art.  46.  O  Tribunal  da  Relação  julgará  os  recursos  e  ap- 
pellações  criminaes,  qualquer  que  seja  o  tempo  de  sua  apresen- 
tação. 

Art.  46 .  Sempre  que  o  Tribunal  da  Relação  ordenar  noi 
termos  do  art.  199  §  6"^  a  responsabilidade  dos  funccionarios 
que  forem  achados  em  culpa  em  autos  ou  papeis  sujeitos  ao  seu 
conhecimento,  ou  tornal-a  eflfectiva, sendo  de  sua  competência, 
procederá  na  conformidade  do  mencionado  artigo  §  6^.  Igual 
procedimento  teráo  Presidente  do  Tribunal  no  caso  do  art.  201, 
lettra  m. 

Art.  47,  A  disposição  do  art.  307  lettra  e  comprehende 
também  os  feitos  crimes  e,  tanto  nestes  como  nos  eiveis,  o  Pre- 
sidente do  Tribunal, da  Relação  designará  para  redigir  o  accor- 
dam  um  dos  juizes  vencedores  da  turma. 

Art.  48.  As  actas  das  sessões  do  Tribunal  da  Relação 
serão  publicadas  no  jornal  que  der  o  expediente  do  Governo, 
logo  depois  de  approvadas. 

§  1\  No  final  década  acta  o  secretario  fará  inserir  a  rela- 
ção de  todas  as  causas  que  estiverem  com  dia  para  julgamento, 
designando  o  numero  de  cada  uma  com  os  nomes  do  relator, 
das  partes  e  a  procedência. 

§  2**  Essa  ordem  constante  da  relação  servirá  para  se 
proceder  aos  julgamentos,  salvo  a  ausência  ou  impedimento 
temporário  de  qualquer  dos  juizes. 

Art.  49.  A  distribuição  dos  feitos  pelos  escrivães  da  Re- 
lação será  feita  pelo  secretario,  alternadamente . 

Art.  50.  A  dilação  probatória  nas  causas  sammarias  e 
bem  assim  nas  de  valor  de  mais  de  200$,  até  1:000$,  poder& 
ser  reformada,  uma  s6  vez,  por  cinco  dias,  pedidos  dentro  da 
primeira  dilação. 

Art.  51.  Entre  as  causas  que  podem  ser  tratadas  durante 
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as  ferias,  comprehendem-se  as  de  despejo  de  prédio  rústico  ou 
urbano. 

Ârt.  62 .  Não  é  incompatiyel  *a  accumulaç&o  do  officio  de 
porteiro  dos  auditórios  com  o  emprego  de  oficial  de  justiça. 

Art.  53.  A  incompatibilidade  a  que  se  refere  o  art.  178, 
é  extensiva  aos  cargos  e  empregos  municipaes . 

Art.  64.  As  funcçõesde  procurador  judicial,  quando  exer- 
cidas por  solicitador,  nos  tennos  do  art.  101  da  lei  n.  43  A, 
fora  dos  casos  dos  arts.  96,  99  e  §  3**  do  mesmo  art.  101,  limi- 
tam-se  tão  somente  ás  definidas  nos  arts.  704  e  705  do  regu- 
lamento n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850  e  na  tabeliã  X 
do  regimento  de  custas. 

Art.  55.  A  expressão /<:Jro  civil,  de  que  trata  o  art.  97  da 
lei  n.  43  A,  deverá  ser  entendida  de  accôrdo  com  as  disposi- 
ções dos  arts.  210  e  211  da  mesma  lei. 

Art.  5f>.  Nos  casos  de  continência  de  causas  ou  connexâo 
de  delictos,  é  competente  para  processar  e  julgar,  em  juizo 
único  os  crimes,  ou  delinquentes  connexos,  o  juiz  ou  tribunal 
superior  competente  para  processar  e  julgar  algum  dos  ditos 
crimes  ou  delinquentes. 

§  1."  Para  esse  effeito  haverá  connexâo  quando  o  nexo 
entre  a  responsabilidade  de  varias  pessoas  que  concorreram  ao 
mesmo  crime  ou  entre  vários  crimes  commettidos  por  uma  ou 
mais  pessoas  for  tal,  que  não  se  possa  scindir  a  respectiva 
prova,  sem  perigo  de  sentenças  contradictorias. 

§  2."  A  ordem  de  superioridade,  a  queallude  este  artigo, 
fica  assim  estabelecida: 

1.°  O  foro  dos  juizes  de  direito  sobre  o  dos  juizes  munici- 
]paes  do  Tribunal  Correccional  ou  do  Jury. 

2.°  O  foro  do  Jury  sobre  o  Tribunal  Correccional. 

3.*  O  foro  do  Tribunal  da  Relação  sobre  os  dos  juizes  de 
direito. 

§  3.*  Prevalecerá  a  competência  da  autoridade  superior 
mesmo  nos  casos  em  que,  posto  cada  um  dos  delictos  pela 
quantidade  da  pena,  coubesse  na  competência  da  inferior,  a 
somma  das  respectivas  penas  exceder  desta  ultima  competência. 

Art.  57.  A  juncção  de  dous  ou  mais  processos  por  delictos 
connexos  pôde  ser  determinada  em-officio  ou  a  requerimento 
do  autor  ou  do  réo,  mesmo  depois  de  iniciado  o  processo  e 
até  depois  da  pronuncia. 

Art.  58.  A  venda  e  arrendamento  de  bens  a  que  se  refe- 
rem o  art.  263  e  seus  paragrapbos  da  lei  n.  43  A  podem  ser 
efectuados  independentemente  de  hasta  publica,  quando  assim 
for  mais  vantajoso  aos  interessados,  nunca,  porém,  será  per- 
mittido  o  leilão  nem  por  preço  inferior  á  avaliação. 
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Paragrapho  único.  Haverá  o  recurso  de  aggravo  da  de" 
cisão  que  negar  ou  conceder  a  autorisação  nos  casos  do  artigo 
e  paragraphos  mencionados. 

Art.  59.  Continuam  a  exercer  a  advocacia,  tanto  na  1* 
como  na  2*  instancias,  os  graduados  em  direito  por  academias 
estrangeiras  que  tenham  obtido  licença  para  advogar,  do  pre- 
sidente do  extincto  Tribunal  da  Relação  da  Corte,  interpre- 
tada aFsini  a  parte  final  do  art.  8°  das  disposições  transitórias 
da  lei  n.  43  A. 

Alt.  60.  Fica  restabelecido  o  inquérito  policial,  o  qual  se 
regerá  pelas  respectivas  dií^posições  do  decreto  n.  4.824  de 
22  de  Novembro  de  1871. 

Art.  61.  Farão  parte  da  lista,  a  que  se  refere  o  art.  105, 
paragrapho  único  da  lei  n.  43  A,  somente  aquelles  juizes  mu- 
nici^iaes  que  occuparem  taes  cargos  poroccasião  das  vagas, 
salvo  os  avulsos  comprehendidos  nos  casos  dos  arts.  124,  131 
§  1^  e  177  §  V  da  lei  n.  43  A. 

Art.  62.  Ficam  derogados  os  arts.  369  §  1*  e  399  da 
lein.  43  A,  restaurado  o  art.  72  do  Decr.  n.  4,.824  de  22  de 
Novembro  de  1871. 

Art.  63.  Entre  os  termos  substanciaes  mencionados  no  ar- 
tigo 336  da  lei  n,  43  A,  se  incluirá  também  a  nomeação  de  um 
curadar  á  lide  ao  réo  menor. 

Art.  64.  Não  poderão  servir  conjunctamente  no  mesmo 
feito  como  ej^crivão  e  advoc:ado,  solicitador  ou  procurador,  as- 
cendentes ou  descendentes,  irmãos,  cunhados  durante  o  cunhadio, 
tios,  primeiros  sobrinhos,  sogro  e  genro,  padrasto  e  enteado. 

Art.  65.  A  celebração  do  casamento  civil  compete  ao  juiz 
de  paz  que  estiver  em  exercício. 

Art.  66.  Os  exames  de  habilitação  exigidos  aos  concur- 
rentes  a  ofíicios  de  justiça  serão  prestados  perante  os  juizes  de 
direito  das  respectivas  comarcas. 

Art.  67.  Fica  restabelecida  a  citação  por  carta  do  escrivão 
nos  inventários;  revogado,  nesta  parte,  o  art.  348  da  lei 
n.  43  A. 

Art.  68.  Serão  elevados  á  categoria  de  comarcas  de  1* 
entrancia  os  municípios  que  tiverem  pelos  menos  trinta  e  cinco 
contos  de  réis  de  renda  municipal  e  cincoenta  contos  de  réis 
de  renda  estadoal,  calculados  pela  n)édia  arrecadada  nos  três 
últimos  exercícios,  mais  de  200  jurados  qualificados  nos  três 
últimos  alistamentos,  e  em  que  residirem  effecti vãmente,  pelo 
menos,  dous  advogados  formados  que  tenham  pago  imposto  de 
profissão  durante  quatro  annos  consecutivos ;  e  bem  assim  os 
municípios  que  destarem  da  sede  da  comarca  mais  de  10  léguas 
por  terra  e  que  por  mar  não  tenham  communicaçâo  regular. 
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Art.  69.  Em  virtude  de  representação  das  camarás  mu- 
nicipaes,  fundada  em  documentos  que  provem  os  requisitos  do 
artigo  precedente,  o  Presidente  do  Estado  mandará  installar  a 
comarca,  nomeando  o  respectivo  juiz  de  direito  e  promotor  pu- 
blico, para  o  que  abrirá  o  necessário  credito. 

Art.  70.  Ficam  revogadas  as  leis  n.  «3,  de  8  de  Fevereiro 
de  1894,  n.  64,  de  8  de  Fevereiro  de  1894,  n.  142,  de  9  de  No- 
vembro de  1894  en.l69,  de  27  de  Novembro  de  1894  e  os  arts. 
174,  266  §  S°,  in  fine  onde  diz:  «o  processo  ficará  sem  eífeito», 
268,269,272  in  fine  :  onde  diz :  (independentemente  da  citação 
do  léo»,  296  in  fine,  onde  se  diz:  «independentemente  de  con- 
certo», 304,  305  e  310  da  lei  43  A  e  mais  disposições  rm 
contrario. 

DlSPOSIÇéES   TRANSITÓRIAS 

Art.  1.° — Aos  actuaes  juizes  municipaes  que  antes  da 
promulgação  da  lei  n.  142  de  9  de  Novembro  de  1894,  tendo 
quatriennio  não  foram  reconduzidos,  será  contado  para  todos  os 
effeitos  o  tempo  de  exercício  dos  seus  cargos  actuaes  e  poderão 
ser  reconduzidos  ou  não  desde  já,  se  contarem  mais  de  dous 
annos  de  exercício  nos  novos  cargos. 

Art.  2.°  O  Tribunal  da  Relação,  dentro  de  10  dias,  a 
contar  da  publicação  desta  lei,  apurará  a  antiguidade  dos  juizes 
municipaes,  a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  e  remetterá 
ao  presidente  do  Estado,  dentro  de  cinco  dias,  a  respectiva 
lista. 

Art.  3.*  O  Tribunal  da  Relação  organisará  seu  regimento 
interno. 

^rt.  4.»  O  Governo  mandará  organisar  o  regimento  dos 
auditórios,  dará  novos  modelos  para  a  estatística  judiciaria  e 
adaptará  o  actual  formulário  do  proceesso  criminal  á  lei  proces- 
sual vigente. 

Art.  5.°  As  disposições  sobre  os  embargos  não  comprehen- 
dem  as  causas  que  ao  tempo  da  publicação  desta  lei,  estiverem 
com  dia  designado  para  julgamento. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  desta  lei  competir,  que  a  executem  e  íaçam 
executar  e  observar  fiel  e  inteiramente  como  nella  se  contém. 

Publique-se  e  cumpra-se  em  todo  o  território  do  Estado. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  14  de 
Março  de  1896.  —  Dr.  Joaquim  Maurício  de  Abreu. —  João 
Francisco  Barcellos. 
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O  lenocínio 

Recebemos  um  interessante  opuscalo,  da  lavra  do  Sr.  Dr. 
Gilberto  Ribeiro  de  Sabóia,  que  estuda  sob  os  principies  scien- 
tificos  da  nova  escola  de  direito  penal,  que  admitte  a  defeza 
social  como  o  fundamento  do  direito  de  punir,  o  lenocínio,  crime 
definido  e  punido  pelo  nosso  God.  Penal  nos  arts.  277  e  i7S. 

Formulando  a  these — si  o  lenocinio  é  um  delicto  natural, 
o  illustre  magistrado,  no  desenvolvimento  dos  princípios  que 
regem  a  espécie,  responde  pela  negativa,  accrescentando,  entre* 
tanto : 

«Si,  porem,  é  certo  que  o  lenocinio  náo  passa  de  um 
delicto  legal,  nào  menos  certo  é  que  toda  a  sociedade  bera  con- 
stituída tem  o  direito,  ou  antes  o  dever,  de  punir  a  devassi- 
dão como  um  meio  de  conservação>.  (I) 

O  autor  aualysa  demoradamente  as  disposições  contidas 
nos  arts.  277  e  278  do  Cod.  Penal,  salientando  o  nenhum  fun- 
damento da  excepção  estabelecida  no  final  do  art.  277 (quando 
o  marido  é  o  corruptor  da  própria  mulher),  caso  em  que  não 
cabe  a  acção  publica  e  sim  somente  a  da  offendida,  sujeita  alada 
assim  á  prescripção  no  fim  de  trez  mezes. 

E*  um  estudo  digno  de  ser  lido. 


PROCESSO    CRIMINAL  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAES 

Do  distincto  magistrado— o  Sr.  Dr.  Tito  Fulgencio  Alves 
Pereira,  juiz  de  direito  do  Estado  de  Minas  Geraes,  recebe- 
mos o  parecer  por  S.  Ex*.  elaborado  sobre  o  Projecto  de  Código 
do  Processo  Criminal  daquelle  Estado 

Precedendo  o  commeutario  dos  artigos  do  Projecto — de 
um  estudo  analytico  sobre  o  metbodo  ahi  adoptado,  sobre 
a  denominação  —  criminal  e  sobre  a  oppòrtunidade  da 
codificação,  o  Sr.  Dr.  Fulgencio  Pereira  nesse  trabalho 
preliminar,  que  é  importante,  critica  o  plano  de  exposição  da 
obra,  apontando  os  defeitos  do  systema,  do  methodo  chamado 
lógico,  «segundo  o  qual  o  tratado  judiciário  é  dividido  em 
duas  partes — material  e  processual». 

Muito  aproveitará  esse  trabalho,  estamos  certos,  á  dis- 
cussão e  adopção  definitiva  do  Projecto ,  e  principalmente  aos 
que  lidam  no  foro  de  Minas  Geraes. 


(1)  Obr.  Cit.  pag.  16. 
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DOUTRIÍÍA 


DIREITO  CRIMINAL 


Oi  defloramento  d«  nma  mulher 
de  menor  idade,  sob  promessas  de 
dinheiro.está  incluído  na  hypothese 
do  art.  267  do  Cod.  Pen.  ? 

Estabeleçamos  a  segainte  pergunta  que,  respondida,  dará 
o  nosso  modo  de  pensar  sobre  a  interrogação  inicial  : 

Â  presnmpção  de  sedacção,  engano  ou  fraude  no  art.  S67 
do  Cod.  Pen. :  deflorar  mulher  de  menor  idade,  empregando 
seducçao,  engano  ou  fraude  é  juria  et  jure  f 

Sim ;  no  crime  de  defloramento  de  mulher  de  menor 
idade/  de  16  a  21  annos,  existe  a  presumptio  júris  et  jure^ 
porque  sendo  o  consentimento  c  o  producto  da  manifestação  da 
yontade  livre »  e  não  possuindo  aquella  plena  faculdade  de 
consentir,  segue-se  que  é  a  yontade  viciada  sempre  ou,  antes, 
annullada  por  força  extranha:  — a  seducçao  ou  o  engano  ou  a 
fraude,  em  uma  palavra — o  dolo,  como  melhor  se  devera  ter 
expresso  o  Código. 

E'  esta  a  doutrina  pregada  pelo  legislador  do  Cod.  Pen. 
nos  arts.  26  lettra  C,  407  §§  1^  e  2«  n.  2  e  276  combinados 
com  o  art.  267. 

Ofendida  a  menor  em  sua  honra,  ainda  d^elles  se  concluo, 
cabe  ao  pae,  tutor  ou  curador  vir  apresentar  a  necessária 
queixa  em  juizo ;  e  quando  for  um  destes  o  sicário  da  honra 
daquella  que  sob  sua  guarda  está,  é  o  ministério  publico  o 
encarregado  de  fazer  com  que  peze  sobre  elle  o  rigor  da 
justiça.  Outro  quadro  bem  diferente,  porém,  vê-se  quando  a 
offendida  é  maior  de  21  annos,  no  goso  da  capacidade  plena: 
vem  ella  a  juizo  quando  violentada^  e  só  neste  caso,  porque  a 
ausência  de  violência  presume  o  consentimento,  este  exclue  a 
sancção  penal  estatuída  pelo  Código. 

DIB.  VOL.  71  31 
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Esta  theoria  acceita  pelo  legislador  do  Código  vigente  é  a 
mêsma  que,  por  occasião  da  discassão  do  Cod.  Pen.  italiano 
sastentavam,  entre  outros,    os   deputados  Rosano  e  Simeoni. 

No  contracto  feito  pelo  ofifensor  e  offendida,  menor,  não  se 
opera  entre  a  proposta  e  o  consentimento  «a  concatenaçào 
natural  e  lógica  dos  momentos  psychicos,  nem  entre  estes  e  os 
externos,  de  modo  que  estes  últimos  se  desprendam  dos  primi- 
tivos por  um  desenvolvimento  que  attinge  o  seu  período  de 
floração  >.   Dir.  das   ohHg.^  Dr.  Clóvis  Bevilacqua,  ed.  2895. 

E  assim  pensou  o  legislador  do  Cod.  Pen.  e  claramente 
documentou  com  o  art.  270  §  V. 

Por  nossa  vez  diremos,  abrindo  um  parenthesis :  se  no 
crime  de  rapto  o  consentimento  dado  pela  mulher  de  21  annos 
é  como  se  não  vivesse,  tanto  assim  que  ha  penas  para  o  raptor, 
com  muito  mais  razão  elle  é  nullo  no  crime  do  art.  267.  So- 
mente esta  consideração,  quando  nada  mais  dissesse  o  Código 
para  esclarecer  a  má  organisação  grammatical  do  art.  267, 
bastaria  para  descobrir  o  pensamento  do  legislador.. 

Estudando  o  consentimento,  nos  casos  em  que  o  do  ofen- 
dido, diz  o  máximo  criminalista  pátrio  Dr.  João  Vieira: 

c  Nos  crimes  chamados  contra  os  bons  costumes  e  a  honra 
da  família,  tratandc-se  de  pessoas  de  certa  idade  e  na  ausência 
de  violência  ou  condição  que  se  lhe  assemelhe,  o  ofifensor  tem 
a  seu  favor  uma  excepção  peremptória  que  obsta  a  punição 
porque  o  consentimento  se  ;  6de  presumir.  Não  obstante  a 
disposição  dos  arts.  26  e  407,  tratando-se  de  estupro  ou  de 
rapto,  si  se  verificar  a  violência  é  claro  que  se  não  pôde 
fallar  de  consentimento,  ou  este  tiver  sido  dado  por  pessoa 
de-  menor  idade  é  como  se  não  existira,  porque  a  idade  nestes 
casos  é  um  elemento  da  figura  respectiva  do  crime  que  já 
presuppõe  a  incapacidade.  »  Rev.  Acaã.  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife,  anuo  4*. 

Isto  posto,  se  impõe  pela  afirmativa  a  resposta  á  inter- 
rogação iniciadora  do  presente  estudo: 

Houve  viciamento  no  acto  da  proposta  que  annullou  o  con- 
sentimento ;  deu-se  a  seducção. 

E  mesmo  que  encerre  alguma  cousa  deillicito  a  promessa,, 
mesmo  que  seja  impura  a  seducção,  ainda  assim  é  punível  o 
defloramento,  porque  a  ofifendída  é  menor. 

Vem  á  propósito  as  seguintes  palavras  de  um  illustradis- 
simo  eicriptor,  as  quaes  fecharão  o  nosso  estudo: 

«  Na  ausência  de  uma  disposição  de  lei  definindo  o  que 
sejam  bons  costumes,  a  quesèão  toma-se  tão  vaga,  que  até  nas 
hypothéfees  divergem  os  juristas.  Um  exemplo:  Apresentando 
a  hypothese  da  convenção  pela  qual  se  obrigasse  o  pae  ou  tutor 
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de  uma  menor  a  prostituil-a  por  certa  qnantia,  diz  Merlin, 
qae  a  convenção  é  nuUa,  porqae  o  Cod.  Crim.  pane  o  deflo- 
ramento da  menor. 

Mas,  pergunta  o  eminente  escriptor^  seria  nuUa,  também, 
a  conyençã.0  pela  qnai  nma  maior  se  prostitaisse,  mediante 
ama  promessa  de  dinheiro?  Não,  responde  elle,  porqae  a  lei 
penal  não  pane  o  facto  da  prostituição  da  maior  » .  j 

Não  nos  parece  acceitavel  a  proposta  do  grande  escriptor , 
e  estamos  de  perfeito  accordo  com  a  impugnação  de  Laurent^' 
porque  se  o  Cod.  Pen.  francez  (como  o  nosso)  permitte  que^a  • 
maior  disponha  de  sua  honra  como  entender,  não  resta  duvida 
que  a  prostituição  não  pôde  ser  objecto    de  contracto,  porque 
são  nullas  as  obrigações  que  têm  causa  illicita,  e  causa  illicita 
é  a  que  é  contraria  aos  bons  costumes  e  k  ordem  publica,  e 
contraria  aos  bons  costumes  é  toda  convenção  immoral,  como  a 
que  tiver  por  objecto   a  prostituição  > .    NulUdades  dos  actos 
juridicoSf  Dr.  Martinho  Garcez,  ed.  1896. 

,  Que  fallem  os  doutos,  tal  é  o  fim  que  visamos. 

Cametá  —  Pará  — 1896 . 

G.  Amazonas  de  Figueiredo. 


iò 
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JURISPRUDÊNCIA 


JurístS^Bcãa  CítiI 


A8  corporaçSes  religiosas  se  regem 
pela  legiilação  commum,  independendo 
08  seut  contractos,  como  de  aeqaíBicSo, 
alienação  e  permuta  de  bens,  ae  prévia 
licença  do  Governo,  como  ootr'ora  era 
exigido  pela  lei  de  9  de  Dezembrp  de 
1830,  que  está  revogada. 

Intelligencia  do  art.  72  S  3<>  da  Const. 
Federal, 

Recurso  esctraordinario 

Recorrente  —  O  Mosteiro  de  8.  Bento  da  capital  do  Estado 
da  Parahyba. 

Becorrido  —  José  Caixão  Rodrigues  da  Silva. 

Supremo  Tribunal  Federal 

RAZÕES   DO   AUTOR  (FL.  3Õ) 

Procedente  e  sufflcientemente  provada  é  a  espécie  dos 
autos. 

O  ponto  principal  da  questão,  matéria  do  3*»  e  4*  dos  arts. 
offerecidos  ás  fls.  7  e  8,  o  qual  constitue,  por  assim  dizer,  o 
lado  prejudicial  da  mesma  questão,  está  cumpridamente  pro- 
vado pelos  documentos  de  ^.s.  24  a  25  e  26  a  27  :  são  publicas- 
foimas,  competentemente  extrahidas  e  conferidas  em  juizo 
com  citação  do  réo  (petição  e  termo  de  âs.  22  e  23)  da  carta 
patente  pela  qual  o  geral  da  Ordem  nomeou  Fr.  José  deS. 
Júlia  Botelho,  então,  como  hoje,  abbade  do  Mosteiro  de 
Olinda,  para  vir  assumir  na  qualidade  de  presidente  a  admi- 
BÍstração  do  d'esta  Capital,  autor,  attento  o  estado  mórbido 
de  demência  do  ex-abbade  contractante  Fr.  Manoel  do  Espi- 
rito Santo  Moitinho ;  isto  a  13  de  Março  de  1893,  como  se  vê 
defl.  24,  quando  lambem  se  vê  do  escripto  nuUo  defl.  15 
que  a  permuta  de  que  se  trata  foi  feita  a  19  de  Maio  d^quelle 
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mesmo  anno ;  e  do  attestado  medico  firmado  pelo  facultativo 
Dr.  Eugénio  Toscano  de  Brito,  pelo  qaal  se  verifica  qae  a  de- 
mência (anemia  cerebro-espinhal)  do  dito  ex-abbade  continuava 
e  sabsistiaem  l^^de  Oatabrodo  referido  anno  de  1893(0.24  v.)« 
Oati*osim,  segando  as  constituições  ou  leis  orgânicas  mo- 
násticas da  Ordem,  as  eleições  dos  Capítulos  têm  logar  a  3 
de  Maio  do  anno  em  que  findam  as  commissões  electivas  oa 
mandatos  ecclesiasticos,  e  é  de  geral  notoriedade  que  o  ex- 
abbade  Fr.  Moitinho  terminou  o  seu  abbadado  a  3  do  ftito 
mez  do  anno  de  1893,  quando,  entretanto^  a  permuta  nulla- 
mente  feita  das  casas  em  quest&o  teve  logar  a  19  d'aquell6 
mesmo  mez  e  anno,  o  que  ainda  mais  substancia  e  aggrava  a 
nuUidade  arguida.  • 


Está  em  pleno  vigor  a  lei  de  9  de  Dezembro  de  1830, 
consolidada  no  art.  342  da  Consol.  das  Leis  Civis  :  é  a  dou- 
trina do  aviso  de  31  de  Março  de  1891,  a  qual  deve  prevalecer, 
por  ser  a  mais  consentânea  com  a  lettra  e  espirito  do  Decr. 
n.  119  Ã  de  7  de  Janeiro  de  1890  e  do  art.  72,  §3'' da  Consti- 
tuição Federal ;  e,  portanto,  é  nuUa  ainda  a  permuta  em 
quest&o,  por  falta  de  prévio  alvará  de  licença  do  poder  com- 
petente, pelo  qual  fosse  ella  auctorisada. 

Á  lei  consolidada  continua  a  reger,  emquanto  por  nova  lei 
ordinaiia  náo  for  resolvido  e  estabelecido  o  contrario ;  e  o  de- 
creto e  Gonstituiçáo  citadas  apenas  revogam  implicitamente  a 
legalisaç&o  anterior  na  parte  em  que  restringia  a  capacidade 
civil  das  ordens  religiosas  para  acquisiçáo  de  bens  de  raiz* 
(Consol.  citada, arts.  69  e  585,  etc.) 

.  O  aviso  é  mero  alvitre  do  poder  executivo,  e  só  tem  força 
de  iei  nos  casos  omissos  ou  obscuros  dos  decretos  reçulamen^ 
tares,  da  competência  do  mesmo  poder ;  vale  como  elemento 
subsidiário  de  direito  nesses  casos ;  mas  n&o  tem  jamais  o  valor 
jurídico  de  lei  interpretativa  dos  decretos  legislativos  ou 
das  leis  propriamente  ditas,  o  que  s6  compete  ao  poder  le- 
gislativo e  a  uma  Constituinte.  JBjus  est  interpretare  ovjus  est 
coniere  legem. 

Quanto  á  les&o  enorme  articulada  pelo  Mosteiro  autor, 
será  ella  opportuna  e  pertinentemente  provada  por  arbitra- 
mento, o  que  se  requer  tenha  logar  ex-vi  e  na  conformidade 
dos  arts.  189,  190,  191  e  209,  etc.  do  Decr.  n.  737  de  25  de 
Novembro  de  1850.  Espera  o  autor  a  condemnaçáo  do  réo  no 
pedido  e  custas,  o  que  é  de  inteira  justiça. 

Paráhyba,  4  de  Maio  de  1895.—  Dioi/o  Telho  O.  ãe  ÁOm^ 
guergue  Sobrinho  ^  advogado. 
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RAZÕES    DO    RÉO    (fL.      34) 

Improcedentes  sf^o  as  alIegaçOes  constítativas  do  pre- 
sente  processo^  por  isso  qne  nenhuma  prova  foi  dada  qaei  as 
possa  corroborar. 

Ensina  Ribas  nos  arts.  332  e  334  da  Con^oZ.  que : 
—  E'  objecto  de  prova  qualquer  facto  sobre  que  versa  o 
litigio,  embora  uma  das  partes  o  allegue  como  certo  e  indubi- 
tável, desde  que  a  outra  a  contaste  :  —  A  obrigação  da  prova 
incQ>mbe  áquelle  que  em  juizo  afiBrma  o  facto  de  que  pretende 
deduzir  o  seu  direito,  quer  seja  o  autor,  quer  seja  oréo. 

Ora,  contra  esta  doutrina,  verifica-se  dos  autos  que  o 
autor  affirma  que  a9  tempo  em  que  foi  celebrado  o  contracto 
de  permuta,  o  abbade  Fr.  Manoel  do  Espirito  Santo  Moutinho 
n&o  achava-se  mais  no  exercício  do  seu  cargo  não  só  por  ter 
sido  destituído  por  acto  do  abbade  geral  de  sua  ordem,  como 
por  ter  expirado  o  prazo  da  abbadia,  entretanto,  além  de  um 
documento  naturalmente  apocrypho,  que  juntou,  nada  mais 
provou,  como  se  factos  de  tal  ordem  se  provem  por  simples 
allegação. 

O  documento  em  publica  forma  offerecido  a  fl.  26  ou  é 
apocrypho  ou  não  foi  executado,  porquanto  evidencia-se  do 
documento  que  ora  se  offerece,  que  estava  o  mencionado  Fr. 
Manoel  em  exercido  da  abbadia  em  Julho  de  1893,  pois 
n^aquella  qualidade  constituiu  procurador  para  receber  da  al- 
fandega os  juros  das  apólices  que  possue  o  Mosteiro. 

Portanto,  se  em  Julho  de  1893  elle  recebia  na  qualidade 
de  abbade  os  juros  das  apólices  do  Mosteiro,  é  claro  que  o  do- 
cumento de  folha  vinte  e  seis  (26)  ou  não  existia  ou 
não  tinha  sido  cumprido,  bem  como  não  expirara  o  prazo 
do  alludido  cargo  e  estava  elle  em  pleno  exercício,  desempe- 
nhando as  funcçOes  a  elle  inherent^s. 

Se  de  facto  fosse  authentica  a  ordem  contida  no  documento 
alludido,  emanada  do  abbade-geral  da  Ordem  Benedictina,  por 
certo  o  actual  abbade,  então  nomeado  presidente,  teria  vindo 
incontinente  assumir  o  exercido  e  destituir  o  outro,  tanto  mais 
porque  se  dava  elle  por  demente  e  cumpria-lhe  vir  evitar  a 
continuação  da  m&  administração  do  Mosteiro,  como  se 
insicúa. 

Entretanto  o  contrario  d' isto  se  prova  e  portanto  é  evi- 
dente que  é  uma  falsidade  a  allegação  de  demência  e  o  docu- 
mento de  fl.  26. 

Quanto  á  allegação  de  demência  do  referido  Fr.  Manoel 
não  é  mais  feliz  o  autor,  porquanto  tudo  converge  para  provar 
o  contrario. 
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O  reconhecimento  do  estado  de  demeTicia  depende  do 
exame  de  peritos  facultativos,  inquirição  de  testemunhas  (jus- 
tificaç&o)  e  sentença  do  juiz  de  direito  para  garantia  dos  direi- 
tos do  demente  e  dos  de  terceiros  que  com  elle  possam  ter 
transacções,  como  ensinam  Coelho  da  Rocha,  §  380,  Lobão; 
jy.  a  Mello  Liv.  2*,  tit.  12,  §  7  e  o  Digesto  Fortuguez  que 
assim  se  expressa  no  §  734  : —  «Havendo  contestação  se  uma 
pessoa  esta  ou  não  alienada  do  juizo  ou  se  tem  ou  não  capacidade 
para  governar  sua  pessoa  e  bens  ou  se  é  pródiga,  pertence  o 
eonhecimento  ao  juiz  de  direito  do  domicilio,  o  qual,  além  dos 
factos  que  se  allegarem,  devera  ouvir  peritos  e  um  conselho 
de  familia»  ;  doutrina  que  é  implicitamente  mandada  seguir 
pelo  aviso  n.  42  de  5  de  Julho  de  1873. 

O  modo  judicioso  porque  estão  elaborados  os  documentos 
de  fi.  15  e  o  que  consta  do  que  ora  se  ofierece,  prova  por  si 
só  a  inexactidão  da  allegação  da  demência,  porquanto,  como 
muito  bem  dizT.  de  Freitas,  disposições  judiciosas  não  são 
producto  de  um  espirito  enfermo,  e  é  bastante  para  comprovar 
a  sanidade  e  lucidez  do  espirito  do  mencionado  Fr.  Manoel, 
pois  na  nota  7^.  ao  art.  994  da  Oonsol.  o  mesmo  T.  de  Freitas 
diz  que  : — São  escusadas  as  provas  de  enfermidade  de  espirito 
do  testador,  quando  pela  qualidade  das  próprias  disposições  se 
mostra  que  não  estava  o  testador  em  seu  perfeito  juizo.  L.  27 
Big. — De  eondit.  instit. 

Demais  occorre  que  tendo  fallecido  o  mencionado  abbade 
Fr.  Manoel,  é  inadmissível  impugnação  a  actos  por  elle  pra- 
ticados, porque  ensina  Corrêa  Telles  no  §  748  do  Dig. 
Fort.  que  : — Depois  da  morte  de  qualquer  é  illicito  impugnar 
os  actos  que  fez  por  causa  de  demência,  se  antes  do  seu  falle- 
cimento  ninguém  requereu  que  elle  fosse  interdicto  de  admi- 
nistrar os  seus  bens,  salvo  se  a  prova  da  demência  resultar  do 
acto  mesmo  que  é  impugnado. 

Ora,  se  a  Ordem  Benedictina  consentiu  que  Fr.  Manoel 
continuasse  no  exercício  da  abbadia^  é  porque  estava  conven- 
cida de  que  elle  não  estava  demente  e  portanto  não  pode  hoje 
yir  impugnar  actos  por  elle  celebrados,  porque  seria  uma  ci- 
lada contra  terceiros  que  tinham  transacções  com  o  Mosteiro, 
que  não  deviam  ficar  assim  expostos  aos  botes  da  ganância 
e  falta  de  consciência  e  caridade  de  frades,  como  o  actual 
abbade,  pouco  escropulosos  e  menos  observadores  dos  deveres 
evangélicos. 

Â  prova  da  demência  offerecida  pelo  autor  é  um  attestado 
medico  a  fl.  24  que,  comquanto  elaborado  por  um  facultativo 
distincto  e  digno  ornamento  da  nobre  classe  a  que  pertence, 
não  pode  produzir  o  effeito  jurídico  que  lhe  quer  dar  o  autor. 
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Burvindo  apenas  de  meia  prova  e  portanto  como  o  depoimento 
dè  ama  86  testemunha  e  ««ti«  ieetiê  uuUuê  te$tiê^ 

Â  legialaç&o  citada  pelo  autor  e  em  que  firma  o  sea 
arrazoado,  est&  completamente  revogada  por  força  do  art.  7S 
§§3  e  24  da  Const.  Federal,  conforme  foi  decidido  pelo  aviso 
de  11  de  Dezembro  de  1891  qne  diz  :  —  «  Do  confronto  das 
disposições  do  art.  72  §§  3  e  24  da  Coustitaição  Federal, 
resolta  que  as  leis  deamortizaç&o  foram  revogadas  em  sua  tota- 
lidade»— e  adiante— «cessoa  a  tatella  que  o  Estado  exercia 
sobre  taes  pessoas  jurídicas,  isto  é  —  as  corporações  reli* 
fiosas». 

A  doutrina  d'eate  Av.  foi  secundada  por  diversas  decisões 
do  Governo  Federal  que  permittem  a  alienaç&o  de  bens  de  cor- 
porações de  mão  morta  independente  de  licença  do  Gtoverno, 
como  se  vê  do  Dir.  vol.  58  pags.  648  e  seguintes. 

A  lez&o  enorme  allegada  n&o  procede,  porque  n&o  basta 
ser  allegada,  deve  ser  provada  regularmente,  para  o  que  não  6 
sufiSciente  o  arbitramento  por  ser  um  meio  extraordinário  de 
prova. 

Entretanto  aguarda  o  réo  o  seu  resultado,  que  está  con- 
victo lhe  será  favorável^  para  no  caso  de  lhe  ser  contrario, 
valer-se  dos  meios  que  ainda  lhe  faculta  a  lei« 

Por  tudo  isto  e  mais  pelo  que  doa  autos  consta  e  pode 
ser  supprido  pela  sabedoria,  integridade  e  justiça  que  presidem 
aos  actos  do  meritissimo  ji^Igador,  espera  o  réo  qne  será  jul- 
gado o  autor  carecedor  de  acçio  e  condemnado  nas  custas, 
como  é  de  inteira  justiça. 

Parahyba,  24  de  Maio  de  1896. 

O  advogado— Oicaro  Braêiliêfíãe  Moura. 


REPLICA    DO  ACTOR  (FL.    46) 

Procede  o  arbitramento  constante  do  auto  de  fl.  Está, 
portanto,  cabalmente  provada  a  lesão  enorme,  nm  dos  pontoa 
articulados  pelo  Mosteiro  autor.  O  laudo  vencedor  é  tanto  mais 
decisivo  e  insuspeito,  quanto  releva  notar  qne  o  terceiro  arbi- 
tro desempatador  escolhido  pelo  meritissimo  Dr.  juiz  prepara- 
dor, foi  apresentado  pelo  advogado  e  procurador  do  réo. 

A  lesão  enorme  é  um  dos  maiores  vicios  do  contracto, 
qne  assim  substancialmente  inquinado,  pode  ser  annullado  ou 
rescindido  dentro  do  prazo  de  quinze  annos  pela  parte  lesada, 
e  é  este  o  esoopo  da  presente  acção,  abstracção  feita  do  poitô 
pr^udicial  da  mesma  :  a  ialta  de  integridade  mental  e  a  cm 
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seqaente  incapacidade  civil  do  ex-abbade  contractante.  — T. 
de  Freitas,  Conêol.  daè  Leis  Civia^  arts.  359  e  859  ;  Corrêa 
Telles,  Dig.  Port.  tomo  1\  L°.  I.  Tit.  X,  Secç.  IH,  ns.  264 
e  257,  pag.  44  ;  Ord.    L^.  4°-  Tit.  13,  §§  1*^.  e  5*. 

Assistindo  ao  mosteiro  antor  o  direito  de  contra-arrazoar 
sobre  o  documento  de  fl.  37,  offerecido  pelo  réo  com  as  saaa 
razões  de  fl.—  (Ribas  —  Proc.  Civil,  art.  671  e  o  respectiro 
eommentario);  camprelhe  dizer  qae  esse  documento  impertinente 
e  inútil  nada  faz  nem  tira  &  matéria  que  se  discute  :  é  impro- 
dncente. 

EfTectíyamente,  o  que  está  em  quest&o  é  a  validade  dos 
actos  civis  do  ex-abbade  louco,  como  a  procuração  constante 
d' esse  documento,  bem  como  si  taes  actos  s&o  validos  ou  juridica- 
mente snb^stentes.  tendo  aquelle  clérigo  findado  o  seu  abb»- 
dado. 

Semelhante  documento  tem  no  caso  Tertente  a  mesma 
força  e,  caracter  lógicos  do  theorema  nas  mathematicas  .* — 
quod  erat  demomêirandum.  Petição  de  principio. 

Allega  o  réo  em  suas  razões  de  fl.  que  a  carta  patente 
de  fls.  26  e  S7  (pablica-fórma)  é  apocrypha.  E'  revoltante  a 
má  fé  d' essa  afflrmativa.  Aquelle  documento  tem  fé  publica^ 
pois  é  uma  carta  patente,  um  alvará,  uma  provisão  expedida  é 
Assignada  pelo  abbade  geral  da  Ordem  de  S.  Bento,  o  qual  tem 
prerogativas  episcopaes  (Ribas,  Proo.  Civ.,  art.  866,  §  6\, 
Ord.  L.  3,  tit.  59  §  16,  Prov.  de  23  de  Setembro  de  . 
1860,  etc,) 

Mesmo  no  actual  regimen,  em  que  subsistem  as  disposi- 
ções do  direito  civil  «celesíastico  (legislaç&o  canónica  etc). 

Àquella  carta  patente  é,  pois,  «m  inêtrwnento  pubUeo,  e 
a  respectiva  publica-forma  foi  extrahida  e  conferida  em  jaízo 
cem  citação  do  próprio  réo  como  recommenda  a  lei  (Decr. 
n.  787  de  26  de  Novembro  de  1850,  arts.  137  e  163,  combi- 
nados com  o  Decr.  n.  763  de  19  de  Setembro  de  1890)  na 
diJafçfto  probatória.  Porque  ent&o  n&o  arguiu  o  réo  tal  falsi- 
dade, offerecendo  os  competentes  artigos,  incidente  que  cér- 
reria  suspensivamente  ? 

Náo,  não  é  s^ria  essa  allegaç&o,  e,  quando  séria  fosse, 
tíko  teria  a  mínima  procedência  jurídica ;  pois  que  toda  fal- 
sidade deve  ser  articulada  e  provada. 

Sõ  aquelles  que,  n&o  podendo  coiyurar  as  difflculdades 
9e  uma  causa  perdida,  respigam  no  campo  sáfáro  arroteado 
pela  chicana  avançam  taes  proposições  contra  a  fé  de  um 
instrumento  publico,  sem,  entretanto,  nada  provarem. 

Sobie  o  processo  incidente  da  falsidade,  se  tal  falsidade 
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existisse,  deTeria  observar-se  a  Ord.  L.  3^.  tit.  60  §  S"*  (Ribas, 
ohr.  cit.  art.  369). 

Á  fraude  não  se  presame. 

Parahyba  do  Norte,  29  de  Maio  de  1896.—  Diogo  Velho 
C.  de  Albuquerque  SobrinJio. 


TREPLICA   DO  RBO  (fL.  48) 

O  presente  arbitramento  é  nallo  de  pleno  direito ;  e  a 
sna  nallidade  remonta-se  &  sna  origem. 

Contra  a  expressa  disposição  dos  arts.  192  e  193  do 
BegnL  737,  foi  feita  a  louvação,  porquanto,  como  vê-se  do  ter- 
mo de  audiência  á  fis.  39  e  seguintes,  não  nomearam  as  par- 
tes os  arbitradores  em  numero  igual  e  não  consta  que  tivesse 
havido  accordo  para  ser  a  nomeação  feita  em  um  só,  nem  que 
o  juiz  tivesse  marcado  o  numero  de  cada  nomeação. 

Alem  d' isto,  como  consta  do  mesmo  termo  de  audiência, 
a  approvação  dos  louvados  foi  feita  pelo  juiz,  quando  a 
este  só  cabia  essa  approvação  quanto  á  nomeação  do  terceiro 
e  no  caso  de  desaccordo  das  partes,  art.  193, 

Portanto,  é  nuUa  a  louvação,  visto  ter  sido  feita  contra 
disposições  de  lei. 

E'  nullo  o  arbitramento,  não  só  na  forma,  como  no  fundo. 

O  art.  197  do  cit.  Eeguí.  estatuo  que : — Os  três  arbitrado- 
res consultarão  entre  si  e  o  que  resolverem  por  pluralidade 
do  votos  serã  reduzido  a  escripto  pelo  terceiro  arbitrador  e 
assignado  por  todos,  cumprindo  ao  vencido  declarar  expressa- 
mente as  razões  da  divergência. 

Entretanto,  o  contrario  d' isto  foi  observado,  como  se  vê 
a  fl.  43,  em  que  lavrou-se  um— auto  de  arbitramento— como 
se  fora  vistoria. 

Houve  pontos  em  que  todos  os  laudos  divergiram  e  não  obs- 
tante, nenhuma  razão  foi  dada  para  explicar  a  divergência, 
conforme  exigem  os  arts.  197  e  198  do  Begul.  cit. 

Ora,  é  obvio  que  semelhante  arbitramento  não  pôde  pro- 
duzir effeito  em  juizo  por  ser  um  acervo  de  nuUidades  e  ab- 
surdos. 

E'  nullo  ainda  o  arbitramento,  porque  em  vez  de  esco- 
Iher-se  homens  conhecedores  da  matéria  sobre  que  tinham  de 
emíttir  o  sen  jnizo,  isto  é,  pedreiros  ou  carpinas,  escolheu-se 
de  preferencia  um  sapateiro,  como  se  casas,  sapatos  e  couros 
fossem  cousas  idênticas. 

Que  valor  pôde  ter  o  laudo  de  um  sapateiro  sobre  assum- 
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pto  de  qne  elle  n&o  tem  razão  de  conhecer  ?    Isto  é  o  caso  do 
sapateiro  audaz  que  quer  conhecer  de  medicina. 

Occorre  cais  que,  para  esclarecimento  perfeito  do  jnizo 
sobre  o  assumpto  da  cansa,  se  ter  requerido  vistoria  e  n&o 
arbitramento,  pois  que  por  aquella  diligencia  é  que  me- 
lhor poderá  conhecer  o  juizo,  pela  exposição  dos  peritos  do 
estado  das  casas,  sua  conservação  e  valor,  se  de  facto  alguma 
das  partes  contractantes  foi  lesada,  visto  como  é —  «  a  visto- 
ria  o  acto  pelo  qual  o  juiz,  por  meio  da  inspecção  occular, 
certifica- se  do  facto  controvertido  :  —  é  a  melhor  das  provas, 
prevalece  a  todas  as  outras  e  nunca  se  omitte  quando  o  caso 
pede.» — Ramalho,  Pt-axe  BrazUeiray  §811. 

O  arbitramento  é  meio  extraordinário  de  prova  e  que 
não  pode  produzir  o  effeito,  isto  é,  trazer  ao  caso  occurrente 
a  luz  de  que  se  necessita,  mormente  em  factos,  como  a  causa 
presente,  em  que  nenhuma  prova  foi  dada  que  demonstre  a 
verdade  do  allegado  pelo  autor. 

Assim,  pois,  espera-se  que  será  decretada  a  nuUidade 
do  presente  arbitramento  desde  a  louvação  para  restabeleci- 
mento da  justiça  e  da  lei  tão  vilmente  concnlcadas. 

Parahyba,  1^  de  Junho  de  1896,  — O  advogado,  Cicero 
JSraziliense  Moura. 


SENTENÇA  (FL.  50   V.) 

Yisto  este  processo  de  acção  ordinária,  entre  partes,  como 
autor  o  Mosteiro  de  S.  Bento,  e  réo— José  Caixão  Bodrigues 
da  Silva. 

O  que  attentamente  examinado  e  ponderado  :  E 

Considerando  que,  entende-se  por  nuUidade  o  vicio  ou 
defeito  resultante  da  transgressão  da  lei,  ou  porque  não  se 
observe  a  forma  por  ella  prescripta,  ou  porque  viole  o  sen 
preceito,  como  nos  ensinam  P.  Bueno,  Apont.  sobre  as  form. 
do  Froc.  Civil  ;  e  Ramalho,  Fraxe  Braz.  §  243  ; 

Áttendendo  a  qne,  o  principio  acima  estabelecido  tem  in- 
teira applicação  á  espécie  dos  autos,  como  se  passa  a  demon- 
strar ; 

Áttendendo  a  que,  o  arbitramento  de  fi.  43  foi  procedido 
irregularmente,  de  modo  que  inquina  de  nullidade  o  preseifte 
feito ;  por  não  se  ter  satisfeito  a  exigência  imprescindivel  de 
seguir-se  aquillo  que  é  expressamente  determinado  por  lei  ; 

Áttendendo  a  que,  transgredio-se  o  preceito  estatuído  no 
artigo  197  do  Regul.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  que 
é  concebido  nos  seguintes  termos :  «Os  três  arbitradores  con- 
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saltarão  entre  si,  e  o  qoe  resolverem  por  plaralldAde  de  votos 
será  reduzido  &  escripto  pelo  terceiro  arbitrador,  e  assígnado 
por  todos,  cumprindo  ao  veúcido  declarar  expressamente  as 
razões  de  divergencia>,  tendo-se  em  attenção  o  disposto  no 
art.  198  do  mesmo  regulamento; 

Âttendendo  a  que,  sendo  o  arbitramento  um  termo  essen- 
cial do  processo,  é  Incontestável  que,  no  caso  sujeito,  a  prete- 
rição de  qualquer  formula  inquína-o  de  nullidade,  e,  por  con- 
seguinte,  annulla  o  processado,  ad  instar  do  que  dispõe  o 
art.  673  §  11  do  cit.  Regul. ; 

Âttendendo  a  que,  as  uullidades  arguidas  n&o  s&o  d'aqael- 
las,  que  podem  ser  snpprídas,  visto  como  n&o  se  acham  com- 
prehendidas  no  art.  676,  2''  parte,  do  predito  Begul.,  uma  vez 
que  cadsam  prejuízo  &  parte; 

Attenden^  finalmente,  que,  é  terminante  a  disposição  do 
art.  672  do  precitado  Regul.  n.  737,  no  qual  se  diz— que  s&o 
uullos  os  processos  em  que  falta  alguma  formula  ou  termo 
essencial,  corroborado  este  principio  pelo  art.  22  doTit.  nnico 
do  Cod.  Comm.,  que  declara  ser  indispensável  no  foro  com- 
mercial,  observar- se  as  formulas  e  termos  do  processo ; 

Em  face,  pois,  dos  autos  e  direitos  correlatos,  julgando, 
como  julgo,  nuUa  a  presente  acção,  condemno  o  autor  nas 
custas. 

Devolva-se  o  feito  ao  juiz  a  quo  para  a  publicação  e  ex- 
ecução d'esta  sentença.  Parahyba,  21  de  Junho  de  1896. 
António  de  Souza  Gouvêa , 


RAZiES  DE  APPELLAÇXO  DO  AUTOR  APPELLANTE  (FL61) 

A  sentença  de  fi.  51  deve  ser  reformada. 

O  Dr.  juiz  a  quo,  sob  o  pretextado  ftmdamento  de  nol- 
lidade  no  arbitramento  constante  do  auto  de  fls.  43  a  45,  jul- 
gou nuUa  a  presente  acção ;  mas  nem  esse  arbitramento  está 
nullo,  nem  quando  o  fosse,  a  sua  nullidade  implicaria  a  de 
todo  o  feito. 

O  processo  é  nullo  e  deve  assim  ser  julgado :  1^  por  in- 
competência do  juizo  ou  illegitimidade  de  partes;  2^.  quando 
n'ellese  preterem  as  formulas  ou  termos  essendaes. — Decr. 
n.*737de  25  de  Novembro  de  1850,  art.  672,  etc. 

Ora,  o  arbitramento,  que  comprebende  no  seu  género  o 
arbitramento  propriamente  dito  ou  no  sentido  stricto,  ou  a 
avaliação,  a  vestoria  e  o  exame  (Castro,  Theoria  daê  Provai, 
pags.  101  e  102,— Rocha,  Dir.  Civ.^  nota  ao  art  127),  n&a 
é  uma  das  formulas  ou  termos  essenciaes  do  yrocesso,  especi* 
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ficados  e  enamerados  no  art.  673  e  seus  §§  dó  cít.  Decr. 
n.  737:  logo,  ainda  quando,  nollo  fosse  o  arbitramento  da 
qae  se  trata  (o  que  se  não  concede),  mesmo  assim  a  sua  nul- 
lidade  nSlo importaria  nem  acarretaria  a  de  todo  o  feito. 

Assim,  porem,  não  entendeu  o  digno  juiz  a  quo^  lançando 
a  singular  sentença  appellada,  specimen  jurídico  que  certa- 
mente nfto  pode  figurar  entre  as  bellezas  decorativas  do  templo 
de-Themis  sem  flagrante  infracção  das  leis  que  presidem  a 
harmonia  esthetica. 

Tratando  do  arbitramento,  di';em  os  eminentes  juriscon- 
sultos Ribas,  Ramalho  e  outros  que  elle  deve  ser  reduzido  a 
termo  ou  auto.  Consol.  das  leis  do  Proc.  Cít?.,  commentario  ao 
art.  456;  £raxe  Braz.,  §  208;  Per.  e Souza.— not.  535,  etc. 

O  Decr.  n.  737  de  1850,  mandado  applicar  ao  processo  das 
causas  eiveis  em  geral  pelo  deu.  763  de  19  de  Setembro  de  1890, 
não  pôde  deixar  de  estar  sujeito  ás  restricções  e  modiflcaçCes 
introduzidas  pelo  uso  e  praxe  do  foro  ;  deve  a  sua  applicação 
ser  entendida  e  praticada  em  termos  hábeis,  havendo  mesmo 
casos  especiaes  a  que  ella  não  se  faz  extensiva  :  exceptia  ex- 
cipienãis.  E,  demais,  a  réducção  a  termo  ou  auto,  longe  de 
invalidar  o  acto  judicial,  antes,  pelo  contrario,  o  formaliza  mais 
e  authentica.  O  que  o  art.  197  docit.  Decr.  n.  737  prescreve 
é  que  os  peritos  deverão  conferenciar  entre  si  e  escrever  os 
laudos,  devendo  fazel-o  o  terceiro,  si  não  houver  discrepância; 
mas  dahi  não  se  infere  que  o  escripto  dos  louvados  devia 
rigorosamente  jnntar-se  aos  autos  ou  substituir  ao  auto,  em 
que  tudo  se  consigna  e  declara. 

Em  todo  caso,  o  que  cumpria  ao  digno  juiz  a  quo  era  baixar 
os  autos,  mandando  supprir  a  supposta  nullidade,  visto  não 
ser  o  arbitramento  termo  essencial  do  processo,  ou  mesmo,  se 
assim  o  entendesse,  decretar  novo  arbitramento,  o  que,  como 
sabe  este  egrégio  Tribunal,  pôde  ser  ordenado  ex-offlcio,  ou  a 
requerimento  de  partes,  até  na  superior  instancia;  nunca, 
porém,  annullar  o  feito ;  porque,  simulando  certo  rigorismo 
'  exegetico,  entendeu  estar  nulla  uma  prova  parcial,  puramente 
subsidiaria,  um  simples  adminiculo  da  prova  real  directa,  prova 
subsidiaria  a  que  o  juiz  ali&s  não  está  adstrictj.  Ramalho, 
odr.  cit,  §  210,  etc. 

,A  acção  intentada  procede  independentemente  do  arbitra- 
mento.  Basta  considerar  os  pontos  prejudiciaese  principaes  da 
espécie, a  incapacidade  civil  e  mental  do  ex-abbade  contractante, 
a  extincção  do  seu  mandato  ecclesiastico  ou  do  seu  abbadado 
ao  tempo  da  permutação,  a  falta  de  auctorização  do  capitulo 
da  Ordem,  como  tudo  se  prova  com  os  documentos  de  fls.  24  a 
27,  etc,  combinados  ou  cotejados    com  a   informe  escriptura 
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particular  exbibida  pelo  réo  (fl.  15),  a  lesfto  ao  flsco^  verificada 
pelo  exame  comparativo  do  preço  convencional  da  permutação 
e  do  valor  dado  no  auto  do  arbitramento  defl.,  para  que  este 
egrégio  Tribunal  fique  bem  capacitado  da  procedência  da  pre- 
sente acção  e  da  injustiça  e  nenhum  fundamento  da  sentença 
appellada . 

Quanto  ao  mais,  atem-se  o  Mosteiro  autor  appellante  ás 
suas  razões  de  fis.  30  a  31  e  de  46  a  47,  para  asquaes  chapa 
remissivamente  a  attenção  esclarecida  do  colendo  Tribunal, 
esperando  que  a  tudo  se  proveja  como  fôr  de  lei  e  justiça. 

Parahyba  do  Norte,  19  de  Outubro  de  1895. — Diogo 
Velho  C.  de  Albubuerqtie  Sobrinho. 


RAZÕES  DE  APPELLAÇlO  DO  RÉO  APPELLADO  (fL.  62  V.) 

A  sentença  de  fl.  51  deve  ser  mantida,  porque  é  conforme 
a  direito  e  ao  que  consta  dos  autos. 

O  art.  672  doRegul.  n.  737  de  Novembro  de  1850 diz  que: 
—  São  nullos  os  processos  em  quei  se  pretere  alguma  forma 
que  o  Cod.  exige  com  pena  de  nullidade  (§  3°). 

Dos  autos  se  evidencia  que  o  autor  não  provou  a  sucl  in- 
tenção, pois  que  limitou-se  a  juntar  dons  documentos  que  foram 
destruídos  por  provas  inconcussas  e  constantes  dos  mesmos 
autos,  e  no  arbitramento  que,  por  força  da  lei,  é  nuUo  e  in- 
admissível pelo  modo  porque  foi  feito. 

Desde  que  o  autor  não  prova  sua  intenção,  deve  o  réo  ser 
absoluto,  ainda  que  de  sua  parte  nada  prove  {Consolidação  de 
Ribas,  art.  335). 

E'  o  que  dá-se  na  presente  causa ;  o  autor  firmado  nos 
privilégios  anachronicos  e  fidalgas  honrarias  que  reis  porta- 
guezes  dispensaram  aos  abbades  benedictinos,  que  em  vez  de 
illustrar  e  engrandecer  aquella  ordem  monástica  só  serviram 
para  a  sua  completa  ruina  no  Brazil ;  entendeu  que  ainda  se 
achava  nos  tempos  feudaes  em  que  um  abbade  equivalia  g,  um 
senhor .  Vanitas  vanitatum  ! 

O  direito,  a  razão  e  a  justiça  que  tudo  nivelaram,  exigem 
provas  e  não  palavras  para  poder  dar  o  cada  um  o  que  é  seu  • 

Ora,  sendo  como  se  deprehende  do  estudo  consciencioso 
dos  presentes  autos,  a  única  prova  o  arbitramento,  porqtie  os 
documentos  oferecidos  foram  destruídos,  e  sendo  este  arbitra- 
mento nullo  por  ter  sido  feito  com  infracção  do  disposto  nos 
arts.  192  e  198  do  Eegul.  citado,  é  lógico  que  o  íUustre  Dr. 
juiz  de  direito  não  tinha  outro  alvitre  a  tomar  que  annnllar 
todo  feito  por  falta  de  provas. 
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Ninguém  se  diga  qae  elle  podia,em  vista  do  art.200,  man- 
dar proceder  a  novo  arbitramento,  porque  isto  seria  um  sophisma 
grosseiro  e  intolerável  que  não  encontra  apoio  em  lei  alguma, 
e  o  citado  art.  200  dá  essa  competência  ao  juiz  somente  no 
caso  de  divergência  dos  três  arbitradores  e  no  caso  vertente, 
além  da  divergência,  deu  se  a  nullidade  do  próprio  arbitra- 
mento . 

Si  é  certo  que  o  arbitramento  não  é  termo  essencial  do  ' 
processo,  na  presente  causa  o  era,  por  ser  elle  a  única  prova 
feita  e  que  podia  vir  esclarecera  mente  do  julgador  para  poder 
bem  decidir  o  pleito,   e  portanto  muUo  elle,  ipso  facto  nuUo 
estava  todo  o  feito. 

Além  dMsto  occorre  mais  que  não  era  esta  a  diligencia  que 
se  fazia  mister  na  presente  causa,como  se  demonstrou  a  fls.48  a 
49,  e  sim  a  vistoria  por  ser  esta  a  melhor  das  provas  e  que  é 
feita  com  inspecção  occular  do  próprio  juiz  e  que  portanto  pre- 
valece a  todas  as  outras. 

O  processo  da  vistoria  é  mais  amplo,  em  que  é  admittida 
a  inquirição  de  testemunhas  informadoras,a  descripção  do  estado 
dos  objectos  examinados  e  por  isto  mesmo  é  reduzido  a  auto  e 
não  se  omitte  quando  o  caso  pede,  como  ensina  Ramalho. 

Entretanto,  como  se  intentava  tumultuar  o  feito,  deixou- 
se  de  requerer  a  diligencia  mais  conveniente  para  se  fazer 
somente  o  arbitramento  que  nenhuma  luz  podia  levar  ao  juizo 
do  julgador. 

Discutidos  como  se  acham  os  demais  pontos  da  causa  nas 
razões  de  fls.  34  a  36  e  nas  de  fls.  48  a  49,  deixamos  de 
repetir  o  mesmo  assumpto  e  oferecemos  aquellas  razões  como 
integrantes  destas  e  esperamos  que  este  egrégio  Tribunal  fará 
a  justiça  costumada,  confirmando  a  sentença  appellada  e  con- 
demnando  o  autor  nas  custas. 

Parahyba,  24  de  Outubro  de  1895. 

O  advogado — Cicero  Braziliense  Moura. 


ACCORDAM  (fL.  67  V.) 

Accordam  em  Tribunal : 

Vistos,  relatados,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de  ap- 
pellação  eivei,  entre  partes  appellante  o  Mosteiro  de  S. Bento 
d'este  Estado  e  appellado  José  Caixão  Rodrigues  da  Silva,  de- 
negar provimento  á  appellação,  porquanto  : 

Considerando  que,  em  face  dos  avisos  explicativos  de  11, 
26, 30  e  31  de  Dezembro  de  1891,  a  alienação  e  a  acquisição 
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de  immoveis  por  parte  das   confissões    religiosas  independem 
de  licença  do  governo  civil; 

Considerando  que  os  três  arbitradores  nomeados  e  appro- 
vados  a  fl.  não  consnltaram  entre  si,  reduzindo  a  escripto  pelo 
terceiro  arbitro  o  que  resolvessem  nos  termos  do  art.  197  do 
Regnl.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850; 
•  Considerando  que  também  deixou  de  ser  observado  o  dis- 
posto no  art.  198  do  citado  Regul.com  referencia  ao  desaccordo 
dos  três  arbitradores  quanto  á  resposta  ao  2^  quesito  formulado 
pelo  autor  appellante  a  fls.  43  v  e  44; 

Considerando  que,  a  inobservância  da  forma  processual 
prescripta  pelas  citadas  disposições,  importa  nuUidade  do  pro- 
cesso de  arbitramento  de  fl,,  e  conseguintemente  sem  valor 
jurídico  a  prova  delle  resultante  para  procedência  da  lesão 
enorme  articulada  no  libello  de  fl. ; 

Considerando  que,  ainda  que  lesado  fosse  o  Mosteiro  ap- 
pellante, firmada  como  ficou  a  permuta  mediante — a  bôa  fé  do 
ex-abbade  do  Mosteiro,  Frei  Manoel  do  Espirito  Santo  Moiti- 
nho,  cumpria  ao  appellado  respeitar  o  facto  consumado  para 
com  terceiro,  o  appellado,  e  proceder  contra  o  mandatário, 
ex-abbade,  pela  indemnisação  da  lesão  que  caus&ra  no  desem- 
senpbo  da  gestão. 

A    FRAUDB 

Considerando  que  não  se  provou,  que  o  contracto  de  per- 
muta, celebrado  pelo  ex-abbade  Fr.  Moitinho  com  o  réo  ap- 
pellado, fora  eflfectuado  mediante  fraude  que  o  inquinasse  de 
nullidade,  e,  na  ausência  de  prova  n'este  sentido,  deve  ser  res- 
peitado o  acto  como  licito  e  valioso :  tanto  mais  quanto ; 

Considerando  que,  a  fraude  constituindo-se  por  três  ele- 
mentos—alteração da  verdade --intenção  de  prejudicar — e  pre- 
juízo real  e  possível,  não  consta  dos  autos  a  precisa  prova 
desses  elementos,  em  virtude  dos  quaes  se  pudesse  elevar  á 
altura  de  um  principio  de  direito  a  creação  fraudulenta  da  íal- 
lada  permuta. 


▲   DEMÊNCIA 

Considerando  que  as  faculdades  do  homem,  em  presença 
de  phenomenos  tão  extranhos  e  mysteriosos,  como  os  da  de- 
mência, que  se  articulara  contra  o  ex-abbade  Frei  Moitinho, 
reclamam  uma  solução  que  a  sciencia  contemporânea  ainda  não 
pode  dal- a  completa  e  satisfactoria; 
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Considerando  qne  aa  moléstias  mentaes  apresentam-se  com 
mnitas  pbysionomias  e  variedades,  qne  os  médicos  legistas  di- 
videm e  subdividem  em  ciasses,  géneros  e  espécies,  clasifica- 
çOes  essas  qne,  comqnanto  de  algnma  importância  para  fins  no* 
sologicos,  produzem  entretanto  muita  confusão  debaixo  do  ponto 
de  vista  medicojuridico :  E  pois 

Considerando  qne,  o  desarranjo  do  sentimento  da  perso- 
nalidade não  è  tão  obliterado  em  uma  espécie  como  em  outra, 
de  modo  que  se  toma  difiBcil  aferir  com  segurança  o  gráo  de 
responsabilidade  e  invalidade  dos  actos  civis  praticados  por 
aqnelle  contra  quem  se  allega  uma  enferoiidade  mental ; 

Considerando  qne  o  meio  mais  regular  para  chegar  se  ao 
conhecimento  se  não  exacto  ao  menos  approximado  da  verdade, 
no  intento  de  distingnir-se  um  demente  de  um  homem  de  intei- 
reza de  espirito,  consiste  no  exame  attento  dos  factos,  'na 
observação  da  vida  anterior  e  posterior  do  interdicendo,  das 
suas  causas  physicas  e  psychologicas,  entretanto  dos  autos  não 
consta  que  isto  se  procedesse  com  relação  ao  ez-abbade ; 

Considerando  que  o  attestado  medico  de  fl.26,  comquanto 
passado  por  um  facultativo  de  reconhecido  zelo  e  critério,  não 
pôde  isoladamente,  sem  exame  prévio  e  minucioso,  constituir 
prova  completa  contra  a  sanidade  mental  do  ex-abbade  ; 

Considerando  que,  para  se  decretar  a  nuUidade  da  per- 
muta de  que  se  trata  em  razão  da  enfermidade  mental  do  ez- 
abbade,  era  necessário  que  os  autos  fornecessem  robustas 
provas  no  sentido  de  as  suas  percepç&es  e  idéaS  acharem-se  em 
inexplicável  e  desordenada  confusão  ao  tempo  da  celebração  da 
fállada  permuta  ; 

Considerando  ainda  que,  a  demência  pôde  operar-se  subi* 
tamente  em  consequência  de  um  abalo  do  systema  nervoso 
persistindo  ao  depois,  ou  lenta  e  progressivamente,  ou  final- 
mente por  accessos  instantâneos,  depois  dos  quaes  o  desar- 
ranjo mental  desapparecer  ;  devia,  n^estas  condições,  ter-se 
procedido  no  ex-abbade  um  exame  prudente  e  circumstanciado 
para  se  caracterisar  a  espécie  da  enfermidade  mental,  de  modo 
a  concluir-se  que  ao  tempo  da  celebração  da  permuta  em  ques- 
tão achava-se  elle  sob  a  influencia  ou  não  de  intervallos 
lacidos ; 

Considerando  que  toda  pessoa  se  presume  de  são  entendi- 
mento, de  sorte  que  emquanto  o  contrario  não  fôr  demonstrado 
§  provado  cabalmente,  deve  ser  considerado  em  estado  de 
sanidade  (Borges  Cam.  Dir.  dv.  liv.  l.""  tit.  80  §  269 
n.  90  ) ; 

Considerando,  portanto,  qne,  não  se  tendo  procedido 
exame  medico-jnridico  no  ex-abbade,  não  se  tendo   decretado 
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a  sua  interdicção  judicial,  nem  se  produzido  prova  completa  e 
irrecusável  sobre  o  seu  estado  de  Insanidade  mental  quando 
celebrou  se  a  permuta  em  questfio,  nfto  podem  os  seus  actos  ser 
atacados  depois  de  sua  morte,  e  o  ex*abbade  jâ  é  fallecido 
(Cod.  Civ.  francez—BLits.  603  e  604). 


TERMINAÇÃO   DO  MANDATO 

Considerando  que,  a  gerência  e  a  administrac&o  do  ex- 
abbade  Moitinho  no  Mosteiro  não  fora  expressamente  revogada 
por  qualquer  das  causas  mencionadas  no  art.  706  do  Regul . 
n.   737  de  1850  ; 

Considerando  que,  a  permuta  sobre  que  se  questiona,  effec- 
tuãra-se  achando  o  ex*abbade  na  administraç&o  do  Mosteiro, 
o  qual  nSlo  Ibe  era  licito  abandonar  sem  ordem  expressa  do 
Capitulo  da  Ordem ; 

Considerando  que  o  committente  é  responsável  pelos  actos 
pne  praticar  o  commisf^ario  referentes  á  commissão  e  «dminis- 
traç&o,  flcando-lhe  salvo  o  direito  de  proceder  contra  o  manda- 
tário por  perdas  e  damnos  provenientes  de  fraude,  dolo,  omis- 
gio  ou  negligencia,  respeitando  os  contractos  celebrados  por 
virtude  da  gesto  ; 

Considerando  que  a  falta  de  intimaç&o  ou  communicação 
particular  cassando  os  poderes  outorgados  ao  mandatário  im- 
porta prorogaç&o  do  mandato  e  repelle  a  acçRo  de  nullidade 
dos  respectivos  contractos  celebrados  com  terceiro.  Além 
d' isso  ; 

Considerando  que  o  mandante  n&o  pode  acceitar  em  nma 
parte  e  rejeitar  em  outra  os  actos  do  mandatário,  e  o  ex-abbade 
depois  da  fallada  permuta,  continuou  na  gerência  e  adminis- 
tração do  Mosteiro,  recebendo  até  dinheiro  na  repartição  da 
alfandega,  e  dos  autos  não  consta  que  os  actos  posteriores  á 
referida  permuta  praticados  pelo  ex-abbada  fossem  impugnados 
pelo  Mosteiro. 

N'estas  condições,  negando  como  negam  provimento  á  ap- 
pellaçãadefl.,  julgam  improcedente  a  acção  proposta  pelo  Mos- 
teiro, e  o  condemnam  nas  custas.  Parahyba,  11  de  Fevereiro 
de  1896. — Amaro  Beltrão^  presidente.— Jotfo  Lopes. — Amaro 
Balthar. 


ACCORDAM  DO  SUPEEMO   TRIBUNAL  FEDERAL    (FL.  80) 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso  extra- 
ordinário, entre  partes :  recorrente  o  Mosteiro  de  S.   Bento  da 
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capital  do  Estado  da  Parahyba,  recorrido  José  CaixSU)  Rodri- 
gues da  Silva. 

Considerando  que  na  acção  proposta  pelo  recorrente  afim 
de  ser  declarada  nalla  a  permuta  de  casas  feita  entre  o  ez- 
abbade  daquelle  Mosteiro  e  o  recorrido  se  allegou,  entre  outros 
motivos,  o  da  inobservância  de  lei  de  9  de  Dezembro  de  1830, 
que  pela  parte  contraria  foi  allegado  estar  revogada  e  que  o 
Superior  Tribunal  de  Justiça  daquelle  Et^tado,  julgando  o  feito 
«m  gráo  de  appellação,  decidio  contra  a  vigência  e  applicabi* 
Udade  da  dita  lei; 

Considerando  que  cabe  recurso  extraordinário,  nos  termos 
do  art.  69  §  1^.  da  Constituição  Federal,  quando  se  questiona 
sobre  validade  ou  applicabilidade  de  lei  federal  e  a  decisão  de 
ultima  instancia  do  tribunal  do  Estado  fõr  contra  ella,  o  que 
precisamente  dáse  na  hypothese  vertente,  conhecem  por  estas 
razões  do  presente  recurso  ; 

Considerando,  porém,  que  a  decisão  da  ultima  instancia 
das  justiças  do  Estado  da  Parahyba,  de  que  se  recorre,  não 
ferio  lei  federal,  visto  estar  revogada  a  lei  de  9  de  Dezembro 
de  1880  pela  disposição  do  art.  73  §  3  da  Constituição  da  União 
^  pela  lei  n.  173  de  10  de  Setembro  de  1893,  como  acertada- 
mente já  haviam  previsto  os  avisos  n.  35  de  11  e  n.  89  de  31  de 
Dezembro  de  189 1\ 

Considerando  que  a  justiça  federal  não  pôde  intervir  em 
questões  da  competência  dos  juizes  e  tribunaes  dos  Estados, 
nem  annuUar  ou  suspender  suas  decisões,  que  aliás  põem  ter- 
mo aos  processos  e  questões,  exceptuados  os  casos  expressa- 
mente declarados  nos  arts.  61  e  62  da  Constituição; 

Considerando  que  está  comprehendida  nesse  preceito  a 
matéria,  que  foi  objecto  da  acção  proposta  e  debatida  perante 
as  justiças  daquelle  Estado,  negam  provimento  ao  recurso  e 
condemnam  o  recorrente  nas  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  em  19  de  Outubro  de  1896. — 
Aquino  e  Castro,  presidente. — Pindahyba  de  Mattos. — JET.  do 
Espirito  Banto. '^Bernardino  Ferreira. — Pereira  Franco. — 
Itibeiro  de  Almeida. — Macedo  Soares. — Américo  Lobo,  vencido. 
Admittindo-se  que  alei  de  9  de  Dezembro  de  1830,  restricta 
ás  ordens  regulares,  tenha  sido  abrogada  pela  generalidade  do 
art.  72  §  8^.  da  Constituição,  e  haja  sido  substituída  pela  lei 
orgânica,  regularmeatar  do  dispositivo  constitucional,  a  con- 
clusão é  que  se  devia  applicar  á  hypothese  dos  autos  o  direito 
commnm  e  a  nova  lei  fedei  ai. 

Determina  esta  nos  arts.  1"*  e  16  que  as  associações  de 
que  trata,  ou  adquiram  individualidade  jurídica,  inscrevendo 
o  contracto  social  no  registro  civil  da   circumscripção   onde 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  BOO  — 

estabelecerem  a  sua  sede,  ou,  qaando  n&o  se  inscreyam,  se 
rejam  pelas  regras  das  sociedades  civis.  Omitto  o  preceito  do 
art.  16  por  me  parecer  incompatível  com  os  conventos.  Se  o 
recorrente  inscreveu  o  seu  compromisso  on  os  seus  estatutos 
no  registro  civil,  o  abbade,  que  nâ^  estava  ali&s  no  uso  de 
suas  faculdades  mentaes,  e  que  por  esse  motivo  tinha  sido  sub- 
stituído por  meio  da  carta-patente,  da  geral  da  Ordem,  nio 
podia  alienar,  como  fel-o  lesivamente  no  instrumento  particular 
de  fi.  16  (cujas  assignaturas  estão  escriptas  com  tintas  dife- 
rentes), dois  prédios  urbanos  pertencentes  à  Ordem  (lei  fede- 
ral n.  173— de  10  de  Setembro  de  1893,  art.  7°  n.  r). 

Na  bypothese  mais  provável  de  falta  de  inscripção  dos 
estatutos,  desde  que  não  se  exhibe  nem  se  allega  ao  menos  a 
deliberação  do  Capitulo,  o  abbade,  mero  administrador,  era  in- 
competente para  alheiar  os  prédios  da  Ordem,  nos  quaesnão  tinha 
elle  condomínio  algum. 

E  pois  a  decisão  recorrida  feria  profundamente  a  Con- 
stituição da  Republica,  a  lei  orgânica  das  associações  e  todo  o 
direito  commum  federal,  pelo  que  o  presente  accordam  se  re- 
sentede  contradicções  entre  suas  premissas  6  conclusão,  se 
antes  não  é  omisso  sobre  o  âmago  do  assumpto .  Dispen- 
sada a  licença  do  Governo,  era  necessária  a  autorísa- 
ção  do  geral  da  Ordem  de  S.  Bento,  repellida  pela  carta- 
patente  de  fl.  26,  sinão  pela  completa  ausência  da  delibera- 
ção do  Capitulo. 

Em  que  singular  situação  não  deixa  a  decisão  recorrida 
as  ordens  regulares? ! 

Não  teem  ellas  personalidade  jurídica  porque  sua  consti- 
tuição não  cabe  nos  limites  e  nas  regras  da  lei  n.  173:  não 
são  sociedades  civis,  porque  seus  membros  não  exercem  direito 
algum  real  no  património  da  ordem,  cigo  flm  não  é  o  lucro : 
excluídas  do  juízo  as  pessoas  naturaes  que  as  compõem,  e 
pospostos  seus  votos  na  manutenção  ou  disposição  dos  bens, 
tomam-se  estes  rea  nuUiuêy  susceptíveis  de  serem  occupados 
pelo  primeiro  capiente. — Figueiredo  Junior.-^FvA  presente, 
£(ouza  Martins. 
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O  Bistrleto  Fedoral  6  equiparado  aos 
Istados  da  União  e,  como  lal,  os  lití- 
gios que  se  suscitarem  entre  os  seus 
habitantes  e  qualquer  Estado  são  pro- 
cessados e  julgados  pela  Justiça  federal. 

Intelligencia  do  art.  60  lettra  d  da 
Gonst.  Fed.,  combinado  com  os  arts. 
13,  15  6)  e  ^5  do  Decr.  n.  848  de  11  de 
Outubro  de  1890. 

A^^rstiro    de  petição  n.  167 

Aggravante — A  Sociedade  Anonyma  Loteria  N^acioncU. 
Aggravado —  O  Estado  de  Santa  Catharina, 

Supremo    Tribunal   Federal 

BXCEPÇlO  (fl.  26) 

Por  excepção  de  incompetência  de  juizo,  diz 
a  Sociedade  Anonyma  Loteria  Nacional  (em  li- 
quidação) contra  o  governo  do  Estado  de  Santa 
Catharina. 

£•  S.  C. 

P.  qne  ut  fl.  2,  o  Sstado  de  Santa  Catharina,  fandando-se 
em  contracto  qne  fizera  com  António  Caetano  de  Azevedo  e 
qne  fôra  transferido  á  mencionada  Companhia,  a  excepiente 
n'estes  autos,  cobra-Ihe,  a  titulo  de  prestações  e  multas,  a 
quantia  de  36:800$000|  juros  e  custas ; 

Mas 

P.  que,  si  direito  a  isso  tivesse  o  excepto  (e  que  o  nào 
tem  seria  facíl  de  provar  si  fosse  occasião  d'isso),  não  é  com- 
petente o  juizo  federal  por  elle  preferido. 

Porquanto, 

P.  que  o  caso  não  é  o  de  —  «litigio  entre  um  Estado  e 
cidadãos  de  outro  Estado  —  (art.  60  d)  Const.  Federal.  O 
Districto  Federal  não  é  ainda  um  Estado  (art.  3.*  §  único 
— Const.  cit.).  E  não  vigora  mais  o  art.  15  6  e  c)  na  parte 
em  qne  para  ob  efeitos  de  competência  dos  juizes  federaes 
equiparava  aos  Estados  o  Districto  Federal  (Decr.  n.  848  de 
1890).  E  tanto  assim  é  que  o  supracitado  art.  da  Const.,  re- 
fundindo n9  disposição  da  alínea  d  o  dispositivo  das  fr  e  c  do 
referido  Decr.,  art.  cit.,  supprimiu  as  palavras:  — <  do  Dis- 
tricto Federal»,  e  «inclusive  o  Districto  Federal»,  suppressão 
que  tem  seu  fundamento  e  muito  de  propósito  foi  feita. 
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E  d'ahi 

P.  que  pela  incompetência  do  jnizo  nnlla  é  a  pre- 
sente  acção. 

Pelo  que, 

P.  que  seja  recebida  a  excepção  para  assim 
se  julgar  na  forma  e  par^t  os  effeitos  de  direito, 
condemnando  o  excepto  nas  custas. 

Rio,  28  de  Setembro  de  1896.  —  João  Barbalho  Úchóa 
Cavalcanti. 

IMPUGNAÇÃO    (fl.   28) 

A  assignatura  do  illustrado  advogado  na  excepção  de  fl.  26, 
fundada  principalmente  era  artigos  da  Constituição  Republicana 
de  21  de  Fevereiro  de  1891,  e  a  sua  assignatura  na  promul- 
gação da  mesn  a  Constituição,  trazem  á  lembrança  as  clássicas 
palavras  de  César —  *Tu  quoque»,  — quando  vio  entre  os  seus 
assassinos  seu  filho  Brutus. 

Com  effeito,  sem  dar-se  aos  artigos  da  Constituição  al- 
cance, que  elles  não  tiveram,  era  impossível  chegar-se  & 
conclusão  da  incompetência  d'este  juizo. 

O  Decr.  n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890  expedido  pelo 
Governo  Provisório,  na  amplitude  dos  poderes  de  que  dis- 
punha, organisou  a  justiça  federal  exercida  por  um  Supremo 
Tribunal  e  por  juizes  de  secção  (art.  l.**  cit.  Decr.),  e  deter- 
minou que  cada  Estado,  assim  como  o  Districto  Federal,  for- 
maria uma  secção  judicial  fart.   13). 

Estabelecendo  a  competência  dos  juizes  de  secção  assim 
se  exprime  no  art.  15  letra  b: — «Compete  aos  juizes  de 
secção— processar  e  julgar  —  os  litigies  entre  um  Estado  e 
habitantes  de  outros  Estados  ou  do  Districto  Federal.» 

O  citado  Decr.  teve  plena  execução  antes  da  promnlgação 
da  Constituição,  roas  esta,  de  modo  algum  alterou  a  indicada 
competência,  e  pelo  contrario  no  art.  60  lettra  d  a  con- 
firmou. 

^  Pretende,  porém,  a  excipiente  que  esta  disposição  da 
Constituição  não  se  referindo  ao  Districto  Federal  e  não 
sendo  este  um  Estado  nos  termos  do  art.  3^.  §  único,  é  incom- 
petento  este  juizo  para  o  processo  e  julgamento  da  acção 
proposta. 

Não  procede  a  argumentação.  Com  effeito  o  actual  Dis- 
tricto Federal,  conforme  o  cit.  art.  e  paragrapho  da  Consti- 
tuição, não  é  politicamente  um  Estado,  mas  para  os  effeitos 
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jndiciaes  é  considerado  nm  Estado ;  não  como  pretende  a  exce- 
píente  pelo  art.  15  lettras  ô  eo  do  Decr.  cit,  848,  esim  pelo 
art.  366  do  mesmo  Decr.  que  assim  se  exprime  :— «Para  os 
effeitos  da  presente  lei  o  Districto  Federal  é  equiparado  ao 
Estado . » 

Esta  disposição  é  a  consequência  do  art.  13  do  mesmo 
Decr.)  que  estabeleceu  uma  secção  judicial  no  Districto  Fe- 
deral. 

Longas  seriam  as  considerações,  que  poderia  o  excepto 
fazer,  com  relação  á  falsa  interpretação  dada  pela  excipiente 
á  Constituição. 

Não  as  fará,  porém,  o  excepto,  por  estar  convencido  de 
que  a  excipiente  só  visa  protellar  o  feito,  e  para  isso  segura- 
mente ainda  o  levará,  por  meio  de  aggravo,  ao  Supremo  Tri- 
bunal   Federal,  si  como  é  de  direito  f&r  rejeitada  a  excepção. 

Pelo  contrario,  o  excepto  não  quer  perder  o  tempo  e  por 
isso  isso  limita-se  em  conclusão  a  dizer  que  a  lei  n.  221  de  20 
de  Novembro  de  1894,  completando  a  organisação  da  justiça 
federal,  começa  dispondo — que  o  cit.  Decr.  n.  848  continuará 
a  reger  a  organisação  e  processo  ãa  justiça  federal  em  tudo  que 
não  fór  por  ella  alterado . 

Ora,  nenhuma  disposição  d^essa  lei  alterou  o  art.  13  do 
Decr.  848,  que  creou  no  Districto  Federal  uma  secção  judicial, 
e  o  art.  366  do  mesmo  Decr.,  pelo  qual  o  Districto  Federal, 
para  os  effeitos  judiciaes,  é  equiparado  a  um  Estado. 

Conseguintemente,  sendo  a  excipiente  domiciliaria  no 
Districto  Federal,  toUitur  questio  —  não  procede  a  excepção  e 
como  tal  deve  ser  rejeitada,  dando-se-lhe  novo  termo  para  con- 
testar. 

Rio,  2  de  Outubro  de  1896.— Ifano^Z  da  Silva  Mafra. 


MINUTàDE  AOGRAYO  (FL.  34) 

Kgregio  Tribunal. — Âggravo  foi  feito  á  aggravante  pelo 
respeitável  despacho  de  fl.  30  v.,  do  qual  recorre  para  o 
egrégio  Supremo  Tribunal  Federal,  fundada  no  art.  64 
n.  VI,  lettra— A— da  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894. 

Si  um  Estado  chama  a  juizo  pessoa  residente  no  municí- 
pio federal,  para  execução  de  um  contracto  que  os  liga,  abi  não 
ha  nenhum  dos  motivos  que  aforam  na  justiça  federal  as 
causas  entre  Estados  e  cidadãos  de  outros. 

Determinam  a  intervenção  da  justiça  federal  dous  moti- 
vos :  a  natureza  da  causa  e  a  qualidade  das  pessoas. 

A  natureza  da  causa  revela-se  aqui  de  plano  pelo  instm* 
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mento  do  contracto  base  da  acção .  A  justiça  federal  n&o  se 
creou  para  fazer  executar  os  contractos  dos  go?ernos  estsdoaeSi 
matéria  que  se  rege  pelo  direito  commum  e  jurísdicção  ordi- 
nária (local). 

Â  qualidade  de  Estado  e  de  sociedade  annonyma  tfto 
pouco  determinam  desaforar-se  o  negocio  da  jurisdicç&o  commum 
para  trazei  o  á  justiça  creada  no  puro  interessse  da  federaç&o. 

£'  certo  que  para  os  litígios  entre  um  Estado  e  as  pes- 
soas de  outro  a  Const.  avocou  a  matéria  para  a  justiça  fede- 
ral, não  porque  se  trate  de  um  assumpto  extra-Iocal  ou  nacio« 
naly  mas  por  excepção  e  por  motivo  valiosíssimo  que  a 
determina.  E'  visto  que  a  justiça  de  um  Estado,  proferindo 
em  pleito  em  que  seu  governo  é  interessado,  não  offerece  as 
mesmas  condições  de  isenção  e  imparcialidade  que  se  possam 
encontrar  em  magistrados  alheios  a  esse  Estado.  Era  preciso, 
por  bem  da  justiça,  procurar  uma  jarisdicção  mais  própria  a 
dar  boas  garantias  ás  partes.  Mas  o  caso  quanto  ao  Districto 
Federal  é  differente .  Não  havia  necessidade  de  fazer  a  excepção 
a  respeito  d'elle,  porque  aqui  não  ha  a  justiça  dependente  do 
governo  local,  nem  se  trata  de  assumpto  em  que  o  governo, 
aqui  no  Districto  Federal,  tenha  interesse  ;  a  justiça  local 
do  Districto  Federal  offerece  todas  as  garantias  de  impar- 
cialidade aos  próprios  governos  estadoaes  e  aos  que  com  elles 
contractam. 

Não  se  dá,  pois,  é  evidentíssimo,  a  razão  que  preponderou 
para  não  ficar  confiada  ás  justiças  estaduaes  a  competência 
para  decidir  pleitos  em  que  os  Estados  têm  interesse. 

E  si  com  relação  ao  foro  a  regra  é  que  o  cidadão  não  o 
tem  especial  sinão  quando  por  texto  expresso  de  lei  assim  é 
determinado,  e  si  a  justiça  federal  é  verdadeiramente  de  ex- 
cepção no  que  concerne  a  direitos  civis, —  é  fora  de  duvida 
que,  não  se  podendo  alargar  a  excepção  e  antes  devendo  ser 
tomada  sempre  em  sentido  restricto,  no  nosso  caso  a  justiça 
federal  é  incompetente. 

€  Mais  liberal  do  que  a  própria  organisação  americana,  o 
«  decreto  restringe  a  jurisdicção  civil  da  justiça  federal,  am- 
€  pliando  coi  respondentemente  a  esphera  da  competência  da 
€  justiça  territorial.  E' assim  que  segundo  a  lei  americana 
«  todos  os  litígios,  qualquer  que  seja  seu  caracter,  suscitados 
€  entre  cidadãos  de  diversos  Estados,  são  sujeitos  ao  jnlga- 
€  mento  dos  juizes  federaes ;  no  entretanto  que  entre  nós. .  • 
«  essas  causas  quando  não  envolvem  questões  que  pela  sua  na^ 
€  reza  devem  pertencer  á  alçada  da  justiça  nacional,  recahem 
«  sob  a  privativa  jurisdicção  local.  »  (Preambulo  do  Decr. 
n.  848  de  1890.) 
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Esse  trecho  explicativo  da  extensão  e  âmbito  da  jaris- 
dicçâo  local  dá  o  critério  próprio  para  a  intelligencia  da  lei  e 
fomenta  a  interpretação  restrictiva  que  adoptamos. 

Tenhamse  agora  em  vista  e  comparem-se  os  termos  re- 
spectivos da  Constituição  e  do  Decr.  que  organisára  anieê 
deUa,  a  justiça  federal. 

O  Decr.  n.  848  de  1890  estatuirá  no  art.  15  : 

«  Compete  aos  juizes  de  secção  processar  e  julgar  : 

«  &)  os  litigios  entre  os  Estados  e  habitantes  de  outros 
«  Estados  ou  do  Districto  Federal ; 

«  o)  os  litígios  entre  os  habitantes  de  Estados  diffe- 
«  rentes,  inclusive  os  do  Districto  Federal.   > 

A  Constituição  compendiou  as  duas  citadas  alíneas  e  sup- 
primio  as  palavras :  ou  do  Districto  Federal  e  inclusive  os  do 
Districto  Federal,  dizendo  assim  (art.  60  d)  : 

€  Os  litigios  entre  um  Estado  e  cidadãos  de  outro  ou  entre 
«  cidadãos  de  Estados  diversos,  diversificando  as  leis  destes . » 

A  omissão  daquellas  palavras  não  foi  de  certo  um  lapso ; 
houve  propósito  nisso  e  a  explicação  esta  dada  acima. 

Tinhase  restringido  a  acção  da  justiça  estadoal  por  pa- 
recer que  ao  tratar  de  actos  do  governo  do  Estado  com  re- 
lação a  indivíduos  fora  e  longe  delle,  seria  mais  garantidor 
desaforar  delia  o  negocio  ;  mas  no  Districto  Federal  a  justiça 
não  tem  dependência  do  governo  local,  nem  oíferece  suspeitas 
aos  interesses  estadoaes  ou  particulares  de  pessoas  estranhas 
ao  Estado  em  questão.  Não  havia,  pois,  razão  para  a  excepção 
quanto  ao  município  federal  e  a  Const.  corrigio  o  erro, 
applicando  a  verdadeira  doutrina  (ou,  para  nos  servirmos 
das  palavras  do  preambulo  do  Decr.  n.  848,  —  de  accordo 
com  a  melhor  doutrina  e  dando  mais  amplitude  á  esphera  da 
acção  do  poder  local) . 

Contra  isso  insnrge-se  o  provecto  e  respeitável  patrono  ex- 
adverso,  citando  o  art.  366  do  citado  decreto : 

« Para  os  effeitos  da  presente  lei  o  Districto  Federal  é 
equiparado  ao  Estado.  > 

Basta  porém  retorquir-lhe,  com  vénia,  que  a  Const.  é 
mais  nova  e  muito  de  propósito  eliminou  as  palavras  que  no 
art.  16,  h  e  o,  do  Decr.  equiparavam,  para  o  effeito  desse 
artigo,  o  Districto  Federal  aos  Estados. 

E  pois,  ao  menos  neste  ponto,  para  os  effeitos  do  Decr. 
n.  848  já  o  Districto  Federal  não  está  no  caso  dos  Estados, 
desde  que  o  texto  constitucional,  confrontado  com  a  disposi- 
ção legal  anterior  é  tão  differente  e  no  sentido  da  palavra 
«  Estados »  ahí  empregada  não  é  licito  incluir  o  Districto  Fe- 
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deral :  a  própria  Const.diz  que  esse  Districtonão  é  am  Estado 
(art.  3*>  §  único). 

Táo  pouco  colhe  citar-se  ex-adverso  o  art.  1*  da  lei  n.221 
de  20  de  Novembro  de  1894,  declarando  era  vigor  o  Decr. 
n.848  de  18Q0,  pois  na  parte  em  questão  já  se  achava  este 
revogado  pela  Constituição  contra  a  qual  não  podem  as  leis 
ordidarias.  A  admiração  do  mesmo  douto  jurisconsulto  por  ver 
sustentar  a  doutrina  aqui  exposta  quem  assinou  a  Constitui- 
çãO;  nem  é  argumento,  nem  tem  cabimento.  O  signatário 
da  excepção  de  fl.  26  foi  dos  que  no  Congresso  Cons- 
tituinte votaram  a  dualidade  da  justiça  e  sabe  D  que 
votou;  elle  não  quiz  uma  justiça  chapéo  de  sol  para 
quem  quizer  abril-o  sobre  si  e  pôr-se  &  boa  sombra. Votou  pela 
justiça  federal  para  os  assumptos  verdadeiramente  nacionaes  e 
por  excepção  limitadíssima  para  casos  de  direito  civil  que  cir- 
cumstancias  especiaes  impediam  de  ficar  sob  a  jurisdicção  local. 

Em  conclusão,  não  ha  razão  para  o  contracto  de  loterias 
de  Santa  Catharina  ser  considerado  matéria  federal,  nem  o 
Districto  Federal  já  chegou  a  ser  constituído  em  Estado. 

Portanto,  é  de  direito  que  o  Egrégio  e  Supremo  Tribunal 
decrete  o  recebimento  da  excepção  de  fl .  26  dando  provi- 
mento ao  presente  aggravo. 

E  custas' 

Rio,  10  de  Outubro  de  1896.  — Jbflo  Barbalho  Uchôa  Ca* 
valcanii.  - 

SENTENÇA    (FL.  37  V.) 

Mantenho  o  despacho  de  fl.  30. 

E'  certo  que  a  Constituição  Federal  não  declarou  expres- 
samente que  para  os  fins  da  justiça  nacional  a  capital  da  Re- 
publica seria  reputada  Estado,  mas  também  nenhuma  dispo- 
sição directa  ou  indirectamente  vedou  que  a  lei  ordinária 
pudesse  fazer  a  equiparação;  ora  o  decr.  n.  848  de  1890  — 
art.  366 —  estatuiu  que  para  os  effeitos  judiciaes  das  funcçCes 
federaes  o  Districto  Federal  formaria  umEstado;  esta  disposição 
está  em  vigor,  não  tendo  sido  até  hoje  derogada  pelo  Con- 
gresso legislativo.  Esta  interpretação  é  a  mais  curial :  a  do 
recorrente  levaria  á  conclusão  qâe  por  maioria  de  razão  não 
seria  constitucional  a  instituição  da  capital  da  Republica  em 
secção  federal,  não  obstante  a  possibilidade  aliás  já  verificada 
da  existência  de  causas  da  competência  da  juitiça  federal. 

Eis  porque  entendo  que  a  presente  cansa  é  da  competen» 
cia  d' este  juízo. 

Rio,  13  de  Outubro  de  1896. —  Aureliano  de  Campos. 
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ACCORDAiM   (fl.  39   V) 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  aggravo,  que 
a  Sociedade  Ánonyma  Loteria  Nacional,  em  liquidação,  cuja 
sede  é  n'esta  capital,  interpoz  do  despacho  a  fl.  37  v.,  no  qual 
invocando  os  arts.  13  e  3(55  do  Decr.  n.  848  de  11  de  Outubro 
de  1890  e  a  lettra  d  do  art.  60  da  Constituiçã »;  e  rejeitando 
a  excepção  de  fl.,  o  juiz  federal  d'este  Districto  se  julgou 
competente'  para  processar  e  julgar  a  acção,  movida  contra  a 
aggravante  pelo  Estado  de  Santa  Catharina. 

Considerando  que  a  Constituição,  nas  duas  primeiras  sec- 
ções do  tit.  19  e  no  tit.  £•,  equipara  o  Districto  Federal  aos 
Estados,  dando-lhe  representantes  com  voto  deliberativo,  na 
Camará  dos  Deputados  Federaes  em  numero  proporcional  ã  sua 
população,  e  em  numero  igual  ao  dos  outros  Estados  no  Se- 
nado da  União  ;  concedendo  ao  Congresso  Nacional  o  poder  de 
resolver  definitivamente  sobre  seus  limites,  o  que  implica  a 
faculdade  de  celebrar  ajustes  com  outros  Estados ;  outorgando 
a  seus  habitantes  o  direito  de  intervir  activamente  na  eleição 
do  Presidente  e  do  Vice-Presidente  da  Republica ;  e,  determi- 
nando que,  salvo  as  restricções  especificadas  no  mesmo  Esta- 
tuto e  nas  leis  federaes,  seja  administrado  o  Districto  por  suas 
autoridades  municipaes  (arts.  28,  30  e  34  n.  10,  47  §§  1« 
e   2»,   e   67); 

Considerando  que  o  legislador  constituinte,  tratando  do 
Districto  Federal  no  tit.  2°,  que  se  inscreve — Doa  Estados — , 
em  vez  de  o  fazer  no  tit.  3".— Do  Município,  comprehende  o 
mesmo  Districto  no  vocábulo— £fi<aí2o,  —  a  exemplo  do  regi- 
mento interno  d'este  Tribunal,  no  art.  107  e  da  lei  n.  221  de 
20  de  Novembro  de  1894,  art.  12  §  4°,  como  mostra  o  art.  34, 
n.  32,  que  dá  ao  ('ongresso  Nacional  competência  para  regular 
os  casos  de  extradicção  entre  os  Estados,  se  se  compara  com 
o  n.  4*do  art.  66  que  lhe  é  remissivo,  e  como  evidencia  o 
n.  1*  do  art.  66  que  não  exclue  aliunde  a  fé  devida  aos  do- 
cumentos legislativos,  administrativos  ou  judiciários  doeste 
Districto,  e  viceversa^  não  o  exime  da  obrigação  de  prestar 
fé  aos  documentos  públicos  dos  outros  Estados ; 

Considerando  que  a  Constituição  na  secção  3*  ainda  em- 
prega o  vocábulo  —  Estado^  —  no  sentido  extensivo  ao  Dis- 
tricto Federal,  conferindo  a  este  Tribunal  competência  para 
processar  e  julgar  seus  litigíos  com  a  União  ou  com  os  Estados, 
e  os  conflictos  de  jurisdicçáo  suscitados  entre  os  seus  juizes 
locaes  e  os  federaes  ou  os  estadoaes,  assim  como  para  conhecer 
em  gráo  de  recurso  de  decisões  proferidas  pelos  juizes  locaes, 
não  só  quanto  a  hábean-corpuB  e   a   espolio  de   estrangeiro, 
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quando  a  espécie  não  estiver  prevista  em  convenção  oa  tra- 
tadOy  mas  ainda  nos  especificados  no  art.  59  §  !<"; 

Considerando,  em  samma,  que  não  ha  motivo  especial 
para  dar-se  diversa  intelligencia  &  1*  parte  dalettra~<d — do 
art.  60,  e  antes  é  aconselhada  sua  interpretação  extensiva 
pela  conveniência  particular  de  não  serem  necessariamente 
processadas  e  julgadas  por  juizes  nomeados  por  uma  das  partes, 
as  acções  intentadas  por  ciiladãos  ou  habitantes  d' este  Dis- 
tricto,  contra  nm  Estado,  quando  propostas  no  território  de- 
mandado ;  e  sendo  competente  nas  secções  dos  Estados,  para 
conhecer  dos  casos  especificados  na  citada  lettra  constitucional , 
alli  occurrentes,  em  que  não  tiver  sido  prorogada  a  júris- 
dicção  local  pelo  assentimento  ou  consentimento  dos  interes- 
sados (lei  n.  221,  art.  10),  a  justiça  federal  também  é 
competente  para  conhecer  dos  mesmos  casos,  quando  propostos 
dentro  dos  limites  da  secção  dteste  Districto  : 

O  Supremo  Tribunal  Federal  nega  provimento  ao  pre- 
sente recurso,  pagas  as  custas  pela  aggravante. 

Supremo  Tribunal  Federal  aos   19  de  Outubro  de  1896. 

Aquino  e  Castro,  presidente.  — Américo  Loho. — Pereira 
Franco. --  Figueiredo  Júnior.  De  accordo  com  a  conclusão,  & 
vi«ta  do  art.  365  doDecr.  n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890. 
— íT.  do  Espirito  Sauto. —  Pindahyba  de  Mattos. —  Ribeiro  de 
Alvieida,  de  accôrdo  com  o  Sr.  Figueiredo.  —  Macedo  Soares, 
O  Districto  Federal  não  é,  em  regra,  um  Estado  ;  não  é  uma 
circumscripção  politica,  nem  administrativa,  como  são  os  Esta- 
dos creados  pela  Constituição  Federal,  com  autonomia  com- 
pleta no  desenvolvimento  de  sua  vida  no  seio  da  Federação 
(Const.  arts,  3*.  §  único,  66  §  4^,  63  combinado  com  67,  87, 
90  principio  e  §  1*,  et  alibi  ;  Decr.  n.  848  de  11  de  Outubro 
de  1890,  arts.  13,  16  ô  e  c,  17  et  alibi ;  Decr.  n.  1.030  de  14 
de  Novembro  do  mesmo  anno,  regimento  da  Casa,  art.  15  § 
2^  b;L.  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894,  arts  14,  2?', 
alineaj  24,  1*  alinea,  et  alibi ;  salvo  quanto  &  justiça  federal  ; 
pois,  para  os  effeitos  do  Decr.  n.  848  cit.  que  organisou-a,  é 
o  Districto  Federal  equiparado  ao  Estado,  exvi  do  seu  art. 
365,  não  revogado  nem  explícita,  nem  implicitamente,  pela 
Constituição  da  Republica^  antes  por  ella  recebido  no  seu 
mecanismo  judiciário. 

Ora,  nos  termos  do  art.  60  d  da  Constituição,  compete  á 
justiça  federal  processar  e  julgar  os  litígios  entre  um  Estado 
e  cidadãos  de  outros  {Ttabitantes,  dizia  mais  correctamente  o 
art*  15  5  e  c  do  Decr.  cit.  n.  848) ;  e  este  é  o  caso,  entre  o 
Estado  de  Santa  Catharina  e  a  Sociedade  Anonyma  «Loteria 
Nacional»,  domiciliada  aqui   no  Districto  Federal.  Foi  por 
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68S6S  fundamentos,  e  n&o  pelos  do  accordam,  que  neguQÍ  pro- 
rimento  ao  aggravo. 

Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  ministro  Bernardino  Ferreira 
da  Silva. 


AoollaçSo  é  6xteB8iya,nSo  sé  aos 
bens  qxke  o  pai  oa  mãi  separa  do 
aeenro  de  seus  haveres  e  entrega  ao 
filho,  oomo  ás  dividas,  quer  prove- 
nham de  empréstimo!  de  dinheiro, 
Íner  de  outro  titalo,i^ois  tanto  no 
*•.  como  no  2*.  easo,  os  bens  pro- 
eedem  do  pai  oa  da  mãi. 

A  divida  passiva  do  herdeiro  é  im- 
putada no  sen  quinhão,  com  exoln- 
tão  dos  co-herdeiros. 

Intelli^ncia  da  Ord.  do  liv.  4« 
tit.  97  pnnc. 

Appellaçâo   Oivel 

Appellantes —  Major  Epaminonãaê  Sypolito  Oraeindo  e 
limael  Elpidio  Brandão. 

Appellados —  O»  impúberes^  Franciêco  e  cutros,  repreêen* 
iados  por  seu  pai — o  Br.  Francisco  Augusto  da  Silveira. 

Tril^onal  Superior  de  Justiça  do  Estado  de   Alagoas. 
ACCORDAM 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  appellaç^o 
eivei,  vindos  da  município  de  Viçosa,  entre  partes— appellan- 
tes o  major  Epaminondas  Hypolito  Gracindo  e  Ismael  Elpidio 
Brandão  e  appellados  os  impúberes  Francisco,  Chrystalia  e 
Caetano,  representados  por  seu  pai  o  Dr.  Francisco,  Augusto 
da  Silveira — ;  proposta  e  n&o  vencida  a  preliminar  de  se  an- 
BOllar  a  sentença  appellada  por  ter  sido  proferida  por  juts 
suspeito,  primo  irm&o  por  afSnidade  (lei  d.  7  de  12  de  Maio 
de  1892,  art.  109  n.  1)  do  Dr.  Silveira,  interessado  no  inven- 
tario e  partilha  na  qualidade  de  nsufructuario  dos  bens  que 
qertencem  a  seus  filhos,  como  allegam  os  appellantes ;  por 
rnanto  esse  interesse  nao  a  constituo  em  razfto  de  parte  no 
deferido  inventario  e  partilha  constante  doeste  processo,  para 
que  se  faça  applicaç&o  do  cit.  art.  109  n.  1*. 

Partes  s&o  somente  seus  filhos,  herdeiros,  únicos  que 
nesta  qualidade  devem  ser  citados  na  pessoa  de  seu  pai  (Ord. 
L.  4  tit.  96  §  2^  ;  Decr.  n.  6.737  de  3  de  Setembro  de 
1874,  art.  136  n.  8).  As  invocadas  notas  221  e  780   de  Pe- 
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reira  e  Souza,  Frim.  Linh.  CiveiSf  referem-se  ás  camas  sobre 
bens  adventícios  dos  filhos  nos  quaes  o  pai  tem  o  usufructo,  e 
nellas  não  está  comprehendida  a  partillia,  porque  nesta  trata - 
se  de  adjudicar  ao  filho  herdeiro  a  parte  que  lhe  cabe  na 
herança,  só  competindo  o  usufructo  depois  de  partilhados  os  bens 
(Ord.L.  1®  tit.  88  §  6^)enaluellas,  constituído  como  já  está 
o  usufructo,  o  pai  é  parte  directamente  interessada,  visto  como 
a  sentença  que  afinal  for  dada  virá  nessesariamente  favorecer 
ou  prejudicar  dito  usufructo. 

Entretmto,  pois,  a  conhecer  do  merecimento  da  causa: — 
Accordam  M.  Tribunal  dar  provimento  ás  appellações  inter- 
postas para  que  seja  reformada  a  partilha  no  sentido  de 
ser  quinhoado  o  appellante  Epaminondas  Gracindo  tão  somente 
no  que  deve  ao  monte  dandose  para  sna  legitima  a  nota  pro- 
missória já  vencida  e  as  que  primeiro  se  vencerem ;  e  o  res- 
tante desse  seu  debito  e  as  demais  dividas  activas  do  espolio 
inventariado  se  dividam  em  duas  partes  iguaes,  uma  para  o 
appellante  Ismael  Brandão,  e  a  outra  para  os  três  co-herdei- 
ros  impúberes,  representantes  de  sua  mãi  fallecida,  pelas  ra- 
zões que  passam  a  expender. 

A  Ord,  L.  4.  T.  97  princ.  manda  trazer  á  coUação  não 
sõ  a  doação  feita  pelo  pai,  ou  mãi  ao  filho,  como — tudo  o  que 
este  houver y  de  seu  pai  ou  mãi,  ou  o  qneá^eWes  procedesse,  que 
se  chama  em  Direito  profecticio.  As  palavras  sublinhadas 
indicam  qne  a  collação  é  extensiva  aos  bens  que  o  pai  real- 
mente separa  do  acervo  de  seus  haveres  e  entrega  ao  filho 
para  que  este  em  seu  próprio  nome  os  administre  (Lafayette, 
Dir.  ãe  familia  §  115  n.  1),  e  ás  dividas,  quer  provenham  de 
empréstimo  de  dinheiro,  quaes  as  constantes  dos  títulos  de 
fls.  15  a  24,  quer  de  outro  titulo,  pois  tanto  no  primeiro, 
como  no  segundo  caso,  os  bens  procedem  do  pai.  O  contrario 
seria  destruir  a  egualdade  que  a  cit.  Ord.  L.  4'.  tit.  97  teve 
em  vista  relativamente  ás  legitimas  dos  herdeiros  descenden- 
tes, considerando  na  abertura  da  successão  todos  os  bens  do 
ãe  cujus,  doados  ou  entregues  aos  descendentes  por  titulo 
outro,  como  não  sabidos  do  património  d'aquelle.  Imputar-se, 
com  effeito,  a  divida  passiva  de  um  herdeiro  descendente  na 
legitima  d' este  e  na  dos  co-herdeiros,  como  se  fez  na  parti- 
de  fh.  31  a  87,  traria  em  resultado  o  rompimento  da  allu- 
dida  egualdade  desde  que  o  herdeiro  devedor  receberia  todo 
seu  quinhão  em  dinheiro  ou  bens,  e  os  co-herdeiros  teriam 
seus  quinhões  compostos  em  partes  de  um  simples  credito  con- 
tra aquelles,  sujeitos,  além  d'isto,  a  despezas  para  a  respa^ 
ctiva  cobrança  judicial,  e  á  eventualidade  de  se  tomar  insol- 
yavel  o  devedor  que  com  isto  nada  perderia  {Cod.   Civ.  Fr.^ 
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art,  829;  Mourlon,  Répétê.  éeriies^  vol  2^.  ns.  388  e  889; 
revista  eivei  n.  7.646  de  24  de  Novembro  de  1869,  e  praxe 
attestada  por  Teix.  de  Freitas,  Consol.^  nota  ao  art.  1.208,  in 
fine). 

Da  sobredita  partilha  se  vê  que  nas  dividas  activas  do 
monte  teve  o  appellante  Ismael  Brandão  10:360$000  e  os  me- 
nores apenas  2:949$996,  quando  deviam  ter  partes  ign>es, 
porquanto,  as  dividas,  por  mais  garantidas  que  pareçam,  de- 
pendem sempre  de  liquidações  e  contingências  outras  que 
devem  recahir  igualmente  sobre  todos  os  herdeiros. 

Assim  julgando,  condemnam  appellantes  e  appellados  nas 
custas  pro  rata.  Macei6,29  de  Maio  de  189^.— Casado  A.  Lima, 
pre8Ídente,com  voto. — Tenório  de  Albuquerque. — Bocha  Lins — 
yencido,— votei  para  se  dar  provimento  ás  appellações  inter- 
postas ;  mas  para  se  partilhar  a  divida  do  1^  appellante  igual- 
mente  entre  todos,  por  considerar  que  não  é  da  classe  dos  bens 
de  titulo  gratuito  que  devem  vir  &  collaçfto,  seguindo  por- 
tanto a  regra  geral. —  Araújo  Jorge —  vencido—  Dei  igual- 
mente provimento  á  appellação,  mas  para  se  reformarem  as 
partilhas  em  sentido  diametralmente  opposto  ao  doutrinado 
no  accordam.  Não  considero  a  divida  do  empréstimo  contrahida 
pelo  co-herdeiro  Epaminondas  Hypolito  Gracindo,  segundo  os 
títulos  coeditarios  de  fls.  afls.,  como  matéria  de  collação  nos 
termos  da  Ord.  do  liv.  4'.  tit.  97— princ,  para  que  seja  im- 
putado n'ella  todo  seu  quinhão  hereditário,  o  que  equivale  a 
excluir  da  rigorosa  igualdade,  em  qualidade  e  quantidade,  que 
deve  presidir  &  partilha,  o  co-herdeiro  devedor  por  titulo  one- 
roso. Attento  a  natureza  e  fins  da  collação  que  viza  a  impres- 
cindível conformidade  que  na  secção  beneficiaria  dos  bens  da 
heraúça  devem  ter  todos  os  interessados,  concluo  que  tudo  o  que 
provenha  dos  pais  a  titulo  benéfico,  doação  ou  dotação,  que 
tenha  previamente  augmentado  o  património  do  herdeiro  é  o  que 
deve  ser  conferido  no  inventario  e  imputado  á  quota  hereditária 
como  adiantamento  de  legitima. 

E'  essa  a  exegese  doutrinaria  da  lei  sobre  as  coUações, 
e  nem,  apezar  da  imperfeição  redundante  da  ultima  parte  do 
prolegomeno  da  Ord.  do  liv,  é"" .  tit.  97,  quando  teve  de  cha- 
mar profecticios  os  bens  provindos  dos  pais,  se  poderá  con- 
cluir de  modo  diverso.  A  collação  é  extensiva  aos  bens  positi- 
Tamente  doados,  bens  que  entram  para  a  propriedade  livre 
vdos  filhos,  a  quem  pertencem  os  seus  Cructos  e  novidades,  e 
nunca  ás  dividas  passivas  dos  descendentes  para  com  os  ascen- 
dentes fallecidos,  pois  estes  actos  que  podem  ser  onerados  de 
quaesqner  encargos  que  porventura  se  estipulem,  perdem 
intuitivamente  o  caracter  de  gratuidade  em  beneficio  singular» 
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qne  é  o  que  procura  obstar  a  lei,  havendo  concurso  de  her- 
deiros. 

Teixeira  de  Freitas,  apontando  a  divergência  qne  n'este 
particular  ha  entre  o  nosso  e  o  direito  civil  francez, —  nâo 
adoitte  que  as  dividas  passivas  dos  herdeiros  se  imputem 
por  inteiro  aos  seus  quinhões,  afQrmando  que  devem  antes  ser 
proporcionalmente  rateiadas  por  todos  os  interessados  aã  instar 
do  que  se  faria  com  as  demais  dividas  activas  da  herança  — 
(OonacUdaçâo ^artigo  1208  e  nota). 

A  praxe  a  que  se  refere  o  accordam  como  attestada  por 
Teixeira  de  Freitas  é  francamente  reprovada  e  reputada  erró- 
nea nas  seguintes  palavras  escriptas  pelo  illustre  autor  : 
€  Tenho  visto  imputar-se  no  quinhão  ãos  herãeiroa  a  totaliãaãe 
que  elles  devem  ã  herança  quando  aliás  s6  se  lhe  deve  imputar 
uma  parte  da  divida  na  proporção  de  sua  quota^  dandose  aos 
demais  as  partes  respectivas.)^  Por  igual,  a  revista  de  24  de 
Novembro  de  18(9  não  desvanece  ou  resolva  de  modo  cabil  a 
controvertida  questão  por  se  verificar  que  a  divergência  com  o 
accordam  da  Relação  do  Bio  em  11  de  Setembro  de  1868  nasceu 
do  facto  de  encararem  os  dois  tribunaes  a  questfto  por  face 
diversa,  um,  considerando-a  adiantamento  feito  ao  herdeiro 
como  verdadeira  doação,  sujeita  aos  tramites  da  collaç&o, 
outro,  vendo  no  acto  uma  divida  por  empréstimo  sujeita  assim 
pela  nossa  legislação  a  um  rateio  entre  todos  os  interessados 
na  successão.  (7id.  Dir,  2^  pg.  339.)  A  verdade  é  que  nenhum 
dos  nossos  praxistas  e  commentadores  reinicolas,  notadamente 
Valasco  e  Guerreiro,  que  detiveram-se  a  classificar  e  descri- 
minar os  bens  que  ha  conformidade  da  Ord.  do  liv.  4^.  tit. 
97  princ.  devem  ser  trazidos  &  collaç&o  para  a  conformidade 
proporcional  dos  quinhões  hereditários,  se  referem  a  outros 
bens  que  nfto  os  q^e  tenham  provindo  dos  pais  a  titulo  grsi' 
txúto— doações,  dotaçSespara  casamento  ou  em  outra  qualquer 
maneira.  (Cândido  Mendes — Código  Filippino  pg.  369  nota  1 
—Pereira  de  (-arvalho —  Primeiras  linhas  orphanologicas  — 
nots.  111  e  112).  Assim,  pois,  deveriam  ser  as  partilhas  refor- 
madas e  adjudicar-se  a  cada  um  dos  três  herdeiros  precisa- 
mente a  terça  parte  da  divida  questionada,  inteirados  todos 
por  igual  com  os  os  demais  bens  na  conformidade  da  lei. — 
Correia  das  Neves.  — Fui  presente. — T.  de  Bouza. 
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E'  nnlla  a  conversão  de  bens  im- 
moveis  de  menores  em  acçdes  de  so- 
.    ciedade  anonyraa. 

Interpretação  da  Ord.  liv.  !<>  tit. 
88  §§  25  e  26. 

Para  a  venda  de  bens  de  raiz  do 
púbere  é  essencial  o  consentimento 
deste  acompanhado  do  seu  tutor. 

E'  nuJla  a  sociedade  anonyma  or- 
ganizada gem  deposito  prévio  de  10  ^/^ 
ao  capital  em  dinheiro,  e  assianatura 
dos  estatutos  por  todos  os  aecionistas. 

As  disposições  sobre  sociedades  ano- 
nymaa  consoliiadas  pelo  Decr.  de  4  Jc 
Julho  de  1891,  não  se  referem  á  prova 
processual  dos   direitos  de    terceiros. 

Appellação    coimnercial 

Appellantea  —  D,  Maria  Joné  EboJi,  08  menores  púberes 
João  e  outros  e  o  impúbere  Henrique^  por  sua  mãi  e  tutora  D. 
Maria  Florislella  Bastos  Eboli, 

Appellada  —  A  Covipanhia  estabelecimento  Uj/drothera' 
pico  de  Nova-Friburgo. 

Tribunal  da  Relação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
LIBELLO 

lllm.  Sr.  Dr.  Juiz  Municipal.— D.  Maria  José  Eboli,  os 
menores  púberes  Carlos,  João  Baptista,  Galeano,  Maria  das 
Dores  e  o  impúbere  Henrique,  os  três  primeiros  acompanhados 
e  o  ultimo  representado  por  sua  mãe  e  tutora  D.  Maria  Plo- 
risbella  Bastos  Eboli,  moradores  nesta  cidade,  requerem  a 
V.  8.  a  citação  da  Companhia  Estabelecimento  Hydrothe- 
rapico  de  Nova-Friburgo,  com  sede  nesta  cidade,  para  na 
1*  audiência  deste  juizo  vir  fallar  aos  termos  de  uma  acção 
ordinária  de  nuUidade  e  reiny indicação,  em  que  os  Suppj.  pro- 
varão o  seguinte : 

19 —  Que  o  finado  Dr.  Carlos  Eboli,  pae  dos  supplicantes, 
em  15  de  Setembro  de  1876  adquirio,  por  compra  feita  a  Ga* 
leano  Emilio  das  Neves  e  sua  mulheri  a  propriedade  e  posse 
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do  prédio  n.  6  da  rua  do  Conde  d'Ea,  hoje  Três  de  Janeiro, 
e  de  23S'^,0  de  terreno  de  testada  á  mesma  roa,  cora  83™,  45 
de  fundos,  foreiros  á  Camará  Municipal,  com  as  confrontações 
e  característicos  descri y  tos  no  doe.  junto  Fob  n.  1. 

2°  —  Que  nos  referidos  terrenus  o  Dr.  Carlos  Eboli  fez 
construir  ura  prédio,  sob  n.  10,  á  rua  Conde  d'Eu,  hoje  Três 
de  Janeiro,  com  seis  janellas  de  frente  para  a  dita  rua,  dando 
ingresso  por  uma  porta  lateral,  com  escada,  que  deita  para 
um  intervallo  existente  entre  o  dito  prédio  e  a  casa,  em  que 
se  acham  assentes  os  apparelhos  de  duchas  do  estabelecimento 
hydrotherapico. 

3.°— Que  em  7  de  Maio  de  1884  aquelle  Dr.  Carlos 
Eboli  fez  com  o  Dr.  Theodoro  Gomes  Pereira  da  Silva  uma 
sociedade  ]>ara  o  fim  de  explorarem  um  instituto  hj-drothera- 
pico  e  sanitário,  vendendo  nessa  occasião  o  dito  Dr.  Eboli  e 
sua  mulher  ao  Dr.  Theodoro  Gomes  Pereira  da  Silva  metade 
daquelle  prédio  n.  6  e  metade  do  prédio  n.  10,  que  na  occasião 
da  venta  não  se  achava  numerado  e  metade  daquelle  terreno 
de233°i,0  de  testada  e  83™, 45  de  fundos  (doe.  junto  sob 
n.  2). 

4.*>  Que  no  respectivo  contracto  da  mencionada  socie- 
dade foram  estabelecidas  entre  outras  as  seguintes  clausulas  : 

a)  14.*  Ko  caso  de  morte  de  um  dos  sócios  o  sobrevivente 
será  oliquidunte.  Deverá,  porém,  a  sociedade  continuar  com  a 
viuva  e  os  herdeiros  maiores  pelo  resto  do  praso  de  sua  du- 
ração, liquidando-se  a  parte  que  pertencer  a  herdeiros  menores, 
6e  os  houver,  e  o  sócio  sobrevivente  será  exclusivo  caixa  e 
gerente  com  10  °Io  sobre  os  lucros  líquidos.  E  se  em  conse- 
quência da  liquidação  a  metade  do  capital  da  viuva  e  her- 
deiros maiores  íõr  desfalcada,  a  sua  parte  nos  lucros  assim 
como  nas  perdas  será  proporcionalmente  diminuida ; 

ò)  10*>  A  sociedade  durará  o  praso  de  dez  annos. 

5.°— Que  fallecendo  o  Dr.  Carlos  Eboli  em  19  de  Fe- 
vereiro de  1885,  procedeu-se  ao  respectivo  inventario  dos  bens 
de  seu  casal,  cabendo  em  partilha : 

o)  á  supplicante  D.  Maria  José  Eboli  a  4'  parte  do  alia- 
dido  prédio  n.  6  da  rua  do  Conde  d'Ea  (hoje  3  de  Janeiro), 
no  valor  de  1:260$000,  el4,°'55de  terreno  de  testada  na 
rua  mencionada  com  83,"^45  de  fundos,  no  valor  de  1:450$000 
(doe.  junto  sob  n,  3); 

b)  ao  herdeiro  Carlos  Eboli  a  8?  parte  da  casa  n.  10  da 
rua  do  Conde  d'Eu(hoje  3  de  Janeiro)  no  valor  de  1:000$000, 
e  17,"  O  de  terreno  de  testada  na  mesma  rua  com  86,°"  45 
de  fundos  no  valor  de  1:700$000  (doe.  junto  sob  n.  4); 

c)  ao  herdeiro  João  Baptista  uma  igual  parte  da  mesma 
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casa  no  valor  de  1:000$000,  e  nm  terreno  na  mesma  rna  e 
de  ígaaes  dimensões,  no  valor  de  1:700$000  (doe.  junto 
sob  n.  4); 

â)  ao  herdeiro  Galeano,  uma  igaal  parte  da  mesma  casa 
no  valor  de  1:000$,  e  um  terreno  na  mesma  rua,  de  iguaes 
dimensões,  no  valor  de  1:700$  (doe.  junto  sob  n.  4); 

c)*  á  herdeira  Maria  das  Dores,  a  4?  parte  da  casa  n.  6 
da  rua  do  Conde  d'Eu  (hoje  3  de  Janeiro),  com  varanda  por 
1:250$,  e  mais  14",  55  de  terreno  de  testada,  com  83,°45  de 
fundos,  na  mesma  rna,  no  valor  de  1:450$  (doe.  junto  sob  n.  4); 

/)  ao  herdeiro  Henrique,  a  8*  parte  da  casa  n.  10  da  rua 
do  Conde  d' Eu  (hoje  3  de  Janeiro),  no  valor  de  1:000$  e  um 
terreno  de  17°*,0  de  testada  na  mesma  rua  com  8o'",45  de 
fundos,  no  valor   de  1:700$  (doe.  junto  sob  n.  4); 

6.°  Que  o  alludido  prédio  n.  6  da  rua  Conde  d'Eu  (hoje 
3  de  Janeiro)  na  occasiâo  da  partilha  occupava  uma  área  de 
terreno  de  30"*,41  de  comprimento  para  a  dita  rua,  e  8"',85 
de  largura,  e  tinha  sete  janellas  que  deitavam  para  aquella 
rua  e  uma  porta  e  duas  janellas  para  a  rua  do  general  Gamara 
com  a  qual  fazia  esquina. 

7.*^  Que  os  mencionados  terrenos,  de  que  trata  o  5^  item 
da  presente  peti<;ão,  faziam  parte  dos  233"*, O  de  terreno  a  que 
se  allude  o  1°  item  da  mesma. 

8.^  Que  em  8  de  Fevereiro  de  1889,  D.  Maria  Florisbella 
Bastos  Eboli,  mãe  e  tutora  dos  supplicantes,  impetrou  do  juiz 
de  orphãos  deste  termo  licença  para  vender  em  hasta  publica 
esses  bens  de  raiz,  que  no  inventario  do  finado  pai  dos  suppli- 
cantes couberam  a  estes,  proferindo  o  juiz,  depois  de  ouvido  o 
curador  de  orphâos,  o  seguinte  despacho  : 

«Passe- se  alvará  auctorisando  a  venda  dos 
bens  pertencentes  aos  orphãos  fillios  da  suppli- 
cante.  O  producto  de  taes  bens  deverá  ser  re- 
colhido ao  cofre  para  ter  destino  legal,  no  praso 
de  5  dias  depois  de   liquidada  a  hasta  publica. 

Em  caso  nenhum  poderá  o  producto  de  taes 
bens  ser  empregado  em  acções  da  sociedade 
anonyma,  em  que  pretende  ronverter  a  existente 
entre  a  supplicante  e  o  Dr.  Theodoro  Gomes 
Pereira  da  Silva  e  com  a  qual  nada  têm  que  ver 
os  orphâos,  já  por  força  da  clausula  14""  do  con- 
tracto de  7  de  Maio  de  1884,  já  porque  ainda 
que  tal  clausula  não  existisse,  a  dissolução  da 
sociedade  operada  por  morte  de  um  dos  sócios 
teria  importado  para  os  orphãos  o  direito  á  liquí- 
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.  daçáo  de  sua  parte  de  capital  e  interesses.— Fri- 
burgo,  19  de  Fevereiro  de  1889.  —  Didimo 
Agapito  da  Veiga  Júnior.»  (doe.  junto  sobn.  õ). 

9.*  Que  sendo  o  fim  da  venda  requerida  a  applicação  do 
respectivo  producto  na  acquisiçâo  de  acções  da  companhia 
anonyma,  a  que  se  referiu  o  juiz  em  seu  despacho  supra  trans- 
cripto,  não  se  realisou  a  dita  venda,  e  em  20  de  Março  de 
1889  a  mãe  e  tutora  dos  supplicantes  dirigiu  ao  juiz  de  orphãos 
uma  petição  impetrando  licença  para  converter  em  acções  da 
sociedade  anonyma  que  pretendia  fundar  com  o  Dr.  Theodoro 
Gomes  Pereira  da  Silva,  os  referidos  bens  do  supplicantes,  o 
que  o  Dr.  juiz  de  orphãos  concedeu  por  despacho  de  9  de 
Março  de  1889  (doe  junto  sob  n.  5). 

10. —  Que  em  2  de  Abril  de  1889,  eflfectuou-se  n'esta 
cidade  uma  assembléa  de  accionistas  para  a  constituição  da 
sociedade  anonj^ma  «Estabelecimento  Hydrotherapico  de  Nova 
Friburgo»,  que  era  a  que  a  mãe  e  tutora  dos  supi)licantes  e 
o  Dr.  Theodoro  Gomes  Pereira  da  Silva  pretendiam  fundar, 
incluindo-se  os  supplicantes  como  accionistas  da  dita  sociedade, 
com  21  acções  e  2[16  de  uma  acção  cada  um,  do  valor 
nominal  de  200$  cada  uma,  correspondendo  aô  valor 
dos  iinnioveis  dos  supplicantes  supra  mencionados  (doe. 
junto  sob  n.). 

11. —  Que  em  4  de  Abril  de  1889  constituiu-se  definiti- 
vamente a  sociedade  anonyma  supra  alludida,  sendo  n*essa 
cccasião  a^íresentada  a  avaliação  d'aquelles  immoveis,  consu- 
mandose  a  conversão  dos  mesmos  em  acções  da  Companhia 
Estabelecimento  Hydrotherapico  de  Nova  Friburgo  (doe. 
junto  sob  n.). 

12. —  Que  a  sociedade  anonyma  Estabelecimento  Hidro- 
therapico  de  Nova  Friburgo  foi  nullamente  constituída,  por- 
quanto, não  se  depositou  preliminarmente  para  a  sua  consti- 
tuição a  decima  parte  em  dinheiro  do  capital  subscripto 
e  nem  foram  os  estatutos  respectivos  assignados  por  todos  os 
subscriptores. 

13. —  Que  a  Companhia  Estabelecimento  Hj  droterapico 
de  Nova  Friburgo,  injustamente  baseada  em  semelhante  con- 
versão, apoderou-se  d'aquelles  immoveis,  praticando  sobre  os 
mesmos  actos  de  proprietária  desde  Abril  de  1889,  mandando 
destruir  a  casa  n.  6  da  rua  Conde  d'Eu,  (hoje  3  de  Janeiro) 
e  fazendo  construir,  na  área  de  terreno  occupada  pela  casa 
destruída,  um  edificio  de  sobrado  com  quatorze  janellas  para 
a  rua  3  de  Janeiro,  outr^ora  Conde  d'Eu,  sendo  sete  no  pavi- 
mento térreo  e  sete  no   pavimento  superior,  com  varanda  nos 
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fundos,  e  tendo  ingi^esso  por  nma  porta  lateral,  que  deita  para 
um  corredor  ou  passagem  existente  entre  o  dito  eciificio  e  uma 
casa  onde  se  acha  o  estabelecimento  das  duchas,  e  deitando 
para  a  rua  do  general  Gamara,  na  qual  o  mesmo  edificio 
faz  esquina  cinco  janellas  e  uma  porta,  sendo  duas  janellas  e 
a  porta  no  pavimento  térreo  e  três  janellas  no  pavimento 
superior. 

14.— Que  em  $9  de  Agosto  de  1891  a  Companhia  Esta- 
belecimento Hydrotherapico  de  Nova  Friburgo  contrahio  no 
Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  estabelecido  na  Capital 
Federal,  um  empréstimo  da  quantia  de  100:000$000,por  emissão 
de  obrigações  ao  portador,  e  para  garantia  do  respectivo  de- 
bito deu  em  hypotheca  ao  dito  Banco,  entre  outros  bens,  os 
de  que  trata  o  5^  item  da  presente  petiç&o,  e  que  foram  con- 
vertidos em  acções  da  sociedade,  como  jâ  ficou  dito  (doe. 
junto  hob  n.    ). 

15. —  Que  um  dos  dois  sobrados,  a  que- se  refere  a  es- 
críptura  da  hypotheca  supra  mencionada,  isto  é,  o  sobrado 
da  esquina  da  rua  3  de  Janeiro  com  a  rua  do  general  Gamara, 
é  o  edificio  construído  sobre  a  área  outr'ora  occupada  pela 
casa  n.  6  da  rua  Conde  d' Eu,  hoje  3  de  Janeiro,  a  que  se 
refere  o  13^.  item  da  presente  petição. 

16. —  Que  a  casa  com  seis  janellas  a  que  se  refere  a  es- 
críptura  da  hypotheca  mencionada  é  a  casa  n.  10  da  rua  3 
de  Janeiro,  outr'ora  Conde  d'Eu,  a  que  alludem  os  2«  e  5* 
itens  da  presente  petição. 

17. — Que  o  Banco  Commercial,  reconhecendo  a  nullidade 
da  conversão  alludida,  e  consequentemente  a  nullidade  da  hypo- 
theca na  parte  concernente  aos  immoveis  em  questão,  promo- 
vendo o  respectivo  sequestro,  por  falta  de  cumprimento  da 
obrigação  hypothecaria,  expontaneamente  requereu  ao  juiz  que 
ficassem  excluídos  do  sequestro  os  bens  referidos,  por  perten- 
cerem ao»  anpplicantea  e  não  à  supplicada  ;  e  nesta  confor- 
midade foi  o  dito  sequestro  effectuado  (doe.  n.    ). 

18. —  Que  o  1*  supplicante  não  foi  ouvida  quando  se 
impetrou  licença  para  a  conversão  alludida,  bem  como  não  o 
foi  quando  esta  se  operou,  já  sendo  então  púbere. 

19. — Que  a  dita  conversão  dos  immoveis  mencionados, 
de  propriedade  dos  supplicantes,  em  acções  da  sociedade 
anonyma  Estabelecimento  Hydrotherapico  de  Nova  Friburgo, 
é  radicalmente  nulla  em  face : 

a)  da  clausula  14*  do  contracto  de  7  de  Maio  de  1884,  e 
da  Ord.  L.  l^tit  88  §26; 

b)  da  Ord.  L.  3^   tit.41  §  8,  Dig.  L.  44.  Tit.  \\  frag.  55 ; 

c)  da  lei  n.  3150  de  4de  Novembro  de  1882,  art.  3«.  §  1**. 
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n.  2,  artà.  24,  27  e  28  do  Regai.  n.882i  de  30  de  Dezembro  de 
1882. 

Nestes  termos, 

20.  —  Qae  deve  sar  jalgada  nalla  a  conversão  alludida 
nos  9^,  10""  e  11*  itens  da  presente  petição,  e  a  sociedade 
anonyma  Estabelecimento  Hydrotherapico  -de  Nova  Fribargo 
condemnada  a  abrir  mão  dos  immoveis  nullayiente  convertidos, 
e  de  que  trata  o  6^  item  da  presente  petiço,  excepção  feita 
do  prédio  n.  6  da  rna  Conde  d'Ea,  hoje  3  de  Janeiro,  qne 
foi  destruído,  como  j&  ficon  dito,  abrindo,  consegnintemente, 
m&o  de  duas  quartas  partes  do  prédio  edificado  na  área  de  ter- 
reno outr'õra  occupado  por  aquelle  prédio  n.  6,  afim  de  ser 
tudo  entregue  aos  supplicantes  com  relação  ás  suas  respectivas 
partes,  sendo  mais  a  sociedade  supplicada  condemnada  a  pagar 
accessoriamente  todos  os  fructos  e  rendimentos  dos  objectos 
cuja  reivindicação  se  pede,  desde  a  data  da  injusta  posse  da 
supplicada  até  a  restituição  dos  mesmos  aos  supplicantes,  con- 
forme se  liquidar  na  execução,  sendo  mais  condemnada  nãs 
custas  como  de  direito . 

Os  supplicantes  requerem,  portanto,  a  V.  S.  a  citação  da 
supplicada  na  pessoa  de  qualquer  de  seus  directores  para  o  fim 
supra  indicado,  bem  como  para  todos  os  termos  da  acção  até 
final  sentença  e  sua  condemnaçãO;  pena  de  revelia:  dignando- 
se  y.  S.  nomear  um  curador  á  lide  aos  menores,  bem  como 
a  citação  do  Dr.  promotor  publico  da  comarca,  para  fallar 
aos  termos  desta,  protestando  desde  já  os  supplicantes  por 
todo  o  género  de  prova  e  especialmente  pelo  depoimento  da 
supplicada,  sob  pena  de  confesso. 

E.  B.  M. 

Friburgo,  20  de  Julho  de  1896. 

O  advogado. — Br.  João  Manoel  Carloê  ie  Guêmã0. 


RAZÕES  FINABS  DOS  AUTORES 

Em  16  de  Setembro  de  1876  o  Dr.  Carlos  Eboli,  por  compra 
feita  a  Galiano  Emilio  das  Neves  e  soa  mulher  (doe.  a  fl.  8)  ad- 
quirio  a  propriedade  e  posse  do  prédio  n.  6  á  rua  do  Conde 
d'Eu,  hoje  3  de  Janeiro,  e  de  233  metros  de  terreno  de  testada 
á   mesma  rua  com  83,*°.  45    de  fundos,  foreiro  á  Camará 
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Municipal  desta  cidade,  cajás  confrontações  e  característicos 
constam  da  respectiva  escriptara  de  compra  e  venda  lavrada 
nas  notas  do  tabelli&o  Manoel  Ferreira  Lima  Janior,  e  que  por 
certidão  se  acha  junta  a  fl.  8  dos  presentes  autos ;  posteri- 
ormente constmio  aquelle  Dr.  nos  referidos  terrenos,  um  pré- 
dio Com  6  janellas  de  frente  para  a  rua  Conde  d'Eu  (actual- 
mente 3  de  Janeiro)  dando  ingresso  por  uma  porta  lateral 
com  escada,  que  deita  para  o  intervallo  existente  entre  o 
mesmo  prédio  e  a  casa,  onde  actualmente  funccionam  os  appa- 
relhos  das  duchas  do  Estabelecimento  Hydrotherapico  de  Nova 
Friburgo  (tests.  de  fls.  256  a  263). 

Accomettido  oDr.  Carlos  Eboli  por  gravíssima  enfermi- 
dade e,  medico  hábil,  reconhecendo  a  próxima  terminação  de 
seus  dias,  acceitou  a  proposta  do  Dr.  Theodoro  Gomes  Pe- 
reira da  Silva  para  auxilialo  como  seu  sócio  na  direcção  do 
estabelecimento  hydrotherapico  e  sanatório,  que  nos  prédios 
adquínidos  com  manifesto  proveito  para  a  humanidade  soffre- 
dora  Eboli  fund&ra;  e  neste  propósito  firmou  em  7  de  Maio  de 
1884  com  o  Dr.  Theodoro  Gomes  o  contracto  de  sociedade,  que 
se  acha  junto  aos  autos  por  certidão  afl.  14,  no  qual  fez  venda 
ao  Dr.  Theodoro  Gomes  de  metade  da  proprindade  comprada 
a  Galiano  e  sua  mulher,  e  bem  assim  de  metade  do  prédio  n.  10, 
que  naquella  época  ainda  não  se  achava  numerado ;  estabele- 
cendo*se  no  respectivo  contracto  social  entre  outras  clausulas 
as  seguintes,  para  as  quaes  se  convida  a  preciosa  attencção  do 
merítissimo  julgador : 

«  10*—  A  Bocieãade  durará  o  prazo  de  dez 
annoê. 

14* —  JTo  ca$o  de  morte  de  um  dos  bocíob  o 
Bobrevivenie  será  o  Ufuidante .  Deverá  porem  a 
sociedade  continuar  com  a  viuva  e  os  herdeiros 
maioreSf  pelo  resto  do  prazo  de  sua  duração,  ligui- 
dandO'Se  a  parte  que  pertencer  a  herdeiros  meno- 
res,  se  os  houver y  e  o  sócio  sobrevivente  será  ex- 
clusivo caixa  e  gerente  com  10  */•  sobre  os  lucros 
liquides.  U  se  em  consequência  da  liquidação  a 
metade  do  capital  da  viuva  e  herdeiros  maiores  for 
desfalcada,  a  sua  parte  nos  lucros  como  nas  per- 
das será proporcionaJmente  diminuida,> 

Oito  mezes  e  doze  dias  após  o  contracto  social,  isto  é, 
eni  19  de  Fevereiro  de  1885,  e  portanto,  nove  annos  e  sete 
mezes  antes  de  expirado  o  praso   da  sociedade^  falleceu  o  Dr. 
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Carlos  Ebolí,  deixando  todos  os*  seus  olhos  de  menor  idade, 
pelo  que  procedeu-se  a  partilha  de  seu  casal,  perante  o  juízo 
de  orphãos  sendo  lançados  em  pagamento : 

a)  &  herdeira  Maria  José  Eboli  a  4*  parte  do  prédio  n.  6 
&  rua  do  Conde  d'Eu  (hoje  3  de  Janeiro),  no  valor  de  1:250$, 
e  14",55  de  terreno  de  testada,  com  83™,45  de  fundos  no 
valor  de  1:450$000. 

h)  ao  herdeiro  Carlos  Eboli  a  8^  parte  da  casa  n.  10,  à 
rua  Conde  d'Eu  (hoje  3  de  Janeiro),  no  valor  de  1:000$,  e  um 
terreno  na  mesma  rua  com  17  metros  de  testada  e  83'°,45  de 
fundos,  no  valor  de  1:700S000. 

c)  ao  herdeiro  João  Baptista  Eboli  uma  igual  parte  da 
mesma  casa  no  valor  de  1:000$  e  um  terreno  na  mesma  rua  e 
de  iguaes  dimensões  no  valor  de  1:700$000. 

d)  ao  herdeiro  Galiano  uma  igual  parte  da  mesma  casa  no 
valor  de  1:000$,  e  um  terreno  de  iguaes  dimensões  no  valor 
de  1:700$000. 

e)  &  herdeira  Maria  das  Dores  a  4*  parte  da  casa  n.  6  da 
rua  Conde  d'Eu  (hoje  3  de  Janeiro),  com  varanda,  por  1:250$, 
e  14", 55  de  terrenos  de  testada  com  83°^,45  de  fundos,  na 
mesma  rua  no  valor  de  I:540$000; 

/)  ao  herdeiro  Henrique  a  S""  parte  da  casa  n.  10  da  rua 
Conde  d'Eu  (hoje  3  de  Janeiro)  no  valor  de  1:000$  e  um 
terreno  de  17  metros  de  testada  na  mesma  com  83'°,46  de 
fundos  no  valor  de  1:700$000. 

Tudo  isto  se  acha  provado  pelos  formaes  de  partilha  afls.  24 
e  34  dos  presentes  autos. 

Os  terrenos  lançados  em  partilha  aoa  filhos  do  Dr.  Carlos 
Eboli  e  supra  mencionados,  são  partes  ou  porçOes  do  terreno 
de  233  metros  de  testada  à  rua  Conde  d'Eu(boje  3  de  Janeiro), 
com  83'^,45  de  fundos  comprados  por  aquelle  doutor  a  Galiano 
Emilio  das  Neves  e  sua  mulher,  e  de  que  trata  a  escriptura  a 
fl .  8,  como  se  acha  provado  pelos  formaes  de  partilha  a  fls.  24 
e  34  e  testemunhas  a  fi.  259  v.  Fallecido  o  Dn  Eboli  em  19 
de  Fevereiro  de  1885,  e  retirados  do  património  da  sociedade 
—  Dr.  Carlos  Eboli  &  Dr.  Theodoro  Gomes—  os  bens  que 
couberam  em  partilha  aos  filhos  daquelle  doutor,  continuou  a 
sociedade  com  o  Dr.  Theodoro  Gomes  e  a  viuva  do  Dr.  Eboli, 
tudo  na  forma  da  clausula  14?*  do  contracio  social  de  7  de  Maio 
de  1884  supra  citado. 

Em  1889,  o  Dr.  Theodoro  Gomes,  acommettido  pela  febre 
de  companhias,  que  n'essa  época  assolou  a  Capital  Federal  e 
propagouse  por  todos  os  Estados  da  Unifto,  lembrou-se  de 
transformar  em  sociedade  anonyma,  sob  a  denominaç&o  — 
«Estabelecimento  Hydrotherapico  de  Nova  Friburgo»,  a  socie-* 
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dade  qae  tinha  com  a  yíava  do  Dr.  Eholi,  para  a  conttituição 
ão  capital  da  qual  entrariam  os  bens  immoveiê  dos  auioreSy  de 
qae  trata  o  libello  a  íl.  2,  recebendo  os  autores  acções  éPaqueUa 
Companhia  no  valor  correspondente  aos  ditos  iens  (does.  a 
fls,  83  e  47). 

Para  levor  a  effeito  seu  intento,  o  Dr.  Theodoro  Gomes 
eserevea  de  sen  punho  uma  petição,  que  fez  assignar  pela  tutora 
dos  autores,  na  qual  esta  impetraTa  do  juiz  de  orphãos  licença 
para  vender  os  bens  immoveis  dos  autores,  e  sobre  os  quaes 
versa  a  presente  acção ;  dando  como  determinante  da  necessi- 
dade da  venda,  acharem-se  os  bens  de  raiz  dos  autores  sujeitos 
afirma  Dr.  Carlos  Eboli  &  Dr.  Theodoro  Qomes^  o  que  não 
era  verdade^  porquanto^  como  se  vê  da  partilha  constante  dos 
formaes  de  fls.  24  e  34,  taes  bens  tinham  sido  retirados  da 
referida  sociedade,  havia  3  annos,  em  virtude  da  clausula  de- 
cima quarta  do  contracto  social  efectuado  pelos  Drs.  Carlos 
Eboli  e  Theodoro  Gomes,  em  7  de  Maio  de  1884,  como  muito 
bem  fez  ver  o  curador  de  orphâos — fl.  55  v.,  quando  ouvido 
sobre  a  venda  impetrada. 

O  juiz  de  direito,  a  quem  competia  conhecer  de  t&o  esqui- 
sito pedido,  concedeu  licença  para  a  venda,  ordenando  que 
esta  se  efectuasse  em  hasta  publica  e  accrescentou  em  sua 
sentença  —  «£m  caso  nenhum  poderá  o  producto  de  taes  bens 
ser  empregado  em  acções  da  sociedade  anonyma^  em  que  sê 
pretende  converter  a  existência  entre  a  swpplioante  e  o  Dr. 
Theodoro  Gomes  Pereira  da  Silva,  e  com  a  qual  nada  têm  que 
ver  os  orphãoSf  já  por  força  da  éUusula  11^  de  7  de  Maio  de 
1894  f  já  porque  ainda  que  tal  clausula  não  existisse  a  dissolução 
da  sociedade,  operctda  por  morte  de  um  dos  sócios,  teria  impor^ 
tado  para  os  orphãos  o  direito  á  liquidação  de  sua  parte  e 
lucros  (fl.   56). 

Em  virtude  desse  despacho,  datado  de  19  de  Fevereiro  de 
1889,  que  burlava  completamente  os  planos  do  Dr,  Theodoro 
Gomes,  tentou  este  um  mez  depois,  isto  é,  em  20  de  Maio  de 
1889,  nova  e  mais  arrojada  sortida,  confeccionando  a  petição, 
por  certidão  a  fl.,  que  foi  ingenuamente  assignada  pela  mãí  e 
tutora  dos  autores^  e  na  qual  se  impetrava  do  juiz  não  mais  a 
concessão  para  a  venda  dos  bens  em  Jiosta  publica,  porém,  a 
conversão  dos  mesmos  em  acções  da  Companhia,  que  a  tutora  e 
o  Dr.  Theodoro  Gomes  pretendiam  fundar,  burlando-se  desfarte 
a  Sentença  do  juiz,  que  prohibia  que  o  producto  da  venda  dos 
bens  em  hasta  publica  fosse  empregado  em  taes  acções. 

Essa  petição  que  causa  pasmo  pela  argumentação  cyniea- 
mente  sophistica,  paradoxal,  com  que  se  pretende  justificar  a 
necessidade  da  illegal  conversão,  consta  da  certidão  a  fl.  47  dos 
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autos.  Oarido  o  curador  de  orphãos,  este  ladeou  a  questão, 
dando  uma  promoç&o  ua  qual  não  discordou  nem  concordou 
com  a  convers&o  impetrada :  «m«  parece ^  disse  eUe,  que  deve-se 
proceder  a  competente  inscripção  antes  do  deferimento  da  petição. 
O  meretissimo  juiz^  no  entretantOj  ordenará  o  que  entender  de 
justiça,  (fl.   58  V.) 

O  juiz  de  orph&os,  o  mesmo  que  um  mez  antes  havia  prohi- 
hido  o  emprego  do  pi^oducto  dos  bens  dos  autores  em  acções  da 
Companhia,  deferiu  o  siogQlar  pedido.  Aquillo  que  não  pudera 
obter  penetrando  pela  porta  da  basta  publica,  o  Dr.  Theodoro 
Gomes  reali&ára  surgindo  pelo  telhado  da  conversão. 

Nos  dias  2  e4  de  Abril  de  1889  (doe.  a  fl.  82)  constituiu-se 
a  sociedade  anonyma  «Estabelecimento  Hydrotherapico  de  Nova 
Friburgo»,  para  a  qual  entrou  a  tutora  dos  autores  com  os  bens 
immoveis,  cuja  reivindicação  se  pede  na  petição  a  fl.  2  e  que 
foram  convertidos  nas  acções  constantes  de  fls.  88  a  220  dos 
presentes  autos,  entrando  immediatamente  a  ré  na  posse  dos 
alludidos  bens,  e  mandando  destruir  a  casa  n.  6  da  rua  Conde 
d'Eu,  hoje  3  de  Janeiro,  da  qual  os  autores  Maria  José  e 
Dolores  eram  proprietárias  de  duas  quartas  partes  cada  uma 
(doe.  a  fls.  28  e  38),  e  fazendo  construir  na  área  de  terreno  por 
aquella  casa  occupado  o  edificio  de  sobrado  de  que  trata  o  13^ 
itepi  da  petição  a  fl.  2  (tests.  de  fl.  256  a  fl.  263) ;  e  em  24  de 
Agosto  de  1891,  a  Companhia  ré,  que  até  então  fora  apontada  por 
seu  inventor  Dr.  Theodoro  Gomes  como  uma  «specie  de  maná 
do  céo  destinado  a  engordar  os  respectivos  accionistas,  em  cujo 
numero  se  achavam  os  autores,  infelizes  filhos  do  laborioso 
Dr.  Carlos  EboU,  se  reuniu  em  asssembléa  geral  e  assentara 
em  outorgar  á  sua  directoria,  representada  por  aquelle  doutor 
e  o  Dr.  Ernesto  Basílio  de  Araújo,  poderes  para  contrahir  no 
Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  um  empréstimo  da  quantia 
de  cem  contos  de  réis,  mediante  as  condiçOes  constantes  da 
acta  transcripta  na  certidão  ã  fl.  6  v.,  o  que  demonstra  clara- 
mente que  a  Companhia  desde  seu  inicio  tendia  para  completa 
ruinat  que  infelizmente  se  realisou  ;  empréstimo  que  em  nome 
da  Companhia  o  Dr.  Theodoro  Gomes  levou  a  efieito  em  29  de 
Agosto  de  1891  e  para  garantia  do  qual  bypothecou  os  bens 
da  Companhia,  inclusive  os  dos  autores,  e  sobre  os  quaes 
versa  o  presente  pleito  (doe.  a  fl.  60). 

Convém  notar  que  na  respectiva  escriptura  de  hypotheca 
(fl.  60)  o  Dr.  Theodoro  Gomes  declarou,  como  se  vê  da  14^ 
clausula  a  fl.  66,  que — <0«  bens  dadoh  em  hypotheca  pelaoutor» 
gante  (a  companhia  ré)  ao  outorgado  (o  Banco  Commercial  do 
Bio  de  Janeiro)  no  fim  da  clausula  precedente^  estão  livres  e 
desembaraçados  de  qualquer  ónus ^  e  são  estimados  para  os  devidos 
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effeitoa  em  reis — duzentos  contos  de  réisy^ —  declaraç&o  falsa, 
porquanto,  como  consta  a fl.  83  do  doo.  janto  a  jQ.  82,  a  maior 
parte  desses  bens  se  achavam  especialmente  hypothecados  para 
garantia  da  tutella  dos  menores  filhos  do  Dr.  Eboli,  os  auto- 
res, e  dos  menores  filhos  do  próprio  Dr.  Theodoro  Gomes . 

Feita  a  bypotheca,  a  companhia  somente  ponde  fazer  o 
pagamento  da  1*  prestação,  e  dahi  caminhou  vertiginosamente 
para  a  ruina,  n&o  pag&ndo  suas  dividas  e  nem  dando  dividen- 
do aos  accionistas,  chegando  ao  tristíssimo  fim  de  que  eloquen- 
temente d&o  noticia  os  documentos  juntos  a  fls.  247  a  256  dos 
presentes  autos. 

Não  dando  a  companhia  dividendo,  a  consequência  foi 
ficarem  reduzidos  á  miséria  a  viuva  e  os  filhos  do  finado  Dr. 
Carlos  Eboli. 

Sem  pão  para  seus  filhos,  todos  menores,  aos  quaes  seu 
marido,  prudente,  havia  deixado  em  bens  que  illegalmente  foram 
convertidos  em  acç5es  da  malfadada  companhia,  o  necessário 
para  passarem  uma  vida  decente  e  confortável. 

D.  Maria  Eboli,  aconselhada  por  pessoas  de  sua  amisade, 
que  lhe  garantiam  ser  nuUa  similhante  conversão,  apresentou- 
se  aojuiz  de  orphãos  deste  termo  afim  de  invocar  sua  autoridade 
em  "beneficio  de  seus  filhos  orphãos  e  famintos,  julgando  que 
ainda  se  achasse  em  vigor  a  Ord..  liv.!""  tit.  88,  roas,  qual 
Dão  foi  seu  desconforto  quando  ouvio  daquelle  distincto  magis- 
trado que —  elle  e  o  curador  de  orphãos  nada  podiam  fazer  no 
caso;  que  devia  conformar-se  ante  o  desastre  da  operação  com- 
mercial,  em  que  tinham  envolvido  os  bens  de  seus  filhos,  ficando 
certa  de  que  elles,  como  orphãos,  seriam  sempre  garantidos, 
e  em  occasião  opportuna  (que  não  lhe  disse  quando  seria)  os 
menores  não  seriam  prejudicados. » 

Banhada  em  lagrimas,  com  a  alma  despedaçada  pelo  na- 
tural desalento  que  necessariamente  devia  produzir  esse  parecer 
vindo  de  tão  alto,  a  infeliz  viuva  do  caridoso  Dr.  Carlos 
Eboli  teria  permanecido  na  penúria  com  sens  filhos  até  hoje, 
se  não  fosse  um  excessivo  trabalho  superior  a  suas  forças  e 
sande,  em  que  ella  e  seus  filhos  menores  se  entregam,  e  o 
auxilio  que  secretamente  lhe  fornece,  secundada  por  outros 
amigos,  a  Mãe  da  pobreza,  a  mulher  forte  de  que  nos  falia  o 
livro  dos  Beis,  e  cujo  nome  aqui  não  escrevemos,  não  só  pelo 
temor  de  desgostal-a,  como  também  pela  natural  repugnância 
de  escrever  esse  nome  immaculado  ao  tratarmos  de  tanta  torpeza. 

Em  18  de  Julho  do  corrente  anuo,  o  Banco  de  Credito 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  requereu  sequestro  dos  bens, 
que  lhe  foram  bypothecados,  pedindo,  porém,  expontaneamente 
que  fossem — «excluídos  do  sequestro  os  bens  dos  autores,qu6 
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fazem  objecto  da  presente  acção,  visto  terem  sido  esses  bens 
illegalmente  convertidos  em  acções  da  companhia  devedora,  e 
indevidamente  inclaidos  na  hypotbeca  qae  ao  mesmo  Banco 
fora  feita»  (doe.  a  fl.  74). 

Esse  procedimento  da  digna  directoria  do  Banco  Commer- 
mercial,  representada  pelos  probos  Srs.  Dr.  José  Rodrigues 
Peixoto,  João  Manso  da  Silva  Franco  e  António  Pedro  de  An- 
drade, não  podia  deixar  de  ser  consignado  nas  presentes  alle- 
gações  não  só  pelo  valor  moral  que  incute  á  justa  pretensão  dos 
autores,  mas,  também  pelo  dever  de  salientar  a  honestidade  e 
seriedade  com  que  é  dirigido  aquelle  importante  estabeleci- 
mento de  credito. 

Em  20  de  Julho  de  1895  os  autores  intentaram  a  presente 
acção  de  nnllidade  e  reivindicação  contra  a  companhia  ré,  para 
o  fim  alludido  no  20  item  da  petição  a  fl.  2. 

Em  27  de  Julho  do  corrente  anno  os  autores  propuzeram 
a  acção,  comparecendo  por  parte  da  ré  o  advogado  Dr.  Julio 
Veridsímo  da  Silva  Santos,  que,  obtendo  vista  dos  autos,  veio 
com  sua  contestação  a  fl.,  na  qual  não  impugnou  o  direito 
allegado  pelos  autores  com  relação  á  nnllidade  da  conversão, 
ou  troca  dos  seus  bens  immoveis  em  questão  por  acções  da 
Companhia  ré,  e  a  ser  esta  compellida  a  abrir  não  dos  ditos 
bens,  para  serem  os  mesmos  entregues  aos  autores,  e  a  pagar  aos 
autores  accessoriamente  todos  os  fructos  e  rendimentos  doa 
ditos  bens,  desde  a  data  da  injusta  posse  da  ré  até  a  effectiva 
entrega  dos  mesmos  aos  autores,  conforme  se  liquidar  na  eze* 
cução,  além  de  ser  condemnada  nas  custas. 

Quanto  a  isso,  nenhuma  contestação  foi  offerecida  pela  r6« 

O  advogado  da  ré  se  limitou  a  chrismar  a  presente  acção 
de  acção  de  nullídade  de  constituição  de  companhia  e  de  resti* 
tuição  de  menoresy  quando  como  verificara  o  meretissímo  jul- 
gador a  presente  acção  é  de  nuUidade  de  conversão,  e  conse- 
quente reivindicação  dos  bens  dos  autores,  bens  illegalmente 
convertidos  em  acções  da  Companhia  ré .  Era  natural  qne  a  ré, 
não  podendo  defenderse  em  face  do  direito,  tentasse  como 
tentou  mudar  o  estado  da  questão,  attribuindo  aos  autores 
intenção  diversa  da  que  claramente  se  acha  expressa  em  sea 
libello  a  fl.  2. 

Os  autores  allegam  em  seu  libello  a  fl.  2  {iiem  19)  que  a 
conversão  de  seus  bens  immoveis  em  acções  da  Companhia  ré, 
é  radicalmente  nnlla  em  face  : 

a)  da  clausula  14^  do  contracto  social  de  7  de  Maio  de  1884 
e  da  Ord.  L.  V  tit.  88  §  26  ; 

l)  da  Ord.  L.  3^  tit  41  §  8<»;  e  Dig.  L.  44,  frag.  55; 

c)  da  lei  n.    3150  de  4  de  Novembro  de  1882,  ait.  3<^ 
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§  P  n.  2;  e  arts.  24,  27  e  28  do  Regul.  n.  8821  de  30  de 
Dfôíembro  de    1882. 

Insistimos  nesse  ponto  sem  necessidade ;  porquanto,  quando 
mesmo  a  Companhia  ré  fosse  validamente  constituida,  o  que 
negamos,  ainda  assim  a  conversão  não  deixaria  de  ser  nuUa 
como  se  pede  no  libello  a  fl.  2 ;  nossa  insistência,  porém,  é 
oriunda  do  natural  incommodo  consequente  á  exquisitíce  do 
illustrado  patrono  ex-adverao^  soccorrendo-se  de  um  paradoxo 
de  manifesta  inefQcacia. 

Depois  de  tentar  mudar  o  estado  da  questão  chrismando  a 
presente  acção,  a  ré  passa  a  allegar  que  se  achando  em  estado 
de  cessaí^ão  de  pagamentos  cumpre-lhe  requerer  a  respectiva 
liquidação  forçada,  e  que,  consequentemente,  a  presente  acção 
é  onerosa  e  inútil,  além  de  improcedente,  accrescendo  que  os 
autores  t^ndo  na  liquidação  judicial  a  opportunidade  de  discutir 
seus  direitos,  quaesquer  que  elles  sejam,  ou  como  credores  de 
dominio,  ou  simplesmente  preferenciaes ;  e  que  estabelecendo 
o  art.  19  do  Decr.  de  4  de  Novembro  de  1832,  combinado  com 
o  art.  830  do  Cod.  Comm.,  que  decretada  a  liquidação  forçada 
devem  de  cessar  todas  as  execuções  contra  a  sociedade,  ipso 
facto  deve  cessar  a  presente  acção,  que  tende  ao  mesmo 
resultado. 

Por  simples  cortesia  tomamos  em  consideração  essa  parte 
da  contrariedade  da  ré,  porquanto,  ella  cahe  por  si  mesma,  si 
considerarmos,  como  devemos : 

1.°  Que  a  simples  disposição  da  Companhia  ré  em  pretender 
requerer  sua  liquidação  judicial  não  corresponde  á  effectiva 
decretação  da  mesma  liquidação ; 

2.""  Que  a  ré  na  época  em  que  se  propoz  a  presente  acção, 
não  havia  requerido  semelhante  acção  de  liquidação;  o  que  fez 
somente  em  16  do  corrente  mez,  isto  é,  40  dias  depois  do  offe- 
recimento  de  sua  contrariedade  (fls.  242  a  244  v.  e  doe.  junto); 

3/  Que  quando  mesmo  admittissimos  o  absurdo  de  equi- 
parar o  simples  desejo  de  requerer  a  liquidação  forçada  á 
effectiva  decretação  da  m^ma.  só  ficariam  suspensas  tempora- 
riamente (até  a  verificação  de  créditos,  não  excedendo  de  30 
dias)  as  execuções,  promovidas  contra  a  ré,  e  que  não  fossem 
de  reivindicação  (art.  830  cit.),  e  não  as  acções  e  outras  me- 
didas conservatórias  do  direito  dos  credores  privilegiados  e 
hypothecarios ;  e  com  maioria  de  razão  as  acções  de  reivin- 
dicação, como  esta,  e  que  evidentemente  não  podem  ser  abran- 
gidas pela  interpretação  ampliativa  que  a  ré  em  seu  beneficio 
procura  dar  áquelle  art.  830,  que  não  a  comporta ; 

4.^  Que  se  a  palavra  execução  abrangesse  a  acção^  como 
pretende  a  ré,  despresando  a  lettra  e   espirito  do  art.  830,  é 
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fora  de  davida  que  a  presente  acção  se  acha  expressamente 
excluída,  porquanto,  estabelecendo  aquelle  artigo  que  as  exe- 
cuções que  forem  de  reivindicação  náo  ficam  suspensas  pelo 
advento  da  liquidação  forçada,  a  consequência  é  que  jamais 
poderia  ficar  suspensa  a  presente  acção,  que  é  de  reivin- 
dicação. , 

Apezar  de  muito  acatarmos  os  judiciosos  e  autorisados 
conselhos  do  illustrado  patrono  exadverso,  entendemos  conti- 
nuar, como  continuamos  com  a  presente  acçáo,  sem  aguardar 
a  decretação  da  liquidação  forçada  que  a  ré  pretendia  requerer, 
e  estamos  cônscios  de  que  não  andamos  mal. 

Finalmente  termina  a  ré  sua  contrariedade  allegando  que 
a  Companhia  Estabelecimento  Hydrotherapico  de  Nova  Fri- 
burgo  foi  validamente  constituída  ;  não  contestando,  porém,  a 
nullidade  da  conversão  dos  immoveis  dos  autores,  pedida  em 
seu  libello  de  fl.  2. 

A  nullidade  da  constituição  da  Companhia  não  é  nosso 
principal  escopo,  porquanto,  como  já  dissemos,  quando  mesmo 
a  Companhia  fosse  validamente  constituída,  o  que  contestamos, 
ainda  assim  não  deixaria  de  ser  nuUa  a  conversão  dos  immo- 
veis dos  autores  em  acções  da  mesma,  e  consequentemente  não 
deixariam  os  autores  de  ter  direito  a  que  lhes  sejam  entregues 
os  mesmos  bens,  e  pela  forma  pedida  no  libello  a  fl.  2. 

Passemos,  portanto,  a  desenvolver  as  theses  de  nosso  li- 
bello a  fl.  2,  e  quando  tratarmos  da  que  tem  por  objecto  a 
nullidade  da  constituição  da  Companhia  implicitamente  refuta- 
remos o  allegado  pela  ré  em  sua  contrariedade  a  fl.  com  relação 
a  este  particular. 

Dissemos  em  nosso  libello  a  fl.  2  que  a  conversão  dos  bens 
immoveis,  que  os  autores  herdaram  de  seu  pai  Dr.  Carlos 
Eboli,  em  acções  da    Companhia  ré,  era  radicalmente  nuUa : 

a)  em  face  da  clausula  14^  do  contracto  social  de  7  de 
Maio  de  1884; 

b)  em  face  da  Ord.  L.  !•  tit.  88  §  26; 

c)  em  face  da  Ord.  L.  4^  tit;,  41  §  8°  e  Dig.  L.  44 
tit.  1«  frag,  65  ;  '^ 

d)  em  face  da  lei  n.  3150  de  4  de  Dezembro  de  1882, 
art.  3^  §1*»  n.  2,  e  arts.  24,  27  e  28  do  Regul.  n.  8821  de 
30  de  Dezembro  de  1882. 

Demonstremos : 

E'  corrente  em  direito  que  os  contractos  têm  força  de 
lei  entre  as  partes  contractantes,  e  consequentemente  é  nuUo 
e  irrito  qualquer  acto  infractor  de  suas  respectivas  clausulas. 

O  Dr.  Carlos  Eboli  no  contracto  de  sociedade  a  fh,  que 
realisou  com  o  Dr.  Theodoro  Gomes,  tendo  por  fim  a  explo- 
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ração  do  estabelecimento  balneário  e  hotel,  expressamente 
estabeleceu,  e  foi  aceito  pelo  Dr.  Theodoro  Gomes, —  que  falle- 
cido  qualquer  dos  sócios  a  sociedade  teria  de  continuar  com  a 
viuva  e  os  herdeiroê  maioresy  liquidando-se  a  parte  que  perten- 
cesse aos  herdeiros  menores ;  donde  se  conclue  claramente 
a  prohibiçâo  de  envolverse  os  bens  dos  herdeiros  menores 
na  exploração  do  ramo  mercantil,  que  fazia  objecto  da  socie- 
dade. 

Pela  clausula  10?^  do  mesmo  contracto  a  sociedade  duraria 
—dez  annos,  isto  é,  até  o  anno  de  1894. 

Ora,  o  Estabelecimento  Hydrotherapico  de  Nova  Friburgo, 
creado  em  1889,  cinco  annos  antes  da  expiração  do  praso 
social  da  sociedade  —  Dr.  Carlos  Eboli  &  Theodoro  Gomes, 
como  se  verifica  dos  documentos  de  fl.  e  fl.,  nâo  é  nada  mais 
nada  menos  do  que  esta  mesma  sociedade  com  denominação 
diversa,  porquanto,  é  o  mesmo  o  fim  social,  e  o  mesmo  o  res- 
pectivo património  immovel,  e  portanto,  são  idênticos  os  riscos 
económicos,  dos  quaes  o  Dr.  Carlos  Eboli  pretendia  eximir 
cora  aquella  clausula  14*  o  património  de  seus  filhes  me- 
nores. 

Consequentemente  é  nuUa  radicalmente  a  conversão  dos 
bens  immoveis  dos  filhos  menores  doDr.  Eboli  em  acções  da 
Companhia  Estabelecimento  Hydroterapico  de  Nova  Friburgo; 
porquanto,  essa  conversão  burla  a  clausula  14»  do  contracto 
preexistente,  cuja  terminação  ainda  dependia  do  praso  de  5 
annos  segundo  a  clausula  10?^  —  fl.  a  fl. 

Mas,  quando  concedamos,  para  argumentar,  que  aquella 
clausula  lá^  não  podia  impedir  a  conversão  em  questão,  o  que 
seria  absurdo,  conforme  demonstramos,  ainda  assim  semelhante 
conversão  era  juridicamente  impossível  em  face  da  Ord.  L.  1^ 
tit.  88§  26. 

Desde  os  mais  remotos  tempos,  de  entre  todos  os  bens,  os 
immoveis  foram  reputados  os  de  mais  importância,  prevalecen- 
do para  este  conceito,  entre  outros  motivos,  que  não  vêm  ao 
caso  enumerar,  por  serem  alheios  ã  questão,  o  facto  de  por 
sua  natureza  intima  não  poderem  ser  deslocados,  e  consequen- 
temente não  se  acharem  sujeitos  a  extravios,  sendo  sua  ten- 
dência em  geral  o  augmento  de  seu  valor,  o  que  pode  ter  como 
cansa  o  próprio  uso,  o  que  não  acontece  com  os  moveis  na- 
turalmente transportáveis,  e  consequentemnente  sujeitos  a  ex- 
travios, sendo  sua  tendência  em  geral  a  diminuição  de  seu 
valor,  determinada  naturalmente  pelo  uso,  que  delles  se  fa- 
zem. 

Essas  razões  preponderaram  nos  ânimos  dos.  legisladores 
para,  curando  do  património  dos  menores,  pessoas  incapazes,  e. 
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portanto  sob  a  protecção  immediata  da  lei,  vedarem  quasl  que 
absolatamente  a  alienação  âaqaella  primeira  cathegoria  e  pres- 
crever a  venda  dos  da  segunda  (moveis),  cujo  producto  seria 
applicado  na  acquisição  d'aquelles. 

Todos  os  reinicolas  dão  essa  razão  á  Ord.  liv.  1°  tit.  88 
§§  25  e  26  que  dizem : 

«§  25.  E  achando  que  os  orphãos  têm  bens 
movei?,  que  será  mais  seu  proveito  venderem-se, 
mandal-oâ-ha  vender  em  pregão  em  almoeda,  a 
quem  mais  der.  E  o  dinheiro  que  se  delles  fizer 
e  de  qualquer  outro  que  tiver  mandará  aos  tuto- 
res e  curadores,  que  com  sua  autoridade  com- 
prem bens  de  raiz  para  os  ditos  orphãos. E  achan- 
do herdades  de  pão, antes  as  comprem, que  vinhas, 
nem  outras  heranças,  que  h^jam  mií?ter  adubios. 
E  debitas  heranças  que  assim  comprarem,  faça  o 
juiz  pagar  as  escripturas  da  compra  com  toda  a 
segurança,  que  para  os  orplifuís  íôr  necessária  em 
maneira  que  os  bens  que  comprarem,  não  lhes 
possam  ser  em  algum  tempo  tirados,  por  se  dizer 
que  não  ei  ani  dos  vendedores,  ou  por  Refeito  de 
alguma  soleranidade  nas  ditas  escripturas.  E  an- 
tes de  se  fazerem  as  compras  fará  toda  diligencia, 
que  cumprir  para  se  saber  se  esses  bens  são 
livres  e  desembaraçados  e  sem  obrigação  a  alguma 
pessoa,  por  onde  a  venda  não  fique  firme  e 
segura. 

*§  26.  E  em  nenhum  caso  se  venderão  bens 
de  raiz  dos  orphãos,  ou  menores,  salvo  por  tal 
necessidade  que  se  não  possa  escusar.  E  quando 
assim  se  houverem  de  vender,  vender-se-ha  a 
propriedade  que  menos  proveitosa  for  ao  orphão . 
E  vendendose  de  outra  maneira,  a  venda  Sf ja 
nenhuma,  e  o  tutor  ou  curador  que  a  fizer  e  o 
juiz  que  a  ella  der  sua  autoridade,  pagarão  aos 
orphãos  toda  perda  e  damno  que  per  razão  da 
dita  venda  receber.» 

Essas  disposições  da  Ord.  liv.  P  tit.  88  §§  25  e  26  se 
encontram,  mutatig  mutandU,  reproduzidas  no  Cod.  Civil  FroM- 
cez^axi.  457,  Cod,  da  Prtt««ta— art.  550.  Cod.  Sollanãez^^ 
arts.  454  e  467,  Cod.  da  fiii^da— Cap .  22  n.  3. 
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Ck)Dvém  notar  que  esses  códigos  vedam  a  alienação  de 
immoveis  dos  menores,  e  excepcionalmente  a  concedem  com 
maior  ou  menor  latitude,  exigindo  sempre  a  formalidade  da 
hasta  publica:  a  Ord.  liv.  1*  tit.  88  §  26  veda  a  alienação 
em  termos  severos  e  só  a  concede  na  excepcional  bypothese 
de  haver  tal  necessidade,  que  se  não  possa  excusar. 

Assim  o  Cod.  Civil  Francez  no  art.  457  cit.  estabelece  que : 

«Le  tuteur,  même  le  père  ou  la  mère,  ne 
<peut  emprunter  pour  le  mineury  ni  aliéner  ou 
«  hypotéquer  ses  biens  immeubles,  sans  y  être 
«autorisé  par  un  conseil  de  famille.— Cette  au- 
«torisation  ne  devra  être  accordée  que  pour 
«cause  à^nne  necessite  ahsolue  ou  d^un  avantage 
<évident,  Dans  le  premier  cas,  le  conseil  de 
«famille  n'accordera  son  autorisation    qu'après 

<  qu'il  aura  été  constate,  par  un  compte  som- 
€  maire  presente  par  le  tuteur,  que  les  derniers, 

<  effets  mobiliers  et  revenus  de  mineur  sont  in- 
«  suffisants.  Le  conseil  de  famille  indiquera,  dans 
«tous  les  cas,  les  immeubles  que  devront  être 
«  vendus  de  préférence,  et  toutes  les  conditions 
«qu41  jugera  utiles.» 

«Art.  459,  La  vente  se  fera  publiquement 

<  en  présence  du  subrogé  tuteur,  aux  encheres  qui 
«  seront  recues  par  un  membre  du  tribunal  de 
cpremière  instance,  ou  par  un  notaire  à  ce 
«  commis,  et  à  la  suite  de  trois  afifiches  apposées, 
«par  trois  dimanches  consécutifs,  aux  lieus 
cacoutumés  dans  le  coutou». 

O  Cod.  Civil  Francez,  portanto,  só  permitte  a  venda  de 
immovel  de  menores,  na  bypothese  de  uma  necessidade  abso- 
luta ou  vantagem  evidente  depois  de  justificar-se  que  os  di- 
nheiros, effeitos  moveis  e  rendas  do  menor  sejam  insufQcientes  ; 
e  manda  que  a  alienação  se  opere  por  meio  de  hasta  pudlicay 
quer  n'um,  quer  n'outro  caso.  Não  permitte  a  venda  de  todos 
os  immoveis  do  menor,  tanto  assim  que  ordena  que  o  conselho 
de  familia  indique,  em  todos  os  casos,  quaes  os  immoveis  que 
de  preferencia  devem  ser  alienados. 

O  Cod.  Hollandez  no  art.  454  diz: 

Le  tribunal  pourra  au  tesoin  aatoriser  la  vente  grê  à  gri 
ã^un  immeuhU  9ur  la  demande  motivée  du  tuteur  et  des  parente 
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ou  allicè  du  nimeur.  La  vente  ne  pourra  avoir  lieu  audeMous 
duprix  d^un  esiimateur  judiciaire. 

Estabelece,  portanto,  esse  Cod.  qae  só  em  caso  de  necei- 
sidade  se  pode  antorisar  a  venda  amigável  do  am  immovel  (de 
menor)  mediante  pedido  motivado  do  tutor,  e  consenso  unanime 
do  subrogado  tntor  e  dos  parentes  ou  consanguíneos  do  menor; 
não  podendo  aquella  se  effectuar  abaixo  do  preço  da  avaliação 
jndicial. 

Este  Cod.  também,  como  fica  expendido,  prohibe  a  alie- 
nação dos  bens  immoveis  dos  menores,  e  só  excepcionalmente 
concede  a  venda  de  tun  em  caso  de  necessidade,  e  mediante 
certas  formalidades  e  restricções. 

Prohibindo  a  venda  dos  immoveis,  esse  Código  ordena 
no  art.  447  a  venda  dos  moveis. 

«Art.  447:  Le  iuteur  fera  vendre  publique- 
^mentf  enprisence  dusubrogé  iuteur  aux  encheres, 
<iou8  les  meubles  du  mineurj  autres  que  cenx  dont 
ide  juge  de  canton  a  autorisé  la  conservaíion  en 
€nature.T^ 

O  Cod.  Civil  Prussiano  depois  de  ter  estatuído  no  art.  439 
a  obrigação  de  se  alienar  em  praça  publica  os  moveis  e  outros 
effeitos,  cuja  conservação  seja  reputada  inútil,  prohibe  termi- 
nantemente no  art.  550  a  alienação  dos  immoveis,  excepto  no 
caso  de  uma  necessidade  urgente  ou  de  uma  utilidade  impor- 
tante, exigindo  que  a  alienação,  n'estas  hypotheses,  seja  efe- 
ctuada em  hasta  publica,  e  com  audiência  do  menor  se  íõr 
púbere. 

O  Cod.  Sueco  no  Cap.  22  n.  3,  o  Cod.  do  Cantão  de 
Berna  secção  1^  §  2«  n.  274,  consagram  as  mesmas  dispo- 
sições. 

Tem  razão,  portanto,  Stry,  quando  diz  que  a  prohibição 
da  alienação  de  immoveis  de  menores  se  acha  geralmente  em 
uso  em  todas  as  nações  modernas;  mas,  é  incontestável  que 
nenhuma  delias  sobre  este  particular  é  tão  rigorosa  como  a 
nossa,  porquanto,ao  passo  que  commummente  as  legislações  das 
demais  nações  concedem  a  alienação  nos  dois  casos  excepcio- 
naes  de  necessidade  absoluta^  ou  de  vantagem  evidente,  a  nossa 
Ord.  liv.  1**  tit.  88  §  26  restringe  a  permissão  de  alienação  ao 
caso  único  de  necessidade  absoluta  :  salvo  por  tal  necessidade 
que  se  não  possa  excusar  (Stry.  liv.   27  tit.   9   §    lo). 

Ha,  porem,  entre  outros  pontos  de  identidade  entre  nos- 
sas legislações  e  as  legislações  estrangeira^    citadas,  um   qae 
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sobreleva  notar,  consistente  na  prohiòíção  absoluta  de  aliena- 
ção de  todos  os  iramoveis  consiitutivos  do  património  dos 
menores. 

Na  verdade  a  Ord.  liv.  !•.  tit.  88  §  26  concedendo  exce- 
pcionalmente a  alienação  no  caso  exclusivo  de  tal  necessidade 
que  se  não  possa  ^xcusar^  estatne  qne  nesta  hypothesealienar- 
se*ha  a  propriedade  que  menos  proveitosa  fôr  ao  menor,  de 
modo  que  implicitamente  prohibe  que  si  aliene  em  globo 
todos  oâ  bens  immoveis  do  menor,  deixando-o  completamente' 
despojado  dessa  espécie  de  bens,  como  se  fez  com  os  autoria 
(Guerreiro  dat.  int.  liv.  7  cap.  3  n.  10  ;  Stry — liv.  27  tit.  9 
§  60;  Heine  —liv.  4^  §  2941). 

Silva  commentando  a  Ord.  liv.  4  til.  1*  subs.  art.  5*> 
§  9^  diz  que  essa  Ord.  do  liv.  !•  tit.  88  §  26  se  deve  de  en- 
tender genericamente,  isto  é,  como  probibitiva  de  todoe  qual- 
quer acto  translativo  de  dominio,  como  doar,  vender,  dar  era 
pagamento,  trocar,  e  até  mesmo  bypothecar  que  como  diz 
Heine  cit.  §§  11,  25,  28  e  293,  é  um  acto  para  o  qual  com- 
mummente  se  exigem  os  mesmos  requisitos  de  alienação  e  que 
delle  se  approxima. 

E  nem  outro  sentido  poderíamos  dar  áquella  Ord .  do 
liv.  1°  tit.  88  §  26,  a  menos  que  não  quiséssemos  tirar  toda  a 
efficacia  a  sua  sabia  disposição,  burlando  inteiramente  os  intui- 
tos do  legislador,  que  não  foram  outros  senão  a  conservação 
dos  bens  immoveis  no  património  dos  menore?,  visto  reputar 
taes  bens  como  os  de  maior  proveito  e  difflcil  depreciação. 
(Savigr.y,  vol.  19  cap.  4*  §  37,  Dig.  —  De  legibus  frag.  17, 
frag.  13§£»  Dig.  exciM. 

Como  ficou  estabelecido,  a  Ord.  liv.  1^  tit.  88  §  26  sôexce- 
pcionamente  permitte  a  alienação  de  bens  immoveis  do  menor 
na  hypothese  de  haver  tal  necessidade  que  se  não  possa  excusar. 

Qual  será  essa  necessidade  ?  Respondam  por  nós  Borges 
Carneiro— liv.  Ptit.  27  ns.  17  a  21,  Heine  cit.  §  394;  Stry 
cit.g§3°e5^ 

Segundo  esses  commentadores,  essa  necessidade  consiste : 
— No  pagamento  de  dividas  do  menor,  que  não  possam  ser 
solvidas  por  outro  modo,  como  por  exemplo,  pela  venda  de 
bens  moveis  etc,  etc.,  não  se  podendo  considerar  motivo 
determinante  de  tal  necessidade  o  sustento  do  menor,  e  a  uti- 
lidade por  ser  o  prédio  estéril,  doentio  etc,  etc.  Â  alienação 
excepcional  de  que  nos  falia  o  §  26  da  Ord.  liv.  1°  tit.  88  só 
pode  ser  concedida  pelo  juiz,  após  o  conhecimento  da  exis- 
tência de  tal  necessidade  qne  se  não  possa  exeusar,  como 
muito  bem  diz  Phebo— dec.  60  ds.  10  e  seg.,  snppõe  inquirição 
de  testemunhoê ;  e  a  concessão  da  alienação  dada   sem  essa  in- 
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quiríçâo  importa  em  nullidade  daqnella :  não  é,  portanto, 
safficiente  a  simples  audiência  do  tutor  e  curador  dos  menores 
(Stry.  cit.§5^). 

Estabelecidos  esses  principios  universalmente  aceitos,  ap- 
pliquemol  os  à  bypothese  que  faz  objecto  do    presente  pleito. 

Para  a  alienação  de  iodos  os  immoveis  constitutivos  do  pa- 
trimónio dos  autores,  houve  a  tal  necessidade,  que  se  não  possa 
excusar,  exigida  pela  Ord.  liv.  1^  tit.  88  §  26,  para  se  per- 
mittir  a  alienação,  não  de  todos  os  bens,  mas,  daquelle  que 
menos  proveitoso  fõr  ao  menor  ? 

Sem  duvida  que  não,  porquanto,  na  petição  por  certidão 
a  fl.,  na  qual  se  impetrou  do  juiz  concessão  para  essa  alie- 
nação, e  que  foi  confeccionada  pelo  Dr.  Theodoro  Gomes,  se 
allega,  como  necessidade  de  impossível   excusa : 

V  Que  os  bens  dos  menores  são  incertos,  porquanto,  con- 
stam de  97  metros  de  terreno,  na  rua  Conde  d*Eu,  sem  posi- 
ção determinada  (sic)  e  metade  das  casas  ns.  6  e  10  ã  mesma 
rua  (sic) ; 

2®.  Que  esses  bens  fazem  parte  da  firma  social  Dr.  Carlos 
Eboli  &  Dr.  Theodoro  Gomes  ecomo  taes  são  bens  indecisos 
{8ic)  e  indiscriminados,  e  sujeitos  aos  riscos  de  uma  operação 
commercial ; 

39  Serem  grandes  as  vantagens  e  lucros  a  tirar  da  con- 
versão ou  troca  de  taes  bens  em  acções  da  Companhia  que  a 
tutora  e  o  Dr .  Theodoro  pretendiam  fundar  que,  como  está 
provado,  é  a  Companhia  ré. 

Quanto  á  primeira  razão,  alem  de  evidentemente  não  cons- 
tituir a  tal  neceesiãade  que  se  não  possa  excusar ^  é  manifesta- 
mente falsa,  porquanto,  se  os  bens  dos  autores  constavam  de 
97  metros  de  terreno  á  rua  Conde  d'Eu,  e  metade  das  casas  ns. 
6  e  10  da  mesma  rua,  não  eram  bens  incertos  e  sem  posição  de- 
terminada; 

Essa  primeira  causa  ou  razão  é  absurda,  paradoxal . 

Quanto  á  2^  razão,  alem  de  não  constituir  também  a  tal 
necessidade,  que  se  não  possa  excusar,  é  evidentemente  falsa, 
porquanto,  em  virtude  da  clausula  14?  do  contracto  social  da 
firma  Dr.  Carlos  Eboli  &  Dr.  Theodoro  Gomes,  a  fl.,  logo  que 
fallecêo  o  Dr.  Carlos  Eboli,  pae  dos  autores,  em  16  de  Fe-> 
ver  eiró  de  1885,  esses  bens  dos  autores  ficaram  excluídos  da 
sociedade  Dr.  Carlos  Eboli  &  Dr.  Theodoro  Gomes,  exclusão 
esta  que  se  realisou,  como  se  vê  dos  formaes  de  partilha  de 
fls.  24  e  43,  dos  quaes  consta  que  os  ditos  bens  foram  lan- 
çados aos  autores  sem  ónus  algum,  em  partilha  julgada  por 
sentença  de  25  de  Maio  de  1886,  três  annos  antes  de  se  reque- 
rer a  Úlegal  conversão  ;  e  isto  mesmo  disse  o  juiz  de  orphãos 
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em  sna  sentença  transcripta  a  fl.  56  dos  antos,  qnando  ordena 
que  08  bens  fossem  vendidos  em  hasta  publica,  o  que  não  se 
realisoU;  porque  se  se  realisasse,  estariam  burlados  os  pla- 
nos do  Dr.  Theodoro  Gomes,  que  o  que  pretendia  çra  conver- 
ter os  próprios  bens  ou  o  valor  desteç  em  acções  da  Compa- 
nhia. 

Quando  mesmo  esses  bens  se  achassem  envolvidos  na  fir- 
ma Dr.  Carlos  Eboli&Dr.  Theodoro  Gomes,o  que  não  é  verdade, 
como  se  prova  com  os  does.  a  fls.  24  e47,  não  constituía  isso 
motivo  para  merecerem  a  pecha  de  indecisos  (confessamos  á 
face  de  BeuB  e  dos  homens  que  desconhecemos  essa  espécie  de 
bens)  e  indeterminados,  tanto  assim  que  o  próprio  Dr.  Theo- 
doro Gomes,  tão  interessado  na  indecisão  imdeterminação  dos 
mesmos,  descreve-os  com  seus  característicos  .na  petição  que 
confeccionou  para  a  inexperiente  tutora  assignar,  impetrando 
a  conversão. 

Quanto  &  ultima  parte  da  á^  razão— o  retirar-se  os  bens 
dos  riscos  de  uma  empreza  commercial— ,  alem  de  ser  falsa, 
como  ficou  demonstrado  linhas  acima,  ella  é  contraproducente, 
porquanto,  a  conversão  dos  bens  em  acções  da  Companhia  ré, 
6  que  ia  sujeital-os  aos  riscos  de  uma  empreza  mercantil. 

Quanto  á  3*.  razão  é  de  uma  improcedência  manifesta,  por 
quanto,  lucros  e  vantagens,  mormente  aleatórias  como  são  os 
resultantes  de  especulações  commerciaes,  jamais  constituirão 
necessidade  que  se  nãopossa  exeusar,  única  bypothese  em  que 
a  Ord.  cit.  permitte  a  alienação,  e  esses  lucros  e  vantagens, 
como  está  provado  dos  autos,  consistiram  em  a  Companhia  não 
dar  dividendo,  oberar-se  de  dividas,  e  os  autores  ficarem  na 
penúria. 

Dado,  mas  não  concedido^  que  as  rasões  supra  analysadas 
constituíssem  a  tal  necessidade,  de  impossível  escusa,  de  que 
nos  falia  a  Ord.  liv.  P  tit.  88  §  26,  ainda  assim  a  conversão 
impetrada  não  podia  ser  concedida,  porquanto,  não  só  ella 
despojou  08  menores  de  todo  o  sen  património  immovel,  o  que 
é  também  prohibido  por  aquella  Ord.  cit.,  mas,  também  essas 
causas  não  foram  justificadas,  por  luelo  de  inquirição  de  tea- 
temonhas^  como  nos  ensinam  Phebo  e  Stry  citados. 

Ainda  mais  a  Ord.  liv.  l.**  tit.  88  §§  25  e  36,  prohi- 
bindo  em  termos  peremptórios  —  a  alienação  de  bens  de  raiz 
de  menores,  estatuo  a  obrigação  de  vender  se  os  moveis,  con- 
vertendose  o  respectivo  proáucto  em  bens  immoveis,  donde 
a  conclusão  muito  juridica  de  que  a  conversão  ou  troca  dos  bens 
imnoveis^  não  pede  sttbsistiri  sem  absoluto  despreso  dos  intuitos 
expressos  d'aquella  Ord. 
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Em  taes  circumstancias,  em  face  da  Ord.  citada,  a  con- 
versão, objecto  da  presente  conteiida  nâo  pôde  juridicamente 
sabsistir . 


Dissemos  também  em  nosso  libello  a  fl.  2,  qae  a  conversão 
era  nuUa,  em  face  da  Ord.  liv.  3^,  tit.  41  §  8°,  Dig.  L.  44 
tit.  P  frag.  65. 

Como  se  verifica  dos  documentos  de  fl.  e  fl.,  que  cons- 
tituem o  processo  da  impetração  de  licença  para  a  conversão, 
cuja  nullidade  se  pede  no  libello  a  fl.  2,  sobre  a  necessidade 
da  mencionada  conversão  não  foi  ouvida  a  autora  D.  Maria 
José  Bastos  Eboli. 

Mas,  na  épocha  em  que  semelhante  conversão  foi  impe- 
trada e  concedida  (29  de  Março  de  1889)  a  autora  D.  Maria 
José  Bastos  Eboli  era  púbere,  porquanto  nasceu  em  20  de  Abril 
de  1874,  e  consequentemente  tinha  15  annos  (doe.  a  fl.). 

Mas,  segundo  a  Ord.  liv.  3^  tit.  41  §  8'  e  lei  2*  Cod. 
liv.  3*  tit.  6*^,  fonte  d*aquella  Ord.,  o  púbere  deve  de  ser 
ouvido  pessoalmente  com  assistência  de  seu  tutor  ou  curador, 
nas  questões  judiciaes  ou  extrajudiciaes  que  o  affectem,  sob 
pena  de  nullidade  : — E  sendo  de  outra  maneiraj  diz  a  Ord. 
citada,  o  juizo  tratado  em  quaesquer  dos  casos  deste  para» 
grapho,  os  taes  autos  e  sentenças  por  elles  dados  serão  nenhuns. 

Consequentemente  é  nullo  o  processo  de  impetração  de 
licença  para  a  conversão  (os  taes  autos),  é  nulla  a  sentença 
proferida  no  mesmo  processo  permittindo  a  conversão  (e  sen- 
tenças  por  ellas  dadas) ;  é  nulla  a  conversão  operada  em  virtude 
dessa  sentença  nulla  proferida  em  processo  nullo.  (Dig.  frag. 
7°  §  16  defuríxs\  Dalloz  vol.  1*  verb-aceessoir  n.  43). 

Tendo  demonstrado  que  a  conversão  é  nulla,  não  só  em 
virtude  de  prohibição  legal  (Ord.  liv.  1**  tit.  88  §  26),  como 
também  porque,  se  permittida  fosse,  nulla  estaria  por  não  se 
haver  guardado  no  respectivo  processo  em  que  se  a  impetrou, 
solemnidades  exigidas  pela  lei  expressamente,  e  cuja  preterição 
a  mesma  lei  fulminou  com  a  pena  de  nullidade  (Ord.  liv.  3^ 
tit.  41  §  8"),  nada  mais  nos  restaria  a  dizer  em  prol  da  causa 
sympathica  e  santa  (digamos  assim)  que  patrocinamos,  por- 
quanto defendemos  o  direito  de  6  crianças  victimas  de  uma 
formidável  patranha,  se  não  fosse  o  muito  que  nos  merece  o 
illustre  patrono  ex-adverso. 

Por  dever  de  cortezia,  pois,  somos  forçados  a  tratar  do 
flegointe  ponto: 
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NULLIDADE   DA   CONSTITUIÇÃO   DA    COMPANHIA   ESTABELE- 
CIMENTO  HYDROTHERAPICO   DE   NOVA   FRIBURGO 

Dissemos  em  nosso  libello  a  fl«  2  que  a  Companhia  ré 
fora  nullamente  constituída,  porquanto,  não  houve  o  deposito 
preliminar  da  decima  parte  do  respectivo  capital,  em  dinheiro, 
6  seus  estatutos  não  foram  assignados  por  todos  os  accionistas; 
preterindo-se  d'est'arte  as  exigências  dos  arts.  3**  n.  2  da 
lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882,  e  24  e  26  do  Decr. 
n.  8821  de  30  de  Dezembro  de  1882 ;  disposições  de  direito 
estas  sob  o  domínio  das  quaes  aqnella  Companhia  fora  orga- 
nisada. 

O  illustrado  patrono  ex-adverso  impugnou  neste  ponto 
(único  em  que  foi  impugnado)  o  nosso  libello,  allegando : 

a)  que  o  deposito  alludido  deve  ser  em  relação  ao  capital  de 
cada  acção,  e  assim  sendo,  é  certo,  que  semelhante  dispositivo 
não  pôde  ter  appUcação  quando  k^  entradas  do  capital  social 
FOREM  EM  DINHEIRO.  Essa  proposíção  0  illustrado  patrono  ex- 
adverso  funda  no  art.  212  do  Decr.  de  4  de  Julho  1891 
§  S'^  e  art.  164  §  3°  do  Decr.  de  30  de  Dezembro  de  1882 ; 

l)  que  o  capital  social  com  que  se  constituiu  a  Companhia 
ré,  foi  de  125:000$000,  tendo  sido  mesmo  realisado  em  immo- 
veis  no  valor  de  120:000$000,  e  mais  5:000$000  em  dinheiro; 

c)  que  nessas  condições  era  impossível  a  apresentação  e 
deposito  de  10  \  em  dinheiro  exigido  pelo  art.  79  §  4P  do 
Decr.  de  4  de  Julho  de  1891  (i  Companhia  constituiu-se  em 
1889),  o  qual  consolidou  as  leis  sobre  sociedades  anonymas. 
Entre  parenthesis  :  — A  lei  3150  de  4  de  Novembro  de  1882 
foi  revogada  pelo  Decr.  n.  164  de  17  de  Janeiro  de  1890  e, 
portanto,  o  Decr.  de  4  de  Julho  consolidando  as  leis  vigentes 
sobre  sociedades  anonymas,  não  podia  consolidar  as  disposições 
d'aquelia  lei.  Este  parenthesis  fazemos  por  necessidade  mera- 
mente esthetica,  porquanto,  havemos  de  provar  que,  quando 
mesmo  tivesse  eflfeito  retroactivo  esse  Decr.  de  4  de  Julho  de 
1891,  ainda  assim  elle  não  beneficiaria  a  doutrina  do  illustrado 
patrono  ex-adverso-, 

d)  que  a  falta  de  deposito  em  relação  ao  augmento  do 
capital  também  não  annuUa  a  sociedade,  bem  que  possa  pro- 
duzir outros  effeitos ; 

é)  que  a  falta  de  assignatura  dos  menores  púberes  oa 
impúberes  nos  estatutos  não  annulla  a  constituição  da  Com- 
panhia, porquanto,  além  de  que  suas  pessoas  estão  legalmente 
representadas  por  seus  tutores  e  pães  signatários,  é  certo  que 
o  alvará  snppre  melhor  ainda  a  falta. 
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Foram  estes  os  únicos  pontos  da  contrariedade  da  ré  ; 
qnanto  &  nnllídade  da  conversão  dos  immoveis  dos  antores 
em  acções  da  Companhia,  pelo  modo  porqne  foi  feita,  e  ao 
direito  dos  autores  a  lhes  serem  entregues  os  bens  pedidos  em 
seu  libello  a  fi.  2  e  ao  mais  constante  do  mesmo  pedido,  a 
ré  nfto  se  oppoz,  motivo  porque  dissemos  que  a  nuUidade  da 
constituição  da  Companhia,  que  necessariamente  também  ser- 
virá de  fundamento  á  sentença,  não  é  para  nós  matéria  de 
grande  monta. 

Não  obstante  desenvolvamos  nosso  libello  com  relação 
a  esse  particular. 

O  deposito  de  uma  parte  do  capital  subscripto  em  di» 
nheiro,  preliminar  á  constituição  das  sociedades  anonymas,  é 
uma  exigência  legal,  de  grande  ponderação  que  se  encontra 
consignada  na  lei  3.150  de  1882.  em  todas  as  leis  dos  paizes 
civilisados  reguladores  das  sociedades  d'essa  espécie,  somente 
variando  com  relação  ao  qnaniMm  do  deposito,  como  se  vé :  da 
de  lei  belga,  de  18  de  Maio  de  1873  art.  19;  Cod.  Comm.  allemão 
— arts.  177  e  209  ;  art.  S^'  da  lei  franceza  de  84  de  Julho  de 
1«67  ,•  Cod.  italiano— art.  135. 

Inqueríndo  dos  motivos  de  uma  tal  exigência,  todos  os 
escriptorea  sãe  acoories  em  que  elles  consistem — na  necessi- 
dade de  assegurar  a  efectividade  da  subscripção,  manifestando 
a  seriedade  de  cada  accionista,  evitando-se  fraudes  consisten- 
tes em  poderem  os  especuladores  annunciar  como  organisada 
uma  companhia  com  capital  fictício,  dando  alta  ás  acçOes,  por 
meios  que  hoje  são  assaz  conhecidos,  e  vendendo  por  uma  cota- 
ção falsa  acções  que  nenhuma  entrada  tiveram,  e  bem  asdm 
na  necessidade  que  tem  a  sociedade  de  possuir  uma  certa 
quantidade  de  dinheiro,  imprescindível  ás  suas  primeiras 
operações. 


# 


Quanto  ã  primeira  razão,  nós  encontramola^ no  (Bsconso 
do  Sr.  conselheiro  Laffayette  discutindo  o  art*  S"".  da  lei  de 
1882  «n  que  nos  flindunos,  na  sessão  de  Maio  de  1882. 

Com  ef^to,nos  Annaeê  do  Senado  de  1882,  vol.  3^  pag. 
303,  em  resposta  ao  Sr.  visconde  de  Ouro  Preto,  que  impu- 
gnou esse  art.  3^  na  parte  concernente  ao  deposito  prévio,  o 
Sr.  conselheiro  Laffayette  dizia  : 
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«  Esta  disposição,  tem  principalmente  por 
«  ãm  afastar  os  jogadores,  os  espeoaladores,  que 
«  nfto  querem  coUoear  os  seus  capitães  nestas 
«  sociedade»,  mas  que  apenas  compram  as  acçOes 
« para  fazerem  jogo,  para  levantarem  altas 
«  falsas. 

c  Esta    prohibição    também  n&o  impede  a 

<  fandaç&o  das  associações  ánonymas,  porque 
»  qaem  snbscreve  de  boa  fé,  o  faz  com  a  inten- 
«  çào  de  realisar  as  entradas». 

O  sr .  Meira  de  Vasconcellos,  na  sessão  de  2  de  Maio 
de  1882,  Annaeê  vol.  B''.  pag.  315,  discutindo  esse  art.  S"".  da 
lei  de  1882  disse  : 

« Assim  também  o  deposito  da  primeira 
«  parte    do  capital  é  nma  garantia    de  boa   fé  e 

<  seriedade  dos  subscriptores,  e  evita  o  abuso  de 
«  subscriptores  fictícios,  somente  com  o  fim  de 
«  attrahir  concurrencia  e  illudir  a  boa  fé  de 
«  teorceiros». 

O  Sr.  cojpelheiro  Corrêa  na  sessão  de  4  de  Maio  de  1882, 
Annaes  vol.  cit.  pag.  347,  discutindo  essa  exigência  da  lei 
disse  : 

«  Outras  legislações  não  se  contentam  com 
«  o  deposito  da  10^  parte  do  capital ;  ha  lei 
«  estrangeira  que  exige  25  %,  a  quarta  parte  do 
« valor  da  acção,  e  ha  outras  que  exigem 
«  a  20*  parte.  Eu  estimaria  que  as  nobres 
«  commissões  exigissem  deposito  mais  elevado 
«  para  dar  toda  segurança  de  que  se  trata  de 
«  uma  sociedade  que  realisará  o  fim  para  o  qual 
«  se  constituo,  obstando  também  ao  furor  da 
«  agiotagem,  que  sacrifica  as  classes  inexpertas». 

Ercole  Vidaria  oommentando  o  art.  136  do  God.  italiano, 
que  exige  de  cada  aeeiankta  o  deposito  prévio  dé  três  decimas 
partes  do  capital  consistente  em  dinheiro,  que  é  representado 
pela  quota  de  acções  pelo  mesmo  subscripta  diz  : 

c  La  qoantitã  di  capital  da  veraare,  sacoudo 
«  le  diversi  leggi  per  imprimere  lepále  eariêtenaa 
«  alia  soeietà  non  si  deve  gi«  menirare   sul 
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«  capitale  sottoscritto,  ma  su  quello  rappresen- 
«  talo  da'  ciascnna  azionne,  non  basterà  que  ne 
« sieno  versati  cinque,  deci,  quiudice,  justi 
«  diversi  mesura  dei  decime  chè  accorrono 
«  airuopo,  ma  supposto  che  le  azione  sieno  da 
«  lire  cinquecento,  sara  necessário  que  su  cias- 
se cuna  di  questo  sieno  versate  cinquenta,  cento, 
<  o  cento  cinquenta  lire». 

Concludentemente  nâo  tem  razão  o  illustrado  patrono 
€x-adver8o  quando  allega  que  havendo  subscriptores  que  entra- 
ram com  o  capital  em  bens  de  raiz,  e  outros  que  subscreveram 
acções  representativas  de  entradas  em  dinheiro,  sendo  os  bens 
dos  primeiros  subscriptores  avaliados  em  120:000$000  e  a 
subscripçâo  em  dinheiro  tendo  importado  em  5:000$000,  esta 
2^  categoria  de  accionistas  não  tinha  que  depositar  10  ^1^  do 
valor  de  suas  acções. 

Contra  essa  imterpretação  do  illustrado  ex-aãverêo  se  insur- 
gem as  legislações  estrangeiras  citadas  que  serviram  de  fonte  á 
lei  de  1882,  principalmente  a  lei  belga,  como  também  os  próprios 
autores  da  lei  de  1882,  que  são  os  seus  melhores  interpretes  : 
—  GujuB  est  condere  Igem  ejus  est  inierpretare  eum. 

Quanto  á  2"^  razão  dessa  exigência  do  ^posito  prévio 
da  parte  de  cada  um  dos  accionistas,  isto  é,  a  necessidade 
que  necessariamente  teria  a  Companhia  de  uma  certa  somma 
de  dinheiro  para  occorrer  hs  suas  primeiras  e  imprescindíveis 
despezas,  diz  Ercole  Vidali  cit.,  n.  377. 

«Ora  sensa  il  versamento  de  alcuua  parte 
«di  capitale  sottoscripto,  como  potrano  prove- 
de dere  i  promotore  a  tutti  le  spece  de  prepara- 
«zone  e  d'impianto,  so  il  esse,  como  non  fasso 
«daffeto,  supponianno,  Tingegno  e  Tínesta,  mas- 
«siano  e  quatrini  da  cia?» 

Didimo  Júnior  tratando  ca?  pro/esso  desta  questão,  diz  que 
a  expressão  — em  dinheiro  —  da  lei  de  1882,  torna  bem  claro 
que  o  legislador  brasileiro  não  considerou  de  pouca  impor- 
tância a  necessidade  de  acudir  aos  primeiros  dispêndios  da 
sociedade. 

Para  se  computar  o  deposito  prévio  não  se  toma  em  con- 
sideração, como  fez  o  ijllustrado  patrono  ex-adverao  parte  do 
capital  em  bens,  mas,  o  que  é  representativo  de  dinheiro, 
como  muito  bem  fez  sentir  o  Sr.   conselheiro  Lafayette,   dis- 
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cutindo  a  lei  de  1882,    como    se   vê  dos   Annaes   do  Senado 
Tol.  3^  pag.  350. 

N' esses  Annaes  que  lendo,  comparando  com  os  annaes 
da  actualidade,  uho  podemos  nos  fartar  a  um  sentimento  de 
justa  saudade  dos  legisladores  de  outr'ora,  o  Sr.  conselheiro 
Laffayette,  esclarecendo  duvidas  concernentes  á  redacção  da 
lei  sobre  este  ponto,  oferecidas  pelo  senador  Corrêa,  dizia : 

«  O  honrado  senador  (Corrêa)  disse  que  verifi- 
«  cada  a  hypothese  de  ser  o  capital  da  sociedade 
«  constituido  por  valores  em  natureza,  nâo  sabe 
«  como  applicar-se  a  disposição  final  do  citado 
*art.,  o  qual  exio^e  o  deposito  da  10*  parte  do 
«  capital  em  dinheiro  do  valor  de  cida  acção. 
«  E'  evidente,  porém,  que  a  clausula  em  questão 
«  foi  expressamente  escripta  para  significar  que 
«  a  necessidade  do  deposito  se  refere  ao  capital 
« em  dinheiro  e  não  ao  constante  de  valores 
«em  natureza.» 

Em  verdade  Guillary,  Des  sociéiéa,  n.  516,  dissertando 
sobre  o  art.  1*  da  lei  belga,  que  foi  o  inspirador  do  art.  3<> 
da  lei  de  1882,  sob  o  império  da  qual  a  sociedade  ré  foi 
organisada,  diz: 

«  Notre  article  ne  s'occupe  pas  de  Tapport 
<en  nature ;  il  prescrit  le  versement  du  vingtième 
<du  capitale  consistant  en  numeraire;  il  faut 
<donc  Tappliquer  à  la  partie  de  la  souscription 
«que  s'y  rapporte  et  laisser  le  reste  dans  le 
«  droit  commun.» 

Ora,  sendo  o  capital  da  Companhia  ré  constituido  parte 
por  valores  em  natureza  e  parte  em  dinheiro,  é  fora  de  duvida 
que  devia  se  depositar  preliminarmente  a  decima  parte  do 
capital  em  dinheiro,  para  que  a  Companhia  pudesse  valida- 
mente se  constituir. 

O  art.  3**  da  lei  n.  3150  de  1882,  sobre  o  qual  rola  a 
argumentação,  diz : 

«As  sociedades  anonymas  não  se  podem  de- 
finitivamente constituir  senão  depois  de  subscri- 
pto  o  capital  social  todo,  e  de  eíFectivamente  de- 
positado em  algum  banco  ou    em  mão  de  pessoa 
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abonada,  &  escolha  da  maioria  dos  sabscriptores, 
a  decima  parte  em  dinheiro  do  valor  de  cada 
acção . > 

E  no  n.  2  do  §  1<*  daqaelle  art.  3^,  estabelecendo  os  re^ 
qnisitos  da  acta  da  assembléa  geral,  quando  as  sociedades  ano- 
nymas  se  constituam  por  deliberação  da  assembléa  geral,  como 
acontece  com  a  Companhia  ré,  usa  da  seguinte  linguagem : 

— «  Ou  por  deliberaç&o  da  assembléa  geral 
tomada  na  conformidade  do  art.  15  §  4.'',  sendo 
apresentados  e  lidos  os  estatutos,  previamente 
assignados  por  todos  os  subscríptores  eexhibido  o, 
documento  do  deposito  da  decima  parte  do  capi- 
tal>— Regul.  art.  26. 

O  §  único  do  art.  6''  da  lei  n.  3160  citado  diz  : 

«  E'  nuUa  de  pleno  direito  a  companhia  ou 
sociedade  anonyma  qne  fôr  constituída  sem  o» 
requisitos  do  art.  3.°,  §§  l.*>  e  2.^»  —  Arts.33 
6  40,  Begnl.  arts.  39  e  40. 

Ora  a  Companhia  ré,  como  se  prova  com  a  certidão  das 
actas  de  fl.  a  fl.  ,  foi  constituída  sem  prévio  deposito  ãa 
decima  parte  em  dinheiro  de  cada  acção,  e  na  acta  de  sua 
constituição  não  vem  transcripto  o  conhecimento  desse  deposito, 
requisitos  do  art.  3.^§§  I?  e  2.°  a  que  se  refere  o  paragrapho 
miico  supracitado. 

J&  se  vê,  portanto,  que  os  próprios  autores  da  lei  n.  3150 
de  1882  claramente  estabeleceram  qne  a  decima  parte  do  capi- 
tal social  era  considerada  com  relação  a  cada  um  dos  subs- 
críptores de  acções  representativas  de  dinheiro . 

Logo  a  Companhia  ré  é  nulla  de  pleno  direito. 


•      * 


Passemos  a  outro  ponto : 

Os  estatutos  não  foram  assignados  por  todos  os  subscripto- 
res  de  acções. 

Entende  o  iDustrado  patrono  ex-aiverso  que  a  falta  de 
afisignatura  da  menor  pnbere  D.  Maria  José  Bastos  Eboli  nos 
estatutos  n&o  implica  nullidade  da  constituição  da  Companhia 
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ré,  porquanto  diz  o  illastrado  patrono,  ella  íoi  legalmente  re- 
presentada por  sua  tutora,  e  além  disso  o  alvará  (que  concedeu 
a  conversão)  suppre  melhor  ainda  a  falta  de  assignatura . 

Ainda  não  houve  quem  contestasse,  qne  saibamos,  ser 
essencial  a  audiência  pessoal  do  púbere  em  todos  os  actos 
judiciaes  e  extra-judiciaes  que  o  affectem :  devem  elles  ser 
pessoalmente  ouvidos,  acompanhados,  todavia,  de  seus  tutores 
e  curadores  (Ord.  liv.  l.*>  tit.    §8") 

Ora  os  estatutos  de  uma  sociedade  constituem  sua  lei  or- 
gânica, o  contracto  social,  sendo  consequentemente  pelo  lança- 
mento das  respectivas  assignaturas  nelle  que  os  accionistas 
adquirem  todos  os  direitos  e  ficam  sujeitos  a  todas  as  obriga- 
ções, que  delle  se  derivam;  e  si  nos  actos  jiidiciciaes  que  se 
deve  presumir  cercados  de  todas  as  condições  tendentes  a  evi- 
tar os  enganos  e  as  fraudes  não  pôde  bastar  só  o  tutor  do  menor 
púbere,  mas  requer-se  também  a  presença  do  mesmo  por  si 
ou  por  seu  procurador  legitimamente  constituído,  é  lógico  que 
para  o  acto  da  assignatura  dos  estatutos,  realisação  de  um 
perfeito  contracto,  não  se  possa  também  prescindir  da  presença 
6  acquiescencia  do  menor  púbere,  presença  e  acquiescencia  que 
se  manifesta  pela  assignatura  delle  concomitantemente  com  a 
do  tutor. 

Mas,  entende  o  illustrado  patrono  ex-adverso  que  a  as- 
signatura do  menor  púbere  foi  perfeitamente  supprida  pela 
assignatura  do  tutor,  autorisado  pelo  alvará  de  fl.,  que  lhe 
permittio  a  conversão. 

Esse  argumento,  porém,  não  colhe,  porquanto,  como  dei- 
xamos demonstrado  linhas  acima,  o  alvará  de  fl.  é  nullo  por 
isso  que  foi  concedido  em  virtude  de  processo  nullo,  e  sem 
audiência  prévia  da  púbere  D.  Maria  José  Eboli.  Zeíum 
nuUumj  nullum  prodncU  effecium, 

*A«sim,  pois,  a  Companhia  ré  foi  nuUamente  constituída 
porque  seus  estatutos  não  foram  assignados  por  todos  os  ac- 
cionistas ou  subscriptores  de  acções.  D.  Maria  José  Eboli, 
menor  púbere,  e  que  na  acta  de  fl.  figura  como  accionista 
(não  subscreveu  acção  nenhuma),  não  se  acha  assignada  nos 
estatutos  (art.  S<»  §  1^  n.  2  e  art.  6^  §  unico,da  lei  n.  3.150 
de  1882):  o  alvará  ali udido  nada  suppre. 

Para  terminar : 

O  art.  l""  §  S^^n.  3  da  lei  n.  3.160  cit.  estabelece  que 
não  se  podem  constituir  sem  prévia  autorisação  do  governo — 
«as  sociedades  anonymas,  que  tiverem  por  objecto  o  commer- 
cio  ou  fozmecimento  de  géneros  ou  substancias  alimentícias». 

Logo,  a  Companhia  ré  é  nuUa,  porquanto,  constituio-se 
sem  prévia  autorisação  do  governo,  tendo  por  objecto  hotel  e, 
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portanto,  o  fornecimento  de  géneros  ou  substancias  alimen- 
ticias. 

Parece-nos  ter  dito  o  bastante  para  tornar  bem  lúcido  o 
que  allegamos  em  prol  dos  autores,  nossos  clientes  e  curate!- 
lados  :  do  meretissimo  juiz  espera-se  a  costumada  jnstiça. 

Friburgo,  21  de  Setembro  de  1895. 

O  advogado  e  curador  ín  Zííewi. — Dr.  João  Manoel  Carlos 
de  Gusmão. 


SENTENÇA 

Viíitos  estes  autos  de  acção  ordinária,  entre  partes — autores 
D.  Maria  José  Eboli,  os  menores  púberes  Carlos,  João  Bip- 
liáta,  Galeano,  Maria  das  Dores  e  o  impúbere  Henrique,  os 
três  primeiros  assistidos  e  o  ultimo  representado  por  sua  mãe 
e  tutora  D.  Maria  Florisbella  Bastos  Eboli,  e  ré  a  Compa- 
nhia Estabelecimento  Hydrotherapico  de  Nova  Friburgo,  com 
sede  nesta  cidade,  e  attentamente  examinados  os  mesmos  autos, 
deixo  de  conhecer  das  nuUidades  arguidas  na  petição  inicial 
fl.  2  a  fl.  7  e  ainda  invocadas  nas  allegações  finaes  que  de- 
correm de  fl,  272  a  fl.  279  v.,  relativamente  á  constituição  e 
organisação  da  allndida  Companhia,  pelos  seguintes  funda- 
mentos : 

Primeiro,  porque,  achando-se  a  sociedade  anonyma  sob 
a  denominação  de  Estabelecimento  Hydrotherapico  de  Nova 
Friburgo,  constituida  e  organisada  nesta  cidade,  em  liquida- 
ção forçada  decretada  por  sentença,  conforme  consta  do  edital 
publicado  no  periódico— O  Fridurguens€—(fl .  298),  cuja  liqui- 
dação é  regida  pelo  decreto  federal  de  17  de  Janeiro  de  1890, 
e  ulteriores  modificações  constantes  do  decreto  n.  434  de  4 
de  Julho  de  1891,  como  preceitua  o  art.  252  da  lei  processual 
vigente  deste  Estado,  n.  43  A  de  1"*  de  Março  de  1893,  as 
acções  iniciadas  concernentes  ao  mesmo  fim,  ficam  sem  razão 
de  ser,  devendo,  por  conseguinte,  os  autores  em  face  do  que 
allegam  na  sua  petição  inicial  e  nas  suas  razões  finaes,  discutir 
os  seus  direitos  na  liquidação  judicial. 

Segundo,  porque,  pela  acta  da  assembléa  geral  extraor- 
dinária da  mesma  sociedade,  que  realisou-se  em  o  dia  11  de 
Agosto  ultimo  também  publicada  n'aquelle  periódico  (fl.  285), 
vê- se  que  todos  os  accionistas  presentes  abriram  mão  dos  bens 
immoveis  pertencentes  não  só  aos  orphãos  filhos  de  D.  Maria 
Eboli,  indevidamente  incorporados  aos  da  dita  sociedade,  como 
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também  dos  pertencentes  aos  filhos  doDr.  Theodoro  Gomes, 
ficando  logo  resolvido  pelos  mesmos  accionistas  que  fossí-m 
esges  bens  entregues  immediataniente  aos  ?eiis  respectivos 
donos,  sem  contestação  e  sem  demanda;  e  é  isto  justamente 
o  que  pedem  os  autores  no  20**  iíeni  da  referida  petií^âo  ini- 
cial ;  notando-se  até  que  n'essa  reunião  convocada,  fora  t»elos 
accionistas  acceita  a  proposta  da  transferencia  a  D.  Maria 
Eboli  da  casa  que  eísta  occupa,  com  direito  e  gozo  a  qual- 
quer bemfeitoria  que  porventura  haja  feito  a  sociedade. 

Terceiro,  finalmente,  porque  na  acção  executiva  movida 
pelo  Banco  Commercial,  com  sede  na  Capital  Federal,  na  qua- 
lidade de  credor  hyputhecario, contra  a  mencionada  Companhia, 
o  exequente  abrio  mão  também  dos  preditos  immoveis  conver- 
tidos em  acções,  tanto  que  foram  elles  excluídos  do  sequestro 
procedido  nos  bens  da  mesma  Coiiipanhia  (certidão  a  fl.  74 
usque  ti.  76  v.),  cujo  sequestro  fora  ao  depois  convertido  em 
penhora,  não  tendo  esta  recahido  n*aquelles  immoveis. 

Em  vista,  pois,  dos  fundamentos  expendidos,  nenhuma 
razão  de  ser  tem  a  acção  proposta,  desde  que  foram  reconhe- 
cidos, quer  pela  própria  Companhia  ré,  e  quer  pelo  credor 
bypothecario,  os  direitos  dos  orphàos  sobre  os  bens  immoveis 
incorporados  aos  da  dita  Companhia,  attendendo  não  só  aquella, 
como  este,  á  illegalidade  e  portanto  á  nullidade  da  conversão, 
e  assim  deixando  de  tomar  como  jã  disse,  conhecimento  das 
nullidades  invocadas,  discutam  os  autores  na  liquidação  forçada 
os  seus  direitos,  em  vista  do  que  allegam,  visto  pertencer  hoje 
unicamente  pelo  citado  decreto  n.  434  de  4  de  Julho  de  1891, 
aos  syndicps  nomeados  pugnar  pelos  direitos  da  sociedade  ou 
companhia,  que  pelo  facto  da  liquidação  forçada  decretada  por 
sentença,  nada  mais  pôde  fazer.  Custas  ex-causa. 

Desçam  ao  Dr.  juiz  preparador  para  os  fins  legaes,e  depois 
de  publicada  esta  e  feitas  as  necessárias  intimações,  registre-se 
no  livro  competente,  observando  o  escrivão  o  disposto  no  art. 
362  §  2*  da  lei  também  citada  n.  43  A. 

Nora  Friburgo,  3  de  Dezembro  de  1895. 

Francisco  db  Castro  Rebello. 
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RAZÕES  DE  APPELLAÇÍO  POR  PARTE  DOS  APPELLANTES 

O  egrégio  Tribui^al  da  Relação  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  tem  dado  as  mais  eloquentes  provas  de  seu  espirito 
de  justiça  e  da  mais  edificante  hombridade,  nos  tempos  que 
atravessamos,  necessariamente  ficará  possuido  de  immenso 
pasmo,  acompanhado  de  profundíssima  tristeza,  ao  ler  a  sen- 
tença de  fl.  296,  em  que  o  juiz  de  direito  da  comarca  de  Nova 
Friburgo,  depois  de  estabelecer  as  mais  paradoxaes  premissas, 
afim  de  concluir  eximindo-se  de  julgar  o  presente  pleito,  esta- 
belece como  principio  de  inconcussa  jurisprudência  que  — 
«  quando  o  réo  reconhece  e  confessa  o  libello  do  autor ^  o  juiz 
ao  envez  de  condemnar  o  réo  confesso,  deve  julgar  a  causa  como 
não  tendo  razão  de  ser  (sic),  e  condemnar  o  autor  nas  custas  !!!!! 

W  verdade,  egrogio  Tribunal,  que  ha  19  séculos  houve 
um  magistrado  que,  náo  desejando  desagradar  seus  jurisdíc- 
cionados,  deixou  de  sentenciar  um  pleito,  que  lhe  fora  submet- 
tido,  o  que  occasionou  a  trucidação  de  um  justo ;  mas,  também 
é  certo  que  esse  magistrado,  quando  assim  procedeu,  limi- 
tou-se  a  dizer  —  non  invenio  causam  e . . .  lavou  as  mãos :  nâo 
se  metteu  a  discorrer  sobre  princípios  de  jurisprudência,  per- 
vertendo-os  no  intuito  de  justificar  sua  fraqueza ;  o  que,  to- 
davia náo  obstou  que  esse  magistrado  fosse  demittido  e 
deportado  para  a  Hespanha,  onde  morreu  obscuramente ;  e 
que  os  commentadores  de  sua  vida  publica  digam  que— «elle 
lavou  as  mãos  sem  perceber  que  não  havia  liquido  capaz  de 
extinguir  as  manchas  que  a  maculavam.» 

O  distincto  prolator  da  sentença  appellada,  porém,  para 
chegar  a  resultado  idêntico  ao  que  realisou  aquelle  magistrado 
na  épocha  supracitada,  estribou^se  nas  seguintes  e  edificantes 
premissas,  por  elle  mesmo  architectadas : 

!•*)  Qu^ intentada  uma  acção  de  reivindicação  contra  uma 
sociedade  anonyma,  se  esta,  já  se  achando  a  causa  em  razões 
finaes,  é  posta  em  liquidação,  fica  a  acção  de  reivindicação 
perempta,  por  não  ter  mais  razão  de  ser  (  sic),.  devendo 
o  autor  ir  discutir  seu  direito  na  liquidação  (fl.  296) ; 

2**)  Que  tendo  a  ré  em  assembléa  geral  reconhecido  e  con» 
fessado  o  direito  dos  autores,  c  declarado  que  estava  disposta  a 
entregaUos  sem  demanda  e  contestação  (já  estando  a  causa  em 
prova),  deve  de  cessar  a  acção  de  reivindicação,  porque  o  réo  é 
o  primeiro  a  dizer  que  não  quer  demandar — (fi  296  V.); 

3°.  Que  tendo  o  credor  hypothecario  da  ré  a  quem  os 
bens  dos  autores  foram  par  aquella  illegalmente  hypothecados, 
aberto  mão  dessa  hypotheca  sobre  taes  bens,    allegando   que 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  645  — 

elles  nfto  eram  da  ré,  e  qne,  portanto,  e$ta  nfto  lh'o8  podia 
hypothecar,  essa  declaração  de  um  terceiro,  extingue  também 
a  acção  de  reivindicação  proposta  pelos  autores  contra  a  ré 
(297). 

Ousta-nos  sopitar  o  sentimento  de  profunda  indignação, 
que  nos  causa,  neste  momento,  a  transcripção  desses  três 
dislates,  cuja  paradoxolidade  só  pode  se  explicar  por  um  desi- 
qnilibrio  mental . 

Os  nove  magistrados  que  compõem  o  Tribunal  da  Rela- 
ção do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  dizemol-o  com  intima  con- 
vicção, jamais  pensarão  na  possibilidade  de  subir  á  sua  pre- 
sença veneranda  uma  sentença  do  quilate  dessa  de  fl.  296, 
sentença  que  não  decidio  a  causa ;  sentença  que  não  pode  ser 
chamada  sentença,  quer  sob  o  ponto  de  vista  legal,  quer  sob 
o  ponto  de  vista  scientifico.    (Ram.  Frax.  Braz.  §  223). 

Bem  pode  ser  que  hajaalgum excesso  de  linguagem  nas  consi* 
deraçOes  que  hemos  feito;  mas  acalenta-nosa  esperança  dequ6 
o  egrégio  Tribunal  nos  relevará,tomando  em  consideração  a  corta- 
>  zia,  que  no  cumprimento  de  nosso  dever,  revelamos  todas  as 
vezes  que  nos  é  proporcionada  a  honra  de  arrazoar  perante  o 
illustre  Tribunal,  e  também  a  circumstancia  de  advogarmos 
a  causa  de  seis  orphãos  reduzidos  &  miséria  pelas  patranhas  de 
um  explorador  de  sociedades  anonymas ;  e  que  tendo  intentado 
a  presente  causa,  com  o  fim  justo  e  santo  de  reivindicarem 
seus  bens,  de  que  foram  criminosamente  despojados,  depois  de 
terem  a  satisfação  de  ver  seu  direito  reconhecido  e  bem  dito 
por  todos,  inclusive  pela  parte  contraria  (fl.),  quando  espe- 
ravam que  esse  direito  fosse  também  reconhecido  pelo  Sr.  Dr. 
juiz  de  direito  de  Friburgo,  como  era  de  seu  dever,  passaram 
pela  decepção  de  sahir-se  o  Sr.  juiz  com  a  paradoxal  sen- 
tença de  fl.  296,  não  julgando  a  causa  jpor  não  ier  razão  de 
êer,  segundo  a  linguagem  e  conceito  do  S.  S. ;  o  que  impe- 
dindo os  de  entrar  na  posse  de  seu  património,  dilata  oshor* 
rores  da  miséria,  que  estão  atravessando,  aggravados  pelas 
propostas  inconfessáveis,  com  que  atormenta  sua  mãí  e  tutora 
umêyndicaio  de  pessoas  poderosas,  que  pretende  adquirir  por 
preço  vil  os  bens  da  Gompanhia  ró,  acquisição  que  não  lhes 
convém  sendo  desannexados  os  bens  cuja  reivindicação  se  pede 
na  presente  acção. 

Podíamos  terminar  aqui  as  presentes  razOes,  solicitando  a 
preciosa  attenção  do  egrégio  Tribunal  para  as  que  ofiFérecemos 
em  1*  instancia,  e  que  constam  de  fls.  266  a  290  v.  dos  autos, 
raz&es  que,  parece-nos,  não  foram  lidas  pelo  juiz  a  quo^  por- 
quanto, não  foram  por  elle  refutadas ;  não  obstante  vamos  ana- 
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lysar  a  seatença   appeUada,  quando  mais  não  seja,  por  inte- 
resse puramente  esthetico. 

A  sentença  appellada  começa  assim  : 

— €  Vistos  estes  autos  de  acção  ordinária  entre  partes  au- 
tores—D. Maria  José  Eboli,  os  menores  púberes  Carlos,  Joáo 
Baptista,  Qaliano,  Maria  das  Dores  e  o  impnbre  Henrique 
etc.  etc.  etc.,  e  attentamente  examinados  os  mesmes  autos, 
deixo  de  conhecer  das  nuUidades  arguidas  na  petíç&o  inicial 
de  n.  2  a  fl.  7,  e  ainda  invocadas  nas  razões  finaes,  que  de- 
correm de  fl.  272  a  fl.  297  y.,  relativamente  á  constituição 
e  organisaç&o  da  dita  Companhia  pelos  seguintes  fundamen- 
tos—» 

Faremos  aqui. 

Qual  o  motivo  porque  o  Sr.  juiz  chama  simplesmente  a  pre- 
sente acç&o  de  acção  ordinária  e  n&o  acção  de  reivindicação  e 
nullidade? 

Qual  o  motivo  porque  o  Sr.  juiz  limita-se  a  denominar 
esta  acçfto  genericamente  acç&o  ordinária^  e  n&o  lhe  dá  a  sua 
denominação  especifica? 

O  motivo  manifesta-se  logo  &  primeira  vista:  se  o  Sr.  - 
juiz  chamasse  a  presente  acç&o  pelo  seu  verdadeiro  nome,  não 
poderia  architectar  a  primeira  premissa  de  sua  sentença,  que 
serviolhe  de  rampa  para  rolar  até  a  lamentável  conclus&o  a 
que  chegou,  e  ainda  assim  passando  por  trancos  e  barrancos, 
como  demonstraremos  dentro  em  pouco  e  em  poucas  palavras. 

— €  Deixo  de  conhecer  dai  núUidadeê  arguidas  na  petição 
inicial  de  fl.  3  afi.  7,  e  ainda  invecadoe  nas  razões finaeê  de 
fl.  272  a  fl.  297  v.^  relativamente  á  constituição  e  organisação  da 
alludida  Companhia^  pelos  seguintes  fundamentos — » 

Ora  ninguém  ignora,  feita  a  honrosa  excepção  do  juiz  a 
quo  qne  o  juiz  não  pode  deixar  de  conhecer  da  arguição  de 
nullidades  feita  pelas  partes— -decretando-as,  supprindo-as  ou 
declarando*as  insubsistentes,  destituídas  de  fomento  de  jus- 
tiça. 

Ainda  mais,  pela  linguagem  da  sentença,  parece  a  quem 
lel-a  destacadamente  dos  autos,  que  o  juiz  se  refere  a  nulli- 
dades do  processo,  quando  ellas  são  nullidades  áefundo^  nuUi- 
dades  que  servem  de  fundamento  á  reivindicação  pedida  pelos 
autores^  asquaes-^se  reconhecidas,— importavam  na  condemna» 
ção  da  ré  á  satisfação  do  pedido  dos  autores^  e — se  não  verifi- 
cadas ^^determinavam  o  julgamento  dos  autores  como-  carecedo* 
res  da  acção. 

Convém  ponderar  que  essas  nullidades  concernentes  &  orga- 
nisação da  Companhia  ré  não  são  as  únicas  articuladas  pelos 
autores,  em  seu  libello,  como  fundamento  da   reivindicação : 
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ha  outras  nullidades  mais  importantes,  pelos  autores  articula- 
das, como  fundamento  de  seu  direito,  nasquaes  o  Sr.  juiz  não 
tocou,  não  sabemos  porque. . . 

O  que  se  éonclue  desse  intróito  da  sentença  appellada, 
é  que  o  juiz  a  quo  começa  logo  desvirtuando  a  physionomia 
da  causa,  que  é  incontestavelmente  importante  para  aquelles 
qud  se  dedicam  ao  cultivo  da  sciencia  do  direito ;  baralhando 
tudo;  mudando  o  estado  da  questão,  dando,  em  uma  palavra, 
saltos  mortaes  para  eximir-se  de  julgar  o  feito. 

Transcrevamos  o  primeiro  fundamento  da  sentença  appel- 
lada. 

Diz  o  Sr.  juiz  que  deixa  de  tomar  conhecimento  da  ques- 
tão : 

— <!•— porqtte,achando-se  a  sociedade  ano- 
nyma  sob  a  denominação  de  Estabelecimento 
Hydrotherapico  de  Nova  Friburgo  (a  ré)  con- 
stituída e  organisada  nesta  cidade  em  liquidação 
forçada^  conforme  consta  do  edital  publicado  no 
periódico — O  Friburgu€7i8e'-({1.  298),  cuja  liqui- 
dação é  regida  pelo  Decr.  Federal  de  17  de 
Janeiro  de  1890,  e  ulteriores  modificações  con- 
stantes do  Decr.  n.  434  de  4  de  Julho  de  1891, 
como  preceitua  o  art.  252  da  lei  processual  vi- 
gente deste  Estado  n.  43  A  de  l^^de  Março  de 
1893,  as  acções  iniciadas  concernentes  ao  mesmo 
fim,  ficam  sem  razão  de  ser,  devendo  por  conse- 
guinte os  autores,  em  face  do  que  allegam  em 
sua  petição  inicial  e  nas  suas  razões  finaes,  discu- 
tir seus  direitos  na  liquidação  judicial — >. 

Ora  dá-se!!!.. 

Como  o  egrégio  Tribunal  verificará,  lendo  o  libello  a 
fl.  2  e  razõos  finaes  a  fl.,  a  presente  acção  não  tem  por  fim, 
eomo  falsamente  diz  a  sentença,  a  liquidação  da  Companhia  ré: 
apresente  acção  é  de  reivindicação  e  nuUidade,  e  não  de 
liquidação  de  sociedade ;  e,  portanto,  nenhuma  applieação  tem 
&  hypothese  o  Decr.  434,  em  que  genericamente,  e  de  mistu- 
ra com  outras  disposições  estadoaes,  também  genericamente 
citadas,  a  sentença  appellada  procura  estribar-se. 

O  juiz  a  qtu)  no  intuito  lastimável  de  chegar  á  conclusão 
a  que  chegou,  não  trepidou  era  engendrar  um  grosseiro  so- 
phi^sma,  qual  o  de  dizer  que  a  presente  acção  tem  por  fim  a 
liquidação  forçada  da  ré,  quando  de  semelhante  liquif^^ação 
nem    no  libello,  nem  nas  razões  finaes  se  (aliou.    Esse  pri- 
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méito  ftmdamento  da  lentença  é  tim  sopbisma,  que  nem  Biqaèr 
nereée  as  honras  de  nma  refuiaç&o. 
Passemos  ao  2^  f andamento. 

«  i:  porqae  pela  acta  da  assembléa  geral 
extraordinária  da  mesma  sociedadOí  que  reali- 
Bon-se  no  dia  11  de  Agosto  ultimo,  também  pu- 
blicada n'aquelle  periódico  (fl.  285),  vê*se  que 
todos  08  accionistas  presentes  abriram  m&o  Cat- 
tenda  a  isto  o  egrégio  Tribunal)  dos  bens  immoveis 
pertencentes  nâo  s6  aos  orphâos  filhos  de  D. 
Maria  Eboli,  indevidamente  incorporados  aos  da 
dita  sociedade,  como  também  aos  pertencentes 
a08  filhos  do  Dr.  Theodoro  GU)mes,  ficando  logo 
resolvido  pelos  mesmos  accionistas,  que  fossem 
esses  bens  entregues  immediatamente  aos  seus 
respectivos  donos,  sem  contestação  e  sem  de- 
manda,  e  é  isto  justamente  o  que  pedem  os  auto- 
res no  209  item  da  referida  petição  incial  (é 
falso,  como  verificará  o  Tribunal  lendo  o  20** 
item  da  petição  inicial),  notandose  até  que  nessa 
reunião  convocada  foi  pelos  accionistas  aceita 
a  proposta  (a  proposta  não  foi  feita  pelos 
autores)  da  transferencia  a  D.  Maria  Eboli  da 
casa  que  esta  occapa,  com  direito  e  gozo  a  qual- 
quer bemfeitoria  que  por  ventura  haja  feito  & 
sociedade» . 

Â  analyse  deste  fundamento  em  face  do  doe.  a  fl.  286,  e 
do  20*  item  do  libello  de  fls.  2  a  7,  em  que  o  juiz  a  quo  se 
baseia,  tornará  evidente  que  esse  juiz  não  só  divorciou-se  das 
mais  elementares  regras  de  julgar,  como  também  qae,  para 
attingir  ao  desastrado  fim  que  tinha  em  vista,  não  trepidou 
em  mutilar  o  20.»  item  do  libello,  restringindo  o  pedido  dos 
autores  exclusivamente  á  restituição  dos  bens  reivindicados, 
quando,  como  se  vê  d'aquelle.  20  *  iiem^  os  autores  púberes — 
«que  seja  julgada  nulla  a  conversão  alludida  nos  9.°,  10.°,  ll.<> 
itens  do  libello,  e  a  Companhia  ré  condemnada  a  abrir  mão 
dos  immoveis  nullan^ente  convertidos,  e  de  qne  trata  o  6"*  item 
do  libello,  etc,  etc,  sendo  mais  a  ré  condemnada  a  pagar  ac- 
cessoriamente  todos  os  fiructos  e  rendimentos  dos  objectos, 
coja  reivindicação  se  pede  desde  a  data  da  injusta  posse  da 
ré  até  &  restituição  dos  mesmos  aos  autores,  conforme  se  li- 
quidar na  execução,  sendo  também  condemnada  nas  custas, 
como  de  direito», 
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E  o  Sr.  juiz,  com  sangue  frio  admirável,  diz  qae  é  eicla- 
sivamente  a  entrega  dos  bens,  o  que  os  autoreê  pedem  na  20.^ 
item  de  8v>a  petição  inicial ! ! ! 

Para  onde  vamos,  mea  Deus  ! 


Em  24  de  Julho  de  1895  (fl.  22)  foi  a  ré  citada,  na  pes- 
soa de  seu  director-presidente  para  fallar  aos  termos  dap^- 
sente  acção  de  reivindicação. 

Em  27  de  Julho  de  1896  (fl.  212)  os  autores  propuzeram 
a  aqção  e  offerecerám  seú  libello,  provando  documentalmente 
todos  os  item  do  mesmo  e  que  serviram  de  fundamento  ao  pe- 
dido (fls.  8  a  211) :  a  ré  acudio  ao  pregão,  e  pedio  vista  dos 
autos  (fl.  212). 

Em  30  de  Julho  de  1895  (  fl.  232  )  foram  os  autos  com 
vista  ao  advogado  da  ré,  a  qual  em  3  de  Agosto  do  mesmo 
anno,  veio  com  a  contestação  de  fl.  233,  na  qual  não  impug- 
nou as  pretensões  dos  autores  com  relação  á  nnllidade  da 
conversão  e  consequente  direito  á  satisfação  do  pedido  no  20* 
item  do  libello,  limitandose  exclusivamente  a  contestar  que 
houvesse  nuUídade  na  constituição  da  Companhia  ré.    ' 

Subindo  os  autos  com  vista  ao  advogado  dos  autores  em  17 
de  Agosto  de  1895  (fl.  235  ),  o  mesmo  advogado  replicou  por 
negação  nesse  mesmo  dia;  e  em  20  daquelle  mez,  o  juiz  pre- 
parador mandou  pôr  a  causa  em  prova  (fl.  235  v. ). 

O  promotor  publico,  na  forma  da  lei,  foi  ouvido  no  pro- 
cesso (fls.  230  V.  e  235  v.  ). 

Em  22  de  Agosto  (fl.  248)  appareceu  no  periódico 
'*  Friburguense  ''  uma  acta  da  assembléa  geral  extraordi- 
nária da  Companhia  ré,  em  que  esta  declarou:  que,  tendo  cessado 
seus  pagamentos,  tendo  o  credor  hypothecario  Banco  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro  feito  sequestro  em  todos  os  beçs  da 
Companhia,  estava  esta  em  casos  de  ser  liquidada  judicial- 
mente, e  nomeava,  portanto,  (attenda  o  Tribunal  esta  belleza) 
uma  commissão  composta  dos  srs.  Manoel  Joâ^  Rodrigues 
Torres  Júnior,,  Drs.  Geraldino  do  Valle  e  João  Henrique  da 
Veiga,  a  qual  ficava  com  amplos  poderes  para  arre*hdar,  alie- 
nar e  transigir  com  todos  os  lens  moveis  e  imtooveia  'da 
Companhia  (bens  sequestrados). 

Nessa  assembléa  declararam  os  accionistas  que,  deante 
dos  pareceres  dos  jurisconsultos  Souza  Ribeiro  e  Bandeira  de 
MellO;  reconhecendo  e  entregando  aos  autores  os  bens,  que 
fazem  objecto  da  presente  acção,  e  qne  foram  indevidamente 
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incorporados  ao  património  da  Companhia,  nada  mais  fariam 
que  reconhecer  um  direito  incontestável,  evitando  despezas 
judiciaes,  que  a  ré  não  podia  nem  devia  fazer;  e  então  assen- 
taram que  fosse  reconhecido  o  direite  doa  orphãos  (  os  autores) 
aos  seus  bens,  e  estes  desde  logo  entregues  a  seus  donos 
sem  contestação  nem  demanda. 

Ora,  qualquer  pessoa,  qfie  tenha  o  mais  elementar  senso 
commum,  lendo  essa  acta,  comprehenderia  logo  que  estando  a 
ré  insolvavel,  fallida,  conforme  confessa,  nenhuma  trans- 
acção valida  podia  fazer  sobre  quaesquer  bens  legal  ou  illegal- 
mente  incorporados  a  seu  património;  e  sendo  os  autores 
menores  não  podiam  também  transigir  com  a  ré,  recebendo 
os  bens  e  abrindo  mão  dos  rendimentos  dos  mesmos. 

Essa  acta  somente  prova  a  resolução  criminosa  dos  accio- 
nistas, nomeando  agentes  encarregados  da  alienação  dos  bens 
da  Companhia  hypothecados  e  já  sequestrados  ;  e  a  confissão 
extra -judicial  da  ré  ao  libello  dos  autores. 

Em  taes  circumstancias,  os  autores,  estando  aberta 
a  dilação  probatória,  apressaram*se  em  juntar  a  acta,  como 
elemento  probante  de  seu  direita,  isto  é,  como  prova  da  con- 
fissão extrajudicial  que  fazia  a  ré  do  direito  allegado  e  pro- 
vada documental  e  testemunhalmente  pelos  autores  na  presente 
acção. 

Longe  estavam  os  autores  de  pensar  que  iam  se  esbarrar 
com  o  juiz  a  quo,  que  ao  envez  de  em  face  dessa  confissão 
flrmar-se  no  principio  que  diz  —  confessus  pro  judicato  est* 
e  condemnar  a  ré,  sahiu-se  com  esse  segundo  fundamento  que 
ainda,  que  saibamos,  não  occorreu  á  cabeça  de  juiz  nenhum^ 
isto  é,  que  sendo  a  ré  a  primeira  a  reconhecer  em  sua  assembléa 
geral f  o  direito  dos  autores^  a  presente  causa  não  tem  razão 
de  ser  ! 

A  vingara  jocosa  jurisprudência  do  Sr.  Dr.  juiz  de 
direito  da  comarca  de  Friburgo,  a  conclusão  a  tirarmos  é  que 
naquella  comarca  os  autores  ficarão  á  mercê  dos  réos. 
Vejamos, 
tíupponhamos  que  Pedro  se  apoderou  de  um  prédio  de 
Paulo,  e  este  intenta  contra  aquelle  a  respectiva  acção  de  rei- 
vindicação ;  contesta-se  a  lide,  e  quando  o  processo  chegar  ã 
phase  da  dilação  probatória,  Pedro  sabedor  das  noções  de  prova 
que  exornam  o  espirito  do  juiz  a  quo,  apressa-se  em  declarar 
que  desde  já  abre  mão  do  prédio ;  sobem  os  autos  á  conclusão 
do  Sr.  Dr.  Castro  Rabello,  e  S.  S.,  por  sua  respeitável  sen- 
tença, decreta  que,  em  face  da  confissão  de  Pedro  a  causa  de 
Paulo  não  tem    razão   de  ser  e  condemna    este  nas  custas  ; 
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Fedro,  porém,    continua  ficar  com  a  casa  e   Paalo...  a  ver 
navios. 

Ora,  confessemos,  essas  coasas  entristecem  ! 


Passemos  ao  terceiro  fundamento  da  sentença  appellada. 

«  3"",  finalmente,  porque  na  acção  exe- 
cutiva (attenda  bem  o  illustrado  Tribunal  para 
este  fundamento)  movida  pelo  Banco  Oomroer- 
ciai,  com  sede  na  Capital  Federal,  na  qualidade 
de  credor  hypothecario,  contra  a  mencionada 
Companhia  (a  ré)  o  exequente  abrio  mdo  também 
dos  preditos  immoveis  convertidos  em  acções, 
tanto  que  foram  elles  excluídos  do  sequestro 
procedido  nos  bens  da  mesma  Companhia  (cert. 
á  fi.  74  usque  fl.  76  v.)»  cujo  sequestro  (esse 
cujo  é  do  Sr.  juiz)  fora  ao  depois  convertido  em 
penhora,  n&o  tendo  esta  recahido  naquelles  im- 
moveis». 

Quando  a  ré  hypothecou  seus  bens  ao  Banco  de 
Credito  Commercial,  entre  os  bens  hypothecados  envolveu 
os  bens  dos  autores,  sem  que  &  Banco  soubesse  da  patranha 
da  conversão,  cuja  nuUidade  se  pede  nesta  acção. 

Tendo  o  Banco  de  fazer  penhora  nos  bens  hypothecados, 
e  sabendo  que  entre  estes  se  achavam  os  dos  autores,  e  que 
tinham  sido  alapardados  pela  Companhia,  ouvindo  a  respeito 
a  autorisada  opinião  do  advogado  do  Banco,  conselheiro  Theo- 
doro  Machado  Pereira  da  Silva,  qne  entendeu,  como  todos  en- 
tendem, ser  nuUa  a  acquisição,  que  a  Companhia  ré  fez  de 
taes  bens ;  o  Banco,  com  uma  probidade  não  muito  commum 
nos  tempos  que  correm,  quando  requereu  o  respectivo  sequestro 
dos  bens  hypothecados,  pedio  que  o  sequestro  não  recahisse 
sobre  os  bens  dos  autores,  porquanto,  elle  Banco  reconhecia 
que  esses  bens  foram  illegalmente  convertidos  em  acçOes  da 
Companhia  devedora,  e  indevidamente  incluídos  na  mencio- 
nada hypotheca  (fl.  74). 

Os  autores  que  julgavam  com  a  mais  celestial  boa  fé  que 
as  noções  do  juiz  a  ^uo  sobre  matéria  de  prova,  fossem  idên- 
ticas ás  que  têm  todos  os  homens  graduados  em  direito,  ti- 
raram uma  certidão  desse  requerimento  do  Banco  e  juntaram 
aos  autos,  no  intuito  de  tornar  mais  vigorosii,  se  era  possível, 
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a  prova  de  sen  direito :  o  juiz  a  qu^^  porém,  ao  em  vex  *de 
fazer  dessa  declaração  do  Banco  um  dos  considerandos  para 
jalgar  procedente  a  acç&o  dos  autores,  converteu-a  em  fun- 
damento para  julgar  a  presente  acção  como  não  tendo  roMâo 
de  êêr. 

.  Esse  fundamento  nem  se  quer  merece  as  honras  de  uma 
refutação:  passemos,  portanto,  &  conclusão,  que  photogiapha 
nitiAamente  o  oriterio  que  inspirou  sea  digno  proUtor. 

«Em  vista,  pois,  dos  fundamentos  expendi- 
dos, nenhuma  razão  íe  ser  tem  a  acção  proposta, 
desde  que  foram  reconhecidos,  quer  pela    Com- 
panhia ré  (attendei  honrados  juizes !)  e  quer  pelo 
credor  hypothecario  os  direitos  dos    orphãos  so- 
bre os  bens  immoveis,  incorporados  aos  da  dita 
Companhia,  attandendo  não  só  aquelle  como  este 
(ao  Tribunal  deixamos  o  encargo  de  advinhar  o 
aqueUe  e  este  a  qtie  attende  o  Sr.  juiz)  a    ille- 
galidade,  e,  portanto,  a  nullidade  da  conversão, 
e  assim  deixando  de  tomar,  como  já  disse,    co- 
nhecimento das  nullidades  invocadas,  discutam 
os  autores  na  liquidação  forçada    seus  direitos, 
em  vista  do  que    allegam  (Santo  DeusU,  visto 
pertencer  hoje   unicamente  pelo  citado  Decr. 
n.  434  de  4  de  Julho  de  1891,  aos  syndiccm  no- 
meados pugnar  pelos  direitos  (que  razão)  da  socie- 
dade ou  Companhia,  que  peio  facto    da  liquida- 
ção forçada,  decretada  por  sentença,  nada  mais 
pode  fazer!!!  Custas  esí-cauêa^^VA.. 

O  nome  do  juiz  que  proferio  e  assignou  esta  sentença  é 
Francisco  de  Castro  Babello. 

Escrevendo  essa  conclusão  o  juiz  diz,  qi:e  a  conversão  é  il- 
legal,  e,  portanto,  nulla:  não  a  julga,  por«),  nulla,  porqae  a 
iícção  não  tem  razão  de  «er,  em  vista  daeonfiêêão  daré-^  e  manda 
•  que  oê  autoreê  vão  mar  de  9eu8  direitos,  isto  é,  propor- mta  ao- 
ção  de  reivindicação  perewU  os  syndioos,  'na  l^idafão  forçaia, 
forque  a  Companhia  hofe  nada  podefazêrWl 

Felizmente  o  juiz  a  quo  lembrou*se  de  recapitular  no  fim 
de  sua  sentença,  os  motivos  que  o  levaram  a  julgar  a  preeente 
acção  como  não  tendo  razão  de  ser,  evidenciando  desfarte  os 
grosseiros  peccados  que  commettêo  contra  a  lógica  e  contra  o 
mais  elementar  bom  senso,  dispensando-nos  de  fatigar  por 
mais  tempo  o  egrégio  Tribunal,  cuja  attenção  solicitamos  para 
as  razões  de  fls.  2G6  a  290  v.,  que  oferecemos  em  l^^instan- 
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dfty  e  que  páo  mesmo  Tribon»!  serão  .congiâeradiis  parte  inte- 
graate  das  presentes  razdes. 

Antes  de  terminar^  porem,  salientemos  os  segaintes 
pontes: 

1?  Qne  a  presente  acç&o  de  reivindicaçfto  não  podia  jm 
nem  se  qner  snspensa,  quanto  jmais  Uladida,pelo  facto  de  em 
860  decnrsoi  a  ré  ter  sido  declarada  em  liquidaçáo  forçada 
(art.  B6  doDecr.  917  de  24  de  Ontabro  de  1890,  Decr.  848 
deli  de  Outubro  de  1890— ^t.  302; 

2''.  Que  a  ré  em  sua  contestaç&o  não  impugnou  o  pedido 
doB  autores  com  rrelação  4  nnllidade  da  conversão ,  e  conse- 
quente direito  aos  bens  e  ao  mais  pedido  no  20°  item  do  Ubello ; 

3^.  Que  canteêtaãa  a  lide,  a  ré  deixou  a  cansa  corr^  & 
revelia ; 

—  4°.  Qne  decretada  a  liquidação  forçada  da  ré,  em  17  de 
Setembro  de  1895~fl.  291,  já  estando  a  presente  causa  em 
razões  finaes,  os  syndicos. foram  intimados  para  proseguir  na 
causa  arrazoando  a  final  (fl.  293),  sendo  a  citação  aocnsa da  em 
audienma  (fl.  292),  e  deixaram  a.causaeorrer  á  revelia; 

6*.  Que  não  tendo  os  syndicos  arrazoado  a  final,  o  es- 
crivão de  moiu  próprio,  e  sem  duvida  por  um  requinte  de  cor- 
tesia, fez  os  autos  com  vista  ao  Dr.  JuIio  dos  Santos,  qne  tinha 
ftancdonado  até  a  contestação  da  lide,  como  advogado  da  ré, 
vindo  esse  advogado  com  a  cota  de  fl.  294,  dizendo  que  com- 
petia a  cansa  proseguir  com  os  syndicos. 

O  egrégio  Tribunal  notará  que  a  causa  já  estava  prose- 
guindo  com  os  syndicos  (fis.  293  e  293  v.  e  292) ;  e  que  apezar 
da  própria  ré  declarar  que  a  eausa  assim  devia  proseguir,  o 
juhg,pa$8ou0por  aUo  afim  de  julgar  extincta  a  acção,  porque-r-a 
Oompanhia.nada  mais  pótle  fazer  >  ; 

O""  Que  quando  mesmo  as  declarações  constantes  da  lacta  á 
fl .  248  não  devessem*  ser  comsidet^das  uma  confissão  extra-jn- 
dicinl  da  ré  ao  pedido  dos  «autores,  mas,  uma  simples  declara- 
ção da  ré  de  que  não  queria  mais  demandar,  como  entende  o 
j9iz  afuoy  ainda  assim  essa  (declaração  jamais  poderia  evitar 
o  julgamento  da  pietensão  dos  autores,  porquanto,  é  principio 
comesinho  que  contestada  a  lide,  estabelec&-se  entregas  partes 
litigantes  um  quasi-contracto,  pelo  qual  ficam  as  mesmas  reci- 
procamente obrigadas  a  ouvir  a  êeniença  e  estar  foreUa — ; 
pelo  que  dizRam, — Prax.Bntz.  §  143  not.  D.,  não  pode  uma 
das  partes  desistir  da  demanda  sem  o  accõrdo  da  outra 
(Mendes— Fãrt.  V  liv.  3?  cap.  6). 

Consequentemente,  o  juiz  a  quo  não  podia,  como  fez, 
julgar  a  presente  causa  como  não  teiulo  razão  de  ser-»-  visto  a 
ré  declarar  que  não  queria  mais  contestação  nem  demanda  !  1 
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?•.— que  o  juiz  jt  guo  ao  terminar  a  sentença  appellada 
ficoa  perplexo,  sem  saberaqaem  devia  condemnar  nas  castas,  e 
procurou  desembaraçar-se  da  alhada  em  que  voluntariamente 
se  metteu  (  ninguém  o  provocou)  da  seguinte  maneira :  castas 
ex^oauêa  ! 

Para  tal  sentença  tal  remate  ! 

Srs.  juizes  do  Tribunal  da  Relação—  Seis  orphftos  redu- 
zidos á  extrema  miséria,  porque  foram  escandalosamente  des- 
pojados dos  seus  bens,  escorraçados  pelos  juizes  da  comarca 
de  Nova  Friburgo,  que  lhes  negaram  o  amparo  da  lei  e  para 
com  elles  se  mostraram  de  uma  duritia  cárdia  incompatível 
com  a  natureza  humana,  abrigam-se  nas  dobras  de  vossas 
togas  immaculadas,  chamando  pelo  reconhecimento  de  seu  di- 
reito, cuja  evidencia  s6  poderia  escapar  ao  prolator  da  sentença 
appellada,  que,  esperam,  será  reformada,  para  o  fim  de  ser 
condemnada  a  ré  de  conformidade  com  o  pedido  no  libello  de 
fl,  2  a  fl.  7,  como  é  de  rigorosa  justiça. 

Petrópolis,  2  de  Maio  de  1896. 

O  advogado — Dr.  João  Manoel  Carlos  de  OusmOo. 

accordâm 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  acç&o  ordi* 
naria  commercial  entre  partes,  como  autores  D.  Maria  José 
Eboli  e  outros  e  ré  a  Companhia  Estabelecimento  Hydrothe- 
rapico  de  Nova-Friburgo ;  pedem  os  autores  que  seja  a  ré 
condemnada  a  abrir  mão  do  prédio  n.  10  da  rua  do  Conde 
d'Eu,  hoje  Três  de  Janeiro,  assim  como  de  duas  quartas 
partes  do  prédio  edificado  em  terrenos  á  mesma  rua  n.  6,  em 
Nova-Friburgo,  porquanto,  a  parte  do  edificio  construído  ahi 
pela  Companhia  ré,  o  foi  sobre  a  área  do  terreno,  que  con- 
stituia  o  prédio  n.  6  da  mesma  rua,  e  na  respectiva  pro- 
porção, porquanto  é  nulla  a  conversão  dos  mesmos  prédios  em 
acções  da  mesma  Companhia,  tanto  mais  que  foi  ella  consti- 
tuída nullamente,  sendo  a  ré  condemnada  igualmente  a  entre- 
gar todos  os  fructos  e  rendimentos  dos  referidos  prédios 
desde  a  posse  illegal,  até  &  época  em  que  efectiva  e  material- 
mente lhes  forem  entregues. 

Em  contestaç&o,  a  ré  allegou  a  fl.  233,  que  achando-se 
em  estado  de  cessação  de  pagamentos  e  j&  convocada  ama 
assembléa  geral  de  seus  accionistas  para  deliberar  a  liquida- 
ção judicial,  devem  os  autores  aguardar  os  termos  legaes  da 
mesma  liquidação,  para  discutirem  o  seu  direito,  sustentando, 
entretanto,  a  legalidade  da  constituição  da  Companhia,  e  nSU) 
existindo  a  uullidade  allegada  pelos  autores  na  petição  inicial 
da  acção. 
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ProsegUindo  a  causa  seus  termos  regulares,  arrazoaram 
afinal,  e  subindo  á  conclusao,foi  a  acção  julgada  improcedente, 
por  não  ter  razão  de  ser  yisto  como  a  assembléa  geral,  que 
deliberou  a  liquidação,  reconheceu  o  direito  dos  autores  e 
ordenou  a  entrega  pedida  (fl.  240)  o  que  igualmente  fôra 
reconhecido  pelo  credor  hypothecario  (Banco  Commercial),  o 
qual  no  sequestro  requerido  iez  exclusão  dos  immoveis,  ob- 
jecto da  acção,  e  que  nnllamente  tinham  sido  incluídos  na 
hypotheca  ( fl.  74 ),  remettendo  o  juiz  julgador  os  autores 
para  o  processo  de  liquidação  forçada  e  condemnando  os  mes- 
mos autores  nas  custas. 

O  que  tudo  attentamente  examinado: 

Considerando  que,  proposta  a  acção  contra  a  ré,  que 
ainda  não  estava  em  liquidação  forçada,  e  tendo  a  contestação 
sido  oferecida  pelo  seu  presidente  (  fl.  233  ),  o  facto  poste- 
rior da  mesma  liquidação  não  podia  alterar  a  ordem  do  pro- 
cesso, o  qual  continuaria  a  correr  contra  os  syndicos,  con- 
forme estabelece  o  artigo  108  do  Decr.  de  30  de  Dezembro  de 
1882,  que  mandou  applicar  &  liquidação  forçada  das  sociedades 
anonymas  as  disposições  relativas  aos  curadores  flscaes  das 
massas  fallidas,  entre  as  quaes  se  comprehende  a  de  prose- 
guir  nas  acçOes  que,  porventura,  existam  j&  intentadas, 
disposição  essa  ainda  confirmada  pelo  art.  23  do  Regul.  n.  737 
de  25  de  Novembro  de  1850,  que  limitava  apenas  a  não 
poderem  transigir. 

Considerando  que,  a  disposição  do  art.  138  do  Decr.  de  30 
de  Dezembro  de  1882  não  foi  expressamente  derogada  pelo 
Decr.  de  4  de  Julho  de  1891,  e  que  aquella  disposição  pode  e 
deve,  em  todo  o  caso,  ser  «acceita  como  interpretativa  do  art. 
175  do  Decr.  de  4  de  Julho  citado,  que  impõe  aos  syndicos 
a  obrigação  de  praticar  todos  os  actos  comservatorios  dos 
direitos  das  sociedades  anonymas,  entro  as  quaes,  segura- 
mente, o  de  defender  esses  direitos  nas  acções,  que  tenham 
sido  intentadas,  o  que  é  ainda  confirmado  pelo  art.  191  do 
cit.  Decr.  de  4  de  Julho  de  1891 . 

Considerando  que,  o  art.  830  do  Cod.  Commercial,  tam- 
bém não  derogado  expressamente  pelo  Decr.  de  4  de  Julho 
citado,  e  que  ainda  pode  ser  aceito  como  regra  de  interpre- 
tação do  novo  Decr.  de  4  de  Julho,  não  ordena  a  suspens&o 
das  acções  intentadas,  e  sim  as  execuções,  e  durante  o  limi- 
tado prazo  de  30  dias,  e  isto  me^mo  quando  os  bens  ainda  se 
não  acharem  em  praça,  e  em  todo  o  caso  exceptuada  a  acção 
de  —  reivindicação  — (hypothese  dos  autos ). 

Considerando  que,  todas  as  disposições  sobre  sociedades 
anonymas,  consolidadas   pelo    Decr.    de  4  de  Julho  he  1891 
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a&o  «6  referem  á  prova  processaal  dos  direitos  de  torceiros. 
£  admiUida  assim  a  legitimidade  dos  «yndicos  para  acom- 
panharem os  ^rmos  das  acções  intentadas,  estas  se  n&o  sos- 
pendem,  e  menos  Acam  sem  causa  ou  raz&o  de  ser. 

Gonsiderando  qne,  a  del^ei;aç&o  da  assembléa  geral 
'(fl.SáO)  reconhecendo  o  direito  dofi  autores,  íb  ainda  a  desis- 
tência do  credor  hypothecario  ( Á.  7á  )  dos  bens  peÃdos  na 
acç&o,  importa  uma  confissão,  ou  pelo  menos  um  elemento  de 
prova,  aliás  desnecessária,  porquanto  a  cpnvers&o  dos  immo- 
veis  em  acções  foi  nullamente  feita,  por  isso  qua  nfto  foi  guar- 
dado o  preceito  das  Ords.  L.  1^,  tit.  88«  §  26;  L.  3**,  tit.  41 
§  8°,  Díg.  L.  44  tit.  .1^  fcag.  65'yGoà.  Oiv.  Franc,  art.  457; 
Guerreiro,  dat.  tut.  L.  7',  Cap.  S^  n.  10;  Stry,  L.  27% 
tit.  »9  §  6-  ;  Heine  L.  4°  §  294. 

Considerando  que,  sendo  o  facto  da  conversão  dos  immo- 
veis,  contrario  ás  prescripçõesda  Lei  (Ord.  cit.  do  L.  1*)  é 
elle  nuUo,  ou  como  se  não  existisse,  e  nesse  caso  não  pode  pro- 
duzir effeito  algum. 

Por  estes  motivos,  e  tendo  em  vista  os  pareceres  do  Dr. 
curador  á  lide  á  â.  230  v.,  e  dezembargador  procurador  geral 
do  Estado  a  & .  332  e  o  mais  perfeitamento  demonstrado  nas 
razões  a  fl.  266,  cujos  fitndamentos  jurídicos  adoptam.  Dão 
provimento  á  appellaçio  interposta,  reformam  a  sentença  de 
il.  296,  condemnam  a  ré  a^pellada  a  abrir  mão  dos  immoveis 
como  do  final  do  pedido  de  fl.  2  e  mais,  a  pagar  aos  autores 
os  fructos  e  rendimentos  dos  mesmos  immoveis,  e  que  forem 
arbitrados  na  execução ;  conforme  a  intenção  dos  autores,  que 
julgi^  afinal  provada ;  pagas  pela  ré  appellada  as  custas,  em 
qoe  a  condemqam. 

Petrópolis,  7  de  Agosto  de. 1896. 

*Gome8,  presidente.  —Ferreira  Lima^  relator. —  Palma. — 
Silna  Ferraz. 
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Prova  que  induz  m  conta  extra- 
hida  dos  livros  dé  «ommerciante 
em  ajuste  de  contas,  e  que  eonfere 
com  a  escripturacSo  feita  pelo  réo 
devedor,  embora  não  se  aohem  elles 
revestidos  dos  requisitos  exigidos 
peloGod.  Com 4 

Appellaçâo  Oommercial 

!•  Appellante  —  Joaquim  António  doê  Beiê, 

2*  Appellante  —  Pedro  AdolpHo  Félix  Malbouiêson. 

Appettadoê —  Oã  meamoè. 

Tribunal  de  AppellaçSo  da  Bahia 
SBNTfiNÇA     DE     1*    INSTANCIA 

Vistos,  etc. ; 

Pela  presente  acção  Ordinária  propõe-se  o  áator  Pedro 
Âdolpho  Félix  Malboaisson  cobrar  do  sen  ex-empregado  ou 
associado  Joaquim  António  dos  Reis  a  qnantia  de  2:959$426, 
alcance  em  qne  o  réo  ficou  para  com  a  casa  que  geria  nesta 
cidade,  e  dinheiro  de  empréstimo  tomado  aó  autor  em  Lisboa, 
depois  que  deixou  a  gerência  de  sua  casa. 

O  réo  contestou  a  acção  pelos  artigos  de  fl.  afl.  alie- 
gando  não  ter  sido  satisfeito  de  seus  lucros,e  n&o  ser  devedor, 
tanto  mais  quanto  partiu  com  o  autor  para  Lisboa  no  caracter 
de  seu  empregado,  tU  ú.  9« 

Replicando  o  autor  confirma  os  artigos  ofiferecendo  os 
documentos  de  fl.  a  fl.,  ao  que  responde  o  réo  em  treplica, 
com  um  documento  a  fl^  13* 

Posta  a  causa  em  prova,  depõem  três  testemunhas  pelo 
autor  de  fls.  35  a  41,  e  2  pelo  réo  de  fls.  42  a  45. 

^    De  fls.  56  a  62  consta  o  exame  requerido  pelo  réo  nos 
livros  do  autor. 

De  fls.  68  a  70  consta  o  depoimento  em  separado  dado 
pelo  réo  à  exigência  do  autor  e  oferecido  com  as  razões 
finaes  do  autor  ás  quaes  se  seguem,  fls.  71  e  72,  as  razões 
flnaes  do  réo  o  qual,  assim  como  o  autor  deixaram  de  com- 
parecer á  sessão  dos  debates  do  julgamento,  ut  certidão  de  fl. 

Pelo  que : 

Considerando  que  o  autor  exige  do  réo  o  pagamento  de 
duas  quantias  uma  de  1:556$340,  que  alleg?  dever-lhe  o  réo 
p^r  ajuste  de  contas,  ao  deixar  a  casa  da  Bahia,  onde  esteve 
empregado,  e  outra  de  1:403$085,  que  o  réo  lhe  tomou  em- 
prestado em  Lisboa,  ambas  ut  conta  fl.  3  ; 
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Considerando  que  o  léo  impugna  a  primeira  daqaellas 
quantias,  allegando  que,  além  do  ordenado  certo,  era  asso- 
ciado aos  lucros,  5  \  no  bruto,  6  *[o  no  liquido,  negocio  esse 
de  que  ajustaram  contas  (2"  e  3?  testemunhas  fls.  39  e  40)  e 
nem  dos  autos  se  faz  a  prova  em  contrario,  caso  em  que 
prevalece  a  doutrina  do  art.    131,  n.  5,  Código  Commercial  ; 

Considerando  que  dos  autos  por  depoimentos  e  pelas  cartas 
de  fl.  a  fl.  o  que  parece  evidente  é  que  autor  e  réo  estavam 
accordes  e  quites  até  a  sua  partida  delles,  conjunctamente  para 
Europa  (depoimento  de  autor  e  réo  â.  e  fl.)  ; 

Considerando  que  para  corroborar  aquelíe  presupposto,  o 
réo  uma  vez  em  Lisboa,  despedido  ou  desempregado,  não  faz 
diligencias,  n&o  allega  direitos  em  face  dò  autor,  mas  pede- 
lhe  favores  ora  tomando  dinheiro  por  empréstimo,  que  nfto 
contesta,  ora  escrevendo  para  ci,  como  provam  as  cartas  de 
fl.  a  fl.  propondo  negócios  outros  a  outrem,  e  dizendo-se 
desenganado  quanto  ao  autor ; 

Considerando  que,  sujeitando-se  o  réo  em  Lisboa  a 
trabalhar  como  luveiro,  operário,  na  fabrica  do  autor  naquella 
cidade,  e  mediante  salário,  como  provado  está,  e  por  esse 
serviço  recebendo  pagamento,  que  embolsava  pontualmente, 
como  confessa  a  fl.68,  em  seu  depoimento,  esse  facto  repugna 
com  a  sua  allegação  de  que  ainda  em  Lisboa  continuava  como 
gerente  associado  do  autor  na  fabrica  da  Bahia,  e  alli  licen- 
ciado ; 

Considerando,  porém,  que  t&o  provada  como  está  a  divida 
do  réo  por  empréstimos  contrahidos  em  Lisboa,  cartas  de  fl., 
não  o  está  egualmente  a  quantia  outra  que  o  autor  allega 
tomada  nesta  cidade,  ou  resultante  de  alcances  do  réo,  porque 
da  escripturaç&o  do  autor,  viciosa  e  imperfeita,  ut  exame  de 
fl.  a  fl.,  nada  se  pôde  concluir  em  seu  favor,  attenta  a  dou- 
trina do  art.  15  do  Código  Commercial ; 

Considerando  que  o  autor  não  negou  como  em  direito  se 
faz  necessário  que  tivesse  promettido  ao  réo  seu  empregado, 
seu  gerente  na  fabrica  de  luvas  desta  cidade,  o  ordenado  e 
porcentagens  que  o  réo  allega,  conseguindo  este  provar  com 
testemunhas,  que  até  sua  partida  com  o  autor  para  Lisboa 
estavam  entendidos,  harmonisados  e  quites  (Cod.  cit. 
art.  322) ; 

Considerando  que  da  discussão  longa  e  minuciosa,  como 
da  prova  apurada  dos  autos,  resulta  a  obrigação  do  réo  de 
pagar  ao  autor  a  importância  do  dinheiro  dts  empréstimo 
tomado  em  Lisboa,  o  que  indirectamente  confessa  o  réo  quando 
diz  que  o  autor  faz  pedido  ezcessixo ';  porque  não  pede  favores 
quem  exige  o  devido,  fl.  71  v.; 
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Considerando  qme  provada  a  intenção  do  aator  senão  no 
todo,  ao  menos  em  parte,  e  esta  liqaida,  proveniente  de  com- 
modato,  ou  empréstimo  em  dinheiro,  contracto  gratuito  em  que 
pezam  todos  os  ónus  sobre  o  commodatario  {Consolidação  das 
leis  cit>i«  de  Teixeira  Freitas,  art.  601)  é  por  isso  sujeito  a 
pagar  principal  em  que  é  condemnado  e  todas  as  castas  da 
causa ; 

Condemno  o  réo  Joaquim  António  dos  Beis  a  pagar  ao 
autor  Pedro  Adolpho  Félix  Malbouisson  o  principal  de 
1:403$084,  juros  da  mora  (art.  138  Cod.)  e  custas. 

Bahia,  21  de  Setembro  de  1895.—  João  Baptista  6tii- 
marães  Oeme, 


ARBSTO 

Vistos  estes  autos  de  appellação  entre  partes  como  ap- 
pellantes  e  reciprocamente  appellados  Pedro  Adolpho  Félix 
Malbouisson  e  Joaquim  António  dos  Reis,  etc: 

Propoz-.se  o  l''  pela  acção  ordinária  commercial  de  fl.  2 
haver  do  2^,  com  os  juros  da  mora,  a  importância  das  duas 
parcellas  da  conta  fl.  3,  allegando  ser  a  V  de  1:556$340, 
saldo  a  favor  delle  autor  de  quem  era  o  réo  caixeiro,  verificado 
pelo  ajuste  de  contas  procedido  em  1^  de  Março  de  1893,  e  a 
2*  de  1:403$085,  total  de  diversas  quantias  tomadas  por  em- 
préstimo pelo  réo  a  elle  autor  quando  ambos  em  Lisboa,  na 
importância  de  315$000,  moeda  forte,  ao  cambio  de  44  5  **(o, 
do  dia  7  de  Abril  de  1894,  data  em  que  foi  ao  réo  entregue 
uma  conta  igual  a  que  consta  dos  autos. 

Oppoz-se  o  réo  allegando,  como  de  fl.  9,  que  sendo  em- 
pregado do  autor  seguramente  ha  dez  annos,  vencendo  o  orde- 
nado de  três  contos  de  réis  por  anuo,  e  a  porcentagem  de  5  ^[q 
no  lucro  bruto,  e  5  ^\q  no  liquido,  seguio  n'esse  caracter  para 
á  Europa  e  ahi  conservou-se  até  Setembro  de  1893,  época  em 
que  foi  pelo  mesmo  autor  despedido,  e  que  não  pode  ser  deve- 
dor da  quantia  pedida  desde  que  não  houve  entre  elles  ajuste 
de  contas. 

Seguiram-se  os  termos  regulares  da  causa,  na  conformi- 
dade do  relatório  de  fl.,  julgando  afinal  o  juiz  a  quo  ut  sentença 
fl.  74  V.  usqiie  76  V.,  procedente  a  acção  na  parte  relativa 
à  2*  daquellas  parcellas  e  impriicedente  quanto  ã  1^,  condem- 
nando  o  réo  a  pagar  as  respectivas  custas,  sentença  esta  que 
determinou  a  appellação  de  fl.  por  parte  do  réo  e  a  de  fl.  por 
parte  do  autor,  que  arrazoaram  nesta  instancia  superior 
defl.  a  fl. 

Tomando  conhecimento  de  uma  e  outra  appellação,  pon- 
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deradas  e   devidamente  apreciadas  as  provas  a^^^^^  V^^ 
uma  e  ontra  parte  : 

CoDsideraudo  que  a  testeoinuha  de  fl.  35  depoz  ter  oa- 
vido  assim  ao  autor  como  ao  réo  que  haviam  ajostado  suas 
contas;  a  de  fl.  38  que  onvio  assim  o  autor  dizer  o  mesmo 
em  presença  do  réo  d' onde  inferio  elle  testemunha  que  esse 
ajuste  foi  completo,  e  finalmente  a  de  fl.  40  que  s,mm  o  ou- 
via ao  autor  quando  embarcou  para  a  Europa,  declarando  o 
mesmo  autor  nessa  occasiâo^accrescenta,  esta  testemunha,  que 
o  réo  ficara  a  dever-lhe  certa  quantia  ; 

Considerando  que  no  depoimento  em  separado  pelo  réo 
prestado  e  junti  pelo  autor  a  fl.  68,  confessou  o  mesmo  rêo 
em  contrario  ao  que  affirmára  no  art.  l^  da  contrariedade  de 
fl.  9  que  em  V  de  Março  de  1893  elle  ajust&ra  suas  contas 
com  o  autor  ficando  efectivamente  a  dever  a  este  a  quantia 
pedida,  mencionada  na  1?  parcella  da  conta  fl.  3,  e  outrosim 
confessou  a  verdade  do  allegado  pelo  autor  no  2^  item  da 
referida  petiç&o  inicial,  isto  é,  que  depois  d' isso  achando-S6 
em  Lisboa  tomou  ao  autor  por  empréstimo  diversas  quantias, 
no  total  de  315$300,  moeda  forte,  que  ao  cambio  de  44  5  ""[^ 
equivale  a  1:403$083  ; 

Considerando  que  pelo  exame  dos  livros  da  casa  com* 
mercial  do  autor — procedido  a  requerimento  do  réo — ficou 
verificado  que,  si  bem  os  livros  apresentados  n&o  fossem  òâ 
exigidos  por  lei — fora  o  réo  quem  fizera  a  respectiva  escrip- 
tnraçâo  de  13  de  Novembro  de  1887  a  80  de  Junho  de  1888 
~de  3  de  Julho  de  1888  a  30  de  Junho  dó  1889— e  de  2  de 
Abril  de  1889  a  28  de  Fevereiro  de  1893  ;  —que  a  conta  de 
fl.  3  está  de  accõrdo  com  o  que  consta  dessa  escripturaç&o  ; 
que  os  vicios,  borrões  e  entrelinhas  notados  nas  costaneiras 
apresentadas  se  ai^h  im  na  própria  escríptaraç&o  feita  pelo  réo 
e  n&o  sobre  as  parcellas  de  debito  ou  de  credito  deste  ; 

Considerando  que  evidentemente  não  se  pode  deilar  de 
dar  a  essa  escripturaçã.o,  que  se  reconhece  feita  pelo  próprio 
punho  do  réo  que  o  nâo  contesta,  o  peso  que  contra  elle  natu- 
ral e  necessariamente  resulta  de  tal  circumstancia  ; 

Considerando  que  ainda  no  referido  depoimento  confessou 
o  réo  que  em  Lisboa  sujeitou-se,  a  pedido  do  autor,  a  ficar 
trabalhando  como  luveiro  em  uma  fabrica,  alli,  do  autor,  re- 
colhendo (exigência  do  réo)  a  importância  do  seu  trabalho — 
(vide  n.  69  resposta  ao  2^  art.  da  replica); 

Considerando  que  si  bem  dissesse  o  réo  no  alludido  depoi- 
mento que  só  teve  sciencia  de  que  estava  despedido  da  gerên- 
cia da  fabrica  da  Bahia,  depois  que  voltou  para  esta  cidade, 
o  contrario  resulta  da  carta  de  fl.,  janta  pelo  autor,  escripta 
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pelo  próprio  réo  na  qtial— em  Junho  de  1893,  e  assim  quaudo 
ainda  em  Lisboa,  de  onde  é  datada,  escrevia  á  testemunha  de 
fl.,  dizendo  que  continuava  trabalhando  na  fabrica  do  autor 
queixaudo-se  áe  que  o  autor  havia  seguido  para  o  norte  sem 
nada  dizer  aelle  réo  e  só  depois  de  o  ter  feito  gastar  bastante 
dissera  que  elle  réo  só  viria  para  a  Bahia,  si  o  António  (a  tes- 
temunha de  fl.  35)  não  desse  conta  do  movimento  da  casa, 
assim  como  que  só  iria  para  Pernaraboco  si  o  Guerra  também 
nâo  desse  conta,  e  que  para  o  Rio  somente  dado  o  caso  que 
o  autor  montasse  alli  uma  casa,  accrescentando  na  mesma 
carta  que  isto  o  contrariava  muito  e  faria  todo  o  possivel  para 
vir  para  esta  cidade ; 

Considerando  que  o  contexto  da  carta  de  fl.  19  escripta 
pelo, autor  ao  réo  nâo  se  presta  à  illação  que  pretende  esse  tirar, 
desde  que  alli  se  lê  no  facto — pelo  próprio  réo  confirmado — de 
que  etfectivamente  era  empre^^ado  do  autor  era  sua  fabrica, 
na  cidade  de  Lisboa  ; 

Considerando  que  nem  é  verosimil  que  o  réo  se  ainda  se 
considerasse  gerente  da  fabrica  da  Bahia,  e  vencendo  o  que 
allega  250$000  mensaes,  ou  3:000$000  annuaes,  se  prestasse 
a  cortar  luvas  em  Lisboa,  recolhendo  a  respectiva  importância 
como  cortador,  e  menos  ainda  que  sem  ordem  do  autor  dei- 
xasse aqutílle  serviço  alli  e  regressasse  para  esta  cidade,  sup- 
pondo-se  ainda  gerente  da  fabrica  aqui  e  com  direito  áquelles 
vencimentos ;  ^ 

Considerando  que  contra  taes  provas  nâo  podem  prevale- 
cer os  depoimentos  das  testemunhas  produzidas  pelo  réo  de 
íl.afl.  : 

Por  taes  fundamentos  denego  provimento  á  appellaçâo  de 
fl.  78  V.  interposta  pelo  réo  para  confirmar,  como  confirmo  a 
sentença  de  fl.  74  v.,  na  parte  em  que  o  condemnon,  e  dou 
provimento  a  de  fl.  80  v.,  interposta  pelo  autor  para  refor- 
mando, como  reformo,  a  mesma  sentença  na  parte  em  que 
julgou  improcedente  a  dita  acção,  condemnar,  como  condemno 
o  réo  appellado  a  pagar  ao  autor  appellante  a  sobredita  quan- 
tia de  1;556$340  com  os  juros  da  mora  e  as  custas. 

Bahia,  e  sala  das  sessões  do  Tribunal  de  Appellaçâo,  31 
Agosto  de  1896.  Salvador  Pires,  presidente. —  José  Macedo  de 
Aguiar, — Pui  presente  :  Bezenãe, 
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Compra  e  venda  mercantil .  Sen» 
caracteres.-  Obrigatoriedade.-Acei- 
tação  de  factura  .-Ausência  de*  re- 
clamação. 

Prescripção  biennal— sua  appli- 
cação  quando  o  credor  e  devedor 
residem  no  meamo  Estado.^Intel- 
ligencia  do  art.  446  doÇod.  Com- 
mercial. 

^       Appellação    Oommercial 

Jpp filantes — Coutinho,  Costa ,  Ferreira  &  C,  em  liqui- 
dação . 

Jppellados — Os  mesmos  acima. 

t  ^ 

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  S .  Paulo 

1°.   ACCORDAM 

Accordam  em  Tribunal :  que,  relatados,  vistos  e  discutidos 
estes  autos,  e  considerando  que  não  é  procedente  a  prescri- 
pção de  dois  annos  allegada  pelos  appellantes,  porquanto  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  446  do  Cod.  Com.,  a 
prescripção  biennal  sótem  lojçar  quando  o  credor  reside  na  mes- 
ma província  (iioje  Estado)  do  réo  ; 

Considerando  que  a  firma  Coutinho,  Costa,  Ferreira  &()., 
fez  aos  autores  Lacarrière  &  C.  as  encommendas  constantes  da 
factura  de  fl.  a  fl.; 

Omisiderando  que  os  autores  enviaram  e  os  réos  receberam 
não  s6  as  mercadorias  como  as  respectivas  facturas,  não  tendo, 
porém,  retirado  da  Alfandega  as  ultimas  mercadorias  remet- 
tidas  pelos  autores,  não  obstante  terem  recebido  as  facturas  e 
conhecimento  marítimo,  e  não  fizeram  reclamação  alguma ; 

Considerando  que  a  clausula  6*  do  contracto  social  dos 
réos,  de  28  de  Fevereiro  de  1888,  encarregou  o  sócio  Pedro 
Álvares  Coutinho,  de  ser  o  caixa  encarregado  de  todo  o  movi- 
mento dos  fundos  e  só  elle  usar  da  firma  social  para  títulos  de 
responsabilidades,  e  os  sócios  Francisco  Joaquim  da  Costa  Lima 
e  Justino  José  Ferreira  Alegria,  de  administrar  e  gerir  a 
parte  technica  e  material  do  estabelecimento,  de  accordo  sempre 
com  o  sócio  Coutinho; 

Considecando  que  na  administração  e  gerência  da  parte 
technica  da  sociedade  não  pode  deixar  de  estar  comprehen- 
dida  a  faculdade  de  fazer  encommendas  necessárias  para  a  fa- 
brica de  mobílias,  de  que  trata  a  clausula  2*  do  contracto ; 

Considerando  que  o  sócio  Coutinho  não  '  reclamou  con- 
tra   nenhuma    das   encommendas   feitas  pelo  sócio  Joaquim 
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da  Costa  Lima,  e  declara  qpe  nao  fez  lançamento  de  todos 
os  géneros  ultimamente  remettidos  pelos  autores,  por  que  elle 
Coutinho,  a  esse  tempo  já  se  achava  desligado  da   sociedade  • 

•Considerando  que  nos  termos  expostos  que  o  contrato  de 
compra  e  venda  entre  os  atftores  e  réos,  ficou  perfeito  e  aca- 
bado; arts.  137,  191  e  200,  n.  3  do  Cod.  Com.,  e  com  os 
documentos  oflFerecidos  pelos  autores,  inquirição  de  testemunhas 
e  exame  de  livros,  ficou  provada  a  intenção  dos  autores  como 
credores  da  firma  Coutinho,  Costa,  Ferreira  &  C,  da  quantia 
pedida,  negam  provimento  tanto  á  appellaçâo  dos  autores  como 
á  dos  réos,  e  confirmam  a  sentença  appellada,  e  paguem  as 
custas  os  appellautes. 

São  Paulo,  15  de  Fevereiro  de  1895.— Sou^a  Lima,  presi- 
dente.—líoíyi»  Ayres.— Brotero.— Xavier  ãe  Toledo, 

*  2°.  ACCORDAM 

Accordam  em  Tribunal,  expostos  e  discutidos  os  embar- 
gos por  parte  de  Coutinho,  Costa,  Ferreira  &  C,  ao  accordam 
de  fl.  146  á  fl  147,  rejeitar,  como  rejeitam,  ditos  embargos 
porquanto  reconhecem  que  em  vista  dos  depoimentos  tomados 
e  documentos  oferecidos  ficou  cumpridamente  demonstrada  a 
responsabilidade  dos  embargantes  por  toda  a  importância  que 
dos  mesmos  foi  reclamada  na  presente  acção  a  requerimento 
de  Charles  Lacarrière  &  C,  como  successores  de  Daguirre  &  C 
sendo  assim  certo  que  não  podia  deixar  de  ser  pelo  referido 
accordam  confirmada  a  sentença  appellada  conforme  seus  juri- 
dicos fundamentos,  03  quaes  adoptam  inteiramente. 

E  assim  decidindo,  mandam  que  tenha  dita  sentença  todos 
seus  devidos  effeitos,  condemnando  os  embargantes  nas  custas 

São  Paulo,  12  de  Maio  de  1896.— Sou^a  Lima,  presidente' 
—Ignacio  Arruda.— Delgado.—VirgilioCarãoso.—M.  Cezar  — 
M.de  Godoy.— Pinheiro  Lima.—Can^  Saraiva.—  Oliveira 
Mtbetro. — Brotero. 
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Compra  e  venda  mercantil.  —  En- 
trega do  objecto.  -^  Responsabilida^ 
des.— Factura.—  Vendas  successivas 
por  traniferencia  de  factura*.— F ai- 
íencia.  -Credito  de  domínio.— Oetsão. 
— lUgresso. 

Appellaçào   Oommercial 

Appdlantes — José  Fen^eira  ão8  Santos  e  outros. 
Appellados — J",  jV.  de  Carvalho  &  C. 

Tribunal  de  Justiça  de  S.  Paulo* 
1''    ACCORDAM 

Accordam  em  Tribunal  :  Que  vistos,  relatados  e  discuti- 
dos estes  autos  de  appellaçâo  conimercial  entre  partes,  réos 
primeiros  appellantes,  D.  Anna  Cândida  de  Azevedo  Costa*e 
seus  filhos  menores  e  segundo  appellante,  José  Ferreira  dos 
Santos,  este  sócio  e  aquelles,  viuva  e  herdeiros  de  outro  só- 
cio, llathias  Alberto  Casemiro  da  Costa,  membros  componentes 
da  firma  Mathias  Costa  &  Santos,  que  gyrou  e  fallio  na  praça 
de  Santas,  e  autores  apjielhulos,  J.  N.  de  Carvalho  &  C,  em 
liquidarfio,  outr^ora  negociantes  na  referida  praça,  negam 
provimento  ás  appellaçOes  interpostas  para  confirmarem,  como 
confirmam,  a  sentença  appellada  de  fl.  226  v.  a  fl.  231  que 
condemnou  os  réos  appellantes  a  pagar  aos  autores  appellados 
a  quantia  pedida  de  254:300s,  juros  legaes  da  mora  e  custas, 
quantia  equivalente  ao  preço  de  cinco  mil  saccas  de  café 
compradas  pelos  appellados  a  C.  Bastos  Sc  C,  por  estes  com- 
pradas a  Mathias  Costa  &  Santos,  e  revendidas  pelos  appel- 
lados a  Amaral,  Rocha  à  C,  por  236:000$,  café  que  devia 
ser  entregue  pelos  primeiros  vendedores,  Mathias  Costa  í&  San- 
tos, em  virtude  da  ordem  de  fl.  17  e  confirmam  a  sentença 
appellada,  nâo  com  o  fundamento  da  cousa  julgada,  baseando- 
se  no  accordam  da  Relação,  de  31  de  Julho  de  1888,  de  fl.  38 
a  fl.  41  e  a  fl.  179,  confirmado  pelo  accordam  do  Supremo 
Tribunal,  certificado  â  fl.  42,  que,  julgando  os  autores  appel- 
lados não  ter  direito  a  receber  o  preço  do ,  café  vendido  a 
Amaral  Rocha  &  C,  por  não  terem  estes  recebido  o  café, 
não  tendo  sido  feita  a  entrega  por  Mathias  Costa  &  C . , 
e  não  terem  antes  recomprado  o  café  a  Amaral  Rocha  &  C,  fir- 
maram a  obrigação  de  Mathias  Costa  &  Santos,  de  entregar  a 
café  ou  pagar  o  preço  equivalente,  porquanto  não  pôde  ser  re- 
solvido o  presente  pleito,  baseando-se  emi  sentenças  que  não 
podem  firmar  cousa  julgada  que   exige  os  três  requisitos  le- 
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gaes :  de  identidade  de  objecto  (cousa),  identidade  de  causa  de 
pedir  e    identidade  de  pessoas  e   de   sua  qualidade  juridica 
(art.  92  do  Decr,  n.  737  de  25  de  Novembro  de   1850,  Ord. 
L.  3^  tit.  81,  Peula  Baptista,  §  182  e  seguintes),  sendo  regra 
que  inier  alioê  judicata  alliisnec  nocet  necproiest.  Confirmam, 
porém,  a  sentença  appellada,  julgando,   como  julgam,  a  nova 
causa,  ora  pendente^  pela  prova  nova  oferecida  nos  autos  e  cer- 
tificado extrahido  dos  autos  da  primeira  acção  e  tendo  em  vista 
a  ordem  de  fl.  17,  factura  de  fl.  14,  memorandum  de    fl.  13 
e  contractos  feitos  por  meio  de  corrector  de  fls.  10  e  12,  carta 
de  fl.  20  e  mais  documentos,  e  attentos   os  depoimentos  de 
fl,  91  V.,  fl.  108,  fl.  109,  fl.  111,  fl.  112,    vê-se  que  Ma- 
thias  Costa  &  Santos,  venderam  o  café  de  que   trata   o  feito 
a  O.    Bastos  &  C,  estes    venderam   aos  appellados,  estes  a 
Amaral  Bocha  &  C. ;  nunca  Mathias  Costa   &  Santos,  entre- 
garam o  café  e  cumpriram  a  ordem  de  fl.  17,  tendo  os  autores 
pago  a  G.  Bast!os&  C,  o   café  por  24é:$800  (documento  de 
fl.  47  á  fl.  iO),  sem  receber  o  café  e  sim  a  ordem  de  fl.  17, 
tendo  os  appellados  revendido  o  café,  sem  entregar  realmente 
este   e    sim  transmittido  a  ordem  de  fl.  17  a  Amaral  Bocha 
^  C,  que  não  receberam  de  Mathias  Costa  à  Santos  o  café 
e  nem  revenderam  a  estes,  não  sendo  o  café  que  havia  vendidd 
a  Mathias  Gosta  &  Santos,  o  mesmo  que  compraram  dos  ap- 
pellados. Não  procede  a  defeza  dos  appellantes  quando  dizem 
que  os  appellados,  tendo  votado  na  concordata  de  25  de  Maio 
-  de  1888,  certificado  á  fl.    254,    estão    sujeitos  ao  rateio  de 
10  *"(,,  no  caso  de  ser  reconhecido  o  direito  de  haver  a  quisintia 
pedida ;  porquanto,  se  os  appellados  compareceram  na  reunião 
de  credores  foram  como  portadores  de  um  credito  de  dois  contos 
e  tanto,  como  credores  chirographarios,  não  tendo  votado  re- 
lativamente ao  credito  de  dominio  litigioso,  pendendo  a  lide 
ainda  ao  tempo  da  concordata.  —  Não  procede  ainda  a  defesa 
allegada  de  prescripção  com  fundamento  no  art.    416  do  Có- 
digo Commercial,  porqunto  não  tratam  os  appdlados  de  cobrar 
conta  alguma-  de   venda  senão  de  haver  delles  o  equivalente 
do  café  que,  tendo  em  seus  armazéns  para  entregarem,  nunca 
o  entregaram,    tratandose  de  fazer  effectivo  um  credito  de 
dominio  contra  os  appellantes  e  não  uma   obrigação  pessoal  de 
Amaral  Rocha  &  C,  accrescendo  que  tratasse  de  um  direito  con- 
sagrado pelo  art.  874  §  29  do  Cod.  Comm.,  sendo  equiparado» 
aos  depositários  os  devedores  da  entrega,  não  podendo  correr 
em  favor  dos  appellantes  a  prescripção  —  Cod.  do  Commercio 
art.  450. 

Assim,  á  vista  dos  expostos  motivos  e  não  podendo  pre- 
judicar aos  appellados  os  erros  de  factos  commettidos  na  acção 
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anterior  relativamente  â  entrega  do  café  e  recompra  do  mesmo 
a  Amaral  Rocha  &  Comp.  por  Mathias  Costa  &  Santos,  con- 
firmam a  sentença  appellada  que  condemnou  os  appellantes, 
como  successores  da  firma  Mathias  Costa  &  Santos,  a  cumpri- 
rem a  ordem  de  fl.  17  devendo  pagar  a  qaantia  pedida  de 
264:800$000,  juros  legaes  da  mora  e  custas  dos  autos. 

S.Paulo,  15  de  Janeiro  de  1895. — Souza  Lima,presidente — 
Ferreira  Alves. — Oliveira  Siheiro^  vencido,  opinei  pela  reforma 
da  sentença  appellada  para  o  fim  de  julgar  improcedente  a 
acç&o ;  porque  sendo  improcedente  a  autoridade  da  cousa  jul- 
gada, invocada  pela  sentença  por  falta  manifesta  dos  três  re- 
quisitos exigidos  no  art.  92  do  Regul.  n.  737  de  1860,  a  prova 
dos  autos  resultante  dos  documentos  de  fi.  205,  demonstra 
que  quando  Mathias  Costa  &  Santos,  dos  quaes  são  successores 
os  appellantes,  receberam  a  ordem  de  fl.  17  de  C.  Bastos  & 
Comp.,  de  25  de  Junho  de  1887  para  entregar  os  5.000  saccos 
de  café  a  que  se  refere  o  libello,  aos  autores  J.  N.  de  Carva- 
lho &  Comp.,  jà  tal  café  lhes  pertencia  por  compra  feita  a 
Amaral  Rocha  &  Comp.— E  foi  exactamente  isto  que  os  appel- 
lados  affirmaram  e  provaram  na  acç&o  proposta  contra  Amaral 
Rocha  &  Com. — Pinheiro  Lima. 


^  2®  ACCORDAM 

Accordam  em  Tribunal  de  Justiça:  Vistos,  relatados  e 
discutidos  estes  autos,  desprezar  os  embargos  de  fl.  357,  e 
fl.  360,  para  confirmar,  como  confirmam,  o  accordam  de 
fl.  852,  pelos  seus  jurídicos  fundamentos. 

Está  provado  dos  autos,  pela  ordem  de  fl.  17,'  factura  de 
fl.  14,  memorandum  de  fl.  13,  carta  de  fl.  20,  depoimentos  de 
fl.  91  V.,  fl.  108,  fl.  109,  fl.  Ill  V.  efl.  112,  contracto  de 
fl.  10  e  fl.  12,  que  os  embargados  compraram  cinco  mil  saccas 
de  café  de  (J.  Bastos  &  Comp.,  em  25  de  Maio  de  1887  e  que 
venderam  esse  café  a  Amaral  Rocha  és  Comp.,  á  28  de  Maio ; 
que  C.  Bastos  &  Comp.,  tinham  comprado  esses  cinco  mil 
saccos  de  café  de  Mathias  Costa  &  Santos ;  que  Mathias  Costa 
&  Santos,  nunca  entregaram  o  café,  cumprindo  a  ordem  de 
fl.  17;  que  os  autores,  embargados  pagaram  a  C.  Bastos  A 
Comp.,  a  quantia  de  duzentos ecincoenta  e  quatro  contos,  e  oito- 
centos mil  réis,  importância  dos  cinco  mil  saccos  de  café,  do- 
cumento de  fl.  47  &  fl.  50;  que  os  embargados  até  hoje  não 
receberam  o  café,  mas  sim  a  ordem  de  fl.  17,  que  tinham 
transmittido  &  Amaral  Rocha  &  C,  que  também  não  recebe- 
ram o  café  de  Mathias  Costa  &  Santos ;  que  o  café  em  questão 
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ficou  em  poder,  e  nos  armazéns  de  Mathias  Costa  &  Santos ; 
que  estes  não  campriram  a  ordem  de  entregal-o  à  Amaral  Ro- 
cha &  Comp.ç  que  Mathias  Costa  &  Santos,  venderam  o  refeo 
rido  café  e  consumiram  o  preço  ;  que  os  embargados  que  paga- 
ram &  C.  Bastos  &  Comp.,  o  valor  do  café,  estáo  no  desembols- 
dessa  quantia;  que  o  café  que  Amaral  Rocha  &  C,  revende- 
ram a  Mathias  Costa  &  Santos,  não  era  o  mesmo  que  compraram 
dos  embargados,  e  portanto  Mathias  Costa  &  Santos,  não  re- 
compraram de  Amaral  Rocha  &  Comp.  os  cinco  mil  saccos  de 
café  por  estes  comprados  de  J.  N.  de  Carvalho  &  Comp.,  e 
constantes  da  ordem  de  fl.  17. 

E  ainda  quando  isso  não  estivesse  plenamente  provado 
dos  autos,  e  não  fosse  uma  cousa  soberanamente  julgada,  era 
caso  de  seguir-se  o  conselho  dado  por  Savigny,  no  vol.  6  §  280: 
— «Quando  em  um  processo  se  apresenta  uma  questão  sobre 
a  qual  já  foi  proferido  um  julgamento,  o  novo  juiz  deve  ter  essa 
decisão  como  uma  verdade,  e  delia  fazer  a  regra  de  sua  sen- 
tença» . 

Si  não  existe  identidade  physica,  existe  identidade  jurí- 
dica, o  vinculo  jurídico  julgado  na  primeira  demanda. 

Que  Amaral  Bocha  &  Cump.,  não  revenderam  o  café  em 
questão  ã  Mathias  Costa  &  Santos,  prova-se  com  os  documentos 
de  fl.  30  e  fl.  205,  além  de  ter  ficado  soberanamente  julgado; 
por  quanto,  si  Amaral  Rocha  &  C.  venderam  a  Mathias  Gosta 
&  Santos,  em  2  de  Junho,  cinco  mil  saccos  de  café,  não  podia 
ser  o  mesmo  de  que  se  trata,  porque  a  ordem  de  entrega  é  de 
25  de  Junho,  e  era  impossível  que  Amaral  Rocha  &  C.  ven- 
dessem, em  2  de  Junho,  café  que  só  a  25  de  Junho  seria  seu 
— fl.  39  V.  ^ 

Mathias  Costa  &  Santos,  não  cumpriram  a  ordem  fl.  17, 
dispuzeram  do  caíé,  e  Amaral  Rocha  &  Comp.  iiào  revenderam 
o  café  em  questão  a  Mathias  Costa  &  Santos,  porque  pelo  me- 
morandum  de  fl.  205,  quando  Amaral  Rocha  <&  Comp.  vende- 
ram o  café  a  Mathias  Costa,  ainda  J.  N.  de  Carvalho,  não  ti- 
nha comprado  o  café  de  que  se  trata,  de  C.  Bastos  &  Comp. 

Desapparecendo  a  venda  feita  por  J.  N.  de  Carvalho  a 
Amaral  Rocha  &  Comp.,  não  tendo  cumprido  a  ordem  de  fl.  80, 
e  tendo  disposto  do  café  existente  no  seu  armazém,  deve  re- 
por o  café,  òu  o  seu  equivalente  a  J.  N.  de  Carvalho,  que 
pagou  o  preço  da  venda  a  C.  Bastos  &  Comp.,  pois  a  ninguém 
é  licito  lacupletar-se  á  custa  alheia. 

Não  houve  erro  judiciário  no  accordam  de  fl.  38,  porque 
o  café  que  Amaral  Rocha  &  Comp .  venderam  a  Mathias  Costa 
&  Santos,  não  foi  o  mesmo  que  compraram  dos  embargados . 

E  quando  houvesse  erro  judiciário,  não  deve  aproveitar 
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a  Matbias  Costa  &  Santos,  que  teve  o  café  em  seu  poder,  que 
dizpoz  delle,  prejudicando  aos  embargados,  que  compraram  e 
pagaram  o  café  e  estão  no  desembolso  da  quantia  que  deram  a 
C.  Bastos  &C. 

Não  procede  a  allegação  dos  embargantes  de  que  si  Ma- 
tbias Costa  &  Santos,  não  cumpriram  a  ordem  de  C.  Bastos 
&  Comp.,  para  entrega  desse  café  aos  embargados,  deviam  ac- 
cionar  a  estes  e  não  a  Matbias  Costa  que  nada  Ibes  vendera, 
porque  está  provado  dos  autos  que  Matbias  Costa  tinba  o  cafó 
em  questão  no  seu  armazém,  e  dispoz  delle,  sendo  depositara» 
do  género. 

E  o  embargante  não  podia  fazer  essa  allegação  desde  que 
para  elle  a  verdade  está  na  sentença  de  fl.  33,  que  julgou 
valida  a  venda  feita  a  Amaral  Bocba  &  Com.  por  ter-se  dado 
a  tradicção  symbolica  dos  arts.  199  e  200  do  Cod.  Comm.  e  não 
no  accordam  de  fl.  38  e  fl.  42  que,  no  seu  entender,  foi  um 
rro  judiciário. 

Não  procede  a  allegação  dos  embargantes  de  fl.  386,  d® 
que  o  memorandum  de  d.  17  de  C.  Bastos  k  Comp.,  endossa- 
do por  J.  N.  de  Carvalho  a  Amaral  Bocba  dbComp.,  é  um 
papel  imprestável,  por  não  ter  a  assignatura  de  C.  Bastos 
&  Comp.,  sem  authenticidade,  e  não  é  um  titulo  valido  de  cessão 
nos  termos  do  assento  de  17  de  Agosto  de  1857  ;  porquanto 
nem  Amaral  Rocha  &  Comp.  nem  Matbias  Costa  fizeram  a 
menor  oppesição  á  ordem  nos  termos  em  que  foi  dada,  e  de- 
clarou Matbias  Costa,  no  sen  depoimedto  de  fl.  131 —  que 
Amaral  Rocha  &  Comp.  tinha  revendido  o  café  a  Matbias 
Costa  &  Comp.,  e  que  por  isso  não  entregou  ene  café  ;  reco* 
nheceram,  portanto,  os  embargantes,  que  a  ordem  de  fl.  17 
importava  uma  tradicção,  e  era  um  documento  valido  e  pres- 
tavel,  segundo  o  principio  do  assento  de  17  de  Agosto  de  1857^ 
tanto  que  disseram  que  compraram  de  Amaral  Rocha  &  Cohi^, 
o  café  que  tinham  em  seu  poder,  e  que  deviam  entregar,  medi- 
ante a  referida  ordem  de  fl.   17. 

E  J.  N.  de  Carvalho,  mais  directamente  interessado  na 
validade  da  ordem  de  fl.  17,  que  representava  a  entrega  do 
género  comprado  de  C.  Bastos  &  C,  não  fez  reclamação  al- 
guma, endossou  a  Amaral  Rocha  &  Comp.,  também  interes- 
sado por  ser  comprador  do  café,  que  não  fez  reclamação  al- 
guma, só  restituio  a  ordem  dizendo  que  não  tinh^  recebido 
café  de  Matbias  Costa  &  Comp.,  que  acceitaram  a  ordem  como 
verdadeira,  tanto  que  declararam  que  compraram  esse  café 
de  Amaral  Rocha  &  Comp. 

Não  procede  também  a  allegação  de  que  os  embargados 
votaram  na  concordata  de  fl.  252,  de  25  de  Maio  de  1888,  e 
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ficaram  sujeitos  ao  rateio  de  dez  por  cento  no  caso  de  terem 
direito  â  quantia  pedida ;  porquanto  os  embargados  compare- 
ceram á  reunião  e  votaram  como  poitadores  de  um  credito  de 
doib  contos  e  tanto,  e  não  como  portadores  do  credito  de  domí- 
nio litigioso,  tanto  qne  não  foram  considerados  credores  da 
massa  de  Matbias  Costa,  ralativamente  ao  preço  do  café  em 
questão,  p(»Í3,  lese  á  fl.  85 —  «  Amaral,  Bocha  ^  Comp.,  por 
cinco  mH  mccoê  de  café  em  litigio  com  J.  N.  de  Carvalho  éb  C. 
—  27õ:800$000,  dez  por  cento  dessa  quantia —  27:580$000^. 

A  fl.  374  consta  qne  os  embargados  figuraram  ua  fallen- 
cia  de  Mathias  Costa,  como  credores  cbirograpbarios ;  pois, 
J.  N.  de  Carvalho  não  cogitava  então  do  preço  do  café  no  qual 
figurava  Amaral  Bocha  &  Comp. 

Os  embargados  podiam  figurar  como  portadores  de  um 
credito  chirographarío,  e  não  do  credito  de  dominio,  na  con- 
cordata, sem  perderem  o  direito  de  haverem  hoje  a  quantía 
pedida,  como  ensinam — Vidari — Corso  di  dirUto  commerdàle 
vol.9,  n.  1.959;  Lion  Caen— líanuaZ  de  direitooomm.  n.  1.081. 

«  Coloro  che  sono  bensi  creditori  con  p^;no,  privilegio  ad 
ipoteca,  ma  sono  anche  nello  stesso  tempo  creditore  chirogra- 
phari,  eome  se  aleun  creditore  avesse  mutuate  liré  dieci  mila 
garantindosi  per  Tuno  o  per  Taltro  modo  or  ora  detto,  e  lire 
cinque  mila  senza  nezuna  garanzia .  Per  queste  ultime,  allora, 
egli  arrebbe  pienissinoa  diritto  di  participara  alie  deliberazioni 
dei  coBcordato ;  non  per  le  prime. 

€  Si  demanda  si  caduto  cieditore,  affine  di  non  pregiudi- 
care  alia  própria  garanzia  per  le  dieci  mila  lire,  debba  fare 
esplicita  dechiarazione  che  egli  prende  parte  ai  concordato 
soltando  per  il  credito  c)iirohraphario  delle  cinque  mila  lire . 
Se  egli  farã  questa  dicbiarazione,  tanto  meglio ;  perqae  casi 
togliera  di  inezzo  molti  dubbi  e  pericolí». 

—  «II  va  de  soi  que  le  créancier,  qui  a  à  Ia  fois  une 
créance  chirographaire  et  une  créance  hypothecaire  contre  le 
failli,  peut  prendre  part  au  vote  du  concordat  pour  la  première 
sans  perdre  Thypothèque  garantissant  la  seconde.  Par  suite, 
celui  qui  a  deux  créances  hypothécaires  peut,  en  déclarant 
qu'il  ne  prend  part  au  vote  que  poor  Tune  d'elles  (celle  pour 
laquelle  il  suppose  que  son  hypothèque  ne  vient  pas  en  rang 
utile),  conserver  Thypotbèque  garantissant  Tautre  créance.» 

Não  é  procedente  a  aliegação  de  que  os  autores  não  re- 
clamaram, contra  a  classificação  de  créditos,  que  passou  em 
julgado,  porque  os  embargados  não  foram  classificados  como 
credores  da  obrigação,  ora  reclamada,  mas  sim,  Amaral  Rocha 
&  Comp. 

E  tendo  passado  em   julgado   a  sentença  que  classificou 
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Amaral  Rocha  &  C,  e  não  os  embargados,  não  podese  hojd 
mandar  pagar  aos  autores  a  quantia  de  27:580$000  réis,  dez 
por  cento  da  quantia  de  275:800$000,  visto  c#mo  aquella  clas- 
sificação e  concordata  ficou  perfeita  e  acabada,  e  passou  em 
julgado  para  Amaral  Bocha  &  C,  e  não  para    os  embargados. 

A  presente  acção  não  tem  por  fim  a  reforma  dessa  classi- 
ficação, mas  haver  o  preço  que  desembolsou  o  embargado  do 
café  que  comprou  de  C.  Bastos  &  C,  nos  armazéns  de  Mathias 
Costa  &  C,  que  não  entregou  e  d'elles  dispoz. 

Não  tem  lugar  a  prescripção  allegada  nos  termos  do  ar- 
tigo 445  do  Cod.  Com.,  porque  não  se  trata  de  cobrar  dos  em- 
bargantes conta  alguma  de  venda,  mas  de  haver  delles  o 
equivalente  do  café,  que  tendo  em  seus  armazéns  para  entre- 
garem aos  embargados,  nunca  entregaram ;  trata-se  de  fazer 
efféctivo  um  credito  de  dominio  contra  os  embargantes  e  não 
uma  obrigação  pessoal  de  Amaral  Rocha  &  C. 

E  não  podia  correr  a  prescripção  em  favor  dos  eúibargan- 
tes  ex'vi  do  artigo  450  do  Cod.  Com.  porque  são  devedores 
equiparados  aos  depositários  pela  entrega  que  deviam  ter  feito 
do  café,  e  que  não  fizeram. 

E  assim  julgando,  condemnam  aos  embargantes  nas  cus- 
tas. 

São  Paulo,  28  de  Abril  de  1896.— SotM^a  Lima,  presidente. 
M.  de  Qodoy. — Delgado. — M.  Ceaar. — Pinheiro  Lima. — 02<* 
veira  Bibeiro^  vencido ;  votei  sustentando  as  razões  que  dei  no 
meu  voto  vencido  no  accordam  embargado. — Ferreira  Alves. — 
Brotero^  vencido. 
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Crime  de  calam  aia.— Não  ha 
necessidade  de  prova  da  intenção 
do  diffamador,  por  consistir  na  di- 
vulgação da  própria  proposição  in- 
famante. 

A  retratação,  oa  arrependimento , 
em  face  do  nosso  Código  Penal, 
não  dirime  o  erime  de  calnmnia. 

Intelligencia  do  art.  315  do  Có- 
digo Penal. 


Reciirso-erime 

Recon-ente — Jorge  ãe  Souza  Freitaê. 
Beeorrido  — Alexandre  José  da  Trindade. 

Tribunal  Civil  e  Criminal  do  Distrioto  Federal 
âCCORDAM 

Belatados  e  discutidos  este^;  autos,  etc. 
Considerando : 

que  constitue  calumnia  a  falsa  imputação  feita  á  alguém 
de  facto  que  a  lei  qualifica  crime  (art.  31%  do  Código  Penal); 

que,  consegnintemente,  sâo  elementos  essenciaes  exigi- 
dos na  nossa  lei  penal,  para  a  existência  do  crime  de  ca- 
lamnia:  ", 

a)  uma  falsa  imputação  feita  à  pessoa   determinada, 

h)  um  facto  preciso  qualificado  crime ; 

que,  com  effeito,  nos  autos  se  verifica,  quer  dos  depoi- 
mentos das  testemunhas,  quer  das  declarações  do  querellado, 
haver  o  recorrente  imputado  ao  recorrido  a  subtracç&o,  contra 
a  vontade  de  sen  dono,  de  nm  pince-ne»  que  se  achava  ex- 
posto á  venda,  na  vitrine  da  casa  commercial  da  rua  daQui- 
tanda  n.  86,  nm  facto  que  é  qualificado  como  crime  no  art.  330 
do  Código  Penal; 

que  esta  imputação  é  certamente  falsa,  por  isso  que  o  re- 
corrente mesmo  declarou,  em  sua  defeza,  que  o  alludido  ptn- 
ce-neg  já  havia  sido  anteriormente  vendido  (fl.  30efl.  2  ); 
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que  a  falta  do  elemento  moral,  commum  a  todo  o  deli- 
cto,  por  conseguinte  a  intenção,  que  no  caso  traduz  a  vontade 
e  o  animo  de  prejudicar  a  reputação  da  pessoa  ofendida, 
como  disse  também  o  querellado,  em  sua  defeza,  explicava  a 
bôa  fé,  não  procede ; 
E  considerando : 

que  o  arrependimento,  ou  a  retratação,  porque  em  tanto 
importa  a  bôa  fé  invocada,  não  aproveita  ao  querellado,  visto 
que  não  induz  a  ausência  da  intenção  criminosa ; 

qoe  o  nosso  Código  Penal,  quando  classifica  o  crime  de 
calumnia,  ora  contra  a  pessoa,  ora  contra  a  fé  publica,  ora  fi- 
nalmente contra  a  honra,  nàú  cogitou  do  arrependimento,  oa 
da  retratação  4o  crímiioeo; 

que,  senda  esta  excepção  de  direito  stricto,  só  é  dirimente 
da  criminalidade,  caso  fosse  expressamente  declarado  em  lei 
penal, — in  dúbio  interpreUiHú  contra  limilationem  f adenda — ; 
que,  referindose  á  retratação,  o  commentador  do  Código 
Fenal  da  Republica  Argentina  consagra  a  doutrina  que  ella  só 
extingue  a  pena  do  crime  de  difamação,  seja  a  injuria,  seja  a 
calumnia,  quando  se  haja  referido  a  um  particular.  Si  reco- 
nhecer se  que  a  palínodia  do  offensor  significa  a  satisfação  suf- 
ficiente  do  ofiendido,  é  certo,  que  não  pode  bastar  como  uma 
.  retractação  privada,  ou  só  feita  ante  o  jaia  (Bodolpho  Eiva- 
rolla — Exposição  e  critica  do  Código  Penal  da  Republica  Argen- 
tina  ); 

que  os  criminalistas,  para  caracterisar  o  crime  de  difa- 
mação, não  exigem  aprova  da  intenção,  o  elemento  subjectivo 
do  crime,  a  sua  génese  psychologica  na  phrase  de  Eugénio 
Flona,n— (La  Theoria  Psyoologica  deUa  êiffamattione), — a  qual 
esta  na  consciência  ^o  caracter  injurioso  do  acto,  segundo  uns, 
ou  na  perversidade  do  agente  d'elle,  segundo  ovtros ; 

que,  quando  o  animus  não  estivesse  impresso,  bastava  o 
sentido  calumnioso  da  palavra  para  existir  o  dolo  do  crime  de 
calumnia,  porque — cnm  verba  sunt  per  se  eálumniosa,  animus  dif- 
f amante  presumitur ; 

que,  assim  como  o  Código  Penal  Italiano,  o  nosso  Código 
de  11  de  Outubro  de  1690,  que  só  se  affastoa  d'aquelle7  para 
manter  a  distincção  da  calumnia  da  injuria,  não  requer  a  von- 
tade perversa — V  oscopo  di  diffamare-^como  essencial  áquelle 
crime,  basta  que  a  exactidão  objectiva  do  delicto  se  allie  & 
vontade  esclarecida  do  agente; 

que  Puglia —(AfanuaZ  do  Direito  P^naZj— julga  exorbi- 
tante e  perigosa  a  indagação  da  intenção  do  diffamaãor,  e  Car- 
rara — (OpnscoU  di  Diritto  Criminále) — accresoenta  que  o  dolo 
especifico  do  diffamador  consiste  na  consciência   de   divulgar 
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xsm  escripto,  on  uma  proposição  infamante  ainda  que  o  faça 
por  simples  leviandade,  ou  para  mostrar  espirito,  que  o  dolo 
está  em  saber  que,  com  este  acto,  se  vae  ferir  a  reputação  de 
alguém  ; 

que  a  formula  adoptada  no  projecto  do  Código  Penal  Ita- 
liano— é  um  facto  determinado  e  direito  ad  sporta^ — dizendo  á 
respeito  o  relatório  da  commissão  do  Senado— «fé  supérflua  uma 
indagação  especial  do  fim  proposto  do  agente  da  diffamaçào, 
pois  emerge  do  modo  de  actuar  do  mesmo  agente,  apreciando 
ante  a  noção  m^is  obvia  do  justo  e  do  honesto.  Exigir  aprova 
da  intenção  de  diffamar  equivale  favorecer  a  impunidade 
do  diôkiiiador  que,  allegando  em  sua  defesa  o  erro  ea  boa  fé, 
a  rectidão  de  sua  intenção,  constrangeria  o  diffaraado  &  pro- 
var a  mentira.» — 

Oui-rasim  considerando: 

que,  entre  os  criminalistas,  ficou  assentada  a  jurispru- 
dência quando,  em  Fevereiro  de  1892,  na  Camará  dos  Depu- 
tados da  Itália,  propondo  Bonghi  a  reforma  do  art.  393  do 
Código  Penal  Italiano,  a  saa  proposta  nem  ao  menos  foi  su- 
jeita á  discussão; 

qne,  mais  tarde,  Commandini  interpellando,  a  respeito 
d'essa  reforma,  o  ministro  guarda  sellos  Bonancci,  esto  respon- 
deu qne  não  havia  necessidade  d'ella  e  que  era  verdadeira  a 
doutrina  sustentada  por  Pessina  e  quasi  todos  os  criminalis- 
tas, excluindo  dos  crimes  de  diffamaçào  o  escopo  da  noção  do 
ànimus ; 

que,  ainde  mais  tarde,  o  deputado  Luzzato,  interpellando 
o  mesmo  ministro  sobre  a  discordância  da  jurisprudência  nos 
crimes  de  diffamaçào,  teve  em  resposta  que  elle  parecia  nâo 
entender  o  art.  393  do  Código  Penal,  onde  o  legislador  havia 
creado  um  crime  sem  o  dolo,  fazendo  na  definição  do  crime 
de  diffamação,  abstracção  do  animus  injuriandi ; 

qne,  no  entretanto,  ainda  que  não  fosse  corrente  em  di- 
reito penal,  adoptando-se  o  Direito  Romano— cnm  enim  ex  ef- 
fectu  facientis  injuria  consistais -^e  as  lições  de  Walter  que, 
no  crime  de  diffamação,  tudo  faz  dependor  do  animo  do  offen- 
sor,  ^  de  Bentham  que  faz,  da  intenção  da  injuria, ,  no  caso 
occurrente,  o-^-animíis  dí^amandi—resulta  claramente,  do 
estudo  dos  autos; 

que  os  protestos  enérgicos  do  querellante,  asseverando 
sua  innocencia,  quando  o  querellado  o  accusava  repetidas^ezes 
de  haver  furtado  um  pince-nez,  não  obstante  pedir  o  querel- 
lante que  o  revistassem,  não  demoveram  com  tudo  o  querellado 
de  impedir  a  sabida  d'aquelle,  da  loja  onde  teve  lagar  o  facto, 
sendo  certo  qne  persistio  sempre  e  tenazmente  o  referida  que* 
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rellado,  na  accasação,  em  presença  de  maitas  pessoas  attrahi- 
das  pelo  escândalo  de  nma  tal  scena ; 

qae,  por  este  modo  evidente  foi  sem  duvida  a  intenção 
do  querellado  em  prejudicar  a  bõa  fama  do  querellante,  ofíen- 
dendo  a  sua  reputação ; 

que  sobreleva  notar,  que  nenhuma  das  testemunhas  inqui- 
ridas referio  haver  o  querellado  se  arrependido,  ou  -retractado, 
antes  pelo  contrario,  do  depoimento  da  praça  da  Brigada  Po- 
licial, á  fl.  19,  resulta  a  affirmaçào  de  que,  quando  conduzia 
o  querellado  á  presença  do  delegado  da  primeira  circumscri- 
pção,  durante  o  trajecto,  o  querellante  e  o  querellado  discuti- 
ram sempre,  sustentando  o  querellado  a  accusação  e  o  querel- 
lante se  defendia : 

Finalmente  considerando : 

que,  em  face  da  nova  escola  penal,  o  recorrente,  proce- 
dendo como  procedeu  offendeu  o  sentimento  de  piedade  que, 
no  dizer  de  Garofalo,  consiste  ~  «ndZa  repugnanza  alie  cose  cru- 
dele  €  nella  resistenza  agli  impulsi  che  sarehhero  cauèa  di  un  do- 
lore  ai  nostri  9tmi7i.» — 

Isto  posto: 

Accordam  em  Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  negar 
provimento  ao  recurso  interposto,  confirmando  a  decisão  recor- 
rida que  julgou  procedente  a  queixa  de  fl.  2  e  pronunciou  o 
querellado  Jorge  de  Souza  Freitas  incurso  nas  penas  do  art.  315 
combinado  com  o  art.  316  paragrapho  2  do  Código  Penal. 
Custas  pelo  recorrente. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Setembro  de  1896. 

Muniz  Barreto,  presidente .  — Salvador  Moniz,  relator. — 
Pitanga, 


Crime  de  calumnia  impressa  por 
meio  de   despacho  telegraphioo. 

Remiisitot  essenciaes  para  a  sua 
punição  t 

Recurso-crime 

Becorrente — O  major  Eugénio  Telles  de  Souza. 
Becorridos^  Manoel  Pinto  dos  Santos  e  João  Ferreira  dos 
Santos, 

Tribmial  de    AppellaçSo  da  Bahia 

ACCORDAM 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso  cri- 
minal, em  que  é  querellado  recorrente  o  major  Eagenio  Telles 
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de  Soaza  e  sâo  queixosos  recorridos  Manoel  Pinto  dos  Santos, 
e  João  Ferreira  dos  Santos,  indeferem  a  petição,  em  que  o 
recorrente  pede. a  juntada,  aos  autos,  de  diversos  docu- 
mentos :  e. 

Considerando  que  a  queixa  de  fl.  2  foi  dada  por  pro- 
curador, constituído  pelo  instrumento  de  fl.  2,  em  que  os 
queixosos  concedem  poderes  especiaes  para  a  instauração  do 
processo  contra  o  querellado,  como  autor  de  um  telegramma 
caluKnioso  dirigido  &  Gazeta  de  Noticias ; 

Considerando  que  a  queixa  foi  dada  e  seguiu-se  o  pro* 
cesso,  não  tendo  por  base  o  telegramma  a  que  se  referiu  a  pro- 
curação, mas  um  outro  dirigido  ao  chefe  de  policia ; 

Considerando  que  o  crime  de  calumnia  é  a  imputação 
falsa  de  um  facto  preciso,  determinado  e  classificado  pela  lei 
como  crime  (Cod.  Pen.  art.  315); 

Considerando  que  é  elemento  deste  crime,  além  da  má 
fé  e  intenção  de  prejudicar,  a  divulgação  da  imputação,  sema 
qual  não  pôde  haver  diffamação,  prejuízo  á  fama,  à  reputação, 
ao  bom  nome ; 

Considerando  que  a  petição  de  queixa  não.  allega  a  impu- 
tação de  um  facto  preciso,  determinado,  mas  a  imputação  de 
ser  a  firma  social,  de  que  se  dizem  representantes  os  queixosos, 
assassina  e  implicada  em  roubos,  imputação  esta  que  não  cons- 
tituo crime  de  calumnia; 

Considerando  que,  sendo  a  base  e  o  fundamento  do  crime 
âe  calumnia  impressa  a  apresentação  do  autographo,  pelo  qual 
se  prova  a  autoria  do  crime  e  a  responsabilidade  do  seu  autor, 
mediante  autorisação  para  a  publicação  ; 

Considerando  que  este  autographo  não  foi  apresentado  e 
assim  não  ficou  firmada  a  responsabilidade  do  recorrente  pela 
publicação  ao  telegramma  a  elle  attribuido  ; 

Considerando  que  o  documento  de  fl.  10,  apresentado  para 
servir  de  autographo  e  eximir  o  director  da  Oazeta  da  respon- 
sabilidade, que  lhe  cabe,  pela  publicação  delle,  tem  contra 
si  a  presumpção  de  falso  ou  de  extraviado  clandestinamente 
do  seu  destino,  incorrendo  a  pessoa  que  delle  se  apossou  nas 
penas  do  art.  189  (vide  arts.  190  e  191  Cod.  Pen.) ; 

Considerando  que,  ainda  que  fosse  querellado  o  autor 
do  telegramma,  o  que  não  está  provado,  não  pôde  ser  respon- 
sável pela  divulgação  do  sen  conteúdo,  <;omo  n&o  seria  por 
nma  carta  sua  calumniosa,  tirada  clandestinamente  de  sua 
gaveta  on  do  correio,  antes  de  chegar  ao  sen  destino ; 

.  Considerando  que  a  prova  testemunhal  produzida  pelos 
queixosos  está  inquinada  de  defeitos,  que  tomam  inteiramente 
nnllo  o  sen  valor  probante ;  é  assim  que, 
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Considerando  qne,  designada  a  inquirição  das  testemunhas 
para  o  dia  28  de  Maio,  ella  se  fez  no  dia  27,  porquanto,  mais 
confiança  merecem  os  termos  nos  autos  lavrados  por  occasião, 
em  que  os  actos  se  dâo  na  presença  do  juiz,  partes  e  teste- 
munlias,  do  que  as  declarações  posteriores  ao  encerramento 
do  processo,  por  aquelles  que  tinham  o  interesse  em  occultar 
uma  falta,  que  não  podia  ter  sido  intencional  e  criminosa,  mas 
que  prejudicou  essencialmente  o  direito  de  defeza; 

Coui^iderando  que,  ainda  provado  que  o  querellado  fosse  o 
autor  do  telegramma  e  tivesse  autorisado  sua  publicação,  não 
se  podia  dar  a  sua  pronuncia  pelo  crime  de  calumnia,  porque 
dos  seus  termos  se  vê,  evidentemente,  que  o  autor  do  tele- 
gramma  declara  receiar  violência  por  parte  de  três  entidades, 
a  saber:  os  implicados  nos  roubos  da  «Tram-Road  de  Nazareth», 
afirma,  de  que  se  dizem  representantes  os  queixosos,  eo  partido 
constitucional ; 

Considerando  que,  si  os  queixosos,  por  uma  susceptibi- 
lidade infundada,  viram,  como  affirmam,  contra  os  termos 
claros  do  telegramma,  imputação  cahimniosa  na  phrase  em 
questão,  era  o  caso  de  pedirem  explicação  em  juizo,  nos  ter- 
mos do  art.   221  do  Código  Penal: 

Dão  provimento  ao  recurso  para  revogar  como  revogam 
o  despacho  recorrido;  e  jal^^ar  improcedente  a  queixa  de  fl.  2, 
riscado  o  nome  do  recorrente  do  rol  dos  culpados,  e  pagas  as 
custas  pelos  queixosos  recorridos, 

Bahia,  em  Tribunal  de  Appellação,  15  deOutubrod€l895. 
— Salvador  FireSy  presidente. — J,  Spínola,--  Pacheco  de  Mello. 
— Lopes  de  Castro^  vencido.  Votei  em  desaccordo  com  o  ven- 
cido ;  quer  na  parte  relativa  á  arguida  nuUidade  da  prova 
testemunhal,  quer  na  attinente  ao  mérito  da  causa . 

Quanto  á  primeira,  nem  só  da  certidão  de  fl.  49  v.  subs- 
eripta  pelo  escrivão  do  feito,  e  que  faz  inteira  prova,  desde 
que  refere-se  a  acto  praticado  em  razão  do  officio— senão  tam- 
bém da  formal  declaração  de  fl.  49— emanada  do  próprio  juiz 
que  presidiu  a  ii^quirição  das  testemunhas,  e  a  cujas  asseve- 
rações, emquanto  se  não  demonstrar  s  respectiva  falsidade 
não  é  licito  deixar  de  ligar  a  fé  que  lhes  imprime  pelo  menos 
seu  caracter  oficial — evidenciase — que  aquella  diligencia  re- 
alisou-se,  effectivamente,  a  28  de  Maio  do  corrente  anno, — 
dia  para  ella  de  facto  designado  (fl.  14  v.),  e  que  a  declara- 
ção anterior  e  constante  dos  autos — de  que  a  mesma  diligen- 
cia efl^ectuára-se  <a  27  de  Maio»  não  passou  de  mero  <eqni- 
Toco»  do  escrivão — segundo  a  própria  declaração  deste  na  pre- 
citada  certidão— equivoco  esse  qne  não  pôde  absolutamente 
prejudicar  a  realidade  do  facto,  a  qual,    a  despeito    da    dita 
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decIaraçS.0,  seria  licito  a  qualquer  tempo  restabelecer- se,  como 
restabeleceu-se. 

Ainda  quando,  porém,  assim  não  fora,  o  que  é  certo  é  que 
nâo  se  podia,  reconhecendo,  como  reconheceu-sd,  o  defeito  ar- 
guido— cuja  conseqnencisi  necessária,  si  elle  efectivamente  se 
houvesse  dado,  seria  a  invalidade  da  causa — resolver-se, 
como  resolveu-se,  ao  mesmo  tempo,  sobre  o  merecimento  da 
sentença  recorrida — para  o  effeito  dedespronunciar-se  o  recor- 
rente. Antes,  o  alvitre  único  a  adoptar  se,  em  tal  conjectura, 
seria  dar-se  provimento  ao  recurso— para  declarar-se  a  nulli- 
dade  do  processo— desde  #  inquirição  das  testemunhas,  abs- 
tendo-se  a  turma  julgadora  de  tomar  conhecimento  da  acção 
que  os  recorridos  poderiam  renovar,  guardadas  as  formalidades 
legaes. 

No  tocante  ao  mérito  da  causa,  yotei  no  sentido  da  confir- 
,  mação  da  pronuncia,  si  bem  que  para  julgar  o  recorrente 
incurgo  na  sancçâo,  não  do  §  1<^  do  art.  316  do  Código  Penal, 
em  que  effectivamente  o  julgou  sujeito  o  juiz  a  quOj  mas  do 
§  2*"  do  mesmo  artigo,  o  qual  trata  da  calumnia  praticada 
sem  ser  por  meio  de  publicações  ou  papeis  manuscriptos,  im- 
pressos ou  lytographados,  distribuídos  por  mais  de  15  pessoas, 
etc . ,  e  que  commina  para  tal  hypothese  a  metade  das  penas 
estabelecidas  no  citado  §  1^. 

Para  assim  votar  baseei-me  nas  razões  que  se    seguem : 

No  telegramma  de  fl.  8,  endereçado  ao  Dr.  chefe  de 
policia  do  Estado,  sob  a  firma  do  recorrente,  e  inserto  na 
Gazeta  de  Noticia,  desta  capital,  o  seu  signatário,  depois  de 
haver  declarado  que  escapara  de  ser  <:assasinado:»,  em  sua 
própria  casa,  na  madrugada  do  dia  em  que  fora  dirigido  o  tele- 
gramma, tomou  responsáveis  por  sua  vida  os  recorridos,  a 
quem  dá  como  envolvidos  ou  participes  nos  roubos  de  que  fora 
victima  a  empreza2Vam-J?oa(!  de  Nazareth.  («Responsabiliso 
por  minha  vida  implicados  roubos  Tram  Soad  de  Nazareth. — 
Finto  &  Irmãoj>). 

Ora,  deixando  à  margem  a  primeira  imputação  que,  com- 
quanto  offensiva  da  reputação  e  bom  nome  dos  recorridos,  só 
poderia  constituir  o  crime  de  icjaria — de  accordo  como  art.  317, 
lettra  c,  do  Código  Penal,  e  jamais  o  de  calumnia — por  não  se 
referir  positivamente  a  qualqaer  facto  qualificado  de  criminoso 
pela  lei  (citado  Código,  art.  316) — e  que,  em  todo  caso,  não 
daria  logar  &  imposição  de  pena,  por  ter  sido  filha  do  mesmo 
fact0|  e  da  mesma  intenção  que  ditou  a  segunda  imputação, 
de  mais  gravidade  em  face  da  lei — como  calumniosa  que  é  (ci* 
tado  Código,  art.  315),  a  verdade  é  que  não  era  absolutamente 
licito,  no  meu  modo  de  ver,  deixar-se  de  ter  o  recorrente,  por 
DiR.TOL.  71  ar 
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essa  seganda  imputação,  como  ÍDcarso  nas  precítadas  penas  do 
art.  316  §2<»,  do  Código  Penal. 

Qae  elia  é,  de  facto,  calamníosa  não  ha  contestal-o,  em 
face  do  art.  .316  do  citado  Código. 

Efectivamente,  nem  sõ  nfto  se  pode  deixar  de  reputal-a 
fália^  quando  por  outra  razão  não  seja,  por  não  ter  sido  pro- 
vada a  verdade  delia,  nos  termos  do  §  único  do  cit.  art.  316, 
como  é  certo  referir  se  ella,  como  refere-se,  a  facto  que  é 
qualificado  delicluoso  pelo  Código  Penal ;  e  se  não  está  provado 
tanto  quanto  basta,  que  o  signatário  do  telegramma  predito 
foi  quem  promoveu  a  inserção  deMe  na  Gazeta  de  Noticias,  e, 
por  isso,  não  se  pode  qualificar  o  delicto  no  art.  316,  §  ]•, 
não  deixa  de  ser  ceito,  todavia,  que  o  mesmo  telegramma  tbi 
expedido  ao  chefe  de  policia,  e  isso  basta  para  ter-s«  como 
praticado  na  espécie  o  crime  do  citado  art.  316  §  2^. 

A  circum«itancia  da  divulgação  ou  publicidade^  que  a  illu^ 
trada  maioria  da  turma — faz  depender  a  verificação,  em  todos 
os  casos,  do  crime  de  calumnia,  por  ser  tal  circumstancia, 
como  se  diz  no  accordam,  «elemento»  do  mesmo  crime  —  não 
é  absolutamente  exigível  para  dar-se  a  calumnia  no  caso  do 
precitado  §  2^,  do  art.  316  do  Código  Penal,  o  qual  trata  de 
semelhante  delicto  quando  commettido  por  outro  qualquer 
meio  que  não  algum  dos  mencionodos  no  §  1®  do  citado  art., 
e,  portanto,  por  meio  de  papel  não  distribuído  por  mais  de  15 
pessoas  e  sujeito  assim  &  publicidade. 

No  regimen  do  Código  Criminal  de  1830,  cujos  arts.  233 
(referente  &  calumnia)  e  238  (relativo  à  injuria)  correspon- 
dem ao  citado  art.  316  §  2^,  e  319  §  3*^,  do  vigente  Código, 
já  doutrinava  nos  seguintes  termos,  com  a  adhesão  do  Cons. 
Laffayette  Pereira,  o  eminente  jurista  Cons.  Nabuco  de 
Araújo: 

«Nos  crimes  de  calumnia  e  injuriaa,  a  publicidade  não  é 
elemento  constitutivo,  mas  somente  aggravante  :  — nestes 
crimes  basta  o  que  basta  nos  outros  crimes  em  geral,  isto  é 
qne,  o  pensamento  se  torne  uma  acção  ou  seja  redutfido  a  acto 
m^aierial. 

Assim  é  que  o  art.  237  pune  a  injuria  com  pena  mais 
grave,  quando  se  dá  a  publicidade ;  mas  o  art.  238  pune  com 
pena  menos  grave  a  injuria  que  não  tem  publicidade*  (vide 
Montenegro,  Crime  de  injurias,  pag.  191). 

Da  mesma  sorte,  Teixeira  de  Freitas,  qne,  discorrendo 
como  Nabuco,  chegara  á  conclusão  a  que  igualmente  chegou 
este,  de  que  são  puníveis  as  próprias  injurias  constantes  de 
cartas  ou  missivas  ;  iòi  —  «Desde  que  o  art.  238  do  citado 
Código  (o  de  1830)  repntou  delicto  toda  a  injuria  commettida 
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sem  ser  por  alguns  dos  meios  mencionados  no  art.  230,  isto  é, 
sem  ser  pelo  meio  de  papeis  impressos,  lithographados  ou 
gravados,  que  se  distribuem  por  mais  de  16  pessoas,  sem  du- 
vida abarca  na  sua  generalidade  injurias  irrogadas  em  certos 
manoscriptos,  dando  a  perceber  que  nestes  casos  a  publicidade 
não  entra  nos  elementos  do   crime. 

Fhilosophicamente  esta  legislação  é  sustentável  ;  porque 
(  e  essa  judiciosa  ponderação  responde  á  parte  do  accordam, 
em  que  a  digna  maioria  da  turma  julgadora — expressa  o  con- 
ceito de  que — sem  a  divulgação  da  imputação,  «não  pode  haver 
difamarão»),  para  as  almas  de  fina  tempera,  mais  sensível  é 
a  dõr  moral  do  que  a  dõr  physica  (op.  cit.  pag.  162). 

E  ainda  o  Cons.  Duarte  de  Azevedo :  «no  crime  de  inju- 
ria, salvo  o  caso  do  art.  237  do  Código  Criminal,  não  é  circums- 
iancia  constitucional  a  publicidade ;  os  arts.  236  e  238  vão  a 
exigem ;  e  o  art.  230,  admittindo-a  somente  no  caso  ahi  pre- 
visto, quando  a  irjuria  fôr  commettida  por  meio  de  papeis 
'  impressos,  lithograpiiados  ou  gravados,  firma  evidentemente  a 
regra  geral  em  contrario. 

Na  generalidade  do  art.  238  comprebendem-se  todos  os  casos 
de  injuria,  commettida  sem  ser  por  algum  daquelles  meio^  re- 
feridos no  art.  230,  e,  portanto,  a  que  foi  irrogada  em  cartas, 
missivas,  (op.  cit.  pags.  192  e  193). 

Ora,  si  se  tratasse  de  imputação,  com  os  caracteres  da 
injuria  ou  calumnia,  feita  em  telegramma  dirigido  aos  pró- 
prios recorridos,  a  circumstancia  da  não  publicação  ou  divul- 
gação d'elle,  não  exemptaria  o  respectivo  signatário  das  penas 
comminadas  na  lei,  quanto  mais,  sendo  caso,  como  é,  de  des- 
pacho telegraphico  endereçado  á  uma  repartição  publica  e  sus- 
ceptível de  chegar  ao  conhecimento  de  todos  quantos  tivessem 
fundado  interesse  em  conhecer-lhe  o  conteúdo,  e  para  esse  fim, 
solicitassem  certidão  d' elle. 

Â  efiectiva  expedição  do  telegramma  em  questão  e  a  cir- 
cumstancia de  ter  sido  o  expeditor  d' elle  o  recorrente  —  são 
pontos  que  não  dão  logar  a  duvida — em  face  dos  autos-rainda 
independentemente  do  despacho  telegraphico,  junto,  em  origi- 
nal a  fl.  10,  e  exhibido  pelo  director  do  jornal  que  o  publicou; 
despacho  esse,  aliás,  que  contendo,  como  contém,  quer  os  no- 
mes dos  respectivos  expeditor  (o  recorrente)  e  destinario  (Dr. 
chefe  de  policia)  não  só  se  acha  assignalado  com  o  sinete  da 
repartição  telegraphica  d' esta  capital,  como  está  revestido  dos 
mais  requisitos  necessários  para  se  não  poder  duvidar  de  sua 
authenticidade. 

Sobre  os  pontos  indicados  depõem  uniformemente  as  tes- 
temunhas de  fls.  17  a  22,   as  quaes  se  referem  ao  despacho 
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inserido  na  Gazeia  ãe  Noticias  e  qae  é  precisamente  o  mesmo 
de  fl.  8,  pablicado  com  a  eliminação  apenas  dos  dizeres  finaes 
^Fartido  Nacional». 

Â  primeira  testemunha  jura,  até,  reportando-se  ao  qne 
ouvira  do  próprio  recorrente,  o  qual,  aliás,  por  seu  procedi- 
mento, confirmou  a  autoria  daquelie  despacho —  que  lhe  foi 
attribuido  nos  termos  os  mais  formaes  pela  alludida  Gazeta 
(«o  sr.  major  Eugénio  Telles  em  data  de  hoje  expediu  de 
Nazareth  o  seguinte  telegramma  ao  Dr.  chefe  de  policia»), 
desde  que,  sem  embargo  da  gravidade  das  imputações  conti- 
das no  dito  despacho,  não  repelliu  aquella  autoria.  Finalmente, 
não  só  não  ê  evidente^  como  se  lê  no  penúltimo  considerando 
do  accordam,  que  o  recorrente  houvesse  feito  as  declarações 
que  lhe  são  ali  attribuidas,  senão  que  do  contexto  do  tele- 
gramma de  que  se  trata  o  que  se  verifica  é  que,  como  já 
ficou  ponderado,  o  recorrente  deu  «como  implicados  nos  roa* 
bos  da  Tram-Road  de  Nazareth,  Pinto  &  Irmão»;  sendo  que 
qualquer  que  seja  a  intelligencia  dos  dizere  finaes  partido  na- 
cionalf  escriptos  depois  das  palavras  PMo  &  Irmão  —  ou  se 
pretenda  que  foi  intenção  do  recorrente  responsabilisar  por  sua 
vida  também  a  coUectívidade  partidária  designada  por  aquelles 
dizeres,  ou  que  elle  levou  em  ficto  indicar,  pelos  mesmos  dize- 
res, a  agremiação  politica  a  que  pertencem  os  recorridos  — 
qualquer  que  seja  a  interpretação  qne  se  prefira,  ella  deixará 
sempre  subsistente  a  imputação  calumniosa  contida  nas  pala- 
vras anteriores  em  referencias  aos  recorridos  —  imputação  essa 
sobre  a  qual  não  se  podem  mover  duvidas.  —  Fui  presente, 
Sezende, 


O  crime  de  contrabando  na  ex^ 
portaçâo  connexo  com  o  de  res- 
ponsabilidade de  empregado  pu^ 
blico  federal  é  da  competência  da 
justiça  federal. 

R  e  curso- cri  me 

Becorrente  —  O  Dr,  Procurador  da  Republica  no  Estado  ãa 
Bahia. 

Becorridos — Ernesto  A.  Wiering e outros 

Supremo  Tribunal  Federal 
RAZÕES  DE  RECURSO 

Para  esse  Tribunal  recorro    do  despacho    proferido    pelo 
dr,  juiz  seccional  regeitando  a  denuncia  de  fl.  contra  Ernesto 
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Wiering,  representante  da  firma  F.  W.  Winckel,  Plinio  dos 
Santos  Bahia,  caixeiro  de  embarqne  da  mesma,  Adolpho  da 
Silva  Pinto,  offlcial  de  descarga,  e  José  Ramos  da  Silva  Jú- 
nior, inspector  da  Alfandega,  o  primeiro  e  segando  como 
incursos  no  art.  265  do  Cod.  Crim.,  o  terceiro  na  sancção 
desse  artigo  combinado  com  o  207,  e  o  quarto  nas  penas  do 
art.  207  §  6. 

O  juiz  julgou-se  incompetente  por  se  tratar  de  crime  de 
contrabando  referente  &  exportação,  cujos  direitos  pertencem  ao 
Estado,  considerando  que  o  funccionario  federal  que  responde 
por  crime  de  responsabilidade  connexo  com  o  de  contrabando 
na  exportação  deve  ser  processado  pela  justiça  local .  Res- 
tringio,  pois,  o  juiz  a  sua  competência,  limitando-a  aos  crimes 
de  contrabando  na  importação,  esquecendo-se  de  que  a  lei 
n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894  não  estabelece  distincções, 
■e  que  o  funccionario  federal,  em  se  tratando  de  crime  de 
responsabilidade,  tem  foro  especial  do  qual  não  pode  ser 
afastado. 

O  crime  que  constitue  o  objecto  da  denuncia  foi  commet- 
tido  por  empregado  federal  no  exercício  de  suas  funcções, 
porque  é  como  tal,  e  em  virtude  de  ordem  do  ministro  da 
fazenda,  que  elle  realisa  a  cobrança  do  imposto  de  exportação. 
Pouco  importa  o  destino  que  tem  o  producto  desse  imposto ; 
pertencer  ao  Estado,  em  virtude  de  disposição  constitucional, 
é  questão  secundaria,  que  não  affecta  a  competência  da  justiça, 
pois  não  muda  a  qualidade  do  criminoso,  nem  as  funcções,  em 
cujo  exercício  foi  o  crime  praticado. 

E  na  bypothese,  cumpre  notar  que  o  denunciado  Ramos 
Júnior  commetteu  crime  que,  sem  contestação,  é  da  compe- 
tência da  justiça  federal,  o  qual  de  alguma  sorte  é  connexo 
com  os  praticados  pelos  outros  denunciados,  o  que,  determinando 
uma  prorogação  de  jurisdicção,  basta  para  sujeital*os  &  apre- 
ciação dessa  justiça. 

Do  despacho  recorrido  infere-se  que  o  juiz  preoccupou-se 
demasiado  com  a  dualidade  do  poder  judiciário,  resultando 
d'ahi  que,  receiando  restringir  a  competência  da  justiça  local, 
restringio  effectivamente  a  da  justiça  federal,  que,  aliás,  está  per- 
feitamente definida  no  nosso  pacto  fundamental,  obedecendo  a 
uma  combinação  systematica  e  scientifica,  de  modo  que  os  dois 
poderes  correm  parallelamente. 

A  competência  da  justiça  federal  para  julgar  o  crime  de 
contrabando  é  uma  resultante  legitima  da  Constituição  e  leis 
íederaes. 

De  facto,  o  poder  de  punir  o  contrabando  está  virtual- 
mente comprehendido  nos  ns.  4  e  7  do  art.  34  da  Const.,  bem 
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assim  no  art.  9  n.  2  letra  C,  e  15  lettra  D.  do  Decr.  n.  848 
de  11  de  Outubro  de  1890,  e  expressamente  na  lei  de  20  de 
Novembro  de  1890  diz,  especificando  os  crimes  que  devem 
ser  julgados  pelo  jury  federal  no  n.  11  do  art.  20:  «Do  con- 
trabando definido  no  art.  265,  do  Cod.  Penal*. 

Dessa  disposição  exacta  e  explicita  promana  a  compe- 
tência da  justiça  federal  para  julgar  o  crime  de  contrabando, 
qualquer  que  seja  a  natureza  dos  iirpostos  fraudados.  E'  regra 
de  direito :  «  Lex  ubi  non  distinguit,  nec  nos  distinguere  debe- 
mus  ».  E  essa  regra  tem  tanto  maior  applicação  quanto  ^e 
cogita  de  matéria  criminal,  onde  o  espirito  presumido  da  lei 
nâo  pode  prevalecer  sobre  o  seu  texto,  porque,  dizem  os  cri- 
minalistas, o  espirito  da  lei  seria  o  resultado  da  boa  ou  má 
lógica  do  juiz. 

Para  justificar  a  sua  incompetência  diz  o  juiz  : 

<  A  constituição  federal  em  seu  art.  9  declara  ser  da  com' 
petencia  exclusiva  dos  Estados  decretar  tmpo^/os  :  1,  8obre  a 
exportação  de  mercadorias  de  sua  própria  producção. 

For  consequência  é  bem  de  ver  que  o  crime  de  contrabando 
perpetrado  em  fraude  de  pagamento  desses  direitos^  é  da  exclu- 
siva competência  do  poder  judiciário  local,  > 

E'  de  todo  improcedente  a  conclusão  do  juiz,  por  quanto 
não  resulta  do  disposto  no  art.  da  Const.  acima  citado.  Do 
facto  de  ser  da  exclusiva  competência  do  Estado  decretar 
impostos  sobre  a  exportação  de  mercadorias  de  sua  própria 
producçâo  não  se  pode  absolutamente  concluir  que  deva  ser  da 
competência  do  poder  judiciário  local  o  julgamento  do  contra- 
bando na  exportação . 

Em  face  dos  princípios  de  direito,  no  que  diz  respeito  ao 
regimen  de  uma  organisação  federativa,  certamente,  não  se 
affirmará  que  a  faculdade  de  decretar  impostos  é  a  reguladora 
da  competência  dos  poderes  judiciários  da  União  e  do  Estado; 
ao  envez  disso,  se  affirmará  que  o  poder  judiciário  da  União  tem 
direitos  imprescrijítiveis,  direitos  que  se  exercem  em  uma  espliera 
superior,  e  que  decorrem  do  próprio  pacto  que  firmou  a  fede- 
ração; e  que  o  poder  judiciário  do  Estado  tem  também  direi- 
tos, que  lhe  são  próprios,  direitos  que  se  exercitam  no  circulo 
dos    seus   territórios,    delimitados  pela  sua  própria  soberania. 

E  a  competência  da  justiça  federal  para  julgar  o  crime 
de  contrabando  não  fere  a  do  Estado,  porque,  como  afflrma 
Picot,  «  em  toda  a  federação  ha  duas  ordens  de  poderes  :  o 
poder  local  de  cada  fracção  de  território,  independente  na  espbera 
de  suas  attribuições,  e  o  poder  central,  que  serve  para  unir, 
por  um  laço  commum,  as  soberanias  particulares  ». 

Entre  o  Estado  e  a  União  foi  celebrado  um  accordo  para 
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que  os  funccionarios  federais  se  encarreguem  da  arrecadação 
do  imposto  de  exportaijão  perteucente  áqiielle,  sendo  que  o 
governador  deste  Estado,  por  acto  de  26  de  Janeiro  de  1892, 
adoptou  para  esse  serviço  a  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas. 

Esse  accordo  não  dá  aos  funccionarios  federaes  qae 
arrecadam  o  imposto  de  exportação  a  qualidade  de  funccio- 
narios estaduaes,  mesmo  porque  a  isso  se  opporiam  não  s6  os 
arts.  140  e  141  da  Co u st.  Estadual  como  o  79  daConst.  Fe- 
deral e  lei  n.  28  de  8  de  Janeiro  de  1892. 

O  funccionario  federal  conserva  o  seu  caracter  próprio, 
apezar  de  exercer  connaissâo  estadoal,  mas  em  repartição 
federal,  e  cumprindo  regulamento  federal  como  é  a  Oons.  das 
Leis  das  Alfandegas,  que  continua  a  reger  o  processo  de 
arrecadação  dos  impostos  de  exportação.  Consequentemente  o 
funccionario  federal  que  arrecada  imposto  ^tadoal  fal-o  nessa 
qualidade,  e  em  virtude  de  ordem  do  ministro  da  fazenda; 
os  crimes  que  commetter,  no  desempenho  dessa  commissão, 
devem  ser  julgados  pela  justiça  federal,  não  s6  porque  não 
perde  a  sua  qualidade  de  empregado  federal,  como  ainda 
porque  applica  leis  federaes. 

Por  esses  crimes  responde  o  empregado  a  processo  de 
responsabilidade  e  sendo  condemnado  perde  o  emprego,  pena 
essa  que   só  lhe  pode  ser  imposta  pela  justiça  federal. 

Em  face  do  exposto,  espero  que  seja  dado  provimento  ao 
presente  recurso  para  ser  acceita  a  denuncia  de  íl .  que  versa 
sobre  matéria  que  affecta  directamente  ao  poder  judiciário  da 
União,  ao  qual  cabe  manter  o  principio  de  unidade  da  nação 
brazileira  pela  exacta  observância  das  leis  federaes,  pela 
appliração  inteira  dos  preceitos  de  ordem  constitucional  e 
politica . 

Bahia,  13  de  Dezembro  de  1895.  —  O  procurador  da 
Republica,  Oscar  Vianna. 


PARECER  DO  PROCURADOR  GERAL  DA  REPUBLICA 

Keportando-me  ás  razões  de  recurso  do  procurador  da 
BepRblica  na  Bahia,  opino  pela  reforma  do  despacho  do  juiz 
da  respectiva  secção,  afim  de  que  tome  conhecimento  o  mesmo 
juiz  da  denuncia  oferecida  contra  Ernesto  A.  Wiering  e 
outros. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Janeiro  de  1896. — Souza  Martins, 
procurador  geral  da  Republica. 
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DBCISAO 


Vistos  e  relatados  estes  aatos  de  recurso  crime,  entre 
parte?,  recorrente  o  procurador  da  Republica  na  Bahia  e 
recorridos  Ernesto  A.  Wiering,  representante  da  firma  F. 
Winckel,  Plinio  dos  Santos  Bahia,  caixeiro  de  embarque 
desta  casa,  Adolpho  da  Silva  Pinto,  official  de  descarga  e 
José  Ramos  da  Silva  Júnior ;  dão  provimento  ao  recurso,  para 
mandar  que  o  juiz  seccional  da  Bahia  acceite  a  denuncia  de 
fls.  8  a  11;  sendo  o  crime  denunciado,  (art.  265  do  Cod. 
Crim.),  praticado  por  funccionarios  públicos  federaes,  no  exer- 
cicio  de  suas  funcções,  na  respectiva  repartição  fiscal,  náo  ha 
razão  jurídica  que  possa  ser  invocada  para  arredar  seu  conhe- 
cimento da  justiça  federal,  nada  importando,  na  hypothese 
sujeita,  que  o  producto  da  arrecadação  dos  direitos  de  expor- 
tação ficasse  pertencendo  ao  Estado  ou  á  IJnião. 

Supremo  Tribunal  Federal,  8  de  Fevereiro  de  1896. 
^Aquino  e  Castro^  presidente. —  Hermínio  do  Espirito- Santo. 
— Macedo  Soares. — Pereira  Franco. —  U.  do  Amaral. — Lúcio 
de  Mendonça. — Figueiredo  Júnior. — Bernardino  Ferreira. — 
Fui  presente,  Sot^za  Martins. 
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Legislação  Federal 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Lei  n.  894  —  de  9  de  Oatnbro  de  1896 


Fixa  M  força  de  terra  para  o  exer- 
cio  de  1897. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  lei  seguinte: 

Art.  1.°  As  forças  de  terra  para  o  exercicio  de  1897 
constarào : 

§  1.*"  Dos  offlciaes  das  diferentes  classes  do  exercito^  de 
accordo  com  as  leis  vigentes. 

§  2.^  Dos  alumnos  das  Kscolas  Militares  até  1,200  pra- 
ças  e  de  200  para  a  Escola  de   Sargentos. 

§  3/  De  28.160  praças  de  pret  distribuídas  de  accordo 
com  os  quadros  em  yigor^  os  quaes  poderão  ser  elevados  ao 
dobro,  ou  mais,  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.''  Estas  praças  serão  completadas  pela  forma  ex- 
pressa no  art.  87  §  4P  da  Constituição  e  na  lei  n.  2.566,  de 
26  Setembro  de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas  no  de- 
creto n.  10.226.  de  30  de  Abril  de  1889,  e  nos  arts.  3^  e  é"" 
da  lei  n.  30  A,  de  30  de  Janeiro  de  1892. 

Faragrapho  único.  No  Districto  Federal  caberá  ao  secre- 
tario da  justiça  e  negócios  interiores  a  attribuição  que,  pela 
modificação  2.*  do  art.  3*  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  Janeiro 
de  1892,  é  deferida  aos  governadores  ou  presidentes  nos  Es- 
tados. 

Art.  3/  Os  claros  produzidos  no  exercito  serão  preen- 
chidos por  voluntários,    á.   vista  do  disposto  no  art.  87  da 
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Constituição,  e,  na  falta  tlelles,  por  contingentes  fornecidos 
pelos  Estado^  e  Districto  Federal  na  seguinte  proporção,  de  ac- 
co»-do  com  o  estabelecido  no  n.  6  do  art.  3°  da  lei  n.  39  A, 
de  30  de  Janeiro  de  lb92  : 


Estados  Deputados  ContiDgentes 

Amazonas 4  177 

Pará 7  310 

?.raranlirio 7  310 

PiMuhy 4  177 

Ceará... 10  443 

Kio  Grande  do  Norte 4  177 

Parahyba 5  221 

Pernambuco 17  763 

AlHgôas 6  266 

Sergipe 4  '  177 

Bahia 22  974 

Espirito  Santo 4  177 

Rio  de  Janeiro 17  753 

S.    Paulo 22  974 

Paraná 4  177 

Santa  Catharina 4  177 

Rio  Grande  do  Sul 16  708 

Minas  Geraes 37  1.638 

Goyaz 4  177 

Matto  Grosso 4  177 

Districto  Federal 10  443 

Sommma 212        9.386 

Art.  4.®  Emquanto  não  for  executado  o  sorteio  militar,  o 
tempo  de  serviço  para  os  voluntários  será  de  cinco  annos,  po- 
dendo o  engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse  serviço  ter 
logar  por  mais  de  uma  vez  e  por  tempo  nunca  maior  também 
de  cinco  annos  de  cada  vez. 

Art.  B.*  As  praças  que,  findo  seu  tempo  de  serviço,  se 
engajarem  por  três  annos,  receberão,  em  dinheiro,  o  valor  das 
peças  de  fardamento,  que,  pela  legislação  vigente,  são  distri- 
buidas  aos  recrutas,  tendo  direito  a  igual  favor  si,  após  os 
três  annos,  reengajarem-se  por  mais  dous. 

Art.  6.®  As  praças  que  concluírem  o  tempo  de  serviço  e 
de  novo  se  engajarem  ou  que,  por  deliberação  do  Governo, 
não  tiverem  immediata  baixa,  assim    como    as  que  puderem 
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continuar  a  servir  independentemente  de  engajamento,  em 
virtude  de  disposições  vigentes,  como  as  praças  graduadas, 
perceber&o,  assim  como  os  voluntários,  as  gratificações  estipu- 
ladas na  lei  n.  247,  de  15  de  Dezembro  de  1894,  e,  quando 
forem  exclnsas  do  serviço,  se  llies  concederá  nas  colónias  da 
União  um  prazo  de  terra  de  1.089  ares. 

Art.  7,^  Sáo  revogadas  as  disposições  em   contrario. 

Capital  Federal,  9  de  Outubro  de  1896,  8'  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dionysio  E.  de  Castro  Cerqueira. 


Lei  n.  403— de  t4  de  Outubro  de  1896 

Créa  o  estado-maior  do  exercito  e  a 
Intendência  Geral  da  Ouerra  e  dá 
outras  providencias. 

O  presidente  da  Republica  dos  Estados  Uuidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cigno  a  seguinte  lei : 

Art.  1.®  Ficam  desde  já  creados: 
1**,  o  estado- maior  do  exercito  ; 
2*^,  a  Intendência  Geral  da  Guerra. 

estado-maior  do  exercito 

Art.  2.°  O  estado-maior  tem  a  seu  cargo  preparar  o  exer- 
cito para  a  defesa  da  Pátria,  por  isso  é  especialmente  encar- 
regado do  estudo  e  applicação  de  todas  as  questões  relativas  á 
organisação,  direcção  e  execução  das  opcTaçôes  militares,  ficando 
os  commandos  das  forças  e  as  direcçôeíj  dos  diversos  serviços 
militares  sob  sua  acçã'),  no  que  concerne  á  instrucçâo  e  dis- 
ciplina das  tropas. 

Paragrapho  único,  O  estado-maior  do  exercito  tem  sob 
suas  ordens,  para  execução  de  todo  o  serviço,  o  respectivo 
corpo. 

Art.  3.<>  O  estadomaior  se  comporá  de  um  gabinete  e 
quatro  secções,  tendo  em  suas  attribiiições : 

O  gabinete 

a  correspondência,  despacho  e  expediente  do  chefe  do 
estado-maior  e  ordens  do  dia  do  exercito. 
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As   secções 

a  1^,  o  estado  estatístico  e  histórico  dos  exércitos  na- 
cional e  estrangeiros,  espeeialmente  os  americanos  e  tado 
quanto  possa  interessar  ã  mobilisaçâo  e  concentração  das  forçaa 
militares ; 

Organisaçào  de  paz  e  de  guerra,  recrutamento,  instrucçâo 
geral,  theoricae  pratica,  táctica  e  estratégia,  serviço  de  estado- 
maior,  missões  militares,  direcção  da  revista  militar  e  pu- 
blicações ; 

a  2%  o  estudo  dos  theatros  prováveis  de  operações  de 
guerra,  organisaçào  de  planos  de  campanha ;  meios  de  defesa 
do  paiz,  grandes  exercícios  e  campos  de  manobras,  mobilisação, 
concentração  e  serviços  da  retaguarda  ; 

a  3'^,  a  organisaçào  da  carta  geral  da  Republica,  mappas 
geographicos  e  topographicos  das  fronteiras  e  estatística  mi- 
litar ;  levantamentos  geodésicos  e  topographicos  de  operações 
militares  ;  plano  de  viação  geral  da  Republica  sob  o  ponto  de 
vista  militar,  estradas  em  geral,  linhas  estratégicas ;  emprego 
das  vias  férreas  quanto  ao  preparo  e  direcção  dos  transportes 
militares ;  telegraphia  e  telephonia  militares ;  cryptographia, 
semaphoras,  todos  os  systemas  de  signaes  —  aerostaçào,  pom- 
bos correios ; 

a  4^,  a  codificação  e  consolidação  da  legislação  militar, 
administração,  economia,  disciplina,  justiça  militar,  licenças, 
transferencias,  organisação  e  publicação  do  almanak,  registro 
militar  do  estado  civil  dos  officiaes,  assentamento  dos  generaes 
6  ofQciaes  do  estado-maior,  informações  annuaes  de  todos  os 
officiaes  do  exercito  ;  acquisição  de  livros,  revistas  militares  e 
technicas  que  possam  desenvolver  a  instrucçâo  dos  officiaes  e 
praças  do  exercito,  material  e  archivo  do  mesmo. 

Art.  4.^  O  estado-maior  do  exercito  terá  o  seguinte  pes- 
soal : 

Um  chefe,  marechal  ou  general  de  divisão,  do  quadro 
eflfectivo  ; 

Dm  sub-chefe,  general  effectivo  com  o  curso  de  estado- 
maior  ou  coronel  do  corpo  de  estado-maior  ,* 

Um  ajudante  de  campo,  ofiScial  superior  de  corpo  especial 
ou  capitão  de  qualquer  corpo  ou  arma,  tendo  um  e  outro  o 
curso  de  estado-maior; 

Dous  ajudantes  de  ordens,  subalternos  de  qualquer  arma; 

Um  ajudante  de  ordens  do  sub-chefe,  subalterno  de 
qualquer  arma. 

Gabinete 

Um  chefe,  ofBcial  superior  do  corpo  de  estado-maior ; 
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Doas  adjanctoSy  ofSciaes  gaperíores  ou  capit9.es  do  corpo 
de  estado-maior. 

Secções 

Qnatro  chefes  de  secções,  officiaes  superiores  do  estado- 
maior  ; 

Doze  adjunctos,  officiaes  do  estado-maior ; 

Dez  amanuenses ; 

Um archivista,  offlcial  do  estado  maior; 

Dous  ajudantes^  ofBciaes  reformados  ; 

Um  porteiro,  official  reformado  ou  honorário  ; 

Três  contínuos,  ex-praças  do  exercito  ; 

Três  serventes,  idem,  idem. 

Um  encarregado  dos  pombos-correios,  ofBcial  subalterno 
effectivo  do  exercito. 

INTENDÊNCIA    GERAL   DA   GUERRA 

Art.  5.^  A  Intendência  Geral  da  Guerra  é  encarregada  de 
assegurar  aos  corpos  de  tropas,  ás  fortalezas  e  aos  demais 
estabelecimentos  militares  o  fornecimento  do  material  neces- 
sário á  subsistência  e  &  accomodaçâo  do  pessoal  do  exercito, 
todo  o  fardamento,  equipamento,  arreamento,  correame,  arma- 
mento, munição  e  demais  material  de  guerra  e  de  transporte, 
bem  assim  a  necessária  cavalhada. 

Paragrapho  único.  A  Intendência  Geral  da  Guerra,  encar- 
regada de  reunir,  conservar  e  distribuir  o  material  do  exercito 
necessário  á  manutenção  do  mesmo,  em  todas  as  suas  opera- 
ções, terá  para  execução  dos  serviços  a  seu  cargo  um  gabinete 
e  quatro  secções,  aquelle  incumbido  da  correspondência,  expe- 
diente e  despacho  geral  do  intendente  e  estas : 

a  1*,  da  acquisição,  conservação,  distribuição,  fiscalisaçâo 
do  material  do  exercito  e  do  que  disser  respeito  a  próprios  na- 
cionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra ;  serviço  de  marcha, 
aquartelamento,  acantonamento,  acampamento ;  serviço  postal 
do  exercito  em  operações,  illuminação  dos  quartéis  e  outros 
estabelecimentos  militares ;  coudelarias  e  remontas ; 

a  2^,  da  distribuição  do  armamento,  equipamento,  arrea- 
mento, correame,  utencilios  e  munições  ;  carga  e  descarga  de 
tudo,  consumo ;  das  providencias  sobre  fardamento  e  ajustes  de 
contas  do  mesmo ; 

a  3^,  de  viveres  e  forragens,  transporte  do  material  do 
exercito,  requisição,  lançamentos  e  contribuições  de  guerra, 
da  reunião  de  dados  estatísticos  e  de  tudo  que  interesse  o 
serviço  militar  em  operações  de  guerra ; 
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a  4^,  da  gnarda  em  deposito  de  todo  o  material  de  gaerra, 
muniçOes  e  fardamento  de  reserva  e  da  carga  geral  desse  ma- 
terial . 

Art.  69  A  Intendência  Geral  da  Gaerra  terá  o  pessoal 
abaixo : 

Ura  intendente  geral,  oflacial  general  do  quadro  effectiyo ; 

Um  subintendente,  coronel  ou  tenente-coronel  de  corpo 
especial ; 

Dous  ajudantes  de  ordens,  subalternos  efectivos  do  ex- 
ercito. 

Gabinete 

Um  chefe,  offlcial  superior  ou  capitão  de  corpo  especial ; 
Um  adjuucto,  ofiScial  superior  ou  capitão  de  corpo  especial; 
Dous  auxiliares  technicos,offlciaes  do  corpo  de  engenheiros. 

Secções 


>a 


Quatro  chefes  de  secções,  officiaes  de  estado-maior  de   2 
classe,  reformados  ou  honorários,  que  tiverem  serviços  mili- 
tares ; 

Quatro  !••  officiaes  civis,  preferidos  os  que  tiverem  ser- 
viços militares; 

Quatro  2°»  ditos,  idem,  idem ; 

Nove  amanuenses,  idem,  idem ; 

Dous  agentes  compradores,  idem^  idem  ; 

Dous  despachantes,  idem,  idem ; 

Um  porteiro,  ex- praça  do  exercito; 

Três  continuos,  idem,  idem  ; 

Três  serventes,  idem,  idem . 

Art.  7".  Consequentemente  á  organisaçáo  do  estado-maior 
do  exercito  e  da  Intendência  Geral  da  Guerra,  ficam  creadas 
as  direcções  geraes  de  artilharia,  de  engenharia  e  de  saúde, 
de  accordo  com  os  regulamentos  que  furem  expedidos  pelo 
governo. 

DIRECÇÍO   GERAL  DE  ENGENHARIA 

Art.  8°.  A  Directoria  Geral  de  Engenharia  é  especial- 
mente encarregada  da  construcção  das  vias  de  commnnicaçõea 
com  applicação  militar,  das  fortificações  e  dos  edificios  milita- 
res, assim  como  da  direcção  da  instrucção  technica  e  outros 
negócios  do  pessoal  de  engenharia. 

Depende  desta  direcção  o  corpo  de  engenheiros. 

§  1.^  A  direcção  geral  de  engenharia  terá  um  gabinete  e 
três  secções,  aquelle  encarregado  da  correspondência,  expedi- 
ente e  despacho  da  direcção,  e  estas  incumbidas : 
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a  1*,  dos  trabalhos  que  visem  o  emprego  das  vias-ferreas, 
telegrapbos  e  telephones,  estradas  em  geral,  como  elemento  de 
guerra,  material  de  engenharia ; 

a  2^,  das  obras  em  geral,  no  que  diz  respeito  ás  fortifi- 
cações e  edificios  militares,  pontoneiros,  machinas  de  guerra  e 
de  destruição,  trabalhos  de  guerra,  de  ataque  e  de  defesa  dos 
pontos  fortificados  ; 

a  3^,  da  direcção  techuica  dos  estabelecimentos  militares 
de  instrucção  theorica  e  pratica  de  engenharia  ;  colonisação 
militar ;  triangulações  do  território  da  Republica,  sendo  os 
dados  obtidos  enviados  ao  estado-maior  do  exercito  para  orga- 
nisação  da  carta  geral,  mappas  e  plantas  topographicas,  tudo 
que  for  concernente  aos  officiaes  do  corpo  e  archivo  da  direc- 
ção. 

§  2*.  A  direcção  geral  de  engenharia  terá  o  seguinte  pes- 
soal: 

Um  directorgeral,  general  de  divisão  ou  de  brigada,  tendo 
o  curso  de  engenharia  ; 

Dons  ajudantes  de  ordens,  subalternos,  com  o  curso  de 
engenharia. 

Oàbineie 

Um  chefe,  official  superior  de  engenheiros ;  dous  adjunctos. 
o£Qciaes  superiores  ou  capitães  de  engenheiros. 

Secções 

Três  chefes,  officiaes  superiores  de  engenheiros  ; 
Nove  adjunctos,  officiaes  superiores  ou  capitães  de   enge- 
nheiros ; 

Sete  amanuenses ; 

Um  archi vista,  official  reformado  do  exercito  on  honorário  ; 

Um  porteiro,  idem,  idem; 

Dous  contínuos,  ex- praças  do  exercito; 

Dous  serventes,  idem,  idem. 

DIRBCÇXO    GERAL  DE    ARTILHARIA 

Art.  9*».  A'  direcção  geral  ^e  artilharia  incumbe  especi- 
almente a  preparação  do  material  de  artilharia,  das  munições 
de  guerra  e  de  todo  o  armamento  necessário  ao  exercito,  assim 
como  a  direcção  da  instrucção  technica  e  outros  misteres  do 
pessoal  de  artilharia. 

§  1° .  A  direcção  geral  de  artilharia  terá  um  gabinete  e 
três  secções,  aquelle  encarregado  da  correspondência,  expedi- 
ente e  despacho,  e  estas  incumbidas : 
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a  1^,  da  acquisiç^o,  adopção,  modificação,  etc,  do  mate- 
rial de  artilharia  e  de  todo  o  armamento  necessário  ao  exercito  ; 

a  2"",  da  acqnisição,  adopção,  transformação  das  munições 
de  guerra,  direcção  technica  das  fabricas  de  pólvora,  de  armas 
e  munições,  laboratórios  pyrotechnicos  e  arsenaes  j 

a  3^,  da  direcção  technica  dos  estabelecimentos  de  instruc- 
ção  theorica  e  pratica  de  artilharia,  fortalezas  e  corpos  dessa 
arma ;  do  assentamento  dos  officiaes  do  respectivo  estado- 
maior  e  do  archivo  da  direcção  e  seu  material . 

§  2.**  A  direcção  geral  de  artilharia  compor-se-ha  do 
seguinte  pessoal : 

Um  director  geral,  general  de  divisão  ou  de  brigada, 
tendo  o  curso  de  artilharia; 

Dous  ajudantes  de  orden»,  subalternos  de  artilharia,  tendo 
o  respectivo  curso. 

Gabhiete 

Um  chefe,  coronel  do  estadomaior  de  artilharia  ; 
Dous  ajudantes,  officiaes  superiores  ou  capitães  do  estado- 
maior de  artilharia. 

Secções 

Três  chefes,  officiaes  superiores  do  eíitado-maior  de  ar- 
tilharia; 

Seis  adjunctos,  officiaes  superiores  ou  capitães  do  estado- 
maior de  artilharia ; 

Sete   amanuenses  ; 

Um  porteiro,  official  reformado  ou  honorário  do  exercito ; 

Dous  contínuos,    ex-praças  do  exercito; 

Três  serventes,  idem,  idem; 

Um  archivista,  official  reformado  ou  honorariodo  exercito. 

DlRECÇlO  GERAL    DE  SâUDB 

Árt.  10.  A  direcção  geral  de  saúde  trata  especialmente 
de  assegurar  aos  hospitaes,  enfermarias  e  corpos  de  tropas, 
todo  o  pessoal,  material  e  medicamentos  necessários  ás  boas 
regras  de  bygiene  e  á  saúde  das  tropas  em  tempo  de  paz  .e 
de  guerra,  assim  como  o  pessoal  e  medicamento  necessários 
ao  tratamento  da  cavalhada  do  exercito. 

Depende  desta  direcção  o  corpo  de  saúde  (médicos,  phar- 
maceuticos,  veterinários,  etc). 

§  l."*  A  direcção  geral  de  saúde  se  comporá  de  um  gabinete 
e  três  secções,  aquelle  encarregado  da  correspondência  da 
direcção,  archivo,  expediente  e  despacho  e  estas  incumbidas  : 

a  1*,  do  pessoal  medico,  veterinários,  enfermeiro  e  padio- 
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leiro ;  dos  empregados  civis  da  direcçio,  da  administração  dos 
hospitaes  e  enfermarias  na  paz  e  na  guerra ;  de  laboratório  de 
bactereologia  e  microscopia  clinica; 

a  2?',  do  que  diz  respeito  a  deposito  do  material  e  utensi- 
lios  de  saúde,  material  de  agasalho,  transporte,  alimentação  e 
meios  curativos  dos  enfermos,  nas  operações  militares  ; 

a  3^  do  pessoal  pharmaceutico,  fornecimentos  e  fiscali* 
sacão  de  drogas,  medicamentos,  utensílios  e  vasilhame  de 
pharmacia,  direcção  technica  dos  laboratórios  pbarmaceuticos 
e  das  pharmacias  e  depósitos  de  medicamentos  em  tempo  de 
paz  e  gueiTa. 

§  2.°  A  direcção  geral  terá  o  seguinte  pessoal  : 

Um  director-geral,  chefe  do  corpo  da   saúde ; 

Um  assistente,  medico  de  3*  ou  4^  classe . 

Gabinete 

Um  chefe  medico.  olBcial  superior ; 
Um  adjuncto,  medico  de  4^  classe, 

Becções 

Um  chefe  de  secção,  medico  de  l^  classe  n.  1 ; 

Um  chefe  de  2^,  medico  de  l*  ou  2*  classe ; 

Um  adjuncto  para  a  1*  secção,  medico  de  3»  ou  4*  classe ; 

Ura  chefe  de  3?  secção,  pharmaceutico  de  1*  classe; 

Um  adjuncto,   pharmaceutico  de  3*  ou  4^  classe ; 

Três  r*  escripturarios,  empregados  civis / 

Três  2°*  ditos,  idem,  idem ; 

Três  3^*  ditos,  idem,  idem  ; 

Um  porteiro,  ex-praça  da  secção  de  enfermeiros ; 

Dons  contínuos,  idem,  idem. 

Disposições  geraeê 

Art.  11.  Os  offlciaes  do  actual  corpo  de  estado-maior  de 
1*  classe,  nos  postos  em  que  se  acham,  constituirão — o  corpo 
de  estado-maior,  —  o  qual  ficará  immediatamente  subordinado 
ao  respectivo  chefe,  que  os  distribuirá  pelos  differentes  ser- 
viços, segundo  suas  exigências. 

§  1^  Alem  dos  ofDciaes  do  corpo  de  estado-maior,  poderão 
servir  junto  ao  chefe,    no  gabinete  ou  secções  da  respectiva 
T9partição,  ofQciaes  do  corpo  de  engenheiros  militares,  estado- 
maior  de  artilharia,  capitães  e  subalternos  das  armas  arregi- 
j>m.  voL«  71  I  38 
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mentadas,  por  elle  propostos  e  nomeados  pelo  Ministro  da 
Guerra,  tendo  todos,  pelo  menos,  o  curso  de  estado-maior. 

§  2.*>  Os  st-Tviços  de  ordenança  no  exercito —  «jadante  de 
ordem  e  de  pessoa  —  incumbem  aos  capitftea  e  subalternos, 
preferidos  os  que  tiverem  o  curso  de  estado-maior  ou  ao  menos 
o  da  sua  arma. 

§  8/  Os  capitães  de  que  trata  este  artigo  só  poderão 
desempenhar  funcções  de  estado-maior,  após  terem  um  anno 
de  effectivo  serviço  de  fileira,  neste  posto. 

Art.  12.  O  corpo  de  engenheiros  militares,  o  estado- 
maior  de  artilharia  e  o  corpo  de  saúde  ficarão  subordinados,  o 
primeiro  ao  director  geral  de  engenharia,  o  segundo  ao  de 
artilharia  e  o  terceiro  ao  director  geral  de  saúde,  sendo  o 
pessoal  distribuído,  sob  proposta  dos  respectivos  chefes  e 
nomeação  de  Ministro  daÔuerra,  pelos  serviços  qne  lhe  com- 
petirem. 

Art.  13.  Ao  chefe  do  estadomaior  do  exercito,  ao  inten- 
dente geral  da  guerra  e  aos  chefes  das  direcções  competem  a 
iniciativa  e  a  responsabilidade  da  direcção  do  respectivo  serviço. 

Art.  14.  Os  officiaes  de  artilharia  servirão  indistincta* 
mente  no  estadomaior  da  arma  ou  arregimentados,  ficando 
revogados  o  art.  6"^  e  seus  paragraphos  da  lei  n.  30  A,  de 
30  de  Janeiro  de  1892. 

Art.  15.  Os  cargos  de  amanuense,  no  estado-maíor  do 
exercito,  nas  direcções  geraes  de  engenharia  e  artilharia 
serão  exercidos  por  alferes  e  2''  tenentes,  que  excederem  dos 
respectivos  quadros,  passando  a  ser  occupados  por  praças 
o  exercito,  logo  que  todos  aquelles  sejam  classificados. 

Art.  16.  O  Governo  fará  a  regulamentação  dos  serviços 
ora  creados,  precisando,  quanto  possivel,  a  natureza  de  cada 
um  e  bem  assim  as  funcções  de  sen  pessoal,  tanto  na  paz  como 
na  guerra. 

Em  casos  de  guerra,  uma  parte  do  pessoal  com  os  seus 
chefes,  formando  o  quartel-general  do  exercito  em  operações, 
com  o  sen  estado- maior  general,  suas  direcções  e  intendência 
geral,  seguirá  com  o  commandante  em  chefe,  e  outra  ficará 
junto  ao  Ministro  da  Guerra  para  assegurar  sob  suas  ordens 
a  boa  marcha  do  serviço  central. 

Paragrapho  único.  Também  providenciará  sobre  a  admi* 
nistração  e  direcção  das  escolas  e  coUegio  militar,  arsenaes 
de  guerra,  laboratórios  pyrotechnicos,  fabrica  de  pólvora  e  de 
cartuchos  ;  inválidos  da  pátria,  reforma  da  secretaria  da 
guerra  e  da  contadoria  geral  da  guerra,  supprimindo  o  que 
julgar  conveniente,  propondo  tudo  o  que  for  necessário  ao 
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exercito,  para  que  este  possa  bem  desempendar  a  saa  missão 
coDStitacional  em  qualquer  emergência. 

Ârt.  17.  Organisado  o  estadomaior  do  exercito,  este 
immediatamente  formulará  o  plano  geral  de  defesa  da  Repu- 
blica, distribuição  e  collocação  das  tropas,  da  hierarchia  mi- 
litar, da  composição  dos  quadros  do  pessoal  do  exercito,  o 
qniJ,  presente  ao  Qovemo,  será  por  este  submettido  á  conside- 
ração do  Congresso  Nacional,  para  servir  de  base  á  completa 
execução  do  n.   18  do  art.  34  da  Constituição  Federal. 

Art.  18.  A*  medida  que  forem  se  organisando  as  repar- 
tições ora  creadas,  ficarão  supprimidos :  a  commissão  technica 
militar  consultiva,  os  commandos  de  corpos  especiaes,  a  Dire- 
ctoria Geral  das  Obras  Militantes,  as  Repartições  de  Ajudante 
e  Quartel-Mestre  Generaes  e  Sanitária  Militar,  e  a  Intendência 
da  Guerra. 

§  1."^  Os  vencimentos  dos  officiaes  e  mais  pessoal  empre- 
gados no  serviço  do  estado-maior  do  exercito,  no  da  Inten- 
dência Geral  da  Guerra  e  das  diversas  direcções  serão  mar- 
cados pelo  Governo,  de  accôrdo  com  as  tabeliãs  de  venci- 
mentos em  vigor  e  com  os  recursos  orçamentários. 

§  2.^  O  Observatório  Asti^ononiico  passará  para  o  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Art.  19.  Fica  mantida  a  divisão  do  território  da  Repu- 
blica em  distríctos  militares,  a  hierarchia  militar  e  a  compo- 
sição dos  quadros  do  pessoal  do  exercito,  até  final  decretação 
de  sua  organisação. 

Ârt.  20.  A  Capital  Federal,  os  Estados  de  S.  Paulo, 
Minas  Geraes,  Goyaz,  Rio  de  Janeiro  e  Espirito  Santo  consti- 
tuirão provisorijunente  o  4^  districto  militar,  com  sede  na  Ca- 
pital Federal. 

Art.  21 .  Os  empregados  civis  das  repartições  supprími- 
das  serão  aproveitados  nas  novamente  creadas,  ficando  addidos 
os  que  porventura  excederem  dos  respectivos  quadros,  para 
serem  incluídos  á  medida  que  se  forem  dando  vagas.' 

Art.  22.  O  Ministro  da  guerra  é  o  órgão  intermediário 
junto  ao  Presidente  da  Republica,  para  tudo  o  que  disser  res- 
peito á  administração  da  guerra,  á  qual  preside,  nos  termos 
do  art.  49  da  Constituição,  e  são  também  a  elle  subordinados 
todos  os  funccionarios,  civis  e  militares,  da  âiesma  admi- 
nistração. 

Ârt.  23.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  24  de  Outubro  de  1896,  8<>  da  Repu- 
blica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Dionyêio  E.  de  Coêtro  Cerqueira. 
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Bcorettt  m.  404— de  S4  de  Ostmbro  de  1896 

Antorisa  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar contar  ao  1*  tenente  da  armada 
Arthur  Waldemiro  da  Serra  Belfort 
mais  oito  mezes  e  S8  diai  cara  oft 
effeitos  da  reforma,  e  aos  aspirantes» 
para  todot  os  effeitos,  o  tempo  que 
serviram  na  esquadra  legal  e  flotilhafl, 
oommissionados  em  guarda-marinha, 
como  serviço  de  campanha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
dono  a  seguinte  resolução : 

Art.  1.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a  mandar 
contar  ao  1°  tenente  da  armada  Arthur  Waldemiro  da  Serra 
Belfort,  para  os  effeitos  da  reforma,  mais  oiço  mezes  e  28  dias 
de  serviço. 

Paragrapho  único.  E'  igualmente  autorisado  a  mandar 
contar,  para  todos  os  effeitos,  aos  aspirantes  que  serviram  na 
esquadra  legal  e  flotilha  e  foram  commissíonados  em  guarda- 
marinha  todo  o  tempo  que  estiveram  embarcados,  como  serviço 
de  campanha. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  24  de  Outubro  de  1896  —8*' da  liepublica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Elisiario  J.  Barbosa. 

Deereto  n.  40S—  de  S8  de  Osinbro  de  1896 

Exclue  da  dispoeição  do  art.  5*  9  3*» 
lettra  c  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  3.304,  de  2  de  Julho  de  1896, 
as  companhias  de  navegação  de  coe- 
teagem,  que  tinham  contracto  com  o 
Governo  Naeional  anterior  a  essa  data. 

O  Presidente  da  Eepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  • 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
dono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1  .*^  A' 8  companhias  de  navegação  de  costeagem,  que 
anteriormente  ao  decreto  n.  2.304,  de  2  de  Julho  do  corrente 
anno,  tinham  contracto  com  o  Governo  Nacional,  n&o  é  appli- 
cavei,  durante  o  tempo  desse  contracto,  a  disposiç&o  do  art.  5*^, 
§  2"",  léttra  c,  do  regulamento  que  baixou  com  o  citado  decreto, 
na  parte  relativa  á  transferencia  da  sede  das  mesmas  compa- 
nhias para  o  território  da  Eepublica. 

Art.  2.*=*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  Outubro  de  1896, 8<>  da  Republica* 

Prudente  J.  de  Morabs  Barros. 
Francisco  ãe  Paula  Rodrigues  Alves^ 
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ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

I^el  n.  flO  ^  de  i6  de  Dezembro  de  f  89S 

J>ECBETÀ  E  PROlfULGÀ  A  ORGANISAÇlo  JUDICIARIA  DO  SSTADO 


Jalio  Prates  de  Castilho,  presidente  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  no  uso  da  attribuiçâo  que  lhe  confere  a  Con- 
stituição, art.  20  n.  1,  tendo  examinado  as  emendas  ofere- 
cidas ao  projecto  de  organisação  judiciaria,  aceitando  umas  e 
rejeitando  outras  pelos  motivos  adiante  declarados,  resolve 
decretar  e  promulgar  a  lei  seguinte : 

JTarte    primeira 

TITULO  PRELIMINAR 

CAPITULO  I 

Art,  1«>.  —  A  justiça  do  Estado  é  instituída  para  co- 
nhecer dos  attentados  á  ordem  politica  e  segurança  interna, 
e  das  lesões  dos  direitos  concernentes  &  liberdade,  á  segu- 
rança individual  e  &  propriedade  de  seus  habitantes. 

Art.  2°  —  Aos  tribunaes,  unipesspaes  e  collectivos,  que 
esta  lei  reconhece,  corresponde  exclusivamente  o  exercício  das 
funcções  judiciaes. 

Art.  3.^  —  Na  guarda  e  applicação  da  Constituição  e  das 
leis,  o  poder  judiciário  só  intervirá  em  espécie  e  por  provo- 
cação de  parte,  excepto  si  lei  expressa  determinar  procedi- 
mento €X'OfficÍO. 

Art.  4.^ — Os  tribunaes  do  Estado  têm  competência  para 
-conhecer  de  todos  os  negócios  judiciaes,  salvo : 

a)  as  causas  da  privativa  jurisdicção  federal ; 

b)  as  causas  pertencentes  ao  foro  militar ; 

c)  os  crimes  de  responsabilidade  do  presidente  e  secre- 
tários do  Estado,  quando  os  destes  forem  connexos  com  os 
4'aqueUe ; 
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d)  as  infracções  disciplinares  da  força  pnblica  do  Estado. 

Art.  6/ — Na  esphera  jarisdiccional  dos  tribunaes,  que  a 
presente  lei  mantém,  comprehendem-se  os  crimes  politicos  pra- 
ticados contra  as  auctoridades  do  Estado,  oa  contra  a  ordem  e 
segurança  interna,  por  nacionaes  e  estrangeiros  n'elle  domici- 
liados, salvo  nos  casos  dos  crimes  que  forem  causa  ou  conse-» 
quencia  de  perturbações  que,*  nos  termos  do  art.  6.<»  da  Con- 
stituição da  Republica,  occasionem  uma  intervenção  armada 
federal,         * 

Art  6.<* — Os  juizes  não  podem  eximir-se  de  julgar  os 
casos  occorrentes,  sob  pretexto  de  silencio,  obscuridade  oa 
insuficiência  da  lei. 

Art.  7.° — As  suas  decisões  devera  ser  proferidas  segundo 
as  leis  pátrias,  o  direito  consuetudinário  e  disposições  subsi- 
diarias. 

Art.  8.**— Os  juizes  deixarão  de  applicar  as  leis  e  regu- 
lamentos manifestamente  inconstitucionaes. 

Art.  9®— Os  decretos  do  poder  judiciário,  em  relação  á  espé- 
cie soberanamente  julgada,  têm  força  obrigatória  entre  as  par- 
tes e  os  poderes  públicos. 

Art.  10. — Na  orbita  de  sua  competência,  os  tribunaes  são 
independentes,  sem  prejuízo  da  harmonia  que  devem  guardar 
com  os  outros  organs  do  apparelho  governativo  do  Estado. 

Art.  11. — Para  fazer  executar  as  suas  sentenças  e  cum- 
prir os  actos  que  determinarem,  poderão  os  tribunaes  requisitar 
das  demais  auctoridades  o  auxilio  da  força  publica,  ou  outros 
meios  de  acção  conducentes  áquelle  fim . 

§  único.  As  auctoridades  legalmente  requisitadas  devem 
prestar  o  auxilio  reclamado,  sem  que  lhes  assista  a  faculdade 
de  apreciar  os  fundamentos  e  a  justiça  da  sentença  ou  dos 
actos  que  se  trata  de  executar. 

Art-  12.— Os  actos  dos  tribunaes  são  públicos,  salvo  as 
excepções  expressamente  consagradas  em  lei. 

Art.  13. — As  funcções judiciaes  são  incompatíveis  como 
exercício  de  outro  qualquer  cargo  ou  emprego  publico. 

Art.  14. — Os  juizes  não  podem  exercer  o  commercio,  nem 
tomar  parte  em  emprezas  industriaes,  como  membros  da  res- 
pectiva administração. 

§  único.  N'esta  prohibição  não  estão  comprehendidos  os 
juizes  districtaes  fora  das  sedes  dos  municípios. 

Art.  15.  —  São  considerados  magistrados,  para  todos  os 
effeitos  legaes,  unicamente  os  juizes  vitalícios. 
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CAPITULO  n 

DIVISÃO  JUDICIARIA 

Art.  16. — o  território  do  Estado,  sob  o  ponto  de  vista  da 
administração  de  jastiça  civil  e  criminal,  divide-se  era  comar- 
cas, muuieipios  e  districtos. 

Art.  17. — As  comarcas  são  circumscripções  territoriaes 
creadas  pelo  presidente  do  Estado  e  compostas  de  um  ou  mais 
municípios. 

Art.  18. — Os  municípios  sâo  circumscripções  territoriaes 
creadas  para  os  eflfttitos  administrativos  e  judiciários. 

Art.  19. — Os  districtos  são  fracções  do  municipio.  A  sua 
creação  é  da  exclusiva  competência  do  poder  munijpal. 

Art.  20. — As  comarcas  são  de  três  cathegorias :  de  pri- 
meira;  de  segunda  e  de  terceira  entrancia.  Â  classificação 
terá  por  base  a  densidade  da  população  e  importância  com- 
mercial  ou  industrial. 

Art.  21. -Subsistem  as  actuaes  comarcas  com  suas  res- 
pectivas entrancias. 

Art.  22. — A  creação  de  novas  comarcas  terá  sempre  por 
base  uma  população  não  inferior  a  20.000  habitantes  a  a  faci- 
lidade de  vias  de  communicaçáo. 

Art.  23. — As  comarcas  só  poderão  ser  supprimidas  em 
virtude  de  lei. 

Art.  24.  —As  comarcas  e  municípios  terão  as  suas  sedes 
nas  cidades  e  villas  designadas  no  acto  de  sua  creação,  tendo 
em  attenção  a  importância  do  foro  civil. 

TITULO  I 

AUCTORIDADES   JUDICIARUS   E    SEUS    AUXILIARES 
CAPITULO  I 

Art.  25. — As  funcções  judiciaes  são  exercidas  : 

I  por  um  Superior  Tribunal  com  jurisdicção  em  rodo  o 
território  do  Estado  ; 

II  por  juizes  de  comarca  com  jurisdicção  restricta  a  essas 
circumscripções  territoriaes ; 

III  pelo  jury  nos  municípios  ; 

IV  por  juizes  districtaes  nos  districtos  municipaes. 

Art.  26. — São  auxiliares   das  auctoridades  judiciarias: 

I  os  organs  do  ministério  publico  ; 

II  08  empregados  e  serventuários  de  justiça. 
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CAPITULO  n 

SUPERIOR   TRIBUNAL 

Ârt.  27. — O  Superior  Tribunal  tem  a  sua  sede  na  capital 
do  Estado  e  comp5e-se  de  sete  juizes  nomeados  na  forma  da 
Constituição,  art.  61  §  único. 

§  único.  Os  seus  membros,  denominados  desembargadores, 
têm  o  tratamento  honorifico  e  distinctivos  de  que  gozavam  os 
membros  do  extincto  Tribunal  da  Relação. 

Ârt.  28. — O  tribunal  funccionar&  coma  maioria  de  seus 
membros. 

§1.''  Em  falta  de  desembargadores  para  se  constituir  o 
tribunal  com  maioria,  on  quando  houver  tantos  impedidos  que 
nâo  possa  haver  numero  legal  para  o  julgamento  de  algum 
feito,  serão  chamados  para  a  subt^tituição  : 

I  os  juizes  de  comarca  da  capital,  por  ordem  de  antigui- 
dade ; 

II  os  juizes  de  comarca  mais  próximos,  designados  pelo 
presidente  do  tribunal. 

§  2,^  O  presidente  do  tribunal  convocará,  por  offlcio,  os 
substitutos,  que  ficarão  com  a  jurisdicçáo  plena  dos  substi- 
tuídos. 

§  3.<^  Os  juizes,  porém,  chamados  para  o  julgamento  de 
feitos  em  que  estejam  impedidos  alguns  desembargadores,  con- 
servam a  jurisdicçáo  da  1.*  instancia. 

Art.  29.— Ós  desembargadores  são  vitalícios  e  só  perde- 
rão os  seus  cargos : 

a)  por  demissão  a  pedido ; 

h)  por  aposentadoria  em  caso  de  invalidez ; 

c)  por  sentença  judicial. 

Art.  80.— Os  seus  vencimentos  são  fixados  em  lei,  sendo- 
lhes  vedado  perceber  emolumentos. 

Art.  31.  — Compete  ao  Superior  Tribunal : 

§  1\  Como  parte  integrante  do  tribunal  especial,   creado . 
pela  Constituição,  arts.  21  e  30,  julgar  o  presidente  do  Estado, 
nos  crimes  de  responsabilidade,  e  os  secretários,    nos   crimes 
connexos  com  os  do  presidente . 

§  2*^.  Processar  e  julgar  originaria  e  privativamente : 

I  nos  crimes  de  responsabilidade  : 

a)  os  seus   membros; 

ò)  os  secretários  de  Estado ; 

c)  os  juizes  de  comarca  ; 

ã)  o  chefe  de  policia. 
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II  os  conflictos  de  jarisdicção  entre  as  auctoridades  jadi- 
ciarias  oa  entre  estas  e  as  administrativas ; 

lU  a  reforma  de  antos  que  se  perderem  no  tribunal ; 

IV  as  habilitações  em  autos  pendentes  perante  elle ; 

V  as  representações  para  remoção  de  magistrados  por 
inconveniência  de  sua  continuação  na  respectiva  comarca. 

§  3^  Conceder  ordem  de  habeas-corpus  nos  casos  e  pela 
forma  estabelecida  na  legislação  em  vigor. 

§  4«».  Organisar  annualmente  a  relação  dos  juizes  de  co- 
marca mais  antigos  e  envial-a  ao  presidente  do  Estado,  para 
ser  por  ella  regulada  a  nomeação  dos  que  devem  preencher 
as  vagas  abertas  no  tribunal . 

§5^.  Multar  e  condemnar  nas  custas  os  juizes  inferiores, 
s^undo  as  disposições  em  vi^or. 

§  6°.  Determinar  aos  agentes  do  ministério  publico  que 
promovam  a  acção  penal,  quando  em  antos  e  papeis  de  que 
tiver  de  conhecer  descobrir  crime  de  responsabilidade,  ou 
crime  commum  em  que  tenha  lugar  a  acção  publica. 

§  7^.  Multar  nas  taxas  legaes  os  advogados,  solicitado- 
res ou  procuradores  judiciaes. 

§  8°.  Outorgar  o  beneficio  da  assistência  judiciaria  aos 
pobres  que  hajam  de  litigar  perante  elle. 

§  9^.  Eesolver  as  duvidas  que  lhe  forem  submettidas 
peb  presidente  sobre  a  ordem  do  serviço  no  tribunal  e  execu- 
ção do  respectivo  regimento. 

§  10.  Decidir  as  reclamações  de  antiguidade  dos  magis- 
trados. 

§  11.  Procederão  concurso  de  habilitação  dos  preten- 
dentes aos  cargos  de  juizes  de  comarca,  julgando-os  habilita- 
dos, sem  dependência  de  diplonm. 

§  12.  Conhecer  dos  recursos  por  inclusão  ou  exclusão 
indevida  no  alistamento  de  jurados. 

§  13.  Julgar  em  ultima  instancia: 

I  as  causas  propostas  contra  o  governo  do  Estado,  fun- 
dadas em  disposições  da  Constituição,  leis  e  regulamentos  do 
Estado  ou  em  contractos  celebrados  com  o  mesmo    governo; 

II  as  causas  provenientes  de  compensações,  reivindica- 
ções, inderanisação  de  prejui'=5os  ou  de  quaesquer  outras,  pro- 
postas pelo  governo  do  Estado  contra  particulares  ou  vice- 
versa ; 

III  os  recursos  dó  qualquer  natureza  que  para  elle  forem 
interpostos  legalmente  e  portanto : 

a)  os  recursos,  aggravos  e  appellaçOes  críminaes,  nos 
termos  da  legislação  em  vigor. 
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b)  os  recursos,  aggravod,  cartas  testemanhaveis  e  appel- 
lações  eiveis  e  commerciaes,  uos  casos  e  na  forma  das  leis. 

Art.  32. — Ficam  snpprimidos  os  julgamentos  por  turmas 
do  tribunal,  que  em  todos  os  casos  decidirá  pelo  voto  nomi- 
nal de  todos  08  seus  membros  presentes. 

Art.  33.— Os  prazos  para  os  julgamentos  no  tribunal  ficam 
restringidoí»  aos  seguintes: 

I  o  relator  terá  trinta  dias; 

II  cada  um  dos  revisores  terá  vinte  dias. 

§  uuico.  Excepcionalmente  poderão  esses  prazos  ser  pro- 
rog^doíí  por  mais  metade  do  tempo  respectivo,  a  prudente  ar- 
bítrio do  presidente . 

Art.  34.—  Além  das  attribuições  que  esta  lei  expressa- 
^ mente  lhe  confere,  exercerá  o  Superior  Tribunal  as  que  lhe 
competirem  pelo  seu  regimento  interno. 

CAPITULO  III 

PRESIDENTE  DO  SDPERIOR  TRIBUNAL 

Art.  35.— A  presidência  do  Superior  Tribunal  é  exer- 
cida por  um  dos  seus  membros,  eleito  annualmente,  por  vo- 
tação nominal  e  maioria  absoluta  de  votos  dos  desembarga- 
dores que  nelle  tiverem  assento. 

Art.  36.— A  eleição  se  fará  no  primeiro  .dia  de  sessáo, 
no  anno,  podendo  ser  reeleito  o  que  houver  servido  no  anno 
anterior. 

Art.  37. — Nas  suas  faltas  ou  impedimentos,  será  o  presi- 
dente substituído  por  um  vice-presidente,  eleito  na  forma  dos 
arts.  35  e  36. 

Art.  38.— O  vice-presidente,  em  suas  faltas,  será  substi- 
tuído pelo  membro  mais  antigo  do  tribunal,  preferindo,  entre 
os  de.  igual  antiguidade,  o  que  contar  mais  tempo  de  magis- 
tratura ,  náo  sendo  em  caso  algum  o  procurador  geral  do 
Estado. 

Art.  39. — Compete  ao  presidente  : 

§  l.«»  Nomear  o  secretario  e  empregados  subalternos. 

§  2.^  Decidir  as  suspeições  postas  aos  desembargadores, 
aos  juizes  de  comarca  da  capital  e  escrivães  do  tribunal. 

§  3.°  Conceder  prorogações  de  prazo  para  se  proceder  a 
inventario. 

§  4.*>  Conhecer  dos  recursos  interpostos  dos  despachos  de 
pronuncia  proferidos  pelo  chefe  de  policia,  no  caso  do  art.  9* 
da  lei  de  20  de  Setembro  de  1871.  ^ 
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§  5/  Preparar  a  reviâ&o  annaal  da  antiguidade  áo^  jaizes 
de  comarca,  aãm  de  ser  defioitiva  .-ente  organisada  pelo 
trlboDal. 

§  6.^  Designar  mensalmente  d*entre  os  advogados  da 
capital  os  que  se  incarabam  de  defender  os  interesses  das  pes- 
soas que  obtiverem  o  privilegio  de  litigar  como  pobres. 

§  7.*»  Exerceras  demais  attribuições  qae  lhe  forem  con- 
cedidas pelo  regimento  do  tribunal. 

CAPITULO  IV 

JUIZES  DE  COMARCA 

Art.  40. —  Os  juizes  de  comarca  são  numeados  pelo  pre- 
sidente do  Estado,  mediante  concurso  realisado  perante  o  Su- 
perior Tribunal,  d'entre  os  concorrentes  quw  forem  julgados 
habilitados,  sem  dependência  de  diploma  escolástico  ou  aca- 
démico. 

§  único.  Os  cidadãos  que  !>(>uverem  sido  classificados  duas 
vezes,  por  unanimidade  de  votos,  poderão  ser  nomeados  sem 
exigência  de  nova  prova  (Oonst.  art.  54). 

Art.  41, — O  concurso  far-seá  na  sede  do  Superior  Tri- 
bunal, constituído  para  esse  fim  em  commissão,  sob  a  presi- 
dência do  desembargador  que  exercer  a  do  tribunal. 

Art.  42.  —Dentro  do  prazo  de  trinta  dias,  após  a  pro- 
mulgação desta  lei,  o  Superior  Tribunal  estabelecerá  a  forma 
regulamentar  do  concurso,  observadas  as  seguintes  bases : 

I.  O  programma  do  concurso  versará  sobre  as  matérias  se- 
guintes : 

a)  Direito  Constitucional  da  União  e  do  Estado ; 
h)  Questões  theoricas  e  praticas  de  Direito  Criminal,  Civil 
e  Conimercial; 

c)  Leis  orgânicas  judiciarias  da  União  e  dos  Estados  ; 
ã)  Theoria  e  pratica  do  processo. 

II.  Na  classificarão  dos  concorrentes,  em  igualdade  de 
condições,  será  preferido  o  que  houver  prestado  assignalados 
serviços  ao  Estado  ou  tiver  exercido  o  cargo  de  juiz  districtal 
ou  de  promotor  publico. 

Art.  43.— Os  juizes  de  comarca  não  podem  ser  removidos, 
salvo: 

a)  a  pedido ; 

h)  por  conveniência  publica. 

Art.  44. — No  primeiro  caso,  a  remoção  só  terá  logar 
quando  occorrer  vaga  de  comarca  de  igual  ou  inferior  entran- 
cia,  ou  por  permuta  eatre  juizes  da  mesmo  entrancia. 
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§  1.°  Em  qualquer  dessas  hypothese^,  a  remoção  s6  8e 
tornará  effectiva,  si  náo  houver  prejuízo  para  o  serviço  pu- 
blico, a  juizo  do  presidente  do  Estado, 

§  2.^  A  remoção  por  conveniência  publica  será  proposta 
pelo  Superior  Tribunal,  mediante  processo,  que  poderá  começar: 

á)  por  iniciativa  do  procurador  geral  do  Estado ; 

ò)  em  virtude  de  representação  motivada  do  Conselho  Mu- 
nicipal ; 

c)  por  egual  representação  de  qualquer  cidadão  (Const., 
art.  56  §  único). 

§  3.**  O  tribunal  depois  de  ouvido  o  juiz,  em  prazo  ra- 
zoável, discutirá  e  votará,  em  sessão,  a  conveniência  ou  náo 
da  remoção. 

§  4.°  Si  o  tribunal,  por  maioria  de  votos,  julgar  provada 
a  inconveniência  da  permanência  do  magistrado  na  respectiva 
comarca,  em  virtude  de  circumstancias  graves,  que  possam 
comprometter  a  justiça  ou  a  sua  segurança  individual,  dará 
conhecimento  ao  presidente  do  Estado. 

§  5.°  Si  não  houver  comarca  vaga,  ficará  avulso  o  juiz  até 
occorrer  vaga  que  possa  preencher. 

Emquanto  estiver  avulso,  serlhe-á  abonado  o  ordenado. 

Art.  46. — Os  juizes  de  comarca  prestarão  compromisso 
perante  o  presidente  do  Estado. 

§  único.  Os  que  não  o  fizerem  dentro  de  trinta  dias  da 
publicação  do  acto  da  nomeação,  perderão  seus  lugares,  salvo 
prorogação  de  prazo. 

Art.  46 .  —Os  juizes  de  comarca,  em  suas  faltas  ou  impe- 
dimentos, são  substituídos  pelos  das  comarcas  mais  próximas, 
segundo  tabeliã  que  o  governo  organisará,  tendo  em  vista  as 
facilidades  de  communicação. 

§  único.  Entre  os  da  comarca  da  capital  observar-seá,  na 
substituição,  a  ordem  de  antiguidade  no  serviço  da  magistra- 
tura. 

Art,  47. — Os  juizes  de  comarca  terão  accesso  de  entran- 
cia  inferior  para  superior,  sempre  que  occorrer  vaga,  obser- 
vada a  ordem  de  antiguidade. 

§  único.  A  acceitação  do  accesso  é  facultativa. 

Art.  48.  -Os  juizes  de  comarca  perderão  as  f uncções  : 

a)  nos  casos  determinados  no  artigo  29  ; 

h)  pela  recusa  de  remoção  no  caso  do  art,  44,  §§  2*^  e  5®. 

Art.  49.— «Os  referidos  magistrados  ficarão  suspensos  do 
exercício  de  suas  funcções : 

I.  Por  effeito  de  sentença  judicial ; 

II.  Si  forem  declarados  avulsos  nos  seguintes  casos  : 
a)  do  art.  44  §  2^ ; 
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h)  de  snppressão  da  respectiva  comarca ; 
e)  quando  deixarem  o  exercício,  sem  prévia  licença,   por 
mais  de  trinta  dias,  ou  quando  a  excederem  por  igual  tempo. 
Art.  50.— Aos  juizes  de  comarca  compete: 

I.  Julgar,  em  primeira  instancia,  todas  as  causas  eiveis 
de  valor  superior  a  quinhentos  mil  réis ; 

II.  Julgar,  em  segunda  instancia,  todas  as  causas  eiveis 
de  valor  até  quinhentos  mil  réis  ; 

in.  Julgar  as  suspeições  postas  : 
a)  aos  juizes  districtaes; 

h)  aos  juizes  de  comarca,  na  forma  do  art.  46,  excepto 
em  relação  aos  da  capital ; 

IV.  Exercer  a  pleaitude  da  jurisdicçào  voluntária  nas 
causas  que  affectarem  ao  estado  das  pessoas  ou  forem  de  valor 
inestimável ; 

V.  Processar  e  jalgar   nos   crimes  de  responsabilidade  : 
a)  os  juizes  districtaes  ; 

ò)  os  promotores  públicos ; 

c)  os  empregados  e  serventuários  de  justiça ; 

d)  em  geral,  todos  os  funccionarios  públicos-  do  Estado, 
respeitada  a  competência  do  Superior  Tribunal  e  da  Assem- 
bléa  dos  Representantes,  na  forma  do  art.  21  da  Conàt, ; 

VI.  Processar  e  julgar  os  crimes  communs  que  a  lei  nâo 
submette  ao  conhecimento  do  jury ; 

VII.  Conhecer,  era  gráo  de  appellaçâo,  dos  processos 
crimes  a  que  se  refere  o  art.  75  §  S*» ; 

VIII .  Pronunciar  ou  não  os  indiciados  em  crimes  com- 
muns e  em  crimes  políticos  de  que  trata  o  art.   5°; 

IX.  Presidir  o  tribunal  do  jury  ; 

X.  Conceder  haòeaacorpua  ; 

XI.  Outorgar  o  beneficio  da  assistência  judiciaria  ; 

Xn.  Designar  mensalmente  os  advogados  que  se  incum- 
bam de  defender  os  interesses  das  pessoas  favorecidas  pelo 
beneficio  da  assistência ; 

Xin.  Exercer,  em  geral,  todas  as  demais  attribuições 
que  lhes  competem  pelas  disposições  em  vigor,  no  que  forem 
compatíveis  com  esta  lei. 

Art.  51.  Das  decisões  dos  juizes  de  comarca,  em  pri- 
meira instancia,  poderão  as  partes  interpor  os  recursos  que  a 
lei  facultar. 

Art.  52. — Na  capital  do  Estado  haverá  três  juizes  de 
comarca,  que  exercerão  cumulativamente  a  jurisdicção  civil  e 
criminal,  e  privativamente  as  seguintes  varas  : 

I,  Vara  commercial : 
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II.  Vara  de  orphãos  e  ausentes,  da  provedoria  e  dos  ca- 
samentos ; 

III.  Vara  da  fazenda  estadoal  e  municipal. 

CAPITULO  V 

TRIBUNAL  DO  JDRY 

Art.  63.— Em  cada  município  haverá  um  conselho  de 
quinze  j arados,  sorteados  d'entre  todos  os  alistados. 

Art.  64. — O  tribunal  do  jury  compor-se-ha  de  cinco  juizes 
de  facto,  sorteados  d'eiitre  os  jurados,  sob  a  presidência  do 
juiz  de  comarca. 

Art.  65. — Pôde  ser  jurado  todo  o  cidadão  que  tiver  ido- 
neidade moral  e  intellectual. 

Art.  66.  — Náo  podem  ser  jurados  : 

a)  os  que  estiverem  pronunciados  por  despacho  irrevo- 
gável ; 

b)  os  qne  tiverem  soffrido  alguma  condemnação  criminal, 
passada  em  julgado,  ainda  que  j&  tenham  cumprido  a  pena, 
salvo  si  houver  sido  annuUada  a  sentença,  pela  revis&o  dopro* 
cesso ; 

c)  os  interdictos  e  os  inhabilitados  ; 

d)  os  fallidos  não  rehabilitados  ; 

e)  os  incapazes  por  notório  defeito  physico  ou  intel- 
lectual ; 

f)  as* praças  de  pret  ; 

g)  os  criados  de  servir. 

Art.  67. — Durante  as  respectivas  funcções  sâo  dispensa- 
dos do  ojQScio  de  jurados : 

I.  O  presidente  e  secretários  de  Estado  ; 

II.  Os  membros  do  Congresso  Nacional  e  Assembléa  dos 
Representantes ; 

III.  Os  juizes  e  serventuários  ou  empregados  de  justiça. 
Art.  68. — Compete  aos  juizes  de  comarca  exclusivamente 

o  alistamento  de  jurados . 

Art.  69.-^Para  esse  fim  procederão  annualmente  a  uma 
escrupulosa  revisão  da  lista  geral,  na  qual  serAo  inscriptas 
somente  as  pessoas  que,  a  seu  juizo,  tiverem  as  qualidades 
precisas  para  ser  jurado  e  excluídas  as  que  as  houverem  per- 
dido, e  bem  assim  as  que  tiverem  morrido  ou  mudado  de  mu- 
•nicipio. 

§  único.  Emquanto  não  estiver  concluída  a  revisão,  pre- 
valecera o  alistamento  do  anno  anterior. 

Art.  60. — Os  trabalhos  de  revisão  annual  do  alistamento 


Digitized  by  VjOOQ IC 


—  607  — 

de  jnrados  começarão  no  dia  15  de  Novembro  e  terminarão 
até  31  de  Dezembro. 

Ârt.  61. — Conclnida  a  revisão,  será  confeccionada  alista 
geral  e  lançada  em  nm  livro  para  esse  flm  destinado,  nume- 
rado e  rubricado  pelo  juiz  de  comarca,  com  termo  de  abertura 
e  encerramento.  Será  logo  extrahida  do  mesmo  livro  uma 
relação,  por  ordem  alphabetica,  e  affixada  na  porta  da  casa 
das  sessões   do  jnry  e  publicada  pela  imprensa,  si  a  houver. 

§  único.  Toda  a  escripturação  relativa  ao  alistamento 
de  jurados  será  feita  pelo  escrivão  privativo  do  jury. 

Art.  62. — Da  indevida  inscripção  ou  omissão  na  lista 
geral  cios  jurados  dar-se-ha  recurso  para  o  Superior  Tribunal. 

Art.  ès. —  Esse  recurso,  interposto  pela  parte  interes- 
sada ou  pelo  promotor  publico,  será  apresentado  á  secretaria 
do  Superior  Tribunal  dentro  de  um  me2,  contado  do  dia  em 
que  se  tiver  nfãxado  a  lista,  e  será  acompanhado  da  certi- 
dão d'esse  afBxamento,  passada  pelo  eserivão  do  jury. 

Art.  64. — Todos  os  crimes,  não  submettidos  por  lei  a 
julgamento  especial,  são  do  conhecimento  do  jury. 

Art.  66. — As  sentenças  do  jury  serão  proferidas  pelo  voto 
a  descoberto  da  maioria. 

§  l."*  As  sentenças  poderão  ser  motivadas;  e,  n'este 
caso,  os  seus  fundamentos  serão  exarados  em  seguida  a  cada 
resposta  afiBrmativa  ou  negativa  do  jury  ás  questões  propos- 
tas pelo  presidente  do  tribunal. 

§  2.^  Em  qualquer  caso,  é  licito  aos  juizes  vencidos  ex- 
ternar as  razões  do  seu  dissentimento.   * 

§  3.*"  E'  facultado  aos  jurados,  com  annuencia  do  presi- 
dente do  tribunal,  conferenciar  particularmente  acerca  do 
processo,  mas  seus  votos,  em  todo  o  caso,  serão  emittidos 
publicamente. 

Art.  66.— Os  jurados  não  podem  ser  recusados;  á  medida, 
porém,  que  forem  sorteados,  poderão  as  partes  oppor-lhes  sus- 
peição motivada,  que  será  decidida  pelo  presidente  do  tribunal. 

§  único.  D'essa  decisão  caberá  o  recurso  de  aggravo,  no 
auto  do  processo. 

Art.  67. — !Em  tudo  o  mais  serão  observadas  as  disposições 
em  vigor,  no  que  implícita  ou  explicitamente  nã(«  estiverem 
alteradas. 

CAPITULO  VI 

JUIZES   DISTRICTâRS 

Art.  68.  Em  cada  districto  municipal  haverá  um  juiz 
districtal  e  três  supplentes,  nomeados  quatriennalmente  pelo 
presidente  do  Estado. 
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Art.  69.— Nfto  poderSo  ser  nomeados  para  um  mesmo  qua- 
triennio  parentes  consanguíneos  ou  afflns,  até  2^  gráo,  por 
direito  civil. 

Art.  70. — Perante  os  juizes  de  comarca  prestarão  os  juizes 
districtaes  o  compromisso  do  bom  desempenho  do  cargo,  cujo 
exercício  deverfto  assumir  dentro  de  um  mez  da  publicação  do 
acto  da  nomeação. 

§  único.  Os  que  não  o  fizerem  durante  esse  prazo,  per- 
derão os  lugares,  salvo  prorogaçâo  motivada  por  circumstancias 
imperiosas. 

Art.  71. — Os  juizes  districtaes  são  obrigados  a  residir  nos 
distríctos  de  sua  jurisdicção. 

Art.  72.  Antes  de  findo  o  quatrlennio,  só  poderão  ser 
destituídos  de  seus  cargos : 

a)  por  mudança  definitiva  para  fora  do  districto ; 

b)  por  aceitação  de  cargo  incompatível ; 

c)  por  ímpedimente  prolongado  por  mais  de  seis   mezes  ; 

d)  por  sentença  condemuatoria. 
Art.  73.  Podem  ser  removidos : 

a)  a  seu  pedido  ; 

b)  sob  proposta  do  Superior  Tribunal,  si  assim  o  exigirem 
os  interesses  da  justiça,  mediante  o  processo  estabelecido  para 
remoção  dos  juizes  de  comarca. 

§  único.  As  remoções  dos  juizes  districtaes  são  em.  t»do 
reguladas,  no  que  fôr  applicavel,  pelas  disposições  do  art.    44, 

Art.  74.  Aos  juizes  districtaes  compete: 

§  1,**  Preparar  e  julgar,  em  primeira  instancia,  as  cansas 
eiveis  até  o  valor  de  quinhentos  mil  réis,  qualquer  que  seja  a 
sua  natureza  e  a  qualidade  das  pessoas  que  n'ellas  inter- 
venham. 

§  2.^  Homologar  dentro  de  sua  alçada  os  compromiâses 
entre  pessoas  capazes  de  contractar. 

§  3.*^  Arrecadar  provisoriamente  e  acautelar  os  hems 
vagos,  de  ausentes  ou  do  evento,  até  que  providencie  a  aftcto- 
ridade  competente. 

§  4.^  Abrir  testamentos  tão  somente  para  providenciar 
sobre  disposições  funerárias,  quando  não  seja  logo  encontrado 
o  juiz  provedor,  a  quem  remttel-os-ã  ímmediatamente,  depois 
de  concluídas  aquellas  disposições. 

§  6.<*  Presidir  o  acto  do  casamento  civil,  excepto  na  ca- 
pital do  Estado. 

§  6.°  Conceder  fiança  provisória. 

§  7.®  Proceder  a  corpo  de  delicto. 

§  8.^  Nomear  os  officiaes  do  juízo  e  propor  aos  j^ixes  de 
comarca  as  nomeações  dos  escrivães. 
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§  9.'  Dirigir  e  inspeccionar  o  serviço  do  registro  cívij  de 
nascimentos,  casamentos  e  óbitos,  decidindo  administrativa- 
mente quaeaqaer  duvidas  que  occorrerem . 

Art.  75.— Ao  juiz  districtal  da  sede  de  fcada  município 
compete  mais: 

§  1."  Preparar  as  causas  eiveis,  de  valor  superior  a  qui- 
nhentos mil  réis. 

§  2.°  Preparar  os  processos  criminaes  da  competência  do 
jury ,  até  a  pronuncia  exclusive . 

§  3.°  Preparar  e  julgar  os  processos  dos  crimes  em  que  os 
réos  se  livram  soltos,  com  appellaçâo  voluntária  para  os  juizes 
de  comarca. 

§  4.'  Decretar  a  prisão  preventiva  nos  casos  e  na  forma 
das  leis. 

§  5.°  Publicar  e  executar  as  sentenças  eiveis,  podendo 
admittir  e  preparar  os  recursos  que  no  caso  couberem,  salvas 
as  decisões  da  competência  dos  juizes  de  comarca. 

§6.'^  Aos  juizes  districtaes  da  sede  de  municípios  que  não 
forem  cabeça  de  comarca  também  incumbe : 

a)  a  formação  do  tribunal  do  jury ; 

h)  o  preparo  dos  processos  que  devem  ser  snbmettidos  ao 
julgamento  do  mesmo  tribunal ; 

o)  a  execução  das  sentenças  criminaes. 

§7.'='  Em  caso  algum  poderá  o  juiz  districtal  exercer  a 
presidência  do  jury, 

Art.  76. — Na  capital  do  Estado  exercerão  as  attribuiçôes 
que  o  art.  antecedente  confere,  os  juizes  do  1?  e  2''  districtos 
urbanos. 

§  1.^  A  jurisdicçáo  civil,  commercial  e  dos  feitos  da  fa- 
zenda do  Estado  e  do  município,  será  privativa  do  1^  districto. 

§  2.^  A  jurisdicção  de  orphãos  e  ausentes,  da  provedoria 
e  do  crime  será  privativa  do  2''  districto. 

Art.  77. — A  mesma  competência  poderá  ser  conferida  aos 
juizes  de  outros  districtos,  si  assim  o  exigir  a  necessidade  de 
tomar  mais  prompt»  e  eficaz  a  administração  da  justiça. 

Parte    seg^nnda, 

DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

AUXILIARES  DAS  AUCTORIDADES  JUDICIARIAS 

Art.  78.— Sob  essa  designaç&o  genérica  comprehendem-se 
06  que  concorrerem  accessoriamente  aos  tribonaea  jadiciarioSi 
no  exercício  de  emprego  ou  offlcio  de  justiça. 
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Art.  79. — A  distincção  existente  entie  empregos  e  ofiScios 
de  Justiça  subsiste  sob  o  ponto  de  vista  exclusivo  das  garantias 
especiaes  qne  esta  lei  consagra  (art.  90). 

Art.  80.— Nenhum  officio  de  justiça,  seja  qual  for  a  sua 
natureza  e  denominação,  será  conferido  a  titulo  de  propriedade. 

Art.  81. — Os  empregados  ou  serventuários  de  justiça  não 
são  deniissiveis  sinão  em  viitude  de  sentença  judicial . 

Art.  82.  — O  exercicio  de  emprego  ou  officio  de  justiça  é 
incompativel  cora  o  de  outra  qualquer  funcçào  publica. 

Art.  83. — As  pessoas  que  exercerem offlcios  de  justiça  não 
estarão  inbibidas  de  tomar  parte  em  emprezas  industriaes  e 
commerciaes  como  simples  associados. 

Art.  84.— O  empregado  ou  serventuário  de  justiça  quein» 
fringir  os  seus  deveres  incorrerá  em  lesponsabilidade  civil  e 
criminal. 

§  único.  Si  a  infracção  não  revestir  gravidade  fu  não 
estiver  prevista  no  Cod,  Pen . ,  serão  punidos  disciplinarmente . 

Art.  85. — Os  deveres  que  especialmente  lhes  correspon- 
dem serão  coasolidados  em  regimento  que  o  Superior  Tribunal 
organisará,  no  uso  de  auctorisação  que  esta  lei  lhe  concede. 

Art.  86.— São  considerados  officios  de  justiça: 

I  notariado  ; 

II  escrivanias ; 

III  officios  do  registro  geral ; 

IV  officios  do  registro  civil ; 

V  depositários  públicos ; 

VI  porteiros  dos  auditórios ; 

VII  distribuidores ; 

VIII  contadores ; 

IX  avaliadores; 

X  partidores. 

Art.  87. — Todos  esses  officios  serão  providos  pelo  presi- 
dente do  Estado,  mediante  concurso. 

Art.  88.— O  Superior  Tribunal  estabelecerá  a  forma  regu- 
lamentar do  concurso,  observadas  as  seguintes  bases : 

a)  a  convocação  e  presidência  do  acto  pertencerá  aos 
juizes  de  comarca ; 

h)  ao  Superior  Tribunal  será  reservada  exclusivamente  a 
apreciação  das  provas  de  habilitação  dos  concorrentes  ; 

c)  O  mesmo  tribunal,  depois  de  classificar  os  candidatos, 
segundo  os  seus  méritos  e  aptidOes,  indicará  ao  presidente  do 
Estado,  em  lista  tríplice,  os  que  considerar  mais  dignos,  tendo 
em  vista  a  preferencia  decorrente  da  idoneidade  e  relevantes 
serviços  ao  Estado. 
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Art.  89. — A  nomeação  provisória,  nos  casos  de  vaga  ou 
creaçâo  de  officiode  jastiça,  incumbiró.  á  mesma  auctoridade 
competente  para  a  convocação  do  concurso . 

Alt.  90.— Subsistem  as  disposições  do  Decr.  n.  9420  de  28 
de  Abril  de  1885,  tit.  II,  secç.  3%  tit.  V,  secç.  1%  observa- 
das as  modificações  que  implicitamente  decorrem  do  novo  regi- 
men e  especialmente  a  seguinte  : 

§  único.  Os  suecessores  dos  serventuários  de  justiça  serão 
nomeados  pelo  presidente  do  Estado,  mediante  proposta  do 
presidente  do  Superior  Tribunal,  perante  quem  correrá  o  pro- 
cesso para  prova  dos  casos  em  que  a  lei  admitte  a  successão . 

Art.  91. — Todos  os  mais  empregos  de  justiça  não  contem- 
plados 110  art.  86,  serão  providos  pela  forma  designada  nos 
respectivos  titulos. 

TITULO  I 

iE^inpreg^adoei  de  justiça 

CAPITULO  I 

MINI  ST  E  RIO  PUBLICO 

Art.  92. —  E'  instituído  o  ministério  publico  para  o  fim  de 
representar  e  defender  os  interesses  do  Estado,  os  da  justiça 
púbica,  os  de  menores,  interdictos  e  ausentes  e  os  d'aquelles 
a  quem  alei  concede  o  beneficio  da  assistência  judiciaria. 

Art.  93. — Compõe-se  de  um  procurador  geral  do  Estado  e 
de  promotores  públicos  nas  comarcas . 

Art.  94. — O  procurador  geral  é  nomeado  pelo  presidente* 
do  Estado,  d'entre  os  membros  do  Superior  Tribunal.  E'  o 
chefe  do  ministério  publico  e  seu  orgam  perante  o  Superior  Tri- 
bunal e  perante  o  tribunal  espeical  competente  para  o  julgamen- 
to do.  crimes  de  responsabilidade  do  presidente  do  Estado  e  se- 
cretários nos  crimes  connexos  com  os  do  presidente  (Constitui- 
ção arts.  21  §  único  e  30). 

Art.  95.— Os  promotores  públicos  são  nomeados  pelo  pre- 
sidente do  Estado,  sob  proposta  do  promotor  geral.  S&o  os 
advogados  da  justiça  publica  e  dos  interesses  do  Estado  e  das 
pessoas  favorecidas  pela  lei,  perante  o  tribunal  do  jury,  juizes 
districtaes  e  de  comarca. 

§  1*^.  Sua  demissão  s6  pôde  ser  a  pedido  ou  por  sentença 
judicial. 

§  2°.  A  remoção  pôde  ser  -feita  a  requerimente,  ou  por 
conveniência  da  administração  da  justiça. 
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§  3""  A  nomeaç&o  interina  pertence  ao  procurador  geral. 

Quer  no  caso  de  falta,  quer  no  de  impedimento,  é  o 
cargo  preenchido  ad-hoc  por  pessoa  designada  pelo  juiz  pro- 
cessante  ou  auctoridade  que  presida  o  acto. 

§  4°.  O  desempenho  do  ministério  publico  nos  municípios 
que  não  forem  o  da  sede  da  comarca,  incumbe  a  promotores 
também  da  nomeação  especial  do  juiz  ou  auctoridade  compe- 
tente. 

I  Taes  auxiliares  communicarão  todas  as  occorrencias 
aos  promotores  das  comarcas,  observando  as  instrucções  que 
d'elles  emanarem ; 

II  Presentes  os  promotores  públicos  n' esses  municípios, 
avocarão  immediatamente  todo  o  serviço. 

Art.  96. — O  procurador  geral  do  Estado  é  substituído  por 
um  dos  desembargadores,  nomeado  pelo  presidente  do  Estado 
ou  designado  pelo  presidente  do  tribunal,  no  caso  de  impedi- 
mento em  algum  feito. 

Art.  97. — Ao  procurador  geral  incumbe  especialmente: 

§  1?  Denunciar  e  accusar  nos  crimes  de  responsabilidade, 
cujo  conhecimento  pertence  ao  Superior  Tribunal. 

§  2*^.  Officiar  nos  processos  criminaes  de  qualquer  natu- 
reza e  nos  eiveis  em  que  sejam  ou  possam  ser  interessados  o 
Estado  e  pessoas  protegidas  pela  lei . 

§3^  Suscitar  os  conflictos  de  jurisdicção,  de  que  tiver 
noticia,  entre  a  União  e  o  Estado,  ou  entre  este  e  outro  Estado, 
ou  entre  auctoridades  judiciarias  respectivamente  ou  entre  estas 
6  administrativas . 

^  4.""  Intervir  nas  questões  de  perdas  e  damnos  contra  OB 
juizes  e  empregados  de  justiça  e  mais  funccionarios  públicos. 

§  4.^  Dar  parecer  nas  questões  de  competência  raUone 
maierios, 

§  6.°  Superintender  todo  o  serviço  do  ministério  publico, 
expedir  ordens  e  instrucções  aos  promotores  públicos  para  o 
desempenho  regular  e  uniforme  de  suas  respectivas  attribui- 
ções,  fazer  effectiva  a  responsabilidade  dos  mesmos  e  dos  de- 
mais empregados  de  justiça  do  Estado,  ou  impor  aos  primeiros 
as  penas  disciplinares  que  no  caso  couberem. 

§7.*'  Funccionar  nos  processos  de  responsabilidade  civil 
dos  empregados  públicos. 

Art.  98.— Aos  promotores  públicos  compete: 

§  1.''  Denunciar  os  crimes  e  contravenções  n&o  exceptua- 
dos no  art.  407  do  Cod.  Pen.,  e  promover  os  termos  do  respe- 
ctivo processo ; 

§  2.""  Dar  queixa  e  promover  os  ulteriores  termos  do  pro* 
cesso  em  nome  do  ofendido,  quando  este  f5r  pessoa  miserável; 
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§  3,°  Offlciar  nos  processos  sujeitos  ao  tribunal  do  jury  e 
perante  este  sustentar  a  accusação  publica ; 

§  4.''  Denunciar  e  accusar  nos  crimes  de  responsabilidade 
cujo  conhecimento  pertence  aos  juizes  de  comarca  ; 

§5.''  Bequisitar  de  quaesquer  autoridades  as  diligencias, 
exames  e  esclarecimentos  necessários  ao  exercício  de  suas 
funcções ; 

§  6,^  Exercer  as  attribuições  do  ministério  publico  defi- 
nidas n'esta  lei,  com  excepçfto  das  mencionadas  nos  §§  1«,  3% 
5**  e  6*^  do  art.  97,  que  sâo  privativas  do  procurador  geral 
do  Estado. 

Art.  99. — Nas  funcções  dos  promotores  públicos  compre- 
hendem  se  as  de  curadoria  de  orphãos  e  ausentes,  de  heranças 
jacentes  e  de  bens  do  evento,  de  massas  fallidas  e  da  promoto- 
ria de  resíduos. 

§  único.  Serão  consolidadas  as  attribaiçSes  do  ministério 
publico  em  regulamento  em  que  o  governo  determinará  os 
casos  e  modo  da  respectiva  intervenç&o,  como  parte  principal 
ou  como  parte  assistente. 

CAPITULO  n 

SECRETARU 

Art.  100.— O  Superior  Tribunal  terá  a  sua  secretaria,  qm 
se  comporá  de  um  secretario,  a  quem  incumbe  a  direcç&o  dps 
seus  serviços  peculiares,  e  dos  demais  empregados  que  forem 
considerados  necessários. 

Art.  101.— Todos  esses  empregados  serfto  nomeados  peto 
presidente  do  Superior  Tribunal. 

Art .  102 .  — Exercerão  suas  funcçOes  do  modo  que  prescre- 
ver o  regimento  interno  do  Tribunal. 

CAPITULO  m 

OFFICUES   DE   JUSTIÇA 

Art.  103. — Assim  se  denominam  os  offtciaes  de  fé  pid)lica 
incumbidos  de  effectuar  as  citações  e  mais  diligencias  que  lhes 
forem  ordenadas  pelos  juízes  perante  quem  servirem. 

Art.  104.— ET  da  competência  de  quaesquer  juizes  a  no- 
meação dos  offtciaes  de  justiça  que  tenham  de  servir  peran- 
te  elles.  ^ 

Art.  105.— O  numero  de  officiaes  de  justiça  será  fixado 
pelos  juizes  que  os  nomearem,  segundo  as  necessidades  do 
serviço. 
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Art.  106. —  A  sabstitaição  doa  offlciaes  de  jastiça  ser& 
reciproca  on,  na  falta,  por  quem  indicar  o  juiz. 


TITULO  n 

Officios  de  justiça 

CAPITULO   I 

NOTÁRIOS 

Art.  107.—  Os  notários  sâo  serventuários  de  fé  publica 
encarregados  especialmente  de  redigir  e  autorisar  as  conven- 
ções ou  contractos  e  demais  actos  que  perante  elles  forem 
outorgados. 

Art.  108.— Ficam  creados  os  seguintes  lugares  de  no- 
tários : 

—  quatro  na  capital  do  Estado ; 

—  três  na  cidade  de  Pelotas  ; 
— -  dois  nas  demais  cidades ; 

—  um  nas  villas. 

Art.  109.— O  presidente  do  Estado,  com  prévia  informa- 
ção dos  juízes  de  comarca,  poderá  augmentar  esse  numero,  à 
proporção  que  o  exigir  o  progressivo  desenvolvimento  da  po- 
pulação e  do  commercio. 

Art  110. — Os  principaes  deveres  dos  notários  são : 

I.  Redigir,  em  seus  livros  de  notas,  os  instrumentos  de 
contractos,  convenções,  testamentos  e  procurações. 

II.  Extrair,  a  pedido,  as  certidões  de  documentos  e  papeis 
que  estiverem  em  seu  archivo. 

ni.  Approvar  testamentos. 

lY.  Cotar  á  margem  os  seus  salários. 

Art.  111.  — Nos  impedimentos  temporários  os  notários 
serão  substituídos  pelos  seus  ajudantes  ou,  na  falta,  por  quem 
designar  o  juiz. 

Art.  112. — Os  notários  não  podem  ser  removidos,  mas 
têm  direito  de  permutar  os  respectivos  o£Bcios. 

Art.  113.  —  As  partes  podem  livremente  indicar  os  notá- 
rios de  sua  escolha  para  assumptos  em  que  estes  tenham  com- 
petência. 

Art.  114. — O  notariado  está  sujeito  á  fiscalisação  judicial, 
que  competirá: 

—  na  capital,  ao  juiz  de  comarca  da  1»  vara  ; 

—  nas  sedes  das  demais  comarcas,  aos  juizes  respectivos; 
^^    —  nas  villas,  aos  juizes  districtaes. 
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Ârt.  115.— Nenhum  notário  poderá  exercer  suas  fancções 
fora  do  município  qne  lhe  fõr  designado. 

Art.  116. — Para  os  casos  de  impedimento,  ausência  ou 
afiQuencia  de  trabalho,  cada  notário  poderá  ter,  sob  sua  res- 
ponsabilidade, uir  ajudante  proposto  por  elle  e  approvado  pelo 
Juiz,  devendo,  sempre  que  for  possivel,  subscrever  todos  os 
actos  do  mesmo  ajudante . 

CAPITULO  n 

ESCRIVÃES  ^ 

Art.  117. — Os  escrivães  sâo  serventuários  de  fé  publica 
especialmente  destinados  a  praticar  as  providencias,  despa- 
chos e  actos  emanados  dos  tribunaes . 

Art.  118.— Ficam  subsistindo  os  seguintes  offtcios  de  es- 
crivães : 

I  na  capital  do  Estado  dois  escrivães  perante  o  Superior 
Tribunal,  três  do  eivei  e  crime,  um  do  jury  e  execu<;ões  crimi- 
naes,  três  de  orphãos,  um  de  ausentes,  um  da  provedoria,  um 
dós  feitos  da  fazenda  estadoal  e  municipal; 

II  nas  jpidádes  de  Pelotas  e  Rio  Grande  dois  escrivães  do 
eivei  e  crime,  um  do  jury  e  execuções  criminaes,  um  de  or- 
phãos e  ausentes,  um  de  orphãos  e  da  provedoria  ; 

III  nas  demais  cidades  e  villas  um  escrivão  do  eivei  e 
crime,  um  do  jury  e  execuç&es  criminaes,  um  de  orphãos  e 
ausentes,  um  da  provedoria  e  casamentos . 

Art.  119. — Em  cada  districto  municipal,  que  não  seja  o 
da  sede  do  municipio,  haverá  um  escrivão  nomeado  pelo  juiz  de 
comarca,  sob  proposta  do  juizdistríctal. 

Art.  120.— Incumbe  em  geral  aos  escrivães: 

I  escrever  em  todos  os  feitos  que  corram  pelo  juizo  a  que 
pertencerem ; 

II  praticar  todas  as  diligencias  ordenadas  pelos  juizes ; 

III  conservar  em  seu  archi?o  todos  os  autos,  livros  e  pa- 
peis que  lhes  forem  distribuidos  ou  confiados  pelas  partes; 

IV  cotar  á  margem  dos  autos  e  papeis  os  seus  salários . 
Art.  121.— Fora  da  capital  do  Estado,   das  cidades  de 

Pelotas  e  Bio  Grande,  o  registro  civil  de  nascimentos,  casa- 
mentos e  óbitos  é  incumbido : 

a)  nas  cidades  e  villas,   aos  escrivães  da  provedoria; 

l)  nos  districtos  municipaes,  aos  escrivães  designados 
no  art.  119. 

Art.  123.— Nos  districtos  ruraes  os  escrivães  respectivos 
poderão  também  exercer  as  funcções  próprias  de  notários . 
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Art.  123.— Os  escrivães  servirào  por  distribuição,  salva 
a  parte  privativa  de  cada  um. 

Art  124. — Applicam-se  igualmente  aos  escrivães  as  dis- 
posições dos  arts.   109,  111,   112,  114,  115  e  116. 

CAPITULO  ni 

OFFICIÁBS   DO   REGISTRO  OBRÁL 

Art.  125. —-Assim  se  denominam  os  officiaes  de  fé  publica 
privativamente  encarregados  dos  registros  de  transmissão  de 
immoveis,  liypothecario  e  Torrens. 

Art.  126. — Esses  offlcios  poderão  continuar  a  cargo  de 
notários  designados  pelo  governo,  na  fOrma  do  regimen  ante- 
rior ;  mas,  uma  vez  creados  especialmente,  serão  por  sua 
natureza  privativos,  únicos  e  indivisíveis. 

Art.  127.— Haverá  em  cada  município  um  oflBcio  de  re- 
gistro geral. 

Art.  128. — Nos  impedimentos  temporários  os  ofSciaesdo 
registro  geral  serão  substituídos  pelos  seus  ajudantes. 

Art.  129. — Na  capital  do  Estado  estão  subordinados  ao 
jniz  de  comarca  da  1?  vara  e  nas  demais  comarcas  aos  res- 
pectivos juizes.  # 

Art.  130. — Em  tudo  o  mais  serão  observadas  as  dispo- 
sições que  regulam  os  demais  officios  de  justiça,  salva  a 
parte  intrínseca  de  cada  um. 

CAPITULO  IV 

OFFICIOS   DO   REGISTRO   CIVIL 

Art.  181. — HaverA  os  seguintes  oflScios  privativos  do  re- 
gistro civil : 

a)  na  capital  do  Estado,  um  de  casamentos  e  outro  de 
nascimentoa  e  óbitos; 

b)  nas  cidades  de  Pelotas  e  Rio  Grande,  um  de  casa- 
mentos, nascimentos  e  óbitos. 

Art.  132. — Os  officios  do  registro  civil  estão  submettidos 
á  immediata  inspecção  e  direcção  do  juiz  de  casamentos. 

Art.  133.— Para  os  casos  de  impedimento,  ausência  ou 
afQuencia  de  serviço,  os  officiaes  do  registro  civil  poderão 
ter,  sob  sua  responsabilidade,  ajudantes  approvados  pelo  juiz. 

Art.  134.— O  official  do  registro  civil  de  casamentos  ser- 
virá de  escrivão  nas  causas  de  impedimentos,  nullidade  ou 
annullação  do  casamento,  e  nas  de  divorciOi  tratadas  perante 
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o  respectivo  jaiz,  tendo    as  obrigações    e  vantagens  corres- 
pondentes aos  escrivães  do  eivei  pelos  actos  qne  praticarem. 

CAPITULO  V 

DSPOSITARIOS  PUBUCOS 

.  Art.  135.— Os  depositários  s&o  serventuários  encarrega- 
dos dagaarda  de  coosas  qne  se  depositam  por  ordem  judicial. 

Art.  136.— Ficam  mantidos  os  actnaes  offlcios  d^essa  na- 
tureza. 

Art.  137. — Nos  juizosem  que  não  existem  esses  ofScios, 
servira  como  depositário  a  pessoa  que  para  cada  execução, 
embargo,  sequestro  ou  deposito  o  juiz  nomear. 


t 


CAPITULO  VI 

PORTEIROS 


Art.  138.— Os  porteiros  são  officiaes  incumbidos  especial- 
mente da  guarda  e  vigilância  dos  auditórios. 

Art.  139. —Ficam  subsistindo  os  seguintes  offlcios  de 
porteiros  : 

—  um  n&  capital  do  Estado ; 

—  mn  nas  cidades  de  Pelotas  e  Bio  Ghraode. 

Art.  140^ — Nos  jtizos  em  que  não  houver  esses  offlcios 
privativamente^  servirá,  como  porteiro  um  offlcial  de  justiça. 

CAPITULO  yii 

DISTRlBUIDOmBS 

Art.  141. — Ficam  subsistindo  esses  offlcios  onde  já  exis- 
tem creados. 

Art.  142. — Consistem  as  suas  funcçSes  em  distribuirás 
escripturase  as  causas  pelos  notários  e  escrivães. 

Art.  143. — A  distribuição  dos  feitos  pelos  escrivães  do 
Superior  Tribunal  será  feita  pelo  secretario. 

Art.  144.— Nos  lugares  em  que  não  existirem,  servirão 
de  distribuidores  os  próprios  juizes. 

Art.  145.— Nos  seus  impedimentos  serão  os  distribuidores 
substituídos  por  quem  o  juiz  designar. 
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CAPITULO    VIII 

CONTADORES 

Art.  146. — Sabsistem  os  actuaes  offlcíos  de  contadores. 

Art.  147. — Suas  fancções  consistem  em  contar  as  custas, 
o  principal  e  juros  em  todas  as  causas. 

Art.  148. — No  Superior  Tribunal  o  secretario  será  o 
contador. 


CAPITULO  IX 

AVALIADORES 

Art.  149.— Ficam  creados  na  capital  do  EaÉ|do  dois 
lugares  de  avaliadores  privativos,  em  todas  as  causS  em  que 
fõr  interessada  a  fazenda  do  Estado,  por  taxa  de  heranças  e 
legados  nos  inventários,  bem  como  nas  arrecadações  de  bens 
vagos,  de  defunctos  e  ausentes,  e  nas  arrecadações  fiscaes. 

Art.  160.— O  presidente  do  Estado  poderá  crear  os  ditos 
ofBcíos  em  outros  municípios,  si  houver  manifesta  necessidade 
de  garantir  com  mais  efficacia  os  interesses  fiscaes. 

Art.  151. — Ao  procurador  fiscal  incumbe  dar  substituto 
aos  avaliadores  privativos  nos  casos  de  impedimentos  tempo- 
rários ou,  quando  estes  forem  prolongados,  propor  ao  secreta- 
rio de  Estado  da  fazenda  pessoa  idónea  que  os  substitua. 

Art.  152. — Estes  officios  serão  regulados,  em  geral, 
pelas  mesmas  disposições  que  regem  os  offlcios  de  justiça. 


CAPITULO  X 

PARTIDOR^ 

Art.  163.— Sáo  mantidos  os  offlcios  de  partidores  actu- 
almente existentes. 

Art.  154.— Nos  municípios  em  que  nfto  tiverem  sido 
creados,  serviráo  como  partidores  os  louvados  das  partes. 

Art.  156. — Incumbe  aos  partidores  partilhar  os  bens 
nos  inventários  e  acções. 

Art.  156.— Em  suas  faltas  ou  impedimentos,  ser&o  sub- 
stituídos por  pessoas  designadas  pelos  juizes. 
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TITULO  m 

RESPONSABILIDADE  CIVIL  E  CRIMINAL 

Art.  157. — Em  geral,  toda  a  grave  infracção  de  qual- 
quer dos  deveres  que  as  leis  impõem  aos  juizes  e  aos  seus 
auxiliares,  sujeita-os  á  responsabilidade  criminal  nos  termos 
do  Código  Penal. 

Art.  158. — O  delicto  faz  nascer  também  a  acção  civil  de 
indemnisação  pelo  damno  occasionado.    # 

Art.  159. — A  responsabilidade  civil  pôde  ser  originada 
também  de  um  qnasi  delicto. 

Art.  160. — A  mesma  responsabilidade  affecta  solidaria- 
mente a  todos  os  juizes  que  houverem  commetUdo  o  delicto  ou 
concorrido  com  o  seu  voto  para  o  facto  que  a  determinar. 

Art.  161. — A  acção  civil  cabe  somente  &  parte  offendida 
ou  a  quem  tenha  qualidade  para  represental-a. 

Art.  162. — A  acção  civil  pôde  ser  exercitada  perante  o 
mesmo  juiz  e  ao  mesmo  tempo  que  a  acção  penal. 

Art.  163. — Pôde  também  ser  intentada  separadamente 
perante  o  juizo  civil. 

Art.  164.— A  acção  civU  pôde  ser  proseguida  contra  os 
herdeiros  do  delinquente  perante  o  juizo  civil. 

Art.  165. — As  acções  que  este  titulo  estabelece  não 
podem  ser  promovidas  emquanto  estiver  pendente  a  causa  ou 
pleito  de  que  se  pretenda  derival-as. 

Art.  166. — No  caso  do  art.  159,  será  inadmissível  a 
acção  civil  si  a  parte  não  houver  esgotado  todos  os  recursos 
contra  o  damno  soffrido. 

Art.  167. —  A  renuncia  da  acção  civil  não  pôde  impedir 
nem  suspender  o  exercício  da  acção  penal. 

TITULO  IV 

ASSISTÊNCIA    JUDICIARIA 

Art.  168.— Esta  lei  assegura  aos  pobres  uma  justiça  gra- 
tuita. 

Art.  169. — O  beneficio  da  assistência  judiciaria  será  ou- 
torgado pelos  juizes  e  tribunaes  que  tenham  de  conhecer  das 
reclamações  judiciaes  dos  impetrantes. 

Art.  170. — A  pessoa  que  impetrar  esse  beneficio,  deverá 
observar  o  seguinte  procedimento : 
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1.°  Declarar  com  clareza  seus  meios  actuaes  de  fortuna, 
industria  e  estado,  e  a  falta  de  recursos  para  litigar ; 

2.""  Si  não  estiver  iniciado  o  pleito,  indicar  também  o 
assumpto  e  a  pessoa  contra  qnem  haja  de  promovel-o  ; 

d.""  Exhibir  certificados  dos  ageiítes  flscaes  que  mostrem 
estar  tributada  ou  n&o  por  bens  de  raiz,  industria  e  profiss&o ; 

4.^'  Apresentar  igualmente  uma  declaração  do  intendente 
ou  delegado  de  policia  de  seu  domicilio  que  atteste  a  sua  po* 
breza. 

Art.  171.— O  ministério  publico  será  sempre  ouvido  sobre 
os  pedidos  de  admissão  ao  beneficio   da  aasistencia  judiciaria. 

Art.  172. — Os  jhizes  e  tribunaes  não  poderio  recusal-o 
sempre  que  verificar-se  desfavorável  proporção  entre  os  meios 
pecuniários  dos  impetrantes  è  a  despeza  presumida  do  litigio. 

Art.  173.— Haverá  recurso  da  decisão  dos  juizes  que 
recusarem  a  concessão  do  beneficio  impetrado. 

Art.  174. — Fora  da  sede  do  Superior  Tribunal,  incumbe 
aos  juizes  de  comarca  designar  mensalmente  um  advogado  que 
defenda  gratuitamente  os  interesses  dos  assistidos. 

§  único.  O  advogado  incumbido  de  defender  a  causa  do 
assistido,  tratará  do  patrocínio  delia  até  final  decisão. 

Art.  176.— Sempre  que  os  assistidos  forem  vencedores  na 
demanda,  os  seus  advogados  terão  direito  a  perceber  afinali 
além  dos  honorários  taxados  no  regimento  de  custas,  uma  por- 
centagem de  1  a  10  *io,  fixada  pelo  juiz  ou  tribunal,  que  de- 
cidir a  causa,  segundo  seu  bom  e  prudente  arbítrio,  a  qaai 
será  deduzida  do  valor  liquido  da  demanda,  depois  de  abatidas 
as  importâncias  das  custas  e  mais  despezas. 

Art.  176. — No  caso  de  escusa  dos  advogados,  incumbe  ao 
ministério  publico  representar  e  defender  os  interesses  dos  as- 
sistidos quando  n&o  estejam  em  conflicto  com  os  da  jastiga 
publica,  do  Estado,  dos  interdictos  e  ausentes. 

Art.  177. — São  effeitos  da  assistência  judiciaria  isentar 
os  processos  de  emolumentos  e  custas. 

Art.  178. — A  assistoQcia  oeesari  immediatamente,  si  o 
assistido  melhorar  de  fortuna,  ou  si  fraudulentamente  tiver 
obtido  o  dito  beneficio. 

O  assistido  venásdor  na  <;an^  é  obrigado  ao  pagamento 
de  todos  os  actos  que  em  outras  circumslancias  não  teria  obtido 
gratuitamente. 

Art.  179. — Durante  o  prazo  de  10  annos  ficará  o  assistido 
obrigado  a  indemnisar  o  thesouro,  pelas  custas  não  percebidas, 
si  no  decurso  desse  tempo  cessar  o  estado  de  pobreza. 
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TITULO  IV 

DISaPLINA   JUDICIAL 

Art.  180. — Aos  juizes  de  comarca  compete  manter  adis- 
eiplina  judicial  em  todo  o  território  sujeito  á.  sua  jurisdicção, 
fazendo  observar  as  leis  relativas  á  administração  da  justiça  e 
aos  deveros  dos  empregados  subalternos. 

Art.  181. — Para  o  bom  desempenho  dessa  attribuição, 
àeverâo  os  juizes  de  comarca  observar  o  seguinte  procedimento : 

I. — Nas  acções  ou  omissões  criminosas,  previstas  pelo 
Código  Penal,  determinarão  aos  agentes  do  ministério  publico 
que  promovam  a  respectiva  acção  penal  ; 

n. — Nos  casos  não  previstos  pelo  Código  Penal,  poderão 
impor  as  penas  disciplinares  que  esta  lei  estabelece,  conforme 
a  gravidade  do  caso  e  precedendo  comminação. 

Art.  182. — Contra  aquelles  que  o  juiz  de  comarca  achar 
em  cnipa  ou  omissão  procederá  conforme  o  caso,  ou  advertindo, 
oa  impondo  alguma  das  penas  disciplinares  seguintes  : 

1.^  Advertência  com  comminação  e  censura  ; 

2.°  Multa  até  100$000  ; 

S.""  Suspensão  até  30  dias. 

§  único .  A  pena  de  suspensão  importa  a  cessação  de  todos 
06  vencimentos  do  emprego. 

Art.  183.— São  sujeitos  ás  penas  disciplinares  estabeleci- 
das no  artigo  antecedente  os  empregados  e  serventuários  de 
justiça. 

Art.  184. — ^E'  conferida  ao  procurador  geral  do  Estado  a 
attribuição  de  pnnir  correccionalmente  os  promotores  públicos, 
comminando  as  mesmas  penas  decretadas  no  art.  182 . 

Art.  185.— Da  imposição  de  penas  disciplinares  haverá 
recurso  para  o  Superior  Tribunal. 

Art.  186. — Qb  juizes  districtaes  e  advogados  não  estão 
Biueitos  á  penas  correccionaes,  mas  responderão  criminalmente 
pelos  abusos  e  omissões  que  praticarem. 

Art.  187. —  Subsistem  as  penas  dificiplinares  estabeleci- 
das nos  regimentos  especiaes. 

Art.  188. — Continua  em  vigor  o  decreto  n.  834  de  2  de 
Ontubro  de  1851,  salvas  as  modificações  da  presente  lei. 

TITULO  VI 

CUSTAS 

Art.  189. — Em  qualquer  sentença,  definitiva  ou  interlo- 
catoria,  sempre  o  vencido  deve  ser  condemnado  nas  custas  do 
processo,  ainda  que  tivesse  justa  causa  para  litigar. 
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Art.  190.— Pedindo  o  aactor  muitas  cousas  em  sua  acção, 
ou  quantias  diversas,  e  sendo  o  réo  condemnado  em  parte,  o 
juiz  condemnar&  cada  um  na  proporção  do  pedido  e  do  ven- 
cido. 

A  sentença  deve  declarar  expressamente  a  quota  das  cus- 
tas, em  que  cada  uma  das  partes  é  assim  condemnada,  para  o 
contador  poder  fazer  o  rateio. 

Art.  191.— Tanto  podem  ser  condemnados  em  custas  os 
litigantes  principaes,  como  os  oppoentes  ou  assistentes  e  05 
que  são  .chamados  á  auctoria  e  acceitam  a  defeza  da  causa, 
sendo  afinal  vencidos. 

Art.  192. — O  litigante  que  desistir  da  causa  em  qualquer 
instancia  é  condemnado  em  todas  as  custas  occorridas ;  e  si 
ambos  os  litigantes  desistirem  pagarão  de  permeio. 

Art.  193.— No  juizo  da  appellação  se  deverá  condemnar  o 
vencido  nas  custas  de  ambas  as  intancias. 

Art.  194. — Era  regra  quem  requer  em  juizo  algum  acto 
que  se  lhe  não  impugna,  deve  ser  condemnado  nas  custas 
€X'Cau8a, 

Art.  196.— Continua  em  vigor  o  decreto  n.  5.737  de  2  de 
Setembro  de  1874,  que  promulgou  o  regimento  de  custas,  ató 
ser  revisto,  conforme  a  autorisação  do  art.  6^  da  lei  n.  9  de 
30  de  Novembro  de  1895. 

Art.  196. — As  custas  e  emolumentos  estabelecidos  no  dito 
regimento  para  os  juizes,  vitalicios  e  preparadores,  promotores 
públicos  e  empregados  do  Superior  Tribunal  serão  arrecadadas 
como  renda  do  Estado,  por  meio  do  sello  de  estampilha. 

Art.  197. — Os  juizes,  ofBciaes  do  juizo  e  auxiliares,  não 
exceptuados  no  artigo  antecedente,  continuarão  a  perceber  os 
salários,  custas  e  emolumentos,  que  lhes  são  arbitrados  pelo 
regimento  em  vigor  e  bem  assim  as  porcentagens  estabelecidas 
para  a  cobrança  das  dividas  fiscaes.  • 

Art.  198. —  As  penas  pecuniárias  disciplinares  impostas 
aos  officiaes  do  juizo  serão  cobráveis  em  dinheiro,  que  se  con- 
signará ao  thesouro  do  Estado  por  guia  do  escrivão  e  recibo 
da  repartição,    o  qual    será  autuado  com  o  termo  respectivo. 

DISPOSIÇÕES  GERâES 

Art.  199. — O  Estado  garante  monte-pio  aos  juizes  e  em- 
pregados de  justiça,  e  aposentadoria  com  vencimentos  propor - 
cionaes,  no  caso  de  invalidez,  segundo  as  bases  que  forem 
estabelecidas  em  regulamento  especial. 

Art.  200 .  —  As  primeiras  nomeações  para  os  officios  de 
justiça  que  esta  lei  estabelece,  serão  feitas  independente  do 
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processo  ii'ella  estabelecido,  segundo  a  faculdade  concedida 
pela  Const.,  disp.  trans.,  art.  6*». 

Art.  201. — A'  excepção  dos  logares  de  notários  e  escri- 
vães, todos  os  mais  officios  de  justiça  continuarão  a  ser  exer- 
cidos cumulativamente,  emquantp  os  seus  rendimentos  forem 
tão  escassos  que  não  bastem  ã  côngrua  subsistência  de  serven- 
tuários especiaes,  a  juizo  do  governo. 

Art.  202. — Não  serão  preenchidas,  após  a  organisação 
que  esta  lei  auctorisa,  as  vagas  que  se  derem  dos  logares  de 
depositários,  porteiros,  distribuidores,  contadores  e  parti- 
dores,  cujos  officiaes  serão  supprimidos. 

Art.  203. — Os  fuuccionarios  que  na  actual  organisação 
forem  nomeados  para  cargos  de  justiça  do  Estado,  conservam 
o  direito  ao  tempo  de  serviço  publico  anteriormente  prestado, 
para  o  fim   de  gozarem   das  vantagens  que  d'ahi  decorrem. 

Art.  204. — Os  juizes,  membros  do  ministério  publico, 
serventuários  e  empregados  de  justiça  não  poderão  entrar  em 
exercício  de  suas  funcções  sem  apresentar  seus  títulos  de  no- 
meação ou  remoção  ás  auctoridades  incumbidas  de  lhes  deferir 
compromisso. 

Art.  205. — Nenhum  juiz  ou  funccionario  de  justiça  poderá 
ausentar-se  do  seu  lugar,  ainda  que  temporariamente,  sem 
prévia  licença  da  auctoridade  competente. 

Art.  206. — As  licenças  podem  ser  concedidas  pelo  pre- 
sidente do  Estado,  até  um  anno,  pelo  presidente  do  Superior 
Tribunal,  até  30  dias,  pelos  juizes  de  comarca,  até  15  dias. 

Art.  ê07. — Somente  para  tratamento  de  saúde  do  peti- 
cionário ou  de  pessoas  de  sua  familia,  se  concederá  licença 
com  ordenado  até  seis  mezes. 

Art.  208. — As  licenças,  por  outro  motivo,  serão  conce- 
didas sem  ordenado . 

Art.  209. — Os  magistrados,  juizes  districtaes,  membros 
do  ministério  publico,  escrivães  e  empregados  do  Superior 
Tribunal  perceberão  os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  em 
vigor  ;  sendo  nm  terço  abonado  a  titulo  de  gratificação,  a  qual 
dependerá  sempre  do  effectivo  exercício  e  será  recebida  por 
quem  substituir  o  funccionario  que  estiver  fora  do  cargo . 

Art.  210. — O  juizo  arbitral  continua  a  ser  regulado  pelo 
decreto  n.  3900  de  26  de  Junho  de  1867,  abolidos  os  recur- 
sos das  sentenças  arbitraes  para  os  tribunaes  ordinários. 

Todavia,  as  partes  podem  também  submetter  os  ditos 
recursos  á  arbitragem,  no  instrumento  de  compromisso  ou  em 
acto  posterior. 

Art.  211.— O  tribunal  especial  creado  pela  Constituição, 
art.  21,  se  regulará,  no  que  for  applicavel,  pelas  disposições 
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ao  regimcDio  iDierno  ao  oupenor  inounsu,  eintiuani/O  nao  lor 
promulgada  lei  especial. 

Art.  212.— Continuam  em  vigor  as  leis  e  disposições 
judiciarias  no  que  implícita  ou  explicitamente  nâo  fôr  con- 
trario &  Constituição  do  Estado  e  á  presente  lei. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram 
e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

Palácio  do  Governo  em  Porto  Alegre,  16  de  Dezembro 
de  1895. 


JoLio  Prates  de  Castilhos. 


Digitized  by  LjOOQ IC 


BIBLIOGRAPHTA 


FORMULÁRIO    PARA    O     PROCESSO    ADMINISTRATIVO     DOS 
CONTRABANDOS  EM   FLAGRANTE   E     SUA    EXECUÇAO 

E'  esse  o  titulo  de  um  livrinho  de  47  pags.,  devido  â  labo- 
riosa pena  do  Sr.  Desemb.  Cardoso  da  Cunha,  com  o  qual  seu 
digno  autor  satisfez  uma  necessidade,  qual  a  de  regularisar 
os  processos  administrativos  das  apprehensões  efectuadas  em 
flagrante  delicto,  nos  quaes  é  interessada  a  Fazenda  Nacional. 


ORGANISAÇAO  JUDICIARIA  DO  DISTRICTO  FEDERAL 

Interessante  é  o  trabalho  que  temos  á  vista  sob  o  titulo 
supra,  elaborado  pelo  distincto  magistrado — Dr.  Enéas  Gal- 
vão, juiz  da  3*  Pretória  do  Districto  Federal. 

Em  vinte  capitnlos  o  autor  explanou  com  bastante  copia 
de  estudos  e  a  experiência  colhida  nas  funcções  de  magistrado 
o  importante  assumpto  que  se  prende  á  organisaç&o  judiciaria 
do  Districto  Federal,  comparando-a  com  a  dos  paizes  estran- 
geiros, e  revelando-se  afinal  fervoroso  adepto  da  justiça  col* 
lectiva  de  preferencia  ao  juízo  singular. 

Na  analyse  da  organisaçâo  judiciaria  que  decorre  do  Decr. 
n.  1.030  de  Novembro  de  1890  eque  vigora  no  Districto  Fe- 
deral, elle  defende  a  instituição  em  seu  conjuncto  e  aponta 
lacunas  e  erros  para  t)s  qnaes  indica  os  remédios  que,  a  seu 
ver,  tornal-a-hão  útil  e  proveitosa  sob  todos  as  pontos  de 
vista. 

Aos  competentes  recommendamos  a  leitura  do  novo 
livro. 


SENTENÇAS  E  DECISÕES  EM  MATÉRIA  CRIMINAL 

§ob  esse  titulo  acaba  de  ser  impresso  pelos  editores 
Cunha  &  Irmão  e  nos  foi  oferecido  um  interessante  livro,  no 
qual  o  seu  autor,  o  estudioso  e  conhecido  criminalogista  Dr. 
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Viveiros  de  Castro,  digno  juiz  da  Gamara  Criminal  do  Trib. 
Civ.e  Crim.  do  Districto  Federal, reunio  as  bem  fundamentadas 
sentenças  que  tem  proferido  em  aatos-crimes  sobre  diversos 
assumptos  da  nosso  Direito  Penal. 

Tendo  precedido  a  compilação  de  suas  decisões  de  bem 
justificada  «advertência  preliminar»,  ahi  o  festejado  escriptor 
desenvolve  considerações  de  subido  valor  no  sentido  de  demons- 
trar a  necessidade  de  uma  litteraiura  jurídica  entre  nós,  onde 
se  encontre  a  bôa  intelligencia  e  applicaçáo  de  nossas  leis, 
filmando  os  caso» julgador — por  sua  criteriosa  orientação  jurí- 
dica e  uniformidade  na  interpretação  das  leis —  a  vei*dadeira 
jurisprudência. 

C^ue  o  exemplo  do  Dr.  Viveiros  de  Castro  tenha  dignos 
imitadores  na  honrada  e  prestigiosa  classe  a  que  pertence — 
são  08  nossos  votos. 
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Idade— prova   suppletoria  para    celebração    de    oatamento— cer- 
tidão de  baptismo 340 

Imposto  sobre  o  fumo— casos  de  isenção ' :....  142 

ImpataçAo   fslsa    e   dolosa   a    que    se  refere  o   art.    264    do 

Cod.  Penal 255 

Ineompatlbjlldadeo    de  quartel-mestre*   almoxarife    e   outros  Z89 
IneorporaeAo  de  propriedades  agrícolas  .á    sociedade   anonyma 
para  exploração  das   mesmas  —  isenção   de  imposto  de  trans- 
missão   141 

iBdemnismçAo  aos  ofâciaes  e   praças   do   exercito    por    absol- 
vição  • 287 

InsInameAo— casos— doação , * .  329 

Intelliffenela  da  Ord.  do  liv.  !♦,  tit.  8S  §§  25  e  26 513 

—  da  Ord.  liv.  4»,  tit.  91  §  2^ 172 

—  da  Ord.  liv,  4».  tit.  96  9S  IS  e  19 234 

—  da  Ord.  liv.  4».  tit.  97  princ 509 

—  da  Ord.  liv.  4o.  tit.  105. 230 

—  dasOrds.  liv.  3*  tit.  65  §  1»  e  tit.  69  S  1» 116 

—  do  Asa.  de  16  de  Fevereiro  de  1782,  2»  quesito 220 

—  do  art.  6<>  das  disposições  transitórias  da  Con«t.  Feá 104 

—  doart.  10  da  Const.  Fed * 157 

—  do  art.  34n.  23  da  Const.  Fed 265 

—  do  art.    34  n.    23   da  Const.    Fed.    em  face    do  art.   407  do 

Cod.  Pen 5 

—  do  art.  60  letra  d  da  Const.  Fed.,  combinado  com  os  arts.  13 

e  15ò)  e  365do  Becr.  n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890 501 

—  do  art.  72  §  3«  da  Const.  Fed 484 

—  doart.  72  §  29  da  Const.  Fed 58 

—  dos  arts.  74  e80  s  2»  ns.  1  e  2da  Const.  Fed 28 

—  doart.  129  S  4»  do  Cod.  Comm 112 

—  do  art.  446  do  Cod.  Commercial 562 

—  do  art.  264  do  Cod.  Penal 255 

—  do  art.  267  do  Cod.  Penal 481 

—  do  art.  315  do  Cod.  Penal 571 

—  do  art.  407  do  Cod.  Penal  em  face  do  art.  34  n.  23  da  Const. 

Fed 5 

—  doart.  40783o  n.  1  do  Cod.  Penal 265 

—  doart.  327  do  Cod.  do  Proc.  Crím 255 

—  dos  arts.  17  §  6«  da  lei  n.  2.033  de  20  de  Setembro  de  1871  e  25 

do  Reguk  n.  4.824  de  22  de  Novembro  de  1871 # It3 

—  do  art.  10  §    2»  n.  2  lettra  c  da   lei  n.    35  de  26    de  Janeiro 

de    1892  58 

—  do  art.  24  da  lèrnV35*de  »  de  jânêii^'dê*Í892y.!y.l!  188 

—  do  art.  13§  90  da  lei  n. 221  de  20  de  Novembro  de  1894 28 

—  do  art.    13  §  90  lettra  b  da  lei  n.    221   de  20  de  Novembro 

de  1894 45 

—  do  art.  10  $  10  da  lei  n.  3.272  de  5  de  Outubro  de  1885  e  art.  24 

de  respectivo  Regul.,  de  23  de  Janeiro  de  1886  com  referencia  _ 

ao  art.  540  do  Regul.  n.  787  de  1850 107 

—  do  art.  1*  do  Decr.    n.  774  de  20  de  Setembro  de  1890  com  re- 

ferencia ao  art.  87 da  lei  deS  de  Dezembro  de  1841 120 

—  do  art.  99  combinado  com  o  art.  7o  8  9«  do  Decr.  n.  181  de  34  _ 

de  Janeiro  de  1890 331 

—  do  art.  53  lettra  d  combinado  com  o  art.  387  do  Decr.  n.  848 

de  1890 253 
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iBtelliMBei»  do  art.  170  eombinado  com  o  art.  101  doDeor.  n*  _ 

434de4  de  Jttlho  d6  1891 238 
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—  do  art.  46  do  Deer.  n.  2.213  de  9  de  Janeiro  de  1896 289 

—  do  art.  250  §§  1»  e  20  do  Regul.  737  de  1850 112 

—  do  art.  669  S  5^    eombinado    oom   o    art.    134   do   Regul.    737 

de  1850 117 

Inventari»  entre    herdeiros    maiores  —   homologação  —  aceres- 

cimo  na  meiação  da  inventariante  impugnado  por  co-herdeirot.  234 


7 


êmS*  ««eeloBal  •«-  snpplentea    de  substituto  nas  eireumscripçOet 

do  Estado  de  Ooyax • 128 

JalgaMento  do  réono  termo  viilnho  ao  distrieto  da  culpa 123 

tantas  de  allstaaieiíto  militar  —  despeza  com  o  expediente..  296 

•..   nomeação  do  secretario 137 

-«  —    —    vencimentos  dos  officiaes ^95 

Jastiça  federal  processa  e  Julga  os  litigies   entre  os  habitantes 

do  Distrieto  Federal  e  qualquer  Bstado 501 


Lettras  da  terra  —  embargos  de  falsidade  e  nullidade. ........  112 

K«eiioelnlo  —  (bibliographia) , 480 

Lentes  substitutos    das  Escolas    Militares   não  podem  ser  demit- 

tidos,  mesmo  em  estado  de  sitio 28 

Llqaldaçáo  '  âe    sociedade    anonyma  —  a  quem  compete  recor- 
rer do  detpaeho  que  a  decreta • 238 

t4Tros    de  commerciante  sem  os  requisitos  legaes  •—  prova  que 

induz  a  conta  extrahida  em  ajuste  de  contai 557 
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dominlo 220 
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--    e  praças    do  exercito  quando  processados  tém  indemnisaçfto 

do  que  tiverem  perdido &87 

•^  que  servem  nas  juntas  de  alistamento  militar**  vencimentos..  295 
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ProBuncfa  —  o  respectivo  despacho,    ainda  que   conilrmado  em 

gráo  de  recurio,  não  é  sentença  definitiva 255 

Proprfos  naelonaes  —  arrolamento,   discriminação,  demarcação 

e  verifleação • 143 

Protesto  por  novo    julgamento  tem  o  réo   condemnado    á    pena 

de  30  annos  de  prisão 120 

•«    de  rateio  —  acy  adieação,   concurso  de  oredores 246 

ProTa   qoe    indoz  a   eonia  eztrahida    dos    livros    de  oommer-  « 

ciante  em^Juste  de  contas  —  qiiMtio«...«*.è««.^.*.>.****.»«è«  567 


DigitizedbyCiOOQle 


—  634  — 


Beonrso    da  protesto   por  noTo  julgamento    tem  o  réo    condein- 

nado  a  dOannos  de  prisfto 120 

Wiío  ée  émmeíro     fitado)  —  lei  da  organisaçâo   judieiaria....  978 

^   —    —    lei  que  altera  a  organitacSo   iudiciaria 470 

Mio  ChrMide  do  Sal  —  organlsaç&o  judiciaria 597 


Selio  fixo  das  peticSei   e  requerimentos 296 

Sentença  definitiva  não  é  o   despacho  de  pronuncia,  ainda  que 

confirmado  em  gráo  de  recurso 255 

Soefedade  anónima  —  deposito  prévio  de  10  %  <Io  capital  em 

dinheiro  —  assignatura  dos  estatutos 513 

—  —  para  exploração  de  propriedades  ay^rioolas  a  ella  incorporadas 

— iienção  do  imposto  de   transmissão 141 

representação— liquidaçio , 238 

Seeiedades    anonymas—  as   disposições   consolidadas   não   se 

referem  á  prova  processual  doi  direitos  de  3o« 513 

Seldados  voluntários  tém  direito  á  respectiva  gratificação 291 

SanuMarte  de  culpa  no  juizo  seccional  por  denuncia  do  respectivo 

procurador— nullidade * 253 

Snpplenteii  de  substituto  do  juiz    seccional  nas  circumscripçôes 

do  JSstado  de  Goyaz., 128 


Tarifa*— imposto  sobre  algumas  bebidas  alcoólicas  fabricadas  no 

paiz 140 

Taxas  pai^a  certos  artigos  do  commercio  de  drogas,  etc.» 142 

—  de  armazenagem— uniformidade  na  cobrança 140 

Telegrammas  offioiaes— quaes  os  isentos  das  taxas 356 

Testemanhas— deprecata  para  sua  inquirição   em  processos  mi- 

liUres 290 

—  a  inquirição  de  menos  de  5    em  summario  de    culpa  no  juizo 
seccional  annuUa-o 253 

Tranaferenela  de  inferiores  dos  corpos 395 

Trfbnnal  de  eentas— Decr.  de  sua  reorganisação 357 


VnlAe  Federal  e  Fazenda  Nacional    não  são  entidades  diversas         28 
Wnfàe   Pestal    fJníTersal— declaração    do   Governo  da  China 

quanto  ás  eorresppndencias  do  Brazil 129 


Digitized.by  VjOOQIC 


Vei 


Vfa 
Vln 


Digitized  by  LjOOQ IC 


IHDIOE  CBBOmOGICO 


DA 


Legislafãfl  Feèral  e  k  EsMos 

B   DÁS 

DECISÕES  DO  OOVEBNO  FEDEBAL 

Pnbikadis   no   septoâgesímo  primeiro  Toloiie  do  ^Direito» 

SETEMBRO   A  DEZEMBRO   DE  1886 


LEaiSLAQÂO  FEDEEAL 


ACTOS   DO    PODER   LEGISLATIVO 

DECRETO  N.  378  DE  8  AGOSTO  DE  1896  -  Autorisa  o  Poder 
SxeeutiTO  a  proceder  á  eseolha  do  local  apropriado  á  mudança 
do  artenal  de  marinha  da  Capital  Federal  e  a  abrir  om  eredito 
até  á  qaantia  de  300:0001)000 12$ 

DECRETO  N.  380  DE  22  AGOSTO  DE  1896  —  Fixa  o  dia  em  que 
se  deverá  proceder  à  eleioSo  ordinária  para  os  cargos  de  depu- 
tado e  senador  ao  Congresso    Naeionaf. <....       126 

LEI  N.  381  DE  24  DE  AGOSTO  DE  1896  ^  Dispõe  sobre  o  modo 
de  pagamento  dot  vencimentos  dos  funceionariot  públicos  apo- 
sentaaot 126 

LEI  N.  382  DE  27  DE  AGOSTO  DE  1896  —  Fixa  a  força  naval  para 

o  exercicio  de  1897 127 

DECRETO  N.  385  DE  17  DE  SETEMBRO  DE  1896  —  Autorisa  o 
Governo  a  prorogar  até  31  de  Dezembro  de  1896  o  prazo  con- 
cedido not  respectivos  contractos  para  aquellat  estradas  de 
ferro  que  |á  houverem  completado  os  estudos  ou  iniciado  a 
eonstrucçSo • 284 
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DBCRETO  N.  d90  DS  S  DE  OUTUBRO  DE  1896  -  Manda  conUr 
de  16  de  Abril  de  1804  a  antiguidade  dê  posto  dos  offieiaes  da 
armada  promovidos  por  decreto  de  30  de  Agotto  do  mesmo 
anno 285 

LII  N.  391  DB  7  DE  OUTUBRO  DE  1896  —  Deelara  qnaei  são  os 
telegranunas  offlciaes  isentos  das  respectivas  taxas  e  dá  provi- 
dencias sobre  trafego  de  linhas  telegrapbieas 356 

DECRETO  N.   102  DE   8  DE  OUTUBRO  D*  1896  —  Rm)rganisa  o 

Tribunal  de  Contas 357 

LBI  N.  394  DE    9  DE    OUTUBRO  DS  1896  -^  Fixa    aa  for«as  de 

terra  para  o  exereieio  de  1807. » 585 

LEI  N.  403  DB  14  DB  OUTUBRO  DB  1896  -  Cria  o  estado-malor 
do  exercito  e  a  Intendência  Qeral  da  Oaerra  e  dá  outras 
provideneias 687 

DBCRETO  N.  404  DE  24  DE  OUTUBRO  DE  1806  **  Antorita  o 
Poder  Exeeutivo  a  mandar  eontar  ao  !•  tenente  da  armada 
Arthar  Waldemiro  da  Serra  Belfort  mais  8  mezet  e  28  dias 
para  os  efléitos  da  reforma,  e  aos  a^irantes,  para  todos  os 
effeitos,  o  tsmpo  que  serviram  na  esquadra  legal  e  âotilhas« 
oommiasionados  em  goarda-marinha,  eomo  serviço  de  cam» 
panha , , 596 

DBCRETO  N.  405  DE  28  DB  OUTUBRO  DE  1896  —  Bxdue  da 
disposiçio  do  art.  5*  f  t\  letra  (7,  do  regulamente  approvado 
pelo  decreto  n.  2.304  de  2  de  Julho  de  1896,  as  eompanhias  de 
navegadU)  de  oosteagem,  que  tinham  eontraeto  oom  o  Qo> 
vemo  Naeional  anterior  a  essa  data • •      596 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


DECRETO  N.  2.322  DE  6  DB  AOOSTO  DB  189&-  Créa  os  logares 
de  supplentes  de  substituto  do  Jniz  seccional  nas  circnms- 
oripçòes  federaes  do    Estado  de  GoTaz 128 

DBCRETO  N.  2.327  DB  13  DB  AGOSTO  DB  1896-^  PubUea  a 
deelara^  do  Governo  da  China  de  que  tendo  intençSo  de 
assodar^se  á  UniSo  Postal  Universal,  admittirá»  sem  taxa 
supplementar,  desde  o  dia  !•  de  Janeiro  de  1897  as  eorrespon* 
denoias  fhtnqueadas  eom  as  taxas  da  Unilo  para  determinadas 
_  localidades  ehinezas 129 

DECRETO  N.  2.328  DB  20  DE  AGOSTO  DE  1896—  Approva  o 
eonvenio  celebrado  em  17  de  Outubro  de  1899^  entre  os  Estados 
de  Pemambaco  e  Alagoas  para  a  boa  ílsoalissçSo  e  cobrança 
dos  direitos  nas  estações  limitrophes  dos  referidos  Estados.. % .       130 

DECRETO  N.  2.335  DE  3  DB  SETEMBRO  DE  1896  —  Sugeita  á 
Jurisdiccão  da  alfandóga  de  Florianópolis,  no  Estado  de  Santa 
Catharins,  a  mesa  de  rendas  de  Itajahy,  no  mesmo  Estado,  e 
marca-Ihe  as  respectivas  attribuieôes • 134 

DECRETO  N.  2.^  DE  8  DB  SETEMBRO  DB  1896 -Fixa  o 
numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregtdos  da  alfandega  de 
Macahé.  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 135 

DECRiJíTO  N.  2.347  DE  21  DE  SBTBMBRO  DB  1896  •*  Concede 
ao  Gymnasio  da  Bahia  as  vantagens  de  que  gosa  o  Gymnaslo 
Nacional 285 

DBCRETO  N.  2.354  DB  28  DE  SKTEBÍBRO  DB  1896— Concede 
ao  Lycea  Bíaranhense  as  vantagens  de  que  gosa  o  Gvmnasio 
Nacional .\Z /....? 286 
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DECISÕES  DO  GOVERNO 


Miai«teri4»  ém  amstf^  e  Interior  —  Avião  de  3  de  Agoeto 
de  1S06  —  Declara  que,  na  falta  de  eterívio  de  paz  a  quem 
inoambia  o  exereieio  do  eargo  de  seeretario  daiu&ta  de  aluta^ 
mento  militar,  eompete  á  junta  nomear  cidadão  idóneo  para 
servir  de  secretario 137 

->  Aviso  de  5  de  Agosto  de  1896  —  Declara  que  a  commissio  mu- 
nicipal de  alistamento  eleitoral  deverá  reunir-se  no  dia  10  de 
Junno  de  cada  anno,  e  quando  nio  possa  fazel-o  n*esse  dia, 
deverá  ella  aguardar  a  epocha  fixada  na  lei.— Intelligeneia  do 
art.  24  da  leTn.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892 138 

*  Aviso  de  5  de  Agosto  de  1896— Resolve  sobre  a  acceitaçáo  das 
cartas  de  saúde  dos  navios  de  procedência  da  Itália,  que  toca- 
rem successivamente  nos  portos  de  escala  da  mesma  nação...       139 

HiBiaterio  da  Vasenda  —  Aviso  de  10  de  Agosto  de  1886  — 
Classiâca  algumas  bebidas  alcoólicas  fabries^das  no  paiz  em 
diversos  números  da  tarifa  vigente  para  o  efféito  do  imposto 
em  que  incidem 140 

—  Aviso  de  11  de  Agosto  de  1896  —  Recommenda  ás  alfandegas 
e  mesas  de  rendas  alfandegadas  uniformidade  na  eobrancs  das 
taxas  de  armazenagem 140 

—  Aviso  de  12  de  AgMto  de  1896  —  Declara  nio  aer  devido  o 
imposto  de  transmissão  pela  incorporação  de  propriedades  agri- 
ooias  á  sociedade  anonyma  de  exploração  das  mesmas  pro- 
priedades        141 

—  Aviso  de  13  de  Agosto  de  1896  —  Menciona  os  casos  em  que  o 
fumo  é  isento  de  imposto i42 

—  Aviso  de  21  de  Agosto  de  1896  —  Declara  quaes  as  taxas  que 
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